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y.  1.480.— Decrelo  de  9  deMarço  de<864.— 
Âutorisa  o  Governo  para  mandar  ma- 
tricular em  qualquer  das  Faculdades 
de  Medicina  do  Império  o  esludanle 
do  primeiro  anno  da  Faculdade  de 
Direito  de  S.  Paulo  José  Ribeiro  dos 
Santos  Zamith i 

N.  1 .184  .—  Decreto  de  9  de  Março  de  1864.- 

Autorísa  o  Governo  para  mandar  ad-  " 
mittir  o  estudante  António  Ferreira 
França  a  exame  das  matérias  do  pri- 
meiro anno  da  Faculdade  de  Direito 
de  S.  Paulo,  e  á  matricula  do  se- 
gundo, no  caso  de  ser  approvado.         2 

N.  1 .  182.— Decreto  de  9  de  Março  de  4864.— 
Autorísa  o  Governo  para  mandar  ma- 
tricular na  Faculdade  de  Medicina 
do  Rio  de  Janeiro  o  estudante  Es- 
tevão José  Barboza  de  Moura  Júnior.         3 
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N.  H83.— Decreto  de  9  de  Março  de  4864.— 
Aulorisa  o  Governo  para  mandar  ma- 
tricular em  qualquer  das  Faculdades 
de  Direito  ao  império  o  estudante 

Conrado  Caetano  Erichsen 

N.  h  .184.— Decreto  de  9  de  Março  de  4864.— 
Autorisa  o  Governo  para  mandar  ad- 
mittir  á  matricula  do  primeiro  anno 
de  qualquer  das  Faculdades  de  Di- 
reito do  Império  o  estudante  Carlos 

Alberto  de  Bulhõeà  Ribeiro. * 

N.  M85.— Decreto  de  9  de  Março  de  4864.-- 
Autorisa  o  Governo  a  mandar  admittir 
a  exame  do  primeiro  anno  da  Fa- 
culdade de  Medicina  da  Bahia  o  es- 
tudante Francisco  Borges  de  Barros. 
N.  4 .486.— Decreto  de  9  de  Março  de  4864.— 
Autorisa  o  Governo  para  manda¥  ad- 
mittir a  exame  das  matérias  do  pri- 
meiro anno  da  Faculdade  de  Direito 
de  S.  Paulo  o  estudante  Guilherme 
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N .  4 . 4 87 . — Decreto  de  4 2  de  Março  de  4  864.— 
Autorisa  o  Governo  para  conceder 
um  anno  de  licença  com  todos  os 
vencimentos  ao  Desembargador  An- 
tónio da  Costa  Pinto ' 

N.  4.48S.— Decreto  de  45  de  Março  de  4864.— 
Autorisa  o  Governo  para  applk^r  o 
Decreto  n.^  4 .004  de  5  de  Setembro 
de  4860  á  aposentadoria  do  Procu- 
rador Fiscal  na  Thesourarià  de  Fa- 
zenda dte  Santa  Cathartna,  Polydoro 
do  Amaral  e  Silva,  quanto  ao  tempo 
em  qde  sérvio  como  Escrivão  aos 
Feitos  da  Fazenda  da  mesma  Pro- 

vincia* .........* 8 

N.  4 . 4 88 * -^ Decreto  de  89  de  Março  do  4864.— 
ApproVa  as  pensões  annuaes  conce- 
didas a  D.  Maria  Cândida  Lumachi 
da  Rocha,  a  D.  Joanna  Mariath  e 
suas  três  filhas,  a  D.  Francisca  Jus- 
tiniána  de  Barros,  e  a  sua  irmã  D. 
Joanna  leabel  Victorina  de  Barros; 
a  D.  Maria  Emitia  de  Hollatida  Ca- 
valcanti de  Albuquerque  e  a  sua  irmã 
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D.  Emilia  Amália  de  HoUanda  Ca- 
valcanli  de  Albuquerque;  a  D.  Maria 
Antónia  Jôurdan  Sampaio  Vienna ;  e 
a  D.  Maria  Bernarda  Ferreira  de  Brito 
Camará 9 

N.  4 .  IW.— Decreto  de  49  de  Março  de  4864.— 
Approva  a  oensão  annual  de  600^000 
reis  concedida  por  Decreto  de  U  de 
Outubro  de  4863  a  D.  Luiza  Carlota 
da  Gosta  Pimentel,  viuva  do  Mare- 
chal de  Campo  João  José  da  Costa 
Pimentel... 10 

X.  4 .194  .^Decreto  de  30  de  Marçg  de  4864.— 
Approva  a  aposentadoria  do  Juix  de 
Direito  António  Roberto  de  Almeida.        14 

N.  4.192.— Decreto  de  7  de  Abrilde  4864.— 
Autorisa  o  Governo  a  mandar  ma- 
tricular o  estudante  Venâncio  de  Oli- 
veira Ayres  no  primeiro  anno  de 
qualquer  das  duas  Faculdades  de  Di- 
reito  do  Império : 12 

N.  1.493.— Decreto  de  7  de  Abril  de  4864.— 
Autorisa  o  Governo  a  mandar  ma- 
tricular o  estudante  José  Lourenço 
de  Castro  e  Silva  no  primeiro  anno 
de  qualquer  das  duas  Faculdades  de 
Medicina  do  Império 1-3 

X.  4. 4M»— Decreto  de  9  de  Abril  de  4864.— 
Approva  as  pensões  concedidas  a 
D.  Anna  Amália  Simões  dos  Santos 
Lisboa,  a  D.  Joaquina  Cândida  de 
I^mos,  a  p.  Henriqueta  Mcnna  Pe- 
çanha  de  Oliveira,  a  D.  Carolina  Ama- 
Da  de  Lima  Santa  Barbara,  a  Bel- 
miro António  Coutinho  de  Almeida, 
a  Leocadío  Ferreira  de  Lacerda,  a 
Timôlheo  Francisco  de  Souza,  e  a 
Maria  Roxa  da  Conceição :        1  ^ 

N.  4 .495.—  Decreto  de  13  de  Abril  de  4864.— 
Autorisa  as  Congregações  das  Facul- 
dades do  Império  a  mandar  admittir 
á  matricula  nas  respectivas  Facul- 
dades os  estudantes  que  se  nao  hou- 
verem matriculado  no  prazo  mar- 
cado pelos  Estatufos 4o 

N.  4.496.— Decreto  de  48  de  Abril  de  4864.— 
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Autorisa  o  Governo  a  mandar  ad- 
mittir  á  matricula  do  primeiro  anno 
de  qualquer  das  duas  Faculdades  de 
Direito  no  Império  o  estudante  Fran- 
cisco Augusto  da  Fonseca  e  Silva.        46 

N.  1 .197.— Decreto  de  43  de  Abril  de  4864.— 
Autorisa  o  Governo  a  mandar  ad- 
millir  á  matricula  do  primeiro  anno 
de  qualquer  das  duas  Faculdades  de 
Direito  do  Império  o  estudante  Ze- 
ferino Botelho  de  Andrade. ... .......        H 

N.  1.498.  — Decreto  de  46  de  Abril  de  4864.— 
Delemryna  que  a  Lei  4.477  de  9  de 
Setembro  de  4862,  decretada  para  o 
exercício  de  4  863  a  4  864,  continue  em 
vigor  no  anno  financeiro  de  4864  a 
4865  emquanto  nào  fôr  promulgada 
a  Lei  do  Orçamento  deste  exercício, 
e  dá  outras  providencias 18 

X.  4 . 1 99 .- Decreto  de  49  de  Abril  de  4864.— 
Autorisa  o  Governo  a  mandar  ad- 
mittir  a  exame  do  terceiro  anno  da 
Faculdade  de  Direito  do  Recife  o 
estudante  José  Pedreira  França  Jú- 
nior         49 

N.  1.200.— Decreto  de  4  de  Maio  de  4864.— 
Autorisa  o  Governo  para  mandar  pa- 
gar a  Joaquim  Dias  Bicalho,  Ins- 
pector aposentado  daThesouraria  da 
Província  de  Minas  Geraes,  a  difle- 
rença  do  ordenado  de  4 :  200jJ000  para 
a  de  2:000^000  com  que  foi  melho- 
rada a  sua  aposentadoria 20 

N.  4.204.— Decreto  de  6  de  Maio  de  4864.— 
Autorisa  o  Governo  a  mandar  abo- 
nar á  viuva  do  Tenente  General  La- 
zaro José  Gonçalves  o  meio  soldo  que 
lhe  compete,  sem  prejuízo  da  pensão 
que  já  percebe  dos  cofres  puulicos.        21 

N.  1.202.  — Decreto  de  8  de  Maio  de  4864.— 
Declara  o  dia,  desde  o  qual  as  fi- 
lhas do  Capitão-Mór  José  Pereira  Fil- 
gueiras  tem  direito  á  pensão  que  lhes 
foi  concedida 22 

X.  4.203.— Decreto  de  8  de  Maio  de  4864-  — 
Autorisa  o  Governo  a  conceder  Carla 
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de  naiuralisaçâo  de  Cidadão  Brasi- 
leiro aos  súbditos  Porluguezes  Ade- 
lino José  da  Gosta  e  outros 23 

X.  4.204.— Lei  de  43  de  Maio  de  4864.— Fixa 
a  Força  Naval  para  o  anno  finan- 
ceiro de  4864—4865 25 

\.  4.205.— Decreto  de  46  de  Maio  de  4864.- 
Autorísa  o  Governo  a  conceder  Carla 
de  naturalisação  de  cidadão  Brasi- 
leiro aos  subciitos  Porluguezes  Diogo 
de  Andrade  Mesquita,  e  outros....        i7 

X.  4.206.— Decreto  de  24  de  Maio  de  4864.— 
Autorísa  o  Governo  a  mandar  passar 
Carta  de  naturalisação  de  cidadão 
Brasileiro  aos  súbditos  Porluguezes 
António  Maria  da  Silva  e  outros...        29 

X.  4 .207.— Decreto  de  25  de  Maio  de  4864.— 
Concede  ao  Ministério  da  Marinha 
ura  credito  de  750: 000 jf 000  para  ser 
distribuído  pelas  rubricas— Material 
e  Obras— do  exercício  de  4863—4864.        34 

X.  4.208.— Lei  de  27  de  Maio  de  4864.— Abre 
ao  Ministério  da  Guerra  um  credito 
supplementar  para  despezas  do  exer- 
cício de  4863—4864 32 

X.  4.209.— Decreto  de  28  de  Maio  de  4864.— 
Autorísa  o  Governo  a  conceder  um 
anno  de  licença  com  os  respectivos 
ordenados  ao  Juiz  de  Direito  Luiz 
t^into  de  Miranda  Montenegro,  e  ao 
Conselheiro  António  Ignacio  de  Aze- 
vedo  , 34 

X.  4.240*— Decreto  de  30  de  Maio  de  4864.— 
Declara  que  D.  Luiza  Feliciana  de 
Amorim  e  Silva,  viuva  do  Tenente 
Coronel  José  Polycarpo  Pessoa  de 
Andrade  e  Silva,  tem  direito  ao  meio 
soldo  da  patente  de  seu  marido  desde 
o  fallccimenio  deste,  não  obstante 
a  prescripção  'em  que  incorrera. . .        35 

N.  4.244.— Decreto  de  34  de  Maio  de  4864.— 
Approva  a  aposentadoria  do  Juiz  de 
Direito  José  Bernardo  de  Loy ola . . .        36 

N.  4 .248-  — Decreto  de  43  de  Junho  de  4864.— 
Approva  a  pensão  annual  de  504$000 
cQncedida  a  D.  Luiza  Maria  Tanner,       36 
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N.  1 .343. *r. Decreto  de  43  (te  Junho  de  4aSé.— 
Apfi^rova  a  peQsãx)  annual  de  M4|D00 
concedida  a  D,  Maria  Luúa  Bidegorry .       37 

X.  1 .244.-^DBCPatQ  de  43d6lu{dio  de  4864.--* 
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concedidas  ao  Padre  JaeiAtbo  José 
de  Almeida  e  ao  Cónego  Joaé  de  Sôuza 
Lima •    39 

N.  1.246.— Decneto  de  4  do  Julho  de  4664.— 
Estabelece  que  se)a  de  quatro  annos 
o  prtKO  para  validade  doa  exasnes 
prq[)aratorios  feitos  nas  Faculdades 
de  Direito  e  de  Medicina  do  Impe^ 
rio,  e  perante  o  Inspector  Geral  da 
Instruoção  primaria  e  secundaria  do 
lounícipio  da  Côrie 40 

V.  4.247.-^Lei  de  7  de  Julho  de  486*. ^Es- 
tabelece a  dotação  de  Suas  Altezas 
Imperiaes,  quando  houver  de  rea- 
lizar-se  o  seu  Controlo 44 

iN.  1.248.— Decrelo  de  48  de  Julho  de  4864.— 
Declara  que  a  viuva  do  Mareebal  de 
<:ampo  Gustavo  Henrique  Brown  tem 
direuo  á  percepção  da  metade  do 
soldo  com  que  roi  reformado  o  dito 
Marechal l...       42 

X.  1 .249.— Decreto  de  48  de  Julho  de  4864.— 
Autorisa  o  Governo  para  conceder 
a  D.  Amália  Regia  Muoiz  Barreto  o 
moate-pio  que  percebia  sua  mii. . .        43 

X.  1.220  —Decreto  fie  20  de  Julho  de  4864.— 
Fixa  as  Forças  de  terra  para  o  anno 
financeiro  de  4864  á  4865 44 

X.  1 .224  .-^Decreto  de  24  de  Julho  de  4S64.— 
A{^rova  as  pensões  annuaes  conce- 
didas a  D.  Joaquina  Elisa  de  Almeida 
Vasconcellos  e  D.  Leonor  Maria  Pe^ 
reira  de  Vasconcellos,  a  D.  Theodora 
Amália  de  Aievedo  Peçanha  e  D.  Fran- 
cisca Benedicta  de  Azevedo  Peçanha, 
e  a  D.  Maria  Fraucisca  Leite  Ca- 
misão  « • 
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Pags. 


N.  1 .22i.— Decreto  de  22  de  Julho  de  1864.— 
Autorisa  o  Governo  a  mandar  pagar 
os  vencimentos,  que  se  derem  ao 
ex-8oldado  do  extíncto  Corpo  de  Ar- 
tilharia da  Marinha  João  António  de 
Carvalho 49 

N.  4 ,223,— Decreto  de  6  de  Agosto  de  1864.— 
Âutorisa  o  Governo  a  mandar  matri- 
cular diversos  estudantes  nas  Facul- 
dades de  Direito  e  de  Medicina  do 
Império ;  bem  como  a  levar  em  conta 
a  um  aíumno  da  Escola  Central  o 
exame  de  latim  que  fez  na  Faculdade 
•de  Direito  do  Recife 49 

S.  4. 224. -^Decreto  de  8  de  Agosto  de48B4.— 
Approva  a  pensão  annual  de  600*000 
concedida  ao  Padre  José  Miguel  Mar- 
tins Chaves 50 

N.  4 .225.— Decreto  de  20  de  Agosto  de  1864.— 
Âutorisa  o  Governo  a  conceder  ás 
corporações  de  mão  morta  licença 
para  adquirirem  ou  possuírem  por 
qualquer  título  terrenos  ou  proj)rie- 
dades  necessárias  para  edificação  do 
Igrejas,  Capellas,  Cemitérios  e?tlra~ 
muros,  Hospitaes,  casas  de  educação 
e  deasyio,  e  quaesquer  outros  esta- 
belecimentos públicos of 

\.  1 .226.—  Decreto  de  22  de  Agosto  de  1864.— 
Âutorisa  o  Governo  para  mandar  ex- 
trahir  mensalmente  luma  loteria  em 
beneficio  do  Monte  Pio  dos  Servido- 
res do  Estado 52 

.\.  1 .227.  — Decreto  de  22  de  Agosto  de  1864.— 
Marca  os  vencimentos  que  devem  per- 
cel3er  os  empregados  da  Caixa  da 
Amortização  e  da  Secção  de  Substi- 
tuição e  resgate  do  papel  moeda. . .       5} 

N.  1 .228.—  Decreto  de  30  de  Agosto  de  186t.— 
Approva  com  alterações  o  contracto 
celebrado  com  o  Visconde  de  Bar- 
bacena  em  6  de  Fevereiro  de  1861 
para  lavrar  as  njinas  de  carvão  de 
pedra  nas  margens  do  Passa  Dous, 
districto  da  Laguna,  na  Provinciade 
Símta  Calharina ^^ 
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N.  1 .229.— Decreto  de  6  do  Setembro  de  1864. 
— Aulorisa  o  Governo  a  conceder  car- 
ia de  naturalisação  de  cidadão  Bra- 
sileiro a  Domingos  Lazary  e  outros.        57 

\.  \  .230.— Decreto  de  6  de  Setembro  de  1864. 
— Approva  a  pensão  annual  de  <  :000$, 
concedida  a  D.  Constança  de  Paiva 
Lopes  Gama,  íiiha  legitima  do  falie- 
cido  Conselheiro  de  Estado  Visconde 
de  Maranguape 59 

N.  \  .231  .—Decreto  de  40  de  Setembro  de  4864. 

—  Au  to  risa  o  Governo  a  innovar  os 
contractos  da  Companhia  União  e 
Industria 60 

N.  1.232.— Decreto  del0deSetembrode4864. 
— Autorisa  o  Governo  a  rever  os  De- 
cretos n.**  1 .478  de  22  de  Novembro 
de  1854  e  n.''  1.928  de  25  de  Abril 
de  1857 62 

N.  1 .233.— Decreto  de  13  de  Setembro  de  1864. 
—Autorisa  o  Governo  a  mandar  ad- 
miuir  á  matricula  em  qualquer  das 
Faculdades  de  Medicina  do  Império 
o  estudante  Bernardo  Teixeira  de 
Carvalho  Júnior 63 

i\.  1 .  234 .  —  Decreto  de  1 9  de  Setembro  de  1 864. 

—  Autorisa  o  Governo  a  mandar  pas- 
sar carta  de  naturalisação  de  cidadão 
Brasileiro  a  Bernardino  José  Ferreira 
Rodrigues,  e  outros 64 

\.  1 .235.— Decreto  de  19  de  Setembro  de  1864. 
—Autorisa  o  Governo  a  mandar  pas- 
sar carta  de  naturalisação  de  cidadão 
Brasileiro  aos  súbditos  Portuguezes 
Albino  José  Martins  Guerra  e  outros.       65 

N.  1 .236 .— Decreto  de  20  de  Setembro  de  1864. 

—  Autorisa  o  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império  a 
despender  a  quantia  de  2.586:000^000 
com  os  encargos  determinados  pela 
Lei  n.*  1.217  de  7  de  Julho  do  cor- 
rente anno 68 

N.  1.2:17.— Lei  de  24  de  Setembro   de  1864. 

—  Reforma  a  Legislação  Hypothcca- 
ria,  c  estabelece  as  bases  das  so- 
ciedades do  credito  real 69 


Pags. 

N.  4 .238.-- Decreto  de  24  de  Setembro  de  1864. 
—Manda  pagar  a  D.  Serafina  de  Ar- 
ruda Camará,  viuva  do  Juiz  de  Di- 
reito Dr.  José  Francisco  de  Arruda 
Camará,  os  ordenados  que  a  este 
competião  desde  o  1  .^  de  Janeiro  de 

4849  até  31  de  Maio  de  1854 86 

N.  4 .  239 . — Decrtíto  de  24  de  Setembro  de  4  864 . 
— Autorisa  o  Governo  para  mandar 
abonar  a  D.  Mathilde  Emília  de  Vas- 
concellos  Pinto  Leal  o  meio  soldo  de 
seu  finado  marido  o  Brigadeiro  Ma- 
noel Peixoto  de  Azevedo,  sem  pre- 
juízo da  pensão  que  já  recebe 87 

N.  4 .240.— Decreto  de  24  de  Setembro  de  4864. 
—Manda  pagar  o  que  se  está  de- 
vendo ao  representante  dos  herdei- 
ros do  espolio  do  Conde  da  Barca.  88 
N.  4 .244  —Decreto  de  7  de  Outubro  de  4864. 
— Autorisa  o  Governo  para  mandar 
pagar  a  D.  Joanna  Ricarda  Vieira  de 
Freitas  o  meio  soldo  de  seu  finado 
pai 80 
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DECRETO  N.  IMSO— de  9  de  Março  de  4864. 

Aatorisa  o  GoTeroo  para  mandar  matricular  em  qualquer  daa  Fa« 
coldadesde  Mediana  do  Império  o  estudanle  do  primeiro  annoda 
Facaldade  de  Direito  de  S.  Paulo  José  Ribeiro  dos  Santos  Zamith. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  seguinte  Resolução  da  Assemblea  Geral  Le- 
gislativa : 

Artigo  Único.  O  Governo  flca  autorisado  para 
mandar  matricular  em  qualquer  das  Faculdades  de 
Medicina  do  Império  o  esluuante  do  primeiro  anno 
da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo,  José  Ribeiro 
dos  Santos  Zamith,  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

José  Bonifácio  de  And  rada  e  Silva,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Eslado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 


cutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  nove  de  Março 
de  mil  (oitocentos  sessenta  e  quatro,  quadrage* 
sirao  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva. 

Zacarias  de  Oôès  e  Vasoon^llõs. 

Transitou  na  Chancellaría  do  Império  em  40  de 
Março  de  1864.  —Josino  do  Nascimento  Silva,— 
Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  4  4  de  Março  de  4  SH.— Fausto  Augmto 
de  Aguiar. 


DECRETO  N.  4.484  —de  9  de  Março  de  4864. 

Autorisa  o  GoverDO  pira  mtadar  tdmitiir  o  esUidtnte  AdIodío  Fer- 
reira França  a  exame  das  matérias  do  primeiro  anno  da  Faculdade 
de  Direito  de  S.  Píràlo/ e  á  matriti/laOdo  segaado,  do  caso  de 
ser  approvado. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa: 

Artigo  Uníco.  Fica  o  Governo  autorisado  para 
mandar  admittir  o  estudante  António  Ferreira  França 
-ft  exame  das  matérias  do  primeiro  anno  da  Facul- 
dade de  Direito  de  S.  Paulo,  e  á  matricula  do  se- 
gundo, no  caso  de  ser  approvado,  pagando  os  di- 
reitos correspondentes  ás  matriculas  de  ambos  os 
ánnos ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva,  do  :Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  nove  de  Março 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  quatro,  quadragésimo 
terceiro  da  Independência  e  do  Impeno. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
^^é  *BonÍfêC¥y  de- Andrada  *e  Silva. 
Zaeariç^  de  Qóes  e  Vasconoellos, 
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TraQ3iU>u  na  ChwoceUaría  da  Império  em  4  a  de 
Março  de  iSU.—Josíno  do  Nascimento  Silva.  — 
Registrado. 

Piiblicado  na  Secretaria,  de  B^do  dos  Negócios 
do  Império  em  44  de  Março  de  4864.— Fatwío  Atwusto 
4^  Aguufr. 


i»Mti 


DECRETO  N.  4.182  — de  9  de  Março  de  4864. 

AtttoriM  o  Goverao  para  mandar  matrícalar  ua  Facoldade  de  Me- 
didaa  do  Rio  de  Jaaeiro  o  estadaote  Estevão  José  Barbosa  de 
Honra  J«Qior. 

Hei  por  bera  Sanccionar  o  Mandar  que  se  execute  a 
segutnle  Resolução  da  Assembléa  Geted  Legislativa  : 

Artigo  Uoico-  O  Governo  fica  autorisado  para 
mandar  matricular  na  Faculdade  de  Medicina  do 
Rio  de  Janeiro  o  estudante  Estevã0.  J^é  Barboza 
de  Moura  Júnior,  apresentando  documento  de  ter 
sido  a;i|MroYado  nos  exames  dos  preparatórios  ne- 
cessários na  Faculdade  de  Direito  do  RecUe ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

José  Booifacio  de  Andrade  e  Silva,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro,  e  Secretario  de  Estado  do^  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  iiaç^  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  nove  de  Março  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  quatro ,  quadragésimo 
terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Bonifácio  de  Afidrada  c  Silva. 
Zacariasf  de  Oóes  e  Vasconcellos. 

Transitou  na  Cbancellaria  do  Império  em  40  de 
Março  de  4864. —  Josino  do  Nascimento  Silva, — 
Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Neffoeios 
do  Império  em  44  de  Marco  de  4864.— Fa?moAt«- 
gusto  de  Aguiar, 


DECRETO  N.  1.183— de  9  do  Março  de  1864. 

Aulorisa  o  Governo  para  mandar  matricular  em  qualquer  das  Facul- 
dades de  Direito  do  Império  o  estodante  Conrado  Caetano  Briohsen. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa : 

Artigo  Único.  O  Governo  flca  uutorisado  para 
mandar  matricular  em  qualauer  das  Faculdades  de 
Direito  do  Império  o  estudante  Conrado  Caetano 
Erichsen;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

José  Bonifácio  do  Andrada  e  Silva,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  nove  de  Março 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  nuatro,  quadragésimo 
terceiro  da  Independência  e  uo  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Bonifácio  de  Andrada  Silva. 
Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  40  de 
Março  de  1864.— /osíno  do  Nascimento  Silva. — 
Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  4 4  de  Março  de  4864.— Fai«<o  Au-- 
gusto  de  Aguiar, 


DECRETO  N.  4.484— de  9  de  Março  de  4864.. 

AutoriM  o  Goveruo  para  mandar  admittir  á  matricula  do  primeiro 
anno  de  qualquer  das  Faculdades  de  Direito  do  (mperio  o  estu- 
dante Carlos  Alberto  de  BulbOes  Ribeiro. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  segumte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo    Único.    O  Governo  fica  autorisado  para 
mandar  admittir  á  matricula  do  primeiro  anno  de 


o  — 


qualquer  das  Faculdades  de  Direito  do  Império  o  es- 
tudante Carlos  Alberto  de  Bulhões  Ribeiro,  provando 
que  fez  p  exame  de  Rhetorica,  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario . 

José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  nove  de  Março  cie 
mil  oitocentos  sessenta  e  quatro  ,  quadragésimo 
terceiro  da  Independência  o  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

»José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva. 

Zacarias  de  Góes  e  VasconceUos, 

Transitou  na  Chancellaria  do  Imçerio  em  <0  de 
Março  de  4864.  —  Josino  do  Naschnento  Silva.  — 
Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  do  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  4 1  de  Marro  de  i  8H,-^Fausto  Augusto 
de  Aguiar. 


DECRETO  X,  1.185 -de  9  de  Março  de  1864. 

Aaiorisa  o  Goverao  a  mandar  udmittir  a  exame  du  primeiro  anno 
da  Facaldade  de  Medicma  da  Babia  o  estudante  Francisco  Borges 
de  Barros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  tjjue  se  exe- 
cute a  seguuite  Resolução  da  Assemblea  Geral  Le- 
gislativa : 

Artigo  Único.  O  Governo  liça  autorisado  a  man- 
dar admíuir  a. exame  do  primeiro  anuo  da  Fa- 
culdade de  Medicina  da  Bailia  o  estudante  Fran- 
cisco Borges  de  Barros;  rovogadas  as  disposições 
em  contrario. 

José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  enlendidu  e  foça  exe- 
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cu4ar.  PaJimk)^  do  Rio  de  Jan^ro  em  no^e  de 
U^rço  de  mu  oíloceolos  seaseata  e  qiuUro ,  qua* 
dragesimo  terceiro  da  Independência  e  do  Injperio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Bonifácio  de  Andrada  e  Sík^a. 
Zacarias  de  Góes  e  Vasconcetlos  > 

Transitou  na  Chancellaría  do  Império  em  fO  de 
Março  de  1864. —Jo^mo  do  Nascimento  Silva.  — 
Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em H  de  Março  de  iSH^-^FaiistdAtigusto 
de  Aguiar, 


DEeRBTO  N.  t.186  — de9die  Março  d«  4«H« 

Autorísa  o  Governo  para  mandar  admittír  a  exame  das  materiat  do 
primeiro  anno  da  Facolda  le  de  Direito  de  S.  Paulo  o  estudante 
Guilherme  Elis. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa : 

Artigo  Único.  O  Governo  flca  autorisado  para 
mandar  admittir  a  exame  das  matérias  do  primeiro 
anno  da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo  o  es- 
tudante Guilherme  Elis ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario . 

José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Kstado  dos  Negocies 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  execu* 
tar, .  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  nove  de  Março 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  auatro,  quadragésimo 
terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com' a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Bonifácio  de  Andrada  e  SUva. 
Zacarias  de  Góes  e  Vaseoncellos* 
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TraiRitou  <na  GhBDcellwra  do  impetío  6tn  40  de 
Harj^  de  4864.  —Josino  do  Nascimento  Silva.  — 
Registrado. 

Publkadona  Seoretana>deJEáiladadosltegociQS  do 
{mperio  em  44  de  Ha^rço  de4864.  ^F^tMto  Augusto 
de  Aguiar. 


tlJM 


DBCRETO  N.  4.487  — de  42  de  Março  de  1864. 

AWotte  o  €kif«rDO  i^tn  conceder  !imi  «imo  de  licen^  com  todoti» 
veadBMQtat  ao  Desenbtrgadior  Aatooio  da  Costa  Pinto. 

Hei  por  bem  Sancoionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  4  .•  O  Governo  fica  autorisado  para  conceder 
ao  Desembargador  da  Relação  da  Corte  António  da 
Gosta  Pinto  um  anno  de  licença  com  todos  os  ven- 
dmentos  do  seu  emprego,  a  fim  de  que  possa  tôte 
Magistrado  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  «.•  O  Govcímo  •fica  também  autorisado  pava 
prorogar  a  referida  licença  por  mais  um  anno  se 
o  -mesmo  Desembargador  assim  o  requerer,  pro- 
vando com  documentos  a  continuação  de  seus  sof- 
frimentos. 

Art.  3.^  São  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ihresidente  do  Conselho  de  Ministros,  e  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  doze  de  >Março  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  quatro,  quadragésimo  terceiro  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  4i  de 
Março  de  4864. —  /o5ino  do  Nascimento  Silva. 


—   8  r- 

DECRETO  N.  4.488—de  45  de  Março  de  <864. 

\ntoriMi  o  Governo  para  appUcar  o  Decreto  n.o  1.094  de  5  de  Se- 
tembre  de  18C0  á  aposenUdoría  do  Procurador  Fiscal  da  Thesou- 
raSa  de  Fazenda  de  SanU  Catharina,  Polydoro  do  Amaral  e  Silva, 
quanto  ao  tcrope  em  ^ue  sérvio  corao  .fcscnvfio  dos  Feitos  da  ta- 
zcnda  da  mesma  Província. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assenibléa  Geral  Legisla- 
tiva : 

Artigo  único.  O  Governo  fica  autorisado  para  ap- 
nlicar  o  Decreto  n.*  4.09*  de  5  de  Setembro  de  4860, 
a  aposentadoria  do  Procurador  Fiscal  da  Thesou- 
rana  de  Fazenda  de  Santa  Catharma,  Polydoro  do 
\maral  e  Silva,  quanto  ao  tempo  em  que  sérvio  como 
Escrivão  dos  Feitos  da  Fazenda  na  mesma  Provmcia; 
revogadas  as  disposições  em  contrario.    * 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  (fa  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e 
faca  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze 
de  Março  de  mil  oitocentos  sessenta  e  quatro,  qua- 
dragésimo terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconodtos. 

Transitou  tta  Chancellaria  do  Império  em  47  de 
Março  de  4864.  —  Josino  do  Nascimento  Silva.  — 
Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  em  221  de  Abril  de  4864. —  /05^  Seve- 
riano  da  Rocha. 
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DECRETO  N.  1.189— de  29  de  Março  de  1864. 

Approva  as  f^emoes  annuaes  concedidas  a  D,  Maria  Caodida  Lu- 
macbi  da  Rocha,  a  D.  Joanoa  Maríath  e  suas  três  filhas ,  a  O. 
rranasca  Justioiana  de  Barros,  e  a  sua  irnifl  D.  Joanna  Izabd 
>  ictonna  de  Barros ;  a  D.  Maria  Emília  de  Hollanda  CavalcaoCi 
de  Albpquerqae  e  a  saa  Irmã  D.  Emília  Amália  de  Hollaoda  Ca- 
Taicaoti  de  Albuquerque ;  a  D.  Mana  Antónia  Jonrdan  Sampaio 
^  lanna ;  e  a  D.  Maria  Bernarda  Ferreira  de  Brito  Gamara. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legis- 

Art.  1.*  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões 
annuaes : 

I  1.*  A  de  seiscentos  niil  réis,  concedida  por  De- 
creto de  16  de  Agosto  de  1862  a  D.  Maria  Cândida 
Lumachi  da  Rocha,  viuva  do  Capitão  de  Mar  e  Guerra 
Fernando  Vieira  da  Rocha. 
-  S,^*"  A  ^í®  seiscentos  mil  réis  a  D.  Joanna  Ma- 
nath,  viuva  do  Almirante  reformado  Frederico  Ma- 
!^^^*  S  ^  de  duzentos  mil  réis  a  cada  uma  de  suas 
lilhas  D.  Adelaide  Mariath,  D.  Maria  Amélia  Mariath 
e  D.  Mana  Malliildes  Mariath,  concedida  por  Decreto 
ae  13  de  Setembro  de  i  863  em  consideração  dos 
serviços  prestados  por  seu  finado  marido  e  pai. 
f  á.*  A  de  quinhentos  e  quatro  mil  réis,  conce- 
dida por  Decreto  do  1.»  de  Abril  de  1863  reparti- 
aamente  a  D.  Francisca  Justiniana  de  Barros  e  a 
D.  Joanna  Izabel  Vlctorina  de  Barros,  irmãs  da  fi- 
nado Capitão  Tenente  Bento  José  de  Carvalho. 

1  4.«  A  de  um  conto  e  oitocentos  mil  réis,  con- 
cedida por  Decreto  de  Í9  de  Abril  de  1863,  repar- 
tidamente  a  D.  Maria  Emilia  de  Hollanda  Cavai- 
i^nti  de  Albuquerque,  e  a  D.  Emilia  Amália  de 
Hollanda  Cavalcanti  de  Albuquerque,  filhas  legitimas 
(lo  fallecido  Conselheiro  de  Estado  Visconde  de 
Albuquerque,  em  remuneração  dos  serviços  por 
esle  prestados,  devendo  entender-se  a  mesma  pen- 
são sem  prejuízo  do  meio  soldo. 

§  5.»  A  de  oitocentos  mil  réis  concedida  por 
Decreto  de  13  de  Maio  de  1863  a  D.  Maria  Antónia 
Jourdan  Sampaio  Vianna,  viuva  do  Conselheiro  Luiz 
António  de  Sampaio  Vianna. 

§  6.*  A  de  seiscentos  mil  réis  concedida  por  De- 
creto de  16  de  Agosto  de  4862,  a  D.  Mana  Ber- 
narda Ferreira  de  Brito  Camjira,  viuva  dQ  Tenente 
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Genial  BeiUu  (k)rréa  da  GaiBara,   s«hi  prajuizo 
do  meio  soldo  que  a  mesma  viuva  já  percebe • 

Art.  2."*  Todas  estas  Deasões  serão  pagas  és  agra- 
ciadas desde  a  data  aos  Decretos  que  as  conce- 
derão. 

•  Art.  3/  Picão  revogadas  as^  disposições  em  con- 
Jíarlo. 

José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendidiO  e  faça  exe- 
cuiar .  PalacLQ  éo  Bio  de  Janeiro  em  vinte  e  nove 
de  Março  de  mil  oitocentos  sessenta  e  quatro, 
quadragésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Majestade  o  Imperador. 

José  Bonifácio  de  Anârada  e  Silva. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos , 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  o  ♦.•  de 
Abril  de  iHH.—Josino  do  Nttschnento  Silva.— 
Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  8  de  Abril  de  \BU.—Fatisto  Au- 
gxisto  ae  Aguiar. 


DECRETO  X.  í  .190  —  de  29  de  Março  de  1864. 

ÁMTova  A  peDsSo  anaaal  de  roOgOOO  ré»  concedida  por  Decreto  de  14 
de  Outubro  de  1863  a  D.  Luiza  Carlota  da  Cosia  Pimeotel,  viuva  do 
Marechal  de  Campo  Jofio  José  da  Costa  Pimenld. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
ft  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa . 

Art.  4  .<"  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  seis- 
centos mil  réis  concedida  por  Decreto  de  quatorse 
de  outubro  de  mil  oitoceulos   sessenta  e  três  a 
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D.  Luiza  Carlota  da  Costa  Pimentel»  viiira  do  Mare- 
chal de  Campo  João  José  da  Costa  Pimentel. 

Ari.  2.*  A  agraciada  terá  direito  á  pensão  d^de  a 
data  do  refendo  Decreto,  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva,  do  Ueu  Couse^ 
lho.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  t«nha  entendido  e  laça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  nove  de  Março 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  quatro,  quadragésimo 
terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Jo$é  Bonifácio  de  Andrada  e  Siha: 
Zacarias  de  Góes  e  Va^concellos. 

Transitou  na  Chanceliaria  do  Império  em  o  4  .^  de 
Abril  de  4864. —  Joííwo  do  Nascimento  Silva.— 
Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  8  de  Abril  de  iS%^,  — Fausto  Atig^isto 
de  Asfuiar. 


DECRETO  N.  t.49<  —de  30  de  Março  de  486i. 

Appr#v«  a  aposeiitadoria  Áo  Juiz  de  Direito  Aoiooio  Roberto 

de  Almeida. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral 
Legislativa. 

Art.  ^^  Fica  approvada  a  aposentadoria  do  Juiz 
de  Direito  António  Roberto  de  Almeida,  com  o  or- 
denado relativo  ao  tempo  dé  serviço  que  tiver, 
concedida  pelo  Decreto  de  onze  de  Abril  de  mil 
oitocpntos  sesM*nta  e  tros. 


—  <í  - 

Art.  2.'  Revogão-se  todas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho ,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  e  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Março  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  quatro,  quadragésimo  terceiro  da  Inde- 
pendência e  do  Império.  ^ 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos, 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  31  de 
Março  de  1864.— /os/?ío  do  Nascimenio  Silva, 


DECRETO  N.  4  J9i  — de  7  de  Abril  de  i864. 

Aatorísa  o  Governo  «  mandar  matricular  o  estudante  Venâncio  de 
Oliveira  Ayres  no  primeiro  anuo  de  qualquer  das  duas  Faculdades 
de  Direito  do  Império. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa. • 

Art.  i.*  Fica  o  Governo  autorisado  a  mandar  ma- 
tricular o  estudante  Venâncio  de  Oliveira  Ayres  no 
primeiro  anno  de  qualquer  das  duas  Faculdades  de 
Direito  do  Império,  dispensando  o  prazo  de  dons 
annos,  marcaclo  em  Lei,  para  o  fim  de  lhe  aprovei- 
tarem os  exames  já  por  elle  leitos  tora  do  mesmo 
prazo. 

Art.  t.''  São  revogadas  todas  as  disposições  <?m 
contrario. 

José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim   o  tenlia  entendido  i>  Taç^)  exo- 
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cutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Abril  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  quatro,  quadragésimo  ter- 
ceiro da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva, 
Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  9  de  Abril 
de  1864. — Josíno  do  Nascimento  ò7/í;«.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  -13  de  Abril  de  \S^i.— Fausto  Att- 
(insto  de  Aguiar, 


DECRETO  X.  1.493  — de  7  de  Abril  de  18(34. 

Autorisa  o  Governo  a  mandar  matricular  o  estudante  José  Loureoço 
de  Castro  e  Silva  no  primeiro  anuo  de  qualquer  das  duas  Facul- 
dades de  Medicina  do  Império. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  segumte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Ari.  4.*»  Fica  o  Governo  autorisado  a  mandar  ma- 
tricular o  estudante  José  Lourenço  de  Castro  e  Silva 
no  primeiro  anuo  de  (jualquer  dâs  duas  Faculdades 
de  Medicina  do  Império ,  dispensado  o  prazo  de 
dous  annos,  marcado  em  Lei,  para  o  ílm  de  llie 
aproveitarem  os  exames  de  arithmelica  cí  álgebra, 
historia  e  geographia,  feitos  íV)ra  do  mesmo  prazo. 

Ari.  2.**  Sào  revogadas  todas  us  disposições  cm 
contrario. 

José  Bonifácio  de  Andrada  i^  Silva,  do  Meu  (>)n- 
selho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  enlendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  cte  Abril 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  quatro,  quadragésimo 
terceiro  da  Independência  e  do  íiuperio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  linpeiailoi*. 

José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silvn, 
Z acari rrs  de  (róes  e  yffscmtcellos. 
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Transitou  na  Cbancellaria  do  Império  em  9  de 
Abril  de  4864. —Josíno  do  Nascimento  Silva. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  era  13  de  Abril  de  \SU. ^Fausto  Augusto 
de  Aguiar, 


DECRETO  N.  1.194— de  9  de  Abril  de  1864. 

Approva  as  peosOes  concedidas  a  D.  Auoa  Amália  SiniOcs  dos  Santos 
Lisboa,  a  D.  Joaoaina  Cândida  de  Lemos  ,  a  D.  Henriqueta 
Menna  Peçanba  de  Oliveira,  a  D.  Carolina  Amália  de  Lima  Santa 
Barbara,  a  Belmiro  António  Coutinho  de  Almeida,  a  Leoradio 
Ferreira  de  Lacerda ,  a  Timotlieo  Franeisco  de  Souza ,  e  a  Maria 
Roya  da  CoDceiçAo, 

Hei  por  bem  Sanccioaar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assemblea  Geral  Legislativa. 

Ari.  1.*  Ficào  apçrovadas  as  pensões  annuaes, 
de  oitocentos  mil  réis,  concedidfa  por  Decreto  de 
13  de  Maio  de  1863  a  D.  Anna  Amália  Simões  dos 
Santos  Lisboa,  viuvado  Conselheiro  António  José 
Lisboa,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipo- 
tenciário em  Montevideo;  de  seiscentos  mil  reis, 
concedida  por  Decreto  de  26  de  Agosto  de  1863  a 
D.  Joaquina  Cândida  de  Lemos,  viuva  de  José  Victo- 
rino  de  Lemos;  de  setecentos  e  vinte  mil  réis, 
concedida  por  Decreto  de  20  de  Agosto  de  1862  a 
D.  Henriqueta  Menna  Peçanha  de-  Oliveira,  viuva 
do  Capitão  do  Imperial  Corpo  de  Engenheiros,  Dr. 
José  Joaquim  de  Oliveira ;  e  de  trezentos  e  sessenta 
mil  réis  a  D.  Carolina  Amália  de  Lima  Santa  Barbara, 
mài  do  fallecido  Guarda  Marinha,  José  Maria  de 
Santa  Barbara  Garcia. 

Art.  S.''  Ficào  também  approvadas  as  pensões 
mensaes,  de  quinze  mil  réis,  concedida  por  Decreto 
de  4  de  Marco  de  1863  a  Belmiro  António  Coutinho 
de  Almeida, *cabo  de  esquadra  do  3.*»  Batalhão  de 
Artilharia  a  pé;  de  vinte  mil  réis,  concedida  por 
Decreto  de  21  cie  Outubro  de  1863  a  Leocadio  Ferreira 
de  Lacerda,  soldado  da  Companhia  |de  Artífices  da 
Côrtp :  de  vinte  mil  réis,   con^edidA  por  Decreto 
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de  o  de  Agosto  de  1863  a  Timotl^eo  Francisca  de 
Souza  ,  soldado  da  Guarda  Nacional  da  Praviacia 
do  Ceará;  e  de  vinte  mil  réis,  concedida  por  Decrolo 
de  45  de  Julho  de  18ô3  a  Maria  Roza  da  Conceição, 
viuva  do  soidado  da  Guarda  Nacional  Marcolino 
de  Araújo  Leite. 

Ari.  3.*  Todos  os  agraciados  lerão  direito  a  per- 
ceber as  pensões  desde  a  data  dos  respectivos 
Decretos. 

An.  4.«  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva  ,  áo  Meu  Con- 
selho^  Ministro  o  Secretario  de  Estado  dos  Xegooios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe^ 
cutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  nove  de 
Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  quatro,  quadra- 
gésimo terceiro  da  Independência,  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Majestade  o  Imperador. 

José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva. 
Zacarias  de  OJes   e  Vasconcellos^ 

Transitou  na  Chanceilaria  do  Império  em  12  de 
Abril  de  4864.  —  Josino  do  Nascimento  e  Silva.'^ 
Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
dolmperio  em  23  de  Abril  de  4 864.— Fa?tô(o  AugvMo 
de  Aguiar. 


DECRETO  X.  1.495— de  43  de  Abril  de  4864. 

Avtorisa  as  GonpegaçÕes  das  Faculdades  do  Imperfo  a  maodar  ad- 
mitlir  á  matricula  das  respectivas  Faculdades  os  Estudantes  que 
se  nSo,  houverem  matriculado  uo  prazo  luarcado  pelos  Estatutos. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  4.®  Ficào  aulorisadas  as  Congre^ções  das  Fa- 
culdades do  Império  a  mandar  admittir  á  matricula, 
nas  respectivas  Faculdades,  os  Estudantes  que  se 
não  bowverem  matriculado  no  praro  marcado  pelos 
Estatutos,  em  eoosequencia  de  impossibilidade  pro- 
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venienle  de  motivos  extraordinários  e  independentes 
de  sua  vontade,  competentemente  provados;  de- 
vendo ser-llies  contadas  como  faltas  todas  as  pre- 
lecções anteriores  a  matricula.  ^  .    ,     , 

Art  2.*»  Serào  admittidos  á  matricula  os  Estudantes 
das  Faculdades  do  Império,  que  no  corrente  anno 
se  não  puderão  matricular  no  devido  tempo,  achan- 
do-se  nas  condições  do  artigo  primeiro;  abonando-se- 
Ihes  como  frequência  todas  as  prelecções  a  que 
teniião  assistido,  como  ouvintes. 

Art.  3.**  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva,  do  Meu  Con- 
selho Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  execii- 
tar  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Abril 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  quatro,  quadragésimo 
terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva. 

Zacarias  de  Góes  e  VasconceUos. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  16  de 
Abril  de  \S^!^.—Josino  do  Nascimento  Silva, -^e-- 

gistrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  18  de  Abril  de  4864.— Fai^fo  Augusto 
de  Aguiar. 


DECRETO  X.  1 .196  -~  de  13  de  Abril  de  1864. 

Àiitorisa  o  Governo  a  mandar  admktir  á  matricula  do  primeiro  anno 
de  qualquer  das  duas  Faculdades  de  Direito  do  Império  o  cstu- 
dantJ»  Francisco  Augusto  da  Fonseca  e  Silva. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art  1  ^  Ftí*^a  o  Governo  autorisado  a  mandar  ad- 
mittir  á  matricula  do  primeiro  anno  de  qualquer  das 
duas  Faculdades  de  Direito  do  Império  o  estudante 


Francisco  Augusto  da  Fonseca  e  Silva ,  levando-lhe 
em  conta  o  exame  de  geographia  e  historia  feito  em 
mil  oitocentos  e  sessenta. 

Art.  2.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva ,  do  Meu  Con- 
selho ,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Abril  de  mil  oi- 
tocentos sessenta  e  quatro,  quadragésimo  terceiro 
da  Independência  e  cio  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadé  o  Imperador. 

José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva,  ^ 
Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 

Transitou  na  Cbancellaria  do  Império  em  16  de 
Abril  de  \Sf>\.—JosÍHO  do  Nasei^riento  Silva.— Re^ 
gistrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  18  de  Abril  de\SH.  —  Famto  Augristo 
de  Aguiar. 


DECRETO  N.  4 .197  —  de  13  de  Ahril  de  4864. 

Aatortsa  o  Governo  a  mandar  admittir  á  matricula  do  primeiro  anno 
de  qualquer  das  duas  Faculdades  de  Direito  do  Império  o  eslndacta 
Zeferino  Botelho  de  Andrade. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  segumte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa, 

Ari.  1  .•  Fica  o  Governo  aulorisado  a  mandar  ad- 
mittir  á  matricula  do  primeiro  anno  de  qualquer  das 
duas  Faculdades  de  Direito  do  Império  o  estudante 
Zeferino  Botelho  de  Andrade,  levando-lhe  em  conta 
os  primeiros  exames  de  preparatórios  por  elle  feitos 
na  Faculdade  de  Direito  do  Recife ,  nos  quaes  fora 
approvado  para  se  matricular  no  primeiro  anno  da 
mesma  Faculdade. 
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Ari.  %.*"  Ficão  revog^adas  hs  disposições  em  con- 

José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva ,  do  Meu  Con^- 
selho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  lenha  entendido  e  faça  executar. 
Falácia  do  Rip  de  Iweirp  em  treza  de  Abril  de  mil 
oitocenlos  seseaia  e  quatro ,  quadmgesímo  terceiro 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magesiade  o  Iniperador. 

Josô  Bonifaóio  de  Andrada  e  Silva. 
Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos . 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  16  de 
Abril  de  <804.—  Jjo$ino  do  Nascimento  Silva.—  Re- 
gistrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Bsiado  dos  Negócios  do 
Império  em  IS  de  Abril  de  186 i.—  Faxisio  Augusto 
de  Agviar, 


DECRETO  N.  I  .i98  — de  i6  de  Abril  de  486.4. 

DetermÍDA  que  a  Lei  n.''  1.177  de  9  de  Setembro  de  186),  decretada 
para  f  ^urcid^  de  1S69  «  1S9I,  continue  em  vifor  no  aqno  H- 
uanceiro  de  1864  a  iS65  emquaoto  olo  fòr  promulgada  a  Lei  do 
Orçamento  deste  exercício ,  e  dá  outras  providencias. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
asegumte  Resolução  daAssembléa  Geral  Legislativa. 

Ari.  4.*  A  Lei  n.*  1.177  de  9  de  Setembro  de  IS62 
decretafla  para  o  exercício  de  4863  a  4864  continuai*á 
em  vj^r  no  anno  financeiro  de  4864  a 4865  emquanto 
pão  mr  promulgada  a  Lei  do  Orçamento  desse  oxer- 

cicio. 

Art.  2.'  A  somma  consignada  no  |  26  do  art.  7.« 
da  sobredita  Lei,  fica  desoe  já  elevada  a  quinhentos 
pQDtos  de  réi$. 

Af  l.  3.*  O  Governo  é  autorísado  para  applicar  ao 
resgate  dos  bilhetes  do  Tliesouro  em  circulação  a 
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importância  do  excesso,  que  re:^ullá  do  empfcstiitio 
contrahido  em  Londres,  no  niez  de  Outubro  do  àtma 
próximo  passado,  e  da  emissão  de  Apólices  feita 
nesta  Cdrte  norefeiido  mezparo  pagamento  dos  em- 
préstimos de  18i4  e  4843 ,  como  fora  autorisado  pela 
Lei  n."  4 .444  de  27  de  Setembro  de  48©0. 

Art.  4/  Ficào  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  do  Meu  Conselho,  Se- 
nador do  Império ,  l^linistro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal 
do  thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezaseis 
de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  quatro,  quadra- 
gésimo terceiro  da  Independência  o  do  Império. 

Com  a  Rubrica  <ie  Sua  Magestarte  o  Imperador. 

José  Pedro  Diaa  de  Cur calho. 
Zacarias  de  Góes  e  Vasconcêllos, 

Transitou  na  Cliancellaria  do  Império  em  20  de 
Abril  de  4864.— /oí/ho  dõ  Nascimento  Silva.  — l^e- 
gistrado. 

Publicado  im  Secretaria'  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  em  22  de  Abril  de  486i.  — /otó  íieve- 
riano  doílRocha, 


DECRETO  X.  4.499  — de  49  de  .4bril  de  48Gi. 

Autorísa  o  Governo  a  maadar  admiuir  a  eiame  do  terceiro  anno  da 
Faculdade  de  bitiHto  do  Rcnfó  o  eàtudunfe  José  fedrelra  Fmaçâ 
Júnior. 

Hei  jpor  l)em  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguuite  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa . 

Art.  4 .«  Fica  o  Governo  aulorisado  a  mandar  ad- 
niitlir  a  exame  do  terceiro  anno  da  Faculdade  de 
Direito  do  Recife  o  estudante  José  Pedreira  França 
Júnior. 
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Art.  2.«  Fícão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva,  do  Meu  Con  • 
selho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  lenha  entendido  e  taça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezanove  de 
Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  quatro,  quadra- 
gésimo terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva. 
Zacarias  de  Góes  e  Va^sconcellos , 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  23  de 
Abril  de  1864. —  Josino  do  Nascimento  iSiVí^a.— Re- 
gistrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  cm  6  de  Maio  de  1861.— Fa?«fo  Aufjusto 
de  Aguiar. 


DECRETO  N.   1.200— de  4  de  Maio  de  1864. 

Autorisa  o  Governo  para  mandar  pagar  a  Joaquim  Dias  Bicalho, 
iQspector  aposentado  da  Thesouraiiada  Provinda  de  Minas  Geraes, 
a  differença  do  ordenado  de  1:200^000  para  a  de  2:000(1000  com 
que  foi  melhorada  a  sua  aposentadoria. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  seguinte  resolução  da  Assembléa  Geral  Le- 
gislativa . 

Artigo  Único.  O  Governo  íica  autorisado  para 
mandar  pagar  a  Joaquim  Dias  Bicalho,  aposentado 
no  lugar  de  Inspector  da  Thesouraria  da  Província 
de  Mmas  Geraes,  a  diíTerença  do  ordenado  de 
1: 200^000,  com  que  foi  aposentado  por  Decreto 
de  22  de  Junho  de  1841,  para  a  de  2:000^000, 
com  que  foi  melhorada  a  dita  aposentadoria  por 
Decreto  de  7  de  Novembro  de  1855:  revogadas 
para  este  íim  as  disposições  em  contrario. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
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tado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  quatro  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e 

Juatro,  quadragésimo  terceiro  da  Independência  e 
o  Império. 

Com  -a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Pedro  Dias  de  C atoalho, 
Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  9  do 
Maio  de  1864. — Cândido  Mendes  de  Almeida,  Di- 
rector Geral  interino.— Registrado. 

Publicado  .  na  Secretaria  do  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  em  12  de  Maio  de  186i.  —  Jos^  Sevr- 
riano  da  Rocha, 


DECRETO  X.  1.201— de  6  de  Maio  do  1865 . 

Autorisa  o  Governo  a  mandar  abonar  a  viuva  doj: Tenente  (írneral 
Lazaro  José  Gonçalves  o  meio  soldo  qne  lhe  compete,  sem  pre- 
jatzu  da  peosio  que  já  percebe  dos  cofres  públicos. 

Hei  por  bem  Sanccionar  o  Mandar  (|ue  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  Assernl}léa  Geral  l.o- 
gislativa . 

AH.  1  .•  o  Governo  fica  autorisaíio  a  mandar  abonar 
a  viuva  do  Teneulo  General  Lazaro  José  Gongalvos 
o  meio  soldo  que  lho  compele,  alem  da  pensão 
que  já  percebe  dos  cofres  públicos. 

Ari.  2.*»  Ficâo  revogadas  as  disposiròos  em  con- 
Irario. 

José  Marianno  de  Maltos,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Eslado  dos  Negócios  i  da 
Guerra,  assim  o  lenha  entendido  o  laca  executar. 


-  ii  — 

Palácio  do  Rio  tle  Janeiro  (Mn  seis  ilc  xMaio  de  mil 
oiloccntos  seásenla  o  quatro,  quadragésimo  lerceiro 
da  Indí^peiulencia  r  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslado  o  imperador. 

José  Marianno  de  Mattos, 
Zacarms  de  Góes  e  Vasconccllos. 

Transitou  nu  clumeeHaria  do  lmt)erio  em  D  de 
^laio  de  186i. — Ca  adido  Mendes  de  Almeida  y  Di- 
rector Oorol  inforÍTio. 


DKCUETO  \.  1.202 -de  S  de  Maio  d(»  1865. 

DeHara  o  dia,  desde  o  quai  as  íiihas    do  Capitâu-Mór  .)osé  Pereira 
Filgueiras  tem  direito  A  pens&o  que  lhes  foi  concedida. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exeeutf} 
a  Hcsolueão  seguinte  da  Asserabléa  Geral  Legisla- 
tiva. 

.Artigo  único.  As  fdUas  do  Capitào-Mór  José  Pe- 
i"<'ira  Mlguiíiras  tem  direito  á  pensão  que  lhes  Ibi 
concedida  pelo  Decreto  de  12  de  Agosto  de  I8;J3, 
desde  o  dia  do  fallecimento  de  sua  mâi  D.  Maria 
de  Castro  Filgueiras;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

José  IVjnifacio  de  Andrada  e  Silva,  do  Meu  Gou- 
selho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  efaça  executar. 
I*ala<'io  do  Rio  (U)  Janeiro  em  oito  de  Maio  de  mil 
oitocentos  sessenta (Ufuatro,  (juadragesinij  terceiro 
dn  ííidependencia  o  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  Bonifácio  de  A)tdrã(fa  e  Silva. 

Xaearias  de  Góes  e  Vasconceilos. 


—  íh  -^ 

TrwMiou  na  ClianceUarU  do  Império  eni  J2  de 
liaio  de  iSGi.—Candido .  Mefidc^  ae  Ahneida.  Dí- 
recior  Geral  inlerino.—  Regtôlrado. 

Publicado  na  Seçrelaiia  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  18  de  Maio  do  1864.--  Fausto  A?í- 
g\(sio  de  Aguiar, 


DECRETO  N.  1.50:i— de8  do  Maio  de  18155. 

AQtâri$a  o   Governo  a  cúiic^^Ucr  Caria  de  jiaUiralisaçiio  áç^  Ciduililo 
llrasilHro  «im  ííuIhSíU)S  Porlagaracs  Adplint)  José  da  Costa  eo\itr(»s. 

Hei  por  bem  Saiiocionar  e  Mandar  que  se  execulo 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legisla- 
tiva . 

Ari.  1.*»  O  Governo  fica  auturisado  a  coucedôr 
Carla  de  oaturalisaçãoaossubditosPorCugueees  Ade- 
lino Joró  da  Costa,  residoote  na  Provincia  do  Santa 
Qitbarina;  António  Canulho  <loOU\eira  Ouimurã«&, 
António  Ferreira  da  Cunha,  e  António  Manoel  Meunier 
Oonçalves,  residentes  noslu  Corte;  Anlonio  José  tíap- 
lisUi»  residente  na  Provincia  de  S.  Paulo ;  AiUonio 
Pedro  dos  Reis,  residente  na  Provincia  do  Bio  de 
Janeiro;  Bernardo  Jos(^  da  Roclia,  residente  nei>la 
Corte;  Ca  millo  Alves  do  Paço,  residente  em  Vassouras, 
da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro ;  Domingos  José  Bap- 
tista, residente  no  Alto  Mearim  da  Provincia  do  Ma- 
ranhão;  Domingos  Teixeira  Leal,  residente  nesta 
Côrle;  Eletilerio  dos  Santos  Pires,  Francisco  Alves 
Macbudo,  residente  em  Benevente  da  Provincia  do 
Espirito  Santo;  Francisco  José  da  Cunha,  residente 
no  Alto  Mearim  da  Provincia  do  Maranhão;  Fran- 
cisco dos  Santos  Pereira,  residente  nesta  Corte; 
Frederico  da  Motta,  residente  em  Coroatá  da  Pro- 
vincia do  Maranhão  ;  Guilherme  Augusto  Pereira  da 
Silva,  residente  nesta  Côrle ;  Ignacio  Pereira  Guima- 
rães, João  Barbosa  de  Lima,  residente  na  Provincia 
do  Espirito  Sajito ;  João  Lopes  da  Silva  Lima,  resi- 
dente na  Provincia  de  S.  Paulo;  João  Marcellino 
Vieira  João  Nunes  da  França,  residente  na  Provincia 


—  Si- 
das Alagoas;  Joaquim  Fernandes  Braga,  residente  na 
Província  do  Rio  de  Janeiro ;  Joaquim  Caetano  Pinto, 
residente  na  Província  do  Rio  Grande  do  Sul ;  Joa- 
quim Gonçalves  Bastos  Monteiro,  residente  na  mesma 
Província ;  Joaquim  Pedro  da  Silva  Freire,  residente 
na  Província  de  S.  Paulo ;  José  Delgado  Figueira  de 
Carvalho,  residente  na  Província  do  Espirito  Santo ; 
José  Dias  de  Car\'alho,  machinista  da  Armada  Im- 
perial ;  Padre  José  Dias  Pereira,  residente  na  Pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro;  José  de  Souza  Brazão,  re- 
sidente na  Província  de  S.   Paulo;  Luiz  António  de 
Macedo,  residente  na  Província   do  Rio  Grande  do 
Sul ;  Manoel  Albino  de  Barros,  residente  nesta  Côile; 
Manoel  Domingues  da  Silva,  Sargento  do  Corpo  de 
Policia  do  Maranhão ;  Manoel    Francisco   Ferreira 
Ramos,  residente  na  Provmcia  do  Rio  de  Janeiro; 
Manoel  Soares  de  Pinho,  residente  na  mesma  Pro- 
víncia; Sebastião  José  Barbosa,  residente  na  Provín- 
cia do  Espirito  Santo:  aos  Súbditos  Francezes  João 
Jorge  Buret,  residente  na  Província  de  Matto  Grosso, 
e  José  Adriano    Marrey,  residente  na  Província  de 
Minas  Geraes ;  aos  Súbditos  Allemàes  Carlos  Steuber, 
Professor  de  Allemão  no  Gymnasío  de  Pernambuco, 
e  Frederico  José  Mayer,  residente  na  Província  de 
Minas  Geraes:  aos  Súbditos  Italianos  Padre  Fran- 
cisco Sabino  Philo,  Padres  Prospero  António  \orio, 
residentes  na  Província  de  Minas  Geraes,  c  Jacques 
Savelly,  residente    nesta    Côrtc;    ao  Súbdito  Inglez 
João  Miguel  Spenser,  residente  em  Porto  Alegre  da 
Província  do  Rio  Grande  do  Sul ;  ao  Súbdito  Prus- 
siano  Rodolpho  Henrique  Alscher,  residente  na  Pro- 
víncia do  Rio  Grande  do  Sul. 

Ari.  2.°  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negocioa 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  execu- 
tar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Maio  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  quatro,  quadragésimo  ter- 
ceiro da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva. 
Zacarias   de  Góes  e  Vasconoellos» 
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Transitou  na  Cbancellaria  do  Império  ein  kidê 
Maio  de  .4864. —  Condido  Moldes  de  Almeida.-^ 
Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  18  de  Maio  de  1864. — Fausto  Au^ 
giisio  de  Aguiar. 


LEI  N,  i  .204— de  13  de  Maio  de  4864; 

thM  a  Força  Na  vai  para  o  anDQ  fiaan:eiro  de  IS64— 1865» 

Dom  Pedro  Segundo ;  por  Graça  de  Deus,  e  Una- 
nime Acclamação  dos  Povos,  Imperador  Constitil^ 
cional  e  Defensor  Perpetuo  do  Brasil.  Fazemos  sabef 
a  todos  os  nossos  Súbditos,  qué  &  Âssembléa  Geral 
legislativa  Decretotii  e  Nós  Queremos  a  Lei  seguintes 

Art.  1*«  A  Força  Naval  para  o  atino  financeiro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  quatro  a  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco  constará: 

§  4  .*  Dos  Officiaes  da  Artnáda  e  daá  detnais  clas-^ 
«es,  aue  fôr  preciso  embarcar,  conforme  as  lota- 
ções dos  Navios  e  Estado  Maior  das  Divisões  Navaes. 

%  tJ^  De  três  mil  praças  de  mai^innagem  e  de 
pret,  de  Corpos  de  Mannba,  embafcados  erti  Na* 
vios  armados  e  transbortes^  6  de  cinco  mil,  em 
circumstancias  extraordinárias. 

§  3/  Do  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros,  das 
Companhias  de  Aprendizes  Marinheiros,  creadas 
pelas  Leis  anteriores,  do  Batalhão  Naval,  e  do  Corpo 
d^  Imperiaes  Marinheií^os  da  Província  de  Mato 
Grosso,  continuando  a  autorisação  para  eleVa-^los 
ao  seu  estado  completo. 

Art-  «.•  A  Força  acima  mencionada  será  preen- 
chida pelos  meios  autorisados  no  art*  k/"  da  Lei 
n.*  613  de  i\  de  Agosto  de  1851. 

Art.  3.*  Os  voluntários  e  recrutados  podefão  exi- 
mir-se  do  serviço  militar,  ou  por  substituição  de 
indivíduos,  qué  tcnhão  a  precisa  idoneidade,  ou 
mediante  a  quantia  de  seiscentos  mil  réis,  com  tanto 
que  Q  facão  dentro  dos  primeiros  seis  mií^^es  dtí  praça. 

It»  DE  18CI     P4RTE  J  4 
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Ar(.  4/  Os  Aspirantes,  que  forem  reprovados  em 
.qualquer  das  matérias  do  corso  da  Escola  de  Uã* 
nnba,  ou  que  perderem  algum  dos  annos  do  dita 
curso,  em  virtude  do  que  dispõe  o  §  l.^^do  art.  44 
do  Regulamento,  que  baixou  eom  o  Decreto  n*"^ 
8.463  do  l."*  ^e  Maio  de  (858,  poderão  repetir  a 
mesma  matéria  ou  anno,  como  afumuos  externos, 
e  ser  de  novo  admittidos  ao  internato,  se  obtiverem 
approvãçao  plena,  e  forem  menores  de  dezoito 
annos. 

Art.  5.'  Os  alumnos  externos,  que  forem  appro- 
Vados  nos  tfes  annos  do  Curso,  tendo  feito  os  res- 
pectivos exercícios  práticos,  e  dado  provas  de  bom 
comportamento,  poderão  ser  admittidos  ao  serviço 
da  Armada,  como  Guardas  Marinhas,  se  satisfizerem 
as  condições  estabelecidas  para  a  admissão  dos 
alumnos  internos,  e  não  tiverem  mais  de  vinle  e 
um  annos  de  idade. 

Art.  6.^  O  Governo  é  autorisado  a  crear  mais 
duas  Companhias  de  Aprendizes  Marinheiros  nas 
Provincias,  onde  Julgar  conveniente. 

Art.  7.*^  Os  Omciaes,  que  requererem  reforma, 
contando  menos  de  trinta  annos  de  serviço,  e  pro- 
varem, que  se  achão  nas  condições  necessárias 
para  obte-Ia,  serão  transferidos  para  a  seffunda 
classe,  e  nesta  se  conservarão  pelo  espaço  de  um 
anno,  findo  o  qual  serão  reformados,  se  por  novos 
exames  se  reconhecer,  que  subsistem  as  causas  ai- 
legadas. 

Art.  8.*^  São  permanentes  as  disposições  do  ar- 
tigo antecedente. 

Art.  9."^  Ficão  revogadas  todas  as  disposições  em 
contrario. 

Mandamos  {>ortanto  a  todas  as  Autoridades  ,  a 
quem  o  conhecimento  e  execução  da  referida  Lei 
pertencer,  que  a  cumprão  e  facão  cumprir  e  guar- 
dar tão  inteiramente  como  nella  se  contém.  O  Se* 
cretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Maio  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  quatro,  quadragésimo  ter- 
ceiro da  Independência  e  do  Império. 

IMPERADOR  com  Rubrica  e  6uarda« 

Francisco  Cofioa  de  Araújo  Briisque. 
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€atta  dè  Lei,  pda  qual  Vos^a  Magesiade  Impe^ 
rial  Manda  executar  o  Decreto  da  Assembléa  Ge-- 
rol  Legislativa,  que  Sauve  por  bem  Sanccionar, 
para  regular  a  Força  Nax)al  no  anno  financeiro, 
que  ha  de  correr  do  !.•  de  Jtdho  de  mH  oitocentos 
sessenta  e  quatro  até  o  vUimo  de  Junho  de  mil  oi-- 
ioeentos  sessenta  e  cinco. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Ver. 
Joaquim  Maria  de  Souza  a.lez. 

Zacarias  ãc  Góes  e  Vascoicellos. 

'  Selladana  Chancellaria  do  Império  em  18  de  Maio 
de  1864.  —  Cândido  Mendes  de  Almeida,  Director 
Geral  interino. 

Foi  publicada  a  presente  Lei  nesta  Secretaria  de 
Estado  do$  Negócios  da  Marinha  em  19  de  Moio 
de  1864.  —  Francisco  Xaviet^  Bomte^npo. 


DECRETO  N.  1.20o^de  16  de  Maio  de  1861. 

Antorisa  o  Governo  •  conceder  Carta  de  neturalisaç^o  de  cidiidfto  bra- 
sHeiro  aos  eabditos  portagocxes  Diogo  de  Andrade  Mesquila,  e 
.outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  executo 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Ari.  !.•  E'  o  Governo  autorizado  a  conceder  Carta 
de  naturalisação. 

§  1.*  Aos  súbditos  Portugueses  Diogo  d^  Andrade 
Mesquita,  José  Ferreira  de  CarvalLo,  Francisco  íosé 
Cardoso.  José  Manoel  Alves  de  Oliveira  Catão,  Eduar- 
do Tondo  Ferreira  Catalão,  José  Ferreira  de  Almeida 
Coelho,  Padre  José  Luiz  de  Mello ,  Joaquim  José 
Rodrigues  Vianna,  António  José  Pinto  de  Almeida, 
Joaquim  da  Silva  Barbosa,  José  da  Costa  Resende, 
António  Pereira  da  Gosta,  Paulo  Dias  de  Oliveira, 
Miguel  de  Souza  Dias,  João  Bernardes  de  OKveira, 
Vigário  Pascoal  Corri ;  e  ao  súbdito  hespanhol  Padre 
João  Baptista  Calvo,  todos  residentes  na  Provincia 
de  Minas  Geraes. 
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§  S."*  Aos  súbditos  Portttguezeâ  Aúgiísto  Mayer, 
Joaquim  Rodrigues  dos  Santos,  Padre  João  de  Freitas 
Monti  e  Vasconcellos ,  José  de  Pontes  Brasão,  e 
ao  Engenheiro  Herman  Bastide,  súbdito  prussiano, 
residentes  na  Província  de  S.  Paulo. 

§  3.®  A  Joaquim  Pinto  Monteiro,  Francisco  Alves 
dos  Santos,  José  Manoel  Duarte  Cunha,  Silvino 
Joaquim  da  Costa,  e  Jorge  Cabral  de  Lacerda,  sutn 
ditos  portuguezes  residentes  na  Corte ;  a  Francisco 
Vaz  Pereira,  Custodio  José  Carneiro,  Domingos  Go- 
mes de  Pinho,  portuguezes  residentes  na  Provinda 
das  Alagoas;  e  a  Manoel  Henrique  Ribeiro,  Luiz 
José  dos  Santos,  e  António  de  Souza  Pinto^  também 
portuguezes,  e  residentes  na  Província  do  Rio  Grande 
do  Sul, 

§  4.*»  Ao  súbdito  Francez  João  Jorge  Buret,  resi- 
dente em  Hatto-Grosso,  ao  Suisso  Frederico  Gaeusly, 
residente  no  Pará,  aos  portuguezes  José  da  Silva  Cam- 
pos, residente  no  Maranhão,  José  Joaquim  da  Silva 
Br(ú;a,  naParahyba;  Hippolyto  de  Figueiredo  e  Silva, 
no  Pará ;  António  Maria  de  Souza  Sarmento,  e  José  da 
Silva  Cabral,  no  Espirito  Santo;  António  Pires  do 
Couto,  e  Francisco  Ferreira  da  Veiga,  no  Rio  de 
Janeiro ;  ao  súbdito  do  Reino  de  Hanover  Wilhelm 
Cari  Menge,  e  a  Fernando  G.  Dobbert,  súbdito  Ham-* 
burguez. 

Art.  2/  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezaseis  de  Maio  de 
Ihil  oitocentos  sessenta  e  quatro,  quadragésimo  ter-» 
ceiro  da  Independência  e  ao  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva. 

Zacarias  de  Góes  e  Vaaconoellos, 

Transitou  na  Cbancellaria  do  Império  em  90  de 
Maio  de  \%^\t,— Cândido  Mendes  de  Alvneida^ 
Director  Geral  interino.— Registrado, 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  SI  de  Maio  de  h^H.—Fatisto  Aif^gxislo 
de  Aguiar^ 
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.  MCRETO  N.   <.206— de  24  de  Maio  de  1864. 

laloriM  o  Governo  a  maocUr  passar  Carta  de  naluraliiaçlo  de  ei^ 
dadao  brasileiro  aos  «ubditos  foriugaezes  Aotoaio  Maria  da  Silva 
e  outros» 

Hei  por  bem  Sancdonar  e  Mandar  que  se  exe- 
cale  a  Resolução  seguinle  daAssembléa  Geral  Le- 
gislativa : 

Ari.  !.•  O  Governo  iicaautorisado  a  mandar  passar 
carta  de  cidadão  brasileiro  aos  súbditos  portu- 
gueses António  Maria  da  Silva,  António  Pinto,  re- 
sidentes na  Província  do  Rio  de  Janeiro;  Gabriel 
José  Gonçalves  Pereira,  António  José  de  Magalhães, 
José  António  do  Couto,  Ventura  Duarte  Pereira, 
Guilhermino  António  Vianna,  Guilhermino  Affonso 
Víanna,  residentes  nesta  Corte;  Mathias  de  Souza 
Maciel,  João  Gonçalves  de  Miranda,  José  André  da 
Silva,  Joaquim  António  de  Oliveira  Maia,  Luiz  An- 
tónio de  Macedo,  José  Maria  Rodrigues  Pereira, 
residentes  na  Província  do  Rio  Grande  do  Sul ;  Vi- 
cente Lopes  de  Oliveira,  residente  na  Provincia  do 
Espirito  Santo ;  João  Baptista  da  Fonseca,  Bernardo 
Teixeira  de  Carvalho  Porto,  António  José  Soares, 
Francisco  José  Cardozo,  António  Estevão  Coelho  da 
Silva,  residentes  na  Província  de  Minas ;  JoséPatm 
da  Silva,  residente  na  Provincia  de  S.  Paulo ;  João 
José  da  Costa  Lemos,  Francisco  Ferreira  Bastos  de 
Amorim«  residentes  na  Provincia  de  Alagoas;  An- 
tónio Monteiro  da  Costa,  residente  na  Província  do 
Amazonas;  José  Rodrigues  Madeira,  Joaquim  Coelho 
Fragozo,  residentes  na  Provincia  do  Maranhão ;  Barão 
Frederico  de  Linslow  e  Lourenço  da  Cruz  Ferreira  Ba- 
daró;ao  súbdito  Hespanhol  Francisco  José  dos  San- 
tos, residente  na  Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul ;  aos 
3ubditos  Italianos  padre  António  Rossi,  João  Estevão 
Buzzo,  residentes  na  Provincia  do  Rio  Grande  do 
Sul ;  ao  súbdito  Hollandez  Pedro  Justo,  residente 
na  Provincia  de  S.  Paulo ;  fio  súbdito  Prussiano  Pedro 
Teisen,  residente  na  Província  de  S.  Paulo ;  aos  súb- 
ditos Allemães  Charles  Bitter,  residente  na  Provincia 
de  S.  Paulo;  João  José  Joaquim  Ferreira,  João  David 
Haag,  residentes  na  Província  do  Bio  Grande  do 
Sul;  aos  súbditos  Francezes  Ernesto  José  Charles 
Wallée,  residente  na  Provincia  de  Goyaz;  Victor 
Dumoncell,  Geily  Toussaint,  residentes  na  Provin- 
cia do  Rio  Grande  do  Sul;  José  Adriano  Marrey, 
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Emílio  Doux ;  ao  súbdito  Americano  Tbbmaz  Wa- 
lace  Walker,  residente  nesta  Corte;  ao  súbdito 
Suisso  Emilio  Gaberel,  residente  na  Província  do 
Rio  de  Janeiro ;  ao  súbdito  Russo  Frederico  Gui- 
lherme Mayer,  residente  na  Provincia  de  Minas 
Geraes;  ao  súbdito  Inglez  Charles  Jonnes  Stony, 
residente  na  Provincia  do  Maranhão ;  aos  súbditos 
Argentinos  João  Fernandes  d'01mo,  João  André  da 
Silva,  Manoel  António  Amaro,  residentes  na  Pro- 
vincia do  Rio  Grande  do  Sul ;  ao  Padre  João  Rodri^es 
de  Almeida,  residente  na  Provincia  de  Santa  Catbarína ; 
a  Manoel  Machado  dos  Santos,  residente  na  Provin- 
cia do  Rio  de  Janeiro ;  a  César  de  Rainville,  residente 
na  Provincia  do  Espirito  Santo;  a  José  do  Rego 
Pontes,  António  Monteiro  Parada,  a  Hilário  José 
Bruno,  residentes  na  Freguezia  da  Lagoa  desta  Corte ; 
ao  Padre  António  Rodrigues  da  Rocha,  residente  na 
Provincia  do  Rio  de  Janeiro ;  a  Custodio  José  de 
Carvalho ,  António  Domingues  Moreira ,  e  Antó- 
nio Gonçalves  Pereira,  residentes  na  Provincia  do 
Rio  de  Janeiro ;  ao  Padre  José  Maria  Pereira  Dias, 
residente  no  Município  de  Nova  Friburgo;  a  João 
Baptista  Gomes,  residente  no  Municipio  de  Araruama ; 
e  a  Jssé  Xavier  de  Castro. 

Art.  2/  Picão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva,  do  Meu  Con- 
selho,^  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  vinte  quatro 
de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  quatro,  quadra- 
gésimo terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva. 
Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos , 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  14  de 
Junho  de  4864.— Cândido  Mendes  âe  Almeida,  Di- 
rector Geral  interino.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  45  de  Junho  de  4864.— Fmi^ío  A?<- 
giisto  de  Aguiar. 
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LEI  N.  1 .207  --  de  25  de  Maio  de  4864. 

Coocede  ao  Blinistório  da  Marinha  um  credito  de  ròOrOOOjyiMO  para 
ser  distribuído  pelas  nibrieas  —  Material  e  Obras  —  do  exercício 
de  1863^1S6i. 

Dom  Pedro  Segundo,  por  Graça  de  Deus  e  unanime 
acclamação  dos  t^ovos,  Imperador  Constitucional  e 
Defensor  Perpetuo  do  Brasil.  Fazemos  saber  a  todos  os 
nossos  súbditos,  qiie  a  Âssembléa  Geral  Legislativa 
pecretou,  e  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte : 

.  Art.  4.''  Além  das  sommas  votadas  pela  Lei  no^ 
mero  mil  cento  setenta  e  sete,  de  nove  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  para  despezas 
do  Ministério  da  Marinha  no  actual  exercício  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  três  a  mil  oitocentos  ses- 
senta e  quatrOf  fica  concedido  ao  mesmo  Ministério 
um  creaito  de  setecentos  e  cincoenta  contos,  que 
será  distribuído  pelos  seguintes  paragraphos  do  ar- 
tigo quinto  da  referida  Lei. 

21.  Material 450:000«000 

22.  Obras 300:000^000 

750:000*000 

Ari.  2.'^  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  Autoridades,  a  quem 
o  conhecimento  e  execução  da  referida  Lei  perten- 
cer, que  a  cumprão,  e  facão  cumprir  e  guardar  iào 
inteiramente  como  hella  se  contém.  O  Secretario  de 
'Estado  *  dos  Negócios  da  Marinha  a  faça  imprimir, 
publicar  e  correr.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
e  cinco  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  quatro, 
quadragésimo  terceiro  da  Independência  e  ao  Im- 
pério. 

Imperador  com  Rubrica  e  Guarda. 
Francisco  Carlos  ãe  Aratejo  Brusqne^ 

Carta  de  Lei,  pela  qxial  Vossa  Magestade  Impe-' 
rial  Mayida  execvtar  o  Decreto  da  Âssembléa  Geral 
Legislativa y  qneHoxir^porbem  Sanccionar,  nbi^indo 
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ao  Miniàterio  da  Marinha  um  credito  para  despe^ 
zas  do  exercício  de  mil  oitocentos  sessenta  e  três  a 
mil  oitocentos  sessenta  e  quatro* 

Para  Vossa  Mageslade  Imperial  ver. 

Joaquim  Maria  de  Souza  a  íez, 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellosf. 

Sellada  na  Chancellaria  do  Império  em  27  de  Mato 
de  1864.— Cândido  Melides  de  Almeida,  Director 
Geral  interino. 

Foi  publicada  a  presente  Lei  nesta  Secretaria  dei 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha  em  28  de  Maio 
de  \SQfk.-*Francisco  Xavier  Bomtempo* 


tEI  N.  4.208-de  27  de  Maio  de  4864. 

Abre  IK)  AliDistcrio  áá  Giiefk*a  mVi'  crédito  lappíementar  pHftf 
dcspiíziís  do  exereicio  de  1863r-1864. 

Dom  Pedro  Segundo,  por  Gfaçã  de  Ueus.  e  lína-c 
íiime  Acclamação  dos  í^ovos,  Imperador  Constitui^ 
Cional  e  Defensor  Perpétuo  do  Bra&ií:  Fazemos^ 
saber  a  todos  os  nossos  Súbditos ,  que  a  Assem- 
bléa  Geral  DecjTetou  f  e  Nós  Queremos  a  Lei  se^ 
guinte  í  ^ 

Art.  4.*»  Além  das  despezas  autorisadas  peta  tei 
do  Orçamento  numero  mil  cento  setenta  e  sete 
de  «ove  der  Setembro  de  mil  oitoeefntos  sessenta  er 
dous,  para  o  exercicio  de  mil  oitocentos  sessenta? 
e  três  a  mil  oitocentos  sessenta  e  quatro,  é  aberto 
do  Ministério  da  Guerra,  no  mesmo  exercicio,  o  cre- 
dito supplementar  de  setecentos  e  dezoito  contos 
quatrocentos  e  seis  mil  íeis,  7l8:406j}D0({  pára  o& 
defiTuintes  paragraphos-  do  artigo  sexto  da  refe* 
ridft  Lek 
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i,^  Pagadoria  das  Tropas 40:  OOOjfOOO 

i."  Arsenaes  de  Guerra,  Armazéns 
de  artigos  bellicos,  Laborató- 
rios, etc 600:000^000 

§14.  Gratificações  diversas,  ajudas  de 

custo,  etc,  etc 80:000*000 

S  4t.  Fabricas 28:»06$000 


M» 


Somma 74  8: 406j||000 

Art.  S.""  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
Irario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  Autoridades,  a 
quem  o  conhecimento  e  execuj^ão  da  referida  Lei 

Sertencer,  qué  a  cumprão  e  façao  cumprir  e  guar- 
ar  tão  inteiramente  como  nella  se  contém.  O  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  aos  vinte 
sete  dias  do  mez  de  Maio  de  mil  oitocentos  ses*- 
senta  e  quatro,  quadragésimo  terceiro  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

IMPERADOR  com  Rubrica  e  Guarda. 

Francisco  Carlos  de  Araújo  Brusque. 

Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Magestade  Impe-- 
rial  Manda  executar  o  Decreto  da  Assenibléa  Geral, 
que  Hotwe  por  bem  Sanccionar  abrindo  ao  Mi- 
nisterio  da  Chéerra  um  credito  supplementar para 
despezas  do  eamrdcio  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
três  a  mil  oitocentos  sessenta  e  quatro. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Ver. 

Carlos  António  Petra  de  Rarros  a  fez. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 

Sellada  na  Chancellaria  do  Império  em  28  de 
Maio  de  4864.-*C7anâido  Mendes  de  Almeida,  Di-* 
rector  Geral  interino.^Registrada. 

Foi  a  presente  Lei  publicada  nesta  4  .*  Directoria 
Geral. da   Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 

^nS  OR  1864    PAITB  1.  5 
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Guerra,  em  data  de  4  de  Junho  de  4864.^0  Di- 
rector Geral  interino,  Marianno  Curiós  de  Souza 
Corrêa. 

Registrada  a  fls.  4  do  livro  de  Leis  e  Regula- 
mentos.—4.'  Directoria  Geral  da  Secretaria  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Guerra  em  4  de  Junho  de 
.4864.-0  2.*^  Officíal,  Manoel  Joaquim  do  Nasci- 
mento e  Silva. 


DECRETO  N.  1.209  — de  28  de  Maio  de  1864. 

Autorisa  o  Governo  a  conceder  am  anno  de  licença  com  os  respec- 
tivos ordenados  ao  Juiz  de  Direito  Luiz  Pinto  de  Miranda  Monte^ 
negro,  e  ao  Conselheiro  António  Ignacio  de  Azevedo. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Art.  1  .^  Fica  o  Governo  autorisado  a  conceder  ao 
Bacharel  Luiz  Pinto  de  Miranda  Monlenegi*o^  Juiz 
de  Direito  da  Coniarca  do  Rio  Bonito,  e  ao  Conse- 
lheiro Ministro  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça, 
António  Ignacio  de  Azevedo,  um  anno  de  licença 
com  os  respectivos  ordenados  para  irem  a  Europa 
tratar  de  sua  saúde. 

Art.  2.®  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  do  Meu  Conse- 
lho, Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  e  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  oito  de  Maio  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  quatro,  quadragésimo  terceiro 
da  Independência  e  cio  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  31  de 
Maio  de  1864*— Cândido  Mendes  de  Almeida^  Di- 
rector Geral  interino. 


—  35-- 
DECRETO  N.  4.240  — de  30   de  Maio  de  1864. 

Dtetara  qae  D.  Laiza  Feliciaoa  de  Amorim  e  Silva,  viuva  do 
Teoente  Coronel  José  Polycarpo  Pessoa  de  Andrade  e  Silva,  tem 
direito  ao  meio  soldo  da  patente  de  sen  marido  desde  o  (alleci- 
mento  deste.  Dão  obstante  a  prescripçflo  em  qae  incorrera. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  seguinte  Resolução  da  Assemblea  Geral  Le- 
gislativa : 

Ari.  i.*  D.  Luiza  Feliciana  de  Amorim  e  Silva, 
viuva  do  Tenente  Coronel  José  Polycarpo  Pessoa  de 
Andrade  e  Silva,  tem  direito  ao  meio  soldo  da  pa- 
tente de  seu  marido  desde  o  fallecimento  deste,  não 
obstante  a  prescripção  enl  que  incorrera. 

Art.  2.®  Ficào  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho ,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta 
de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  quatro,  qua- 
dragésimo terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 

Ti-ansitou  na  Chancellaria  do  Império  em  o  1.*» 
de  Junho  de  4864. — Cândido  Mendes  de  Almeida, 
Director  Geral  interino.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  em  6  de  Junho  de  4864.  — Jos^  Seve- 
riano  da  Rocha, 
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DECRETO  N.^"  1.241-*de  31  de  Maio  de  486i. 

Appn^â  a  «poséoUdoria  4o  Juiz  de  Direito  Joté  Bernardo  de  Loyola. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Le- 
gislativa. 

Ár(.  4.^  Fica  approvada  a  aposentadoria  com  o 
ordenado  correspondente  ao  tempo  de  serviço,  con- 
cedida por  Decreto  de  trinta  e  um  de  Julho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  três,  ao  Juiz  de  Direito  José 
Bernardo  de  Loyola. 

Art.  i.^  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  do  Meu  Conse- 
lho, Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  trinta  e  um  de  Maio  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  quatro,  quadragésimo  terceiro 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  2  de 
Junho  de  1864.— Cândido  Mendes  de  Almeida,  Di- 
rector Geral  interino. 


DECRETO  N.  1.212  —  de  13  de  Junho  de  1864. 

Approva  a  pensio  aonual  de  504jf000  concedida  a  D.  Luiza 

Maria  Tanoer. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.^  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  qui- 
nhentos e  quatro  mil  réis.  concedida  por  Decreto  de 
vinte  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  a 
D.  Luiz^  Maria  Tanner,  mãi  do  fallecido  segundo  Ci- 
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rurgião  da  Armada  Dr.  Thomaz  Henrique  Tanner, 

Sie  deverá  percebê-la  desde  a  data  do  referido 
acre  to. 

Art.  2.«  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  è  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  execu- 
tar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de  Junho 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  quatro,  qiiadragesimo 
terceiro  da  Independência  e  do^  Império . 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos . 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  28  de 
Junho  de  iS6^.— Cândido  Mendes  de  Almeida, 
Director  Geral  interino.— Registrado, 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  4  de  Julho  áe\SH,^Fansto  Augusto 
de  Aguiar. 
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DECRETO  N.  1.213— de  13  de  Junho  de  1864. 

Apprava  a  pensão  aiinual  de  4009000  concedida  a  D.  Maria 

Luiza  de  Bidegorry. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Le- 
gislativa. 

Art.  <.•  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  qua- 
trocentos mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  vinte 
e  cinco  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
dous  a  D.  Maria  Luiza  de  Bidegorry,  viuva  de  Ber- 
nardo Urbano  de  Bidegorry ,  tendo  a  agraciada  o 
direito  de  perceb6l-a  desde  a  data  do  referido  De- 
creto. 
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Art.  2.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con 
Irario. 

José  Bonifácio  de  And  rada  e  Silva  ,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de  Junho  de 
mil  oitocentos  sesenta  e  quatro,  quadragésimo  ter- 
ceiro da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos . 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  28  de 
Junho  de  4864.  —Cândido  Mcyides  de  Almeida y 
Director  Gerai  interino. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  4  de  Julho  de  4864.— Faw5/o  Au- 
gusto de  Aguiar. 


DECRETO  N.  1.2U--de  43  de  Junho  de  1864. 

Approva  a  pensão  anonal  de  952|000  concedida  a  D.  Maria  da 

ConceíQAo  Costa  Martins. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  4.*»  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  du- 
zentos e  cincoenta  e  dous  mil  réis,  concedida  por 
Decreto  de  dezaseis  de  Agosto  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  dous  a  D.  Maria  da  Conceição'  Costa  Martins, 
viuva  do  Dr.  José  Cândido  Martins,  lendo  a  agra- 
ciada direito  de  percebê-la  desde  a  data  do  refe- 
rido Decreto. 

Art.  2.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Bonifácio  de  Andrada  c  Silva,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  lenha  entendido 'e  faca  executar. 
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Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de  Junho  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  quatro,  quadragésimo  ler- 
ceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva. 

Zacarias  de  Góes  e  Vaseoncellos, 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  28  de 
Junho  ;de  4864. — Cândido  Mendes  de  Almeida, 
Director  Gerai  interino. —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  4  de  Julho  de  \%U,— Fausto  Au- 
gusto de  Aguiar, 


DECRETO  N.  4. 215"— de  18  de  Junho  de  4864. 

ApproTa  as  pensões  annuaes  de  600|000  concedidas  ao  Padre  Ja- 
cintho  José  de  Almeida  e  ao  Cónego  José  de  Souza  Lima. 

Hei  por  bem  Sanccionar  c  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  i  .*»  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  seis- 
centos mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  oito  de 
Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  três  ao  Padre 
Jacintlio  José  de  Almeida,  Vigário  collado  da  Fre- 
guezia  de  Caethé,  da  Província  de  Minas  Geraes; 
e  a  de  igual  quantia,  concedida  por  Decreto  da 
mesma  data,  ao  Cónego  José  de  Souza  Lima  Vigário 
collado  da  Freguezia  do  Pilar,  na  Capital  da  Bahia. 

Art.  2.*»  Os  agraciados  não  poderão  gozar  desta 
mercê  antes  de  verificar-se  a  resignação  do  bene- 
ficio ,  cujas  obrigações  não  podem  preencher,  na 
forma  do  dito  Decreto. 

Art.  3.*»  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
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do Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  execu* 
tar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de  Junho 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  quatro,  quadragésimo 
terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Bonifácio  de  Andnxda  e  Silva. 
Zacarias   de  Góes  e  Vasconcellos. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  S8  de 
Junho  de  iSQ^.— -Cândido  Mendes  de  Almeida, 
Director  Geral  interino. —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Eslado  dos  Negócios 
do  Império  em  4  de  Julho  de  \%^i.-- Fausto  Au- 
gusto de  Aguia7\ 
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DECRETO  \.  1.216  — de  4  de  Julho  de  1864. 

Estabelece  qae  seja  de  quatro  annos  o  prazo  para  validade  dos 
exames  preparatórios  feitos  nas  Faculdades  de  Direito  e  de  Medi- 
cina do  lioperioi,  e  perante  o  Inspector  Qeral  da  Instrtieçto  pri- 
maria e  secundaria  do  município  daCôrle. 

Hei  |)or  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa: 

Art.  i.""  Os  exames  preparatórios,  feitos  nas  Fa- 
culdades de  Direito  e  de  Medicina  do  Império ,  e 
perante  o  Inspector  Geral  da  Instrucção  primaria 
e  secundaria  do  municipio  da  Corte,  terão  vigor 
durante  o  espaço  de  quatro  annos.   • 

Art.  %J^  Fica  revogado  o  art.  30  do  Regulamento 
de  24  de  Fevereiro  de  4855,  e  quaesquer  outras 
disposições  em  contrario. 

José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatro  cie  Julho  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  quatro,  quadragésimo  ter- 
ceiro da  Independência  e  do  Império. 

Cora  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Impeirador. 

José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva. 
Zacarias  de  Oóes  e  Vascoyxcellos. 
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Transitou  na  Cbancellaria  do  Império  em  8  de 
Julho  de  4864.—  Cândido  Mendes  de  Almeida, 
Director  Geral  interino. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Neeocios 
do  Império  emM  de  Julho  de  iS6i.  ^Fatisto  Au- 
gtisto  de  Aguiar. 


LEI  N.  4.247.—  de  7  de  Julho  de  4864. 

Estabelece  a  dotação  de  Suas  Altezas  Impèriaes,  (fuando  hdnver  de 

realizar-se  o  seu  Consorcio. 

Dom  Pedro,  por  Graça  de  Deus,  e  Unanime  Ac- 
clamação  dos  Povos ,  Imi)erador  Constitucional  e 
Defensor  Perpetuo  do  Brasil ;  Fazemos  saber  a  todos 
os  Nossos  súbditos  que  a  Assembléa  Geral  Decretou, 
e  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte : 

Art.  4.^  Ficào  em  vigor,  para  a  dotação  de  Sua 
Alteza  Imperial  A  Senhora  D.  Izabel,  as  disposições 
da  Lei  numero  cento  sessenta  eseis  de  vinte  e  nove 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  quarenta,  cem  as 
seguintes  alterações: 

I  4.*  Quando  se  realizar  o  Consorcio  de  Sua  Alteza 
Imperial,  será  a  sua  dotação  de  cento  e  cincoenta 
contos  de  réis,  cessando  cfesde  então  os  alimentos, 
que  actualmente  percebe,  e  será  paga  pela  forma, 
por  que  o  é  a   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

I  3i.«  Fica  decretada  a  quantia  de  trezentos  contos 
de  réis  para  a  acquisição  de  prédios ,  destinados 
á  habitação  de  Sua  Alteza  Imperial  e  Seu  Augusto 
Consorte . 

Emquanto  se  não  eflectuar  esta  acquisição,  será 
pago  pelo  Thesouro,  na  razão  de  seis  por.  cento 
do  referido  capital,  o  aluguel  de  prédios,  que  sejão 
para  o  mesmo  fim  mais  idóneos. 

§  3^  Fica  decretada  a  quantia  de  duzentos  contos 
de  réis  para  as  despezas  do  enxoval  e  outros  ob- 
jectos do  serviço  dos  Augustos  Consortes. 

§  4.«  Sahindo  Sua  Alteza  Imperial  para  fora  do 
Império,  se  lhe  entregará  por  uma  só  vez,  na  forma 
do  artigo  cento  e  treze  da  Constituição  Politica,  o 
dote  de  mil  e  duzentos  contos  de  reis, 
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Art.  2,^  As  disposições  relativas  ao  Consorcio  de 
Sua  Alteza  Imperial  são  inteiramente  applicaveis 
ao  de  Sua  Alteza  a  Senhora  D.  Leopoldina. 

Art.  3.°  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario . 

Mandamos  portanto  a  todas  as  autoridades ,  a 
quem  o  conhecimento,  e  execuçáio  da  referida  Lei 
pertencer ,  que  a  cumprão ,  e  façào  cumprir  ,  e 
guardar  tão  inteiramente,  como  nella  se  contém. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  do 
mez  de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  quatro, 
quadragésimo  terceiro  da  Independência  e  ao  Im- 
pério . 

IMPERADOR  com  Rubrica  e  Guarda. 

José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva, 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos . 

Sellada  na  Chancellaria  do  Império  em  42  de  Julho 
de  4864.— Canrfído  Melides  de  Almeida,  Director 
Geral  interino.—  Registrado. 

Publicada  na  SecretaFia  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  20  de  Julho  de  ^SH.— Fausto 
Augusto  de  Aguiar, 


DECRETO  N.  1.218— de  18  de  Julho  de  1864. 

Declara  que  a  viava  do  Marechal  de  Campo  Gustavo  Henrique  Browo 
tem  dii^eílo  á  percepção  da  metade  do  soldo  com  que  fji  refor- 
mado o  dito  Marechal. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral 
Legislativa: 

Art.  I.**  A  viuva  do  Marechal  de  Campo  Gustavo 
Henrique  Brown  tem  direito  á  percepção  da  me- 
tade do  soldo  cora  que  foi  reformado  o  dito  Ma- 
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redial  em  virtude  do  Decreto  n.°  621  de  6  de  Se- 
tembro de  1851,  uma  vez  que  se  habilite  na  forma 
da  Lei  de  6  de  Novembro  de  1827. 

Art.  á.*»  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido 
e  laça  executar.  Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em 
dezoito  de  Julho  do  mil  oitocentos  sessenta  e  quatro, 
quadragésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 

Zacarias  de  Góes   e  Va^concellos. 

Transitou  na  Chanceilaria  do  Império  em  20  de 
Julho  de  1864.  —  Cândido  Mendes  de  Almeida^  Di- 
rector Geral  interino.  —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  eiii  ái  de  Julho  de  1864.— /os6'  Heveríano 
da  Rocha. 


DECRETO  N.  1.219  — de  18  de  Julho  de  1864. 

Autorua  o  Governo  para  conceder  a  D.  Amália  Reçis  Muoiz  Barreto 

o  moute  pio  que  percebia  sua  inai. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  Seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral 
Legislativa: 

Artigo  único.  O  Governo  ó  autorisado  para  con- 
ceder a  D.  Amália  Regis  Muniz  Barreio,  filha  le- 
gitima e  única  do  finado  Chefe  de  Divisão  João 
Francisco  Regis,  o  monte  pio  que  percebia  sua 
viuva,    tambriin  lallecida,   mài  da  agraciada,   pro- 


—  44  - 

vando  esta  a  sua  pobreza',  e  habilitando-se  na 
forma  da  legislação  vigente,  não  obstanle  a  dis- 
posição do  art.  5.*»  do  plano  do  Monte  pio  da  Ar- 
mada, que  fica  dispensado  em  relação  á  mesma 
agraciada. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do 
Tribunal  do  Tliesouro  Nacional,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezoito  de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e 

Suatro,  quadragésimo  terceiro  da  Independência  e 
o  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Pedro  Dias  de  Ca>^alho. 
Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos, 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  20  de 
Julho  de  1864.  —  Cândido  Mendes  de  Almeida,  Di- 
rector Geral  interino.  —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negi^cios 
da  Fazenda  em  22  de  Julho  de  1864.— /05á  Sevet^iano 
da  Rocha. 


LEI  N.  4.220  — de  20  de  Julho  de  1864. 
Fixa  as  Forças  de  terra   para  o  anno  fíaanceiro  de  1864  á  186õ. 

Dom  Pedro  Segundo,  por  Graça  de  Deus  e  Una- 
nime Acclamação  dos  Poves,  Imperador  Constitu- 
cional e  Defensor  Perpetuo  do  Brasil:  Fazemos 
saber  a  todos  os  Nossos  Súbditos,  que  a  Assembléa 
Geral  Decretou,  e  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte : 

Art.  1  .*»  As  Forças  de  terra  para  o  anno  financeiro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  quatro  a  mil  oito- 
centos sessenta  c  cinco  constarão; 
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§  I  .•  Dos  Officiaes  dos  Corpos  moveis  e  de  guar- 
nição, da  Reparliçâo  Ecclesiastiea,  e  dos  Corpos: 
de  Saúde,  do  Estado  Maior  de  primeira  e  segunda 
Classe,  de  Engenlieiros,  e  do  Estado  Maior  General. 

I  2.**  De  dezoito  mil  praças  do  pret  do  Linlia  em 
circumstancids  ordiftarias,  e  vinte  e  quatro  mil  em 
circumstancias  extraordinárias. 

Art.  2.*  As  Forçiis  lixadas  no  §  i.*^  do  art.  1.°  se- 
rão completadas  por  engajamcnito  voluntário,  epelo 
recrutamento  nos  lermos  das  disposições  que  exis- 
tirem . 

Art.  3.^  A  respeito  dos  indivíduos,  que  assenta- 
rem praça  voluntariamente,  ou  forem  recrutados, 
observar-se-hão  as  seguintefs  disposições: 

§  í.**  Os  recrutados  servirão  por  nove  annos,  e 
os  voluntários  por  seis;  tanto  uns  como  oulros, 
porém,  se,  depois  de  concluído  o  seu  tempo  de 
serviço,  quizcrem  continuar  nas  fileiras,  poderão 
faze-lo,  engajando-se  por  dous  ou  mais  annos. 

§  2."  Os  voluntários,  além  da  gratificarão  diária 
igual  ao  soldo  inteiro  ou  ao  meio  soldo  dê  primeira 
praça,  eraquanto  forem  praças  de  pret,  conforme 
tiverem  ou  não  servido  no  Exercito  o  tempo  mar- 
cado na  Lei,  perceberão,  como  premio  de  engaja- 
mento, uma  gratificação,  que  não  exceda  a  ({uatro- 
cenlos  mil  réis  para  os  primeiros  o  a  trezentos  mil 
réis  para  os  segundos,  paga  pelo  modo  cpie  fôr 
estabelecido  nos  Regulamentos  tio  Governo;  o,  quan- 
do forem  escusos  do  serviço,  se  lhes  concederá 
nas  Colónias  Militares  ou  de  nacionaes  um  prazo 
de  terras  de  vinte  e  duas  mil  e  (juinhentas  braças 
quadradas. 

O  premio  para  os  (jue  quizerem  continuar  a  ser- 
vir na  forma  do  §  1.^  deste  artigo,  será  propor- 
cional ao  tempo,  pelo  qual  de  novo  se  engajarem. 

g  3/  Os  recrutados  o  voluntários  pooerão  eximir- 
se  do  serviço  militar  por  substituição  do  ijidividuos, 
que  tenhão  a  idoneidade  precisa  para  o  mesmo 
serviço,  ou  mediante  a  quantia  ile  seiscentos  mil 
r''is,  com  tanto  que  o  faça  o  (Umtro  dos  i)rimciros 
seis  mezcs  de  praça. 

Art.  i.*»  A  Força  ftocretada  no  s  5."  do  art.  1.*  para 
circumstancias  extraordinárias  poderá  sor  preenchi- 
da por  Corpos  destacados  da  Guarda  Nacional,  na 
falta  de  engajados  ou  recrutados. 

Art.  5.**  Ficà  em  seu  inteiro  vigor  e  considerada 
Como  permanente  a  disposição  do  art.  (>.*»  da  Lej 
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íi.*  I.U3  de  II  de  Setembro  de  <861,  queaulorisou 
o  Governo  a  transferir  de  uns  para  outros  Corpos 
ou  Armas  os  Segundos  Tenentes  ou  Alferes,  sem 
prejudicar  a  antiguidade  dos  Ofliciaes  dos  Corpos 
ou  Armas  para  os  í|uaes  se  realize  a  transferencia. 

Art.  6.<>  Ficão  supprimidos  os  postos  de  Alferes 
e  Tenentes  do  Estado  Maior  de  primeira  Classe, 
salvos  os  direitos  adquiridos  pelos  actuaes.  Os  Ca- 
pitães do  dito  Corpo  serão  tirados  d'entre  os  Ofli- 
ciaes das  outras  Armas,  que  tiverem  o  curso  do 
Estado  Maior  de  primeira  Classe.  O  Governo  éauto- 
risado  para  crear  um  Estado  Maior  de  Artilharia, 
harmonisando  o  quadro  respectivo  com  os  dos  Corpos 
de  Engenheiros  e  do  Estado  Maior  de  primeira  e 
segunda  classe,  que  poderão  ser  reduzidos,  de  modo 
que  a  despeza  da  nova  creaçào  não  exceda  á  eco- 
nomia resultante  das  reductjòes  feitas  nos  ditos 
Corpos . 

Art.  7.«  Ficão  extinctos  os  Conselhos  Administra- 
tivos para  fornecimento  dos  Arsenaes  de  Guerra, 
revertendo  suas  funccõos  para  os  empregados  dos 
mesmos  Arsenaes  e  cfa  Repartição  de  Fazenda,  que 
forem  pelo  Governo  designados. 

Art.  8.°  As  filhas  solteiras  e  viuvas  dos  OfBciaes 
do  Exercito,  já  fallecidos,  e  que  fallecerem,  sem 
haver  completado  vinte  e  cinco  annos  de  serviço, 
tem  direito,  na  forma  da  Lei  de  6  de  Novembro  de 
<827,  ao  meio  soldo  correspondente  ás  quotas  partes, 
com  que  seus  finados  pais  ou  maridos  podião  ser 
reformados  nos  termos  da  Lei  de  48  de  Agosto  de 
4852. 

Art.  9.^  O  recrutado  que  depositar  o  valor  de  seis- 
centos mil  réis,  ou  prestar  Rança  correspondente, 
será  immediatameiite  solto  para  que  possa  em  prazo 
que  fôr  marcado  pelos  Regulamentos  do  Governo, 
provar  a  sua  isenção,  perante  a  autoridade  compe- 
tente, ou  assentar  praça ;  e  logo  que  se  verifique 
qualquer  destes  casos,  ser-lhe-ha  restituído  o  de- 
posito, ou  levantada  a  fiança. 

Art.  40.  Ficão  revogadas  iodas  as  disposições  em 
contrario . 

Mandamos  portanto  a  todas  as  Autoridades,  a  quem 
o  conhecimento  e  execução  da  referida  Lei  per- 
tencer, que  a  cum[)rão,  e  facão  cumprir  e  guardar 
tão  inteiramente  como  nella  se  contém.  O  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  a  faça  im- 
primir, publicar  e  correr.     Dada  no  Palácio  do  Rio 
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de  Janeiro  aos  vinte  dias  do  mez  de  Julho  de  mil 
oilocenlos  sessenta  e  auatro,  quadragésimo  terceiro 
da  Independência  e  do  Império. 

IMPERADOR  com  Rubrica  e  Guarda. 

Francisco  Carolos  de  Araújo  Bncsqíie. 

Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Magestade  Impe- 
"tHal  Manda  executar  o  Decreto  da  Assenibléa  Geral, 
que  Houve  por  betn  Sanccionar,  fixando  as  For- 
ças de  teiv^a  para  o  anno  financeiro  de  mil  oito- 
centos  sessenta  e  quatro  a  mil  oitocentos  sessenta 
e  cinco. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Ver. 

Carlos  António  Potra  de  Barros  a  fez. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos . 

Sellada  na  Chancellaria  do  Império  em  22  de 
Jullio  de  4864. — Cândido  Mendes  de  Almeida,  Di- 
rector Geral  interino. 

Foi  a  presente  Lei  publicada  nesta  1  ^  Directoria 
Geral  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guer- 
ra era  25  de  Julho  de  4864.— O  Director  Geral  in- 
terino, Marianno  Carlos  de  Souza  Corrêa, 

Registrada  a  fls.  4  v.  do  Livro  de  Leis  e  Regula- 
mentos. 4.*  Directoria  Geral  da  Secretaria  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Guerra  em  2io  de  Julho  de 
4864.  — O  2.^  Oíficial  Manoel  Joaquim  do  Nasci- 
mento e  Silva, 
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DECRETO  N.  \  .221  —  de  21  de  Julho  de  1864. 

Approva  as  pcnsOes  animaes  concedidas  a  D.  Joaquina  Elisa  de  Almeida 
Vasconccilos  c  D.  Leonor  Maria  Pereira  de  VadConcellos,  a  D.  Theo- 
dora  Amália  de  Azevedo  Peçnnba  e  D.  Francisca  Benedicta  de  Azevedo 
Pecanha,  e  a  D.  Maria  Francisca  Leite  Camisão. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa 

Ari.  1 .°  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões  an- 
nuaes :  de  seiscentos  mil  réis,  cada  uma,  concedidas 
por  Decreto  de  quinze  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  três  a  D.  Joaquina  Elisa  de  Almeida  Vas- 
concellos  e  D.  Leonor  Maria  Pereira  de  Vasconcellos, 
viuva  e  filha  do  Senador  Francisco  Diogo  Pereira  de 
Vasconcellos ;  de  igual  quantia,  concedida  por  De- 
creto de  dezoito  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  quatro  a  D.  Theodora  Amália  de  Azevedo  Peçanha 
e  D.  Francisca  Benedicta  de  Azevedo  Peçanha,  filhas 
do  finado  Conselheiro  Dionizio  de  Azevedo  Peçanha  ; 
e  a  de  oitocentos  mil  réis,  sem  preiuizo  do  meio 
soldo,  que,  por  Decreto  de  quatorze  ae  Maio  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  quatro,  foi  concedida  a  D.  Maria 
Francisca  Leite  Camisão,  viuva  do  Marechal  de  Campo 
José  Leite  Pacheco. 

Art.  2.**  As  agraciadas  tem  direito  ás  ditas  pensões 
desde  a  data  dos  respectivos  Decretos. 

Art.  3.**  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  lenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  um  de  Julho  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  quatro,  quadragésimo 
terceiro  da  Independência  e  do  Império.  * 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Bonifácio  de  kndrada  e  Silva. 
Zacarias  de  Oóes  e  Vascoyicellos, 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  23  de 
Julho  de  1864.  —  Cândido  Mendes  ae  Almeida,  Di- 
reelor  geral  interino.  —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  26  de  Julho  de  1864.  —  Fm^^ío  Au- 
g  testo  de  Aguiar. 
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DECRETO  N.  1,22á  — tle  22  de  Julho  de  4804. 

Autorisa  o  Governo  a  inandar  pagar  os  r«nci«ientos,  «ue  m  devem 
ao  ei-soldado  do  eUincto  Corpo  de  Arlilharta  da  Marhibi.  João 
António  de  Can-alho. 

ílei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa: 

Art.  I.»  O  Governo  ílca  aulorisado,  para  mandar 
pagar  ao  ex-soldado  do  extincto  Corpo  de  Artilha- 
ria da  Marinha,  João  António  de  Carvalho,  os  ven- 
cimentos, que  lhe  são  devidos,  era  relação  ao  tempo 
decorrido  íle  quinze  de  Fevereiro  de  mil  oitocen- 
tos e  vinte  sete  a  vinte  sete  de  Agosto  de  mil  oi- 
tocentos e  vinte  oito . 

Art.  2/  Ficão  revoadas  todas  as  disposições  cm 
coDirario . 

Francisco  Carlos  de  Araújo  Bnisque,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Marinha,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous 
de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  quatro,  qua- 
dragésimo terceiro  da  Independência  e  do  Império . 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mogeslade  o  Imperador. 

Francisco  Carlos  âe  Araújo  Brusque. 


DECRETO  N.  t.22:3~de  6  de  Agoslo  de  1864. 

Autorisa  o  Go\crno  a  mandar  matricular  diversos  estudantes  nas 
Faeutdades  de  IHreHo  e  do  Medicina  do  Imperw ;  bem  como  a 
levar  em  conta  a  um  aiumno  da  Efirola  Central  o  eiamc  de  latiin 
que  fez  na  Faculdade  de  Direito  do  Recife. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  i)ue  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa: 

Art.  1  .*»  O  Governo  fica  auiorisado  a  mandar  ma- 
tricular no  primeiro  anno  de  qualquer  das  Facul- 
dades  do  Direito  do  Império  os  estudantes  José 
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Roberto  Vianna  Guillion,  c  Arminio  Adolnho  de 
Pontes  e  Souza,  e  em  qualquer  das  Faculdades  de 
Medicina  os  estudantes  António  Constantino  do  Valle. 
e  Bento  José  de  Souza  Júnior,  fazendo  este  os 
exames  que  lhe  faltao. 

Art.  2.**  Fica  também  o  Governo  autorisado  a 
mandar  levar  em  conta  ao  alumno  da  Escola  Central, 
João  da  Cunha  Beltrão  de  Araújo  Pereira,  o  exame 
de  latim,  feito  na  Faculdade  de  Direito  do  Recife, 
a  fim  de  tomar  o  grão  de  Bacharel  em  mathematicas. 

Art.  S^  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario . 

José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  quatro,  quadragésimo 
terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva. 
Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos , 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  <0  de 
Agosto  de  ^864. — Cândido  Mendes  de  Almeida,  Di- 
rector Geral  interino.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  \%  de  Agosto  de  \f^H.'— Fausto  Au- 
gusto de  Aguiar. 


DECRETO  N.  1.224  — de  8  de  Agoslo  de  4864. 

Approva  a  pensão  annoal  de  600(1000  concedida  ao  Podre  José 

Miguel  Martins  Chaves. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislaliva: 

Art.  \  .•  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  seis- 
centos mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  oit«  de 
Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  Ires  ao  Padre 
José  Miguel  Martins  Chaves. 
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Ari,  2.0  O  agraciado  só  terá  direito  a  receber  a 
pensão  depois  de  deixar  o  exercicio  das  funcções 
parochiaes  pela  renuncia  do  beneficio. 

Ari.  3.«  Ficào  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Bonifacfo  de  Andrada  e  Silva,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  quatro,  quadragésimo 
terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva. 
Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos, 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  13  de 
Agosto  de  4864.  —  Cândido  Mendes  de  Ahrheida, 
Director  Geral  interino. —Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  16  de  Agosto  de  1864.— i^aw5ío  Au- 
gusto de  Aguiar, 


DECRETO  N.  1.2áo— de  20  de  Agosto  de  1864. 

Aulorisa  o  Goverao  a  conceder  ás  corporações  de  nido  morta  licença 
para  adquirirem  ou  possuírem  por  qualquer  titulo  terrenos  ou 
propriedades  necessárias  para  edificação  de  Igrejas,  Capellas,  Ce- 
mitérios citra-muros,  flospitaes,  casas  de  educação  e  de  asylo,  e 
quacsquer  outros  estabelecimentos  públicos. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa : 

Art.  4  .*»  O  Governo  é  autorisado  a  conceder  ás 
corporações  de  mão  morta  licença  para  adquirirem 
ou  possuírem  por  qualquer  titulo  terrenos  ou  pro- 
priedades necessanas  para  edificação  de  Igrejas, 
Capellas,  Cemitérios  extra-muros,  Hospitaes,  casas 
de  educação  e  de  asylo,  e  quaesquer  outros  esta- 
belecimentos públicos. 
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Art.  ».•  Os  bensderai»,  adquiridos,  pelas  corpo- 
rações de  mão  morta  na  conformidade  da  Ordenação 
Liv.  2.%  Til.  48  §4.%  serão,  no  prazo  deseismezes 
contado^  de  sna  entrega,  alheados,  e  o  seu  producto 
convertido  em  apólices  da  divida  publica  sob  as 
penas  da  mesma  Orden^^ão ;  exceptuados  os  prédios 
e  terrenos  necessários  para  o  serviço  das  mesmas 
corporações,  e  os  que  ate  agora  tiverem  coi^tituido 
o  seu  património. 

Art»  »••  Ficão  revogadas  as  ilisposiçoes  em  con- 
trario . 

José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Bstado  dos  Negócios  do  Im- 

{)erio,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
acio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  sessenta  c  quatro»  quadragésimo  terceiro 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubricado  Sua Magosíade  o  Imperador. 

José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva. 
Zacarias  de  Góes  e  Vascoiicellos . 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  27  de 
Agosto  de  \%H. -^Cândido  Mendes  de  Almeida,  Di- 
rector Geral  interino. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  29  de  Agosto  de  \%U.— Fausto  Au- 
f/usf()  de  Af/uiar. 


DECRETO  N.  1.226— de  22  de  Agosto  de  1864. 

Auiorisa  o  Go verso  para  moBd^P  estrafttr  tneMflhiieiiii^  im»  loterta 
cm  beneâcio  do  Mouic  Pia  dos  Servidores  do  Estado. 

Hei  por  bem  Saikcciooar  o  Maiular  ({ue  se  exe- 
cute a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Le- 
gislativa :     > 

Art.  1.*  Fica  o  Governo  autorisado  a  mandar  ex- 
trahir  mensalmente  uma  loteria  em  beneficio  do 
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Monie  Pio  dos  Servidores  do  Estado,  incluídas  nosle 
naiDero  os  que  já  lhe  forão  coHeedidas,  até  que 
seja  reformada  aquella  instiluição. 

Art  t.**  Fícão  revogadas  as  disposições  em  con- 
irario. 

José  Pedro  Dias  de  Carralho ,  do  Meu  Conselho , 
Senador  do  Império»  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinle 
dous  de  Agosto  de  rail  oitocentos  sessenta  e  quatro, 
quadragésimo  terceiro  da  Iwdependeneia  e  ao  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Pedr^o  Dias  de  Carvalho, 
Zacarias  de  Góes  e  VascouccUos. 

Transitou  na  Cliancellaria  do  Império  em  27  de 
Agosto  de  1864. — Cândido  Melides  do  Almeida,  Di- 
rector Geral  interino. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  em  3i  de  Agosto  de  4864.— Josc^  Sevo- 
riano  da  Rocha. 


DECRETO  N.   1.227  — de  á2  de  Agoslo  do  1864. 

Marca  os  vencimeutos  que  devem  perceber  os  Empregados  da  Caixa 
da  Amortização  e  da  Secção  de  Substituição  e  resgate  do  papel 
moeda. 

Hei  |jor  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Asserabléa  Geral  Legisla- 
tiva : 

Art.  4.*»  Os  Empregados  da  Caixa  da  Amortização 
e  da  Secção  de  substituição  e  resgate  do  papel 
moeda  terão  d'ora  em  diante  os  vencimentos  mar- 
cados na  tabeliã  annexa  á  presente  Resolução. 
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Art.  2.^  Fica  supprimido  na  Caixa  da  Aiuortizaçáo 
o  lugar  de  Cobrador  de  bilhetes,  cujas  funcções  de- 
verão ser  desempenhadas  pelo  Fiel  do  Thesoureiro, 
e  na  Secção  de  substituição  um  dos  de  Trocador. 

Na  mesma  Secção  serão  supprimidos  um  dos  lu- 
gares de  Conferente,  e  um  de  2.'  Escripturario  ,  logo 
que  vaguem  por  qualauer  motivo. 

Ar.  2,"  Flcão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  do  Meu  Conselho , 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
dous  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  quatro, 
quadragésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Pedro  Dias  de  Cai^alho. 
Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos, 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  27  de 
Agosto  de  iS^k,—Ca7idido  Mendes  de  Almeida,  Di- 
rector Geral  interino. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  em  31  de  Agosto  áe  imi^-^José  Seve- 
ria)io  da  Rocha. 
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Tabeliã  dos  Teiiciaientos  aaniuies  dos  Empregados  da 
Caixa  da  Amortisaçêo,  e  da  Seeçâto  de  sabstitsI^Ao  c 
msgmÈe  do  papel  moeda»  a  qae  se  refere  o  Deereto  a. o 
f  .K7  desta  data. 


f 


CAIXA  DA  AMORTISAÇAO. 


Empregos. 


Ordenados.!  Gradfica- 
rões. 


7 


Inspector I  3:300j|000 


Contador 

Corretor....  %. 

Ajadaote  do  Corretor 

Escríptarario.. 

Thesooreiro 

Fiel 

Sellador. 


9:4008000 
1:6008000 
1:1)08000 
1:9808000 
9:4008000 
f:000|000 

6408000, 

Porteiro (  i :  OOO^OOO  1 


SECÇÃO  DE  SUBSTITUIÇÃO. 


Tbfsoarciro 

Ajudante 

1.*  Escrípturarío 

?.•  Dito 

Trocador 

Conferente 


2:4008000 
1:6008000 
1:6008000 
8008000 
1:9008000 
1; 9008000 


4808000 


Veneimcnlo 
lolal. 


8008000 
6008000 
40OS0OO 
9808000 
3908000 
6008000 
9508000 
f 608000 
9508000 


6008000 
4008000 
4OO8000 
9008000 
3008000 
3008000 
1908000 


4:0008000 
3:0008000 
2:0008000 
1:4008000 
1:6008000 
3:0005000 
1:9508000 
8008000 
(1:9508000 


3:0008000 
2:0008000 
9:0008000 
1:0008000 
1:5008000 
1:5008000 
6008000 


Rio  de  Janeiro  em  99  de  Agosto  de  1864.— /oí^  Pedro  Dias  de  Cnr- 
talho. 


I 

1 

■ 

I 
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DECRETO  N.  4.228— de  30  de  Agosto  de  48G4. 

Ar)N'OTê  «Mn  «HcratOcfl  o  coBtracto  cefcbrftdo  com  o  Visconde  de 
Barbaceoa  em  é  de  fevereiro  de  1861  ptrt  lavrar  «s  minas  de 
carvão  de  pedra  nas  margens  do  Passa  Dous,  diétricto  da  Laguua, 
na  Província  de  Santa  Catharina. 

Hei  por  bem  Sanccíonar  c  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa Geral  Legislativa: 

Ari.  4 .«  Fica  appravado  o  contracto  celebrado  com 
o  Visconde  de  Baitacena  cm  6  de  Fevereiro  de  48G4 
para  lavrar  as  minas  de  carvão  de  pedra  nas  margens 
do  Passa  Dous ,  districto  da  Laguna,  na  Província 
tle  Santa  Catharina,  com  as  seguintes  alterações: 

Na  condição  2."  depois  das  palavras— e  mmeraes 
contidos  dentro  do  terreno  medido  —  accrescento- 
se — exceptuados  os  diamantes. 

No  fim  da  condição  4."  accrescenle-so  —  não  se- 
rão sujeitos  ao  imposto  de  compra  e  nacionalisação. 

Na  cQndiçào  6.*  substttua-se  a  |:»lavra — aforará— 
pelas  seguintes  —  arrendará  pelo  tempo  que  julgar 
conveniente . 

Supprima-se  a  condição  ^.' 

Art.  2.*»  Ficão  revogadas  as  disposições  om  con- 
trario . 

ÍOttO  Pedro  Dias  Vieira,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estran-* 
gciros  e  interinamente  dos  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido 
o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessonia  e  quatro,  qua- 
dragésimo terceiro  da  Independência  o  rio  Imporio. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Mag(»;-.lade  o  Imperador. 

João   Pedro  Dias  Vieira. 
Francisco  José  Furtado, 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  24  do 
Setembro  de  4864.— /oao  Caetano  da  Silva,  Director 
Geral  interino.-— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  em  24 
de  Setembro  de  4 864. — O  Director  José  Agostinho 
Moreira  Guimarães. 
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DECRETO  N.  4.SSI»— de6  de.Seiembro  de  4864, 

Autorisa  o  Governo  a  conceder  carta  de  naturaKsaç&o  de   Cidadão 
firasfttoiro  a  Doukigos  iiStaff  e  odtros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Asseuibléa  Geral  Legislativa : 

Ari.  4  .*  E'  o  Governo  atttoriâjifle  a  conceder  carta 
de  Cidadão  Brasileiro  aos  seguintee  estrangeiros : 

§  4  ."^  Domingos  Lazary,  Italiano,  residente  em  Vas- 
souras ;  Carlos  António  Viard,  Francez,  residente  em 
Maceió  ;  Maxim iliano  Ernesto  Henrique  Von  Sydow, 
Allemão,  resideute  no  Rio  de  Janeiro  ;  Ernesto  Ar- 
mand  Laçlau,  residente  em  Macahé ;  Geoige  Pain 
Yell,  súbdito  Inglês,  residente  na  ireguezia  de  Santa 
Anna  do  Macaca;  Juiio  Haweixen,  Guilherme  £. 
Wittig,  colonos  do  Mucury ;  Amabile  Mercieea,  súb- 
dito inglez;  c  o  Allemão  Eelippe  Sommier,  resi- 
dentes na  Província  de  8.  Pedro  ao  Sal ;  o  Prussiano 
José  Pedro  Clim,  e  Lourenço  Gueco,  súbdito  Ita- 
liano, resideiiles  em  S.  Paulo. 

I  ^.  Aos  Portugueses,  António  Tavares  Silva  e 
Mello,  residente  na  Bahia ;  Boaventura  Nogueira  da 
Silva,  residente  em  Barra  Mansa  ;  João  António  Ro- 
drigues Júnior,  António  Gonçalves  de  Castro,  José 
de  Almeida  Soares,  tilbo  legitimo  de  José  Maria 
Soares  e  D.  Francisca  de  Almeida  Soares,  residente 
no  Brasil  desde  47  de  Dezembro  de  1S4^9,  empre- 
gado no  Commereío ;  Júlio  Augusto  de  Moraes  Ro- 
drigues, António  José  de  Freitas,  residente  na  Corte; 
Manoel  Joaquim  da  Fonseca,  Francisco  António  Mar- 
ques, António  de  Araújo  Lima  Macedo,  Manoel  Ig- 
nacio  de  Oliveira,  e  José  Joaquim  Corrêa,  residen- 
tes na  Província  de  S.  Paulo;  Manoel  Ribeiro 
Guimarães,  Fernando  José  Leite  Galvão,  António 
José  Gonçalves ,  José  Vicente  JRibeiro ,  e  José  Ri- 
beiro da  Silva,  moradores  na  Ireguezia  de  S.  João 
de  Itaborahy;  Narciso  António  Yianna,  morador  na 
freguezia  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  do  Porto 
das  Caixas  ;  Joaquim  José  da  Silva  Machado  Gui- 
marães, e  José  Joaquim  de  Almeida  Bastos  Sénior, 
moradores  na  freguezia  de  Santa  Anna  de  Macacú ; 
José  Joaquim  Ferreira,  José  Maciel  Pires,  Manoel 
Pereira  Marques,  Manoel  Gonçalves  Tosiano,  Flávio 
José  da  Silva,  Bernardino  José  Boi^es,  José  Fran- 
cLíco  de  Oliveira  e  Silva,  Domingos  Francisco  Leitç 
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Guimarães,  residente  no  Rio  de  Janeiro ;  António 
Luiz  de  Siqueira  Rezende,  residente  em  S.  Fidelis  ; 
Pedro  Francisco  Fremont,  Nicoláo  da  Silva  Wille- 
men,  na  villa  da  Cbrislina ;  José  Elias  Ribeiro,  mo- 
rador em  Passos ;  Francisco  José  Cadinlia,  morador 
em  Santo  António  do  Rio  do  Peixe  ;  Manoel  Ferreira 
da  Silva,  na  villa  da  Januaría ;  Domingos  de  Souza 
Maia,  Manoel  José  Ferreira  Brandão,  Francisco  da 
Cunha  Mendes,  Gplherme  Brinhman,  Christovão 
José  da  Cunha  Guimarães,  e  Miguel  Francisco  da 
Silva  Braga,  residentes  na  Província  de  Minas ;  An- 
tónio Cordeiro  da  Silva,  residente  na  Villa  Nova  da 
Rainha  ;  Manoel  António  Lupardo,  e  José  Manoel 
Baptista,  residentes  em  Maceió ,  Província  das  Ala^ 
gôas ;  José  Dias  Martins,  João  do  Nascimento  Caiado, 
e  José  de  Frias  Costa,  em  Gravata ;  José  António 
da  Cunha  Braga,  residente  na  Parahyba  do  Sul ; 
Luiz  Barboza  Leão,  João  António  Pessoa,  Aniceto 
Joaquim  Barboza,  e  Manoel  José  Ferreira  Guima- 
rãeSf  negociantes  na  Província  do  Espirito  Santo  ; 
Padre  João  Pacheco  da  Silveira  Netto,  residente  em 
Sergipe ;  Isidoro  Rodrigues  de  Andrade,  e  José  An- 
tónio de  Souza,  residentes  na  Parahyba  do  Sul ; 
José  Maria  do  Couto,  residente  em  Porto  Alegre  ; 
Manoel  Maria  da  Silva,  natural  da  Ilha  do  Fayal, 
idade  38  annos,  residio  na  Corte,  e  actuabsienle 
a  bordo  da  barca  nacional  Primeiro  de  Março^  pro- 
fissão marítima,  e  ha  80  annos  no  Brasil ;  José  Xa- 
vier Coelho,  residente  em  Pernambuco  ;  José  An- 
tónio de  Araújo  Lima,  José  Elias  Ribeiro  Vianna» 
Joaquim  Ribeiro,  Bernardino  José  Moreira,  e  José 
Dias  de  Carvalho  ;  o  Italiano  Nicolão  Marini,  a  Joa- 
quim de  Souza,  Portuguez,  sendo  as  cartas  destes 
aous  últimos,  que  servem  na  Armada  Nacional,  isen- 
tas de  quaesquer  despezas  e  emolumentos. 
Art.  Sl.<*  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

José  Liberalo  Barrozo,  do  Meu  Conselho,  MinistíO 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  ém  seis  de  Setembro  dê  mil  oi- 
tocentos sessenta  e  quatro,  quadragésimo  terceiro 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Liberato  Barrozo . 

Francisco  José  Furtadç, 
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Transitou  na  Ghanceliaria  do  Império  em  46  de 
Setembro  de  4864. — JoSLo  Caeta^w  da  Silva,  Director 
Geral  interino.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Nesocios 
do  Império  em  20  de  Setembro  de  4864.-^  Fausto 
Aiigttóto  de  Aguiar. 


DECRETO  N.  4.230  — de  6  de  Setembro  de  4864. 

Approva  a  peotCo  annual  de  l:000|fO0O,  concedida  a  O.  Constança 
de  Paita  Lopes  Gama,  filha  legUima  do  £a11ecido  Conselheiro  de 
Estado  Visconde  de  Marangnaive. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  mandar  que  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Le- 
gislativa : 

Art.  I.""  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  um 
conto  de  réis,  concedida  por  Decreto  de  seis  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  quatro  a  D. 
Constança  de  Paiva  Lopes  Gajna,  filha  legitima  do 
finado  Conselheiro  de  Estado  Visconde  de  Maran- 
guape,  em  remuneração  dos  serviços  por  este  pres- 
tados, tondo  a  concessionaria  direito  de  perceber 
a  mesma  pensão  desde  a  data  do  Decreto  que  a  con- 
ferío. 

Art.  2.'  Picão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Líberato  Barrozo,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tonba  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Setembro  de  mil  oi- 
tocentos sessenta  e  quatro,  quadragésimo  terceiro 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Líberato  Barrozo, 

Francisco  José  Furtado, 
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Transitou  na  chancellaria  do  Império  em  46  de 
Setembro  de  4864.— Jbao  Caetano  da  Silva,  Di- 
rector Geral  interino.— Registrado. 

Publicado  na  vSecretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  ÍO  de  Setembro  de  1864— Fa?/^ío 
Augusto  de  Agiiia7\ 


DECRETO  N.  1.^34  —de  10  de  SettMnbro  de  186*. 

Aatorba  o  Governo  a  iottovar  o»  contracto:^  da  Companhia  Uoiao  e 

Induitría. 

Hei  por  bem  Sauccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Le- 
gislativa: 

Art.  1.^  O  Governo  íica  autorisado  a  innovar  os 
contractos  da  Companhia  União  e  Industria  sobre 
as  seguintes  bases : 

I  1.*»  Tomará  a  propriedade  da  estrada  do  mes- 
mo nome,  pontes  e  mais  obras  da  mesma  estrada 
propriamente  dila,  e  as   casas  das  barreiras  por 

1)reços,  que  nunca  excedão  aos  que  constào  dos 
>alanços  e  contas  da  Companhia,  exclusive  os  juros. 

§  2.^  No  pagamento  do  preço  da  estrada  se  levará 
em  conta  o  principal  do  empréstimo  garantido  em 
Londres  á  Companhia,  sendo-lhe  perdoada  a  im- 
portância dos  juros  e  a  amortização  que  o  Estado 
já  tiver  pago,  e  que  a  Companhia  estiver  devendo. 

I  3.^  Ajustará  com  os  outros  credores  da  Com- 
panhia o  pagamento  de  suas  dividas  que  poderá  ser 
i*ealizado  em  apólices  da  divida  publica  ao  par,  ou 
em  dinheiro  quanto  ás  pequenas  quantias ,  com- 
prehendendo-se  no  preço  da  estrada,  de  que  falia 
o  paragrapho  primeiro,  com  tanto  que  j?e  obtenha 
dos  mesmos  credores  plena  quitação,  além  dos 
abatimentos  razoáveis  que  o  Governo  poderá  exi- 
gir em  beneficio  dos  accionistas  da  Companhia  , 
os  quaes  conservaráõ  a  propriedade  das  estações, 
terrenos  e  trem  rodante. 


§  !.•  Conservará  a  Companhia  os  direitos  e  obri- 
gações que  aclualmenle  tem ,  quanto  ás  diligen- 
cias de  passageiros  e  outros  transportes. 

§  5,*  Ficará  pertencendo  ao  Estado  o  direito  aos 
juros  garantidos  pelas  Provincias  do  Rio  de  Janeiro 
e  Minas  Gera  es. 

§  6.«  Ficará  dispensada  a  Companhia  do  paíça- 
mento  da  divida  proveniente  do  empréstimo  para 
a  fundação  da  colónia  de  D.  Pedro  II,  nas  imme- 
díações  da  Cidade  do  Parahybuna. 

Art.  2."  O  Governo  proverá  á  conservação  da  es- 
trada, contractando-a  com  a  mesma  Companhia  União 
e  Industria,  ou  com  outra  qualquer  Companhia  ou 
empresário,  a  quem  poderá  conceder  o  producto 
das  taxas  itinerárias  e  barreiras  existentes;  e,  na 
impossibilidade  desse  contracto,  por  meio  de  ad- 
ministração e  arrecadação  directa  das  mesmas  ta- 
xas e  barreiras . 

Art.  3.®  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Agricultura,  Commercio  e  Ob''as  Publicas, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  aos  dez  dias  do  moz  de  Setem- 
bro do  anno  de  mil  oitocentos  sessenta  e  quatro, 
quadragésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador . 

Jesuino  Marcondes  de  Olitmra  e  Sá. 
Francisco  José  Furtado. 

Transitou  na  Chancollaria  do  Império  em  í4  de 
Setembro  de  4 S64.— João  Caetano  da  Silva,  Director 
Geral  interino.  — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  em  24 
de  Setembro  de  4864.  —  O  Director  José  Agostinho 
Moreira  Guitruf.rães . 


I  a»»  •«<■ 
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DECRETO  N.  4 .232  — de  40  de  Setembro  de  4864. 

Aotoríia  o  Governo  a  rever  os  Decretos  n.<>  1.476  de  2f  de  Novembro 
de  1854  e  n.«  1.928  de  25  de  Abril  de  1857. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assernbléa  Geral  Legis- 
lativa : 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorisado  a  rever 
os  Decretos  n.^  4.478  de  22  de  Novembro  de  4854 
e  n.«  4.928  de  25  de  Abril  de  4857,  concedendo  ás 
Companhias  Pernambucana  e  Bahiana,  por  dez  annos, 
contados  da  approvação  dos  seus  actuaes  estatutos, 
a  continuação  da  mesma  subvenção  de  84:000S000, 
que  até  agora  tem  percebido  as  ditas  Companhias, 
e  conservando  ou  reduzindo  esta  subvenção  nos  ou- 
tros dez  annos  posteriores:  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obraíi  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dez  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  quatro,  quadragésimo  terceiro  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jesuúio  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá. 
Francisco  José  Fartado  - 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império,  em  24  de 
Setembro  de  4864.— J^oâo  Caetano  da  Silva,  Director 
Geral  interino.  —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  em  24 
de  Setembro  de  4864.— O  Director  José  Agostinho 
Moreira  Guimarães. 
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DECRETO  N.  4.SS3  — de  i3  de  Setembro  de  4864. 

AvtoTMft  oQoverao  aniMidar  a4miuir  á  matrícula  em  qualquer  das 
Facoldadet  da  lledicioa  áo  Imperío  o  attudante  Bernardo  Teiíeira 
de  Canralho  Juoior. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa: 

Ari.  4.*  Fica  o  Governo  aulorisado  a  mandar  ad- 
mittir  á  matricula  em  qualquer  das  Faculdades  de 
Medicina  do  Império  o  estuaan(e  Bernardo  Teixeira 
de  Carvalbo  Júnior,  sendo-Ibe  aceitos  os  exames 
de  preparatórios  ,  feitos  na  Escola  Central  da  Côrle. 

Art.  í.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Liberato  Barrozo,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  deEstado  dos  Negócios  do  Império ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  treze  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  quatro ,  quadragésimo  terceiro  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Liberato  Barrozo. 
Francisco  José  Fíirlado. 


Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  22  de  Se- 
tembro de  1864.  —  João  Caetano  da  Silva ,  Director 
Geral  interino. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  27  de  Setembro  de  48§4.  ^Famto 
Augusto  de  Aguiar. 
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DECRETO  N«  4 .2»i-<le  4»  de  Setembro  de  «864. 

AttturiM  o  GovwiM  a  maodar  pasMr  etrU  de  atUirtUs«c2o  de  ci- 
úiàdào  Br«»iieiPo  a  Meruarduu»  ioiíé  ferreira  Rodrigues,  e  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  Resolução  seguLute  da  Assembiea  Geral  Le- 
gislativa : 

Art.  1  .'^  O  Governo  liça  autorisado  a  mandar  passar 
cana  de  cidadão  Brasileiro  aos  estrangeiros  se- 
guintes :  Bernardino  Jo!»é  J^erroira  Rodrigues,  Por- 
luguez,  residente  na  Babia;  Francisco  bíoningues 
da  Cruz,  Foriuguez,  i^sidenle  na  Paraliyba  do  Norte; 
Adolpbo  Cuno,  residente  em  Pernambuco ;  Joaquim 
Maria  de  Mello,  residente  na  Corte;  António  Mo- 
reira da  Costa,  Portuguez,  residente  em  Minas;  Za- 
carias Aives  Ue  Antujo,  t?  Francisco  Pedro  de  Al- 
meida, Portugues^es,  residentes  na  Côrle ;  Agostinho 
Cândido  Cordeiro,  niorador  na  Corte;  Manoel  Cae- 
tano da  Silva,  na  Cidade  do  Rio  Grande  do  Sul; 
José  de  Souza  e  Silva,  natural  de  Lisboa,  marítimo 
de  proíissao;  António  de  Sá  Vianna,  Jorge  José  Ro- 
drigues, Joaquim  Pinto  de  Faria  e  Silva,  Sebastião 
José  Uias,  e  João  Máximo  Pinto  da  Fonseca,  resi- 
dexite  na  Província  de  &.  Pedro  do  Sul ;  Francisca 
António  de  Lima  Castro,  e  Manoel  Moreira  de  Aze- 
vedo ,  Portuguezes ,  eslabelecidos ,  o  primeiro  na 
Côric  e  o  segundo  em  Peiropolis  ;  Manoel  Sarmento, 
cidadão  Hedpanhol,  estabeieeido  na  Corte ;  Manoel 
Joae  Duarte  Gaunaraus ,  Portuguez;  Francisco  de 
Sailes  Souza  lavares  Caria,  Punuguez,  residente  na 
Cidade  da  Babia;  António  José  Duarie  da  Silva 
Braga,  Portuguez,  resioeiue  na  Cidade  de  Maceió, 
Província  úiM>  Alagôasí ;  Manoui  Corrêa  de  Carvaibo, 
residente  em  Nicineioy  ;  Joaquim  Pinto  de  Souza, 
Iguacio  José  Martins,  ineodoro  José  Lopes,  António 
(.orrêa  de  Mesquita,  Jacmtho  Pereira  ua  Costa,  e 
João  Pereira  da  Siiva,  Poriuguezes,  residentes  na 
Província  do  Rio  de  Janeiro;  Joaquim  Machado 
Cayres,  José  Joaquim  da  CosUi  Pinto,  Narcizo  Corrêa 
Machado,  Manoel  Joaíiuim  Fernandes  Pina,  Joaquim 
\ictcrino  da  Rocha,  Francisco  de  Souza  Santos  Mo- 
reira, António  de  Souza  Santos  Moreira,  Domingos 
Gomes  Ferreira,  JobC  de  Oliveira  Guimarães,  Se- 
bastião José  do  Couto,  Manoel  Fernandes  dos  Santos, 
Manoel  António  da  Cunha,  l*raiiCisco  Gomes  dos 
Samos ;  João  Pinto  de  Oliveira  e  Souza,  Joaquim 
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António  Fiúza  Lima,  António  Francisco  Ribeiro  Gui- 
marães, José  António  Lopes  do  Sampaio,  c  José 
Bernardo  de  Moura  Guerra,  Portuguezes,  e  nego- 
ciantes da  Cidade  da  Bahia,  e  José  Joaguim  Fer- 
nandes de  Sampaio,  negociante  de  Sergipe. 

Ari.  ^.**  São  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Liberato  Barrozo,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  eiecutar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  dezanore  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  quatro,  quadragésimo  ter- 
ceiro da  Independência  e  do  Império* 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador* 

José  Liberato  Barrozo. 
Francisco  José  Furtado. 

Sellado  na  Chancellaria  do  Império  em  26  do 
Setembro  de  4864.  —  João  Caetano  da  Siha,  Di- 
rector Geral  interino.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  30  de  Setembro  de  ^Mi,— Fausto 
Aufffísto  de  Aguiar, 


DECRETO  N.  1 .235— de  19  de  Setembro  de  1864. 

Antorisa  o  GoTerno  a  mandar  passar  carta  de  aaturalisacSo  do  Ci- 
dadflo  Brasileiro  aos  súbditos  Portoguczes  Albino  José  Martios 
Goerra  e  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa. 

Art.  4.**  Fica" o  Governo  autorisado  para  mandar 
passar  carta  de  naturalisação  aos  súbditos  Portu- 
guezes  Albino  José  Martins  Guerra,  residente  em 
Ubatuba  ;  Alberto  António  Salgado,  residente  em  Cu- 

LKT9  DE   18&Í      PARTE  I.  9 
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Tiha ;  José  da  Silva  Figueiredo,  Joaquim  Cypríano 
Freire,  Domingos  António  M«icicl,  e  João  Caetano 
de  Mendonça,  residentes  em  S«  Sebastião ;  Manoel 
Joaquim  Pereira  Guimarães,  residente  emS.  Simão, 
na  Provinda  de  S.  Paulo;  Manoel  José  de  Carvalho 
Bastos,  José  Bento  Dias  de  Carvalho,  António  Ribeiro 
da  Silva,  João  de  Souza  Pauperio,  Francisco  Pereira 
da  Rocha  Paranhos,  Belmiro  José  da  Silva  Netto,  e 
António  José  Ferreira  da  Silva,  residentes  em  Porto 
Alegre ;  Dr.  Francisco  de  Assis  Pereira  de  Noronlja, 
residente  em  Cruz  Alia,  na  Província  do  Rio  Grande 
4o  Sul ;  Emílio  Pinto  de  Almeida  e  Castro,  Fran- 
cisco José  de  Oliveira,  Francisco  Hilário  de  Castro, 
e  Manoel  dos  San  tos  Rodrigues,  residentes  na  mesma 
Provineia ;  Manoel  José  Martins  da  Costa,  João  Ro- 
drigues Picanço,  José  de  Almeida  e  Silva,  Fran- 
cisco José  de  Almeida,  Miguel  Joaquim  de  Castro, 
Francisco  José  dos  Reis,  Joaquim  de  Souza  Ramos, 
José  Albino  da  Silva,  António  José  da  Costa  Lima, 
casados  todos  estes  com  Brasileiras,  e  ainda  Joa- 
quim António  Alves,  e  José  Francisco  Negalho,  re- 
sidentes lodos  no  Município  do  Cururupú,  comarca 
de  Guimarães ;  Joaquim  José  Rodrigues  Lima,  c 
Joaquim  Coelho,  residentes  na  Cidade  do  S.  Luiz, 
na  Província  do  Maranhão ;  Domingos  Pereira  Es- 
pinheira, residente  na  Cidade  de  s.  Salvador,  na 
Província  da  Bahia;  Francisco  António  Rodrigues 
Guimarães,  Francisco  Quirino  Bastos,  António  Leite 
de  Azevedo,  e  Manoel  Joaquim  Barboza,  residentes 
na  mesma  Província;  Cypriano  Ezequiel  de  Almeida 
Falcão,  Joaquim  Augusto  Machado,  José  Torquato 
Nogueira  de  Souza,  José  AnlonÍ0  Gonçalves,  Manoel 
Rodrigues  de  Miranda,  Bernardo  Alves  da  Rocha 
Paranhos,  Joaquim  Alves  Pinto,  José  Pinheiro  Borges, 
Camillo  de  Souza  Silva,  Alexandre  de  Castro  Ban- 
deira, e  Polycarpo  de  Jesus  Silva,  residentes  na  Pro- 
vinda do  Espirito  Santo  ;  António  José  de  Souza  Car* 
valho,  casado  com  Brasileira,  e  Francisco  Domingos 
Guimarães,  residentes  na  Província  da  Parahyba 
do  Norte  ;  José  Damião  de  Souza  Mello,  residente 
na  ^lla  do  Jardim,  na  Província  do  Rio  Grande  do 
Norte ;  Luiz  António  de  Avellar,  residente  em  Santo 
António  do  Carangolla ;  Joaquim  José^  da  Silva  Lima, 
e  Luiz  Lopes  Rios,  residentes  na  CidaUe  da  Formiga, 
na  Província  de  Minas  Geraes ;  Francisco  Lourenço 
Martins  de  Araújo,  Manoel  António  de  Barros,  Fran- 
cisco da  Rocha  Miranda,    António  Pereira  de  An- 
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drade  Bastos,  casado  com  Brasileira»  residentes  no 
Municipio  da  Côrle ;  António  José  de  Abreo  Cesar^ 
João  AiUonio  Pereira,  Francisco  Justino  Figueira, 
residentes  em  Vassouras ;  José  Maria  da  Paixão,  re- 
sidente em  Barra  Mansa;  Dr.  José  Ferreira  da 
Cunha,  residente  em  Pirahy;  José  António  Serpa, 
residente  em  Gantagallo ;  Matlúab  de  Freitas  Maciel, 
residente  em  S.  João  da  Banra;  António  Dias  Lessa, 
casado  com  Brasileira,  residente  na  Parahyba  do 
Sul,  na  Província  do  Rio  de  Janeiro;  António  do 
Araújo  Couto,  marinheiro  da  Armada  Nacional ;  João 
Coeino  de  Souza,  e  António  Moreira  de  Mesquita,  can- 
sados com  Brasileiras,  e  José  Vasquez  áos  Santos ; 
aos  súbditos  Inglezes  Edgàrdo  Walker,  residente 
no  Rio  de  Janeiro .  e  Alexandre  Gidde ,  e  Santiago 
Wilson ;  aos  súbditos  Prussianos  guilherme  Ban- 
ekasan,  residente  no  Rio  de  Janeiro ;  Carlos  Kam- 
men,  residente  na  Provinda  do  Rio  €rrande  do  Sul ; 
João  Luiz  Herbet,  residente  na  Corte )  aos  Allemães 
Frederico  Hummel,  residente  em  Lorena^  na  Pro- 
víncia de  S.  Paulo ;  e  Augusto  Otto  Luis  de  Bertin, 
residente  em  S.  Pidelis,  na  Província  do  Rio  de  Ja- 
neiro ;  ao  súbdito  Franeez  Júlio  Frandsoo  Berrant, 
residente  no  Presídio,  na  Província -de  Minas  Geraes ; 
ao  IBanoveriano  Dr.  Frederico  Augusto  Ho  top,  resi- 
dente na  Bagagem,  na  mesma  Província ;  e  á  Orien- 
tal D.  Izabèlde  la  Penha,  residente  na  Côrie. 

Art.  â.®  Picão  revogadas  todas  as  disposições  cm 
contoario. 

José  Uberato  Barrozo,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negocies  do  Imperío,^ 
assim  o  tenha  entendido  6  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro,  em  dezanove  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  sessenta  o  quatro,  quadragésimo  terceiro 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadç  o  Imperador. 

José  Liberaio  Barrozo. 

Francisco  José  Fvrtado. 

Sellado  na  Chancellaria  d:oImperia  em  í 6  de  Se- 
tembro de  4864*— /oSo  Caetafw  da  Silva,  Director 
Geral  interino. —  Registrado ^ 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  !mi)erio  em  30  do  Setembro  de  !864.— Jí^ati^/o 
Avgxisto  de  Aguiar, 
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DECRETO  N.  4.236— de  20  de  Setembro  de  4864. 

Auturísa  o  Ministro  e  Secretario  <le  Estado  dos  Negócios  do  Império 
a  despender  a  quantia  de  2. 5S6: 0003000  com  os  encargos  deter- 
minados pela  Lei  n.o  1.S17  de  7  de  Julho  do  corrente  anno. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  Assemblea  Geral  Le- 
gislativa: 

Art.  4  .•  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império  6  aulorisado  a  despender  com 
os  encargos  determinados  pela  Lei  numero  mil  du- 
zentos e  dczaseto  de  sete  de  Julho  do  corrente 
anno,  a  quantia  de  2.586:000^000,  a  saber: 

§  4 .°  Com  a  dotação  de  Sua  Alteza 
Imperial  a  Senhora  D.  Izabel.. 450:OOOJÍOOO 

I  2.«  Com  o  aluguel  (Jc  prédios  para 
a  habitação  de  Sua  Alteza  Imperial  e 
seu  Augusto  Consorte 48:000^000 

§  3.*  Com  a  acquisição  de  prédios 
para  o  mesmo  fim,  cessando  neste 
caso  a  despeza  do  paragrapho  ante- 
cedente       300:000^000 

§  4.*>  Com  o  enxoval  e  outros  ob- 
jectos do  serviço  dos  Augustos  Con- 
sortes       200: 000^000 

§  5,«  Com  a  dotação. de  Sua  Alteza 
a  Senhora  D.  Leopoldina 450:000^000 

§  6.*>  Com  o  aluguel  de  prédios  para 
sua  habitação  o  do  Augusto  Consorte.       48:000g000 

I  7.*  Com  a  acquisição  de  prédios, 
como  no  paragrapho  terceiro 300:OOOJJ0OO 

I  8.^  Com  o  enxoval  e  outros  ob- 
jectos de  serviço 200:000^000 

§  9.^  Com  o  dote  de  Sua  Alteza,  no 
caso  de  sahir  para  fora  do  Império, 
cessando  então  as  despezas  dos  pa- 
ragraphos  5.%  6.«  e  7.* 4 .200:000^000 

I  40.  Com  as  negociações  relativas 
ao  casamento  e  com  o  transporte  dos 
Augustos  Consortes,  na  forma  do  art. 
9.«  da  Lei  n.«  466  de  29  de  Setembro 
de  4840 50:000^000 

Art.  2.*  E'  o  Governo  igualmente  autorisado  a  rea- 
lizar as  operações  de  credito  que  forem  para  esto 
fim  indispensáveis. 
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Ari.  3.<»  Fícào  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Liberato  Barrozo,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  ae  Setembro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  quatro,  quadragésimo  terceiro 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Líber  alo  Barrúzo* 
♦.   Francisco  José  Furtado, 

Sdlada  na  Chancellaria  do  Império,  em  26  de 
Setembro  de  4864.— Jbao  Caetano  da  Silva,  Di- 
rector Geral  interino.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Eslçtdo  dos  Negócios 
do  Império  em  30  de  Setembro  de  i80i.— Fausto 
Augusto  efe  Aguiar. 


»— 8i* 


LEI  N.  4 .237.— Em  24  de  Setembro  de  4864. 

Relbnna  a  Legislação  Hypotbecacia ,  c  estabelece  as  bases  das 

sociedades  de  credito  real. 

Dom  Pedro  por  graça  de  Deus  e  unanime  accla- 
mação  dos  povos,  Imperador  Constitucional  e  De- 
fensor Perpetuo  do  Brasil.  Fazemos  saber  a  todos 
os  Nossos  súbditos  que  a  Asscmbléa  Geral  decretou, 
e  Nós  queremos  á  Líbí  seguinte  ; 


TITULO  I. 


Disposições  geraes. 


Art.  4.°  Náo  ha  outras  hypolhccas  senào  as  (juc 
esta  Lei  estabelece. 
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Art.  2."  Â  bypolbeca  é  regulada  somente  pela  Lei 
civil ,  ainda  que  algum  ou  todos  os  credores  sejão 
commercianies.  ficao  derogadas  as  disposições  do 
Código  Gommerdal ,  relativas  á  hypoUieca  de  bens 
de  raiz. 

S  1  .**  Só  podem  ser  objecto  de  bypotheca ; 

Os  immoveis. 

Os  accessorios  dos  immoveis  com  os  mesmos  Im- 
moveis. .  • 

Os  escravos  e  animaes  pertencentes  ás  proprie- 
dades agrícolas ,  que  forem  especificados  no  con- 
tracto, sendo  com  as  mesmas  propriedades. 

O  dominio  directo  dos  bens  emphiteuticos. 

0  dominio  útil  dos  mesmos  l^ens  independente  da 
licença  do  senhorio ,  o  qual  não  perde ,  no  caso  de 
alienação,  o  direito  de  opção. 

.  I  i.""  São  accessorios  dos  immoveis  agrícolas : 

Os  instrumentos  da  lavoura  e  os  utensilios  das  fa- 
bricas respectivas,  adherentes  ao  solo. 

ÍS.""  O  preço,  que  no  caso  de  sinistro  fôr  devido 
^  o  segurador  ao  segurado ,  não  sendo  appUcado  & 
reparação,  fica  subrogado  ao  imroovel  hypoihccado. 

Esta  disposição  é  applicavel  á  desapropríação  por 
necessidade ,  ou  utilidade  publica ,  assim  como  a 
indemnisação ,  pela  qual  fõr  responsável  o  terceiro 
em  razão  da  perda  ou  deterioração. 

§  4.**  Só  pode  hypothecar  quem  pôde  alhear.  Os 
immoyeis  que  não  podem  ser  alheados,  não  podem 
ser  hypothecados. 

§  &."*  Ficão  em  vigor  as  disposições  dos  arts.  26 
e  seguintes  do  Código  Commercial  sobre  a  capaci- 
dade dos  menores  e  mulheres  casadas  commer- 
ciantes,  para  hypothecarem  os  immoveis. 

§  6.*»  O  dominio  superveniente  revalida ,  desde  a 
inscripção,  as  hypotnecas  contrahidas  em  boa  fé 
pelas  pessoas,  que  com  justo  titulo  possuião  os  im- 
moveis liypothecados. 

§  7.**  Nao  só  o  fiador,  porém  também  qualquer 
terceiro ,  pôde  hypothecar  seus  bens  pela  obrigação 
alheia. 

1  8.*  A  bypotheca  ou  é  legal  ou  convencional. 

i  9.<»  As  hypothecas .  ou  legaes  ou  convencionaes, 
somente  se  regulào  pela  prioridade.  Esta  é  determi- 
nada pela  data  ou  pela  inscripção  nos  lermos  es- 
tabelecidos por  esta  Lei. 

§  10.  A'  excepção  das  hypothecas  legaes  (art.  3.") 
que  não  forem  cspccialisadas  ,  nenhuma  bypotheca 
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goza  de  preferencia  ,  senão  quanlo  aos  bens  a  que 
ella  se  refere  existentes  ao  tempo  do  contracto. 

§  44.  São  nuUas  as  hypothecas  de  garantias  de 
dividas  conlrahídas  antenormente  á  data  da  escnp- 
tura ,  nos  quarenta  dias  precedentes  á  época  legal 
da  quebra  (art.  887  do  Código  Commercial). 

§  4«.  Pica  derogado  em  sua  segurida  parle  o  art. 
^3  do  Código  Commercial. 


cxnTuio  I. 


Ba  hypòtheea  legal. 


Art.  3.**  Esta  hypotheca  Compele :  .     ,    _ 

I  4.»  A*  mulher  casada  sobro  os  immoveis  do  ma- 
rido; 
Pelos  contractos  ante-napciacs  exclusivos  da  com- 

Pelos  bens  provomenles  de  herança,  legado ,  ou 
doação  que  lhe  aconteção  na  constância  do  matri- 
monio ,  se  estes  bens  forem  deixados  com  a  clausula 
de  não  serem  communicados. 

I  2.'  Aos  menores  e  iuterdiclos  sobre  os  immo- 
veis  do  tutor  ou  curador.  .  .     . 

8  3  •  AOS  fllhos  menores  sobre  os  immoveis  do 

PM ,  que  administrou  os  bens  maternos  ou  adven- 

■ticlos  doS  mesmos  filhos.  ,     •„  ^„,^„.„„:« 

M  •  Aos  fllhos  menores  do  primeiro  matrimonio 
sobre  os  immoveis  do  pai  ou  mãí,  quÇ  passa  a  se- 
gundas núpcias ,  tendo  fierdado  bens  de  algum  filho 
daquelle  matrimonio.  ,  , .  ,  „  „„„! 

J  6.*  i  fazenda  publica  geral ,  Pi;o'm««|  ^  funt- 
cipal  sobre  os  immovcis  dos  seus  thesoureiros ,  cot- 
lectores.  administradores,  exactores,  propostos,  ren- 
deiros   contractadores  e  fiadores.     , 

§  6 «'Xs  Igrejas,  Mosteiros,  Msericordiase Cor- 
porações deWo-riorta,  sobre  «^ '""ir^f  ±dicos 
âiesoureiros .  prepostos    procuradorxís  e  «mdicos^ 

§  7."  Ao  Estado  e  aos  offendidos  ou  seus  herdeiros, 
sobre*  os  immoveis  do  criminoso. 

%  8.»  Aos  coberdeiros  pela  garantia  do  fu  mii- 
Dh^ão  ou  toma  da  partilha  sobre  o  immovel  da  he- 
rança ajud  içado  ao  herdeiro  reponenle. 
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I  9.^  Os  dotes  ou  contractos  anlc-nupciaôs  não 
valem  contra  terceiro : 

Sem  escripliira  publica ; 

Sem  expressa  exclusão  da  commuRhão ; 

Sem  estimação ; 

Sem  insinuação  nos  casos  em  que  a  Lei  a  exige. 

§  40.  Exceptuadas  as  hypothecas  legaes  das  mu- 
lheres casadas ,  dos  menores  e  interaictos ,  as  de- 
mais devem  ser  especialisadas. 

§  i  1 .  As  hypothecas  legaes  das  mulheres  casadas, 
dos  menores  e  interdictos  são  geraes,  comprehen- 
sivas  dos  immoveis  presentes  e  futuros,  salvo  se 
forem  especialisadas ,  determinando-se  o  valor  da 
responsabilidade ,  e  os  immoveis  a  ella  sujeitos. 

Os  Regulamentos  estabelecerão  a  fórraa  desta  es- 
pecialisação. 

§  12.  Não  se  considera  derogado  por  esta  Lei  o 
direito ,  guc  ao  exequente  compete  ,  de  proseguir 
a  execução  da  sentença  contra  os  adquirentes  dos 
bens  do  condemnodo ;  mas ,  para  ser  opposto  a 
terceiros  conforme  valer,  depende  de  inscripção 
(art.  9.*) 


CAPITULO  11. 


Das  hypothecas  convencionaes. 

Art.  A.'  A  hypotheca  convencional  deve  ser  es- 
pecial, com  quantia  determinada  e  sobre  bens  pre- 
sentes. 

Ficào  prohibidas  e  de  nenhum  effeito  as  hypo- 
thecas geraes  e  sobre  bens  futuros. 

§  1  .•  A  hypotheca  convencional  deve  indicar  no- 
meadamente o  immovel  ou  immoveis  em  os  quaes 
ella  consiste ,  assim  como  a  sua  situação  e  caracte- 
rísticos. 

§  2.*  A  hypotheca  convencional  comprehende  to- 
das as  bemfeitorias ,  que  accrescerem  ao  immovel 
hypothecado,  assim  como  as  accessões  naturaes  nas 
quaes  se  considerão  incluídas  as  crias  nascidas  das 
escravas  hypothecadas. 

I  3.*  No  caso  de  que  o  immovel  ou  immoveis  hy- 
pothecados  pereção  ou  sofTrão  deterioração  que  os 
torne  insufficienles  para  segurança  da  divida,  pôde 
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o  credor  demandar  logo  a  mesma  divida ,  se  o  de- 
vedor recusar  o  reforço  da  hypolheca. 

§  4-*  Os  contractos  celebrados  em  paiz  estrangeiro 
não  produzem  hypotheca  sobre  os  bens  situados  no 
Brasil ,  salvo  o  direito  estabelecido  nos  tratados ,  ou 
se  forem  celebrados  entre  Brasileiros  j  ou  em  favor 
delles  nos  Consulados ,  com  as  solemmdades  e  con- 
dições que  esta  Lei  prescreve. 

p  5.*  Quando  o  credito  fôr  indeterminado ,  a  ins- 
cnpção  só  poderá  ter  lugar  com  o  valor  estimativo 
que  o  credor  e  o  devedor  ajustarem  expressamente. 

I  6.*  A  escriptura  é  da  substancia  da  hypotheca 
convencional,  ainda  que  sejão  privilegiadas  as  pes- 
soas que  a  constituirem. 

§  7..*  O  devedor  não  fica  pela  hypotheca  ínhibido 
de  hypothecar  de  novo  o  immovel ,  cujo  valor  ex- 
ceder ao  da  mesma  hypotheca ,  mas  neste  caso  rea- 
lizando-se  o  pagamento  de  qualquer  das  dividas ,  o 
immovel  permanece  hypolhecado  ás  restantes  não 
só  em  parle  mas  na  sua  totalidade. 

§  8.'  O  immovel  commum  a  diversos  proprietários 
não  pôde  ser  hypolhecado  na  sua  totalidade ,  sem 
consentimento  de  todos ,  mas  cada  um  pôde  hypo- 
thecar individualmente  a  parte  que  nelle  tiver ,  se 
fôr  divisível,  e  sô  a  respeito  dessa  parte  vigorará 
a  indivisibilidade  da  hypotheca. 

§  9.*»  Quando  o  pagamento  a  que  est^á  sujeita  a  hy- 
potheca fôr  ajustado  por  prestações  e  o  devedor 
deixar  de  satisfazer  algumas  delias ,  todas  se  repu- 
tarão vencidas* 


TITULO  II. 


Dos  primlegiôs  e  dos  omts  reaes. 


Art.  5.»  Os  privilégios  não  comprehendidos  nesta 
Lei,  referem-se: 

Aos  moveis ; 

Aos  immoveis  não  hypolhecados ; 

Ao  preço  dos  immoveis  hypothecados,  depois  de 
pagas  as  dividas  hypothecanas. 

g  <.•  Exceptuào-se  da  disposição  deste  artigo  os 
créditos  provenientes  das  acspezas  e  custas  judi- 
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tíares  Feitas  para  excussão  do  immovel  hypolliefcada, 
as  quaes  serão  deduzidas  precipuamenle  do  pro- 
Uuclo  do  mesmo  immovel. 

§  2."  Cantinuão  em  vigor  as  preferencias  eslabe- 
lecidas  pela  legislação  actual  tanto  a  respeito  dos 
lens  moveis,  semoventes  e  immoveis  nao  hypo- 
thecados,  como  a  respeito  do  preço  dos  iramovei* 
hypotliecados  depois  de  pagas  as  dividas  hypothe* 
Tarias. 
•    Art.  6.»  Somente  se  considerão  ónus  reaes: 

A   servidão; 

O  uso; 

A  habitação; 

O  antichrese; 

O  usofructo; 

O  fôro; 

0  legado  de  prestações  ou  alimentos  expressa- 
mente consignado  no  immovel. 

'  §  I.'  Os  outros  ónus  que  os  proprielarios  impu- 
zerem  aos  seus  prédios  se  haverão  como  pessoaes,  e 
iião  podem  prejudicar  aos  credores  hypothecarios. 

§  2.*  Os  referidos  ónus  reaes  não  podem  ser  op- 
postos  aos  credores  hypothecarios,  se  os  títulos  res- 
pectivos não  tiverem  sido  iranscriptos  antes  das  hy^ 
polhecas. 

§  3.«  Os  ónus  reaes  passão  com  o  immovel  para 
o  domínio  dó  comprador  ou  successor. 

1  4.*>  Ficão  salvos,  independentemente  de  Irans- 
cripção  e  insoripção  e  considerados  como  ónus 
reaes,  a  decima  e  outros  impostos  respectivos  nos 
ímmeveis- 

§  5.*»  A  disposição  do  §  2."  só  comprehende  os 
ónus  reaes  instituidoi&  j>or  actos  intervivos,  assim 
como  as  servidões  adquiridas  por  prescripção,  sendo 
a  transcripção  neste  caso  por  meio  de  justificação 
julgada  por  sentença  ou  qualquer  outro  acto  judi- 
cial declaratório. 

I  6.®  O  penhor  de  escravos  pertencentes  ás  pro- 
priedades agrícolas,  celebrado  com  a  clausula  cons- 
iituti,  também  não  poderá  valer  contra  os  credores 
hypothecarios,  se  o  titulo  respectivo  não  fôr  Irans- 
criplo  antes  da  hypolheca. 


rz  '*  :=s. 
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TITULO  m.  , 
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Bo  registro  geral. 

Kg\.  7.»  O  registro  geral  conaprehende : 

A  transcripçap  dos  titulós  da  transmissão  dos  ííiit 
inoveis  susceptíveis  de  hypolUeca  e  a  instituição 
dos  ónus  reaes- 

A  inscripção  das  íiypotliecas. 

I  4  .•  A  Iranscripção  e  inscripção  devem  sef  feitas 
fia  Comarca  ou  domarcas  onde  forem  os  bens  sir 
^uados. 

*|^.*  As  despezas  da  Iranscripção  incumbem  a^ 
adquirente.  As  despezas  da  inscripção  compelem 
ao  devedor. 

§  3.'  Este  registro  fica  encarregado  aos  Tabelliãcs 
creados  ou  designados  pelo  Decreto  n."  482  de  U 
de  Novembro  de  1846* 


^:apitulo  Ir 


Da  i>'a^vscHp^^:ã^ 


Ari.  8.*  4  transmissão  entrevivos.  po>r  titulo  one- 
roso ou  gratuito  dos  bens  susceptíveis  de  hypo-» 
itiecas  (ari.  S.""  §  l.*")  as§im  como  a  instituição  ao$ 
ónus  reacs  (art.  6.°)  não  operão  seus  eíreitos  a  res-f 
peito  de  terceiro^  senão  pela  itranscripção  e  desde 
a  data  delia.  > 

§  4.?  A  transcrípção  será  por  extracto. 

I  2.»  Quando  a  transmissão  fôr  por  escripto  parr 
licular,  nos  casos  em  que  a  legislação  actual  o  per-» 
inilie,  não  poderá  esse  escripto  ser  Iranscripto,  se 
delle  níío  constara  assignatura.dçs  contrahenles  re-. 
conhecida  por  JLabellião  e  o  conhecimento  da  siza. 

§  3.*  Ou<'i"do  as  partes  quizerem  a  transcrípção 
dos  seus  litulos  verbo  ad  verbtmi  esta  se  fará  em 
livros  auxiliares  aos  quaes  será  remissivo  o  dos 
extractos,  porém  neste  e  não  naquelles  é  que  se 
apontarão  as  cessões  e  quaesquer  inscripçòés  e 
bccurrencias. 
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§  (.^  A  transcripção  não  induz  a  prova  do  domí- 
nio que  fica  salvo  a  quem  fôr. 

§  b.""  Quando  os  contractos  de  transmissão  de  im-* 
moveis  que  forem  transcriptos,  dependerem  de  con- 
dições, estas  se  não  haverão  por  cumpridas  ou  resol- 
vidas para  com  terceiros,  se  não  constar  do  registro 
o  implemento  ou  não  implemento  delias  por  meio 
de  declaração  dos  interessados  fundada  em  docu- 
mento legal,  ou  com  notificação  da  parte. 

i  6.*  As  transcripções  terão  seu  numero  de  ordem 
e  a  margem  de  cada  uma  o  Tabellião  referirá  o 
numero  ou  números  posteriores,  relativos  ao  mes- 
mo immovel,  ou  seja  transmittido  integralmente  ou 
por  partes. 

§  7.*"  iTos  re^lamentos  se  determinará  o  processa 
e  escrípluraçao  da  transcripção* 


CAPITULO  II. 


Da  inscripção  das  hypothecas. 


Ari.  9.«  As  hypothecas  legaes  especinlísadas,  as- 
sim como  as  convencionaes,  somente  valem  contra 
terceiros  deste  a  data  da  inscripção. 

Todavia  as  hypothecas  legaes  não  especialisadaâ 
das  mulheres  casadas,  menores  e  interdictos  serão 
inscriplas,  posto  que  sem  inscripção  valhão  contra 
terceiros. 

§  4  .**  São  subsistentes  entre  os  contrahentes,  quaes- 
quer  hypothecas  não  inscriptas. 

§  2.*»  A  inscripção,  salva  a  disposição  doart.  H, 
valerá  por  trinta  annos,  e  só  depende  de  renova- 
ção findo  este  prazo. 

Nesta  disposição  não  se  comprehende  a  inscrip- 
ção, da  hypotheca  da  mulher  casada,  c  do  interdicto,  • 
a  qual  subsistirá  por  todo  o  tempo  do  casamento 
ou  interdicção. 

§  3.**  Um  anno  depois  da  cessação  da  tulellaou 
curatella,  da  dissolução  do  matrimonio,  ou  sepa- 
ração dos  cônjuges,  cessa  a  hypotheca  legal  dos 
menores,  dos  interdictos,  e  da  mulher  casada,  salvo 
havendo  questões  pendentes. 
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I  4.*  As  inscripções  serão  fcilas  pela  ordem  cm 
quo  forem  requeridas. 

Esta  ordem  e  designada  por  menores. 

O  numero  determma  a  prioridade. 

§  h.""  Quando  duas  ou  mais  pessoas  concorrerem 
ao  mesmo  tempo,  as  inscripçoes  serão  feitas  sob 
o  mesmo  numero. 

0  mesmo  tempo  quer  dizer  de  manhã  das  seis 
horas  até  as  doze,  ou  de  tarde  das  doze  até  as  seis 
horas. 

S  6.»  Não  se  dá  prioridade  entre  ais  inscripçoes 
do  mesmo  numero. 

1  ?.•  A  inscripção  dahypotheca  convencional  com- 
pete aos  interessados. 

§  8.*  A  inscripção  da  hypotheca  legal  compete  aos 
interessados  e  incumbe  aos  empregados  públicos 
abaixo  designados. 

§  9.'  A  inscripção  da  hypotheca  legal  da  mulher 
deve  ser  requerida : 

Feio  marido; 

Pelo  pai. 

S  40.  Pódc  ser  requerida  não  só  peia  mulher  e 
pelo  doador,  como  por  qualquer  parente  delia. 

§  II.  Incumbe: 

Ao  Tabellião ; 

Ao  Teslaimenteiro : 

Ao  Juiz  da  Provedoria; 

Ao  Juiz  de  Direito  em  correição. 

§  42.  A  inscripção  da  tutella  ou  curalella  deve 
ser  requerida : 

Pelo  tutor  ou  curador  antes  do  exercício; 

Pelo  testamenteiro. 

§  13.  Pôde  ser  requerida: 

Por  qualquer  parente  do  orphão  ou  interdicto. 

§  44.  Incumbe: 

Ao  Tabellião; 

Ao  Escrivão  dos  Orphãos  ou  da  Provedoria; 

Ao  Curador  Geral ; 

Ao  Juiz  de  Orphãos  ou  da  Provedoria ; 

Ao  Juiz*de  Direito  em  correição. 

§  4  5.  A  inscripção  da  hypotheca  do  criminoso  pódc 
ser  requerida  pelo  oíTenclido,  e  incumbe: 

Ao  Promotor  Publico; 

Ao  Escrivão; 

Ao  Juiz  do  processo  e  execução; 

Ao  Juiz  de  Direito  em  correição. 

§  16.  A  inscripção  da  hypotheca  das  corporações 


de  mão  morta  àexe  ser  requerida  por  írjuclles  (jue 
as  adminislrào,  e  incumbe:  > 

Ao  Escrivão  da  Provedoria ; 

Ao  Promotor  de  Capellas; 

Ao  Juiz  çl^  Capellas; 

Ao  Juiz  de  Direito  em  correição. 

I  47%  A  inscripção  da  hypolheca  do  pai  deve  ser 
yequcrida  pelo  pai. 

§  18.  pôde  3er  requerida  ppr  qualquer  pareotó 
do  pai. 

g  i9.  Incuiiíbe: 

Ao  Escrivão  do  inventario  ou  da  Provedoria; 
.   Ao  Tabellião ; 

Ao  Juiz  de  Orphãos  ou  da  Provedoria; 

Ao  Juiz  de  Direito  em  correição. 

I  80 .  A  inscripção  das  hypothecas  dos  responsa-e 
veis  da  Fazenda  Publica  incumbe  aos  empregados, 
que  forem  designados  pelo  Ministério  da  Fazenda, 
e  deve  também  ser  requerida  pelos  mesmos  res* 
pousáveis. 

§  24 .  Todos  os  empregados  aos  quaes  incumbem 
as  referidas  inscripçoes,  ficãe  ^eHo8  pela  ojmissão 
á  responsabilidade  civil  e  criminal. 

1  22.  O  testamenteiro  perderá  á beneficio  das  pes- 
soas lesadas  a  vintena  que  poderia  perceber;  .e  ò 
marido  (§  9.'»),  o  tutor  e  curador  (|  42),  aquelles  quê 
administrão  as  corporações  de  mào-morta  (§  46),  o 

Í)ai  (§  47),  e  os  responsáveis  da  Fazenda  Publica  (§20) 
icào  sujeitos  ás  penas  de  eslellionato  pçla  ouussão 
da  inscripção,  verificada  á  fraude. 

§  23.  A  inscripção  de  Iodas  as  bypotàec^s  espe- 
cialisadas  será  leita  em  um  mesmo  livro,  ma$  a 
inscripção  das  hypothecas  iégaes^  não  especiali- 
sadas  terá  livro  próprio. 

§  24.  A  inscripção  das  hypothecas  convcncionaes 
c  legaes  especiaiisadas  deve  conter: 

O  nome,  domicilio  e  profissão  do  credor; 

O  nome,  domicilio  e  profissão  do  devedor; 

A  data  e  natureza  do  titulo; 

O  valor  do  credito  ou  a  sua  estimaçab  ajustada 
j)elas  partes; 

A  época  do  vencimento ;  ; 

Os  juros  estipulados ;  * 

A  situação,  denominação  e  caractoristicos  do  im- 
movei  hvpothecado. 

O  credor,  além  do  domicilio  próprio,  poderá  de- 
signar outro  onde  seja  notificado. 
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§  25.  A  iDscrípção  das  hypotliecas  legâes  nâo  es^ 
pecialisadds  deve  conter : 
O  nome,  domicilio  e  profissão  dos  responsáveis  ; 

•  O  nome  e  domicilio  do  orpimo,  do  íiiiio,  da  mulher 
e  do  criminoso; 

0  emprego,  titulo  ou  razão  da  responsabilidade, 
"6  a  data  respectiva. 

.  §  26.  Os  livros  da  inscripção  serão  divididos  em 
tantas  columnas  quantos  sao  os  requisitos  de  cada 
uma  das  inscripções,  lendo  além  disto  uma  mar- 
gem em  branco  tão  larga  como  a  escripta,  para 
nelia  se  lançarem  as  cessões,  remissões  e  quaes- 
quer  occurrencias. 

•  I  27.  A's  hypothecas  legaes  sujeitas  á  espeoia- 
lisação  e  insçripçào,  assim  como  a  hypolheca  ju- 
dicial (art.  3."  I  12)  será  concedido  um  prazo  ra- 
zoável, que  nãp  excederá  a  30  dias,  para  verificação 
dos  ditos  actos,  o  qual  correrá  da  data  do  titulo 
de  hypolheca. 

Dentro  do  prazo  marcado  não  serão  inscriptas 
outras  hypothecas  do  mesmo  devedor. 

Para  esse  fim  as  referidas  hypothecas  serão  pre- 
fiotadas  em  livro  especial. 

•  §  28.  Além  dos  livros  das  inscripções  e  daauelles 
que  os  regulamentos  determinarem,  haverá  dous 

Srândes  livros  alphabelicos,  que  serão  indicadores 
os  outros,  sendo  um  delles  destinado  para  aà 
pessoas  e  o  outro  para  os  immoveis  referidos  nas 
mscripções. 

1  29.  O  Governo  determinará  as  formalidades  da 
inscripção,  conforme  a  base  deste  artigo. 


TITULO  IV. 


Dos  e/feitos  das  hypoUiecas  e  stuis  í^emisSoes, 

Ari.  40.,  A  hypolheca  é  indivisível,  grava  o  im- 
movel  ou  immoveis  respectivos,  integralmente,  e 
em  cada  uma  das  suas  parles,  qualquer  que  seja 
a  pessoa  em  cujo  poder  se  acharem. 

5  4.*  Até  a  transcripção  do  titulo  da  transmissão 
todas  as  acções  são  competentes  e  válidas  contra 
-o  proprietário  primitivo,  c  exequíveis  contra  quenl 
quer  que  fOr  o  detentor. 
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.   §  i.""  Ficão  derogadas: 

A  excepção  de  excussão  íart.  44  |  3.*); 

A  faculdade  de  largar  a  nypotheca. 

g  3.*  Se  nos  30  dias  depois  da  transcripção  o  ad- 
quirente não  notificar  aos  credores  hvpothecarios 
para  a  remissão  da  hypoiheca,  fica  oorigado: 

A*s  acções  que  contra  elle  propuzerem  os  cre- 
dores bypothecarios  para  indemnisação  de  perdas 
e  damnos; 

A's  custas  e  despezas  iudiciaes ; 

A'  differença  do  preço  aa  avaliação  e  adjudicação» 
se  esta  houver  lugar. 

0  immovel  será  penhorado  e  vendido  por  conta 
do  adquirente,  ainda  que  elie  queira  pagar  ou  de- 
positar o  preço  da  venda  ou  avaliação.  Salvo: 

Se  o  credor  consentir ; 

Se  o  preço  da  venda  ou  avaliação  bastar  para 
pagamento  da  bypotheca; 

Se  o  adquirente  pagar  a  hypotheca ; 

A  avaliação  nunca  será  menor  que  o  preço  da 
venda. 

J  4.*  Se  o  adquirente  quizer  garantir-se  contra  o 
efleito  da  excussão  da  hypotheca ,  notificará  judi- 
cialmente, dentro  dos  30  dias,  aos  credores  bypo- 
thecarios o  seu  contracto,  declarando  o  preço  da 
alienação,  ou  outro  maior  para  ler  lugar  a  re- 
missão. 

A  notificação  será  feita  no  domicílio  inscripto, 
ou  por  éditos,  se  o  credor  ahi  se  não  achar. 

1  5.*  O  credor  notificado  pôde  reguerer,  no  prazo 
assignado  para  opposição,  que  o  immovel  seja  li* 
citado. 

I  6."  São  admittidos  a  licitar; 

Os  credores  bypothecarios; 

Os  fiadores; 

O  mesmo  adquirente. 

§  7.*  Não  sendo  requerida  a  licitação,  o  preço 
da  alienação,  ou  aquelle  que  o  adquirente  pro- 
puzer,  se  haverá  por  definitivamente  fixado  para 
remissão  do  immovel,  que  ficará  livre  de  hypo- 
thecas,  pago  ou  depositado  o  dito  preço. 

§  8.*  O  adquirente  que  soflrer  a  desapropriação 
do  immovel,  ou  pela  penhora,  ou  pela  licitação, 
que  pagar  a  hypotlieca,  que  paga-la  por  maior  preço 

3ue  o  da  alienação  por  causa  da  adjudicação,  ou 
a  licitação,  que  supportar  custas  e  despezas  judi-* 
ciaes,  tom  acção  regressiva  contra  o  vendedor. 
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§  9.*  A  licitação  não  pôde  exceder  ao  quinto  da 
avaliação. 

§  10.  A  remissão  da  tiyootlieca  tem  lugar  ainda 
não  sendo  vencida  a  divida. 

§  44.  As  hypolhecas  legaes  não  especialisadas 
não  são  remíveis,  salvo  mediante  fiança. 

A  hypotheca  legal  especialisada  é  remivel  na  for- 
ma dèsle  titulo,  figurando  pelas  pessoas  a  que  ella 
{)ertence,  aquellas  que  pela  legislação  em  vigor 
orem  competentes. 


Tirn.O  V. 


Iht  e.rfitwrão  das  líypothecas  e  cancellamentos  das 

t/*a)íscripnões  c  msaHpções, 


Ari,  44.  A  hypotheca  se  extingue: 

I  4,*  Pela  exlincçào  da  obrigação  principal. 

I  £.•  Pela  destruição  da  cousa  hypotliecada,  salva 
a  disposição  do  art.  í."*  §  3.* 

§  3.'  Pela  renuncia  do  credor. 

I  4/  Pela  remissão. 

I  5.»  Pela  sentença  passada  em  julgado. 

1  6.»  A  extincção  das  hypothecas  so  começa  a  ler 
efleito  depois  de  averbada  no  competente  registro, 
e  só  poderá  ser  attendida  em  juizo  á  vista  da  cer- 
tidão do  averbamento. 

§  7. •  Se  na  época  do  pagamento  o  credor  se  não 
apresentar  para  receber  a  divida  hypothecaria,  o 
devedor  liberta-se  pelo  deposito  judicial  da  impor- 
tância da  mesma  divida  e  juros  vencidos,  sendo 
por  conta  do  credor  as  despezas  do  deposito,  que 
se  fará  com  a  clausula  de  ser  levantado  pela  pessoa, 
a  quem  de  direito  pertencer. 

A  prescripção  »da  hypotheca  não  pode  ser  inde- 
pendente e  diversa  da  prescripção  da  obrigação 
principal. 

Art.  42.  O  cancellamenio  tem  lugar  por  convenção 
das  partes,  o  sentença  dos  Juizes  e  aos  Tribunaes. 
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TITULO  VI. 


Das  cessões  e  svhroyarôes. 


Art.  43.  O  cessionário  do  credito  hypolhecaria 
ou  a  pessoa  validamente  subrogada  no  aito  credito, 
exercerá  sobre  o  immovel  os  mesmos  direitos,  que 
competem  ao  cedente  ou  subrogante,  e  tem  o  di- 
reito de  fazer  inscrever  á  margem  da  inscripção 
principal  a  cessão  ou  subrogaçào. 

As  cessões  só  podem  ser  feitas  por  escriplura 
publica  ou  por  termo  judicial. 

§  1  .•  Constituída  a  hypotheca  conforme  o  art.  4.* 
§  6.*,  ou  cedida  conforme  este  artigo,  podem  sobre 
ella  as  sociedades,  especialmente  autorisadas  pelo 
Governo,  emittir,  com  o  nome  de  letras  hypothe* 
carias,  titulos  de  dividas  transmissíveis  e  pagáveis 
pelo  modo  que  se  determina  nos  paragraphos  se- 
guintes. « 

§  2.*  As  letras  hypothecarias  são  nominativas  ou 
ao  portador. 

§  3.*>  As  letras  nominativas  são  transmissíveis  por 
endosso,  cuio  eifeito  será  somente  o  da  cessão  civil. 

I  4.®  O  valor  das  letras  hypothecarias  nunca  será 
inferior  a  4  00^000. 

§  5."  Os  empréstimos  hypothecarios  não  podem 
exceder  á  metade  do  valor  dos  immoveis  ruraes 
e  três  quartos  dos  immoveis  urbanos. 

§  6.»  A  emissão  das  letras  hvpothecarias  não  po- 
derá exceder  a  importância  da  divida  ainda  não 
amortizada,  nem  o  décuplo  do  capital  social  rea- 

%  7.'  Os  empréstimos  hypothecarios  são  pagáveis 
por  annuidades  calculadas,  de  modo  que  a  amor- 
tização total  se  realize  em  10  annos  pelo  menos 
6  em  30  no  máximo. 

I  8.*  A  annuidade  comprehende : 

0  juro  estipulado ; 

A  quota  da  amortização  ; 

A  porcentagem  da  administração. 

1  9.'  Nos  estatutos  das  sociedades,  os  quaes  serão 
sujeitos    á  apçrovação  do  Governo,  se  determinará : 

A  circumscripção  territorial  de  cada  sociedade  • 
O  modo  da  avaliarão  da  propriedade ; 
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A  tarifa  para  o  calculo  da  amortização  e  por- 
centagem da  administração; 

O  modo  e  condições  dos  pagamentos  anticipados ; 

O  intervallo  entre  o  pagamento  das  annuidades, 
e  o  dos  juros  das  letras  bypothecarias  ; 

A  constituição  do  fundo  de  reserva ; 

Os  casos  da  dissolução  voluntária  da  sociedade, 
«  a  forma  e.  condições  da  liquidação ; 

0  modo  da  emissão  e  da  amortização  das  letras 
hypotbecartas  ; 

'o  modo  da  annuUação  das  letras  remidas. 

1  40.  A  falta  de  pagamento  da  annuidade  auto-- 
risa  a  sociedade  para  exigir  não  sõ  esse  pagamento, 
mas  também  o  de  toda  a  divida  ainda  nao  amor- 
tizada. 

§  44.  Os  empréstimos  hypothecarios  são  feitos  em 
dinheiro  ou  em  leiras  bypothecarias. 

§  4i.  O  capital  da$  sociedades,  e  as  letras  hy^ 
pothecarias  ou  a  sua  transferencia,  são  isentas  de 
sello  proporcional. 

A  arrematação  ou  a  adjudicação  dos  immoveís 
para  pagamento  da  sociedade  é  também  isenta  da 
siza. 

§  43.  O  portador  da  letra  hypothecaria  só  tem 
acção  contra  a  sociedade. 

1 44.  As  sociedades,  de  que  trata  esta  Lei,  não 
são  sujeitas  á  fallencia  commercial. 

Verilicada  a  insolvabilidade  a  requerimento  do 
Procurador  Fiscal  do  Tbesouro  Publico  ou  das  The- 
sourarias,  aos  quaes  os  credores  devem  participar 
a  falta  de  pagamento,  o  Juiz  do  Civel  do  aomícilio, 

{procedendo  as  diligencias  necessárias,  decretará  a 
iquidação  forçada  da  sociedade. 

Deste  despacho  haverá  aggravo  de  petição. 

Decretada  a  liquidação  íorçada  será  o  estabele- 
cimento confiado  a  uma  Administração  provisória, 
composta  de  três  portadores  de  letras  hypotheca- 
rias,  e  de  dous   accionistas   nomeados  pelo  Juiz, 

I  45.  O  Juiz  convocará  os  portadores  das  letras 
bypothecarias  para  no  prazo  de  4  5  dias  nomearem 
uma  administração  que  tome  conta  do  estabeleci- 
mento para  sua  liquidação  definitiva. 

I  46.  Estas  sociedades,  além  da  operação  funda- 
mental dos  empréstimos  por  longo  prazo,  pagáveis 
por  annuidades,  podem : 

4.»  Fazer  empréstimos  sobre  hypothecas  a  curto 
prazo  com  ou  sem  amortização. 
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í."  Receber  depósitos  em  conta  corrente  de  ca- 
pitães com  ou  sem  juros,  empregando  estes  capi- 
tães por  prazo  que  não  exceda  a  90  dias  em  em- 
préstimos garantidos  por  letras  hy pothecarias  e  por 
apólices  da  Divida  Publica  ou  na  compra  e  des- 
conto de  bilhetes  do  Thesouro. 

Estes  depósitos  só  podem  ser  retirados  com  pré- 
vio aviso  de  sessenta  dias,  e  não  excederão  a  im- 
portância do  capital  realizado. 

§  47.  A  letra  nypothecaria  prefere  a  qualquer, 
titulo  de  divida  cnirographaria  ou  privilegiada. 

§  48.  O  Governo,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  dará 
regulamento  esi^ecial  para  execução  desta  parle 
da  presente  Lei. 


TÍTULO  VII. 


Ikis  acções  hy  pothecarias. 


Ari.  44.  Aos  credores  de  hypothecas  convencio- 
naes,  inscriptas  e  celebradas  depois  desta  Lei, 
compete  : 

O  sequestro  do  immovel  como  preparatório  da 
acção  ; 

A  conciliação  posterior  ao  sequestro  : 

A  acção  de  dez  dias,  cujo  processo  e  execução 
serão  regulados  pelo  Decreto  n.«  737  de  25  de  No- 
vembro oe  4850; 

O  foro  civil. 

§  4.«  Os  immoveis  hypothee^dos  podem  ser  ar- 
rematados ou  adjudicados,  qualquer  que  seja  o  seu 
valor  e  a  importância  da  divida. 

§  2.*  Fica  derogado  o  privilegio  das  fabricas  de 
assucar  e  mineração,  do  qual  trata  a  Lei  de  30  de 
Agosto  de  4833. 

%  3.<>  Os  bens  especialmente  hypothecados  só  po- 
dem ser  executados  pelos  credores  das  hypotliecas 
feraes  anteriores,  depois  de  excutidos  os  outros 
ens  do  devedor  commum. 

§  4.*  As  custas  judiciaes  serão  reduzidas  a  dous 
terços  das  quantias  fixadas  no  regulamento  actual. 
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TITULO  VIU. 

Disposições  Iransilorias . 

Ari.  15.  O  Governo  determinará  a  fónna  e  o  prazo, 
dentro  do  qual,  sob  pena  de  não  valerem  contra 
terceiras,  devem  as  partes : 

§  4  .•  Inscrever  e  especialisar  as  hypothecas  geraes 
c  sobre  bens  futuros. 

§  %^  Inscrever  as  hypothecd^  privilegiadas  con- 
forme a  legislação  actual,  e  cefebradas  antes  desta 
Lei,  as  quaes  ficão  em  vigor  até  a  sua  solução. 

Art.  46.  Ficão  derogadas  as  leis  em  contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  Autoridades  a  quem 
o  conhecimento  e  execução  da  referida  lei  pertencer, 
(|ue  a  cumprào  e  facão  cumprir  e  guardar  tão  in- 
teiramente como  nella  se  contém .  O  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça  a  faça  imprimir, 
publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte 
quatro  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
qualro,  quadragésimo  terceiro  da  Independência  e 
tio  Império. 

IMPERADOR,  com  Rubrica  e   Guarda. 

Francisco  José  FurUtdo. 


Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Mc^esiade  Impe-- 
9nal  Manda  executar  o  Decreto  da  Assembléa  Oeral, 
que  Houve  por  bem  Sancciofiar,  reformayido  a  le- 
gislação hypothecaria  e  estabelece^ido  as  bases  das 
sociedades  de  credito  real,  na  fânna  acima  de» 
clorada. 

Para  Vossa  Magcstade  Imperial  ver. 

António  Achilles  de  Miranda  Varejáo  a  fez. 

Francisco  José  FiQHado. 
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I 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  26  de 
Setembro  de  1864.— João  Caetano  aa  Silva,  Director 
Geral  interino. 

Foi  publicada  a  presente  Lei  nesta  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça  em  27  de  Setembro 
de  1864.— t/oao  Caetano  da  Silva,  Director  Geral 
interino. 


i%fim 


DECRETO  N.  1 .238  —  de  24  de  Setembro  de  1864. 

Maoda  pagar  a  D.  Serafina  de  Amida  Camará,  viuva  áo  Jaiz  de  Di- 
reito Dr.  José  Francisco  de  Amida  Camará ,  os  ordenados  que  a 
este  competiao  desde  o  l.<*  de  Janeiro  de  1849  até  31  de  Ifaio 
de  1S54. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  Assemblea  Geral: 

Ari.  1  .*^  O  Governo  mandará  pagar  a  D.  Serafina 
de  Arruda  Camará,  viuva  do  Juiz  de  Direito  Dr.  José 
Francisco  de  Arruda  Camará,  os  ordenados  que  a 
este  competiao,  como  Juiz  de  Direito,  dos  annos 
decorridos  desde  o  primeiro  de  Janeiro  de  mil  oi- 
tocentos quarenta  c  nove  até  trinta  e  um  de  Maio 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro. 

Ari.  í.*»  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  quatro  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  quatro,  quadragésimo  terceiro 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado. 
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DECRETO  X .  1 .239  de  24  de  Setembro  de  1864. 

Aatoiisa  o  Governo  para  mandar  abonar  a  D.  Mathilde  Emília  éo 
VascoDcellos  Pinto  Leal  o  meio  soldo  de  seu  finado  mando  o  Bri- 
gadeiro Manoel  Peiíoto  de  Azevedo ,  sem  prejuizo  da  peasSo  qne 
jà  recebe. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa : 

Art.  !.•  Fica  o  Governo  autorisado  a  mandar  abo- 
nar a  D.  Mathilde  Emilia  de  Yasconcellos  Pinto  Leal 
a  importância  do  meio  soldo  de  seu  íinado  marido 
o  Brigadeiro  Manoel  Peixoto  de  Azevedo,  sem  pre- 
juízo da  pensão  que  já  recebe. 

Art.  2.»  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  do  Meu  Conselho,  Se- 
nador do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tríbnnal 
do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
quatro  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 

auatro,  quadragésimo  terceiro  da  Independência  e 
o  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Carlos  Carneiro  de  Campos, 
Francisco  José  Furtado. 

Transitou  na  Chanceliaria  do  Império  em  27  de 
Setembro  de  1864. —João  Caetano  da  Silva ,  Di- 
rector Geral  interino. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  em  30  de  Setembro  de  1864. —Jo*^  Se^ 
vcriano  da  Rocha. 
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DECRETO  N-  4 .240  de  24  de  Setembro  de  f864. 

•Manda  pagar  ò  que  ae  está  devendo  ao  representante  dos  herdeiros 

do  espolio  do  Conde  da  Barca. 

Hei  por  bem  Sanccionare  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa: 

Art.  4.'  Fica  o  Governo  autorisado  para  cumprir  a 
decisão  do  Poder  Judiciário,  pagandfo  o  que  deve  a 
Fazenda  Publica  ao  representante  comoetentemenle 
habilitado  dos  herdeiros  do  espolio  ao  Conde  da 
Barca,  precedendo  a  necessária  liquidação  ao  The- 
souro. 

Art.  2.°  Ficào  revogadas  iodas  as  disposições  em 
contrario. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  do  Meu  Conselho,  Se- 
nador do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal 
doThesouro  Nacional,  assim  o  tenha  enlendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinle 
quatro  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 

auatro,  quadragésimo -terceiro  da  Independência  e 
o  Império. 

Cora  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Carlos  Canteiro  de  Campos^ 
Francisco  José  Furtado, 


Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  27  de 
Setembro  de  4864.  —  João  Caetano  da  Silva,  Di- 
rector Geral  interino. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  em  30  de  Setembro  de  1864.— Joio  5e- 
veriano  da  Rocha. 
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DECRETO  N.  1 .244  ~  de  7  de  Outubro  de  4864. 

AutorísA  o  Governo  para  mandar  pagar  a  D.  Joanoa  Riearda  Vieira 
de  Freitas  o  meio  soldo  de  sen  finado  pai. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legis- 
latira  : 

Ari.  4  .*»  O  Governo  fica  autorisado  a  mandar  pagar 
a  D.  Joanna  Riearda  Vieira  de  Freitas,  filha  do  fi- 
nado Capitão  José  da  Cruz  Freitas,  o  meio  soldo  de 
seu  pai. 

Art.  2.«  Ficào  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  do  Meu  Conselho,  Se- 
nador do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do 
Tbesonro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Ou- 
tubro de  mil  oitocentos  sessenta  c  auatro,  quadragé- 
simo terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Carlos  Carneiro  de  Campos, 
Francisco  José  Furtado. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  8  de  Ou- 
tubro de  4864.  — /o«o  Caetano  aa  Silva,  Director 
Geral  interino. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negocioâ 
da  Fazenda  em  41  de  Outubro  de  4864.  — Jos^  Se^ 
T>eriano  da  Rocha, 


ímU  DK  1864    PAVtlE  I.  12 


COLI.ECÇÃ0  DAS  LEIS 

no 

IMPÉRIO  DO  BRASIL 
1864. 


TAHO  XXVII  — PAKTB    II- 


RIO  DE  JANEIRO. 

rVPOGRAPElIA  NACIONAL, 
Rua  da  Guanla  Velhn. 


IIVDICE 


DA 


COLLECÇÀO  DAS  LEIS 


UK 


18«4. 


Pags. 

X.  d. !2f8.— Decreto  de  \S  de  Janeiro  de  4864.— 
Declara  de  segunda  entrancia  a  Co- 
marca de  Maraanguape,  creada  na 
Província  da  Parahyba •. . . .        i 

.\.  3.  á4 9.— Decreto  de  U  de  Janeiro  de  4864.— 
Eleva  á  categoria  de  Batalhão  a  2." 
Secção  de  Batalhão  de  Infantaria  da 
Guarda  Nacional,  organisada  no  Mu- 
nicípio de  Miranda,  da  Provinda  de 
Mato  Grosso í 

N.  3.  WO.— Decreto  de  44  de  Janeiro  de  4864.— 
Desliga  do  Batalhão  de  Infantaria  n.<»  5 
a  Guarda  Nacional,  qualiflcada  no  Mu- 
nicípio de  S.  Luiz  de  Villa  Maria,  da 
Província  de  Mato  Grosso,  e  com  ella 
crêa  um  Batalhão  de  quatro  compa- 
nhias         i 

V.  3  .^4  .—Decreto  de  23  de  Janeiro  de  4864.— 
Modificando  e  additando  algumas  das 


Pags. 

tarifas  que  baixarão  com  o  Decreto 
n.*»  3,048  (te  3  de  Fevereiro  de  4863. . .       3 

\.  3.222.— Decreto  de  30  de  Janeiro  de  4864.- 
Transfere  a  José  Pereira  Tavares  e  ao 
Barão  de  Ivahy  a  concessão  para  a 
abertura  de  uma  rua  de  communí- 
cação  entre  a  do  Aterro  da  Cidade 
Nova  e  a  da  Feira  em  S.  Christovão.      ^^ 

\.  3.223.— Decreto  de  3Q  de  Janeiro  de  4864.-^ 
Transfere  a  José  Pereira  Tavares  e  ao 
Barão  de  Ivaliy  a  concessão  para  a 
construcção  do  uma  rua  sobre  o  mar 
que  communique  a  do  Cortume  em 
S.  Christovão  com  a  praia  do  Sacco 
Alferes 16 

N.  3.224. —  Decreto  de  23  de  Fevereiro  de  4864. 
— Concede  á  Real  Companhia  Ingleza 
de  Seguros  contra  os  riscos  de  fogo 
e  de  vida,  estabelecida  em  Liverpool, 
a  necessária  autorisaçào  para  esta- 
belecer no  Império  uma  agencia,  que 
lenha  por  fim  realizar  a  primeira  da- 
quellas  operações,  sob  as  condições 
abaixo  declaradas 17 

N.  3.225.-- Decreto  de  24  de  Fevereiro  de  4864. 
Créa  um  Esquadrão  avulso  de  Caval- 
laria  da  Guarda  Nacional  no  Muni- 
cípio de  Santo  Antão,  da  Província  de 
Pernambuco 48 

\.  3. 226. -I- Decreto  de  26  de  Fevereiro  de  4864. 
—  Faz  extensivas  aos  titvilos  de  todas 
ag  BMírcês  honorificas  as  disposições 
dos  aris.  44  e  42  do  Decreto  n.«  2! 853 
de  7  de  Der^mbro  de  4864,  relativas 
aos  das  condecoracõ(^ 19 

N.  3. 2á7.-« Decreto  de  29  de  Fevereiro  de  4864. 
Approva  os  novos  Est^totos  da  So- 
ciedade—Gabinete Portuguez  de  Lei- 
tura —  com  algumas  alterações 19 

N.  3.22^.— Decreto  do  1.^  de  Marro  de  4864.— 
Eleva  á  categoria  de  Secção  de  Ba- 
talhão a  Companhia  e  a  Secção  de 
Companhia  avulsas  do  serviço  *da  rc-  • 
serva,  organisadas  no  Município  de 
Caxias  da  Provincia  do  Maranhão...      33 

N.  3,229.— Decreto  do  i,^  de  Março  de  4864. 


—  5  - 

Pags. 

«-Créa  um  batalhão  de  lofaDlaria 
da  Guarda  Nacional  na  Freguesa  de 
Nossa  Senhora  de  Nazareth  da  Tre- 
sideila,  da  Província  do  Maranhão..      34 

N'.  3.230.— Decreto  do  4.»  de  Março  de  4864.— 
Crèa  mais  um  Baíalbào  de  Infantaria 
da  Guarda  Nacional  na  Cidade  de 
Caxias,  da  Província  do  Maranhão  . .      35 

\.  3.231  — Decreto  do  i.«  de  Marco  de  1864.- 
Crêa  um  Esquadrão  avuiso  deCaval- 
laria  da  Guarda  Nacional  nas  Fregue- 
zias  de  Botucatú,  Lençóf^s  e  S.  Do- 
mingos, da  Província  ue  S.  Paulo  . .      36 

N.  3.232.— Decreto  de  40  de  Marco  de  4864.— 
Concede  a  Carlos  Pinto  de  Figueiredo 
e  Eduardo  Joaquim  Peieira  de  Oli- 
veira privilegio  por  dez  annos  para 
estabelecerem  a  navega(;âo  por  vapor 
no  rio  Itabapoana 36 

N.  3.233.— Decreto  de  42  de  Marco  de  4864.— 
Eleva  á  categoria  de  Esquadrão  a  Com- 
panhia avulsa  de  Cavallaria  da  Guarda 
Nacional,  creada  no  Município  de  Ala- 
goinha,  da  Província  da  Bahia 39 

N.  3.234.— Decrelo  de  49  de  Março  de  1864.— 
Eleva  á  categoria  de  Batalhão  a  Secção 
de  Batalhão  da  reserva  numero  dez 
da  Guarda  Nacional  da  Província  de 
S.  Paulo 39 

\.  3.235.-Decreto  de  24  de  Março  de  4864.— 
Concede  a  Eli  W.  Blake  privilegio  por 
cinco  annos  para  introduzir  no  im- 
pério a  machina  que  declarou  ter  in- 
ventado pai*a  quebrar  pedra 40 

N.  3.236.  — Decreto  de  21  de  Março  de  1864.— 
Estabelece  a  proporção  entre  a  dala 
mineral  o  o  capital  social  que  a  em- 
preza,  que  deve  lavrar  as  minas  de 
cai^vãu  de  pedra  nas  margens  do  Ja- 
guarào ,  tem  de  empregar  eíTectiva- 

mente —      ^  * 

N.  3.237.— Decreto  de  22  de  Março  do  1864.— 
Faz  extensiva  aos  Fieis  de  4  .^  e  2.*  Clas- 
ses do  Corpo  dos  Officiaes  de  Fazenda 
a  disposMão  do  art.  5."  do  Decreto 
n.»  3.2^8  de  2i  de  Dezembro  de  1863.       i3 


—  6  — 

Pags 

N.  3.238. -Decreto.de  22  de  Março  de  4864.— 
Crèa  um  BatAlhão  de  Infantaria  da 
Guarda  Nacional,  na  Freguezia  do  Bar- 
racão, da  Província  da  Bahia 44 

>.  3.239.— Decreto  de  30  de  Março  de  4864. 
—Altera  a  organisaçáo  dos  Batalhões 
de  Infantaria  numero  vinte  três,  e 
trinta  e  oito  da  Guarda  Nacional  da 
Província  do  Maranhão 44 

N.  3. 2 iO.— Decreto  de  34  de  Março  de  4864.— 
Permitte  a  fusão  das  Sociedades  deno- 
minadas—Sociedade de  Benelicencia 
Protectora  dos  Guardas  Nacionaes  da 
Corte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro, 
—  e— Sociedade  Beneficente  da  Guarda 
Nacional  — sob  a  denominação  de— 
Sociedade  Beneiicente  Protectora  d  os 
Guardas  Nacionaes  da  Corte  e  Pro- 
vinda do  Rio  de  Janeiro 45 

N.  3.241  .—Decreto  de  34  de  Março  de  4864.— 
Approva  as  emendas  que  a  Sociedade 
denominada— Real  Sociedade  Portu- 
gueza  Amante  da  Monarcbia  e  Bene- 
ficente—adoptou para  os  seus  Esta- 
tutos já  approvados 46 

\ .  3. 242 .  —Decreto  de  2  de  Abril  de  4  864. -Crêa 
um  Com  mando  Superior  da  Guarda 
Nacional  na  Comarca  de  Guarapuava, 
da  Província  do  Paraná 49 

X.  3.243.— Decreto  de  5  de  Abril  de  4864.— 
Desliga  do  Coromando  Superior  dos 
Municípios  do  Rio  Preto  e  Parahy- 
buna,  da  Província  de  Minas  Geraes, 
a  Guarda  Nacional  do  districto  de 
Barbacena,  e  com  ella  crêa  um  Com- 
inando Superior oO 

\.  3.244.  — Decreto  de  5  de  Abril  de  4864.— 
Altera  a  organisaçáo  do  Commando 
Superior  da  Guarda  Nacional  dos  Mu  • 
nicipios  da  Parahybuna  e  Rio  Preto, 
da  Província  de  Minas  Geraes ->< 

\.  3.245.— Decreto  de  6  de  Abril  de  4864.— Auto- 
risa  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  Estrangeiros  a  applicar 
ás  despezas  da  verba -^ Empregados 
em  disponibilidade— no  exercício  de 


I«63— 4864  a  quantia  de  5:709J|H38  li- 
rada  das  sobras  da  verba  — Ajudas  de 
custo  — do  mesmo  exercício 5^ 

\.  3.246.— Decreto  de  44  de  Abril  de  4864!— 
Concede  a  Gony  Stephen  privilegio 
por  dez  annos  para  usar  de  uma  ma- 
chma,  de  sua  mvençào,  destinada  á 
conservação  dos  cereaes o^ 

\.  3.247.— Decreto  de  44  de  Abril  de  1864 — 
Concede  a  Gony  Stephen  privilegio 
por  dez  annos  para  usar  de  uma  ma- 
chioa,  de  sua  mvençào,  destinada  a 
preparação  da  madeira  para  todos  os 
misteres  da  odiíicação ^34 

\.  3.248,—  Decreto  de  43  de  Abril  de  4864  —Al- 
tera a  organisaçào  da  Guarda  Nacional 
da  Capital  da  Provincia  do  Pará ;>:> 

\.  3.249.— Decreto  de  44  de  Abril  de  4864.— 
Concede  a  Ricardo  Wright  privilegio 
por  dez  annos  para  usar  no  Império 
de  um  apparelho,  de  sua  invenção, 

V  o  .-.  destmado  á  refinação  do  assucar.. . .      56 
N.  3. 2oO.— Decreto  de  48  de  Abril  de  4864,-^ 

Autorisa  a  incorporação  da  Companhia 

de  navegação  por  vapor— Progressista, 

V  o  ..-  —  e  approva  os  respectivos  estatutos,      57 
A.  3. 2o4.— Decreto  de  49  de  Abril  de  4864.— 

Crêa  um  Commando  Superior  de  Guar- 
das Nacionaes  nos  Municípios  de  S 
Bernardo  da  Parahyba,  e  da  Tutoia 
da  Provincia  do  Maranhão.  ....  òl 

>.  3.252.— Decreto  de  4 i)  de  Abril  de  4864  -1 
Crêa  um  Esquadrão  avulso  da  Guarda 
Nacional  nas  freguezias  de  Queimado 
e  Cariacica,  da  Provincia  do  Espirito 

Santo ^  r^ft 

X.  3.253.— Decreto  de  49  de  Abril  dê' 4864 — 
Eleva  á  categoria  de  Batailiào  a  Secção 
de  Batalhão  numero  sete  do  serviço 
da  reserva  da  Guarda  Nacional  da  Pro- 
víncia do  Maranhão 39 

>.  3.254.— Decreto  de  20  de  Abril  de  4864.— 
Approva  as  alterações  feitas'  no  Re- 
gulamento para  o  transporte  Ide  emi- 
grantes, que  baixou  com  o  Decreto 
n.»  2.168  do  i.'  de  Maio  de  4858  ...      59 


—  8  — 

Pags. 

N  3.255.— Decreto  de  S3  de  Abifl  de  <M4.r 
Marca  ao  Carcereiro  da  Cadêa  da  Villa 
de  Caçapava,  na  Pro\incia  de  S.  Paulo, 
o  ordenado  annual  de  80 JOOO. . .  # . . .  64 
N  3. *56-— Decreto  de  25  de  Abril  dte  4864.— 
Concede  á  Sociedade  Portu^feKai  de- 
nominada—Dezaseis  de  Setembro  — 
autorisaçào  para  continuar  a  exercer 
as  suas  funcções,  e  approva  os  res- 
pectivos estatutos 61 

N  3. 257.- Decreto  de  27  de  Abril  de  4864.— 
Eleva  á  categoria  de  Batalhão  a  4  .•  Sec- 
ção de  Batalhão,  da  acitva  da  Guarda 
Nacional  da  Provincia  do  Rio  Grande 
do  Norte ^^ 

N  3. 258. •-* Decreto  de  27  de  Abril  de  4864.— 
Crêa  um  Batalhão  de  Ififantaria  da 
Guarda  Nacional  no  Mrmiclpio  do  Jar- 
dim, da  provincia  do  Rio  Grande  do 
Norte ^^ 

N  3.259.— Decreto  de  27  de  Abril  de  4864.— 
proroga  apresente  sessão  da  Assem- 
bléa  Geral  Legislativa 74 

N.  3.260.  — Decreto  de  28  de  Abril  de  4864.— 
Proroga  por  cinco  annos  o  prazo  con- 
cedido a  José  Jacomo  Tasso  e  João 
Edwin  Roberts  por  Decreto  n.°  2.444 
de  27  de  Julho  de  4859  para  explo- 
rarem os  lugares  dos  sertões  hrai- 
trophes  das  Províncias  de  Pernam- 
buco e  da  Parahyba "7^ 

^.  3.261.— Decreto  de  28  de  Abril  de  -4864,— 
Proroga  por  dous  annos  o  prazo  mar- 
cado na  ultima  parle  do  art.  7."  do 
Decreto  n.«  3.4  49  de  3  de  Setembro 
de  1863  para  a  distribuição  das  ac- 
ções da  Companhia  Pernambucana  de  , 
Navegação  costeira  por  vapor "^ 

N    3  262.— Decreto  de  29  de  Abril  de  4864. — 
Autorisa  o  transporte  da  somma  de 
60:000<|  tirada  da  verba  —  Diíferenças 
de  cambio— do  Ministério  da  Fazenda, 
no  exercício  de  1863  —  1864,  pafa  as 
verbas  —  Ajudas  de  custo,  etc.— e  — 
Fventuaes  ,...#.••..•••••••••••'•••• 

N.  3.263.  — Decreto  de  30  de  Abril  de  1864.— 


Pags 

€rêa  mais  tiiii  Batalbio  de  Infantaria 
DO  Municipto  dâs  Alagoas,  da  Pro- 
do  mesmo  nome • ••      77 

N.  3. 264. ^Decreto  de  30  de  Abra  de  4864.— 
Autorisa  ao  Ministro  e  Secrotario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commereio  e  Obras  Publicas  a  ap- 
piiear  ás  despezas  de  algumas  verbas 
deficientes  do  Orçamento  respectivo 
no  exercício  de  i86d*-*-4H64  a  quantia 
de  433:447$845  róis,  tirada  das  sobras 
.da  verba— Obras  Publicíis  Geracs  e 
aukilio  ás  Provinciaes *.....,.      78 

N.  3. M5.~ Decreto  de  Í2  de  Maio  de  4864.— 
Eleva  á  categoria  de  Secção  dtí  Ba- 
laibíio  a  Companhia  avulsa  numero 
três  do  serviço  da  reserva,  organisada 
no  Município  de  Vianna,  da  Provinda 
do  Maranhão.... 81 

N.  3.266.— Decreto  de  42  de  Maio  de  4864.— 
Crêa  um  Batalhão  de  Infantaria  da 
Guarda  Nacional  do  serviço  activo  na 
Freguezia  de  S.  José  da  reoalva,  da 
Provuxcia  do  Maranhão 84 

X.  3.«67.— J)ecrelo  de  44  de  Maio  de  4864.— 
Crêa  uma  Secção  de  Batalhão  de  In* 
íantaria  da  Guarda  Nacional  do  ser« 
viço  activo  na  Freguezia  de  Belhlém, 
da  Província  de  S.  Paulo 8^ 

\.  3.268.— Decreto  de  44  de  Maio  de  4864— Crêa 
uma  Secção  de  Batalhão  de  Guardas 
Nacionaes  do  serviço  activo  naFregue- 
zia  daPenlia,  da  Província  de  S.Paulo.      83 

\.  3.a69.-«-4)ecreto  de  44  de  Maio  de  4864.— 
Allera  a  organisação  do  Batalhão  de 
Infantaria  n.""  26  da  Guarda  Nadonal 
da  Província  de  S.  Paub 83 

X.  3.270.— Decreto  de  46  de  Maio  de  4864.~ 
Concede  ao  Int^Ututo  dos  Bacharéis  em 
L€tcas  autorisação  para  exercer  suas 
funcções,  c  approva  os  respectivos 
Estatutos 8è 

X .  3 .  27 1 .  --Decreto  de  20  de  Maio  de  4  864.— Crêa 
um  Commando  Superior  de  Guardas 
Nacionaes  no  Municipio  de  Igarapé- 
mirim,  da  Província  do  Pará.  .......      03 

ÍNDICE  DAS  LEIS  DE  48S4.  PARTE  II.  ^ 
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\ .  3 ,  272 .  — Decrelo  de  20  de  Maio  de  1 864.— Crêa 
um  Commando  Superior  de  Guardas 
Nacionaes  nos  Municipios  de  Chaves, 
Soure  e  Idousarás ,  da  Provincia  do 
Pará. ••••••••••••••••••••••.•• 94 

N.  3.273.— Decreto  de  20  de  Maio  de  Í864.— 
Eleva  á  categoria  de  Secção  de  Ba- 
talhão a  Secção  de  Companhia  da 
Guarda  Nacional  do  serviço  de  re- 
serva, organisada  nas  Freguezias  de 
Itapeva  e  Paranapanema,  da  Provincia 
de  S.  Paulo... i 94 

N.  3.274.— Decreto  de  24  de  Maio  de  4864.— 
Crèa  um  Batalhão  de  Infantaria  da 
Guarda  Nacional  no  Município  de  S. 
José  da  Parahyba,  da  Provincia  de  S. 
Paulo 95 

\.  3. 275t— Decreto  de  24  de  Maio  de  4864.— 
Marca  a  iiança  que  devem  prestar  os 
Thesoureiros  das  Secretarias  de  Po- 
licia       96 

N.  3.275 A.— Decreto  de  28  de  Maio  de  4864.— 
Crèa  um  Batalhão  de  Infantaria  da 
Guarda  Nacional  nas  Freguezias  du 
S.  Félix  e  Outeiro  Redondo,  da  Pro- 
vincia da  Bahia 97 

N,  3.276.— Decreto  do  4.*»  de  Junho  de  4864.— 
Desannexa  o  Termo  de  Brotas  do  de 
S.  João  do  Rio  Claro,  ambos  na  Pro* 
~  vincia  de  S.  Paulo,  e  crêa  nelle  um 
lugar  de  Juiz  Municipal ,  que  accu* 
mulará  as  funccões  ae  Juiz  de  Or- 
phãos.... 97 

N.  3.277.— Decreto  de  4  de  Junho  de  4864.— 
Altera  a  condição  4 .'  das  approvadas 
pelo  Decreto  n.^  3.094  de  7  de  Maio 
de  4863 98 

N.  3.278.— Decreto  de  6  de  Junho  de  4864.— 
Concede  a  José  António  Gomes  pri- 
vilegio por  40  annos  para  preparar 
e  vender  no  Império  vinho  de  cevada 
de  sua  invenção... 99 

N.  3.279.— Decreto  de  8  de  Junho  de  4864.^ 
Reúne  o  Termo  de  S.  Sebastião  da 
Foz  do  Tijucas  ao  de  S.  Miguel,  ambos 
na  Provincia  de  Santa  Catharina . .  •  •      99 
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N.  3.880.— Decreto  de  8  de  Junho  de  4864.— 
Crêa  no  Termo  de  S.  Miguel  da  Pro- 
víncia de  Santa  Catbarína,  um  lugar  . 
de  Juiz  Municipal,  mie  accumulará 
as  funcções  de  Juiz  ae  Orphãos....    400 

N.  3.28K— Decreto  de  8  de  Junho  de  4864.— 
Marca  o  ordenado  do  Promotor  Pu- 
blico da  Comarca  de  Mamanguape, 
creada  na  Província  da  Parahyba...    400 

N.  3.2M.— Decreto  de  9  de  Junho  de  4864.— 
Altera  a  disposição  do  art.  4  4  do  Re- 
gulamento approvado  pelo  Decreto  n.*  . 
é.898  de  4â  de  Março  de  4862 404 

X.  3.283.— Decreto  de  44  de  Junho  de  4864.— 
Separa  o  Termo  do  Príncipe  do  de 
Curitiba,  na  Província  do  Paraná,  e 
crêa  neíle  um  lugar  de  Juiz  Muni- 
cipal, que  accumulará  as  funcções  de  . 
Juiz  de  Orphãos 402 

N.  3.284.— Decreto  de  44  de  Junho  de  4864. 

—Crêa  um  Commando  Superior  de 

Guardas  Nacionaes  no  Município  do 

Pomba,  da  Província  de  Minas  Ge- 

'*.  raes 402 

-N.  3.285.— Decreto  de  43  de  Junho  de  4864.— 
Autorisa  o  Banco  Rural  e  Hypothe- 
cario  para  incorporar  a  Socíeàade  de 
Seguros  mútuos  sobre  vidas  deno- 
mmada— Protectora  das  Famílias—, 
e  approvã  os  respectivos  Estatutos..    403 

X.  3.286— Decreto  de  44  de  Junho  de  4864.— 
Altera  o  Decreto  n.*^  3.048  de  3  de 
Fevereiro  de  4863  na  parte  que  se  re- 
fere á  tarifa  dos  passageiros  de  4." 
classe  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro 
Segundo 423 

.1.  3.287.— Decreto  de  44  de  Junho  de  4864.— 
Divide  em  duas  a  aula  preparatória 
de  francez  e  inglez  da  Faculdade  de 
Direito  da  Cidade  de  S.  Paulo 423 

N.  3.288 — Decreto  de  20  de  Junho  de  4864.— 
Approva  o  Regulamento  para  a  Re- 
partição dos  Telegraphos 424 

N.  3.289— Decreto  de  30  de  Junho  de  4864.— 
Supprime  a  ultima  parte  da  2.*  obser- 
vação da  tabeliã,  que  baixou  com  o 
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Decreto  a.*  3«0M  de  ia  de  Março  de 
4863 4. . . .  • 437 

>'.  3.2W).-4.Decrelo  de  18  de  Julho  de  1864. 
-^Declara  que  os  Governadores  dos 
IMspadof^,  e  08  Provísoi^es,  quando 
admintsirarem  as  Dioceses  nos  im- 
pedimentos dos  PreladoB ,  podem , 
com  auterisação  especial  dos  mesmos 
Prelados,  faier  propostas  para  provi- 
mento dos  beneticios  das  Igrejas  Ca- 
thedraes  e  das  Igrejas  parochiaes..     138 

\.  3.^1,— Decreto  de  2ô  de  Julho  de  4864.— 
Crèa  no  Termo  de  Santo  António  da 
Baitra,  na  Província  da  Bahia,  um 
lugar  de  Juiz  Municipal,  gue  accu- 
mulai^á  as  fuocções  ae  Juiz  de  Or- 
phãos * 138 

N.  3.292.— Decreto  de  23  de  Julho  de  4864.— 
Dá  instrucções  pelas  quaes  se  ha  de 
regular  a  commissão  creada  por  De- 
creto de  29  de  Dezembro  dn  anno 
§  assado,  para  examinar  o  Projecto 
o  Código  Civil,  redigido  pelo  Ba- 
charel Augusto  TeiíLeira  de  Freitas..     139 

N.  3.293.— Decreto  de  25  de  Julho  de  1864.— 
Concede  a  Guilherme  ScuUy  privilegio 
por  cinco  annos  para  introduzir  na- 
Capital  do  Império  o  emprego  dos  ba- 
nhos de  ar  quente 1^3 

N.  3.294.— Decreto  de  27  de  Julho  de  1864.— 
Créa  um  Batalhão  de  Infantaria  do 
serviço  activo  da  Ouarda  Nacional  nas 
Fregwzías  de  Santa  Barbara  e  Bom- 
íim,  pertencentes  ao  Município  da 
Feira  de  Santa  Anna,  da  Província  da 
Bahia 1U 

N.  3.29lJ.~Decreto  de  27  de  Julho  de  1864.— 
Crèa  um  Batalhão  de  reserva  no  Mu- 
nicípio da  Feira  de  Santa  Anna,  da 
Província  da  Bahia U5 

N.  3.296.— Decreto  de  30  de  Julho  de  1864. 
—Altera  a  disposição  do  art.  120  do 
Regulamento  que  oaixou  com  o  De- 
creto n.^  1.331  A  de  17  de  Fevereiro 
de  18íj4 145 

N.  3. 2Í'7. --Decreto  de  3  de  Agosto  de  1864,— 
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Desliga  o  Cominaiido  Superior  dos 
Municipios  de  Itapetinín^a  e  annexos, 
da  Província  de  S.  Paulo,  a  Guarda 
Nacional  {>erleneenle  ao  disirielo  da 
Villa  de  Xiririca,  incorporando-^  ao 
Oommando  Su|>erior  cte  Santos  da 
mesma  Provincia I  ^^ 

N.  3. ;;i98.— Decreto  de  6  de  Agosto  de  4864.— 
Concede  a  Luiz  Francisco  Delouche 
privilegio  por  dez  annos  para  fabricar 
e  vender  machinas  destmadas  a  ra- 
lar, prensar  e  torrar  mandioca 4  íT 

N.  ;i . :;{99 .--Decreto  de  40  de  Agosto  de  4864. 

—  Concede  a  António  Ferreira  tfEça 
privilegio  por  tempo  de  dez  annos 
para  estabelecer  a  navegação  por  va- 
por no  rio  Pirahv n» 

>.  3.300.— Decreto  de  liO  *de  Agosto  de  4864. 
—Concede  a  João  António  de  Miranda 
e  Silva  privilegio  por  dous  annos  para 
explorar  as  minas  de  chumbo,  es- 
tanho e  outros  mineraes  na  serra  do 
Iporanga 4  49 

>.  3.301  .--Decreto  de  24  de  Agosto  de  4864. 

—  Crêa  na  Termo  de  Santa  Anna  do 
Paranahyba,  na  Provincia  de  Mato 
(Grosso,  um  lugar  de  Juiz  Munioipal 

Sue  accuroulará  as  funcções  de  Juiz 
e  Orphãos 4l>á 

N.  3. 30i.— Decreto  de  84  de  Agosto  de  4864.— 
Crèa  no  Tetmo  de  Miranda,  na  Provin- 
cia de  Mato  Grosso,  um  lugar  de  Juiz 
Municipal  que  accumulará  as  fúnccões 
de  Juiz  de  Orphãos 1^2 

N.  3.303 — Decreto  de  2»  de  Agosto  de  4864. 
—Concede  a  Joaquim  Ferreira  !íobre 
Júnior  privilegio  por  dez  annos  para 
fabricar  e  vender  no  Império  o  li- 
quido, (jue  declarou  ter  inventado, 
para  extinguir  a  formiga  saúva 1  ^^ 

X.  3.304.— Decreto  de  25  de  Agosto  de  4864. 
Concede  a  José  Pradines  privilegio  por 
cinco  annos  para  fabricar  e  vender  no 
Império  afíaaoros  de  navalhas  de  sua 
invenção 4  4o 

N.  2.305.— Decreto  do  4.*  de  Setembro  de  4864. 
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— Proroga  a  presente  sessão  da  As- 
sembléa  Geral  Legislativa  até  o  dia 
12  do  corrente  mez Í5i 

N.  3.306.— Decreto  de  13  de  Setembro  de  4864. 
«--Concede  ao  Banco  do  Brasil  elevar 
a  sua  emissão  ao  triplo  do  fundo  dis- 
ponível      1  o5 

X.  3.307.— Decreto  de  44  de  Setembro  de  4864. 
Dá  curso  forçado,  por  emquanto,  aos 
bilhetes  do  Bimco  do  Brasil........    155 

N.  3.308.— Decreto  de  47  de  Setembro  de  4864. 

—  Manda  observar  diversas  disposi- 
(;ões  extraordinárias  durante  a  crise 
commercial  em  que  se  acha  a  praça 

do  Rio  de  Janeiro 156 

!V.  3 .  309  .—Decreto  de  20  de  Setembro  de  1864. 

—  Regula  a  fallencia  dos  Bancos  e 
casas  bancarias  nos  termos  do  art. 
3.«  do  Decreto  n.^  3.308  de  47  do  cor- 
rente     151 

N.  3.310.— Decreto  de  24  de  Setembro  de  4864. 

—  Concede  emancipação  a  todos  os 
Africanos  livres  ejdstentes  no  Império.    4  Ou 

X.  3.311  .—  Decreto  de  24  de  Setembro  de  4864. 
—Eleva  á  categoria  de  Companhia  a 
Secção  de  Companhia  da  reserva  nu- 
mero quatro  da  Guarda  Nacional  da 
Província  do  Maranhão 16^ 

N.  3.312.— Decreto  de  24  de  Setembro  de  4864. 
— Designa  a  ordem  que  deve  seguir- 
se  na  extracção  das  loterias  da  Corte, 
depois  de  extrahida  a  35.*"  designada 
na  distribuição  que  acompanhou  o 
Decreto  n.^  3.203  de  24  de  Dezembro 
de  4863 462 

N.  3.313.— Decreto  de  24  de  Setembro  de  1864. 
— Autorisa  a  Companhia  •— London  and 
Brasilian  Bank— para  estabelecer  uma 
caixa  filial  na  Capital  da  Província  do 
Pará 165 

N.  3.314.— Decreto  de  5  de  Outubro  de  4864.— 
Declara  de  4.''  entrancia  a  Comarca 
de  Aquiraz,  creada  na  Província  do 
Ceará 166 

N.  3.315.— Decreto  de  6  de  Outubro  de  4864.— 
Concede  autorísação  á  Associação  — 
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Instituto  Litterario  Maranhense— para 
exercer  suas  funcçôes,  e  approva  os 
respectivos  Estatutos  com  algumas  al- 
terações. • 466 

N.  3.346.— Decreto  de  42  de  Outubro  de  4864. 
—Manda  vigorar,  na  Província  do  Rio 
Grande  do  Sul,  o  Regulamento  do  Ma- 
recbal-general  Lord  Beresford,  para 
a  arma  de  Cavallaria,  etnquanto  na 
mesma  Província  se  moverem  tropas 
para  a  fronteira 472 

N.  3.347.— Decreto  de  44  de  Outubro  de  4864. 

—  Crêa  no  termo  do  Pará,  da  Pro- 
víncia de  Minas  Geraes,  um  lugar  de 
Juiz  Municipal,  que  accumulará  as 
funcções  de  Juiz  de  Orphàos.. 473 

N.  3.348.— Decreto  de  24  de  Outubro  de  4864. 

—  Concede  a  Sociedade  denominada 
— Dnião  Beneficente  das  Famílias  Ho* 
nestas— autorisação  para  funccionar, 

e  approva  os  seus  Estatutos 4  74 

N.  3.349.— Decreto  de  24  de  Outubro  de  4864. 
— Autorisa  a  incorporação  e  approva 
os  Estatutos  da  Companhia— Flumi- 
nense—de  navegação  por  vapor....  490 
X.  3.320.— Decreto  de  24  de  Outubro  de  4864. 
—Approva,  com  alterações,  os  novos 
Estatutos  da  Companhia  de  Seguros 

Marítimos — Nova  permanente 4 95 

\.  3.32!.— Decreto  de  24  de  Outubro  de  4864. 

—  Indultando  os  contraventores  do 
art.  4.*  §  40  da  Lei  n."  4.083  de  22  de 
Agosto  de  4860,  e  remitttndo  as  re- 
validações e  multas  do  Regulamento 

do  Sello  de  26  de  Dezembro  de  4860.    203 
X.  3.322.— Decreto  de  22  de  Outubro  de  4864.— 
Estabelece  algumas  disposições  com- 
plementares das  disposições  do  De- 
creto n.«  3.309   de  20  cie  Setembro 

de  4864 204 

X.  3. 323 •— Decreto  de  22  de  Outubro  de  4864. 

—  Regula  novamente  a  emissão  de 
bilhetes  e  outros  escriptos  ao  por- 
tador     206 

X.  3.324.— Decreto  de  23  de  Outubro  de  4864. 

—  Approva  as  condições  para  nova- 
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çào  do  contracto  com  a  Companhia 
-- Peroambucana i\\ 

N.  3.325.— Decreto  de  29  de  Outubro  de  < 864. 
-«Transfere  ao  Estado  a  propriedade 
da  êaH^ada  de  rodagem  denominada 
-^Umào  e  Indestriá 212 

N.  3. d86*— Decreto  de  dO  deOnttibro  de  4864. 
«^Deeliga  o  Cominando  Superior  dos 
Mimicipios  da  Chapada  e  Barra  da 
Corda,  da  Provincia  do  Maranhão,  a 
G^iamla  Nacional,  perloncenle  ao  dis- 
trieto  do  Riai^ão,  ifH!orporàndo-a  ao 
Com  mando  Superior  dos  Municipios 
de  Carolina  e  Imperatriz,  da  mesma 
Prmineía 2ío 

N.  3.327.— Decreto  de  dO  de  Outubro  cte  4864, 
— Créa  um  Batalhão  de  Infantaria  da 
Guarda  Nacional  do  serviço  activo,  e 
uma  Secção  de  Companhia  da  reserva 
no  Município  da  Barra  da  Corda,  da 
•    Provkãcia  do  Maranhão 216 

N.  3. 328 •—Decreto  de  30  de  Outubro  de  4864. 
— Crêa  uma  Companhia  avulsa  da  re- 
serva no  Mimicipio  da  Chapada,  da 
Provincia  de  Maranhão 246 

N.  3.32».— Decreto  de  30  de  Outubro  de  1864. 
— Bleva  a  oito  Companliias  o  Bata- 
lhão «de  Infantaria  n.""  30  da  Guarda 
Nacional  da  Provincia  do  Maranhão. .    217 

\.  3.330.— Decreto  de  31  de  Outubro  de  1864, 
*-Crêa  um  Batalhão  de  Infantaria  da 
Guarda  Nacional  na  Preguezia  de  Nova 
Lage,  da  Provincia  da  Bahia 218 

N.  3.331.— Decreto  de  31  de  Outubro  de  1864. 
-^rôa  mais  duas  Companhias  no  i  .'* 
Batalhão  de  Infantaria  do  serviço  da 
reserva  da  Guarda  Nacional  na  Pro- 
vincia de  S.  Paulo 218 

N.  3.332.— Decreto  de  2  de  Novembro  de  1864. 
—  Marca  ao  Carcereiro  da  cadêa  da 
Villa  de  S.  João,  na  Provincia  da  Pa- 
rahyba,  o  ordenado  annual  do  cem 
mil  réis 219 

N.  3.333.— Decreto  de  2  de  Novembro  de  1864. 
—•Marca  ao  Carcereiro  da  cadêa  da 
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Villa  de  S.  Francisco  das  Chagas  da 
Campo  Grande,  na  .Frovincia  de  Mi- 
nas Geraes^  o  ordenado  annuai  de 

cento  e  vinte  mil  réis. 220 

N.  3.334.— Decreto  de  3  de  Novembro  de  1864. 
—Concede  ao  Backarel  António  Gon- 

Sulves  da  Justa  Araújo  privilegio  por 
ez  annos  para  fabricar  e  vender  ma- 

chinas  de  pilar  café.i....i 220. 

N.  3.335.— Decreto  de  4  de  Novembro  de  4864. 

—  Crêa  um  Commando  Superior  de 
Guardas  Nacionaes  no  Município  dá 
Vargem  Grande,  da  Provincia  do  Ma- 
ranhão   •••••. 221 

N.  3.336—  Decreto  de  9  de  Novembro  de  4864. 

—  Marca  o  ordenado  do  Promotor  Pu- 
blico da  Comarca  de  Aquiraz,  creadá 

na  Provincia  do  Ceará r. .    222 

X.  3.337 — Decreto  de  44  de  Novembro  de  4864. 
— Transfere  a  Jeronymo  José  de  Mes- 
quita e  Roberto  Jorge  Haddok  Lobo  o 
contracto  feito  com  Ivahy  &  Braga  em 

4deMaio  de  4864 < 222 

N.  3.338.  (♦) 

N.  3  339.-- Decreto  de  44  de  Novembro  de 
4 864. ~ Dá  providencias  sobre  os  di- 
nheiros que  o  Banco  do  Brasil  recebe 
em  conta  corrente,  e  sobre  a  reparti- 
ção dos  seus  dividendos. . .  ^  •  • 229 

N.  3.S40.—  Decreto  de  45  de  Novembro  de  4864. 

—  Crêa  no  Termo  de  Muaná  da  Provín- 
cia do  Pará  um  lugar  de  Juiz  Munici- 

?al,  que  accumulará  as  funcções  de 
uíz  ae  Orphãos.  4 22& 

N.  3.344,— Decreto  de  45  de  Novembro  de  4864. 
— Crêa  mais  um  Batalhão  de  Infantaria 
do  serviço  activo  da  Guarda  Nacional 
na  Freguezia  de  Oeiras,  da  Provincia 
do  Piauhy . . .  ^ 224 

N.  3.342.—  Decreto  de  45  de  Novembro  de  4864. 
— Marca  o  ordenado  annuai  de  cento 
e  vinte  mil  réis  ao  Carcereiro  da  cadêa 
da  Villa  de  Araruama,  na  Provincia  do 
Rio  de  Janeiro 225 

O  Nio  houTe  acto  algum^ 
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N.  3.313.  — D(3cret'o de  18de Novembro  de  i864. 
— Crêa  roais  um  Batalhão  de  Infantaria 
da  Guarda  Nacional  no  Municipio  da 

i     •         União,  da  Provincia  do  Piauhy SiG 

N.  3 .  344 »—  Decreto  de  49  de  Novembro  de  1864 . 
•^  Declara  satisfactorio  o  resultado  do 
ensaio  do  novo  syslema  de  limpeza 
das  casas  e  esgoto  das  aj^as  pluvfaes, 

{              feito. uo  primeiro  disinclo  das  obras 
. .     da  Companhia  —  Rio  de  Janeiro  City 
.  Improvements 226 

N.  3.345.  — Decreto  de  ai  de  Novembo  de  1864, 

—  Concede  á  Sociedade  denominada — 
.  União  Beneficente,  Gommercio  e  Ar- 
ies-^  aulorisação  para  funccionar,  e 
approva  os  seus  Estatutos. W 

N.  3.346.r- Decreto  de  21  de  Novembro  de  1864. 

—  Goíiccde  privilegio,  pelo  prazo  de 
dez  annos,.  a  Luiz  Francisco  Delouchc 
para  fabricar  e  vender  maehinas,  de 
suà  invenção,  para  despolpar  café. .  •    24i 

N.  3.347.—  Decreto  de 26  deNovembro  de  1864. 
.  «-- Crêa  uma  Companhia  de  Aprendizes 
Marinheiros  na  Província  do  Ceará,  e 
outra  na  do  Paraná. * . . . .    242 

N.  3 .  3i8 .  —  Decreto  de  28  de  Novembro  de  1 864. 

—  Organisa  a  Guarda  Nacional  dos  Mu- 
nicipios  de  Ipú  e  Tamboril,  da  Provin- 

í  cia  do  Ceará r 242 

N.  3 .  349 . — Decreto  de  28  de  Novembro  de  1 864. 

—  Crêa  mais  um  Batalhão  de  Infantaria 
da  Guarda  Nacional  na  Parochia  de 
Santa  Rita,  da  Província  da  Parahyba.    243 

il.  3. 350.—  bcGieto  de.29 de  Novembro  de  1864. 

—  Altera  a  organisação  do  Batajhào  de 
Iiifanlaria  numero  ineze  da  Guarda  Na- 
cional da  Província  do  Pará 244 

N.  3. 35 <.—  Decreto  de  29  de  Novembro  de 4864. 

;  --1  Crêa  mais  um  Batalhão  de  Infantaria 
no  Municipio  de  Bragança  da  Pvovincia 
do  Pará 244 

N.  3 .  352 .--  Decreto  de  30  de  Novembro  de  1864. 
—Approva  as  alterações  propostas  pela 
Companhia —  Rio  de  Janeiro  City  Im- 
provements —  no  plano  das  obras  do 
districlo  n,**2 245 
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X.  3. 3b3.— Decreto  de  3  de  Dezembro  de  1864. 
—Reúne  o  Termo  de  Icatú  ao  do  Rosa- 

»r  ,  o„,  ^'^^.'^"^'^os  da  Província  do  Maranhão.    246 
N.  3. 3d4.— Decreto  de  3  de  Dezembro  de  1864. 
--  Reúne  o  Termo  do  Riachão  ao  da 

X-  o  o...  ^^ÍP""^' "a Província  do  Maranhão..    246 
fi.  3.35o.— Decreto  de  6  de  Dezembro  de  1864. 

—  Abre  ao  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça  um 
credito  extraoíclmario  da  quantia  do 
30:000^00,  para  occorrer  no  exerciciò 
de  1 864— í  865  ás  despezas  com  a  Com- 
missao  revisora  do  Projecto  do  Código 
Çivil. ,.,,.,,, , ,      217 

N.  3.3a6.—  Decreto  de  7  de  Dezembro  de  «864*. 

—  Autorisa  ao  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça  a  ap- 
phcar  as  despezas  das  verbas  —  Se- 
cretaria de  Es^tado  e  Tribunaes  do 
tomraercio~no  exercício  de  4863  a 
48U  a  quantia  de  4:894*823  tirada  das 
sobras  da  verba  — Justiça  de  1.-  Ins- 

V  o  ^"^  ^^^^^  ào  mesmo  fexercicio 248 

^.  3. 3o7.—  Decreto  de  9  de  Dezembro  de  -1804. 

—Concede  á  Companhia  Ingleza  — .Vn- 
glo-BrasilianGoldCompany,limited--, 
a  necessária  aútorisação  para  funccio- 
nar  no  Império 250 

IN.  3.3o8.—  Decreto  de  4  O  de  Dezembro  da  \  864 . 
--  Crôa  no  Termo  do  Exú,  na  Província 
de  Pernambuco,  um  lugar  de  Juiz  Mu- 
nicipal, que  accumulará  as  funcções 
de  Juiz  de  Orphàos . . . , ,:...    2^1 

«.  3.359.— Decreto  de  40  de  Dezembro  de  1864. 
—Altera  o  segundo  uniforme  dos  Cor- 
pos da  Guarda  Nacional  dà  Cidade  da 

K  Q  ,rA  ^»í?ah jba,  da  Provinda  do  Piauhy . . .    25 1 

w.  3,360.— Decreto  de  12  de  Dezembro  de  1864. 

—  Rescinde  o  contracto  feito  em  23  do 
Junho  de  1858  com  a  Companhia  de 

V  o  or.  "^I^g^ÇaoporvapordoAltoParaguay.    252 
X  3.361.— Decreto  de12  deDezembro  de1864. 

—  Autorisa  o  transporte  da  somma  de 
296: 833.^689  de  umas  para  outras  ru- 
bricas de  despeza  do  Ministério  da  Ma- 
rinha no  exerciciò  de  1 863  a  1 86 i 2-yi 
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N.  3 .  362 .  —  Decreto  de  4  3  de  Dezembro  de  <  864 . 

—  Desánnexa  o  Termo  de  Âraruama  do 
de  Saquarema,  na  Província  do  Rio  de 
Janeiro «55 

N.  3.363.—  Decrelo  de  43  de  Dezembro  de  '1864. 

—  Promulga  a  Convenção  celebrada 
cm  6  de  Setembro  de  1863,  entre  ò 
Brasil  e  o  Reino  da  Ralia  para  regular 
a  troca  da  correspondência  entre  os 
dous  paizes — •-    255 

N.  3.364.— Decreto  de17  de  Dezembro  de 4 864. 

—  Proroga  as  disposições  do  art.  486 
1  *.•  n.®  5  do  Regulamento  das  Alfan- 
degas do  Impeno 263 

N.  3 .  365  .—  Decreto  de  20  de  Dezembro  de  i 864 . 

—  Eleva  a  oito  Companhias  o  Batalhão 
de  Infantaria  n.*  5  do  serviço  activo  da 
Guarda  Nacional  da  Província  das  Ala- 
goas      264 

N.  3.366.—  Decreto  (Je  24  de  Dezembro  de  4864. 

—  Crêa  um  Batalhsio  de  Infantaria  da 
Guarda  Nacional  na  Freguezia  de  S. 
Gonçalo  de  Pedro  II,  da  Provincia  de 
Mato  Grosso 264 

N.  3. 367.— Decreto  de  24  de  Dezembro  de4864. 

—  Eleva  a  oito  Companhias  o  3.*  Bata- 
lhão de  Infantaria  oa  Guarda  Nacional 

da  Provincia  de  Mato  Grosso 263 

N.  3 •368.— Decreto  de  28  de  Dezembro  de  4864. 

—  Autorisa  o  transporte  da  quantia  de 
4 .4  80:4828000  de  uráas  para  outras  ver- 
bas de  despeza  do  Ministério  da  Fa- 
zenda no  exercício  de  4  863—4  864 266 

N.  3 .  369 . — Decreto  de  28  de  Dezembro  de  4  864 . 

—  Designa  a  ordem  segundo  a  qual 
devem  ser  extrahidas  as  loterias  no 
anno  de  1865 268 


ADDITAMENTOS. 


N.   3.350  A.  —Decreto  de  29  de  Novembro  de 

4864.— Marca  os  prazos,  dentro 
dos  quaes  os  concessionários  de 
minas  devem  começar  a  lavra-las 
e  recomeçar  os  trabalhos  inter- 
rompidos          3 

N-  3.354  A.— Decreto  de  29  de  Novembro  de 

4864.— Reconhece  o  direito  dos 
herdeiros  do  Visconde  de  Maran- 
guape  á  concessão  feita  pelo  De* 
creto  n.^"  887  de  1 8  de  Dezembro 
de  4851;  e  approva  as  clausulas 
para  o  contracto  a  que  allude  o 
mesmo  Decreto.... ^ 5 

N«  3.352  A.  —  Decreto  de  30  de  Novembro  de 

4864.— Concede  a  Thomaz  Denny 
Sargent  faculdade  pelo  prazo  de 
noventa  annos  para,  por  si  ou 
por  meio  de  uma  Companhia,  es- 
trahir  turfa,  petróleo  e  outros  mi- 
neraes  nas  Comarcas  de  Camumú 
e  Ilhéos,  da  Provincia  da  Bahia.  12 
N.  3,368  A.— Decreto  de  28  de  Dezembro  de 

< 864. —Orça  a  receita  e  fixa  a  des- 
peza  da  Ilfustrissima  Camará  Mu- 
nicipal para  o  anno  de  1865,..»       49 
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DECRETO  N.  3.248— de  13  de  Janeiro  do  1864. 

Declara  de  seguoda  entrencia   a  Comarca  de  Mamanguape,  creada 

na  Proviacia  da  Parahyba» 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Pica  declarada  de  segunda  enlran- 
da  a  Comarca  de  Mamanguape^  ultimamente  creada 
na"  Província  da  Parahyba  pela  Lei  Provincial  nu- 
mero cento  e  seis  de  pnze  de  Dezembro  de  mil  oi- 
tocentos sessenta  é  três% 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu 
Censelho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gocies da  Justiça,  assim  o  tenba  entendido  e  faca 
execttiar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de 
Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  quatro,  quar 
dragesímo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Cora  a  Rubfeica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

João  Lin$  Vieira  Cansansão  de  Sinimbus 


~  2  — 
DECRETO  N.  3.219— de  U  de  Janeiro  de  4864. 

Eleva  á  categoria  de  Batalhão  a  2.*  Secçfio  de  BatalhXo  de  lofan- 
taría  da  <>uarda  Nacional,  organisada  no  Município  die  Miranda» 
da  Província  de  Mato  Grosso. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província 
de  Mato  Grosso,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  elevada  á  categoria  de  Bata- 
lhão, de  quatro  Companhias  com  a  designação  de 
7.*  do  serviço  activo,  a  segunda  Secção  de  Batalhão 
de  Infantaria  da  Guarda  Nacional,  organisada  no 
Município  de  Miranda,  da  Província  de  Mato  Grosso, 
e  revogado  o  Decreto  n."  2.217  de  7  de  Agosto  de 
4858,  que  creou  aquella  Secção. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de 
Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  quatro,  qua- 
dragésimo terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Hageslade  o  Imperador. 

João  Lms  Vieira  Cansansão  de  Sinimbti, 


DECRETO  N.  3.220— de  U  de  Janeiro  de  4864. 

Desliga  do  BatalhSo  de  Infantaria  n.®  5  a  Gnarda  Nacional,  qnalt- 
ficada  no  Município  de  S.  Luiz  de  Villa  Maria,  da  ProTinria  de 
Mato  Grosso,  e  com  ella  crôá  um  batalhfio  de  quatro  compantdas. 

Attendendo  a  proposta  do  Presidente  da  Pro- 
víncia de  Mato  Grosso,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte: 

Art.  1.°  Fica  reduzido  a  (juatro  companhias  o 
Batalhão  de  Infantaria  n.°  5,  actualmente  organi- 
zado com  seis  companhias  nos  Municípios  de  S. 
Luiz  de  Villa  Maria  c  Poconé,  da  Provinda  de 
Mato  Grosso,  dcsligando-se ,  para  esse  fim,  os 
Guardas  qualificados  no^jtrimciro  daquelles  Muni- 
cípios, 


Art.  2.*  E'  creado  no  Município  de  S.  Luiz  de 
Tilla  Maria  um  Batalhão  de  Infantaria  de  quatro 
companhias,  cora  a  designação  de  6.®  do  serviço 
activo,  o  qual  lerá  a  sua  parada  no  lugar  que  fôr  mar^ 
cadopelo  Presidente  da  Província,  na  forma  da  lei^ 

Art.  3.*  Fica  derogado  o  Decreto  n.*  956^  de  40 
de  Abril  de  1852. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gocies da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  o  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze 
de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  quatro,  qua- 
dragésimo terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Liixs   Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 


DECRETO  N.  3.221— de  23  de  Janeiro  de  1864. 

HodtBcando  e  addiUndo  algttinas  das  tarifas  qae  baixárâk)  com  o 
Decrelo  n.^  3,048  de  3  de  Fevereiro  de  1863. 

Tendo  provado  a  experiência  que  os  fretes  mar- 
cados em  algumas  das  tarifas  ({ue  baixarão  com  o 
Decreto  n.*  3.048  de  3  de  Fevereiro  do  anno  próximo 

f)assado  por  muito  altos  se  tornão  prohibitivos  e  des- 
avoraveis  aos  interesses  da  industria,  e  vendo  outro- 
sini  que  alguns  objectos  deixarão  de  ser  taxados  na 
tarifa  em  vigor  na  Estrada  de  Ferro  de  D-  Pedro  II: 
Hei  por  bem  Determinar  que  em  substituição  e 
em  additamento  á  mesma  tarifa  se  observem  as  ta- 
beliãs que  com  esle  bauão,  assignadas  pelo  Director 
•da  Directoria  das  Obras  Publicas  e  Navegação.. 

Domíciano  Leite  Ribeiro,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  e  três  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  auatro,  quadragésimo  terceiro  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Domiciano  Leile  Ribeiro. 


—  t  — 
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TABELLA  N.  y. 

Cal,    poi'  alqueire. 


í 

1 

, 

1 

r 

1 

5 

à 

Cflrle 

Eognibo  Noto 

bO 

BD 
50 

110 

80 
60 

150 

no 
so 

60 

SOO 
150 

110 
80 
LO 

ISO  300 
SOO  SM 
150  SOO 
lio  150 
80  110 

300 
550 
300 
150 
110 
80 
50 
60 

350 
300 
950 

tno 

150 
110 
8( 
80 
50 

400 

350 
300 
550 
ÍOO 
150 
110 
110 
80 
50 

450 

iOO 
350 
300 
250 
iOO 
150 
150 
110 
80 
50 

Maiarobomba. 

1 
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TABELLA  N  4. 

Lcalia  CH  a«fa«s.  nU  4  palwos,   |rar  mllkcir*. 
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6S 
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... 
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101 

ss 
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lOJ 
8Í 
BB 
63 

188 
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»s 
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■OB 
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101 
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I!fl 
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IDg 
lOf 
8S 
8B 
61 
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I6J 
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1?B 
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8B 
6B 
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Utndu 
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1   1 

Barra 
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Secrruría  d«  Estado  doi  Negócios  da  Agrkullura,  Commercio  n 
Ob™  Pablica»,  13  deJautiro  de  IBiií.  — O  Dirwlor,  «a/JocldoCunfia 
Cairão. 
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TABELLA  N.  5. 

GArvAo  vegetal,  por  srcco  bU  fe  ftlqnclrea. 
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900 
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900 
190 
190 
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soo 

300 
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900 

900 
150 
1!0 
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400 
300 
300 
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900 
900 
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190 
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400 
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300 
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300 
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TABELLA  N.  6. 

Carr&o  mIbomI,  s^balto,  i^nw  « 
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45 
35 
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DECRETO  N.  3.222— do  30  do  Janeiro  de  1864. 

Transfere  a  José  Pereira  Tavares  e  ao  BarSo  de  Ivahy  a  roncfuio 
para  a  abertura  de  uma  rua  de  cofnrounicacflo  entre  a  do  Aterru 
da  Cidade  Nova  e  a  da  Feira  em  S.  Chrístovfio. 

Hei  por  bem  transferir  a  José  Pereira  Tavares 
e  ao  Barão  de  Ivahy  a  concessão  feita  ao  mesmo 
José  Pereira  Tavares  e  a  António  Dias  de  Souza  Castra 
pelo  Decreto  n.*»  3.443  de  27  de  Agosto  do  anno 
pretérito  para  a  abertura  e  construcção  de  uma 
rua  que  communique  a  do  Aterro  da  Cidade  Nova 
com  a  da  Feira  em  S.  Chrislovào. 

Domiciano  Leile  Ribeiro,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  lenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  trinta  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  quatro ,  quadragésimo  terceiro  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Doyniciano  Leite  Ribeiro, 


DECRETO  N.  3.223— de  30  de  Janeiro  de  4864. 

Transfere  a  José  Pereira  Tavares  e  ao  Bardo  de  Ivahy  a  coDcesfio 
para  a  constraccâo  de  ama  rua  sobre  o  mar  que  communique  a 
do  Cortumc  em  S.  CliriitovAo  com  a  praia  do  Sacco  do  Allerff. 

Hei  por  bem  transferir  a  José  Pereira  Tavares  e 
ao  Barão  de  Ivahy  a  concessão  feita  pelo  Decreto 
n.*  3.482  de  46  de  Novembro  do  anno  pretérito  ao 
mesmo  José  Pereira  Tavares  e  a  António  Dias  de 
Souza  Castro,  para  a  construcção  de  uma  rua  sobre 
o  mar,  que  prolongue  a  do  Cortume  em  S.  Chris- 
tovào  até  a  praia  do  Sacco  do  Alferes. 

Domiciano  Leite  Ribeiro,  do  Meu  Consellio ,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura» Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  lenha 


~a  ~ 


eujenclido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  irinla  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  quatro ,  quadragésimo  terceiro  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Domiciano  Leite  Ribeiro. 


*—^ 


DECRETO  X.  3.iá4-de  23  de  Fevereiro  de  4864. 

Concede  á  Keal  Coiii{nid1iU  lagieza  de  Seguios  eontfâ  os  rí«oos  de 
logo  e  de  Tida,  e$Ubelecida  em  Liverpool,  a  necessária  autorisaçio 
pan  estabelecer  DO  Império  uma  agencia,  que  tenha  por  flm realizar 
•  pnmcini  daquellas  operações,  sob  as  condições  a baiio  declaradas. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Real  Companhia 
ingleza  de  Seguros  contra  os  riscos  de  fogo  e  de 
Vida,  estabelecida  em  Liverpool,  e  representada 
nesia  Corte  por  John  Moore  &  C.\e  de  confor- 
midade com  a  Minha  immediata  Resolução  de  47 
do  corrente  mez,  tomada  sobre  o  parecer  da  Secção 
dos  Xegocios  do  Império  do  Conselho  de  Estado^ 
exarado  em  Consulta  de  45  de  Dezembro  do  anno 
passado,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  a  necessária 
âuionsaçào  oara  estabelecer  no  Império  uma  agen^ 
cia,  que  tenha  por  flm  exclusivo  segurar  contra 
os  nscos  de  fogo ,  sob  as  seguintes  condições : 
<•.  lodos  os  actos  da  agencia,  praticados  no  Imn 
peno,  serão  regidos  pelas  Leis  brasileiras;  2.% 
a  agencia  e  a  Companhia  se  sujeitarão  não  só 
as  disposições  legislaliva»  em  vigor,  como  a  q^jaes- 
quer  outras  que  no  futuro  forem  adoptadas  so- 
í>re  as  Companhias  de  seguro  contra  os  riscos 
de  fogo ;  3.«,  a  Companhia  responderá  pelos  actos 
da  agencia  e  pelo  cumprimento  de  todas  as  obri- 
gações, que  ella  contrahir,  devendo  conservar 
^ra  algum  dos  Bancos  do  Império  a  somma  de 
dez  contos  de  réis,  como  fundo  de  garantia. 

Domiciano  Leite  Ribeiro,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura  Commercio  e  Obras  Publicas,   assim 

ICIS  9t  18ai     PiRTR  n        3 
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O  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  três  de  Fevereiro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  quaU*o,  quadragésimo  terceiFO  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Domiciano  Leite  Ribeiro. 


iitiii 


DECRETO  N.  3.225— de  24  de  Fevereiro  de  4S64. 

Crèa  um  Esquadrão  avulso  de  Cavallaria  da  Guarda  Naciooal  oo 
Município  de  Santo  Antão,  da  Província  de  Pernambuco. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Provín- 
cia de  Pernambuco,  Hei  por  bera  Decretar  o  se- 
guinte : 

Artigo  único.  Fica  creado  no  Município  de  Santo 
^ntão,  da  Província  de  Pernambuco,  um  Esquadrão 
avulso  de  Cavallaria  da  Guarda  Nacional,  com  a  de- 
signação de  oitavo,  o  qual  terá  a  sua  parada  no 
lugar,  que  lhe  fôr  marcado  pelo  Presidente  da  Pro- 
\incia,  na  forma  da  Lei. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos ,  do  Meu  Con- 
selho, Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  as- 
sim o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  quatro  de  Fevereiro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  quatro,  quadragésimo  ter- 
ceiro da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Oôes  e  Vasconcellos. 


■  I  *    ■WHIi 
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OttRBTO  N.  3.Sfti5  — de  S6  de  Fevereiro  de  4864. 

Fn  eileosivâí  áos  titõlos  de  todas  as  Mercês  honorificai  as  átspo- 
síçoes  dQ6  arts.  ti  e  1?  do  Decreto  b.<»  9.fó3  de  7  de  Dezembro 
de  1861,  relativas  «os  dâs  condecorações. 

Attendendo  á  conveniência  de  regular  o  prazo, 
dentro  do  qual  devem  os  agraciados  com  quaes- 
quer  Mercês  honoríficas  solicitar  os  seus  Utulos, 
sob  pena  3e  caducarem  as  mesmas  Mercês :  Hei 
por  bem  que  as  disposições  dos  arts.  41  e  12  do 
Decreto  n.«  2.853  de  7  efe  Dezembro  de  1861,  re- 
lativas aos  littilos  das  condecorações,  sejão  exten- 
siras  aos  de  todas  as  Mercês  honorificas. 

José  Boniracio  de  Andrada  e  Silva,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  seis 
de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  quatro, 
quadragésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Im- 
pério 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva. 


^•••1 


DECRETO  N.  3.227  — de  29  de  Fevereiro  de  1864. 

Appron  os  Dovos  Estatutos  da  Sociedade  --  Gabinete  Portoguez  de 

Leitura  —  com  algumas  alterações. 

Attendendo  ao  que  representou  a  Directoria  da 
Sociedade — Gabinete  Portuguez  de  Leitura— esta- 
belecida nesta  Corte,  e  de  conformidade  com  a  Minha 
Immediata  Resolução  de  12  de  Dezembro  do  anno 
passado,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negó- 
cios do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em 
Consulta  ae  29  de  Outubro  do  mesmo  anno :  Hei 
por  bem  Approvar  os  novos  Estatutos  da  referida 
Sociedade,  com  as  seguintes  alterações. 


-80- 

<.*  O  art.  43  §  4."  será  concebido  nos  termos  se- 
guintes :  —  Conipõe-se  o  capital  da  Sociedade  do 
producto  de  cinco  mil  acções  de  vinte  mil  réis  cada 
uma,  abstrahindo-se  annualmente,  logo  que  seja 
necessário,  as  acções  consignadas  no  1 4  .**  do  art.  46. 
^  numero  de  acções  prefixado  no  fjresente  artigo 
será  augmentado,  quando  a  Directoria,  de  accordo 
com  o  Conselho  deliberativo,  o  julgar  conveniente, 
dependendo  este  augmento  de  approvação  do  Go- 
verno Imperial. 

2.*  No  art.  57  serão  supprimidas  as  seguintes  pa- 
lavras :  —  e  dos  ausentes  que  o  remetterem,  devendo 
estes  ser  escriptos  e  assignados  pelos  respectivos 
accionistas,  e  enviados  ao  Secretario  em  carta  fe- 
chada. —  Serão  lambem  supprimidas  no  ar(.  59  as 
seguintes  palavras  :  —  e  dos  recebidos  por  escripto 
na  fónna  do  art.  57  e  do  |  5.°  do  art.  33. 

3.'  Finalmente ,  nenhuma  alteração  poderá  ser 
feita  nos  ditos  Estatutos  sem  prévia  approvação  do 
mesmo  Governo, 

José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  nove  de  Fe- 
vereiro de  mil  oitocentos  sessenta  e  quatro,  quadra- 
gésimo terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva, 


Estatutos  ãQ  Gabinete  Portiisnez  de  Leitura  no  Rl« 

ãrt  fflaneiro. 


TITULO    1. 


Associarão  c  fins. 


\rt.  1,*  A  Sociedade  instituída  em  -1837,  sob  o  ti- 
tulo —  Gabinete  Porluguez  de  Leitura  no  Rio  de 
Janeiro—,  tem  por  encargo  promover  a  instrucçãi» 
pelos  sejíuintcs  meios;: 
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{ 4/  Oi^anisando  uma  livratía,  escolhida  em  todos 
os  conhecimentos  úteis  ; 

I  i*  Colligindo  as  obras  e  os  manuscriptos  de 
mérito  na  língua  portugueza ; 

I  a.*  Subscrevendo  os  mais  acreditados  periódi- 
cos, nacionaes  e  estrangeiros,  concernentes  ás 
scieocias,  ás  artes ,  ao  cominercio,  á  politica  e  á 
liUeratura ; 

I  i*  Reimprimindo  os  livros  raros ,  e  impri- 
oiindo  os  manuscriptos  interessantes  da  língua 
portugueza.  Neste  intuito  dirigir-se-ha  o  Gabinete 
as  associações  litterarias  da  mesma  lingua,  a  fim 
de  que  o  coadjuve  naquelle  meritório  empenho. 


TITliLO   JI. 


Xccionistais,  suas  iiaalidades,  admissão,  direitos 

e  deveres. 


Art.  2.*  Para  ser  accionista,  requer-se : 

§<.•  O^eseja  Portuguez,  de  reconhecida  morali- 
dade e  honesta  occupação ; 

§2.*  Que  solicite  a  sua  admissão  ou  que  seja  pro- 
posto por  qualquer  accionista  á  Directoria. 

Art.  3.*  Sào  deveres  do  accionista : 

I  !.•  Possuir  uma  ou  mais  acções ; 

V  Aceitar  os  cargos  e  eommissões  para  que  fór 
eleito  ou  nomeado,  excepto  em  caso  de  reeleição 
ou  por  impossibilidade  provada ; 

3.'  Contribuir  mensalmente  com  a  (juola  do  qui- 
nhentos réis,  a  qual  será  recebida  om  semestres, 
nos  mezes  de  Janeiro  e  Julho  de  cada  aiino.  O  i\w<\ 
porém»  se  ausentar  por  mais  de  seis  mezes,  ficará 
alliviaílo  desta  contribuição  pelo  tempo  que  a  au- 
sência exceder  aos  mesmos  seis  mezes,  devendo 
avisar  previamente  á  Directoria. 

Vrt.  4.*  O  accionista  que  (|uizer  exiniir-sc  <la  con- 
tribuirão mensal,  poderá  fazé-lo  mediante  a  quantia 
de  oitenta  mil  réis,. paga  de  uma  só  vez  á  sua  entrafla 
para  a  associação. 

Vrt.  5.»  O  que  já  for  accionista,  e  ipiizer  remir-se, 
Pagará,  caso  tenha  salisfeíro  as  mensalidades  dí» 
^^^^  annos  ou  de  mais,  a  (inantia  df*  sessenta  mil 
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Art.  6.*  O  accionista,  embora  possuidor  de  mais  8e 
uma  acção,  só  pagará  a  mensalidade  a  que  se  re- 
fere o  §  3.*do  art.  3.*,  da  primeira,  ficando  porém 
obrigado  ao  pagamento  dâ  mesma  quota  aquelle 
ou  aquelles  aquém  as  acções  forem  transferidas. 
Outrosim  o  accionista  apenas  poderá  receber  obras 
relativamente  a  uma  acção,  salvo  se  quizer  pagar 
as  mensalidades  correspondentes  ás  acções  que 
possuir,  tendo  neste  caso  uma  obra  por  cada  acção. 

Art.  7.*  Ficará  inhibido  de  usar  dos  livros  do  Gabi- 
nete e  da  leitura  dos  respectivos  periódicos,  incor- 
rendo na  multa  de  quatrocentos  réis  mensaes,  o 
accionista  que  dous  mezes  depois  dos  indicados 
no  §  3.»  do  art.  3.^,  não  tiver  feito  o  competente 
pagamento.  Se  continuar  a  falta  de  pagamentos,  e 
cl  accumulação  das  mensalidades  e  multas  absorver 
três  quartas  partes  do  valor  da  acção,  perderá  o 
accionista  esta  qualidade,  e  a  acção  ou  acções  serão 
vendidas,  passando-se  novos  títulos  com  resalva. 

Art.  8.«  Tem  direito  o  accionista : 

S  1  .•  A  fazer  parte  da  assembléa  geral ; 

i  2.»  A  requerer  á  Directoria  aconvocaçíío  extraor- 
dinária da  mesma,  motivando  o  requerimento,  o 
qual  será  assignado,  quando  menos,  por  cera  accio- 
nistas no  gozo  dos  seus  direitos ; 

i  3.*  A  propor  á  Directoria  accionistas,  subcrisp- 
tores,  sócios  collaboradores  e  honorários  corres- 
pondentes : 

i  4.»  A  dirigir  á  Directoria  e  ao  Conselho  deli- 
berativo, ou  apresentar  e  sustentar  em  assembléa 
geral,  quaesquer  propostas  de  reconhecida  utilidade 
que  não  versarem  sobre  a  reforma  dos  Estatutos : 

§  5.*  A  propor  a  reforma  dos  mesmos  de  accordo 
com  o  art.  61  ; 

§  6.*  A  usar  dos  livros  e  periódicos  do  Gabinete, 
e  introduzir  nelle  qualquer  visitante,  observando  os 
regulamentos  e  disposições  da  Directoria  ; 

§  7.»  A  indicar  obras  de  mérito  á  Directoria ; 

1  8.*  A  transferir  as  acções  que  possuir  ás  pes- 
soas que  não  pertenção  ainda  a  associações,  e  que 
tiverem  os  requisitos  do  art.  2.* 

Art.  9.'  As  viuvas  dos  accionistas,  se  assim  lhes 
aprouver,  e  pagando  a  quota  mensal  á  que  se  refere 
o§  3.«  do  art.  3.*,  tem  direito  de  usar  dos  livros 
e  periódicos  do  Gabinete,  unicamente :  assim  como 
se  amplia  aos  herdeiros  dos  sócios  fallecidos  o 
direito  de  transferencia    das   respectivas  acções , 
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ainda  que  não  facão  parle  da  assfiocíaçáo »  po- 
dendo ioma-Ias  pam  si  mesmos,  se  tiverem  as 
aualidades  do  §  4."*  doart.  â.%  ou  propor oiUros  em 
leiàliciis  circittnstanciast  dejiteiid^^Klo  em  ambos 
os  easos  da  approyação  da  IHrectOFia. 

Ari.  40.  ÀS  Iransfereacias  nm  ^erão  permiltidas 
sem  quid  o  teansfereule  pagiie  as  measalidades  e 
multas  que  dever. 

Art.  44.  P^rde  os  direitos  declaradoe  no  art.  S."": 

§  4.''  O  accioaista  incurso  na  ultima  parle  do 
art.  7.« 

§  2.''  (>  que  íôr  coavé^cido  de  subtracção  ou  ex- 
travio voluntário  de  qualquer  objecto  da  assoá^iação» 
ou  que  praticar  contra  elia  actos  oíFi^&ivos  ou  per- 
turbadores da  ordem ;  e  nestes  casos  não  poderá 
ser  admittido  de  novo  em  qualquer  qualidade  para 
o  Gabinete. 

Art.  42.  Os  serviços  relevantes  presiados  a  asso- 
ciação pelos  accionistas,  lerão  ostpecial  meoção  nas 
actas  das  sessões  da  Direeioria,  e  serão  eommemo- 
rados  no  relatório  annual ;  mas  ò  que  prestar  ser- 
Ticos  extraordinários,  assim  qualificados  pela  maio* 
ria  da  Directoria,  além  dos  actos  de  consideração 
jâ  referidos,  será  premiado  com  um  Diploma  de 
Benemérito  da  Sociedade. 


TiTtLO    111. 


Capitai  j  i^^idimentos  da  associarão  e  stia 

applicação. 

Art.  43.  Compõe  o  capital  da  associação: 
1 4.'  O  producto  de  duas  mil  acções  de  vinte  mil 
réis  cada  uma,  abstrahindo-seannualmente,  logo  que 
fôr  necessário,  as  acções  consignadas  no  §  4.*»  do 
art.  46.  O  numero  de  acções  prefixado  no  presente 
artigo  será  augmenlado  sempre  que  a  Directoria  de 
accordo  com  o  Conselho  Deliberativo,  o  julgar  con- 
veniente ; 

2.»  Os  donativos  feitos  á  Sociedade ; 
3.*  A  quarta  parte  da  quantia  arbitrada  para  re- 
missão no  art.  4.*" 

Art.  44.  O  capital  é  somente  applicavel  aos  fins 
indicados  nos  ||  4.»  e  2.'  e  i.'»  do  art.  4.° 
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Ari.  4o.  Coiisisteiu  os  rendimentos  da  associação : 

1 4  .•  Nas  mensalidades  pagas  pelos  accionistas  e 
subscriplores ; 

§  2.»  No  liquido  das  acções  dos  accionistas  falleci- 
dos,  cujos  herdeiros  ou  seus  representantes  as  não 
reclamarem  no  prazo  de  doze  mezes,  contados  da 
data  do  Aviso,  que  será  feito  em  um  ou  mais  pe- 
riódicos ; 

§  a.*»  Nas  multas  impostas  pelos  Estatutos  e  Regu- 
lamentos, e  em  quaesquer  outros  rendimentos  não 
classificados. 

Art.  46.  Sendo  de  urgente  necessidade  a  compra 
ou  construcção  de  um  edifício  para  o  Gabinete,  logo 
í|ue  seja  assim  deliberado  pela  Directoria,  sorao 
applicados  para  tal  iim  : 

§  4  .**  O  producto  das  acções  que  se  passarem  an- 
nualmenle  além  de  cem ; 

I  2.'  A  sexta  parte  do  rendimento  annual ; 

I  3.**  O  excesso  da  receita  sobre  a  despeza ; 

I  4.'  As  três  quartas  partes  da  quantia  arbitrada 
para  remissão  no  art.  4.^ ; 

§  5.**  A  totalidade  da  quantia  consignada  no  art.  5.' 

Ari.  47.  As  importâncias  que  se  realizarem  em 
virtude  dos  paragraphos  antecedentes  serão  deposi- 
tadas a  render  em  qualquer  Banco  ou  casa  bancaria, 
de  reconhecido  credito,  e  sob  a  responsabilidade  da 
Directoria. 

Ari.  48.  Asdespezas  do  estabelecimento,  nas  quaes 
se  comprehende  a  subscripção  de  alguns  periódicos, 
serão  feitas  dos  rendimentos  da  associação,  á  excep- 
ção da  parte  consignada  no  §  2.'  do  art.  46. 

Art.  49.  O  saldo  que  em  caixa  exceder  a  quinhen- 
tos mil  réis,  não  tendo  immediala  applicaçáo,  será 
posto  a  render,  como  indica  o  ari.  17. 


TITULO   ÍV. 


Convocação,    caracter  e  prerogativa^   da 

assenibléa  geral. 


Art.  20.  A  assembléa  geral  é  a  reunião  dos  accio- 
nistas que  comparecerem  no  local  das  sessões , 
convocada  por  annuncios  em  um  ou  mais  periódicos, 
com  anticipação  de  oito  dias,  pelo  menos. 


Àrt.  24.  Se  uma  hora  depois  da  designada  nos* 
aimúncios  não  eslivereiíi  presentes  quarenta  accio- 
nislas,  abrir-se>ha  a  sessão  com  o  numero  que 
houver  comparecido,  e  as  deliberações  c^a  jissera- 
Uéa  obrigamô  todos  os  membros  da  Sociedade/  ' 

Ari.  22.  A  asserabléa  geral  será  convocada  ordi- 
nariamente no  mez  de  Fevereiro  de  cada  anno,  e 
extraordinariamente  quando  a  Directoria  o  deter- 
minar, ou  quando  occorrer  a  circumstancia  prevista 
DO  S  2.*  do  art.  8.» 

Ari.  23.  Será  presidida  pelo  Director,  e  servirão 
de  Secretários  os  do  Conselho  deliberativo. 

Art.  24.  Compete  á  assembléa  geral  nas  reuniões 
ordinárias : 

S  *  ••  Tomar  conhecimento  do  estado  da  associação 
por  meio  de  um  relatório  circumstanciado,  que  lhe 
será  apresentado  e  lido  pelo  Director ; 

1 2.»  Eleger  uma  commissào  de  Ires  membros, 
que  etn  sessão  próxima  (quinze  dias  depois  que  tiver 
sido  eleita)  dará  sobre  o  mesmo  relatório  e  contas 
annuaes  um  parecer  minucioso ; 

1 3.'  A'cerca  do  mesmo  parecer,  pronunciar-se  a 
respeito  de  lodos  os  actos  da  Directoria,  interpel- 
la-ía,  e  pedir  os  esclarecimentos  que  acaso  faltem 
Qo  relatório  da  administração  ; 

S  4.*  Eleger  os  membros  do  Conselho  deliberativo 
na  forma  do  arl.  57 ; 

1 5.»  Admittir,  discutir,  adoptar  ou  rejeitar  as  pro- 
postas de  que  trata  o  §  4.*  do  art.  8.**,  a  lim  de  que 
sejào  remeltidas  ao  Conselho  deliberativo.  No  pri- 
meiro relatório  annual,  a  Directoria  exporá  as  razões 
porque  forão  ou  não  rejeitadas  as  mesmas  propos- 
tas, e  neste  sentido  não  será  permiltida  qualquer 
discussão. 

Art.  25.  As  deliberações  serão  tomadas  á  plurali- 
dade absoluta  dos  votos  dos  membros  presentes. 

Ait.  26.  Quando  a  assembléa  geral  não  poder  con- 
cluir os  seus  trabalhos  em  uma  sessão,  proseguiráõ 
as  reaniões  até  ise  conseguir. 

Art.  27.  Nas  assembléas  geraes  extraordinárias 
não  será  permittido  tratar-sc  de  assumptos  alheios 
aos  da  convocação. 


UH  nE  im;!   PAKTS  n 
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TITULf^  V. 


AUribuiçõ^»  6  encargos  do  Conselho  çlçliheraíwo. 


Art.  35.  O  Con»eíbo  deliberativa  será  compoato  de 
Tinle  membros  eleitos  pela  assenibléa  geral,  e  dps. 
cinco  membros  da  Directoria^  sendo  presidido  pelo 
pirecior.  Na  falia  de  algum  Çonselhçiro,  por  escusa^ 
mipedimenio  lemfxorario ,  ou  eleição  para  a  Direc- 
toria, será  chapaado  a  substitui-lo  o  irmiíiediato  em 
votos. 

Art.  S9.  As  $q^  funecões  durara  jam  ani^^t  ^ 
contar  do  (fia  em  que  dejilas  fòr  Investida,  o  que 
se  effectuará  i^  iw&f.  d^  JFiinko  ^egi^ifiie  ao  da 
eleição. 

Art.  3Q.  Reuuir-seJia  Ofrdín^íameqtQ^  oos  n^ezes 
de  Junbo  e  Dezembro^  e  extraçifdioajri^mQnte  quando 
o  Director  convocar. 

Art.  31,  Para  haver  sessão  do  Cor^eih  o  deliberativa 
daveráo  e$tar  presentes  treze  membros, 

Art.  ^2.  Às  oeliberaQões  serão  tomadas  á  plurji* 
lidade  de  votos  dos  men^brps  presente,  ejLcepto 
WQS  ca^os  previstos  ao3  art<^.  59  e  6^. 

Art.  33,  Compete  ao  Conselho  deliber^tivQ : 

%  4.**  Promover  com  actividade  o  dedicação  a 
auffn^nto  do  piessoaí  da  sociedítde; 

§  ?.*  Eleger  d'entre  si  um  primeiro  euB^  segunda 
Secretários  para  p&  seu^  trabalhos,  e  p^ra  ps  4^ 
assembléa  gers^i  ; 

I  3.*»  Õrgafnisar  os  respectivo^  regulamentp^  ; 

I  4.*  Discutir  e  decidir  as  propostas  que  Biê  forem 
(dirigidas  pela  asseipbléa  geral,  ou  apre^eni^qi^as 
pela  Directoria  ou  por  qualquer  dp  seus  i|^ej[QÍ)it)s  ; 
.  §  5.*»  Eleger  a  Directoria  e  o  substituto  (ip  íiíe- 
soureiro  no  mez  de  Dezembro,  Nesta  eleição,  ppréo^» 
não  poderão  votar  os  membros  da  DiroctPTia ; 

I  G.""  B^eformar  q&  est^tuip^  de  acpprdo  cpm  o 
Til.  44; 

§  7.®  Sob  proposta  da  Directoria  crear  os  empregos 
que  forem  necessários,  nuircando  os  respectivos 
ordenados ; 

§  8.°  Providenciar  sobre  todos  os  casos  occor- 
rentes  que  não  estiverem  claramente  determinados 
nos  estatutos  e  regulamenlos. 
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Art.  34.  Por  nomeação  da  Directoria  poderá  o  Con- 
selho ser  dividido  em  commissões  para  auxilia-la 
no  qtte  fõr  mister 


TnxLO  VI. 


Altribuições  e  encargos  da  Directoria. 


ArU  35.  A  administração  da  sociedade  será  con* 
fiada  á  uma  Directoria  de  cinco  membros^  composta 
de  Director,  Vice-Director,  1,*  Secretario,  2,*  Se- 
cretario e  Tiiesoureiro.  Haverá  mais  um  substituto 
do  Thesoureiro,  que  só  entrará  em  exercicio  na 
falta  ou  impedimento  permanente  dariuelle, 

Art.  36.  São  attribuíções  da  Directoria ; 

1  4.*  Representar  á  sociedade  na  defesa  e  sus- 
tentação dos  seus  direitos ; 

S  2.*  Fazer  parte  do  Conselho  deliberativo,  tendo 
em  visía  a  ultuna  parte  do  §  5.^  do  art.  33  ; 

S  3.»  Cumprir  e  fazer  cumprir  os  estatutos  e  as 
deliberações  do  Conselho ; 

§  4.*  Deliberar  a  convocação  dã  assembléa  geral 
extraordinária  e  do  Conselho  quando  o  julgar  con- 
veniente ; 

fj  5.*  Propor  ao  Conselho   os  melhoramentos  e 
ormas  que  julgar  de  utilidade  ao  estabelecimento; 

§  6.*  De  accordo  com  o  Consettio,  promover  com 
a  possível  brevidade  a  compra  ou  construcção  de 
um  edíficio  para  a  sociedade, 

§  7.«  Sscomer  e  contractar  pessoas  idóneas  para 
os  empregos  da  sociedade,  suspende-los  e  despe- 
di-los segundoexigirem  os  interesses  da  associação: 

I  8.»  Organisar  o  Gabinete,  vigiar  pela  sua  con- 
servação, promover  o  seu  augmento  o  segura-lo 
contra  incêndios; 

5  ^-^  Mandar  recolher  os  fundos  c  rendimentos 
da  associação,  e  appllca-los  conforme  as  deter- 
minações dos  estatutos; 

S  to.  Tomar  contas  mensalmente  ao  Thesoureiro, 
e  sempre  que  o  julgar  necessário  ; 

I  1 4 .  Abrir  e  manter  correspondência  com  as  as- 
sociações de  idênticos  fins ; 

8  ti.  Admittir  ou  rejeitar  novos  accionistas  e 
subscriptores ; 


.  S  13.  Convidar  e  admittir  sócios  coUaboradpres 

e  honorários— correspondentes,  muni-los  dos  res-. 

peclivos  diplomas  e    estatutos,  e   solicitar  a  suis^ 

coadjuvação;  '    ^ 

§14.  Aceitar  a  transferencia  das  acções ; 

§  45.  Regular  e  determinar  toda  a  administração 

económica  da  sociedade,  e  providenciar  para  q^e 

a  escripturação  seja  feita  com  regularidade  e  clareza ; 

1  16.  Impor    as  multas  marcadas  nos  estatutos 

e  regulamentos  e  tornar  cffeeliva  a  sua  cobrança ; 

§  17.  Organisar  os  regulamentos  necessários  para 

os  seus  trabalhos ; 

§  18.  Expedir  diplomas  de—Presidente  honorário 
do  Gabinete ,  como  distincção  especial  da  Sociedade, 
às  pessoas  eminentes  nas  sciencias  e  na  litteratura. 
Art.  37.  Compete  igualmente  á  Directoria  commis- 
sionando  para  tal  fim  os  membros  delia  que  julgar 
necessários,  emquanto  não  houver  um  empregado 
especial: 

§  1.*  Fazer  a  escolha  das  obras,  periódicos,  e 
mais  objectos  concernentes  á  leitura,  ornamento  e 
serviço  da  livraria  ; 

i  2.**  Promover  a  acquisição  de  obras  raras  e 
interessantes; 

I  3.°  Dirigir  a  oi^anisação  dos  catálogos  com  a 
possível  exactidão  e  clareza ; 

§4.'»  Inspeccionar  regularmente  a  bibliolheca,  exa- 
minar se  o  Guarda  e  o  seu  ajudante  cumprem  cora 
os  seus  deveres,  e  tomar  as  providencias  necessárias 
para  o  augmento  e  conservação  do  Gabinete. 

Art-  38.  A  Directoria  reunir-se-ha  pelo  menos  duas 
vozes  mensalmente  para  deliberar  e  prover  sobre  os 
objectos  de  sua  incumbência. 

Ari.  39.  Prestará  annualmente  contas  documen- 
tadas dos  seus  actos  administrativos,  apresentando 
a  assembléa  geral  um  relatório  impresso  que  dará 
circumstanciadameate  o  estado  da  associação. 

Art.  40.  A  Directoria  só  poderá  funccionar  aclian-^ 
do-se  presentes  três  de  seus  membros;  as  deli- 
berações serão  tomadas  por  maioria  de  votos. 

Art.  41 .  Os  membros  da  Directoria  serão  substituí- 
dos pela  forma  seguinte: 

O  Director ,  em  caso  de  morte  ou  impedimento 
permanente,  pelo  Vice-Director ; 

O  Vice-Director ,  dadas  as  mesmas  circumstancias, 
ou  passando  a  exercer  as  funcções  de  Director  proce- 
dera o  Conselho  a  nova  eleição  deste  cargo ;  ^ 
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O  é.'»  e  í.«  Secretários  do  mesmo  modo  queo^ 
Director  e  o  Vice-Director  ; 

O  Thesoureiro  pelo  seu  substituto,  e  na  falta  de- 
ambos,  proceder-se-ha  a  nova  eleição»  ' 

Art,  44.  Dado  o  caso  de  rejeição  de  qualquer  dos 
cargos  da  Directoria  antes  da  respectiva  posse,  proce- 
derá o  Conselho  a  nova  eleição  do  carço  recusado . 

Art.  43.  Não  comparecenao  por  qualquer  circums- 
lancia  imprevista  ás  sessões  da  assembléa  geral  e  do 
Conselho,  o  Director  ou  o  Vice-Director,  serão  as, 
respectivas  sessões  presididas  pelo  4  .**  Secretario . 


TITULO   VIL 


Attribuições  e  deveres  dos  membros  da  Directoria, 


Art.  44.  Compete  ao  Director  : 

§  r^"  A  convocação  das  assembléas  geraes  ,  do 
Conselho  e  da  Directoria  pela  forma  designada  nestes 
estatutos ; 

I  2.*  Abrir  e  presidir  as  sessões  da  assembléa 
geral ,  do  Conselho  e  da  Directoria ,  e  regular  os 
trabalhos  de  accordo  com  os  respectivos  regula- 
mentos ; 

§  3.®  Apresentar  a  assembléa  geral  o  relatório 
de  que  trata  o  art.  39,  devendo  ser  lido  previa- 
noente  á  Directoria ; 

§  4.<'  Fiscalisar  a  execução  dos  Estatutos  e  regu/- 
lamentos,  e  as  deliberações  da  assembléa  geral, 
do  Conselho  e  da  Directoria ; 

§  5.*»  Assignar  com  o  4  .•  Secretario  e  o  The* 
souceiro  as  acções  e  contractos  da  Sociedade,  e 
com  o  primeiro  Secretario  somente  os  diplomas  ^ 
actas  de  sessões  e  ordens  para  despezas. 

Art.  45.  Ao  Vice-Diredor*  compete  ; 
.  Paragrapho  i^nico.  Substituir  o  Director  em  todas 
as  suas  attribuições  e  deveres. 

Art.  46.  Ao  primeiro  e  segundo  Secretario  incumbe 
respectivamente  a  escripturação  da  Sociedade  ,  a 
redacção  e  leitura  das  actas  ,  assignar  as  acções, 
diplomas  e  ordens  de  que  trata  o  %  5.^  do  art. 
44,  coordenar  o  archivo,  formar  a  lista  dos  sócios 
e  subscriptpres^  assim  como  uma  relação  dos  do- 
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nativos,  fazer  os  avisos  e  todo  o  mais  expediente, 
segundo  as  delerminaròes  regulamentares  da  Di- 
reictoria. 

Art.  47.  Ao  Thesoureiro  compete: 

8  f.*  Fater  arrecadar,  e  guardar  sob  sua  respon- 
saèiiidade  e  da  Directoria  os  fundos  e  rendimentos 
da  associação,  e  appUca-^los  como  lhe  fôr  deter- 
minado pela  Directoria; 

S  «.•  Prestar  contas  á  Directoria  segundo  o  dis- 
posto no  §  10.  do  art.  36. 


TITULO  vni. 


Presidentes  honorários ,    sócios   collaborudores 
e  honorários  correspondentes. 


Art.  48.  Presidentes  honorários,  além  dos  que  fo- 
rãò  nomeados  peia  assembléa  geral  ordinária  do 
annode4860,  só  poderão  seraquellas  pessoas  que 
se  tomarem  noteveis  nas  scieneias  e  na  litterdtufa, 
propostos  TUNcamente  pelo  Conselho  deliberativo  e 
approvados  pela  Directoria,  ou  nomeados  por  esla« 

Art.  49.  Sócios  collaboradores  e  honorários  cor- 
re wondenles  podem  ser  aquelles  que,  residindo  fdra 
da  GAffIe  ou  do  Império,  cooperarem  para  4)s  fins  da 
associação.  São  propostos  pelos  accionistas  e  appro^ 
vados  pela  Directona,  ou  convidados  por  esta. 

ArL  50.  Os  Sócios  coHaborodores  tem  a  seu  cargos 

§1."*  Diligenciar  a  descoberta  e  acquisição  dM 
livros j  instram:enlos  e  mais  objectos  concernentes  ao 
estafaeleoimento,  segundo  as  mstrucçtes^iue  lhe  fo«^ 
rem  transmittidas ; 

1 2.  "^  PFoiiDOTet>e  inspeccionar  «uMadosamenle  'as 
impressões  que  lhe  forem  f  eoommendadiis ; 

3."*  Communicar  á  Directoria  o  reeailtado  dos  tm- 
balhos  aue  lhes  forem  incumbidos. 

Art.  51.  Os  Amdos  para  as  despesas  dos  objectos 
designados  nos  |§  k  :•  e  t.""  do  artigo  antecedente,  se- 
rão mintsirados  pelos  agentes  commerciaes,  que  a 
Directoria  indicam  efm  suas  ins trucções . 

Art.  S2.  ^s  sócios  lK)norarios  correspondentes 
incumbo  correspooderem^se  com  a  Directoria,  por 
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intermédio  do  Secretario ,  sobr^  objeetQs  scienti-- 
fiços  e  litterarios,  tendo  o  direito  oe  perceberem 
coauDtssãQ  mercantil  nos  casos  em  que  ror  devida. 

fui.  53.  Os  Presidentes  bonoraríos,  e  sócios  de  qiie 
trata  este  titulo,  tem  as  seguintes  prerogativas : 

1 4  .'^  São  isentos  de  contribuições  pecuniárias ; 

I S.*  Receberáõ  ura  exemplar  de  cada  obra  que  fdr 
impressa  por  conta  da  associação ; 

f  d.""  Quando  venhão  residir  no  Rio  de  Janeiro  po- 
derão usar  dos  livros  e  periódicos  do  Gabinete  em 
conformidade  dos  regulamentos  e  deposições  exis- 
lentes ; 

1 4/  Os  serviços  por  elles  prestados  s^*ão  qual^ 
cados  e  premiaaos  segundo  o  art.  42. 


TITULO  rx. 
Svòscriptorcs, 

w 

ArL  64.  Podem  ser  sufascriptofes  pessoas  de  am- 
bos os  sexôs  e  de  qualquer  iiacioDahdade. 

Ari,  S5.  Para  ser  admittidot  subscriptor,  é  neces^ 
sario: 

|4.*Ter  occupação  honesta,  e  ser  bem  morir 
gerado; 

§  ^.^  Qne  aeja  proposto  por  qualquer  accíomsla,  e 
apnrovadopeia  Aixeeloria  ; 

I Z.""  Qifte  subscreva  psa^rties,  seis  o«  doze^mezes, 
pagando  no  prâneiro  caso  quatro  mil  réis,  no  se-* 
gimde  s^ta  noilréást  e  no  terceiro  doze  mil  réis 
afliaaiadoa.  fisle  paraffrapho  pôde  ser  alterado  em 
todas  as  suas  partes  pmo  Conselha  deliberativo,  nae-* 
diante  pmpesta  da  Directoria. 

Art.  M.  Os  snbscriptqres  lem  o  nso  da  liirraria  e 
mais  objectos  do  (xabípete,  em  conformtdacde  dos 
regulamentos, 

TITULO    X. 
JISt€ÍÇÕe9. 

•  « 

Ari.  57.  A  eleição  dos  vinte  membros  do  Conselho 
ddiberatÍYo  será  feita  em  sessão  ordinária  da  as- 
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embléa  ^eral,  por  maioria  relaliva  de  votos  dos 
nembros  presentes,  e  dos  ausentes  que  os  remette- 
em,  devendo  estes  ser  escriptos  e  assignados  pelos 
espectivos  acciouistas,  e  enviados  ao  Secretario  em 
■artai  fechada. 

Art.  58.  A  apuração  de  votos  será  feita  por  uma 
nesa  eleitoral,  composta  do  Presidente  da  assembléa 
[eral,  do  í.°e2.'  Secretários,  e  dous  escrutadores 
lomeados  pelo  Presidente.  A  mesa  procederá,  se- 
;undo  o  respectivo  regulamento. 

Art.  59.  A  eleição  da  Directoria  será  feita  pelo  Con- 
elho  deliberativo  por  maioria  relativa  de  votos  dos 
nembros  presentes  e  dos  recebidos  ^r  escripto  na 
arma  do  art.  57  e  do  |  5.*  do  art.  33. 


Reforma  dos  Estatutos. 

Art.  60.  Os  fins  determinados  no  Til.  !.•  dest«s  es- 
atutos,  e  o  presente  artigo,  não  poderão  em  tempo 
dgum  ser  alterados  sem  o  assentimento  de  dous 
erços,  pelo  menos,  dos  accionistas  residentes  no  Rio 
le  Janeiro,  por  deliberação  tomada  em  reunião  es- 
íecial  por  elles  conferida. 

Art.  61.  Os  Estatutos  só  poderão  ser  alterados  em 
tessão  do  Cooselbo  deliberativo,  precedendo  pro- 
)osla  da  Directoria,  de  oito  membros  do  Conselho, 
massignada  por  cem  accionistas,  pelo  menos. 

Art.  6S.  Julgada  a  proposta  objecto  de  deliberação 
}or  maioria  dos  m^bros  do  Conselho  presentes, 
Icará,  patente  na  sala  das  sessões  por  espaço  de  oito 
lias  findos  os  quaes  entrará  na  ordem  dos  trabalhos 
;onforme  o  regimento,  e  sendo  adoptado  por  dous 
erço&  ào^  membros  do  Conselho  reduzir-se-ba  a 
irojecto  de  reformas,  o  qual,  se  fôr  sanccíonado, 
lera  desde  logo  considerado  como  lei  da  casa,  e  se 
irocederá  à  sua  publicarão. 


Disposi(rões  fjiTttcs. 

Art.  63.  Fica  á  Direcloria  antorisada,  de  accordo 
!om  oCotiscllio  dclihcrotivo  a  ncoitar  a  coadjuvação 
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de  quíiesquer  sociedades  portuguezas  no  intuito  de 
se  comprar  ou  construir  um  edifício  para  o  Gabinete. 

Ari.  64.  Levada  a  effeito  a  compra  ou  construcção 
do  edifício,  as  sociedades  que  tiverem  auxiliado  o 
Gabinete  na  realização  desta  importante  necessidade, 
poderão  dar  nos  salões  do  edifício  as  suas  sessões 
ordinárias  e  extraordinárias,  e  bem  assim  poderão 
abrir  nelles  os  cursos  de  ensino  que  por  ventura  tive- 
rem ou  venhão  a  instituir.  A  Directoria  do  Gabinete, 
5 orem,  de  accordo  com  os  interesses  da  associação, 
esignará  os  dias  e  a  duração  dos  respectivos  cursos, 
estabelecendo  os  regulamentos  necessários  á  boa 
ordem  do  estabelecimento. 

Art.  6o.  Se  se  apresentar  a  idéa  de  federação  de 
todas,  ou  parte  das  associações  portuguezas,  a  de- 
nominação do  Gabinete  nunca  poderá  ser  alterada 
ou  reformada,  e  só  á  elle,  única  e  exclusivamente, 

Eertencerá  o  edifício  construido  ou  comprado,  em- 
ora  a  denominação  de  lai  federação  tenna  o  nome 
que  tiver. 

Approvadas  em  sessão  do  Conselho  de  26  de  No- 
vembro de  4862.  —  Os  Membros  encarregados  da 
reforma,  —  (Seguem-se  dezaseis  assignaturas.)  — 

Está  conforme. — Rio  de  Janeiro  em  40  de  Fevereiro 
de  4863.  —  António  Xavier  Rodrigues  Pinto,  Se- 
cretario do  Gabinete. 


DECRETO  N.  3.228  — do  4.«  de  Março  de  4864. 

Eteva  i  categoria  de  Secç.lo  de  BatAlhao  a  Companhia  c  a  SeccAo 
de  Companhia  avulsas  do  sprviço  da  rcsona,  organizadas  no  Ma- 
nicipio  de  Caiios  da  Prunncia  do  Maranhão.- 

Attcndendo  á  proposta  do  Presidente  da  Provin- 
da do  Maranhão,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  4  .•  Ficão  elevadas  A  categoria  de  Secção  de 
Batalhão  de  Ires  Companhias,  com  a  numeração  de 
sele,  a  Companhia  e  a  Secção  de  Companhia  avul^ 
sas  do  serviço  da  reserva,  organisadas  no  Município 
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à 

de  Caxias,  da  mesma  Província,  a  qual  terá  a  sua 
parada  no  lugar,  que  lhe  fôr  marcado  pelo  Presi- 
dente da  Província,  na  forma  da  Lei. 

Ari.  2.<»  Fica  derogado  o  Decreto  numero  mil  cento 
e  vinte  de  dezanove  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  três,  na  parle  em  que  creou  aquella 
Companhia,  e  a  Secção  de  Companhia. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  do  Meu  Conse- 
lho, Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  .Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  o  primeiro  de  Março  de  mil 
oitocentos  sessenta  ^  quatro,  quadragésimo  terceiro 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zacaricts  de  Chies  e  VascoficeUos. 


DECRETO  N.  3.229— do  1.*  de  Março  de  4864. 

Crèa  um  Batalhflo  de  InfanUría  da  Guarda  Nacional  na  Fresaent 
de  Nossa  Senhora  de  NazareUi  da  Trcsidella,  da  Provinda  dolU- 
raniiflo. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Provín- 
cia do  Maranhão,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creado  na  Freguezia  de  Nossa 
Senhora  de  Nazareth  da  Tresidella,  da  Província  do 
Maranhão,  e  subordinado  ao  Comniando  Superior 
da  Guarda  Nacional  de  Caxias  e  S.  José  da  mesma 
Província,  um  B^ts^lhão  de  Infantaria  de  quatro  com- 
panhias, com  a  designação  de  quarenta  do  serviço 
activo^  o  aual  terá  a  sua  parada  no  largo  da  Ma- 
triz daquella  Freguezia,  conforme  marcou  o  Presi- 
dente da  Província,  na  forma  da  Lei. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho. 
Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
cretario 4e  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
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o  (raha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Jaineiro  em  o  primeiro  de  Março  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  quatro,  quadragésimo  terceiro  dá 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zacariai  de  Góes  e  Vasconcéllos , 


DECRETO  N.  3.230— do  !.•  de  Março  de  4864. 


Crêa  maSá  om  B«UlUo  de  InfáoUria  da  Guarda  Nacional  na  cidadã 
de  Caxias,  da  Profíncia  do  Maraahão. 

^  Attendendo  a  proposta  do  Presidente  da  Provin- 
cia  do  Maranhão,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  creado  na  cidade  de  Caxias,  e 
subordinado  ao  commando  superior  dos  Municípios 
de  Caxias  e  S.  José ,  da  Província  do  Maranhão, 
mais  um  Batalhão  de  Infantaria  de  seis  companhias, 
com  a  designação  de  trinta  e  nove  do  serviço  acti- 
vo, o  qual  terá  a  sua  parada  no  largo  da  Igreja  de 
Nossa  Senhora  dos  Remédios,  conforme  marcou  o 
Presidente  da  Província,  na  conformidade  da  Lei. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  do  Meu  Conse- 
lho, Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  o  primeiro  de  Março  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  quatro,  quadragésimo  terceiro 
da  Independência  e  ao  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Oóes  e  VascanceUos. 


»•?•< 
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DECRETO  N.  3.231— do  i.'»  de  Março  de  4864. 

Crèa  um  Esquadrflo  avulso  de  Cavallaria  da  Guarda  Nacional  uas 
Frcguczias  de  Botucatú,  Lençócs  c  S.  Domingos,  da  ProvíQCía  de 
S.  Paulo. 

Allendendo  a  proposta  do  Presidente  da  Provin- 
da de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  creado  nas  Freguezias  de  Bo- 
lucatii ,  Lençóes  e  S.  Domingos  da  Provincia  de 
S.  Paulo,  e  subordinado  ao  commando  superior  da 
comarca  de  Itapetininga,  da  mesma  Provincia,  um 
Esquadrão  avulso  de  Cavallaria  da  Guarda  Nacional, 
com  a  designação  de  treze,  o  qual  terá  a  sua  parada 
no  lugar  que  lhe  fôr  marcado  pelo  Presidente  da 
Província,  na  forma  da  Lei. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  do  Meu  Conse- 
lho, Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça , 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  o  primeiro  de  Março  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  quatro,  quadragésimo  terceiro 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 


DECRETO  N.  3.232— do  \0  de  Março  de  4864. 

Concede  é  Carlos  Pinto  de  Figueiredo  c  Eduardo  Joaquim  Pereira 
da  Oliveira  privilcçio  por  dez  ânuos  para  estabelecerem  a  Davcgaçjlo 
por  vapor  no  rio  Itabapoaua. 

Altendendo  ao  que  Me  representarão  Carlos  Pinto 
de  Figueiredo  e  Eduardo  Joaquim  Pereira  de  Oliveira, 
Hei  por  bem,  na  conformidade  da  Lei  n.**  60  de 
8  de  Outubro  de  1833,  Conceder-lhes  privilegio  por 
tempo  de  dez  annos  "para  estabelecerem,  jpor  si 
ou  por  meio  de  uma  Companhia,  a  navegação  por 
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vapor  no  rio  Itabapoana,  nas  Províncias  do  Rio  de 
Janeiro  e  Espirito  Sanlo,  mediante  as  clausulas,  que 
com  este  baixão,  assiráadas  por  Domiciano  Leite 
Ribeiro,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  ae 
Março  de  mil  oitocentos  sessenta  e  quatro,  quadra- 
gésimo terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Domiciano  Leite  Ribeiro. 


CbmsaUw  m  q«e  se  refere  o  Deereto  n.»  3.23tS  de  IO  de 

Março  de  1864. 

Os  concessionários  se  obrigão  a  estabelecer,  por 
si  ou  por  meio  de  uma  Companhia,  a  navegação 
por  vapor  no  rio  Itabapoana  desde  a  sua  foz,  no 
Oceano»  até  o  porto  da  Limeira. 

2,- 

Esta  navegação  deverá  ter  começo  dentro  do  prazo 
de  um  anno,  contado  desta  data,  e  será  continuada 
com  toda  a  regularidade  emquanto  durar  o  presente 
privilegio. . 

3.- 

Os  concessionários  declararão  perante  o  Ministério 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  o  nu- 
mero de  viagens  que  deveráõ  fazer  durante  o  anno, 
especificando  as  épocas,  em  que  terão  lugar ;  e  não 
poderão,  alterar  o  numero  e  a  ordem  das  viagens 
estabelecidas,  salvo  se  provarem,  a  contento  do 
Governo  Imperial,  a  conveniência  da  alteraçiío. 

Apresentarão  á  approvação  do  mesmo  Governo 
a  tabeliã  dos  preços  de  transporte  dos  passageiros 
e  cargas,  a  ([uai  não  poderá  nunca  sor  alterada 
sem  autorisaçao  dclle. 
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5.» 

Esta  concessão  será  nuUa  e  de  Denfaum  effeito  se 
dentro  do  prazo  marcado  na  clausula  segunda  não 
estiver  estaoelecida  a  navegação,  e  com  toda  re- 
^larídade.  Caducará  também  no  caso  de  ficar 
interrompida  por  mais  de  seis  mezes,  sem  motivo 
justificado  perante  o  Ministério  da  Agricultura. 

6.* 

Em  cada  viagem  de  ida  ou  de  volta,  terão  pas- 
sagem gratuita,  pagando,  porém,  as  respectivas  co- 
medorias,  até  duas  pessoas,  que  forem  empregadas 
em  serviço  do  Governo,  precedendo  ordem  por 
escripto.  Não  se  utilisando  o  Governo,  em  qualober 
viagem,  das  duas  passagens  gratuitas,  não  poderá 
por  isso  dispor  de  maior  numero  de  lugares  em 
qualquer  das  viagens  seguintes. 

7.- 

Será  também  gratuito  o  transporte  das  malas  do 
Correio,  e  bem  assim  de  quaesquer  sommas  e 
cargas  mandadas  pelo  Governo,  não  excedendo  ao 

Seso  de  trinta  e  seis  arrobas  em  cada  viaçem,  ou 
e  ida  ou  de  volta.  As  cargas  serão  recenidas  e 
entregues  á  bordo,  e  as  malas  nas  Agencias,  ou 
a  pessoas  competentemente  autorisadas. 

8.- 

O  Governo  pagará  vinte  por  cento  menos  do 
que  os  particulares  pelo  transporte  de  colonos  e 
passagens,  e  pelo  frete  de  cargas. 

Findo  o  prazo  do  privile^o,  os  concessionários 
ou  a  Companhia  que  organisarem,  perderá^  o  di- 
reito ás  obras  que  tiverem  feito  no  leito  do  rio 
ou  na  sua  foz,  para  facilitarem  a  navegação,  sem 
direito  algum  á  qualquer  indemnisação. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  40  de  Março  de 
^Wi.—Domiciano  Leite  Ribeiro. 
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DBCRKrO  N.  3.233-de  43  de  Março  de  4864. 

Eleva  a  categoria  de  Esquadrio  a  ComiMiDhia  avulsa  de  Cavallaría 
da  Guarda  Nactoniily  creada  no  Muaicipio  de  Álagoinbas,  da  Pro- 
\ioda  da  fiahia. 

Attendendo  a  proposta  do  Presidente  da  Provín- 
cia da  Bahia,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  anico.  Fica  elevada  a  categoria  de  Esqua- 
drão, com  a  numeração  de  dezoito,  a  Companhia 
avulsa  de  Cavallaria  da  Guarda  Nacional,  creada  no 
Municipio  de  Alagoinhas,  da  Provinda  da  Bahia,  e 
revogado  nesta  parte  o  Decreto  numero  mil  trezen- 
tos e  trinta,  de  dez  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  quatro. 

Zacarias  de  Góes  e  VasconcelloSj  do  Meu  Conse- 
ho.  Presidente  do  Conselho  de  Mmistros,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça , 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Bio  de  Janeiro  em  doze  de  Março  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  quatro,  qiiadragesuno  terceiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Odes  e  Vasconcellos. 


DECBETO  N.  3.2d4-Tde  49  de  Março  de  4864. 

Etera  a  categoria  de  Batallifo  a  Secçflo  de  BaUdhilo  da  reserva  nn- 
Bcro  des  da  Guarda  Naeiooal  da  Proviacta  de  S.  Paulo. 

Attendendo  a  proposta  do  Presidente  da  Provín- 
cia de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  • 

Artigo  único.  Fica  elevada  a  categoria  de  Bata- 
lhão, com  quatro  Companhias,  e  a  designação  de 
Suarto,  a  Secção  de  Batalhão  da  reserva  numero 
ez  da  Guarda  Nacional  da  Província  de  S.  Paulo, 
e  derogado  o  Decreto  numero  dous  mil  quatro- 
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centos  sessenta  e  sete,  de  vinte  um  de.  Setembro  de 
mil  oitocenlos  cincoenta  e  nove,  que  organisou 
aquella  Secção. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  do  Meu  Conse- 
líio,  Presidente  do  Consellio  de  Ministros,  Ministra 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  dezanove  de  Março  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  quatro,  quadragésimo  tercei- 
ro da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 


DECRETO  N.  3.235-de  21  de  Março  de  18G4. 

Concede  a  Eli  W.  Blakc  pri\ilcgio  ^porcinco  annos  para inlrodoiif 
no  Império  a  machína  que  declarou  ter  inventado  para  quebrar 
pedra. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Eli  W.  Blake, 
e  tendo  ouvido  o  parecer  do  Procurador  da  Coroa, 
Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei  por  bem  Con- 
ceder-lhe  privilegio  por  cinco  annos  para  introduzir 
no  Império  a  inachma,  que  declarou  ter  inventado 
para  quebrar  pedra,  ficando,  porém,  esta  concessão 
dependente  da  approvação  da  Assembléa  Geral  Le- 
gislativa. 

Domiciano  Leite  Ribeiro,  do  Meu .  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Coramercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  um  de  Março  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  quatro,  guadragesimo  terceiro  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Domiciayio  Leite  Ribeiro. 
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DECRETO  N.  3.236— de  24  de  Março  de  1864. 

Estabelece  a  proporção  entre  a  data  mioeral  e  o  capital  social  que 
a  einpreza,  qae  'deve  lavrar  aa  niioas  de  carvSo  de  pedra  naa 
margens  do  Jaguarfto,  tem  de  empregar  effectivamenle. 

Em  execução  ao  disposlo  no  art.  4.<>  §  2."*  do  De- 
creto n.^  3.464  de  9  de  Outubro  ultimo,  Hei  por 
bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.*  A  empreza  que  tomar  a  si  a  lavra  das 
minas  de  carvão  de  pedra  descobertas  nas  margens 
do  rio  Jaguarão  e  seus  aífluentes,  na  Província  de 
S.  Pedro,  de  que  tratão  os  Decretos  n.®«  3.049  e 
3.^64  de  6  de  Fevereiro  e  9  de  Outubro  do  anno 
lindo,  serão  concedidos,  dentro  do  máximo  e  con- 
dições estabelecidas  no  primeiro  dos  Decretos  ci- 
tados, tantas  datas  mineraes  de  444 .750  braças  qua- 
dradas quantas  forem  a^  parcellas  de  20:000$000, 
que  ella  reunir  e  empregar  real  e  effeclivamenle 
nos  trabalhos  da  mineração. 

Art.  2.*»  Todo  o  território  mineral,  que  á  empreza 
competir,  segundo  a  proporção  estabelecida  no  ar- 
tigo antecedente,  será  medido  e  demarcado  dentro 
do  prazo  improrogavel  de  um  anno,  contado  da 
data  deste  Decreto. 

Estes  trabalhos  serão  feitos  ã  expensas  da  em- 
preza, que,  além  disso,  fica  obrigada  a  satisfazer 
todas  as  despezas  de  verificação  por  parte  do  Go- 
verno Imperial. 

Art.  3.''  Esta  medição  e  demarcação  das  datas  mi- 
neraes, ainda  depois  de  verificada  pelo  Governo 
Imperial,  não  dará  direito  a  empreza  para  lavrar 
no  território  medido  e  demarcado,  emquanto  perante 
o  Ministério  da.  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas  ou  á  Presidência  da  Província  de  S.  Pedro 
não  fôr  provado  pela  dita  empreza,  que  se  acha 
neIJa  empregado  etrectiv*menle  o  capital  correspon- 
dente ás  mesmas  datas. 

Art.  4.*^  Findo  o  prazo  de  dez  annos,  contados  desta 
data,  a  empreza  perderá  o  direito  ás  datas,  de 
que  se  não  achar  de  posse  por  não  ter  empregado  o 
capital  correspondente  á  sua  acquisição  definitiva. 

Art.  5.»  São  considerados  eifectivamente  empre- 
gados, e  portanto  com  direito  á  proporção  estabe- 
lecidas neste  Decreto  : 

<  .•  O  custo  dos  trabalhos  de  medição  e  demar- 
cação das  datas,  levantamento  de  plantas,  despezas 
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de  exploração  e  outros  trabalhos  preliminares  exi- 
gidos pelo  Decreto  de  6  de  Fevereiro  de  1863. 

2.*  O  custo  dos  terrenos  devolutos,  dos  perten- 
centes a  particulares,  e  bem  assim  as  despezas  com 
a  desapropriação  destes. 

3."  A  importância  dos  instrumentos  e  macbinas 
importados  para  os  trabalhos  da  mineração. 

4.**  As  despezas  effectuadas  com  o  transporte 
de  engenheiros,  empregados  e  trabalhadores  da 
mina. 

Fica  entendido  que  estas  despezas  comprehendem 
somente  as  que  provém  do  transporte  de  taes  in- 
díviduos  dos  lugares  de  sua  residência  até  a  mina, 
e  nunca  as  diárias,  regulares  ou  constantes,  da  mina 
para  qualquer  povoado,  ou  vice-versa. 

5.'  As  despezas  das  obras  feitas  em  vista  dos 
trabalhos  da  mina,  tendentes  a  facilitar  o  transporte 
de  seus  productos,  inclusive  estradas  de  ferro  ou 
de  rodagem  para  i<^to  necessárias ;  e  bem  assim 
as  casas  de  moradia,  armazéns,  oíBcinas  e  outros 
estabelecimentos  indispensáveis  a  empreza. 

6.*  O  custo  de  animaes,  barcos,  carroças  e  quaes- 
quer  outros  vehiculos  empregados  nos  trabalhos 
da  mina  e  transporte  de  seus  productos. 

7.<»  Finalmente,  o  custo  dos  trabalhos  que  forem 
executados  em  relação  á  lavra  de  que  se  trata, 
ou  quaesquer  despezas  feitas  bona  fide  para  realizar 
deiinitivfimente  esta  mineração ;  íicando  entendido 
que  o  custo  das  plantações  feitas  pela  empreza  não 
será  levado  em  conta  do  capital. 

Art.  6.*  As  provas  das  hypotheses  do  artigo  an- 
tecedente serão  admittidas  bona  fide,  e  qualquer 
artificio  que  fôr  empregado  em  ordem  a  ilhidiro 
Governo  Imperial  ou  seus  mandatários  dará  direito 
aquelle,  em  qualquer  tempo  que  a  fraude  venha  a 
ser  aescoberta,  a  rescindir  os  contractos  desta  con- 
cessão, sem  que  o  concessionário,  ou  a  companhia, 
lenha  direito  a  indemnisaç^o  alguma. 

Art.  7.'  Quaesquer  contestações,  que  por  ventura 
se  suscitarem  entre  o  concessionário  ou  a  compa- 
nhia, de  uma  parte,  e  o  Governo  Imperial  de  outra, 
acerca  desta  concessão,  serão  definitivamente  de- 
cididas sobre  consulta  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do 'Conselho  de  Estado. 

Art.  8.*  Ficào  revogadas  todas  as  disposições  an- 
teriores, que  estiverem  litteralmente  em  opposição 
CQrn  as  do  presente  Decreto. 
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Doraiciano  Leite  Ribeiro,  do  Meu  Conselho;  Mi- 
nislro  e  Secrelario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  lenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  Tinte  um  de  Março  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  quatro,  quadragésimo  terceiro  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Domiciano  Leite  Rideiro, 


*—* 


DECRETO  N.  3.237-de  22  de  Março  de  1864. 

F«  extensÍTa  aos  Fieis  de  1.«  e  ?.>  Cla'sedoCi>rpodos*Offlciae8  de 
Faxenda  a  dispoitiçllo  do  art.  ò.»  do  Decreto  n.»  3.208,  de  24  de 
Deiembro  de  1863. 

Tomando  em  consideração  o  que  representarão 
alguns  Fieis  de  1  .•  e  2.«  Classe  do  Corpo  dos  Offi- 
ciaes  de  Fazenda  da  Armada  Nacional  e  Imperial, 
e  as  ponderações  feitas  pelo  Conselho  Naval  em 
Consulta  n.*  804,  de  5  Fevereiro  próximo  findo. 
Hei  por  bem  Declarar  que  aos  Fieis  da  \  .*  Classe 
compete  a  graduação  de  Mestre  de  \ ."  Classe ;  e 
aos  de  2.*  Classe  a  de  Mestre  de  2."  Classe ;  e  que 
conseguinlemente  lhes  é  applicavel  a  disposição 
do  art.  5.*  do  Decreto  n.^  3.208,  de  24  de  Dezem- 
bro de  4863,  como  já  se  determinou  a  respeito  dos 
Machinistas  no  art.  25  do  Regulamento  n.<»  3.486 
de  48  de  Novembro  do  mesmo  anno. 

João  Pedro  Dias  Vieira,  do  Meu  Conselho,  Se- 
nados do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Marinha,  assim  o  tenha  entendido 
e  expeça  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Março  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  quatro,  quadragésimo  terceiro  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  ©Imperador. 

João  Pedro  Dias  Vieira, 


*9—* 
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DECRETO  N.  3.238— de  22  de  Março  de  4864. 

Gréa  um  BaUlbao  de  lafanUria  da  Guarda  Nacional  na  Frcgueiia 

do  Barracfio,  da  Provinda  da  Bahia. 

Altendendo  a jproposta  do  Presidente  da  Provín- 
cia da  Bahia,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Ficão  desligados  do  Batalhão  de  In- 
fantaria numero  cincoenta  e  três,  e  do  Esquadrão 
de  Cavallaria  numero  oito  da  Guarda  Nacional  da 
Província  da  Bahia,  os  Guardas  qualificados  na  Fre-' 
guezia  do  Barracão,  da  mesma  Província,  e  com 
elles  formado  um  novo  Batalhão  de  seis  compa- 
nhias, com  a  designação  de  cento  e  seis  do  ser- 
viço activo,  o  qual  terá  a  sua  parada  no  lugar  que 
lhe  fôr  marcado  pelo.  Presidente  da  Província,  na 
forma  da  lei. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos ,  do  Meu  Con- 
selho, Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Março  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  quatro,  quadragésimo  ter- 
ceiro da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 


DECRETO  N.  3.239  — de  30  de  Março  de  <8G4. 

Altera  a  orgauiiaçao  dos  Batalhões  de  Infantaria  numero  vinte  0 
três  e  trinta  e  oito  da  Guarda  Nacional  da  Provincia  do  Ma- 
ranhão. 

Altendendo  a  proçosla  do  Presidente  da  Provin- 
cia do  Maranhão,  Hei  por  hem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Ficão  creadas  mais  duas  companhias 
em  cada  um  dos  Batalhões  de  Infantaria  numero 
vinte  e  três  e  trinta  e  oito  da  Guarda  Nacional  da 
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^Dvincía  do  Maranhão,  e  revogado  nesta  parte  o 
Dícrelo  numero  três  mil  e  cem  de  vinte  e  sete  de 
Mdo  de  mil  oitocentos  sessenta  e  três. 

Hicarias  de  Góes  c  Vasconcellos ,  do  Meu  Con- 
seho,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro 
e  íecrelario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
,  asím  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio 
doRio  de  Janeiro  em  trinta  de  Março  de  mil  oi- 
loontos  sessenta  e  quatro,  quadragésimo  ferceiro 
dalndependencia  c  do  Império. 

]oin  9  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zaca?'ias  de  Góes  c  Vosconcellos. 


KCRETO  N.  3.240  — de  31  de  Março  de  4864. 

Pemie  a  foMo  das  Sociedades  denomiaadas— Sociedade  de  Bene- 
fi^^ia  Protectora  dos  Guardas  Nacionaes  da  Cdrtec  Província  do 
^io?  Janeiro,  —  e  —Sociedade  Beneflceote  da  Gaarda  Nacional— 
Mb  deooiDiDaçao  de— Sociedade  Beneficente  Protectora  dos  Guar* 
^  eionaes  da  C^rte  e  Proviocia  do  Rio  de  Janeiro. 

Altidendo  ao  que  representarão  as  sociedades 
denoinadas  —  Sociedade  de  Beueíicencm  Prote- 
ctora }s  Guardas  Nacionaes  da  Corte  c  Provinda 
4Ío  Ri(Je  Janeiro,— -e  — Sociedade  Beneficente  da 
Guardxacional,  — o  de  confonnidade  com  a  Mi- 
nha If^ediata  Resolução  de  seis  de  Fevereiro  pró- 
ximo ^sado  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos 
Negoci  do  Império  do  Conselho  do  Estado  exa- 
rado e  Consulta  de  sete  (le  Dezembro  de  mil  oi- 
locenlosessentó  e  Ires:  Hei  por  bem  Permittir 
a  lusâOas  ditas  sob  a  denominação  de  — Socie- 
ilade  dtfinelicencia  Protectora  dos  Guardas  Xacio- 
naes  dcopte  e  Provincia  do  \\\o  ilc  Janeiro  — a 
qual  se  gera  pelos  estatutos  já  npprovados  polo 
Decreto  mero  dous  mil  novecentos  cincoenla  e  seis 
de  vinte  is  de  Julho  de.  mil  oitocentos  sessenta 
e  dous,  ^endo  passar-se  a  competente  carta  para 
servir-lhee  litulo. 

José  Bqacio  de  Andrada  e  Silva,  do  Meu  Con- 
selho, Mii>o  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
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do  Império,  assim  o  tenha  enlendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  Irinla  e  um  de  Marçj 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  quatro,  (luadragesimo 
terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Ridjrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador 
José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva. 


DECRETO  N.  3,U\—i\o  31   de  Março  de  1864. 

Approva  as  emendas  que  a  Sociedade  deaominada  —  Real  Socieâde 
Portugueza  Amante  da  Monarchia  e  Beneficente  —  adoptou  ^ra 
os  seus  Estatutos,  já  approvados. 

Attendcndo  ao  que  representou  a  Sociedade  de- 
nominada—Real  Sociedade  Portugueza  Amaweda 
Monarcbia  e  Reneíicente—,  e  de  conformidadf  com 
a  Minha  Immediala  Resolução  de  dezoito  de  outu- 
bro de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  tomadasobre 
parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  cí>  Con- 
selho de  Estado  exarado  em  Consulta  de  ^ífite  e 
quatro  de  Setembro  do  mesmo  anno:  Heinirbem 
approvar  as  emendas  que  a  mesma  Sociedaai  adop- 
tou para  os  seus  Estatutos,  lí  que  constão  da  res- 
pectiva acta  de  qualorze  de  Setembro  do  referido 
anno,  os  quaes*  se  adiào  annexos  ao  Decoto  nu- 
mero dous  mil  setecentos  cincoenta  e  sete Je  vinte 
sete  de  Fevereiro  do  anno  anterior;  deveriopas- 
sar-se  a  competente  Carta  para  servir-lhe  |e  titulo. 

José  Bonifácio  de  Andrada  ^^  Silva,  do  íeu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos.Vegocios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  Taç^  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  tfínia  e  um 
de  Março  de  mil  oitocentos  sessenta  e  q«itro,  qua- 
dragésimo terceiro  da  Independência  eè  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Bonifácio  de  Andrada  >:  Silva. 
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Cnenibis  qne  ii  Sociedade  deiMuninada  —  Real  Sociedade 
Fortagiiexa  Antaote  da  Honarchia  e  Beneficente  —  adop- 
ton  para  os  sens  Estatutos  jA  approvados  peto  Decreto 
B.«  «.957  de  !27  de  Fevereiro  de  f  S«f . 


Ari.  i.*»  A  Real  Sociedade  Portugueza  Amante  da 
Monarchia  e  Beneficente,  instiluida  nesla  Corte  para 
soleinnisar  a  exaltação  ao  Tlirono  e  o  anniversario 
natalício  de  Sua  Magestade  Fidelissinia  o  Senhor 
D.  Pedro  V  de  saudosa  memoria,  passa  agora  a 
soiemnisar  o  anniversario  natalício  de  Sua  Mageslade 
Fidelíssima  o  Senhor  D.  Luiz  I  actual  Rei  de  Portugal. 

Ari.  i.**  A  Sociedade  fornecerá  medico  e  botica 
aos  sócios  enfermos  que  delia  necessitarem,  ou 
prestará  45^000  mensaes  áquelles  que  preferirem 
este  soccorro ;  ficando  o  direito  salvo  a  Directoria 
de  suspender  uma  cousa  ou  outra,  logo  que  reco- 
nheça que  cessa  a  necessidade  do  sócio.  Auxiliará 
lambem  áquelles  sócios  que  por  moléstia  grave  tc- 
nbão  precisão  de  iransportarem-se  á  Portugal. 

Ari.  8.*  1 4.*  Contribuir  para  o  cofre  da  Sociedade, 
no  acto  da  recepção  de  seus  diplomas,  com  uma 
quantia  nunca  menor  de  SOíJOOO. 

I  2.»  Pagar  as  mensali(liides  de  1^000  em  trimes- 
tres. 

Art.  9.'»  Os  sócios  que  entrarem  no  mez  do  íes- 
lejo  são  obrigados  a  pagar  6  mezes  adiantados  além 
da  jóia. 

Art.  40.  As  pessoas  estrangeiras  que  pelo  seu  sa- 
ber, posição,  dadivas  generosas,  ou  serviços  notá- 
veis cooperarem.  (E  o  mais  como  se  acha  no  artigo.) 

Ari.  líá.  A  Directoria  poderá  também  nomear  sócios 
correspondentes  áquelles  nacionaes  cuja  inlelligen- 
cia  e  serviços  sejão  considerados  úteis  á  Sociedade. 

Art.  U.  Os  sócios  elíectivos  e  beneméritos  devem 
requerer  á  Directoria  os  soccorros  a  que  julgarem 
ler  direito  segundo  o  art  3."  até  o  mez  de  Setembro 
de  cada  anno. 

Ari.  16  g  2.*»  Os  que  no  entender  da  Directoria  e 
Conselho  praticarem  acções  que  deslustrem  a  So- 
ciedade, não  lhes  sendo  mais  permittído  em  tempo 
algum  fazer  parte  delia. 

Art.  47.  Os  sócios  reunir-se-hão  em  assembléa  ge- 
ral ordinariamente,  duas  vezes  por  anno,  sendo  a  4  .■ 
no  mez  de  Janeiro  e  a  2."  triíita  dias  depois ;  e  extra- 
ordinariamente quando  forem  para  isso  convocados, 
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AH.  18.  Em  vez  de  30  sócios,  diffa-se  40. 

Arl.  20  I  1  .*  Em  vez  de  Outubro,  aiga-se  Janeiro. 

Art.  20  I  2.°  Em  vez  de  nomear,  diga-se  eleger. 
'    Ari.  20  I  4.*  Em  vez  de  trinla,  diga-sé  quarenla. 

Arl.  22.  Depois  de  Thesouraria,  diga-se  e  Syndico. 

Art.  22  §  4.^  Momear  para  o  serviço  da  Sociedade 
os  empregados  precisos  arbilrando-lbes  salário  ou 
porcentagem. 

Art.  22  §  12.  Supprimido. 

Arl.  28.  Compete  ao  Syndico: 

I  4  .*»  Auxiliar  a  Directoria  em  lodos  os  seus  tra- 
balhos e  indagar  especialmente  não  só  se  os  propos- 
tos eslão  no  caso  ue  pertencerem  a  Sociedade,  mas 
também  se  os  quo  reíjuererem  soccofros  se  achão 
comprehendidos  nos  arls.  3.*  e  4.'»  dos  Estatutos. 

§  ^.°  Substituir  o  Thesoureiro  no  seu  impedimento. 

Art.  29.  O  GonseUio  é  composto  de  4t)  membros 
e  só  funccionará  com  a  Directoria,  não  podendo 
julgar-se  constiluido  sem  estarem  presentes  seis 
de  seus  membros,  ele. 

Arl.  29  I  2.^  Supprimido. 

Art.  30.  As  eleições  da  Directoria  e  Conselho  seráo 
feitas  na  2."  reunião  da  assembléa  geral  pela  apu- 
ração dos  votos  em  mesa  eleitoral  composta  dê  Pre- 
siciente  1.*»  o  2.®  Secretários  e  dous  escrutadores.  A 
eleição  da  commissão  de  tjontas  será  feita  na  ittesma 
conformidade  na  \  .■  reunião  da  assembléa  geral. 

Art.  31 .  Todas  as  eleições  serão  feitas  em  escxutinio 
secreto  pela  maioria  relativa  dos  votos  presentes, 

Art.  32.  No  caso  de  rejeição  anterior  á  posse  dos 
cargos,  se  procederá  para  elles  a  nova  e  especial 
eleição. 

Arl.  33.  Em  vez  de  15,  diga-se  30. 

Art.  37.  Supprimido. 

Ali.  38.  Os  sócios  que  quizerem  entrar  remidos, 
pagaráõ  de  uma  só  vez  50}J000,  e  aos  que  se  qui- 
zerem remir  depois  de  sua  entrada,  ser-ihes-ha  le- 
vado em  conta  metade  das  mensalidades  pagas. 

Art.  39.  Accrescenle-se :  —Sendo  necessário  para 
isso  o  comparecimento  da  maioria  absoluta  dos  só- 
cios. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  Setembro  de  1862.— i^y^an- 
cisco  Borges  Xavier  de  Lima. -^  José  Tavares  Al- 
bano cl  Amorim,  Secretario. 
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DBCftETÕ  N,  3.ai2-^d€  2  de  Abril  de  486t, 

Giéa  «■  Cominaodo  Sapcfrior  di  Gtiardtf  K«cteii«r  na  Cocnarcà  dé 
GaanpnaYa,  da  Frot incia  do  Ptraaá. 

AUendendo  d  proposta  do  Presidente  da  Província 
do  Paraná;  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Ari.  1,«  Fica  desligada  do  Cominando  Superior  d^ 
Comarca  de  Castro,  ea  Província  do  Paraná,  a  Guarda 
Naeional  qualificada  nas  Freguezias  de  Guarapuava 
^  Palmas,  da  mesma  Província,  e  comellacreado 
um  outro  Commando  Superíoi*  formado  de  um  Es- 
quadrão, com  a  designação  de  6,*,  um  Corpo  de 
Caf  aliaria  de  quatro  Companhias,  com  a  numeração 
4e7.* ,  um  Batalhão  de  Infantaria  do  serviço  activo, 
de  quatro  Companhias,  com  a  mesma  designação, 
e  ama  Companhia  avulsa  da  reserva, 

O  Esquadrão  numero  seis  será  organisado  na  Fre- 
guesia de  Palmas,  e  os  outros  Corpos  na  de  Qua- 
rapaavá,  tendo  as  suas  paradas  nos  lugares  que 
lèeg  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província, 
Ra  fóraia  da  Lei. 

Art  !•  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  numero 
mil  quinhentos  sessenta  e  um  de  vinte  um  de  Feve- 
reiro de  mil  oitocentos  cincoenta  c  cinco. 

Zali^as  de  Góes  e  Vasconcellos ,  do  Meu  Con- 
selho ,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros ,  Mi- 
lUstro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Kio  de  Janeiro  em  dous  de  Abnl  de  mil  oito- 
eenioô  sessenta  e  quatro,  quadragésimo  terceiro  da 
Izidependencia  e  ao  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
lacarias  de  Góes  c    Vasconcelios, 


un  M  lá&i    rUri  n 
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DECRETO  N.  3.243*- de  5  de  Abril  de  4864. 

fieftUga  do  Cominando  Soperior  dos  Manicipios  do  Bio  Preto  e  Pm- 
rahybuna,  da  Provincia.de  Minas  Geraes,  a  Gnarda  Nacional  do 
dislricto  de  Dartacena,  e  com  ella  crèa  nm  Commando  Superior. 

Attendendo  a  proposta  do  Presylente  da  Província 
de  Minas  Gerães,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  4 .''  Fica  desligado  do  Commando  Superior  da 
Guarda  Nacional  dos  Municipios  do  Rio  Preto  e  Pa- 
rabybuna,  da  Provincia  de  Minas  Geraes,  a  Guarda 
Nacional  pertencente  ao  districto  de  Barbacena,  da 
mesma  Provincia,  e  com  ella  creado  um  Commando 
Superior  formado  do  Esquadrão  n.^  U ,  de  dous 
Batalhões  de  Infantaria  de  seis  Companhias  cada 
um,  com  as  designações  de  68  e  85,  or^anisados 
com  a  força  do  actual  Batalhão  n.^"  68 ,  e  aas  Com- 
panhias a.* ,  3." ,  4.*  e  6.*  do  Batalhão  n.*  74,  que  se 
achão  no  território  deste  Commando  Superior,  da 
Secção  do  Batalhão  da  reserva  n.*  49 ,  e  de  uma 
Companhia  do  mesmo  serviço,  ora  creada  com  a 
designação  de  \0^  Estes  Corpos  terão  as  suas  pa- 
radas nos  lugares,  que  lhes  marcar  o  Presidente 
da  Provincia,  na  forma  da  Lei. 

Art.  a.''  Ficasemeffeito  o  Decreto  numero  dous  mil 
oitocentos  e  trinta  de  vinte  oito  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  sessenta  eum,  e  derogado  o  de  nume- 
ro mil  trezentos  trinta  e  três  de  dezoito  de  Fevereiro 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos ,  do  Meu  Coa- 
seiho,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro,  em  cinco  de  Abril  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  quatro,  quadragésimo  terceiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos, 


I>ECR£TO  N.  3.244  — de  5  de  Abril  de  \»^L 

Jleca  a  íftpaáuitfko  do  Gomttiando  Superior  dá   Oaarda  Nadoatl 
dos  M ooiapiot  da  Parabybuna  e  Rio  Preto,  da  Proviocia  de  Minai 


AUendeodo  a  proposta  do  Presidente  da  Provinda 
de  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  !.<"  O  Commando  Supenor  da  Guarda  Nacional 
dos  Municipios  do  Rio  Preto  e  Parahvbuna,  da 
Província  de  Minas  Geraesv  liça  formaao  dos  se» 

Sintes  Corpos  organisados :  —  Esquadrões  n.""*  4  3  e 
,  Batalhões  de  Infantaria  n.''''  69  e  70,  Secção  de 
Batalhão  da  reserva  n."*  20 ,  e  ComtMwhia  do  mesmo 
serviço  n-*  8 ,  e  de  mais  um  Batalnão  de  Infantaria, 
de  quatro  Companhias,  com  a  designação  de  74  , 
composto  dos  472  Guardas  existentes  na  4/  e  5/ 
Companhias  do  actual  Batalhão  n.*  74,  e  de  uma 
Companhia  avulsa  de  Infantaria,  com  a  designação 
de  4/  do  serviço  activo,  que  deverá  ser  organi- 
sada  na  Freguezia  de  Santa  Rita. 

Estes  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  lugares 
que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da.  Pro- 
víncia, na  forma  da  lei. 

Art  2.*  Fica  sem  effeito  o  Decreto  numero  dous 
mil  oitocentos  trinta  e  um  de  vinte  oito  de  Setembro 
de  Dúl  oitocentos  sessenta  e  um,  e  dero^do  o  de 
numero  mil  trezentos  trinta  e  três  de  dezoito  de  Fe- 
vereiro de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos ,  do  M)eu  Con- 
selho, Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entenaido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  cinco  de  Abril  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  quatro,  quadragésimo  terceiro  da 
Independência  e  ao  Jmperio 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
£ac€trias  de  Góes  e  Vasconcellos. 


DECRETO  N.  3.2i3  de  6  de  Abril    de  (864/ 

4ntori$ê  Q  Uhúscto  e  Secretario  de  Estada  dos  Negoôoi  Eatraa^ 
geiros  a  appfiear  ás  despezas  da  verba  ^  Empregados  em  dis* 
[K)Dibilídade —  no  eierciciode  1863—1864  a  quantia  de  JS:7df»|138 
tirada  das  sobras  da  Terba  —  Ajudas  de  custo  —  do  siesuo   exer- 

Nào  senda  sofficienie  a  quantia  votada  no  paragra 
pho  terceiro  do  artigo  quarto  da  Lei  inúmero  mil  cento 
setenta  e  sete  de  nove  de  Setembro  de  mil  oito- 
eentos  sessenta  e  dous  para  as  despezas  com  os 
Empregados  em  disponibilidade  no  exercício  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  três  a  mil  oitocentos  sessenta 
c  (juatro,  e  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros, 
Hei  por  bem,  na  conformidade  do  artigo  treze  da 
referida  Lei,  Autorisar  ao  Ministro  e  Secretario  d^ 
Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  a  applicar  ao  pa- 
gamento  dáquellas  despezas  a  quantia  de  cinco 
contos  setecentos  e  nove  mil  cento  e  trinta  e  oito 
réis  tirada  das  sobras  da  verba—  Ajudas  de  custo— 
na  forma  da  demonstração  junta,  dando  conta  ao 
Corpo  Legislativo  para  ser  definitivamente  appro- 
vado .  ^ 

João  Pedro  Dias  Vieira,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estran- 
geiros, assim  o  tenha  enlendido  e  laça  execularr 
«xpedindo  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  seis  de  Abril  de  mil  oitocentos  ses- 
senta-e  quatro,  quadragésimo  terceiro  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  o  Hubricu  de  Sua  Magoslade  o  Imperador 

Joâío  Pi  dro  Dias  Vieira, 


~S3^ 


TaHellm  denonsCrfttiva  da  despezm  que  se  toai  de  tmmmr 
m»  ««rreBte  exereielo  de  4868—4964  eom  os  EniDre- 

gís4:ÃaSdiSlf'~'^  •^  COÍÍM.UÍ  ^e  n^^iu 


Conselheiro  Sérgio  Teixeira 
de  Macedo,  ordenado  de  42 
inezes ^ 

Conselheiro  José  Maria  do 
Amaral,  dito 

Br.  Joaquim  Caetano  da  Sil- 
va, dito 

Luiz  Pereira  Sodré,  dito 

lo^é  Maria  da  Gama  Dias 
Berquó,  dito 

José  Lúcio  Corrêa,  dito 


)osè  Ribeiro  da  Silva,  dispo- 

.  nibilidade  inactiva,  ordena^ 
do  de  5  mezes  e  7  dias  e  ac- 
tiva 3  mezes  e  24  dias 

João  da  Costa  Rego  Monteiro, 
disponibilidade  inactiva  or- 
denado 9  mezes 

Américo  de  Castro,  dita  activa 
dito 

Leonel  Martiniano  de  Alencar, 
dita  dita  dito 

Joào  José  Ferreira  dos  San- 
tos, dita  inactiva  dito 
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Secção  de  Contabilidade  em  6  de  Abril  de  4864. 
—O  Director,  Alexandre  Affbnso  de  Carvalho. 


—  S4  — 
DECRETO  N.  3.246— de  41  de  Abril  de  4864. 

Concede  á  Gony  Stepliea  prif  Uegio  por  dez  annos  para  usar  de  una 
machina»  de  sua  invenção»  destinada  á  conservaçlo  dos  cereaes. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Gony  Stephen, 
e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Procurador 
da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei  por 
bem  Conceder-lhe  privilegio  por  dez  annos  para 
usar  de  uma  machina,  que  declarou  ter  inventado 
para  a  conservação  dos  cereaes. 

Domicíano  Leite  Ribeiro,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Comníercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tentai 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  onze  de  Abril  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  quatro,  quadragésimo  terceiro  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

\ 
% 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Domicitmo  Leite  Ribeiro. 


'    DHCRETO  rí.  3.24r— de  41  de  Abril  de  1864. 

Concede  a  Gony  Stephen  privilegia  jkh*  dez  annos  para  usar  de  uma 
'macbtna,   de  sna  ínvençto,  destinada  á  preparacito  da  madeira 
para  todos  os  misteres  da  edificação. 

.  Attendendo  ao  que  Me  requereu  Gony  Stephen, 
e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Procurador 
da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei  por 
bem  Conceder-lhe  privilegio  por  dez  annos  para 
usar  de  uma  machina,  que  declarou  ter  inventado, 
é  que  é  destinada  á  preparação  da  madeira  pafa 
todos  os  misteres  da  edificação. 

Domiciano  Leite  Ribeiro,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  lenba 


—  65  — 

enleodido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  onze  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  quatro, 
quadragésimo  terceiro  da  I&dependencia  e  dotm^ 
perio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperadpr« 

Domiciano  Leite  Ribeiro. 


DECRETO  N.  3.248-^ de  43  de  Abril  de  48«4i 

Ahen  a  organiia^o  da  Goarda  Nactonal  da  Capital  da  Pr#viiiciá 

do  Pariu 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província 
do  Pará;  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.*  Fica  extincta  a  Secção  de  Companhia  de 
CavaUaria  da  Guarda  Nacional  da  Capital  da  Pro- 
Tincia  do  Pará,  e  creado  um  Ratalhão  de  Infantaria, 
com  quatro  companhias,  e  a  designação  de  21  do 
serviço  activo,  formado  dos  Guardas  Nacionaes  qua-* 
lificaaos  nos  districtos  da  Boa-Vista  e  Guaiará-assú, 
da  Freguezia  da  Sé,  e  uma  companhia  avulsa,  com  a 
numeração  de  S."  também  do  serviço  activo,  organi^ 
sada  no  districto  de  Itapicuni,  da  mesma  Freguezia. 

Art.  2.«  O  Batalhão  de  Artilharia,  e  o  primeiro  e 
segundo  de  Infantaria  conservarão  a  actual  orga* 
nisação,  que  tem,  e  comprebanderáõ  qs  três  ms- 
trictos  de  dentro  da  Capital,  e  o  da  Ilha  das  Onças. 

Art.  3.^  Fica  derogado  o  Decreto  numero  dous  mil 
onenta  e  quatro  de  vinte  sete  de  Janeiro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  oito. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  do  Meii  Conse^ 
Ibo,  Presidente  do  Conselho  da  Ministros,  Bfiniftiro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça^ 
assim  o  tenha  entendido  e  faça. executar.  Palácio' 
do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Abril  de^  mil  oito- 
centos sessenta  e  quatro,  quadragésimo  terceiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 


—  56  — 
DECRETO  N.  3,iM^áe  a  de  Abril  delSSi. 

Coneed«  a  Rkirdo  WrMt  privilegio  flor  10  tnilM  |Ním  nsêt  Ao 
Toiperío  de  um  apparemo,  de  sua  inveocao»  deMínado  á  relliiacia 
do  assacar. 

^'Attendendo  ao  que  Me  requereu  Ricardo  Wright 
e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Procurador 
da  corda,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei  por 
bem  conceder-lhe  privilegio  por  dez  annos  para 
usar  no  Império  de  oim  apparelho,  de  sua  inven- 
ção, destinado  á  refinação  do  assucar.  - 

Domiciano  Leite  Ribeiro,  do  Meu  Conselbo^  Mtiús- 
tro  é  Secretario  de  Estado  dos  Negocros  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  &ça  executar.  Palácio  ao  Rio  de  Janeiro 
em  quatorze  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e 

âuatro,  qjiadragesimo  terceiro  da  Independência  e 
a  Bnperio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperadc^. 

J)omiciano  Xeite  Ribeiro. 


'     DECRETO  N.  3.SS0--de  48  de  Abril  de  iSét. 

•  « 

Aiilarifa  a  imcorpOracto  dr  Conàpaiittla  denaregacSo    p«r  tapór^ 
.Pi9grcMiitCr*e  «PprMM  oa>  raspeeitTOi    estatutoi. 

.  Attendeoda  ao  (|^  Mé  recpiéKfi»  a  CóiópaiAia 
P,rogressista«  tíi^  nm^  é  estabelecer  e  manter  a  m^ 
veg^ção  por  vapor  nabahiade  Paraúaguá  ,  Pro- 
vinua  de  Paraná,  ponda  em  communicacão  os 
diverso»  rios  tl^ibutartos  da  mesma  bahia,  e  de  coih* 
formidade  com  a  Minha  vmmecSata  resolução  dé  t 
do  corrente  mez,  Hei  por  bem  ConcedeHne  a  ne^ 
cessaria  autorisação  para  funccionar,  Approvar  os 
respectivos  EstaCtitos  coin  as  modiflcai^oes  constan- 
tes do  parecer  da  Secção  dos  Negócios  40  Império 
do  Coliselho  de  Estado,  exarado  em  consulta  de  v 
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da  mez  passado,  e  fixar  o  prazo  ée  om  auno^  con- 
tado. 4eBla  dala^  para  a^  di&iriJímfio^  das  £^ç&es 
ainda  oãoemiltidas. 

Domiciano  LeiCe  Ribeiro^  do  Meu  Consetbô,  Miifis- 
tro  e  Secretario  de  Estado  doB  Negócios  de  Agrlcut- 
nira,  Commercio  e  Obras  Piiblicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  feça  executar.  Palácio  do  Ria  â^  Ja- 
neiro em  dezoito  de  Abril  de  mil  oitocentos  seá*^ 
senla  e  quatro,  quadragésimo  terceira  da  Indepen- 
dência e  do.  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Soa  Ma^estadel  ò  ímpêfrâddi*. 

Domiciano  Leite  Ribeiro. 


DECRETO  N,  3.254  —de  19  de  Abril  de  4864. 

£réa  am  Conmiando  Superior  de  Guardas  Itaciobâer  oo8  Hudící- 
pios  de  S.  Bernardo  da  Parabyba,  e  da  Tutoia  da  Proviocia  do 
Mtfioltfo. 

Âltendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Provincia 
do  Maranhão,  Hei  por  bem  Decretar   o  seguinte: 

Ari.  \.^  Fica  desligada  do  Cammando  Superior  da 
Comarca  da  Brdp  dar  Provinoía  d{^  l^raubte,  a 
Guarda  Nacional  dos  Municipios  de  S.  Bernardo  da 
Parahjrba,.  e  da  Tubcna  darmesma  Pi:iimneiai»  «  con  * 
ella  orffanisftdo  vtm  oulro  Êoirimafido  6upm<^,  fot^ 
raado  oe  um  Corpo  de  CavaUaria  de  três  esqua- 
dra, com  a  fiumefação  dô^4.\  dous  bâilalhãeá^de 
In&ntaria  de  seis  companhias  cada  um,  com  as 
desi^açdes  de  34  e  44  do  sierviçp  activo,  é  unqA 
Secção  de  batalhão  de  duas  companhias  coái  a  nur 
rneração  de  8.'  do  serviço  da  reserva.  Estes  corpos, 
terão  as  saas  paradas  nos  liigar^â  <}ue  lhes  fo)?em  • 
marcados  pelo  Presidente  dia  Provincia,  na  fórma 
da  tó. 

Art.  2f.^  A  Secção  de  batalhão  dá  reserva  n.*  d, 
e  o  batalhão  de  Infantaria  n.""  34,  que  já  se  acha 
creado,  llcaráõ  pertencendo  aó  ségunclo  daquelles 
Municipios,  e  os  outras  carpos  ao  primeiro, 
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Ari,  3.*  Fica  revogado  o  Decreto  numero  mildu- 
IfLentos  quarenta  e  quatro  de  onze  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  três. 

Zacarias  de  Góes  e  Yasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
I^residente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dezanove  de  Abril  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  quatro,  quadragésimo  terceiro  da  Inde* 
pendência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Oóes  e  Vasconcellos. 


••M 


DECRETO  N.  3.25í-de  19  de  Abril  de  1864. 

Crfa  um  Esquadrão  avulso  da  Guarda  Nacional  nas  ftreguetiaa  de 
Queimado  e  Cariacica,  da  Prnfkicia  do  Eaplrito  Saato. 

.    Attendendo  á  proposta  do  Priísidente  da  Província 
do  Espirito  Santo,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creado  nas  freguezias  de  Quei- 
mado e  Cariacica,  da  Província  do  Espirito  Santo, 
um  Esquadrão  avulso  da  Guarda  Nacional,  com  a 
designação  de  segundo  e  subordinado  ao  Commaado 
Superior  da  Capital  da  mesma  Província,  o  qual 
lera  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  fôr  marcado 
pelo  Presidente  da  Província,  na  forma  da  Lei 

Zacarias  <le  Góes  e  Yasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e 
Secre.tario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dezanove  de  Abril  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  quatro,  quadragésimo  terceiro  da  Inde- 
pendência e  do  Império . 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcello^. 
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DECRETO  N.  3.853  —  de  49  de  Abril  de  4861. 

Eiaiít  á  categoria  de  batalhão  »  seeçio  de  batalhão  n.*  7  do  ler* 
I  TÍ<o  da  reserva  da  Gaarda  Nacional  da  Provincia  do  Maranhão. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Provinda 
do  Maranhão,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  iinico.  Fica  elevada  á  categoria  de  bata- 
lhão, de  quatro  companhias,  com  a  numeração  de 
%^  do  serviço  da  reserva  a  secção  de  batalhão  n.' J 
do  mesmo  serviço,  e  derogado  o  Decreto  numero 
mil  duzentos  quarenta  e  quatro  de  onze  de  Outu* 
bro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dezanove  de  Abril  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  quatro,  quadragésimo  terceiro  da  Inde* 
pendência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasco ncellos. 


DECRETO  N.  3.Í2K4— de  20 de  Abril  de  4864.' 

Approva  aa  alterações  fettaa  no  Regvlameoto  para  o  traniporte  de 
emisrantea,  qoe  baixoa  ooai  o  Decreto  n.  2.168  do  1.*  de  Maio 
de  1858. 

Hei  por  bem  Aporovar  as  alterações  feitas  no  Re- 

Sulameplo  do  4  .*"  âe  Maio  de  4  858  para  o  transporte 
&  emigraptes^  que  com  este  baixão  assignadas  por 
Dk)mictaaò  Leite  Ribeiro,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro |e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  de  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas.  Palácio  dio  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  de  Abril  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  quatro,  quadragésimo  terceiro  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Domiciano  Leite  Ribeiro. 


—  60  — 

iUtor^^es  WimB  w»  «egitfaiwemtoilo  f  ••  ile  ■#!#  «e  MSS 
•ara  o  Jtransporte  de  endgimiites,  a  qae  se  refere  o 
ueeireto  n.  3^SS4  desta  data. 


ÀS  attribuições  conferidas  á  commissão  de  que 
trata  a  primeira  parle  do  arl.  27  do  regulamento  para 
o  transporte  de  emigrantes,  approvadoj)eio  Decre- 
to n.  2.468  do  1.°  de  Maio  de  4858,  passao  d'ora  em 
diante  a  ser  exercidas  por  um  agente  de  nomeação 
(}i)  Governo  Imperial. 


O  julgamento  das  infracções  a  que  se  referem  os 
arts.  39  e  seguintes  do  citado  regulamento  ficará 
pertencendo  ao  dito  agente,  a  quem  igualmente 
compele  : 

1.**  Tratar  do  desembarque  dos  colonos  para  a 
hospedaria  do  Governo,  e  promover  o  seu  estabe- 
lecimento nas  colónias  do  Estado. 

2.°  Servir  de  intermediário  entre  os  particulares 
e  os  agentes  de  colonisação  na  Europa,  preslan- 
do-lhes  todos  os  esclarecimentos  que  estiverem  ao 
seu  alcance. 

3.*»  Animar  a  emigração  expontânea  para  o  Impé- 
rio, mediante  os  favores  especificados  nas  Instruc- 
ções  de  18  de  Novembro  de  1858 ;  entretendo  para  esse 
nm  correspondência  regular  com  as  emprezas  colo- 
nis^doras,  e  com  os  Cônsules  Brasileiros. 

4.*  Inspeccionar  o  serviço  da  hospedaria  do  Go- 
verno de  modo  que  os  colonos  ahi  encontrem  bom 
agasalho  e  boa  alimentação  por  preços  módicos. 

5.°  Ter  um  escriplorio  para  tratar  dos  negócios 
relativos  á  colonisação . 

Ficão  supprimidas  as  cratificações  marcadas  pelo 
-arl.  46  do  referido  regulainenlo  ;  devendo  o  ag^ie 
nomeado  peío  Governo  perceber  uma  gratifioaçào 
lixa  qu^  Ine  será  arbitrada  em  remuneração  dos 
seus  serviços. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Abril  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  quatro. 

Domiciano  Leite  Ribeiro. 


--  6<  - 
DECBETO  N.  3.2&5-~de  23  de  Abril-  de  1864. 

Marca  ao  Carcereiro  da  cadèa  da  ViUa  de  Caçapava,  na   Província 
de  S.  Paulo,  o  or^leaado  ansaal  de  60(009,  ;. 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artiffo  único.  Fica  marcado  ho  Carcereiro  da  cadêa 
da  Villa  de  Caçapava,  na  Província  de  S.  Paulo^  o 
ordenado  annualde  oitenta  ttiil  réis. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconceilos,  do  Meu  Conselho, 
Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario d*Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  três  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  quatro,  quadragésimo  terceiro  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconceilos. 


DECRETO  i\.  3.256  — de  2o  de  Abril  de  1864. 

Concede  á  Sociedade  Portuguesa  denominada  —  Deiaseis  de  Selem- 
bro  —  autorisaçao  para  continuar  a  exercer  as  suas  funeçõe» ,  e 
approva  os  respectivos  estatutos. 

Attendendo  ao  que  representou  a  Sociedade  Por- 
tugueza  denominaaa  —  Dezaseis  de  Setembro  —  e  de 
conformidade  (.om  a  Minha  Immediata  Resolução  de 
doze  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  ç  um, 
tornada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Con- 
sulta de  trinta  de  Setembro  do  mesmo  anno;  Hei 
por  bem  Conceder  á  mesma  Sociedade  autorisaçáo 
para  continuar  a  exercer  as  suas  funcções,  e  Appro- 
var  os  respectivos  estatutos  com  as  seguintes  alte- 
raçèes:  1."  as  palavras  —  qualquer  (jue  seja  o  nu- 
mero de  sócios  presentes  —  do  arl.  23,  licao.  subs- 
tituídas pelas  seguintes  —  tístaado  presentes  vinte 
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80CÍ0S ;  S.*  ao  art.  52  se  addici 
ção  não  prejudica  a  do  art.  i 
annexo  ao  Decreto  numero  doi 
onze  de  dezanove  de  Dezembrc 
sessenta :  3.'  nenhuma  imiovaç 
rererídos  estatutos  poderá  ter  e 
approTBÇão  do  Governo  Imperial 
a  competente  Carta  para  servil 
José  Bonifácio  de  Andrada  e 
Setho.  Ministro  e  Secretario  de] 
do  Império ,  assim  o  tenha  en 
cutar.  Palácio  do  Hio  de  Jwiei 
de  Ahrit  de  mil  oitocentos  ses 
dragesimo  terceiro  da  Independ 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Hagesi 
José  Bonifácio  de  Am 


Organisação  e  fins  da 


Art.  i.'  A  associação,  instiiuid 
versarlo  natalício  de  S.  M.  P.  o 
e  da  sua  fausta  exaltação  ao  T 
—  Sociedade  Portugueza  Dezae 
compõe-se  de  numero  indeteni 

Art.  2.'  Tem  por  encaixes  : 

g  1."  Commemorar  solemnen 
aiversario  do  nascimento  e  da 
Pedelissima. 

i  9.'  Procurar  emprego  hon( 
deile  necessitem. 

g  3.»  Prover  de  alimento  os 
possibilitados  de  trabalhar. 

I  *."  Soccorrer  os  Portuguew 
de  recursos,  e  ordenar  o  ente 
,que  morrerem  em  indigência. 
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i  o.*  Satisfazer  a  passaffem  dos  sócios  para  onde 
quer  que,  em  caso  ae  moiesita  grave,  careçao  trans* 
porlar-se.  Se  os  sócios  que  se  acharem  nesta  eitre* 
midade  não  excederem  em  cada  primeiro  semestre 
do  anno  o  numero  de  cinco,  no  semestre  seguinte 
nagará  a  associação  passagem  a  igual  numero  de 
Portuguezes  que  não  forem  sócios. 

i  G.*"  Auxiliar  os  colonos  Portuguezes  que  preten- 
derem rescindir  seus  contractos,  quando  para  isso 
tiverem  direito,  ou  o  seu  estado  physico  lhes  inhiba 
cumpri-los. 

S  7."*  Contribuir  por  todos  os  meios  legaes  para 
a  aefeza  e  Ubertaçao  dos  Portuguezes  necessitados 
que  por  qualquer  motivo  sejào  presos,  salvo  por 
crime  de  estellionato,  ou  de  homicídio,  dU  de  algum 
outro  crime  infamante. 

i  8.*  Exercer  quaesquer  outros  actos  de  benefi- 
cência que  a  Directoria,  pela  maioria  de  seus  mem- 
bros, julgue  implicitamente  comprehendidos  nas 
attribuições  da  Sociedade. 


TITULO  II. 


Admissão,  deveres f  direitos  e  qímlificação 

dos  sócios. 


Art.  3^  Serão  recebidos  como  sócios  os  Portu- 
guezes de  occupação  honesta  e  reconhecida  mora* 
udade  que  requeirão  a  sua  admissão,  ou  que  por 
algum  membro  da  Sociedade  sejão  propostos  á  di- 
rectoria. 

Art.  4.*  Aos  sócios  incumbe: 

$  4  .<»  OlTerecer  para  o  cofre  da  sociedade,  no  acto 
da  entrega  do  seu  diploma,  uma  jóia  nunca  menor 
de  40||000. 

I  S.^"  Pagar  mensalmente  a  prestação  de  500  réis* 

I  3.**  Aceitar  os  cairos  para  que  fôr  eleito  ou 
nomeado,  excepto  em  caso  de  justificada  impossi- 
bilidade ou  de  reeleição. 

S  i.""  Cooperar  com  os  seus  recursos  e  valimento 
para  o  beneficio  dos  Portue[uezes  desamparados  que 
solicitem  o  auxilio  da  sociedade. 

S  ò.""  Concorrer  para  a  prosperidade  da  associação, 
promovendo  a  entrada  de  novos  sócios  e  bemfeitores, 


§  «.*  Aax>tiiip«om 
a  direotoria,  qae^t 
epiec '  pgo^gtas  rei 
Sociadade. 
..ArUi*.*Qib».-de  t 
ticipação  plcaita  de-t 

I  1.*  Kectamar  dt 
âs&  ipeesentc». 'esta' 
Bua£  disposiçõea  nè 

i  i."  Fazer  parte 

§  3.°  Esigir  a  sua 
requerimento  assigr 
eoeota  sócios,  úreu 
aGwrdo-;  ©«eadjn 
seolação  de  requeri 
bléa,  reunir-se  em  : 
quC'  sei-Ã- levedo  ao 
bpos.  da  Saciedade  { 
da  petição. 

Ari.  6.°  Serão  cow 
aquelles  de  que  In 
alem  destes  a  Socie 

§  *.■■  Como  socioa 
Ioda  a  contribuição 
fizerem,áS0cJedaac  s 
se  acliem  naturalise 

I  i.'  Como  sócios 
concorreneni  para  c 
somma  nunca  meu 
donativo  ernuvalenh 
qiualidade  ^e'.  :nie<ti< 
auúliaieiS'  gratuitan 

.Art.  7."  Todoe  oa  í 
lerão  direito  aos  s( 
a  administração  Dão 
3acitía/.ofliBaiiTo&. 

Ari.  8."  Não  podei 
aciíe  «luiie  com  a  S( 
estado  ausente  da  ( 

Ari.  9.°  O  sócio  i 
communicada  a  dirc' 
salidades  vencidas  m 
OK.nuaeã  re^iutar^se- 
dendo  todavia,  cora 
e  pagando  o  que  de 
-Ari.  iO.  O  sooio  qt 
mentos  coosecutivos 
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lhe  exigidos,  julgar-se-ha  desligado  da  Sociedade 
e  só  lera  jus  de  requerer  a  sua  protecção  satisfazendo, 
com  antecedência  quando  menos  de  três  mezes,  o 
duplo  do  que  dever. 

Êxceptuão-se  aquelles  que,  em  caso  de  incontes- 
tável penúria,  provarem  a  impossibilidade  de  cum- 
prir este  oDus. 

Ari,  44.  As  pessoas  que  no  acto  da  sua  admissão 
eomo  membros  da  Sociedade  pretenderem  remir-se 
do  pagamento  da  contribuição  mensal^  pode-lo-^ 
hão  faser,  satisfazendo  por  un>a  vez  a  quantia  de 
50|OM. 

Art.  42.  Aos  sócios  que  estiverem  em  funcçio  de 
seus  direílos ,  para  eomplenftfito  da  somma  pre- 
fixada no  artàgo  antecedente ,  querendo  remir-se , 
serão  contadas  por  inteiro  as  mensalidades  que  hou- 
veiem  satisfi-lo  em  qualquer  espaço  de  tempo  até 
einêo  amios.  Depois  deste  perioao  entrarão  sempre 
para  o  cofre  social  com  a  quantia  de  S6$000,  seja 
qual  fiftr  a  importância  das  mensalidades  que  tenbao 
pago.  '       .  - 

Art.  43.  O  que  fôr  convencido  de  actos  subver-* 
sivoa  da  ordem,  interesse  e  credito  da  associação, 
será  privado  de  todos  os  direitos ,  e  para  sempre 
expulso  da  Sociedade,  sem  que  lhe  nque  recurso 
de  interposição  ou  attenuação. 

Ssla  disposição  é  extensiva  aos  que  por  fatalidade 
se  transviem  e  sejão  convictos  de  rouno,  falsificaçãe 
de  firmas  ou  assassínio. 

Art.  44.  Terão  indicação  especial  nas  actas  daii^ 
sessões  da  Directoria,  que  os  memorará  com  louvor 
no  relatório  annual  que  houver  de  ser  presente  a 
assembléa,  os  serviços  meritórios  prestados  á  So- 
ciedade pelos  seus  membros. 

Art.  45.  Aquelles  que,  por  serviços  extraordinários, 
promoverem  o  desenvolvimento  e  prosperidade  da 
corporação,  ou  liberalmente  a  auxiliarem  com  dona- 
ÚXQS^  sená  dispensada  a  quota  mensal  a  que  se 
refere  o  |  2.*  do  art.  4.<»,  e  conferido  o  diploma  de 
sócio  benemérito. 


LM  ftl   Idâi     P4RTt  n 


Capital  e  rendimentos  da  Sociedade  e  sua 
applicação . 

Art.  46.  Constituem  o  capital  dn  Sociedade; 

%  \.*  As  jóias  offerecidas  pelos  sócios  no  actoda 
ecepção  dos  seus  diplomas. 

I  2."  A  oitava  parle  do  rendimento  annual. 

I  3.°  Os  legados  e  donativos  feitos  á  Sociedade. 

g  4.*  O  excedente  da  receita  e  despeza. 

Art.  t7.  Os  rendimentos  da  associação  fundão- 
e  nas  mensalidades  dos  sócios,  e  nos  lucros  pro- 
enientes  do  emprego  do  capital . 

Art.  IS.  As  despegas  serão  feitas  de  sete  oitavas 
«rtes  do  rendimento,  e  só  em  caso  de  imprevista 
ecessidade  ou  em  urgente  e  extrema  conjunclura 
e  poderá,  como  empréstimo,  distrahir  do  capital 

quota  indicada  no  5  2.°  do  art.  16,  que  cumprirá 
olvér  apenas  os  recursos  da  Sociedade  o  permillào. 

Art.  f9,  O  capital  da  associação  deverá  ser  ei- 
lusivamente  empregado  em  bancos  commerciaes, 
o  Monte  de  Soccorro,  em  apólices  da  divida  pti- 
lica,  ou  em  acções  que  gozem  de  idenlieas  ga- 
ímtias,  e  em  titules  ae  casas  bancarias  de  reco- 
ihecido  credito. 


'onvocaçõo 'caracter  c  prerogativas  da  assenibléa 
geral. 


Aft.  20.  A  reunião  dos  membros  da  Sociedade, 
ongregados  em  numero  legal  por  detenninação  da 
irectoria,  constitue  a  assemblea  geral. 

Art.  2t.  Será  convocada  ordinariamente  no  mez 
e  Janeiro  de  cada  anno ,  e  extraordinariamente 
uando  a  Directoria  julgar  necessário  ou  occorrer 

ctrcumstancia  prevista  no  ultimo  paragrapho  do 
rt,  b.'. 

Art.  2í.  A  assemblea  geral,  regida  pelo  Presi- 
ente  ou  pelo  Vice-Presidenie  d«  Sociedade,  poderá 
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deliberar  logo  que  se  achem  presentes  30  sócios ; 
mas  SC  uma  hora  depois  da  designada  nos  annun- 
cios  esse  numero  não  houver  comparecido,  a  reu- 
nião ítcará  adiada  e  terá  lugar  opportunamente , 
precedendo  nova  convocação. 

Art.  23.  No  caso  a  que  se  refere  a  segunda  hy- 
poUiesc  do  artigo  antecedente,  qualquer  que  seja 
o  numero  dos  sócios  presentes,  a  assembléa  ge- 
ral considerar-se-ha  legitimamente  constituída . 

Art.  24.  A  convocação  ordinária  ou  extraordiná- 
ria será  feita  por  annuncios  nos  jornaes  mais  li- 
dos da  Gdrte,  três  vezes  consecutivas,  quinze  dias 
antes  da  reunião  e  no  dia  aprazado. 

Ari.  25.  Xas  reuniões  extraordinárias  a  assem- 
Wéa  só  poderá  resolver  sobre  objectos  que  a  di- 
rectoria sujeitar  ao  seu  parecer  e  deliberação. 

Art.  26.  Na&  reuniões  geraes  ordinárias  será  apre- 
^eotado  pela  direcção  o  relatório  do  estado  da  Sor 
dedade,  e  o  balanço  da  receita  e  da  despeza  res- 
pectiva. Subsequentemente  compete  á  assembléa: 

§  4.*  Commetter  á  uma  commissão  de  três  mem^ 
bros,  que  em  sessão  futura  offerecerá  círcumstan- 
ciadamente  o  seu  parecer,  e  exame  das  contas  an- 
nuaes. 

^  i  2.''  Sobre  o  parecer  da  mesma  commissão , 
inlerpellar  a  directoria,  enunciar-se  acerca  do$ 
^eus  actos,  e  exigir  os  esclarecimentos  que  lhe  se- 
jão  devidos  e  acaso  faltem  no  relatório  da  admi; 
nistração . 
.   I  3^  Eleger  o  Conselho  deliberativo  (art.  44.) 

I  4.«  Propor  quaesquer  innovações  que  não  sejão 
oppostas  aos  estatutos  ou  aos  encargos  aceitos  pela 
-corporação,  e  decidir,  approvando  ou  negando-lhes 
voto,  as  questões  relativas  trazidas  ao  seu  conhe? 
cunemo. 

Art.  27.  As  deliberações  serão  tomadas  por  maio- 
xia  absoluta  de  votos . 

Art.  28.  Nas  reuniões  não  é  permittido  tratar  de 
assumptos  alheios  aos  desígnios  da  Sociedade  ou 
ao  propósito  para  que  houverem  sido  convocados» 

Art.  29.  Os  trabalhos  da  assembléa  proseguiráõ 
em  reuniões  posteriores,  quando  em  uma  sessão 
iiio  póâsão  coacluir*se. 


—  tíS  - 
Tl  Tl- 1.0 


Adminislra{ãu  da  Sociedade,  iAt-igações 
inherenies. 


Ari.  30.  A  uularídttde  elVecliva  da  associação, 
será  conliada  a  uma  directoria  de  sei»  meinbro», 
«  um  Conselho  deliberativo  de  doze,  cujas  Rinci^Ões 
durariò  um  anoo. 

-.Art,34.  Eleita  pelo  CoQselho  deliberativo  emos- 
sembléa  geral  ordinária,  compor-se^M  a  dirM>- 
■íoria  de  um  Presidente,  um  \ice-Pre6Ídeole,  um 
AJ'  e  um  %."  Secretários,  um  Thesoureiro  e  am 
Syndico. 

Ajt.  32.  O  CoDselho  d 
competência  da  assemb 
mulalivamente  coin  a  c 
pelo    Presidente   ou  Vic 

Ari.  33.  A'  Directoria  i 

§  I.*  Manter  os  direil 
sonta-la  nos  seus  actos 
tancias  solemnes. 

%  S."  AdmítUr  ou  ree^ 
os  sócios  propostos. 

%  Z."  Zelar  o  cumprin 
gulamento  da  Sociodad' 
.  §  4.»  Escolher  emprep 
gac^ões,  marcar-lhes  sala 
«zigirem  os  interesses  d 

%  5,"  Formular  os  regi 
a  direcção  eooDoniica  ( 
dade. 

I  6."  Convocar  a  assei 
>  I  7.*  Bxpdr  nas  reuni 
de  um  relatório  circumsti 
Iper  a  enumeração:  e  ii 
aotos  da  sua  gerência, 
da  Sociedade  e  o  estado 

|'8.*  Satisfazer  oa  ene 
condições  da  sua  institui 

%  9."  Reunir-se  em  se 
Uberativo,  pelo  menos 
prop6r-lhe  osmelhorami 
gar  acertados,  e  resolve 
objector  de  bua  incumb 
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eventualidades  iião  previstas,  ambígua  ou  indeler- 
minadamente  designadas  nos  presentes  Estatutos. 

i  10.  Regular  o  exercício  da  beneficência;  lixar 
e  aulorisar  as  densas  da  associação. 

§  44.  Em  premio  de  serviços  conspícuos  presta- 
dos á  Sociedade,  conferir  diplomas  de  sócios 
tonorarios,  bemfeitores  e  beneméritos  ( arts.  6.<» 
e  45. ) 

.  *§  4fi.  Cassar  os  diplomas  de  sócios  e  expellir 
da  corporação  aqoelles  cujo  procedimento  os  fizer 
íDcorsos  nas  disposições  do  art.  4 d. 

%  4d.  Ordenar  a  arrecadação  dos  fundos  e  ren- 
«Beotos  úa  Sociedade,   e  efiectuar  conveniente- 
mente a  sua  appiicação  ( titulo  3.^, ) 
t  S  ^^'  Elaborar  a  deforma  dos  Estatutos,  de  accordo 
com  as  prescripções  do  art.  49. 

Art.  34.  Os   encargos '  dó  Conseibo    deliberativo 


%  A  .•  Fromover  com  actividade  e  dedicação  o 
aQgniffiBlo  pessoal  da  Sociedade. 

I  *.•  Em  reuniões  collectivas  com  a  directoria, 
ijpe  deverão  re^iiarmente  ter  lugar  em  Março, 
Amho,  Setembro  e  Dezembro,  e,  aiém  destas,  to^ 
das  as  vezes  que  o  Presidente  jiiâgar  ite  necessi- 
dade, deliberar  em  relação  aos  assumptos  sul>- 
mettidos  á  sua  consulta. 

I  3.*  Eleger  em  assembléa  geral  os  membros 
da  direeioria. 

I  i^  'D'entre  si  nomear  para  os  seus  ti^bâlhos 
mn  I.*  e  um  a.«  Secretários. 

I  5.*  Associar-se  aos  esforços  da  directoria  na 
safisfação    dos  laboriosos  empenhos    administra- 

Íé.*"  Estabelecer  o  regimento  das  obrigações  pe^ 
iaies  'ao  seu  'exercvcio. 

Art.  35.  A  administração  mo  poderá  fimccíonar 
i{iie  estajj&o  presmies  ^quatro  membros  da^di- 
«eetona  nas  reumões  particulares,  e  nas  réuniõeí^ 
eenjunctas^  oito  membvos  do  Conselho  deliberativo 
e  quatro  da  directoria. 

Alt  9à.  A  maioria  relativa  dos  membros  pre- 
sentes, decide  todos  ^s  assumptos  re  <em  caso  de 
enupale  tem  o  Presideiile  a  faculdade  de  'resolver. 
Alt.  37.  Nenhum  membro  da  directoria  ou  do 
CoDselho  delibearativo  poderá,  emquaiiio  exercer  e 
qpu  ím>go^  ser  galardoado  com  o  titulo  a  ^ae  se 
refere  o  art,  IS. 


TITULO   VI. 

Jwisdicção  e  encargos  dos  membros  d 


Art.  38.  Ao  Presidente  incumbem, 
BttribuiçÕes  prescrii)tas  nos  regulameii 

§  1.*  A    convocação   da    assembléa 
Conselho  deliberativo  (  ar(s.  21  e  2»  ;  i 

%  2."  A  presidência,  suspensão,  e  e 
das  sessões  da  assembléa  geral  e  < 
cumprindo-Ihe,  no  penúltimo  caso,  fij 
para  nova  reunião. 

%  't."  A  apresentação  do  relalorio  i 
giTal   (art.  33  |  7.'5 

Art.  ií9.  Compete  ao  Vice-Presidenle 

J  Uaico.  Observar  as  disposições 
mentos,  e  substituir  o  Presidente  em  I 
encargos,  e  nas  Aincções  da  sua  di 
caso  de  impedimento. 

Art.  40.  Sao  da  attríbuição  do  I.'  t 
nos: 

g  4."  Nas  reimiões  da  adminíslraçãi 
sembléa  geral  a  redacção  e  leitura  < 

%  %'  O  registro  da  admissão  e  dem 
cios. 

I  a."  A  redacção  dos  officios,  circuli 
ou  gualquer  outro  trabalho  de  expedii 
cuçao  de  todas  as  instrucções  regula 
directoria.  • 
..  Art.  41.  Compele  ao  Thesoureiro: 

§  <.'  Promover  a  cobrança  e  arreca 
responsabilidade  os  rendimentos,  doi 
gados  da  Sociedade,  e  appliea-los  se| 
uberacáes  da  dinjctoria. 

I  S.°  De  três  em  três  mezes,  e  sen 
fôr  determinado,  apresentar  á  direct 
lancete  da  caixa  da  associação,  pori 
trada  e  sabida. 

I  3."  Satisfazer  as  clausulas  dos  reg 

Art.  42.  O  Sindico  lem  á  seu  cargo 

%  i.°  Reger  o  exercício  da  beneíicei 
as  suas  distribuições,  na  forma  dos  n 
«  segundo  o  eccõrdo  da  adrainistraçi 

§  2.°  Averiguar  a  posii;ão  c  as  ciixur 
individuos  que  lorcin  propo&los  para 


'  f  3}  Em  juizo  ou  perante  os  tribunaes,  cora  pro- 
curação da  directoria,  representar  a  Sociedade 
quando  careça  intentar  qualquer  acção.  ' 

I  í.*  Cumprir  as  obrigações  designadas  nos  re- 
gulamentos administrativos. 

Art.  43.  Em  caso  de  morte,  ausência  ou  impedi- 
mento continuo,  o  Presidente  será  substituído  pelo 
Více-Presidenle,  este  pelo  4 .« Secretario,  cuja  falia 
preencherá  o  2.*»;  o  2.*  Secretario  pelo  Syndico,  á 
quem  finalmente  substituirá  um  dos  membros  do 
Conselho  deliberativo  commissionado  pela  direc- 
toria. 


TITULO   VIÍ. 


Processo  das  eleições, 

Art.  44.  O  Conselho  deliberativo  síSré  eleito  em 
sessão  ordinária  da  assembléa  geral,  por  maioria 
relatira  de  votos  dos  membros  presentes,  depois 
(Ja  leitura  do  relatório  da  administração. 

Art.  45.  Bm  seguida  a  apresentação  do  parecer  da 
çommissão  de  exame  de  contas,  o  Conselho  delibe- 
rativo, por  maioria  devotos  dos  membros  presentes, 
elegeria  directoria,  em  sessão  da  assembléa  geral. 

Art.  46.  Procederá  á  apuração  dos  votos  uma 
mesa  eleitoral  composta  do  Presidente  da  assem- 
bléa, do  1  .*^  e  do  2."  Secretários,  e  de  dous  Escru- 
ladores  nomeados  pelo  Presidente. 
,  Art.  47.  Dado  o  caso  de  rejeição  antes  da  posse 
de  qualquer  cargo,  cbamar-se-na  para  exercè-lò 
o  membro  immâiato  em  votos. 

Art  48.  A  nova  administração  deverá  ser  invés* 
tida  dos  seus  cargos  no  prazo  de  oito  dias,  eon** 
tados  do  da  eleição. 

TrruLO  vni. 

Disposições  geraes. 

Art.  49.  Passados  quatro  annos,  os  presentes  es- 
tatutos poderão  ser  alterados  por  livre  accôrdo  da 
weclono  ou  por  eflfeilo  de  petição  assignada,  quan- 


dú  menos,  por  dous  terços  do 
cLedade ;  mas  todas  as  reforma 
mento ,  restricçsLO  ou  supressãt 
depois  de  elaboradas  ou  decidida 
directoria  e  pelo  Conselho  delibe 
tunamente  submettidaâ  á  appro^ 
geral. 

Art.  50.  A  Sociedade  não  pode 
com  pessoa  ou  corporação  atgi 

Art.  51.  Logo  qUp  o  numero  ( 
sociaçào  se^a  de  mil,  será  elev 
nimo  da  joia  de  entrada. 

Art.  53.  Circumstancias  índete: 
prios  interesses  da  Sociedade  ] 
(lissoluuio. 

Reconhecida  esta  necessidade 
ção  pela  directoria  á  assembl 
sentimento  do  Conselho  delibe 
dous  terços  dos  membros  da  Si 
se-ha  a  imraediata  liquidação, 
1'everterá  em  partes  iguaes  á 
asylos  de  mendicidade  em  Pod 
outro  do  Porto. 

Rio  de  Janeiro,  49  de  Jutbo 

Os  membros  da  Commissão  c 
nio  de  Almeida  Soares,  Presi 
Rodrigues. — António  José  F 
Pinto  de  Carvalho  Ramos. — Josi 
Rodrigues  Cardoso. — João  Man 
tosa. —  Claudino  Barbosa  da  S 
Joaquitn  de  Azevedo  Lemos. — . 
Freitas  Rangel.— Manoel  Chri 
.9ilva,  membros  do  Conselho. 
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DECSETO  N.  3.9»7<^de  S7  4e  Abril  xla  4864. 

n»n  a  citigfriâ  de  Italalttfo  t  t.»  f^A)  ée  Bat«Mo,  dvâcttvadi 
amiri»  NtfioMi  da  Profiuda  do  Bio  (Tunde  do  IKaM. 

AjHendeiido  a  pr€i|M)slã  éò  Presidente  Aa  Frovincía 
doRioGrwde  ao  Nonie^  Hei  por  bem  Decrtt^  o 

seguifile : 

AHigo  uníco.  Fica  etevada  a  categoria  de  Bata- 
lhão com  seis  coiupanhias,  e  a  designação  de  22  ^* 
de  serviço  activo,  a  ^  .•  Socçào  de  Bathalfaãç)  de 
iDÍanlaria  da  Guarda  Naeionai  da  Província  do  Rio 
Grande  do  Norte,  e  revelado  p  ftecreto  numero  no- 
vecentos sessenta  e  seis  de  vinte  um  de  Abril  de  mil 
oitocentos  cíDcoenta.  e.dous  na  parte  em  que  creou 
aquella  Secção. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasooncellos,  do  Meu  Conse- 
lho, Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Minislro 
eSecreuino  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sele  de  Abril  de  mil  oi- 
tocentos sessenta  e  quatro,  guadragesimo  terceiro  da 
Independeocía  e  do  In^erio^ 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Zacarias  de  Góes  e  Vasçonçellos, 


DECB£TO  N.  3.258— de  'il7  de  Abril  de  1864. 

Cré«  um  Batalhio  de  lafanUría  de  Guarda  Nacioiíal   no  Muaicipío 
do  Jantioi,  da  Piofiudt  do  Kio  Orande  do  Norte. 

Attenáeado  «proposta  ú&  PreiMdeflite  da  Provín- 
cia do  Rio  Grande  do  Norte,  Hei  por  bem  Decre- 
tar o  seguinte : 

Artiço  único.  Fica  creado  no  município  do  Jar- 
dim, da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte,  e  su- 
bordinado ao  Commando  Superior  da  Guarda  Na- 
cional do  Príncipe  e  Acary,  da  mesma  Província, 

LI»  Dl  1863    PARTE  II         10 
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um  Batalhão  de  Inranlaria,  com  quatro 
e  a  designação  de  vigésimo  primeiro  do 
vo,  o  qual  terá  a  sua  parada  no  lu(far 
marcado  peio  Presidente  da  Província 
da  Lei. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  do 
lho,  Presideule  do  Conselho  de  Ministi 
e  Secretario  de  Eslado  dos  Negócios 
assim  o  tenha  entendido  e  laça  eiecii 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sete  de  ; 
oitocentos  sessenta  e  quatro,  quadrages 
da  Independeneia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Ii 

Zacarias  de  Góes  e  Vasct 


1>ECRET0  N.  3.á;i9-dr  27  de  Abril 
Proroga  a  prescDte   sculo  dt  Assenibléa   Geral 

Hei  por  bem  prorngar  até  o  dia  2 
mez  de  Maio  apresente  sessão  da  Assei 
Legislativa. 

José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva,  < 
selho.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  d 
■  do  Império,  assim  o  lenha  entendidc 
cutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vi 
Abril  de  mít  oitocentos  sessenta  e  quat 
gesimo  terceiro  da   Independência  e  ( 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Ii 

José  Bonifácio  de  Andrada 
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DECRETO  N.  3.260  -de  28  de  Abril  de  Í8U. 

Pnn^  por  ciaeoanoos  o  prâzo  concedido  a  José  Jacomo  Tasso  e  JoKo 
Edevin  Roberts  por  Decreto  n.oS.444  de^  de  Julho  de  1859  para 
eíplorarcm  os  lugares  dos  serlões  limitrophes  dos  Províncias  de  Per- 
nimbaco  e  da  Parahyba. 

Allendendo  ao  que  Me  representou  José  Jacomo 
Tasso  por  si,  e  na  qualidade  de  concessionário  de 
João  Edevin  Roberts,  c  de  conformidade  com  a  Mi- 
nha immediala  Resolução  de  vinte  oito  de  Setembro 
doanno  findo,  tomada  sobre  o  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado , 
exarado  em  Consulta  de  vinte  sete  de  Agosto  do 
mesmo  anno :  Hei  por  bem  Proroçar  por  cinco  annos 
o  prazo  de  i^al  tempo  do  privilegio  concedido  ao 
referido  José  Jacomo  Tasso  e  seu  sócio  João  Ede- 
vin  Roberts  por  Decreto  n.*»  2.444  de  vinte  sete  de 
Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove  para  ex- 
plorarem os  lugares  dos  sertões  limitrophes  das  Pro- 
víncias dePernambucp  e  da  Parahyba,  onde  Ilie  serão 
concedidas  as  datas  mineraes,  de  que  trata  o  men- 
cionado Decreto,  para  lavrar  as  minas  que  descobrir. 

Doraiciano  Leite  Ribeiro,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Coramercio  e  Obras  Publicas  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
oilo  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  c  quatro, 
quadragésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Doniiciano  fjeite  Hibeiro. 


"—* 


DECRETO  N'.  3.264— de  28  de  Abril  de  1864. 

Proroga  por  dons  anoos  o  prazo  marcado  na  ultima  parte  do  art.  7.° 
do  Decreto  n.*»  3.149  de  3  de  Setembro  de  1863  para  a  distribuirão 
wacçOes  da  Companhia  Pernambucana  de  Navegação  costeira  por 
vapor. 

Allendendo  ao  que  Me  representou  a  Directoria  da 
^mpanliia  Pernambucana  de  Navegação  costeira  por 
^^por,  estabelecida  na  Capital  da  Província  de  Per- 
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nambuco,  Hei  por  bem  Prorogar  p 
prazo  marcado  na  ultima  parte  do 
três  mil  cento  quareola  e  nove  de 
do  anno  Ghdo  para  a  distribuição  ás 
rida  Companbia. 

Domiciano  Leile  Ribeiro,  do  Me 
nistro  e  Secretario  de  Estado  dos  P 
cultura,  Commercio  e  Obras  Public 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  i 
em  Tinte  oito  de  Abril  de  mil  oitot 

auatro,  quadragésimo  terceiro  da 
o  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadt 
Domiciano  L 


DECRETO  N.    3.262  —  de  29  de 

AutoriM  o  tranipone  di  aonuna  de  ilO:OOa| 
«  OilUttaf»  da  cambio  ■  do  HiniaterM  da  ¥i 
18S3— 1184,  pan  aa  verbal  ■  AJudaa  de  cuato 

Sendo  insulDciente  o  credito  co 
n."  1.177  de  9  de  Setembro  de  1 
bricas  «  Ajudas  de  custo  e  gralLíit 
viços  temporários  e  extraordinari 
tuaes  »  do  Ministério  da  Fazenda 
1863—1864:  Hei  por  bem,  na  confor 
da  mesma  lei,  lendo  ouvido  o  Meu  O 
tros,  Autorisaro  transporte  para  el 
eOlOOOpOO,  tiraria  da  verba  «DifFerej 
em  que  se  verilica  sobra ;  fazendo 
distribuição  nos  termos  da  Tabel 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  d' 
Senador  do  Império,  Ministro  c  S 
tado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  P 
bunal  do  Thesouro  Nacional^  assir 
dido  e  faça  executar.  Palácio  do 
em  vinte  e  novo  de  Abril  de  mil  oit 
c  tiualro,  quadragésimo  terceiro  d 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Hagcstai 
José  Pah-o  Dias 
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Mcll»  m  Me  M  MteM  0  Deeveto  a.»  8JMi  4t«lft  teta 


Art.  7.*  da  Lei  n.M.IT?  de  9  de  Setembro  de  i86í. 

§  (5.  Ajudas  de  custo  e  gratificações  por  serviços 

lemporanos  e  extraordinários 40:000^000 

S  2<.  Eventuaes SOiOOOjOOO 

60:000^000 

Esta  importância  deve  ser  transportada  da  verba 
«  Diflerenças  de  cambio  ». 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Abril  de  4864. 
—  José  Pedro  Dias  de  Carvalho, 


DECRETO  N.  3.263  —  de  30  de  Abril  de  1864. 

Créft  mais  um  BaUlhâo  de  lufantaria  no  Moiiicipío  das  Alagoas, 

da  Província  do  mesmo  'nome. 

Atteodendo  a  proposta  do  Presidente  da  Provín- 
cia das  Alagoas,  Hei  por  bem  decretar  o  seguinte  . 

Artigo  único.  Fica  creado  no  Município  das  Ala- 
goas, da  Província  do  mesmo  nome,  mais  um 
Batalhão  de  Infantaria,  com  seis  companhias,  e  a 
designação  de  27  do  serviço  activo,  a  qual  ficará 
subordinada  ao  Commando  Superior  da  Guarda 
Nacional,  a  que  pertence  aquelle  Município,  tendo 
a  sua  parada  no  lugar,  que  lhe  fôr  marcado  pelo 
Presidente  da  Provmcia,  na  lórma  da  lei. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
seJho,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Abril  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  quatro,  quadragésimo  ter- 
ceiro da  Independência  e  do  Império. 

« 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Góes  e   Vasconceltos. 
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DECRETO  N.  3.261  — de  30  de 

Aaloriía  ao  Ministro  c  Serrpliirío  de  Eitado 
rullurs,  Commercio  c  Ohras  Publicas  a  ap 
algumas  verbas  di^licieolH  do  Orçamento  i 
de  isaa— I86i  a  quB^ilia  de  I33:4i7t81ã  n. 
verba —  Obras  Publicas  tieraes  e  auiilio  As 

Sendo  insufllcicnles  as  quantias  i 
graphos9,°,í3."e1í.''doart.8."daL( 
Setembro  de  1862  para  as  despezasc 
publica,  limpeza  e  irriaição  da  cidí 
no  exercício  de  <863— isei,  e  lendi 
lho  de  Ministros,  Hfi  por  bem,  na 
8rl.  13  da  referida  l,ei,  Autorisar  ao 
tario  de  Estado  dos  Negócios  da  A 
mei-cio  o  OI)r}is  Publicas  a  applicí 
daquellas  despezas  a  quantia  de  c 
contos  quatrocentos  quaroiita  e  set 
uuinzeréis  (133:44788ia),  quu  será 
íia  verba  —  Obras  Publicas  Geraes 
vincíaes  — ,  na  forma  da  demonstn 
opportunamenle  conta  áAsscmbléa 
para  ser  definitivamente  approvadu 

Domiciano  Leite  Ribeiro,  do  Meu 
tro  e  Secretario  de  Estado  dos  Neg 
tura,  Commercio  e  Obras  Publica: 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  ■ 
aos  trinlíi  dias  de  Abril  de  mil  oílu 
ciuatro,  (]^uadragesimo  terceiro  da 
«lo  Império. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  .Mageslad 

Domiciano  Leite 


—  79  — 


hkella  demoDsiraíiva  da  despeza  effecluada  e  da  que  se  (em  a  fazer  oo 
witeBte  eifreijio  de  1865-1864,  eom  as  verbas  eoostantes  dos 
$j9.*,  li.^c  I4.«  da  Lei  n.o  1.177  de  9  de  Setembro  de  1862 


S9.«  Uhimínaçlo  Publica. 


Despeza  effectoada 

Dapesa  a  fojser. 

Com  a  illumioaçfio  de  5.023 
coiDbaslores  de  gaz  ao  mez  do 
Abril,  queimando  cada  um 
pore$paçode341h.l6m.,ou 
lodos  no  mez,  1,714.182  b. 
^  Bi«,  a  97  rs 

COra  o  mesmo  namero  de  com- 
bnstores  oo  mez  de  Maio, 
queimando  cada  um  por  es- 
paço de  369  b.  50  JD.,  ou 
todos  no  mez,  1,857.672  b. 
50m.,a27rs 

Com  o  mesmo  numero  de  cora- 
bnstores  no  mez  de  Junbo, 
qaeimindo  cada  um  por  es- 
paço de  366  b.  2  m.,  ou  todos 

00  mei  1,838.585  h.  26  m., 
a27Ts '. 

Comi  illaminaçio  do  Passeio' 
Pabli:o  nos  m*ezes  de  Março 
a  Junho  do  corrente  anno, 
enslaodo,  termo  médio,  a 
1678300 cada  mez 

Com  três  mezes  de  vencimento 
dos  empregados  da  illumi- 
njtlo  a  azeite,  á  razão  de 
3í5|000  meosaes 

Com  o  custeio  de  190  lampeões 
«  azeite,  custando,  termo 

médio,  S9â(f800mensaes  em 
3  mezes 


405:1603788 


46:í8:?ji(927 


50:1578166 


49:041^809 


Votado  na  supradita  Lei. 


^  13.  Limpeza  e  irrigação  da 


J^pezacffectaada 


Defpeza  a  faxeg. 

Com  a  irrigação  da  cidade,  a 
wntar  doi.o  de  Dezembro 
w  anno  passado  a  Fevereiro, 
que  está  por  pagar 


669^200 


975^000 


\< 


2:690^400 


150:416^495 


60:154^446 


7:456||900 


552:577^283 
492:060^000 


60:517(^283 


67;Çlltf346 
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DECUETO  N.  3.265— de  il  de  Maio  de  4864. 

íkn  i  categoria  de  Secção  de  BaUlhSo  a  Companhia  avolsa  n.«  3 
do  scniço  da  reserva,  organisada  no  Município  de  Viaona,  da  Pro- 
víncia do  BlaranhAo. 

Attendendo  a  proposta  do  Presidente  da  Provincia 
do  Maranhão,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  r*  Fica  elevada  a  categoria  de  Secção  de 
Batalhão,  com  duas  companhias,  e  a  designação 
de  9.',  a  Companhia  avulsa  da  reserva  n.*  3  da 
Guarda  Nacional  da  Provincia  do  Maranhão,  e  revo- 
gado nesta  parte  o  Decreto  n.^  mil  duzentos  e  doze 
de  vinte  e  nove  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  Ires. 

Arl.  2,*  A  referida  Secção  de  Batalhão  lerá  a  sua 
parada  no  lugar  que  lhe  fôr  marcado  pelo  Presi- 
dente da  Provincia,  na  forma  da  lei. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho, Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  doze  de  Maio  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  quatro,  quadragésimo  terceiro  da  Inde- 
pendência c  do  Império. 

CoiS  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zacarids  de  Oóes  e  VdsconceUos. 


DECRETO  N.  3.266— de  12  de  Maio  de  4864. 

Crèa  BID  Batalhão  de  Infantaria  da  Guarda  Nacional  do  serviço  activo 
01  Fregaezia  de  S.  José  de  Penalva,  da  Provincia  do  Maranha 9. 

Attendendo  a  proposta  do  Presidente  da  Provincia 
do  Maranhão,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único .  Fica  creado  na  Freguezia  de  S.  José 
de  Penalva,  da  Provincia  do  Maranhão,  e  subor- 
dinado ao  Commando  Superior  da  Guarda  Nacional 
da  Comarca  de  Vianna,  da  mesma  Provincia,  um 
Batalhão  de  Infantaria,  com  quatro  companhias,  e  a 
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designação  de  i3  do  serviço  aclivo, 
sua  parada  no  lugar  que  me  fôr  mai 
sideute  da  Provmcia,  na  fórma  da  1 
Zacarias  de  Gdes  e  Vasconcellos, 
sellio,  Presidente  do  Conselho  de  Mir 
e  Secretario  de  Eslado  dos  Negócios  di 
o  tenha  entendido,  e  faça  executar, 
de  Janeiro  em  dole  de  Maio  de  mil 
senla  e  quatro,  quadragésimo  l«n 
pendeneia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestada 

Zacarias  de  Góes  e  Va 


DECBETO  N.  3.267— de  U  de  Ma 


Altendendo  a  proposta  do  Presiden 
de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  Decretar 

Artigo  uoico.  Fica  creada  na  Pregue 
da  Província  de  S.  Paulo,  e  subordi 
mando  Superior  da  Guarda  Nacional 
de  Jundiatiy  e  annexos,  da  mesma  1 
Secção  de  Batalhão  de  infantaria,  c 
paniiias,  c  a  designação  de  8.'  do  s 
qual  terá  a  sua  parada  no  lugar  que  II 
pelo  Presidente  da  Província,  na  fóri 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos, 
selho,  Presidente  do  Conselho  de  Min 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  d; 
o  tenha  entendido,  e  faça  executar, 
de  Janeiro  em  quatorze  de  Maio  de 
sessenta  e  quatro,  quadragésimo  tei 
pendência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade< 

Zacarias  de  Góes  e  Vos 
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DECRETO  N.  3.268— de  U  de  Maio  de  4864. 

Oèi  uma  Sec^o  de  Bataihio  de  Guardai  Haôooaeade  senriço  aclíTO 
aa  Fre^uezia  da  Peoha,  da  Província  de  S.  Paulo. 

Atteodendo  a  proposta  do  Presidente  da  Provincia 
de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Freguezia  da  Penha, 
da  Provincia  de  S.  Paulo,  e  subordinada  ao  Com- 
maiido  Superior  da  Guarda  Nacional  do  Município 
de  Mogy-mirim,  da  mesma  Provincia,  uma  Secção 
deBalaihào  de  Infantaria,  com  duas  companhias,  e  a 
designação  de  4."  do  serviço  activo,  a  qual  terá  a 
sua  parada  no  luçar,  que  lhe  fôr  marcado  pelo 
Presidente  da  Provincia,  na  forma  da  lei. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos ,  do  Meu  Con- 
selho, Presidente  do  Conselho'  de  Ministros,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  teuha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  quatorze  de  Maio  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  quatro,  quadragésimo  terceiro  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 


■■■»« 


DECRETO  N.  3.269— de  44  de  Maio  de  4864. 

Altera  a  orgaDísaçao   do  Batalhão  de  Infantaria  n.»  20  da  Gnarda 
Nacional  da  Provincia  de  S.  Paulo. 

Allendendo  a  proposta  do  Presidente  da  Provincia 
de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  Decretar,  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  reduzido  a  seis  companhias  o 
Batalhão  de  Infantaria  n.**  26  do  serviço  activo  da 
Guarda  Nacional  da  Provincia  de  S.  Paulo,  passando 
á  pertencer  á  Secção  de  Batalhão  n.*  4,  creada  nesta 
data,  os  Guardas  qualificados  na  Freguezia  da  Penha, 
da  mosma  Provincia. 
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Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos, 
selho,  Presidente  do  Conselho  de  Hin 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  dí 
o  tenha  entendido,  e  faça  executar 
de  Janeiro  cm  quatorze  de  Maio  de 
sessenta  e  quatro,  quadragésimo  ter 
pendência  e  do  Império. 

Cora  a  Buhrica  de  Sua  Magestade  c 

Zacarias  de  Góes  e  Voi 


DECRETO  N.  3.270.-d8  16  de  Ml 


Atteodendo  ao  que  representou  o 
Instituto  dos  Bacharéis  em  letras,  estí 
Cidade,  e  de  conformidade  com  a  Mi 
Resolução  de  30   de    Abril  ultimo, 

Sarecer  da  Secção  dos  Negócios  ó< 
onselho  de  EsiaiíD,  exarado  em  Co 
mesmo  mez:  Hei  por  bem  concede 
tuto  aulorisaçào  para  exercer  suas  fi 
provar  os  respectivos  Estatutos  co 
declaração  :  —  que  as  resoluções  de 
44  dos  referidos  Estatutos,  não  pod 
rins  ás  suas  disposições,  e  que  os 
se  pretende  que  sirvão  de  arestos, 
a  que  se  refere  o  art.  45,  precisão 
do  Govefno  Imperial. 

José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silvi 
sejlio,  Ministro  e  Secretario  de  Bstad 
do  Império,  assim  o  lenha  entendido 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezai 
mil  oitocentos  sessenta  e  quatro , 
terceiro  da  Independência  e  do  Imj 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Muge^ílade  < 

Josó  Bonifácio  dí-  Andi-afh 
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Estetatos  do  Inslitato  dos  B««hMreSs  em  letras. 


CAPITULO  I. 


Do  Institxdo   e  seu  fim. 


Ari.  r«  O  Instiluto  tem  por  fim  reunir  os  Ba- 
charéis em  letras  do  Império  para,  pelos  melhores 
meios  possíveis,  combinar  e  promover  o  progresso 
íntellectual  de  seus  associados. 

Art.  2.«  Para  alcançar  tal  íim  se  servirá  de  reu- 
niões, e  lambem  de  aulas  publicas  e  caixas  (ie 
beneflcencia,  quando  seja  possivel. 


CAPITULO   íi. 


hcL  organisaçõU)  do  Instituto,  admissão  e  deveres 

de  sexis  membros. 


Art.  3.*  O  Instituto  se  comporá  de  sócios  eíTectivos , 
honorários,  beneméritos,  bemfeitorcs,  e  corres- 
pondenjes. 

Ari.  4.»  Serào  considerados  : 
.  1 1.*  Honorários,    toda  e  qualquer  pessoa,  gue 
liver  prestado  serviços  relevantes  ás  letras  pátrias. 

1 1'  Beneméritos,*  os  Bacharéis,  que  tiverem  pres- 
tado esses  serviços  á  bem  do  Instituto. 

5.3."  Bemfeilores,  toda  e  qualquer  pessoa,  que  por 
meio  de  valiosos  donativos  concorrer  para  o  en- 
grandecimento material  do  Instituto. 

1 4.**  Correspondentes,  aquelles  Bacharéis,  que, 
residindo  fora  da  Corte,  quizerern  pertencer  ao 
Instituto. 

Art.  5.°  São  considerados  sócios  fundadores  os 
que  assistirão  á  sessão  inicial  em  2  de  Julho  de  1863. 
.Art.  6.»  O  Bacharel,  que  quizcr  pertencer  ao  íns- 
Wnto,  deverá  apresentar  uma  memoria  sobre  qual- 
5iier  parte  dos  estudos  do  tin])ori;d  CoUegio  de 
Pedro  II, 


Art.  7."  Para  ser  sócio  effectivo  ou  co 
exíge-8e:  proposta  ou  requerimento,  di 
moria,  que  serão  enviados  pela  mesa 
vas  commissões. 

Art.  8.'  Para  lionorario,  benemérito 
requer-se  :  proposta  assignnda  por  seis 
tivos,  bem  como  votação  unanime  dí 

Ari.  9,°  Os  sócios  effectivos  contrib' 
quota  de  2^000  mensaos,  de  que  se  pi 
pela  de  50S000  para  formar  fundo  d 
neste  caso  o  sócio  serA  declarado  ben 

Art.  40.  Os  bonorarios;  e  bem  ass 
méritos,  liemfeitorGs  e  correspondem 
sujeitos  á  prestação  pecuniária. 

Poderão  ter  voto,  apenas  consullivc 
recloria  nos  negócios  mais  importantes 
e  em  questões  puramente  scientifica! 
gozaráò  dos  mesmosdireitos,  (pie  assiste 
sócios. 

Art.  H.  Os  beneméritos  poderão  o 
versos  cargos  da  directoria,  e  votar  nas 
e  eleições  geraes. 

Art.  ii.  Os  sócios  correspondentes, 
^verem  temporíamente  na  Corte,  gozará 
regalias  dos  elfeclivos,  menos  votare 
votados,  e  discutirem  actos  administrí 

Ari.  13.  O  sócio,  que  receber  auxilio 
Beneficência,  ficará  isento  de  qualqu 
cuniario. 

Art.  H.  Os  sócios  efTeclivos  e  bem 
derão  representar  o  instituto  em  suas 
leriores  por  meio  de  commissões,  dev 
nellas  entrar  o  orador,  como  tal,  salv 
que  o  Presidente,  pertencendo  a  essas 
o  quizer  ser. 

CAPITUr.0  iii. 

Da  Admmstraçio  Social. 

Art.  15.  O  Instituto  será  administrai 
mesa  composta  de  sete  membros,  a  sa' 
Presidente  ; 
1."  Secretario; 
2.°  nito  : 
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Thesoureiro ; 
BíblioChecario ; 
Orador  ; 

Director  das  aulas. 
Ser-lhes-hão  membros  adjuntos : 
\  Vice-Presidente ; 
2  Secretários  supplentes. 

Art.  46.  Na  ultima  sessão  antes  da  anniversaria  o 
Instituto  se  constituirá  em  assembléa  gera),  afim  de 
proceder  por  escrutínio  secreto  á  eleição  da  mesa 
íulura  e  das  commissões  permanentes,  exigindo-se 
para  todos  os  eleitos  a  maioria  absoluta  oe  votos. 

Ari.  47.  O  Presidente  poderá  reunir  em  particu- 
lar a  directoria  para  decisão  de  negócios  puramente 
administrativos,  bastando  para  esta  reunião  a  maio- 
ria de  seus  membros. 

Art.  48.  Quando  qualquer  funccionario,  sem  mo- 
tivo justificado,  não  se  empossar,  ou  abandonar  por 
espaço  de  um  mez  o  cargo,  para  que  tenha  sido 
eleito,  será  chamado  o  immedialo  em  votos ;  e,  no 
caso  deste  não  aceitar,  se  procederá  a  nova  eleição 
em  assembléa  geral. 


CAPITULO  IV. 


Do  Presidente  e  Vice-Presidente. 


Ari.  49.  Ao  Presidente  compete : 

§4. «Convocar  todas  as  reuniões  extraordinárias 
do  InsUtuto ; 

§  2.'  Presidir  a  todos  os  trabalhos  sociaes,  man- 
tendo a  ordem  emquanto  possível  no  recinto  do 
Instituto,  e  podendo  levantar  a  sessão,  quando  a 
prudência  o  aconselhar ; 

§3.*»  Exercer  somente  o  voto  do  desempate;  não 
podendo  porém  votar  ordinariariamente ; 

J  4.*  Nomear  as  commissões  extraordinárias  que 
não  lenhão  sido  previstas  pelos  presentes  Estatutos. 

Ari.  20.  Ao  Vice-Presidente  pertence  substituir  o 
Presidente  em  seus  impedimentos. 


capítulo   V. 
Do  1.°  e  2.'  Seoric 


.  Art,  i\ .  Ao  i Z  Secretario  coinpe 
,  ã  1 ."  Escrever  toda  a  correspo 
luto  e  a»signa-la  :  expedir  avisos, 
asaignar  os  diplomas  com  o  Pr* 
syureiro ; 

§  2."  Fazer  o  relatório  geral  an 
sessão  anniversaria  ■ 
-S  íí."  SabstUuir  ao  Vice-Presidi 
exercício. 

Ari,  as.  Ao  Secretario  compete  ; 

%i.°  Dar  conta  do  expediente  i 
da  ordem  do  dia,  procedendo  d 
organisaçiio  c  leitura  das  actas  r( 
dos  sócios  presentes,  ctc,  e  apuri 
com  o  Presidente  e  4."  Secretario 

§  2.°  Fazer  as  actas  das  reuiiiót 
lavra-las  com  as  antecedentes  no 
—  Actas; 

•§  -i."  Escripturaruiu  livro  de  — 
indique  sua  naturalidade,  profissã 
cia,  data  do  entrada,  nome  do  pro] 
de  suas  demissões. 

Art.  23.  Oâ  dous  supplenles  de 
sujeitos  aos  mesmos  encargos,  qu 
os  proprietários. 


CAPITULO  VI. 


Do  Thcsoiireiro. 


Ãrl.  24,  O  Tliesoureiro  é  o  único 
fundos  do  Instituto. 

Art.  25.  São  seus  deveres: 

I  ) .°  Arrecadar  ou  liuur  arrecadi 
do  Insliluto,  e  executar  os  pagame 
rem  ordenados  pela  Directoria,  en 
cretario,  exigindo  de  tudo  docume 

%  %.'  Escripturar  o  livro  caixa  do 
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S  3.*  Apresentar  de  seis  em  seis  mezes  á  Directoria 
um  relatório  circumstanciado  e  documentado  do 
estado  iSnanceiro  do  Instituto ; 

§  4.*  Apresentar  na  penúltima  sessão  ordinária, 
antes  da  anniversaria,  o  relatório  annual  e  o  orça- 
mento do  anno  futuro,  para  serem  enviados  á  com-* 
missão  de  fundos,  que  apresentará  o  seu  parecer  na 
assembléa  geral  convocada  para  a  eleição  da  mesa, 
e  ante^  de  se  proceder  a  esta ; 

1 5.*  Propor  á  Directoria  uma  casa  bancaria  da 
sua  confiança^  para  serem  depositados  nelia  os  ftm- 
dos,  tanto  os  geraes  do  Instituto,  como  os  especiaes 
da  Caixa  de  Beneficência  ; 

S  6/  Tomar  sobre  si  a  gerência  da  Caixa  de  beneft-* 
cencia,  ouvindo  sempre  a  Directoria  a  este  respeito. 


CAPITULO  VII. 

Do  Bibliothecario  e  Archivista. 

Art.  St.  Ao  Bibliothecario  e  Archivista  compete ; 

I  \  .•  Organisar  em  um  livro  especial  catálogos  bem 
ordenados,  em  que  fará  menção  dos  titulos  das  obras 
da  bibliotheca  e  numero  de  volumes,  nome  dos  doa- 
dores e  data  das  doações,  e  bem  assim  ter  outro  em 
que  indique  o  nome  e  morada  dos  sócios,  a  quem 
emprestar  obras,  quantos  os  dias  concedidos  para  a 
leitura,  e  quaes  as  datas  de  sabida  e  reentrada  dos 
mesmos  volumes ; 

!  2.*  Exigir  dos  sócios  a  restituição  das  obras  que 
tiverem  em  seu  poder,  ou,  no  caso  de  extravio,  o  seu 
valor,  que  deverá  estar  marcado  em  um  catalogo 
especial  ; 

1 3.*  Hethodisar  a  lista  dos  manuscriptos,  como 
trabalhos  litterarios  dos  sócios,  avisos  dirigidos  á 
Directoria,  etc.,  que  pertencerão  ao  archivo  do  Insti- 
tuto, e  que  nunca  devem  ssdiir  do  mesmo. 

Art.  27.  Quando  venha  a  dissolver-se  o  Instituto^ 
pertenceráõ  as  objas  de  sua  bibliotheca  á  do  Imperial 
CoUegio  de  Pedro  II- 
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Art.^.  Ao  Omdor  pertea 
,  1 4  v'  Ser  <t  reUtor  das  de] 
enviar,  salro  o  caso  do  art. ' 

I  i."  Fazer  na  sessão  ann 
ilm  dos  sócios  fallecidos 
como  também  o  discqpo 
puUura. 

-  Art.  29.  Quando  i)or  moti 
«ainprir  r  sua  missão,  deve 
ao  Presidente,  aíim  de  qu< 
sua  falta. 


Das  Set 


Art.  30,    As  reuniões  d( 

Si.*  Ordinárias; 

%.*  Assembiéas  geraes; 

í.*  Sessões  anniversarias 

Art.  31.  Bastará  para  ab 
nartas  o  numero  de  seis  : 

Art.  3S.  As  assembléas 
binarias  e  extraordinárias, 
as  annuaes  para  eleição  ( 
para  questões  administrai 
qae  tratarem  de  negócios 

Para  ambas  requer-se  i 
elTectivos  inscriplos  ;  se,  [ 
■convocação   feltar  lai  nur 
apresentar. 
"    Art.  33.    Nunca  poderá  l 

restejão  presentes  doi 
rem  aberto  a  sessão. 
Art.  Si.  A  sessão  magc 
gar  no  dia  anniversarío  d 
luto.  No  caso  de  obstacul 
te  adia-la-ha  com  antecedi 
ouvida  a  Directoria. 
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Ali.  35.   Será  seu  programma: 
4.*  Discurso  de  abertura,  pelo  Presidente; 
2.*  Relatório  sobre  o  estaao  geral  do  Instituto, 
pelo  4 .•  Secretario; 

§  3."  Elo^o  histórico  dos  membros  fallecidos  no 
anno  social,  pelo  Orador; 

I  4.*^  Trabalnos  análogos  ao  acto,  pelos  sócios. 

ArL  36«  As  sessões  ordinárias  do  Instituto  sMão 
interrompidas  por  ferias»  que  duraráõ  q&  meies 
de  Novembro  e  Dezembro. 


CàPlTUtO  X. 


Das  Commissões , 


Art.  37.    As  commissões  do  InstUulo  serão : 

I  4/  Administrativa  e  de  fundos,  que  deve  ser 
eleita  por  occasião  da  apresentação  do  Relatório 
do  Thesoureiro ; 

§  2."*  Litterarias  e  scientiflcas  em  numero  de  onze ; 
a  saber: 

4/  De  linguas  vivas,  especialmente  a  naoloM} 
attendendo  também  á  indigena ; 

t*  De  linguas  mortas  ; 

3.»  De  Historia  e  Geographia. 

4.*  De  Historia  do  I^rasil ; 

5,*  De  Philosophia; 

6.*  De  Rhetorica  e  Poética ; 

7.*  De  Litteratura  nacional; 

«.'  De  Physica  e  Chimica ; 

9/  De  Zoologia  e  Botânica ; 
40.*  De  Mineralogia  e  Geologia; 
44.*  De  Mathematicas. 

ArL,  38.  As  commis$õe£i  se  oomporãp  ^q  tipes 
membros,  s^do  o  mai3  votado  delles  o  reJalíQ^, 

Art.  39.  O  sócio,  que,  nomeado  para  uma  eoiqir 
mis$ão,  no  espaço  de  um  anuo  não  inten>^er  s&m 
parecer  sobre  o  respectivo  assumpto  sem  que  v^çr 
tive  sua  falta,  nunca  mais  poderá  pertencer  a  com- 
missão  alguma. 

Art.  40.  Aos  enterros  dos  sócios,  quando  isso 
seja  possivel,  enviará  o  Presidente,  em  nome  do 
Instituto,  uma  commissão  de  três  membros,  obser- 
vando-se  a  este  respeito  o  que  diz  o  art,  4  4. 


CAPITULO   XI. 

Das  penas. 


Art.  if .  O  sócio,  que,  no  prazo 
tiver  satisfeito  as  suas  mensalida< 
do  do  quadro  dos  sócios. 

Art.  4S.  Igual  pena  soíTreráÕ 
vos,  que,  sem  ter  participado  á  I 
sentarem  da  Corte  e  faltarem  a 
mensalidades  no  mesmo  prazo. 


CApmito  xu. 


Disposições  gerae 

Art.  43.  A  posse  da  Directoria 
eta  na  primeira  sessão  ordinária 
uléa  geral  de  sua  nomeaç-ão. 

Art.  44.  Qualquer  caso  não  p 
sentes  Estatutos  será  provisoriame 
Directoria,  cuia  resolução,  para  I 
dependendo  da   approvação   da 

Art.  4S.  Os  sócios  em  numero 
dos  ePTeclivos  poderão,  quando  jul| 
requerer  uma  assemblea  geral  p 
Estatutos,  o  que,  sendo  apj>rovaai 
reforma  a  uma  comraissao  èspe 
cinco  membros. 

Sala  das  sessões  do  Instituto  < 
letras.  Rio  de  Janeiro,  26  de  Sei 
Fernando  Francisco  da  Costa  i 
R.  de  Freitas  Mitssurunga. — Jc 
Júnior. 
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DECRETO  N.  3.271  — de  20  de  Maio  de  1864. 

Crèt  um  Cominando  Superior  de  Guardas  Nacionaes   qo  Muaicipio 
de  Igarapé-mirim ,  da  Província  do  Pará. 

Atendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Provincia 
do  Pará,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art..  4  .•»  Fica  desligada  do  Commando  Superior  da 
Capital  da  Provincia  do  Pará  a  Guarda  Nacional  do 
Município  de  Igarapé-mirim,  da  raesraa  Provincia, 
e  com  ella  creado  um  novo  Commando  Superior, 
formado  dos  Batalhões  de  Infantaria  n.*>*  40  e  14 ; 
da  Secção  de  Batalhão  n.**  2,  todos  pertencentes  ao 
serviço  activo ,  e  iá  organisados  naquelle  Municí- 
pio, e  de  mais  duas  companhias  ao  serviço  da 
reserva,  que  ficão  creadas  nas  freguezias  de  Igarapé- 
rairim  e  Abaete,  sendo  esta  de  82  Guardas,  e  aquella 
de  87.  Estes  corpos  e  companhias  avulsas  terão  as 
suas  paradas  nos  lugares,  que  lhes  forem  marcados 
pelo  Presidente  da  Provincia ,  na  forma  da  Lei. 

Art.  2.<»  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n.** 
novecentos  e  cinco  de  vinte  seis  de  Janeiro  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  dous. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim, 
o  lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  de  Maio  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  quatro,  quadragésimo  terceiro  da  Inde- 
p^Hlencia  e  do  Império- 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Oôes  e  Vasconcellos. 
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o  tenha  entendido  e  faça  execi 
de  Janeiro  em  vinte  quatro  di 
centos  sessenta  e  tiualro,  quad 
Independonçia  e  do.  Império. 

Com  a  Rubrica  dt;  Sua  Mages 

ZacaHas  de  Góes 


DECRETO  N.  3.273-de  24  < 


Convindo  fixar  as  quantias  i 
obrigados  os  Thesoureiros  das 
cia,  na  lórma  dos  respectivos 
poderem  entrar  íio  exercicio 
Hei  por  bem  Decretar  o  segu 

Artigo  único.  Os  Thesoureii 
Policia  das  Províncias  do  Rio  di 
do  Sul,  Bahia  e  Peraanri)uco 
prestar  a  íiança  de  seis  cont 
derem  entrar  no  exercicio  de 
quatro  contos  os  das  Provinc 
nas  Geraes,  Maranhão,  e  Par 
Provincias  -a  de  três  contos  dt 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconce 
lho.  Presidente  do  Conselho  c 
e  Secretario  de  Estado  dos  P 
assim  o  tenha  entendido  e  faç 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
mil  oitocentos  sessenta  e  qu 
terceiro  da  Indepeodencia  e  d 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mages 

Zacarias  de  Góes 
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'ÔECSEtO  m.  S.VÍi  A— de  28  de  Maio  de  4864. 

GMt  «m  Bitalfcte  de  Intmuirit  da  Gaardâ  Ntcioatl  imí  írefiieziai 
de  S.  Fe(ii  e  Oateiro  Redondo,  da  Proviocia  da  Babia. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província 
da  Babia^  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  4.*  Fica  desligada  do  Bataltiâo  n.«  43  a  Guarda 
Nacional  qualificada  nas  freguezias  de  S.  Félix  e 
Outeiro  Redondo,  da  Província  da  Bahia,  revogado 
nesta  parte  o  Decreto  n.<»  novecentos  oitenta  e  quatro 
de  oito  de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous, 
que  ofganisou  aquelie  Batalhão. 

Art.  !•  Fica  creado  nas  Parochias  de  S.  Félix  e 
Outeiro  Bedondo,  acima  referidas ,  e  subordinado 
ao  Cominando  Superior  do  Município  da  Cachoeira, 
da  ProTÍDcia  da  Bahia,  um  Batalhão  de  Infantaria 
com  seis  companhias,  e  a  designação  de  cento  e 
sete  do  serviço  activo,  o  qual  terá  a  sua  parada  no 
lagar  qoe  lhe  fôr  marcado  pdo  Presidente  da  Pro- 
víncia, na  forma  da  lei. 

Zacarias  de  Góes  e  Yasconcellos,  do  Meu  Conselho» 
Piesidentedo  ConseUtfco  de  Minislcos,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenhci 
enteodido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  oito  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  ouatro»  quadragésimo  terceiro  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Zctcarías  de  Oóes  e  Vasconccllos 


DECRETO  N.  3.276  — do  4.*  de  Junho  de  i8&i. 

DMMKxa  o  Termo  de  Brotas  do  de  S.  Jo&o  do  Rio  Claro,  anif)04 
lu  Província  de  S.  Pauto,  e  cr6a  oelle  um  lugar  de  Juiz  Muuici* 
pil,  que  accuDuiUrá  as  fuacçoes  de  Juiz  de  Orphtos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte^ 

Artiffo  umco.  Fica  desannexado  do  Termo  de  S. 
João  do  Rio  Claro  o  de  Brotas,  ambos  na  Provín- 
cia de  S.  Paulo,  e  creado.  nelle  um  lugar  de  Juiz 
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MuAlcijpat,  que  accumulará  ai 
Orpbãos;  revogadas  as  dispo: 
Zacarias  de  Góes  e  VaScot 
setlio.  Presidente  do  Conselho 
e  Secrelario  de  Eslado  dos  Negc 
o  lenha  entendido,  e  faça  ex> 
de  janeiro  em  o  primeiro  de. 
tos  sessenta  e  quatro,  ijuadr 
Independência  e  do  Império. 

-  Com  a  Rubrica  de  Sua  Mag 

Zacarias  de  Gúí 


DECRETO  N.  .3.277- do  i 


Altendendo  ao  que  Mb  foi  re 
panhia  Brasileira  de  Paqireles  . 
ordenar,  que  o  tlesconto  mei 
réis,  a  que  a  mesma  Comp 
pela  condição  ).'  das  approi 
a. 091  de  7  de  Maio  de  1863,  i 
do  mez  de  Janeiro  do  anno  de 
rada  assim  e  somente  nesla  par 
e  Decreto. 

Domiciano  Leite  Ribeiro,  d 
nislro  e  Secretario  de  Eslado 
cultura,  Commercioe  Obras  Pi 
entendido  e  Taça  executar.  P 
neiro  em  quatro  de  Junho  de  n 
e  quatro,  quadragésimo  terce 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mogc 

Domiciar 
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MSCRStO  H.  3.878— de  6  de  Junho  de  1861. 

CMeede  a  -José  António  Gomst  privilegio  por  14  annos  pan  prepa^ 
.  w  e  TMder  no  Impcrio  viniio  de  cevada  de  «na  invenção. 

a 

AUendendo  ao  que  Me  representau  José  António 
Games,  e  Tendo-  Ouvido  o  Conselheira  Procurador 
da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda, Nacional,  Hei  pos 
bem  coQoeder-lhe  privilegio  por  iempo  de  dez  annos 
para  preparar  o  vender,  no  ímperio  vinho  de  ce* 
vada  de  sua  invenção. 

IKmuciano  Leite  •  Ribeiro,  do  Meu  Consellio,  Mi-' 
nislro  e  Secretario  de.  Estado  dos  Negócios  da  Agrí-» 
cultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendida  e  faca  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  seis  oe  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  auatro,  quadragésimo  terceiro  da  Independência 
.6  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Domiciano  Leite,  Ribeiro^ 


DECRETO  N.  3.2í9—de  8  de  Junho  de  1861. 

Besae  o  Tenao  de  S«  Sekutlfo  d.i  Foz  do  TQaoas  ao  do  S.-  litgoe!; 
unbM  na  Proviocia  de  Sauta  Cat)iarijia. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  reunido,  ao  Termo  de  S.  Miguel 
o  de  S.  Sebastião  da  Foz  do  Tijucas,  ambos  na 
Província  de  Santa  Câthárina ;  revogadas  as  dispo* 
sições  em  contrario. 

Zacarias,  de  Góes.e  Va^concellos, . do  Meu  Con- 
selho, Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
6  lenha  entendido»  e  faça  executar.  Palácio  do*  Rio 
de  Janeiro  em  oito  de  Junho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  quatro,  quadragésimo  terceiro  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Zacarias  de  Góes  e  Vasco7icellos  ^ 
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PECRETO  N.  9.280— dé  8  d 


CtM,  no  Tanoo  de  S.  Ulniel  da  ProTind 
logir  it«  loii  Manieipil,  qve  iceniDal 
úrpbtoi. 


Tendo  a  Lei  da  Assembléa 
CaUtarioa,  numero  quinhentos 
onze  de  Abril  do  corrente  ann 
de  S.  José,  perlenctíole  4  Com 
qual  se  achava  reunido  o  de  S 
Capital ,  mudando  igualmente 
quelta  Comarca  para  a  de  S.  M 
Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creado  no 
pertencente  á  antiga  Comarca  i 
Bominada  de  S.  Miguel,  um 
cipal,  que  accumulará  as  func 
jmãos ;  revogada»  as  disposiçõ 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconci 
selfao,  Presidente  do  Conselho  c 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negoi 
o  tenha  enleodido,  e  faça  exec 
de  Janeiro  em  oito  de  Junbi 
sessenta  e  quatro,  quadragesin 
pend«H^  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mage: 

ZacmHas  de  Góes 


DECRETO  N.  3.281  —  de  8  d 


Hei  por  bem  Decretar  o  seg' 

Artigo  único.  O  Promotor  Pu 

Mamanguape.  creada  ultimame 

ParabyBa,  vencerá  o  ordenado 

mil  reis. 


1^401  — 

^^acariíçsde  Góes  ôVascòncetlos,  do  Meu  Cotíse- 
lho.  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro 
e  Secretario  de  J^tado  dos  Negodos  da  Juatiça^ 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Junho  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  quatro,  quadragésimo  terceiro  da 
Independência  e  do  impeno. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Iipperador. 
■Zacarías  de  Odes  e  VasconcelloSé, 


DECRETO  JH.  3.892— de  9  de  de  Junho  186k 

^ttrt  A  ékpaÊi^9  úf>  hvt.  14  <lo  i^ognlamfiito  approifado  pelo  l>e- 
cKto  D.*  2.39S  de  12  de  Mtrço  de  i869. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  A  altura  de  dous  palmos  acima  do 
nirel  da  torneira  publica  mais  próxima  para  os  de^ 
positos  de  pennas  d'agua,  de  que  trata  o  artigo  4  4 
do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto  n.^"  S.898 
de  18  de  Março  de  4862,  será  tomada  do  oriíicio 
das  torneiras,  que  alin^então  os  depósitos»  e  não.do 
fundo  dos  mesmos  depósitos,  como  estabelece  o 
referido  artigo. 

Domiciano  Leite  Ribeiro,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura^ Commercio  e  Obras  Pubticas^assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  nove  de  Junho  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  quatro,  quadragésimo  terceiro  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o.  Imperador. 

Domiciano  Leite  Ribeiro, 


2.*  Ao  art.  1."  Subslil 
cionaet,  etc.  aié  o  fím 
e  podem  bzer^e  áeht 
les  condições:  ' 

í ."  Com  risco  de  ■  f 
isto  ã,  com  a  condiça 
licíado  da  Associação, 
fallecer  denlro  do  pra 

S.'  Com  risco  de  p 
com  a  condição  de  s 
época  da  liquidação  o 
tempo  por  que  o  seu  c 
morrer  o  segurado,  pei 

3.'  Com  risco  de  per 
com  a  condição  de  c 
beoeficiado  so  receber 
valor  das  entradas  efl 

3.'  Ao  art,  9.'  §  «.•  i 
A  vontade    de  (jnem 
causas  de  que  trata  o 
livo  contribuinte,  tunú 

♦.'  Ao  art.  40.  Suppi 

8.'  O  art.  43.  Subslil 

Os  contribuintes  qu 
Associação  no  mesmo 
creyewm,  deTom  p»8 
ella  fõr  única,  ou  st 
um  por  ceato  ao  roez 
social:  o  adquiram  ss! 
ros  da  Sociedade  a  qu 
cipio  do  aono  social, 
acquisições  e  mulias, 
da  entrada  na  Associa 
voa  eoQtraoUw. 

6.'  Ao  art.  £•(  %  4.* 
leia-se— oom  risco  d( 

7.'  Ao  art.  30,  em  vi 
quatro  mezes- 

8.»  Ao  art.  33. —Aceres 
urúco.  Ficasalvaa  disp 
nos  casos  de  faltencta,  r 
stituida  a  beneOcio  do 
sua  substiliiíção  oeste  < 
da  época  em  que  as 
zir  os  seus  efteilos. 

9.'  Depois  do  art.  3&, 
guinte  :— Antes  deTmd 
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Associação,  nào  se  fará  a  primeira  liquidação  dos 
contractos  de  primeira  classe. 

ÍO/  O  art.  37  Substitua-se pelo  seguiale  :— A  par- 
tilha dos  lucros  de  cada  sociedade  será  Teita  pela 
regrado  companhia,  de  modo  que  o  quinhão  de  cada 
beneficiado  seja  directamente  proporcional  ao  pro- 
dueto  dos  seguintes  factores  :  o  valor  da  contribui- 

São,  o  risco  de  morte  do  segurado,  e  a  duração 
o  contracto. 

Iiv  Ao  art.  38.  Açcrescente-se :  —  A  tabeliã  de 
mortalidade  será  a  de  Montferrand. 

\l.*  Ao  art.  42.  Diga-se :  —  capital  inscripio  e  rea- 
lizado, comprehendendo  tanto  o  das  entradas  únicas 
como  a  das  anúuacs  já  realizadas. 

13.*  Ao  art.  .60.  Accrescente-se:  —  Paragr^fao 
único.  Fica  salva  a  disposição  do  art .  ^5  da  Código 
do  Commeriio  que  autorisa  a  revogação  dos  manda- 
tários a  juizu  daa&sembléa  geral  aos  associados,  c 
se  esta  assei nbléa  geral  escolher  outra  administração 
que  não  seja  a  Directoria  do  Banco  Rural  e  Hy- 
pothecario,  *^iicaráõ  sem  ngor  as  disposições  dos 
arts.  44, 4£,  .i4,  34,  39,  e  quaesguer  outras  dos  pre- 
sentes estatutos  na  parle  relativa  ao  mesmo  Banco. 

U."  Ao  art.  66.  Sabstiluào-se  as  palavras:  a  gr- 
vencia  desta,  ale.  até  o  fim,  pelas  seguintes  :  —  sô 
a  esse  tempo  ainda  estiver  enc.arregado  da  gerência 
da  mesma  associação,  a  assembléa  geral  desta  provi- 
deociará  como  fôr  oonvenienie. 

45.^  Depotai  do  art*  66  accresoente-se  o  seguinte 
artigo  :^A  autorisação  concedida  pelo  presente  De- 
creto $6  julgará  caduca  nos  casos  previstos* no  art.  42; 
|3.*do  Decreto  n.  31.714  de  49  de  Dezembro  de  4860, 
eserá  cassada  dos  casos  do  infracção  do  art.  S.""  % 
7.*  da  Lei  n.  4 .083  de  2^2  de  Agosto  do  mesmo  anno. 

46.*  Inclua^se  no  capitulo  «das  disposições  geraes 
o  art.  68. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  do  Meu  Conselho.Sena- 
dor  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negociosda Fazenda  e  Presidente  doTribunal  doThe- 
souro  Nacional,  assim  o  t^nha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  treze  de  Junho 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  quatro,  quadragésimo 
terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho^ 

ins  PE  1864   PAIlTI  11        li 


Reg«l*meitto  p»r»  a  AsBoeIac&«  de 
a  vlds,  «IcBominaila  —  Proleclora  il 
pelo  Banos    noral    n  Hypothcearlii 


CAPlTn.0   1. 


Da  fomnação,  fi-n,  iuslaUarão  e 
ciarão . 


Art.  1.°  O  Banco  Rural  r  H.vpoi 
Janeiro,  compeienlemonte  autori 
Imperial,  incorporará,  por  conta 
das  pessoas  que  se  sujeilareir 
presente  Regulamento,  uma  Ass 
mutuo  sobre  a  vida,  denominac 
Famílias. 

%  h,"  Os  capitães  da  Associai 
desligados  dos  do  Ranço,  assin 
do  Itanco  nào  cntriio  para  a  A< 
I  2."  A  gerência  da  Associaç 
por  parte  da  Directoria  do  Banco 
Geral,  e  liscalisadu  por  uma  coi 
ciados:  a  crea^ào  e  attriltuições 
e  da  Commíssào  Fiscal  aaiaDtt 
Art.  2."  A  Associação  do  Scgi 
vida  tem  por  fim  único  a  creaç 
rendas,  pelos  meios  e  sobre  a 
Regulamento  se  esijpulão.    . 

A  sua  sede  será  na  Côrle  do 
poderá  ter  agencias  dentro  c  f 
Ari.  3."  A  Associação  serã  iní 
este  Regulamento  fôr  approva( 
Governo  Imperial,  e  logo  que  s 
cem  associados. 

§  1."  As  suas  operações  come 
depois  de  publicado  e  registradc 
e  a  Carta  Imperial  gue  o  appr 
I  2,»  A  sua  duração  strá  df 
contados  do  dia  em  que  tivere 
operações,  na  forma  do  paragi 
I  3.'  Este  prazo  poderá  ser  pr 
ciação  dissolvida,  por  deliberaçè 
g:eral,  expressaniente  convocaoi 


—  40T  — 

I  4.*  Deliberada  a  prorogaçáo,  solicitar-se-ha 
immedialamenle  aapprovaçào  ao  Governo  Imperial, 
em  conformidade  da  doutrina  do  arl.  298  do  Co- 
dijío  Comniercial. 

í  5/  Deliberada  a  ílissolii(;ão,  começará  logo  a- 
lH|UÍ(laeão. 


CAPITULO   II. 


Fim  da  Xssocia\*ão,  suas  operações,  e  bases  delias. 


Art.  4.*  O  fim  a  que  a  Associação  se  propõe  (art. 
t**)  ó.  fadlilar  a  todas  as  pessoas ,  sem  distincçào 
de  classe,  ((ue  a  ella  quiziTeni  pertencer,  a  creação 
de  capitães,  e  a  de  rendas,  por  meio  de  contri- 
lmi(;òes  imitas  por  uma  só  vez,  ou  çor  annuidades. 

Art.  o.'  O  inmimo  da  conliibuicào ,  única ,  ou 
annual,  será  de  dez  mil  réis. 

Art.  6.»  As  contribuições  serão  convertidas  unica- 
mente em  Apólices  da'  Divida  Publica  Nacional  de 
0*/o,  no  que  lambem  se  converleráò  os  seus  juros. 

Os  capitães  assim  progressivamente  augmentados 
—a  herança  mutua  de  capitães  e  do  rendimento 
delles  por  fallecimenlo  de  Segurados — as  acquisições, 
por  conimisso,  o  eventuaes  -  e  as  multas,  de  que 
adiante  se  tratará,  constituem  o  fundo  divisível  da 
Associação. 

Art.  7.*  Os  contractos  de  seguro  só  vingào ,  e 
produzem  o  íim  que  o  conlribuuUe  leve  em  vista, 
uo  caso  de  sobrevivência  do  segurado,  e  são  pro- 
porcionacs  ás  seguintes  coruiições,  únicas  em  que 
se  baseão,  a  saber: 

í.'  Perda  de  capital  e  lucros. 

2."  Perda  do  capital  só. 

3.®  Perda  dos  lucros  só. 

Ari.  8.<»  O  individuo  qu*,^.  se  inscreve  na  Associação 
para  fazer  o  contracto  de  seguro  chama-se— Con- 
tribuinte. 

O  individuo  (ou  indivíduos)  em  cujo  beneficio  o 
contribuinte  faz  o  contracto  de  seguro  chama-so 
— Beneficiado. 

O  Contribuinte  pód(í  larnt)em  fi\zer  o  contracto  de 
^•rirt)   em   seu  próprio  beneficio. 
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Todo  o  contracto  de  segiiro 
de  um  individuo ,  a  quem  se 

O  Contribuinte  pôde  lambem 
que  pôde  fazer  o  seguro  sobrt 
como  pôde  faze-lo  sobre  a  tio 
sobre  a  de  lerceira  pessoa  qu 
eseolber. 

Art.  9."  A  única  entidade  que 
liluida  em  ioda  a  duração  ao 
é  o  segurado. 

f  <."  O  contribuinte  que,  p 
outru  causa,  nào  satisfizer  as 
deveres  a  que  se  obrigou  pe 
ser  substituído  por  qualquer  [ 
beneficiado. 

i  i.°  o  beneficiado  poderá  S' 
tado  do  conlribuinte ,  cm  qua 
ração  do  contracto. 

§  3."  No  caso  de  substilui(;ã< 
se-ha  a  competente  aposlilla  na  a 
aindasem  aapostilln  n  substitu 
quando  consignada  om  leslar 
publica. 

Art.  )0.  O  contribuinte  pride 
o  direilo  pleno  do  contracto 
seu  favor  instituir,  ou  conc( 
usofructo,  reservando  a  posse  i 
do  mesmo  beneficiado,  por  el 
cado,  ou  ainda  reservarido-o  | 

i  Único.  No  caso  de  que  o  bi 
tunba  de  ser  gozado  por  usofi 
e  Ilypotltecario  se  constituirá 
beiteucio  mediante  a  comniissi 
fulos  Ibe  coii(;edem. 

Art.  II.  As  contribuieòes,  ou 
deverão  ser  feitas  na  Tbcsour 
e  llypolliecario  eiu  qualquer  d 
de  ÍO  a  31  de  Mari;o,  de  áO  a 
a  30  de  Setembro,  ou  de  iO  a 
cada  anno. 

Art.  12.  As  contribui^:uel^  qi 
ceber  nu  decurso  de  qualquiM 
não  vão  iogo  fazer  parto  do  fi 
sociedades  de  (|Uo  trata  o  Cajj 
contribuinte  uptiuio  pela  faii 
r.ede  o  artigo  seguinte  (i:H  en 
rente  no    Kanco  Rural  e  Hvp 


r       *09   — 

Si  de  Dezembro  proxiniamenle  futuro,  vencendo 
para  a  xVssociaçào,  a  Ululo  de  acquisição  eventual, 
o  pFeniio  que  o  Banco  pagar  pelos  seus  depósitos. 

Ari.  <3.  Os  conlribumles  que  quizereni  ter  parle 
nos  lucros  do  anno  em  que  se  inscreverem  na  As- 
sociação devem  pagar  sobre  a  contribuição,  se  ella 
fôr  única,  ou  sobre  a  primeira  annuidade,  um  por 
cento  por  cada  mez  ou  fracção  de  mez  desde  o 
principio  do  anno  social. 

Art.  U.  Os  quinquennios  do  compromiSvSo  social 
[lara  as  respectivas  lií|uidaçòes  serão  sempre  com- 
pletos, e  começarão  do  1  .**  de  Janeiro  se^inte  ao 
anno  em  que  se  lizer  a  primeira  contribuição,  com 
excepção  do  primeiro,  cujo  começo  será  opporlu- 
namenle  annunciado. 


CAPITULO    III. 


í 


Da  classi/icação  doa  contracíos  de  seyuroy  e  da 
formarão  das  sociedades. 


Art.  45.  Os  contractos  de  seguro  dividem-se  em 
duas  classes: 

A'  4."  classe  pertencem  os  que  lem  por  íim  h 
ereaçào  de  capitães. 

A'  2.*  classe  pertencem  os  que  lem  por  liní  i\ 
creação  do  rendas. 

Art.  46.  Os  contractos  de  seguro  quer  da  l.^ 
juer  da  2.»  classíC,  serão  feitos  debaixo  de  (puilquer 
fias  Ires  condiròes  (expressas  no  arl.  7.",  e  ])or 
isso  dão  lugar  a  formação  de  três  sociedades,  em 
cada  classe,  distinctas  pelas  condições  em  que  se 
baseão.  • 

Ari.  17.  Formão  parte  de  uma  mesma  sociedade 
lodos  os  contribuintes,  da  mesma  classe,  cujos 
tontracfos  forem  feitos  debaixo  da  mesma  con- 
'"Çào.  Estas  sociedades  ficarão  aberlas  pa!*a  aceilar 
í.mtrilniintes  até  ao  l."  do  Janeiro  du  anno  aníe- 
nor  á  sua  liquidação  para  assim  lacullar  a  ad- 
missão <le  contractos  por  um  ou  mais  aiinos  (arts.  i:^ 


Dl  /('ti-a/ào,  li'r,i)0  O"  crssrc/rJo,  e  ctchi 
rn)i.tr/tc(os  ''«  scgwo. 

Ari.  Ifí.  Os  coiiliMclos  ilt!  suguro  sohr 
dento  siT  feitos  ni-sla  .\ssi>(;iai;ào  por  ui 
:in(;o  aniios  (arls.  13,  M  e  n>. 

Art.  19.  TtKio  o  (íonlracto  líe- seiíuro  p 
um  (]um(|uennio  ijuiicrá  ser  rescindido 
tribmnte  no  liin  rle  (|uíilt|U(ír  ou  qiiacs 

aLiennios,  que  elio  para  esse  fim  (fcsigr 
«  s(!  inscrever  na  Assodai;ão,  e  tiuc  ilevc 
lia  sua  npolico,  relirando  eiUâo  lodo  o 
capital  e  lui  i-us  liquídailos. 

Art.  áO,  Para  iipiovoilar  a  íai-uliiadi'  i 
o  art.  19  duvpfá  o  conlribuirite  avisar  A 
tivs  mezes  anlvs  de  expirar  o  (Hiinqufini 
'-|iicr  lifiuidar-se,  aliás  o  lundu  liquida 
ao  qidnquennio  seguinte. 

Ari.  2).  O  coTitracto  de  seguro  lei'miiu 
nos  seffuintes  casos: 

1."  Pormorle  do  segurado. 

2."  Por  se  vencer  o  seu  prazo,  ou  pel 
voluntária  lacullada  pelo  arl.  19,  preeneti 
importo  no  art.  SO. 

§  1."  No  1."  caso  o  corilribuinte  de 
fica  livre  das  i|ue  linlia  ainda  a  fazer  poslerii 
do  seífiirado;  mas  fica  siijoUe,  assim  c( 
tribuinte  qufi  fez  a  sua  entrada  de  fund 
só  ve?.,  a  um  dos  seguintes  ónus: 

A'  ncnla  de  todas  as  eulradiis  <|uc  li 
dos  lucnis  corrosDondeiUes,  se  o  sei 
lui  feito  com  perda  de  capital  e  luci 
nos  termos  da  1."  Cond*.  do  art.  7." 

A'  perda  das  entradas  realizadas,  se 
Iractu  foi  feito  só  com  perda  du  capi 
nus  lermos  da  2."  Cund.  do  arl.  7." 

A'  perda  de  lodos  os  lucros  que  tlii 
perlencer.  se  o  seu  seguro  foi  leito  só 
dos  lucro,  isto  é,  nos  lermos  da  a."  Cond 
art.  7.° 

%  S."  Os  capiliirs  e  lucros  assim  pen 
terári  rm  proveito  ilas  cunlraclos  cujo; 
cvistireui. 


—  IH   — 

§  3.**  \o  2.*  caso  em  qup  o  seguro  cessa,  o  be- 
neficiado entra  no  gozo  da  liquidação  que  tiver 
escolhido  o  contribuinte. 

Ari.  22.  Os  seguros  caducão  por  falia  do  paga- 
mento de  qualquer  das  annuidades  atém  de  um 
anno  do  prazo  em  que  devião  ser  verificadas. 

I  Único.  A  caducidade  declara-se  ao  terminar 
o  anno  de  que  faz  menção  este  artigo. 

Art.  23.  A  pena  da  caducidade  e  a  perda  para  o 
beneficiado  cie  todos  os  lucros  do  seguro,  reslan- 
do-lhe  tão  somente,  na  época  Ja  liquidação  do  seu 
contracto,  o  direito  ao  capital  entrado,  se  a  esse 
tempo  viver  o  segurado. 

Art.  24.  O  contribuinle  que  só  denlro  do  amio 
de  respiro,  de  que  falia  o  art.  25,  íizor  o  paga- 
inenlf)  atrazado,  pagará  mais,  sobro  a  annuidade 
devida  5  */o  por  cana  trimestre,  completo  ou  não, 
para  assim  »janhar  o  seu  beneliciado  o  direito  de 
ser  equiparado  na  rniuidaçào  aos  dos  contribuintes 
ponluaes. 

I  Único.  Estes  pagamentos  de  annuidades  em 
airazo  deveráõ  ser  feitos  precisamente  na  Corte, 
qualquer  que  seja  o  lugar  designado  no  §  o.*  do 
art.  26  para  as  realizar. 


CAPITULO  V. 


Da  kjyolice  do  Segvro,  e  de  oídros  documentos. 

Ari.  25.  A  enlrada  na  Associação,  o  os  deveres 
a  que  o  contracto  do  seguro  obriga  os  interessa- 
dos nelle,  constarão  de  uma  dupla  apólice  assig- 
nada  pelo  contribuinle  o  polo  Chefe  da  Repartição 
dos  .Seguros. 

Ari.  26.  A  Apólice  deverá  conter : 

í.'  O  numero   de  ordem. 

?.•  O  nome,  appelliilo  domicilio,  e  naturalidade 
do  contribuinte. 

3.'  O  nome  e  appellido  do  segurado,  e  o  lugar 
e  data  do  seu  nascimento. 

4.*  O  nome,  appellido,  domicilio,  e  naturalidade 
do  beneliciado. 

o.*  O  valor  da  contribuição  feita,  ou  a  fazer,  e 
se  fôr  por  annuidades,  o  numero  e  valor  delias, 
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e  a  ópooa   uu   épocas  e  lugares 
ser  realizadas. 

ti."  O  objecto,  condições,  tem 
contracto. 

7.'  A  época,  ou  épocas  de  liq 

8."  A  indicação  dos  docume 
apresentar-se  para  justiíicação  íI 
iieficiado  aos  lucros  da  Associai; 

9.*  A  data,  e  assigiiaturas  do 
Chefe  da  Repartição  dos  Sfeguro: 
Inspector  Geral. 

10.  Finalmeiíle  a  Apólice  terA 
verso  o  presento  Regulamento. 

Art.  27.  Perdida  oii  inutilisndi 
leressadu  poderd  requisitar  a  ei 
na  qual  se  declarani  qiic  esta 
mente  a  perdida  ou  inutilizada, 
caso  correriVi  por  conta  do  inte 

Art.  28.  As  duplicatas  dns  apo! 
n'uin  registro,  e  nellas  se  íarA 
daração  quando  se  tiver  cspedi 
que  roza  o  art.  acima  ( 27  V 

Ari.  29.  O  contribuinte  e  obri 
dentro  do  prazo  de  seis  niezes 
a  certidão  de  idade  do  seguradi 
outro  documento  autbeiitico  que 
cumcnto  ficará  archivado  até  á  1 
tracto. 

I  1."  Na  falta  deste  documento 
considerado  para  a  liquidação 
vantajo.so,  isto  é,  na  idade  em  qi 
de  morie. 

I  2.°  niialquer  inexactidão  noi 
nas  declarações  relativas  á  ida 
cujo  fim,  alterando  as  condições 
prejudicar  aos  demais  interessa 
perda  de  todos  os  direitos  aos  I 

§  3.'  O  beneíiciado  a  respeito 
SC  tiver  dado  a  falta  punive!  pelo 
receberá  na  época  da  liquidação, 
o  segurado,  apenas  o  capital  da  e 
todas  as  outras  condições  do  st 
bem  dtísempenliadas. 

Art.  30.  Hara  baver  direito  aos 
é  preciso  provar  por  certidão  a 
gurado  á  meia  noite  do  dia  31 
anno  em  que  lerminou  o  respec 


—  <13  — 

^rlidào  de  óbito  delle  posterior  áquella'  época  ^, 
hora,  visto  como  neste  caso  já  tinha  adquirido  o 
direito  em  questão. 

I  <••  Igual  documento  deverão  apresentar  todos 
08  beneuciados  nas  épocas  das  suas  liquidações, 
designadas  nas  apólices,  ainda  que  não  retirem  da 
Aàsociaçào  nem  o  capital,  nem  os  lucros. 

S  2.*  Os  beneficiados  dos  contractos  de  2.*  classe 
(leverúõ  apresentar  esses  documentos  todos  os  annos. 

S  3/  Estes  documentos,  que  se  hão  de  entregar 
na  sede  de  associação,  só  serão  admittidos  devi- 
damente legalisados*  e  livres  de  toda  e  qualquer 
despeza,  e  dentro  do  prazo  de  Ires  mezcs  do  uilnno 
dia  de  cada  contracto,  sendo  conveniente  envia-los 
dos  lugares  longínquos  cm  duplicata,  e  por  vias  dif- 
ferènles,  para  prevenir  os  ejtravios. 

ítorào  reputados  fallecidos,  para  as  liquidações, 
/)s  segarados  cuja  existência  nao  fôr  assim  provada 
dentro  do  prazo  marcado. 

§  4.»  As  certidões  de  vida.  ou  de  óbito,  e  em 
geral  todos  os  documentos  vindos  de  paiz  eslran- 
ffeiro,  deveráò  ser  visados  pelos  Consuíes,  ou  Vice- 
í'onsules  Brasileiros,  onde  os  houver,  c  na  sua 
falia  pelos  meios  que  as  leis  facuUão. 

§  5.*  Os  lermos  e.  prazos  prefixos  para  justificação 
dos  direitos  dos  beneficiados  são  peremptórios ; 
c  por  isso  resulta  para  os  que  não  cumprirem, 
a  perda  de  todos  os  seus  direitos  em  favor  dos 
seus  consócios,  sem  que  seja  necessária  notificação 
prévia  além  da  que  se  lô  na  apólice  f  art.  26  |  8.«). 

§  6/  No  caso  oe  morte  dos  beneficiados  os  seus 
herdeiros,  ou  os  que  o  devem  ser  nos  benefieios 
do  respectivo  contracto,  se  habililaráõ  legalmente 
como  laés,  devendo  fazer  represenlar-se  por  um 
só  e  mesmo  procurador  para  este  receber  da  As- 
sociarão o  que  ao  lallecido  beneficiado  pertencia. 


CAprruLO  VI. 


Da  eonvcpsão  dos  capiiars. 


Ari.  31.  As  sommas  entradas  no  Banco  Rural  e 
Hypolhecario  pelas  operações  desta  Associação  se- 
rão convertidas  dentro  do  quinzf^  dias,  em  Apólices 
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fia  Divida  Publica  Nacionnl 
ás  sociedadi>B  a  que  perlenct 

Art.  32.  Igual  conversão  se 
Ires  com  o  produclo  dos  jure 
ínas  Apólices,  e  dentro  d©  ig» 
se  logo  as  Apólices  em  que 
ás  respectivas  sociedades. 

§  Único.  A  acquisição  de  e^ 
pre  por  intermédio  de  corre 
formalidades  da  Lei,  devendi 
ser  acompaBhada  do  certiQea( 
passado  pela  Junta  dos  Corre 

Art.  33.  As  apólices  assim  > 
naveis  até  s  época  da  liquidi 
contractos,  e  em  nenhum  caso 
quer  reclamação  contra  os  in 
t>  Banco. 

Art.  31.  As  quantias  que  nã 
zer  o  valor  de  uma  apólice  ij 
«ional  entraríò  em  conia  con 
e  Hypothecario,  que  por  cila 
a  que  receber  diniieiro. 


2ta  divisão  dos 


Art.  35.  Findos  es  cmitracti: 
«ua  liquidação  no  principio  do  < 
tfue  eslejão  recebidos  do  Oo 
apólices  que  constituírem  o  i 
devendo  estar  terminada  a  30 
çando  iramediatamente  depoi 
quinhões,  recebendo  os  bcnefic 
car,  com  relação  aos  seus  cor 
de  6  •/,  pelo  seu  valor  nemiinal 
couber,  e  as  fracções  em  dinhei 
preço  que  as  mesmas  apólices  l 

g  Umco.  Para  satisfazer  aos 
nheiro  as  fracções  de  apólices 
seus  quinhões,  a  associação  p 
que  forem  para  esse  !im  neces 
mas  formalidades  com  que  fez 
acto  da  conversão  (  art.  32  ,  § 


,  Ari.  96.  Oâ  coBlractos  de  S.*  cUâs^,  isto  é^,  os 
que  tem  por  fim  a  creação  de  rendas,  liquidar-s^ 
)iáo  anaualmenie  para,  preeacliida  a  disposição  d9 
§  S.^"  do  arl.  30 ,  se  entregarem  os  lucros  aos  res* 
pectivos  beneficiados,  ou  rendeiros,  tambeiB  annuair 
iinente,  ou  nos  prazos  que  os  contribuintes,  tiveren» 
estipulado,  nunca  menores  de  um  anno. 

Os  lucros  assim  entregues  serão  levados  a  seu 
debito  na  liquidação  iinal  dos  mesmos  contractos. 

Art,  37.  A  partiUia  dos  lucros  dos  contractos  iafr 
se-ha  em  relação  ao  risco  de  morte  do  segurado, 
—  ao  valor  da  contribuição — e  á  duração  da  ootir 
.tracto. 

Art.  38.  O  risco  de  morte  será  calculado  pela 
tabeliã  de  mortalidade,  que  fará  parte  do  presente 
Regulamento,  depois  de  approvada  pelo  GovarOQ 
Imperial  a  tempo  de  poder  regular  a  primara 
liquidação. 

.  Art.  39.  Os  quinhões  liquidados,  e  não  reclamadof^ 
pelos  beneQciadosi  ou  seus  herdeiros,  qonstsrvar- 
se-hão  depositados  por  sua  conta  e  risco  no  Banco 
Rural  e  Hypothecario,  que  fica  constituido  procur 
rador  dos  mteressados  para  receber  do  Governo 
os  juros  das  apólices  que  compuzerem  taes  quír 
nhoes,  até  que  sejão  entregues  a  quem  de  direito 
pertenção,  e  para  quem  vencerão  neste  caso  o  juro 
que  o  Banco  pagar  pelo  dinheiro  que  receber  n 
premio. 


CAPITULO  VIII, 


Da  Ássenibléa  Geral. 


•  Art.  40.  A  assemblóa  geral  da  Associação  epm^ 
põe-se  dos  contribuintes. 

Será  presidida  por  uma  mesa  composta  do  Pre- 
sidente da  Directoria  do  Banco  Rural  e  HJ^poth^ 
cario,  e  de  dous  Secretários  por  elles  designados 
d*e&tre  os  contribuintes. 

Art.  44.  A  convocação  da  assembléa  geral  sehi 
feita  pelo  seu  Presidente,  em  edital  por  elie  htr 
mado  e  publicado  em  três  dias  consecutivos  nofr 
foibas  diaxias  de  maior  curso. 


Arl.  ii.  A  íiíisiínibléu  g 
adiando-se  representada 
dores,  um  quarto    tio  Cí 

Arl.  43.  Quando  a  as; 
fiinccionor  por  não  eslar 
dicado  no  art.  42,  í'ar-se- 
as  formaUdados  do  arl. 
com  os  conlribiiinles  fw 

Art.  44.  A  asscmnléa  g 
mente  cm  Julho  de  cad 
presentes  os  relalorios  díi 
Fiscal,  os  quaes  doveríiõ 
três  dias  de  anlecedencii 
de  discutidos,  serão  sul 
será  pessoal,  e  não  por  i 
niâo  se  houver  tempo,  e  I 
cederá  à  eleição  da  Com 
íôr  possível,  far-se-Iia  n 
seguir,  reunindo-se  a  ass< 

Art.  45.  A  assembléa  | 
dinariamente,  sempre  qi 
-missão  Fiscal  o  julgar  c 
em  requerimento  motiv: 
«iraero  de  contribuintes 
do  capital  inscripto  na  ( 

1,  se  oito  dias  depois  d( 
não  tiver  convocado  o  í 
01  requerentes  faze-lo  [ 
porloaos.  com  a  designa^; 
seguro,  e  declaração  de 
sua  eiigencia  peloPresit 

Art.  46.  Nas  reuniões  e 
dera  tratar  de  objecto  ai 
quer  proposta  então  apreí 
para  ser  considerada  en 
expressamente  convocada 

Art.  47.  Compete  mais 
•  4.'  Resolver  qualquer 
lação  deste  ilegulamento 

■  Sí.°  Prorogar  a  duração  ( 
■a  sua  liquidação. 

■  3."  Reformar  ou  ampli 
Para  que  a  assembléa  gt 

últimos  objectos  da  sua 
Tiue  ella  represente  pelo 
«os  ronlribuiníes  da  Oftr 
tomadas  sejâo  approvadí 
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„  ,8  Nenh».u  conWbulnle  icá   raai.  do  <,ue 

'^  Ejccplua-»o  o  ca>0    d»   """^r  os  conudiuinles 
f«.l,  cm  .1»o,  s"  P™'X  uul.-  4-08^  d»  «d<í 
«reseiUcs  (,»i't-  >=■    3  " 
AgoslodcíSeO). 


C.vrlTLI.O   IX. 

Do  Inspcdor  Ocra'.. 


redoriado  «"V™  "S^^o"  nX  mesmo   Banco    se 
™oí./trS'olr?^a^So^,a  ambos  os  casosasar 

-r5ÍTot^X|ain™n,l=e,oavidasempro 

■i^^sis.^"Sa^'S!SoiíSsr""'^ 

sendo  nocessario  W"  °  f  1 7cmdu-lo. 
mrcar-lUe  os  .^"'""''""•li  pai»  os  Arnl^^"""  í*! 

■°?t°S-.re.er  com  os  A?=tuc?õêlTo™ensT'í 
J„.S£  da'-«'«J\'"dSriÕe  cite  apre- 

,accordo  com  a  Co^SJ^Sfo 

'""•  °°  1",ffpío  as  opéSs°«  ^'^ 
\evar  a  cBci"!  f  7j,„ie\a3  nao 

10  BcS"lani™lo  ■  ™»,  operações 
segurança.dasmesnií     1-  4 

."^roTuíSo  SVoPOS»  da 
al,.oudoIMpc>:lor-Se»'-       ' 


5.'  Orí 
leii)  de 
peteaien 

6."  Ext 

3ue  Ibe 
eres  m 
conSkler 
7.»  VjI 
presente 
Directo  ri 
quanto  ( 
couber  ] 


Ari.  5í 
cinco  m< 
os  cotitr 

Art.  53 
e  a  &ua 
listas  (ie 
tadús  de 
de  votos 
respeito 

Art.  64 
também 
ser  reeltí 
eleições 
nomes  st 

Ari.  55 
seu  Prés 

ArtL  &6 
árdinarin 
cumbe: 

t.»  loa 
dieâde  a 
ft  dislf  ibi 
e  pagam 

e.*  Exai 
ft  Gerenc 
ciaçào,  e 
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3.»  Reunir-se  extraordinariamente  quando  o  julí^rr 
conveniente.  ^   : 

4.«  Levor  ao  conhecimento  da  Directoria,  por  in- 
lermedio  do  Inspector  geral,  qualquer  eventualidade 
que  lhe  pareça  requerer  providencias. 

5.*  Consignar,  em  um  livro  especial  de  suas  actas 
as  resoluções  que  tomar.  As  actas  serão  assignadas 
pelo  Presidente  e  Secretario  da  Commissão. 

6.*  Velar  pela  exacta  observância  do  presente  Re- 
gulamento e  do  regimento  interno. 

Art.  57.  O  cargo  de  membro  da  Commissão  Fiscal 
será  gratuito  até  que  se  faça  a  primeira  liqui- 
dação. Chegada  essa  época  a  assembJéa  geral , 
guiada  pela  experiência,  e  tendo  em  attençâo  os 
ónus  e  trabalhos  inherentes  a  este  cargo,  poderá 
marcar-lhe  o  honorário  que  deverá  vencer  dahi  em 
diante,  e  neste  caso,  deliberará  sobre  os  meios  de 
Decorrer  a  este  pagamento. 

Art.  58.  A  Commissào  Fiscal  poderá  funccionar 
com  três  membros  e  votos  contormes. 

Art.  59.  Não  podem  ser  membros  da  Commissão 
Fiscal  nenhum  dos  Directores  nem  Empregados  do 
Banco  Riiral  e  Hypothecario ,  ou  Corretores  da 
Praça,  nem  servir  cumulativamente  nella  pai  e  íilho, 
irmãos,  ou  cunhados. 


• 


[^ 


CAPITCI.0  XI* 


Da  gerência  da  Associação, 


Art.  60.  A  gerência  completa  da  Associação  do 
seguro  mutuo  sobre  a  vida  pertence  ao  Banco  Rural 
c  Hypothecario ,  representado  pela  sua  Directoria, 
que  a  desempenhará,  sob  sua  responsabilidade, 
pelo  rqodo  prescriplo  no  Cap.  9.*  deste  regulamento, 
occorrendo  a  todas  as  necessidades  que  o  serviço 
exigir. 

Art.  61.  Como  remuneração  de  todos  os  encargos, 

3ÍU6  o  mesmo  Banco  toma  para  desempenho  dos 
évercs  que  lhe  incumbe  o  art.  60,  perceberá  dos 
eontribuintes  uma  commissão  de  5  •/o  sobre  a  im- 
portaocía  das  contribuições,  e  mais  4^000  por  cada 
apólice  de  contracto,  alem  do  sello  devido  á  Fazenda 
>facíonal. 


Ari.  62.  A'  geroncm  ii 
riúdico  seu,  quando  o 
avuUos,  e  pelas  folhas  i 

i."  Ascoiitasdaarrecad 
de  cada  Iriíiicslre,  logo 
approvadns  pela  Commíf 

2."  Os  números  dos  c 
ponlo  de  caducar,  e  cadii 

3."  Quacã  us  docuroer 
A  Associação,  e  são  ind 
dações,  e  pagaineolo  di 

4."  Os  relatórios,  bal 
Associação,  tendo  em  v 
lenderein  a  prevenir  a 
possão  cliegar  ao  conh 
SL  tempo  de  se  poderem 

Art.  63.  A  serencia  úí 
a  admissão  ífe  qualquei 
llic  seja  proposlo  sem  ç 


Sisposii 


Art.  64.  Será  admitUd^ 
guro  lodo  o  individuo 
contraclar,  ou  devidamc 
tutor,  curadoí'  ou  senhi 

Ari.  65.  Quaesquer  cor 
entre  os  interessados  n 
a  associação  serão  ser 
mente  por  três  arbilroi 
sendo  um  para  desemp. 
entre  os  dous.  Da  juizo  i 
appellação.  E  para  que 
viamente  á  nomeação  d 
obrigatório  das  partes. 

Art.  66.  No  caso  de  li 
Hypothecario  do  Rio  de 
da  duração  daassociaçã 
para  a  Junta  da  Caixa  da 

fpara  a  administração  dt 
bes  neste  caso  as  vant 
tinha,  na  parte  em  que  II 


CAPITULO  XIII. 


Disposições  transitórias. 


Ari.  67.  Por  excepção  ao  disposto  no  arl,  53,  e 
atleodendo-se  aos  traballios  orgânicos  da  associa- 
ção, os  primeiros  10  contribuintes  que  nella  se  ins- 
creverem ficaráõ  sendo  pela  ordem  da  sua  ins- 
crípçáo  os  membros  e  os  suppienlcs  da  primeira 
commissào  fiscal. 

Art.  68.  A  commissão  de  5  %  a  que  todo  o  con- 
tribuinle  é  obrigado  (art.  61 )  no  acto  de  se  inscrever 
no  associação,  será  por  elie  perdida  se  não  rea- 
lizar na  época  própria  o  contracto  na  forma  da  ins- 
cripção. 

Casa  do  Banco  Rural  e  Hypotliecario  do  Rio  de 
Janeiro,  17  de  Dezembro  de  \B^3.— Guilherme  Pinto 
deMagalhÕci.— R.J.Haddock  Lobo. —António  Joa- 
ywiíi  Dias  Braga. — António  de  Araitjo  Braga.^ 
António  da  Silva  Monteiro.— Or,  Cândido  JoséCar~ 
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José  Bonifácio  de  Andrada  e  Si 
selho.  Ministro  e  Secrelorio  de  Eslj 
do  Império,  assim  o  tenha  enlendid< 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  qu 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  qualr 
terceiro  da  Independência  e  do  Ii 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadi 

José  Bonifácio  d-c  A>idrc 


DECRETO  N.  3.á88— de  iO  de  Jv 

AppTova  u  Rfgulam«D(o  para  a  Reparliclo 

Hei  por  bem  Approvar  o  Regulai 
tição  dos  Telegrapnos,  que  com  e; 
□ado  por  Domiciano  Leile  Bibeín 
seílio,  Ministro  e  Secretario  de  Esla 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obra 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  ei 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  J 
tocentos  sessenta  g  nuatro,  quadre 
da  Independência  o  ao  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestad( 

Domiciano  Ia 


CAPITULO  I. 

Do  fim  e  Off/anisação   do   se/iiíj^ 

Art.  \."  Os  Teltígiaphos  l(>ni  pt 
administração  em  geral,  ao  comine 
l|cu  lares. 


CAPITULO  111. 

Dn  aula  c  officuia  tcle^ 


Ari.  9.'  Haverá  uma  nula  ps| 
eorico  e  pralico  de  lelcgraphia 
ccionará  o  Ajmiante,  podendo 
rector  gonil :  e  |)ara  esle  fim  hj 
im  os  apparftllios  indisponsavei 
Ari.  10.  O  Director  geral  organ 
mpcndio,  o  regulamenlo  e  pr 
10,  (|ue  serão  submetUdos  á  at 
mo. 

Ari.  II.  Haverí    lambem    uma 
ra  concerlo  dos  apparelhos  lei 


Do  pessoal  e  stuis  obn 


Ari.  12.  Para  a  administração  e 
sphos  haverá  o  seguinte  pessoa 
Um  Director  geral,  um  Ajudant 
eiros,  quantas  as  secções,  em 

linhas  que  ibrem  «ovamenle 
Um  encarregado  das  Unhas,  e 
's.  Adjuntos,  Vigias,  Carteiros  e 
serviço  reclamar, 
irl.  13.  Os  empregados  actuaes 
ticos,  que  liverem  as  precisas 
rào  ser  empregados  nas  eslaçòei 
rém,  excederem  do  numero  pr 
rem  a  necessária  idoneidade,  s 
s  que  licarem    servindo  se  cor 

vencimentos  que  aclualmenle 
anlo  não  íôr  de  lodo  extinclo  t 

emquanlo   se  não  liabilitarein 
í  apparelhos  eléctricos,  e    forer 
vagas,  i|ue  se  derem, 
irt.  H.  O  Director  geral  u  seu 
meados  por  Decreto  Imperial  d' 


â  11.  Fiscalisar  a  rends 
recolher  ao  Thesoiiro  A 
ao  em  fjue  foi  arrecadadi 
conta  corrente,  da  qual 
terio  da  Agricultura. 

%  12.  Prestar  contas  ac 
exercicio ,  para  o  que  n 
do  Ministério  (Ta  Agriciil 
pregado  do  Tliesouro  pa 
inada  das  contas. 


Do  A, 

Art.  n.  Ao  Ajudante  ii 

§  1."  Auxiliar  o  Direct 
de  suas  obrigações,  cum 
mente  as  suas  ordens  c 
substitui-lo  nos  seus  im 

§  2."  Detalhar  o  serviçi 
ordens  do  Director,  e  v( 
dos  empregados,  e  partic! 
a  lim  de  que  sejão  puni 

I  3."  Inspeccionar  as  es 
relhos  e  mais  guarnecic 
jâo  sempre  em  boa  ord( 

I  4."  Notar  as  faltas  c 
próprio,  para  ser  organis 
no  um  de  cada  mez. 

%  5.°  Inventariar  todos 
ou  forem  recolhidos áarr 
estações  e  linhas  os  que 

I  6."  Leccionar  o  curso 
os  alumnos. 


Dos  Engenheiros  â^st 
das  l 


Art,  18.  O  Encarregado 
gação : 

%  1."  Visitar  as  linhas  e 
e  reparo ,  bem  como  d 
fazendo  que  estejão  sei 
quisitando  do  Director  o 
seu  concerto. 


.  ■4."  Do  ponto. 

.  &.'  Da  matricula  dos  empregi 

C."  Do  inventario  e  movioien 
as  entradas  e  sabidas  dos  obje 

7.°  Das  tíslações  para  registri 
U'ausitiilti<los  e  recebidos  com 
em  que  forão  expedidos  ou  recí 
que  cobrarem  taxa  se  escríptur 
recados  Iransmiltidos,  pagos  o 


Dos  estacionários.  Adjuntos, 
Carteiros, 


Art.  2i.  Os  Estacionários  tem 

g  4.°  Altender  ás  requisições  ( 
llies  lorem  designadas. 
.  I  2.'  Fazer  a  transmissão  dos 
apresentados,   na   ordem,'  e  pc 
neste  Itegulamento,  e  cobrar  a 

§  3."  Escrever  os  tetegramma 

§  i°  Escripturar  o  livro  das 
trabalho  não  se  lhes  dará  Adji 
de  grande  aflluencia  de  servi^ 
possão  vencer. 

§  5.*  Cuidar  dos  apparelhos  c 
rar  o  estado  das  communicaç* 
terias,  etc,  ficando  responsavc 
rial,  que  lhes  fôr  entregue. 

§  6."  Recolher  A  estação  cent 
cada  mez  o  rendmiento  que  lii 
laçào  no  mez  anterior,  acorapan 
la  demonstrativa  extrahida  dof 

Ari.  Sl5.  Os  Estacionários,  que 
tacões,  farão  chamada  au  toqn 
todas  as  linhas,  e  guando  algu 
participaráõ  á  estação  central, 
carregado  das  linhas,  á  Casa  de 
Estações  publicas,  a  íim  de  qut 
de  trabalhadores  para  o  lugar  di 
a  linha  reparada. 

Art.  i6.  Nas  linhas  distantes, 
lerrupção  entre  duas  estações, 
QÍonarios  participaráõ  para  as 
se  corresponderem,  e  irão  atí 
pido  da  lintia,  a  cujo  concerto  pn 
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Ari.  3».  o  Estacionário  de  2.' 
permanentemente  na  Estação, 
zamento  de  outro  Estacionário, 
seus  vencimentos,  mais  a  gral 
pertence. 

Art.  3S.  O  Vigia  gue  servir  i 
Cruz,  terá  os  vencimentos  de 
classe,  e  o  da  Babylonia  os  d 

Art,  37,  Ao  empregado  que  s 
suas  faltas,  se  abonará  a  gratific 
comianto  que  o  vencimento  ( 
ijue  este  percebe. 

Art.  38.  O  empregado  dos  i 
licença  com  todo  o  seu  order 
moléstia  provada,  e  com  mela 
Ires  mezcs  por  outro  qualquer 
os  casos  compete  ao  Director 
ccnçaató  45  dias. 

Ari.  39.  Os  casos  de  aposer 
lados  pelas  disposições  do  De 
de  Fevereiro  de  1861. 


CAPITULO  n. 


Da  transmissão  das  . 


Art.  40.  Na  ordem  da  transra 
mas  terno  preferencia : 

1."  Os  ofliciaes. 

2."  Os  da  Casa  Imperial.    ' 

-S."  Os  do  commcrcio. 

*.•  Os  dos  particulares. 

Nos  tclegrammas  da  mesma  e 
a  ordem  clironologica.  Os  sigi 
pedidos  de  soccorro  terão  prefi 
ainda  que  urgentes. 

Art.  il .  Os  recados,  para  pod 
nas  Estações,  deveráõ  ser  esc 
lura,  e  com  letra  inlelligivel,  a: 
os  enviar,  contendo,  sempre  qu 
da  direcção,  a  designação  do  1 
tem  de  ser  levados. 


V 
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KfL  42.  Nolar-se-ha  sempre  o  numero,  e  hora  da 
apresentação,  e  da  transmissão  dos  recados,  depois 
do  que  serão  archivados  os  autographos. 

Art  43.  A  pessoa,  que  enviar  o  despacho,  poderá 
exigir,  não  só  que  se  lhe  declare  a  nora,  em  que 
ebj^ou  ao  seu  destino,  mas  também  que  o  seu  theor 
seja  repetido  pela  Estação,  que  o  houver  recebido 
iquella  que  o  houver  transmittido. 

Art,  44.  Os  empregados  reduzirão  a  escripto,  com 
fidelidade  e  (Rareza,  os  despachos,  que  houverem 
de  ser  expedidos,  e  aulhenticando-os  com  a  sua 
nibríca,  os  communicaráõ  ás  pessoas,  a  quem  forem 
dirigidos,  declarando  no  sobrescripto  a  hora  do  seu 
recebimento  e  da  entrega  ao  Carteiro. 

Art.  45.  Se  as  Estações  dos  pontos  extremos  da 
linha  telegrapbica  tiverem  recados  accumulados , 
dOFeráõ  estes  ser  transmillidos  alternadamente. 

Art.  46.  As  pessoas,  que  quizerem  transmittir  re- 
cados em  cifra  ou  em  lingua  estrangeira,  deveráô 
apresenta-los  com  letra  muito  clara  e  intelligivel, 
para  que  não  hajão  equívocos. 

Ari.  47.  Os  despachos  reservados  só  serão  entre- 
gues ás  próprias  partes,  ou  a  quem  se  mostrar 
especialmente  autorísado,  para  recebe-los. 

Ari.  48.  O  Governo  poderá  suspender  a  corres- 
pondência telegrapbica  sempre  que  o  julgar  conve- 
niente, e  o  Chefe  de  Policia  pôr  incommunicaveis  as 
Estações  telegraphicas,  quando  o  exigira  importância 
das  suas  diligencias. 

Art.  49.  As  reclamações  sobre  transmissões  de 
desoachos,  sobre  a  irregularidade  do  serviço,  sobre 
aeoorançadas  taxas^  etc,  serão  dirigidas  por  escrip- 
to ao  Director  geral ,  para  providenciar  como  as 
circumstancias  o  exigirem. 

Art.  50.  O  Director  geral  dará  as  necessárias  ins- 
Irucções  para  a  boa  marcha  do  serviço  das  trans- 
missões telegraphicas. 


I 

'  CAPITULO  VII^ 


Da  Taxa . 

Art.  5!.  Os  despachos  particulares  são  sujeitos  á 
laxa,  a  qual  será  cobrada  na  conformidade  da  tabeliã 
que  a  este  acompanha. 


Art.  !!^.  São  sujeitos  á  taxa  a  : 
cho^  e  a  resposla  a  elles  ,  c 
despachos  iransmittklos  de  n( 

Art.  K3.  Os  portes  serão  pag4 
dos  despachos  nas  estações. 

Ari.  &l.  São  isentos  da  laxa  O! 
o  do  recebedor,  residência  de 

Art.  &5.  Oslelegrammas,  que 
didos  em  cartó  e  pelo  correio 
eslãosujeilos.pngarôõ  o  rerspei 
estaçÀ»,  que  houver  de  transr 

Art.  56.  As  taxas  dos  lelegrai 
decãosercobradasporassigiíati 
na  Praça  do  Commercio.  Os 
metade  do  preço  da  tabeliã. 
.  Art.  57.  Os  avisos  de  força  i 
do  navio,  levantamento  ou  me 
pedido  de  reboque,  etc,  nào  íi 
nas  disposições  do  artigo  ani 

Art.  58.  Osjornaes,  que  qutzt 
ptorio  os  avisos  marítimos,  rec 
lelegrapliica— pagaráõ  a  laxa 


CAPITULO  VI! 


Disposições  corre 

Art.  59.  Todos  os  empregad 

Íielas  faltas  que  eommetterem 
unuçòes. 

§  !■•  Se  a  falto  fdr  coimnel 
Engenheiro  e  Encarregado  dn 
geral  a  levará  ao  conhecimeni 

g  2.' Se  fôr  commettida-por 
pregado,  o  Director  geral  poti 

<  .*  Reprehende-lo  particular 

2."  Suspende-lo.  pnvando-o, 
ou  de  lodos  as  vencimentos  a 

3.°  Rebaixa-lo  de  graduação, 
çao  inferior.  '    ' 

Art.  60.  O  empregado  que  Ira 
que  oITendão  a  moral  e  a  ore 
gueui  ii^uria  a  posson  a'  qui 
<|uc  violíir  o  segredo  dos  rec 


qualquer  outro  abuso,  será  suspenso  por  dous  a 
qualro  mezes,  ou  demiltido,  segundo  a  gravidade  do 
caso,  sem  prejuízo  das  mais  penas  em  que  incorrer. 

Ari.  64.  O  empregado  que  liver  de  render  a  oulro, 
não  comparecendo  na  hora  marcada,  perderá  meio 
dia  de  vencimentos,  que  reverleráõ  para  o  que  fizer 
suas  vezes;  e  o  que  deixar  de  comparecer  sem 
molivo  juslificado,  perderá  todos  os  seus  venci- 
mentos, que  reverleráõ  em  favor  do  empregado, 
que  fizer  o  serviço. 

Ari.  62.  A  reincidência  de  falta,  que  tenha  já  dado 
lugar  á  suspensão  do  empregado  por  mais  de  um 
mez,  é  moUvo  sufficiente  para  a  sua  demissão. 


CAPlTUiQ  IX. 

Disposições  gerais. . .       . 

Ari.  63.  O  serviço  ordinário  das  Estações  come-» 

£rá  ás  6  horas  da  manhã,  e  terminará,  ás  6  horas 
i  larde. 

Art.  64.  Nos  casos  extraordinários  de  transmissão 
de  despachos  ofliciaes,  ou  urgentes,  as  Estações  po- 
derão trabalhar  de  noite,  segundo  fõr  determinado 
pelo  respectivo  Ministro,  cumprindo  ao  Director 
designar  as  Estações,  em  que  deverão  pernoitar 
os  empregados.  ;  ^ 

Ari.  65.  Para  evitar  delongas  na  reparação  das 
linhas,  as  Estações  publicas  mais  próximas  do 
ponto,  que  precisar  ser  reparado;  concorreráô- 
com  os  meios  de  que  possào  disçôr,  como  trans- 
porte, gente,  ferramentas,  ele.  Sao  consideradas 
neste  caso  a  repartição  das  Obras  Piíblfoas,  os 
Arsenaes,  as  Fortalezas,  Gasa  de  Correcção,  Oorpo 
de  Bombeiros,  Fabrica  da  Pólvora,  ele, 

Art.  66.  As  linhas  submarinas  ficào  sob  a  vigi4 
lancia  das  Capitanias  dos  Portos,  gue  tomaráõ 
providencias,  para  que  os  navios  nao  fundêem^ 
nem  passem  com  os  ferros  arrastando  por  cima 
dos  cabos,  cuja  direcção  será  marcada  por  duas 
linhas  de  bóias. 

Art.  67.  O  presente  Regulamento  fica  dependente 
da  ^pproyaçao  do  Corpo  Legislativo  na  parle  que 
llie  diz  respeito.   . 
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Art.  68.  Ficão  revogados  os  B 
xárào  com  o  Decrelo  n.'  2 .  61  i  di 
e  com  o  Decrelo  o."  3.050  de  7  ( 
quaesquer  disposições  em  coi 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
< 864.— Domiciano  Leite  Ribei 


TARIFA  DAS  COHMUNlCACdES 


Estações  da  Prainha,    Rai 
tropolis. 

Da  Cdrte  a  Petrópolis  ou  á  H 

vice-versa,  recado  simples  en 
Dilo  dilo,    em    cifra  ou  em  '. 

geira 

Da  Raiz  da  Serra  a  Felropolis 

recado  simples  em  portugue 
Dito  dito,   em  cifra  ou  em  ] 

geira 

O  recado  simples  compreh 
lavras;  o  que  exceder  esse  n 
metade  da  taia  por  cada  dez< 
fracções  de  dezenas  addiciona' 

Estações  mark, 

Aviso  do  casc-o,  nacionalidade 
de  viagem  e  consignatário  d 
e  posterior  confirioação  da  n 
Recado  da  praça  para  navio 

signaes  de  Santa  Gi'uz,  ou  da  Bab 

De  uma  até  25  palavras 

Por  cada  cinco  palavras  addiei 
Os  assignantes  pagaráõ  meti 

Avisos  de  força  maior,  como  pei 
levantamento,  ou  moléstia  gr< 
pedido  de  reboque,  etc,  sao 
para  todos,  e  os  consignalai 

de  taxa 

Palácio  do  Rio  de    Janeiro  i 

i&ti.—Domiciano  LeUe  Riheir 
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TMia  dos  tcneimcntos  dos  cmprepados  closlde- 
faphos    a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data. 

çn-nroi-ns  Or<1.    GraUfic.  Total. 

Director  geral ^,^^2      ^q^    450S 

Aiudanle ,•.  • ;  — ; ",  • ' ' ' 

Encarregado    das  linlias  ( í.ei  n  o  ^^^^ 

por  contracto) ^ça     ^qu     %(\$ 

Escripturario • onS      ooS    100{> 

Eslaewnano  de  2.' classe »^|     ^^^      g^,^ 

^m^ ;    3o|   408   m 

'ipa. 30g     m      iO$ 

Guwda 3(^5       gjj      36^ 

Carteiro ••■  j 

Palácio  do  Rio  de   Janeiro  em  20  de  Junho  de 

\m.-Domiciano  Leite  Rtbetio: 


DECRETO  N.  3.289 -de  SQ^de  Junho  de  mi. 

'^*rt%^"'Srvac^f  52  tabeliã  relativa  ao  for- 
^^  ''^.«•ai^ nhieclos  t«ra  o  Batalhão  Naval,  quç 
Sutm  VKfo^.-'3.06^  de  23  de  Março 
do  anno  próximo  passado. 

íS^^ic^r  sâS-e  Sugro     juadrages^mo 
lerceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  írapétador. 
Francisco  Carlos  de  Aranjo.  Bnisqxic. 
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DECRETO  N.  3.290  — de  )8dc  Ji 


Drclara  que  oi  GoreniaJoríc  doi  Bispadot,  c 
.idaiÍDÍs Irarem  ti  Drocnri  nni  impcdiroroto 
rom  autoríiatlo  «speriít  áo»  mMiVM  Prelailt 
jiroiimeoto    cjoi   beocBcioi  dii  Igrrjii  Cal 


Tendo  me  Conformado,  por  H 
Resolução  de  cinco  do  corrente  i 
recer  da  Secção  dos  Negócios  do 
selho  de  Estaao,  exarado  em  Consu 
de  Junho  ullimo.  Hei  por  bem  Dcci 

Artigo  único.  Os  Governadores 
os  Provisores,  quando  administra 
nos  impedimentos  dos  Reverendos 
fazer  propostas  para  o  provimenU 
vagos  das  Igrejas  Calhenraes  e  di 
chiaes,  com  lanlo  que  haja  auto 
dos  Prelados  para  esse  tím,  a  qu 
nicada  ao  Governo. 

José  Bonifácio  de  AnOrada  e  Sil\ 
selho,  Ministro  c  Secretario  de  Esta 
do  Impcrio,  assim  o  lenha  entenc 
cutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
gcsimo  terceiro  da  Independência 

Com  3  Rubrica  de  Sua  Magestai 

José  Bonifácio  (fé  Andr. 


DECRETO  N.  3.291  —  de  20  de  Ji 

C-ta  no  Termo  de  Sinlo  Aotoaio  4i  Berre,  d: 
um  lugar  de  Jnii  tlnnicipe),  qne  accnmiilui 
de  OrpUos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  creado  no  Teri 

tonio  da  Barra,  na  Provincia  da  Bab 

Fuiz  Municipal,  qu  e  accumulará  as 

33  Oiphãos',  revog  adas  asdisposiçc 


Iiistmc^õcs,  a  que  se  refere 
pelas  quaes  se  ha  cie  r-equlm 
por  Decreto  de  3^  de  Oezcr, 
para  examinar  o  Projecto 
f/ido  pelo  Sacharei  Auyusli 


Arl.  1."  A  Commissão,  na 
escolherá  um  de  seus  meml 
menlo  do  Presidente,  servir  di 

Art.  2."  Nomeará  lambem, 
um  que  sirva  de  Secretario , 
direcção  do  espediente,  e  a 
ppotocoUos. 

Ari.  3."  O  Minislpo  da-Justi( 
Secretario  umOflicial  liabil,  ( 
laça  o  serviço  de  escripta  i 
sulliciente  este  empregado, 
escripta  excedente  a  requisiç. 
rio,  pela  Secretaria  de  Estado  c 

Ari.  *.'  A  Commissão  reuni 
semana,  nos  dias  e  lioras  que 
nar  o  Ministro  da  Justti;.3  ;  e 
traordinarias  que  elia  julgar  i 

Ari.  b,°  O  Presidente,  consii 
r.'otnmÍásão,  dif-lri buirá  as  m; 
Cofligo  a  discutir,  scfíuudo  a 
rnpitulos,  paragraplios  e  di' 
íôr  mnis  conveniente. 

Ari.  6."  O  moml»ro,  que  f'0 
csludada  acuradamente  a  mal 
rio  por  escriplo,  ou  toncluir 
simples  dos  artigos,  ou  offt 
neste  ultimo  caso,  aprcsentarí 
u  matéria  nova  ou  substitutiva 

Arl.  7."  Sc  concluir  a  ado 
dc[)ois  de  vislo  pelo  autor  do 
ipie  lhe  parecer  sobre  os  moti 
iis  qiioslocs,  correrá  o  rclatorí 
os  membros  da  Comnilssão,  i 
inais  mo(;n';  dandi)  cada  um, 
motivado  com  referencia  aos 
iuis  da  Exposição  do  autor  do 

Arl.  8."  Por  amor  da  hrevii 
papi-is  poderá  sit  Tt-ila  por  íó 
tccsàu  quando  ao  membro  da 


—  ni  — 

sar  os  Dapeís,  parecer  conveniente  entender-se  com 
seus  colidas  sobre*  algum  equivoco  ou  duvida  me- 
nos importante,  e  buscar  assim  um  accordo. 

Art.  9^  Se  todos  se  conformarem  com  a  adopção; 
profH)sta  pelo  relator,  apresentados  os  papeis  em 
sessão,  será  havida  por  liquida  e  approvada  pela 
Commissão  a  parte  do  Projecto  sobre  que  versar  o 
Relatório,  salva  a  disposição  do  art.  45. 

Art.  40.  Se  o  Relalorio  concluir  a  eliminação  com 
substituição,  ou  propuzer  emendas,  ou  se  qualquer 
dos  imnbros,  que  examinar  depois  os  pap^s,  nzer 
o  mesmo,  irá  logo  tudo  ao  autor  do  Projecto  para 
dizer  o  que  se  \m  oíferecer,  continuando  depois  os 
papeis  pelos  membros  que  faltarem,  e  tornando  jH- 
natinente  aos  primeiros,  que  não  tenbão  tido  conlie- 
cimento  da  divergência  e  discussão,  suscitada  depois 
que  virão  os  ditos  papeis. 

Art.  14.  Se,  conclumdo  o  relatórios  eliminação 
com  substituição,  ou  propondo  emendas,  ou  se,  íon 
sendo  o  mesmo  qualquer  membro  da  Commissão, 
coQcordarem  os  mais  e  o  autor  do  Projecto,  proce-» 
der-se-ha  nos  termos  do  art.  9.'  desta^Instrucções; 

Art.  42.  Estando  assim  todos  bem  inteirados  das 
questões,  das  opiniões  e  motivos  dos  outros,  apre- 
sentados os  papeis  em  sessão,  subsistindo  o  aes4 
accordo,  será  aiscutida  a  matéria  oralmente. 

Art.  43.  Para  taes  discussões,  será  convidado  o 
autor  do  Projecto,  que  terá  a  palavra  como  os  menn 
bros  da  Commissão,  sendo-lhe  com  antecedência 
remeltidos  lodos  os  papeis  que  servirem  de  base  á 
discussão. 

Art.  44.  Coraeçaráõ  as  sessões,  em  que  houverem 
laes  discussões,  por  uma  exposição  oral,  feita  pelo 
Relator,  da  matéria,  divergências  e  razões  em  que 
estas  se  fundão,  com  sua  analyse.  Em  seguida,  o 
aulor  do  Projecto  terá  a  palavra  para  contestar.  Tra- 
vada assim  a  questão,  seguir-se-ha  a  discussão  ^eral^ 
em  que  terão  a  palavra  os  membros  da  Commissão 
eo autor  do  Projecto,  se  a  pedirem,  até  que  a  matéria 
fique  sufficientemente  esclarecida. 

Art.  <5.  A  approvação  será  vcHcida  por  dous  ter-» 
ços  de  votos,  votando  o  Presidente.  Não  se  reunindo 
flous  terços  de  votos,  ficará  a  matéria  para  ser  re-» 
considerada  em- outra  sessão;  e,  não  se  chegando 
a  um  accordo,  prevalecerá  a  maioria  absoluta^ 
teodo  o  Presidente  voto  de  qualidade  no  caso  de 
empate. 
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Art.  16.  Se,  no  decurso  do 
Projecto,  a  averiguação  de  mate 
relação  com  ajá  approvada,  nu 
de  rectificações,  adailamentos,  : 
çòes  e  mudanças,  prover-se-ba  ■ 
venieote,  tomando-se  de  tudo  c 
para  aeralleadido  a  Qoal. 

Art.  17.  Depois  de  concluíd 
Projecto,  como  acima  ãca  disj 
procederá  á  revisão  das  netas  < 
antecedente,  a  &m  de  resolvi 
sendo  convidado  o  autor  do  P 
todas  as  sessões  destinadas  pan 

Art.  48.  Postu  que  a  Commiss. 
trabalhos,  deva  ter  sempre  era 
artigos  do  Projecto,  não  menos  i 
todavia,  depois  de  concluída  a 
lhe  Qca  marcada,  será  o  Project 
se  achar,  remeltido  ao  seu  autor 
a  redacção,  e  mesmo  propúr  adi 
soes  e  alterações,  a  fi^m  de  se  i 
redundâncias,  obscuridades,  c 
qualquer  natureza. 

Art.  19.  Terminados  estes  u 
autor  do  Projecto,  reunir-se-hí 
elle  em  tantas  sessões  quanta: 
para  fixar  definitivamente  a  ret 
assim  o  parlíciçará  ao  HinisU 
dará  por  dissolvida. 

Art.  SO.  As  sessões  da  Comm 
blicas.  Somente  poderáõ  assisti 
houver  discussão  oral  as  pesso. 
tiverem  licença  do  Ministro  da  J 

Art.  St.  Os  Membros,  porém, 
de  Justiça  e  das  Relações,  os  Ji 
Professores  das  Faculdades  de  D 
tir  ãs  mencionadas  sessões  em 

Art.  22.  A  Commissão  puder 
niente,  ouvir  qualquer  Magistn 
sobre  alguns  p>ontos;  veroalm 
Corte ;  por  eecripto,  se  estiver 
convite  para  essa  audiência  fe 
Justiça  a  pedido  da  Commissão 

Art.  £3.  Das  sessões,  em  qi 
oral,  far-se-ha  um  protocollo  qi 
fidelidade  que  fòr  possível;  e 
resolverá  se  ella  d<^vó  ser  toma 
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Ari  14   ApproYadas  e  registradas  as  actas  e  os 
niKlos  TaMe-ba  remessa  ao  Ministro  da  Justiça, 

Id  providenciará  sobre  a  sua  publicação  pela 
i JtfonJi  Ã  medida  aue  as  fôr  recebendo.  . 
7rS'  OoncluSos^  os  trabalhos  da  Comro issâo. 
leíLÍ  asíS das  sessões.  P^tocollos  relatórios 
éSòessobre elles  dadas,  serátudo publicado  em 
íir^u  volumes,  por  ordem  àojoyemo,  sob  a 
direcção  e  inspecção  &o  «"tor  do  Projecto. 

I&''a^mmS^^^^^  Sm^SÍrtl 
S^ndo  cS  do  o£^^^^^^  Governo,  para 
bue  esie  providencie  definitivamente. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Julho  de  4864. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos . 


DECRETO  N.  3.293— de  25  de  Julho  de  4864. 
doiir  M  Capiul  do  Império  o  emprego  ao»  modo»  m«  ••  h 

Aitendendo  ao  aue  Me  req««;f«"  ^^S  pSS'or 
e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Procurador 

tia  Coroa.  Soberania  e  .F^w^n^a  N*S  «nnoi  PJJ 
bem  conceder-lbe  PPi^egiopoT  cinco  ajnos  para 
introduzir  na  Capital  do  Impeno  o  wngrew.  oot 
banhos  de  ar  quente,  sob  as  s®»»»*^  ^SSSbtL 
l.",  fica  dependente  da  m^^^^^à^^^f^ 
Gpral  Leeislativa  a  concessão  deste  pr^meg^O'  s^ 

íiSSo^^e  fôr  creado  para  semblante  fim. 
,  •      ^^A^r^  níoa  vípipa  do  Meu   Conseino,  Mi- 

?n^^.Xr.  KfSVSra.  ,a„.lro  em  ,in,e 


í  cinco  de  Julbo  de  mil  oiloeenl 
ra,  quadragésimo  terceíro.da  In 
mperio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Hag-ístm 

João  Pedr< 


DECRETO  N.  3.29i^de  S7  de 

'jrtt  um  BaUlbie  de  Inranlarii  d». serviço 
cfoDil  na»  Frriçuriiat  de  btaUí  Oarbita  e  I 
Município  da  Kcira  de  Santa  Aona,  da  Pr 

Mtcndcndo  à  propeski  do?resi< 
la  Bahia,  Hei  por  bem  Decretar 

Art.  4."  Fica  orçado  nasFregue 
laraeBomfim.daProvincia  da  Ba 
10  _eommatido  Superior  da  Guard 
licipio  da  Feira  de  Santa  Anna,  da 
|m  Balallião  de  Infantaria  com  s 
i  designação  de  cento  c  oito  do 
|ual  será  organisadocom  ires  cor 
ima  daquellas  Fre-guezias. 

Art.  i.'  O  rereiido  Batallião  ter 
ligar  que  lhe  fôr  marcado  pelo  F 
incia,  nà  fórjna  da  Lei. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconceltos, 
'residente  dOiCoQselhoi  de  Ministi 
retario  de  Estado  dos  Negócios  d 
enba  enteTKlido<eJ'aça  executar, 
aneiro  em  vinte  sete  de  Julho  { 
essenta  e  quatro,  quadragésimo 
leodencia  e  4I0  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestai 

Zacarias  de  Góes  e 


—  1  i;i  — 

DECRETO  X.  I.SftS-de  27  i\e  Julho  il<^  186i. 


AUenJeado  á  proposta  Ao  Prcsidpnle  da  Provimia 
'a  Bahia,  Hei  por  oem  Decrelar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  creado  no  Município  da  Feira  df 
anta  Anna,  da  Província  da  Bahia,  e  subordinado 
oCommandoSuperiorda  Guarda  Nacional  do  mesmo 
limicipio,  um  Batalhão  com  quatro  companhias,  e 

designação  de  treze  do  serviço  da  reserva,  o  qual 
erá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  fôr  marcado 
«lo  Presidente  da  Província,  na  ftírma  da  Lei, 

Zacariasde  Góes  e  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
'residente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
TClario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
I  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
le  Janeiro  em  vinte  sele  de  Julho  de  mil  oitocentos 
essenta  e  quatro,  quadragésimo  terceiro  da  Inde- 
ttodencia  e  do  Império. 

Coma  Rubrica  de  SuaMatíestade  o  Imperador. 

Zacarias  (Ir  Oiies  e  Vas/-oncellos. 


DSCRKTO  N,  .1.á96  — díí  -W  de  Julho  de  48()4. 


Allendendo  ao  que  representou  a  Inspectoria  Geral  ■ 
lalnstrucção  pnmaria  e  secundaria  do  Município 
ia  Corte,  de  accordo  com  a  deliberação  do  respectivo 
^nselho  Director,  Hei  por  bem  que  a  disposição  do 
irl.  lao  do  Regulamtítito  qu»  baixou  com  o  Decreto 
i.').33t  A  de  17  de  Fevereiro  de  1854  seja  substituída 
»la  seguinte : 

Ltll  DE  18S4.     »*aTE  11         19 


—  m 

o  director  de  estabeleci 
Irucção  primaria  ou  secun 
quer  escola,  incorre  na  mi 
á  duzentos  mil  réis,  quand 
mento  sem  prévia  nulorísi 
ou  nellc  empreçar  profess 
menle  habilitado. 

Se  o  director  fflrjuntami 
lecimento,  considerar-se-ti 
empregasse  professor  estra 

José  BotiLtacio  de  Andrad 
lho,  Ministro  e  Secretario  di 
Império,  assim  o  tenha  eu 
Patacio  do  Rio  de  Janeiro  ■ 
oitocentos  sessenta  e  auatn 
|]a  Independência  e  do  Im 

Com  a  Rubrica  de  Sua  M 

José  Bonifácio 


DECRETO  N.  .-(.ag?— de 

{Ipílil^n  (Io  Cominaniio  Siiprríor  dos 
nrxoa,  da  Provinda  do  S.  Panio, 
00  districto  da  Vílla  de  Xiririca , 
Sopi^rior  de  Rínios  cia  mesma  Pro 

Atlendendo  á  proposta  do 
de  S.  Paulo,  Hei  porbem 

Art.  í ."  FioB  deslifçada  do 
UuoicipiQS  de  Itapetínii^a  ' 
de  S.  Paulo,  e  incorporada 
de  Santos,  da  mesma  Provi 
pertencente  ao  dislriclo  da  V 
acha  or^anisada  em  um^ 
{/ifqntaria,  com  a  designaçíj 
rtf  tiw  e  em  wma.  Secção  de 

Art.  2.°  Fica  revogado  m 
m}\  sçiisoentos  e  trij^t^^  e  cín 
liç  mil  oitocentos  cincoenta 


3£ia  e  do  irnpen»- 

„  a  Rubrica  de  sua  M.g»VaJ- «'"P«*'- 


ftbricar  c  veadcr  naacoma» 

Delouche  e   de  conformidade    co  ^^^^  ^ 

Procurador  da  coroa   Soberania  «     -^    ^^  por  i(» 
nal.  Hei  por  bem  conceder  me   i  .^  ^ac,„_ 

rVrSeí&orie?  1^;^^  parS  raiar,  pren- 

sar'e  torrar  m^^'<^^.\  ^     ,   -  -,^„  conselho,  Mi- 
João   Pedro   l>)**,!^Sdo  dos  Negócios  Esiran- 
hislro  e  Secretario  de  Esudo  ^»«\J>ultura,  Com- 
geiros  e   iolerinamenlc  dos  oa  a^  enlcndidò^ 

rnercio  e  Obras  J^.^ V^^o  r  J^  de  Janeiro  cm  se.^ 
e  feçji  executor.  ^^{^'^'f.^^.Jntos  sessenta  e  quatro. 
x»e  Xgoâto.  d«  J«Íi,«''Srmdopendcnm  odo  Im^ 
quadragésimo  ten^-uo  aa  m     i 

perio . 

.   •    ^4»  s„VMa-'"^tóde  o  Impefador. 
Cem  a  Rubrica  de  bua  mJo  - 

João  rcOro  Dias  Yiara. 


DECRETO  .V.  a.iiW  -  de  to  . 


\Uendencio  ao  que  M?  rcqin 
(lEça,  e  de  conformidade  cur 
Resolução  de  ires  do  corrente 
parecer  da  Secção  dos  Negocio 
selho  de  Estado,  exarado  em  C( 
lio  mez  anterior.  Hei  pjr  bem 

fio  por  tempo  de  dez  annoã  p£ 
iraliy  a  navegação  por  vapor  d 
nome  alé  a  estação  de  SiintaAn 
de  D.  Pedro  H,  na  Província  d 
as  condições,  (jue  com  este  6; 
João  Pedro  Dias  Vieira,  do  Mul 
Secretario  de  Estado  dOs  Nej 
interinamente  dos  da  Agricultai 
Publicas,  que  assim  o  tenlia 
i'ntar.  Palácio  do  Rio  de  Jatiei 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  ( 
ltí!'ccii'o  da  Independência  c  d< 

i;oiii  a  Knhiitra  de  Sua  Mag 

Jonii  í''''h-o 


1/  O  roticcssionjirio  ouipn;; 
rio  Pirahy  barcas  de  Ibrça  nun 
los,  que  demandem  três  palr 
capacidade  para  conduzir  irin 
cenlas  arrolias  de  carya. 

No  caso  (te  não  poderem 
calado,  as  barcas  por  vapor  se  I 
de  passajjeiros  e  rebocarão  d 
que  possao  ambas  conduzir  oi 

2.'  O  frete  por  arroba  em  toi 
navegável  não  excederá  de  c( 
por  pessoa  nno  subirA  al-^m  de 
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3.»  ôs  barcos  por  vapor  farão  ouatro  viagens  por 
dia,  duas  de  ida  para  a  estação  de  Santa  Anna  da 
estrada  de  ferro  oe  D.  Pedro  II  e  duas  de  volta  é 
Mlla  de  Piraby. 

A  hora  da  partida  do  vapor  será  regulada  pela  du 
irem,  de  modo  que  consultem  a  commodidade  dos 
pssageiros  e  a  vantagem  das  mercadorias  tranpor- 
ladas,  salvo  se  o  Governo  Imperial  julgar  conveniente 
fazer  qualquer  reforma  ou  alteração  nas  tabeliãs^.     . 

4.'  O  concessionário  perderá  o  direito  ao  privile- 

Eo,  se  dentro  de  um  anno,  contado  desta  data,  não 
er  começo  á  navegação. 

5.*  Será  gratuito  o  transporte  das  malas  do  correio, 
de  conformidade  com  o  Regulamento  respectivo,  e 
igualmente  o  de  cinco  praças  encarregadas  de  dilir 
gencias  do  serviço  publico  em  cada  viagem  de  ida 
ou  volla. 

6.*  Fica  garantida  a  liberdade  de  toda  outra  nave< 
fiação,  que  não  seja  por  vapor. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  40  de  Agosto  de  48(i4'. 

João  Pedro  Dias  Vieira, 


i 


!■>•■ 


DECRETO  N.  3.300  — de  20  de  Agosto  d«  4864. 

Coxede  a  JoSo  António  Miranda  e  Silva  privilegio  por  doiiS  aunas 
pan  eiplorar  as  minas  de  chambo,  estanho  e  outros  mlaeraes  iia 
serra  do  Iporauga. 

Alteudeiido  ao  que  Me  requereu  João  António  de 
Miranda  e  Silva,  e  de  conformidade  cora  a  Minha 
immediata  Resolução  de  parecer  de  Consulta  da 
Secção  dos  Neçocios  do  Império  de  vinte  e  um  de 
Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  quatro ; — Hei  por 
bem  Conceder-lhe  privilegio  por  dous  annos  para 
explorar  minas  de  chumbo,  estanho  e  outros  mir- 
neraes  na  serra  do  Iporanga,  Província  de  S.Paulo, 
sob  as  clausulas  que  com  este  baixào,  assignadas 
por  João  Pedro  Dias  Vieira,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  dos  Negócios  Estrangeiros,  e  in- 
terinamente dos  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinle  de  Agosto 


áe  mil  oilocfiiitos  sesstjnla  e 
lerceiro  da  Independenci»  t 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Maj 

JõSo  1 


<■■  E'  concedida  a  João  Atii 
Itrivilegio  por  dousannos.  c( 
explorar  minas  de  Chumbo, 
outros  nietóes,  na  scrrn  do 
S.  Paulo.  Esle  prazo  é  impi 

2."  Dentro  desle  prazo  o  et 
os  lugares  ein  que  prelender 
sentar  na  mesma  ôccasiáo  i 
ciada  dos  lufares  por  elle  ( 
dfndo  aquclles  onde  se  ho 
lavras.  Esla  planla.  além  i 
gares,  indicará  com  exaclid. 
verem  sido  feitos  nos  lerrent 
didade  que  houverem  atling 
piorarão ;  e  qual  a  inclinação 
deposito,  que  descobrir.  Um 
da  possan^^a  das  minas ,  e 
descobertas  pelo  concessiont 
as  amostras  que  elle  UvtT 
cretaria  de  Estudo.  Oulrosim 
os  meios  mais  apropriados 
prodõclos  da' minerarão,  cq 
uma  das  minas  aos  povoadi 

■<i.'  ííalisfeitas  todas  as  cio 
ser-llie-hão  concedidas  até  q 
podendo  este  numero  ser  e 
jiaço  de  noventa  annos,  se  n 
i'f!ita  purumii  Companhia  qt 
fim;  conCopmc  os  meios  qi 
n  Companhia  provar  que  lo 
nf!ra(;ão  nos  lermos  tio  Det 
Fevereiro  de  1863,  rcgiilatH 
dala  pnio  rmprejfo  elTeclivo  < 

4.'  No  aclo  da  roncessíio  d 
áer-lhe-ha  concedida  a  i:;çri 
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porlaçao  de  macljinas,  inslruincnlos  e  /luaes^juer 
ulensis  especialmente  destinados  á  lavra  das  respec- 
|iYas  minas,  por  espaço  de  cinco  annos,  contados 
dft  dala  em  que  se  começarem  os  trabalhos ;  e  bem 
assim  a  mesma  isenção,  por  igual  prazo  de  lempo, 
para  os  impostos  de  exportação  dos  produclos  das 
minas. 

Ambas  as  concessões  desta  clausula  ficão  depen- 
dente^ da  approvaçãp  posterior  da  Assem bléa  Geral 
Legislativa. 

5.*  Ser-lbe-ba  também  concedido  o  direito  de  des^^ 
apropriar  os  terrenos  necessários  cara  os  trabalhos 
da  mineração,  e  par^  a  conslrucçao.  de  caminhos, 
pôr  onde  tenh&o  de  ser  transportados  os  respec-^ 
tivos  produetos ;  clevendo-se  sempre  observar  nas 
rx)riMrucçôes  de  taes  caminhqs  todas  as  regras.  dc\ 
arte,  e  as  condições  dat  I.egislaç|i.o  GeraU  Provincial 
é  Mpicipal. 

6.»  Hca  também  o  concession?irio  autorisado  para 
fazemos  rios  próximos  ás  minas  as  obras  que  forem 
necessárias  á  sua  navegação.  Estas  obras  nunca  po- 
der^ ser  executadas  sem  a  prévia  approvaçâo,  dos 
respectivas  plantas  que  deveráõ  ser  subraettidas  ao 
exame  do  Governo  Imperial. 

Estas  plantas  depois  de  approvádas  não  poderão 
ser  alteradas  sem  nova  permissão  do  mesmo  Go- 
verno. 

As  obras  serão  inspeccionadas  por  um  Engenheiro 
do  Governo,  que  verificajrá  se  o  concessionário  se 
conforma  com  as  plantas  approvádas.  As. despezas 
que  se  tiverem  de  fazer  com  esta  inspecção  correráo 
por  conta  do  concessionário. 

7.«  Se  as  minas  forem  situadas  em  terras  devolutas, 
o  Governo  as  venderá  ao  concessionário  pelo  preço 
minirao  da  Lei  n.'»  601  de  18  de  Setembro  de  1850. 

8/  Q  eoacessionario  será  obrigado  a  aceitar  todas 
as  cluasulas  annexas  ao  Decreto  n.°  3.04^  de  6  de 
Fevereiro  de  1 863 ,  no  que  forem  applicaveis  á  es-r 
pecie  ou  espcies.  de  mineração  que  \m  forem  con- 
eedidaç ;  e  bem  as^sim  quaesquer  outras  que  o  Go- 
verte  Inâperial  julgar  conveniente  impor  no  acto  d^ 
cwcessâo,  em  beneficio  dos  interesses  pviblico^ ,  q 
da  polieia  das  minaç. 

Pf^lacio  do  Rio  de  Japeiro  em  20  de  Agosto  de  1864, 

João  Pedro  Dias  Vieira^ 


—  152  — 

DECRETO  N .  3 .  301  —  de  24  de  A 

Ci^  Dotenno  deSaoU  Adiu  do  PartnihTba 
GroMD,  um  Ituar  d«  Jnit  Uanicipal  que  i 
de  Joii  de  Orpbflof. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte 
Artigo  único.  Fica  creado  no  teri 
do  Paranahyba,  na  Provincia  de 
lugar  de  JuizHunicipal,  que  accun 
de  Juiz  de  Orphãos  ;  revogadas  a: 
contrario. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos, 
Presidente  do  Conselho  de  Minísti 
cretario  de  Estado  dos  Negócios  d 
tenba  entendido  e  faça  executar.  1 
janeiro,  em  vinte  e  quatro  de  Agosli 
sessenta  e  quatro,  quadragésimo 
pendência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestat 

Zacarias  de  Giíes  e 


DECRETO *\.  3.30j!  — de  2i  de^ 


Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte 
Artigo  único.  Fica  creado  no  t< 
na  Provincia  de  Mato  Grosso,  um 
nicipal,  que  accumularé  as  func 
Orpnãos ;  revogadas  as  disposiçi 
Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos, 
Presidente  do  Conselho  de  Minist; 
crelario  de  Estado  dos  Negócios  d 


lenha  enlehdido  e  faça  execular.  Palácio  doIíi()'dí 
Janeiro  em  vinte  e  qualro  de  Agosto  de  mil  oilo- 
cwrtos  sessenla  e  qualro,  quadragésimo  terceiro  dí 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  RiibrieaVe  Sua  Magésiade  olmperadór! 

ZacaiHas  ãe  Góes  e  Vasconcellos. 


í.  3.303  — de  «5  de  AgoSUf  de  1864. 

CMKMle  t  Joaquim  Ferreira  Nobre  Júnior  prívilegio  por  10  aiiDos  par 
hbticar  e  leadi-r  do  Império  o  liquido,  que  declaroa  ler  iuTeDlad' 
piri  uiingair  a  formiga  Hilya, 

Atlendendo  ao  que  Me  requereu  Joaquim  Ferreirj 
Nobre  Júnior,  e  de  conformidade  com  o  parecer  di 
Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional 
Hei  por  bem  Conceder-lhe  privilegio  por  dez  anno: 
para  fabncar  e  vender  no  Império  o  liquido  qu' 
declarou  ter  inventado  para  extinguir  a  formig. 
.,  e  que  denominou  liquido  antiburmikal. 

o  Meu  Conselho,  Ministr 
Negócios  Estrangeiros  \ 
Itura,  Conwnercio  e  Obra 
itendido  e  faça  executai 
çni  yinle  cipco  de  Agost 
ti  quatro,  quadragesím 
c  do  Império. 

lom  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Pedro  Dias  Vifíira. 


ík  VI 1851  PiRTR  n. 


DECRETO  N.  3.304  —  de  25  de 


vender  do  Império  anadores  <le  oavilhi 

Altendendo  ao  que  Me  requere 
e  conformidade  com  o  paíecer 
Di^ia,  Soberania  e  Fazenda  Naci 
>nceder-!he  privilegio  por  cinco 
ir  e  vender  no  Império  afiadores 
jlarou  ter  inventado. 
João  Pedro  Dias  Vieira,  do  Meu 
Secretario  de  Estudo  dos  Nego( 
lerinamente  dos  dii  AuriíMiltura, 
jblicas,  assim  otenlui  rjilondit 
ilacio  do  Rio  de  Janeiro  cm  rin 
s  mil  oitocentos  sessctila  c  qus 
rceiro  da  Independência  e  do  Ii 

Com  a  Rubrica  deSuaMagestE 


Hei  por  bem  Prorogar  a  presente 
6a  Geral  Legislativa  ate  o  dia  V. 
José  Liberato  Barrozo,  do  Meu  i 
Secretario  de  Estado  dos  Neg 
isim  o  tenha  entendido  c  faça 
i  Rio  de  Janeiro  em  o  primeir 
lil  oitocentos  sessenta  e  quatro, 
!Íro  da  Independência  e  do  Ini 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magesta 

José  Liber 


—  Í56  — 

le  4853,  ficando  o  sobredito  Bi 
mquanto,  da  obrigação  de  Iroi 
nesmo  páragraptio. 
'  Carlos  Oarneiro  de  Campos, 
lenador  do  Império,  Ministro 
ado  dos  Jiegocios  da  Fazenda, 
mnal  do  Thesouro  Nacional,  a: 
lido  e  faça  executar.  Palácio  (J 
[uatórze  de  Setembro  de  mil  ( 
luatro,  quadragésimo  terceiro 
lo  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magesi 

Carlos  Carne 


DECRETO  N.  3.308- de  (7  di 


Altendendo  á  summa  çravids 
nal,  que  domina  actualmeote 
lanetro,  perturba  as  transacçt 
nduslrias  do  paiz,  e  pôde  ai 
i  ordem  publica,  e  á  necessi 
íèT  de  medidas  promplas  e  < 
íncontrão  na  legislação  em  v 
resultados  que  se  temem  de 
rencia;  Hei  por  bem,  Confon 
i"ecer  unanime  do  Conselho  d 

Art.  1.*  Ficão  suspensos,  e 
senta  dias,  contados  do  dia  9 
rencimentos  das  Icitras,  notas  p 
quer  outros  litulos' commerciai 
9  Província  do  Rio  de  Janeiro  í 
í  prorogados  pelo  mesmo  tei 
sureos  em  garantias,  e  prescr 
títulos.    ' 

ílrt.  2."  São  applicaveis  aos 
Iricnlados  as  disposições  do  art 


--  157  — 

l  relativas  ás  moratórias,  as  quacs,  bem  comd 
cordatas,  poderão  ser  amigavelmente  con- 
s  pelos  credores  que  representem  dous  terços 
or  de  lodos  os  créditos. 
3.*  As  fallencias  dos  banqueiros  e  casas  baii- 
occorridas  no  prazo  de  fjue  trata  o  art.  1,% 
reguladas  por  um  Decreto  que  o  Governo  ex- 

i.»  Estas  disposições  serão  apjilicadiís  a  ou- 
raças  do  Império  por  delibera(;ão  dos  Pre- 
jiucmes  deProvincia, 

Ari.  5.'  Ficíio  revogadas  provisoriamente  os  dis- 
posições cm  contrario  i 

Os  Meus  Ministros  e  Secretários  de  Estado  dos 
Negócios  das  diversas  Repartições  assim  o  tenlião 
entendido  e  facão  executar.  Palácio  du  Rio  de  Ja- 
neiro em  dezasele  de  Setembro  rio  anuo  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  quatro,  quadragésimo  lerccirti 
da  Independência  e  do  Império. 

lúbrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado. 
José  Liberalo  Barroso. 
Carlos  Carneiro  de  Campos. 
Henrique  ãc  Beaurcpaire  Rqhan. 
Frannsco   Xavier  Pinto  Linta. 
Jcsnino  Mnrvonães  de  Oliveira  e  Só. 


X.  3.309 -de  âO    de  Setembro  de  I86Í. 


rando  que  a  lallencia  dos  Bancos  e  casas 
,  pela  multiplicj^dade  de  suas  transac<;òes 
IVO  .  pelas  suas  importantes  relações  com 
rcio  e  Agriculliira,  e  pela  iiiflueiicía  que 
rcer  solire  o  crédito  c  ordem  publica,  não 


—  <60  — 
DECBETO  N.  J.3íO-de  24'de 
Concede  emancipttlo  «todo»  os.Afr 


Hei  por  bem,  Tfendo  ouvido  o 
nislros,  Decretar  o  seguinle : 

Ari.  I."  Desde  a  promulgaçSo 
ficão  emancipados  todos  os  Al'ric 
no  Império  ao  serviço  doEstad( 
liavendo-se  por  vencido  o  prazo  t 
Decreto  numero  mil  trezentos  e 
Dezembro  de  mil  oitocentos  cin 

Art.  i."  As  cartas  de  emancipa 
serão  expedidas  com  u  maior  di 
peza  alguma  para  elles,  pelo  J 
Côrle  e  Capitães  das  Provinci) 
modelo  até.  agora  adoptado ;  e  p 
na  Corte  e  os  Presideotes  nas 
necessárias  ordens. 

Art.  3."  Passadas  essas  carta 
aos  respectivos  Chefes  de  Folie 
rem  aos  emancipados  depois  de 
paira  isso  destinado.  Com  ellaí 
extraliidas  do  referido  livro,  t 
einancipados  requerer  ein  Ji 
a  protecção  a  que  tem  direito 
vigor. 

Art.  *.°  Os  Africanos  ao  serv 
serão  sem  demora  recolhidos. 
Correcção,  nas  Províncias  a  e 
blicos,  designados  pelos  Presid 
levados  á  presença  dos  Chefes 
berem  suas  cart;is  de  emancipa 

Ari.  5."  Os  fugidos  serão  eh 
da  Policia,  publicados  pela  im 
nhão  receber  suas  cartas  de  e 
comparecerem,  ficarão  as  cartai 
cretarias  de  Policia ,  para  em  q 
seu  devido  destino. 

Art.  6.*  Os  Africanos  emancipi 
domicilio  em  qualquer  parte  c 
porém  declarado  na  Policia,  aí 
ção  honesta  de  que  pretendem  ' 
ulilisar-se  da  protecção  do  Ge 
claração  devem  fazer  sempre  c 
^licilio. 


DECRETO  N.3.3H-de  24  de* 


Attendendo  á  proposta  do  Presii 
do  Maranhão,  Hei  por  bem  Decret 

Arligo  unieo.  Fica  elevada  á  c 
panbia,  com  a  designação  de  ter 
Companhia  da  reserva  numero 
Nacional  pertencenle  ao  Munlcip 
Provincia  do  Maranhão,  e  revog 
Decreto  numero  mil  cento  e  vinti 
de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  c 

Francisco  José  Furtado ,  do  M< 
sidente  do  Conselho  de  Ministro 
cretario  de  Estado  dos  Negócios 
o  tenha  entendido  e  faça  execul 
de  Janeiro  em  vinte  e  quatro  d< 
oitocentos  sessent«  e  gualro,  quai 
da  Independência  e  do  Império, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestt 
Francisco  Joi 


DECRETO    X.  3.312  — de  34   dr  S 

Designa  a  ordMii  que  deve  seguir-ic  na  ei 
Cdrte,  depoi«  de  eitrabida  ■  35.*  desigo 
acompanhou  o  Decreto  n.*  3.103  de  34  d( 


Tendo  O  Poder  Legislativo,  i 
mero  mil  duzentos  e  vinte  seis, 
Agosto  desle  anno,  permiltido  a 
loteria  por  mez,  em  lugar  das  q 
ames  forão  concedidas  ao  Monte- 
do  Estado  por  Decreto  numero 
três  de  dezasele  de  Novembro  i 


;.'  A  33.'  a  favor  da  Academia 

Nacional.— Decreto  n."  979 

de  1858. 
i.»    A  3.»  a  favor  do  Monle-pio  de 

tado.— Decreto  n.- 1 .286  de  2í 
■'  A  r«  para  as  obras  da  Mí 

na  Cidade  do  Recife,  em  I 

creio  n."  908  de  ii  de  Agoí 
.'   A  24.'  para  as  obras  do  novi 

Casa  da  Misericórdia  da  O 

1.009  de  25  de  Setembro  d 
.'  A  34.'  a  favor  da  Academia 

Nacional.— Decreto  n."  979  i 

de  1858. 
.'   A  42.'  para  o  mellioramenli 

tario.— Decreto  de  14  de  Sei 
.'   A  83.',  cujo  beneficio  deve 

Santa  Casa  da  Misericórdia 

mento  das  Orpliãs,  Collegio 

e  Seminário  de  S.  José.— 

Maio  de  1831. 
.'   A  35.'  a  favor  da  Academia 

Nacional.— Decreto  n."  979  i 

de  1858. 
'   A  7.'  para  património  do  F 

Segundo.— Decreto  n."  875  d 

de  18S6. 
'   A  36.'  a  favor  da  Academia  i 

Nacronal.— Decreto  n.'  979  i 

de  1858. 
■    A  43.'  para  o  melhoramcnk 

lano.- Decreto  de  14  de  Se 

A  1 '  para  a  fundação  de  u 

dade  na  Villa  do  Curvello 

creto  n.°  954  de  7  de  Julho 
'    A  1.'  a  favor  da  Associação  ' 

mmense.  — Decreto  n.'  908 

de  1857. 
'   ^,J',  para  as  obras  do  Hosp 

«ia  de  Jacarehy,  na  Provinc 

Decreto  n.°  l.015  de  R  de  Jl 
'   A  2."  para  o  HospiUil  de  Cai 

de  Maceió.— Decreto  n."  986 

bro  de  1858. 
'    A  1.'  e  única,  para  conclu.sài 

Francisco  da  Cidade  de  Pií^r 
Decreto  n.»  »5i  de  7  de  Julh^ 


!-•  para  as  obras  das  Igrejas  Matrizes  da 

a  de  Oliveira  e  Freguezia  do  Passa-Tempo, 

Minas.— Decreto  n."  1 .031  de  30  de  Agosto 

Í859. 

."  para  a  Parochia  das  Sele-lagôas,  em 

ias.— Decreto  n."  9bi  de  7  de  Julho  de  18.58. 

.•  para  o  património  do  Hospício  de  Pedro 

;undo.  — Decreto  n."  875  de  40  de  Setembro 

1856. 

B  Janeiro  em  24  de  Setembro  de  486i.— 

Carneiro  de  Campos. 


ETO  \.  3.313  de  24  de  Setembro  de  1864. 


endo  ao  t|ue  Me  requererão  os  Gerentes  da 
lia  anonyma  estabelecida  nesta  Córle  sob 
de  — Loridon  and  Brasilian  Bank—,  e  de 
idade  com  a  Minha  Immediata  e  Imperial 
10  de  dez  do  corrente  me/.,  Tomada  sobre 
da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Es- 
inco  do  mesmo  mez ;  Hei  por  bem  Aulorisar 
la  Companhia  para  estabelecer  uma  caixa 
Cjipital  da  Província  do  Pará,  ficando  a  dita 
ieita  aos  encargos  e  regras  dos  Estatutos  da 
Ltriz,  approvados  por  Decreto  n.°  9.979  de  2 
)ro  do  1862. 

Carneiro  do  Campos,  do  Meu  Conselho,  Se- 
o  Império.  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
)cios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal 
»uro  Nacional,  assim  o  tcnba  entendido  e 
cutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
ie  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
quadragésimo  terreiro  da  Independência  e 


a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Carlos  Canieirn  ih'  ('inupos. 


—  I6«  — 
DECRETO  N.  3.3U-de  b  de  On 


Hei  por  bem  Decretar  o  seguiu 
Artigo  único.  Fica  declarada  de 
cia  a  Comarca  de  Aquiraz  ultimai 
Província  do  Ceará  pela  Lei  Provim 
sessenta  e  rjuatro  de  sete  de  \ovoi 
centos  sessenta  e  ires. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu 
sidente  do  Conselho  de  Ministros,  ! 
lario  de  Estado  dos  Negócios  da 
tenha  entendido  e  faga  executar, 
de  Janeiro  em  cinco  de  Oulubro 
sessenta  e  quatro,  quadragésimo  l 
pendência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magesladi 
Francisco  Josí 


DECRETO  N.  3.315  — de  6  de  Out 

CoDcede  antoriutlo  i  Asiociiic*o  —  InUilato  Lii 
para  eierrer  suas  fnnct^ics,  e  ipprova  os  rM 
algumas  atieratn«s. 

Attendendo  ao  que  representou  a  I 
sociação  — Instiluto  Litlerario  Marai 
lecidíi  na  Capital  da  Província  do 
conformidade  com  a  Minha  Immedl 
23  de  Julho  ultimo,  tomaila  sobre  p 
lios  Negócios  do  Império  do  Cons 
exarado  em  consulta  de  2  do  mesrr 
bem  Conceder  á  referida  Associação 
exercer  suas  Tuncçòes,  e  Approvar  o 
tntutos  com  as  seguintes  alterações 


ão  supprimidas  as  palavras  — 
os  assumptos  e.emprezas  de 
ai  lerá  em  visla. 
scolas,  abertura  de  cursos  gra- 
estres,  o  Instituto,  tem  de  sujei- 
'rovincia  regulem  as  condições 
abertura  de  escolas  c  aulas, 
çào  poderA  ser  feita  nos  ditos 
approvação  do  Governo  Im- 

130,  do  Meu  Conseilio,  Ministro 
dos  ífegocios  do  Império,  as- 
e  faça  executar.  Palácio  do  Hio 
le  Outubro  de  mil  oitocentos 
adragesimo  terceiro  da  Inde- 


Sua  Magestâde  o  Imperador. 
José  Liberato  Bof>'oso. 


luta  Lllter^rio  Xaranliense. 


nfo  TÁlterfirio  Maranhense. 


itteraiio  Maranhense  é  a  reu- 
diosos  e  amantes  das  telra^, 
pela  forma  osíabeiecida  nos 

ra(;ão  litteraria  o  Instituto  po- 
>dos  os  assumptos  e  cmprezas 
iencias  e  letras,  e  em  especial , 

íar  ludo  quanto  respeiU)  á  fiis- 
nenle  da  Província,  sua  lopo- 
jthnographia,  c  línguas  de  seus 

islrucçào  publica  por  meio  de 
de  publicações   úteis   e  de 


—  -168  — 

I  3.°  Abrir  rursos  graluilos  de  dr 
professadas  por  membros  dolnstilu 
estranhas  a  elle,  para  instrucção  d 
publico  ; 

I  4.°  Formar  uma  bibliotheca  est 
e  collecções  scientificas ; 

%  5,*  Crear  uma  Kevisla  vm  liorn: 
do  Instituto : 

%  6.'  Celebrar  sessões  scientílica: 
discussõi^s  regulares  sobre  os  div 
gue  constituem  o  objecto  da  socie 

§  7."  Julgar  dos  traoalbos  scienti 
(]ue  para  esse  Um  llm  forem  aprese 
Instituto  considerar  dignos  deapre^ 

Art.  3.*  E'  expressamente  probil 
cussào  que  diga  respeito  aos  pari 
paiz. 


Dos  ni&mbfos,  sua  admissão 


Art.  4.*  Compõe-se  o  Instituto  d 
livos,  honorários  c  correspondenK 
nominação  de  fundadores  áquelle 
os  presentes  Eslalutos  no  dia  de  su 

Ari.  5.*  Serão  membros  elfectivoí 
ncsla  cidade,  e  correspondentes 
domicilio  fora,  e  os  elTectivos  dur 

Art,  6."  Os  membros  corresponi 
efTectivus  logo  que  lixem  sua  resi 
satisfazendo,  porém,  a  todas  as 
rentes  á  sua  nova  qualificação. 

Ari.  7."  Serão  honorários  aquel 
obras  já  publicadas  tiverem  bem 
ção,  quer  como  litleralos,  quer  i 
sciencia. 

Art.  8.°  Requer-se  que  as  propôs 
do  Instituto  sejào  assignadas  por 
fectivos,  e  nellas  venhao  declarad 
naturalidade,  residência,  occupaç 
recommenda  o  individuo  e  sejão 
um  trabalho  Utierario  ou  scieniif 
inedicto. 
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Art.  9.®  Para  conhecer  do  nlerito  e  mais  quali- 
dades do  candidato,  o  presidente  do  Instituto  de- 
signará Ires  membros,  que  af^resentaráõ  um  parecer 
do  qual  tomará  conhecimento  o  Instituto,  se  fõr 
elle  favorável  ao  candidato.  Nesse  caso  será  lido  e 
subfflettido  á  votos  sem  discussão. 

I  único.  Duas  favas  pretas  espação  por  seis  me- 
zes  nova  apresentação  do  candidato,  e  três  rejei- 
tã()-no. 

Ari.  iO.  O  candidato  residente  nesta  cidade  é  obri- 

Sado  a  aceusar  dentro  de  dous  mezes  a  recepção 
a  participação,  e  vir  assignar  os  estatutos  em  um 
livro  para  esse  lim  destinado,  e  por  este  acto  se 
reputará  obrigado  a  todos  os  encargos  e  deveres, 
que  delles  procedem. 

§  único.  No  caso  contrario  julga-se  invalidada 
sua  admissão. 

Art.  44.  Os  membros  eíTectivos  pagaráõ  de  jóia, 
ao  receber  o  diploma,  5ft000  e  a  prestação  mensal 
de  2J000. 

Art.  42.  Todos  os  membros,  de  qualquer  das  ca- 
tegorias, têem  direito  a  tomar  parte  nas  discussões 
e  em  todos  os  trabalhos  scientiíicos  ou  litterarios; 
mas  só  aos  eíTectivos  competem  lugares  adminis- 
trativos, commissões  e  votos  nas  deliberações  do 
Instituto. 

Art.  43.  Será  distribuído  por  todos  os  membros 
um  exemplar  de  cada  numero  da  Revista,  bem  como 
lhes  é  permittido  levar  para  casa  as  obras  impres- 
sas da  oibliolheca ;  passando,  porém,  nesse  caso 
recibo  ao  bibliothecario,  marcando  prazo  dentro  do 
qual  restilui-las-hão. 
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CAPITI-LO   111. 


Da  Mesa,  commissão  e  mais  empregados. 


Art.  44.  A  direcção  dos  trabalhos  do  Instituto  será 
conflada  a  uma  Mesa  composta  de  um  Presidente 
e  dous  Secretários;  e  a  policia  e  economia  do  mesmo 
á  esta  conjunclamente  com  o  Thesoureiro  e  Biblio- 
Ihecãrio. 

8  4  .•  Eleger-se-ha  mais  um  Vice-Presidente  para 
substituir  o  Presidente  nas  suas  faltas; 
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I  2."  A  sessão  annua 
peio  membro  honoraric 
d'cnlre  os  presentes  a 

Art.  IS.  Haverá  seis  c 
membros  cada  uma,  di 
tmcção  publica — de  hi 
teratura— de  sciencias 
cias  po'íitivas. 

Art.  16.  OThesoureiro 
dar  e  zelar  os  Tundos  do 
e  tomará  parte  nas  dei 
sessões  económicas. 

Art.  17.  O  Bibliolheca 
sobre  n  bibliotheca,  trai 
manu^c^iptos,  mappas, 
bem  como  deliberará  ú 
micas. 

Art.  18.  Todos  osfonccj 
eleitos  na  primeira  sessi 
e  lomaráõ  logo  posse  a 
sentes,  e  na  seguinte  o 
nessa. 


Das  sessõe. 


*■  Art.  19.  As  sessões  d( 

económicas,  de  commis 

Todas   ellas  terão  a  s 

cados  no  regimento  inle 


CApr 
Do  archivo 


Art:  20.  O  archivo,  qu 
inspecção  e  responsabifii 
para  guardar  as  decisões 
pareceres,  trabalhos  lidi 
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Ari.  21.  Haverá  mais  uma  bibliolheca ,  contendo 
principalmente  obras  sobre  a  historia,  topographia, 
geographia ,  etc.  do  Brasil ,  quer  impressas ,  quer 
manuscriptas. 

8  «.«Toda  e  qualquer  pessoa,  que  se  apresentar 
ás  noras  em  que  estiver  aberta  o  edifício,  terá  en- 
trada franca  e  gratuita  para  consultar  e  ler  qualquer 
obra  sendo-lhe  prohibido  copiar  as  manuscriptas, 

§  2.*  Haverá  um  regulamento  especial  para  o  ser- 
viço da  bibliotheca. 


CAPITULO  VI. 


Dos  fundos  e  sua  applicação. 

Art.  22.  Proviráõ  os  fundos  do  Instituto  das  jóias, 
mensalidades  e  offertas  dos  membros,  e  das  sub- 
venções que  por  ventura  decrete  a  Assembléa  Pro- 
vincial para  a  manutenção  e  augmento  da  biblio- 
theca. 

Art.  23.  Sejão  quaes  forem  os  fundos  do  Instituto, 
serão  applicados  os  que  provierem  de  jóias,  men- 
salidades, etc,  dos  membros  á  publicação  da  Re- 
vista, e  manutenção  dos  cursos  e  escolas. 

Art.  24.  Os  fundos  decretados  pela  Assembléa  Pro- 
vincial serão  exclusivamente  applicados  a  compra 
de  livros,  manuscriptos,  gabinetes  scientiflcos,  car- 
tas geographicas  e  outros  objectos  concernentes  aos 
cursos  e  a  bibliotheca  e  sua  conservação. 


CAPITULO  vii. 


Disposições  geraes. 


Art.  25.  A  Mesa  e  os  dous  funccionarios  ,  que  com 
ella  formão  as  sessões  económicas ,  farão  os  regu- 
lamentos necessários  para  a  boa  execução  destes 
Estatutos.  Dependeráõ  elles  da  approvação  dos  mem- 
bros effectivos. 

Ari.  26.  Disposições  que  expliquem ,  sem  alterar, 
as  bases  destes  Estatutos ,  poder-se-hão  tomar ,  e 


,/ 


ficaráò  a  elles  annexas.  Nenhuma 
se  lhes  poderá  fazer  antes  de  ui 
sua  approvação  segundo  a  legislat 
nesse  caso  depenaerá  ella  de  p 
por  um  terço  dos  membros  prese 
uma  commissão  especial,  e  cujo  pi 
veniencia  será  soomedido  á  dist 
que  seja  a  idéa  de  reforma ,  será 
bido  a  uma  nova  commissão ,  el 
secreto. 

Ari.  3^7.  No  caso  de  dissolver-se 
teráõ  a  bibliolheca ,  archivo ,  movi 
da  Província  e  para  que  possa  el 
occasiào  o  numero  e  valor  dos 
lumes  da  bibliolheca  serão  remei 
um  catalogo  e  inventario  delles 
dade  civil. 

Sala  das  sessões  do  Instituto 
nhense  em  95  de  Março  de  1864, 
e  seis  assignaturas. 

Secretaria  de  Estado  dosNegoc 
6  deOulubro  de  1864.— Conforme.- 
Fausto  Augusto  de  Aguiar. 


DECRETO  N.  3.316— de  12  de  ( 

Mandi  vigorar ,  □>  Proviofia  de  8.  Pedra  i 
Regulamento  do  Marecbal-geaeral  Lord  Bi 
CaTallaria,  emqiMalo  na  meima  Prof  Inei) 
a  f  roa  Mira, 


Hei  por  bem  Determinar  que, 
tir-?m  os  motivos  extraordinário 
tem  (rdenado  movimentos  de  trc 
Privinciade  S.  Pedro  do  Rio  Gn 
tabek-ça,  para  a  arma  de  Cavalli 
cono  de  Guarda  Nacional,  o  Regi 
chai-treneral  Lord  Beresford,  mar 
o  Exercito  Porluguez ;  ficando,  pi 
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gada  a  disposição  em  contrario,  contida  no  Decreto 
numero  dous  mil  nove<*.entos  setenta  e  oito  de  dous 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous. 

Henriq[ue  de  Beaurepaire  Rohan,  do  Meu  Con- 
selho, Mmistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  o  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Ou- 
tubro de  mil  oitocentos  sessenta  e  quatro,  quadra- 
gésimo terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Henrique  de  Beaurepaire  Rohan . 


DECRETO  N.  3.347— de  U  de  Outubro  de  186i. 

CrCa  DO  Termo  do  Pará,  da  Província  de  Minas  Geraes,  um  lugar 
<le  Joii  Ifnnidpal,  que  accumalaré  as  fancçOes  de  Juiz  de  Orphao«. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  creado  no  Termo  do  Pará,  na 
Província  de  Minas  Geraes,  um  lugar  de  Juiz  Mu- 
nicipal, que  accumulará  as  funcções  de  Juiz  de  Or- 
phàos,  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  quatorze  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  quatro,  quadragésimo  terceiro  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado. 


HoõeiUi  —  ai^toríutlo.  pj^ra  nincdonir ,  e  t 


Attendendo  ao  que  representou  aS( 
norainadâ— nnião  Beneficente  das  F 
tas  — ,  é  dp  conformidade  com  a  Mi 
Resolução  de  doze  de  Outubro  coi 
sobre  parecer  da  Secção  dos  Negoci 
do  Conselho  de  Estado,  exarado  em'c( 
de  Setembro  antecedente  :  Hei  por  bi 
mesma  Sociedade  autorisação  para 
Approvar  os  seus  Estatutos,  com  a  co 
o  regimento  interno  de  que  trata  o  pi 
do  artigo  yinte  e  ura  deve  ser  sujeite 
do  Governo  Imperial,  devendo  passí 
tente  Carla  para  servir-lhe  de  titulo. 

José  Liberalo  Barrozo,  do  Meu  Con 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negocio 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  execu 
Rio  àa  Jadêífõ  em  vinte  e  um  de  < 
oitocentos  sessenta  e  quatro,  quadraj 
da  ^ndepend^npia.  e  do  Império- 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  < 


CAPiriLO  I. 


Da  Sociedade  e  seus  fi) 


Art.  1,"  A  Sociedade  denominada  — 
cente  das  Famílias  Honestas— compõ 
tado  numero  de  homens  e  senhoras  qu 
pertencer,  reconhecida  que  seja  a  suí 
e  tem  por  Gm  soccorrer  seus  assoe 
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enfermos,  e  impossibilitados  de  trabalhar,  ou  falle- 
cendo,  contribuir  para  os  seus  funeraes  quando  ne- 
cessitem. Divide-se  em  duas  classes,  que  são  a  dos 
sócios,  á  qual  compete  a  administração  elclusiva  da 
Sociedade,  e  compõe-se  de  ftindadores  eíl^ctivòs, 
beneméritos  e  bemreitores ;  e  a  dás  sócias,  a  qual 
Dão  competindo  a  administração  social,  poderá  to- 
davia ser  empregada  em  comraissões  especiaes, 
compondo-se  também  de  fundadoras,  efíectivas, 
beneméritas  e  bemfeitoras. 

Art.  2.*  Para  ser  sócio  desta  Sociedade  exige-se, 
além  da  condição  livre  e  bom  comportamento,  ho- 
nestidade em  todos  os  actos  de  sua  vida,  estar  no 
gozo  de  perfeita  saúde,  no  de  plena  liberdade,  Sem 
pronuncia  de  qualidade  alguma,  e  não  ser  maior  de 
50  annos,  nem  menor  de  42  annos. 

Art.  3.^  Para  ser  sócia  desta  Sociedade  exige-se, 
além  das  condições  do  artigo  antecedente,  que  seja 
abonada  a  sua  honestidade  por  pessoa  insuspeita 
á  Commissão  syndicante,  qualquer  que  seja  o  seu 
estado. 


CAPITULO  n. 


Da  admissão  dos  sócios. 


Art.  4.*  Para  serem  admittidos  sócios  ou  sócias 
da  Sociedade  precederão  propostas  enviadas  ao 
1.*  Secretario,  assignadas  pelos  proponentes,  que 
serão  por  ellas  responsáveis,  contendo  não  só  os 
nomes,  idades,  estados  e  occupações  das  pessoas 
propostas,  como  suas  residências  com  certeza,  a  fim 
de  que  a  Commissão  possa  syndicar  com  presteza. 

Art.  5.*  As  propostas  serão  lidas  em  sessão  do 
Conselho  pelo  4  .<"  Secretario  e  por  elle  numeradas 
antes  de  irem  á  Commissão  syndicante;  mas,  se 
forem-lhe  enviadas  no  intervallo  de  uma  e  outra 
sessão  poderão  deixar  de  ser  lidas  antes  para  o 
serem  depois  de  syndicadas,  despachando-as  o  Pre- 
sidente. 

Art.  6/  As  propostas  que  a  Commissão  syndicar 
no  intervallo  de  uma  a  outra  sessão  deverão  ser  en- 
viadas ao  4  .•  Secretario,  conjunctamente  com  o  pa- 
recer no  qual  deverá  mencionar  o  numero  delias. 
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Este  parecer,  uma  vez  assig 
membros  da  Commissão,  dev 
Ibo,  8  entrará  em  discussão 
trabalhos ;  e  será  votado  po: 
Conselheiros  presentes,  eice| 
se  ponha  em  duvida  a  capa 
posta ,  caso  em  que  será  vi 
escrutínio  secreto. 

Art.  7.*  Logo  que  O  candid. 
verá,  no  prazo  de  trinta  dias, 
de  5Í000,  lendo  de  12  a  35  ani 
lendo  de  36  a  50  annos,  fíc 
mensalidade  de  1  jOOO. 

Art.  8.'  Logo  que  a  Socíedi 
beneQcencías,  as  ioias  de  qut 
dente  serão  elevaaas  as  de  ^$í 
á  208000,  pagas  sempre  no  p 

Art.  9."  Serão  considerados 
dos  aquelles  que  entrarão  pa 
os  primeiros  seis  niezes  de  i 
tivos  lodos  aquelles  que  en 
e  pagarem  as  jóias  de  que  l 
destes  Estatutos. 

Art.  10.  Todos  os  associa4( 
nirem-se  do  seu  diploma,  pel 
tivo  nunca  menor  de  IftOOO, 
gozar  das  prerogativas  que 
tatutos. 


Ihs  derevcs  di 


Art.  II.  E'  dever  de  lodos 
que  lhes  prescrevem  os  arls. 

g  I.*  Cumprir  e  fazer  cum] 
lutos. 

g  s."  Ser  pontual  ao  pagar 
Udades,  acenar,  e  exercer  cor 
os  cargos  ou  commissões  pai 
meado ;  não  podendo  delles  € 
juslús  motivos,  taes  como  in 
eleição. 
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I  3/  Concorrer  com  a  sua  pessoa,  e  meios  ao  seu 
dispor  para  tudo  quanto  fôr  a  bem  da  Sociedade  e 
seus  membros. 

§  4/  Comparecer  ás  sessões  da  assembléa  geral 
para  que  fôr  convocado,  em  virtude  de  annuncio, 
aviso  ou  circular  do  4.'  Secretario. 

§  5.»  Participar  por  escripto  ao  4.«  Secretario  logo 
que  mude  de  residência. 


CAPITULO    IV. 


l)o  direito  fhs  ísorios  e  sócias. 


árt.  45.  Todo  o  sócio  tem  direito  de  votar  e  ser 
votado  para  os  cargos  administrativos  da  Sociedade. 

Eiceptuào-se : 

1 4.*  Os  que  estiverem  percebendo  a  beneficência 
ou  pensão  aa  Sociedade. 

I  2.*  Os  menores  de  16  annos. 

§  3.»  Os  que  estiverem  presos  ou  pronunciados. 

Art.  43.  Não  poderão  votar,  mas  poderão  ser  vo- 
tados todos  os  sócios  aue,  estando  quites,  não  tenhão 
podido  comparecer  á  sessão;  bem  como  poderão 
votar,  mas  não  poderão  ser  votados,  os  sócios  que 
não  souberem  ler,  nem  escrever. 

Art.  44.  Todo  d  associado  tem  direito  de  repre- 
sentar por  escripto  á  assembléa  geral,  quando  esta 
se  ache  reunida  extraordinária  ou  ordinariamente, 
menos  nos  dias  de  posse  do  Conselho,  contra  qual- 
quer decisão  ou  excesso  da  administração ;  isto 
quando  entenda  que  ella  faltou  com  a  devida  justiça 
a  qualquer  associado,  ou  que  Ibrão  infringidos  os 
presentes  Estatutos. 

Art.  45.  Para  não  dar  lugar  a  que  mesquinhas 
odiosidades,  questões  de  momento  ou  de  pessoas- 
sejão  motivos  de  repetidas  convocações  da  mesma 
assembléa  geral,  jamais  esta  poderá  ser  convocada 
áera  ser  por  meio  de  um  requerimento,  assignado 
i)or  mmca  menos  de  50  sócios  quites.  Nesse  reque- 
rimento, que  deverá  ser  presente  ao  Conselho  para 
tomar  delle  conhecimento,  deverão  os  requerentes 
(íipor  os  motivos  que  tem  para  essa  convocação,  que 
jamais  poderá  ser  denegada. 


LEIS  DE  !ia64.      PAUTE  II. 


23 


J)as  penas 


Art.  16.  Os  associados  f|i 
de  suas  mensalidades,  ou 
seu  indispensável  diploma, 
neficencias  que  liio  garanU 
sociado,  uma  vez  desligai 
poderá  mais  em  lempo  ai 
mente  para  ella. 

Art.  Í7.  Perdem  o  direitc 
rào  pertencer  em  lempo  alg 
reclamar  loiísa  alguma : 

I  r*  Os  que  se  entrega 
costumes,  ou  deprimirem 
por  motivo  do  vingan(;a  p 
mente  seus  collegas,  provi 
sidades. 

%  2.'  Os  que  directa  ou 
rem  o  descrédito  ou  ruina 
do-lhe  os  sócios  por  meio 
e  já  redicularisando  ou  des 
niente  &ua  administrarão. 

%  3."  Os  que  soffrerem  f 
alteslem  immoraltdade,  de 
ou  outra  qualquer  indol* 
desrespeitarem  a  qualquer 
sócios  por  mais  indip:entE 
intirmenle  prevalecendo-se 
guma  commissão  delia  pa 

I  4."  Os  que  extraviar* 
objecto  da  Sociedade,  salv 
haver  judicialmente. 

I  B."  Os  que  por  falsas 
admíltidos  para  o  grémio 

Ari.  48.  O  associado  que 
deixar  alrazar  em  mais  de 
salidades  se  reputará  ter 
bocio ;  mas,  se  por  ventui 
bito  o  poderá  fazer,  se  co 

3ue  foi  forçado  por  moliv 
ireito  a  beneficência  senj 
estar  quite. 
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19.  Os  associados  que  forem  desligados  dá 
adtí,  ou  deliu  se  relirareiíi  espontaneamente, 
oderão  peclaiiiiir  cousa  alguma  ou  quantia 
|ue  para  ella  lenlião  entrado. 


OPITILO   \-l. 


Da  (td,ui,tÍst)-ai-uo  social. 


i«.  A  Sociedade  surá  administrada  por  unr 
iliu  de  31   memljros,  <|ug  delibtírará  em  seu 

os  quaes  serão  eleitos  anoudlmenle  pela  as- 
éa  geral  dos  sócios  quites,  e  sempre  que 
lecessarío  completar  esse  numero  por  falta 
^pleotes. 

ai.  Ao  Gonsellio  compele: 
'  Eleger  d' entre  seus  membros  na  sessão  pre» 
ria,  os  membros  da  Mesa ,  e  as  respectivas 
isaões  permanentes,  que  deveráõ  ser  eleitas 
laioria  relativa. 

'  Bçunir-se  todas  as  veres  que  fõr  convocado 
.'  Secretario  em  nome  do  Presidente,  per-^ 

o  membro  que  faltar  a  quatro  reuniões  se- 

,  sem  ser  por  motivo  de  moléstia,  ou  ausência 

pada,  o  lugar  de  Conselheiro. 

'  Executar  e  fazer  executar,  cumprir  e  lazer 

ir  os  presentes  estatutos,  preslanao  e  fazendo 

r  todos  os  soccorros  por  elles  garantidos  aos 

idos,  uma  vez  que  eslejão  quites  e  no  estado 

^ermidade. 

'  Ouvir  as  queixas  dos  associados  e  deferi-lus 

fôr  de  justitii-, 

'  Autorisar  todas  as  despeza.s  sociaes  por  meio 

I  pedido  do  1."  Secretario,  o  qual  só  será 

na  Thesouraria  depois  de  despachado  pelo 

ente. 

'  Toaiar  contas  aoTbesoureiro  no  fim  de  todoa 

nesires ,  approva-las  ou  rejeita-las  segundo 

xier  da  Comiuisfião  de  contas ,  ou  em  outra 

ler  oceasião  que  a  administração  julgar  con-* 

le. 

Suspender  o  Thesoureiro,  bem  como  a  qual- 
jnselheiro  que  não  cumpra  com  zelo  e  digni- 
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dade  as  altribuii^ões  do  seu  capgti 
suspender  e  deinitlir  os  niembrc 
casos  idênticos. 

I  8."  Accusar  ao  Thesoiireiro, 
associado  peranle  ás  Justiças  de 
fraudem  o  colpe  ou  os  bens  so( 

§  9."  Convocar  a  assembíéa  ge 
menie  todas  as  vezes  que  lòr  requ 
quites,  como  ordena  o  art.  45 
Ioda  e  qualquer  occasião  que  o  I 

I  10.  Tomar  todas  as  medidas 
nientes  à  bem  da  iioa  marclia  s 

§  ti.  Organisar,  approvar  e  si 
yação  da  assembíéa  geral  um  prc 
uiterno,  para  regular  os  sessões 
assembíéa  geral,  bem  como  pi 
deveres  da  Mesa,  e  das  respecti 

Art.  22.  Serão  supplentes  do 
immediatos  em  votos,  uma  vei 
quites,  os  quaes  serão  cliamado.' 
volaçáo  para  tomarem  assento  ni 

§  í."  Por  falia  de  comparecir 
lario  a  quatro  reuniões  seguidas 
vada  por  moléstia. 

I  S."  Por  prisão  ou  pronunci 
sendo  aquelia  prolongada. 

§  a."  Por  despedi<ln  ou  tallecii 

ã  4.°  Por  atrazo  lU'  nn-nsalidnt 


Da  assfi.ihlca  </c, 

Art.  23.  A  assembíéa  geral  re 
mente  no  segundo  domingo  do 
cada  anuo  para  ouvir  a  leitura 
pelo  Presidente,  c  do  balancete  g 
delíe;  e  compele-lhe: 

§  1."  Eleger  uma  commissão 
para  dar  parecer  sobre  o  balancei 
sentado  pela  administração,  o  q 
lado  e  discutido  na  seguinte  ses 
geral. 


'T»l^ 


I  2.*  Eleger  novo  Coiiselho,  conjunctarnenle  com 
o  Thesoureiro,  devendo  este  ser  eleito  por  maio^ 
ria  absoluta. 

§  3-*  Approvar  ou  rejeitar  o  relatório  ou  parecer 
da  commissão  lavrado  sobre  elle,  e  bem  assim  as 
medidas  tomadas  ou  propostas  pela  administração. 
§  4/  Ouvir  as  queixas  ou  .representa(;ões  e  ap- 
pellações  dos  associdos,  conjunctamente  com  as 
respostas  do  Conselho,  discuti-las,  c  decidi-las  de- 
finitivamente como  fôr  de  justiça. 

I  5.*  Conceder  o  titulo  de  sócio  benemérito,  ou 
bemfeitor  aos  associados  que  se  tornarem  dei  lo 
dignos  e  merecedores. 

Art.  21.  A  mesma  assembléa  geral  deverá  ser  con- 
vocada oito  dias  depois  da  sua  primeiía  sessão 
ordinária  para  ouvir  ler  e  discutir  o  parecer  da 
coromissáo  de  exame  de  contas,  e  para  o  dia  da  posse 
da  nova  administração,  não  podendo  em  neniiuni 
caso  funccionar  a  assembléa  geral  com  menos  de 
50  sócios  quites. 

Ari,  2o.  A  assembléa  geral  poderá  ser  convocada 
eilraordinariamento  sempre  que  o  (Conselho  o  en- 
tender conveniente ,  e  bem  assim  quando  Ibe  fór 
requerido  por  50  sócios  quites  ;  não  se  podendo, 
tanto  nesta  como  nas  sessões  extraordinárias  do 
Conselho,  tratar  de  oulro  assumpto  (lue  nào  seja 
aquelle  para  que  Ibrão  ellas  convocadas ;  salvo  to- 
ílavia  as  matérias  para  qiKi  lor  requeriíla  c  votada 
a  urgência. 


CArriLLO  vni. 


Das  elcirOes. 


Art.  26.  Findos  os  trabalhos  da  primeira  assem- 
bléa gerai  ordinária  de  cada  anno,  o  Presidente 
converterá  a  sessão  em  collegio  eleitoral  para  a 
eleição  do  Conselho  e  do  Thesoureiro,  e  mandará 
proceder  á  chamada  dos  sócios  quites  pelo  i  .*  Se- 
cretario depois  de  nomear  quatro  escrutadores. 

Art.  27.  Finda  a  chamada  e  recebidas  as  cédulas, 
pelos  próprios  votantes  depositadas  na  urna,  os 
íjuaes  nào  as  poderão  deixar,  nem  enviar,  o  Presi- 
dente procederá  a  contagem  delias,  a  fim  de  con- 


—  182 

feri-l;i>  ioiii  o  numero  ilc 
chaiiiada,  lindo  o  que,  se 
«aso  porém  não  seja  possiv' 
ília  luvrar-se-ha  um  lermo 
upuradas,  assignado  pela  M 
iiuiiioro  das  que  ficarão  pi 
na  urna  nonjiinctamunle  cc 
(ie  fechada,  será  lacrada  t 
como  é  de  eslylo,  distribut 
escrutadores  e  Prcskleiíle, 
a  apuração  no  dia  seguinte, 
subseijuentes. 

Ari.  i».  Concluída  a  apuri: 
Secrelario  procederá  á  leíti 
que  será  lavrado  nu  rcspec 
testos  e  conlraprolestos,  caso 
depois  de  lido ,  será  assign 
só  tomará  conhecimento  a 
xlma;  a  qual,  julgando  vali 
crelario  remcUerá  a  cada  ui 
dcciaraado  o  cargo  para  que 
mero  de  votos,  e  Lera  assii: 
em  que  se  deve  reunir  pai 
brarem  a  sessão  prepanilu 
officio  Ilie  servirá  de  diplui 


I)Os  i.icnbrot, 


Art.  29.  O  Presidente  da 
servador  e  eseculor  das  à\s\. 
Estatutos,  e  para  a  boa  ex< 
observância  delles  cumpre- 

I  1."  Presidir  tanto  á  sess 
da  assembléa  geral,  dirígin 
llios,  como  lhe  lôrprescriplo 

%  2.'  Manter  a  boa  ordem 
pender  as  sessões  quando  < 
podendo  mandar  retirar  d 
tanlo  do  Conselho,  como 
tjualquer  associado  ou  Cons 
mente  provocar  e  promove: 
na  reunião,  para  que  esta  p 
mente  no  desempenho  de  s 
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§  3.*  Confeccionar  o  apresentar  á  asseinbléa  fie- 
ral  ordinária  um  relatório  circumstanciado  de  lodos 
os  trabalhos  do  íinno  social,  o  rjual  será  sujeito  ao 
eiame  e  parecer  de  urna  commissão  da  mesma  as- 
serablóa  geral. 

S  i.'  Apresentar,  logo  que  se  demitta  ou  sejade- 
míuido,  um  relalorio  ao  seu  successor,  a  fim  de 
<iue  este  possa  formular  o  annual,  que  deverá  ser 
completo,  fazendo  aquelle  parle  integrante  deste. 

§  5/  Representar  a  Sociedade  conjunclamente  cora 
os  membros  da  mesa  em  todos  os  actos  para  que 
fór  ella  convidada,  sem  cjue  deixe,  em  caso  de  im- 
possibilidade da  Directoria,  de  nomear  uma  com- 
missâo  ou  os  membros  que  forem  necessários  para 
completar  aquella. 

I  6/  Assignar  com  a  Directoria  todos  os  reque- 
riíiieiitos  ou  representações  que  em  nome  da  So- 
ciedade tenhão  de  subir  à  presença  das  autoridades, 

I  ?.•  Nomear,  de  combinação  com  o  Conselho, 
commissões  de  senhoras  para  verem  e  syndicarem 
de  alguma  sócia  que  esteja  enferma,  ou  para  outro 
qualquer  fim,  que  uma  commissão  de  senhoras  seja 
mais  conveniente  aos  interesses  sociaes. 

§  8.*  Rubricar  todos  os  livros,  tanlo  da  Thesou- 
raria,  como  da  Secretaria,  depois  de  competente- 
mente numerados  e  abertos  por  um  termo  do  4.'» 
Secretario ;  e  bem  assim  todas  as  guias  para  pa- 
gamento. 

I  9/  Despachar  todos  os  requerimentos  que  não 
dependão  da  deliberação  do  Conselho,  propostas 
e  todo  o  expediente  social ,  segundo  as  decisões 
que  fôr  tendo ;  rubricando  todos  os  seus  despachos, 
e  datando-os. 

I  40.  Despachar,  ordenar  e  fiscalizar  sobre  todos 
os  casos  de  soccorros  sociaes,  de  modo  que  os  as- 
sociados que  requererem  a  beneficência,  estando 
quites,  nào  soffrão  demora  na  recepção  delia. 

§  44.  O  Presidente,  como  qualquer  outro  Conse- 
lheiro, poderá  propor  medidas,  projectos  ou  reso- 
luções a  bem  cia  Sociedade,  as  quaes  serão,  como 
Iodas  as  outras,  discutidas  e  votadas  na  forma  do 
regiraenlo  interno ;  não  podendo  elle  discuti-las  ou 
sQstenta-las  sem  que  ceda  a  cadeira  ao  seu  substituto. 

f  42.  O  Presidente  não  poderá  oppôr-se  a  que 
scjão  discutidos  em  Conselho  todos  os  requerimen- 
tos, indicações  ou  projectos  que  forem  dirigidos 
ao  mesmo  Conselho  em  nome  coUectrvo, 


Ari.  30.  O  Presidente  não  p( 
sembléa  geral  extraordinária 
Conselho,  seja  ou  não  requeri 
em  que  o  mesmo  Consetlio  se 
tinuar,  não  sii  por  havcrení  v£ 
suppluntetí  quites  c  liiibililado 
como  por  se  achar  elle  atraza 
lidadea,  ou  se  não  reúna  três 
vidamenle  convocado. 

Art.  .31.  Ao  Victí-Presidentc 
rresidente  em  todos  os  seus 
mesmo  momentâneos;  excepto 
são,  ou  fallecimenlo  em  (|ue  ' 
deverá  sor  preenchida  por  nov 
durante  o  tempo  que  o  substili 
seja,  todas  as  atlribuii:ões  e  r 

Art.  32,  Ao  1."  Secretario  ci 

I  1 ."  Substituir  ao  President 
PresideDie,  assumindo  todas  a 
responsabilidade,  nomeando  i 
Secretario,  que  passará  á  1.* 

J2."  Annunciar  pela  impren 
ente,  ou  por  meio  de  avis 
e  lugares  das  sessões,  tonto  d 
assembléa  geral. 

i  3.'  Matricular  os  sócios  s< 
xos,  pela  ordem  chronologic 
que  lhe  serão  fornecidas  pelo 
mente,  devendo  constar  do  1 
com  clareza  e  simplicidade  o 
naturalidade,  occupat^ão  e  resi 
proponente. 

I  i.*  Registrar  o  nome  dos  : 
querido,  e  vão  requerendo  a 
livro  para  esse  lim  destinado; 
época  em  que  começou  e  fim 
licencia,  c  qual  a  somma  a  q 

I  5."  Registrar  em  um  iivro 
sócios  que  prescindirem  da  sua 
enfermos,  declai-ando  neile  as 
padas. 

I  6.'  Proceder  á  leitura  do  ■ 
sessões  do  Conselho,  como  t 
proceder  igualmente  á  chama( 
selheiros,  sempre  que  pelo  P 
denado. 

§  7.'   Expedir  com  a  maior 


rracdio  dos  ageníca  tia  Tlicâouraría,  os  of- 

visos,  diplomas,   circulares  e  mais  papeis 

Jiilcs  A  Sociedade. 

I.  Ao  2.'  Secretario  compele : 

ledigir  e  proceder    á  leilura  das  actas  e 

siciloraes,  tanto  nas  sessões  do  Cortscltio, 

assemlilóa  geral,  eregisira-ias  no  respectivo 

■pois  de  approvadas. 

>)adjiivar  e  substituir  ao  1."  Secretario  em 

•  suas  allríbuiçõcs. 

t.  O  Thesoureiro  deverá  comparecer  á  todas 

CS,  tanto  do  Consollio,  como  da  assembléa 

quer  seja  Conselheiro,  quer  não,  compc- 

Irrocadar  e  Tazer  arrecadar,  sob  sua  respon- 
lie  individual,  tudo  quanto  pertencer  á  Socie- 
lendo  um  inventario  dos  bens  sociacs,  sendo 
ivcl  por  tudo  (luanto  receber  c  despender, 
apresentar  á  Auminiãtra(;ão  no  Qm  de  cada 
3,  ou  quando  ella  o  julgar  conveniente,  um 
c  documentado  da  arrecada(;tão,  dispêndio  e 
ão  dos  dinliciros  da  Sociedade,  o  qual  será 
10  exame  c  parecer  da  Commissão  do  contas. 
'ur  um  ou  mais  livros  d'onde  consto  com 
e  simplicidade,  os  nomes  c  as  entradas 
iciados,  suas  jóias,  diplomas  c  mensalida- 
iropara  o  lani;ainenlo  da  receita  c  dospeza 
Jade,  os  quaes,  bem  como  os  do  Secretario, 
morados  o  rubricados  pelo  Presidente. 
'.  O  Tbcsoureiro  não  poderá  ter  em  seu  po- 
ntia  maior  de  aoOSOOO,  depositando  lodo  o 
e  cm  um  ou  mais  bancos  ue  sua  confiança, 
e  da  Sociedade. 

1.  O  Tlicsounúro  não  poderá  pagar  quantia 
sem  que  csleiíi  previamente  aulurisada  pelo 
1.  c  rubricada  a  ordem  pelo  Presidonto. 
r.  O  Tlicsoureiro  poderA  ter  um  ou  mais 
de  sua  conQança,  e  sob  sua  inteira  respon- 
le,  para  fazerem  a  cobrança  da  Sociedade, 
es  poderá  pagar  uma  porcentagem,  nunca 
e  10  Vo  das  mensalidades  que  receberem; 
Jlles  obrigados  a  entrega  dos  oíUcios  e  mais 
la  Sociedade, 

1.  Ao  Procurador  compele: 
'esempenhar  com  zelo  e  dignidade  todas  as 
J»s  ou  commissões  ile  que  tOr  encarregado 
laellio. 

E   mt      PARTF   11.  2i 


I  2.'  Coadjuvar  ns  commisaòeí 
illnarío,  e  empregar  toda  a  suai 
dos  interesses  sociaes. 


Das  Commissôi 

Ari.  39.  Haverá  ires  Coinmis 
compostas  de  Ires  membros  cad< 
Conselho,  as  quaes  são  a  hospit 
e  a  de  contas,  e  além  destas  la 
"cialmenttí  forem  necessárias,  ele 
ou  nomeadas  pelo  Presidente. 

Art.  40.  A'  Commissão  hospital 

%  1.'  Visitar  aos  associados  qu 
Termos,  logo  que  para  isso  fflr 
de  suas  necessidades,  e  informa 
sidenle,  a  fim  de  que  elle  providei 

§  2.°  Continuar  a  visita-los  de 
quanto  estiverem  doentes;  4nrorni 
Conselho  por  raeio  de  seus  parei 

§  3.*  Informar  do  mesmo  modo 
do  veja  que  algum  associado  já 
do  não  precisar  mais  da  beneucc 
propor  ao  Conselho  a  suspensão 
tenda  que  são  mal  applicadas. 

Art.  ii.  A'  Commissão  syndica 

%  i.*  Syndicar  com  prudência  e 
çào,  os  requisitos  exigidos  pelos 
Estatutos,  sobre  os  candidatos  o 
postos,  dando  o  seu  parecer  po 
cionando  nelle  o  numero  das  pro 

I  2."  Informar  ao  Conselho  sol 
tamenlo  que  tiverem  os  associac 
certeza  tão  desagradável  occurrei 
conhecimento. 

g  3.'  Esforçar-sc  o  mais  possi 
maior  numero  de  associados  qu 
■  Art.  *S.  A'  Commissão  de  conti 

i  1  .•  Examinar  e  dar  seu  parect 
todas  as  contas  e  balancete  da  Tlic 
para  isso  rever  toda  a  escripluraç 
social;  bem  como  compulsar  e 
documentos  a  que  se  referirem 


Q  Conseltio  as  medidas  que  lhe  ttig- 
e  amor  social,  não  só  para  maior 
)  para  augmentar  o  fundo  social, 
impedir  por  meio  de  serias  obser- 
jinheiros  da  Sociedade  sejào  gastos 


CAPITULO  XJ. 


fundos  da  Sociedade, 


ndos  da  Sociedade  dividem-sc  cm 
lisponiveis. 

los  permanentes  as  accumulações 
adas  e  as  mensalidades ,  todas  as 
lerem  a  liOOOSOOO,  e  os  donativos 
le  até  peri^zerem  a  quantia  de  dsB 
o:000f|ooo.) 

ndos  disponíveis  as  accumulações 
,  jóias,  e  donativos  até  a  quantia  de 
is  (1:0008000),  isto  emquanto  não 
)ermanentc  de  que  acima  se  trata  ; 
isteja  realizado  passará  todo  o  ren- 
ndo  disponível. 

iedade  não  poderá  abrir  as  suas  be- 
que  lenha  realizado  o  fundo  per- 
lontos  de  réis  O0:000§000,) 


caimtllo  Xll. 


J)as  beneficências: 


sociados.  lanlo  na  Corte  como  nos 
e  por  moléstia  ou  avançada  idade 
bilitados  de  trabalhar,  serão  sóc- 
ia mensalidade  de  ÍO$mQ,  paga  em 
IS ,  devendo  a  mesma  mensalidade 
[000  logo  que  a  Sociedade  tenha  um 
riora20;000i)000. 


Art.  46.  Quando  qualquer 
ou  avançada  idade,  ucar  imp 
por  Ioda  a  vida,  terá  direito 


Art.  47.  Logo  que  qualqu 
quizer  perceber  a  benéfico 
pop  escripto  ao  Presidente, 
riraento  o  recibo  por  ondt 
suas  mensalidades. 

Art.  48.  A  todo  o  assoei 
enfermidade,  justificar  a  absi 
curar  rcstaberecimento  nos 
neiro,  a  Sociedade  adiantará 
de  um  mez,  recebendo  as 
subsequentes,  sepor  ventui 
fi6rma  .determinada  no  art. 
tração  julgar  maisconvcniec 

Art.  49,  Todo  o  associad 
de  50^00,  para  a  ajuda  d 
logo  que  esta  seja  requerid 
muia,  ou  por  al^um  amigo 
insuspeito  áadmmistração, 
entregue  á  directoria  antes 
para  evitar  qualquer  cspcci 


Das  diS2)0siçí 

Art.  50.  A  Sociedade  não 
alguma,  ncmrazcrjuncção  i 
que  a  isso  annuão  dous  tcn 
sócios  quites. 

Ari.  ãl.  Todos  os  associa 
mir  de  suas  mensalidades  o 
além  de  sua  respectiva  jo 
tendo  de  1 2  á  35  annos  de  ii 
de  36  A  &0  annos. 

Art.  52,  Os  associados  qi 
tiverem  pago,  seminterrupç 
e  se  quizerem  remir  delias, 
metade  das  que  tiverem  pr 
caso  nunca  Icnbão  occupac 

Art.  53.  A  Sociedade  reui 
poderá   conferir,    por  pro 
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qualquer  membro,  o  titulo  de  sócio  benemérito,-  a 
lodo  e  qualguer  associado  que  tenha  prestado  rele- 
vantes serviços  á  Sociedade. 

Ari.  54.  Será  considerado  sócio  benemérito  torto 
e  qualquer  associado  que  propuzer  40  candidatos 
para  o  grémio  social,  depois  que  todos  elles  tiverem 
pago  a  sua  respectiva  joia. 

Art.  55.  O  associado  que  por  espaço  de  quatro 
annos  servir  no  Conselho  da  Sociedade,  compare- 
cendo pelo  menos  a  dezoito  sessões  annuaes,  será 
lambem  considerado  sócio  benemérito. 

Ari.  56.  Serào  também  considerados  sócios  bene- 
méritos todos  os  médicos  e  boticários,  que  se  pres- 
tarem asoccorrer  gratuitamente  os  sócios  enfermos 
desla  sociedade  por  espaço  de  um  anno. 

Art.  57.  Serào  considerados  sócios  bem  feitores 
todos  aquelles  que  fizerem  um  donativo  á  Sociedade 
Dunca  menor  de  duzentos  mil  réis  por  uma  só  vez, 
ou  por  tantas  quantas  perfaçao  aquella  somma. 

Art.  58.  Nenhum  associado  terá  direito  á  benefi- 
cência que  lhe  é  garantida  por  estes  Estatutos,  senão 
três  mezes  depois  de  ter  pago  a  sua  joia  de  entrada. 

Ari.  59.  Todo  o  associado  que  se  retirar  para  fora 
do  Municipio  Neutro,  participando-o  a  administração 
da.Socicdade.  ficará  isento  de  pagar  mensalidaaes 
emquanto  estiver  ausente. 

Ari.  60.  Logo  que  estes  Estatutos  sejão  approvados 
pelo  Governo  Imperial,  se  passaráo  diplomas  de 
SDcios  fundadores  da  Sociedade,  aos  três  dignos  só- 
cios que  a  fundarão. 

Art.  61i  A  Sociedade  não  poderá  ser  dissolvida, 
sem  que  a  isso  annuão  dous  terços  da  totalidade 
dDs  membros  que  a  compõem ;  devendo  em  tal  caso 
ser  lodo  o  seu  património  dividido  por  todos  os 
associados  na  razão  proporcional  das  quantias  com 
que  tiverem  entrado  para  o  cofre  social. 

Art.  62.  Os  presentes  Estatutos  não  poderão  ser 
reformados  senão  dous  annos  depois  da  sua  appro- 
vaçào  pelo  Governo  Imperial. 

Rio  de  Janeiro  cm  19  de  Junho  dc1864.— O  Presi- 
dente, João  Silveira  Ávila  de  Mello. -^OU.*"  Se- 
cretario ,  Pantaleão  José  da  Silva,--0  2.**  Secretario, 
António  Maria  Telles  de  Montenegro . 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  21 
Ac  Outubro  de  1864.— Conforme.— O  Director  Geral, 
^(lusto  Avgusto  de  Aguiar. 


■  DECRETO  N.  3.3Í9— de  34  de  O 


Altcndendo  ao  que  Me  represeni 
pompanliia  — Flumioense—  destir 

fior  vapor  entre  o  porto  do  Bio  d 
iilioúma,  da  Pedra,  Penba  e  Porlc 
formidade  com  o  porecer  da  Sec 
do  Império  do  Conselho  de  Eslado 
sulta  tie  20  de  Setembro  ultimi 
yVulorisar  a  incorporação  da  meí 
npprovar  os  respectivos  Estatutc 
haixão. 

Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  t 
Selbo,  Ministro  e  Secretario  de  Es 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obr 
o  tenha  entendido  e  faça  esccula 
de*Janeiro  em  vinte  e  um  de  Out 
centos  sessenta  e  quatro,  quadrag 
Independência  e  do  Império. 

.   Com  a  Rubrica  de  Sua  Hagestac 

Jesuino  Marcondes  de 


WUMmí.0%  te  CempftMbta  FIi 

CAPlTfLO  I. 

Bases  da  Conipanl 

Art.  r*  A  Companliia.  de  aavegi 
jiominaaa—Flummense— .  organisi 
Carlos  Emílio  Adet,  António  EmiJí 
António  de  Senna  Soares,  era  20 
tem  por  fim  navegar  diariamente 
Inhaúma,  Porto  da  Pedra,  Penha, 
ftomo  qualquer  outro  ponto  que  c 
interesses. 


Arl.  2.^  A  Companhia  durará  pelo  espaço  de  10 
annos,  a  contar  da  dala  em  que  forem  approvadoí 
seus  Estatutos  pelo  Governo  Imperial. 

Ari.  3.°  Seu  fundo  é  de  quarenta  contos  de  réis 
(40:000^000),  divididos  em  quatrocentas  acções  dé 
400^000  cada  uma,  as  quaes  serão  realizadas  por 
chamadas.  A  1  /  de  50  •/» ,  e  as  mais  como  e  nos 
prazos  que  entender  o  Conseiíio  Director ;  este  fundo 
poderá  ser  augmentado  quando  a  conveniência  de»- 
monstrar  tal  necessidade,  e  fôr  ella  approvada  não 
só  pela  assembléa  geral  dos  accionistas,  como  pelo 
Governo  Imperial. 

Art.  i."  A  Companhia  será  administrada  pelo  Conf 
sellio  Director,  por  meio  de  um  Gerente. 


CAPITULO   lí. 

l)a  assembléa  dos  accionistas  e  da  administrarão 

da  Companhia. 


Art.  5.*  A  assembléa  dos  accionistas  compor-se-hd 
dos  sócios  que  possuirem  acções  averbadas  nos 
livres  das  transferencias ,  um  mez  antes  de  qual- 
quer reunião. 

Art.  6.*  Será  constituída  a  assembléa  dos  accio-r 
ttistas  logo  que  se  achem  representadas  um  tercò 
í«  acções  tomadas  da  Companhia,  não  se  veriíi- 
cando  o  numero  prescripto  se  fará  nova  convocação^ 
e  no  dia  e  hora  marcada  poder-se-ha  deliberar, 
qualquer  que  seja  o  numero  dos  accionistas. 
V  Art.  !.•  O  Presidente  do  Conselho  Director  dirigirá 
os  trabalhos  da  assembléa  dos  accionistas,  e  o  Se-^ 
cretario,  que  será  um  dos  Directores,  lavrará  as 
actas,  e  as  decisões  serão  tomadas  pela  maioria  dos 
votos  presentes. 

Art.  8.*  A  assembléa  dos  accionistas  elegerá  em 
uma  só  lista,  em  maioria  de  votos,  um  Conselho  de 
Direcção,  composto  de  três  dos  seus  membros,  que 
serviráõ  gratuitamente. 

Art.  9.»  A  ordem  da  votação  será  de  um  voto  poi? 
cada  acção,  e  todos  os  accionistas  poderão  assistir, 
discutir  e  votar  nas  deliberações.  Nunca,  porém; 
lerão  mais  de  cinco  votos  qualquer  que  seja  o 
numero  dasacções  que  possuírem. 


■  Ari.  40.-  03  Iros  accio 
rAõ  enlre  si  os  lugares 
Secretario. 

Ari.  41.  O  Conselho,  ■ 
Geroute  sempre  que  Itn 

Art.  M.  As  luncções 
annos,  mas  poderão  se 

Art.  13.  O  Conselho  : 
ccssario  a  bem  dos  ÍDl( 
as  vcses  que  o  Gerente 

Art.  ti.  São  altribuiçi 

I  )  .■■  A  admiiiislraçãc 
panhia  eom  poderes  pa 
der  em  beneiieio  delia. 

§  2.'  Convocar  a  reur 

I  3."  Estipular  os  dlvi 
semestralmente,  conror 

I  4."  Determinar  o 
niarcar-Uies  os  vencimc 

I  5."  Fazer  regulame 
nistração  e  fiscalisação 
melhor  forma  possível  i 

I  6,"  Apresentar  á  as 
sessão  oudinaria  de  cad 
e  despcza  fechado  no 
ttcompoBhado  de  um' . 
Companhia ;  sendo  em 

Art.  lã.  Nú  impedimt 
broã  do  ConseUii»,  em.  o 
fvnccioaar,  seróconvo' 
imraedíalo  en»  votos. 

Art.  1G.  São  attribuíç( 

§  4."  Presidir  atisessc 

1  2."  Convocar  exti-ac 
e  declarar  em  sessão  a  i 

Art.  Í7.  São  attribuíçt 

§  1."  Receber  lodo  o  c 
gar  c  examinar  a  vcraci 

I  i."  Passar  recibos 
lhe  forem  entregues. 

I  3.'  Entregar  ao  Ger 
rem  requisitadas  para  p 
Iraordinaríos ;  iiscalisac 

§  *.'  CoUocar  todo  o 
que  lhe  offereça  melhor 

Art.  IS.  São  attríbuiçcj 
I  1,'  A  gerência,  a  adi 


—  4«3  -^ 


de  lodos  os  negócios  e  operações  ga  Companhia  de- 
baiio  da  liscalisaçao  do  Conselho  Director 

eji^alt^ileíííS^on^^^^^^^ 

S^S  ai  informVes  que  l^e  forem  pedias. 

i  í  •  Poderá  nomear  á  sua  cusla  um  ajuuanie  ue 
siconfiíSçveívindo  de  guarda-hvros,  o  qual  será 

•tl^^í^S?  íetit^Is^deliberações  do  Conselho; 

I  í'.  iSSnar  a  correspondência,  assim  como  os 

colLto/Sovidos  preWmenle  e  autorisados  por 

ltWí>r  radSsão  e  demissão  de  empre- 

SI  SeKa^S  não  ex^^^^^^^^ 

a  HHjfiWi  mensaes,  sendo  o  lugar  approvduu  peia 

^ÍS^^^^E-  privativamente  aWribuição  da  asserabléa 
•*  H?Aulrar  os  estatutos,  com  approvaçâo  doGo- 
Y^  .Tteminar  o  augmento  do  fundo  da  Compa- 
cta"* K 'depois  marcadas  o  Conselho  de 
"*M?Tomar.  quando  bera  lhe  aprouver,  conheci- 
4^tt^cSgaÍ^e?q=^^^^^^^  úteis. 

bléa  dos  accionistas,  «o  oecurso  uu  uic^ 

de  cada  anno.  e  extraordinajias  quando  forem  c^n 

Tocadas, nacontormida^^^^  ^^  ^^, 

dos  ««»»"f^^,^^S5Aia  NaTsessõ     eitraordi- 
«*^?  LTAll\?/iarATo  Selo  de  sua  convocaçãç. 

lidos,  ef  «"«^Sí^seMrá  duraSS'cinco  annos  . 
Art.  84.  O  Gerente  serv»*  "         percebendo  um 

i  ÍSurdalipaiihia  íob  a  inspecção  do  Gerenle. 

^  ^  ^9^% 


1.B1S.  i>i  18M.  pJiaTE  II, 


*    i 


Disposiçí 


Art.  23.  A  eleição  do  C 
Ires  annos,  contando-se  í 
de  Janeiro  de  1866. 

Art.  í*.  Dos  lucros  Uqi 
balanços  semestraes,  que 
TTiétes  de  Junho  e  Desem 
duzirá  o  dividendo  que 
por  cento  doa  mesmos  ii 
f  3.° :  não  escedende  pc 
actual  valor  da  Companl 
reserva  não  fdr  equÍTalenl 
que  é  de5:000g000,  ou  da 
«  a  porcetitagem  devida 

Ari.  85.  Pelo  fallecimei 
passará  para  os  herdeiro» 
e  lucros  respectivos ,  co 
TOlar. 

Art.  26.  Expressa  condi 
■  r*  O  fundo  de  reserva  i 
para  fazer  face  ás  perdas 
subslílui-lo. 

S.'  Não  se  poderá  fazer 
emquimlo  o  capital  social, 
perdas ,  não  for  integraln 

3.'  Os  accionistas  sao  r< 
acções  que  lhes  forem  d 

Art.  27.  Em  qualquer  o 
dissolução  da  Companhií 
gundo  as  disposições  do 
'  Ari.  28.  Estes  Estatutos 

Íioderio  ser  alterados  por 
uta  da  assembléa  geral. 
Art.  29.  O  primeiro  cui 
recção  será  solicitar  a  ap] 
penal  para  estes  Eslaluu 
no  Triounal  do  Commen 
turas.)  —  Confere.  —O  Dir 
jíi  «rfftfs. 


—  W5  — 

'O  N.  3.320-de  8<  cie  Oulubro  de  185Í. 


ndo  ao  que  He  requereu  a  Companhia  de 
larUimos —  Nova  Permanente—  legalmenle 
ada,  e  de  conformidade  cora  o  parecer  da 
is  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Es- 
rado  em  Consulta  de  19  de  Agosto  deste 
i  por  bem  Approvar  os  novos  Estatutos  da 
nnpanfaia,  anoexos  a  este,  com  as  seguintes 

irt.  6.'  accrescente-se  —  guardadas  as  dis- 
ios  II  8.-  doart.  2.'daLein.M.083  de  22 
de  186ft,  eiSdoart.  5.°  do  Decreto  n." 2.71* 
)aze«ibro  do  mesmo  anno.  • 

ri.  7."  as  palavras  finaes— íicando  os  lucros- 
brigados  ao  preendiimento  desse  desfal- 
ão  substituirias  pelas  seguintes  —  preen^' 
!  o -fundo  de  reserva  peto  modo  disposto- 

rt.  8,"  accrescente-se — salvas  as  disposiçòes- 
)  do  Código  Commercial,  quanto  á  disso- 
Companhias. 

ri,  27  accresceate-ee— salvo  o  caso  do  §  i2 
da  Lei  n . "  1 .  08a  supracitada. 
Marcondes  de  OliveitTl  e  Sá,  do  Meu  Con- 
listro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios- 
llura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
atendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
B  vinte  e  um  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
í  quatro,  quadragésimo  terceiro  da  Inde-' 
i  e  do  Império. 

Rubrica  de  Sua  Magestode  o  Imperador. 

lesuiiio  Marcondes  de  Oliveira  c  S«. 


Da  Compatihia,  se 


Art.  t ."  A  Companhia  an< 
Praça,  denominada— Nova 
segurar  todos  os  valores 
serem  a  riscos  marítimos, 
do  Capitulo  2.°  do  Código  i 
uepçòes  nelie  indicadas ; 
agentes  em  quaesquer  porl 
delle. 

Ari.  i."  A  Companhia  fu 
vinte  annos  contados  do  d 
periai  approvai-  os  Estatuí 
ser  prorogado  se  a  assem 
assim  o  deliberar  e  o  Govei 


Do  fundo  da  Coôipankii 


Art.  3.'  O  fundo  nominal 
centos  contos  de  réis  dividi 
li3  um  conlo  de  réis  cada  ui 

Ari.  i."  O  fundo  roalizadi 
réis,  ou  S5  •'/"  do  capital  nor 
tim  fundo  de  reserva  qui 
íonlos  de  réis,  do  qual  ej 
Dezembro  de  1863  cinroonií 
luarenta  e  quatro  mil  yu 
"éis.  Na  totahdade  deste  fi 
lo  prédio  em  que  a  Compai 

Art,  5.*  Dando-se  desfal 
ar-se-ha  chamada  de  cap 
ííista  sempre  disponível  aq 
tentos  contos  de  réis,  devi 


maior  curso.  verificados  annualmenle   se 

Art.  6/  Dos  lucros  vennw  ^^  reserva , 

deduàráõ  dei  Pp,]^  ^,!."SrSs  accionistas  como  di- 

diTÍdindo-se  o  ^"^'^fJflP^^o  fundo  de  reserva  nao 
Adendo.  Emquanto  porém  o  lun  e,evar-se  a 

attingir  a  cem  ç^nios  de  ré^s    PO      resolverem  a 
porcentagem  estabelecida,  co» 
fcrectoria  e  Coromissao  Usca^^  g^^onlecer  que,  para 
Art.  7.'  se  em  ^Sy  ^  e?i«cados,  não  baste  a 
ptgameoto  dos  prej«i«>s  jerni  ^j^g^r-se-ha  do 

gamados  lucros  f S?«  {ôHeeeUaria,  ficando  os 
ftindo  de  i^er^*  *  £  ao  preenchimento  desse 
hHrós  futuros  obrigados  ao  i»i 

^ÍV'^0  caso  de  que  os  StXfnd^deT- 
doí^-teí^  3o  capital  aaa>m^^^^^    e^í^terâ  feiu 

sem,  entrará  esta  em  »fl">^?>  ^  commercial. 
^lafórma  estabelecida  no  Cod.|o  ^  ^^^  ^„^, 

Art.  9/  O  accionista  que  nao  loi  v  ^^^^  g^j^  „„, 
prestaçôcsincorrera  na  multa  de  &  ^  ^^  effectuar  o 
nertanm;  Acando-lhe  salvo  o  uu  ^^^^  ,nar- 

JSento  até  quime  dias  _de|^oi9      ^f^.^^         . 
eão,  e  se  findos  estes  nao  reauzar  ^^^ 

mento  cahiráò  ««.^s  acQoes  em  con  ^^^^^^  ^^  j^, 
doas  a  Companhia e.levanoo  seu  v     ^^^^^  ^^  que 

Direcloria  e  Commissao  fiscal. 

CAPlltLO  "1. 

J)qs  accionisicís. 

s«ccederem  »eg»t''^»"í?"n1;ia  é  mister  ser  negociante 
ae*í;,ernhSrSãmS',Vr^r.e..rio  o»  cap«a- 


•  ^  i 


1  «  . 


—  íí 

itft,  e  ser  previamenie  i 

Commissão  fiscal. 
Ar(.  13.  Nenhum  accioE 
i  vínle  acções  nem  meno 
Art.  li.  Os  accioDÍstas ( 
ias  acções,  quando  lhes  ( 
rrumslancias  exigidas  n 
responsabilidade  do  irar 
Art.  15.  A  transferencia 
rmo  em  livro  especial,  o 
tr  Ioda  a  responsabilidai 

0  termo  será  assígoado 
res  e  pelo  corretor  queí 
Ari.  16.  Os  accionislasv 
lantia  superior  áquello  < 
es,  de  conCormiaade  ci 
mmercial. 

Art.  17.  Cessão  os  inter 
íta:  1.°  por  morte;  2.' pi 
s  faculdade-s  intelleciua 
ovada  judicialmente  pa 
r  falta  de  cumprimento 
latutos;  6.»  linalmenle  q 
aça  sem  deixar  quem  o 
alidades  exigidas  no  art 
responsabilidade,  salve 
er  nesta  praça  casa  coe 
ure  seu  nome  ou  valor 
fitir  as  obrigações  a  nue 
Vrl.  18.  A  Direcção,  de  a 
3al  em  qualquer  dos  c 
iciará  ao  accionista,  ou  a 
jhendidos  naquella  dispc 
.  9.*,  marcando-lbe  o  pr 
ipor  das  acções,  findos  of 
procederá  a  venda  delia! 

1  liquido  ficará  á  disposU 


CAPITI 

La  assembl 


\Ti.  19.  A  assembléacen 
las,  quando  convocada  e 
le   com  os  presentes  E 


ausente»  poderãa  ser  representados  por  seus  pro^ 

curadores. 

'  Ari.  20  A  eoilvocMão  dá  assembléa  geral  serÁ  fólta 

Sot  anmmdos  ná&  folhas  pabitcas  de  maior  curso, 
rroádos  pelo  Prêsldetite  e  Secretario  da  Cominíssão 
fiscal 

AH.  41.  Para  sé  juTgar  cottstícuida'  a  ássembléa 
geral,  camçre  que  a  GoinpaDhia  esteja  representada 
pela  maioria  aosoluta  das  acções ;  se  porém  não 
acontecer  assim,  na  primeira  reunião,  convocar-àe-ha 
secunda,  que  então  áe  julgarti  constituída  com  a 
íjoarta  parfe,  e  caso  não'  compareça  ainda  o  ntiméro 
marcado,  em  lima  terceira  reunião,  se  deliberará 
com  o  numero  que  estírer  presente. 

Ari.  M.  A  ássembléa  geral  se  reunirá  ordinaria- 
mente no  mez  de  Janeiro  ou  de  Fevereiro,  e  extraor- 
dinariamente sempre  que  a  Directoria  ou  Commissão 
Hscal  julgar  conveniente  convoca-la. 

Ari.  23.  Na  reunião  da  ássembléa  geral,  a  Com- 
missão fiscal  apresentará  o  seu  relatório  sobre  o 
balanço  è  estado  da  CómpâObiá,  que  âerá  submettido 
â  apreciação  e  approvação  da  mesma  ássembléa  y 
podendo  os  accionistas  eiigir  todas  as  informa^* 
coes  que  julgarem  precisas,  Para  as  votações  vigora 
sempre  a  maioria  abáoluta  dos  vdtos  presentes,  con- 
tanoo-se  cada  um  voto  por  duas  acções ;  não  poaendo 
fienhum  accionista  ter  mais  de  dez  votos,  qualquer 
que  seja  o  numero  de  acções  que  representar  por  si 
ou  como  procurador  de  outros  accionistas, 
"  An.  Í4.  fíaâ  reuniões  extraordinárias  da  ássem- 
bléa geral  sÓ  se  tratará  do  objecto  que  motivou  a 
convocação,  ílcaiido  sobre  á  mesa  qualquer  proposta 
que  se  apresente  páf a  ser  atténdida  em  outra  sessão 
expressamente  convocada  pára  isso. 

Art.  25.  Nas  reuiiiões  ordinárias  da  ássembléa  ge-« 
rd,  eiaoLue  se  tratar  da. eleição  dá  Directoria  e  Conn 
ínissâo  fiscal,  depois  dè  votado  ò  parecer  da  mesttia 
Commissão  e  de  se  deliberar  sobre  qualquer  pro-' 

Eosia   apresentada,  ,  prôcedef-se-ba  á  efeição  da 
irecloria  por  escrutínio  secreto  e  á  niaioria  abso- 
luta dos  accionistas  presentes. 
.  Conahiida  estdé  se  fará  pela  mesitia  forma  a  da 
Comimgsão  fiscal.  Os  Directores  e  membros  da  Com- 
àússáo  físcal  podem  ser  reeleitos. 
1  Ari.  â6.  Comjtete  a  ássembléa  geral : 
1/ Tomar  conhecimento  de  todos  os  negócios 


da  Companhia,  dos  quaes  deve 
Directoria  e  Commissão  Qscal. 

a.»  Eleger  a  Directoria  e  ComrE 
mente,  e  destituir  qualquer  dos  « 

3."  Elevar  os  ordenados  e  gr 
toria. 

4.»  Resolver  sobre  qualquer  p 
apresentada,  dentro  da  esphera 
tutos  inclusive  a  da  sua  reforme 

Art.  27.  Ao  accionista  que  ná( 
é  licito  fazer-se  representar  em 
outro  accionista ;  bem  como  apr 
postas  que  julgar  convenientes  a 


Da  administração  dai 

Ari.  28.  A  Companhia  será  ad 
direcção  de  três  accionistas,  ele: 
beiecída  no  arl.  as,  e  suas  ftim 
annos. 

Art.  29.  Os  membros  da  Direc 
a  possuir  oito  acções  desta  Con 
não  poderão  dispor  emquanto 
cargos. 

Ari.  30.  Compete  á  Directoria. 

i."  Executar  e  fazer  executar 
tulos. 

2.'  Representar  a  Companhia  e 
por  si ,  seus  Agentes  e  Procura 

3."  Nomear  os  Agentes  da  Con 
o  ai-l.  *.'.  de  accordo  com  a  C 
lambem  demitti-los. 

4,"  Nomear  e  demitlir  os  emp 
nhia,  raarcar-lhes  os  ordenado 

5.'  Enviar  4  Commissão  liscal 
a  precisa  antecedência,  o  balanç 
nbado ,  de  um  relatório  circum 
rações  da  Companhia  no  anno  > 

6."  Deliberar  com  a  Commissão 
videndo  semestral  quando  os  lu' 
prestando  é  mesma  Commissão 
seus  membros  lodos  os  esclareci 
rem  pedidos. 


—  M4  — ' 

7.»  Comquanlo  deva  esAar  no  eãcriplorio  da  Com- 
panhia pelo  menos  um  Director,  todavia  são  neces- 
sários dons  votos  concordes  para  se  effectuar  os  se- 
guros ;  bera  como  para  lodos  os  mais  negócios  em 
(|ue  a  Companhia  tome  responsabilidade. 

8.*  Depositar  em  conta  corrente  com  juros,. o? 
fundos  oa  Companhia  em  Bapco  ou  ca3a  bancária 
(Je  conformidade  com  o  art.  40. 

9."  Eierccr  finalmente  livre  e  geral  administração^ 
para  o  que  lhe  são  outhorgados  plenos  poderes,  nos 
quacs  devem,  sem  reserva  alguma / considerar-so 
comprehendidos  todos,  mesmo  os  poderes  em  causa 
própria. 

Ar(.  SL  A  Directoria  não  pode  segurar  em  um  so 
na\io  mercante ,  de  vela ,  quantia  superior  a  cinco 
por  cento  do  capital  nominal  da  Companhia,  nem 
superior  a  oito  por  cento  em  navios  de  guerra  ou 
paquetes  á  vela ,  ou  a  vapor.  Nos  casos  de  guerra 
presumida  ou  declarada  a  Directoria,  de  accoroo  com 
a  Commissào  fiscal,  fixará  o  máximo  da  porcentagem. 

Mo  é  permiuido  tomar  seguros  em  embarcações 
cuja  viagem  por  demorada,  ou  por  temporaes  que 
taaha  havido,  cause  susp^eíta. 

Art.  32.  Os  Directores  venceráõ  cadáum  annual* 
mente  o.  ordenado  de  tre^  contos  e  seiscentos  mil 
réis,  e  mais  seis  por  cento  sobi^e  o  total  dos  divi- 
dendos que  se  fizerem  semestral  ou  annualmente  ^ 
repartindo  entre  si  essa  porcentagem. 

Ari.  33.  Cessão  as  funcções  dos  Directores  , .  em 
qualquer  do^  casos  do  a^L  17 ,.  por  ausência  além 
ae  Ires  mezes,  por  abuso  no  exercido  de  seu  cargo, 
do  qual  resulte  prejuizp,  á  Companhia ,  e  por  de- 
manda-la. 

Era  gualqucr  desses  casos  um  dos  membros  àçi 
Direcção  communicará  o  occprrido  á  Commíssão 
fiscal,  e  esta  convocará  a  asscmbléà  geral  para  re- 
solver a  respeito. 


CAPITULO   VI. 

■  ^ 

Da  Commíssão  fiscal. 

Ari.  34.  A  Commissão  fiscal  se  comporá  de  três 
accionistas,  eleitos  pela  forma  estabelecida  no  art. 
% ,  os  quaes  escolherão  d'entre  si  o  Presidente , 
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primeiro  e  segundo  Secretários 
bem  por  dous  annos  ,  competi 
crelario  lavrar  as  actas  das  ses 

No  impedimento  de  qualquer 
o  ímmedtato  em  votos ,  e  na  í 
o  Presidente  designar. 

Art.  3S.  Compete  á  Commis! 
ordinária  e  extraordinariameni 
presidindo-a  e  dirigindo  os  sei 
Presidenle  e  Secretários. 

Art.  36.  Além  dos  deveres  qu 
tatutos  é  também  da  competer 
missão  ílscal,  antes  de  convc 
nual,  examinar  os  livros  e  mi 
em  vista  de  balanço  informar  ] 
bléa  geral. 


Disposições  get 


Ari.  37.  Qualquer  modificaçi 
presentes  Estatutos ,  não  terá  i 
approvação  do  Governo  Imperi 

Ari.  38.  Os  accionistas  d^sdi 
si ,  seus  herdeiros  e  successo 
cumprimento  destes  Estatutos, 
quer  direito  que  possão  ter  para 
vancia,  concordando  que  qualqu 
peilo  dos  interesses  da  Compac 
no  Mefítissimo  Tribunal  do  Coi 
bitro,  na  forma  estabelecida  i 
ciai. 

Rio  de  Janeiro  em  11  de  JuUio 
as  assignaturas.) 

Directoria  Central  da  Secretai 
gocios  da  Agricultura,  Commei 
em  2<  de  Outubro  de  18C4.—  C( 
J.  A.  Moreira  Guimarães. 
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DECRETO  N.  3.321— de  24  de  Outubro  de  486*. 


lodolUDdo  os  contraventores  do  art.  l.(>  5'1<)  da  Lei  n,^  i  .083  de  92 
de  Agosto  de  1860,  e  remittiodo  as  revalidações  e  moitas  do  régib- 
lameoto  do  sello  de  S6  de  Dezembro  de  1860* 


Considerando  que  as  círcumstancias  das  casas 
bancarias  faliidas  nesta  Corte,  que  emittirão  illegal- 
roente  títulos  ao  portador,  não  comprehendidos  na 
excepção  do  art.  4.»  §  40  da  Lei  n.«  4.083  de  22  de 
Agosto  de  4  860,  tornào  inexequível  o  pagamento  da 
multa  do  quádruplo  do  valor ,  porquanto,  se  lhes 
fosse  imposta,  viria  a  absorver  toda  a  importância 
das  massas  faliidas,  e  oor  outro  lado  obrigaria  os 
portadores,  além  da  perda  dos  títulos,  ao  pagamento 
(ie  outro  quádruplo,  com  gravíssimo  prejuízo  de 
lodos  os  interesses  compromettidos  nas  referidas 
casas  bancarias  e  do  commercio  em  geral : 

Vista  a  Minha  Imperial  Resolução  de  5  do  cor- 
rente, proferida  sobre  consulta  das  Secções  de  Fa- 
zenda e  Justiça  do  Conselho  de  Estado :  e  Usando 
do  Poder  Moderador  nos  termos  do  art.  404  §  9.^  da 
Constituição  do  Império: 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Ari.  4.**  Ficão  indultados  os  contraventores  do  arl. 
1.*  §  40  da  Lei  n.«  4 .083  de  22  de  Agosto  de  4860,  na 
parle  em  que  prohibe  a  emissão  de  títulos  ao  por- 
tador, ou  com  o  nome  deste  em  branco,  sem  auto- 
risação  do  Poder  Legislativo. 

1  uníco.  A  disposição  deste  artigo  refere-se,  quanto 
as  casas  bancarias  faliidas  nesta  Corte  no  mez  pró- 
ximo passado,  ás  contravenções  até  a  data  da  ces- 
sação de  seus  pagamentos  declarada  pela  Autoridade 
Judicial ;  e  quanto  a  outros  indivíduos ,  sociedades 
e  corporações,  ás  que  tiverem  tido  lugar  até  o  dia  4  4 
do  dito  mez. 

Art.  2.»  Os  títulos  ao  portador  apprehendidos  em 
consequência  das  contravenções,  ae  que  trata  o  ar- 
tigo precedente,  serão  restituídos  aos  que  os  tiverem 
apresentado  ás  Autoridades  Judiciarias  ou  Adminis- 
trativas, assim  Policiaes  como  Fiscaes,  no  acto  da  ap- 
prehensão,  pondo-se  perpetuo  silencio  em  todos  os 
processos  que  se  flzerao  a  respeito  de  taes  contraven- 
ções, qualíjuer  que  seja  o  estado  em  que  se  achem. 

Art.  3.<»  E  concedido  o  prazo  de  30  dias,  contados 
da  publicação  do  presente  Decreto,  para  sellarem-se 


—  tdí  — 

independei) le  de  rcvalidiii;ão  t:  inull 
iulos  c  papeis  i|uc,  cm  conlravcn(.'ão 
lamentos  sobre  o  sello,  não  tivcrcn: 
esta  formalidade. 

§  I .°  O  favor  deste  artigo  rcfere-i 
ções  que  tiverem  tido  lugar  até  a  da 
acsle  Decreto. 

§  2."  Exceptuáo-so  das  disposições 
os  títulos  e  papeis  sem  data,  os  (juai 
sentados  ao  sello,  serão  revalidad 
art.  53  do  Regulamento  n."  2.713  de 
de<860,  eart.  29  do  Decreto  n.°  3. 11 
de  1863. 

Art.  4."  As  disposições  dos  arlif 
Dão  comprehendem  as  decisões  pasi 
a  respeito  das  referidas  contravençi 

Art.  5."  Os  Presidentes  de  Provit 
sados  para  applicar  o  presente  Decr 
praças  do  Império. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  do  M 
nador  do  Império,  Ministro  c  Secreta 
Negócios  da  Fazenda  e  Presidente 
Ttiesouro  Nacional,  assim  o  tenha 
executar  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta 
gcsimo  terceiro  da  Independência  c 

Com  a  Rubrica  de  Sua  SUigcstad 


DECRETO  N.  3.32'; 


Uci  por  bem,  para  completar  a 
Decreto  n.  3.309  de  20  de  Setembro 
o  seguinte ; 

Art.  1."  As  adniinisirarões  das  i 
logo  que  tiverem  Ycrilicado  ou  feil* 
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modo  seguinte  :  um  por  cei 
se  eleve  eíreclivamenle  á 
conlos ;  mais  meJú  por  cenl 
de  quatro  alé  oito  mil  conto 
cento  da  que  exceder  de  oit 

Eíiecliva  arrecadação  se 
qi^ida,  que  deve  ser  repai 
ila,~qual  deduzir-se-ha  pr€ 
pot'centagem. 

A  porcentagem  será  diví< 
trcs  membros  de  cada  uma 

Art.  11.  Ficão  revogadas 
ira  rio. 

Os  Meus  Ministros  c  Sei 
Negócios  das  diversas  repi 
entendido  e  façào  executar 
neiro  em  vinte  dous  de  Oi 
sessenta  e  quatro,  quadrag 
pendência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mi 

Fi-ancisco  José 
José  Liberato  Bi 
Carlos  Carneiro 
João  Pedro  Dias 
Henrique  de  Bec 
Francisco  Xavie 
Jesuino  Marconi 


DKr.KETO  N.  a.323  — de  i 


Considerando  quanto  imp 
emissão  dos  litulos  ao  poi 
pela  Legislação  em  vigor: 

Vista  a  Minha  Imperial  Re 
profe  rida  sobre  Consulta  dí 
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Jusiiça  do  Conselho  de  Estado ;  e  Usando  da  attri- 
buiçào  que  Me  confere  o  art.  402  §  12  da  Consliluiç«ío 
do  Império: 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

\Tl  <••  A  emissão  de  letras,  notas  promissórias, 
créditos,  bilhetes,  vales ,  flcas  e  quaesquer  outros  tí- 
tulos, papeis  ou  escrlplos  que  contiverem  promessa 
ou  obngação  de  valor  recebido,  ou  de  pagamento  por 
malquer  causa,  com  prazo  ou  sem  elie ,  a  pessoa  in- 
delerminada  ou  ao  portador,  ou  com  o  nome  deste 
em  branco ,  não  pôde  ter  lugar  sem  autorisaçào  do 
Poder  Legislativo.  (Lei  n.**  4 .083  de  22  de  Agosto  de 
1860,  arl.  1.*  §  10.) 

Ari.  %*  A  emissão  ou  conservação  em  circulação 
de  qualquer  dos  titules ,  papeis  ou  escriptos  men- 
cionados no  artigo  antecedente,  sem  autorisação  do 
Poder  Legislativo,  será  punida  Com  a  pena  de  multa 
do  quádruplo  do  valor  de  cada  um,  que  fôr  emittido, 
a  qual  recahirá  integralmente  tanto  sobre  o  que 
emUtir  como    sobre  o  portador.  (Lei  cit.  art.  cil.) 

5  único.  Exceptuão-se  das  disposições  deste  ar- 
tigo: 

!.•  A  emissão  dos  Bancos  de  circulação  autori- 
sada  pelos  seus  Estatutos  approvados  pelo  Poder 
competente  na  forma  da  Legislação  em  vigor. 

2.'  Os  recibos  e  mandatos  ao  portador  de  quantia 
superior  a  500000  passados  para  serem  pagos  na 
inesnia  praça  em  virtude  de  contas  correntes.  XLei 
cil.  art.  1.«  §  10  ,  2.*  parle.) 

Art.  3.«  Os  titules  ao  portador ,  a  que  se  refere  o 
!!.•  2  do  I  único  do  artigo  antecedente,  permitlidos 
pelo  art.  1.*»  §  10,  2.'»  parte,  da  Lei  de  22  de  Agosto 
ae  1860 ,  deveráõ  ser  passados  nos  termos  do  mo- 
delo annexo  ao  presente  Decreto ,  e  apresentados  ao 
Banqueiro  pelo  portador  no  prazo  de  três  dias  con- 
tados das  respectivas  datas,  sob  pena  de  perder  o 
portador  o  direito  regressivo  contra  o  passador.  (Lei 
cil.  art.  cit.) 

Art.  !.•  As  Autoridades  Judiciarias  e  Administra- 
tivas, assim  Policiaes  como  Fiscaes ,  são  obrigadas, 
»ob  as  penas  do  art.  7.*  da  Lei  n.«  1-083  de  22 'de 
Agosto  de  1860,  a  participar  ás  Autoridades  supe- 
yores ,  e  estas  ad  Ministro  dá  Fazenda  e  aos  Presi- 
dentes de  Províncias,  o  preparo  e  tentativa  de  emissão, 
a  emissão  ou  a  existência  em  circulação  dos  títulos, 
papeis  e  escriptos ,  com  prazo  ou  sem  elle,  a  pessoa 


iiidelftrniinaij.i,  ao  pariado 
cm  branco ,  não  comprei 
arl.  %.<•  I  único  do  presenle 
cx-officio  os  referidos  lilu 
lavrando  de  luiio  nulo,  qi 
compolontes  informações 
para  a  imposiçíio  da  mui 

Ari.  5."  As  multas,  de  qi 
ccdenles,  serão  admirnstr; 
Delegado  de  Policia  do  Te 
tontaliva,  emissão  ou  circu 
Chefe  de  Policia,  com  reci 
para  esta,  e  desta  para  o 
f-urle,  para  os  Presidentes 
monte  dos  Presidentes  pai 
,  I  1.*  Os  recursos,  de  qui 
interpostos  ex-officio,  qua 
ravef  á  parte ; 
.  I  2."  Na  interposição  do: 
nos  on  ex-officio,  como  vol 
í>s  disposições  dos  arts.  7 
de  19  do  Setembro  de  KU 

Art.  6.»  Estas  multas  s( 
mente  pelo  mesmo  modo 
vida  Activa  da  Fazenda  Pu 
depois  de  recolhido  em 
Thesourarias  das  Provincij 
designação  do  Ministro  da 
Montes  de  Soccorro,  creai 
post^ão  do  art.  2."  |  19  t 
parte,  que,  na  forma  da  me 
soas  ou  empregados  que 
posição,  ou  derem  noticia 

Art,  7."  Os  tilulos  a  pe 
portador,  ou  cora  o  nome 
tidos  era  contravenção  do 
Í.083  citada  até  a  data  de 
rente  anno,  não  estancio  fali 
tirados  da  circulação  no  r 
tados  da  publicação  do  pi 
dahi  em  diante  os  emissor 
ás  penas  cominadas  no  art, 
na  circulação. 

g  único.  A  respeito  dos 
terminada,  ao  portador  ou 
branco,  emittidos  contra  as 
pois  da  referida  data,   as  j 


Administrativas,  assim  Tolieiaes  como  Fiscaes,  sob 
ôs  penas  do  art.  7,*»  da  Lei  n.*  4.083  de  22  de 
Agoslo  de  4860,  procederão  á  apprehensão  ex-offlcio, 
seguindo-se  os  ulteriores  termos  do  processo  na 
forma  dos  arls .  4.*  e  seguintes  do  presente  Decretó. 

Ari.  8.*  Os  tilulos  a  que  se  refere  o  art.  3."  d^le 
l>ecreto  podem  ser  emittidos  simplesmente  cora  a 
clausula— ao  portador^  ou  designando-se  o  nome 
da  pessoa  a  favor  de  quem  se  emiltirem,  e  anne- 
xando-se  a  clausula— m*  ao  portador. 

Poderão  também  ser  passados  a  pessoa  determina- 
da cora  a  clausula— rf  ordem — ou  sem  ella;  mas  em 
lai  caso  não  serão  considerados  titulos  ao  portador. 

Art.  9.*  A  formula  dos  mencionados  titulos  po- 
derá ser  diversa  da  do  modelo  annexo ;  em  lodo  o 
caso,  porém,  o  que  tiver  a  clausula  —  ao  portador — 
devera  conter,  sob  as  penas  da' lei  o  seguinte  : 

1.«  Declaração  do  lugar  onde  6  passado  o  titulo, 
e  data  da  emissão. 

2."  Designação  do  Banco  óu  banqueiro  do  mesmo 
lugar  a  quem  fôr  dirigido  para  o  pagamento  e  com 
quem  o  passador  tenna  conta  corrente, 

3.°  Declaração  por  extenso,  no  corpo  do  titulo, 
da  quantia  cujo  pagamento  se  ordenar,  a  qual  será 
superior  a  50j|000. 

4.*»  Assignalura  do  passador. 

Art.  40.  Fica  revogado  o  Decreto  n.*  2.694  de  17 
de  Novembro  de  4860  e  qualquer  outra  disposição 
em  contrario. 

•  Carlos  Carneiro  de  Campos,  do  Meu  Consellio, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Fazenda,  e  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  enten- 
Tdido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  dous  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 

auatro,  quadragésimo  terceiro  da  Independência  e 
o  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Catalãs  Carneiro  de  Campos, 
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Le  í3  de  Outubro  de  4864. 

,a^  do  contricio  cem  •  CompMbU 
DuntracuB' 

,ar  as  condições  quo,  para 
13*  de  to  do  mez  passado,  o 
om  a  Companhia- Pemam- 
íosleira  por  vapor,  comeste 
■  jesuino  Marcondes  de  OU- 
nsSo,  Minislro  e  Secretario 
s  da  Agricultnra,  Commerow 
lacio  To  Hio  de  Janeiro  em 
o  de  mil  oitocenlas  sras™» 
,0  terceiro  da  Independência 

aa  Mageslade  o  Imperador. 
■cmdes  de  Oliveira  e  Sei. 


mmbucana-de  navegasao  cob- 
ari iperceber  por  espaço  de 
Srtns  do  dia  3  de  Setembro  de 
S  dos  seis  nltimos  Estatutos 
Toiíentae  quatro  contos  de 
resenlementó  recebe  í»  ^sUido, 
[cio  de  ií  de  Sovembro  de  Itoi. 

2.* 
íM  fica  o  direito  de  designar  as 
ter  os  vapores  da  Companhia. 
eScmos  drsnaliiih.de  nave- 

rtinda  sujeita  atodos  os  ónus  e 
tractos  vigentes.  .  .  k,„ 

de  Janeiro   em  23  de  Outubro 

,  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá. 
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a  direcção  da  CoJoiúaD.  Pe- 
ixpensas  suão,  e  rcuuiiciaiuio 
íoverno  geral,  as  escolas  ac- 
lOlico  c  protcstanlc  cmquanlu 
tília  emancipada, 
jas  contas  tom  os  colonos, 
laalro  inezcs,  a  abater  em  Ije- 
uaiito  baste  para  que  o  valor 
camintios  colonia<5s  nâu  iiii- 
'éis  por  braV'a  quadrada,  e  a 
laqueliu  prazo,  os  litulos  deli- 
ídadcs,  podendo  a  Companbía 
das  referidas  coiilas  com  liy- 
erras  e  bemfeiloríiís. 
icntro  do  prazo  de  dous  aimos, 
lolonia  D.  Pedro  II,  tiricoenla 
naeionaes ,  com  propriedade 
condiçõ(!s  do  contracto  feito 
lães,  vendeiido-lhes  terras  por 
1  o  seu  custo,  inclusive  as  dcs- 
inhos  coloniaes,  medição  dos 
x)s  provisórios;  e  liení  assim 
na  escola  pralica  de  afíricul- 
a  gratuitamente  os  metbodos 
Liura  e  de  criação  de  animaes 

siiiíi  (Jíspeadio  do  Estado,  o 
da  Serraria  se  dirige  á  Cidade 

.  malas  do  Correio  para  a  Pro- 
mdo  findar  o  lespeclivo  con- 
ver  a  Companbia  a  seu  cargij 
Irada ,  por  preço  nunca  exce- 
emente  recebe  do  cmpi-ezaric 


ir  as  obrifíaçòes  e  direitos  qu( 
relação  as  diligencias  c  oulro! 


il  recebe  da  Companhia— fni.i' 

íla  e  mais  objectos  de  (|ue  Irati 

ílesie  conlraclo    no   valor  il 


-  i\i  — 

9.161 :801]f68i,  que  Ibe  serão 
íóTma: 

g  1  .•  Com  a  exoneração  da 
Companliia  pelo  capilal  levant 
importância  de  6.000;000«000. 

§  2."  Com  a  quitação  do  qui 
á  massa  fallida  de  A.  3.  A.  Sou 
porlanciadc  S.OOOiOOO^OOO. 

§  3.*  Com  a  quitação  do  qUi 
a  Bahia  &  Irmãos,  na  importam 

§  4.'  Em  apólices  da  divida 
á  Companliia  na  importância  de 


Para  fazer  face  ao  pagamento 
dição  antecedente  o  Governo  i 
divida  publica  pelo  valor  no 
cada  uma,  vencendo  juros  de  6' 
da  data  deste  contracto,  sendo 
do  róis  pagas  t:m  diubeiro. 


O  Governo  desiste  em  iavoi 
direito  de  receber  a  quantia  de 
havia  concedido  por  emprestin 
cimento  da  Coloma  D.  Pedro  B 
juros  do  empréstimo  de  Londrt 


O  Governo  cede  á  Compant 
taxas  ilinerarias  e  barreiras  ei 
prazo  de  quinze  annos,  Scand' 
paohia  a  sua  arrecadação,  usufi 
Um  as  casas  de  barreiras  e  sua: 

Fica,  porém,  entendido  que  o 
desta  verba  de  receita,  depois 
da  conservação  da  estrada,  pertf 
e  não  será  o  Governo  responsavi 
licil  que  por  ventura  se  possa  da 


A  Companhia  não  poderá  re< 
indetnnisação  alguma  sobre  qi 


seus  haveres  garantirá  o  fiel  cumprimento 
aições  acima  estipuladas,  e  de  quaesquer 
^s  de  terceiro. 


im  vigor  os  contractos  eústentes  na  parte 
lãororão  alterados  pelo  presente. 
>  do  Rio  de  Janeiro   cm  2ft  de  Outubro  de 
'osé  Libernto  Jiarrozo. 


TO  N.  3,326  — d(í  30  de  Outubro  de  I86i. 

^nunando  Sapcrior  dos  Manicipios  da  Cbipidi  e  Birra 
d*  PrafiacU  do  Minnhlo,  ■  Gaardi  Nicional,  perteoeeaU 
o  do  Rlachlo,  incorponnd»-*  M  CoDUtundo  Saperíor  dot 
•  de  Ciroliiu  e  Lmperatrii,  di  in«)ma  ProTiucia. 

indo  á  proposta  do  Presidente  da  Província 
bão.  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 
único.   Fica  dcslii;ado  do  Commando  Su- 

Chapada  e  Barra  da  Corda,  da  Província  do 
),  e  incorporado  ao  Commando  Superior  do<< 
}s  de  Carolina  e  ImperatrtK,  da  mesma  Pro- 

Guarda  Nacional  pertencente  ao  dístrícto 
ão,  ficando  revogados  nesta  parte  os  De- 
■■i.459deadcOutubrodet853e  2.499  do 
lho  de  1858. 

íco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
o  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
o  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
i  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  c 
]uadragesimo  terceiro  da  Independência  c 
rio. 

Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado. 


—  ar.  — 

DECRETO  N.  3.327-ae  30  de  C 

Cita  um  Batallilo  dn  InfaoUriíi  da  Giinrda  Ni 
e  uma  Sm(3o  de  CompAuhia  da  restna  ni: 
Curda,  da  l'Tt>viucÍ(i  dn  Mgranhaa. 

Allendeado  á  proposta  do  Presi 
cio  Maranhão,  Hei  por  bt.'m  Decret 

Ariigo  único.  Ficão  creados  no '. 
dn  Coraa,  da  Província  do  Maranli 
ao  r.ommando  Superior  da  Guardi 
nicípios  da  Chapada  c  aniicxos,  da 
um  Uaialhão  do  Inlaniaria,  coin  q 
('  a  designarão  de  43  do  serviro  ac 
dl'  Companfiia  da  resr.rva. 

Esfeã  corpos  lerão  as  suas  pa 
que  lhos  tbwm  marcados  pelo  í 
viiicia,  na  forma  da  Lei. 

lYaiicisco  José  Furlado,  do  Mei 
deule  do  Conselho  de  Minislros,  M 
de  Estado  dos  Negócios  da  Justi 
eiilendido  efaça  executar.  Palacif 
em  trinia  do  Outubro  de  mil  oilt 

lalro,  qnad 

)  Império. 

('um  a  Rubrica  de  Sua  Magesla 
Francisro  Josí: 


DECRETO    X.  :(.:)28- 


Atleiídendo  á  proposta  do  Presii 
do  Maranhão,  Hei  por  bem  Decrel. 

Artigo  único.  Kíca  creada  no  I 
pada,  da  Província  do  Maranlij 
ao  Cominando  Superior  da  Gua 
incstno  Município,  uma  Compan 


■-  2iT  — 

D  da  resei'va,  a  qual  lerá  a  sua  paraila 
que  lhe  fôr  maicado  pelo  Presidciiie  da 
na  forma  Ua  lei. 

::o  José  Furlado,  do  Mou  Conselho,  Pre- 
o  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
le Eslado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
ntendido  efaça  execular.  Palácio  do  Rio 
o  em  trinta  (le  Oulubro  de  mit  oitocentos 
;  quatro,  quadragésimo  ierceiro  da  Inde- 
L  e  do  Império, 

*ica  de  Sua  Magcslade  o  Imperador. 

Fr(mcÍsco  José  Furlado. 


.  3.329  — de  30  do  Outubro  de  1864, 


á  proposta  do  Presidente  da  Província 
Hei  por  bem  Decretar  o  seguinie  : 
1.  Fica  elevado  a  oito  Companhias  o 
nfaniaria  n.*  30  da  Guarda  Nacional 
do  Maranhão,  e  revogado  o  Decreto 
de  Outubro  de  Í8b3,  na  parle  em  que 
B  Batalhão  com  quatro  Companhias, 
osé  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Pre- 
jnselbo  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
Istado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
idido  e  faça  execular.  Palácio  do  Rio 
m  trinta  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
latro,  quadragésimo  terceiro  da  lude- 
lo  Império. 

trica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

Fra>icisco  José  Furtado, 


—  218  — 
DECRETO  N.  3.330  — de 3<  dei 


Atlendendo  à  proposta  do  Prcsi 
da  Bahia,  Hei  por  bem  Decretar 

Artigo  unico.  Fica  creado  na 
La^e,  da  Provincia  da  Bafaía,  e  su 
mando  Superior  da  Guarda  Naci 
de  Nazaretti ,  da  mesma  Provinci 
Infantaria,  com  seis  Companhias  , 
<09  do  serviço  activo  ,  o  qual  tei 
lugar  que  lhe  fôr  marcado  pelo 
viticia,  na  forma  da  Lei. 

Francisco  José  Furtado,  do  M 
sidente  do  Conselho  de  Ministros 
tario  de  Estado  dos  Negócios  dí 
tenha  entendido  e  faça  executar. 
Janeiro  em  trinta  e  um  de  Outubi 
sessenta  e  quatro ,  quadragesimc 
pendência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magesti 

Francisco  Jc 


DECRETO  N.  3. 331  — de  31  de  ( 


Attendendo  ao  que  Me  represem 
Provincia  de  S.  Paulo ,  Hei  por  b 
guinte : 

Artigo  unico.  Ficão  creadas  mai 
no  1  .*  Batalhão  da  reserva  da  G 
Provincia  de  S.  Paulo ,  e  revogado 
de28deJunhodet853,  naparteciT 
Batalhão  com  o  numero  de  qual 


—  ÍSO  — 
DECRETO  y.  3.333-dc  í  de  "(o. 

£  STe  íteií;  ;;r'""  "•  ""^  "• 

noi  por  bem  Docrolar  o  scguiMo 

^..'VmR"^''^?.-  '"''  marcado  ao  Ca 
dd  Villa  de  s.  Francisco  das  Cliagas  d 
na  Província  de  Minas  Geraes.  o 
de  cenlo  e  vinle  mil  réis. 

d^nE"rf '¥°  '"^.í  FurMo.  do  Meu 
de  f«M?lí°H"""£''  ='=  ."'"islros,  Min 

™«í.í^  *  <lo^  Novembro  de  mil  oilo. 
walro.  ijuadragesimo  Icrceiro  da 
do  Império. 

Com  a  nubrica  <Ie  Sua  .Magcslado 
í"í'íT'ieiSco  Jos 


DECRETO  .\.  .3.334  _ic  3  Je  Xovci 

Cunre*.  .o  BnffwH   Anicni»  GonçíliM  dn  Ji 
nr  dPi  duiius  paiu  latiricar  c  \cnder  iiiucbl 

.Allendendo  ao  qtic  Mc  renuereu 
fonio  (lonçalves  d«  Justó  Araino,  e  d 
com  o  parecer  do  Procurador  da  C 
e  Faícnda  Nacional,  Hei  por  bem  Co 
vilejio  por  dez  annos  para  fabrica 
Iiiiperio  machinas,  iiue  declarou  ter 
pilar  cale. 

José  Liberalo  B.^r^ozo,  do  Meu  Coi 
c  Sccrelario  de  Estado  dus  ^e-^ocii 
e  intcrinainenlc  dos  da  .\gricillluru 


DECRETO  N.  3.336  — de  9  do  f 


Hei  por  bem  Decretar  o  segu 
Arligo  único.  O  Promotor  Pub 
Aquiraz,  creacla  ultimamcnlc  na 
vencerá  o  ordenado  annual  de 
Francisco  José  Fiirlado,  do  Mt 
dente  do  Consellio  de  Ministros 
tario  de  Estado  dos  Negócios  ( 
tenlia  entendido  e  laca  execulj 
de  Janeiro  em  nove  de  Novemb 
sessenta  e  quatro,  quadragesim< 
pendência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcsi 
Francisco 


DECRETO  N.  3.337  —  de  H  de  P 


Attendendo  ao  que  Me  reprc 
José  de  Mesquita  e  Bobcrio  J( 
Hei  por  bem  Transferir-lhes  as 
legios  especificados  no  contra( 
&  Braga  approvado  pelo  Decrel 
Maio  de  1S63  para  manter  um 
vapores  entre  o  porto  do  Rio 
Santos,  na  Provincia  de  S.  Pai 

José  Liberato  Barrozo,  do  Hei 
e  Secretario  de  Estado  dos  Nej 
e  interino  dos  da  Agricultura,  < 
Publicas,  assim  o  tenha  entendi 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  ou 
terceiro  da  Independência  e  tlc 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcsti 


-  m  — 

Í39  O— dcUdeNovembrode  4864í 


a  necessidade  de  providenciar  sobre 
e  o  Banco  do  Brasii  recebe  em  conta 
3S  e  a  juros,  bem  como  a  respeito 
do  dividendo  que  poderá  repartir 
snistas,  Hei  por  bem  determinar  que, 
se  abrir  de  novo  o  troco  dos  seus 
ro  se  observe  o  seguinte : 
immas  que  o  Banco  do  Brasil  reee- 
:orrente  simples  serão  consideradas 
!graste  da  emissão  em  circulado ;  e 
receber  em  conta  corrente  a  juros 
regar  o  equivalente  a  ires  quartos, 
videndos  que  se  repartirem  d'ora 
accionistas  do  Banco,  não  excederáõ 
o,  e  os  lucros  oue  restarem,  serão 
ugmentar  o  fundo  de  reserva, 
ro  de  Campos,  do  Meu  Consetlio,  Se- 
rio, Ministro  e  Secretario  de  Estado 
Ia  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal 
acional,  assim  o  tenha  entendido  e 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  qua- 
nbro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
gesímo  terceiro  da  Independência  o 


ca  de  Sua  Mõgestade  o  Imperador. 
Carlos  Carneiro  de.  Campos. . 


I  dSo  bonie  arto  tlguin. 


—  22*  — 
DECRETO  N.  3.340  — de  45  de  N 


Hei  por  bem  Decretar  o  segui 
Artigo  único.  Fica  creado  no 
da  Província  do  Pará,  um  lugar 
que  accuraulará  as  funcções  de 
revogadas  as  disposições  em  co 
Francisco  José  Furtado ,  do  Hi 
sidente  do  Conselho  de  MinislroSi 
tario  de  Estado  dos  Negócios  dí 
tenha  entendido  e  faça  executai 
de  Janeiro  em  quinze  de  Novei 
centos  sessenta  e  quatro,  quadra; 
Independência  e  do  Impeno. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestai 


DECRETO  N.  3.341  —de  i 5  de  Nt 


Atlendendo  a  proposta  do  Prés 
cia  do  Piauhy,  Hei  por  bem  Deci 

Artigo  único .  Fica  creado  na  Fre 
da  Província  do  Piauhy,  e  subor 
mando  Superior  da  Guarda  Nacíon; 
de  Oeiras  e  Picos,  da  mesma  Prí 
Batalhão  de  Infantaria,  com  seis 
designação  de  vinte  e  nove  do  ! 
qual  lerá  a  sua  parada  no  lugar 
cado  pelo  Presidente  da  Província, 


—  SÍ6  — 
DECRETO  N.  3.3i3— de  18  de 


AUeodendo  a  proposla  do  Pr 
tia  do  Piauhy,  Hei  por  bem  t 

Artigo  único.  Fica  creado  no 
da  Província  do  Piauhy,  e  su 
mando  Superior  da  Guarda  Naci 
de  Campo  Maior  e  Uniào,  dam 
Bataltião  de  Infaijtaria,  com  se 
designação  de  trinta  do  serviçc 
a  sua  parada  no  lugar  que  llu 
Presidente  da  Provincia,  na  fót 

Francisco  José  Furtado,  do  M 
dente  do  Conselho  de  Ministros, ! 
de  Estado  dos  Negócios  da  Jus 
entendido  e  faça  executar.  Palac 
em  dezoito  de  Novembro  de  mi' 
e  (luatro,  quadragésimo  terceiP 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcsl 

Franciscc 


DECRETO  N.  3.344— de  19  de 

Declara  iitUraclorio  o  renlltdo  do  eeiuc 
ptia  da*  casai  e  eijoto  du  aguas  pluvi 
irlcto  áas  obras  da  CoDipanbia  —  Rio  de  J 

Para  execução  do  que  dispõe 
SO.*  do  contracto  approvado  pe 
de  26  de  Abril  de  Í857,  modiíici 
de  ii  de  Outubro  de  1861:  He 
satísfactorio  o  resultado  do  en 
ma  de  limpeza  das  casas  e  esgote 
leito  DO  primeiro  districto  das 
—Rio  de  Janeiro  City  Iraprove; 


—  2á8  — 

Art.  34.  Formar-se-ha  uma  cjiixa 
wmpra  de  um  edifício,  onde  se  e 
;liivo  social.  As  quantias  reunidai 
icaráõ  sujeitas  á  rej^ra  geral  do  dcp 
lublico,  estabelecida  no  §  3.°  do  ar 

Art.  43.  O  sócio  que  reincidir  na 
nes  será  expulso  da  Sociedade. 

Ari,  51.  Quando  qualquer  sócio 
:ôrte  ou  da  Cidade  delSiclhcroy,  o 
I. "Secretario,  por  escriplo,  a  iim 
;ado  de  pagar  mensalidades  durani 
içando  entendido  que,  durante  es 
•eito  a  soccorro  algum. 

Art.  55.  Os  quatro  sócios  fundad 
leliberativo  no  Conselho,  emquaii 
;eral  não  deliberar  o  contrario. 

Art.  56.  A  Sociedade  poderá  ser 
Icliberação  da  assembléa  geral,  i 
lecessanaaapprovaçãodedous  te 
;m  geral,  e  também  quando  se  ve 
ião  pôde  mais  preencher  os  seus  fi 

Art.  57.  Verificada  a  dissolução 
;erão  os  seus  fundos  repartidos 
'õr  deliberado  pela  maioria  da  asst 

Quaesquer  outras  alterações  que 
laesmos  Estatutos  terão  de  ser  sujt 
;ão  do  Governo  Imperial,  devem 
;x)mpelente  carta  que  servirá  de  l 

José  liberato  Barrozo,  do  Meu  Coi 
i  Secretario  de  Estado  dos  Negoci 
issim  o  teoha  entendido  e  faça  e] 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  ui 
ie  mil  oitocentos  sessenta  e  quatro 
terceiro  da  Independência  e  do  '. 

Coitt  a  Rubrica  de  Sua  Mageçtadí 

Jojí;  Libcraiu 


e  Artes. —  («) 


CAPITULO   I. 


Da  Sociedade  e  sem  fins. 


(.'  A  Sociedade  denomina-se — União  Bc- 

ite,  Commercio  e  Artes. 

3."  A  Sociedade  compõe-se  de  illimilado 

o  de  sócios  conlribuintes. 

3.*  Seus  fms  são:  exercer  a  beneficência 

rendo  seus  membros  cm  caso  de  molesliii. 


CAPITDLO  H. 


Da  adnmsâo  dos  soeios. 


i."  Qualquer  cidadão  nacional  o\i  estian- 
toderá  pertencer  d  Sociedade,  menos  do 
ita,  com  lanto  que  não  esteja  envolvido  em 
10,  c  que  soja  do  reconhecida  moralidade. 
5."  Não  poderão  pertencer  á  Sociedade  : 

Os  menores  de  li»  annos  de  idade. 

Os  maiores  de  íiO  annos,  salvo  entrando 
s  com  a  jóia  de  â.iOítOOO, 

Os  turbulentos  e  os  de   máo  comporla- 

6."  Para  ser  admitlido  sócio,  precederá 
a  assignada  pelo  sócio  proponente,  de- 
io  o  nome,  idade,  nacionalidade,  estado, 
10  e  residência  do  i)roposlo. 


Art.  7."  A  proposta  será  diri( 
cretario,  que  a  apresentará  na 
do  Conselho,  para  ser  discutida  d 
a  respectiva  commissão. 

§  1 ."  Approvada  a  proposta,  o 
communicará  por  escripto  ao  ca 

Ari.  8.'  O  proposlo,  logo  que 
municação  de  que  foi  approvadt 
para  o  cofre  da  Sociedade  con 
30|$000  so  tiver  de  13  á  39  ann< 
com  a  de  50^000  se  tiver  de  4C 

Art.  9."  Poderá  remir  suas  meu 
poslo  que  tiver  de  15  á  39  annt 
trando  para  esse  fim  com  a  í|ua 
e  a  respectiva  joia  de  30|¥000; 
40  á  50  annos  com  a  quantia 
joia  de  50^000. 


CApmno  IH. 


Deveres  dos  socioi 

Art.  10.  lí'  dever  de  todo  o  s 

S  í.'  Observar  esles  Estatutos. 

§  2."  Aceitar  e  exercer  com  zel< 
para  que  íòr  eleito  ou  nomeado 
ou  moléstia. 

§  3.*  Contribuir  com  a  metisa 
pagos  sempre  em  trimestres  adif 

§  i.'  Comparecer  nas  assemW 
toraes  e  entregar  sua  cédula. 

§  5."  Conduzir-se  com  digni 
quando  se  achar  nos  reuniões  d 

§  C  Em  fícral  todo  o  sócio 
Conselho  medidas  em  beneficio 
terá  assento  nas  sessões  em  qui 
proposta,  tomando  parle  na  disci 
terá  voto,  devendo  retirar-selog 
ceder  a  votação,  que  será  feil 
secreto. 


I.  Quando  qualquer  sócio  julgur  que  o 
tem  ultrapassado  os  limites  que  a  lei 
dade  lhe  prescreve,  ou  tem  infringido 
s  dos-Estatutos,  achando-se  quite  com  o 
Sociedade,  e  apoiado  por  50  assignaturas 
>  também  quites,  tem  direito  de  repre- 
latra  o  Conselho,  e  pedir  a  reunião  da 
a  geral. 


Dos  direitos  dos  sócios. 

2.  Todo  o  sócio  tem  direito  de  votar  e 
Jo,  excepluando-se : 

)s  que  não  se  acharem  quites  em  suas 

ições. 

[>s  que  não  tiverem  meios  decentes  de 

icia. 

3s  que  estiverem  envolvidos  em  processo 

)S. 

Os  que  estiverem  recebendo  beneficência . 

3.  O  sócio  que  por  espaço  de  lOaunos 
nenlo  de  mensalidades,  nSo  tiver  recebido 
acia  da  Sociedade,  gozará  do  titulo  de  be- 


CAPITULO  v; 

Das  penas  dos  sócios. 

4.  Perdem  o  direito  de  sócios : 
Os  que  se  entregarem  á  pratica  de  niáos 
s  e   que  não  se   corrigirem  depois  de 
Jos. 

Os  que  tentarem  directamente,  ou  por 
rovados,  destruir  a  Sociedade,  ou  lauçar 
meios  pelos  quaes  possa  vir  o  descrédito 
quilamento  delia. 


—  i32  — 

S  3."  Os  que  derem  extravio 
veis  ou  qualquer  objesto  que 
dade ,  sendo  além  disso  obríj 
judicialmeate. 

§  i."  Os  que  por  falsas  inf 
sido  approvados  sem  os  quês 
arl.  4.",  por  espaço  de  seis  mea 
lhes  as  quantias  com  que  liverci 
cofre  da  Sociedade. 


CAPITULO     Vf. 


Da  assembléa  gci 


Art.  M>.  Os  soóos  reúnem-^ 
geral  ordinária  na  primeira  do 
Janeiro  de  cada  anuo,  e  exlra 
as  circumstancias  o  exigir,  preo 
pelos  jorimes,  e  serão  considei 
quando  se  achem  reunidos  cio* 
menos. 

Art.  16.  Compete  a  assembléa 

§  1 .'  Ouvir  a  leitura  da  acta 
approva-la  ou  roprova-la. 

§  2."  Ouvir  ler   o    relatório 
Presidente,  dando  um  resumo  cl 
administrativos,  e  fazendo  ver 
ciedade. 

§  3.°  OfTerecer  propostas  ou  rci 
resse,  para  a  Sociedade  as  app 
conhecida  sua  utilidade,  o  que 
na  segunda  sessão  ordinária. 

§  i."  Eleger  o  Conselho  adn 
será  de  21  membros,  c  funccio 
de  um  anuo. 

§  5."  Eleger  a  Commtssâo  de  í 
composta  de  três  membros. 


—  Á33  — 

stir  a  posse  do  Conselho,  oito  dius  de- 
,0.  (1) 

^  asscmbloa  geral,  convocada  extraoc- 
te,  só  Iratd  do  objecto  da  sua  convo- 
anlo  que  não  se  aíaste  de  modo  algum 
ios  fundamcntacs  da  Sociedade. 
Se  a  asscmbléa  geral ,  cm  qualquer 
ião  concluir  os  seus  trabalhos  no  dia 
lião,  poderá  ser  adiada  piu-a  quando 
jul^íar  opportuno,  não  podendo  po- 
lir a  quinze  dias. 

Para  a  eleição  de  que  tralão  os  §§  i.*e 
1G  só  serão  recebidas  as  cédulas  dos 
eníes. 


Logo  quG  A  assembléa  geral  se  con- 
)lIegio  Eleitoral,  se  procederá  ao  reco- 
IS  cédulas  para  os  fms  especificados 
e  5.°  do  art.  IG,  devendo  na  mesma 
[listiactumcnte  Gscriptos  os  nomes  para 
a  Commissão  de  contas. 
No  Collegio  eleitoral  scrviráú  de  Secre- 
Jesa,  .e  de  Escrutadores  quem  o  Pre- 
nácar;  e  instullado  o  Collegio  eleitoral  í 
ionará,  sem  embargo  de  retiriír-se  al- 

Terminado  o  recebimento  das  cédulas 
.  confrontadas  com  o  nuçiero  dos  vo- 
proceder-se-ha  á  apuração  dos  votos 
ie,  o  Presidente  proclamará  os  cleitoi 
ia  relativa  da  apuração. 
Serão  supplentes  os  immedialos  en 
serão  chamados  nos  seguintes  casos; 


aí;r.1l>1iu  |i)L  :iii|)|ii-hiitili)  pelo  [li'i 
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dierilc,  e  assigiiar  lodancorr 

cicdadc. 

■   §  2."  Conservar  cm  boa  ord 

sempre  em  dia  a  escripluraçí 

§  3.°  Fazer  o  pedido  lios  livr 
precisar  para  o  expediente. 

§  4."  Expedir  o  mais  breve 
cios  c  ordens  dadas  pelo  Coní 

§  5."  Presidir  as  sessões  na 
c  Vice-Presidentc. 

Ari.  30.  O  2.*  Secretario  len 

%  i."    A  redacção  das  actas  i 

§  2.'  Coadjuvar  o  1. "Secreta] 
ciso,  e  substitui-Io  cm  seus  imj 
nas  funcções  de  Presidente  e 

Ari.  31.  São  obrigações  do 

§  1."  Ser  responsável  pelos 
dinheiro  que  fazem  o  capital 

§  2  °  Uecolher  a  um  Banco  ] 
nhciro  que  tiver  a  Sociedade 
reis,  e  cmproga-lo  em  apoUcc 
publica,  quando  para  isso  cU 
será  sempre  feita  em  nome  d 
apólices  nào  poderão  ser  tran; 
beraçào  da  asscmbléa  geral,  a 
ciadií  1j  dias  consecutivos  ant 
j)ubIicos. 

g  3."  Propor,  sob  sua  respor 
dores  preferindo  os  sócios. 

§  i.°  Dar  a  beneficência  qu 
logo  que  tenha  communicação 

§  o."  Apresentar  trimestralr 
um  balancete  do  estado  da  So 

§  6.°  Dar  verbal  ou  por  es( 
formações  que  o  Conselho  cxig 
da  Sociedade . 

§  7."  Remctter  em  tempo  lo 
cumentadas  e  livros  á  Comrai 
ministrar-llies  os  esclarecimen 
para  bem  formular  o  seu  par 

§  H."  Ter  sempre  em  seu  po 


qu.iliiiier  bcnt-liceiíciaoii  fiinenil  que 
sado  ii  l.j/er. 

resenlar  m  Cousclho,  1>  dias  antcís  di; 
1110  social,  um  halanceLc  ilc  tuda  a  i-c- 
;[tcza  da  Sociedade,  para  ser  prcsento 
a  geral. 

si^^nar  os  recibos  das  jóias  c  mensali- 
socios. 

Ao  Syndico  compele: 
lar  dos  interesses  da  Sociedade,  dili- 
lanlo  lhe  fòr  ijossivel  o  auginciilo  e 
de  delia. 

itar  do  Cuneraí  do  sócio  que  fallcccr, 
celebrar  a  missa  na  forma  dos  Estatutos, 
prescnlar  a  Sociedade  em  jiiizo  por 
rocuraçuo  assignada  pela  maioria  do 

r  cm  sua  guarda  lodos  os  moveis  e  mais 
je  a  Sociedade  possuir. 


Do  capilal  ãa  Sociedade. 


As  jóias  de  entradas  dos  sócios,  mcn- 
G  donativos  que  iiouverem,  formão  o 
Sociôdade. 

11.  Formar-se-ha  uma  caixa  especial, 
ra  a  compra  de  um  edifício  onde  se 
ó  archivo  social,  e  nella  será  depositada 
luantia  que  se  possa  haver  para  esse 

só  deverá  fazer  parlo  do  capital  quando 
r  tal  acquisicão. 

A  caixa  de 'que  trata  ò  arligo  ante- 
ra creadalogo  que  a  Sociedade  comece 
neíiceiícia. 


})ns  hcurfireucio.t. 


Art.  .1G.  O  sócio  que  adoecer  teti 
ncficcncia  do  30pm  mensaes,  pií^a 
tacões  cora  inicrsticio  de  iO  dias,  de 
mandar  participação  acompaníiada 
documctito  que  prove  estar  quite 
social. 

Art.  37.  As  beneficências  só  sorãí 
membros  da  Commissão  ou  Adin 
sócios  enfermos,  até  S.  Cliristovão, 
lofugo  c  Kictiicrojj. 

Art.  38.  Os  sócios  qiio  se  achar 
lugares  mencionados  no  artigo  an 
perdem  as  íiencficencias  a  que  teu 
tanto  que,  alem  do  que  exige  o  § 
provem  a  enfermidade  com  altestadí 
assistente,  rubricado  pela  autoridaí 

Art.  39.  Ao  sócio  que  fallecer  s 
ral  de  3."  classe,  constando  de  caixa 
loehciros,  carro,  cova,  cncommcnij 
missa  do  7.°  dia  do  seupassamen 
esse  íim  convidados  todos  os  sócios 

Art.  40.  CiOzarádeumapcnsàomi 
o  sócio,  que  por  sua  incapacidade 
possa  adquirir  meios  de  subsistenci 
juizo  de  quaesquor  outros  soccor 
direito  ao  que  dispõe  o  art.  3(1. 

Art.  i\.  O  sócio  que  por  seu  r 
saúde  houver  de  se  retirar  do  I 
Capital  será  soccorrido  com  uma 
Conselho  julgar  suíficiente  para  o  i 
não  excedendo  poróm  de  120^000 
ausência  não  tcra  direito  aos  soccc 
íladc,  nem  pagará  mensalidades, 
deslcartigo,  éprecisoqueosocio  ap 
motile  dous  altestados  du  medict 


ir-sc  paraorostabelccimoul 

je  fòr  preso,  receberá  um 
íca  superior  á  quantia  d 
1  e  todas  as  mais  quanli; 
ilalutos  logo  que  tòrcondfii 
'ibunul  por  crime  iufamanli 
pagamento  domensaiidadt 
ena  que  lhe  fòr  imposta, 
me  fòr  veriflcado  pela  reir 
lu  outro  qualquer  por  ma 
no ,  e  se  conhecer  que 
-a-io  por  habito  ou  cspiril 
iade  não  tomará  parte  a 
enlo ,   c  ficará  incurso  n 

concedida  beneficência  a 
estejaquitecora  aSociedadi 


i  do  Conselho  aerão  publíct 
,anto  que  se  conservem  corr 

para  sócio,  sendo  rejeitadt 
e  ser  apresentado  no  mesn 

ue  se  desligar  ou  fôr  dcsl 
perde  lodo  e  qualquer  d 
,  salvo  alguma  quantia  ( 
i  tenha  emprestado  ou  di 

le  deixar  de  pagar  suas  mei 
de  trcs  raezes,  e  que  sem 
o  1 ."  Secretario,  não  se  puz 
to  dias  depois  do  aviso,  se 
o,  e  só  poderá  ser  readmittii 
ilidades. 


—  áio  — 

Ari.  49.  Será  «iispenso,  e  i 
ncficfiicia,  pelo  Icmpo  que  o  Ci 
venicníe,  o  sócio  que  nas  rcu. 
faltar  ao  respeito  e  provocur  i 

Art.  50.  Os  sócios  que  cxístii 
râo  destes  Gstatuíos  poderão 
sulidadcs  mcUianlc  as  quantia 
art.  9.°,  levando-sc  porém  cn 
fim  aquellas  quantias*,  quo  já 
para  o  cofre  da   Sociedade  co 

*  Art.  i>1.  Quando  qimlcjuers 
fora  do  Império  ou  da  Capiti 
cscripto  ao  í."  Secretario,  e 
quando  regressar,  sendo  disj 
mensalidades  durante  sua  au 
zará  dos  soccorros  da  Socied 
sonlc. 

Art.  fi2.  Qualquer  sócio  pod 
Sociedade,  mandando  parlicit 
ao  1 ."  Secretario  para  fazer  co 

Art.  53.  Serão  sócios  benom 

§  1 .°  03  quatro  sócios  que 
fundar  esta  Sociedade. 

§  2.°  Os  que  servirem  com  os 
paço  de  três  annos  noConselt 

§  3.°  Os  que  prestarem  ou 
serviços  relevantes  á  Socicda 
donativos  pecuniários,  moveis, 
sejão  estimados  em  mais  de  4 

§  í.'  Os  que  sobre  proposta 
livercra  admittido  \í)0  sócios. 

Art.  54.  O  Conselbo  íica  au 
cionar  c  approvar  um  regin 
estabeleça  o  modo  da  díscussi 
terna,  e  deveres  das  Commiss 

*  Art.  55.  Os  quatro  sócios  fi 
meira  Directoria  interina  lerS 
deliberativo  no  Conselho,  e  < 
poderá  ser  reformado  emquanti 
e  pertencerem  a  Sociedade, 

*  Art.  56.  A  Sociedade  só  pO' 
por  deliberação  da  ussembléa 


)vação  de  dous  terços  dos 
conio  para  transferencias 

a  dissolução  da  Sociedade, 
irtidos  em  partes  iguaes 
Sociedade,  os  quaes  pas- 
archivada  em  juízo  compe- 
assembléa  geral  deliberar, 
os,  logo  depois  de  appro- 
lo  Estado,  principiaráõ  a 
er  reformados  quando  as 
rem. 

nbléa  geral  extraordinária 
.—Manoel  Pereira  ãe  Oli- 
iuardo  Luiz  Cordeiro,  1." 
:  de  Magalhães,  2."  Sccre- 
assignaturas.) 


21  de  Novembro  de  1864. 


í  requereu  Luiz  Francisco 
ido-me  com  o  parecer  do 

da  Coroa,  Fazenda  e  So- 
lor  bem  Conceder-lbe  pri- 
lara  fabricar  e  vender  .ma- 
,  para  despolpar  café. 
,  do  Meu  Consellio,  Ministro 
dos  Negócios  do  Império  e 
Agricultura ,  Commercío  e 

o  lenha  entendido  e  faca 
I  de  Janeiro  em  vinte  um  de 
Qlo^  sessema  e  quatro,  qua- 
ndepeiidencia  e  do  Império. 

i  Magcslade  o  Imperador, 

Tose  tihcralQ  Barrozo, 


DECRETO  N.  3.347— de  26  cl 


Hei  por  bem,  usando  da  ai 
da  Lei  D."  <.20i,  de  13  de  S 
Crear  duas  Companhias  de  A 
uma  na  Província  do  Ceará 
conforme  o  Regulamento,  qui 
n.»  1.517,  de  4  de  Janeiro  d 

Francisco  Xavier  Pinto  Lii 
Ministro  e  Secretario  de  Es 
Marinha,  o  teuha  assim  ente 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  er 
bro  de  mil  oitocentos  sesse 
gesimo  terceiro  da  Indepen 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mag 

Francisco  Xi 


DECRETO  N.  3.348— de  28  c 


Attendendo  á  proposta  doP 
do  Ceará,  Hei  por  bem  Decr 

Art.  1  .*  fica  creado  do  Mu: 
vincia  do  Ceará,  mais  um  BaU 
oito  Compaobias,  e  a  design 
activo,  e  uma  secção  de  Bal 
nhias,  com  a  designação  de  t^ 

Art.  2.°  Fica  igualmente  cr 
Tamboril,  da  mesma  Provii 
Infantaria  com  seis  Companhi 
39  do  serviço  activo,  e  uma 
reserva. 


rpos  e  o  Batalhão  de  Infanlaria  n."  '. 
ido  no  primeiro  daquellés  Municipic 
im  Cominando  Superior,  e  terão  as  su 
is  lugares  que  lhes  forem  marcados  pe 
da  Província,  na  forma  da  lei. 
I  José  Furtado ,  do  Meu  Conselho,  Pr 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  S 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assi 
nlendido  e  faça  eiecutar.  Palácio  i 
eiró  em  vinte  oito  de  tíovemliro  de  n 
sessenta  e  quatro,  quadragésimo  tercei 
idencia  e  do  Império, 

lúbrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 
Francisco  José  Furtado. 


r.  3.349— de  28  de  Novembro  de  l» 


lo  a  proposta  do  Presidente  da  Provinc 
a.  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 
ico.  Fica  creado  na  Parochia  de  San 
ovincia  da  Parahyba,  e  subordinado  ) 
Superior  da  Guarda  Nacional  dos  Mi 
Capital  e  Alhandra,  da  mesma  Provi 
m  Batalhão  de  Infantaria  com  seis  Cor 
a  designação  de  85  do  serviço  acliv 
a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  fõr  ma 
^residente  da  Província,  na  forma  da  U 
José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Prés 
nseilio  de  Ministros,  Ministro  eSecretar 
dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  leni 
3  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  J 
inte  oito  de  Novembro  de  rail  oitocent 
quatro,  quadragésimo  terceiro  da  Ind 
e  do  Império. 

ibrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado, 


•ECRETO  N.  3.350— de  29  de  Nov 


AUendendo  a  proposía  do  Preside 
o  Pará,  Hei  por  bem  Decretar  o 

Artigo  único.  Fica  reduzido  a  se 
lalallião  de  Infamaria  n."  13  da  C 
reado  no  Município  de  Bragança  c 
ihias,  e  revogado  nesta  parle  o  E 

de  Maio  de  i85í. 

Francisco  José  Furlado,  do  Meu  ' 
lente  do  Conselho  de  Ministros,  I 
irio  de  Estado  dos  Negócios  da 
snha  entendido  e  faça  executar. 
,e  Janeiro  em  vinle  nove  de  Noven 
enlos  sessenta  e  quatro,  quadrage 
adepetídencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magesladi 
Francisco  Jo 


lECRETO  N.  3.8M  —  de  99  de  Nov 


Altendendo  á  proposta  do  Presidi 
o  Pará,  Uci  por  bem  Decrelar  o 

Artigo  único.  Fica  creado  no  Mi 
anca,  daProvincia  do  Pará,  e  suboi 
lando  Superior  da  Guarda  Nacional 
e  Bragança,  Cintra,  Ourem  e  Vií 
rovincia,  mais  um  Batalhão  de  Infa 
ompanhias,  c  a  designação  de  38  c 

qual  terá  a  sua  parada  no  lugar  r 
elo  Piesidcinlc  da  Província  na  íc 


—  Sio  — 

SCO  José  Furlado,  tio  Meu  Tonsollio,  Presi- 
I  Coiiselbo  de  Ministros,  Miiiislru  c  Secro- 
Estado  dos  Negócios  da  Juí^liva,  assim  o 
rilendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Hio 
ro  em  vinle  nove  de  Novenihro  de  niil  oilo- 
essenla  tí  nualro,  quadragésimo  lerceiro  da 
ieiicia  e  do  Impciio. 

Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Francisco  José  FvrlaO.o. 


)  X.  3.3b2— de  30  de  Novembro  do  18Ci. 


0  ao  que  Me  representou  a  rompanbia 
leiro  Cily  Improvements— ,  Hei  por  bem 

1  alterai;ões  por  cila  propostas  na  di- 
tem de  dar  aos  canos  de  esgoto  do  dis- 
,  indicadas  na  planla  que  aprescnloii , 
igada  a  mesma  Companbia  á  collocar 
iuras  dos  canos  que  despejarem  no  cana! 
da  Cidade  Nova,  Ianques  para  recebe- 
mento  produzido  pelo  movimento  das 
adas,  na  conformidade  da  condição  12." 
)  approvado  pelo  Decreto  n."  1.929  de 

de  1857. 
ato  Barrozo,  do  Meu  Consellio,  Ministro 

de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
os  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
sim  o  Icnlia  entendido  e  faça  execiilar. 
Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Novembro 
enlos  sessenta  e  {luatro,  quadragésimo 
Independência  e  ao  Império. 

brica  de  Sua  Hagcstade  o  Imperador. 

Josò  Libcralo  BairoiO. 


DECRETO  N.  3.3!Í3  — de  3  de  Dezeiu 


Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte 

Art.  i.'  O  Termo  de  Icatú,  da  Pro 
ranhão,  fica  reunido  ao  do  Rosário  d 
vincia, 

Ari.  s.»  Fica  revogado  o  Decreto  nu 
cenlo  noventa  e  cinco  de  dezanove  di 
oitocentos  cincoenta  e  oito. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Co 
dente  do  Conselho  de  Ministros,  Mli 
tório  de  Estado  dos  Negócios  da  Ju: 
tenha  entendido  e  faça  executar.  P 
de  Janeiro  em  três  de  Dezembro  de 
sessenta  e  quatro,  quadragésimo  ter 
pendência  e  do  império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestóde  o 

Francisco  José 


DECRETO  N.  3.354  — de  3  de  Dezem 
Reúne  o  Tenao  do  Riacliao  ao  da  Carolina,  na  Prot 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte 
Artigo  único.  O  Termo  do  Riachâo 
do  Maranhão,  liça  reunido  ao  da  Caroli 
as  disposições  em  contrario. 

Francisco  José  Furtodo,  do  Meu  C 
sidente  do  Conselho  de  Ministros,  Mi 
lario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jl 
lenha  entendido  e  faça  executar.    P 


leiro  em  três  de  Dezembro  de  mil  oilocentos 
ta  e  quatro,  quadragésimo  terceiro  da  Inde- 
Qcía  e  do  império. 

a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Francisco  José  Furtado. 


TO  N.  3.355  — de  6  de  Dezembro  de  <864. 


ii»ao  reTííora  do 

lendo  da  approvação  do  Corpo  Legislativo  a 
são  dfc  fundos  para  pagamento  das  despezas 
Commissão  nomeada  para  rever  o  Projecto 
ligo  Civil  formulado  pelo  Bacharel  Augusto 
a  de  Freitas ;  e  lendo  a  mesma  Commissão 
■  começo  aos  trabalhos,  que  lhe  forào  com- 
js,  percebendo  desde  logo  as  gratificações 
das:  Hei  por  bem,  Tendo  ouvido  o  Conselho 
lislros,  na  conformidade  do  paragrapho  ler- 
io  artigo  quarto  da  Lei  numero  quinhentos 
e  nove  de  nove  de  Setembro  de  mil  oito- 
e  cincoenta,  Autorisar  o  Ministro  e  Secretario 
ado  dos  Negócios  da  Justiça,  para  despender, 
•ente  exercício,  com  amencionada Commissão, 
itia  de  trinta  contos  de  réis  de  que  dará  conta 
mbféa  Geral  Legislativa  na  sua  próxima  reu- 

cisco  José  Furtado ,  do  Meu  Conselho,  Pre- 
!  do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Se- 
0  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
a  entendido  e  faça  executari.  Palácio  do  Rio 
eiró  cm.  seis,  de  Dezembro,  de  mil  oitocentos- 
la  e  quatro,  quadragésimo  terceiro  da  Inde^ 
icia  e  do  Império. 

m  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado.. 
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rada  das  sobras  da  verba— Justiças  do 
icia  —  (la  mesmo  exercido,  na  fórma 
ão  junla,  dando  conta  ao  Corpo  Le- 
ta  prosinia  iulura  reunião  para  sor 
:  approvado. 

>é  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
Mho  de  Minislros.  Minislro  e  Secre- 
3  dos  Negócios  da  Justiija,  assim'  o 
o  e  feça  esficular.  Palano  do  Rio  ris 
c  de  Dezembro  Ue  mil  oilocentoã  ses~ 
quuclragcsimo  terceira  da  Indepen- 
nperio. 

ca  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 
Francisco  José  Furtado. 


trativo  da  iIIstrilinlcAo  d«  qnola  tirada 
I  v«rb»  —  Jasti4;as  de  1.'  Inslnnclu  —  do 
1863  &  l§0-<,  paru  as  da  Secretaria  de 
piaes  do  CoinDiereto  do  mesmo  exercício 
rt.  13  da  L«l  n.°  <. ITT  de9  de  Setembro 


■ada  das  sobras 
Jusliças  de  í." 

IDI^IÇÃO. 

í."  —Secreiaria  de  Estado 
•  — Trihunaos  do  (;ommer- 

2;  9)  7))  53(1 
1: 977^387 

Réis.. 

4:S94^823 

Uo  d«  Janeiro  cm  7  de  Dezembro  de 

Isco  Josó  Furtado. 


DECRETO  \.  3.357  — de  9  ile  Di 


Allendentlo  ao  (|ue  Mc  requerei 

§leza — Anglo-Brasiiian  Gold  Cor 
evidamcnie  reuresenlada,  e  de 
a  Minba  Iinniediata  Resolução  d 
bro  próximo  passado,  lomada  s. 
Secção  dos  Negócios  do  linperíi 
Estado,  exarado  cm  CoasuUa  ti 
Setembro  do  presente  anno,  Hei  j 
IJiQ  a  necessária  autorisaçâo  para 
pcrio,  sob  as  seguintes  condiçò 


As  alterações  que  forem  feitas 
du  Companhia  em  virtude  do  ar( 
devem  doisar  salvas  as  dispusi^ 


As  alterações  que  forem  feitas 
tigo  cincocnta  c  sois  não  serào  p 
sem  approvação  prévia  do  Gove 


Os  actos  praticados  dentro  do 
rectoria ,  ou  pelos  sons  prepos 
agentes  deverão  ser  conformes  c 

Jesuino  Marcondes  de  Oliveira 
sclho.  Ministro  e  Secretario  de  E: 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obi 
o  Icnlia  entendido  e  faça  execut 
de  Janeiro  em  novo  de  Dezembi 
sessenta  e  quatro,  quadragesimc 
pendência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magesli 

Jesuino  Marcondes  líe 


—  25t  -. 
i8— de  10  de  Dezembro  de  ^864. 


ecretar  o  seguinte : 
ca  crcado  no  Termo  do  Exú,  na 
iiambuco,  um  lugar  de  Juiz.  Mu- 
taulará  as  funcçòes  de  JuizdcOi- 
i  as  disposições  em  contrario. 
Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
o  de  Ministros,  Ministro  eSecreta- 
Negocios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
executar.  Palácio  do  Hio  de  Ja- 
Dezembro  de  mil  oitocentos  scs- 
uadragesinio  terceiro  da  Indepen- 


de Sua  Mfigestade.0  Imperador. 

Francisco  José  Fiolado. 


á9  — de  Iftde Dezembro  de  18Ci. 


|ue  Mo  representou  a  Ofiicialidade 
lal  da  Cidade  da  Parnabyba.  da 
ihy,  e  Conformaiido-me  com  a  in-. 
iidentc  da  mesma  Provincia;  Hei 
r  o  seguinte: 

Guarda  Nacional  da  Cidade  da  Par- 
ida do  Piauhy,  usará  em  segundo 
nets  á  Cavaighac,  com  os  mesmos 

aos  Corpos  do  Município  da  CiJrte 
:  12  de  Março  de  ISliO  c  (6  de  Abiil 
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Francisco  José  Furlado,  do  Meu  Co 
dente  do  Conselho  de  Ministros,  Min 
tario  de  Estado  dos  Negocies  da  J<J! 
tenha  entendido  e  faça  esecutar.  P 
de  Janeiro  em  dez  de  Dezembro  de 
sessenta  e  quatro,  quadragésimo  leri 
pendência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o 

Francisco  José 


DECRETO  N.  3,360-do  12  de  Dezeml 


Attendendo  ao  que  Mo  representou 
de  Navegação  por  vapor  do  Alto  Paraj 
bem  Declarar  que  Jicará  rescindido  o 
provado  pelo  Decreto  n."  2.196  de  2; 
4858,  logo  que  se  tenha  realizado  a 
redonda  do  quinto  anno,  á  que  se  refei 
6,°  do  referido  contracto. 

Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá 
selho.  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pi 
o  lenha  entendido  e  faça  executar.  P 
de  Janeiro  em  doze  de  Dezembro  de 
sessenta  e  quatro,  quadragésimo  terc 
pendência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstado  o 

Jesuino  Ma7-condcs  de  C 


ON.  3.3G).  —  tlc  12  de  Dezembro  de  ISGi. 


ícienle  o  credito  concedido  pelas  Lei 
enlo  e  setenta  e  sete,  de  nove  tie  Se 

oitocentos  sessenta  o  dous,  e  nunier 
:  self,  de  vinie  e  cinco  de  Maio  do  mi 
sema  e  quatro,  para  as  despezas  da 
irial— e  —  Extraordinárias— do  Minis 
ia  no  cxcrcicio  de  mil  oitocentos  ses 
mil  oitocentos  sessenta  e  quatro  ;  He 
lonformidade  do  artif^o  treze  da  pri 
das  Leis,  e  Tendo  Ouvido  o  Meu  Con 
ilros,  Autorisar  o  transporte  para  a 
dasomma  de  duzentos  noventa  e  sei 
los  trinta  e  Ires  mil  seiscentos  oilent 
le  deverá  sahir  dos  paragraplios  meu 
Uibella  annexa  c  ser  distribuída  pel 
dicado. 

avicr  Pinto  Lima,  do  Meu  ílonseliio 
etário  de  Estado  dos  Negócios  da  Mii 
I  tenlia  entendido  e  fac^a  executar.  Pa 
le  Janeiro  em  doze  de  Dezembro  d 

sessenta  e  quatro,  ({uadragesimo  let 
[)endenGia  e  do  Império. 

irica  de  Sua  Hageslade  o  Imperador. 

'rancisco  Xavici'  Pinto  Lima. 
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N.  3.362— de  13  de  Dezembro  de  <86i. 


)em  Dccrclar  o  seguinte: 

de  Araruama  fica  desaniiesado  do  de  Sa- 

a  Província  do  Rio  de  Janeiro,  e  sob  a 

de  um  Juiz  Municipal,  que  accumulará 
>  de  Juiz  de  Orphãos ;  revogadas  as  dis~ 
n  contrario. 

José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
onselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
lado  dos  Negócios  da  Juslii;a,  assim  o 
idido  e  faça  executar.  Palácio  do  Ilio 
em  treze  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
quatro,  quadragésimo  terceiro  da  Iiide- 
e  do  Império. 

ubrica  de  Sua  Mageslado  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado. 


t.  3.3C3  — de  13  de  Dezembro  de  1864. 

tuTcncao  cclcbnda  cm  fieis  ilc  Sclemtiro  de  mi)  oílo- 
ila  e  três,  eotre  o  Braiil  e  a  Reino  da  Ilalia  para  re- 
1  da  corrupondcucia  culrc  oi  dous  paizcs. 

-se  concluido  e  assignado  nesta  Corte,  no 
!  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
Convenção  entre  o  Brasil  e  a  Ilalia  para 
facilitar  e  regular  pela  maneira  a  mais 
1  Iroca  da  correspondência  entre  os  dous 
lendo  sido  esses  actos  mutuamente  rati- 
trocadas  as  ratificações  nesta  Corte  aos 
do  corrente  mez:  Hei  por  bem  Mandar 
\  Convenção  seja  observada  e  cumprida 
lie  como  nella  se  contém. 
Iro  Dias  Vieira,  do  Meu  Conselho,  Senador 
a ,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Estrangeiros,  o  lenha  assim  enlendido  e 


faca  oxccular  expedindo  os  d 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  ao: 
bro  de  mil  oitocentos  scssen 
sinio  terceiro  da  Independen 


Com  a  Rubrica  de  Sua  Mag 
João  P' 


Nós  D.  Pedro  U,  Iniperadí 
feiísor  Perpetuo  do  Brasil , 
todos  os  que  a  presente  Car 
provação  e  ratificação  virem 
mez  dti  Setembro  de  mil  oito 
concluio-se  e  assignou-se  ne 
neiro,  entre  Nós  e  Sua  Mag«^ 
pelos  respectivos  Plenipotenc 
munidos  dos  compelenlea  piei 
veiição  postal  do  leor  scguuiti 


C«nTeD^3o  postal  entre  o 


Sua  Magestade  o  Imperado 
gestade  o  Rei  da  Itália,  anin 
freitar  as  relações  de  omizadi 
os  seus  respectivos  Estados,  1 
pela  maneira  a  mais  vantajo 
pendência  entre  os  dous  pais 
a  este  resultado  por  meio  de  i; 
este  fim  nomearão  seus  Plen 

Sua  Magestade  o  Imperado 
Sr.  Pedro  de  Alcântara  Bellei 
lho,  Veador  de  Sua  Magestade 
de  Campo  do  Exercito,  Comn 
S.  Bento  de  Aviz,  ele.  etc. ,  Se 
de  Estado  dos  Negócios  da  A{ 
e  Obras  Puldicas. 

Sua  Magestade  o  Rei  da  11^ 
Alexandre  Fé  de  OslianJ,  firai 
perial  Ordem  da  Rosa,  etc.  o 
do  Negócios. 


Je  haverem  trocado  os  respec- 
i ,  que  forão  julgados  em  boa 
vierao  nos  seguintes  artigos. 


rações  poslaes  do  Império  do 
a  Itália  haverá  troca  de  cartas, 
g  mercadorias  e  impressos  de 
1  gual  troca  se  elTecluarã  era 
leio  dos  Paquetes  da  Real  Com- 
>tO!i,  ou  quacsqucr  outros  da 
utra  nação  do  que  anihas  ou 
contractantcs  obtenhão  seme- 


0  Brasil  como  o  da  Itália  po- 
ido  utilisar-se  para  transmissão 
em  matas  fechadas,  dos  navios 
■  de  uma  quer  de  outra  nação, 
re  os  respectivos  portos.  Por 
só  poderá  ser  enviada  aquella 
ja  transmissão  fôrautorisadano 

s,  assim  expedidas,  serão  en- 
la  chegada  aos  primeiros  em- 
resenlarcm  a  bordo,  sejão  do 
ga,   da  Saudc,   ou  outros  para 


:ransito  e  transporte  marítimo 
trocada  cm  malas  fechadas 
lalia  por  melo  dos  Paquetes  da 
Southampton,  Ocão  inteiramente 
Ilaliano. 


ransporte  da  correspondência, 
i  de  commercio,  íicao  a  cargo 
Lie  a  receber,  se  em  virtude  da 
iierdos  dous  paizes  semelhante 
guma  despeza. 
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■  Se  ou  o  Góvemo  Brasileiro  ou 
a  estabelecer  serviço  regular  de 
portos  das  duas  nações  ou  seja 
pores  fretados  ou  subsidiados,  a 
serviço  serão  reguladas  pelas  Ad 
taes  dos  dous  paizcs  de  commuii 

A  correspondência  expedida  c 
Iialia  ou  vice-versa  poíierA  ser 
seu  deslino  ou  ficar  o  porte  a  carg 


O  porte  das  carias  ordinárias,  if 
que  forem  expedidas  de  um  par 
via  dos  Paquetes  da  Real  Companli 
é  fixado  no  Brasil  em  430  réis 
oitavas  ou  fracção  de  duas  oitavr 
liras  4,S0  para  o  mesmo  peso.  (Seti 
ou  fracção  de  sete  e  nicia  gramn 

O  porte  das  cartas  que  forem  cj 
dos  navios  de  commercio  é  fiss 
210  réis  para  cada  i  oitavas  ou  frai 
ena  Itália  cm  60  ccnls  para  o  mes 
^rammas  ou  fracção  de  quinze  gn 


A  Administração  do  Correio  do  Bi 
mitlir  carias  seguras  com  desUn 
como  a  Administraçrto  do  Correio 
Iransmillir  cartas  seguras  com  de 
do  Brasil  ou  áquelles  paizes  a  que 
servir  de  inlermediario. 

O  porte  das  cartas  seguras  enviai 
para  a  Iialia,  quer  da  Iialia  para 
mesraò  das  cartas  ordinárias  cor 
uma  quantia  flsa,  a  qual  será  de 
e  de  60  cents  na  Iialia. 

Estas  quantias  deverão  ser  pag 
tadas  e  a  do  seguro  serã  seinpri 
Administração  expedidora. 

Por  navios  de  commercio  não 
messa  do  cartas  seguros- 


iB  OU  pacotes  de  mercadorias,  aindi 
ruzctas,  serào  considerados  coiuo  cor- 
e  sujeitos  ao  mesmo  porte. 


e  impressos  de  qualquer  espécie  en- 
isil  para  a  Ilalía,  ou  vicc-versa,  serãi 
até  o  seu  destino. 

í  será  de  &á  réis  para  cada  onze  oÍ 
!ção  de  onze  oitavas  no  Brasil,  c  dí 
1  o  mesmo  peso  (quarenta  gramraa: 
e  quarenta  grammas)  na  Ilaha. 
SOS  se  entende  não  somente  toda  i 
ceie  de  obras  periódicas,  opúsculos 
o  encadernados—,  avisos,  etrcuiares 
atalogos,  mas  também  gravuras,  litlio 
)íograpiiias  c  outros  senielhanles. 


e  impressos,  a  que  se  refere  o  arligi 

deveráò  ser  envoltos  sob  cruzetas  i 
us  de  maneira  que  facilmente  possãi 
IS,  c  não  deverão  cotílcr  qualquer  es- 

além  da  respecliva  direcção., 
se  os  avisos  e  circulares  em  que  si 
r  á  mão  a  data  e  firma, 
ião  noderào  conter  qualquer  guarníçàc 
!  valor, 

e  im[>ressos,  cm  que  não  seião  obser 
ras  acima,  bem  conu»  aquellos  doqui 

previamente  o  potle  serão  relidos,  i 

os  seus  destinos. 


e  impressos  sob  cruzetiis  poderão  se 
.ianie  o  porte  prévio  que  tem  a  paga 

quantia  lixa  que  será  de  210  i-éis  n( 
iO  cents  na  Itália. 

18. 

le  que  Iralão  os  artigos  6.",  7.",  8.',  9. 
;igos  por  meio  de  sullus  poãlaes  do; 
•Uvos. 
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Quando  o  valor  tios  selins  p 
ibjecto  enviado  polo  Correio  I 
istá  marcado  nos  nrl^os  antecet 
tnatario,  para  que  o  possa  rcc 
ença. 


A'  Administração  do  Correio 
administração  ilo  Correio  Ilutii 

Por  toda  a  caria  simples  orif; 
talia,  franqueada  até  oscudesi 
oda  a  caria  simples,  não  franqi 
Irasil  com  destino  á  Itália  a  so 
;ents). 

Por  sua  parle  a  Admíni^traçã' 
eiró  pagará  á  Administração  do 
oda  a  carta  simples  originaria  d 
:om  destino  A  Itália  ou  por  to< 
lào  franqueada  originaria  da  III 
írasil,  a  somma  de  francos  1,( 

O  porte  de  60  cents  a  que  fiei 
•nviadas  pelos  navios  de  commi 
ím  partes  iguaes  entre  as  duas 
luzida  a  quota  devida  ao  CapiU 
)orlado, 

Os  jornaes  e  impressos  do  Bri 
'ersa  não  enlraráõ  na  conlabiliii 
administrações,  sómenle  a  Admi 
irasileiro  indemnvsarã  a  Ilaliani 
)orte  marítimo  e  direitos  de  ira 
íago  ás  Adminislrações  dos  Corr 
lermcdiarios. 


As  Administrações  do  Correio 
Pixaráõ  de  commumaccordo,  en 
í  presente  Convenção,  as  condii 
lerificar-se  a  troca  da  correspon 
com  destino  a  outros  Estados  i 
liano  sirva  de  inlermidiario. 

Fica  entendido  que  taes  cone 
iabclecidas,  poderão  ser  modi 
iccordo,  SC  lôr  julgado  convei 


15. 

acues  se  obrigão  a  não  sobre^ ' 
algum  porte,    nem  por  qual-* 
rtas  ou  impressos  que  chega- 
es  franqueadas  alé  seu  destino, 
prcsenlc  Convcni;ão. 


na  caria  segura  poderá  cxifrir 
recibo  do  destinatário  se  IIib 
da  mesma  carta, 
deverá  pagar  uma  laxa  de  70  rs. 
rá  toda  em  proveito  da  Admi- 

scgura  dá  direito  aoremeltente 
de  réis  17S300  ou  de  liras  50, 
Administração  em  cujo  terri- 
ttravio  e  que  deverá  ser  pedida 
;zes  a  contar  da  data  cm  que 
;hegado  a  seu  destino. 


jidas  serão  restiluidas  recipru- 
.,  creditando-sc  o  valor  por  que 
tadas. 

;stinatarios  liouverem  mudado 
3sa  razão  forem  devolvidas,  no 
ssão  ser-llies  entregues,  o  po- 
ntes, quando  seião  conhecidos, 
(as,  pagando  cUes  somente  o 
>agar  o  destinatário. 


s  ou  seguras,  os  jornaes  e  im- 
e  as  Administrações  poslaes  do 
3  por  qualquer  motivo  não  pu- 
a  seus  destmatarios,  serão  mu- 
creditando-se  á  Administração 
CO  e  peso  por  que  houver  sido 


\s  Atlmiiiislraròes  tio  Corrtio  II 
sigiiaráõ  de  toiíiriium  at-conki 
■s  por  cujo  interincdio  se  deve 
res|>ecliva  correspondência, 
anto  rôr  rclaUvo  á  fónua  das 
gão,  satiBlarào,  inaneira  de  pre 
rtes  ínsutficientes  e  quaest]uer 
;ulaiiiciitaros  ou  do  detalho  qi 
i!XCCU^'ão  da  presente  Cdiivenj 
l''ica  eiilrjiidido  qHC  os  dispiisi<;c 
iíTo  poderão  ser  inodilicadas  pi 
riiiiiistrarôcs,  sempre  que  fôr 
ssidudu  iic  assim  lazer. 

30. 

\  iireseiiti;  Convotiçrio  coiiicç 
ando  pelas  duas  Aiimitiistrai;õ 
raiá  por  espacjo  dn  um  aiino 
tendido  que  ('Uiilinuarú  sompi 
ia  das  Mins  Partes  coiitractan' 
ido  o  seu  flm  com  antcccdoneia 
[;zt'S. 


\  presente  Convenção  será  ral 
avxjus  trocadas  no  Itio  de  Jane 
evo  que  íor  possível. 
Em  fé  do  que  os  Plpuipolcnciar 
{nárào  a  presente  Convenção  e 
suas  armas. 

Peita  em  duplicata  e  assignada 
s  seis  dias  do  mez  de  Selembrc 
nonto  de-Nosso  Senhor  Jesus  t 
ntus  sessenta  c  três. 

(L,  S.)  Pedro  de  Álcaittar 
(L.  S.)       Fó  d'OsUanÍ. 

E  sendo-Nos  presente  a  mesm 
jr  iicn  acima  inserido  e  bem 
examinado  por  Ntis  tudo  o  qui 
\pprovamos,  Hatilieamos  cCunI 
lo  coiuo  em  cada  um  de  seuí 


—  2C3  — 

prcscnl©  a  Damos  por  firme  o  valiosa 
o  seu  devido  effeilo,  promellcniio  em 
mperial  cumpri-ia  inviolável  mente  e 
r  e  observar  por  (lualquer  modo  que 

lho  c  firmeza  do  que  Fizemos  passar 
ta  por  Nds  assignada  e  passada  com 
das  Armas  do  Império,  e  relerendada 
nislro  e  Secretario  de  Estado  abaixo 
la  no  Palácio  do  l\io  de  Jimeiro  aos 
ias  do  mez  de  Novembro  do  aiirio  do 
í  Nosso  Senhor  Jesus  Chrislo  de  mil 
senta  e  quatro. 

PEDRO,  Imperador  (com  guarda), 

João  Pedro   Dias   Vieira, 


t.3fi4  — de  17  de  Dezembro  de  1804. 


mtorisação  do  arl,  23  da  Lei  n.'  1.177 
nbro  de  1862,  e  Visto  o  arl.  172  do 
Je  19  de  Sfetembro  de  ISCO;  Hei  por 

até  o  ultimo  dia  do  anno  de  1865 

do  art.  486  I  3.*  n."  5,  do  Reguta- 
fandega»  do  Império. 
Ciro  de  Campos,  do  Meu  Consellm, 
iperio,  Ministro  e  Secretario  de  Estada 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal 
Nacional,   assim. o  lenha  entendido  e 

Palácio doRiodeJaneiro  em  dezasete 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  quatro, 

terceiro  da  Independência  c  do  Ini- 

:ica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 
Carlos  Carneiro  ilc  Camjjos. 


—  2GÍ  — 
DECRETO  N.    3. 30 j  — do  20  t 


Attendendo  á  proposta  do  Pi 
dasAlagdas,  lluí  por  bem  Di 

Arli^o  único.  Fica  elevado 
Batalliao  de  Infantaria  n."  3 
Guarda  Nacional  da  Província 
nisado  no  Município  do  Pilar, 
e  revogado  o  Decreto  n.'  988  d( 
na  parle  em  que  creou  aque 
Companfiias. 

Francisco  José  Furtado,  do 
dente  do  Conscllio  de  Ministros 
de  Estado  dos  Negócios  da  Ju 
entendido  e  faça  executar.  Pali 
em  vinte  de  Dezembro  de  mil 

aualro ,  quadrascsimo  terceir 
o  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  M3g< 
Frajicisi 


DECRKTO  N.  3.360—  de  24  d 


Attendendo  à  proposta  do  Pi 
de  Mato  Grosso,  Hei  por  bem  1 

Artigo  único.  Ficacreadon; 
çalo  de  Pedro  n,  da  Província 
Balalbào  de  Infantaria  da  Gi 
quatro  Companhias,  e  a  desigr 
activo,  o  qual  terá  a  sua  par 
fOr  marcado  pelo  Presidente  c 
da  lei. 


—  ser.  - 

Micisco  iosé  Fiirtâdo,  do  Meu  Conselho,  Presi-^ 
p  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
stado  dos  Neffocios  da  /ustiça,  assim  o  lenha 
ndido  e  fagd  executar.  Palácio  do  Hio  ãe  Janeiro 
áote  c  quatro  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
enta  e  quatro,  quadragésimo  terceiro  da  Inde- 
l«Ticia  e  do  Império. 

Oom  a  Rubrica  de  Sua  Majestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtada. 


faETO  Jí.  3.367  —  de 24  de  Dezembro  de  ífifii. 


tendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província 
lato  Grosso,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 
rtiço  único.  Fica  elevado  a  oito  Companhias  o 
illiao  de  Infantaria  n.°  3,  org*nisado  com  seis 

Íianhias  no  Município  de  Cuiabá,  da  Província 
alo  Grosso,  e  revogado  nesta  parte  o  DeCrelo 
tõ6  de  10  de  Abril  de  185S. 

o  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
onselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  lenha 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
;  quatro  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
quatro,  quadragésimo  terceiro  da  Inde- 
e  do  Império. 

Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado. 


IS64.     PAHTE  II. 


>ECRETO  N.  3.368 


iiitoríM  o  tramport«  át 
outras  Tcrbns  de  detpi 
de  1863— ISSi. 


Não  sendo  suffic 
1.'  1.177  de  9  de 
lo  Ministério  da  F. 
lexa,  no  exercício 
:onibnnidade  do  a 
I  Meu  Conselho  (i 
torte  para  as  me 
.480:482^00,  tirad, 
I  cambio  par  de  27 
ração  de  eslampt 
lional,— Tj'pograp 
anos  livres,  — Med 
)espezaem  Londn 
-  Differença  de  ca 
•m  que  se  verilicár 
;ão  de  accordo  ci 
>s(a  medida  ser  1 
límenlo  da  Assem 

Carlos  (arneiro 
ienador  do  Iraper 
,ado  dos  Negócios 
junal  do  Tliesoun 
lido  e  faça  execut 
k^inte  oilo  de  Dezt 
3  quatro,  quadrag 
a  do  Império. 

Com  a  Rubrica 


llms  iaa  qwkDll»»  qne,  por  Deereto  deala  dat»,  ■« 
jMportAa  de  ninaa  para  ontrks  verbas  do  art  7.°  da 
I B."  1 .177  de  9  de  Setembro  de  180S,  nos  termas  do 
U  13  damesmalel,  paraoceorrer  &  deficiência  reei»' 
edda  BBS  referidaa  verbas  no  exerelolo  de  lfl83^S4> 


trausponada  para  a  verba  f  3."  da  divida  in- 
a  fuadada  a  iinporlancia  de  393:i82$000. 
rada  das  seguintes : 


DilTerença  entre  o 

cambio  par  de 

í7  e  0  médio  de 

25  s/s 

1*3:6nííí1i 

.  Administração 

da  Estamparia  e 

Impressão  do 

Tbesouro  Nacio- 

nal  

29:0O0;í0UO 

Typograpbiô  Na- 

cional  

(>0:OOOjjOOO 

.  CuradoriadeAfri- 

canos  livres... 

1:900$000 

.  Medição  de  terre- 

nos de  marinlias 

3:000})000 

Despezas  em  Lon- 

dres com  0  em- 

presliniode18o8 

)7a;!l68§888 

393:1828000 

dnsporlada  a  quaii- 

de6Í7:00080(lO  pu- 

as verbiis : 

Juízo  dos  Feitos 

:J0: 0005000 

.  Estações  de  arre- 
cadação  

aao:  01)00000 

.  Ajudas  de  custo 

e  gratificações. 

30:0008000 

.  Prémios,  descon- 

tos de  bilhetes 

da    Alfandega  , 

ele 

l<J7:ooo)jooo 

.  Juros  do  enipres- 

dds  Orpliãos... 

470:0008000 

irada  da  rubrica  §  27 
espesoe  em  Londres 
com  o  çmprestímDde 
Í85«...... 

'  transporlada  para  a 
verba  §  28  Adianla- 
meato  em  Londres  da 
garanlia  do  2  ?/« pro- 
%'mciaes  das  estradas 
de  ferro  da  Bahia  e 
Pernambuco  a  im- 
portância de  nOiOOOg. 

irada  do  §  27  Despezas 
em  Londres  cora  o 
empréstimo  de  1858. 

o  §  30.  UiíTercnça  de 
Câmbio  nas  remessas, 
títC 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro   em  38 
e   I86i. —  Carlos  Canteiro  de  Camp 


DECRETO  N.  3.369.  -de  28  de  Dezen 


etigDa  D  ordem  «egnodo 


Hei  por  bem.  em  cnonforniidadc  do 
.•  Í.099  de  48  de  Setembro  de  <860. 
as  lolerias,  cuja  extracção  deve  ter 

próximo  anno  de  1«(i!>,  se  observe 
ada  na  tabeliã  que  com  este  baixa, 
arlos  Carneiro  cie  Campos,  do  Meu 
ador  do  Império,  Ministro  e  Secretí 
09  Negócios  da  Fazenda  e  Presidem 
o  Thesouro  Nacional,  que  aasim  o  te 

faça  executar.    Palácio  do  Rio  de  /a 


pezembro  de  mil  oilocenlos  sessenta  e  qu: 
idragesimo  terceiro  da  Independência  e  d 


a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Carlos  Carneiro  de  Campos. 


.'  a  favor  do  MonleVio  d(i6  Servidores  rio  E; 

lado.— Decrelo  n.»  4.326  de  82  de  AgosI 

de  1864. 
3.*  a  favor  da  Academia  de  Musica  e  Opei 

Nacional. —  Decrelo  n."  9T9  de  15  de  St 

lembro  de  1858. 
. .  •  a  favor  do  Monte  Pio  dos  Semdores  do  Ef 

lado.— Decrelo  n."  1.S26  de  82  de  .\gosl 

de  Í864. 
I.'  para    as  Obras    da  Matriz  da  Boa-Vistt 

na  Cidade  do  Becife.— Decreto  n."  908  t 

12  de  Agosto  de  1857. 
ii.' para  as  Obra»  do  novo  Hospital  da  San 

íiasa  da  Misericórdia  da  Corte.— Deere 

n.'  i.009  de  «o  de  Setembro  de  1858. 
a.'  a  favor  do  Monte  Pio  dos  Servidores  t 

Estado.— Decrelo  Tl."  1.226  de  28  de  Agos 

de  1864. 
í4.'  a  favor  da  Academia  deWusica  e  Ope 

Nacional.  —  Decreto  n.°  979  de  15  de  S 

lembro  de  1858. 
íS.'  para  o  melhoramento  do  estado  sanítari 

Ueci-eto  n."  398  de  14  de  Setembro  de18S 
3.*  CTijo  beneficio   deve    ser    repartido  pe 

Santa  Casa  da  Misericórdia,  Expostos,  R 

colhimcnlo  das  Orpbãas.  Collégio  de  P 

dro  II  e  Seminário  deS.  José.— Decreto  i 

23  de  Maio  de  1821. 
5,'  a  favor  da  Academia  de  Musico  e  Ope 

Nacional.— Decrelo  n.''970de1f>  deSetei 

hro  <le  ISWf. 


,  «.■ 

'  a  fi 

Est^ 

de 

im.' 

■  0  t 

Na< 

lem 

U3.' 

'  p«r 

Dei 

.  iõ.' 

'  par 

Cas 

V  4V.'  pai 


Si. 

■cuj 

San 

coli 

ilro 

de 

60. 

'  pai 

òei 

8.' 

'  a  li 

Est 

de 

26.' 

■  afi 

seri 

lub 

k  9.' 

al'i 

Esli 

de 

45.' 

'K 

15.' 

'a  la 

11." 

26.- 

pari 

Cas. 

(.01 

tít.' 

a  la 

Esu 

de 

L' 

par 
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8.'  para  património  do  Hospício  de  Pedro  II. 
Decreto  n.'  875  de  10  do  Selírabro  de  18.%. 
1."  para  as  obras  do  Hospilal  da  Misericórdia 
de  Jacareby,  na  Província  de  S.  Paulo.— 
Decreto  n.°  4.043  de  6  de  Julbo  de  1859. 
li."  a  favor  do  Monte  Pio  dos  Servidores  do 
Estado.— Decreto  n.'  1 .226  de  22  de  Agosto 
de  4864. 
27.'  para  as  obras  do  novo  Hospital  da  Santa 
Casa  da  Misericórdia  da  Corte.— Decreto 
n.'  4.009  de  25  de  Setembro  de  18oS. 
2.'  para  o  Hospital  da  caridade  da  Cidade  do 
Maceió.— Decreto  n."  986  de  22  de  .Selemhro 
de  1858. 
L  r*  e  unícft  para  conclusão  da  Igreja  de  S. 
Francisco  da  Cidade  de  Pilangui,  em  Mi- 
nas.—Decreto  n.'  95i  de  7  de  Julho  de 
4858. 
,85.'  cujo  beneficio deveser  repartido  pelaSanta 
Casa  da  Misericórdia  da  Côrle,  Expostos, 
Recolhimento  das  Orphãas,  Collegiode  Pe- 
dro II  e  Seminário  de  S.  José.  —  Dccrelo 
de  23  de  Maio  de  4821. 
1 12."  a  favor  do  Monie  Pio  dos  Servidores  do 
Estado.- Decreto  n."  1 .226  de  22  de  Agosto 
de  4864. 
L  64.'  para  as  obras  da  Casa  de  Correcção.— De- 
creto de  29  de  Outubro  de  1835. 
L  46."  para  o  melhoramento  do  estudo  sanila- 
rio.— Decreto  n."  598  de  14  de  Setembro 
de  1850. 
1  13.»  a  favor  do  Monle  Pio  dos  Servidores  do 
Estado.— Decreto  n.»  1 .426  de  22  de  Agosto 
de  4864. 
128."  para  as  obras  do  novo  Hospital  da  Santa 
Casa  da  Misericórdia  da  Cô  rle— Deere  lo  n.» 
4.009  de  25.de  Setembro  de  1858. 
U4.'  a  favor  do  Monle  Pio  dos  Servidores  do 
Estado.- Decreto  n.°  1.226  de  22  de  Agosto 
de  1864. 
V  i.'  para  a  conslruccào   da  Igreja  Matriz  de 
Santo  António,  da  Cidade  Diamantina.— 
Decreto  n."  954  de  7  de  Julho  de  4838. 
\I3.'  a  favor  do  Monte  Pio  dos  Servidores  do 
Estado.  — Decrelon.'1.22Ctle22deAgoslo 
de  1864. 


—  27i  — 

i;í.  A  t.'  paraaParochia  das  Sete L 
—  Decreto  n.'  95i  de  7  d 

i4.  A  3.'  pafa  as  obras  das  Igrejas 
de  Oliveird  e  Freguesia  c 
em  Minas. —Decreio  h." 
Agosto  de  <Í5». 

49.  A  2.' para  as  obras  da  Igreja  d 
na  Conceição  da  Cidade 
Provrnda  de  Sergipe.— 
de  22  de  setembro  àahSt 

46.  A  7."  paraaaobrasdalrmanda 
Sacramenio  da  antiga  Sé.- 
de  4  de  Agosto  de  1858. 

i7.  A  1."-  IV  favor  da  Associação  Ti 
minense .— ^  Decreto  n."  90 
de  1857. 

48.  A  i."  a  favor  da  Imperial  Socie 

das  Artes  Mecânicas ,  Li 
cente. — Decreio  n."  916 
.  de  1857. 

49.  A  9.'  para  património  doHosp 

Decreto  n."  857  de  10  de  S( 

50.  A  3.'  para  as  obras  das  Matrineí 

Piauliy.— Decreio  a."  05 
de  165S. 

51 .  A  2.*  para  as  obras  das  Malrizi 

de  Pacaluba  e  Porto  da  F( 
cia  de  Sergipe. — Decreto 
Agosto  de  1857. 

52.  A  4.'  a  favor  do  Hospital  da  Mi 

dade  de  S.  João  d'El  ■  Rei .  - 
de  22  de  Setembro  de  18:i 

5;).  A  2.*  para  as  obras  das  Matrb 
na  Província  de  S.  Pauií 
997  de  22  de  Setembro  c 

5i.  A  I.'  para  as  obras  das  Matriz 
iiliora  da  Gloda  e  de  Santa 
nicipio  de  Valença ,  na  1 
de  Janeiro.— Decreio  n,' 
Julho  de  1859. 

.>!.  A  1.'  para  as  obras  das  Mairizi 
iihora  do  Livramento  de 
Provincia  da  Parahyba  do  1 
n."  1.029  de  22  de  Agosto 

a6.  .\  2.*  para  as  obras  e  outros  i 
necessitarem  as  Matrizes  d 
.Montes  Claros ,  Contendas 


—  273  — 

iria,  Barra  do  Bio  das  Velhas,  Grão 
50I  e  f.urvello,  da  Província  de  Minas. 
Teto  n.*  V030  de  22  de  Agosto  de  1859. 
ivor  da  Bibliotheca  Fluminense.— De- 
le n.*  988  de  22  de  Setembro  de  1858. 
lica  para  a  conclusão  das  obras  da  Ma- 
do  Espirito  Santo  do  Mar  de  Hespnnha, 
Província  de  Minas.— Decreto  n."  1.032 

9  de  Julho  de  1860. 

a  as  obras  da  Matriz  do  Pilar,  na  Pa- 

lyba  do   Norte. —  Derreto  n.'  1.052  de 

le  Julho  de  1860. 

nica  para  conclusão  das  obras  da  Ma- 

'.  da  Villa  Leopoldina  da  Província  de 

ias.— Decreto  n."  1.032  de  9  de  Julho 

1860. 
íiro  em  28  de  Dpzembro  de  1R6i.— Cd/'- 

rfc  Campos. 


S4.     PAHB  II. 


DDITAMENTOS. 


)DITAMENTOS. 


DDl  TA  MENTOS. 


ÍDITAMENTOS. 


J.âjú  A .  —  UKCRETO  úti  i^  du  Novembro  à«  }M4« , 


lleodendâ  á  necessidade  de  dar  maior  deeenvol- 
eolo  á  industria  de  mineração,  regulando  a  com 
ião  das  minas,  e  sendo  necessário  para  este  flm 
ibelecer  prazos,  dentro  dos  quaes  derão  começar 
rabaliios  tia  Isvi-a  e  continuar  os  que  forào  inter-* 
ipidos  com  grave  prejuízo  para  o  fim  da  confies-* 
,  Hei  por  bem,  de  conformidade  cora  a  Minlia 
\ediala  Besoluçào  de  vinte  nove  do  mez  findo, 
ada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
«rio  do  Conselho  de  Estado,  de  dezeaete  do  dito 
:,  Deerelar  o  se^inte : 

rt.  I.'  Fica  marcado  o  prazo  de  dous  amios  para 
iciuaes  concessionários  de  minas  começarem  os 
lalhos  da  lavra  das  mesmas  minaa,  sob  pena  de 
ucidade  da  concessão, 

rt.  i.'  Uma  vez  começados  os  trabalhos  da  mi- 
jção,  não  poderão,  debaiio  da  mesma  pena  do 
ÍO  antecedente,  sei"  suspensas  por  mais  oe  trinta 
i  durante  cada  anuo  civil,  sem  que  os  concessio- 
ios  provem  p(»'ante  os  Presidentes  das  Proviacias, 
e  estivereai  situadas  as  minas,  ou  perante  o  Hi- 
erio  da  Agricultura,  Commeruio  e  Obras  Publicas, 
a  interrupção  dos  trabalhos  é  occasionada  por, 
lf|uer  caso  áe  força  maior,  devendo  em  lai  hypo- 
ie  submeller-se  ao  prazo  que  lhes  será.  marcado 
I  recomeçarem  os  mesmos  trabalhos, 
rt.  3."  As  disposições  dos  artigos  anteriores  vi- 
aráõ  lambem  para  os  luturos  concessionários  de 
ias,  em  cujos  actos  de  concessão  se  não  marca- 
I  prazos  para  o  começo  e  interrupção  dos  ira- 

lOS. 

rt.  i,'  Os  trabalhos  preparatórios  da  medição  e 
larcação  do  terreno  mineral  de  todas  as  conces- 
i  feitas  até  o  presente,  ou  que  para  o  futuro  fo- 
feilas,  deveráõ  ser  começados  e  terminados,  na 
aeira  hypothese,  dentro  do  prazo  de  um  anno, 
lado  da  oala  deste  Decreto,  e  na  segunda  hypo- 
e,  dentro  do  mesmo  prazo,  contado  da  data  da 
cessão :  salva  a  disposição  em  contrario  nella 


Ar(.  S.'  NocaBodece 
lada  em  virtude  das  di 
o  eoncessicutario  perd 
tiver  feito  nas  minas,  i 
sem  direito  a  qinlqae 
tretanto  retirar  todas  a 
que  alli  eiistirem  e  qui 

Art.  6.°  Aos  acluaesi 
quaes  forão  estabeleci 
repectivos  trabalhos  e 
das  datas  concedidas, 
chido  as  clausulas  das 
o  prazo  de  mais  um  . 
Decreto,  tanto  para  me 
mas  datas,  como  para 
da  mineração,  se  prés 
de  prazo  que  lhes  tiver 
Findo  este  prazo,  que 
ser  prorogado,  a  iíoik 
terminada  no  artigo  ai 

Art.  7.*  Ficão  revog) 
Irario. 

José  Liberato  Barros 
e  Secretario  de  Estadc 
interinamente  dos  Ne| 
mercio  e  Obras  Public 
faça  executar.  Palácio 
e  nove  de  Novembro 

auatro,  quadragésimo 
o  Império. 

Com  a  Rul>rica  de  '■ 


Novembro  de 'I86t. 


ouGuilberme  Frao- 
curador  dos  oulros 
iro  de  Estado  Vis- 
lem  Dedarar  que  o 
iloração  das  nunas, 
I  oitoc«itos  oitenia 
:  mil  oitoceolofi  cíb- 
e  a  seus  herdeiros; 
as  para  o  oontracto 
as  quaes  com  esle 
itoBarrozo,  do  Heu 
Q  Estado  dos  Nego> 
dos  da  Agricultura, 
t  assim  6  tenha  en- 
do  Rio  de  Janeiro 
nil  oitocentos  ses- 
;rceiro  da  Indepeo- 


ide  o  Imperador. 
'■rate  BarrozQ. 


)aUiar  as  minas,  de 
18  de  Dezembro  de 
entro  do  prazo  im- 
desta  data. 


leverá  proceder  ás 
entes  em  ordem  a 
gares,  que  liver  de 
ra  taes  explorações 
onlados  desla  nata. 


A  faculil«4«  de  foeer 
iios  lugares  menciosadc 
nàoi  podará  sec  exercié 
não  otMÍgar  perante  c 
inâflTMítear-  todos  os  { 

S|ue  causar  ás  proprieda 
eitos  os  serviços  de  esj 


Escolhido  o  lugar  par 
ileTerá  requerer  iiccnç 
demarcar,  à  suas  cipei 
de  Ui.750  braças  quad 
não  entrará  senão  á  mi 
empregudo  effcctivumei 
a  cada  uma  data  lui  f<d 
se  dirá. 

Esta  medição  deverá 
balbos  da  mineração  ( 
de  Ires  aniios  contados 

Com  o  auto  de  niediç 
mineral,  a  Companhia  . 
periíil  uma  planta  to^ 
gar,  e  uma  descriptao 
que  tiver  nelle  encontre 
natureza,  possança  ou 
em  que  liça  dOs  povoa 
de  transporte  entre  ell: 
dos  nomes  dos  individ 
terrenos  mineracs,  das 
nelles  extstenleã«, valor  i 
outras  especificações  qi 
nhecer  todas  as  circuiu 

Acompanharão  tambei 
neraes  descobertos. 


A  Companhia  nã>o  pod 
que  lhe  são  outorgudas 
var  que  tem  cnipregadi 
soHimas  proporcionaes 

Esta  proporção  será  de 
para  a  n)uiera$.ão  do  o< 
para  a  exbracçao  de  qui 

A  prova  do  empne^ 
pendente  a  cada  uma  d 


regras  estahelocidas  no  Decreto  n.* 
Março  desle  anuo. 
r  os  trabalhos  a  ílompanhia  entrará 
ez  datas  mineraes  independente  da 
o  emprego  effectivo  do  captai  cor-- 


escolhidos  pela  Couipunhia  forem 
jarlicular,  e  ella  os  mo  puder  obter 
a\>;is,  representará  ao  Goverqó  Im- 
medio  dó  Presidente  da  Província^ 
ectetada  a  sya  desapropriação. 
Ja  Provinci^,  ouyidps.  os  proprie-, 
íuizerem  ceder  seus  terrenos  para 
Companhia,  enviará  ao  Governo  a 

;om  sua  informação  motivada. 

s  terrenos  forem  devolutos  a  Com- 

!rá  do  Estado  pelo  prcçò  miniino,da 

ti  de  Setembro  de  18í>0. 


Companhia  correráõ  as  despezas  tanto 
e  medição  dos  terrenos,  como  do 
sua  desapropriação. 


a  noventa  anno»  o  prazo  de  trinia 
sndiçãQ  í.*  do  Decreto  n.°  887  de  18 
e  4851.  Este  prazo  começará  a  correr 
;  principiarem  os  trabalhos  da  lavra, 
e  do  disposto  na  clausula  3,* 


pagará,  além  do  imposto  de  2§(100 
ar,  de  que  trata  o  art.  34  da  Lei  n.* 
tubro  de  1848,  dous  e  meio  por  cento 
iiidij  da  extracção  dos  raetaes  precib- 
ento  do  productQ  Uinido  de  qualquer 
içando  assim  revoçado  o  Decreto  n.' 
Janeiro  de  tSSí.,  .        . 


080  poderá  empregar  iios  traballio^ 
iuos  palivQSv     .  ,  . 


Não  poderá  também  inu 
balhos  por  mais  de  irinta  < 
salvo  os  casos  de  Torça  m 
Presidente  da  Província. 


Não  poderá  oulroslm  pas 
Irem,  por  qualquer  des  meie 
para  Iransierir  a  propriedi 
sem  prévio  consenliraento  ( 
não  o  concederá,  se  o  subr 
e  obrigações  não  tiver  as 
para  |avra-ta. 


A  t^mpanhia  não  poderá 
correrem  pelos  terrenos  q 
senão  mediante  consentim 
Imperial,  que  lhe  não  será  i 
fôr  por  ella  apresentada  a  [ 
tender  executar. 

Esta  planta  será  em  duplic 
rente  ou  Director  da  Compai 
vada,  seMhe-ha  devolvido 
pelo  Director  da  Directoria 
Agricultura.  Por  nenhuma 
planta  ser  alterada,  deveno 
aconselhada  qualquer  altere 
á  approvaçãí)  do  Governo  i 
■idades. 


A  Companliia  gozará  por 
dos  direitos  de  consumo  p 
do  macbinismo,  utensílios, 
quer  outros  objectos  espécie 
neração,  que  importar. 

Para  este  effeito  deverá  a| 
no  mez  de  Janeiro  uma  v( 
Ibe  convier  importar  para  c 
Tribunal  do  Thesouro,  que 
cellas  dos  objectos  pedidos, 
gonforme  entender  convenie 


câ  concedida  também  a  isenção  do  recrulainenlo 
>  serviço  activo  da  Guarda  Nacional  aos  nacíonaea 
forem  empregados  pela  Compaidiia  no  serviço 
nineração. 

Director  dos  trabalhos  deverá  remetter  para  este 
todos  osannosuma  relação  de  taes  empregados, 
"  I  de  seus  nomes  por  extenso,  idades, 
[)rotí8sõe8,  estado  civil,  e  informar  do 
de  cada  um  ao  Presidente  da  Pro- 
expedir  pela  Policia  as  compet^iles 
o.  fjue  só  valeráõ  por  um  «ono. 


)or  intermédio  do  Presidente  da 
mestralmente  conta  em  relatório 
lutados  no  semestre  fmdo,  do  pro- 
ido  que  tiver  obtido,  das  macbmas 
tgadu  no  serviço,  sua  força,  seus 
ares,  processos  adoptados  para  a 
leraes ;  e  bem  assim  a  estatística 
com  todas  as  suns  especificações. 


ca  a  Companhia  sujeita  a  lodos  os  Regulamentos 
se  expedirem  para  a  policia  das  minas,  e  a 
esquer  ordens  que  neste  sentido  lhe  forem  inti- 
las  pelo  Presidente  da  Província. 


ca  igualmente  obrigada  a  prestar  aos  Engenhei- 
que  o  Governo  Geral  ou  Provincial  commissionar 
1  examinar  os  trabalhos,  todas  as  informações 
por  elles  lhe  forem  exigidas,  e  a  facililar-Uies  o 
■esso  em  suas  officinas  e  luparf  s  do  Iraballfo. 

*8.' 

"osim  deverá  collocar  á  testa  do  serviço  da  mi- 
io  um  engenheiro  de  minas,  habilitado  com 
scientificn  p  provas  de  pratica  de  trabalhos 
natureza. 


>rejuizos  que  forem  causados  a  terceiros  cm 
]ueocia  de  culpa  ou  deleixo  na  direcção  e  exe- 
iiTAireiíTas         PARTK  II.  2 


-  to  - 

ríuçào  dos  trabalhos,  correFáõ  por  oonla  da  i 
nhia,  a  qual  fica  obrigada  a  preslar  aos  traballi 
que  por  esse  motivo  ficarem  imposstbílita< 
serviço,  ou  ás  suas  familias,  quando  eqiielles 
a  faifecer,  os  meios  de  subsisteacia  qtte  ai 
menle  ganhavão. 


Tod*3  »3  contestações  i^c.  se  suscitarem  pt 
iiíio  d«fitas  clausulas  serão  decididas  pcreni 
áeWnitivjimcote  (tclo  flovomo  Imperial  ou  pi 
íidcnte  da  Província. 

Das  decisões  desta  rabc  recurso  para  o  ( 
Imperial. 


A  Companbia  fica  sujeita  ás  seguintes  pe 

r*  De  multa  de  tOO^DOO  pela  primeira  trans 
tles  clausulas  2.'.  40.",  íi>.'ei7.». 

8.»  De  muita  de  500$000  pela  primeira  transi 
das  clausulas  <8.',  e  19.". 

8."  de  multa  de  500^000  na  reincidência  das  ...u.. 
de  1 008000,  e  na  de  1 :  000^000  na  reincidência  das 
âOOÍtOOO. 

4.'  JDe  annullação   desla  concessão   no  caso 
ineseeBtJo  das  clausulas  8.",  9.*  e  Í2.». 

O  pagamento  das  multas  não  liberta  a  Compasí 
do  cumprimento  das  disposições  das  clausulas,  n 
infracção  der  lugar  á  sua  imposição. 

As  multas  serão  impostas  aamimslrativamentept 
Presidenle  da  Província,  cabendo  á  Companhia  i 
curso  para  o  Governo  Imperial. 

No  caso  de  infracção  da  clausula  M.*  correr 
por  conta  da  Companhia,  ainda  depois  de  deci 
lada  a  caducidade  da  concessão,  as  despezas  q 
forem  necessárias  para  remediar  os  inconvenienl 
produzidos  pelas  obras  feitas  nos  rios,  devendo  ell 
sahir  dos  bens  moveis  existentes  na  mina,  que  fic 
(íspeciaímente  hypothecados  para  este  fim. 


Na  hypolheae  de  ser  annullada  a  presente  cc 
cessão,  a  Companhia  não  terá  direito  a  nenhui 
ifidemnisação  pelas  obras  que  houver  feilo:  pode 
porém  retirar  todos  os  objectos  moveis,  .«alvo 


ficarem  hypolbecados  ús  despezas  que  se  hou- 
1  de  Tazef  com  alguma  obra,  cuja  execução 
ita  á  mesma  Companhia, 
omfwnhia  è  responsável  pelo  damne  (fue  causar 
mfeilorias  feitas  na  mina,  depois  de  declarada 
ullarão  desta  concessão. 


âo  dependentes  da  approvação  da  Asseii^bléa 
Legislaliva  as  concessões  ieilas  nas  clausulas 
3.' cl*.', 
acio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  do  \uvcnibfo  de 

—José  Liberato  Barroío. 


-  ti  — 

DECRETO  N.  3.352  A.  —  de  30  de 

CoBcede  a  TboinHz  Draii)  SirgçDt  facoldi 
KDDO»  para,  por  li  ou  por  meio  de  uma  I 

Fetroleo  o  outroa  mineraM  nas  Coraareai 
rovJDCia  da  Bahia. 


Alteodendo  ao  que  Me  represe 
Sargent,  e  de  conformidade  com 
Resolução  de  vinte  nove  do  mes 
bre  parecer  da  Sec(;ão  dos  Negc 
Conselho  de  Estado .  exarado  e: 
sete  do  dito  mez  ,  Hei  por  bem 
dade,  pelo  prazo  de  noventa  ar 
permeio  de  uma  Companhia,  ext 
e  outros  mineraes  nas  Comarcas 
da  Província  da  Bahia,  sob  as 
este  baixão ,  assignadas  por  Jo& 
do  Meu  Conselho,  Ministro  eS 
dos  Negócios  do  Império,  e  in 
Ajiricuriura ,  Commercio  e  Obra 
sim  o  lenha  entendido  e  faça  ei 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  am 
terceiro  da  Independência  e  ao 

Com  n  Rubrica  de  Sua  Mages 

José   Lib 


Cl)àunul«a  a  <|ue  a 


h'ic&  cuiicedida  a  Thomaz  Deiu 
pelo  prazo  de  noventa  anãos  pi 
ou  por  meio  de  uma  Companhia  ( 
tro  ou  fóra  do  Império  ,  nas  Co 
e  Ilhéos,  da  Província  da  Bahia 
forem  designados,  medidos  e  « 
petróleo ,  ferro  ,  cobre  e ,  á  exi 
les  ,  quaesquer  outros  mineraes  i 
o  que  lhe  é  concedida  licença 
tado  desta  data  ,  a  Qm  de  que  p 
s  árias  explorações,  por  meio  dei 
de  poços  e  galerias  ,  escavações 


rém ,  que  previa- 
'&  proprielarios  do 
IS.  que  thes  possão 


cessionário  todos 
a ,  em  virtude  dos 
a,  doa-la,  ou  fazer 
tranemittir  a  sua 
je  oblenba  do  Go- 
que  sò  Ibè  poderá 
seus  direitos  não 
.para  cumprir  as 

dividida  sem  par- 
iria). 


concessionário  poderá  desapropriar  os  terrenos 
ijculares  que  forem  precisos  aos  trabalhos  da 
a,  desde  que  provar  que  empregou  debalde  todos 
neios  amigáveis  de  obter  a  sua  propriedade.  Os 
enes  devolutos  lhe  serão  vendidos  pelo  preço 
3  da  Lei  n*  601  de  48  de  Setembro  de  4850. 


concedido  ao  concessionário : 

isenção  por  cinco  annos  contados  da  data  em 
meçarem  os  trabalhos  da  mineraç^ão ,  dos  di- 
le  consumo  para  todas  as  machmas ,  peças 
íhinas ,  ferramentas ,  utensilios  de  serventia 
il  do  serviço  da  lavra. 
1  fim  do  mez  de  Janeiro  de  cada  anno  deste 

uma  relação  dos  objectos  que  forem  suffi- 

para  o  serviço  de  um  anno  será  apresentada 
unal  do  Tbesouro  Nacional ,  o  qual  ou  appro- 
u  alterará,  diminuindo  o  que  entender  con- 
te em  cada  parcella ,  ou  ainda  supprlmindo 
)s  que  se  não  destinarem  exclusiva  e  directa- 

30S  trabalhos  da  mineração. 

l  isenção  dos  direitos  de  exportação  para  a 

e  petróleo  durante  o  tenipo  desta  concessão 


-,-  16  — 

Engenheiro  de  minas  com  habilitações  provadas 
litulos  scientificos  e  atleslados  de  pralica  de  tu 
4hos  desta  natureza. 

Fica  responsável  pelos  desastres  que  occorre 
nos  trabalnos  das  minas,  provenientes  da  inobi 
vancia  das  cautelas  e  medidas  que  a  sciencia 
pratica  aconselhão  para  os  prevenir. 

Os  b^balhadores  que  ficarem  impossibilitados 
trabalhar,  ou  suas  familias,  no  caso  delies  fa 
cerem,  em  raz&o  de  qualquer  acontecimento  ( 
sado  por  imperícia  ou  descuido  na  direcção  e  i 
cução  dos  trabalhos,  terão  direito  de  haverem 
concessionário  os  meios  de  subsistência  que  ai 
riormenie  ganhavão. 


O  concessionário  se  sujeitará  aos  regulamento! 
policia  das  minas  que  se  estabelecerem,  e  emqui 
não  forem  promulgados,  a  qualquer  medida 
nesle  sentido  Tôr  tomada  pelo  Governo  Imperial 
Provincial. 

Antes  de  começarem  os  trabalhos  da 
turfa  e  do  petróleo  serão  expedidas  ir 
pecíaes  de  policia  sanitária  qnc  o  c< 
observará  fielmente,  sendo  alem  diss 
cumprir  todas  as  ordens  que  lhe  foi 
pelo  Presidente  da  Província,  no  intuit 
ou  remediar  qualquer  damno  causadt 
lhos  á  salubridade  dng  lugares  circumvizinhos. 


Em  nenhuma  círcumstancia  poderá  o  conces 
nario  fazer  obras  nos  rios  que  correm  pelos  luga 
nos  quaes  tem  de  ser  feita  a  mineração,  sem  licc 
do  Governo  geral,  a  qual  não  lhe  poderá  ser  coi 
dida  senão  á  vista  da  planta  das  obras  que  o  com 
sioaario  tiver  de  executar,  e  mediante  parecer 
uma  commissão  de  Engenheiros.  Obtida  a  licei 
o  concessionário  não  poderá  df  sftu  motu-^jro] 
alterar  o  plano  das  obras. 


Aos  Engenheiros  que  o  Governo  nomear  i 
examinar  os  trabalhos  da  lavra,  o  concessioni 
ministrará  todas  as  informações,  e  lhes  franqueai 
ingresso  nas  oMctnas  e  nas  lavras. 


io  remeuerà  semeslraLmenle  Mf 
por  intermédio  do  Presidenle  ffa 
BÍatorio  circumstóBciado  dos  Ira- 
inle  o  semeslre,  dos  processos  e 
•ados  na  extracção  dos  mineraes, 
do  aulor  e  qualidade  da  maclnna. 
nolores;  e  bem  assim  a  eslalisliça 
e  irabalhadores  mm  a  deçlararao 
idade,  eslado  civil  e  prolissao  de 

lenle  prohiliido  ao  concessionário 
IS  nos  trabalhos  da  lavra. 

«o. 

5  da  mineração  (orem  leilos  peU, 
oor  elle  será  apresenlado  ao  oo- 
S  balanço  annual  das  operações  da 
ém  forem  leitos  por  uma  compa- 
iCrS  remellido  nas  épocas  marcada» 
IS  ou  na  legislarão  em  vigor. 

ueslaoões  que  se  susciuirem  por 
'clStas  íerão  decididas  peremp- 
menle  pelo  Governo  Imperial. 

te. 
meia  ou  transgressão  Jef '»»  *"™: 
ifirio  fica  suieito  ás  seguintes  pena». 
décemmilríiBP*'™*»'''''""' 
■impíra  e  decima  selima-  ,  , 
de  quinbenlos  mil  réis  P*  "ma" 
isulas  decima  quarta,  decima  quinla. 
ecima  oitava  e  "gesmo-.^,, .,,  ., 
:io  eslas  multas  serão  el"»"'  •  H 
is  a  quinlienlos  mii  *'■  f-Z^pSã 
réis  ao  dobro,  salvo  se  outra  pena 

£ãÕ't"sU  co'ncessão  pela  inobser- 
Sas  selfndt  sétima,  oitava,  non^; 
ima,  decima  terceira,  e  no  caso  ae 

.guiida  vez  inlnnS"'''*/'',  '  ,  mexe- 
5  vigésima,  e  no  de  continuar  a  mexe 

9,     PAKTR  n  * 


cução  daquellas  cuja  infir«cção  dá  lugar  á  impe 
siçao  de  multa. 

O  pagamento  das  multas  não  liberta  e  concessio 
nario  ãa  obrigação  de  cumprir  as  obriffkções  da 
clausulas  cuja  ÍDobservanoia  tiver  dado  lugar  àsi 
imposição. 

As  multas  serão  impostas  administratít^meai 
pelo  Presidente  da  Provinoi»,  cabendo  ao  eonces 
sionario  recurso  para  o  Governo  Imperial  da  decisã 
do  mesmo  Presidente. 

Na  bypothese  da  anmillação  desta  concessão,  ei 
virtude  da  transgressão  da  clausula  segunda,  t 
despezas  que  forem  necessárias  para  melliorar  a 
círcumstancias  sanitárias  do  lugar  da  mineraçã 
correràò  por  conta  do  concessionário,  ficando  pâi 
isso  especialmente  hypothecados  todos  os  ber 
moveis  existentes  na  mma  na  occasião  em  que  f( 
decretada  a  annullação. 


No  caso  de  ser  declarada  sem  effeito  a  preseni 
concessão,  o  concessionário  poderá  retirar  da  mir 
todos  os  objectos  moveis,  mas  nSo  terá  direito 
nenhuma  indemnisação  pelos  trabalhos  e  obn 
que  houver  feito,  e  nem  os  poderá  destruir  ou  ini 
lilisar,  sob  pena  de  ficar  responsável  pelos  damni 
que  causar. 

t4. 

Esta  concessão  não  poderá  prejudicar  as  conce 
soes  anteriores  feitas  pelos  Decretos  n."  S.S66 
2.267  de  2  de  Outubro  de  1858,  se  os  concassniaarii 
destas  tiverem  dado  começo  á  execução  dos  ns^ 
tivos  trabalhos. 

Na  hypotliese  contraria  será  dada  a  preferencii 
na  escolba  dos  lugares  para  a  mineração  e  exiraci;! 
da  turbi  e  petróleo,  áquelle  dos  três  conceasionarii 
que  primeiro  fizer  a  oesignaçào  dos  lugares  peran 
o  Presldenlie  da  Província. 

ss. 

Ficão  dependentes  da  approvação  da  Assonbli 
Gera!  Legislativa  as  clausulas  tercefra,  quarta  e  seil 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Novembro  ( 
486i.—  José  Liberato  Baivozo. 
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lei  por  bem,  de  conformidade  com  o  art.  23  da 
n.*  108  de  26  de  Halo  de  1840.  Approvar,  e 
[idar  que  se  execule  pela  manejra  abaixo  de- 
rdda,  o  orçamento  dá  Iilusiriã^iiiia  Camará  Muni 
ai  para  o  anno  do  1865. 


irl.  I.°  E'  orçada  a  receita  da  Camará  do  Muni- 
io  da  Corte  para  o  anno,  a  que  se  refere  o  pre- 
i(e  Decreto,  na  quantia  de  seiscentos  e  oitenta  ( 

CO  contos  oitocentos  ê  nove  mil  réis.  685;809j|(00(i 

.°  Laudemios  de  terrenos  da  Ca- 
mará   30;000í(00(] 

.'  Ditos  de  terrenos  de  marinhas  e 

mangues 2:  OOOIOOO 

.'  Foros  de  terrenos  da  Camará....  2;800J00fl 

."  Ditos  de  lerr^ios  de  marinha»  e 

mangues 1 :  OOOgOOC 

.'  Rendimento  dos   talhos  de  fora 

da  Cidade 5»|00( 

.'  Dito  do  Matadouro 66:00OÍ(l0C 

.°  Dito  de  aferições,  inclusive  ca- 
rimbos de  carroças,  carros,  bo- 
tes, ele 21:025|S00« 

.'  Dilo  da  Praça  do  mercado 80:800800« 

'.°  Muitas  .por  mfracção  de  posturas.  iO:O00gOO( 

0.  Ditas  policiaes 5;000p(K 

1.  Imposto  de  policia 22:000800(1 

i.  Diio  de  patente  pelo  consumo  de 

aguardwiie 40:OOOÍOOfl 

3.  IHlo  sobre  vinhos,  licores,  e  mais 

bebidas  cspiriluosas 80:eoOflOOO 

*.  Indemnisação  por  medição  de  ter- 
renos de  marinhas 20^011 

5.  Prémios  de  depósitos 600gOOC 

6.  Furos  de  armazéns 2:WO|0O0 

7.  Ditos  de  tavernas I;i00800fl 
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18.  Dilos  de  quitandas iff$ 

49,  Ditos  de  carros <WJ 

20.  Dilos  de  carroças 2-.200Í 

;  21.  Novo  imposto  de  seges,  carros  e 

carroças 1(0:  OOOÍ 

i  22.  Etnolumenlos  de  alvarás  de  casas 

de  negocio,  etc 63: 000| 

1  23.  Taxa  sobre  a  venda  de  peixe  pela 

cidade SOOJ 

!  2*.  Dita  sobre  naturalisaçòes lOOJ 

í  25.  Licenças  para  festividades 1008 

;  26.  Ditas  a  mascales 18:000í 

j  27.  Ditas  a  despachantes 600í 

i  28.  Rendimento  de  calçadas ii:OO0í 

i  29.  Alugueis  de  próprios  munícipaes.  850í 
i  30.  Locação  de  terrenos  para  toldos 

volantesnas  praças  c  Matadouro.  10:0eoí 
\  3i.  Arrendamento  de  terrenos  de  ma- 
rinhas   8:000f 

í  32.  Investiduras  de  terrenos  ganlios 

para  arruamentos 200í 

s;  33.  Arruaçòes l:000í 

5  34.  Restituições  e  reposições 500í 

;  :Jo.  Cobrança  da  divida  activa 3:000{ 

S  36.  Donativos,  e  auxilio  do  Governo.  60:000j 

i  37.  Juros  de  apólices SOlj 

I  38.  Ditos  da  quantia  pertencente  ao 
coíre  de  depósitos,  pagos  pelo 

Banco  Anglo-Brasiíeiro ■    i:OO0í 

I  39.  Ditos  da  quantia  pertencente  ao 
cofptí  da  Camará,   pagos  pelo 

mesmo  Banco i:000í 


Despeza. 


Ari.  2."  £'  lixada  a  dfispeza  da  Gamara  do  Mi 
'ipio  da  Corte  para  o  referido  anno  na  qua 
le  seiscentos  e  oitenta  e  cinco  contos  oitocenK 
love  mil  réis 685:809í 

j  1."  Com  a  Secretaria 17:600í 

2."  Com  a  Contadoria 13:600í 

;  3."  Com  o  Thesoureiro,  Escrivão,  Ad- 
vogado e  Procurador i  i:3933 
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.'  Com  os   Fisvaes  e  Guardas  das 

freguezias  da  Cidade 30;76OÍ00( 

.*  Com  a  Directoria  das  obras. ; S:OiOSOO< 

.*  Com  o  custeio  do  Matadouro 7: 828^00( 

."  Com  foros  de  terrenos  occupados 

pela  Camará M(^Q{ 

."  Com  differeotes  obras  (sendo  com 
o  calçamento  por  parallelipipe- 
dos  e  sua  conservação  ii-.t&iS; 
—com  o  calçamento  ordinário 
2l;000g;— cora  aterros  e  des- 
aterros *0:000í ;  —  com  pontes  e 
pontilhões  1 0:000$ ;— com  mura- 
lhas 13:000$ — ;  com  plantio  de 
praças  e  a  balaustrada  da  da 
Constituição  ãt:0O0$  — ;  com  a 
conservação  de  estradas  maca- 
damisadas  a7:080g;— e  com  os 
reparos  dos  próprios  munici- 
paes  1:5008) 183;8i*$00C 

'.*  Com  o  pasaraento  da  dívida  pas- 
siva     183:6238331 

0.  Com  os  juros  do  2."  empréstimo.        SlOJIOOt 

1 ,  Com  a  amortização  do  2.'  emprés- 

timo      2o:000800fl 

!.  Com  amortização  e  juros  do  em- 
préstimo   contrahtdo     com    o 

Banco   Rural   e    Hypothecario, 

segundo  o  arl.  12  da  Lei  n."  884 

do  i.'  de  Outubro  de  1856,   e 

hoje  com  o  Banco  London  and 

Brasilian,  conforme  a  Resolu- 
ção da  lUustrissima  Gamara  de 

12  de  Dezembro  de  1863,  appro- 

vada  por  Portaria  do  Ministério 

do  Império  de  19  do    mesmo 

mez 85:0008000 

.3.  Com  custas  a  çiue  está  sujeito  o 

cofre  municipal 4: 0008008 

4.  Com  despe2as  judiciaes 3:000800( 

13.  Com  restituições  e  reposições...      2:O0O800(] 

16.  Com  impressão   de  actas,    orça- 

mentos, etc 3:800800( 

17.  Com    levantamento    de  'plantas.  500800C 

18.  Com  o  lombamenlo  das  terras  da 

Camará  e  marinhas oOOSOOfl 
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19.  Como  capedteste,  papel,  livros, 

*tc í:000j 

20.  dom  a  limpra*  éa.  Cidade  e  tFri<- 

gação 96 :  eoei 

21.  Com  despezas  evealuMtes 3-:K9| 

Ari.  3.'  Ficão  era  vigor,  como  pwttíatiwites,  qui 
ler  disposições  âos  Dscrelos  dos  Of^Maeslos 
riores,  que  n&o  vCSsarcm  5»bre  o  Orçamento 
ceita  e  fixação  da  despesa,  a  que  aão  tea 
jo  expressancate  revogadas. 

José  Liberato  Barroso,  do  Meu  Cotiseltio,  Mii 
>  e  Secretario  de  Estado  dos  T^egtíciOs  do 
rio.  assim  o  teníta  entendido  e  laça  execu 
ilacio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  oito  de  Dez 
o  de  mii  oitocentos  e  sessenta  e  quatro,  qua< 
símo  terceiro  da  |naependeticia  e  do  Impei 
Com  a  Rubrica  de  SUa  slagestade  o  Imperado 


José  Liberato  Barrozo. 
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8.— FAZENDA.— Em  13  de  Janeiro  de 
186*.— Declara  que  os  emolumentos 
sfio  devidos  pelo  feitio  do  Tilulo,  em- 
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Poder  LegUlaiivo,  ao  qual  o  Governo 
Imperial  a  submelte 13 

1  IK-^JMPERIO.~  Aviso  de  15  de  Janeiro 

de  < 864. —  Declara  que  o  Eleitor,  que 

tiver  mudado  a  sua  residência  para 
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•     para  a  formarão  da  Mesa  Parochia! .        i  V 
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N.   H.- FAZENDA.  — Circular  em  16  de  Ja- 
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ibrào  publicados  como  Leis  pela  As- 
sembléa  Provincial 

X.  i4. -FAZENDA •—Em  25  de  Janeiro  de 
4864-— Não  se  deve  descontar  os  ven- 
cimentos das  praças,  que  tripulão  as 
barcas  de  registro  das  Alfandegas, 
orna  vez  que  ellas  não  se  tratem  eni 
hospital  do  Governo 2", 

S.  25. -IMPÉRIO.— Aviso  de  26  de  Janeiro 
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que  trata  o  art.  45  da  Lei  de  42  de 
Agosto  de  4834,  nada  pôde  resolver 
o  Governo  Imperial  a  tal  respeito.,        n 

-V.  27.  — FAZENDA. —  Em  27  de  Janeiro  de 
1854.— Dos  eífeitos  da  pronuncia,  de- 
clarados no  art.  293  do  Regulamento  de 
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íiíicação  composta  com  Eleitores  e 
supplentes  de  Legislatura  linda,  deve 
continuar  em  seus  trabalhos,  unià  vez 
que  na  sua  organisação  lenhào  sido 
guardadas  as  formalidades  da  Lei, 
embora  seja  conhecida  depois  do  facto 
a  approvação  dos  novos  Eleitores  e 
supplentes 

X .  :n .  —  iMl^ERIO .  —  Aviso  de  8  de  Fevereiro 
de  1864.— Declara  que  não  deve  ser 
excluído  dos  trabalhos  da  Junta  de 
qualificação  o  cidadão  que  tiver  a 
presumpção  legal  de-  residência  na 
respectiva  Freguezia,  einquantosenão 
provar  o  contrario 

X .  38 .  —  IMPÉRIO.—  Aviso  de  1 0  de  Fevereiro 
de  i86i.— Explica  os  casos  em  que 
devem  ser  registradas  as  certidões  de 
actos  religiosos  celebrados  por  mi- 
nistros e  pastores  da  religiões  diffe- 
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rentes-  da  do  Estado,  e  determina  q[ue 
sejâo  publicados  nas  gazetas  de  maior 
circulação  os  nomes  dos  ditos  pas- 
tores e  ministros  que  registrarem  os 
seus  títulos  na  forma  do  art.  5âl  do 
Decreto  n.*  3.069  de  M  de  Abril  de 
4853 36 

N.  39.— MAMNHA.— Aviso  de  45  de  Feve- 
reiro de  4  864. —  Determina  que  nas 
Províncias,  onde  não  existem  Arse- 
naes,  sejão  os  Escrivães  das  Compa- 
nhias de  Aprendizes  Marinheiros,  na 
falta  dos  Capellães  incumbidos  de  en- 
sinar aos  mencionados  Aprendizes  as 
,   primeiras  leiras    e  doutrina  christã.       38 

N.  40.  — GUERRA. -•  Circular  de  46  de  Pe- 
reiro de  4864.— A's  Thesourarias  de 
Fazenda,  regulando  os  ajustes  de  con- 
tas dos  Omciaes  do  Exercito,  por  oc- 
casião  de  reforma 38 

N.  41 .  —AGRICULTURA, COMMERQO E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  47  de  Fevereiro  de 
4  864 . — Approvando  a  tarifa  da  estrada 
de  ferro  de  Pernambuco 39 

N.  42.  —IMPÉRIO.—  Aviso  de  48  de  Fevereiro 
de  4 864 .— Declara  que  no  Accordáo 
da  Relação  sobre  recurso  interposto 
em  matéria  de  qualificação  de  volan- 
tes, deve  dar-se  execução,  embora 
não  seia  o  mesmo  Accordão  remet- 
-  tido,  dicsde  que  se  apresentar  docu- 
mento autbentico ;  não  devendo  obstar 
a  isso  a  circumstancia  de  fallar  tempo 

Kara  se  fazer,  no  prazo  da  lei,  á  pu- 
licação  dos  nomes  incluídos  ou  ex- 
cluídos         40 

N.  43.  —AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  20  de  Fevereiro  de 

(  4864.— Estabelece  regras  sobre  a  ta- 
rifa da  estrada  de  ferro  da  Província 
da  Bahia *^ 

N.  44 .  —AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Aviso  em  20  de  Fevereiro 
de  4864.— Negando  a  José  Joaquim  do 
Sacramento  a  meia  légua  de  terras 
devolutas  pedidas  para  a  fundação  de 
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uma  serraria  de  niadéira,  por  ttão 
lhe  ser  applicavel  a  disposição  do  ar t. 
U  i  22  da  Lei  n.«  4.ÍU  de  27  deáe- 
lembro  de  4560^  ^ue  manda  fazer  ven- 
das condicionaes  a  bem  da  lavoura 
ou  criação. ^3 

R.  45.  --MARINHA.— Aviso  de  22  de  Feve- 
reiro de  4864*— Declara  o  modo,  por  .  . 
que  deve  ser  abonada  aos  Fieis  do 
Corpo  de  Fazenda  da  Armada,  que 
servirem  de  Commissarios,  a  graâi- 
íicaçdo,  de  que  traia  o  Aviso  de  6  de 
Novembro  de  4864 •.         44 

N  >  46 .  — AGWCULTURA ,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Aviso  de  23  de  Fevereircv 
de  4864,-*-Proroga  por  mais  seis  me- 
zes,  a  contar  do  \  ^  de  Julbo  do  cor- 
rente anno,  o  prazo  do  contracto  do 
4.«  de  Julho  de  4849,  celebrado  com 
a  Sociedade  Colonisadora  de  Ham- 
burgo  ^ .•...        45 

N.  47.— IMPÉRIO.— Aviso  *e  24  de  Feve- 
reiro de  4864. —  Declara  que  o  art. 
-42  das  Instrucções  annexas  ao  De- 
creto n.»  4.842  de  23  de  Agosto  de.  .  . 
4856  não  prohíbe  que,  ainda  depois 
de  organisadas  as  Juntas  de  Quali- 
ficação, se  apresentem  duvidas  rela- 
tivas a  sua  composição . . « 45 

N.  48. —JUSTIÇA.— Aviso  de  25  de  Feve- 
reiro de  4864.— Ao  Presidente  da  Pfo- 
vtncia  de  Minas  Geraes .  —  Firma'  a 
doutrina  do  Aviso  de  7  de  Março  de 
4862 47 

N .  49.  —  FAZENDA . — Em  25  de  Fevereiro  de 
4864.— Não  pagão  o  sello  íixo  as  após- 
tillas  nos  titules  dos  Empregados, 
quando  não  houver  maioria  de  ven- 
cimentos          48 

N .    50 .  —  FAZENDA .—  Em  25  de  Fevereiro  de 
4864.  — Declara  que  não  ha  recurso 
.  das  decisões  arbitraes  em  matérias  de.  - 
qualificação ,  excepto  o-  do  art.  164 
I  2.» 48 

?l.    51 .  —  FAZENDA,  —  Circular  em  25  de  Fe- 
.  verçiro  de  ^  4^4..  —  Recommenda  ás 
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Thesourarías  qué  iião  chamem  coila- 
boradores  sem  prévia  autorisaçâo  do 
fhesouro 4* 

N,  52, —IMPKRIO.— Circular  em  26  de  Fe- 
vereiro de  4  864 • — Declara  qu«  as  pro- 
postas para  provimento  de  oeneficios 
ecclesiasticos  devem  ser  acompanha- 
das dos  papeis  relativos  ao  respectivo 
.  concurso. .  • 50 

N.  53.  —FAZENDA .  —  Circular  em  27  de  Fe- 
vereiro de  \  864 . — Manda  carimbaras 
notas  de  2001000  em  substituição....        51 

N .  34.  —AG WCULTURA,  OOMMERCIO  E  OBRAS 
.  PUBLICAS.— Manda  que  as  Camarás 

•  Municipaes  informem,  com  as  com- 
pet^íites  plantas,  acerca  da  quanti-. 
dade  de  terreno,  de  que  necessitem 
as  povoações,  a  ser  insufficiente  o  que 
lhes  lein  sido  concedida,  a  íim  de  se 
resolverem  duvidas  e  tomarem-se  ex- 
tensivas ás  povoações  existentes  as 
disposições  ao  arU  77  e  seguintes  do 
Ueguiamento  de  30  de  Janeiro  de  4854.       53 

K.   55.  —  GUERRA .—  Aviso  de  3  de  Março  de 
t864.r^A'  Presidência  do  Maranhão, 
'  declarando  que  a  despeea  de  expe- 
diente do  deposito  da  pólvora  é  es- 
tranha ao  Ministério  da  Guerra,  de- 

•  vendo  correr  a  que  diz  respeito  ao 
-  laboratório  de  focos  por  conta  do 
.  Offlcial  encarregado  do  mesmo  La- 

bofratorto,  exceptuanda-se  apenas  a 
da  compra  de  livros,  que  deve  ser 
levada  ao  —  §  Arsenaes  de  Guerra,  etc.       53 

Jf*  56. —MARINHA.— Aviso  de  5  do  Março 
de  4864.— Estabelece  regras  acerca  do 
destino  que  devem  ter  as  cadernetas 
provenientes  das  quantias  deduzidas 
.  dos  salários  dos  Apprendizes  Artifi- 
.  ces  dos  Arsenaes  de  Marinha,  e  de- 
positadas nos  estabelecimentos  de  cre- 
dito         54 

X,  57.  —GUERRA.  — Aviso  de  7  de  Março  de 
1864.— Declarando  que  deve  ser  pro- 
cessado, pelo  crime  de  deserção,  um 
soldado  r  não  obstanlc  ter  sido  em 
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Junla  de  Saúde  julgado  incapaz  paJra 
o  serviço  mililar 

58.  —  FAZENDA  •— Em  7  de  Março  de  1864. 
— Nos  casos  de  sonegação  de  siza  são 
applicaveis  as  penas  doart.  42  da  Lei 
de  26  de  Setembro  de  4857  em  vez 
das  do  Alvará  de  3  de  Junho  de  4809. 

59 .  —FAZENDA.—  Em  7  de  Março  de  4864. 

—  Os  Pagadores,  embora  licenciados, 
são  responsáveis  pelos  actos  dos  Fieis 
que  exercem  as  funcções  daqueiles 
em  todos  os  seus  impedimentos.... 

60 .  —AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  8  de  Março  de  4864. 
—Mandando  executar  uma  nova  ta- 
rifa para  a  estrada  de  ferro  de  Per- 

.  nambuco  e  solvendo  as  duvidas  apre- 
sentadas pelo  respectivo  Superilen- 
dente 

61 .  —FAZENDA.— Em  4 1  de  Março  de  4864. 
—Declara  os  casos  em  que  as  For- 
talezas podem  obstar  a  sabida  das 
embarcações,  que  não  se  mostrarem 
desembaraçadas  pela  competente  es- 
tação fiscal 

62.— GUERRA.— Aviso  de  44  de  Março 
de  4864.—  Declara  que  a  precedência 
em  igualdade  de  posto,  seja  este  effec- 
tivo,  aggreçado,  reformado  ou  gi*a- 
duado  regula-se  segundo  a  antigui-» 
dade • 

63.  —FAZENDA.— Em  44  de  Março  de 4864. 

—  Declara  que  as  arrematações  de 
qualquer  propriedade  não  extinguem 
as  dividas  iiscaes,  a  que  esteja  sujeita. 

64 .  —AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  42  de  Março  de  4864. 
— Mantém  a  doutrina  do  Aviso  de  4  6 
de  Setembro  de  4863 

65.— GUERRA.— Aviso  de  42  de  Março 
de  4864.— A*  Presidência  do  Mara- 
nhão, declarando  que  compete  ao  Offi- 
cial  Ajudante  do  encarregado  dos 
armazéns  de  artigos  bellicos  sim- 
])losmen(c  o  abono  de  gratificação 
.  aildicional  c  etapa •.... ..^,. 
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K.  66.— MARINHA.— Aviso  de  U  de  Marco 
de  4864. —  Determina  que  em  Iodes 
os  papeis  ou  documentos,  expedidos 
pelas  Capitanias  de  Portos,  os  res- 
pectivos Secretários  averbem  as  im- 
portâncias dos  emolumentos,  que  co- 
brarem, em  virtude  do  Decreto  e 
Regulamento  n.^  447  do  19  de  Maio 
de  4846 63 

N.  67. —IMPÉRIO.— Aviso  de  U  de  Março 
de  4864.— Ao  Director  da  Faculdade 
de  Direito  de  S.  Paulo  declarando  que  . 
as  licenças  aos  Lentes  e  Professores 
não  se  mterrompem  pela  superve- 
niencía  das  ferias;  e  que  aos  em- 
pregados licenciados  só  compete  o 
vencimento  que  lhes  fôr  marcado  na 
licença 64 

N.    68.  —FAZENDA.— Circular  em  4  4  de  Março 
de  4864. — Revoga  as  Circulares  n.*  20 
de  22  de  Setembro  de  4852,^  en.*32       ^ 
de  44  de  Dezembro  de  48ô3 SV 

N.  69.— GUERRA.  — Aviso  de  45  de  Março 
de  4864. — A'  Presidência  do  Mara-^ 
nhão,  fazendo  extensiva  ao  Official 
encarregado  do  armazém  de  artigos 
bellicos  a  disposição  do  Aviso  de  3 
do  cíM-rente,  quanto  ás  despezas  miú- 
das de  expediente 66 

N;  70.. —JUSTIÇA.  — Aviso  de  45  de  Março 
.de  4864. — Ao  Presidente  da  Província 
do  Ceará. —  Declara  que  os  supplen- 
tes  do  Juiz  Municipal  devem  entrar  nas 
listas  de  Jurad/OS,  e  que  o  Juiz  de  . 
Direito  tem  obrigação  de  dispensar 
•  aquelle  que  estiver  em  exercício...        66 

N.    74 .  —FAZENDA.— Em  46  de  Março  de  4864. 
—  Declara  quando  tem  lugar  a  multa 
do  direitos  era  dobro,  imposta  pelos      x     ' 
Inspectores  das  Alfandegas ^ 

N.    72*— IMPÉRIO.  — Aviso  47  de  Março  de 
4864. —  Nos  autos  de  posse  dos  Bispos 
.  deve  fazer-se  menção  da  Portaria  que 
conceder  beneplácito  ás  letras  apos- 
tólicas de  coniirmação  dos  mesmos 
.  Bispos.. ^,        68 
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73.  —FAZENDA.— Em  <8de  Março  de  1864. 

—  Declara  que  o  producto  das  heran- 
ças iacenles  deve  ser  sem  demora 
recoUiido  aos  cofres  públicos,  logo 
que  seja  arrecadado  e  descriplo  no 
inventario 

74 .  —AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
rUBLICAS, -.  Em  2<  de  Março  de  1864. 

—  Declara  como  deve  ser  entendido 
o  privilegio  exclusivo  concedido  á 
Companhia  Bahiana 

75.  —AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Em  2i  de  Março  de  1864. 
— Approvando  a  resolução  tomada  peUi 
Directoria  da  estrada  de  ferro  de  D. 
Pedro  II  de  aceitar  a  linha  provisó- 
ria construída  sobre  o  grande  lunel 
daquella   Estrada;    que  as  despezas 

.  para  a  consolidação  da  linha  c  outras 
occasionâdas  pela  alteração,  conser- 
vação do  material  rodanle  e  os  pro- 
.  venienles  da  substituição  da  locomo- 
'  tiva   ou  carro  corrão  por  conta  do 
capital • 

76 .  —AGRICULTURA ,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Aviso  em  21  de  Março  de 
1864.— Declarando  que  os  Juizes  Com- 
missarios  apenas  tem  direito  aos  emo- 

.  lumenlos  marcados  pelas  Presiden- 
^  cias  na  forma  do  arl.  55  do  Regula- 
mento de  30  de  Janeiro  de  1854 

77.— IMPÉRIO.— Aviso  de  21  de  Março 
.de  1864.— Sobre  incompatibilidades. 

78.  —  FAZENDA.—Círcular  em  22  de  MHrço 
de  1864,— Marca  o  processo  que  se 
deve  seguir  a  respeito  de  dividaá  re- 
queridas fora  dos  prazos  marcados 
no  Decreto  n.*  2.897 

79.  —FAZENDA.— Circular  em  22  de  Março 
de  1864.— Dando  instrucções  para  a 

'  execução  do  art.  70  §§  1  .•  e  2.*»  do 

.  Decreto  n.«  3,217  de  31  de  Dezembro 

de  1863 : 

80.  —IMPÉRIO.  — Aviso  de  23  de  Março 
de  1864.— Declara  o  modc  por  que 
se  deve  proceder  porá  prcencliiaj«ato 
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dos  canonrcalos,  assim  de  prebenda 
inteira,  como  de  meia  prebenda —       79 

S.  81.— DURINHA.— Aviso  de  30  de  Março 
de  4864.— Declara  as  multas,  que  se 
devem  d'ora  em  diante  impor  nos 
contractos  para  compras  da  Repar- 
tição da  Marinha ^. .       79 

N.  fâ.  —FAZENDA.— Em  31  de  Março  de  4864. 
— As  guias  expedidas  pelas  Alfande- 
gas para  desembarque  de  mercado- 
rias despachadas  sobre  agua,  e  em- 
barque de  géneros  nacionaes  não  estão 
sujeitas  a  sello ^^ 

«.  83.  —AGRICULTURA,  COMMERCIO E OBRAS 
'  PUBUCAS . — Em  o  4  .•  de  Abril  de  4  864 . 

—  Aprrovando  a  decisão  tomada  pelo 
Presidente  da  Província  de  Pernam- 
buco, relativamente  ao  pagamento  dos 
fretes  devidos  pelos  transportes  man- 
dados dar  aos  agentes  da  autoridade 
publica • . .        81 

N.    84.  —FAZENDA,— Em  2  de  Abril  de  4864. 

—  Estabelece  a  pratica  a  seguir-se 

auanto  ás  guias  passadas  pelo  Juizo 
os  Feitos  para  a  cobrança  das  di- 
vidas activas 82 

N.  85.  — GUERRA.— Aviso  de  7  de  Abril  de  ;  . 
4864.— A'  Presidência  doPiauhy,  de- 
clarando que  a  passagem,  a  que  tem 
direito  por  conta  do  Governo  o  Offi- 
cial  despachado  para  fora  da  Provín- 
cia em  que  se  achar,  pôde  passar  para 
aquelle  com  quem  faça  troca  de  Corpo, 

dado  o  caso  de  que  o  primeiro  não 

haja  realizado  o  transporte 82 

H.    86.  —FAZENDA.— Em  8  de  Abril  de  4864. 

—  Declara  que  a  restituição'  de  .4i- 
.  reitos  pagos  de  mercadorias  destrui- 
.  (tes  por  Torça  maior  não  pertence  ao 
.  Contenciosp  adníiinistrativo,í  mas  sim 

é  graciosa.* í»-"-***'       ®^ 

».    87,  -AGRICULTURA,  COMMISRCIO  lE  OBRAS 

PUBUÇ AS.— Circular  em  8  de  Abrib:       : 
de  4864.— Faz  extensiva  a  disposição 
de  44  de  Janeiro  de;  4856  a  Iodadas 
hyp(jthe;pe^  em  qu^   as  agencias^ /do 
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Correio  fiquem  em  abandono  por  falta 
simullanea  de  Agente  e  Ajudante....        S4 

N.  88.— GUERRA.— Aviso  de  9  de  Abril  de 
4804.— A*  Presidência  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul,  declarando  que 
deve  correr  por  conta  da  Policia,  ou 
ou  dos  Cofres  Provinciaes,  a  despeza 
feita  com  o  abono  da  gratificação 
mensal  de  20g000  de  forragens  para 
(Cavalgadura  e  bestas  de  bagagem  a 
um  Oílicial  que  Toi  em  commissào  á 
Villa  de  Itaqui,  dado  o  caso  que  não 
seja  militar  o  serviço  desempenhado 
pelo  mesmo 85 

N.  89.  —GUERRA.— Aviso  de  9  de  Abril  de 
4  864 .  —  A'  Presidência  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul,  approvando  a  pas- 
sagem concedida  para  a  Corte,  por 
conta  do  Governo,  a  um  Oílicial,  visto 
nue,  antes  da  transferencia  a  seu  pe- 

'  elido,  tinha  de  vir  fazer  exame  na 

Escola  Militar «6 

N.    90.  —FAZENDA.— Em  9  de  Abril  de  4864. 

—  Competência  dos  Administradores 
das  Capatazias  para  despedirem  os 
serventes  e  trabalhadores 86 

N.  91 .  —  IMPÉRIO.— Em  U  de  Abril  de  4864. 
— •  Declara  que  o  excesso  de  cédulas, 
em  relação  ao  numero  dos  votantes, 
não  é  motivo  para  annuUar-se  a  elei- 
ção, quando  não  influir  sobre  o  re- 
sultado da  votação '. .        87 

N.    92.  —GUERRA.— Circular^  de  42  de  Abril 
de  4864.— A's  Thesourarias  de  Fa- 
zenda e  á  Pagadoria  das  Tropas  da  , 
Corte,  determinando  que  facão  cons- 
tar, por  uma  verba  lançada  no  verso 
*  dos  recibos  dos  vencimentos  paços 
'   aos  Offlciaes  do  Exercito  se  elles  achao- 
se  ou=  não  quites  com  -os  cofres  pu- 
.  blicos,  especificando-se  quanto  ficão.  , 
restando  no  segundo  caso 88 

N.    93. —  IMPÉRIO. —Em  4 6 de  Abril  de  4864. 

—  Declara  que  os  Presidentes  ae  Pro- 
víncia devem  mandar  proceder  ás  no- 

'^   vas  eleições  segundo  a^  Resoluções 


-  47  — 

do  Poder  corapelenle,  logo  que  pelo 
Governo  lhes  forem  communicadas 
as  mesmas  Resoluções  — S^ 

N.  9i,  —FAZENDA.— Em  18  de  Abril  de  1864. 
—  Declara  que  os  Cônsules  nao  eslão 
no  caso  de  mandar  vir,  isetilos  de 
direitos,  para  seu  próprio  uso  e  con- 
sumo, géneros  e  effeitos  sujeitos  aos 
mesmos  direitos 89 

«\.  95. —GUERRA.— Aviso  de  18  de  Abril 
de  1864.— Determinando  que  as  pra- 
ças do  Exercito  que  tiverem  do  cum- 
prir a  pena  de  prisão  em  uma  For- 
taleza, achando-se  na  Guarnição  da 
Província  do  Piauhy,  sejão  remeltidas 
para  a  de  Pernambuco 91 

N.  96.  —GUERRA.— Aviso  de  18  de  Abril  de 
1864.— Communicando  á  Presidência 
da  Província  de  Pernambuco  que  os 
réos  militares  condemnados  a  prisão 
com  trabalho  em  uma  Fortaleza,  achan- 
do-se na  Provinda  do  Piauhy,  devem 
serremeUidos  para  aquella  Província,       91 

N.  97, —GUERRA.  — Aviso  de  18  de  Abril 
de  1«64.  — A'  Presidência  de  Mato 
Grosso,  approvando  a  designação  dos 
vencimentos  de  Estado  Maior  de  8.» 
classe  aos  OlDciaes  que  exercem  os 
cargos  de  Administrador  das  obras 
da  Fabrica  da  Pólvora  e  de  Director 
do  Núcleo  Colonial  de  Taquary,  e  de- 
clarando que  deve  ser  considerado 
á  disposição  da  Presidência,  sem  exer- 
cido designado,  o  Capitão  João  An- 
tónio de  Magalhães  Garcez,  'Com  di- 
reito apenas  ás  vantagens  geraes,  e 
não  aos  vencimentos  de  Estado  Maior 
de  1.'  Classe,  visto  que  não  compe- 
tem Ajudantes  de  Ordens  ás  Presi- 
dências das  Provindas  em  que  ha 
Commandos  de  Armas 92 

N.  98.  —FAZENDA .— Circular  em  1 8  de  Abril 
de  1864.— Declara  que  o  disposto  no 
art.  21  §  5.*  do  Decreto  n.' 2.343  de 
29  de  Janeiro  de  1 859  só  se  refere  aos 
Empregados  do  Ministério  da  Fazenda.        93 

I!|MCB  DAS  DCCISSRS  DR  186^.  3 
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N .  99 .  —  JUSTIÇA . — Aviso  de  4  8  de  Abril  de 
4  864 .—  Ao  Presidente  da  Província  do 
Amazonas.— Approva  a  decisão,  de- 
clarando que  a  sentença  condemna- 
toria,  não  obstante  a  appellação  in- 
terposta, suspende,  como  a  simples 
pronuncia,  o  exercício  das  funcções 
publicas , 93 

N.  400.  —JUSTIÇA.— Aviso  de  19  de  Abril  de 
1864.— Ao  Presidente  da  Província  de 
Minas  Geraes.— Approva  o  acto  que 
annuUou  a  revisão  da  lista  de  jura- 
dos, feita  no  Termo  do  Rio  Prelo.       94 

N.  101 .  —IMPÉRIO.— Em  19  de  Abril  de  1864. 

—  Declara  que,  em  casos  como  o  de 
que  se  trata,  a  falta  de  edital  annun- 
ciando  aos  votantes  o  dia  da  eleição 
constitue  nullidade 95 

N.  102.— JUSTIÇA.— Aviso  de  20  de  Abril  de 
186*.—  Ao  Presidente  da  Província  da 
Bahia.  — Decide  que  não  podem  os 
Presidentes  de  Província  nomear  Por- 
teiros dos  Auditórios 96 

N.  103.  —JUSTIÇA.— Aviso  de  20  de  Abril  de 
1864.— Ao  Presidente  da  Província  do 
Piauhy.—  Approva  a  decisão,  decla- 
rando que  na  incompatibilidade  na 
accumulação  dos  carços  de  Secreta- 
rio da  Capitania  do  Porto  e  Juiz  Mu- 
nicipal supplente 97 

N.  104.— IMPÉRIO.— Em  20  de  Abril  de  4  864.      . 

—  Declara  que  a  obrigação  de  passar 
recibos  das  copias  das  actas  de  que 
trata  o  art.  79  da  Lei  de  1 9  de  Agosto 
de  l846,  deve-se  entender  imposta 
tanto  ás  agencias  como  ás  adminis- 
trações do  Correio • 97 

N .  105.—  IMPÉRIO .  —  Em  21  de  Abril  de  1 864. 

—  Recomraenda  a  execução  do  De- 
creto n."  583  de  18  de  Fevereiro  de 
1849 9S 

N.  106.  —IMPÉRIO.— Em  21  de  Abril  de  1864. 

—  Resolve  duvidas  sobre  trabalhos  de 
qualificação ^^ 

.Y  «07.— GUERRA.— Aviso  de  21  de  Abril  de 
1864.— Ao  Director   do   Arsenal  de 
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Guerra  da  Côrle,  determinando  que 
lance  o  seu  visto  ou  rubrica  nas  férias 
dos  operários,  porque  nenhum  ser- 
viço desse  estabelecimento  está  isento 
da  áua  fiscalisaçào 101 

N.  m.  —JUSTIÇA.— Aviso  de  22  de  Abril  de 
1864. — Ao  Vice-Presidente  daProvin- 
eia  de  Santa  Calharina.— Manda  an- 
nullar  a  nomeação  do  cidadão  Manoel 
da  Silva  Mafra  para  segundo  substi- 
tuto do  Juízo  Municipal  do  Termo  de 
S.  Sebastião  de  Tijucas 102 

K.  109.  —FAZENDA.— Circular  em  26  de  Abril 
de  1864.— Transmitie  o  Decreto  que 
manda  vigorar  no  exercício  de  1864 
a  1865  a  Lei  n.*»  1.177  de  9  de  Setem- 
bro  de  1862 103 

N  no.— FAZENDA.— Em  29  de  Abril  de  1864. 
—  Declara  que  não  tem  lugar  as  mul- 
tas quando  as  diíTerenças  para  mais 
encontradas  nas  conferencias  dos  ma- 
nifestos não  revelarem  fraude 103 

X  111.—  GUERRA .  —  Aviso  de  29  de  Abril  de 
1864.— A'  Presidência  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul,  significando  quê 
não  tem  direito  ao  abono  de  vanta- 
gens o  Brigadeiro  Commandante  da 
Guarnição  àa  Cidade  do  Rio  Grande 
durante  a  licença  que  lhe  foi  concedi- 
da pelo  respectivo  Commandante  das 
Armas ,  porque  nem  as  Presidências , 
nem  os  Commandanles  de  Armas,  po- 
denj  concede-las  com  vantagens,*  á 
vista  do  art.  106  do  Regulamento  de 
27  de  Outubro  de  1860,  que  revogou 
Iodas  as  disposições  anteriores 104 

N.  112.— JUSTIÇA.  — Aviso  de  2  de  Maio  de 
1864.— A  Seralim  dos  Anjos  Malta.— 
Decide  que  lhe  compele,  na  quali- 
dade de  1.' supplente  juramentado,  o 
exercício  do  cargo  de  Juiz  de  Paz  do 
1  .•  dislricto  da  freguezia  de  Santa  Rita, 
por  ter  mudado  de  domicilio  o  4.** 
Juiz  eleito,  João  Lopes  Bastos 105 

X.  H3.— GUERRA.— Aviso  de  2  de  Maio  de 
1864.— A*  Presidência  de  Pernambuco, 
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declarando  procedente  o  recurso,  in- 
terposto pelo  Procurador  Fiscal  da 
Tliesouraria  de  Fazenda,  da  ordem  de 

Sagamento  de  luzes  fornecidas  á  guar- 
a  da  cadôa  da  Villa  de  Barreiros,  por- 
aue  o  Aviso  Circular  de  25  de  Junho 
e  4  862  reslituio  lodo  o  vigor  ás  Ins- 
trucções  de  10  de  Janeiro  de  4843..       106 

N.  114-— FAZEXDA.— Em  4  de  Maio  de 4864. 
— Manda  observar  provisoriamente  no 
eiercicio  de  1864— 4  865  a  distribuição 
de  credito  feito  no  anterijor 407 

N.  445.  —FAZENDA, —  Em  6  de  Maio  de  4864. 
—Competência  da  autoridade  admi- 
nistrativa para  impor  as  penas  nos 
casos  de  sonegação  de  siza 407 

N.  446.— IMPEIUO.— Era  7  de  Maio  de  4864. 
—O  Vigário  Collado  licenciado  não 
pôde  perceber  a  côngrua,  íindo  o 
prazo  da  licença,  emquanto  não  entra 
era  exercício 109 

N.  447.— IMPÉRIO.— Aviso  de. 7  de  Maio  de 

4804.— Resolve  duvidas  sobre  eleições.      409 

N.  418. —GUERRA.— Aviso  em  9  de  Maio  de 
4864.— A*  Presidência  de  Pernambuco, 
corroborando  as  conclusões  do  Aviso 
de  9  do  corrente  a  propósito  do  for? 
necimento  do  luz  e  agua  para  o  quar- 
tel da  guarda  da  cadôa  da  Cidade  de 
Olinda 44  4 

N.  419.  —FAZENDA.— Era  10  de  Maio  de  1864. 
—A  sentença  condemnatoria  suspende 
o  exercido  das  funcções  publicas...      4  44 

N.  120.- FAZENDA.— Emll  de  Maio  de  4864. 
— Não  é  isenta  do  imposto  da  siza 
a  compra  de  casa  feita  pelas  Camarás 
Municipaes  para  as  suas  sessões 4  42 

N.  421 .  —FAZENDA.— Em  42  de  Maio  de  4864. 
—  Os  pagamentos  de  dividas  de  exer- 
cícios findos  podem  ser  feitos  até  o 
flm  do  semestre  addicional,  não  ex- 
cí^dendo  os  créditos  concedidos  ás 
Thesourarias 443 

N.  122.  —IMPÉRIO.— Em  42  de  Maio  de  1864. 
—O  Vigário  Collado,  que,  por  nomea- 
ção do  Prelado,  exercer  o  cargo  de 
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Visitador,  tem  direito  á  respectiva  côn- 
grua       ^13 

N.  m.  —FAZENDA.— Em  < 4  de  Maio  de  4864. 
—  Os  titulos  e  papeis  a  que  se  refere 
o  art.  445  do  Regulamento  do  Sello 
devem  ficar  retidos  nas  Repartições    v^ 
Fiscaes ÍHs 

N.  m.  —FAZENDA.— Em  14  de  Maio  de  4864. 
— Principies  que  se  devem  observar 
a  respeito  da  prestação  de  fianças . .      445 

N.  125.— JUSTIÇA.  — Aviso  de  47  de  Maio  de 
4864.— Ao  Presidente  do  Tribunal  do 
Commercio  da  Bahia.— Firma  a  in- 
teliigencia  dos  arts.  4.^  e  5.°  do  Ti- 
tulo único  do  Código  Commercial...      417 

N.  126.— GUERRA.— Aviso  de  47  de  Maio  de 
4864.— Ao  Ministério  da  Fazenda,  so- 
licitando a  expedição  das  suas  ordens 
para  que,  no  andamento .  dos  pro- 
cessos de  dividas  de  exercícios  findos, 
se  dê  preferencia  áquelles  de  que  fo- 
rem credores  praças  de  pret 448 

N.  127.— FAZENDA.— Em  49  de  Maio  de  1864. 
-^A  remessa  das  notas  inutilisadas 
deve  ser  acompanhada  de  relação, 
4  em  que  se  deciare  o  valor,  numera- 
ção, etc ^^^ 

N.  128.  —FAZENDA  —Em  49  de  Maio  de  4864. 
—Isenção  do  sello  dos  contractos,  etc, 
lavrados  nos  livros  das  Repartições 
Publicas • ^  ^^ 

N.  429.— IMPÉRIO.— Em  20  de  Maio  de  4864. 

—  Declara  o  vencimento  que  compete 
ao  Vigário  encommendado ,  quando 
o  parocho  collado  está  legitimamente 
impedido , ^^^ 

N.  m.  —  FAZENDA.— Em  24  de  Maio  de  4864. 

—  Declara  em  vigor  a  disposição  do 
art.  25  da  Lei  n."  369  de  49  de  Se- 
tembro de  4845,  a  respeito  dos  gé- 
neros importados  pelo  interior  da  Pro- 
víncia de  S.  Pedro .• ^^^ 

X.  131.— GUERRA.— Aviso  de  25  de  Maio  de 
1864.  — A'  Presidência  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul,  dispondo  que  os 
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Officiaes  doentes  em  seus  quarleis  ièm 
direito  ao  abono  da  etapa, 422 

N.  132.  —IMPÉRIO.— Aviso  de  28  de  Maio  de 
1864.- Declara  que  os  membros  da 
Junta  de  Qualificação,  que  servirão 
na  primeira  reunião  desta,,  devem  con- 
tinuar em  suas  funcções  na  segunda, 
não  obstante  terem  sido  approvados. 
os  eleitores  da  nova  legislatura —      128 

N .  1 33.  —  FAZEXDA.-  Em  28  de  Maio  de  1864, 

—  Direitos  que  se  deve   pagar  pela     \ 
venda  de  um  navio  construído  no  paiz.      m 

N.  134.— FAZENDA.— Em  28  de  Maio  de  1864.       ^ 

—  Feita  a  distribuição  dos  despachos 
nas  Alfandegas,  considera-se  a  mer- 
cadoria submettida  á  conferencia...      124 

N .  1 35 .  —AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBR.VS 
PUBLICAS.— Em  28  de  Maio  de  1864. 

—  Declara  que  os  vencimentos  gue 
competem  aos  Juizes  Comraissarios, 
Agrimensores  e  Escrivães,  quando  en- 
carregados de  medições  de  terras  do 
domínio  particular 125 

N .  1 36 .  —  FAZENDA . — Em  28  de  Maio  de  1 864. 

—  Sobre  a  decima  de  uma  transmis- 
são de  herança 127 

N .  1 37 .  —AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Aviso  de  30  de  Maio  de 
1864.— Communicando  álllm.*  Camará 
Municipal  que  o  Governo  aceita  o  nu- 
mero de  uma  bacia  de  esgoto,  para 
cada  vinte  moradores  dos  cortiços  da 
Cidade 1^9 

N.  138.— JUSTIÇA.— Aviso  de  31  de  Maio  de 
1864.— Ao  Presidente  da  Província  do 
Ceará.— Declara  que,  ainda  depois  de 
interposta  a  accusaçào,  ex-vi  do  art. 
73  do  Código  do  Processo,  ou  pelo 
Promotor,  ou  por  qualquer  do  povo, 
o  perdão  do  offenmdo,  eximindo  o 
réo  da  pena,  põe  termo  á  accusaçào, 
que  já  não  tem  matéria ^30 

N.  139.  — GUERRA.— Aviso  do  1."  de  Junho 
de  1864.  — A*  Thesouraria  de  Fazen- 
da da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul,  declarando  que  tem 
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direito  ao  abono  de  etapa  oOilicial 
doente,  ao  qual  fôr  perraittido  tra- 
lar-se,  assim  como  o  que  obtiver  li- 
cença para  tratar  de  sua  saúde,  se 
a  licença  fôr  confirmada  pelo  Governo 
Imperial,  dependendo,  fora  destes  ca- 
sos, as  licenças  com  óualquer  venci- 
mento de  deliberação  aesta  Secretaria 
de  Estado 131 

S.  140.— JUSTIÇA.  -Em  o  1.«  de  Julho  de 
1864.— Declara  que  a  pena  de  prisão 
temporária,  em  que  for  commulada 
a  de  galés  perpetuas,  imposta  a  réos 
escravos,  nao  pôde  ser  convertida  na 
de  açoutes 131 

N.  141.  —FAZENDA.— Circular  de  2  de  Junho 
de  4864. — Os  livros  e  documentos  dos 
responsáveis  exigidos  pelas  Thesou- 
ranas  para  quaesquer  exames  devem 
depois  ser  restituídos 1 32 

S.  142.  -IMPÉRIO.— Em  3  de  Junho  de  1864. 
—Resolve  duvidas  sobre  a  composi- 
ção do  Conselho  Municipal  de  recurso.      1 33 

11.  143.  —FAZENDA.— Circular  de  3  de  Junho 
de  1864. —  As  dividas  provenientes  de 
passagens  a  bordo  cios  vapores  da 
Companhia  Brasileira  só  podem  ser 
requeridas  pelo  respectivo  Gerenle  na 
Corte 134 

iX.  144.  —IMPÉRIO.— Em  3  de  Junho  de  1864. 
—  Declara  que  a  disposição  do  art. 
409  do  Regulamento  de  17  de  Feve- 
reiro de  1854  lambem  comprehende 
as  Escolas  publicas  de  Instrucção  pri- 
maria do  sexo  feminino 135 

N.  145.  —GUERRA.  — Circular  em  3  de  Junho 
de  1864.  — A's  Presidências  das  Pro- 
vindas e  á  Pagadoria  das  Tropas  da 
Corte,  fixando  a  data  desde  quando 
têm  direito  ao  abono  de  soldo  os  Ci- 
rurgiões e  Capetlães  do  Exercito  por 
occasiào  de  serem  nomeados  e  pro- 
movidos       136 

N.  146.  —FAZENDA.— Em  3  de  Junho  de  1864.  , 
—Os  requerimentos  e  documentos  que 
transitão  pelo  Monte  V'\6  dos  Servi- 
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sello <36 

N.  147.  —FAZENDA.— Em  4  de  Junho  de  4864, 

—  Sobre  o  modo  de  calcular-se  o  sello 

dos  capitães  das  Companhias 437 

N.  148.— JUSllÇA.— Aviso  de  7  de  Junho  de 
1864.— -Ao  Presidente  da  Província  do 
Maranhão.— Decide  que  deve  conti- 
nuar a  pratica  de  ser  contemplado  na 
distribuição  dos  feitos  o  Desembar- 
gador Procurador  da  Coroa *.      138 

N.  149.  —FAZENDA.— Em  7  de  Junho  de  1864. 

—  Não  é  admissível  o  deposito  nos 
entrepostos  de  mercadorias  destina- 
das ao  consumo 139 

N.  150.— IMPÉRIO.— Em  7  de  Junho  de  1864. 

—  Indica  o  modo  por  que  deve  o  Ca- 
bido exercer  a  jurisdicção  que  lhe 
cabe  logo  que  vaga  a  Se 140 

N.  151 .  — IMPFRIO.— Em  8  de  Junho  de  1864. 

—  Regula  o  modo  por  que  devem  pro- 
ceder as  Ordens  Regulares,  quando 
obtiverem  licença  do  Governo  para 
celebrar  contractos  onerosos 142 

N .  152.  —  FAZENDA.— Circular  de  1 1  de  Junho 
de  1864,  — Recommenda  a  execução 
do  art.  768  do  Regulamento  das  Al- 
fandegas acerca  do  modo  por  que  se 
devem  interpor  os  recursos 143 

N .  1 53 .  —IMPÉRIO  .—Em  1 4  de  Junho  de  1 864. 
— Declara  que  os  Sacerdotes  estran- 
geiros, nomeados  Vigários  encom- 
mendados,  estão  sujeitos  ás  mesmas 
regras  de  punição  que  os  Vigários  en- 
commendados  nacionaes 14* 

N,  154.— JUSTIÇA.— Aviso  de  14  de  Junho 
de  1864.— Ao  Presidente  da  Provín- 
cia de  Pernambuco.— Approva  a  de- 
cisão dada  á  consulta  da  Camará  Mu- 
nicipal do  Recife  sobre  substituição 
de  Juizes  de  Paz 145 

N.  155. —JUSTIÇA.— Aviso  de  15  de  Junho 
de  1864.  —Ao  Presidente  da  Provm- 
cia  do  Ceará.— Firma  a  intelligencia 
do  Aviso  de  15  de  Março  de  1864..     1W 

N.  156. —GUERRA.— Aviso  em  15  de  Junho 
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rte  I8ft4.— A'  Pagádorta  das  Tropas 
da  Corte,  mandando  fad^er  carga  a  um 
Official  das  forraçcns  que  indevida- 
mente lhe  forôo  abonadas  desde  que 
se  apfeseQtxni  nesta  Corte  dá  licença, 
eoift  que  se  achava,  até  que  tomou 
posso  do  comniando  do  5.^  Batalhão 
de  Infantaria ,, U7 

X.  <57.  —FAZENDA,- Em  Vá  de  Junho  de  1864. 
—Sobre  as  taxas  que  devem  pagar  os 
livros  sujeitos  ao  sello..; ii8 

X.  158.  -FAZEiVDA.— Em  16  de  Junho  de  1864. 
—Sobre  a  alienação  dos  bens  do  Es- 
tado ou  da  Coroa  a  bem  dos  inte- 
resses das  Províncias,  Municipios,  etc.      148 

X.  159. -IMPÉRIO.— Em  20 de  Junho  de  4864, 
-Recoramenda  que  os  Hispos  não 
nomeem  Vigários  para  exercerem  o 
cíirgfo  de  Visitador,  senão  em  casos 
uuuio  especiaes  e  justificáveis ii9 

X.  iOO.— IMPÉRIO.— Aviso  de  20  de  Junho 
de  4864.— Declara:  4.*»  que  a  appro- 
vaçào  da  eleição  de  Deputados  im- 
porta a  dos  respectivos  eleitores ;  2.*» 
que  devem  reputar-se  válidos  os  tra- 
ualhos  das  Juntas  (brmadas  em  boa  fé 
por  eleitores  de  legislatura  dissolvida.     4  50 

X.  164.— GUERRA.— Aviso  de  20  de  Junho 
de  4864. — A'  Presidência  de  Pernam- 
buco, declarando  que  nenhum  direito 
lítm  ao  abono  de  vencimentos  por  conta 
da  Repartição  da  Guerra  o  Official 
{losto  á  disposição  de  outro  Minis- 
tério        451 

X.  K)2.  —FAZENDA.— Em  21  de  Junho  de  4864. 
—Declara  quaes  as  faltas  dos  em- 
pregados que  se  podem  considerar 
justiticaveis  quancfo  motivadas  por 
comparecimento  a  actos  e  funceoes 
(íleitoraes T. . .      452 

\.  163.  ^GUERRA.— Circular  em  23  de  Junho 
de  4864. -^Mandando  cessar  a  pratica 
de  serem  nomeados  Offlciaes  do  Exer- 
cito para  cargos  policiaes,  c  dispensar 
desde  já  os  que  se  achão  incumbidos 
do  taes  commissòes ,      4  53 

"DICE  DAS  DECISÕRS  DE  180Í.  % 
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X.  Í64.  —GUERRA.— Aviso  de  25  de  Junho  de 
4864.— A'  Pa^adoria  das  Tropas  da 
Corte,  determinando  o  abono  da  se- 
•  gunda  prestação  do  premio  de  volun- 
tário, logo  que  tenha  completado  três 
annos  de  serviço,  deduzido  o  tempo 
da  matricula  na  Escola  Militar  a  uma 
çraça  que  declarou  não  pretender  con- 
tinuar a  estudar , 154 

N.  165. —MARINHA.  — Aviso  do  1.«de  Julho 
de  1864.— Declara  qual  o  gráo  na  je- 
rarchia  militar,  a  que  corresponde  o 
lugar  de  mestre ,  além  das  demais 
classes  de  Officíaes  de  proa 154 

N.  166.— GUERRA.— Aviso  do  1.»  de  Julho 
de  1864,— Ao  Presidente  da  Província 
da  Bahia,  declarando  que  o  producto 
da  venda  dos  cavallos  inuti  Usados 
deve  ser  escripturado  como  despeza 
a,  annuUar  no  paragrapho  respectivo, 

3uando  estes  tiverem  sido  compra- 
os  no  exercício  que  estiver  aberto,  e 
como  renda  eventual,  quando  perten- 
cerem a  exercidos  anteriores 155 

N.  467-— MARINHA.— Aviso  de  4  de  Julho  de 
1 864 .  —  Manda  que  da  renda  prove- 
niente da  jóia  e  estadia  de  navios, 
gue  fabricao  no  Dique,  se  deduza  a 
importância  da  despeza  correspon- 
dente       156 

N.  468.— JUSTIÇA.— Aviso  de  4  de  Julho  de 
1864,— Ao  Presidente  da  Provincia  do 
Ceará.— Firma  a  intelligencia  do  arl. 
32  do  Decreto  n.<>  834  de  2  de  Outubro 
de  1851 457 

N.  16^. —FAZENDA. —Aviso  em  4  de  Julho 
de  1864.— Sobre  o  direito  dos  appre- 
hensores  a  entrega  do  producto  de 
mercadorias  que  fora  adjudicado  á 
Fazenda  Nacional  por  sentença  do  Po- 
der Judiciário 158 

N.  470.— FAZENDA.— Circular  em  7  de  Julho 
de  1864.— A  despeza  com  as  gratifica- 

Sões  pela  tomada  de  contas  depende 
a  concessão  de  credito 159 

N.  171.— FAZENDA.— Circular  em  7  de  Julho 
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dc  4864.  — Regula  o  aju^tainento  da 
conta  dos  Officiaes  reformados 4  59 

N.  472.  —MARINHA.— Aviso  de  8  de  Julbo  de 
4864.— Determina  que  pelo  Quartel  Ge- 
neral se  dê  andamento  ás  Provisões 
fmssadas  pelo  Conselho  Supremo  Mi- 
itar  ás  praças  de  pret  da  Armada, 
quando  são  reformadas 465 

N.  173.— JUSTIÇA.— Aviso  de  9  de  Julho  de 
4864. — Ao  Presidente  da  Província  do 
Maranhão. —Approva  a  decisão  resol- 
vendo duvidas  sobre  a  inlelligencia 
dos  arls.  406  e  408  do  Regulamentou.** 
4.569  de  3  de  Marco  de  4855 465 

N.  174.  -FAZENDA.— Aviso  em  44  dc  Jullio  de 
4864.— Declara  que  pago  o  sello  do 
capital  de  uma  companhia  bancaria 
não  se  deve  exigir  novo  sello  de  suas 
caixas  filiaes 466 

X.  175.— JUSTIÇA.— Aviso  de  45  de  Julho  de 
4864. — Ao  Presidente  da  Província  do 
Paraná. — Approva  a  decisão  dada  ás 
duvidas,  propostas  pelo  Juiz  de  Di- 
reito da  Comarca  de  Paranaguá,  acerca 
dos  eíTeitos  da  suspensão  correccional 
imposta  a  um  Escrivão  do  Publico, 
Judicial  e  Notas,  e  da  sua  substitui- 
ção temporária  na  parle  relativa  aos 
officios  de  Tabellião  de  hypothecas  e 
Escrivão  do  Jury 467 

X.  n6.— FAZENDA.— Aviso  de45deJulhode 
4864.— Sobre  as  faltas  dos  Empregados 
por  funccionarem  nas  Mesas  eleito- 
raes 468 

X.  177. —IMPÉRIO.— Circular  em  45  de  Julho 
de  4864.— Recommenda  aos  Reveren- 
dos Bispos  íiue,  sempre  que  recebe- 
rem noticia  aa  vaccancia  de  qualquer 
beneficio  ecclesiastico,  o  facão  logo 
pôr  em  concurso 469 

N.  m,  —FAZENDA.— Em  46  de  Julho  de  4864. 
—  Sobre  o  abono  de  vencimentos  a 
Empregados  suspensos 470 

N.  179.— GUERRA.— Aviso  de  46  de  Julho  de 
4864.— Ao  Presidente  de  Mato  Grosso, 
ampliando  ao  Official  que  exercer  cu- 
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mulativamente  o  lugar  de  Ajudante. do 
Corpo  e  o  de  Commandanle  de  Coin- 
pannia,  as  disposições  do  Aviso  d.« 
134  de  14  de  Março  de  4861,  quanto  á 
gratificação  de  exercício,  que  compete 
ao  que  commanda  duas  Companhias.     Hl 

>.  180.— FAZENDA.— Aviso  em  46  de  JuIíjo 
de  486i.-^A  respeito  do  despacho  de 
fazendas  encontradas  em  volume  di- 
verso do  constante  da  nota  para  o  des- 
pacho        I  ^l 

X.   181 .  --1 WAENDA.— Em  48  de  Julho  de  4864. 
— Sohre  o  direito  a  percepção  de  gra- 
liíicaçio  dos  Empregados  de  Fazenda      \ 
impedidos 1"N 

N .  18:^.  —FAZENDA.— Em  48  de  Julho  de  4864.  - 

—Declara  improcedente  a  apprehen- 
são  de  objectos  que  se  acha  vão  in- 
cluídos na  lista  dos  sobresclentes. . . .      <7í 

X.  183.  —GUERRA.— Aviso  de  49  de  Julho  de 
4 864. --Ao  Presidente  de  Mato  Grosso, 
approvando  as  instrucções  organisa- 
das  pelo  Director  do  respectivo  Ar- 
senal de  Guerra,  estabelecendo  uni 
systema  de  receita  e  despeza  dos  me- 
nores, desempenhando  o  Director  as 
ftincções  de  Presidente  e  Fiscal,  e  o 
seu  Aiudante  as  de  Thesoureiro  do 
Conselno  económico ^75 

X .  484.  —FAZENDA — Circular  em  20  de  Julho 
de  i864. — Proroga  por  quatro  mezes 
o  prazo  para  o  troco  aas  notas  de 
200^000 Ho 

N.  485.  —FAZENDA,— Circular  em  20  de  Julho 
de  4864. — Recomraenda  que  se  não 
excedào  os  créditos  para  as  despezas 
do  Ministério  da  Marinha *^^ 

X.  486.— IMPÉRIO.— Aviso  de  24  de  Julho  de 
4864.— Resolve  duvidas  sobre  traba- 
lhos de  qualificação  de  volantes ^"^^ 

X.  487,— GUERHA.-Aviso  de  24  de  Julho  de 
4864.-^Ao  Presidente  do  Piauhy,  de- 
clarando que  foi  irre^lar  o  abono  de 
gralilicação  de  exercício  o  de  forra- 
gens a  um  Tenente  Ajudante  durante 
o  tempo  em  que  lunccionou  em  um 
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Conselho  de  Guerra,  visto  que  nenhum 
ouiro  vencimento  lhe  conapetia  uestas 
circunristancias,  além  das  vantagens 
geraes 179 

\.  188.  —FAZENDA.  —  Aviso  em  2i  de  Julho 
de  4864.— A  parle  de  ajuda  de  custo 
de  preparos  de  viagem  e  de  primeiro 
estahelecimento  só  pôde  ser  abonada  c^t^  *.^  ^^ 
aos  Empregados  nomeados  para  em-  J 

pregos  com  caracter  de  eireclividade.      180 

N.  189.  —FAZENDA.— Em  23  de  Julho  de  1864. 
-^Os  direitos  de  5  Vo  são  exigi veis  dos 
Chefes  de  Policia  todas  as  vezes  que 
exercem  este  lugar 181 

N.  190.  —JUSTIÇA.— Aviso  de  25  de  Julho  de 
1864.— Ao  Presidente  da  Província  de 
Pernambuco.— Declarando  que  os  Of- 
flciaes  MiUtares  reformados  podem 
ser  nomeados  Delegados  ou  Subdele- 
gados nos  lugares  em  que  residào  . . .      181 

X.  m  .—AGRICULTURA,  COMMERCLO  E OBRAS 
PUBLICAS.— Em  26  de  Julho  de  1864. 
—Manda  que  as  cartas  vindas  do  Pe- 
ru pelo  rio  Amazonas  paguem  porte 
como  as  que  no  Império  são  condu- 
zidas pelos  Correios  terrestres 18i 

N.  192.  -IMPÉRIO.— Aviso  em  28  de  Julho  de 
1864.  —  Declara  que  a  irregularidade 
proveniente  da  ausência  do  Escrivão 
do  Juízo  de  Paz  ou  da  Subdelegada 
nos  trabalhos  da  Junta  de  qualifica- 
ção, não  é  motivo  para  serem  anuul- 
lados 183 

X.  193.— FAZENDA. -Aviso  de  29  de  Julho 
de  1864.— Os  conhecimentos  de  paga- 
mento de  impostos  estão  sujeitos  ao 
sello  lixo  quando  forem  juntados  co- 
mo documentos,  etc 184 

X.  194.  —FAZENDA.— Circular  em  29  de  Julho 
de  1864. — O  averbamento  do  sollo  pro- 
porcional devo  ser  feito  nos  próprios 
contractos,  eíc 18í> 

X.  195.  —JUSTIÇA.- Aviso  de  30  de  Julho  de 

1864.— Ao  Presidente  da  Provinda  do 

Rio  do  Janeiro.— Declarando  que  os 

Parochos  não  podem  ser  compellidos 
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debaixo  de  vara  a  ir  a  Juizo  dar  in- 
formações       ^^ 

N.  196.  —FAZENDA.  —Em  o  4.*  de  Agosto  de 
1864.— Sobre  a  intelligeacia  do  art.  12 
das  Instrucções  de  12  de  Novembro    ^^^^ 
de  1863 <o>^ 

N .  !  97 .  —AGRICULTURA ,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  2  de  Agosto  de  1864. 
—Estendendo  aos  coilanoradores  da 
Repartição  das  Terras  Publicas  a  dis- 
posição da  ultima  parte  do  art.  44  do 
Regulamento  n.*  2.748  de  16  de  Feve- 
reiro de  1861 ,  que  não  considera  faltas 
as  que  os  Empregados  dão  quando 
em  serviço  publico  gratuito,  ou  obri- 
gatório por  Lei ^8^ 

\.  198.— JUSTIÇA.— Aviso  de  3  de  Agosto  de 
1864.— Ao  Presidente  daProvmciado 
Pará.— Declarando  que  nos  casos  cri- 
mes não  se  comraunica  aos  Cônsules 
a  prisão  dos  súbditos  das  respectivas 
nações,  mas  que  nas  prisões  correc- 
cionaes,  são  os  mesmos  postos  à  dis- 
posição daquellas  autoridades 1í^ 

N .  1 99  •  —AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  3  de  Agosto  de  1864. 
—Sujeita  os  Juizes  Coraraissarios  á 
compra  dos  objectos  necessários  ao 
serviço  de  que  se  acharem  encarre- 
gados, visto  receberem  elles  emolu- 
mentos das  partes '^^ 

^^  200.  —GUERRA.— Aviso  de  4  de  Agosto  de 
1864.— A*  Pagadoria  das  Tropas  da 
Côrle,  mandando  abonar,  do  corrente 
mez  em  diante,  aos  Sargentos  man- 
dadores  do  Batalhão  de  Engenheiros 
a  gratificação  de  engajados,  na  razão 
de  130  réis,  correspondente  ao  soldo 
de  praça  do  Corpo  de  Artífices Í89 

N .  201 .  —FAZENDA.— Em  5  de  Agosto  de  1 864, 
Nos  recibos  dos  vencimentos  dos  OflB- 
ciaes  Militares  deve  se  declarar  se 
achão-se  ou  não  quites  com  os  cofres 
públicos ^^^ 

N.  202.  —IMPÉRIO.— Aviso  de  6  de  Agosto  de 
1864.— Ao  Presidente  da  Provmcia  da 
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Parahyba .— Declara  que  os  oito  ci- 
dadãos que  devem  ser  convocados, 
dada  a  hypolhese  do  art.  2.*  do  De- 
creto n.*  4.842  de  23  de  Agosto  de 
4856,  são  os  immediatos  ao  Juiz  de 
Paz  que  tiver  de  presidir  a  Junta  de 
qualincação ^^^ 

X.  Í03.  — IMPEWO  — Em  6  de  Agosto  de  4864. 
—Ao  Presidente  da  Província  do  Es- 
pirito Santo.— Declara  que,  por  se  mu- 
darem do  4.*»  para  outro  districtoda 
mesma  Parochia,  não  perdem  os  Jui- 
zes de  Paz  daquelle  districto  o  direito 
de  presidirem  a  Mesa  parochial 492 

>^-  204.— IMPÉRIO.— Aviso  de  8  de  Agosto  de 
4864.— Ao  Presidente  de  Pernambuco. 
—Declara  que  o  Juiz  de  Paz  que,  em 
consequência  de  alteração  de  limites 
entre  duas  Parochias,  íica  com  a  sua 
residência  mudada  de  uma  para  outra, 
não  pode  presidir  áMesa  daquella  a 
que  deixou  de  pertencer  pelo  dito  facto.     4  93 

X.  205.— GUERRA.— Aviso  de  8  de  Agosto  de 
4864.— Ao  Director  da  Colónia  Militar 
do  Urucú,  declarando  que,  na  falta 
de  próprios  nacionaes,  e  regular  que 
se  abone  um  quantitativo  para  casas 
ao  Medico  e  Capellào,  e  especificando 
quaes  os  vencimentos  e  a  gratificação 
que  competem  ao  ultimo  e  áquelle 

Director • ^^^ 

\.  206.— FAZENDA.— Em  8  de  Agosto  de  4864. 

—  Autorisa  a  despeza  com  recrutas 

*    para  a  Marinha ^^^ 

X.  207.  —FAZENDA.— Em  8  de  Agosto  dè  4864. 

—  Recommenda  a  execução  do  De- 
creto de  5  de  Dezembro  ae  4  849  con- 
tra os  exactores  remissos ;  e  toda  a 
celeridade  nas  diligencias  fiscaes...      496 

X.  208.— FAZENDA.— Em  40  de  Agosto  de  4864. 

—  Declara  que  os  arrebites  de  ferro 
para  cravação  de  caldeiras  de  vapor 
nao  estão  isentos  do  pagamento  de 

direitos •  •      ^^^ 

N.  209. —GUERRA.— Aviso  de  10  de  Agosto  de 
4864.— Ao  Minislerio  da  Fazenda,  so- 
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licitando  a  expedição  das  suas  ordens, 
a  ílm  de  que  fie  pague,  além  dos  res- 
pectivos vencimentos,  a  um  Repetidor 
da  Escola  Central,  servindo  de  Lente 
Cathedralico  durante  o  impedimento 
do  proprietário,  que  está  percebendo 
os  seus  vencimentos  por  inteiro,  a 
gralificaçèo  de  Lente  e  a  diflerença  do 
ordenado  de  Repetidor  ao  de  Lente  . .      198 

\.  21 0.  — FAZENDA.-^Em  4  O  de  Agosto  de  4S64. 
—Concede  permissão  á  Companhia— 
Messageries  Imperiales  — para  carre- 
gar em  seus  vapores  nas  Províncias 
da  Bahia  e  Pernambuco  mercadorias 
para  o  Rio  da  Prata m 

N .  2H  .  —FAZENDA.— Em  4  O  de  Agosto  de  1 864. 
—Sobre  os  casos  em  que  se  devem 
aceitar  as  declarações  voluntárias  das 
diílerenças  -de  mercadorias 499 

.\.  212.— LMPERIO.— -Aviso  de  41  de  Agosto  de 
1864.—Fixa  a  intelligencia  do  art.  35 
do  Regulamento  n.«  828  de  29  de  Se- 
tembro de  1851 200 

X.  213.  —JUvSTIÇA.— Aviso  de  11  de  Agosto  de 
1864.— Ao  Juiz  de  Orphãos  da  Côrle 
declarando  que  as  cartas  de  eman- 
cipação dos  Africanos  livres  devera 
ser  passadas  independente  de  quaes- 
quer  emolumentos 202 

X .  214.  —FAZENDA.— Em  1 1  de  Agosto  do  1 864. 
—Os  Empregados  gue  dão  causa  a  pro- 
cessos e  despezas  indevidas  devem  in-  \ 
demnisar  a  Fazenda  Nacional 2«3 

N.  215.-^-FAZENDA.— Em11deAgostode1864. 
—  As  concessões  para  o  transporte 
em  navios  estrangeiros  de  géneros  de 
umas  para  outras  Provincias  do  Im- 
pério nào  sâo  exclusivas  para  os  in- 
divíduos que  as  requerem,  mas  exten- 
sivas ás  próprias  embarcações 203 

X .  210.  —FAZENDA  .—Em  1 2  de  Agosto  de  1 864. 
— Coníirma  a  decisão  da  Alfandega  da 
Bahia  que  sujeitou  ao  pagamento  de 
direitos  simples  a  roupa  nova  incluída 
na  bagagem  de  um  passageiro 504 

X.  217.  — FAZENDA.-Em  13  de  Agosto  de  1864 
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--Sobre  o  modo  de  so  escripliirar  as 
quantias  provenientes  de  subscripções 

e  donativos  (eitos  ao  Estado 205 

N.  21 8. --IMPÉRIO. —Em  h3  de  Agosto  de 
1M4.— Ao  Presidente  da  Província  do 
Maranhão. — Declara  que  pelo  facto  de 
aceitar  o  carffo  de  Escrivão  do  Juizo 
de  Paz  um  cidadão  immediato  em  vo- 
tos ao  Presidente  da  Junta  de  quali- 
ficação, não  deve  por  isso  deitar  de 
ser  cofivocado  na  ultima  qualidade 

{lara  votar  em  membros  da  mesma 
unta 205 

X.  219.— FAZENDA.-Em  16  de  Agosto  de  1864. 
—Declara  que  uma  das  duas  vias  dos 
manifestos  deve  ser  escripta  em  papel 
commum 207 

N.  220.  —FAZENDA.— Em  16  de  Agosto  del864. 
— Recommenda  o  processo  da  iolaçào 
dos  officios  e  empregos  de  Justiça.      207 

X.  221.— IMPBMO.  —  Em  16  de  Agosto  de 
1864.— Os  Tabelliães  e  Escrivães  com- 
petentes não  dovem  lavrar  escripturas 
lie  contractos  onerosos  em  que  fi- 
gurem as  Ordens  Regulares  sem  que 
lhes  seja  apresentada  a  licença  que 
para  a  celeoração  de  taes  contractos 
devem  as  mesmas  Ordens  obter  do 
Governo  Imperial 208 

X.  222.-GUERRA.'-Circular  de  16  de  Agosto 
de  4864. —  Aos  inspectores  das  The- 
sourartas  de  Fazenda,  determinando 

Sue  remettão  á  4.*  Directoria  Geral 
a  Secretaria  de  Estado  dós  Negócios 
da  ííuerra,  no  mez  de  Janeiro  de  cada 
anno,  uma  nota  circumstanciada  da 
despeza  feita  com  obras  militares  no 
exercício  encerrado,  a  flm  depoder-se 
cumprir  o  preceito  do  art.  14  da  Lei 
n.«  1.140  de  14  de  Setembro  de  1859.  208 
X.  223.^GUERRA.-~Circular  de  16  de  Agosto 
de  4864.  — Aos  Inspectores  das  Tbo- 
sourarias  de  Fazencm,  declarando  per- 
manentes as  disposições  do  Aviso  cir- 
cular n.*  444  de  49  de  Setembro  de 
1862,  quanto  á  remessa  da  demons- 

IIDICC  DAS  DECISÕES  DE  1851,  tt 
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tração  do  estado  do  credito  do  exercí- 
cio vigente  e  da  definitiva  do  exercício 

precedente 209 

N.  224.— AGRICULTURA,  COMMERCIOE OBRAS 
PUBUGAS.— Em  H  de  Agosto  de  4864. 

—  Determina  que  o  ajudante  do  En- 
genheiro Luiz  António  de  Souza  Pi- 
tanga sirva  de  Agrimensor  vencendo 
mensalmente  a  gratificação  arbitrada 
de  cem  mil  réis  quando  estiver  oc- 
cupado  em  traballios  de  medições  e 
discriminações  de  terras  devolutas , 
e  metade  quando  empregado  em  ser- 
viços de  legitimação 240 

i\.  225.  —FAZENDA.—Em  47  de  Agosto  de  4864. 

—  Sobre  o  modo  de  se  organisarem 

os  balanços  do  Ministério  da  Guerra. .  2^0 
N .  226 .  —  GUERRA  .—Aviso'  de  4  7  de  Agosto  de 
4864.— Ao  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  de  Sergipe,  declarando 
que  foi  irregular  o  abono  da  gratifi- 
cação addicional  aiim  Offlcial  durante 
o  tempo  em  que  esteve  respondendo 

a  Conselho  de  Guerra 2H 

X.  227.  —MARINHA.— Aviso  de  48  de  Agosto 
de  4864.— Declara  que  o  OíBciai  Ma- 
rinheiro, que,  por  maptidão  ou  máo 
comportamento  habitual,  perder  o  lu- 
gar, não  tendo  ainda  preenchido  o 
tempo  de  serviço,  na  lórraa  do  art. 
46  do  Regulamento  de  24  de  Dezem- 
bro do  anno  passado,  é  obrigado  a 
completa-lo  no  corpo  onde  tiver  tido 

a  praça  primitiva W 

N .  228.—  FAZENDA .  —Em  4  8  de  Agosto  de  4  864. 

—  Sobre  a  competência  das  Tbesou- 
rarias  para  designarem  quem  substi- 
tua os  Ajudantes  dos  Inspectores  das 
Alfandegas 2<2 

N.  229.  —FAZENDA.— Em  49  de  Agosto  de  4864. 
— Autorisa  a  tomada  das  contas  dos 
Almoxarifes  do  Arsenal  de  Marinha 
da  Bahia  fora  das  horas  do  expe- 
diente        2U 

N.  230.— GUERRA.— A  viso  de  49  de  Agosto  dê 
4864.  — Solvendo  a  duvida  suscitada 
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pelo  Coramandaute  das  Armas  da  Pro- 
víncia de  Pernambuco,  sobre  o  modo 
de  proceder-se  a  novo  conselho  de 
disciplina  para  qualificar  a  deserção 
de  um  soldado,  não  existindo  praça 
alguma  para  depor  como  testemunha .      i1  or 

X.  i3l.— GUERRA.  — Aviso  de  20  de  Agosto 
de  4864. — A*  Pagadoria  das  Tropas  da 
Corte,  declarando  que  os  balanços  se- 
jão  organisados  de  conformidaoe  com 
o  modelo»  mandado  cumprir  pela 
ordem  de  ^  de  Fevereiro  de  4854, 
e  pelos  Avisos  de  4  O  de  Dezembro  de 
4864  e  20  de  Maio  de  4862 216 

\.  áaá.  — IMPÉRIO.  — Aviso  de  20  de  Agosto 
de  4864.— Ao  Director  do  Imperial  Ins- 
tituto dos  Meninos  Cegos  determi- 
nando que  remetta  trimensalmente  ao 
Thesouro  Nacional  a  conta  ou  balanço' 
da  receita  arrecadada  no  trimestre 
anterior 216 

\.  233.— IMPÉRIO.— Aviso  de  20  de  Agosto 
de  4864. — Ao  Inspector  geral  interino 
da  Insirucção  primaria  e  secundaria 
do  Município  da  Corte  resolvendo  so- 
bre os  inconvenientes  que  encontra 
na  execução  do  Aviso  de  23  de  Abril 
de  4856  acerca  das  multas  aos  que  en- 
sinão  em  casas  particulares,  sem  es- 
tarem legalmente  habilitados ;  e  sobre 
a  conveniência  de  ser  o  Thesouro  Na- 
cional encarregado  da  cobrança  das 
ditas  multas  em  lugar  do  Juízo  das 
Execuções  Crimínaes  como  está  em 
pratica íH 

X.  á3i.  — MARINHA.— Aviso  de  22  de  Agosto 
de  4  864.— Manda  observar  inslrucções 
para  a  navegação  dos  estreitos  ou  fu- 
ros entre  os  rios  dos  Breves  e  Ta- 

japujpii • *^^ 

N.  m,  —FAZENDA  .—Em  22  de  Agosto  de  4864. 
—Declara  como  se  deve  proceder  para 
a  cobrança  de  impostos  sonegados 
quando  sao  falleciaos  os  contraven- 

tores  das  leis  flscaes 219 

N.  236.  —FAZENDA.— Em  22  de  Agosto  de  4  864. 
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—Os  concessionários  de  alagados  de 
marinhas  com  obrigação  de  aterra- 
los,  ele. ,  devem  cumpriras  condições 
da  concessão  sob  pena  de  caduci- 
dade      a^ 

N.  437. —AGRICULTURA,  COMMERCÍOEOBRAS 
PUBLICAS.— Em  «3  de  Agosto  de  4864. 
—Aviso  ao  Presidente  da  Bahia,  man- 
dando aceitar  a  proposta  de  Thomaz 
de  Aquino  Gaspar  para  conclusão  das 
obras  de  segurança  da  montanha,  c 
abertura  de  uma  nova  rua  entre  a  la- 
deira da  Misericórdia  e  o  alto  da  da 
í^onceiçào,  devendo  correr  pelos  co- 
fres provinciaes  e  municipaes  as  des- 
pezas  relativas  ao  calçamento  da  nova 
rua,  e  qualquer  futura  desapproprta- 
rào tu 

N.  238.  — GUERRA.— Aviso  de  «3  de  Agosto 
de  1864.— Ao  Director  da  Colónia  Mi- 
litar do  Urucú,  designando  os  venci- 
mentos a  que  unicamente  tem  direito 
o  Escrivão,  c  determinando  a  dis- 
pensa do  Interprete  ao  serviço  da 
mesma  Colónia ii^ 

IV .  439 .  —FAZENDA.— Em  24  de  Agosto  de  4864. 
—Faz  extensiva  ao  n.<»  4  do  art.  399 
do  Regulamento  das  Alfandegas  a 
clausula  quanto  seja  possível  que  se 
lé  no  n.«  5  do  mesmo  aitigo 221 

N.  áiO.  —IMPÉRIO.  —Em  24  de  Affosto  de 
4864.— O  Vigário  encommendado  quó 
se  acha  ausenle  da  respectiva  Paro- 
chia  não  percebe  côngrua 22o 

N.   241 .  —FAZENDA.— Em  24  de  Agosto  de  4864. 

—  Sobre  os  impostos  a  que  são  su- 
jeitas as  loterias  concedidas  pelas  As- 
sembléas  Provinciaes 226 

N.  242.  —GUERRA.— Aviso  de  26  de  Agosto  de 
48í>4.  — A*  Pagadoria  das  Tropas  da 
Corte,  mandando  cessar  a  pratica  de 
arrecadar  o  producto  dos  emolumen- 
tos das  certidões  que  passa 227 

N.  243.  —FAZENDA.— Em  26  de  Agosto  de  4864. 

—  As  quantias  provenientes  de  bens 
de  defuntos  e  ausentes  sé  podem  ser 


-  37  — 

arrecadadas  na  Corte  pela  Rec(íbedo- 

ria  do  Rio  de  Janeiro ^28 

y  244.  —IMPBRIO.— Aviso  de  26  de  Ajçoslo  de 
180i.— Ao  1.*  Juiz  de  Paz  da  Parochia 
de  Nossa  Senhora  da  Gloria  da  Côrle. 
—Declara :  4  .•  que  4)s  cidadãos  devem 
votar  para  Juizes  de  Paz  no  districlo 
onde  estão  qualificados,  embijra  re- 
sidào  era  outro  da  mesma  Parochia ; 
2.",  que  porém  só  podem  ser  votados 
para  Juizes  de  Paz  do  districto  onde 
residem;  3.%  quií  em  caso  nenhum 
compete  ás  Mesas  julgar  da  idonei- 
dade dos  votados,  tendo  apenas  o 
direito  de  exporem  na  acta  as  du- 
vidas que  lhes  occorrerem 228 

S.  245.  — IMPEMO.  — Aviso  de  26  de  Agosto 
de  4864.— Ao  4.«  Juiz  de  Paz  do  4." 
districto  da  Parochia  de  Santa  Rita 
da  Corte.— Providencia  sobre  ocaso 
de  não  se  designar  no  rotulo  das  cé- 
dulas o  districto  da  residência  do 
eleito,  ou  de  designar-se  districto  di- 
verso        230 

N.  i46.  —GUERRA.— Aviso  de  27  de  Agosto  de 
^^4._Ao  Arsenal  de  Guerra  da  Corte, 
autorisando  a  creaçào  da  Caixa  de 
Economias  Licitas  do  Corpo  de  Arti- 
flces,  regulando-se  o  Conselho  Eco- 
nómico, quanto  a  escripturação  e 
gerência,  pelo  Regulamento  de  6  de 

Outubro  de  4855 230 

N.  247.— AGRICULTURA, COMMERCIOE OBRAS 
PUBLICAS.— Em  27  de  Agosto  de  4864. 
—Declara  á  Illustrissima  Camará  Mu- 
nicipal que  não  empregue  no  interior 
da  Cidaae  o  calçamento  pelo  syslema 

de  Mac-Adam  231 

X.  248.  —FAZENDA.— Em  29  de  Agosto  de  4864. 
—-Manda  comprehender  o  sabáo  de 
producçâo  nacional  na  tabeliã  n.*  i1 .  232 
\.  249.  —IMPÉRIO.— Em  29  de  Agosto  de  4864. 
—  Declara  que  o  facto  de  ter  estado 
a  Junta  de  qualificação,  na  segunda 
sessão,  reunida  por  menos  tempo  do 
que  o  marcado  no  art.  22  da  Lei  de 
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19  de  Agosto  de  í846,  é  motivo  para 
consíderar-se  nuUa  a  qualificação...     232 
N .  250  •  —FAZENDA.— Em  Í9  de  Agosto  de  4 864. 

—  Declara  qual  a  tabeUa  que  regula 
a  cobrança  dos  emolumentos  da  Se- 
cretaria de  Marinha 233 

N.  251 .  —FAZENDA.— Em  30  de  Agosto  de  486i. 

—  Declara  como  se  deve  escripturar 
a  despeza  relativa  aos  objectos  con- 
cernentes ao  vinculo  de  Jaguára....     234 

N .  252:  —FAZENDA.— Em  30  de  Agosto  de  4 864. 
—Sobre  o  exame  e  liquidação  de  con- 
tas de  responsáveis 235 

N.  253.  —FAZENDA.— Em  30  de  Agosto  de  4 864. 
— Clausulas  com  que  se  devem  cele- 
brar os  contractos  de  obras  publicas 
do  Ministério  da  Fazenda á37 

N .  254 .  —AGRICULTURA ,  COMMERCIO E  OBRAS 
PUBUGAS.— Em  30  de  Agosto  de  4864. 
— Declara  ser  da  alçada  do  Juiz  Mu- 
nicipal do  Termo  de  Agua  Preta,  na 
forma  do  art.  60  do  Regulamento  de 
30  de  Janeiro  de  4834,  a  verificação 
dos  direitos,  que  tem  José  Alves  da 
Silva  a  uns  terrenos  contíguos  a  seu 
engenho  denominado— Bom  Gosto—, 
os  quaes  possue  por  si  e  por  seus 
antepassados  ha  mais  de  oitenta  an- 
nos i39 

X,  255.  —GUERRA.— Aviso  do  4.'»  de  Setembro 
de  4864.— Ao  Archivo  Mililar  decla- 
nmdo  que  as  contas  trímensaes  da 
Lithogi*aphia  devem  achar-se  no  The- 
souro  Nacional  até  o  dia  5  do  mez 
subsequente  a  cada  trimestre 2i0 

X.  250.— FAZENDA.— Em  2  de  Setembro  de 
1864. — Os  contractos  de  arrendamento 
são  sujeitos  á  approvação  do  Governo 
Imperial -*^ 

\.  257.— FAZENDA.— Em  5  de  Setembro  de 
4864.— Nos  saques  sobre  o  Thesouro 
não  se  devem  receber  as  onças  por 
nào  ser  moeda  legal ^** 

N.  258.  —IMPÉRIO.— Aviso  de  6  de  Setembro 
de  4864.— Ao  Presidente  da  Província 
do  Rio  de  Janeiro . —Declara  que,  por 
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se  acharem  viciado  o  livro  da  qua- 
lificação, e  as  cópias  extraliidas  delle, 
a  chamada  dos  volantes  devia  ser  feita 
pela  ultima  qualilicaçào  regularmente 
completada 242 

N.  259.— FAZENDA,— Em  9  de  Setembro  de 
4864.  —  Sobre  a  intelligencia  do  De- 
creto n.*  4,246  de  31  de  Dezembro  de 
4863. í?42 

X.  260.  —FAZENDA.  —Em  40  de  Setembro  de 
4864.  —  Esclarecimentos  que  devem 
conter  os  oíflcios  dos  Juizes  requisi- 
tando o  levantamento  de  quantias  de- 
positadas no  Thesouro 244 

X.  í6< . -FAZENDA.— Em  42  de  Setembro  de 
4864. — Manda  cassar  um  titulo  de  con- 
cessão de  marinlias  por  se  nào  terem 
observado  as  regras  de  preferencia 
em  laes  casos 244 

N.  262.  —FAZENDA.— Em  42  de  Setembro  de 
4864. —Declara  o  processo  que  se 
deve  seguir  na  concessão  dos  afora- 
mentos de  terrenos  de  marinhas...      246 

\.  263.  —IMPÉRIO.— Aviso  de  43  de  Setembro 
de  4864.— Ao  Director  da  Faculdade 
de  Direito  do  Recife.— Declara  que 
o  Decreto  legislativo  n.°  4.246  de  4 
de  Julho  deste  anno  é  extensivo  aos 
exames  de  preparatórios  feitos  antes 
do  mesmo  Decreto,  dos  quaes  tenha 
decorrido  "o  prazo  de  dous  annos...      2M 

X.  264.  -FAZENDA.— Em  47  de  Setembro  de 
4864 — Reconhecimento  de  filho  na- 
natural  feito  depois  de  sua  morte, 
fallecendo  elle  ab  intestaio  sem  côn- 
juge ou  herdeiros  presentes,  não  im- 
pede a  arrecadação. 247 

X.  26o. —IMPÉRIO.— Aviso  de  20  de  Setem- 
bro de  4864.— Ao  Inspector  geral  da 
Instruçção  primaria  e  secundaria  do 
Hunicipio  da  Corte.  — Dá  solução  ao 
officio  do  Reitor  do  internato  do  Im- 
perial CoUegio  de  Pedro  II  acerca  da 
suspensão  das  aulas  pelo  fallecimento 
de  algum  professor 248 

N.  266.— IMPÉRIO.— Aviso  de  20  de  Setembro 
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de  4 864. •'-Ao  Director  da  Faculdade  de 
Medicina  da  Bahia.--* Resolve  acerca 
das  faltai  de  alguns  estudantes  que 
nào  forão  abonadas  peia  Congregação, 
por  não  terem  sido  presentes  a  esla 
as  notas  dos  resoectivos  Lentes;  e 
determina  como  aeTem  proeeder  os 
Lentes  quando  nào  puderem  ir  ás 
Congregações  de  julgamento  de  faltas 
ou  ttverem  de  comparecer  depois  da 
hora  raarcadft  . ; 249 

N.  207.  —  IMPEttlO.— Em  92  de  Setembro  de 
4  8G4 .  —Ao  Vice-Presídenie  da  Piwin- 
cia  do  Espirito  Santo .— Declara  que 
o  fa<^o  de  se  mudar  da  Paroehia, 
mas  não  do  Município,  o  eleitor,  não 
é  raeão  para  ser  privado  de  faaer  parte 
do  Conselho  de  recurso 251 

N.  2fi8.  —IMPÉRIO.— Aviso  de  «3  de  Setem-- 
bro  de  4864.— Ao  Presidente  da  Pro- 
víncia de  Mato  Grosso.— Declara  que 
a  disposição  do  g  ^  do  art.  I.""  do 
Decreto  n.^"  U%  de  19  de  Setembro 
de  4855,  não  compreliende  os  Ins- 
pectores das  Alfandegas 25^ 

N.  269.  —GUERRA.— Avis<y  de  «3  de  Setem- 
bro de  4 864 •— Ao  Presidente  de  S.  Pe- 
dro do  Sul,  antorisando  a  conservação 
de  quatro  cavalios  na  Cidade  do  Rio 
Grande  para  o  serviço  das  cxMnmu- 
nicações  com  a  fronteira  do  Chuy..     253 

N .  270 .  —IMPÉRIO .  -Aviso  de  24  de  Setembro 
de  4864.— Ao  Presidente  da  Província 
do  Amazonas.— Declara  que  o  Presi- 
dente da  Camará  Municipal,  quando 
estiver  exercendo  funcções  alneias  a 
este  cargo,  e  para  os  quaes  f6r  cha- 
mado péla  lei,  deve  ser  substituído 
no  mesmo  cargo • 253 

N.  274  .—IMPÉRIO.— Aviso  de  29  de  Setembro 
de  4864.— Ao  Inspector  geral  interino 
da  Inslrucçào  primaria  e  secundaria, 
do  Municij)io  da  Corte.— Açprova,  com 
modificações,  as  Instrucçoes  que  or- 
ganisou  para  regularem  as  habilita- 
ções legaes  para  n  abertura  e  direcção 
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de  estabelecimentos  particulares  de 
Instrucção  primaria  e  secundaria,  e 
p^Mra  o  ensino  da  dita  instrucção ,  e 
das  artes  liberaes —      254 

N.  272.  —FAZENDA.— Em  29  de  Setembro  de 
48G4.— Os  contractos  de  arrendamento 
de  propriedade  rural  devem  conter  a 
clausula  de  (içarem  dependentes  da 
approvaçâo  do  Thesouro 26S 

N.  273.— FAZENDA ---Em  '29  de  Setembro  de 
4864.— Sobre  o  expediente  de  Capa- 
tazífts  de  géneros  depositados  em  ar- 
mazéns particulares 263 

N.  274.  —  FAZKNDA.  —  Em  30  de  Setembro  de 
4864. — Sobre  a  incompetência  do  Vice- 
Consul  de  llespanha  na  Província  de 
Minas  para  arrecadar  o  espolio  de 
um  súbdito  de  sua  nação 264 

N.  27í>.— FAZENDA.— Em  30  de  Setembro  do 
4^64.-^Os  depósitos,  embora  não  alfan- 
degados, estão  sujeitos  á  fiscalisação 
das  Alfandegas  c  Mesas  de  Rendas. 
Subsiituição  de  Conferentes  em  caso 
de  suspeita  de  fraude  nas  conferen- 
cias e  exames 265 

N.  276.  —FAZENDA.— Em  o  1.'  de  Outubro  de 
1S64*— As  restituições  de  direitos  por 
duplicata  do  pagamento  não  estão  su- 
jeiias  á  prescripção  do  art.  775  do  Re^ 
gulamenio 268 

S.  277.— FAZENDA.— Em  0  4.^  de  Outubro  de 
4864.— Incumbe  aos  Fiscaes  do  Go-< 
verno  na  liquidação  das  casas  banca- 
rias proceder  a  um  inquérito  sobre  as 
causas  da  crise  commercial 269 

If.  278, -^AGRICULTURA,  COMMBRCIOE OBRAS 

PUBLICAS.— Em  o  4  .*>  de  Outubro  de 

4864.— Approva  o  ensaio  do  systema 

de  limpeza  das  casas  e  esgoto  das 

•  aguas  pluTíaes 274 

R,  279,  — FAZENDA.— Em  4  de  Outubro  de 
4864.~  Os  vapores  que  navegào  entre  • 
este  porto  e  o  de  Santos  não  gozão  de 
isenções  de  direitos. « 272 

H.  280.— FAZENDA.— Em  ^  de  Outubro  de 
4  864.*-J^rovimento  a  um  recurso  sobre 

IMD1CR  DAS  DKCISACS  DR  iS64.  6 
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qualificação  de  papel  para  estampa- 
ria       273 

N.  28K— FAZENDA.  —Em  6  de  Outubro  de 
4864.— Os  que  se  achão  de  posse  de 
terrenos  de  marinhas  devem  solicitar 
os  respectivos  títulos 274 

N.  282.— FAZENDA. —  Em  6  de  Outubro  de 
1864.  — DiíTerença  para  mais  encon- 
.  trada  no  peso  de  um  despacho  de  pa- 
pel na  Alíandega  do  Maranhão 275 

N .  283 .  —IMPÉRIO,— Aviso  de  6  de  Outubro  de 

4864.  — Ao  Presidente  do  Rio  Grande 

.do  Norte,— Declara  que  a  sentença, 

aue  tiver  passado  em  julgado»  produz 
esde  logo  e  por  sua  própria  força 
todos  os  seus  elTeitos,  sem  dependên- 
cia de  acto  de  autoridade  administra- 
tiva, não  obstante  ser  proferida  em 
processo  de  responsabilidade,  pro- 
movido por  ordem  desta 276 

N .  284 .  —GUERRA.— Aviso  em  6  de  Outubro  de 
4864.— Ao  Presidente  do  Piauhy,  deter- 
minando que  o  Ministério  da  Guerra 
seja  indemnisado  da  importância  das 
.  forragens  para  uma  besta  de  baga- 
gem, abonadas  a  um  Official  pela  di- 
ligencia em  que  seguio,  escoltando  a 

um  preso  de  justiça 277 

N.   285.  —  IMPÉRIO.— Aviso  de  40  de  Outubro 

de  4  864 .  —Ao  Ministério  da  Fazenda^— 

Communica  a  deliberação  que  se  to- 

i  .  mou,  acerca  do  tempo  desde  o  qual 

I  .  os  professores  adjuntos  ás  escolas  pu- 

I  blicas  de  instrucçào  primaria  devem 

começar  a  percener  os  seus  venci- 
mentos      278 

N.  286.  — FAZENDA.— Em  40  de  Outubro  de 
I  4864. —  Esclarecimentos    que  devem 

I  acompanhar  as  contas  dos  dividendos 

.  recebidos  das  Companhias  das  Estra- 
das de  ferro 278 

N.  287. —FAZENDA.  — Em  40  de  Outubro  de 

4864.— Documentos  que  devem  acom- 

,  pAfthar  as  participações  de  venda  de 

próprios  nacionaes  em  hasta  publica.     279 

N.  2188-— FAZENDA.— Em  40  de  Outubro  de 
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1864.— Processo  que  se  deve  seguir 
nas  Alfandegas  para  Indemnisação  de 
damnos 280 

N,  289,— FAZENDA.— Em  11  de  Outubro  de 
1864.  —  Sobre  a  maneira  de  proce- 
der-se  na  liquidação  das  dividas  de 
exercícios  findos  em  que  se  enconlrãa 
dijBRerencas 28t 

N.  290. —FAZENDA.— Em  12  de  Outubro  de 
1864. — Restituição  de  direitos  por  en- 
gano de  calculo , 282 

y.  291.— FAZENDA-— Em  12  de  Outubro  de 
1864.— Declara  que  o  coke  se  deve 
considerar  como  carvão 28a 

N.  292-— FAZENDA.— Era  12  de  Outubro  de 
1864.— Armazenagem  dos  cascos  com 
aguardente  que  se  deve  cobrar  no 
Trapiche  da  Ordem 283 

X.  293.— FAZENDA.  — Em  12  de  Outubro  de 
1864. — Sobre  a  classificação  de  pan- 
nos  ordinários 284 

K.  294.— FAZENDA.— Em  12  de  Outubro  de 
1864.— As  filhas  não  podem  perceber 
o  meio  soldo  durante  o  tempo  que 
sobreviverem  ás  mais  quando  estas 
tiverem  optado  outro  meio  soldo  ou 
pensão  mais  vantajosa 285 

N.  295.— FAZENDA.- Em  12  de  Outubro  de 
1 864 .  —  Proferida  a  decisão  arbitral 
não  podem  os  árbitros  muda-la 283 

N.  296.— MARINHA.— Aviso  de  12  de  Outubro  » 
de  1864  — Declara  que  a  Imperial  Re- 
solução de  10  de  Junho  ultimo,  com- 
prehende  em  seus  eíTeitos  as  praças 
da  Armada  anteriormente  desertadas, 
e  que  aos  soldos  dos  desertores  e  das  * ' 
praças  fallecidas  ab  intestato  deve-se 
continuar  a  dar  o  destino  marcado 

gelo  art.  24  da  Lei  n.*  51 4  de  28  de 
utubrode1848 287 

K.  297.— FAZENDA.  — Em  13  de  Outubro  de        : 
4864.- Nos  orçamentos  das  despezas 
com  as  obras  do  Ministério  da  Fazenda 
deve  observar-se  o  disposto  no  art.  14 

da  Lei  n.*  1.040 288 

N.  298.  —IMPÉRIO.— Aviso  de  13  de  Outubro 
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de  4864,— Ao  Director  da  Faculdade 
de  Medicina  da  Bahia.— Declara  que 
os  Oppositores  lern  a  mesma  obriga- 
ção imposta  aos  Lentes,  da  residência 
na  sede  da  Faculdade  a  que  fier- 
tencetn -. í89 

N.  299.  — MAlRINHA.— Aviso  de  43  de  Outubro 
de  4864.— Dá  instriicções  para  o  bom 
desempenho  das  funcções  de  Escrivão 
Geral  da  Esquadra  em  operações  no 
Rio  da  Prati  ••     •   •••   •       .*••  ..••     290 

N.  300.— AGRICULTURA/cÔMMEhÔlOEÓ  '" 
PUBLICAS.— Portaria  de  4  4  de  Outubro 
de  4864.-— Ordenando  que  os  navios 
que  demandarem  a  barra  do  Rio  de  Ja- 
neiro, trazendo  a  bordo  emigrantes, 
arvorem  no  tope  de  proa  uma  ban- 
deira de  signal 298 

N.  304,— FAZENDA.— Em  44  de  Outubro  de 
4864.  — Condições  que  devem  reunir 
as  embarcações  brasileiras 298 

N.  302. —FAZENDA.— Em  47  do  Outubro  de 
4864.— Sobre  a  ancoragem  que  devem 
pagar  as  embarcações  que  conduiem 
colonos • . .     299 

N.  303. —FAZENDA.— Em  Í7  de  Outubro  de 
4864.— Sobre  a  escripturação  a  que 
se  deve  proceder  nas  Thesouranas 
quando  receberem  dinheiros  çlos  res- 
ponsáveis, ele • . . . .    300 

N.  304.  —FAZENDA.— Em  48  de  Outubro  de 
4864.— As  Thesourarias  não  devem 
cumprir  as  ordens  das  Presidências 
aulorisando  despezas  sob  sua  respon- 
sabilidade, fora  dos  casos  da  lei .... .     30Í 

N.  305. —JUSTIÇA— Aviso  de  49  de  Outubro 
de  4864.  — Ao  Presidente  da  Província 
de  Pernambuco.— Declara  que  a  fa- 
culdade de  abrir  leslamenlos  nào  cabe 
aos  Cônsules  Portuguezes  no  Império.    302 

N.  306. -^GUERRA.— Aviso  de  49  de  Outubro 
de  4864.— Ao  Ministério  da  Marinha, 
solicitando  a  expodirèo  das  suas  or- 
dens, para  que  os  navios  de  guerra 
e  transportes  do  Governo,  que  aporta- 
rem á  Ilha  de  Fernando,  transportem 
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dalli  para  o  continente  os  sentencia- 
dos que  concluírem  o  seu  tempo  de 

prisão,  e  a  suas  famílias ;      303 

N.  307.  —GUERRA. -Aviso  de  49  de  Outubro 
de  4864. — ^Ao  Presidente  de  Minas  Ge- 
raes,  approvando  a  deliberação,  que 
tomara,  de  mandar  pagar  unicamente 
SjlfMO  da  despeza  feita  com  o  enter- 
ramento de  uma  praça,  correndo  o 
resto  por  conta  do  espolio  da  mesma, 

Sorque,  sendo  os  Parochos  subsidia- 
os  pelo  Estado,  devem  prestar  gra- 
tuitamente os  soccorros  espirituaes 
aos  militares  que  pertencem  a  con- 
dição dos  pobres 303 

N.  308.— OUERRA.— Aviso  de  24  de  Outubro 
de  4864.— Ao  Presidente  do  Paraná, 
mandando  abonar  a  um  Oíficial  que 
fez  troca  de  Corpo  com  outro,  a  ajuda 

de  custo  que  a  este  competia 304 

K.  309.— GUERRA.— Aviso  de  24  de  Outubro 
de  4864. —Ao  Presidente  do  Ceará, 
declarando  que  o  Sargento  Almoxa- 
rife da  Fortaleza  de  Nossa  Senhora  da 
Assumpção,  não  pôde  continuar  a  per- 
ceber premio  de  voluntário  ou  en- 
gajado ,  desde  que  deixou  de  servir 
activamente  nas  fileiras  do  Exercito, 
conservando  porém  a  respectiva  gra- 
tificação, emquanto  fôr  praça  de  pret.  305 
N.  318,— GUERRA.— Aviso  de  24  de  Outubro 
de  4864.—  Ao  Presidente  da  Bahia  au- 
torisando  abono  de  uma  ração,  pelo 
rancho  dos  Menores,  ao  Porteiro  do 
respectivo  Arsenal  de  Guerra,  nos 
dias  em  que  tiver  de  pernoitar  no  es- 
tabelecimento       305 

N.  344 •—FAZENDA.  — Em  22  de  Outubro  de 
4864.-<'Os  recibos  e  mandatos  ao  por- 
tador, por  occasião  da  liquidação  das 
casas  bancarias,  só  devem  pagar  sello 
no  caso  de  serem  ajuizados,  etc. .....      306 

N.  3! 8, ~ FAZENDA.  — Em  22  de  Outubro  de 
4864.— Sobre  o  sello-que  devem  pagar 

os  endossos  - 307 

íi.  343,  ^FAZENDA. —  Em  22  de  Outubro  de 
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1864.— As   concordatas   permíuidas 
pelos  Decretos  n.**  3.308  e  3.309  estão 

isentas  do  sello  proporcional 308 

N.  3U.— FAZENDA.— Em  2!^  de  Outubro  de 
4864. — Solução  á  duvidas  propostas 

Eela  com  missão  liquidadora  da  casa 
ancaria  Gomes  &  Filhos 309 

N .  3 1 5 .  -^Al  ;RICULTURA ,  COMMERCIO  K  OBRAS 
PUULICAS.  —  Em  22  de  Outubro  de 
4864.— Declara  que  a  disposição  do 
Decreto  n.*»  2.898  de  12  de  Março  de 
4862  para  a  capacidade  dos  depósitos 
de  penas  d'agua,  deve  ser  applicada 
aos  depósitos  construidos  anl.ís  da 
promulgação  do  referido  Decreto,  so- 
mente nos  casos  de  reconstrucçào  dos 
mesmos  depósitos 314 

\.  316. —IMPÉRIO.  — Circular  de  22  de  Ou- 
tubro de  4864.— Declara  os  casos  era 
que  as  corporações  de  mão-morta 
necessilão  de  licença  do  Governo  para 
possuírem  bens  de  raiz 342 

N .  317.  —AGRICULTURA,  COMMERQO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Circular  de  25  daOutubro 
de  4864.— Recommendando  a  fiel  exe- 
cução do  Aviso  circular  de  20  de  De- 
zembro de  4864 313 

N.    3\S.  —FAZENDA.— Em  25  de  Outubro  de    . 
4864.— Declara  que  os  sinos  impor- 
portados  para  uma  Igreja,  que  não  era 
Matriz,  não  podem  gozar  da  isenção 
de  direitos 314 

N.  319.— FAZEXDA.— Em  26  de  Outubro  de 
4864.— Manda  admittir  as  declarações 
feitas  pelos  CoUectores  nos  precató- 
rios e  mandados  quando  não  existi- 
rem os  devedores,  etc 315 

N.  320.— JUSTIÇA.— Aviso  de  28  de  Outubro 
de  4864.— Ao  Presidente  da  Provín- 
cia do  Amazonas.  —  Approva  a  de- 
cisão declarando  que  os  Directores 
dos  índios  devem  ser  julgados  no  foro 
commum 315 

N-  324 .  —IMPÉRIO.— Aviso  de  28  de  Outubro 
de  4864.— Ao  Presidente  da  Província 
da  Bahia.  — Declara  que  as  corpora- 
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çôes  de  mão-rnorla  observando  litle- 
ralmente  o  art.  44  da  Lei  n.""  369  de 
48  de  Setembro  de  4845,  podem  per- 
mutar os  bens  de  raiz,  que  consti- 
tuem o  sen  património,  por  apólices 
da  divida  publica  interna  fundada,  as 
quaes  serão  intransferíveis 316 

N.  322 — lÃfPERIO.— Aviso  de  28  de  Outubro 
de  4864. —Ao  Inspector  geral  interino 
da  instrucção  primaria  e  secundaria 
do  Município  da  Corte.— Communica 
a  dispensa  das  provas  de  capacidade 
profissional  concedida  a  Francisco  Lo- 
pes Suzano  pára  ensinar  as  matérias 
da  instrucção  primaría,  e  fixa  a  in- 
teliigencia  do  §  i.^  do  art.  41  das 
Instrucções  de  29  de  Setembro  ul- 
timo       34  7 

N.  323.— FAZENDA.— Em  29  de  Outubro  de 
4864.— Sobre  a  execução  dos  Decretos 
n/»  3.324  e  3.323 318 

N.  324.  —JUSTIÇA.— Circular  de  34  de  Outubro 
de  4864.— Recommendando  ás  Presi- 
dências gue  dêem  seu  parecer  acerca 
da  idoneidade  dos  pretendentes  e  do 
valor  dos  documentos,  á  que  elles 
se  referirem,  sempre  que  remetterem 
.  a  este  Ministério  quaesquer  requeri- 
mentos ou  petições  de  graça 320 

N.  325.-IMPERIO.— Em  34  de  Outubro  de 
4864. — Resolve  duvidas  sobre  elei- 
ções        324 

N.  326.— FAZENDA,— Em  2  de  Novembro  de 
4864. —  Competência  do  Mordomo  da 
Casa  Imperial  para  receber  no  The- 
.  souro  a  dotação  de  Sua  Alteza  Im- 
perial   : 323 

S.  327.— FAZENDA.— Em  2  de  Novembro  de 
4864.— Sobre  a  remessa  de  informa- 
ções para  on^atiisação  da  estatística 
.  linaqceira  do  Império 323 

S.  328.— AGRICULTURA,  COMMERQO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Circular  de  2  de  Novem- 
bro de  4864.— Recommendando  aos 
Presidentes  das  Províncias  que  sejão 
.  respeitadas  as  leis  provinciaes,  uma 
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vez  saaccionadas,  e  por  virtude  das 
quaes  existao  coniractos,  creando  e 
garantindo  privilégios  em  favor  de 
companhias • 324 

N.  329.— FAZENDA.— Em  4  de  Novembro  do 
4  864.— A  respeilo  de  um  CoUecior  que 
estando  com  parte  de  doente  compa- 
receu só  para  receber  uma  somma 
entregue  pelo  Juizo  de  Orphàos ;  e  re- 
coouiaendia  que  se  exija  fiança  dos  Es- 
crivães das  Collectorias 325 

N.  330 . —JUSTIÇA ,— Aviso  de  4  de  Novembro 
de  4  864.-^ Ao  Presidente  da  Proviocia 
de  S.  Paulo.— Approva  a  decido,  de- 
clarando que  o  Juiz  de  Paz,  provido 
interinamente  no  OÍEcio  de  Curador 
Geral  dos^rphaos,  obtendo  exonera- 
ção do  Officio  interino,  não  perde  o 
seu  lugar  de  eleição  popular. « 3U 

N.  331. --GUEft RA.— Aviso  de  7  de  Novembro 
.  de  4864,— Ao  Presidente  da  Bahia,  de- 
clarando que  as  despezas  de  expe- 
diente (eitas  pelo  Tenente  Joaquim  Ro- 
drigues de  Souza,  durante  o  tempo 
em  que  esteve  destacado  na  Villa  de 
Lençòes ,  servindo  cumulativamente 
de  Delegado  de  Policia  e  de  auxiliar 
do  Administrador  dos  terrenos  dia- 
mantinos, é  alheia  a  este  Minlsierío, 
visto  que  o  OflScial  de  que  se  trata 
não  podia  tôrlas,  na  quaHdade  de 
.  Commandante  de  destacamento 321 

N.  332.— AGRICULTURA,  COMMERQOEOBRAS 

PUBLICAS.— Circular  de  7  de  Novem- 

de  4  864  .—Exigindo  infomiações  acerca 

•  das  necessidades  e  obras  OMiistirgen* 

.  tes  das  Províncias  do  Império 327 

N.  333.— FAZENDA.— Em  8  de  Novembro  de 
1864.— -Indeferímento  de  um  recurso 
por  se  não  darem  ascondições  doart. 
764  do  Regulamento * 329 

N.  33i.  — FAZBNDA.--Bm  8  de  Novembro  de 

'   4864.— A  Companhia  Maranhense  de 

navegação  fluvial  deve  apres^ilar  traia 

relação  dos  objectos  que  pôde  déSpa- 

char  annualmenie  livre  de  direitos  i . .     329 
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X.  33o.  — FAZENDA V— Em  9  de  Novembro  de 
4  864 .  —  A  Companhia  aquaria  Santo 
Amarense  não  pode  çozar  da  isenção 
de  direitos  para  os  oDjectos  importa- 
dos para  a  mesma  empreza 330 

\.  336.  —IMPÉRIO.  —Em  9  de  Novembro  de 
4864.— Ao  Presidente  da  Provinda  do 
Amazonas. — Approva  o  acto  pelo  qual 
Mi  considerada  nulla  a  eleição  da  pa- 
rochia  de  Silves,  por  ler  sido  levaoá  a 
urna  para  fora  da  Igreja  presumindo- 

se  ter  sido  violada 330 

\.  33?.  — IMPÉRIO. —Aviso  de  H  de  No- 
vembro de  4864. —Ao  Director  da 
Faculdade  de  Medicina  da  Bahia. — 
Declara  que  aos  conservadores  dos 
gabinetes  e  laboratórios  são  applica- 
veis  as  disposições  a  que  faz  refe- 
ferencia  o  art.  327  do  Regulamento 

complementar 331, 

N.  3.38.— AGRICULTURA,  COMMERCIOE OBRAS 
PUBLICAS.— Aviso  de  44  de  Novembro 
de  4864.  —  Declara  que  o  art.  45  da 
Convenção  de  7  de  Julho  de  1860  se 
não  oppõe  a  que  sejão  abertas  com 
9s  devidas  cautelas  e  solemnidades 
as  cartas  em  que  se  suspeitar  que 

existe  contrabando 332 

X.  339.  —FAZENDA.— Em  42  de  Novembro  de 
4864.— Candições  que  se  devem  exi- 
gir nos  conhecimentos  de  carga .....  332 
X.  340. —MPERIO.— Aviso  de  4â  de  Novem- 
bro de  4864.— Ao  Inspector  Geral 
interino  da  inslrucção  primaria  e 
secundaria  do  Município  da  Corte.— 
Dá  esclarecimentos  para  a  boa  exe- 
cução das  Instrucções  de  29  de  Se- 
tembro ultimo  no  art.  44  e  seus  para- 

graphos » 333 

N.  344 .  —FAZENDA.— Em  44  de  Novembro  de 
4864.— O  Director  da  Repartição  dos 
Telegraphos  eléctricos  deve  prestar 

contas  no  Thesouro  Nacional 335 

S.  342.  —GUERRA.— Aviso  de  4  4  de  Novembro 
de  4864.— Ao  Presidente  do  Maranhão, 
dispondo  que  a  despeza  com  a  car- 
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voiiA  (Je  coiiducção  do  agua,  de  que 
Uala  o  Co II] mandante  do  Corpo  de 
iiuíirnição,  corra  reparlidamenle  pela 
caixa  do  rancho  e  da  enfermaria  na 
proporção  da  quanlidado  d'aguaqiie 
consumirem 335 

N.  343— GUERRA.— Aviso  circular  de  Vò  do 
Novembro  de  1864.— Revoga  a  Ordem 
do  dia  n.°  270  de  20  de  Junho  de  4S6I, 
relativamente  ás  inspecções  das  pra- 
ças de  prel  do  Exercito 336 

N.  344.— GUERRA.— Aviso  de  15  de  Novem- 
bro de  1864.— Ao  Presidente  do  Espi- 
rito Sanlo,  expondo  que  caso  nenhum 
se  pode  dar,  em  quo  haja  direito  ao 
abono  simullanco  de  duas  graliflca- 
ções  ou  vantagens  de  uma  só  denomi- 
nação        337 

N.  3U).  -GUERRA.-Aviso  de  15 de  Novembro 
de  1864.— A'  Thcsouraria  de  Goyaz, 
declarando  que  o  soldo  é  o  único  ven- 
cimento a  que  o  OíBcial  lem  direito, 
a  contar  da  dala  do  Decreto  de  pro- 
moção, e  que  por  isso  é  indevido  o 
abono  da  diíTerença  da  etapa,  feito 
pela  Thcsouraria  de  S.  Paulo  a  um 
Offlcial 337 

N.  346.  —GUERRA.— Aviso  de  15  de  Novem- 
bro de  1864.— Ao  Presidente  de  Per- 
nambuco, mandando  porem  execução 
na  enfermaria  dos  Menores  do  respec- 
tivo Arsenal  de  Guerra  o  Regulamento 
especial  das  enfermarias,  e  estabele- 
cendo regras  para  os  contractos  de 
fornecimentos  âe  géneros  ao  Hospital 
Militar,  que  forem  celebrados  perante 
a  Thcsouraria  de  Fazenda 338 

N.  347.  —FAZENDA.— Em  16  de  Novembro  de 

1864.— Competência  dos  Inspectores 

das  Thesourarias  para  imporem  mul- 

,  las  no  caso  de  faUa  de  legalisaçào  de 

manifestos 339 

N.  348.  —IMPÉRIO.— Circular  de  16  de  No- 
vembro de  1864.— Aos  Presidentes  das 
Províncias.— Rccommenda  a  execução 
da  Circular  de  31  de  Outubro  de  1859, 
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para  que  sejão  encaniinliados  ao  Go- 
verno por  intermédio  dós  respectivos 
Chefes  os  requerimentos  e  represen- 
tações dos  Empregados  das  Reparti- 
ções e  estabelecimentos  subordinados 
a  este  Ministério 3Í0 

N.  34a. —mPERIO.— Aviso  de  16  de  Novem- 
bro de  4864. —Ao  Director  da  Acade- 
mia das  Bel las-Artes.— Determina  que 
ao  concurso  do  premio  de  primeira 
ordem  sejão  admillidos  os  alumnos 
que  estiverem  nas  circumstancias  do 
art.  68  dos  Estatutos,  e  do  arl.  9.^  do 
Decreto  n/  2.424  de  25  de  Maio  de 
4859,  sem  attençào  a  terem  ou  não 
sido  premiados  com  a  medalha  de 
o  u  r  o 3  i  I 

N.  35a.  —FAZENDA.— Em  17  de  Novembro  de 
1864.— Os  Cônsules  devem  dirigir-se 
à  Recebedoria,  sobre  objecto  de  ma- 
téria contenciosa,  por  meio  de  reque- 
rimento e  não  de  oíTicios 3421 

N.  351 ,  —IMPÉRIO .  —Aviso  d^  17  de  Novembro 
de  4864.— Ao  Presidente  da  Província 
de  Pernambuco.— Declara  que  a  dis- 
posição do  Aviso  do  Ministério  da  Jus- 
tiça n.M84  de  12  de  Junho  de  1855,  não 
é  applicavel  aos  Juizes  de  Paz  quando 
exercem  funcçôes  clciloraes 343 

X.  352.  —AGRICULTURA,  C051MERCI0E OBRAS 
PUBLICAS.— Aviso  de  17  de  Novembro 
de  4864.— Resolvendo  diversas  duvi- 
das acerca  do  contracto  approvado 
pelo  Decreto  n.«  1.929  de  26  de  Abril 
de  4857  com  a  Companhia— Rio  de 
Janeiro  City  Improvements 34;i 

N.  353.  —GUERRA.— Aviso  de  48  de  Novembro 
de  4864.— A*  Thesoufaria  de  Santa  Ca- 
tharína,  providenciando  quanto  á  ir- 
regularidade do  abono  ae  etapas  á 
fomilia  de  um  Offlcial  na  viagem  de 
Santos  á  Goyaz,  quando  este  auxilio 
só  é  devido  no  caso  de  transporte  por 
mar,  e  não  sendo  incluídas  as  come- 
dorias  nas  passagens,  c  explicando 
qut  os  ajustes  de  cunlns  não  dcve-rii 
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comprehender  o  dia  em  que  o  Official 

fôr  desligado 34  ^ 

N.  354»  —GUERRA.— Aviso  de  48 de  Novembro 
de  4864.— Ao  Director  do  Arsenal  de 
Guerra  da  Corte,  ampiiando  até  o  dia 
20  do  me?  subsequente  a  cada  trimes- 
tre a  remessa  do  balancete  e  o  re- 
colhimento aoThesouro  Nacional  da 
renda  proveniente  dos  descontos  Ifei- 
tos  nos  jornaes  dos  Artífices 315 

N.  355 • —GUERRA.— Aviso  de  48  de  Novem- 
bro de  4864.— Ao  Presidente  do  Piau- 
by,  declarando  que  é  inteiramente 
estranho  ao  Ministério  da  Guerra  o 
serviço  das  escoltas  de  presos  de  jus- 
tiça         34G 

N.  356.  — FAZENDA.  — Em  48  de  Novembro 
de  4864.— Sobre  o  aforamento  de  ter- 
renos de  Marinha^  e  dos  accresci- 

dos     ftc  •  ^£6 

N .  357 .  —GUERRA  .—Aviso  de  4  9  de  Novembro 
de  4864.— Ao  Presidente  de  S.  Pedro, 
determinando  o  abono  do  premio  de 
voluntário  a  um  2.*  Sargento,  aver- 
bando-se  no  seu  assentamento  a  re- 
nuncia que  faz  ao  reconhecimento  de 
ca  d  p  te  âí  *7 

N.  358.  —GUERRA. -Aviso  dê'  4V  de  Novem- 
bro de  4864.— Ao  Presidente  de  Mato 
Grosso,  mandando  cumprir  no  res- 
pectivo Arsenal  de  Guerra  o  preceito 
do  Regulamento  de  3  de  Janeiro  de 
4848,  e  das  Instrucções  para  a  exe- 
cução do  mesmo,  na  parle  relativa  é 
economia  dos  Menores,  depositando- 
se  o  pecúlio  trimensalmente  na  Tlie- 
souraria  de  Fazenda 348 

N.  359.— GUERRA,— AT iso  de  49  de  Novem- 
bro de  4864.— Ao  Presidente  de  Mato 
Grosso,  determinando  que  o  hospital 
estabelecido  na  Capital  da  Provincia,. 
seja  convertido  em  enfermaria  a  cargo 
do  Corpo  que  fizer  a  guarnição 349 

N.  360.  —JUSTIÇA.— Aviso  de  49  de  Novem- 
bro de  4864.— Declara  que  a  Lei  de 
19  de  Setembro  de  1850,  concedendo 
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(lisponsa  do  serviço  da  Guajda  Xa- 
cional  aos  Guardas-livros  e  caixeiros 
não  coTDpreliende  aquelles  que  na 
mesma  Guarda  aceilào  postos 349 

N.  3Ç4  .—GUERHA .—Aviso  de  21  de  Novembro 
de  4864.— Ao  Presideule  do  Maranhão, 
ordenando  que  o  Conselho  Económico 
tio  Corpo  de  Guarnição  lenha  um  li- 
vro especial,  no  qu^l  sejão  registra- 
dos inlegraimenle  iodos  os  contractos 
para  fornecimentos,  precedendo  pa- 
gamento de  sello 350 

N.  36Í.  —  MPERIO.—  Aviso  de  21  de  Novem- 
bro de  486*.— Ao  Provincial  da  Ordem 
Carmelitana  da  Corte. -Declara  uue, 
como  contractos  onerosos,  são  nulios 
os  de  arrendamento  e  de  aloramenlo 
celebrados  pelas  Ordens  Regulares, 
sem  prévia  licença  do  Governo  — . .      3oi 

N.  363.— FAZENDA.— Em  %\  de  Novembro  de 
4864.— Approva  a  pratica  adoptada  na 
Secretaria  da  Thesouraría  do  Mara- 
nlião  de  registrar  os  títulos  de  no- 
meação dos  Agentes  do  Correio 3bl 

N.  364.— FAZENDA.— Em  24  de  Novembro  de 
4864.— Inielligencia  da  Circular  n.« 
47,  a  respeito  da  porcentagem  que 
se  deve  deduzir  da  cobrança  da  di- 
vida activa  quando  intervier  algum 
Agente  Fiscal  fora  da  sede  do  Juiz 
dos  Feitos. %••••;•      ^"^^ 

X.  36o.  — FAZENDA. -^Em  21  de  Novembro  de 
4864.  —Sobre  a  exigência  do  paga- 
mento da  dizima  de  chancellaria  de 
uma  causa  em  que  houvç  composição 
das  partes  depois  de  cxtrahida  sen- 
tença   •  •  -  • 352 

N.  366.  —FAZENDA.— Em  22  de  Novembro  de 
4864.— Sobre  a  restituição  do  imposto 
di)  escriptorio  do  tempo  em  que  não 
funeoionou  o  collectado ••••••• 

N.  367.  -.IMPEálO.— Aviso  de  22  de  Novembro 
de  4864.— Ao  Ministério  da  Fazenda.— 
Declara  qve  sào  nyllo§  os  contractos 
operosos  que  as  Ordens  Regulares 
celebrào,  afastando-se  das  clausulas 


com  qiii;  são  conced 
que   solicilão  do  Ge 

para  cirectua-los 

3G8.  — IMFEUiO  —Aviso  di 
bro  de  1864.— Ao  Ins 
terino  da  inslrucção 
ciindaria  do  Muiiicif 
Detcniiina  (lue,  no  i 
cadeira  de  liisloria  r 
do  Collegio  de  Pedr 
repelir,  se  observo 
'  iristfipções  o  prnzo 
C7  do  Regulaiuciilo 

fugio 

3G9.  — KAZENDA.— Em  53 
1804.— As  disnosifÕC 
?0  de  NovemiJro  de 
arrcinaloçõcs  c  conl 
respeito  aos  cclcbrí 
Icrio  dn  Fazenda.... 

,  370.— JUSTIÇA.— Aviso  C 
Noveinliro  de  1864.- 
Juizo  dos  Fciles  da 
ser  aceitas,  como  se 
pelos  OlTicines  de  im 
«■òes  feitas  pelos  Coll 
ilados  executivos  e 
deixão  de  ter  cunipi 
lectorias  o  Mesas  de 

.  371.  — 1M1'EK10.— Emí» 
ISCi.— Ao  Keverendi 
cese  do  Rio  Grande 
que  os  Capitulares  ni 
tar-se,  sem  licença, 
tliedraes 

.  372.— FAZENDA.— Em' 23 
1864.- Sobre  a  liquii 
de  um  responsável ; 
multas  pela  falta  de 
tidões  de  sizas 

.  373.  —  FAZENDA.  —  Em 
de  1864.— Sobre  o 
Empregados  da  offl 
pana 

.  371.- IMPÉRIO.— Em  24 
1804.— Ao  Presideiile 


S.  Pedro.— Sobre  aclos  Itígislalivos  da 

Assoiihléa  Provincial 3C3 

37:>.  — IMCEIIIO.— Em  2i  do  Novembro  do 
IStíi.  — Ao  Vice-Presidenlc  da  Pro- 
viiuda  das  Alagoas.— Sobre  atlos  le- 
gislalívoã  da  Assem biéa  Provincial.. .      301 

376.  — F.AZENDA.— Em  24  de  Novembro  do 
(864.  —  Sobre  a  eompeloncía  dos  Pre- 
sidenlos  de  Provincios  para  a  conco,'!- 
sòo  dos  lerrenos  de  marinha,  e  dos  de 
aliuvião,  etc 305 

377.  ~  MAUIMIA  .—Aviso  de  21  de  Novem- 
bro de  i8«i.— Declara  a  verdadeira 
inlciligeiícia  da  3.'  observação  da  ta- 
beliã antiexa  ao  Decreto  ii.T981  de 

30  de  Setembro  de  1837 3G6 

378.  —  MARINHA.— Aviso  de  2i  de  Novem- 
bro de186i. — Declara  não  ser  neces- 
sário novo  rol  de  equipagem  ao  navio 
mercante  nacional,  que  tivor  sido  le- 
galmente matriculado  em  porto  es- 
irangeiro,  na  conformidade  do  arl. 
467  do  Código  Commercia),  e  deverem 
as  Capitanias  de  Portos  limilar-se  a 
notar  as  atteraçõcs,  de  que  falia  o  art. 

iii  (  do  mesmo  f-odigo 3G7 

379.  —  FAZENDA  .—Em  2a  de  Novembro  de 
1864. — Confirma, a  decisão  da  Alfan- 
dega que  negou"  o  despacho  de  uma 
bengala  contendo  espingarda 368 

380.  —1.MPEKI0.— Aviso  de  25  de  Novembro 
de  <86i.— Ao  Vi ce-P residente  da  Pro- 
víncia do  Espirito  Santo.  —  Resolve 
duvidas  em  matéria  de  eleições —      368 

381 .  -JUSTIÇA.- Aviso  de  26  de  Novembro 
de  1864.— Ao  Presidenta  da  Província 
do  Amazonas. — Approva  a  decisão  fir- 
mando a  intelligencia  do  art.  7."  do 
Decreto  n."  276  de  24  de  Março  de 

1843 372 

382.— AGRICULTURA,  COMMElíCIOEOBItAS 
PUBLICAS.— Aviso  de  28  de  Novembro 
de  1864.— Estabelece  a  pratica  que  se 
deve  seguir  quando  a  viagem  de  al- 
gum paquete  fôr  adiada,  ainda  mesmo 
por  horas 373 
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\.  401.  — JUSTIÇA.— A  viso  de  7  de  DcMin 
de  <  864. —  Ao  Presidenle  da  Provii 
da  Babia.— Approva  o  prouedimt 
do  Juiz  de  Direito  de  Caravellas,  de 
nando  os  respectivos  Escrivães  \ 
abrirem  as  audiências 

N.  402.  JUSTIÇA.— Aviso  de7  de  Dezembn 
1864.—  Ao  Presidente  da  Provincii 
Minas  Geraes.— Declara  que  parei 
em  gráo  prohibido  podem  exercer  s 
officios  no  mesmo  Termo  ou  In 
uma  vez  que  sejão  de  differente  Jui 

N.  403. —  FAZENDA.  — Em  9  de  Dezenabrc 
1864. —  As  disposições  do  art.  Ilfi 
Kegulamento  do  sello,  sobre  mui 
são  obrigatórias  para  os  que  lem 
impô-las 

>.  404,  FAZENDA.— Em  9  de  Dezembro 
1864. —  Approva  a  muila  imposta 
dilTerenças  de  qualidade  em  um  i 
pacho  de  paletós  e  calças 

N.  40b.  —FAZENDA.— Em  9  de  Dezembn 
1864. —  Sobre  a  arrecadação  provi 
ria  de  bens  de  defunto  testado 
intestado 

N.  406.— FAZENDA.— Em  10  de  Dezeiíi 
de  4864. —  Sobre  o  pagamento  de 
vidas  de  exercícios  findos  em  visli 
procurações 

N.  407.  —IMPÉRIO.— Aviso  de  iode  Dezem 
de  4864.- Ao  Ministério  da  Fazer 

—  Fixa  a  intelligencia  do  Dec, 
n.»  1.225  de  20  de  Agosto  de  1 
acerca  dos  bens  que  pertencem  ás  ■ 

fwraçôes    de  mao-morta  e  dos 
orem  por  ellas  adquiridos 

N.  408,  FAZENDA.—  Em  42  de  Dezembro 
1864.  —  Os  arrematantes  devem  as 
nar  as  letras  no  prazo  que  lhes 

marcado 

N.  409. —IMPÉRIO.— Aviso  de  12  de  Dgzi 
bro  de  4864.— Ao  Reverendo  Vigi 
Capitular  da  Diocese  de  Pemambi 

—  Declara  o  modo  por  que  se  d 

Sroceder  em  relação  aos  espo 
os  Bispos 
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deiía  de  peraeber  eongiva  se  nào  fòr 
s«uoitada  em  (empo  a  approvação  da 
iiooieação —      Hi 

4i6.  ^  If  AJBINHA.-o-  Avise  de  19  de  Dezem- 
bro de  ÍSM.i- Abre  uma  excepção  na 
regra  geettl  esuáiele^da  no  art.  i^  do 
BegMlawento,  naiidãdo  observar  por 
DeoretQ  ».-  (47,  de  i9  de  Mfiio  de  m&.      413 

4í7.  -T-HAttlNHA.^  Aviso  de  49  de  Dezem- 
bro de  laU.-^Deotara  a  maneire  de 
eoDtap>-6e  o  pruo  para  a  prescripção 
das  dividas,  de  que  aão  credoras  as 
praças  deprel  da  A.rmada 413 

4iS.  — iMPERIO-t^TtAviso  de  20  de  Dezem- 
bro de  4864. -H- Ao  DírecloF  interino  da 
Faculdade  de  Direito  de  S.  Pauto. — 
Declara  que  o  substituto  das  cadeiras 
de  ibetofica ,  philoeonphia  e  historia 
não  viÃt  ser  aomeado  Professor  da 
cadeira  de  pheleriea,  sem  a  formali- 
dade do  concuDso  ciigida  pela  legis- 
lação eon  vigt» 4H 

iiS.  —  lAW^A.^  Bv»  90 de  Dezembro  de 
4864. — iKatili«{áo  de  direitos  de  ex- 
portação par  não  estar  ainda  embar- 
cado ogenero 415 

430.  MARIHHA.-^  AvisAdeSOdeENtzemhro 
de486i.^£leva  a39  o  numera  de  18 
Fiei&deCotnmissãOipara  servir  em  os 
navios  da  Araieda,  na  íal(a  dos  Fieis 
de 4.^  õS."  ohasse  do  Cevpo  de ÔIQciaes 
dePioetida,  doando  nesla  parte  dero- 
gadoínAvisodeftdeNoveraorodelSfil,      41  *i 

131.  — AOaiGULTHBA,  COMMBHCIO  E 
OBBA&PUBUeAS.-  Bm  M  de  Dezem- 
bro de1S6jk.—Ahera  o  cdtitracto  eom 
a  GiMQpaiÈia  de  navegação  inlermc- 
diasia  doa  Paquetes  do'  S»l 4('i 

432.  —IMPBRIO.-n Circular  do  «B  de  De- 
zembro de  4864,-.-Dec!aFa  que,  sem- 
pre que  forem  renovadas-  as  Provisões 
de  nomeação  deSacerdotes  estrangei- 
ros paca  continuarem,  na  mesma  ou 
emaiiversa  paroobia,  no  exercício  do 
oai^o  de  Vif^rios  encomm«ndados , 
deve  aer  solicitada  a  approvação  do 


Governo  Imperial,  da  qual  fica  de 
dente  o  paj^amento  das  respec 
côngruas 

\.  Í33.  JUSTIÇA.— Aviso  de  2i  de  Dezor 
de  1864.— Ao  Presidente  da  Provi 
de  S.  Paulo.— jleclara  que  a  Lei 
designado  quaes  os  Escrivães  ou 
vem  servir  perante  os  Delegado: 
Policia,  e  que  no  impedimento  de 
cabe  a  pronuncia  contida  no  l 
n."  180  de  16  deOuUibro  de  1854, 

>-.  i3i.  — FAZENDA.- Em87deDezembi 
1864.— Sobreacobrança  de  multa 
postas  por  falta  de  registros  de  te 

\.  i35.  — FAZENDA.— Em  28  deDezemb 
1864.  — Designa  o  Conselheiro  Fi 
para  presidir  a  Commissão  incuii 
(ie  proceder  a  um  inquérito  sobi 
causas  da  ultima  crise  commerci 

N.  436. —MARINHA.— Aviso  de29deD( 
bro  (864.- Manda  executar  na  An 
a  Provisão  de  16  de  Agosto  de  18 
declara  qual  a  intelligencia  a  d 
ao  Aviso  de  43  de  Outubro  de  184 

.\.  437.  FAZENDA.— Em  30  de  Dezembt 
1864.- As  Thesourarias  não  p( 
applicar  os  créditos  concedid 
despezas  dilTerentes 

N.  438. —IMPÉRIO.  — Em  30  de  Dezembi 
1864.—  Ao  Reverendo  Bispo  do  1 
nhão. —  Declara  que  as  proposta 
Rispos  para  provimento  de  oene 
ecclesiasticos  devem  ser  acompí 
das  da  atleslação  exigida  pelaPro 
de  30  de  Agasto  del817;  e  gue, 
vez  abertos  os  concursos,  não  d 
ser  annullados  pelos  mesmos  B 
com  o  fundamento  de  não  ter  i 
recido  numero  suBiciente  de  c 
sitores .. 

N.  439.  —GUERRA.— Aviso  de  30  de  Dt 
bro  de  1864.— Declara  que  um 
de  esquadra,  que  voltou  para  o  se 
do  exercito  por  ter  desertado  < 
substituto,  tendo  sido  este  caplu 
não  deve  continuar  a  servir 


\.  1(0, -FAZENDA.— Em  34  de  Dezembro 
de  Í86*.— Sobre  a  licença  concedida 
a  um  Empregado,  e  que  foi  apresen- 
lado  depois  de  promovido  a  lugar 
superior 

N.  Ul.  — FAZENDA.  — Em  3Vde  Dezembro  de 
186^.—  Competência  dos  Collectores 
para  impAr  a  multa  por  falta  do  sello . 


ADDITAMENTOS. 


I.— fAZENDA.  —  Em  o  Ue  Janeiro  ) 
(864,— Vencimentos  do  Inspector  ger 
dos  terrenos  diamantinos 

i — FAZENDA. --Em  21  de  Janeiro  i 
4864.  —  Formalidades  nos  termos  < 
fianças 

3. —FAZENDA. —Em  27  de  Janeiro  < 
186i. —  Sobre  a  execução  do  art.  & 
do  Regulamento  das  Alfandegas... 

l.- FAZENDA.  — Em  21  de  Janeiro  ) 
1864.— Sobre  o  vencimento  dos  Esc 
vães  das  Pagadorías  nos  casos  de  sub 
tituição 

5.— GUERRA.— Aviso  de  27  de  Janei 
de  1864.— Declarando  que  se  cone 
deu  permissão  ao  Delegado  do  Ciru 
gião-mór  do  exercito  na  Província  i 
Sergipe,  para  tomar  assento  na  Assei 
bléa  Provincial ;  devendo  ser  subsl 
tuido  no  cargo  que  occupa,  por  ni 
ser  compativel  com  o  ífe  Deputa( 
Provincial 

6. —FAZENDA.— £m  28  de  Janeiro  < 
1861.— Alcances  de  responsáveis... 

7.— FAZENDA. —Em  30  de  Janeiro  > 
1864.— Sobre  aforamentos  de  terren 
de  marinhas 

8.  — FjOENDA.  —  Em  30  de  Janeiro  < 
1864.— Direitos  a  que  estão  suieil 
as  gratificações  dos  Chefes  de  Polici 

9.— FAZENDA. —Em  &  de  Fevereiro  < 
1864.— Sobre  o  arrendamento  de  be 
nacionaes,  e  condições  com  que  de 

ser  annun<ãado 

10.- FAZENDA.— Em  8  de  Fevereiro  - 
1864.— Trata  da  substituição  dos  t 
rectores  de  Bancos 


N.  M.— FAZENDA.— E 
Í864.— Trata  di 
neros  rçj^ifttvlq 
Províncias,  e  m 
do  Regulamento 

N.  li. —FAZENDA.— El 
Í864.— Sobre  o 
leilão 

N.   13. —FAZENDA— El 
<864.-tSèbre  a 
Hâbdie  !ívmá&\ 
■priedade  e  ptfm 

N.  íí.^-FAffiltDA.— E 
<M*.-JS*b«  hm 
■de  terrwies  dian 

N,   15.  ^1í!A7KçtoA.-*t 

♦864.'^ Sobre  o 
<}oR(ft«Fttiitr& 

N.    16.^Pj&!HÍ0A.— í 

Hss*  -^Sfl*ffe  os 
ao  pôrtwâer 

X.  17.— FAZENDA.— Ef 
IM*.— &oI>re  tra 

>'.  IS.-^FareÇND-A.--»» 
Sdbfe  isenção  dí 
nWas 

.V.  19.-ft(ZBNDK.-^Ei: 
■^♦iVatá  do  dfeetí 
empragatíofi  won 

iV.  SO.-Jp^aaVD-A.^EM 
Sobre  o  <iH«ito  t 
■«m pingados  mau 
repartias 

>■.  áH.— PMENDA.— Bín 
—Sobre  o  5*410  ' 
dades.. 

.\.  á2. --FA^fiA.--Bin  I 
--'Sobre  e  conoes 
Tolutos,  etc , 

-\.  23.  ^ABJíDA.-^Bm 
— 'iVttta  da  swspe 
res  Hsoiws. 

-X.  í*. —FAZENDA.— Em 
SdWp  58  execuçío 
•^ameBfci  lató  m 

>'.    i5.- FAZENDA. -fiir 


—  Traia  do  sellu  de  letraii  e  retenção 

das  mesmas i,^ 

.  -FAZENDA.— Era  30  de  Abril  de  1864. 
—Sobre  a  responsabilidade  de  fiado- 
res por  fianças  limitadas i'i 

í.— FjffiENDA.— Em  42  de  Maio  de  1864. 
—Sobre  o  sello  do  capilal  da  Com- 
panhia da  estrada  de  Terro  de  Per- 
nambuco        34 

t.  -AGRICULTURA,  COMHERCIO  E  OBRAS 
PUBUCAS.— Em  U  de  Junho  de  1864. 

—  As  disposições  do  Regulamento  de 
30  de  Janeiro  obslão  á  medida  pro- 
posta de  marcar-se  aos  Juizes  Com- 
missarios,  além  dos  emolumentos,  que 
percebem  de  partes,  gratificações  men~ 

saes 33 


ILLECCÃO 


ES  DO  GOVERNO 


1864. 


-Circular  de  5  de  Janeiro  de  4864. 

de  Uato  Grosso,  Bahia,  PernambQi»,  Pari 
ido   o  cDgaoo  que  houve   r"  ■■"  '"  "*'  """ 
adu  quauto  ao  Dnnicro  de 
ia  dus  ConiitiaiiJoa  de  Arn 


irai.— 2.'  Secção.— Rio  de  Janeiro. 
iScgocioá  (ia  Guerra  em  5  de  Ja- 


•-— Tendo  havido  engano  na  dis- 
Circular  de  16  de  Abril  do  anuo 
,  que  acompanhou  a  tabeliã  da 
•edilo  para  o  exercício  corrente, 
que  só  6  permillido  empregar 


—  2  — 

na  Secrelaria  do  Commandanle 
Amanuenses,  se  um  só  não  l)a 
der-se  que  o  Amanuenso,  que 
o  expediente  mililar  do  Ajudai 
camenle  para  as  Províncias  om 
dos  de  Armas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Anlon\ 
— Sr.  Presidente  da  Província  ( 


N.  2.— FAZENDA.— Circularem 


i .'  Secção.  —  Minisicrio  dos  N 
—  Rio  de  Janeiro  em  1 1  de  Janei 

O  Marquez  de  Abrantes,  Pre 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional, 
pagamentos  duplicados  de  pas 
dos  a  bordo  dos  Vapores  da  C 
de  Paquetes  a  Vapor  e  de  outras 
Estado ,  que  funccionão  nesta 
Srs.  Inspectores  das  Thesourai 
intelligencia  e  execução,  que  s 
pete  pagar  a  importância  das  p 
gados  de  Fazenda  dadas  a  bordt 
Companhias,  que  tem  sua  sede 
acontecer  que  tenhão  lugar  a  b 
Companhias  existentes  nas  Pro 
tos  delias  só  poderão  ser  requer 
das  Províncias,  cujas  Prcsidenc 
risado;  não  devendo  as  mesni 
caso  algum  realiza-los  antes  de  ( 
a  necessária  autorisaçào  de  cn 
depois  de  apresentadas  as  cont 

a ue  trata  o  art.  1."  das  Instruci 
o  anno  passado. 

Marqu 


_  4  — 

Por  esla  occasião  julga  conve 
mesmos  Sps.  Inspectores  o  pens 
aidio  a  alguns  artigos  do  mesm 
:ommendar-lhes  algumas  medic 
íielecimento  dos  Entrepostos  e  n 
ãos  negócios  a  cargo  das  Alf 
lerio. 

Um  dos  fins  desle  acto  do  Go\ 
regular  os  Entrepostos  entre  nós  c 
[■avoravel  ao  commercio  de  reexpo 
im  transito,  e  crear  outros,  ali 
iiistiào  na  conformidade  do  art. 
mento  das  Alfandegas. 

Cumpre,  pois,  que  os  mesmos 
jrdenem  aos  das  Alfandegas  qu 
empo,  tomem  as  providencias  pi 
10  íim  do  prazo  marcado  no  art. 
:reto,  os  artigos  relativos  aos  Enl 
3  particulares  tenliào  plena  exei 
jnde  forão  creados,  designando 
nnzens  da  Alfandega,  que  neccss 
(erem  exclusivamente  applicado 
íuaes  constituirAò  oFnirejposloj 

Nas  Províncias  em  que  amda  na 
ião  alguma  expressamente  feita 
jarticular,  se  algum  dono  ou  poss 
)u  armazém  de  deposito  alfandeg 
IS  circumslancias  da  aíllucncia  < 
alta  de  capacidade  no  Entrepost 
issim  o  exigirem,  poderá  o  Sr.  P 
'incia  autorisar  provisoriamente 
.rapiche  ou  armazém  de  deposilt 
intre  os  que  ohtiverão  lai  concf 
ado  llic  parecer,  ouvido  prcvian 
ia  Alfandega  e  o  ria  Thosouraria 
lue  o  Governo  Imperial  eITectuo 
Entreposto  particular  nos  termos 
io  Regulamento  das  Alfandegas. 

As  mercadorias,  que  nos  manif 
lagões  vierem  destmadas  a  Entre 
terào  depositadas  no  Entreposto  pi 
repostos  particulares,  mas  confo 
istabelecifla  no  art.  5."  do  Deere 
iflcada  pelo  dono  ou  consignalar 
issa  declaração,  e  assigiiado  o 
le  deposito,  nos  termos  do  art. 
lo  citado  Regulamento. 


as,  (]uc  seus  donos  ou  consignata- 
dcslinar  a  Enlrcposto,  usando  da 
lies  concede  o  relendo  Decreto  nos 
eita  a  declaração  eassignado  o  res- 
ídeposilo,  na  fiírina  do  mesmo  art. 
,  serfto  depositadas  nos  Entrepostos 
í  particulares,  conforme  a  sua  na- 
nos  do  art.  íi."  do  Decreto, 
as  que  não  vierem  destinadas  pelo 
ireposto  ou  transito,  c  aquellas  que 

consignatários  não  destinarem  a 
lianlc  (is  declarações  e  termo  de  do- 
&.",  devendo  entender-se  que  são 
onsumo  inleino,  serão  conseguin- 
las  nos  armazí^ns  dn  Alfandega  quo 
n  o  Entreposto  publico,  ou  nos  tra- 
ens  alfandoí^adori,  conforme  a  sua 
irescrinto  no  arl.  15  do  Decreto;  se- 
iespacrio  ulterior   fie   consumo   ou 

regras  geraes  do  Regulamento  das 
10  prescreve  o  art.  4.°  |  3."  do  De- 

iconimcndada  a  mais  seria  attencão 
im  que  tiverem  de  sor  recolhidas 
,  porquanto  o  destino  indicado  pelo 
elo  dono  ou  consignatário  da  nier- 
eileitos  diversos  quanto  ú  reexpor- 
e  consumi),  armazenagem  do  depo- 
avores  inlierentes  ao  Erflrcjposto,  o 
«expresso  nos  arls.  3.",  %%  4.",  6.* 
j,  27(i  e  outros  do  Regulamento  das 

ps  armazéns  que  deverão  servir  de 
lico,  os  Inspectores  das  Alfandega» 
ir  ora  o  pessoal  quo  actualmente 
vferidos  arniiizens,  até  queuUerior- 
va  o  que  fflr  mais  conveniente,  con- 
isiancias,  Siibi^o  a  organisação  deli- 
ípostos  públicos,  cm  face  do  art.  224 
o  das  Alfandegiis. 

rositn,  ijuanto  antes,  lixar-sea  labella 
tortanria  que  se  deve  arrecadar  nos 
la  guarda  ou  <ieposito  das  merca- 
s  dcs[iezaH  de  einharíjue,  e  desem- 
duc(,ãò  c  arruinarão  e  do  beneficio, 
das  Alfandeiías  tirganisarãõ  quanto 
a  tabidla  para  submellê-la.  por  inter- 


tncdio  daThesouraria  fie  Fazc 
Ministério  da  Fazenda,  ilcvendi 
dcnle  da  Província  pò-la  cm  o 
ra\;ões  que  julgar  necessária, 
marcado  no  arl.  7i  não  esl 
mesmo  Ministério. 

Essa  tabeliã  deverá  servir  la 
tos  putilicos,  cumo  para  os  p 
organisai;.rio  se  leiá  em  vista  < 
quaiilura  da  i-elrtbuii;ãu,  uue  l 
mercio  por  eadu  espécie  aos  ii 
e  que  esse  quanluin  deverá  sei 
moderação  possível;  cumpria 
se  pixtpuzer,  por  tórma  que  s 
inferior  íIi  armazenagem  de  qui 
guíntes,  em  qualquer  circumr 
onerar  o  comiiiereiu  com  uii 
siva  e  contraria  á  natureza  d 
Entreposto. 

Fica  lambem  i-specialmenti 
Inspectores  das  Alíandocas  a 
posições  relativas  aos  aamn( 
prazos  de  consumo  das  merca 
o  armazéns  do  depósitos  par 

Quanto  aos  damnos  o  extra 
peclores  farão  ol)servar  Uclmi 
Cap.  b.»  do  Tit.  ;(."  (lo  Regula 
e  as  alteraíjòes  constantes  d( 
Decreto,  procedendo  com  tod< 
mentos  íiscaes  contra  os  culp 
íactofi,  e  promovendo  logo, 
tancias  do  lacto,  a  responsabilii 
de  direito  tôr. 

Suanto  aos  prazos  de  con? 
em  do  serviço  dos  arma; 
elles  sejão,  que  se  dê  consi 
talo  Regulamento,  ás  mercad 
depositu  esteja  vencido,  os  ] 
degas  promoverão  e  farão  pro 
gados  respectivos  as  diligenci 
pontuai  observância  doi:ap.  6. 
lamento,  tazcndo  liimbeni  imr 
a  responsabilidade  criminal 
deixarem  do  promoví'-lns  nas 
conformidade  do  iirl.  18  §  2." 
Quanto  ao  serviço  da  revi 
guias  de  receita,  de  que  trai. 
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ores  lias  Tlicsourarias  designaràõ  entre 
)s  habilitados  da  Repartição  os  que 
;aniente  precisos  paro  esse  ÍJm,  fa- 
■ar  em  exercicio  quaiilo  antes  nos 
ido  artigo,  devendo  não  só  os  mesmos 
s,  comoosdas  Altande<ças  eos mesmos 
nformap  ás  Thesouranas  de  Fazenda 

0  minuciosamente  do  re.-iultado  dos 
i.  A'  vista  destes  trabalhos  os  Srs.  Ins- 
rhesourarias  de  Fazenda  <;  os  das  Al- 
iráò  logo  todas  as  providencias  que 
sua  alçada,  requisitando  ao  Tbesouro 
ião  ibrem  de  sua  atlriljuiçào. 

i  escripturaçào  relativa  aos  manifestos, 
do  Decreto  substituído  o  Livro  Mostre 
les  dos  manifestos,  os  Srs.  Inspectores 
s  aguardarão  o  modelo  (|ue  serã  bre- 
lido^pelo  Ministério  da  Fazenda,  afim 

1  cessar  o  registro  e  lançamento  dos 
Livro  Mestre,  pondo  ein  execução  o 
em  todas  as  suas  {lartes. 

quanto  á  escripturacão  das  Alfandegas, 
iva  ao  Entreposto,  doscrvar-se-ha  pro- 
nfcssas  Itepartições  o  que  i)rescreve 
Reguiamonto  dns  Alfandegas,  até  que 
IS  as  Instrucções  i!  modelos  de  que 
to,  os  quaos  oeverãõTcgular  também 
icripturação  na  forma  no  art.  73  do 

Marquez  de  Abrantes. 


HA.— Aviso  de  12  tlc  Janeiro  de186i. 

raliflrat4<i,  mandada  alionir  ppb  nrt.  Ti  ilu  Regu- 
rio,  de  í7  ile  Julho  de  ISâS,  í  devida  a  todos  os 
jijto  de  .Saudu  da  Armada,  que  livcrcni  bollcai  a 
uer  que  soja  o  serviço,  em  guc  pstoj.lo  eniiiregadiii. 

-Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Nego- 
lia  em  12  de  Janeiro  de  1864. 

iilíQcaçào  de  doze  mil  réis  mensaes, 
liar  pelo  art.  71  da  Regulamento  Pro- 
le Jullio  de  1858  aos  Cirurgiões  encar- 


regados  das  bolicas  nos  navios, 
Pharmaceulicos,  uma  justa  rci 
cesso  de  trabalho  e  responsabil 
Ihante  encargo  thes  resulta,  each 
condições  os  Cirurgiões,  queteei 
cm  qualquer  outro  emprego ;  Dt 
lade  o  Imperador  que  se  abor 
ficação  a  todos  os  Cirurgiões  de 
Armada,  seja  qual  fôr  o  servii; 
uma  vez  que  tenttão  boticas  a  sei 
munico  a  V.S.,  para  sua  intcl 
Deus  Guarde  a  V.  S. — Joaquin 
maré.— Sr.  Contador  da  Marinh 


N.  e.-OtlERRA.— Aviso  de  13 

Aviso  h  PrPsJJpDcia  de  Santa  Catharina. 
çDc»  dos  Capellfies  Milítnrc»  devem  com 
teis  ou  cíLalíIctimcutos  cm  gue  tiver 
que  o  livro  ilos  obiloi  deve  spr  fornp 
nuiens  úe  ariígos  bcllicos,  sendo  escríji 
iimealo  de  96  de  Notcmbro  de  1844. 

4."  Directoria  Geral. — 2."  Scci 
ro.— Minislerio  dos  Negócios  d. 
Janeiro  de  1864. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Bem  resob 
exigência  do  Reverendo  Arcipr 
luncções  dos  Capellàes  Militar 
devem  limitar-se  aos  quartéis 
militares  em  que  tiverem  exer 
vro  dos  óbitos ,  deve  este  ser 
senaes  ou  armazéns  de  arli; 
escriplurados  conforme  o  prec 
69  do  Regulamento  dos  Hosp 
vembro  de  1844,  remeltendo- 
Parocho  da  Freguezia-  mais  pri 
exlralúda  dos  assentamentos  i 
çados  durapte  o  decurso  do  n 

Deus  Guarde  aV.  E\.~~Anton 
—Sr.  Presidente  da  Província  d< 


7.— GUERRA.— Aviso  de  13  de  Janeiro  de  1i64. 


.•  Directoria  Geral. — 3.'  Secção. — Rio  de  Janeiro, 
linisierio  dos  Negócios  da  Guerra  em  t3  de  Ja- 
,ro  de  )86i. 

Jeclaro  a  V.  S.,  respondendo  a  seu  officio  n."  696 
!8  do  mez  de  Dezembro  do  anno  prosimo  flndo, 
e  d'oraeni  diante  serão  os  enxergões  distribuídos 
iios  aos  Corpos  do  Exercito ;  e  que  o  valor  da  palha 
ra  o  enchimento  dos  mesmos  arbitrado  em  se- 
«nlos  réis  no  Aviso  de  44  de  Fevereiro  daquelle 
no,  publicado  om  Ordem  do  dia  n."  3i9  de  27 
referido  ioez,*serà  abonado  aos  conselhos  eco- 
micos  dos  mesmos  corpos  para  regularem  a  res- 
fliva  compra,  combinando  as  necessidades  do 
)mcnto  com  os  preceitos  da  verdadeira  economia. 
Deus  Guarde  a  V.  S.— António  Manoel  de  Mello. 
Sr.  Coroní  l  Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte. 


N.  8.-FAZENDA.— Em  13  de  Janeiro  de  1864. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
iro  em.  13  de  Janeiro  de  1864. 

[Hm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  seu  Aviso  de 
de  Dezembro  proitmo  passado  a  respeito  dos  di- 
ilos  e  emolumentos  que  deíe  pagar  o  1 ."  Tenente 
rios  Braconnot,  que  passou  de  Ajudante  do  Director 
s  oificinas  de  machinas  do  Arsenal  de  Harmna 
Corte  a  Director  das  referidas  oificinas,  cabe-me 
nderar  a  V.  Ex.  que  o  referido  Braconnot  não  se 
lia  no  caso  dos  Empregados  da  Secretaria  do  Con- 
Iho  Supremo  Militar,  porquanto,  esta  Secretaria 
lá  reformada  provisoriamente  por  um  Regula- 
enlo  especial  e  tem  de  ser  alterada  na  parle  que 

OECIsOes  de  186f  3 
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respeita  aos  vencimenlos  de  í 
virtude  de  d!spusii;ão  legislai 

Erimir  certos  empregos  logo  q 
uir  os  vencimentos  doslugart 
Empregados  do  quadro  da  Ri 
acontece  a  respeito  do  Arsenal 
cujos  Empregados  tem  vencii 

O  i."  Tenente  Braconnot,  p 
do  Director  a  Director  das  ofl 
está  obrigado  ao  pagamento  i 
seu  titulo  deste  ultimo  iugar,  s< 
iguaes  os  \encimenlos  que  p 
que  já  percebia  como  Ajudante, 
sencfo  os  emolumentos  devidos 
a  ninguém  isenta  o  facto  de  : 
cimentos  aos  de  outro  cmproj 

E'  engano  suppor  que  os  eri 
ser  cobrados  integraímeiíle  qu 
vencimentos,  pois  em  nenhumi 
guião  o  pagamento  e  cobran 
acba  estabelecido  tal  principio 
o  1.»  Tenente  llraconnot  ser  li 
menio  proporcional  dos  emolt 
lugar;  poiler-se-Uie-liia  perm 
se  perm;tlio  aos  ofilciaes  da  Si 
se  o  seu  vencimento  fosse  for 
gratificação,  mas  sendo,  com. 
nenhuma  equidade  é  possível 

Deus  Guarde  a  V.  EK.—Mart 
Sr.  Joaquim  liaimundo  de  Lari 


N.  9. -IMPÉRIO.  — Aviso  de  13 

Declara  válida  a  oleitío  de  Vpretdoivs  e 
da  Villa  úís  Barras  da  rrovinrú  do  Piai: 
CDnira  cila  all:'gadag. 

3.»  Secção.  — Rio  de /aneiro.- 
gocios  do  Império  em  13  de  . 

Ilim.  e  Exm.  Sr.— Forão  prés 
lade  o  Imperador  a  representat 
Imperial  dirige  o  cidadão  Fram 


Hello  contra  a  eleição  de  Vereadores  e 
Paz  a  que  se  procedeu  pela  segunda  vez 
ia  tia  Vitla  d;is  Banas  no  dia  7  de  Selemhro 
e  o  oflicio  dessa  Presidência  n."  Í6  de  2 
<  de  1862,  IransmiUindo  a  informação  dada 
le  do  Policia  inicrino  acerca  da  mesma 

o  representante  as  seguintes  irregulari- 

o  Juiz  de  Paz,  Presidente  da  Mesa  Paro- 
endo,  na  forma  do  art.  2."  das  Instrucções 
10  Decreto  n."  1.812  de  23  de  Agosto  de 
ivocar  para  a  formação  da  Mesa  os  oito 

que  lhe  fossem  immediatos  em  volos, 
que  a  Parocliia  não  linha  Eleitores,  ver- 
anle  só  convocou  cinco  de  conformidade 
!,  porquanto  Francisco  António  de  Moraes 
sente  da  1'arochia,  e  José  António  Hodri- 
pancisco  Luiz  Pereira  de  Carvalho  e  Silva 
.e  pronunciados,  aquelle  no  art.  193,  e  este 
31  combinado  com  o  art.  233  do  Código 

Francisco  António  de  Moraes,  e  Francisco 
ca  de  Carvalho  e  Silva  não  deviào  ter  sido 
ts  para  a  formarão  da  Mesa,  por  isso  nue 
»  exercôra  o  emprego  de  Collector  das 
eraes  e  Provinciaes,  e  o  segundo  o  de 
Publico,  empregos  estes  incompatíveis 
rgo  de  Juiz  de  Paz. 

lido  feita  a  chamada  dos  votantes  pela  qua- 
e  1861,  a  qual  era  nuUa  por  ter  intervindo 
lhos  do  Conselho  Municipal  de  Recurso  o 
legislatura  de  1856  a  1860,  Francisco  Félix 
ijos  poderes  Unhão  expirado  no  dia  3  de 
lellc  anno. 

íido  presidida  a  Assembléa  Parochia!  pelo 
dos  Juizes  de  Paz  eleitos  em  1836,  cujo 
o  jã  linha  findado  quando  teve  lugar  a 
!  que  agora  se  trata, 
no  Augusto  Senhor,  Tendo-se  Conformado 
mmediala  Resolução  de  23  de  Novembro 
im  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  rio 
lo  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Con- 
10  de  Onluliro  anleceilente,  Ha  por  bem 
a  referida  eleição  pelos  seguintes  motivos: 
is(!nria  rio  Juiz  rio  Paz  Francisco  António 
?i  ora  temporária,    c  não  havia   portanto 
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i2ào  para  que  deixasse  de  ser  et 
ispòe  o  Aviso  n."  201  de  i6  de 
2."  O  fado  de  terem  sido  co 
idadàos  pronunciados  não  vici 
eleição,  visto  que  elles  não  cc 
jnseguinte  não  intervierào  na 

3."  A  incompatibilidade  do  cai 
)m  o  de  tollector  das  Renda 
romotor  Publico,  não  era  raznc 
eixassem  de  ser  convocados  os 
nlonio  de  Moraes,  e  Francisco  1 
alho  e  Silva,  visto  que  os  oito  ■ 
landa  convocar  para  a  formaçà 
xercer  o  cargo  de  Juiz  de  Pm 
orno  cidadãos  notáveis  pela  di 
êrào  de  seus  compamcnianos, 
rererencia  sobre  os  demais  ci 
xlta  são  então  convocados. 

i."  O  vicio  da  formação  do  Co 
iecurso  pela  intervenção  de  um 
ígislatura  não  é  bastante  para  p 

eleição,  visto  não  estar  provacl 
3sse  alterada  por  esse  Conselli 

5.°  A  arguií^o  contra  a  Presid 
'arochial  nào  tem  fundamento 
lo-se  a  que  varias  Decisões  d( 
leclarão  continuar  nos  Juizes  d 
mguanto  não  fôr  transmittida  a 
cgitimamentc. 

Deus  Guarde  a  V,  Ex.—  Marm 
'residente  da  Província  do  Piam 


í.  10.— IMPÉRIO.— Aviso  de  14 

)Nlara  que  a  guesUo  suiviUda  sobre  a  iii 
I."  do  Decreto  n."  1.031  de  IS  de  Agos 
pelo  Poder  I  egislaiivo.  oo  (|ual  o  Goven 

3."  Secçàii, —  Rio  de  Janeiro.- 
focios  do  Império  em  14  de  J 

Illm.  e  Exni,  Sr.— 'Foi  presei 
I  In^erador  o  oílicio  de  V.  E: 


-  Í3  - 

tmbro  ultimo,  submeltendo  á  considerai 
emo  Imperial  n  seguinte  decisão  porV.  E; 
uvida  proposta  pelo  1 ."  supplenle  do  Ju 
pai  c  Orphãos  do  Termo  de  Caçapava. 
up  não  fiizeiíilo  o  §  13  do  arl.  1."  do  [ 
1.08Í  de  18  de  Agosto  de  1860,  nem  o  § 
1."  do  Decreto  n."  8iS  de  19  de  SetemI 
S,  distinctão  entre  a  liypothese  de  terem 
j  os  supplentes  dos  Jnizes  Muaicipaes  a: 
fões  deste  carço  em  toda  a  sua  pleiíilud 
te  o  total  impedimento  dos  effecHivos  e  a  de 
ciado  unicamente  em  certos  e  determinad' 
,  por  motivo  de  suspeii;rio  dos  Juizes,  a 
stiluião,  qualt^ner  neto  praticado  peloí 
plentes,  em  razão  de  seu  corgo,  dentro  dos 
rcados,  os  inhabilita  para  serem  eleitos  n 
ios  Eleitoraes  dos  districtos  em  que  exei 
su  emprego,  sendo  reputados  nuílus  os  vol 
les  recaliírem. 

o  Mesmo  Augusto  Senlior,  Tendo-se  Coiilo 
■  Sua  Immediata  Resolução  de  3  rie  De? 
mo  com  o  parecer  da  Secrào  dos  Negoí 
)orio  do  Conselho  de  Estado,  exarado  cm  Ci 
nde  Novembro  aniecedenie.  Ha  por  liem  ! 
!  a  referida  questão  seja  submettida  á  Asst 
■ai  Legislativa,  a  quem  compete  a  solui 
itln  existente  sobre  o  verdadeiro  sentido  i 
arl.  1."  do  Decreto  n."  1.082  de"  18  de 
t8S0,  visto  que,  no  caso  figurado,  não  s 
uma  simples  providencia  para  o  modo  d 
ar  a  Lei,  mas  sim  de  uma  verdadeira  inl 
âo,  que  vai  entender  com  o  exercício  de  i 
lo  politico  inqjortantissimo  —  o  de  ser  vot 
lie  de  certo  não  cabe  nas  allriliuições  do 
icutivo. 

)  que  communicfi  a  V.  Ex.  para  seu  conheci 
)eus  r.uanie  a  V.  Zx.—  Marqwz  itr  Olhid 
ísidenle  da  Província  do  Hio  Oranrle  do 


-  14  — 
,  II.— IMPÉRIO.— Aviso  do  (5  de 


3,*  Secção.  —  Hío  de  Janeiro.  —  M 
ócios  du  Impeno  em  \^  de  Janeir 

lUm.  e  Exm.  Sp.  —  Foi  presente 

Imperador  o  offlcio  de  V.  Ex.  n 
gosto  do  anno  passado,  submetli 
a^ão  do  Governo  Imporial  as  raxi 
irão  a  decidir  (jue,  pelo  farto  d( 
a  Parochia,  não  perde  o  Eleilor  o 
ara  a  formação  da  Mesa  Parociíia! 

Pondera  V.  E.\.  qui?,  (lonfroii landi 
lVísos  de  8  do  citado  iiiez.  o  de  2i 
860,  com  a  dns  Avisos  n."'  il9  de 
!e  18;í7,  c  3ti8  de  24  de  Noveml)r 
lareceu-llie  esla  preferivel  áquella 
i'um  parecer  íla  .Seci;.ão  dos  Xegt 
lo  Cousellio  de  Estado,  e  conter  ui 
lenigno. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tcnd 
lor  Sua  Immediata  Resolução  de 
illimo  com  o  parecer  daquella  Set 
lonsulta  de  30  de  Setembro  anlçi 
lem  Mandar  declarar  o  seguinte  : 

l."  Nenlmma  deshannonia  existe 
isòes,  que  versão  sobre  objectot 
ivisos  de  1857  e  1839  alludem  á  y 
«gios  Elcitoraes,  como  clarameni 
ijpolbeses  em  (jue  forào  expedido 
o  art.  (>;>  da  Lei  de  19  de  Agosto  i 
860  e  1863  Iralão  do  concurso  e  v 
nação  das  Juntas  de  Qualiticação 
Jiiaes,  e  estão  de  accordo  com  o 
le  23  de  Agosto  de  1836,  art.  1.",  e  c 
!xpedidos  em  conformidade  delle. 
rina  dos  primeiros  nonbuma  app 

2.*  Comquanlo  da  deliberação  di 
tresente,  nenbum  inconveniente  p( 
sso  que  dos  documentos  juntos  •• 
leduz,  senão  uma  prova  juridica,  \ 
nente  presumpção  de  que  o  Elcit 
la  Cunha  conlinila  a  resí  iir  na  Pa 
Ic  Pitanííui.  V.  Ex.  deverá,  em  í-hí 
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lecisãci  lia  qucslàu  do  domiciliu, 
ia  leira  do  art.  ii  do  suprafitadti 
e  aos  Eleitores  e  supplentet.  que 
a  Junta  ou  Mesa  Parocliial.  Assim 
n  o  Aviso  n."  2;n  de  ISliO,  ruinhu- 
Rosoluijão  publicada  pelo  Aviso 
Har(;o  de  4817  13." 
i  V.  Ex.  — Marqiiez  de  Olinda.— ^r. 
rovíncia  de  Minas  (íeraes. 


•  ilei:i  ili.'  Janeiro  de  180}. 


lio  de  Janeiro.  —  Minislerio  dos  Ne- 
io  em  li)  de  Janeiro  de  1864. 

r.  —  Foi  presente  a  Sua  Magestade 
)fIicio  de  V.  Ex.  n.  1  de  7  de  Janeiro 
),  suliinollendu  á  considerarão  do 
il  a  solut;iio  que  deu  !is  seguintes 
ins  a  V.  Ex.  pelo  Eleitor  supplcnte 
laranf^u.  pe,  José  António  de  Moura 

ícido  sete  dos  quarenta  e  trns  Elei- 
n,  e  t;stando  empatados  em  votos  ns 
supplentes,  por  isso  que  a  Mesa 
,  desnecessário  proeeder  ao  sorteio 
-los,  qiiaes  são  os  supplentes  que 
lados  a  íini  de  supprtr  a  falia  dos 
los,  e  de  um  que  está  fora  do  Im- 

•ocedei"  ao  sorteio,  ou  poder-se-lia 
lupplentes  collocados  pela  Mesa  Pa- 
iciros  lugares,  eiuíjora  essa  collo- 
I  independenlemenle  de  sorteio? 
IS  respondeu  V.  Ex.  o  sefriiínte : 
I  convocaçãi)  dos  supplentes,  de  que 
ide  servir  de  base  a  ordem  cm  que 
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seus  nomes  CHlão  coUocad 

3ue  lodos  os  quarenta  e  tp 
e  volos,  e  que,  segundt 
annexas  ao  Decreto  n."  2.6' 
devia  a  Mesa  Parochial,  i 
da  apura(;ào,  ter  procedid 
pala-los  até  o  numero  co 
Eleitores,  eoUocando  os  : 
((ue  lit:asi3em  dupuis  do  so 

i."  yutj,  vUtu  uào  ler  a 
essa  disposi(;.ão  da  Lei,  ( 
cados  para  a  eleiyào  lodo 
e  iiue,  apenas  esliverorga 
Collegio  Eleitoral,  se  pit 
(íinpatíidos,  marcando-se  i 
seus  nomes    devão  íicar 

•i.'  Que,  leito  o  sorteio  | 
legio,  deveniõ  votar  para 
os  supplentes,  segundo  i 
eollocados. 

4.'  Que,  entretanto,  cor 
|)or  esses  supplentes  fossi 
fazendo-Sfc  disto  menção 
tempo  opportuno  o  podí 
como  fosse  justo. 

E  o  Mesmo  Augusto  SenI 
por  Sua  ImmcdiuLa  Rcsoli 
uUiirio  com  o  parecer  da 
Império  do  Conselho  í\íí  Es 
de  á5  df;  Setembro  anleceil 
Declarar  o  seguinte : 

Que,  soguildo  o  Aviso  r 
do  1839,  cuja  doutrina  é 
ás  mencionadas  duvidas,  o 
Collegio  Eleitoral,  que  cOi 
esse  acto  os  supplentes  i 
de  votos,  c  sobre  os  quat 
decidir-se  o  empate. 

Dous  Ouarde  a  V.  Kx.  — . 
Presidente  da  Província  i 


'—  il  — 

.  13.— IMPÉRIO.  — Aviso  de  45  de  laneiro  de  180i. 

I  lie»;»  eonn-didas  a  empregado*  do  Ministcrio  do  Império  nllo 
H  cooHderlo  reaa  ndidjit  por  interruptSo  indepeodeotc  da  viiq- 
tidi  delk». 

T.'  Secção.  — Rio  de  Janeiro.—  Ministério  dos  Ne- 
ocios  do  Império  em  15  de  Janeiro  de  4864.- 

Ilim.  eExm.  Sr.— Em  resposta  ao  Aviso  de  V.  Ex. 
e  83  de  Junho  do  anno  próximo  fmdo,  cumpre-me 
eclarar  que  a  respeito  aos  empregados  do  Minis- 
írio  do  Império,  que  se  achem  no  gozo  de  licença, 
e  deve  seguir  a  regra  estabelecida  para  os  do  Mi- 
tsterio  a  cargo  de  V.  Ex.  pelo  Aviso  n."  585  de  4i 
e  Dezembro  de  1861 .  e  para  os  do  da  Justiça  poi 
viso  de  34  de  Agosto  do  mesmo  anno;  isto  é: 
ue  se  não  considerào  renunciadas  as  licenças  cuja 
ilemipção  provenha  de  serviço  determinado  poi 
rdem  superior,  ou  de  qualquer  outro  independente 
a  vontade  dos  empregados. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  MarqiAcs  de  Olinda.— 
t.  Ministro  c  Secretario  de  Eslado  dos  Negócios 
a  Fazenda. 


4Í.—FAZENDA.— Circularem  16  de  Janeiro  de  4  864, 


t.'  Secção. — Ministcrio  dos  Xegocios  da  Fazenda.— 
io  de  Janeiro  em  46  de  Janeiro  de  4864. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
unal  do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspec- 
três  das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  a  devida 
itelligencia  e  execução,  e  de  conlormidade  conr 
decisão  desta  data  communicada  á  Alfandega  d( 
'ode  Janeiro,  que  deverti  fazer  extensiva  aos  des- 
1  chos  de  exportação  a  disposição  do  art.  23  d( 
tcreto  n."  3.217  de  .31  de  Dezembro  próximo  pas- 
ido,  pela  qual  foi  supprimida  a  3.'  via  da  notí 
ira  o  despacho  do    que  Irata  o  arl,  íJii  |  2."  d( 

DECISuES  DE  1861  3 


Regulamento  de  19  de  Seiembro  de 
sendo  extensivas  por  este  artigo 
exportação  as  disposições  do  Regui 
ao  das  mercadorias  estrangeiras  si 
de  consumo,  com  as  alterações  a! 
nenhuma  razão  ha  para  que,  na  d' 
terminação  expressa  em  conlrari 
applicavel  e  extensiva  aos  ditos  i 
forma  que  faz  objecto  do  citado  ai 
de  31  de  Dezembro  próximo  passa 

José  Pedro  Dias  t 


N.  15— FAZENDA.— Circularem  16d 


1 ."  Secção.— Ministerio  dos  Negoci 
Rio  de  Janeiro  em  1 6  de  Janeiro  de 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Pr 
hunal  do  Thesouro  Nacional,  com 
disposição  da  Lei  de  6  de  Setembro 
reproduzida  no  arl.  671  |  único  i 
mento  das  Alfandegas,  teve  por  fln 
dustria  da  construcção  naval,  ísenl 
da  transferencia  a  primeira  venda 
a  fim  de  que  não  recahisse  o  impe 
ma  induslria;  e  portanto,  que  as 
-sahirem  do  estaleiro,  e  antes  de  ( 
meiro  possuidor,  gue  pretenda  t 
lucrar  na  venda,  nao  são  sujeitas  ■ 
tenhão  sido  fabricadas  por  conta  de 

Sroprio  constructor ;  declara  aos 
as  Thesourarias  de  Fazenda  que, 
cações  vendidas  pela  primeira  vez 
feito  mais  de  uma  viagem,  por  coo 
ou  de  terceiro,  o  que  muitas  v^ 
isentas  do  referido  imposto. 

José  Pedro  Dias  i 


16.-GUER11A.— Circular  de  18  de  Janeiro  de1864. 


KTidi,   ficando   assiia   ampriaifas   lo   MíDiítrrio   Úa   Guerra   aj 
.Mii{Oea  do  AiUo  a."  âl4,  eipedido  p«Io  do  Império  em  11  d* 
Honoi^  do  anão  pratimo  pwHdu. 

*.' Direclom  Geral.— 2.'  Secção-— Rio  de  Ja- 
leiro.— HÍDÍsterio  dos  Negócios  da  Guerra  em  18  de 
aneiro  de  186i. 

Blm.  e  EJtm.  Sr.— Teodo-se  suscitado  duvidas  a 
espeito  do  abono  de  vencimentos  aos  empregados 
los  Hospitaes  Militares  <\X)e  não  têm  ordenado,  du- 
airte  os  dias  de  impedimento  justificado  por  gala, 
ojo,  licença  ou  moléstia  provada,  declaro  a  V.  Ei. 
ue,  de  conformidade  com  o  que  está  eslatuido 
ias  Repartições  do  Império,  Fazenda  e  Marinha, 
ados  os  empregados  do  Ministério  da  Guerra,  cujo 
encimenlo  constar  unicamente  de  gratijficação,  dê- 
em percebe-la  quando  faltarem  por  motivos  jus- 
ficados,  advertindo  porém  que  esta  disposição 
ú  aproveita  às  gratificaçòes  de  empregos  pcrma- 
entes  e  cujos  serviços  devão  ser  contados  para 
posentação. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Marianno  de  Mattos. 
-St.  Presidente  da  Província  de ... . 


.  t7.-.GUERRA. -Aviso  de  18  de  Janeiro  de  1864. 

rito  í  PreaidenciB  da  Maranhão,  proirid«iciondo  quanto  ao  itbono 
da  !.■  prestaçlo  do  premio  de  voluntário  a  nm  soldado,  que  aliega 
lUTer  completado  o>  18  anãos  de  idade,  teodo-lhc  tido  aceiía  a  ue 
It  auDos  quando  assentou  prata. 

i."  Directoria  Geral. —  2.*  Secção.— Rio  de  Ja- 
eiro.—  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  18  do 
aneiro  de  186*. 

lilm.  e  Exm.  Sr.— Deferindo  á  supplica  do  soldado 
a  6.'  Companhia  do  8.'  Batalhão  ite  Infantaria  Ray- 
Quado  Soares  de  Brito,  que  solicitou  o  abono  da  pri- 


meira  prestação  do  premio  de  vc 
plelado  os  48annosdeidade,  t 
exhibição  da  respectiva  cerlidão 
de  a  apresentar,  eipeça  V.  Ex. 
para  que  se  laçn  aquelleaboiK 
aceitaao  ao  supplicante  a  de  1 
praça,  sem  duvida  porque  o  f 
physico  o  recommendava  aplc 
Armas,  e  lendo  servido  poster 
completos,  seria  manifesta  inh 
com  a  idade  legal,  q_uc  llie  ai 
premio,  devendo  prmcipiar-S' 
annos  a  que  é  obrigado  a  ser 
aiimivel  cm  que  completou  os 
das  ordens  em  vigor. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—José  , 
—Sr,  Presidente  da  Província  i 


N.  tS.— GUERRA. -Aviso  de  19 

Avrso  iPresidcncia  de  Periumburo,  decUri 
piegldos  de  Fazenda  du  Miaislcrio  d)  < 
□ao  hijB  disposifOei  esppciací,  esldo 
S6  do  BeftulameDto  de  IS  de  Abril  d 
dere  tevORado  o  Docreto  n."  247  de  1; 
reipcito  das  prarogttOes. 

4.»  Directoria  Gerai. — 2.*  Sec^ 
—Ministério  dos  Negócios  da  C 
neiro  de  <86i. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  sido 
de  9  do  corrente,  a  prorogacão 
concedida  ao  Escripturario  do 
dessa  Província,  Frímctsco  Sei 
valho,  mande-lhe  V.  Ex.  aboni 
respondente,  cora  deducção  da 
na  intclligencla  de  que  ns  lícec 
de  Fazenda  deste  Ministério,  a 
não  haja  disposições  cspeciae; 


—  2<  — 

OS  arts.  75  e  86  do  Regulamento  de  13  de  Abril 
c  48^,  sem  que  porventura  se  considere  revo- 
tdo  o  Decreto  n."  2(7  de  lã  de  Novembro  de  ISig 

respeito  das  proroga^rões. 

Deus  Guarde  a  V.  E}i.~Josô  Marianno  de  Mattos. 
-Sr.  Presidente  da  Provinda  de  Pernambuco. 


19.—F.4ZEND A.— Circular  era  21  de  Janeiro  de  1864. 


(,'  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.^ 
lio  de  janeiro  em  21  de  Janeiro  de  1664. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tribu- 
lal  do  Thesouro  Nacional ,  em  conformidade  da 
lecisào  desta  data  communicada  á  Alfandega  do 
lio  de  Janeiro,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das 
'hesourarias  de  Fazenda,  para  a  devida  intelligencia 
!  eiecuçào,  que,  competindo  as  Iraducçõcs  em  geral 
lOs  interpretes,  e  lambem  aos  corretores  as  dos 
lanifestos  e  documentos  que  os  mestres  de  em- 
larcaçòes  estrangeiras  tiverem  de  apresentar  para 
lespacho  nas  AlTandegas  do  Império,  nos  termos 
los  arls.  62  do  Código  do  Commercio,  28  do  Regu- 
unento  de  26  de  Julho  e  12  do  Regulamento  de  19 
le  Novembro  de  1 851 ,  e  da  Ordem  de  1 5  de  Novem- 
iro  de  1856,  são  cumulativas  as  funcçôes  dos  Cor- 
etonts  e  Interpretes  a  respeito  destas  traduc(;ões. 

O  Regulamento  das  Alfandegas,  no  art.  372 1  único, 
nandando  observar  o  citado  art.  62  do  Código  do 
tommercio,  prescreve  que  os  traducíi-ões  dos  ma- 
lifestos  sejão  feitas  cumulativamente  pelos  Corre- 
ores  e  Interpretes  ;  e  nos  Itigares  em  que  não  houver 
)»rrelores,  pelos  Interpretes  nomeados  pelo  Tribu- 
lal  do  Commercio,  ou  pelos  Interpretes  nomeados 
•elos  Inspectores  das  Alfandegas  onde  não  houver 
iflm  UQS  nem  outros,  e  nos  seus  impedimentos. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho, 


N.  ao.— GUERRA.— Aviso 

iTtiffi  proidtiida  Ãt  PeroMuIraco, 
de  Porteiro  da  Aneaal  de  Gnei 
de  Compru. 

4.'  Directoria  Gerall— í. 
— Ministério  dos  Negócios 
neiro  de  1861.- 

Illm.  e  Eim.  Sr.— Faça 
do  Arsenal  de  Guerra  de 
nio  Casar  de  Lima,  que 
com  o  augmeiito  de  venc 
querimento  por  essa  Prés 
cio  n.*  1.093  de  9  de  De 

Por  esla  occasião  decLa 
cio  do  cargo  de  Porteiro 
Agente  de  Compras. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—« 
Sr.  Presidente  da  Provin» 


N.  ai.-IMPERIO.-Aviso 


Declara  que,  estando  Jà  appTavai 
Juuti  de  qualincat^o,  oí  Eleitor 
etta  proibir  em  teui  tnbaltK 


3."  Secção.— Rio  de  Jar 
gocios  do  Império  em  23 

Em  resposta  ao  seu.) 
declaro  a  Vm.  que,  com^ 
convocados  paraa  formaçí 
dessa  Parocnia  os  Eleito 
legislatura,  por  isso  qut 
caçào  ainda  não  estava  a 
Deputados  a  respectiva  i 
seguir  noR  seus  Iraballios  < 
que  a  referida  convocat;ã 


—  S3  — 

D  dia  marcado  para  aquelle  acto  na  tórmh  do 
ri  i.*  da  Lei  de  19  de  Agosto  de  18i6,  e  que  os 
lesmos  Eleitores  já  estavão  approvados  na  occasião 
a  formação  da  Junta. 

Deus  Guai'de  a  Vm.^José  Bonifácio  de  Andraãa 
Silva.— Sr.  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Junla  de 
iielifícacão  d».  Parochia  de  Irajá. 


.  SS.—IHPBBIO.— Aviso  de  23  de  Janeiro  de  I8«4. 

StKréoU  noiDMdo  pira  mbititnlr  om  Vigário  collado,  liccocitda 
r«r  lapa  Imlefitudo,  em  Miuequenda  de  padcdmeoloi  pbTiic4M 
|tw  o  inpoMlblIíao  de  eiercer  m  derem  parodiUei,  ló  tem  Ã> 
ralo  i  lOTca  parte  da  ungnu. 

6.'  Secção.— Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Ne- 
oeio9  do  Império  era  23  de  Janeiro  de  <864. 

Kim.  e  Rvm.  a*.— Levei  ao  alto  conhecimento 
e  Sua  Mageatadê  o  Imperador  o  officio  de  7  do 
orrente,  em  que  V.  Eí.  Rvm.  participa  haver  con- 
edido  licença  por  tempo  indefinido  ao  Vigário  col- 
ido da  Freguezia  de  Santa  Anna  do  Livramento, 
rancisco  da  Madre  de  Deus  Cunha,  em  consequência 
o  móo  estado  de  sua  saúde,  que  o  impossibilita 
e  eiercer  os  deveres  parochiaes. 
E  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Houve  por  bem  Man- 
ar approvar  o  acto  de  V.  Ex.  Rvm.,  a  quem  me 
impre  declarar  que  o  Sacerdote  que  fdr  nomeado 
sra  substituir  o  rererido  Vigário  só  terá  direito  ã 
Tça  parte  da  côngrua. 

Deus  Guarde  a  V.  Ei.  Rvm.— José  Bonifácio  de 
nãrada  e  Silva. —  Sr.  Bispo  da  Diocese  do  Rio 
rande  do  Sul. 


N.  23.— IMPÉRIO.— Aviso 

Ararova  a  deHberaclo,  qne  tomon 
Etpirjlo  Stoto,  dc  KOipendv  • 
Lpi,  que,  Dfo  olMlante  nla  tei 
titaciontet,  Torto  publicado»  cot 

3.»  Secção. —  Rio  de  /ar 
gocios  do  Império  em  2! 

Illm.  e  Eim.  Sr.— Em 
Presidência  n,"  74  de  23  ót 
à  V.  Ex.  que  o  Governo 
conforme  ao  disposto  no 
a  Constituição  Politica  do 
de  5  de  Novembro  de  1838 
a  mesma  Presidência,  de 
cução  dos  Projectos  abaix 
publicados  como  Leis  p 
dessa  Província,  açezar  d 
Presidência  que  nao  os 
inconstitucionaes: 

1."  Projecto  de  23  dc  Né 
a  arrecaaação  da  taxa  de 

2.°  Projecto  de  Lei  de  » 
a  receita  e  lixando  a  dest 
dc  1864. 

3.»  Projecto  de  4  de  Dei 
livres  de  direitos  de  exp< 
annos,  os  productos  de  q 
estrangeiras  que  primeiro 
vincia. 

Oulrosim  declaro  a  V.  E 
posto  no  citado  art.  f6  d 
verno  Imperial  submetí( 
Projectos  ao  conhecimem 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — j 
e  Silva. —  Sr.  Vice-Presidi 
pirite  Santo. 


—  25  - 
DA.— Em  2S  tte  Janeiro  de  186(. 


Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Ja- 
ranetro  de  18fi4. 

.  —Respondendo  ao  officio  de  V.  Ex. 
fibro  00  anno  passado,  que  acom- 
<  interposto  pelo  Mestre  de  2.*  classe 
ístro  da  Alfandega  dessa  Província 
«cimento,  da  decisão  da  respectiva 

negou-me  o  pagamento  da  grati- 
be,  durante  o  tempo  que  tem  estado 
mento  em  sua  casa ;  tenho  a  declarar 
irt.  64  do  Regulamento  das  Alfan- 

Setembro  rie  t860  manda  regular 

das  embarcações  ao  serviço  dessas 
^is  e  Regulamentos  da  Marinha  de 
ide  do  art.  ii5  do  IRcgulamenlo,  que 
ecrete  n.°  1 .104  de  3  de  Janeiro  de 
■ente  se  tratasse  em  Hospital  do  Go- 
der  os  seus  vencimentos  durante  o 
islivesse;  não  havendo  sido,  porém, 
estabelecimentos,  não  se  lhe  pôde 
ido  Regulamento  dos  Hospilaes  de 
er  este  o  mesmo  caso  da  praça  que 
isíderada  doente  no  quartel,  a  qual 

abonar  todos  os  seus  vencimentos, 
a  V.  Ex.— José  Pedro  Dias  de  Car- 
idente  da  Província  da  Bahia. 


-  Aviso  de  SC  de  Janeiro  de  ISGt. 


ipplenie»  de  Juties  de  P 

Rio  de  Janeiro.—  Ministério  dos  Ne- 
■io  em  26  de  Janeiro  de  1864. 

Sr. — Tenho  presente  o  officio  de  V. 
20  de  Agosto  uilimo,  submeltendo 
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á  consideração  do  Governo  Imi 
(|ue  tomou,  íle  ordenar  á  Camar 
Maria  que  juramentasse  um  si 
Paz  a  lim  de  ir  presidir  á  elei 
Parocliia  de  S.  Luiz  da  dila  Villf 
impedidos  os  qualro  Juizes  de  ; 
chia,  e  não  ser  possivel  recorr 
arl.  4,"  das  Instrucções  annexd 
de  2S  de  Junho  de  Í849,  atlenu 
que  havia  enlre  a  dita  Parochii 
vizinho. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ei. 
cer  a  approvação  do  Governo  Im 
decisão,  porquanto,  não  tendo  si 
citadas  instrucções  o  caso  de  : 
dislricto  mais  vizinho  do  da  malr 
ao  executor  da  lei  estabelecer 
nào  eslejão  expressamente  esp 
lem  sido  declarado  em  varias 
não  pôde  ser  atlendida  a  razão 
fundou  para  expedir  aquella  o 
nicipal. 

Accresce  a  ludo  quanto  tenl 
hypothese  de  que  se  trata,  as 
nao  podem  juramentar  supplei 
por  isso  que  ellas  só  o  poden 
morte,  escusa  nos  lermos  do  í 
de  Outubro  de  1827,  ou  imped 
lodos  os  quatros  Juizes  de  Paz 
peiçâo,  ou  ausência,  na  fórm 
Agosto  de  isaij,  ou  finalmente 
mudado  da  parochia  um  dos  r 
Paz,  segundo  determina  o  Avi 
Agosto  de  1860,  circuinslancias 
iiííuma  se  verificou  por  occasiãc 

Di'us  Guarde  aV.Ex. — Jost'Si 
e  Silva. — Sr.  Presidente  da  Prov 
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.—Aviso  de  27  de  Janeiro  de  1864. 

pendcnle  dií  deci»ao  do  Poder  Legislativo  * 
modo  de  eoarii^se  os  daus  Icrtos  de  voloa,  de 

da  Lei  de  il  de  Agosto  de  1S34,  Dada  pôde 
[mperjal  a  lai  respeito. 

.io  de  Janeiro.  — Ministério  dos  Ne- 
ío  em  27  de  Jiuieiro  de  1864. 

Ir.  —  Tenlio  presente  o  oíEcio  dessa 
59  de  29  de  .Novembro  ultimo,  ex- 
i  que  a  levarão  a  não  sanccionar 
Lei  ,  pelo  qual  a  Assembléa  Le- 
'ovíncia  resolvou  annexará  Comarca 
unicipios  de  Nova  Almeida,  Santa 
;  e  perfíuntando  se,  para  a  execução 
a  hypotliese  de  ser  publicado  como 
Assembléa,  é  sulliciente  o  numero 
los  votos  dos  membros  presentes, 
io  que  o  Projecto  tenha  sido  appro- 
ter(;os  dos  votos  dos  membros,  de 
1  dita  Assembléa  em  siia  totalidade, 
leclaro  a  V.  Ex.  de  conformidade 
2  de  Setembro  de  1859,  de  que 
,  que,  versando  essa  questão  sobre 
•  os  dons  terços  dos  votos,  e  estando 
decisão  do  Poder  Legislativo,  nada 
Imperial  que  resolver,  emquanto 
demente  fixado  o  verdadeiro  sentido 
.ei  Constitucional  de  12  de  Agosto 

V.  El.— José  Bonifácio  de  Atidrada 
:e-Presidente  da  Província  do  Es- 


—  2Í 

N.  «7.— FAZENDA. -Em 

Dos  eITdtot  dl  pronuodat  declanil 
II  de  Jaoeiro  He  IW,  nlo  nnl 
vidi  civil. 

Minislerio  dos  Negócios 
neiro  em  »7  de  Janeiro  d 

A  procuração  passada  po 
Flonm,  que,  lendo  sido  api 
se  da  Casa  da  Correcção 
Unidos,  confio  consta  da  me 
aceita  para  o  fim  que  req 
guel  correspondente  á  pari 
de  sua  propriedade,  arre 
quanio.  sendo  os  effeilos  d 
110  arl.  293  do  Regulamei 
1842,  delles  nào  resulta  a  i 
da  vida  civil,  ficando  por 
29  de  Agosto  do  anno  fin 
supposição,  conforme  as 
acfiar  o  dito  Florim  nas  n 
Dr.  JoSéTiiomaz  de  Aquino, 
de  i»  de  Abril  de  1851,  u 
praticar  os  actos  da  vi(ia 
nitenciario,  a  que  se  ac 
Pedro  Dias  de  Cat^alho. 
Geral  interino  da  Contabi! 


N.  í8. -FAZENDA.— Circulf 


NoTcmbni  de  IS&H. 

Minislerio  dos  Negocioí 
n  ;iro  em  27  de  Janeiro  d 

José  Pedro  Dias  de  Cai 
bunal  do  Thesouro  Nacíoi 
pactorcs  dasThesourarias 


tílligencia  e  execução,  que  a  disposição  da  ordem 
'  332  de  10  de  Novembro  de  Í859  íica  exiensiva 
s  casos  dos  impedimentos  e  Taltaâ  temporárias 
is  Tliesoureinos  e  Pagadores  das  mesmas  Tliesou- 
rias,  e  aos  das  Pagadorias  fíiiaes  rreadas  na  Pro- 
icia  de  S.  Pedro  pelo  Decreto  n."  1.659  de  20  de 
itubro  (íe  1855;  compelindo  aos  Fieis  respectivos 
exercício  das  fuucçòcs  dos  Tliesoureiros  e  Pica- 
res impedidos,  na  fdrma  do  art.  27  do  Decreto 
'870  de  ii  de  \overabro  de  185),  e  aos  Escrivães 
direcção  do  expediente  das  Roparlições  na  qualt- 
(ie  de  Chefes  interinos  delias,  sem  outros  venci- 
Bntos  além  dos  <iue  percoljerem  pelos  seus  pro- 
íos  lugares  c  pelo  exei-cicio  de  Escrivães,  cujas 
íic(;àes  c(»nlinnarãõ  a  desempenhar  sem  alteração 
>  qiie  loca  ã  fiscalisação  e  cscripluração  da  receita 
desppza  a  cargo  das  relerídas  Reparlirõps. 

Jnsé  J'cdi'0  Dias  (fe  Carvnllio. 


í9.— FAZENDA.— Circularem  28deJaneirode  !86i. 


Ministério  dos  Vcgocios  da  Fazenda. —  Itio  ilc  Ja- 
íiro  em  28  di;  Janeiro  de  1861. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Pre&idcnie  do  Tri- 
inal  do  Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  In- 
ectores  das  Thesourarias  de  Fazenda  que  de  seis 
1  seis  mezris  informem  ao  Tliesouro  sobre  o  estado 
IS  Próprios  \acionaes  existentes  nas  Províncias , 
fi"!  de  poder-se  providenciar  com  proniplidão 
Itre  o  que  fòr  convehiiMlIe  á  sua  couscrviíção  e 
istino. 

José  Pedro  Dias  de  Cmmlho. 


N.  ao. -FAZE.NDA.— Circularem 


<-'  Seci;ão.— Ministério  dos  Ne 
Rio  de  Janeiro  em  89  de  Jane 

José  Pedro  Dias  de  Cnrvalho 
bunul  do  Tliesuuro  Kacioiíal, 
algumas  ToUias  corridas,  que  lli 
junUis  aus  requerimentos  dos  i 
pregos  de  Fazenda,  tjne  não  1 
Uísa  de  2^300  de  direilns  a  que 
eunientos  a  Tidiella  de  30  de 
recommenda  aos  Srs.  Inspeirio 
de  Fazenda  a  uiais  severa  (isca 
de  semelhantes  direitos. 

José  pfdfo  Si 


N.  31.— KAZf.VDA. -Circular  t 
1864. 


Ministério  doo  .\egocios  da  I 
iieiro  em  3"  de  Fevereiro  de  18i 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Pi 
do  Thesouro  Nacional,  declara 
ilasThesourarias  de  Fazenda,  em 
cisão  desta  data  transniittida  áT 
para  a  devida  intelligencia  e  exei 
e  impedimentos  dos  Fieis  dos  Tl 
dores  doThesouroeThesouraria 
estes  nomear  quem  os  substitui 
hilidade,  nos  termos  dos  arts.  í 
de  SO  de  Novembro  de  1850,  e 


—  í)4  — 

embrode1851  n."  670,  com  approvação,  na  Corte, 
o  Ministro  da  Fazenda,  e  iios  Províncias  dos  respec- 
ivos  Presidentes,  como  dispõe  o  art.  2."  §  único  do 
letrelo  n.*2.5i9  de  U  de  Março  de  i860.  Os  subs li- 
mos assim  nomeados  tem  direito,  na  fórma  do 
ri.  5.' do  Decreto  n."  1.995  deU  de  Outubro  de  1857, 
:uina  gratificação  igual  ao  vencimento  do  impedido, 
lagaoela  \erba.  Eventuaes  do  Ministério  da  Fazenda, 
[uanao  os  impedimentos  forem  motivados  por  ser- 
IÇO  publico  gratuito,  cm  que  os  Fieis  percebem  os 
leus vencimentos  integracs:  quando,  porém,  pro- 
«derem  de  moléstia  ou  licença  se  abonará  pula 
erba  Thesonro  e  Thesourarias  a  gratificação  que 
erderem  os  mesmos  Fieis,  e  pelas  Eveniuaes  só- 
nente  a  parte  correspondente  ao  ordenado. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


\.  32.-JUSTIÇA.— Aviso  cie  4  de  FeVereilv  de  486*. 

lO  PniidcDte  da  Província  do  nio  Orandc  dn  KortP.— Approian  de> 
õilo,  derlarandn  que,  nOn  lendo  i^lTfito  suspeiislvn  o  Tt.'<:ur«n 
ioterposte  ei-odlcJo  pelo  Juiz  de  Dircilo,  pude  o  Juii  Muakipsl 
tDppleute ,  que   lere  eni  seu   favor  despacho   de  ndo  proouDcia, 


5.'  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — 
íJo  de  Janeiro  em  i  de  Fevereiro  de  1S6i. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— A  Sua  Magestade  o  Imperador 
foi  presente  o  officio  de  18  de  Novembro  ao  annn 
[indo,  em  que  V.  Ex.  communicou  que,  em  respo.sla 
i  consulta  do  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de  Sendo— 
« se,  acliando-se  processados  os  supplenles  do  Juiz 
Huiiicipal  do  Termo  de  Mossoró,  e  estando  o  5." 
despronunciado ,  podia  exercer  o  cargo,  ou  devia 
iguardar  a  decisão  do  recurso  interposto  ex-ofTicio  » — 
Jeclarára  que—  «  não  tendo  elTeito  suspensivo  o  re- 
curso, conforme  o  disposto  no  art.  li  combinado 
Mmosarts.  69  e  70  da  Lei  df  3  de  Dezembro  de  1841, 
podia  o  5.°  supplente  exeicer  o  cargo  desde  que 
leve  f>m  seu  favor  o  despacbo  de  não  pronuncia.  » 
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O  Mesmo  Augusio  Senlior, 
selheiro  ConsuUor  dos  Negoi 
por  bem  Mandar  declarar  qi 
a  duvida  proposta  pelo  Juiz 
de  Seridó,  a  vista  do  arí.  72  dí 
de  18H  e  do  arl.  163  do  Coi 
minai. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— 2"o 
concellos.~'Sv.    Presidente 
(iraiide  du  .\oi'ic. 


N.  :«.— FAZENDA.— Circular 
1864. 

Delemiina  que  nSo  se  receba  a  sín  da 
conipn  e  venJa  de  lerreuoj  de  Uarii 


Minislerio  dos  Negócios  da 
nciro  em  li  do   Fevereiro  At 

José  Pedro  Dias  de  Carvall 
bunal  do  Thesouro  Nacional 
spectores  das  Tliesourariasde 
o  facão  constar  ás  Recebedoí 
e  Co^lectorias,  para  a  devidi 
cu(;ão,  f|ue  não  deveráõ  rec 
matacões  ou  adjudicações,  e 
que  se  fizerem  de  lorrcoos  < 
lhes  sejào  presentes  as  comi 
serão  passadas  pelas  mesmas 
zenda,  depois  de  pago  o  laudi 
os  quaes  poderão  ser  descontai 
e  adjudicatários  uo  pre<;«  da 
dicação,  nos  termos  da  Lei. 

José  Pedro  L 


—  3J  — 

SENDA. — Circular  cm  6  de  Fevereiro  de 
1864. 

IS  ecrtidou  para  «  cobrtún 


I  dos  Negócios  da  FaEenda.—  Rio  de  Ja- 
de Fevereiro  de  4864, 

•o  Dias  de  Carvnlho,  Presidente  do  Tri- 
hesouro  Nacional,  'a  fim  de  harmonisar  o 
seguido  em  todas  as  Thesourarias  de 
erca  das  cerlidões  e  contas  correntes 
s  Províncias  se  promove  a  cobrança  da 
a,  s^a  de  impostos  ou  de  outras  oii- 
ra  aos  respectivos  Srs.  Inspectores,  para 
encia  e  devidos  effeitos,  que  devem  as 
ões  e  contas  correntes  ser  assignadas 
lores  das  Thesourarias  de  Fazenda  nas 
a,  e  pelos  Inspectores  como  Chefes  das 
Contadorias  nas  de  2.' 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


ZENDA.— Em  8  di;  Fevereiro  de  1864. 


dos  Negocies  da  Fazenda. — Rio  de  Ja- 
de Fevereiro  de  1864. 

\  S.  declarar  ao  CúUeclor  das  Hendas 
'irahy,  em  resposta  ao  seu  otUcio  de  U 
í  <862,  que,  havendo  somente  cofres  de 
blico  na  Corte  e  nas  capitães  das  Pro- 
forme  o  art.  33  da  Lei  de  18  de  Setembro 
Regulamento  do  4."  de  Dezembre  do 
10,  devem  os  objectos  de- que  trata  o 
;io,  a  saber,  moeda,  jóias,  etc,  serre- 
deposito  publico  era  poder  dos  depo- 


sílaríos  públicos,  ou  a  d 
forme  as  dislincções  prt 
de  M  de  Novembro  de  U 
Março  de  1849,  46  de  Nov 
tubro  de  1851,  19  de  Outi 
vembro  de  1859. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— * 
valho. —  Sr.  Conselheiro  1 
Publicas. 


K.  36.— IMPÉRIO— Aviso 

Declara  que  ■  Junta  do  onalifiui 
plente»  de  Legisliturs  Doila,  d 
uma  vez  que  na  lua  organita; 
mal  idades  da  Lei,  embora  leja 
tafh)  dos  DSV09  Elrtlares  e  tai 

3.»  Secção.— Rio  de  Jai 
gocios  do  Império  em  8 

Ulm.  e  Eim.  Sr, — Levei 
Mageslade  o  Imperador  i 
ullimo  sob  n."  10  em  que  ' 
tando-o  em  dala  de  21  »j 
Paz  Presidente  da  Junta  d 
de  Santa  Anna  dessa  Cai 
funccionar  a  mesma  JunU 
Supplenles  da  amiga  Legis 
o  reconhecimento  dos  po 
mara  dos  Deputados,  respi 
sido  preenchidas  as  form; 
de  19  de  Agosto  de  184 
Junlio  de  1849,  e  tendo 
desde  o  dia  17,  designado 
tegal  para  que  não  contim 
os  Eleitores  da  Legislatii 

Em  resposta  Manda  o  H 
provar  a  decisão  dada  po 
aos  Avisos  n.^eiO  de  30 
«."11  de  16  de  Janeiro  i 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— ,. 
€  Silva. — Sr.  Vice-Preside 


—  3»  - 

37— IMPÉRIO.— Aviso  Ue  8  de  Fevereiro  de  1864. 

'bn  qne  nlo  d«ve  ler  eirlaidn  dos  trabalhos  da  Junta  de  qnt- 
IBcttlo  D  cidadão  q»r  tiver  a  presumpçfo  Tegil  de  residência  na 
espwttri  frcgaeiia,    emqaaittv  eb  bIo  provar  a  «tntrario. 

3.'  Secção.— Rio  de  Janeiro.— MmUíerio  dos  Na- 
vios do  Império  em  8  de  Fevereiro  de  1864. 

LeTei  ao  conhecimento  de  S.  M.  o  Imperador  o 

Seio  de  3  do  corrente  era  que  Vm.  consulta: 

I.*  Se  o  Eleitor  Policarpo  Darboza  de  Azevedo, 

e  desde  ISoG  tem  sido  qualiâcado  votante  nessa 

egueiia,  nomeado  Eleitor  desde  1860  por  ter  ahi 

abelecimenlo  commcrcial,  onde  se  dá  a  rol,  com- 

anlo  tenha  casa  também  em  outra  Parocliia,  podia, 

'islã  do  Avisa  de  24  de  Dezembro  do  nnno  próximo 

sc^An.   ser  considerado  como  tendo  as  qualidades 

para  fazer  parle  da  Junta  de  Qualilicacão. 

10  deve  a  Junta  conduzir-se  no  processo 

o  da  qualificação  a  respeito  daquelíes  cida- 

:  dão-se  a  rol  nos  seus  estabelecimentos 

iaes  e  escriptorios ,  e  por  isso  tem  sido 

laenle  qualificados   ahi,    embora  tenhão 

a  em  diversa  freguezia. 

josta  Manda  o, Mesmo  Augusio  Senhor  de- 

F^m.  ciue,  visto  estar  o  cidadão  de  que  se 

Uicaao  nessa  freguezia  desde  1856,  lendo 

>r  cila  Eleitor,  e  possuindo  alii  o  estabe- 

commercial,  onde  se  dá  a  rol,  deve-o 

Itir  aos  trabalhos  da  Junta  de  Qualificação, 

que    em  seu  favor  milita  a  presumpção 

residência,  emquanto  o  contrario  não  fdr 

princípios  resulta,  que  devem  ser  ([ualifi- 
los  os  que  se  acharem  nas  mesmas  eir- 
as ,  salvo  provando-se  que  tem  residência 
Parochia,  porque  então  fica  destruída  a 
ão  legal. 

larde  a  Vm.  —  José  Bonifácio  de  Andrada 
-Sr.  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Junta  de 
ão  da  Parochía  do  Santíssimo  Sacramento 


N.  38.— IMPÉRIO.— Avis( 

Ei^k»  09  uMí  em  que  deTtm 
religioMi  celebrados  por  mli 
rente»  da  do  Esud»,  e  detei 
tas  de  maior  circulofao  os  n 
qae  regiitrarem  os  seus  liiul 
n.*  3.069  de  17  de  Abril  de 

6.'  Secção.— Minisleric 
—Rio  de  Janeiro  em  <fl 


IHtn.  e  Exm.  Sr.— Fo 
perial  o  offlcio  de  V.  E 
oro  do  enno  passado,  c 
Bideração  do  mesmo  G 
data  de  U  e  19  daqueUi 
de  Policia  do  Termo  i 
celebração  dos  casamei 
fessào  religião  ditrerent 

Constando  a  V.  Ex.  ( 
prohibido  que  os  past 
exerção  as  funcções  re 
pelo  facto  de  não  lerem 
tilulos  ou  eleições  na  S 

gara  serem  registrados 
eiegado  que  esta  form 
para  que  os  actos  prati 
possão  produzir  os  devi 
ao  cuidado  das  pessoa: 
religião  procurarem  oo 
pastores  que  lenhão  sal 
do  Regulamento  n.»  3.0i 
decisão  estaque  V.  Ex. 
deu  ao  officio  em  que 
commuiticou  ter  expcdit 
dividuos  que  se  apreser 
dita  religião  não  conti; 
religiosos,  sem  que  se 
mente  habilitados. 

Sendo  ouvida  sobre  ( 
Negócios  do  Império  d( 
conformidade  com  o  p 
declaro  a  V.  Ex.  que 
admitte  a  pratica  de  aclt 
religiões;  e  o  Governo 
no  modo  [)or  que  os  seu 


porém,  que  tem  sido  sempre 
ião  respeitados  pela  Lein."  1.U4 

>  de  <861  e  pelo  cilado  Regula- 
ira  sua  boa  execução,  não  aulo- 
.iquem  aquelles  actos  como  se 
fião  de  produzir  no  Brasil  effei- 
lecessano  que  se  observem  as 
eis   com  relação    aos  mesmos 

la  doutrina  aos  casamentos  de 
são  religião  diíTerente  da  do  Es- 
|ue  os  mesmos  casamentos  sejão 

formalidades  exigidas  nos  para- 
3  referido  Regulamento,  uma  das 
ue  o  acto  religioso  seja  praticado 
LStor  competentemente  babilita- 
arl3.  52  e  53  do  mesmo  Regu- 
le  tenha  registrado  o  titulo  de 
eleição  pela  maneira  ahi  deter- 
ne  o  disposto  no  art.  36  do  ci- 
sómenie  devem  ser  registradas 
ipaes  as  certidões  de  casamentos 
iStros  e  pastores  habilitados  na 
;s  mesmos  arts.    52  e  53.  Pelo 

das  ditas  Gamaras  devem  re- 
as  certidões  [wssadas  por  mi- 
que  não  estejao  habilitados  na 
;m  que  por  isso  incorrão  nas 
lo  Regulamento,  porquanto  neste 
fistro  do  titulo  de  nomeação  ou 
usto  para  a  recusa  nos  termos 

mmendo  a  V.  Ex.  que  faça  pu- 
de maior  circulação  da  capital 
nomes  dos  ministros  e  pastores 
ado  03  seus  lilulos  á  proporção 
o  registro,  a  fim  de  que  as  pes- 
ifferente  da  do  Estado,  tenhão 
elles  que  estão  habilitados  para 
rem  o   acto  religioso  do  casa- 

>  communico  a  V.  Ex.  para  seu 
cução. 

Ex. — José  Bonifácio  de  Andrada 
lente  da  Província  do  Rio  Grande 


N.  39.— MAMNHA.— AvisQ 

Determioa  qae  na*  Provinciís,  on 
Escrivães  dai  Compaubias  de  A 
Capei  llcí,  incumbidos  de  ensln 
primeiras  lelruedcwlriaa  chris 

í."  Secção.— Rio  de  lar 
gocios  da  Marinha  em  4; 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Não  p 
riores  das  Companhias  a< 
as  habililaçòes  necessária 
sino  das  primeiras  letras 
se  refere  o  apt.  47  do  Re 
<.5n,  de  (  de  Janeiro  di 
Imperador  Ha  por  bem  Or< 
panfiias  estabelecidas  en 
existem  Arsenaes  de  Mari 
Escrivães,  na  falta  dos  C 
referido  ensino,  percebend 
a  eraUficação  fixada  no  ai 
gulamento :  o  que  comm 
conhecimento  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— J 
—Sr.  Chefe  de  Divisão,  Eu 
neral  da  Marinha. 


N.  W.-GUERRA.— Circul 
de  li 

Circular  á»  Thesourari»  de  Faiendi 
dos  Officiaei  do  Eiercito,  | 

*.■  Directoria  Geral.— 2." 
—Ministério  dos  Negócios 
vereiro  de  Í86i. 

Manda  Sua  Mageslado  o 
cretaria  de  Estado,  declai 
Thesourarias  de  Fazenda,  p 


—  39  — 

■esneilodos  ajustes  de  contas  dos 
!ilo,  por  occasião  de  reforma,  se 
jeguinle  :  os  OfRciaes  que  tiverem 
soldo  perceberão  lai  augmoiilo 
Decreto  ou  Resolução  que  os 
que,  pelo  contrario,  soíTrcrem  di- 
0  coouirem  ainda  25  annos  de 
lado  o  soldo  da  patente  de  eirec- 
da  publica(;ào  da  reforma,  sem 
í  vantagens,  se  até  então  tiverem 
icio. 

José  Marianno  de  Mattos 


:ULTURA,  COMMERr.10  E  OBRAS 
-Em  il  de  Fevereiro  de  IRO*. 

1(a  da  estr»dt  de  ferro  de  Pernambnco. 

irectoria  das  Obras  Publicas  e  Na- 
erio  dos  Negócios  da  Agncultura, 
ras  Publicas  em  47  de  Fevereiro  de 

rada  de  ferro  dessa  Provincia,  or- 
spectivo  Engenlieiro  Fiscal  de  ae- 
enntendenle  interino,  equcacom- 

de  V  Ex.  de  46  de  Novembro  do 
assado  sob  n."  MT,  fica  approvada 

para  ter  execução  durante  o  es- 
10  a  contar  da  data  da  approvaçao 
ssa  Presidência,  depois  do  que  se 
a  estabelecida  na  inTormaçao  cons- 
ncluso  do  Engenheiro  João  Ernesto 
iros,  que  por    copia    transmitto  a 

V  Eí  —Domiciano  Leite  Ribeiro.—' 
la  Provincia  de  Pernambuco. 


—  40 

N.  42.— IMPÉRIO.— Aviso  de 

Declara  qoc  do  Acrordao  da  RetatJ 
maieria  de  qualiOcacAo  de  votantei 
aio  seja  o  meamo  Accordlu  reme 
ducamrnln  aulhcoliro;  nâo  deveod 
de  taltar  tempo  pnra  se  foier,  oo 
nomes  iaclaidos  ou  eielaidos. 

3.'  Secção.— Rio  de  Janei 
gocios  do  Império  em  18 

lUtn.  e  Exm.  Sr.— Levei  a 
Magestade  o  Imperador  o  oi 
Novembro  do  anno  proximc 
panhado  de  uma  copia  dar 
de  Paz  Presidente  da  .issen 
guezia  do  Jaliú  sobre  a  com 
de  que,  depois  de  organisa 
conformidade  com  o  dispôs 
de  23  de  Agoslo  de  1856,  pai 
de  Vereadores  e  Juizes  de  ] 
Mesa  suspender  seus  traba! 
da  Relação  do  Districto,  ma 
do  livro  de  fiualificação  de  ' 
dãos,  foi-lhe  remetlido  abei 
ofBcial  como  é  de  estyio  ;  e 
sido  apresentado  no  aia  3  di 
do  dia  da  eleição,  não  foi  p 
fazer  a  publicação  dos  nomes 
e  incluídos  ;  accrescendo  o  ri 
dos  ânimos,  apparecesse  i 
dem  publica. 

Consta  da  dita  copia  ter 
guinle:  1."  que,  embora  i 
remetlido  o  accordão  da  Rt 
dado  inteira  execução,  de: 
documento  authentico,  con 
n."  4Í7   de  28  de  Setembro 

{trocede  a  razão  da  falta  de 
nstrucções  de  28  de  Junho  c 
clarão  que,  quando  por  fai 
qualquer  motivo,  não  pudei 
formalidades  estabelecidas 
de  19  de  Agosto  de  18i6,  de 
eleição  não  estejão  incluídos 
os  nomes  dos  Cidadãos  pr 
curso,  serão  os  mesmos,  o 


■olar,  uma  vez  que  se  faça  certo  o  pro- 
íu  recurso,  por  isso  que  o  art.  50  (ft  lei 
lo  prohibe  que  seja  teeebido  o  votodo 

incluitlo  na  qualificação,  somente  tem 
lirquevolEm  pessoas  naò  qualificadas, 

abrange  até  os  inílividuos  desquali- 
So  de  recurso,  embora  não  tenhãosido 
X  qualificação;  3."  finalmente,  que  se 
iciar  por  editaes  a  continuação  dos  Ira- 
sa  para  à  ultima  DomingA  do  mez  de 
!ndo-se  previamente  cumprimento  ao 
Relação;  concluindo  essa  Presidentia 

para  os  sentimentos  patrióticos  e  de 
embros  da  Mesa  Parocliial  para  o  fim 
iectuassem  as  eleições  regularmente, 
plena  liberdade. 

Augusto  Senhor  Houve-  por  bem  Man- 
esta  resposta  pelos  seus  fundamentos. 
eaV.  Zx.—José  Bonifácio ãe  Andrada 

Presidente  da  Província  de  S.  Paulo 


iRirULTURA     COMMERCIO  E  OBRAS 
i.  — Em  20  de  Fevereiro  de  Í8CÍ. 

lobre  a  inriEi  da  estrada  de  ferro  da  ProviDrIa  da 


—  Directoria  das  Obras  Publicas  e  Na- 

[iisterio  dos  Negócios  da  Agricultura, 

Obras  Publicas  em  20  de  Fevereiro 


Sr.—  Accuso  a  recepção  do  oíiicio  de  V. 
roximo  passado  soo  n*  7,  nmque  mé 
r,  de  accordocom  o  Engenlieiro  Fiscal 
dente  da  estradado  ferro  dessaProviíi- 
j  provisoriamente  e  porum  annn,  anofa 
iG  vigorar  do  1 .'  do  corrente  em  diante, 
iviou-me  V.  Ex.  um  exemplar, 
j  esta  communicação  pede-mc  V.  Ex. 
íc  a  entrar  em  novo  ajuste  com  o  Su, 

1864  o 


—  ii  — 

perinlendente  úcerca  da  prurugaçài 
eslar  findo  o  eslipulado  nu  aelo  di 
de  27  de  Fevereiro  do  aiino  pass 
por  Aviso  deste  Ministério  de  8  de  S 
no  qual  devia  a  Companhia  Complc 
dicionaes,  e  reparar  algumas  exisle 
Também  me  declara  V.  Ex.  que, 
der-se  ao  exame  das  obras,  e  lendo 
em  que  deveria  ler  elle  lugar,  por' 
de  Engenlieiros  nomeada  peio  Oo 
segundo  foi  deliberado,  nomearia 
rida  commissào  com  Engenheiros 
vislo  como  no  dia  1."  do  corrente  t 
preiteiro  a  estrada  à  Companhia. 

Respondendo  a  V.  Ex.  tfevo  comi 
o  (ioverno  Imperial  approva  a  exei 
da  larita,  iiue  lerá  vigor  dentro  de 
tar  do  i.'  do  correnle  nicz,  Dur: 
procurará  V.  Ex  conhecer  (ts  resi 
da  mesmo  larila,  se  síio  aalisfactori 
em  relação  aos  interessas  da  Coinj 
do  commcrcio  c  da  industria  da  I'r 
propor  as  alterações,  (jue  forem  ju 
e  aconselhar  a  experiência,  proced 
peito  de  accordo  com  o  Su|ierínlen( 
nhia,  e  com  o  n^speclivo  h^iigenhe 
Quanto  &  autorisação  podida  para 
o  Siipifrinlendcnte.  no  qual  se  dctt 
prazo  para  comph-uunto  das  ohry 
reparni;ão  das  já  conehndas,  o  Oov 
e  recommenda  a  V.  Ex.  (pie  lenhi 
accordo  as  disposições  do  Aviso  df 
anno,  que  approvoíi  o  acto  dessa 
27  de  Fevereiro  do  anno  passado 
Finalmente  o  Governo  Imperial 
IuÇlío  assentada  por  V.  Ex.  de  noi 
missão  de  Engenheiros  deasa  Provin 
das  obras  da  eslrada,  na  r()nlbrm 
estipulado.  E  uor  esla  occasião  d 
que,  não  estando  as  obras  addicioi 
e  conseguinlemente  não  podendo 
exame  para  o  rect;binianl(i  da  es 
do  Governo,  não  julgou  esle  necet 
commissào  de  Engenheiros,  sendo 
lante  a  inspecção  a  que  V.  Ex.  ia  n 
Recommenao  a  V.  Ex.  tjue  reme 
taria  de  Estado  não  sõ  copia   do 


—  i3  — 

«in  oSuptírintcriiiimEe,,  como  o  lelatopío,  que  a  V. 
!i.  (leve  apresonlar  a  commissâo  de;  Eiigciilieiros 
leercn  do  cMado  das  obras,    convindo  quo  V.  E\, 

n-speilo  deslas  iiiaLiTias  não  resolva  dclinitivaineute 
ma  onvir  a  eslo  Jlinisterio. 

Oiítis  (íiiardc  a  V.  Ex, — Domiciann  Lsitc  Ribeiro.^ 
Ir.  I'residciHe  da  I'rovincia  da  Itahia. 


i.  il.— AliUIi:ULTUHA,  COMMKRIUO  E  OIIUAS  PU- 

llUilAS,— \visu  (íin  iO  di;  Fovoreiro  de  1864. 

Kiiiilu  (  JuM^  .!iia')uiiii  (lu  í^acraiiiciilo  !i  iiicin  legiiu  itc  l<Tras  de- 
lolulas  prdiíl.is  lurii  ni!t>ln(fin  ilr  iiina  íiTraríi  ilc  niadeim,  por 
nl>>  lb«  sor  ti|i|)liravM  n  ilidiiatii;au  it»  arl.  11  g  Í3  <la  Lrj  d." 
I.lli  il(!  *7  (1(!  Srl<:nitirii  ile  IRííU.  t|UU  muriila  faicr  vundas  con- 
itiríuiMCj  j  hcin  dii  lainura  uu  cri»t<'''>- 

MiitisltTÍn  dos  >'i';íoi-Íí)s  da  Agriciillura,  (lonimcr- 
i«  c  Oiiras  rulilicas.  — Riu  di;  J;uioÍPo  om  -Id  de 
evereiro  de  I8(i-i. 

Illin.  i;  E\m.  Sr.— Em  resposla  ao  seu  oflleio  de 
ilii  ni(í/.  próximo  lindo  ai-ompariliado  do  requeri- 
leiílo  dl!  Josi!  Joaquim  do  Sacranionlo,  pedindo  por 
lulo  lio  coutossãti  mniii  !i?.!,'ua  de  lerras  ilevolulas, 
n-  iluinorno  no  ifíarapó  l'araiiA,  para  nellas  fundar 
I]  fslaljelccinienlo  di!  si:rraria  de  inadisira  |)or 
•'iii  ili?  madiinisiiio,  leiíliu  a  siíínificar-llic  que, 
1)  31'iido  applitavp.l  á  pivlont-ão  do  siinpUcanle  a 
-ir.Dsi(;im  do  ai-l.  \\  i'ii  da  7.01  n.°  \A\K  de  27 

■  .Si'(i;3ni)ro  de  181Í0,  qne  manda  fazer  vendas  con- 
dijiiaes  a  bem  da  lavoura  ou  criaijào,  foi  o  dito 
<|ucrinif>alo  indeieiido,  podendo  porém  o  suppli- 
lilii  haver  as  lerras,  (lui;  pede,  por  meio  de  compra 
1  fiírma  da  lei. 

Ui!tis  (ínarde  ;i  V.  Ea.—Doiiui-iann  Lciíc  Ribeiro. - 

■  Prrsidi^Mlf  da  rrovineia  do  Amazonaa. 


—  »  — 

H.  45.-MAIUNHA,-AvÍsotie2Íd(í 

Declara  o  modo,  por  gue  itcTe  ser  aboDadi 
Fiieadt  da  Armada,  que  «errirem  de  Com 
de  que  Irala  o  Aviso  de  6  de  Novembro  d 

2."  Secção.— Bio  de  Janeiro.— 
gocios  da  Marinha  em  2»  de  Fev 

Em  solução  á  duvida,  que  V. 
conhecimenlo  em  ofliciu  ii."  157 
apresentada  pela  2. 'Secção  dessa 
do  modo  de  abonar  ao  Fiel  de  2 
de  Oiliciaes  de  Fazenda  da  Arma 

feriai,  Felippe  Lopes  da  Silva, 
8^000  mensaes,  de  que  traia  o  | 
6  de  Novembro  de  1801,  e  a  que 
por  haver  servido  de  Commissario 
Corumbá  na  Provincia  ile  Maio  Gr 
as  respectivas  contas ;  e  sendo  pu 
fixar  o  tempo,  cm  que  deve  cor 
dita  gratiíicaçào,  Monda  Sua  Mageí 
declarar  a  V.  S.  que  os  Fieis,  que 
dOB  pequenos  navios,  como  cmpre; 
só  tem  direito  ao  abono,  de  que  tr 
a  contar  do  dia,  em  que  entrarem 
da  effecliva  entrega  dos  géneros  a 
a  exemplo  do  que  se  pratica  com 
carregados  das  boticas,  não  lhe 
então  em  diante,  senão  os  vencin 
ao  lugar  de  Fiel.  O  que  lhe  comi 
intelligencia  e  execução. 

Deus  (íuarde  a  V.  S.-João  Ped 
Sr.  Contador  dn  Marinha. 


Í6.  — AGRICULTURA,  COMMERniO  E  OTíRAS  PU- 
BUCAS.-Aviso  do  2.!  d.í  Foveroim  de  4864. 

irofa  por  mai  «pig  n  tre  a  u  lUr  do  1  °  Jc  Julho  do  corre  ile 
iniio,  praio  d  conlru  to  d  1  "  !p  Julho  de  18(0  crlebrMlo 
Dm  a  Soctedcidp  Culo  iisa  lora  úe  Ha    burjto 

S.'  Dircrion  1  —Mini  I  ri  li^  Negócios  dn  Arfi- 
llura  Comtntiti )  c  Obi  is  Publu  is  —Rio  de  ii- 
:im  em  2J  di,  J-Lxcreiro  di    1864 

Sesla  dnlT  Iil  i  ptuK^id)  por  iiinis  seis  me/cs 
com  as  mcsiiiis  i  n  ii  o  s  t  r(  nlir  do  1  '  do 
llio  fiilupo  o  1 1  1/  !  cot  ln<lo  lo  \  °  de  Julho 
1819  Cf  k  bt  1 1  I  (  nm  i  S  u  h  Ic  C^  lonisT  lori 
'  Hainbui^'o  di  (|ij  il  c  \iu  bisUml  procvindor 
survaii  io  SC  >  (  om  ir  >  Ii»  >  ml  o  dircit")  de  mnis 
iporlumm  nte  i  !v  p  o  (u  enli  nd  p  df  jusliça 
erca  de  sin  letlui  (,10  d(  «i  d  StlPiiibpo  tio 
iiio  findo  o  ifii  Ui  !o  c  inmunuo  i  \ni  pira 
a  inlelligencn  <  íovinio 

Deus  fluardo  )i  V 111 —7)tí>ííííníií»  íaiIo  Ribeiro  — 
.  Otio  Kobkr 


".—IMPÉRIO.— Aviso  de  2V  rii'  Feveroiro  de  1864 

'lar»  queoarl,  H  (ins  liieiriicciVs  iiiine-a^  00  Decrrlii  n."  1.«12 
rtiAf.  \-:,is\.ii Í.W  I8ò'i  uflii  |iriiliit»^  TiiK',  iiiiiilii  dc|ioii  de  orRonl- 
idis  II  JnnlDj  ilc  <,luiililii'a;au,  m.  iiprcsi'iitciij  duvidas  relnlivat 
íM  conipoíKíiu. 

'.'  Seci^iui .  —  Hio  dl'  -latieiro.  —  Ministério  dos  Ne- 
í^ios  do  Império  piii  ii  di-  FtiverciPo  de  ISfii. 

'ini.  e  Exrn.  Sr. — l.inei  ao  eoiibiieiniLiiilo  deSua 
Sesliido  o  Ini[)iM'iiiti)r  o  dllicio  de  30  de  Janeiro 
iiio  sob  11,"  11,  11:1  ipial  V.  E.X.  declara  fiiic, 
iiiido-lho,  em  dala  di'  •ii  do  dilo  mi.'/.,  o  Juiz  dn 
'-  Presideiilf  da  Jiiiila  de  (.tiialilicaçno  da  Fre- 
w.in  do  Sjitito  Aniotiio  Aiétii  iKi  Carmo  desrsa  Ca- 
al  esclarecimento    sobre  a  diivbfa    em    i|ue  sn 
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achava  em  Tehrãit  no  momliro  H 
Xisto  dcrjiiila  llaliin,  qui;  por  c-erlidí 
mo  so  vcrilicou  iifio  ler  a  idade  da 
V.  Kx.  que,  podendo,  eunforme  o  t 
deis  de  Aiíoslo  de  (S56  c  Aviso 
Se  eraliro  do  I«:i7,  siiseilar-se  qucsl 
Kibdidade  de  i|ualquei-  cidadão  ]>í 
/lima,  com  lanlo  que  seia  a  idjcai 
por  çscriplo,  Io»íi  ilepois  qiio  se  pSlil 
ilaeleicão,  w.rapeliii.lo  a  decisão 
de  votos  íí  lurina  que  tiouver  ( oii 
acto,  a  fim  de  cjue  se  proceda  inii 
nova  eleição,  ,se  fòp  reciinltecido  o  v 
era  obvio  que  cxtemnoraiieameitlo 
rçlcrido  Juiz  coiilru  u  nieiicioiíiiilo  c 
nia  dos  Iralwllios,  os  quaes  deviãíi 
entoiíder-se  que  Icgalmonlc  Inzi»  pi 
membro  inelegível. 

Em  resposta  declaro  a  V.  E.v.  que 
Inslruccíies  nimeMiis  ao  DmtcIo  ii.« 
ActsLo  d(,  (8,Vi.  por  sua  natureza 
podendo  cimipreiíciíder  as  duvidas  c 
teriormcnte  á  orRauisacão  da  Junia 
direilo  do  apresonta-Ins'  ao  temiio  c 
corem  para  o  tini  de  serem  a  liiiol 
Roverno  Imperial. 

E  pois  que  ê  doutrina  corrente  a 
l.ovorno  Imperial,  de  accordo  com  o 
do  Decrelo  n.-  8ii  de  (9  de  Soteir 
■>  das  jã  cilailas  instruci;ões,  niie  i 
|lo  um  ou  mais  ineinhros  das  JnnUis 
importa  iiullidade  sul.sloneial,  não  p 
Xisto  de  Paulo  naliia  faiier  parle  dÀ 
libeaçao  da  Parocliio  ile  .Santo  Am 
■armo,  c  nullos  devem  si  r  consid( 
liatlios  da  mesma  Junta. 

.Vesta  conformidade  V.  p.x  exoei 
competeiitis  para  ,|u.^  se  ronne  riov 
dadas  as  formalidades  da  I.ci  e  di 
nir-se  em  tempo  o  Conselliu  Municir 
memo  dos  recursos  inlerposlos. 

Heils  f.uarde  n  V.  Kx.-.Jos,j  Bíuiifiu 
'■  ■'•ilrn.-Sr.  Vicc-1'residenle  iln  1'róvi 


í8.—JlíSTti;A.— Aviso  i1(v2j  d(í  Finereim  do  18(14. 


!.'  Secção. — Ministério  dos  Xeçocios  da  Juslirn. — 
j  de  Janeiro  em  iã  de  Fevereiro  de    tSlii. 

lllm.  e  Exin.  Sr.— A  Sun  Mugcslailo  o  Imperador 
!  preseiile  o  oilicio  reservado  de  ;iO  d(;  Dezr-nd)ro 
anuo  findo,  cm  tine  V.  Ex.  coiiiiuuidcoii  (iiie,  lendo 
ibiadu  iui  Juiz  lio  Direito  dii  í:i>iiiiin-;i  Siipuealiy 
le  íizessu  eumprir  o  Avi.so  de  7  íU:  Miirru  ife  ISCá, 
^ll)  cmiátar-llio  i|iji!  o  eonlador,  piírtidor  e  dis- 
buiilur  da  Villa  lio  Passos  e>.erriii  o  .dlioio  do 
Ivofjffldo,  V,  leiído-sc  avciUiub  a(iiicslão  em  ]ui/o, 
res[iecllvo  Juiz  .MLinii^.ijKd,  Karlinre!  MíxaidCimdido 
'  Musquista,  pordes^jaoiío  di'  Ki  de  \oveini)rii,  do- 
urara ii»e—«  não  podião  os  Juizes  Municipaes  deixar 
i  cumprir  o  ijiie  as  lielai;õcs  delerniiiiao,  e  negar 
dirmio  do  advogar  a  quem  apresenta  um  Ululo 
1  tutrsma  Kela^^ào,  não  obslanle  as  usurpações  que 
ir  ventura  um  ou  ouiro  adiiiinistrailor  leviano  pre- 
mia fazer.  » 

O  Mesmo  Augusto  Senlior  Manda  que  V.  Ex.  cx- 
sniic  âquelle  Juiz  Municipal  o  seu  procedimento 
jspespeitoso,  declarai ido-ine  que,  á  vista  da  teniii- 
iiilc  (iisposiijâo  do  Aviso  do  7  de  Harço  de  18fi2, 
io  [iodem  os  Juizes  p:;riiiitlir  que  os  contadores 
purlidores  rcqucirão  «  favor  de  partes,  porquanto 
MD  de  intervir  nas  eausiis  por  bom  de  seus  oliicios, 
Ueus  Guarde  a  V.  Eí£. — Zacarias  de  Giics  e  Vas- 
>i)ccllos .  ~  St .  Presidente  da  Província  de  Minaa 
eraes. 
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N.  4'J.-FAZE.\DA.-Eiii  2;í 


Ministério  dos  Negócios  d 
neiro  em  i'ó  de  Fevereiro  do 

José  Fedro  Dias  de  Carva 
Ijuiial  do  Tliesouro  Nucioual 
ptíctor  da  Thesouraria  dç  í 
Pará,  em  resposla  ao  seu  o 
iiciro  ultimo,  guií,  á  visla  di 
do  Decreto  n,°  a.439  de  13  c 
sado,  íica  approvada  a  delil 
souraria  de  tiizeiída  de  não  i 
aposlilliis  lançadas  nus  titule 
blicos,  nos  casos  em  i)ue  não 
cimento. 

José  Pedr 


N.  50. -FAZENDA, —  Em    ío  ( 


Ministério  dos  Negócios  d; 
neiro  em  25  de  Fevereiro  de 

José  Pedro  Dias  de  Carval 
bunal  do  Tliesouro  Nacional 
recursos  de  revista,  inlerpi 
da  Airaiiri(',i,'a  do  Pará  dos  ju 
do  conimercio,  ipie  classilii 
algodão  crii  riscado  liso,  tar 
pagar  100  réis  a  vara,  e  não 
mercadoria  proposta  a  despaci 
e  como  lenhos  de  barra  de 

{)ados  e  tarifados  no  art.  8" 
ibra,  e  não  de  seda  pura  semi 
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I  a  despacho  porFrani-iscoGaU' 
■ilhos,  declara  ao  Sr.  Inspector 
azenda  da  Província  do  Pará,  a 
islarao  daguella  Alfandega,  para 
i^e  execução,  que  não  procedem 
(s,  visto  que,  ria  forma  do  dis- 
0  Regulamento  das  Alfandegas, 
;um  das  decisões  arbilraes  em 
,Ção,  excepto  o  do  art.  76i  %  2." 
;ropho  só  admitte  o  recurso  de 
nos  casos  de  incompetência,  ex- 
/iolaç:ão  de  lei,  ou  de  formulas 
outro  lado  o  recurso  ex-offlcio 
casos  marcados  no  arl.  763.  e 
t,    que  apenas  impõe  aos  Ins- 

obrigação  de  darem  conta  ao 
a  das  decisões  proferidas  dentro 

versarem  sobre  intelligencia  e 
1,  isenção  e  restituição  de  di-' 
heses  de  que  tralào  os  recursos 
■nados  derevisla,  interjpostospelo 
m  por  objecto  questão  de  qua- 
eíinilivamente  pelos  árbitros. 

^sé  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


Circular  em  25  de  Fevereiro  dfl 


legocios  da  Fazenda. — Rio  de 
Fevereiro  de  í864. 

de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
Nacional,  em  conformidade  da 

ísta  data  á  Theaouraria  de  Fa- 
do Maranhão,  declara  aos  Srs. 

mais  Ttiesourarias,  para  a  de- 
execução,  que  não  Hics  com- 

oradores  por  conta  das  sobras, 
a  siia  importância,  da  consig-- 

7a  os  venc-imenlos  dos  Empre-- 


gados  (las  mesma:j  Thet 
lai  sobra  se  verirHiue.po 
pregados  das  mesmas  Tln 
missões  em  Repartições 
cebão  vencimentos,  e  de  a 
ao  serviço  e  demora  do  e: 
gados  commissionados  pe 
pre  aosSrs.  Inspoclores 
propondo  a  providencia 
parecer  ;  ficando  na  intel 
autorisação  do  Thesouror 
tureza  se  poderá  elTeclui 
em  caso  urgente  e  extra 
possa  admitlir  a  demora 
ao  qual,  todavia,  deverí 
-  ciada  de  seu  procedimei 
Ho  caso  de  existirem  < 
rias  de  Fazenda  coHabon 
lenha  sido  autorísada  pe 
o  respectivo  Inspector  I 
rorem  absolutamente  ne< 
mando  quees  os  que  ex 
Tliesouro,  desde  gue  le 
cativas  da  sua  conservaç 

José  Ped 


fi.  53. —  IMPÉRIO.— Cin 


6.'  Secção.— Rio  de  Jan 
cios  do  Império  em  26  de 

Exm.  e  Rvm.  Sr.— Pa 
nas  propostas  que  forer 
ria)  para  provimento  do 
ri;(;ommeiido  a  V.  Ex.  R 
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o  Imperador,  que  as  faça  acompanhar  do 
>.  em  original  ou  por  certidão,  do  concurso 
r  lugar  para  tal  provimento ,  ficando  iras- 
Camiu-a  EcclesiasUca  no  caso  de  ser  en- 
precesso  original. 

Guarde  a  V.  Çi.  Rvm.— José  Bonifácio  de 
a  e  Silva.~Sr.  Bispo  da  Diocese  de  — 


-FAZENDA.— Circular  em  27  de   Fevereiro 
de  186i. 


uU  carimlur  u  doIu  de  MOilOOO  em  suJmUUiícIo. 

«rio  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de 
em  87  de  Fevereiro  de  1864. 

Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
lo Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Ins- 
3  das  Thesourarias  de  Fazenda,  em  addila- 
I  ordem  de  6  do  corrente,  que  facão  carimbar 
nscripção  de— inulilisadas— ,  antes  de  serem 
las  ao  Thesouro ,  as  notas  de  SOOpQO  em 
lição. 

Josâ  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  56.— MARINHA. 

EsUbekM  ngm  áccret 
proveoieotts  du  qiui 
ArtiHcH  doi  Anenaes 
mentos  de  credito. 

3.'  Secção.— Ric 
gocios  da  Marinhi 

Illm.  e  Exm.  Si 
expendido  pelo  Co 
de  12  do  mez  oro 
que  se  deve  dar 

Íuantias  deduzid; 
rtifiees  dos  Arse 
nos  esiabelecimer 
com  o  art.  43  do 
n.^a.eisde  H  deJ 
a  lai  respeilo  se  c 

<  ••  As  cademeti 
forma  do  arl.  47  d 
para  as  Companh 
nuaráõ  a  ficar  em 
dizes  para  lhes  sen 
2*  annos  de  idad 

2."  As  cadernet 
o  arl.  44  do  dito 
quer  motivo,  rest 
pessoas  que  os  hi 
sim  as  daquelles 
nhios  de  Arliflces 
lino  antes  de  cli 
serão  entregues  ci 
se  menção  desta 
de  baixa. 

3.'  Quando  os  , 
feridos  para  as  ( 
nheiros,  em  virli 
Regulamento  cila 
ficar  sob  a  guard 
panhias,  a  fím  de 
girem  á  maiorida 

*.•  Finalmente, 
serção,  tanto  dos 
rem  nas  respGCti 
tiverem  passado  \ 
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le  Aprendizes  Marinlieiros ,  serão  as  cadernetas* 
mezes  depois  do  falleci mento,  ou  6  mezes  con- 
)dos  do  dia  da  deserção,  realizadas  pelos  Agentes 
«  Commissarios  nos  estabelecimentos  de  credito 
mde  se  liouver  feito  o  deposito,  applicando-se  o 
iroducto  ao  Asylo  de  Inválidos,  emquanto  não  íòr 
levidamente  reclamado  pelos  lefjitimos  herdeiros, 
semelhant^a  do  que  manda  praticar  o  art.  SI  da 
,ei  D.»  54i  de  26  de  Outubro  de  i8*8,  com  os 
oldos  atrezados  das  praças  da  Armada,  que  de- 
erlão,  ou  morrem  ab  intestato.  O  que  commu- 
lico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  execução. 
DeOs  Guanie  a  V.  Ex.^João  Pedro  Dias  Vieira. 
-Sr.  Chefe  de  Esquadra  Inspector  do  Arsenal  de 
larinba  da  CArte. 


[.57.  — GUERM.  — Aviso  de  7  de  Março  de  Í864. 

Mlirando  que  úfte  ser  processado,  pelo  crime  do  ilrserfio,  ont 
loldailo,  nso  obiibiDte  ler  sido  em  Juota  de  Saúde  jnlgmlu  iacapu 
fm  o  serrico  miliUr. 

8."  Directoria  Geral.—  1.' Secção.— Itio  de  Ja- 
eiro.— Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  cm  7 
e  Março  de  I86i. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  ofBcio  n.'865 

e  30  de  Dezembro  do  anno  proxinJo  passado,  pelo 

uai  essa    Presidência   submelteu  á    consideração 

este  Ministério  o  parecer  da  Junta  de  Snude  que 

>«n(jccionou  o  soldado  da  Companhia  de  Cavallnría 

;a  Província  Francisco  José  de  Jesus  e  Silva, 

tem  de  responder  a  Conselho  de  Guerra  pelo 

te  de  2.'  deserção  simples,    declaro  a  V.  Ex. 

nào  obstante  a  incapacidade  reconhecida  pela 

a  de  Saúde  no  dito  soldado  paro  o  serviço  mi- 

,  deve  elle  ser  processado  pela  deserção  que 

metteu,  como  bem  dehbcrou  a  mesma  Presi-- 

eiiuia< 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  José  Marianno  de  Mattos. 
-Sr.  Presidcnlc  da  Provineia  de  Minas  Gcraes. 


N-  58— FAZESDj 


da  Lei  de  !6  de  Selemt 
Juobo  de  laOO. 


Hiniãlerio  dos  Ne 
neiro  em  7  de  Mar 

José  Pedro  Dias  i 
souro  Nacional,  tem 
Fiscal  da  thesourai 
Minas  Geraes,  dirig:i 
00  qual.  dando  cot 
inquirição  para  jus 
Vicário  Joaquim  Jo 
deixado  de  pa_gar  a 
forão  dados  tn  sol 
lhe  devia  ©herdeiro 
de  cujos  bens  se  ha 
deve  simplesmente 
portancia  da  siza,  q 
pecliva  Collectoria  i 
eia,  -ou  se  deve  p 
delia  para  que  poss 
8."  e  9."  do  Alvará  i 
ao  Sr.  Inspector  da 
faça  constar  ao  dito 
liquida  e  sem  conti 
da  siza  pela  dação 
deveria  era  tal  casi 
á  denuncia  civil  no 
sição  das  penas  do 
S§  ».•  e  9."  pela  se 
pratica  em  casos  si 
denunciante:  sendo 
disposição  do  Cap. 
e  segundo  o  princi 
que  a  denuncia ,  ot 
tribuinle  é  sufflcien: 
misso  incurso  pela 
sonogão  sizas  evilavà 
e  dcclarando-as  no 
cilados  e  demandadi 
pois  da  publicação 
tembro  de  1857,  é 
adiiiinislriítiva  fiscal 
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^0  pela  sonegação  da  siza,  e  não  as 
a\d.  ou  não  denunciante,  embora  os 
titeriores  ;  porquanto,  sendo  a  dispo- 
iva  mais  suave  do  que  a  antiga,  devo 

immedialamente,  ainda  que  não  so 
Jo  o  Regulamento  das  sizas,  por  sei' 
(le  aos  principies  de  siricla  justiça  r 
;ias  necessárias  do  direito  de  punir. 
10  presente  caso  o  CoUeclor  compe- 
0  09  esclarecimentos   necessários  b 

a  sonegação  da  siza,  imponha  as 
uitada,  facultando  recurso  para  a  The- 
isla  para  o  Tribunal  do  Thesouro,  na 
aposições  em  viffor,  sem  que  possa 
procedimento  o  tacto  de  haver  o  de- 
itado o  imposto,  quando  foi  expedida 
quirição  para  se  justificar  a  denuncia, 
!  acto  não  foi  voluntário,  e  sim  mo- 
íonhecimento  que  teve  da  denuncia 
«dimcnlo  contra  elle  instaurado;  ao 

instar  o  denunciante  pelas  diligen- 
ara  a  imposição  da  pena,  fundado  no 
ai  que  incontestavelmente  lhe  assiste 

multa  da  lei  nos  termos   do  Alvará 


José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


ZENUA.— Era  7  de  Marro  de  1864. 


los  Negócios  da  Fazenda.— Kf»  de  /a- 
e  Março  de  1S«4. 

Dias  de  Garralho,  rrewdeiUe  do  Trí- 

seuro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspec- 
iiraria  da  Províocia  de  S.  Pedro,  era 
leu  officto  n."  30  de  6  do  mez  cassado 

186i,  « 


me  só  poilendo  e  Fiel 
fia  Cidade  do  Rio  tírand 
lugar  soh  ri  responsabili 
Pagadoria  Pali-ieio  Augi< 
Kxprossanicnlo  dispõe  o 
de  32  de  Novembro  de 
ponde  o  Pagador  pelos  í 
não  fôr  demiUido,  e  a  c 
para  vir  A  MrU' ,  e  de 
mandado  nddir  á  Atíunc 
com  exercieio  lic  i."  V.i 
laolo  ao  ik:  Inspector  i; 
ipavà  seu  coitheciíitcnto, 
uiíormsHido  ao  Thesourc 
do  ordenado  «  gratilico 

JoSt; 


X.  Cit.  — AGRICLXTUR. 
PUBLICtó.— Em 


^kland.mdo  fieciiHr  «ma  nova  i 
>iambui:oeíolveuilo«s(lu>íJ!is 
riatrndeute. 


2."  Secção.  —  Díreclori 
vegaçào. —  Rio  de  Jnncín 
da  Agricultura,  Commci 
de  Março  de  f864. 

■  lllm.  Sr.— Foi-me  prt 
26  do  próximo  passado, 
um  extracto  da  sessão 
ferro  da  Província  db  P' 
deste  anno,  onde  a  m( 
consignar  a  sua  approva 
dente  e  da  comtnis^o  cô 
rão  a  adopção  da  nova  lar 
declara  que  o  fnz  soh  ac( 
Superintendente,  aqual  g 
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Uma,  quando  pedio  á  Forla 
uoacljuva<;ão  que  não  devia, 
levar  o  vapor  de  reboque  uti 
o  compelcnlo,  dove  ser  puni 
negutanieitto,  impondo-se  a 
disciplinares  do  arl.  51  e 
conforine  a  gravidade  do  dei 
Sr.  Inspector  interino  da  Al 
seu  conbecimenlo ,  c  em  n 
n.'  182  de  29  de  Fevereiro  prc 
de  que,  fazendo-o  constar  á  Gi 
AUandega,  &oja  o  cabo  Perei 
pela  faíln  coinmetlida. 

José  Pedro 


N.  6?.— GUERHA.—Aviso  do 

Duolire  que  a  preccdcocia  r.m  igiiaM.id 
Bggregtdo,  ntwiBsiio  ou  graduado 

I.'  Directori.t  Gera?.—*.' 
neiro.— Ministério  das  Nego 
de  Março  de  1861. 

Declaro  a  V.  S..  oin  respo 
de  9  do  corrente,  que,  nà 
Brigadeiro  efleclivo,  nenlmn 
continuar,  na  qualidade  de 
Guerra  da  Curte,  a  fazer  pai 
nistralivo  de  compras  de  qui 
gadeiro  reformano,  visto  q 
Igualdade  de  posto,  seja  esti 
reformado  ou  graduado,  rej 
tiguidadona  formado  |  2."  i 
n.'  2.404  de  16  de  Abril  d 

Deus  Guarde  aV.  S.—José. 
Sr.  José  de  Vicloria  Soares 


i  11  (Ic  Março  d«  ISSi. 


iogocios  da  Fazenda. — Rio  de  Ja- 
arço  de  4834. 

de  Carvalho,  Presideiile  do  Tri- 
:o  Nacional,  ditclara  ao  Sr.  Ins- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de 
ra  qiic  faça  constar  ao  Procurador 
rhcáonraria,  jiue,  não  versando  a 

de  seu  oflicio  dirigido  á  Direc- 
oso  de  ser  ou  não  João  Damas- 
sponsavol  pelo  imposto  dos  dixi- 
1  de  possuidor  que  foi  da  fazenda 
uezia  de  Ilabira,  mas  sim  sobre 
do  para  a  fazenda  arrematada  o 
»  imposto  e  divida  fiscal,  atlento 
'incipio  de  que  a  arrematagão  não 
IS  fiscaes  e  por  oulro  lado  o  pro- 
irrematante  de  que  não  seria  obri- 
ilo  dos  dizimos;  é  claro  que  na 
se  era  da  competência  da  auto- 
liva  decidir  a  questão;  na  segunda, 
1,  é  da  competência  da  aulorida- 
cer  do  assumpto  e  decidi-lo,  como 
lo,  d  vista  da  Ord.  Liv.  i.",  Tit. 
içòes  de  Fazenda  Cap.  150;  e  l'e- 
"  linhas  Not.  860  ;  porquanto  mo- 
io de   propriedade  e  de  direitos 

a  qual  é  eminentemente  judicial. 

deslo  modo  as  attrilHiiçoes  das 
,  e  compelindo  á  judicial  declarar 
Etndada  se  acha  livre  de  quacsíjiicr 
liscaes,  em  face  das  disposições. 
Dito  de  propriedade;  cumpre  que 
rentile  no  Xuizo  da  Execução,  ae- 
dor  Fiscal  alii  defender  os  inic- 
ia, apoiando-se  nas  disposições  ci- 
osa Pedro  Dias  ãc  Carvalho. 


K.  61— AOmr.IÍLTURA, 

i'i:iiHCAS.— Em  ii 

Maatcni  a  doutríaa  do  Avisi 

Dirpciorin  Cenlral.— I.' 
Ministério  dos  Negócios  c 
c  Ohras  Publicas  era  12 

!ím  resposl.i  ao  ofncio  il 
que  Vni.fps,  remeltondo  i 
ria  agenda  dessa  Compa: 
2."  semestre  do  onno  p; 
Ministério  informe  se,  co 
de  que  já  se  acliade  poàs 
pelas  diversas  agencias  c 
tabclcddas  nas  Província 
respectivos  Presidentes  r 
dcvc-se  Uimbcm  Iransmíl 
cretaria  de  Estado ;  di-clar 
que  expressamente  dispõt 
o  art.  1."  do  Decreto  n. 
de  <860,  não  nóde  haver  < 
das  Companiiias,  ou  ag 
Províncias,  deveráò  ser  i 
pectivos  Presidentes,  mas 
Secretarias  de  Estado;  st 
de  constarem  do  balanço 
tuadas  pelas  agencias  nã 
mossa  tios  compelonles  1 
foi  levado  ao  conhecimer 
Aviso  que  lhe  foi  directa 
lie  <6  de  Setembro  do  a 

Deus  Guarde  a  Vm,«n«.— 
— Srs.  Gerentes  da  Compaj 
Seguridade. 


—  (!;í  - 
\.  63.— GLEfiai. -Aviso  de  12  ili!  Maiço  de  i86í. 

A' FrrsidpocU  do  MaraohJ",    derlaríndo    quí    compele  ao  Olfitial 

tifiàiuU da  efscMr^iãóo  d,'t  ari:id:e-ji  di^  arUgoí  búilicos  simplts- 
mesle  o  abono  ile  giijUãt:;: ;aj  ulOiJojul  c  ctipa. 

i.'  Direcloria  Giiral. —  2.'  .Secção.—  Rio  lie  Januiríi. 
-Minisltírio  doa  Ni;;;ocio^  tia  Guerra  cm  12  de  Marcg 

de  I86i. 

I!lm.  e  Esra.  Sr. —  ruj-.rívndendo  ao  ofUcio  diis,sa 
Prebidencian."  83  de  S  ãti  F;;vereiro  próximo  passadíf, 
acerca  dos  vencimentos  que  devao  ser  ahonadon 
ao  Alferes  do  Eslado-Maior  tie  2,^  crassa  Silvério 
Antocio  ds  Jcs'js,  oa  qaaiidíicie  de  Aj-idante  do  En- 
carregado dos  armazéns  de  Erligos  bi;!!icos,  declaro 
a  V,  Ex.  que.  não  sendo  este  Official  responsável 
nomedí  atam  ente  pelos  objiíctos  existentes  no  arma- 
teiD,  nem  tendo  tiespczas  de  expediente  a  seu  carpo, 
ió  Una  direito  As  vanla^ens  gcrae.s,  addicional  *•. 
;lapa. 

-  Deas  (iusrde  a  V.  V.x.—Jnfté  Mfrrinmio  de  Malioít. 
-Sr.  Presidente  da  ITovincia  do  Maraiilião, 


N.  66.— MARINHA.— Aviso  de  U  de  Março  de  (86í. 

telermiaa  qae  em  todos  os  papris  ou  ilocamcDlos,  cipedidog  pelas 
CipiUaiu  de  Portos,  os  respectivos  Secretários  avrrbcm  as  im- 
porUncti*  doi  emolumcalo»,  que  cobrarem,  eoi  virtado  do  De- 
~      ■  '  147  dBl9  de  JUoio  de  181». 


■  2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  em  1 4  de  Março  de  IS64. 

Sua  ilagestade  o  Imperador  Ha  por  bem  Deler- 
nínar  que,  d'ora  cm  diante,  em  todos  os  papeix 
»u  documentos,  expedidos  ou  entregues  As  partes 
•elos  Secretários  das  Capitanias  de  Portos,  decia- 
«m  estes  funccionarios,  em  verba  especial,  que 
ssignaráô,  as  importâncias,  que  pelos  mesmos 
obrarem,  como  emolumentos,  em  rirlude  da  ta- 


)cUd  aimcxa  ad 
9  (Ic  Maio  de 
Kira  sua  iiitel 
lie  loco. 

Deus  Oiiartln 
-Ao  Sf.  <',npil 
'orlo  (la  Ciirle. 


*{.  67.— I51PEW' 


i.'  Secção.— 
-Rio  de  Janeir 

Em  rcspiisla 
■\o  (Ic  19  do 
,;oiilar-se  á  no 
ílanicde  José  l 
las  aulas  prc| 
i)roropação  da 
Dezembro  uUir 

Que  o  lacto  d 
mporla  sempr 
:a&03  de  provi 
erminado  por 
jutro  independ 
;omo  se  acha 
«rio  de  15  de  i 
;ópla. 

Que  não  se  < 
íTcepção.  a  sup 
10  correr  das 
>or  tal  circums 

Que  á  isto  a 
iuspensão  tem 
ladeB,  ellas  nã 
lue  se  acharer 


nalureza  ila  ooiicossim  cír  nova  licença, 
>gação  da  anterior,  o  ligar-se  uma  á 
M,  começando  a  correr  a  2/  desde  o 
lindou  a  1.' 

npregado  que  se  acha  no  gozo  de  li- 
ompelem  outros  venciínenlos  além  dos 
cados  nella. 

anto,  embora  expirasse  no  dia  ^^  de 
Uimo,  estando  já  fechada  essa  Facul- 
nça  do  Padre  Dr.  Mamede  José  Gomes 
nova  liceDça  que  obteve,  como  proro- 
ello,  começou  a  correr  do  dia  48  do 

rde  a  V.  S.~José  Bonifácio  de  A»- 
'ma.  — Sr.  Director  interino  da  Facui- 
ilrt  de  S.  Paulo. 


ÍNDA.— Circular  em  14  de  Marro  de  186t. 


dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
t  de  Março  de  .1861. 

o  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Trf- 
lesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Ins- 
is  Thesourarias  de  Fazenda  que  licão 
s  Circulares  de  22  de  Setembro  de  1852, 
U  de  Dezembro  de  1863,  n."  32,  que 
ue  fossem  remeltidos  ao  mesmo  Tne- 
ntraclos  e  fianças,  a  fim  de  serem  cva- 
evendo  os  Srs.  Inspectores  d'ora  em 
:onta  em  ofticio  tão  somente  dos  refe- 
ictos  e  fianças  que  forem  mais  impor- 
ás copias  dos  respectivos  lermo-i. 

Joft^  Pedro  Dios  de  Cfiii-allio. 


N.  69.— GUERRA,— Avi 

A'  PreiidcDcii  do  Maraoblo, 
regado    do  armaiem  de  arti 
de  3  do  corrente,  queato  ta 

4.»  Direcloria  Geral.— 
--Ministério  dos  Negoci 
de  Í864. 

Illm.  eExm.Sr.— Ems 
formado  por  V.Ex.  em  í 
sado,  do  Alferes  honoi 
encarregado  do  arma» 
dindo  que  os  objectos 
necidos  por  conta  da 
V.  Ex.  saber  que  a  desp 
e  outras  miudezas  de\ 
fomecendo-se-lhe  unici 
necessários  para  a  escri 
na  conformidade  do  AvU 
veu  pretenção  semelhai 
ralorio  de  fogos  e  De[ 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.- 
—  Sr.  Presidente  da  Pr 


N.  70.  — JUSTIÇA.— A 

Ao  Presidente  da  Proitncia  do 
Jiiii  MuDÍcipal  devem  eatrar 
Direita  tem  obrigaclo  de  dis; 

2.'  Secção.— Minis teri 
Rio  de  Janeiro  em  45 

lUm.  e  Exm.  Sr. — A' 
foi  presente  o  officto 
Janeiro  do  corrente  ar 
V.  Ex.,  referindo  a  duvi 
subslilulo  do  Juiz  Mu: 


-  fi7  - 

e  o  Juiz  (te  Direito,  consullou :  —  «  se  os  supplenles 
lio  Juiz  Municipal,  quando  em  exsrcicío,  ainda  mesmo 
para  o  julgamento  de  um  ou  mais  processos,  por 
impedimento  accidenlal  do  Juiz  effectivo,  são  isen- 
tos de  servir  no  Jury.  »  ■ 

O  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  Ouvido  o  Con- 
selheiro Consurtor  dos  Negócios  da  Justiça,  e  Con- 
siderando o  que  resolverão  os  Avisos  de  6  de  Maio 
de  18*3,  e  ÍO  de  Janeiro  de  185i  em  relação  aos 
supplentcs  de  Subdelegados  e  Juizes  de  Paz,  Houve 
por  bem  Mandar  declarar  a  V.  Ex.  que  —  «os  sup- 
plentcs do  Juiz  Municipal  devem  entrar  nas  listas 
ae  jurados,  sendo  obrigação  do  Juiz  de  Direito  dis 
pensar  immediatamente  aquelle  que  estiver  em  exer 
cicio. » 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Zacarias  de  Góes  e  Vas~ 
cotweltos. — Sr.  Presidente  da  Província  do  Ceará. 


P(.  71  .—FAZENDA.— Em  46  de  Março  de  íSi 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, 46  de  Março  de  4864. 

Foi  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  o  recurso 
ie  Samuel,  Irmãos  &  Comp.  da  decisão  da  Ins- 
pectoria  da  Alfandega  da  Côrle,  impondo-lhes  a 
multa  do  direitos  em  dobro,  estabelecida  no  art. 
>56  do  Regulamento  das  Alfandegas,  pela  differença 
ie  qualidade  verilicada  em  um  despacho  de  vinte 
aixmhas  com  cadarço;  e  o  mesmo  Tribunal; 

Considerando  que  as  mercadorias  encontradas  na 
rerilicaçào,  embora  fossem  da  mesma  classificação 
icnerica  ou  espécie  declarada  na  nota,  isto  é,  ca- 
larço,  comludo  não  forrão  entre  ellas  encontradas 
wças  de  qualidade  consideravclmenlc  superior, 
nas  sim  que  toda  a  mercadoria  se  reconheceu  dc- 
cr  ler  outra  qualilicação,  visto  que  o  cadarço  não- 
Ta  de  lã  e  sim  de  seda; 


roUái)ieraiiiJ()  que  não  íí 
as  duas  condições  «ssenc 
souro  de  4  de  Dezembro 
tioje  accrescentar  a  de  se 
cento,  e  dahi  para  cima 

Considerando  cjue  só  na 
dições  tem  cabimento  a  m 

Resolveu  dar  provimei 
declarando  (lue,  no  caso, 
cadoria  só  e  sujeita  a  pa 
impostos  pela  Tarifa,  se$ 
conhecida  na  cotiferencii 
rio  se  reconheceu  de  frau 
do  i  '/,  por  cenlo  do  ar 

O  (jue  communico  ao  ! 
rerenda  Alfandega  para  i 
eíTeitos. 

José^  Ped. 


N.  7i.— IMPÉRIO.— Avis 

Noj  aulot  de  posíe  dut  BUpos  de 
couceder  benrplatiio  is  leiras  api 

«.»  Secção.— Itio  de  Jai 
gocios  do  Império  em  17 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Accu; 
fiue  acompanhou  o  olTici 
ÍO  do  corrente,  do  aulo 
da  Diocese  da  Diamanti 
Santos ;  cumprinda-mc  d 
aulo  se  devia  fazer  men^ 
Novembro  ultimo ,  conci 
Ucas  de  confirmação  dar] 
Iteneplacilo,  tjue  6  indis 
lenhao  execução. 
O  t|U6  Y.  E\.  fará  con: 
Deus  Guarde  a  V.  E\.- 
tlrOfln  e  SHc(i.~^v.  Vn 
Minas  tieryes. 


—  69  — 
íNDA.— Etn<8cte  Março  de  186*. 


i  Negócios  (la  Fazenda.  ~  Rio  de 
e  Março  de  ISGfc, 

r.  —  Em  offlcio  dalado  de  13  de  Ou- 
mmunJcou  V.  Es.  a  esle  Ministério  o 
jralicado  pelo  Curador  da  herança 
mio  de  Génova,  fallecido  nessa  Ga- 
onservado  cm  seu  poder  por  muito 
le  findo  o  invenlario,  a  ({uanlia  de 
dada  em  espécie  no  espolio  do  inles- 
V.  Ex.  esse  meto  á  negligencia  senãu 
curador  Fiscal  da  Tliesouraria  em 
ada  da  dita  (juanlia  para  o»  cofres 

)  referido  ofilcio,  devo  declarar  a 
considerou  em  seu  inteiro  viçor  o 
'  de  Outubro  de  183â,  o  qual,  todavia, 
posição  geral,  depois  desenvolvida 
js  do  (íovcmo,  em  que  se  lixão  os 
rerolliimenlo  das  sommns  prove- 
le  defuntos  e  ausentes,  conforme  as 

io  pdde  procedíT  a  opinião  do  Pro- 
luando  entende,  á  vislu  da  ultima 
lo  Regulamento  de  15  de  Junho  de 
com  a  1  .■  parle,  nas  palavras—  feito 
k'entacio — ,  que  fora  por  este  revo- 
,  e,  portanto,  que  o  dmheiro,  ouro, 
ms  de  que  cHe  falia,  só  devem  ser 
i  de  feito  e  concluído  o  inventario, 
nesmo  o  resultado  de  diligencias 
do  Juízo  da  arrecadação  para  a 
íentarlo,  como  se  fez  neste  caso ; 
a  a  natureza  de  taes  bens,  devem 
idos  nos  cofres  públicos,  sem  de- 
ipois  de  arrecadados  e  descriplos  no 
ados  os  que  dependerem  dessa  dili- 
nselhão  os  interesses  dns  heranças, 
■  os  dos  Curadores,  pola  grave  rcs-- 
I  seu  cargo. 


—  70 

Conseguintementc,  emboi 

I)or  essa  errónea  inlelligenci 
ogo  a  entrada  da  quantia  ( 
movesse  somente  quando  í 
como  consta  das  iniormaçõt 
que  den-se  mora  da  parte  < 
conheceu  os  deveres  do  sei 
aos  juros  de  9  °/e  da  indevidt 
somma,  desde  a  data  em 
venlarío  até  a  effectiva  enli 
blicos ;  cumprindo,  porlant 
precisas  ordens  á  Thesourai 
recolher  immedialamente  ai 
lancia  dos  juros,  procedendt 
da  Lei,  se  não  fõr  recoLiiida. 
Deus  Guarde  aV.  Ex. — Ji 
valho.  —  Sr.  Presidente  di 
Santo. 


7t.  — AGRICULTUIL\, 
PUBLICAS.— Em  H  d 


Directoria  do  Correio . — N 
Ministério  dos  Negócios  da 
e  Obras  Puhlicas  em  2t  de 

lllm.  e  Exm.  Sr.— llave 
vado  pelo  Decreto  n."  l.O; 
Í852  concedido  privilegio  e: 
Companhia  Oahiana  para  r 
escala  pelos  portos  do  Ara 
outra  parte,  permittindo  o  o 
Decreto  n."  í. 793  de  2b  de 
a  Companhia  Pernainbucan 
paquetes  até  Aracaju,  tocan 
cumpre-me  declarar  a  V. 
concessão  não  pôde  modíA 

5;oza  a  Companhia  Bahiana 
jclccido,  a  exemplo  do  qu 


—  li- 
de Março  de  4800,  junto  por  cópia,  com  relação 
I  companhias  de  navegação  do  Maraníião  e  Per- 
unbuco,  que  os  vapores  desta  companhia  não  podem 
ansporlar  cargas  nem  passageiros  entre  os  portos 
•fendos . 

Deus  Guarde  aV.  Ex. — Somiciano  Leite  Ribeiro. — 
'.  Presidente  da  Provincia  de  Sergipe. 


«  Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do  Im- 
erio  em  6  de  Março  de  1860. 

«  Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  sido  ouvida  a  Secção 
os  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado 
cerca  da  reclamação  da  Companliia  de  Navegação 

Tapordo  Maranhão,  de  que  V.  Ex.  trata  em  seu 
Ificio  n."  135  de  27  de  Dezembro  ultimo,  para  que 
e  obste  que  a  Companhia  Pernambucana  faça  seguir 
s  seus  vapores  aos  portos,  que  iicão  ao  norte 
3.  Capital  dessa  Provincia.  à  vista  do  que  dispõem 
s  condições  do  contracto  approvado  pelo  Decreto 
I.'  2.197  de  26  de  Junho  de  1858,  que  Die  concedeu 
nivilegio  exclusivo  por  espaço  de  dez  annos  para 
stabelecer  a  navegação  regular  por  vapor  entre  o 
>orto  de  S.  Luiz  do  Maranhão,  e  o  da  Cidade  da 
'orlaleza  com  escala  pelos  portos  da  Parnahyba. 
ícaracú  e  Granja,  ou  quaesquer  outros  que  se 
ireslem  á  mesma  navegação,  loi  a  referida  Secção 
le  parecer  que  o  sobreailo  privilegio  não  foi  con- 
«diiio  senão  para  a  navegação  entre  os  portos  pri- 
ilegiados,  c  nao  para  a  navegação  entre  esses  portos 
!  outros  quaesquer,  e  que  por  conseguinte  a  Com- 
lanhia  Pernambucana,  como  qualquer  outra,  pôde 
evar  suas  barcas  de  vapor  aos  ditos  portos  privi- 
cgiados.  com  tanto  que  as  laça  seguir  para  algum 
[ue  não  esteja  comprehendido  entre  esses,  ou  que 
)ara  elles  nao  conduzão  passageiros  e  cargas. 

«  E  tcndo-sc  Sua  Magestade  o  Imperador  confor- 
nado  com  o  mencionado  parecer  por  Sua  Imme- 
liata  Resolução  de  3  do  corrente ;  assim  o  com- 
nunico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento,  e  para  o  fazer 
Jonstar  a  quem  convier. 

«  Deus  Guarde  a  V.Ex. — João  ãe  Almeida  Pereira 
Filho. —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Ceará.  * 


N.  73.  — AGRICULTUI 
PUBLICAS.— Km 

Approvando  a  r«ioluflo  (onu 
de  D.  Pedri>  i."  de  teeiur 
firande  luníl  daguetia  Edri 
da  liaha  e  nntna  orcasionad 
lorial  rodanlc  e  os  provrnie 

2.'  .Sftr,ção.— Directoi 
vcgação.— Rio  dcjaiiei 
da  Agricultura,  (>jmmi 
de  Março  de  1864. 

Ilim.  Sr.— Attendem 
V.  S.  em  seu  offlcío  c 
Imperial  approva  a  re; 
recloria  de  aceitar  a 
sobre  o  grande  lunel 
dro  II,  e  mandar  por 
priados  o  transporte  d 
Irucção  das  obras  da  2.' 
porém  que  o  servi<;o  f 
lodo  em  lavor  das  obi 
caminho  provisório  pi 
para  com  segurança  p 
publico:  quaesquer  de< 
teração,  conservação  di 
venicnlcs  da  substiluiç 
que  se  arrume  sem  ( 
corrão  por  conla  do  ca 
fizerão  cora  o  pessoal 
trens  no  serviço  de  tn 
se  referem  á  conservai 
recebido  definitivamenl 
Deus  Guarde  a  V.  S.— 
Sr.  Presideme  da  Direc 
(rada  de  ferro  de  D.  ] 


LILTURA,  flOHMElhaO  B  âMlàS 
iviso  em  a  àe  Março  «le  ISãi. 

!9I  CõaiMuatiet  afuaa  t*M  (SmO^im  fn» 
Mlw  ftotktennM  na  lénat  d*  kL  to  ill 
de  JiDeino  4l»  ISAI. 

ilicas-— Bio  de  dftDmro  ew  SI  di 


iTL— 'Deposee  da  efllcio  do  V.  a., 
3  coireme  mez',  ^e  acorapanhóu 
Ticio  do  Juíl  Commis^af  io  ée  Cam- 
attemora  de  iirtbTmaçèe.,  que  teir 
querimento  de  Jtosé  Dias  Lopes  di 
melhora  de  wneJmeeto,  tenho  í 
que  os  Juizes  Goromissarios  apenas 
MEoliwnefrtos  mareados  peias  Pre- 
na  do  art.  65  do  Aemlameoto  df 
iêH,  não  competinao  portanto  ( 
)mar  conhecimenlo  de  seme^hantt 
dando  tão  somente  a  remessa  da: 
ais  papeis  r^atívos  á  medição,  d( 
gado  aqueUe  Juiz  Commiasario. 
a  V.  Eí-  ~  JDomiciano  Isits  Ri- 
iidenle  da  Pi-ovincia  do   Rio  dt 


3.— Aviso  de  2<  de  Março  de  1864 

obre  inrompiUbi  lida  dei. 

ío  de  Janeiro. — Ministério  dos  Ne- 
o  em  21  de  Março  de  1861. 

r. — Foi  presente  a  Sua  Magestadf 
Díficio  dessa  Presidência  de  4  di 
10  passado,  submettendo  á  consi 
no  Imperial  a  decisão,  pela  qua 


declarou  á  Camari! 
era  incompatível 
de  Professor  Pub 
Procurador  da  rai 
solvido  a  respeite 
32  de  Julho  de  1 
de  1861. 

E  o  Hesmo  Auet 
por  Sua  Iramedií 
mez  com  o  parece 
perlo  do  Conselhc 
de  36  de  Dezeral: 
Mandar  declarar 
referida  decisão  j 

Dependendo  de 
compatibilidade  | 
exercício  simultar 
lia  que  em  certo: 
menle  exercidos 
dellea,  ao  passo  i 
exercicio  impossi 
vè  gue  neste  obje 
cisão  genérica  e 

Da  applicação  ( 
resulta  que  o  emi 
trucção  primaria 
curador  da  Camai 
cujos  negócios  i 
tanta  importancí; 
não  possao  ser  tri 

Não  se  dão  poj 
zoes  dos  Avisos  cl 
do  cargo  de  Vere 

Deus  Guarde  a  > 
eSilva.Sr.  Pre 
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.  78.— FAZENDA.— Circular  emíS  de  Março  de  1864. 


1.'  Secção.— Mioislerio  dos  Negócios  da  Fazendo. 
-Rio  de  Janeiro  em  ii  de  Março  de  186*. 

José  Pedro  Dias  de  Carvallio ,  Presidente  (lo  Tri- 
bnnal  do  Thesouro  Nacional,  tendo  sido  informado 
ie  que  algumas  Thesourarias  duvidào  como  hão  de 
proceder  quando  as  dividas ,  que  lhes  são  reque- 
ridas, excedem  aos  períodos  marcados  no  arl.  4." 
lio  Decreto  n."  2.897  de  26  de  Fevereiro  de  1862.  e 
se  os  processos  delias  se  devem  remetler  índis- 
tinctamente  ao  Ministério  da  Fazenda,  e  bem  assim 
se  os  refiuerimeníos  apresentados  nas  Thesourarias, 
embora  desacompanhados  de  documentos  compro- 
batórios das  dividas,  interrompem  o  curso  da  pres- 
cripçàe  legal :  declara  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda ,  em  solução  ás  mesmas 
duvidas : 

l."  Que  as  dividas  (]ue  forem  requeridas  e  com- 
prehenderem  períodos  maiores  de  um  a  dous  annos, 
marcados  no  art.  4.'  do  Decreto  n.  2.897  de  26  de 
Fevereiro  de  1862,  serão  liquidadas  na  forma  das 
Inslrucções  de  6  de  Afíosto  de  1847,  e  remelUdos 
os  processos  aos  Ministeríos  a  que  pertencerem  os 
mesmas  dividas,  como  delerminao  as  dilas  Instruc- 
ções;  observando-se  o  disposto  na  Circular  n."  .39 
ue  4  de  Julho  de  1862,  quando  parte  das  dividas 
requeridas  fdr  pagável  pelas  Thesourarias  sem  de- 
pendência de  autorisaçao  especial,  nos  termos  do 
citado  Deere  lo, 

2.°  Que  os  requerimentos  dos  credores,  embora 
desacompanhados  de  documentos  comprobatórios 
das  dividas,  interrompem  o  curso  da  prescripçào 
de  cinco  annos ,  e  se  devem  reunir  aos  processos 
de  liquidação,  para  reconhecer-se  provado  o  direito 
dos  credores ,  sem  o  que  não  poderão  ser  atten- 
Hidos. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  TO.— FAaBífI>A,-CifCiU 


í  .•  Sêeção.— Ministério  d 
Rio  de  Janeiro  em  SS  d< 

íosé.  Pedro  Dias  de  Ca 
b«nal  do  Thesouro  Naci 
Inspeclores  das  Thesour 
devida  inlel  licencia  e  e 
desla  data,  constantes  de 
a  execução  do  art.  70  | 
3.8(7  de  ai  de  Dezembrt 


José  1 


Ijàmixw^t»  •  q«e  m  reCnwi 


4 .  ■  Secção.— Ministério  d 
Rio  de  Janeiro  em  22  de  W 

José  Pedro  Dias  de  Cai 
bunal  do  Thesouro  Naciona 
do  art.  70  %%  1."  e  %-  d 
de  Dezembro  de  (863.  se 
do  Império  att  seguintes 

Ari.  1."  Logo  que  o  na 
dega,  e  o  seu  Capitão  ou 
os  manifestos  respectivos, 
mesmos  entrepue  ao  Corr 
traia  o  tai.  37á  §  usieo , 
Setembro  de  (860,  o  qual 
aesse  artigo,  que  seaipn 
depois  da  entrada  do  navio 
do  manifesto,  pela  manei 

Art.  a."  O*  Corretores, 
para  a  lintua  nacional  toda 
nos  manifestos,  eserevend 
idades  e  qualidades  das  mi 
ao  ao  mesmo  tempo  as  **« 
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ohmes.  sua  fniantidade  e  qualidade,  e  o  nome  dos 
ndividuos  a  quem  vierem  consignadas,  ou  quando 
1  ordera,  com  essa  mesma  declaração. 

Ari.  3."  Todos  os  volumes  numerados  serão  descrip- 
OB  spparadamente,  segundo  seii  numero,  e  ordem 
imnenca  dos  mesmos ;  os  que  vierem  sem  numero, 
nas  com  marcas  especiaes,  serão  lealmente  des- 
:riptos  cada  um  de  per  si;  os  que  vierem  com  o 
nesmo  conlei\do,  ou  a  RPanel,  e  que  não  coslumão 
ler  despachados  por  uma  srt  vp?..  serão  descriptos 
nle?ralmente,  e  se  secuiráò  era  branco  tantas  linhas 
luantas  forem  bastantes  para  facilitar  o  lançamento 
iofi  despachos  da  sabida  ao  lado  direito  da  folha, 
tendo  cancetlados  os  claros  do  lado  esquerdo. 

Art.  4."  Toda  a  escríptii ração  dos  Corretores  .  ou 
interpretes,  será  feifa  no  laiío  esquerdo  da  folha, 
Hcando  o  lado  direito  para  o  lançamento  do  des- 
pacho, e  sabida  dos  volumes. 

Ari.  S."  Os  manifestos,  que  trouxerem  em  lin- 
íuagem  vulgar  os  navios  procedentes  de  Portuíral, 
iisjjensão  a  traducçSo,  com  rantoqueos  respectivos 
>ím8es  façào  a  transcripç-ão  com  as  formalidades 
prescriptas  nos  artigos  antecedentes,  sendo  por  elles 
issignada,  e  conSnnada  a  exactidão  da  copia  pelo 
Corretor. 

Art.  6.*  As  Alfandegas  fornecerão  o  pap<>l  neces- 
sário, que  será  pautado  e  riscado,  segundo  o  mo- 
delo annexo ,  entregando-se  aos  Corretores ,  e  in- 
terpretes ou  Capitães,  tantas  folhas  quantas  forem 
indispensáveis  para  a  traduccão  ou  copia. 

Art.  7."  Bntregues-as  iraducções  ou  cdpias  jis  Al- 
fandegas, se  faraó  nellas  todas  as  notas  do  eslylo, 
e segundo  omodeloaciraa  referido, peloempregado. 
a  quem  forem  entregues  para  esse  fim. 

Art.  8."  Estas  trqducçòes  ou  cópias  por  extenso 
serão  numeradas  com  o  mesmo  numero  do  manifesto 
ordinal,  que  deve  ficar  arcbivado  ,  depois  de  feifa 
a  conferencia.  A  numeração  deverá  ser  seguida  sem 
interrupção  e  por  exercícios. 

Art.  9."  Oempregado  que  numeraras  traducçôes 
ou  cópias,  e  as  notar  no  manifesto,  fará  uma  ins- 
cripção  summaria,  em  livro  especial,  da  qual  cons- 
tará o  numerosa  ordem,  a  data  da  anno  tacão ,  a 
indicação  do  nome  do  navio  e  do  seu  Capitão,  da 
nacionalidade  e  procedência,  e  da  sua  chegada  em 
lastro  ou  carregado. 

Art.  10.  Cada  uma  das  folhas  das  traducções  oii 
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cdpias  será  numerada  e  mbr 
pregado  que  fizer  a  numeraç 

Ari.  i1.  As  trnducçòes  ou 
formados  arts.2.»  e  S."  formai 
e  conterão  na  primeira  folha 
cripção  summaria.  prescrini 
cenles  a  cada  um  dos  manife 
piados. 

Art.  12.  Estes  cadernos,  oi 
cada  manifeslo,  serão  classilii 
fios  números  da  inscripçào,  r 
com  euidatlo  e  encadernados 
que  o  numero  delles  possa  fot 
lar,  e  que  facilite  o  lançaraenlc 
dos  despachos,  e  das  observi 

Art.  13.  Cada  um  destes  livr 
nado,  será  novamente  numt 
Inspector  da  Alfandega,  ou  p 
rando-se  no  primeira  folha  o 
que  contém,  bem  como  o  lo 
vohime,  devendo  nesta  occas 
classificados  e  reunidos,  nacc 
antecedentes. 

Ari.  li.  Para  facilitar  o  e 
elles  no  dorso,  depois  de  em 
a  que  pertencem  os  manifeslo: 
e  o  total  dos  números  da  insc 
ração  dos  tomos. 

Ãrt.  1b.  Os  Corretores,  e 
girem  as  presentes  Instrucçòe 
serão  punidos  com  a.s  penas 
mentos  Fiscaes,  e  no  Código 

Art.  16.  As  presentes  Insl 
somente  aos  navios  estrangei 
vindo  de  portos  estrangeiro! 
dorias  estrangeiras  que  tenl 
ou  despachadas  nas  Alfandeg 
a  respeito  dos  manifestos  das 
tagem  as  regras  adoptadas  i 
que  prescindem  do  registro  t 
pratica  nos  Consulados. 

José  Pcib-< 
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X.  80.— IMPÉRIO.— Aviso  de  33  rfe  Mar^o  de  Í8bt. 

Klin  o  modo  por  que  le  devu  procedei'  ptn  preeuchlmeoto  doi 
tuutukuoi,   BSRím   il«    prebenda    iutcira,  como  ilc  meia   pre- 

6.' Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
:ocios  do  Império  em  23  de  Março  de  1804. 

Eim.  e  Revm.  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Mages- 
ade  o  Imperador  o  oíllcio  de  44  do  corrente,  em 
|ue  V.  Ex.  Rev."'  consulta  sobre  o  modo  por 
[ue  deve  proceder  para  preenchimento  dos  cano- 
licalos  de  prebenda  inteira  da  Sé  Metropolitana ; 
:  Uauda.  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Declarar  a  V. 
'■X.  Rev.°"  que,  á  vista  do  que  dispõe  o  Decreto 
1°  701  de  20  de  Setembro  de  18a0,  explicado  pelos 
Lvisos  n."  291  de  13  de  Dezembro  de  1851  e  n.°  J8t 
le  18  de  Dezembro  de  1855,  deve  proceder-sc  a 
ODcurso,  nos  termos  do  Alvará  das  Faculdades, 
lara  preenchimento  dos  canonicatos  assim  de  pre- 
benda inteira,  como  de  meia  prebenda;  não  sendo, 
orem,  admittidos  ao  concurso  para  as  prebendas 
enão  os  Cónegos  de  meia  prebenda. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  Kc\."'—José  Bonifácio 
'c  AMrada  e  Silva.— Sr.  Arcebispo  da  Bahia. 


.\.  81.— MARINHA.— .\viso  de  30  de  .Março  de  186i. 


2."  Secção.  —  Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Ne- 
ocios.  da  Marinha  em  30  de  Março  de    1864. 

Sua  Mageslade  o  Imperador  Ha  por  bem  Deler- 
linar  que  nos  contractos ,  que  forem  il'ora  em 
iante  celebrados  para  compra  do  material  neces- 
uio  ao  serviço  e  consumo  da  Armada,  Armazéns 

mais  Estabelecimentos  da  Marinha,  tanto  por  essa 
ileadencia,  como  pelos  Conselhos  de  Compras , 


a  que.  «  referem  os  I 
"Fevereiro  de  I808,  e  2.S 
se  conuruHem  multas  < 
il«mora  na  entrega  dos 
de  falta  de  supprimen 
géneros  fornecidos.  O  ( 
que  Vbe  toca. 

Deus  Guarde  a  \.S.- 
—  Sr.  Capitão  de  Mar  e 
rinha. 


X.  8i.— FAZENDA.— 

A*  guias  nptdMas  pelas  AIÍm 
doríB»  dei|>tcba4a«  t»bn  a%u 
ulo  eUSo  «ujeitis  a  s«llo. 

José  Pedro  Dias  de  Car 
doTliesouro  Nacional,  d( 
suururía  de  Fazenda  da  I 
pusla  ao  seu  oilicio  n.' 
decisão  dada  pela  mesni 
Uie  fora  feila  pela  Alfand 
ao  sello  íixo  as  guias,  ri 
expedem  para  o  desenir 
pacliadus  sobre  agua  e  \ 
naciouaes,  não  pôde  s* 
festanienle  contraria  á 
do  Regulamento  das  Ai 
de  1860,  que  isenta  d 
expedidas  pela  Repnrt 
arts.  611  §  4.-,  484,  Ui  | 
do  Decreto  de  31  de  Dea 
extrahidas  do  livro  de  U 
depois  de  satisfeitas  as  1 
creadas  ou  expedidas. 

José 


CULTUllA,    ÍIOMMERCEO    E  OBHAS 
,— Em  o  1."  de  Abril  de  18IÍI. 

o  tamaija  pelo  Preiidcnte  da  PrqvÍDCíii  de  Per* 
mento  40  pagamento  dos  tttte»  devidos  petas 
doi  liar  aoi  agentes  da  ant<>rida4B  pulrika. 

Directoria  das  Obras  Publicas  e  Na- 
le  Janeiro. — Ministério  dos  Negucioí» 

Comrnercio  e  Obras  P\iblicas  em  o 

1864. 

Sr.— Foi  presenle  a  esle  Minislerio 
.  Ex.  de  4  de  Fevereiro  uHimo  sob 
i  representação  do  Superintendente 
ada  de  ferro  dessa  Província,  rela- 
!nto  dos  fretes  devidos  pelos  trans- 
los  dar  aos  agenlcs  da  autoridadu 
cdentes  do  numero  das  gratuitas  á 
}  o  Governo  em  cada  viagem.  Ap- 
cisão  tomada  por  V.  E«.  sobre  esta 
ire-me    declarar-1he  que    d'ora    em 

observar  a  esle  respeito  a  mesma 
la  na  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro 
3  ?la  inclusa  informação  por  cópia, 
i  V,  Ex.  nesle  sentido  expeça  as  ne- 
is,  convindo  outrosim  observar  que 
!m  ser  sob  informat;Jio  do  respectivo 
3cal,  apresentadas  com  as  devidas 
,    separando-se  as  desnezas  provin- 

são  geraes,  e  estas  pelos  diflerentes 
ra  deste  modo  serem  ordenados  os 
lentos.    E  nesta  conformidade  deve 

Sie  Uie  sejão  apresentadas  as  contas 
evidas  á  Companhia  de  passagens 
pelo  Governo. 

a  V.  Ex. — Domiciano  LcUc  ItUieiro. — 
da  Província  d<!  Pi-rnamltueo. 


X.  81.— FA7.EXDA.— F.m  í  i 


Minislerio  dos  NçROCios  da 
neiro  em  í  de  Abi-il  de  1864. 

Convindo  obviar  os  ínconvc 
da  falta  de  restítui<;ào  ao  Juii 
zenda,  por  parte  dos  interessa 
didas  pelo  mesmo  Juizo  oara  a 
activas,  (jue  llie  são  alleclas. 
nellas  o  respectivo  pagameni 
arrecadadoras,  tenho  resolvidi 
ressadas  sejào  sómenie  entrí 
conhecimentos,  ficando  as  dua 
sadas  pelo  Juizo  dos  Feitos  d 
bedoria  da  Corte,  a  lim  de  se 
para  a  3."  Contadoria  da  Direi 
tabilidadc  do  Thesouro ,  come 
a  outra  para  o  Escrivão  do  Ji 
llie  dará  o  destino  conveniente 
seffuinte  ao  da  cobrança. 

O  que  communico  ao  Sr.  A 
ferida  Recebedoria  para  sua  i 

José  Pedro  Oic 


N.  85.  — GUERRA.— Aviso  de  ' 

A'  PrcsiJeocia  do  Pianhj ,  declarando  q 
direito  por  coota  do  Goveroo  o  OtBàa 
Provinvia  cm  que  se  achar,  púdc  passi 
faca  troca  de  Corpo,  dado  O  caso  de  qu 
litado  o  (rausporlc. 

4.'  Directoria  Geral.— 2."  Secçã 
Ministério  dos  Negócios  da  Gu 
de  1864. 

Illm.  eE.tm.  Sr.— Em  soluçac 
Í5  de  Fevereiro  ultimo,  em  qu 
um  OfQcial,  tendo  feiío  troca  c 


que  lenha  sido  despacliado  para  diversa  Província, 
mas  que  enlrelanto  não  haja  realizado  o  transporte 
lii)  em  que  se  actia,  está  smcilo  a  pagar  á  sua  custa 
3s  passagens,  que  aliás  tinhào  de  ser  dadas  ao  se- 
gundo por  conta  do  Governo  ,  declaro  a  V.,Ex.,  para 
seu  conhecimento  e  execução,  que  pôde  passar  de 
um  para  outro  Official  a  vantagem  de  ser  o  trans- 
porle  pago  por  conia  do  Governo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Marianno  de  Maltos. — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Piauliy. 


\.  86.— FAZENDA.— Em  8  de  Abril  du   1801. 

DkI)h  que  ■  reiliiuit^o  de  direitof  piRos  de  mercadoiiiii  deslrui- 
dif  |w  torça  maior  as.it  pertence  to  Cuuteucioso  aduiiui«lriilivu, 
mts  lim  é  graciusa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Ja- 
neiro era  8  de  AbriT  de  1864. 

Koi  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  o  recurso 
inierposto  por  Jayme  Romaguera  da  decisão  da  Ins- 
pecioria  da  Alfandega  da  Corte,  que  lhe  negou  a 
restituição  dos  direitos  pagos  de  mercadorias  con- 
iumidas  pelo  incêndio  doTrapielie— Baslos— ,  onde 
ie  achavao  depositadas,  parle  das  quaes,  já  tinha 
i  conferencia  da  sahída;  o  o  mesmo  Tribunal,  con- 
iiderando  que  o  arl.  7G0  do  Regulamento  das  Al- 
andegas  so  concede  recurso  ás  parles  para  a  ju- 
isdiíção  ou  Tribunal  Superior  das  decisões  dos 
nspeclores  das  Alfandegas  e  Administradores  de 
íesas  de  Rendas  em  matéria  contenciosa  admi- 
lislrativa;  considerando  que  o  art.  61  do  Decreto 
le  3)  de  Dezembro  de  4803  declara  que  05  direitos 
le  importação  e  exportação,  uma  vez  pagos,  não 
ejão  restiluidos,  salvo  nos  casos  previstos  nos  rc- 
[ulamentos,  e  por  oulro  lado  que  não  li\  artií;it 
Igum  do  Regulamento  das  Alfandegas  que  pres- 
reva  a  restituição  dos  diroilo.s  pagos  de  mercado- 
ias  destruídas  por  íort;.a  maior;  tonsiderandoniiii.-; 
uc  y  citiidu  arl.  01  do  l.ii^crolo  di:  Jl  ik  ticíciubm 
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i.  (jiie  a  dLsposirâo  daijucUo  Avisi 
10  só  essa,  mas  IÍmIhs  as  liypolíiosií 
ilGS  ou  seus  Ajiidanlcs  nno  possãi 

(■[ualquer  ijuc  seja  o  motivo. 
1  V.  Ex. — Bomiciano  Leite  Ribeiro 

tia  Província  de... 


HV.— Aviso  ilu  9  du  Abril  dr  ISGí. 


Pedro  (Io  Bio  Grinile  ào  S»il,  rtrolíiraBilo  qti 
[a  dn  Policia,  o»  dos  Cnfrrs  Provinciíirí.  o  ilus 
oiio  da  gratiGcacao  nieiisni  de  2tiinm  de  foi 
idura  e  hcsias  de  bapngciii  a  uni  onícíal  qii 
.  Villn  de  llaigui,  dado  o  coso  qup  ua<i  seja  mi 
niicDhada  pelo  mciíino. 


era!.— 2."Sec(;ão.- 
[egocios  da  Gucn 


— Tarlicipanfto  cssaPrcsidcnda,  on 
e  28  de  Margo  próximo  passado 
onar  ao  Capiliio  do  6."  Batalhão  d( 
da  Cunha  Moreira  Alves  a  gnililí- 
;  20^00  e  forragens  para  cavalga- 
lagagem,  durante  acommissão  enr 
cltaqui.  declaro  a  V.  Ex,  que  ap- 
!za,  se  é  miliUir  o  serviço  a  que  lo 
I :  do  contrario,  devcrú  correr  poi 
ou  dos  coíres  Provínciaes. 
\'.  Y.x.—Josâ  Marianno  de  Mallos.— 
i  Província  de  S.  Pedro  do  Sul. 


—  80  — 

N.  89.— GUERRA.— Aviso  de  9  de  Abr 

L'  rresiJenfiia  de  S.  Pedro  ito  Rio  Grande  do  Sul,  ap 
sagem  cnocedida  para  a  Cilrtc,  por  fonta  dn  Gove 
ciai,  tisto  que.  auics  da  iraiiíferentia  a  seu  pedi 
liíet  eiame  na  Escola  Uitilar. 

i."DireclorinGeral. — 2."  Secção. — Rioi 
«inislerio  dos  Negócios  da  Guerra  eii 
Jc  18til. 

Illm.  e  Exni.  Sr.  — Foi  regular  a  delibt 
Presidência,  commutiícada  em  oflicio  r 
.!e  Março  próximo  passado,  de  mandai 
<em  para  a  Côrlepor  conla  do  Governi 
JO  &."  Dataliião  de  Infantaria  Joaquim 
biqueira,  visto  que,  antes  da  transierem 
dido,  tinha  de  vir  lazer  exame  na  Esco 
[jue  communico  aV.  Ex.  para  si^u  govt 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Martanno 
5r.  Presidente  da  Provincia  de  S.  Pedrc 


N.  90.— FAZE.VDA.— Em  9  de  Abril 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.- 
leiro  em  9  de  Abril  de  1864. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidi 
)unal  do  Thesouro  Nacional ,  em  visl 
la  Tiiesouraria  da  Provincia  da  Bahia 
i  de  Outubro  do  anuo  passado,  em  t 
liverçencia  que  encontra  entre  os  art 
IH.J,  Í86  e  i88  do  Regulamento  das  Al 
'■'i  dr  Setembro  de  18C0,  sobre  nomeaç 
•ao  dos  (ipi>rarios  e  scncnics  das  C.a\\ 
.'Iara  ao  Sr.  Insiieclor  dti  uiesma  Tliesi 


—  87  — 

respiiclivo  Administrador  cm  virludu 
188  e  1*5  I  1.",  despedir  qualquer 
iballiador,  nao  deiJenae  para  faze-lo 
o  Chefe  da  Reparlição,  eslA  no  seu 
bastando  que  somente  dé  conta  a 
dos  referidos  artigos. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


ERIO.— Em  11  de  Abril  de  ISGI. 

sso  de  cédulas,  cm  relicAo  ao  numera  Am  vo- 
itivo  para  lonDllar-se  a  eleifao,  quaodo  nao  ia- 
iludo  da  volacao. 

-Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
lerio  em  H  de  Abril  de  I86i. 

.  Sr.— Foi  presente  a  SuaMageslade 
)  oflicio  dessa  Presidência  de  8  de 
lo  passado,  transmittindo  ao  Governo 
)resentação  em  que  João  Evangelista 
; João  Teiieira de  Carvalho  pcdemque 
a  nova  eleição  de  Vereadores  c  Jui- 
que  se  procedeu  em  31  de  Agosto 
irochía  de  Nossa  Senhora  da  Concei- 
fres,  Município  de  S.  João  do  Prin- 

Augusto  Senhor,  Tendo  Ouvido  a  Séc- 
ulos do  Império  do  Conselho  de  Es- 
r  bem,  por  Sua  immediata  Resolu^-ão 
ntc  mez,  Mandar  declarar  a  V.  Ex.  o 

o  a  doutrina  do  Aviso  de  6  de  Maio 
Iros,  o  facto  de  lerem  sido  recebidas 
uando  dos  documentos  annexos  á  re- 
vê que  o  numero  dos  votantes  era 
)  qual  se  deve  deduzir  o  de  59  que 
ra  prove  que  no  acto  do  recebimento 
ão  Torão  ngorosameiílc  observadas  ns 


formiiruliulos  tU  Lui,  não  consi 
para  anmillar-su  a  dita  eleigã 
que  esse  excesso  de  67  cedu 
siiUado  da  volíiçõo,  por  isso  qi 
duzidos  de  lodos  os  cidadãos 
lerida  parochiaos  67  votoa  que  < 
os  Vereadores  são  sempre  os 
Dp,us  Guarde  a  V.  U\.—Jos. 
tirada  e  i^ilim.  —  Sr.  Vi('e-l're: 
du  Hio  dl.'  Jiiiiciro. 


N.  93.~Ui;ER[t.\.  — CiiTular  dí 

A's  Thesa<ir.nriãs  de  FaíPiídn  c  à  Pagailoi 
tprmiiiauilu  (juc  iii:ao  tonslar,  por  Ulii< 
rt^i^ibo)  (li>a  ventiintiitiis   pagoi   aos  01 

-  acliSti-se  uu  nau  giiíles  caiii  os  cofrei 
ijuaniq  ficlu  restniiitu  uo  sk^uiiiIu  ctso 

i.'  Directoria  Cerai. — 2."  Socçs 
Miiiislerio  dos  Negócios  da  Gu 
de  Í80i. 

Manda  Sua  Mageslade  o  Itnp 
crclaria  de  Estado,  declarar  aos 
sotirarlas  de  Fazenda  que,  no 
allí  os  recibos  dos  veucimenU 
i'eí[o  os  Offíciaes  do  E.\ercito, 
uma  vcrl)a  no  verso  dos  mesn 
Itiridos  Ofliciaes  ac)iào-se  ou 
■c.olres  publíeos,  devcndo-se  fas 
íicão  restando ,  se  porventur. 
adiantamentos  ou  ajustes  decc 
mos  Inspectores  lerão  por  mui 
assim  o  Carão  cumprir. 

José  Mari 


o.  — Em    ÍG   (te  Al.H-íl   lie    18CÍ.-    ■ 

ates  dl!  Província  àt\tm  nianilar  procrdcr  ái 
lo  as  RpioliifOeí  do  Pnárr  compdvntp.  toso' 
I  r«TemconiinaaícadMistacunai  Rtsoiucncs. 

»  de  Jfmeiro.-^Mtníslíírío  fios  Xo-' 

0  f-pt  te  íle  Abril  (íe  48f4. 

.— Eíii  respffstíl  ao  oflicio  de  V. 

1  corrente  mez,  doclaro-llií  f|ue. 
)s  Prcsidontps  de  Província  pro- 
ição  de  eíeiloTes  nffs  P.irociiras, 

sHÍo  annullííila  pelo  Poder  eoin-- 
;essario  que  nos  Avisos  desle  Mi- 
>e  llies  communicão  as  resoluções 
imadas  pelo  referido  poder,  se 
lente  que  tenha  lugar  esse  acto ; 
odendo  ser  embaraçada  pelo  Go- 
execHçào  de  taes  resc^uçõcs,  sr- 
ordenasse  o  ciímprtmenfo  do  qun 
deve  necessariamente  sor  obser- 
Vdattes  eompelentcs. 
f,  Ex.  expedir  quanto  anles  as  ne-- 
para  que  se  proceda  à'  nova  olei-' 
nos  Parocliiifs  de  Cariaíica.  o   de 

V,  Ex. — José  Bonifácio  Oc  An- 
Sr.  Presidente  da  Província  doKs- 


DA.— Em  18  de  Abril  de  ÍSOi. 

'9  nSo  pElSo  no"ras«  de  mandar  vir.  i^ii! 

I  nmprio  iiwe 

rilrcilca. 


Vegocios  da  Fazenda.-^Rio  de  Jiw 
ibril  de  1864, 

.—A"  visla  da  prelençào  do  Coiisuf 
Stengel,  de  que  Iralo  a  nota  da 
larão,  a  que  V.  Ex.  b"  rflere  vaw 


lOU  Aviso  de  11  (1(1 
iireitos  para  os  iinif 
■ecebêra  pelo  paqueli 
)onderar  a  V.  Es.  qu 
;ozão  os  Embais  adoí 
■m  geral  as  pessoa; 
)ara  os  olijeclos  des 
!  concedida  quando 
lo  Decreto  n."  2.022 
irl.  iUíg?."  Depois  df 
unlo  á  Côrle,  só  os 
lidenles  eEncafregad 
;ão  de  direitos  para 
ados,  guardadas  as 
>s  Constiles,  portan 
nandar  vir,  isentos 
ISO  e  consumo,  gene 
nos  direitos.  Só  qua 
rozão  da  isenção ,  n; 
i  7.",  como  do  I  i5 
:ede,  livre  de  direitc 
icssoal  e  diário  dos 
cctos  usados  do  sen 
(uando  não  os  acom^ 
jue  os  transportar. 

Do  Aviso  de  V.  E 
'russia  veio  de  proxi 
eu  uniforme,  que  ag( 
ia  mais  tempo  residi 
inifortne,  e  o  mande 
ião  é  regular  o  dcsi 
ima  isenção,  de  que 
es  Consulares.  E  po 
larar-mo  se  o  Consii 
lomeado,  e  se  o  «ní 

novo,  o  mandado  er 
esídindo  no  I*ai/,  S. 

seniellianle  rcspeitt 

Deus  Guarde  ft  V. 
«/Ao.— Sr.  João  Pfdi 


—  9[  — 

-Aviso  de  18  de  Abril  de  Í864. 

w  do  Einrilo  i]uc  tiverem  de  cnmprir  • 
Fortaleça,  jt'hando-w  na  GuaniJciio  dii 
u  remcttidos  [Mr«  i  de  PeruMnbucu. 

. —  i .'  Secção. —  Rio  de  Janeiro, 
focios  da  Guerra  em  18  de  Abril 


Em  resposla  ao  olTtcio  n."  6  de 
anno  próximo  passado,  no  qual 
lictpa  que,  por  não  haver  Forta- 
1,  mandara  conservar  no  Estado- 
jarnição  o  2.°  Cadete  Raymundo 
ço,  que,  devendo  solTrer  a  pena 
o  em  uma  Fortaleza,  acliava-se 
ipo  vencido,  e  consulta  sobre  o 
no  futuro,  em  casos  idênticos  ; 

as  praças  dessa  guarnição  que 
aes  penas,  deverão  ser  remelti- 
rança  para  a  Provinda  de  Per- 
;ando-se  immediatamente  a  este 

referidas  praças.  E  porque  iá 
ladeie  concluído  o  seu  tempo  do 
lará  pôr  em  liberdade,  se  ainda 

lx.~Jos'^  Marianno  dcMallos., 
1'rovincia  do  Piauliy. 


—  Aviso  de  18  de  Abril  de  186i. 

cia  lia  ProviDcra  de  Pernflmliufo  que  oi 
doB  a  príslo  com  trabalho  cm  uma  rorln- 
>Tiacia  do  Piauhr,  devem  Kr  rctnettidoa 

1.—  1."  Secção. —  Rio  de  Janeiro, 
gocios  da  Guerra  em  48  de  Abrií 

■  Em  solução  A  Consulta  que  dí- 
perial  o  Presidente  da  Província 
líi  modo  de  proceder  para  com 
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■Circular  em  18  de  Abril  de  18fli. 


jgocios  da  Fazenda.  —Rio  de  Ja- 
inl  delStil. 

de  C'an'alho,  Presidente  do  Tri- 
Nacional,  declara  aos  Srs.  Ins- 
jurarias  de  Fazenda  (jue  n  altri- 
bi  conlcrida  pelo  arl.  H  §  b." 
(43  de  29  de  Janeiro  de  4859  se 
ados  subordinados  ao  Ministério 
lOS  dos  demais  Ministérios,  aos 
abrir  assentamento  e  incluir  em 
spedido  pelo  Tbesouro  o  Titulo 


\sé  Pedro  Dias  ãa  Cartalho. 


,— Avíbo  de  18  de  Abril  de  1864. 

cii  do  Amazonas.— Aiiprovti  a  dcciiSn,  dci 
tp  condeinDaloriB,  nflu  ohsUnle  *  ftpi)cll(tl'> 
omo  a  (ioiptes  prouuQCia,  '~    '~~ 


listeriú  dos  Negócios  da  Justiça. 
18  de  Abril  de  1864. 

—  A  Sua  Mageslade  o  Imperador 
icio  de  5  de  Fevereiro  do  cor- 
ja V.  Ex.  communicou  a  este  Mi- 
jo Procurador  Fiscal  consultódo 
Feitos  da  Fazenda,  condemnado 
Chefe  de  Policia  a  um  mez  d« 
ellou  para  a  Relação  do  Dislriclo, 
senir  o  officio,  declarara  ao  Sr. 
juraria  (jue  a  sentctiçjx  condem- 
nle  a  appellação  interposta,  sus- 
mples  pronuncia,  o  exercício  das 


o  Mesmo  Augusto  ^ 
ilheiro  Consultor  doí 
3r  bera  Approvar  a 
3  Bccordo  com  a  de 
;  Maio  de  1862. 
Deus  Guarde  a  V.  E 
mceltos.-^Sr.  presid 
)nas. 


N.  too.— JUSTIÇA. - 


2."  Secção.— Ministe 
io  de  Janeiro,  t9  d( 

ILlm.  tí  Exm.  Sr.->Si 
Liem  foi  presente  o  i 
llimo,  Tendo  ouvido 
egocios  da  Justiça; 
3to,  pelo  qual  V.  Es.  > 

ultima  revisão  da  li 
10  do  Rio  Preto  em 

mandou  vigurar  a  a 
ar  outra,  a  que  nã< 
.sto  como  foi  illegal 
icipal  que  nomeou  i 

art.  238  do  Regulan 
3  1842  determina  qu 
a  Comarca  para  os 
ibdelcgado  em  cujo 
issòes  do  Jury;  e,  ; 
3  jurados,  é  o  mesn 
«  tempo,  continuan 
íistente,  segundo  o 

Deus  Guarde  a  V.  E 
mcellos. — Sr,  Presid 
era es. 


■  95  — 

-£m  49  de  Abril  de  4S6i. 

o  <t«  aae  le  irala,  ■  liilu   de  e(K(ri 


o  <t«  aae  m 
Uadaâaitao 


íaneiro.— .Stinisierio  dos  Ne- 
49  de  Abri)  de  4â6i. 

jÍ  pfesente  a  Sub  Magestade 
dessa  Presidência  n."  íC8  de 
ino  passado,  expondo  asir- 
na  eleição. de  Juizes  de  Paz 
dia  82  de  Novembro  do  mes- 
ístriclo  do  Parazinho. 

Senliof,  íendo-se  Confor- 
iate  Hesolução  de  9  de  cor- 
icet  da  Secção  dos  Negócios 
tio  de  Estado ,  exarado  em 
/ereiro  (ittimo.  Ha  por  bem 
s  as  eleições  feitas  no  refe- 
;ve  lUgOr  sob  «  presidência 
or  nella  ler  occorrido  uma 
)  a  preteHção  do  edital  que 
otíinies  o  aia  da  eleição;  e 
lo  *."  Juiz  de  Paz,  por  nella 
ridade  de   haver  esle,    não 

dos  líàballios  determinada 
residência  do  acto,  e  creado 

ue  V.  Eli  expeça  em  tempo 
ias  ordens  para  proceder-se 
1  deverá  ler  lugar  na  época 
ue  já  se  aclia  próxima,  pou- 
Dtanles  o  íncommodp  de  se 
,  cujos  efTeitos  pouco  podem 
jar  a  jurisdicçâo  dos  JuIzrs 
1   anlcs  da  erecção   do  dis- 

X.  ^  José  Bonifácio  de  An- 
:c-Presidentt'  da  Província  do 


le  Abríl  de  1864. 

iprova  a  decUlo,  decla- 
nulaçlo  doi  cargos  dt 
unicipal  inppleate. 

Qcios  da  Justiça.— 
86i. 

ide  o  Imperador, 
!  23  de  Dezembro 
communicou  que. 
Juiz  de  Direito  da 
ao  Tenente  Albano 
jo  podia  accumu- 
iretario  da  Capita- 
inicíçal  suppLeDie, 
ouvido  o  Conse- 
rusliça,  Houve  por 
Bx. 

i  solver  a  incom- 
rado  ser  demiltido 
scolLia  sua,  Manda 
ir  que  elle  só  pódc 
lonerado  do  outro, 
■tas  âe  Góes  e  Vas- 
ovincia  do  Piauby. 


:  Abríl  de  48Gi. 

I  dai  cdpiu  dat  tetas  de 
MIO  de  1B16,  deve-se  cq- 
is  admioiílravoes  do  Cor- 


-Minislerio  dos  Ne- 
bril  de  1864. 

Esentc  o  officio  de 
o  do  anno  passado. 
Governo  Imperial  a 
)  Adiuinisiradof  do 
obrígoção  de  passar 
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exercício  no  1."  tliãlriclo  ák 
m  resposta  declaro-Uie  quO 
jlga  altcndivois.  por  serem 
razões  de  que  Tm.  se  servo 
IS  accusaçôes,  menos  no  quá 
'.  remessa  da  copia  da  lislá 

áqucllc  Juiz,  porquanto,  se- 
Decreio  n.'583  de  ISdcFe- 
pias  parciaes  da  qualificação 

c  remeltiíias  aos  Juizes  dê 

0  de  oilo  (lias,  contados  da- 
rminado  o  alistamento ;  pre- 
iservancia  deve  haver  todo  o 

1  razão  que  Vm.  ailega,  de 
da  essa  disposição  em  annos 
I  uma  tal  omissão  poderá 
|ue  as  Juntas  de  Qualificação 
•ir  a  obrigação  imposta  pelo 
e  Agosto  de  1846,  o  que  de 
a  que  seja  tolerada  a  con- 
;a  tão  abusiva. 

-José  Bonifácio  de  knãraãa 
Paz  Presidente  da  Junta  de 
lia  de  Santa  Rita. 


Em  21  de  Abril  de  Í86i, 

!  trabalhos  do  qaaUOcatOcs. 

Janeiro.— Ministério  dos  Nc- 
%\  de  Abril  de  1864. 

cio  de  26  de  Março  próximo 
esenta  a  este  Ministério  sobre 
iraticadas  pelo  Presidente  Oa 
dessa  paroc"bía;  e  em  res- 

o  Governo  Imperial,  alten- 
idas  pelo  dito  Prcsidenlc  no 
corrente  mcz,  úilga  impro- 

cimlidiís  na<iiiollii  represcn- 
diz  ic^pcito   a  nio  ler  tfiOo 


ibsi 
I. 


la 
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de- 
0  1 
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rei 
da 
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qu 

pn 


da 
da 


idadáo,  e  não  na  do  autoridade, 
>  esse  facto  de  publica  notorie- 
sario,  para  prova-lo,  o  dito  atles- 

x.^Josè  Bonifácio  de  Andrada 
le  Paz  tíin  exercício  no  1  /  dis- 


.— Aviso  de  21  de  Abril  de  1864. 

úDerra  da  C<lrta,  detcnDioanda  qaa  lanes 
Das  Knas  dos  opcrarioi,  porque  Dcobuni 
aeuto  esxk  itento  da  soa  Qscalisacflo. 

1.— 2.'Secção.— Rio  de  Janeiro. — 
icios  da  Guerra  em  S)  de  Abril 


Repartição  de  Contabilidade  deste 
irias  (los  operários  do  Arsenal  de 
L  o  devido  processo  sem  o  visto 

o  que  é  irregular,  porque  ne- 
B  Arsenal  está  isento  de  sua  lis- 

que  d'ora  era  diante  Vm.  pre- 
ade,  tanto  mais  necessária  quanto 
a  que  corre  por  esta  verba, 
lendo  a  Vm.  a  observância  do  dis- 
\  de  Abril  de  1859,  tão  restricta- 
lossivel,  sem  prejuízo  da  íiscali- 
erminada. 

a.^José  Marianno  de  Mattos.— 
enal  de  Guerra  da  Corte. 
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kdáo,  e  não  na  da  autoridade, 
:sse  faclo  de  publica  notorie- 
LO,  para  prova-lo,  o  dito  attes- 

-Josê  Bonifácio  de  Andrada 
Paz  «m  exercido  no  *.*  dis- 


Aviso  de  21  de  Abril  de  1864. 

erra  da  COrta,  determinando  que  lanM 
>  rena)  dos  operários,  ponjue  nenhum 
U)  e»lá  jseuto  da  toa  QscalisacSo. 

-^.■Secção. — Rio  de  Janeiro.— 
)s  da  Guerra   em  St  de  Abril 


partição  de  Contabilidade  deste 
13  dos  operários  do  Arsenal  do 
devido  processo  sem  o  visto 
que  è  irregular,  porque  ne- 
irsenal  está  isento  de  sua  fls- 
)e  dora  em  diante  Vm.  pre- 
3,  tanto  mais  necessária  quanto 

Sue  corre  por  esta  verba. 
10  a  Vm.  a  observância  do  dis- 
e  Abril  de  1859,  Ião  reslricta- 
sivcl,  sem  prejuízo  da  flscali- 
ninada. 

-José  Marianno  de  Mattos.— 
at  de  Guerra  da  Côrle, 


údadão,  e  não  na  do  autoridade, 
o  esse  faclo  de  publica  uolorie- 
sario,  para  prova-lo,  o  dilo  altes- 

ti.  —  José  Bonifácio  de  Andrada 
íe  Paz  em  eiercicio  no  \.'  dis- 


.— Aviso  de  21  de  Abril  de  Í86*. 

í  Gaerra  tlt  Cilrte,  delermiDandu  qne  lann 
nas  renas  dos  operário*,  porque  Denbum 
neolo  esU  Uealo  ila  aua  fiscalisacao. 

d. — 2.*Secção.— Rio  de  Janeiro. — 
)cios  da  Guerra   era  21  de  Abrtt 


Repartição  de  Contabilidade  deste 
Érias  dos  operários  do  Arsenal  de 
\  o  devido  processo  aem  o  visto 
,  o  que  é  irregular,  porque  ne- 
e  Arsenal  está  isento  de  sua  fis- 
nue  d'ora  em  diante  Vm.  pre- 
aáe,  tanto  mais  necessária  quanto 
ia  que  corre  por  esta  verba, 
lenão  a  Vm.  a  observância  do  dis- 
t  de  Abril  de  1859,  Ião  reslricta- 
jossivel,  sem  prejuízo  da  fiscali- 
erminada. 

Tl. — José  Marianno  de  Mattos. — 
lenal  de  Guerra  da  Cõrle. 
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lidadão,  e  não  na  de  autoridade, 
o  esse  facto  de  publica  notorie- 
sario,  para  prova-lo,  o  dito  altes- 

n.  —  José  Bonifácio  de  Andrada 
ie  Paz  em  exercício  no  1."  dis- 


,.— Aviso  de  21  de  Abril  de  1864. 

!  Gneira  da  CArto,  d«tCTiaÍDando  qna  lance 
oaa  Knai  dos  operirioi,  porque  nenbum 
meaUt  e»U  i«olo  da  soa  OscaliMClo. 

li.— 2." Secção. — Rio  de  Janeiro. — 
3CÍ0S  da  Guerra  em  21  de  Abril 


Repartição  de  Contabilidade  deste 
ériaa  dos  operários  do  Arsenal  de 
X  o  devido  processo  sem  o  vislo 
,  o  que  é  irregular,  porque  ne- 
e  Arsenal  está  isento  de  sua  fis- 
(lue  d'ora  em  diante  Vm.  pre- 
lade,  tanto  mais  necessária  quanto 
za  que  corre  por  esta  verba, 
nenào  a  Vm.  a  observância  do  dis- 
í  de  Abril  de  1859,  tão  restricta- 
possivel,  sem  prejuízo  da  flscali- 
;ennínada. 

m.-~José  Marianno  de  Mattos. — 
ienal  de  Guerra  da  Corte. 


—  102 

.N.  i08.— JUSTIÇA.  — Avisoi 

Afl  Vice-PrfsiJenle  dsProviociadeSai 
a  noniMClo  da  ciilidao  Unuml  lUl 
Ululo  do  Juiia    Municipal  du  Tcro 

'  2/  Secção.— Minislerio  do; 
—Rio  de  Janeiro  em  22  de 

Illm.  e  Exm.  Sr.— A  Sua  ! 
foi  presenle  o  oflieio.  de  12 
rente  anno,  em  que  V.  Ex. 
o  segundo  substilulo  do  Ju 
de  S.  Sebastião  de  Tijucos  \ 
ramenlo  no  prazo  marcado 
de' 4  de  Novembro  de  1857 
ijomeado  o  cidadão  Manoel 
ausência  do  primeiro  subsl 
dicção;  e,  porque  a|)[>arece 
fundamento  de  uão  eumpeti 
ao  terceiro  substituto,  const 
cm  ordem  a  corriçir  a  irro; 
meação,  som  oíTcndcr  o  direi 
processos  oíliciou  o  mesmo 

O  Mesmo  Augusto  Senlior, 
sclhciro  Consultor  dos  Nogr 
declarar  a  V.  Ex.  que  dcv< 
liieação  (lo  cidadão  Manoel 
spgimdo  substituto  do  Juizi 
de  S.  Sebastião  de  Tijiicas, 
Ccrminantcmenle  dispõe  o  ari 
2.012  de  4  do  .\ovembro  de 
a  ordem  dos  substitutos,  pt 
creio.  Quanto  aos  elleilos  ji 
(içados  pelo  mencionado  ci 
sub.stitulo  do  Juízo  Municipal 
providenciar,  por  ser  da  ex< 
l*oder  Judiciário. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,— ^íi 
fimcdlos.  —Sr.  Vicc-rresidi 
Sanla  Catliarinu. 


\3  — 

lar  em  26  da  Abril  de  iS6i, 


.  da  Fazenda.— Rio  do  Ja- 
8(ii. 

valiio,  Prcsídonlo  do  Tri- 
l1,  ipansmitle  aos  Srs.  Iiis- 
is  de  Fazenda,  jiaraõde- 
cão,  o  incluso  exemplar  do 
fo  corrente  rtiez  determi- 
de  O  de  Setembro  de  i  8C3, 
de  t863-í86i,  continue  cm 
e  l8GH86b,  emquanlo  não 
írçamento  deste  cxcrrieio, 
;ias;  cumprindo  declarar 
a  que  o  recommendem  ás 
[ue  a  cobrança  dos  direitos 
!cnto,  de  que  trataarufe- 
emnuanlo  o  contrario  não 
ninado. 

ro  Bics  do  Carvalho. 


m  29  de  Abril  de  I8CÍ. 


s  da  Fazenda. — Bio  do  Ja- 
4804. 

,al  do  Thesouro  o  recurso 
odrigues  Isaac,  Presidente 
ária  de  paquetes  a  vapor, 
Inspectoria  da  Alfandega 
I  Commandantc  do  vapor 
mo  de  70  saecos  tom  arroz 
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!  llie  fora  concedida  pel« 
das  Armas,  para  ir  á  Ca- 
ue  btím  precedeu  em  es- 
ítada  Pagadoria  a  sua  falia 
[ferido  Brigadeiro,  não  po- 
ida  B  deliberação  de  V.  Ex. 
cimentos,  sobre  que  versa 
r  as  Presidências,  nem  os 
í  podem  conceder  licenças 
;nle  por  ser  principio  cor- 
iherenles  á  eftiectividade  df- 
porque  o  art.  106  do  Re- 
bro  de  18fi0  revogou  todas 
iváo  anteriormente  a  con- 

b«(í  Mariamiode  Maitos. — 
;ia  de  S.  Pedro  do  Sul. 


iso  dr  2  de  Miiio  de  1861. 

IccMe  que   Ihr  rompetp,   na  quaK- 
Udo,   o  eirrcicio  do  cargo  de  Jule 


guezia  de  SiDta  Hila,   por 
aleito.  Joio  l.opes  Ba^loj. 

dos  Negocio*  da  Jusiiia,— 
sio  de  t86i. 


rador.  a  quem  foi  preseiilc 
o  ao  Ministério  do  Impe- 
r-llie  no  corrente  anno  o 
iii7.  de  Paz  do  1."  distridô 
ita,  por  não  ter  domicilio 
1."  Juiz  de  Paz  eleito,  João 
r  bem  Decidir  que  a  Vm., 
ipleiite  juramentado,  com-^ 
e  cargo  no  corrente  anno : 
Im-.  Ciiniara  Municipal  íicou 

eleito  João  Lopes  Bastos, 
o  Aviso  de  7  de  Agosto  do 

pelo  Ministério  do  impe- 


no. 
mie 
moi 
não 
par: 
reni 
de 
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T-  107  — 
)A.— Em  4  de  Maio  de  Í86i. 


agocios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
,0  de  1864. 

de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
I  Nacional,  em  virtude  do  Decreto 

Abril  próximo  passado,  declara 
;s  das  Thesourarias  de  Fazenda 
contrario  não  Kr  determinado, 
no  fi]turo  exercício  de  1864—1865 
Ordem  de  S6  de  Junho  do 
jal  foi  avaliada  a  receita  e  distri- 
os  diversos  Ministérios  para  as 
IS  mesmas  Thesourarias  no  actual 


Pedro. Dias  de  Carcalho. 


\.~Em  6  de  Maio  de  I8i 


egocios  daFazenda.— Riode  Ja- 
[e  1864. 

nsulla  do  Colleclor  das  Rendas  ' 
le  de  seu  olllcio  de  H  de  Fe-  - 
respeito  do  procedimento  que  . 
^nte  á  fraude  empregada  parl-u- 
a  e  Díonizio  José  dos  Santos  nas 
nente  se  fízerao  de  uma  fazen- 
Ho  com  prejuízo  dos  interesses 
1,  haja  V.  S.  de  declarar  ao  mes- 
>eIo  direito  amigo,  como  já  foi 
iraria  de  Minas  cm  ordem  de  7 
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de  Maio  de  1861. 


—  Ministério  dos  tíe- 
iaiò  de  186i. 

Sua  Magestade  o  Im- 
[Ue  o  Padre  João  Alves 
reguezia  do  Porto  das 
siia  côngrua  corres- 
c  sobre  o  qual  V.  S. 

30  de  Abril  ultimo. 
'  Houve  por  bem  Man- 
!  o  supplicante  só  tem 

lenipo  em  que  gozou 
ida  por  Portaria  deste 
de  1862,  e,  quanto  ao 
lado  de  moléstia  pelo 
Uerimento,  não  pôde 
equerido  em  vista  dos 
ili.Mí0de26deAbril 
ie  1851,  cuja  doutrina 

de  que  se  trata, 
Im.  para  (]ue  haja  de 
i  quem  declarara  que, 

a  divida  proveniente 
1everáli(]uida-Ia,  paro 
activo  pagamento. 
fosé Bonifácio  de  An- 

Capitular  da  Diocese 


le7deMaiodel86i. 

c  clcitOe!. 

. —  Ministério  dos  fíe- 
10  de  1864. 

■escute  o  oflicio  n."  68 
dn.  com  o  qual  V.  E\. 

(•  liio  dirigio  a  Ornara 
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—  IH  — 

\vtso  era  d  de  Maio  de  I86i, 

CO,  corroborindo  ai  ronrluMiei  do  Atím 
ito  do  rarnecimenia  de  lui  e  *taa  para 
idèt  dl  Cidade  de  Olinda. 

1.  — 2*  Secção.— Rio  de  Ja- 
ís  Negócios  da  Guerra  em  9 


Declaro  a  V.  Ei.  que  é  pro- 
;rpo5to  pelo  Procurador  Fiscal 
izenda  da  ordem  dessa  Pre- 
3agar  a  Francisco  Ludgero  Nu- 
á  de  638700,  que  despendera 
ie  luzes  e  agua  para  o  quartel 
,a  Cidade  de  Olinda,  nos  mezes 
o  anno  prosimo  passado,  por- 
ir  de  i6  de  Junho  de  t862,  pro- 
de  dcspezas  nilo  previstas  nas 
mililares ,  revalidou  virtual- 
3  do  art.  56  das  Instrucções 
1843,  conforme  signifiquei  a 
S  do  correnle,  a  propósito  de 
ntico,  feito  á  guarda  da  cadCa 

.—José  Marianno  de  Mattos.— 
}vincia  de  Pernambuco. 


—  Em    <0   de  Maio  de   186*. 

a  laipende  o  eierticio  Au  ranc^dr* 
publicas. 

;ocÍos  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 


Em  resposta  ao  olTicio  de  V. 
o  deste  anno,  em  que  submet- 
\  CKiverno  Imperial  a  solução 


'adjlw  eooce- 


itB  do  Tri-'- 
íolvido  re- 
:o  de  Í8«3, 
urarias  de 
i  de  exer- 
)ã  em  cada 
mt,  não  se 
algarismo 
pelo  Tlie- 
«das  pe|as 


rio  dos  Ne^- 
S64. 

Bispo  dessa 
reguezia  de 
ylia,  Padre 
ercer  lem- 
Qvincia  das 
mda  dessa 
mento  dos 
gario,  abo- 
ipo  em  que 
o  de  exer- 
lo  que  ell* 
lito  Vigário 

W 


—  Ui  — 

Sendo  porém  incootestavel,  como  ex^ 
o  reconheceu  a  Tliesoiiraria,  o  direito 
KeveFendo  Prelado eflectuouaqueUa  nom 
lando  portanto  o  mencionado  vigário  lej 
impedido  de  exercer  as  funcções  paroi 
devia  ser  privado  da  percepi^ao  da  resj 
grua,  que  V.  Ex.  Ibe  mandará  abonar. 

E'  esta  a  doutrina  consagrada  pelo  Av 
Ministério  dirigido  ao  da  Fazenda  em 
de  Í8G3,  que  mandou  pagar  os  vencii 
competião  ao  Cónego  Vigário  Geral  Jo 
Pereira  da  Silva,  emquanto  esteve  exercei 
ções  de  Visitador  na  Província  do  Esp 

Esse  Aviso  obstou  também  &  duplici 
peza  que  por  tal  motivo  se  podia  aar, 
que  nenhum  vencimento  cabia  ao  Sacer 
nado  para  substituir  o  referido  Vigarii 
ranle  o  seu  impedimento. 

Para  igualmente  embaraçar  que  haja 
cata  no  caso  de  que  agora  se  trata,  ne: 
peço  as  convenientes  ordens  n  Presider 
vincia  da  Parahjba. 

Fica  assim  resolvida  a  questão  que 
oílicio  de  V.  Ex.  de  30  do  mez  lindo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — ^os^  Bonifai 
drada  e  iSíhíF.— Sr.  Presidente  da  Provii 
nambuco. 


\.  123.T- FAZENDA.— Em  li  de  Maio 


9  RfpanítOcs  F 

4.°  Secção. — Ministério  dos  Negócios 
— Rio  de  Janeiro  em  14  de  Mavo  de  1í 

José  Pedro  Dias  de  CarvaUio,  Presidi 
bunal  do  Thesouro  Nacional,  declara  í 
pectores  das  Thesourarias  de  Fazenda,  p 
mlelligencia  e  execução,  que  o  art.  46 


—  115  — 

.139  do  líí  lie  Agoslo  de  1863,  im  parle  em 
prohibe  que  as  Estações  íiscaes  retenlião  os 
)s  apresentados  ou  remctlidoa  oíUcínlmenlc , 
indo  uma  copia  auttientíca  pani  os  etíeilos  le- 
.  nào  comprehendc  os  lilulos  e  papeis  a  que 
efere  o  arl.  115  do  Regulamento;  porquanto, 
e  caso  c  absolutamente  indispensável  que  sejào 
os  os  titules  e  papeis  para  os  mesmos  elTeitos 


José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


134.— FAZENDA.— Em  U  de  Maio  de  186Í, 

pios  qae  SC  ileveni  observar  a  respeito  da  preíiat^o  de  lisntus. 

Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. 
o  de  Janeiro  em  14    de  Maio  de  1864. 

ié  Pedro  Dias  ile  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
t  do  Thesouro  Nacional,  iransmille  aos  Srs. 
!Ctoi'es  da»  Tliesourarias  de  Fazenda,  incluso 
lopia,  o  ofílcio  dirigido  pela  Directoria  geral 
lonlencioso  do  mesmo  Thesouro  ao  Dr.  Pro- 
ior  dos  Feitos  da  Fazenda  da  Cãi'le  em  23  de 
bro  de  1863,  a  fim  de  q^ue  sejào  observados, 
arte  auc  Uies  diz  respeito,  us  princípios  alií 
lidos  acerca  da  preslaçiio  das  nan(;.as. 

José  PaJi'0  Dias  de  Cai-vulho. 


5iU.— Ttiesoufo  Nacional.—  Directoria  (íeral  do 
íiicioso  em  2;í  de  Outul)ro  de  1863. 

1  resposta  aos  s<;us  oíiicius  de  4  do  Setembro 
10.  e  10  do  corrente,  sobre  a  duvida  suscitada 
lizo  a  respeito  da  cslensão  «la  fiança  prestada 
losé  Rodrigues  Ferreira,  íiador  de  Luiz  José  da 
ria,  ex-Pagadorda  Marinha,  na  parte  em  quediz 
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">/•  vetividoã,  estasoniiBd 
esse  caso  os  juros  serão 
utubro  fie  183?,  arl.  3.". 
íe  a  inter[>ellação.iudicia) 

centar,  poresla  occusião, 
r  rr.'quei'eu  e  obti!v«  por 

do  Thcsuuro  df  VI  de 
'aluría,  da  (|uul  atíás  não 

(!in  prestações  o  debito 

Jos^  Carlos  de  Almeida 
or  da  Fazenda. 

Atiffnsto  de  Ailayde. 


i<.\eM  de  Maio  de  1861. 


los  Negócios  da  Justiça.— 
10  de  186i. 

idor  a  quem  foi  presentf 
ie  Abrii  ultimo,  commu- 
lo  Commercio  dessa  ci- 
I  i'onfonii idade  do  art.  í.' 
"»  Commercial  e  Aviso  n." 
).  se  procedesst;  ã  eleição 
vir  pelo  tompo  que  fal- 
lonio  Alves  Ribeiro,  l'a- 
ancçào  penal  do  nrt.  5." 
por  ler-se  exonerado  do 
ao  do  mesmo  Triliunal , 
eclarar  a  V.  S.  que  essa 
am  o  que  claramente  dis- 
íidos  :  visfo  como,  não  se 
asns  previstos  no  arl.  o.°, 
pele  fado  da    aceitn^ã'i 


fio  cargo  ".le  Deputado 
trahido  a  obrigarão  (l 
lia  Lei,  não  podia  exii 
rei"  na  sancçito  penal  d 
inunico  a  V.  S.  para  ; 
Deus  Guardo  a  V.  S 
roHcellos. —  Sr.  Manoel 


\.  H6.— liUERRA.  — ^ 

Ao  MiaisLerii)  lUi  Fuienda,  sul 
para  lyic  ,  no  auitamenlo 
tiudos,  ie  ãi  iirerereuvia  i 

i.'  DiffcGloria  ijoral 
neiro.— Ministério  dos 
de  Maio  de  1864. 

Illm.  (í  Exni,  Sr— St 
i.òcs  de  pra(;as  de  pro 
suas  dividas  cabidas 
rogar  a  V.  Ex.  com  a 
suas  ordens  para  r|u< 
dê  prelerenfia  para  o 
»;esfios  de  taes  credor 
i'lles  se  iiilercsse. 

Deus  Ouarde  a  V.  Ex.- 
Si-.  José  l'edro  Dias  d' 


—  mi  — 

iENDA.— Em  Í9  de  Maio  de  186i. 


-Minislerio  dos  Negócios  da  Fazen- 
(itieiro  em  19  de  Mnío  de  Í8fi4. 

Dia»  de  Canalho,  Presidente  do  Tri- 
)uro  Nacional,  lendo  em  visla  obviar 
ntcs  que  tem  havido  no  cxaiiio  das 
L  o  mesmo  Tbesoiiro  de  iiutas  dila- 
istíluídas,  ordena  nos  Srs.  Iiispeclores 
ias  de  Fazenda  que  nas  releridas  re- 
de fazerem  marcar  com  o  carimljo 
semelliantes  notas,  facão  acompanlia- 
laçào,  declarando  o  respeclivo  valor, 
issi^alario,  o  imporlancia  lolal  de 
1  valor, 

José  Pedro  Dias  de  Catvalfio. 


ZENDA.— Em  líi  de  Maio  de  18tU. 


os  Negócios  (la  Fazendn.— Rio  d.íJn- 
laio  de  1804. 

Dias  de  Carvalho,  Presidenio  doTri- 
ouro  Naoionai,  respondendo  A  con- 
0  Sr.  Inspeclor  da  Tliesouraria  de 
ovincia  do  Piauhy  em  seu  olTicio  n.- 
irço  ultimo  sobre  — se  os  conlraclos, 
prestações  de  fiança,  ele,  f|ue  cor- 
Tliesoururia  e  são  feitos  por  meio 
rados  nos  livros  da  Scc(;iit)  do  Hon- 
!Sla  só  circumstancia  podem  ser  cok- 
itos  do  pagamento  do  sello  lodos,  ou. 


iitnendado  um  terço,  na  forma 

ho  de  Fazenda  de  23  de  Março 

dem  do  Tbesouro  b."  204  de 

i3. 

le  proveda,  baja  V.  Ei.  de  esr 

ordeDS. 

í.j.—José  Bonifácio  de  An- 

Presidenle  da  Provinda  de  S. 


.—  Em  24  de  Maio  de  1861. 

lo  do  art.  95  da  Lei  n.»  369  d»  IS  de 
■iio  dos  geoeroe  ímporladoí  pelo  iutS' 

ócios  da  Fazenda. —  RiodcJa- 
<864. 

u  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
Sacional,  declara  ao  Sr.  Ins- 
B  de  Fazenda  da  Provinda  de 
ande  do  Sul,  em  solução  ás 
e  seu  ofQdo  n.*  168  de  29  de 
disposição  do  |  25  do  arl.  512 

Alfandegas  se  applicava  a  to- 
lerados do  Império,  e  tendo 
s  direitos  concedidos  por  esse 

deixou  de  ler  vigor  o  Tra- 
;  navegação  celebrado  entre  o 
3a  Oriental  do  Uruguay  em  7 
,  não  foi  até  o  presente  revo- 
nccdeu  a  isenção  de  direitos 
Dportação  aos  géneros  e  mer- 
s  no  art.  321  do  dito  Regula- 

n."  1  amiexa  ao  Decreto  n.' 
nbro  de  1859,  que  entrarem 
ios  das  fronteiras  terrestres  e 
dos  e  alfandegados  do  rio  Uru- 
ovincia,  nos  termos  e   casos 


t 


I  •« 


f 

¥ 
t 
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cspeciaes  marcados  ao.  mesmo  Decreto.  Devè,  por- 
tanto, vigorar  ^disposição  do  arl.  2o  da  Lei  n.* 
369  de  49  de  Setembro  de  4Si5,  eraquanio  por  De- 
creto não  fôr  ordenado  o  contrario ;  licando  assim 
approvada  a  decisão  dessa  Thesouraria  de  49  de 
Dezembro  de  4862  de  que  deu  conta  em  offlciode 
27  do  mesmo  mez,  revogadas  quaesquer  delibera- 
ções em  contrario,  e  restabelecida  a  verdadeira 
íntelligencia  dos  |§  25  e  26  do  art.  542  do  Regula- 
mento das  Alfandegas. 

José  Pedro  Dias  de  C mealha. 


N.  434  .-GUERRA.  —Aviso  de  25  de  Maio  de  1864. 

A'  Presidência'  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sal,  dispondo  qae  oi 
Otficiaes  doentes  em  seus  quartéis  tèm  direito  ao  abono  da  eUpa. 

4."  Directoria  Geral.— 2."  Secção.— Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  25  de  Maio 
de  4864. 

Illra.  e  Exra.  Sr.— Tendo  os  Offlciaes  doentes  em 
;seus  quartéis  direito  ao  abono  de  etapa,  cofifenne 
successivamente  se  tem  declarado  a  essas  e  outras 
Presidências,  e  acbando-rjse  nestas  condições  o  Al- 
feres do  S.""  Batalhão  de  Infantaria  Luiz  Xavier  2s- 
tevês,  cujo  requerimento  V.  Ex.  endereçou -ao  Minis- 
tério a  meu  cargo  com  offlcio  n.""  485  ae  28deÀbríl 
findo,  ordene  V.  Ex.  á  Thesouraria  de  Fasemla  que 
liquide,  na  forma  das  ordens  em  vigor,  a  divida  de 
que  elle  é  credor  pelo  cfue  toca  á  importância  das 
etapas  vencidas  nos  dezoito  dias  do  mez  de  Fevereiro 
do  anno  próximo  passado ,  em  que  esteve  doente 
no  seu  quartel,  com  licença  da  Presidência  dessa 
Província. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Franmco  Carlos  de  Armyo 
Brusque,  —  Sr.  Presidente  da  Provinda  de  S.  Pedro 
do  Sul. 


4«3  - 

Ivisa  de  28  de  Maio  de  1 864. 

inU  de  Qualificatlo,  que  «enirlú  na 
iro  coDlinutr  em  »uM  maccOes  na  te- 
tido  approrsdos  o)  eleltoret  da  aota 

Janeiro.—  Ministério  dos  Ne- 
8  deMaiode486t. 

vendo  a  Junta  de  quaHlicaçãft 
{ro,  nessa  F.rovineia,  deixado 
unda  reunião  no  dia  compe»- 
Ti  30  de  Março  ultimo,  o  acto 
'residente  da  dita  Junta  çiue- 
:om  antecedência  de  30  dias, 
Lei,  os  eleitores  e  supplenle» 
jô  reconhecidos  pelo  poder 
iunirem  no  dia  8  do  corrente 
arem  nova  Junta,  visto-  não 
ada  em  1 7  de  Janeiro  próximo 
istallada  contra  o  disposto  no 
.812  do  23  de  Agosto  de  i856. 
nhecimento  de  Sua  Magestade 
ado  acto,  que  acompanhiou  o 
i  de  Abril,  Houve  por  bem  o 
ir  Mandar  declarar  aV.  Ex 
1  Imperial  Approvação  seme- 
j  só  porque  a  Junta  de  quali- 
Hio  Negro,  organisada  com 
ara  dissolvida,  em  tempo  em 
econbecidos  pelo  poder  com- 
lão  o  foi  iltegalmenle,  comO' 
Bres  dos  naembros  das  Juntas 
cessado  os  dos  eleitores  que 
do  a  doutrina  do  Aviso  n.°  618 
4861,  sendo  por  conseguinte 
inuarem  a  funccionar  na  se- 
da dita  freguezía  os  inesarios 
primeira,  os  quaes  deveráõ 
:omeçados  em  47  de  Janeiro, 
nais  que  postetibrmenie  tiver 

)x.~José  Bonifácio  de,  An- 
Presidente  da  Província  do. 


—1*4  — 
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Direituf  que  S6  dere  pagar  pela  v«iMÍa  de  wn  hà\io  t^Mrtáá»  no  pifr. 

Ministério  dos  Neffocios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, 28  de  Maio  de  4864. 

Communico  ao  Sr.  Inspector  interino  da  Alfan- 
dega da  Côrle,  cara  sua  intelligencia  e  devidos 
effeitos,  que  o  Tribunal  do  Thesouro,  tomando  co- 
nhecimento do  recurso  interposto  por  Joaquim  Jop- 
per  da  decisão  da  mesma  Inspectoria,  que  consi- 
derou sujeito  ao  pagamento  de  45  7oum  casco 
de  ferro,  que  comprara  a  Guilherme  Fox,  para  ar- 
mar e  fazer  navegar  entre  esta  Corte  e  a  Cidade 
de  Campos ,  resolveu  dar  provimento  ao  içesnio 
recurso,  visto  que,  havendo  sido  o  dito  casco  cons- 
truido  no  paiz,  e,  devendo  ser  por  isso  conside- 
rado nacional,  nos  termos  do  Decreto  n.*  526  de 
28  de  Julho  de  1847,  está  somente  sujeito  aos  di- 
reitos de  5  Vo  pela  respectiva  venda,  conforme  o  dis- 
posto no  §  11  do  art.  9.«  da  Lei  n.*  1.114  de  27  de 
Setembro  de  1860. 

Josié  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  134. —FAZENDA.— Em  f8  de  Maio  de  1864. 

Feita  a  disiribuiçUo  dos  despachas  nas  Air^odegas,  cemiden-Sf  « 
.     mercadoria  su^meltida  á  conferencia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, 28  de  MaiQ  de  1864, 

Foi  presente  ao  TribuBal  do  Thesouro  o  recurso 
de  António  José  do  Couto  da  multa  de  direitos  em 
dobro,  que  lhe  foi  imposta  pela  diflTerença  que  se 
encontrou  entre  a  quantidade  das  ameixas  quesub- 
mettêra  a  despacho,  e  a  que  foi  encontrada  no  exame 
das  cinco  caixas  que  as  continhão,  aliegando  o  ^eco^ 
rente  que  por  engano  dera  a  quantidade  397  1/2  ^^^^ 


ie  (iar  de  ioda»  as  cinca, 
indado  ao  calculo,  e,  guc. 

de  feita  a  conferencia,  o 
}  beDeOcio  do  art.  46  do 
e  Dezembro  do  anoo  pas- 
lal: 

enuncia  voluntária,  feita 
ia  ou  seu  preposto ,  das 
i  ou  qualidade,  é  aceita 
penas  comminadas  do  He- 

em  toda  e  qualquer  occa- 

exame  e  eooferencia ; 

caso  que  se  deu  com  o 
ipacho  tinha  ido  ao  cal- 
i  a  designação  do  Confe- 
i  saliida  á  mercadoria : 
lois  de  feita  esta  distri- 
ubmettida  á  coitfereDoia  a 
rlanlo  veriOoada  a  excep* 

Decreto  n.»  3.1 87,  e  como 
respeito  do  exame  prévio 
o  mesmo  Decreto: 
iferido  recurso,  e  confir- 
0  que  communico  ao  Sr. 
mdega  da  Corte  para  sua 
ffeitos. 

ro  Dias  de  Carvalho. 


daAgricuUura,  Commercio 
de  Janeiro  em  28  de  Maio 


posse  do  seu  officio  de  7 
e,  respondendo  ao  Aviso 
informa  os  fundamentos 
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cm  que  se  baseou  essa  Presidência  para  abonar 
a  liiulo  de  estada  graliQcações  ao  Juiz  Comniissario, 
Agrimensor  e  Escrivão  do  Municipio  de  S.  Malheus, 
tenho  em  resposta  a  declarar  a  V.  Eu.  que  muito 
mal  se  soccorreu  essa  Presidência  ao  Aviso  de  27 
de  Novembro  de  1860  para  marcar  áquelles  Em- 
pregados além  dos  emolumentos  de  que  trata  o 
Regulamento  n.**  4.348  de  30  de  Janeiro  de  4854 
os  vencimentos  que  competem  aos  Juizes  Mum- 
cipaes ,  Agrimensores  e  Escrivães*  pelas  medições 
de  terras  do  domínio  particular,  visto  como  no  ck 
tado  Aviso  de  27  de  Novembro  de  4860,  fazendo-se 
ver  ao  antecessor  de  V.  Ex.  que  pelo  art.  5?  do 
Regulamento  são  os  Presidentes  competentes  para 
marcar  os  emolumentos,  que  devem  perceber  os 
Juizes  Commissarios  e  mais  empregados  encarre- 
gados das  medições  de  terras  particulares,  apenas 
se  lembrava  a  pratica  de  outras  Províncias,  em 
que  tem  sido.  adoptadas  as  tabeliãs  dos  emoiíH 
mentos  marcados  para  os  Juizes  Municipaes,  sem 
que  se  pudesse  acreditar  que  essa  Presidência  fi- 
zesse accumulação  .  desses  vencimentos ,  como  se 
vê  da  Porlaria  de  43  de  Junho  de  4862,  com  oulros 
marcados  em  uma  tabeliã  por  ella>  elaborada  para 
estes  casos  especiaes  ;  e  convindo  sanar  sememan- 
les  abusos,  recòmmendo  a  V.  Ei.  as  necessárias 
providencias,  cumprindo  outrosim  que  V.  Ex.  re- 
metia copiadas  taoellas  n.«  408  de  4  de  Novembro 
de  4861  e  n.«  46  de  9  de  Fevereiro  de  4863  a  que 
se  refere  o  Juiz  Commissario  de  S.  Matheus,  Leo- 
poldo Augusto  Diocleciano  de  Mello  Cunha,  em 
sua  informação  de  7  de  Março  ultimo,  que  acom- 
panhou o  onicio  dessa  Presiaencia. 

Deus  Guarde   a  V.   Ex.  —  Domicia7io  Leite  Ri- 
beiro.—Sr,  Presidente  da  Província  do  Espirito  Sanlo. 


—  w  — 

-FAZENDA.— Em  í8  de  Maio  de  <86í. 

re  a  detlma  de  oms  IraasmisiSo  <te  beranta. 

-io  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja 
de  Hiiio  de  1864. 

nioo  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedc 
lio  Je  Janeiro,  para  sua  íntelligencía 
;ffeih)s,  que  o  Tribunal  do  Thesouro  Na 
omaodo  conhecimento  do  recurso  inter 
decisão  da  mesma  Recebedoria  no  cas 
leslamentaria  de  Frueluoso  de  Paiva,  quí 

0  o  legado  de  um  prédio,  declarou  quç 
ilario  Joào  Evangelista  RaTigel,  seu  sobr 
eaBasse  e  tivesse  filhos,   a  eltes  passari 

mas  que,  se  não  tivesse  filhos,  então  pai 
í  bens  tt  outros  sobrinhos  do  testador,  rc 

a  Recebedoria  que,  havpndo-se  pag 
ima  da  transmissão  do  testador  para  o  le 
e  teodo  o  prédio  depois  passado  aos  filhe 
irio,  essa  decima,  visto  como  se  deu  n 
ima  substituição  fidei-c&mmissorin.  devi 
lada  de  usofructo,  por  quadrarem  cm  tae 
meias  no  legatário  em  4.°  grão  os  direitc 
[Ões  de  um  iisofnícluario,  e  que  se  devi 
gora  outra  decima  pela  transmissão  de 
testador  para  os  filhos  do  legatário,  com 

collateraes  do  testador, 
iderando  que,  attenta  a  intenção  do  tesli 
espeeie  do  recurso,  os  filhos  não  podei 
iderados  subviitutos,  porquanto,  se  a  ii 
)sse  chama-los  á  substituição  no  fiãei-con 
!-lft-hia  feito  primeiramente,  e  não  houvei 

1  um  substituto  somente  para  o  caso  e^ 
\  faltassem,  circumstancias  estas  em  qu 
indo,  em  toda  a  sua  extensão,  o  princip 
lo,  em  matéria  testamentária,  de  que  ( 
le  estão  na  condição  não  estão  na  dispi 

cIm-o  q«e,  pela  sobrevivência  dos  filho 
ando  verificado  a  condição,  expirou  o  fide 
to. 

erando  que,  na  espécie  vertente,  ainda  qi 
.  fossem  substitutos',  não  podia  proceder 
loplada  da  appliCaçãò  do  imposto;  pq 
sendo  certo,  na  substituição  fiaei-commi 


soriãy  quando  se  opera  a  restituição  delerminada 

{►elo  testador,  que,  se  a  ordem  successiva  é  regu- 
ada  pela  vontade  do  testador,  em  relação  aos  bens 
do  fiaei-commisso,  esses  bens,  todavia,  passào  do 
gravado  para  o  substituto;  cumprindo  distinguir 
<ím  semelhante  disposição  a  causa  que  pertence  ao 
testador,  e  a  transmissão  que  vem  do  gravado;  que 
nestes  termos,  como  se  tem  entendido,  desde  a  ju- 
risprudência feudal  até  a  de  nossos  dias,  nos  paizes, 

j  em  que  existe  o  imposto  sobre  a  transmissão  de 

propriedade,  dous  impostos  de  transmissão  são  de- 

'  vidos  na  substituição /?rf^i-cor/?m?*55oWrt;  o  1."  do 

1  testador  para  o  gravado,  o  2."  do  gravado  para  o 

íklei-commissoHa^  os  quaos,  em  tacfi  dos  princí- 
pios expostos,  se  regulào  pelo  parentesco  respedivo 
daquelles,  entre  os  quaes  se  opera  a  mesma  trans- 
missão, e  conseguintemente  çiue  iia  referida  espé- 
cie, se  os  filhos  tossem  substitutos,  estavão  isentos 

•    •        •  do  imposto,  attento  o  grão  de  parentesco  entre  elles 

e  o  legatário  seu  pai : 

Considerando,  finalmente,  que  em  todo  o  caso 
não  procede  nas  substituições  desta  natureza  a  re- 
gra de  applicação  do  imposto  do  usofructo,  e  da 
í  nua  propriedade ;   porquanto  os  direitos  do  gra- 

vado de  uma  substituição  differeai   do  usofructo, 
i  consistindo  elles  em  propriedade,  por  tempo  de- 

*    ;  terminado,  sujeitos  a  uma  clausula  resolulona,  sen- 

do puramente  eventuaes  os  do  substituto,  de  es- 
pectativa  mas  subordinada  a  uma  eventualidade  que 
suspende  a  sua  existência  legal,  entretanto  que  na 
disposição  pela  qual  se  deixa  a  um  individuo  o 
usofructo,  e  a  ouiro  a  propriedade,  ha  duas  libe- 
ralidades, mas  igualmente*directas,  sem  nenhuma 
eventualidade  e  condição  de  sobrevivência,  cpe  sò 
é  na  época  da  morte  do  legatário  do  usofructo  Que 
o  legatário  da  nua  propriedade  entra  no  gozo  aos 
bens,  é  esse  o  eíTeilo  da  consolidação,  um  dos  mo- 
dos naturaes  porque  se  extingue  o  usofructo;  que 
nenhum  direito  pôde  o  usotructuario  transmilúr, 
porquanto  o  seu  direito  acaba  com  elle,  não  sendo 
necessário  que  o  legatário  da  nua  propriedade  lhe 
sobreviva  para  que  se  consolide;  que,  portanto,  em- 
bora haja  certas  relações  de  semelhança  entre  a 
substituição  e  o  usofructo,  as  quaes  podem  suscitar 
duvidas  ponderosas   quanto  a   interpretações  das 

\  disposições  da  ultima  vontade,  existe,  todavia,  e 

sempre   exislio  uma  differença  profunda  entre  a 


mmissoria,  e  a  disposição  pei« 
i  propriedade  a  um  iDdiviauo, 

'O.  ■ 

to  Tribunal  dar  provimento  ao 
,lo  de  declarar-se  isenta  da  de- 
legados a  transmissão  para  os 
sto  naver-se  efiectuado  na  Unha 


Pedro  Dias  de  Carvalho. 


.TUR\,  COMMEBaO  E  OBRAS 
iso  de  39  de  Maio  de  <86i. 


ras  Publicas  e  Navegação. —  Rio 
erio  dos  Negócios  da  Agricul- 
Obras  Publicas  em  30  de  Maio 


',  Estado  dos  Negócios  da  Agrí- 
e  Obras  Publicas  se  commu- 
Hunicipal  que  o  Governo  aceita 
>acia  de  esgoto,  proposto  peta 
ira  cada  vinte  raoradores  dos 


J)omiciano  Leite  Ribeiro. 


iso  d«(,^  de  Juiitio  âe'W6*.- 

Província  de  S.  Pedro  th  U»  Orinda 
direito  (O  uboifo  de  cUp«  o  Oaciíil 

a  IraUr-se,  assim  coiud  oqaeobtjvcr 
lide,  SD  a  Ijcenfa  Rr  confirmada  pela 
lo,  rara  áfíltí  c«N$,  t»  Ucenc«b  rum 
leracOo  duia  Secretaria  de  Sitado. 

2.»  Secção.~Rto  de  Janeiro. 
)s  da  Guerra  em  o  I  .•  de  Ju- 


0  Imperador,  por  esta  Se- 
larar  ao  Inspector  da  The- 
i  Província  de  S.  Pedro  do 
■a  seu  conhecimento  e  exe- 
lO  seu  officio  n."  7  de  29  de 
,  que  o  OÍHcial  doente,  ao 
ai^se ,  tem  direito  á.  elápSw 
mesmo  modo  o  Offlcial  que 
lar  de  sua  saúde  tem  tam- 
3  a  licença  fôr  confirmada 

como  dispõe  o  art.  406  do' 
tpeIoDecpelon.'2.677  de  27 
iue,  íinalmenle,  fóra  desses 
qualquer  vencimento  depen- 
íta  Secretaria  de  Estado. 

'.rios  de  Araujo  Bntsqcc. 


íi  o  1-°  do  Junlio  de  186i. 


os  da  Justiça.— Rio  de  Ja-i 
IO  de  (86i. 

iendo  chegar  á  presença  do 
rador  o  officio  de  V.  Ex. 
o  ultimo,  acompanhado  do 
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■cicio,  como  se  lhes  recom- 
I  4  de  Outubro  de  4860,  não 
ros  e  documentos,  pois  que 
1  mesmos  responsáveis,  para 
loria  Geral  aa  Marinha  com 
da  conta  de  géneros. 

ãro  Dias  de  Carvalho. 


:m  3  de  JunUo  de  1864. 

^o  do  CoDtelbo  Municipal  de  recar*a_ 

aneiro. — Ministério  rios  Ne- 
3  de  Juntio  de  1864. 

ho  presente  o  oflicio  de  V. 

próximo  findo,  com  o  qual 
I  do  Governo  Imperial  o  que 

Municipal  da  Cidade  de  Ita- 
i  por  que  até  o  dia  30  de 

conseguido  reunir  o  Con- 
rso.  Pondera  o  mesmo  Juíe 
uparecido  o  4."  Vereador, 
Moreira,  ao  qual  competia 
smbro  do  Conselho,  naqua- 
terino  da  Camará  Municipal, 
snle  eíieclivo  do  mesma  Ca- 
ies, exigindo  o  seu  lugar  no 
iibsliluição  ao  Vereador  que 

esta,  a  que  se  oppoz  aquelle 
idas  no  supracitado  eíflcio. 

V.  Ex.  que,  se,  na  occasião 
I,  o  dito  Vereador,  José  Pe- 

impedido  de  exercer  a  pre- 
inicipal,  não  podia  elle  de 
segundo  membro  do  mesmo 
undo  a  doutrina  do  Aviso  n." 
3  de  1860,  combinado  com 
de  Abril  do  mesmo  anno,  o 
8  de  exercer  as  tlincçnes  de 
rcer  qualquer  cargo   a  que 
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Sps.  Ins|Declores  das  Thesourarios  de  Fí 
ra  a  devida  intelligenKia  e  execução  ,  qu 
libidos  nas  ditas  tliesourarias  os  page 
passagens  e  fretes,  a  que  lenha  direito 
1  Brasileira  de  Paquetes  a  vapor,  por  com 
ir  dos  Ministérios,  ainda  no  caso  de  serei 
IS  sob  responsabilidade  dos  Presidente 
icías ,  e  assim  também  a  liquidação  de  d 
ixercicios  lindos  da  mesma  origem,  qt 
ueridas  pelas  Agencias  da  referida  Con 
isto  que  sdmente  ao  respectivo  GerenI 
i  épermittído  requerer  taes  pagamentos 
vidos  correntes ,  quer  de  exercícios  já  ei 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


-IMPÉRIO— Em  3  de  Junho  de  <864. 

I  (lltpMicSo  do  art.  103  do  RraalameDto  de  17  de  V< 
ISíii  Uiubom  fompreheude  u  kifolu  publicai  de  lu 
uatia  <la  wvi  leiuiniiio. 

Jo. —  Rio  de  Jangiro. —  Ministério  dos  Ne 
Império  em  3  de  Junbo  de  4864. 

Bstade  o  Imperador,  Conformondo-se  cot 
tacão  dada  por  essa  Inspectoria,  de  accoí 
parecer  do  Delegado  do  5."  districto  d 
primaria  c  secundaria  deste  municipic 
9  do  Regulamento  de  17  de  Fevereiro  d 
or  bera  Mandar  declarar  que  a  disposiçã 
do  citado  artigo  também  comprehende  a 
iblicas  de  Instrucção  primaria  para  o  sex 
porque  nessas  escolas  se  podem  dar  igua 
incoQvenienies  que  se  teve  em  vista  evití 
tlhanle  disposição. 

ommunico  a  V.  S.  para  seu  conhecimenti 
io  ao  úíQcio  dessa  Inspectoria  de  19  d 
ido. 

larde  aV.  S. —  José  Bonifácio  de  A  ndraa 
Sr.  Inspector  Geral  interino  da  Ins4rucçã 
e  secuodaria  da  Município  da  Curte. 


ro  do  nnno  passado,  que 
menlo  do  sello  os  re- 
stados e  mais  documeo- 
10  Monte  Pio  ;  porquanto 
ncia  não  pôde  ser  equi- 
•tições  Publicas  e  Juues 
I  fixo  de  que  traia  o  | 
de  26  de  Dezembro  de 
;U9  Uíros  são  já  isentos 
o  arl.  85  do  mesmo  Re- 
ter duvida  oart.  13  das 
imbro  de  í  863,  que  se 
ilâo  petas  Tbesourarias 

'sè  Pedro  Dias  de  Car- 
sidenle  da  Directoria  Ge- 
orcs  do  Estado. 


4  de  Junho  de  ÍB6Í. 

0  dos  capitães  das  Companhias. 

da  Fazenda.— Rio  do  Ja- 

alho.  Presidente  doTri- 

1  tendo  presente  o  oflicio 
le  anno  do  Sr.  Inspector, . 
i  da  Província  da  Bahia, 
rso  da  Companhia  de  nft- 
a  — ,  reclamando  contra 
ouraria  qnc  sustentou  a 

j  internas  dessa  Provio-' 
jnto  do  sello  com  reva- 

effectuado  nos  devidos 
capital  incorporado*  sem 

pago  pela  Companhia  qa 
que  comprou  o  privilegio 
primeiramente  ás  Compa- 
lomfim— ,  assim  como  os 
í  para  a  empreZa,  ludo  na 
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N.  450.— IMPEWO.— Em  7  de  Junho  de  4M4. 

•  Indica  o  modo  pov  qae  deve  o  Cabido  ex«rcet  a  Jwiidie«l0  qm 

\hò  oal>ç  logo  quf»  vaga  ^  Sé. 

•  6.»  Secção.^Rio  de  Janeiro.-^Minislerio  dosNe- 
gocio&  do  Império  em  7  de  Jimho  de  48ftl. 

Manda  Sua  Magestade  o  Imperador,  pela  Secre- 
^  taria  de  Estado  dos  Negócios  do  Impenq,  declarar 

ao  Reverendo  Cabido  da  Sé  de  Olinda  que,  cons- 
^  tando  ao  Governo  Imperial  que  o  mesmo  Cabido, 

;  exercendo  a  jurisdicçao  que  lhe  cabe  era  Sé  vaga^ 

havia  eleito  nâo  só  o  Vigário  capitular  é  os  Eco^ 
nomos ,  como  lambem,  contra  o  que  prescreve  o 
direito,  o  Vigário  geral,  o  Provisor  e  o  Promotor 
do  bispado,  ouvio  a  t^l  respeito  q  Reverendo  Me- 
tropolita,  que  em  officio  de  28  do  naez  findo  assim 
se  expressa: 

«  Satisfazendo  á  ordem  de  Sua  Magestade  o  loh 

perador,    que    me    foi   transmiltida  por  V.  Ei. 

era  Aviso  de  21  do  corrente,  tenho  a  honra  de  de- 

\  clarar  a  V.  Ex.  que  o  Vigário  Capitular  do  bispado 

de  Pernambuco   me  participou  a  sua  eleição  por 
1    '  officio  de  9  deste  mez,  mas  não  me  locou  nas  no- 

j  meações  de  Provisor,  Vigário  geral  e  Promotor  do 

bispado,  feitas  por  elle  ou  pelo  Cabido ;  vi,  porém, 
no  Diário  de  Pernambuco  que  essas  nomeações 
tinlião  áido  feitas. 

«  O  ConciUo  de  Trento,  revogando  o  direilD  an- 
tigo, dispôz,  na  secção  24  Cap.  16  de  reformai., 
que,  vagando  qualquer  Sé  Episcopal,  o  Cabido 
elegesse  um  ou  mais  Economos ,  que  tomassem 
conta  dos  bens  da  mitra,  e  arrecadassem  es  seus 
proventos,  e  dentro  de  oito  dias,  contados  da  mofle 
(\o  Bispo,  elegosffe  lambem  um  Qfflcial  ou  Vigário, 
ou  confirmasse  o  existente;  devolvendo-se  para 
o  Metropolila  a  eleição  no  caso  de  obrar  o  con- 
trario. 

«  Das  próprias  palavras  do  Concilio  vê-se  que, 
para  reger  a  diocese,  o  Cabido  não  pôde  el^r 
senão  um  Vigário,  ou  confirmar  o  já  exislenle  no- 
meado pelo  Bispo  fallecido,  item  officiálein,  9cn 
vicariii7)i  infra  octo  dies  post  mortem  episcopi 
co7istituerCy  vel  existentem  confirynare^  omnino  tó- 
neaiur:  excedeu-se,  porlaiito,   o  Cabido  de  Per- 
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para  o  Vigário  Capitular,  como  decidio  a  CoBgre^ 
gaçào  dos  Bispos  em  47  de  Setembro  e  em  o  !.• 
de  Outabro  de  4655,  e  na  ausência  e  moléstia  do 
Vigário  Capitular  a  elle  pertence  nomear  o  subsli- 
lulo,  e  nâo  ao  Cabido,  como  foi  declarado  pela 
Congregação  do  Concilio;  como  é  que  o  Cabido  de 
Pernambuco,  depois  de  ter  eleito  o  Vigário  Capi- 
tular, elege  ainda  dous  outros  Vigários,  inferiores 
sim,  mas  com  iurisdicção  própria  de  Vicário  ca- 
pitular e  que  so  por  efle  dEéve  ser  exercida?! 

«  Feita  a  eleição  do  Vigário  Capitular  está  pe- 
rempta  a  acção  do  Cabido,  e  áquelle  é  que  per- 
tence a  nomeação  do  Promotor,  Vigários  foraneos, 
e  mais  empregados  da  diocese,  durante  a  vacaucia. 
Isto  é  corrente.  » 

A'  vista  do  que,  cumpre  que  o  Reverendo  Cabido, 
para  salvaguardar  interesses  da  maior  importanda, 
declare  quanto  antes  sem  effeito  as  nomeações  que 
irregularmente  fez. 

José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva, 


N.  151.— IMPÉRIO.— Em  8  de  Junho  de  I86i. 


Rsgula  o  roado  por  qae  devem  proceder  as  Ordens  Ragnlaraf,  , 
obtiverem  licença  do  Governo  para.  celebrar  contracUw  oneroiof. 

6."  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  8  de  Junho  de  4864. 

Por  Portaria  de  11  de  Janeiro  de  4862  foi  a  ad- 
ministração desse  Convento  autorisada  para  con- 
trahír  um  empréstimo  que  não  excedesse  a  quaslía 
de  40:000^000,  a  juro  de  40  ^o  ao  anno,  para  o 
íim  de  pagar  as  dividas  do  mesmo  Convento  eâs- 
tentes  até  aquella  data;  podendo  onerar  sdiaente 
os  alugueis  dos  prédios  que  possue  na  Corte,  para 
levar  a  effeito  o  dito  empréstimo,  que  deve  ser 
amortizado  em  três  annos. 

Informando  sobre  a  execução  que  tem  tido  esta 
Portaria,  como  foi  exigido  por  Aviso  de  »4  do  flici 
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lamento  das  Alfandegas,  e  instruídos  4X)ra  os  do- 
cumentos que  forem  errf  bem  da  reclamação,  sendo 
acompanhados  dos  despachos  por  certidão,  epor 
intermédio  do  Chefe  da  Alfandega,  com  os  esclare-* 
cimentos  que  este  julgar  necessários. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


T 

N.  i53.— IMPÉRIO.— Em  44  de  Junho  de  1864. 

Declara  que  os  Sacerdotes  estrangeiros,  nomeados  Vigários  tutom 
meadados,  estão  sujeitos  áa  mesmas  regras  de  punição  que  os  Vi- 
gários eocommendados  nacionaes* 

»     *  . 

6.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  14  de  Junho  de  4864. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Magestade 
í  o  Imperador  o  officio  de  48  de  Janeiro  ultimo,  no 

3 uai  essa  Presidência,  dando  conta  do  procedirnenlo 
o  Vigário  Encommendado  Bonifácio  Kluber,  sacer- 
í    .  dote  estrangeiro,  que  casou  Guilhermina  Luppacom 

Christiano  Kerst,  sem  que  tivesse  sido  competen- 
temente annullado  o  casamento  que  ella  havia  con- 
trahido  com  o  protestante  Kessler,  que  ainda  >w, 
declara  que  não  submelteu  a  processo  aquelle  sa- 
cerdote por  não  haver  acção  oíficial  contra  elle. 

Ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Con- 
selho de  Estadfo  sobre  a  ultima  parte  do  dito  officio, 
deu  o  seguinte  paíecer:  . 

Que  os  clérigos  estrangeiros,  nomeados  Vigários 
Encommendados,  tendo  os  mesmos  direitas  e  ofcri- 

fações  que  cabem  aos  Vigários  Encommendados 
rasileiros,  e  sendo  iguaes  aos  Collados^  meãos  na 
inamovibilidade,  devem  também:  estar  sujeitos  id 
mesmas  regras  de  punição  a  que  estão  os  Colladw 
e  Encommendados  nacionaes,  os  quaes  4em  por 
Juizes  nos  crimes  de  responsabilidade^  como  o  de 
que  se  trata,  os  Juizes  de  Direito,  se^ndoasdis^ 
posições  do  art.  171  do  Código  do  Prooesso  Cri- 
minal, art.  25  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  4844 
§i  4.*»  e  5.*,  e  arts.  200  §  4.«,  24a  e  396  do  Regu- 
lamento n.«  420  de  31   de  Janeiro  de  4842.  . 
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Auffusto  Se- 
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Bsim  o  com- 
entes. 

'.ifaco  de  j4h- 
3VÍncia  do  Rio 


unho  de  1864. 

Approva  •  áaóUo 
I  iobn  iitmtwt*» 

s  da  Justiça. — 
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gueira»— ,  o  Mesmo  Augusto  Seuhor  Boufe  por 
Çem  Approvar  essa  decisão^  que  está  de  accorSo 
com  o  citado  Aviso  de  12  de'  Janeiro  de  4856 «  e 
com  os  de  8  de  Outubro  de  1860  e  26  de  Junho 
de  4863. 

'  Deus  Guarde  a  V.  Ex,— Zacarias  de  Góes  e  Vas- 
concellos.— Sr.  Presidente  da  Província  de  Per- 
nambuco. 
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N.  455.— JUSTIÇA,— Aviso  de  45  de  Junho  de  486Í. 

.  Ao  PresideDie  da  Provioda  do  Ceari.  —  Firma  a  iotelligcacii  4a 

Aviso  de  15  de  Março  de  1864. 

.  A,*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  45  de  Junho  de  4864. 

Ilkn.  e  Exm.  Sr.— Sua  Magestade  o  Imperador, 
a  quem  foi  presente  o  offleio  de  49  de  Abril  ul- 
timo, em  que  V.  Ex. ,  submette  á  consideração  do 
Governo  Imperial  a  duvida  suscitada  pelo  Jus  de 
Direito  da  Comarca  da  Capitai  dessa  Província  so- 
bre a  intelligencia  do  Aviso  de  45  de  Março  do 
corrente  anno ,  diz  que  a  questão  proposta  pelo 
seu  antecessor  no  orneio  de  4  de  Jan^ro  presup- 
põe  que  o  Juie  Municipal  substituto  estava  em 
exercicio  por  occasião  de  ser  sorteado  para  o  Jur}', 
ao  passo  que.  na  hypothese  occorrida  o  primeiro 
substituto  já  tinha  sido  sorteado  e  estava  AucciO" 
nando  como  jurado,  quando  sobreveio  o  processo 
de  que  accidentalmenlc  teve  de  tomar  coiAmsoí*' 
mento ,  Houve  por  bera  Mandar  declarar  a  Y.  Bx< 

aue  a  differença  das  duas  hypotheses  não  all^^  ^ 
ecisãd  do  Aviso  de  ^5  de  Março. 
.  Este  Aviso,  declarando  que  os  supplentes  do  Júxi 
Municipal  devem  entrar  nas  listas  de  jurados,  e 
que  o  JUiz  de  Direito  tem  obrigação  de  dispensar 
aquelie  que  estiver  em  exercicio,  firma  a  inleUi- 
gencia  de  que  o  supplenie  do  Juiz  Municipal  só  (' 
dispensado  de  servir  no  Jury,  quando  exerce  a  jw- 


portanto  na  primeira  liypolhéSQ 
[ue  dá-se  o  impedimenlo  ao  tempo 
o  para  o  Jui^,  e  na  segunda, 
[opedimenio  pelo  facto  superve- 
ga  a  tomar  conta  da  Vara  Muni- 

V.  Ex. — Zacmias  de  Góes  e  Vas- 
esidente  da  Província  do  Ceará. 


—Aviso  em  15  de  Junho  de  186*. 

'  da  CAftr,  raaiidindo  fuer  carga  a  uni  offi- 
!  iiidetidaaieDte  lhe  furlo  abõuad»  detda 
ti  CArte  da  Iímdc*,  com  <|ae  te  aduva,  até 
'MBiDindo  <lu  b."  BatalUo  de  iafioUn*. 

ral. — 2.'  Secção.— Rio  deJuneiro. 
[egociosda  Guerra  em  15  de  Ju- 


sr  carga  no  Tenente  Coronel  An- 
3  Magalhães  Castro,  que  actual- 
sla  Corte,  da  quantia  de  BZjfOOO. 
'orragens  que  indevidamente  lhe 
ela  folha  do  5.*  Batalhão  de  In- 
lo  decorrido  de  25  de  Setembro 

passado,  em  que  se  apresentou 
cença  que  obteve,  alé  %\  de  Ou- 

anno,  em  que  tomou  posse  do 
'erido  Batalhão,  cumprindo  que  a 

seja  indemnisada  por  meio  de 
a  parte  do  soldo. 
m.~Francisco  Carlos  de  Araújo 
ipector  da  Pagadoria  das  Tropas 


—  U8  — 
?<.  io7.— F.\ZEXDA— Em  la  de  Junho  dei  86L 

Sobre  as  Uxas  que  devem  pagar  os  livros  sujeitos  ao  sHIo. 

ministério  dos  Neçocios  da  Fazcmla.— Rio  de  Ja- 
neiro em  45  de  Junno  de  4864. 

.  José  Pedro  Diias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tii- 
H  bunal  do  Tliesouro  Nacional,  declara  ao  Çr.  Inspec- 

*  tor  da  Thesouraria  da  Provincia  de  Mato  Grosso, 

em  resposta  ao  seu  oflicio  n.*'  46  de  S  do  corrente. 
1  que,  na  forma  do  art.  63  do  Regulamento  de  Í6 

;  de  Dezembro  de  1860,  os  livros  sujeitos  ao  sello 

(e  nestes  termos  estão  comprehendidos  os  já  sujeitos 
antes  do  Regulamento  citado)  devem  pagar  as  laias 
da  art,  61,  não  podendo  haver  conxbinação  do  arl. 
62,  que  só  se  refere  aos  que  antes  não  pagavào  sello, 
com  o  art.  63,  do  qual  resulta  a  intelligencia  de 
não  poderem  pagar  menos  de  40  réis  os  que  já 
erão  tributados,  se  nas  suas  dimensões  tiverem 
apenas  doze  pollegadas  de  comprimento  e  oito  de 
largo,  e  dahi  para  menos. 


I    í 


1 


José  Per^vo  Dias  d<*  HarvnUio. 


'    iV.  458.-tFAZEí\DA.— rEm  46  de  Junho  de  f 861, 

» 

Sobre  a  aUenaçio  dos  beos  do  Estada  ou  da  Cor^  a  ben  éoi  ia* 
teresses  das  Proviocias,  MunicipiQs,  ele 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  èe  Ja- 
neiro em  46  de  Junho  de  4864. 

,  JUm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  Aviso  de  V.  Ex. 
de  44  de  Maio  próximo  passado,  em  que  V.  íx.pede 
que  se  declare  quaes  as  condições  com  que  pôde 
ser  entregue  á  Companhia— City  Improvemenls— 
o  terreno  de  propriedade  nacional  existente  entre 
o  Quartel  de  Bragança  e  a  rua  da  Quitanda,  lenho 
de  communicar  a  V.  Ex.  que,  não  havendo  dispo- 


1815,  soli 
a,  que  aii' 
íenaçào  d 
se  lorna  r 
micipios, 
■cumstanc 
ite  alienai 
s  do  arl. 
ante  Doer 
V.  Ex.  oiil 
)  em  íjues 

do  Èslai 
onal  de  ( 
é  claro  i\ 
lo  pela  Co 
li,  SC  a  fll 
Seral,  icn 
esma  indt 

c  outros 
ccordo  er 
Uínle  que 
9  na  foní 

Vas  Oc  C 


iterio  dos 
de  486*. 

do  mez  fif 
Pernamb' 
IS  que  fo 
ara  exerce 
percepção 


\ 


Sendo,  porém,  da  maior  conveDÍoncia  que  os  mes- 
mos Vigários  não  sejão  distrahidos  do  exercido  do 
ministério  parochial,  Manda  Sua  Mageslade  o  Im- 
perador recommendar  a  V.  Ex.  Rvm.  que  só  em  casos 
muito  especiaes  e  justificáveis  os  dispense  da  re- 
sidência para  exercerem  o  referido  cargo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  Rvm.— José  Bonifácio  dte 
Andrada  e  Silva.— Sv,  Bispo  da  Diocese  de 


\ 

■ 

N.  160.— 1MI*ER10.— Aviso  de  áO  de  Junho  de  I86i. 

Df rlara :  1 .°  que  a  approvarão  da  elciç<lo  de  DepuUdos  importa  a 
dos  respcclivos  eleitores ;  2.°  que  devem  reputar-se  válidos  os  tra- 
balhos das  Juntas  (urinadas  eui  bot  fé  por  eiâloRf  de  legMt- 
tura  dissolvida. 

ò.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.-— Ministério  dos  Ne* 
a  gocios  do  Império  em  20  de  Junlio  de  18M. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Levei  ao  conhecimento  de  Sua 
\  Magestade  o  Imperador  o  officio  de  46  de  Abril 

próximo  passado,  no  qual  V.  Ex.  consulta: 

i  .*  Se,  approvadas  as  eleições  secundarias  de  um 
districto,  considerão-se  tamoem  approvadas  as  pri- 
marias respectivas. 

â.'  No  caso  affirmaiivo,  se  devem  ser  considera- 
das nuUas  as  Juntas  de  Quatificação  formadas  pe- 
los eleitores  da  legislatura  dissolvida. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Houve  por  bem  Man- 
dar declarar  a  V.  Ex.  quanto  á  primeira  eonsnlMi; 
que,  servindo  a  eleição  de  eleitores  de  bese  à  de 
Deputados,  não  é  possível  que  a  approvação  desta 
deixe  de  importar  a  daquella,  visto  como  seria  tb- 
surdo  approvar  uma  eleição  de  Deputados  feita  por 
eleitores,  em  cuja  eleição  tivesse  Decorrido  irre» 
gularidade  substancial. 

Quanto  á  segunda:  que,  naquellas  parochiás  onda 
as  Juntas  tiverem  sido  organisadas  em  boa  fó  pe- 
los eleitores  e  supplentes  da  legislatura  dissolvida, 
em  razão  de  não  Haver  essa  Presidência  eatendidQ 
c  declarado  que  a  approvação  da  eleição  de  De- 


tteíLores  que  para  dia 
pular-se  validos  os  seus 
los  eleitores  dalegisla- 
ileDtes  para  a  formação 

fosse  conhecida  a  ap- 
no  declarou  o  Aviso  n." 
H9;  e,  segundo  adou- 
)ulubro  de  1861,  e  n.* 

a  boa  fé  sana  radical- 
encia. 
ijL.  para  sun  inteUigen- 

José  Bonifácio  de  An- 
nlft  dn  Provinria  dp  Per- 


c  âO  de  Junho  de  186i. 

raiKt*  qoc  nenhum  dinito  Imi 
Dti  da  Rcpulitii»  da  Gurm  a 
>  ybiisUrio. 

iecção.— Rio  de  Janeiro. 
L  Guerra  em  20  de  Junho 


I  presente  o  ofílcio  de 
[aio  próximo  findo,  ei- 
lal  deixara  de  dar  cum- 
Avjso  de  20  de  Abril 
Capitão  Domingos  José 
,  declaro  a  V.  Ex.  que,- 
,do  para  essa  Província 
da  Agricultura ,  Com- 
!  achando-se  incumbido 
islerio,  nenhum  direito 
militares,  senão  quando 
la  Repartição  da  Guerra ; 
.  Ex.  faça  executar  o  de- 

mcisco  Carlos  de  Arati- 
i  da  Província  de  Per- 


—  452  — 
.  N.  462.--FAZENI>A.  — Em  21  de  Junho  de  4864. 

Ueciara  quaes  ts  ftitlas  dos  «oipregadM  goe  se  podem  coBaidenr  Joi- 
tiOeaveis  quaado  ndotivadas  por  comperecimeulo  a  aetof  e  fsoc^ 
eleiloraes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  %\  de  Junho  de  4864» 

n  Havendo  Sua  Maçestade  o  Imperador,  á  vista  de 

'  varias  representações  que  subirão  á  Sua  Augusla 

Presença,  Resolvido  Consultar  á  Secção  de  Fazenda 
1  do  Conselho  de  Estado  se  somente  se  dçvemcon- 

:  siderar  justificáveis  as  faltas  motivadas  pelo  com- 

parecimento dos  empregados  de  fazenda  a  actos 
e  funcções  eleitoraes,  quando  o  serviço  para  que 
íorem  chamados  fôr  obrigatório,  e  delle  não  pu- 
derem legalmente  escusar-se,  ou  consistir  no  exer- 
cício de  um  direito  politico,  a  que  tenhão  de  compa- 
recer como  qualauer  outro  cidadão,  ou  se  iguahnenle 
se  devem  consiaerar  justificáveis  as  faltas  prove- 
nientes do  serviço  prestado  na  qualidade  de  Juiz 
de  Paz  ou  Vereador;  e,  de  conformidade  com  o 
4  .  parecer  da  mesma  Secção: 

Considerando  que  o  art.  43  do  Decreto  n.*  8.343 

•  de  29  de  Janeiro  de  4859  determina  que  as  grati- 

]  ficações  só  serão  devidas  nos  casos  de  impedimento 

por  serviço  gratuito  a  que  os  Empregados  sejâo 
obrigados  por  Lei,  ou  Ordem  superior; 

Considerando,  outrosim,  que  o  art.  184  do  Regu- 
lamento das  Alfandegas  n.«  2.647  de  49  de  Setembro 
de  4860,  tendo  o  propósito  de  desenvolver  a  pre- 
cedente disposição,  declara  que  não  se  justifiquem 
as  faltas  provenientes  do  serviço  de  cargos  ou  em- 
pregos policiaes,  do  exercício  de  Juiz  Municipal, 
de  Juiz  de  Paz  e  Vereador  da  Camará  Municipal,  e 
de  prisão  por  motivo  da  Guarda  Nacional; 

Considerando,  finalmente,  a  manifesta  conveniên- 
cia de  não  privar  o  serviço  publico,  como  se  tem 
prescripto  em  diversas  decisões  ou  Ordens  do  tbe- 
souro  Nacional,  do  trabalho  dos  Empregados  de 
Fazenda,  sempre  que  depender  delles  excusarem-se 
legalmente : 

Houve  o  Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem  De- 
clarar, por  Sua  Immediata  e  Imperial  Resolução  de  48 
do  corrente,  que  são  somente  justificáveis  as  fritas 
dos  mesmos  Empregados,   por  serviço  gratuito  ^ 


ító  tííer&ití  li^íTpfetô'  Voto 
sembléas  Parocliiaes  e  nos 

cotno  ne»  Jurttas  de  Qua- 
írão  siftSo  nellíiá  simples- 
'az;  e  por  ordem  supiínor 
I  serviço  que  não  seja  fe- 
Gcavois  as  que  provierem 

referido  arl.  iH  do  Re- 
as.    O  que  cominunico  a 
cia  c  devidos  eireilos. 
José  Pedro  Dias  de  Car- 
Direclor  (íeraí  dn  Conlíibi- 


5  Thesoiwarias  na  mesmo 


lar  de  23  de  Juntio  de  48Gi. 


I,"  Seccao,— Rio  de  Janeiro. 
LÚos    ifa  Triierra  em    23  de 


ido  prejudieinl  ao  serviço 
i  Ofiiciaes  do  Exercito  nu 
Policia,  tem  o  Governo  Ira- 
lO  sojão  elles  distraliidos 
ilo,  reeoramendando  lermi- 
t  faça  cessar  «  pratica  de 
para-  semelhantes  Commis- 
ispensadoB  os  que  delias  se 
'ssa Província.  O  (pie  tenhn 
lo  a  V.  E-V. 

Ex. —  Francisco  Carlos  âf 
rcsidciilo  dn  Província  de. . . 


!  á  matéria,  de  que  trata  o  mesmo 
militar  correspondem  os  Mestres 
."  Sargentos;  os  Mestres  de  2.' 
sntos :  os  Guardiães  aos  Forrieis  ; 
s  de  Esquadra ;  os  Fieis  de  Com- 
isse  a  Mestres  de  í,'  classe,  e 
"Sargentos  ;  os  Fieis  de  2.'  classe 
nas  a  Mestres  de  8."  classe,  ou  a 
inalmeote  os  Escreventes  a  Guar- 
0  que  communico  a  V.  Es. ,  para 

V.  Ex.  —  Frantúsco  Carlos  de 
-Sr.  Chefe  de  Divisão,  encarre- 
eneral  da  Marinha. 


-—Aviso  dol.^de  Julho  de  I86i. 

cia  da  Bifaia,  dechriDdo  ij^iie  o  prodgct» 
inatiliudoí  deve  ur  Mcnplando  como 
partgrapho  rcipíctJTO,  quiudo  otM  tive- 

0  etereicio  qar  eitiíer  aberto,  e  como  renda 

Dcerem  •  eieicidoí  anteriores. 

jral.— 2."  Secção.— Rio  de  Ja- 
des Negócios  da  Guerra  em  o  r° 


—  Constando  das  contas  do  Con- 
lo  Esquadrão  de  ('avaliaria,  re- 
Ire  de  1862,  que  forào  recolhidos 
ens  34lg500,  producto  da  venda 
ados,  expeça  V.  Ejc.  ordem  para 
;eja  recolhida  á  Thesouraria  da 
ida  eventual,  licando  esta  dispo- 
ira  assim  se  proceder  em  casos 
rtíndo  que,  se  em  taes  casos  os 
)S  tiverem  sido  comprados  no 
er  aberto,  o  producto  da  venda 
-ado  como  despeza  a  annullar  no 
,ivo. 

V.  Ex.  —  Francisco  Carlos  de 
Sr.  Presidente  da  Província  da 


-  4W  — 


lislerio  (los  Negócios  da  Jusli<;a.— 
de  Jolho  Ac  mi. 

•,_A'  Sua  Magtísladt;  o  Imperador 
Bcio  dwaa  Pniâjdencia  de  S9  d<j 
[lie  anuo,  submetendo  á  decisão 
irial  a  representação  do  Eecrlvão 
ermo  da  Graiija  conira  o  Juiz  de 
;a,  por  ter  em  eocreirão  habilHaéo 
por8eDlefu;-a  uma  paitilha,  e  man- 
idão  de  partiUuti. 
sto  Senlíoc,  Gottfori»ai»do-«e  ooou 
nãelbeiro  Consultor  dos  Netjfo^s 
:iwiBonlou  com  a  opinião  emitllda 
ie  V.  Es-,  Houve  p«  hem  Decidir 
ireilo  da  Comarca  da  Granja  não 
Lião  Iiahililar  ocphãos  e  julptar  uma 
o  Decreto  n."  83i  de  2  de  Outubro 
aos  Juixes  de  Direito  no  §  5.'  do 

São  de  emendar,  reformar  ou  sup- 
idades  ou  irregularidades  no»  in- 
3  ao  art.  66  o  que  se  dewo  entender 
asão  de  nuliidades,  qae  é  unica- 

coraminaiido  ou  impondo  penas  c 
spoiísabilidade :  e  o  i  10  do  refe- 
ara  que  a  jurisdicção  correccional 
,1o  em  maleria  de  inventario  não  é 

compete  Umhem  e  ordinariamente 
liãos,  e  que  ella  nào  pode  exceder 

artigo  se  estabelece. 
1  ao  facto  de  harer  o  Jaiz  de  Diri'rlo 
•  certidão  de  partilhas,  cvijos  autoti 

á  correição.  Houve  por  bem  o  Mes- 
boi-  Mandar  declarar  que  o  Escnvão 
ra  competente  para  esse  acto,  em 
larle  do  art.  6.°  do  ciudo  Decreto 

a  V.  Ex.— Zacarias  de  Odes  o  Vas- 
Presidente  da  Provincin  do  Ceará. 


\ 


—  <«•  — 

N.  469  .-^  PA29BNDA.—  Aviso  em  (  de  JuUio  de  4Mi. 


1 

l 


1' 


Sobre  o  direito  4ee  «poréiieDsores  a  entr^  do  prednclo  de  merci- 
doriís  qae  Mra  adjudicado  á  Fazenda  Nadonal  por  acDteiKado  Pedor 
Judiciário. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  dela* 
neiro  em  4  de  Julho  de  1864. 


\ 


i 

1 


U' 


Comraunico  ao  Sr.  Inspector  interino  da  Alfandega 
da  Corte,  para  sua  inteiligencia  e  devidos  effeitos, 

ãutí  o  Tribunal  do  Tbesouro,  tomando  conhecimento 
o  recurso  do  Cabo  de  Esquadra  José  daVeiça  Me- 
nezes e  Soldado  Manoel  Francisco  Pereira,  ambos  do 
Corpo  Policial  da  Corte,  do  despacho  dessa  Inspec- 
toria  que  lhes  recusou  a  entrega  do  produclo  da 
apprehensão,  que  effectuárão,  de  varias  mercadorias, 
o  qual  fora  adjudicado  á  Fazenda  por  sentença  do 
Poder  Judicíano,  dada  no  processo  de  coniralMindo 
contra  Roberto  Léon,  Piloto  da  galera  franceza 
France  A  Chile ,  resolveu  dar  provimento  ao  mesmo 
recurso,  tendo  por  liquido  o  direito  dos  recorrentes  ; 
porquanto  o  art.  56  do  Código  Criminal,  somente 
manda  adjudicar  ás  Camarás  Municipaes  o  producto 
das  multas ;  e  quanto  á  perda  das  mercadorias,  a 
pena,  neste  caso,  procede  por  transferencia  de  pro- 
priedade para  o  Estado,  sem  outra  tradição;  seodo 
certo  Que  as  Leis  demittem  logo  em  parte,  ou  no  todo, 
o  producto  aos  apprehensores,  cujos  direitos  Dáo 
sendo  directos  e  independentes  da  Administração  se 
exercem  sobre  os  bens  e  multas  adquiridas  peloThe- 
souro,  operando-se  assim  a  devolução  por  facto  da 
Lei  do  mesmo  Thesouro  para  os  aenuncianles  ou 
funccionarios,  ou  outros  agentes,  incumbidos  da  po- 
licia fiscal. 

O  Juízo  da  ajudicação  é  distincto.  O  Juizo  do 
processo  não  podia  fazer  senão  o  que  fez,  isto  é, 
adjudicar  as  mercadorias  ao  Estado,  mas  devem  ser 
por  este  devolvidas  aos  apprehensores  em  vista  das 
disposições  legaes  que  lhes  attribuem  ao  respecúTO 
producto. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


IA.  -Circular  em  1  de  Julho  de  4864. 


Negócios  da  Pazeada.— Rio  de  Ja- 
lulfao  de  186(. 

as  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
iro  Nacional,  para  evitar  a  irregu- 
tem  dado  em  algumas  Tbesouranas 
que  a  autorisação  para  a  tomada 
tacão  das  gratiticaçóes  que  deviáo 
dadores,  era  permanente  para  lodos 
quecendo-se  que  as  despezas  desla 
ordinadHáá  ct)nsí;ín«çã,»  respectiva; 

Insoecloreà  da^  Tliesoiir  irias  de 
emelliante  dest>eza.  posl;i  qu^  au- 
K'!a  Ordem  n.'  2  de  il  de  Jaoeiro 
rlerd  aer  feita  senão  pelo  credito 
do  pura  a  verba  —  Ajudas  de  custo 
extraordinárias—;  cumprindo  que 

inspectores  informem  em  quanto 
di-sjieza  para  o  exercício  de  4864— 
del.berar-.e  como  convier,  segundo 
nsignaçào  que  fúr  decretada. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


OA.— Circular  em  ^  de  Julho  de  1S64. 

uncDlo  da  canta  do*  OfficiMi  rebnMdot. 

linisterio  dos  Negócios  da  Fazenda.— 
em  7  de  Julho  de  1864. 

tias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
ouro  Nacional,  transmitte  aos  Srs. 
s  Thesourarias  de  Fazenda,  para  a 
íncia  e  execução,  as  Instrucçòes  desta 
'  o  ajustamento  da  conta  de  soldos 
o  Exercito  reformados. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho, 
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liMtraeçSesi 
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José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tn- 
bonal  d0  'tties^ofío  ítoclonaf ,  Peeefthecendo  a  neces- 
sidade de  regular  o  amsFtáníentO'  áú^  (íonta  de  soldos 
e  mais  vencimenlos  dos  Offlciaes  do  Exercito  que 
scndor  reformwdos  pass&o  á  ser  pagos  no  Thesouro 
e  'awourartats»  ée  la^ende^  pel»  verba  c  folha  de 
««^«^âfbiwadds*^,  e  de»  aceeraa  com  o  disposto  no 
Dooreti)  Ae  «♦  rfe  Brflio  de  1T9J.  e:  Atisos  do  Minis- 
l^ríe  dw  Oiiwr*  de'  9  de  Setemfero  de  <86í  e  <6 
de  Pwereiro  deste  anno,  ordena  se  obserrc  o  sp- 
guinto:; 

♦  .•Os  Offlcídtôs  do  Eíorcito  tem  direUo  ao  soldo 
fr  mais  vencimentos  correspondentes  ao  exercício 
cw  cpiw  estiverem  aié  o  dia  anterior  ao  da  puWi- 
cacào^  da  reíbrma  no  ík)rpo  oit  higar  em  que  se 
acharem,  a  que  será  provado  por  meio  de  guia 
expeflldJíi  na  Corte  pela  Pagadaria  das  Tropas,  e  nas 
Províncias  pelos*  Commandàntes  dos  Ccrrpos,  ou  au- 
t<>fíd^es  a  quem  competir  expedi-la, 

O  pagamento  do  soldb  d^a  reíorma  sefará  effeclivo 
tto  Tnesauro,  depois  de  apresentada  a  patente,  e 
jiago  n  setlo  e  direitos  devidos,  precedendo  assen- 
tamento, e  inclusão  em  folha>  e  nas  Thesourarias 
depofte  âa  praticadas  as  solemnidades  exigidas  na 
Circular  do  Thesouro  n.»  89  de  20  de  Fevereiro  de 
1861,  e  nos  termos  prescriptos  nella. 

2.*^  Aos  Officiaes  que  forem  reformados  com  o 
accesso  e  soldo  correspondente,  na  conformidade 
da  faypotíjjese  I.*  do  Abrapâ  de  16  de  Dfeaemfcrõ de 
1790,  se  abonará  o  mesmo  soldo  ou  a  maioria  sobre 
o  quÊ  esta^^a  percebendo,  ctesdfe  adaia  do  Decrelo 
da  reforma  embora  seja  esta  publicada  posterior- 
meinae^  domesmo  naodaqtrese  pratica  a  resçlcilo  dos 
promovidos,  em  virtude  dò  Decreto  de  42  dè  Abril 
de  1821,  e  art-  C.°  do  de  29  do  Janeira  de  Í84^e 
Ihôlruocòes  de  10  de  foneifo  de  18i3,. 


José  Pedro  Dias  de  Cnrv(flho, 
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reCere   na  IntlrHeçSes  snpr*. 


A.lvafá  de  i6  de  Dezembro 
ie  Í790. 


!S  de  minhas  Iropas  que  conta- 
até  quarenta  annos  de  serviço 
p  reforma  com  o  seu  soldo  por 
to  gradual  de  patente,  quando 
;ths  a  eTigfrem. 


l  de  Jídho  de  1794. 


a  multipliridade  de  requeri- 
tesobem  aMinha  Real  presença, 
i.  Soldados  e  Tambores  do  Meu 
lOdo  baisa  nos  seus  respectivos 
■eforma  por  Decretos  ouProvi- 

0  de  Guerra ;  supplicando-me 
mentos  o  pagamento  de  seus 
i  que  rórão  escusos  até  a  data 
ivisões  ;  para  simplifíoar  esta 
■  para  o  futuro  uma  regra  lixa 
i  Minhas  Reaes  Intenções:  Sou 
jue,  todos  os  indivíduos  que 
rem  reforma  por  Decretos  ou 
nselho  de  Guerra,  sejSo  salis- 

e  rações  pelas  Thesourarias 
esde   o  dia  de  sua  baixa  em 

os  ditos  Decretos  e  Provisões 
paro  assim  se  lhes  dever  satis- 
a  regra  será  também  ajpçli- 
dividuos  que   tiverem   obtido 

de  reforma,  desde  o  1.'  de 

diante ,  sem  dependência  dn 
lho  de  Guerra  o  tenha  assim 
ledir  as  ordens  necessárias  na 
Je.  Palácio  de  Queluz  a  81  de 

1  a  Rubrica  do  Príncipe  Nosso 


—  U2  — 

-  , '  Decreto  de  12  de  Abril  de  182Í. 

Sendo  do  Meu  Real  agrado  ampliar  as  benéficas 
providencias  com  que  Fui  servido  occorrer,  por  De- 
creto de  23  de  Março  próximo  passado,  aos  vexames 
aue  Me  constou  estarem  experimentando  os  Officiaes 
o  Meu  Exercito  nas  differentes  estações  por  onde 
èrão  obrigados  a  fazerem  transitar  suas  patentes ; 
6  lendo  Eu  alli  determinado  que  apenas  naixarein 
á  Minha  Secretaria  de  Estado  cfos  Negócios  Eslran- 
I  gelros  e  da  Guerra  os  Decretos  de  nomeação  ou 

\  promoção  dos  ditos  Officiaes,  elia  faça  lavrar,  sellar 

\  e  promptiíicar  as  respectivas  patentes,  para  subirem 

assim  promptas  á  Mmha  Real  assignatura,  e  delias 
serem  immedialamente  entregues  ás  parles,  sem 

ãue  estas  sejão  obrigadas  a  fazô-las  transitar  pelas 
iíTerentes  estações  onde  teem  de  ser  registradas  ou 
averbadas :  mas  devendo  unicamente  apresentar  co- 
nhecimento em  forma  de  terem  pago  naTbesouraria 
Geral  das  Tropas  a  lotai  importância  dos  direitos 
e  emolumentos  que  até  agora  pagavão  em  cada  uma 
*,  das  sobreditas  estações  separattamente:  Hei  porbew 

^  ordenar  que,  independentemente  da  prompíificaçáo 

das  patentes ,  e  somente  em  virtude  dos  Decretos 
'  de  nomeação  ou  promoção ,  entrem  desde  logo  os 

^  agraciados  nos  exercícios  de  seus  postos,  e  gozo 

dos  correspondentes  soldos,  expedlndo-se  a  esse  fim, 
da  Secretaria  de  Estado,  offlcio  do  participação  aos 
respectivos  Chefes  dos  mesmos  agraciados  ,  de  cujos 
soldos,  que  lhe  serão  abonados  desde  a  data  dos 
seus  Decretos,  se  começará  desde  loco  a  abater  pela 
decima  parte  a  total  importância  dos  direitos  e  emolu* 
mentos  que  sobre  taes  patentes  se  achão  assentados. 
Porquanto  Sou  servido  que ,  remetlendo-se  da  Se- 
cretaria de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  á  Thesou- 
raria  Geral  das  Tropas,  no  principio  de  cadamez, 
uma  relação  das  patentes  que  no  decurso  do  prece- 
dente mez  alli  houverem  baixado  da  Minha  Real 
assignatura,  e  se  acharem  promptas  para  se  entre- 
garem ás  partes,  a  mesma  Thesouraria  satisfaça  a 
cada  uma  das  Estações  o  computo  que  em  razào 
de  direitos  ou  emolumentos  a  cada  uma  delias  deva 
competir;  ao  mesmo  tempo  (jue  das  patentes  se  fará 
pela  Secretaria  de  Estado ,  remessa  ex-officio  aos 
Chefes  que  as  devern  f;izor  cumprir,  quando  p^^las 
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curadas,  c  a  cargo  dos  diios 
'.è-\a»  entregar  aos  agraciados, 
ds  minha  Real  Fazenda,  i{uer 
desconto  da  decima  parte  de 
que  os  percebem,  quer  seja 
meo  pagamento  do  total  avanço 
Geral,  na  fórmn  acima  decla- 
i  que  não  percebem  soldo  pela 
Silvestre  Pinheiro  Ferreira 
e  Janeiro,  cm  12  de  Abril  de 
i  de  Sua  Hagestade. 


Janeiro   de  18-iS,  arL  6 


iaes  do  Escrcíto  sào  devidos 
do  Decreto  da  promoção,  mas 
e  o  »eu  pagamento,  em(]uanto 
Buverera  satisfeito  os  direitos 


le  Janeiro  de  1843,  art.  6* 


lios  aos  Officiaes  do  Exercita 
reto  da  promoção ;  mas  não 
)  pagamento  cmquanto  não 
da  Fazenda  Nacional.  (Regu- 
>  de  Janeiro  de  18*?.> 


rf«  Guerra  de  O  de  Setembro 
de  1861 . 


aí.  —  2.»  Sec(;ãu.  —  Río  de  Ja- 
Negocios  da  Guerra  cm  9  de 


nperador,  Deferindo  asuppli- 
lado  Vicente  Ferreira  Gomes, 
■  que  Vm.  lhe  mande  ajustar 
por  inteiro  os  vencimentos  a 
"orme  o  exercicio  em  que  esteve 
:aç&o  de  sua  reforma  no  Corpo 


—Aviso  de  8  de  Julho  de  1Bfi4. 


de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
em  8  de  Julho  de  I86t. 

. — Sua  Magestade  o  Imperador, 
íderação  o  que  representara  o 
Miiilar,  em  data  de  13  de  Junho 
bem,  por  Immediata  e  Imperial 
corrente.  Determinar,  que,  assim 
:om  as  patentes  dos  Olliciaes  da 
luarlel  General  se  dê  andamento 
ias  pelo  referido  Conselho  Su- 
;pret  da  mesma  Armada,  quando 
evendo,  portanto,  para  que  taes 
conveniente  destino,  e  produzão 
lerV.  Ex.,  ao  Thesouro  Nacional, 
encerem  á  praças  domiciliarias 
rhesourarias  de  Fazenda  as  das 
;>ectivas  Províncias:  o  que  com- 
lara  sua  intelligencia  e  execução. 
íii.— Francisco  Carlos  de  Armyo 
:fe  de  Divisão   Encarregado   do 


—  Aviso  de  9  de  Julho  de  1864. 

cU  do  MaranbSo.— Approva  «  decislo,  rc- 
t  ■  intelligcDcU  dos  iris,  106  «  lOÍ  doRe- 
e  3  de  Marfo  de  1S5&. 

listerio  dos  Negócios  da  Justiça.— 
de  Julho  de  T861. 

—  A'  Sua  MagesUde  o  Imperador 
cio  de  S5  de  Fevereiro  do  cor- 
ne V.  Es.  communicou  que.  de 
irecer  do  Presidente  interino  do 
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raría  da  Província  da  Bahia  que 
k)m[>aiibiã  Bancaria  pago  nesta 
I  capital  não  está  obrigada  a  novo 
èrida  Província  ;  o  que  o  Sr.  In- 
ao  Administrador  da  Recebedoria 
imento,  e  a  Dm  de  fazer  resUtuír 
ue  por  este  titulo  tenha  recebido. 

5t*  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


-Aviso  de  \'6  de  Julho  de  18Cí. 


Kii  do  Pirand.— ApprOTS  d  decisivo  dada 
^lo  Joix  lie  Direito  da  Cnmarca  de  Pm- 
itox  dn  tiisproiao  corm-cionti  imposla  a  um 
udicial  e  nolis,  e  da  sua  subitiluiclo  lem- 
va  aoi  al1tci<'i  de  Tabclliiio  de  hipalhce»  e 


isterio  dos  Negócios  da  Justiça.— 
de  Julho  de  4864. 

—  A'  Sua  Magestade  o  Imperador 
;io  do  antecessor  de  V.  Ex.,  com- 
;hando-se  suspenso  correccional- 
[unicipal  do  Termo  de  Par^inaguá 
publico,  judicial  e  notas,  c,  du- 
Díreito  da  Comarca  se  essa  sus- 
ia  aos  níQcios  de  Tabellião  do 
hypothecas,  e  Escrivão  privativo 
mula  o  mesmo  serventuário,  jul- 
1  evitar  nuHidades  que  se  con- 
de todos  os  oflicios,  e  determi- 
itituido  na  parte  relativa  ao  officio 
lo  Escrivõo  de  Orphãos,  e  quanto 
."  Escrivão  interino, 
lo  Senhor,  Tendo  Ouvido  o  Con- 
dos  Nej^ocios  da  Justiça,  Houve 
r  a  decisão  dada  pelo  antecessor 
Ita  do  Juiz  de  Direito  da  Comarca 
ciarando:  1.*,  que,  não  sendo  a 


1 
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suspensão  correccional  a  pena  de  que  trata  o  art. 
58  do  Código  Criminal,  mas  a  definida  no  art.  50 
§  3.*»  do  Decreto  n.«  834  de  %  de  Outubro  de  4«W. 
pena  disciplinar  de  natureza  administrativa,  como 
declara  o  art.  2.*»  do  Decreto  n.*  4.B8Í  de  7  de  Fe- 
vereiro de  4857,  não  se  estendia  ao  exercício  dos 
dous  oíiicios,  que  não  são  annexos  ao  primeiro, 
mas  privativos  e  distinctos,  e  que  podião  ser  exer- 
cidos por  outro  serventuário ;  2.%  que,  á  vista  da 
disposição  do  art.  5.*  do  Decreto  n.**  847  de  30  de 
Agosto  de  48o4,  não  podia  o  Juiz  de  Direito  designar 
o  Escrivão  de  Orphàos  para  servir  o  oíBcio  de  Ta- 
bellião  de  hypothecas,  que  deve  ser  substituído  por 
um  dos  Tabeiliàes  de  Nulas,  e  na  falta  destes  pelos 
do  Judicial.  O  que  communico  á  V.  Ex.  para  seu 
conhecimento,  e  assim  o  fazer  constar. 

Deus  Guarde  a  V.  Ta.— Zacarias  de  Góes  e  Yan- 
conccUos.— 'Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 


N.  476.  — FAZENDA. -Aviso  de  lo  de  Julho  de  ^864. 

Sobre   as  faltas  dos  Empregados  por  funccionarem  nas  Mesai 

rlcitoracá. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Hio  de  Ja- 
neiro em  15  de  Julho  de  1864. 

José  Pedro  Dias  de  Canalho,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Tbesouro  Nacional,  tendo  em  vista  o  offido 
n.^  182  de  26  de  Outubro  de  1863  do  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Peroambuco, 
transmittindo  o  requerimento  de  Júlio  da  SUvieirâ 
Lobo,  2.*  Escriplurario  da  respectiva  Alfande^  no 
oual  recorre  da  decisão  da  mesma  Thesourana  que 
lhe  mandou  descontar  os  vencimentos  relatiros  t 
sete  dias  que  faltou  á  Repartição  por  haver  funccio- 
nado  como  membro  da  Mesa  eleitoral  da  frèguezia 
de  S.  José  do  Recife,  em  Agosto  do  referido  anno, 
facto  este  confirmado  pelo  Juiz  de  Paz  que  presidira 
a  eleição. 

Considerando  que  a  Resolução  de  Consulta  do 
Conselho  de  Estado  do  18  de  Junho  ultimo,  publicada 
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í  do  corrente  mez.  decide  due 
!is  as  faltas  dos  empregados 
t  obrigatório  por  lei,  as  que 
lio  que  deverem  dar  nas  As- 
nos Collegios  Eleitoraes,  bem 
lalítica^o,  comtanlo  què  não 
pies  Juizes  de  Paz. 
serviço  dos  membros  das  me- 
o,  e  ao  mesmo  lempo  obrigo- 
°  387  de  í9  de  Agosío  de  iUG,- 
Decretos  n.°  í.812  de  23  de 
.621  de  22  de  Agosto  de  1860, 
immínão  multas  aos  eleitores 
idadãos  que,  convocados,  não 
irmaçâo  das  Mesas  Parochiàes. 
r.  Inspector  qiie  o  recorrente 
lo  na  citada  Resolução  de  con- 
:aso  de  lhe  serem  jusUíicadas 
I  motivo  acima  exposto. 

;  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


rculai"  em  15  de  Julíio  do  480í. 

Diípos  que,  sempre  que  Teceberem  no- 
icr  beuellcki  ecdesiasliru,  o  facSu  logo 


Janeiro. — Ministério  dos  Ne- 
\  15  de  Julho  de  1864. 

a  Magestade  o  Imperador  Ha 
arara  V.  Ex.  Rvm.  que,  para 
Alvará  das  Faculdades,  cum- 
1,,  sempre  que  receber  no- 
ualquer  beneficio  ecclesióa- 
em  concurso. 

igusto  Senhor  Ha  por  muito 
íx.  Rvm. 

:x.  Rvm.— /os^  Bonifácio  de 
.  Bispo  da  Diocese  de..,; 


-Aviso  de  1&  de  Julho  dâ  )864. 

irotM,  an^kliaiHla  lo  Official  que  uercer 
r  de  ÁjadanU  do  Corpo  e  o  de  ColDDiaD- 
I  4i«[wsitM«  <(to  AtIso  n."  131  Ue  II  4» 
i  graliftoicio  4e  ««Kfcia,  ^nc  oeoÉpcte 
I  CoHpMUai. 

ai.  — 2.'  Secção.— Rio  de  Ja- 
los  Negócios  da  Guerra  era  16 

Cumprindo  que  a  Thesouraria 
•ovincia  tenha  conhecimento  das 
>ntradas  no  exame  da  despesa 
e  Dezembro  do  eiercicio  aoérto 
jmitla-lhe  V.  Ex.  o  incluso  re- 
na 1."  Secção  da  Repartição  de 
Ministério,  para  que  proceda 
iuas  indicações  e  elucide  as  du- 
Convém  que  V.  Ei.  declare  á 
mda  que  o  OtUcial  que  exercer 
lugar  de  Ajudante  do  Corpo  e 
de  Companhia  eslá  no  mesmo 
mda  duas  Companhias,  quanto 
::ação  de  exercicio,  isto  e,  tem 
^ão  das  despezas  do  expediente 
íonforraldade  do  Aviso  n.'  134 
1861,  e  opta  pelos  vencimentos 
emprego. 
'.  Ex. — Francisco  Carlos  de 
Sr.  Presidenle  da  Província  de 


—  Aviso  em  16  de  Julho  de  186*. 

riHDdu  encoDtndw  em  tolnme  dheno 


gocios  da  Fazenda.—  Rio  de  /a- 
I  de  1864. 

ribunal  do  Tbesouro  o  recurso 
lecisão  da  Inspecloría  da  Alfan- 
ligou  procedente  a  apprehensão 
tradademais  no  volume  n.^l, 


morca  A  A,  conletid 
na  nola  do  despact 
em  dous  terços  do 
termos  da  ultima  | 
das  Alfandegas  e  o 

Considerando  qu 
duas  caiias  n."  4  e 
as  facturas  a  seu 
dous  volumes  con 
conforme  se  achav 
devendo  o  despacíii 
conjunctamenle,  o 
estar  unicamente  o 
.0  que  assim,  dando 
fazendas  em  um  só 
centrados  no  segui 

Considerando  qu 
fazendas  viessem 
porque,  aléin  de  e 
constava  das  factui 
clianle;  não  deven 
,  rente  de  se  acharei 
mais,  ser  suífícicnt 
como  a  do  citado  i 
dcmoára  o  despacl 
prio  conferente  dei 
poderião  passar  dt 
o  lilbiiry,  caso  eslf 

Resolveu  reform. 

auc,  nos  termos  de 
e  Dezembro  de  \ 
direitos  das  fazend 
volume  n."!,  e  ma 
conferente. 

O  que  coramunic 
ferida  Alfandega  [ 
eífeilos. 
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-Em  18  de  Julho  de  1864. 


)cios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
)  de  Í86i. 

n  ordem  n."  29  de  <6  do  cor- 
•  acto  da  Thesouraria  de  Fa- 
cargo  de  V.  Ex. ,  pelo  qual 
osé  Francisco  Carneiro  Jun- 
1S  de  Dezembro  de  1863,  em 
arecer  á  Repartiçíio,  além  du 
or  da  mesma  Thesouraria  a 
nana  de  1:8008  annuaes  que 
aquanlo  permanecesse  nessa 

,  ser  deferido  o  requerimenlo 
íicoláo  José  de  Castro  e  Costa, 
ic  dada  a  mesma  gratificarão 
B  começou  a  exercer  interina- 
spector. 

de  qualquer  outra  gratificação 
la  recusada,  cumpre  ponderar 
fe  de  Secção,  substituindo  o 
lha  uma  oas  funcçòes  do  seu 
Repartição  onde  estú  servindo; 
Inspector  interino  não  se  dão 
ípeciaes  que  induzirão  o  Co- 
nceder a  mencionada  gratiíi- 
:  e,  finalmente,  que  o  defiri- 
le  prelençào  equivaleria  a  um 
ndirecto,  nos  vencimentos  do 
a  Thesouraria. 

respondido  o  officio  de  V.  Ex. 
próximo  passado. 
Ex.—Josó  Pedro  DtasãeCar- 
!lc  da  Província  do  Amazonas. 


N.  Í88.— FAZENDA." 


Ministério  dos  Negoi 
neiro  cm  18  de  Jumo 

Foi  presente  ao  Trii 
de  Giuseppe  Zaccarint 
Dominica,  interposto 
Alfande^  da  cdrle,  i 
prehensao  de  áez  relc 
de  borracba,  feita  em 
pelo  Ajudante  do  Guai 
o8  reíeridos  objectos 
o  mesmo  Tril)uiial: 

Considerando  que  C! 
dÍA  31  de  DezeoiDro  ( 
dia  npreseatára  o  recoí 
á  Aliandexa,  na  qual  i 
declaranífo-se  que  í'ô 

Considerando  que  o 
occasiáo  da  visita  de 
fazer  dentro  de  48  hc 
RegtAlamenIo  das  AUa 
delia,  cumpria  design 
natureza  e  destino,  i 
como  taes,  e  os  devii 
mercadoria  importada 
o  seu  despacho,  se  a 
ou  consiguatarío  do  r 

Considerando  que,  c 
cluidos  na  lista  dos  s 
por  sua  natureza  oão 
taes,  comtudo  uma 
erão  sujeitos  pelo  arl. 
a  direitos  de  consum( 
sição  destas  penas  a 

Resolveu  dar  provim 
que  fique  de  nenhum 
imposta  ao  Capitão  di 

O  que  communico 
Alfandega  da  Corte  p; 
efieitos,  procodendo-s 
dadc  com  os  arts.  *1i 

José  j 


de  19  de  Julho  de  4961. 

frovaado  u  lutnMtAet  Mini' 
ArwRil  <Ie  Guem,  ettabelecende 

I  doa  menores,  desímpenhanda  o 
nte  c  Fiical,  e  o  teu  Ajudanie 
EcoDonira. 

!.'  Secção. —  Rio  de  Ja- 
gocios  da  Guerra  em  19 

aro  a  V.  Ei.,  cm  resposta 

II  de  Maio  ultimo,  que 
do  Governo  Imperial  as 

íio  Jlajor  IMreclor  do  Ar- 
viBcia,  eslabeiecendo  um 

da  receite  e  despeza  dos 
ícimeiHiO,  os  quaes  V.  Ex. 
nl6  em  execução,  Jicando 
)  Director  desempenhará 
;  e  de  Fiscal  do  Conselho 
)  que  se  pratica  nos  Con- 
las  Companhias,  e  o  Aju- 
Thesoureiro. 

—  Francisco  Carlos  de 
ísidente  da  Provincia  de 


lar  em  20  de  Julho  de  1 864. 
pin  «troco  das  doUs  d^  iOOfiOO». 

dos  Negócios  da  Fazenda. 
8  Julho  de  <  86*. 
rvalho,  Presidente  do  Tri- 
nai, commuoka  aos  Sus. 
inu  dfr  f  azeodt,  para  a 
^Ufão,  que  fica  prorogodo 
I  prazo  para  o  iraco  sem 
veroo  d«  W0j|M9  em  sub- 

>edro  Bias  áe  Gctrvalh.o. 
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N.  485.— FAZENDA.— Circular  cm  20  de  Julho  de48M. 

Rocommenda  que  se  n8o  exoedao  os  ereditos  para  despeiai  do 

Ministério  da  Maríuha. 

4 ."  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. 
—Rio  de  Janeiro  em  20  de  Julho  de  4864. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  recommenda  aosSrs. 
Iflspeclores  das  Thesourarias  de  Fazenda,  em  con- 
formidade do  Aviso  do  Ministério  da  Marinha  de  80de 
Junho  próximo  passado,  que  tenhão  o  maior  cuidado 
em  não  mandar  effectuar  clespezas  que  possào  exceder 
os  créditos  em  rubricas,  nas  quaes,  segundo  lei  ex- 
pressa, é  prohibido  ao  Governo  abrir  créditos  sup- 
plemeniares,  e  nem  distrahir  os  rredilos  para  fins 
diversos  daquelles  para  que  forão  especialmente 
distribuídos. 

José  Pedro  Dias  de  Cai^ralho, 


N.  4 86.— IMPÉRIO.— Aviso  em  21  de  JuUio  de<864. 

Resolve  duvidas  sobre  trabalhos  de  qnalíficaçJEo  de  votantes. 

3.*  Secção.  —  Rio  de  Janeiro.—  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  24  de  Julho  de  4864. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Com  o  oílicio  de  V.  Ex.  n.« 
90  de  2  de  Maio  passado  forão  presentes  a  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  os  que  V.  Ex.  dmgioaos4.*' 
Juizes  de  Paz  de  algumas  parochias  dessa  Provioen, 
decidindo  varias  ouvidas  que  occoirêrão  lehitlwt- 
mente  aos  trabalhos  das  respectivas  Juntas  de  Qua^^ 
liíicação. 

Consta  dos  referidos  officios  que  V.  Ex.  proferfe 
as  seguintes  decisões. 

4.*  Declarou  ao  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Junta 
de  Qualificação  de  Santa  Cruz ,  e  outros ,  que  nas 
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Parocliias ,  em  que  os  novos  eleitores  não  tivessem 
sido  ainda  reconliecidos  pelo  Poder  competenle , 
devião  ser  convocados  para  a  formação  das  Juntas 
os  eleitores  e  supplentes  da  Legislatura  passada,  que 
fui  dissolvida,  como  se  achava  decidido  pelo  Aviso 
n.*  4W  de  9  de  Novembro  de  1849  ,  e  outros,  e  que 
Haouellas,  em  que  não  esisltssem  eleitores  da  Le- 
gislatura passada  por  não  tetem  sido  eleitos,  ou  por 
não  ler  sido  appfovada  a  eleição ,  devia  ler  lugar 
»  providencia  do  afl.  2."  do  Decreto  n.°  1,842  de  23 
de  Agosto  de  1856  ,  convocando-se  os  oito  cidadãos 
inimediatos  em  votos  aos  Juizes  de  Paz  Presidentes 
das  Juntas. 

2.'  Declarou  V.  Ex.  ao  <."  Juiz  de  Paz  da  Paro- 
cliia  do  Príncipe  que  ,  visto  terem  sido  annulladas 
as  duas  eleições  de  eleitores,  feitas  em  Agosto  do 
anno  passado  na  dita  parocliia,  devia-se  igualmente 
recorrer  á  providencia  At>  cilado  arl.  2.*  do  Decreto 
de  93  de  Agosto  de  18u6. 

3."  Ilesnondeu  V.  Ex.  á  cnnsuUa  que  lhe  fez  o  1/ 
Xuiz  de  Paz  da  Parochia  dessa  Capital ,  declaran- 
do-ltie  que.  não  obstante  acliarem-se  convocados 
os  eltfilorcs  c  supptenles  da  passada  Legislatura  para 
a  formação  da  Junta,  devia  convocar  novamente  os 
da  actual ,  visto  já  se  acharem  reconhecidos, 

i."  Tendo  sido  sorteados  para  o  Juiy  alguns  mem- 
bros da  Junta  de  Qualificação  da  referida  parocliia 
dessa  Capital,  declarou  V.  Ex.  ao  respectivo  Presi- 
dente que ,  á  vista  do  que  estava  decidido  pelos 
Avisos  n.'  93  de  17  de  Juniio  de  1847,  n."  6  de  9  de 
Janeiro  de  4S49  e  n."  92  de  20  de  Fevereiro  de  4861, 
devião  etles  continuar  nos  trabalhos  da  Junta,  com- 
municando  ao  Prcsiiiente  do  Tribunal  o  motivo  da 
falta. 

5,*  Tendo  os  membros  da  Junta  de  Qualificação 
da  mesma  parochia  dessa  Capital  representado  que 
oàoera  possível  concluirem-se  os  trabalhos  da  revisão 
da  lista  dos  votantes  dentro  dos  vinte  dias  marcados 
no  art.  ÍO  da  Lei  n."  387  de  19  de  Agosto  de  1846 , 
eque,  além  disto,  fazia-se  necessário  o  adiamento 
dos  trabalhos  por  alguns  dias  ali  que  fossem  obtidos 
dados  e  esclarecimentos  necessários,  resolveu  V.  Ex. 
adiar  os  trabalhos  da  referida  Junta  para  o  dia  30 
de  Abril ,  e  mandar  que  continuassem  depois  por 
espaço  de  oito  dias. 

6,'  Tendo  sido  installada  regularmente  a  Junta  de 
Qualilicação  da  Parochia  de  aii^íí-os  com  oselt-ilore^ 
uiu^úrs  DF  tJttii  ^i 
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e  supplcnles  da  Legislatura  passada,  por  não  se  acba* 
rcm  ainda  approvadoa  os  da  actual,  trabalhou  ella 
^ié  o  fim  da  primeira  reunião ,  seado  afioada  no 
interior  da  Igreja  Matriz  copia  do  alistaiBento  dos 
yotaatea ,  quando  se  suscitarão  duvidas  acerca  da 
}e|gaUdçkde  da  forç>ação  da  Junla.  Respondendo  V.  Ev. 
acertadamente  a  essas  duvidas ,  que  a  Junta  tinha 
$\do  orgaiilsada  legalmente ,  ordenou  que  para  a  se- 
gunda reunião  fossem  convocados  os  eleitores  e 
supplentes  da  actual  Legislatura  visto  acharem-se 
reconhecidos. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Houve  por  bem  ap- 
provar  íis  quatro  primeiras  decisões  por  seus  fun- 
damontos ,  com  aeclaracão ,  porém  ,  quanto  á  ter- 
ceira ,  <|ue,  tendorse  do  fazer  nova  convocação  para 
a  forma^ção  da  Junta,  deve  dar-se,  como^da  primeira 
vez ,  o  prazo  de  um  mez  conforme  o  disposto  no 
art.  *.•  da  Lei  n.'  387  de  4ft  de  Agosto  de  4846,  ex- 
plicado polo  Aviso  n.»  148  do  3  de  Abril  de  48C0 1  !• 

Quoi^to  a  5/  Manda  declarar  a  Y.  Ex.  que,  se  o 
%o\x  aclo>  sQ  limitou  a  interromper  os  trabalhos  da 
Junta,  oUe  é  «^pprovado  por  se  fundar  no  Aviso  n.*  82 
de  Í3  de  Abril  ao  4S47  §  4  .• ;  mas  que  se ,  por  effeilo 
delle,  forão  augmentados  os  dias  de  trabalho,  não 
pôde  ser  approvado ,  porque  os  vinte  dias,  durante 
os  quaes  devem  trabalhar  as  Juntas  de  Qualificação, 
nl^o  podem  ser  excedidos  como  declarou  o  Aviso 
n.*"  44a  do  3  de  Abril  de  1860  §  5.^  de  aceordo  com 
o  art.  20  da  Lei  de  49  de.  Agosto  de  4840. 

Quanta  á  6,*,  finalmente,  que  o  acto  de  V.  Ex.  nio 
pôde  ser  approvado ;  porque ,  á  vista  do  que  se 
acha  decidido  e  explicado  nos  Avisos  n.*640de^ 
do  Dezembro  do  4864 ,  e  n.*  41  de  46  dk  Imneirede 
4862,  a  Junta  do  Qualificação  de  votantes  dapan>- 
chia  de  Angicos  devia  contmuar  nos  seus  trabalhos 
até  completa-los ,  não  obstante  achar^se  approvada 
a  nova  eleiíção  de  eleitores  pelo  poder  compeCenle, 
cumpri£ido  portanto  que ,  annuliados  os  trabalhos 
da  segunda  Junta  organii>aida  pelos  eleitores  e  sup- 
pte»les;  da  achial  Legislatura,  V.  Ex.  ordene  que  se 
reúna  a  j^imeira  para  tomar  conhecimento  oas  re- 
cIomaQões  na  ft^rma  do  art.  9Si  da  Lei  b/  383  de  49 
de  Agosto  de  4846. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  --José  Bonifácio  de  An- 
flrada  e  SiIva,-^Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio 
r.rande  do  NoNo. 
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a.  187.-OUfillRA.- Aviso  de  21  da  Julho  de  1Mi. 

im  Presidente  do  Kiahf,  daelaraaâo  (pie  tòt  irrèfiular  o  Ibono  dé 
cntilcatte  de  eierehja  e  de  furraeens  a  oift  Tcbeaie  Ajudante 
aanate  •  lenip*  en  que  rnaccioDOU  em  Un)  COMtHm  tte  uuelra, 
»Uto  que  nenhum  miro  veaciíueoto  lhe  «ompetia  urslas  circum- 
tiinnas,  além  das  tamagens  geraei . 

i."  Directoria  Geral. — 2/  Scc<;ão.— Rio  d«  Ja- 
neiro.—Ministério  dos  Negócios  da  Gudia  cm  21 
de  Julho  <le  Í8U. 


5r.— Compelindo  «os  Officiaes  cm- 
jnselhos  de  Guerra  aJieTlas  O  dbofio 

'  ;raes,  conforme  delcrtttina  d  Avlso 

de  <860,  e  reconíietííhdo-sè  pelo 
nt,e  Ajudante  da  Guai'da  Nacional 
Pereira  Rang«l  qiíft  a  thcsourà- 
indeTidamenic  lhe  liagára  d  sfra- 
reicio  e  as  fofragcns  inhcfcfiies  ao 
ite,  no  período  occorrídôde  i9  de 
Novciudto  do  annO  proxicno  pas- 
funccionára  coino  fticmbfo  de  um 

<  irra,  ordene  V.  Es-  d  mtfSitia  thc- 

recade  â  quantia  de  4fíl393,  pto- 
ortancia  total  do  supracitado  abono, 
3  ir  de  encoèti-o  ao  dl$p'o&tCtnõ  re- 
ringe  o  preceilô  geralmente  esía- 
as  gratillcaçõeá  âao  inheí-eíiies  ao'S 

a  V.  Es.  — Frmicisco  Carlos  de 
Arai^o  Brusqite.^ Sr.  Presidente  da  Província  do 
Piauby. 
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N.  488.  —  FAZENDA.  —  Aviso  em  21  de  Julho  de  1861. 

A  parte  de  ajad»  de  custo  de  preparos  de  viagem  e  de  1.*^  atabe- 
lecimeoto  só  pôde  ser  abonada  aos  Empregados  oomeados  pan  em- 
pregos com  caracter  de  eflectividade. 

Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  21  de  Julho  de  1 864.. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho;  Presidente  do  Tri^ 
bunai  do  Thesouro  Nacional ,  deferindo  o  requeri- 
mento do  Chefe  de  Secção  da  Thesouraria  da  Pro- 
víncia de  Mato  Grosso^  Joaquim  Pires  da  Silva,  pe- 
dindo a  ajuda  de  custo  por  ter  sido  mandado  pela 
respectiva  Presidência ,  por  duas  vezes ,  em  com- 
missão,  servir  o  lugar  de  Inspector  da  Alfandega 
de  Albuquerque  em  Abril  e  Junho  de  1861 ;  ordena 
ao  Sr.  Inspector  da  dita  Thesouraria  que ,  pelo  cre- 
dito conferido  no  art.  2.*  do  Decreto  n.*»  1.198  de 
46  de  Abril  ultimo,  mande  abonar  ao  suppticante 
a  qnantia  de  duzentos  mil  réis  (200^000)  como  in- 
demnisação  das  despezas  maiores  que  deveria  ter 
feito  na  sua  estada  em  Albuquerque  nas  duas  vezes 
que  alli  foi  mandado  em  serviço  especial  e  eitraordi- 
nario.  £  por  esta  occasião  aeclara  ao  mesmo  Sr. 
Inspector ,  em  resposta  ao  seu  officio  n.*  83  de  U 
de  Outubro  do  anno  passado ,  que  bem  procedeu 
não  mandando  abonar  ao  referido  Empregado  na  sua 
volta  os  preparos  de  viagem  que  no  citado  reque- 
rimento reclama ,  pois  que  a  eiles  não  tem  direito^ 
não  o  tendo  também  ás  despezas  de  1  .•  estabeleci- 
mento ,  por  só  competir  esta  parte  da  ajuda  de  casto 
a  aquelles  que  são  nomeados  para  exercer  ^npregos 
com  caracter  de  effectividade  e  permanência « ca- 
racter que  se  não  pôde  conceder  em^quem  é  especial 
p  extraordinariamente  encarregado  de  serviço  seme- 
Uiante  ao  que  o  dito  Empregado  desempenhou. 

José  Pedro  Dias  de  Canalho. 
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a.  489.— FAZENDA.— Em  i3  de  JuLbo  de  1861. 
Oi  direilos  de  5  °/o  i 


Minislerio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  23  de  Julho  de  1864. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho.  Presidente  do  Tri- 
Imnal  do  Thesouro  Nacional,  lendo  em  vista  uma 
cerUdão  passada  na  Th«souraria  de  Fazenda  du 
ProvíDGÍa  do  Ceará,  a  requerimento  do  Juiz  de  Di- 
reito Francisco  de  Faria  Lemos,  na  qual  se  diz  que 
nãe  forão  cobrados  os  direitos  de  5  %  da  gralilí- 
eação  de  1:6l)0$000  que  o  dito  Magistrado  percebia 
como  Chefe  de  Policia  da  Província,  pela  razão  de 
não  liaver  dilTerença  entre  a  relei-ida  gratificação 
e  a  que  cessara  de  receber  como  Chefe  de  Polfcla 
do  Pia&hy;  declara  ao  Sr.  Inspector  da  supradita 
Thesouraria  que  foi  irregular  aquelle  acto,  vísIq 
que  o  imposto  de  5  •/•  e  exigivel  todas  as  vezes 
que  se  eierce  o  cargo,  na  fdrina  da  Circular  de  26 
ae  Maio  de  1863.  Ordena,  outrosim,  ao  mesmo 
Sr.  Inspector  que  informe  ao  Thesouro  que  tempo 
sérvio  o  mencionado  Chefe  de  Policia  e  quanto 
deixou  de  pagar  do  imposto  acima  alludido. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


lí.  190.— JUSTIÇA.— Aviso  de  2J  de  Jullio  de  1864. 

Ao  Pmidente  da   Provincii  de  PerDambnco.  — Declarando  inie  os 
Officuef  MUitares  retormadof  podem  *er  nomeodoí  tMegadoí  ou 
'  SabddegRdoí  noa  lugire»  en  que  midáo. 

Illni.  e  Exm.  Sr.  — Tenho  presente  o  seu  pfficio 
de  2  deste  mez  consultando,  se  a  ordem  contida  no 
Aviso  deste  Ministério  de  *  de  Junho  ultimo  man- 
Tiando  demillir  Ofliciaes  miUiares,  que  se  achassem 
occupaodo  cargos  poU<;iacs,  se  refere  também  aos 
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Oí&ciaes  reformados  do  Exercito;  e  em  resposta 
tenho  a  declarar-lhe  que  essa  ordem  é  appUcavei 
tanto  aos  Ofliciaes  do  Exercito,  como  de  Policia 
em  effectivo  serviço;  não  abrange,  porém,  os  re* 
formados,  que  residirem  nos  lugares,  para  osouaes 
sejão  empre^dos  como  Delegados  ou  Subdelega- 
dos de  Policia. 

Deua  Guarde  a  V.  Ex.—  Zaca7*ias  de  Góes  e  Vas, 
concellos,—Sv.  Presidente  da  Província  de  Pernam- 
buco. 


N.  191.  — AGRICULTURA,   COMMERCÍO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  26  de  Julho  de  1864. 

Vanda  qae  «s  cartas  vindaa  do  Perá  pelo  rio  Amaioiías  Dagnem 
porle  como  as  qae  no  Império  sffo  conduzidas  pelos  Correios  fc^ 
restres. 

Directoria  do  Correio,— Rio  de  Janeiro.— Minis- 
lerío  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  c 
Obras  Publicas  cm  26  de  Jutho  de  18M. 

Attendendo  á  que,  não  obstante  determinar  o  arl 
S26  do  Regulamento  n.«  399  de  H  de  Dezembro 
de  4844,  que  nas  cartas  e  mais  papeis  ou  quaesauer 
maços  recebidos  das  nações  estrangeiras,  se  íao- ' 
cara  sempre  (venhão  ou  não  porleados)  porte 
Igual  ao  sello  que  se  deve  pagar  nos  correios  ma- 
rítimos do  Império,  mandou  o  Aviso  de  20  de  De- 
zembro de  4864,  aue  as  caris^  importadas  por  (erra 
do  Estado  Oriental  do  Uruguay  na  Província  de  S. 
Fedro  do  Rio  Graikle  do  Sul  paguem  porte  igual 
ao  &elk>  da&  eartaa  noa  cwreiofi^  tei^^estres  do  Im- 
pério :  e  tendo  O'  Anso*  d€f  ii  de  Juahd  de  1856 
estabelecido  igual  disposição  para  as  cartas ,  que 
do  Pami^ajr  s&o  nandaoas  pai»  «r  Piovineia.de 
Natd  firosso :  ordaQ»  Y.  &  <$uwr  se  faça  applícaçio 
diMlaa  disfiosÍQõQS'  á;  eofirespoadeii^ta,  que  nas  Pio- 
vifidaâ  do>  Pasá  a  Aourioua  fd9  importada  da  B0- 
publica  do  Perúi  isto  é,  que  as  car laa  pftga^u^ 


—  is:i  — 

60  réis  pelas  primeiras  quatro  oitavas ,  e  depoí» 
mais  30  réis  de  cada  duas  oitavas  ou  fracçÂo  de 
duas  oitavas  que  accrescerem :  e  todos  os  mai& 
papeis  nesta  mesota  conformidade. 

Deus  Guarde  a  V.  %.—Joãa  Pedro  Dias  Vieira. — 
Sr.  Director  da  t.'  Directoria  da  Secretaria  da  Agii- 
eultura. 


lí.  1í«.—  IMPEraO.  —  Aviso  cm  28  do  Julho  de  1864. 

IMIar*  que  ■  irrcfnliFíilMle  proTeninite  ikatiwnda  ilo  EsciÍTao  d» 
Juiio  de  Paz  oa  d&Sitbdelegocia  nos  inbilhoa  da  Junta  d*  qu»- 
tÍQcatlo>  niru  é  nwiiv»  para  «eran  anoullado*. 

3.»  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gocies do  Império  em  28  de  Jullio  de  1864. 

Itlm.  e  Exm.  Sr.  —  Com  o  oDícío  de  25  de  Junho 
ollima  Toi  presente  á  Sua  Magestado  o  Itnperador  co- 
pia do  acto,  pelo  qual  V.  Es.  annullou  os  trabalho» 
lia  Junta  de  Qualificação  da  Parochia  de  Paranaguá, 
pelo  Aindamento  de  ter  o  Juiz  de  Paz  Presidente  áa 
mesma  Janta  procedido  irregularmente  juramen- 
tando um  cidadão  para  servir  de  Escrivão  de  Paz. 
quando  este  não  se  achava  impedido ,  visto  como 
sendo  eite  ao  mesmo  tempo  Escrrvão  da  ^bdele- 
gacia  ,  o  facto  de  ter  sido  suspenso  eomo  Escrivão 
oc  Painãooinhibia  de  servir,  altendendo^e  a  que 
a  soa  susp«>sâe  não  <dD»t»«a  ao  exercício  de  Es- 
crivão da  Subdelegada. 

E  o  McBnw  ABg^tci  Sienhor  Houve  por  bem  Man- 
•fardedararaV.  Ex.,  que,  bem  que  seja  baseada 
"™""™^  n.'  t88  de  íi  de  Abril  de  hU\  í  2,*  a  doa- 
iqae  »  suspefis&o  do  empTOTadb  pidilieo  ^ 
I  qHC  aga  »  s«a  origem,  so  esleide-se  a 
^oMras  mncções  pubueas  que  lenba  direita 
r  ,  quando  fÔr  knpostft  na  fóniMt  dO'  arl. 

ligo  rrimioal,  todavia  irtwpóde  merecer 

Sia  Imperial  Approvação  o  actode  V.  Ei.,  por  isso 
TUf ,  spgundo  a  doutrina  dos  Avisos  de  25  de  Junho 
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de  1863  e  49  de  Mâío  do  corrente  anno ,  a  irregula- 
ridade provemente  da  ausência  do  Escrivão  de  Paz, 
ou  da  Subdelegada  nos  trabalhos  das  Juntas  de  qua- 
lificação ,  não  influe  sobre  a  validade  dos  mesmos 
trabalhos.  Portanto  cumpre  que  Y.  Ex.  faça  declarar 
válidos  os  trabalhos  da  mencionada  Junta ,  dissol- 
vendo a  outra  que  por  V.  Ex.  foi  convocada,  se- 
gundo participa  no  referido  officio. 

Deus  Guarde  á  V.  Ex.  — /05^  Bonifácio  de  An- 
drada  e  SUfa.—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Pa- 
raná. 


,  N.  193,— FAZENDA.— Aviso  de  29  de  Julho  de  «864. 

Os  coohecimeDtos  âc  pagamento  de  impostos  esUo  sujeitos  ao  sfOo 
fixo  quando  forem  juntados  como  documentos,  ctc. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  29  de  Julho  de  1864. 

Communico  aV.S.,  para  o  devido  conhecimento  e 
a  íim  de  que  o  faça  constar  ao  Coliector  de  Rendas 
Geraes  do  Rio  Claro,  em  resposta  ao  seu  officio  de  46 
de  Março  ultimo,  que  o  Tribunal  do  Thesouro  resol- 
veu incleferir  o  recurso  de  Manoel  da  Costa  Cardoso, 
relativamente  á  cobrança,  que  fez  aquelle  Coliector, 
do  sello  iixo  de  200  rs.  do  conhecimento  demeiasiza 
da  adjudicação  de  dous  escravos,  que  foi  junto  a  uns 
autos  como  documento;  porquanto,  como  já  foi  de- 
clarado por  Circular  de  26  de  Março  de  4862,  os 
conhecimentos  de  pagamento  de  impostos  ^sssáo^ 
pelas  repartições  de  arrecadação  geraes  ou  provin- 
ciaes,  estão  sujeitos  ao  sello  fixo,  quando  forem, 
como  documentos  juntados  a  requerimentos,  memo- 
riaes,  autos,  etc.  Mui  devidamente,  portanto,  cobr»u 
o  Coliector  do  Rio  Claro  o  sello  fixo  de  que  se  trata. 
O  sello  proporcional,  averbado  irregulannent^  no 
mesmo  cónnecimento,  corresponde  ao  acto  de  que 
se  deve  ter  passado  o  respectivo  titulo,  e  não  áquelia 
quitação  do  pagamento  de  meia  siza,  que,  nas  eir- 
cumstancias  exposlas,  deve  pagar  o  sello  fixo,  como 
tica  dito. 
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£  porque  não  ^  o  Collector  áo  Río  Claro ,  mas 
lambem  aleiíns  outros  recebedores  prxtiquem  a  ir- 
i«gular(da%  de  fazerem  averbar  nos  conhecimentos 
de  pagunientos  de  impostos  o  sello  proporcional,  a 
que  por  ventura  esteja  sujeito  o  conlracto,  convir.i 
queV.  S.  faça  condemnar  semelhante  pratica,  de- 
clarando por  circular  aos  demais  exactores  da  Fa- 
lenda  que  o  averbamento  do  referido  sello  deve  ler 
lugar  nos  próprios  contractos  ou  papeis,  quando 
forem  escriptos  por  particulares,  e  j)or  meio  de  uma 
pia  ou  nota  do  Tabellião  ou  Escrivão,  quando  o  con- 
tracto ou  transacção  tiver  de  ser  reduzido  a  escriptura 
publica,  ou  a  auto  judicial,  como  adjudicação  e 
ouiros,  tudo  nos  lermos  dosarls.  101  e  102  do  Regu- 
Ismenlo  de  26  de  Dezembro  de  186(1. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  José  Pedro  Dias  de  Car- 
valho.— Sr.  Conselheiro  Director  Geral  das  Rendas 
Publicas. 


N.  I9i.— FAZENDA.— Circular  em  29  de  Julho  de  «6i. 


(.'  Secção.  — Minislerío  dos  Negócios  da  Fazenda, 
niu  de  Janeiro  em  29  de  Julho  de  1864. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal rtoThesoiiro  Nacional,  tendo  observado  que 
em  algumas  Repartições  de  arrecodaçào  se  pratica  a 
irregularidade  de  averbar-se  nos  conhecimentos  de 
pagamentos  de  impostos  o  sello  proporcional ,  a  que 
!»r  ventura  está  sujeito  o  respectivo  contracto  ou 
lilulo  qualquer ,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das 
■fliesourarias  de  Fazenda ,  para  seu  conhecimento  e 
devidos  effeitos,  que  o  averbamento  de  semelhante 
sello  deve  ter  lugar  nos  próprios  contractos  ou  pa- 
lieis, quando  forem  escriptos  por  particulares,  e  por 
ncisAbs  db  i§af  2* 
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uieio  de  uiaa  guia  ou  oola  do  TabeUi&o  ou  Eacmio, 
quapdo  o  coatraeto  óu  transacção  tiver- de  seriedu- 
zido  a  escriptura  publica,  ou  a  auto  jadicíai ,  eomo 
adjudicação  e  outros,  tudo  nos  termos  dos  arts.  <M 
e  |02  do  Regulameoto  de  86  de  Dezembro  de  4860. 

José  Pedro  Dias  de  Cartmlho, 


N.  495.— JUSTIÇA.— Aviso  de  30  de  Julho  de  4864. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro.—  Declarando  qae  os 
Parechos  nilo  podem  ser  compellidos  delNiiio  de  Tara  a  ir  a  Jvizo 
dar  íaformaçõeit. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Sua  Mageslade  o  Imperador,  á 
Quem  Ibi  presente  o  sèu  orneio  de  5  deste  mez  co- 
brindo uma  representação,  em  que  o  Vigário  Coi- 
tado na  Freguezia  de  Nossa  Senhor  da  Assumpção. 
Termo  de  Cabo  Frio ,  José  Francisco  Marques,  se 
queixa  contra  o  Delegado  de  Policia  daquelle  Termo 
por  lê-lo  obrigado  a  ir  a  Juizo  dar  mformações 
sobre  um  arrombamento  praticado  na  Igreja  Matriz 
da  dita  Freguezia,  em  virtude  do  qual  se  instaurou 
o  competente  processo,  Manda  declarar  a  V.  Ex., 
depois  de  ouvido  o  Conselheiro  Consultor  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  com  cujo  parecer  Se  conformou, 
que  os  Parochos  não  podem  ser  compridos,  de* 
baixo  de  vara,  á  ir  á  Juizo  dar  informações,  e  que 
o  Aviso  n.""  43  de  5  de  Julho  de  4844,  eart.89do 
Código  do  Processo  Criminal  nenhuma  applicaçào 
tem  ao  caso  de  gue  se  trata.  O  que  comniunico  a 
V.^  Ex.  para  sua  inlelligencia  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  EK.—Zaearias  de  Oóe$  e  Vos- 
conQeUos.—&r.  Presidente  da  Província  do  Rio  de 
Janeiro. 


i*^<<—  f 


; 
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\.  196.— i^AZENDA  —  Em  o  <.*  de  Agosto  de  Í9H. 

Sohre  t  iDMthgeDeU  do  art.  19  d»  liutraCt&M  de  1!  de 
Novtmbro  de  ISS3. 

l.'Secçào.—  Minislerio  dos  Negócios  da  Fazenda.— 
Rio  de  Janeiro  em  o  1."  de  Agoslo  de  188t, 

José  Pedro  Dias  de  Carva)ho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Tbesouro  Nacional,  tendo  observado  que 
em  algumas  Províncias  se  estó  dando  á  disposição 
do  art.  <2  das  Inslmccões  de  Í2  de  Novembro  do 
anoo  píuisado  uma  intelligencia  diversa  da  qae  deve 
ler.  provindo  disso  augmenlo  inútil  de  eipediente 
laoto  nas  Tiiesourarias  de  Fazenda,  pelas  infonna- 
fiõesque  pf  estão  ás  Presióencias,  como  no  Thesour&,- 
declara  aos  Srs.  Inspectores  das  mesmas  Thesou- 
rarias,  para  a  devida  intelligencia  e  eiecuçào,  que 
os  pensionistas  do  Monte-pio  dos  Servidores  do 
Estado  residentes  nas  Províncias ,  que  quizerem 
receber  suas  pensões  nas  Thesourarias,  como  lhes  é 
Tacultado  pelas  referidas  Instrucçòes,  devem  reque- 
re-lo directamente  á  Directoria  do  mesmo  Monte-pio. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


y.  197. —  AGRICULTURA.   COMMERCIO   E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  2  de  Agosto  de  1864. 

EiWadeado  ae»  coUibondsrw  da  HepaiiitAo  das  Terras  Publicas  a 
(lbpi»i(|U)  da  ultima  parte  do  art.  ti  do  Rseulameiíla  u."  S.T4B 
de  fu  de  Fevereiro  <le  ISfll,  guc  aio  considera  Tiltas  as  qae  o» 
«npreitados  dío  <)uatido  em  serviço  pnbliro  gratirito,  ou  obrigatório 

Directoria  das  Terras  Publicas  e  Colonisação.  — 
Rio  de  Janeiro.  —  Minislerio  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas  Mn  8  de  Agosto 
de  1864. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  presente  ao  Governo  Impe- 
rial um  offlcio  do  Inspector  da  Thesouraria  da  Fa- 
zenda dessa  Província,  dotodo  de  4  5  do  corrente  mez, 
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em  cfue  aquella  funeeionario  submelle  á  considera- 

Sãp  do  Governo  o  pedido  de  um  dos  collaboradores 
a  Repartição  das  Terras  Publicas,  concemeote  ao 
pagamento  da  quantia  de  4^300,  que  de  seus  venci- 
mentos foi  descontada  por  ter  faltado  quatro  dias  á 
Repartição,  em  virtude  cie  se  achar  no  Jury.  E  porque 
o  pedido  do  suppUcante  acbe  apoio  na  3/  parte  do 
art.  44  do  Regulamento  n.*  S.748  de  46  de  Fevereiro 
de  4864,  que  rege  a  Secretaria  deste  Ministério,  de- 
claro a  V.  Kx.,  para  que  faga  constar  ao  Inspector  da 
Thesouraria,  que  o  pedido  do  supplicante  deve  ser 
tomado  em  consideração  para  o  íim  de  ser-lhe  paga 
a  quantia  reclamada :  o  que  commuuico  a  V.  £i. 
para  sua  intelligencia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — João  Pedro  Dias  Vidra, 
—  Sr.  Presídenie  da  Provincia  de  Saiita  Caftarioa. 


N.  198.— JUSTIÇA.— Aviso  de  3  de  Agoslo  de1864. 

Ao  Presidente  da  Proviocía  do  Pará.  —  Declarando  qae  nos  rasos 
crimes  nlo  se  commanica  aos  Consoles  a  prisão  dos  sobdttos  das 
respectívas  naçOes,  mas  que  nas  prisOes  correccionaes.  si  o  os  mes- 
mos postos  á  disposição  daqnellas  antoridades. 

Illm.  e  Exra.  Sr.— -Accusando  recebido  o  seu  ofTi- 
cio  n."  53  de  23  do  mez  ultimo,  em  que  consalla 
se  o  Aviso  Circular  de  14  de  Setembro  de  Í833, 
que  manda  communicar  aos  respectivos  Agentes 
Consulares  as  orisões  dos  súbditos  estrangeiros,  deve 
ou  níio  ser  aoservado,  tenho  a  declarar  a  V.  Ex. 
que  nos  casos  crimes  não  se  faz  nenhuma  com- 
municação,  e  que  todos  os  estrangeiros  presos  cor- 
reccionalmente  deverão  ser  logo  postos  a  disposição 
dos  Cônsules  de  sua  nação,  para  lhes  darem  o  con- 
veniente destino. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Zacarias  de  Góes  e  Vas- 
concellos ^—Sr ,  Presidente  da  Provincia  do  Pará. 


N.  )99.  -  AGRICULTURA,   COMMBRCIO  E  OBRAS 
PUBUCAS.  —  Era  3  de  Agoslo  de  4864. 

Sujriu  M  JuiiM  CommlssaTios  á  compra  doi  objectoi  nccMMríof 
M  Knito,  de  que  m  acharem  eacarngsdoí,  vbto  nwbtnat  dlc* 
MMlamcoUw  du  ^rtei. 

Directoria  das  Terras  Publicas  e  ColoDisação. — 
Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  da  Agrv- 
culiura,  Commercio  c  Obras  Publicas  era  3  de  Agosto 
de  I86i. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Em  resposta  ao  oflicio  de  V. 
Ex.  datado  de  16  de  Junho  ultimo,  em  que  para 
satisfazer  a  requisição  do  Juiz  Commjssario  do  Mu- 
nicípio de  Cimbres,  pede  que  lhe  sejão  remeltidas 
a  legislação  das  terras  putilicas,  uma  bússola  e 
correntes,  tenho  a  declarar  a  V.  Ex.  para  fazer  cons- 
tar aquelle  Juiz  Commissario,  que  á  sua  custa  deve 
comprar  os  objectos  necessários -ao  serviço,  de  que 
se  acha  encarregado,  visto  receber  elle  emolumentos 
lias  partes.  E  por  esta  occasiáo  chamo  de  novo 
a  attenjjão  de  V.  Ei.  para  as  informações  eiigidas 
imr  Aviso  de  U  de  Março  do  anno  corrente. 

Deus  Guarde  aV.Ex.— João  Pedro  Bios  Vieira. 
—Sr,  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


V.200.  — GUERRA.— Aviso  de  *  de  Agoslo  de  1864. 

y  Pãgtáona  dat  Tropas  da  C4rl« ,  maudando  aboDar ,  do  rorrenie 
nici  em  diiiitr,  aoa  Sar^cDtoi  mnndadores  do  Batalhlo  de  En^e- 
nheirot  a  gratíficacio  de  cngajndus,  na  raiSo  de  130  ra.,  eorreípou- 
denre  ao  luldo  de  prata,  do  Corpo  de  Artilices. 

4.'  Directoria  Geral.  — 2."  Secção.—  Rio  de  Ja- 
neiro,—  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  4  de 
Agoslo  de  1864. 

Em  deferimento  á  supplica  do  2."  Sargento  man- 
flador  do  Batalhão  de  Engenheiros  Esmeraldo  José 
da  Veiga,  mande  Vm.  abonar-lhe  agraliflcação  de 
engajado,  na  razão  de  130  rs. ,  correspondente  ao 
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soldo  de  soldado  do  Gorpo  de  Artítees,  yísIo  que 
dando  o  Regulamento  de  23  de  Janeiro  àt  1^5 
aos  Sargentos  mandadores  de  Engenheiros  soldo 
maior  que  o  mareado  para  os  Sargentos  daquelle 
Corpo,  não  é  regular  que  sejão  igualados  na  gra- 
tificação aos  dos  Corj[)os  de  Infantaria. 

Esla  disposição  será  extonsiva  desde  o  <.•  desle 
Hiez  aos  que  estiveraxi  em  caso  idêntico. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Frmieisco  Carlos  de  Arafjjo 
Bnisque,  —  Sr.  Inspector  da  Pagadoria  das  Tropah 
da  Corte. 


N.  204.— FAZENDA.— Em  5  de  Agosto  de  m\. 

Nos  recibos  dos  vencimentos  dos  Offlciaes  militares  deve  se  declarar 
se  achSo-se  eu  nao  quites  com  os  cofnps  publicos. 

I.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. 
Rio  de  Janeiro  em  5  de  Agosto  de  4864, 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  em  conformidade  do 
Aviso  do  Ministério  da  Guerra  de  28  de  Julho  pró- 
ximo passado ,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  dató 
Thesourarias  de  Fazenda  que ,  no  acto  de  se  no- 
tarem os  recibos  dos  vencimentos,  a  que  tiverera 
direito  os  OíFiciaes  do  Exercito,  se  faça  constar  por 
uma  verba  no  verso  dos  mesmos  recibos  se  os 
referidos  Oíficiaes  acMo-se  ou  não  quites  co/ii  os 
cofres  públicos,  devendo-se  fazer  menção  de  quanto 
ficão  restando ,  se  por  ventura  tiverem  carga  por 
adiantiimentos  ou  ajustes  de  contas. 


<José  Pedro  Dias  de  Carvalho, 


—»>?■* 
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\.2a9.— IMPÉRIO.  — Aviso  d«6  do  A^ostode1864. 

U  FmidaMe  da  Proviiirii  da  t^rahTba.— Dcctata  qnn  m  oiin  ririadaoii 
qae  deMK  wr  coafondn»,  dada  a  bypoOtModD  art.  i.'  do  Mcreto 
n.M.SI!  de  93  de  Amásio  delSãB,  Uo  os  tcnaiedulos  ao  Juiz  de 
Ph  que  lÍTer  de  presidir  s  Junta  de  QualillcsçJlo. 

3."  Secção.  —  Rio  de  íaneiro.  —  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  6  de  Agosto  de  Í86i. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Com  o  olBcio  dessa  Presideocia 
n.'  15  de  Í5  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  foi  pre- 
sente a  S.  M.  o  Imperador  a  decisão,  pela  qual  r» 
antecessor  de  V.  Ex.  declarou  ao  *."  Juiz  de  Paz  da 
parocltia  de  Pinncó,  que  rtevião  ser  convocados,  para 
a  formação  da  Junta  de  Qualificação  da  parociíia  da 
Misericórdia,  os  oito  cidadãos  que  fossem  immedia- 
los  em  votos  ao  1 ."  Juiz  de  Paz,  ainda  que,  por  im- 
pedimento deste,  fosse  feita  a  convocação  por  algum 
dosoutfos  Jui2es. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Conformando-se  por 
Sua  immediata  Resolução  de  23  de  Julho  próximo 
lindo  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Im- 
pério do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta 
de  13  de  Junho  antecedente,  Houve  por  bem  não  ap- 
provar  a  referida  decisão;  porquanto,  dado  o  caso 
de  não  ser  o  í."  Juiz  de  Paz  quem  fizesse  a  convo- 
cação e  presidisse  é  Junta,  mas  sim  o  2.",  3.*  ou  i.', 
resultaria  daquella  decisão  íicar  comprehendido  no 
numero  dos  convocados  o  próprio  Presidente  da 
mesma  Junta  ;  o  que  a  lei  não  quer,  quando  manda 
convocar  os  seus  immedialos ;  e  comprehendido 
assim  o  referido  Presidente,  leria  o  direito  de  votar 
para  a  formação  da  referida  Junta,  o  que  a  lei  tam- 
bém nSo  qtier,  como  a  entende  o  Aviso  n."  30*  de  5 
de  Setembro  de  1857  |  5.',  o  qual  expressamente 
declara  que,  quando  a  eleição  dos  membros  da  Junta 
f<lr  feita  por  cidauãos  tirados  da  lisla  dos  Juizes  de 
Paz,  o  Presidente  não  poderá  votar,  sem  que  á  dou- 
irína  deste  Aviso  obste  a  decisão  dada  pelo  de  n.'  415 
de  IS  de  Outubro  de  tS60,  o  qual  evidentemente  se 
refere  á  hypotliese  de  ser  teila  a  eteição  dos  mem- 
bros da  Junta  pelas  turmas   dos  eleitores  e  dos 

ífso  merecendo,  portanto,  a  referida  decisão  a  Im- 
perial approvação,  o  Mesmo  Augaslo  Senhor  Houve 
por  bem  Mandar  declarar  a  V.  Ei.  que  os  oito  cida- 
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dão»,  qtie  devem  ser  convocados,  4ftda  a  hypoibese 
do  art.  8.*»  do  Decreto  n.*»  4.812  de  23  de  Agosto  de 
4856,  s&o  os  immediatos  era  votos  ao  Juiz  de  Paz 
que  tiver  de  presidir  á  Junta  de  Qualificação. 

O  que  communico  a  V.  Ex,  para  seu  conheci- 
mento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Bonifácio  de  An- 
drada  e  Silva.  —  Sr.  Presidente  da  Província  da 
Parahyba. 


N.  203.— IMPÉRIO.— Em  6  de  Agosto  de  4861. 

Ao  Presidente  da  Provlncta  do  Espirito  Sâuto.— Dedtr»  qae,  yor  se 
roudarem  do  l,^  para  oatro  distrieto  da  mesma  Farschia,  abi 
perdem  os  Juizes  ae  Paz  daquelle  distrieto  o  direito  de  presidiran 
a  Mesa  parochial. 

3.*  Secção.— Rio  de  Janeiro .  — Ministério  dos  Xe- 
gocios  do  Império  em  6  de  Agosto  de  4864. 

• 

Illm.  e  Exra,  Sr.— Com  o  officio  de  V.  Ex.  de  6 
de  Jultio  próximo  passado  foi  presente  a  Sua  Ma- 
jestade o  Imperador  a  decisão ,  pela  qual  V.  Ex 
declarou  &  Camará  Municipal  dessa  Capital  aae  a 
presidência  da  Mesa  Parochial  na  eleição  de  eleito- 
res ,  a  que  se  tinha  de  proceder  na  Parochía  d^* 
Cariacica,  competia  aos  Juizes  de  Paz  do  <.•  dfe- 
Iricto ,  não  obstante  passarem  a  ter  as  suas  resi- 
dências no  2.«  em  virtude  da  alteração  de  limies 
entre  os  dous  districtos,  decretada  pela  Lei  Pro- 
vincial de  44  de  Março  ultimo. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Houve  por  bem  Handur 
approvar  a  referida  decisão ;  porquanto,  continuMido 
aquelles  Juizes  de  Paz  a  ter  as  suas  residências  na 
Parochia  de  Cariacica  por  terem  mudado  simgles^ 
mente  de  distrieto ,  é  claro  que  não  perderão  a 
competência  para  presidirem  a  Mesa  Parochial  como 
se  deduz  dos  Avisos  n.""  4  4^  de  40  de  Agosto  de  4847, 
e  n.»  340  de  44  do  mesmo  mez  de  4860,  os  quaes 
declarão,  de  accordo  com  o  art.  3.*  da  Lei  regu- 
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taiTienUr  tl;is  eleiròes  ile  19  de  Agosto  de  18i6,  que 
os  Juizeá  de  Paz,  ([ue  se  mudarão  para  íóra  da 
Parocliia ,  fwrdem  o  direito  de  inlerviíem  como  taes 
nas  respeclivas  eleições. 

O  fjiie  L'ommuiiii'o  a  V.  Ex.  para  seu  conheci- 
mcnlo. 

Deus  fitionio  a  V.  Ev. — José  Bonifácio  de  An~ 
fK-ada  e  .Silr.a. — Sr,  Presidente  da  Província  do  Es- 
(lirilo  Sanio. 


V.  20i— IMPÉRIO.— Aviso  de  Sdc  Agosto  de  I8lii. 

Ao  l*i'«sidcnte  de  Pernambuco.— Declara  que  o  S\xa  de  Pat  que,  cm 
roíitrqueucia  de  ilteracila  de  lliuth^í  i'iitre  duas  parocliUt,  6ca 
('iiin  ■  tuarfMdtiiiia  mudada  de  uuliparji  outra,  n3o;)óde  presidir 
á  Ue>a  daquctU  a  que  deiíuu  d*.-  perieuccr  pelo  dilo  facto. 

3."  Secçno.  —  Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  \e- 
gocios  do  Império  em  8  de  Agosto  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— r.''vei  ao  alto  conliecimenlo  de 
S.  M.o  Imperador  o  olficio  de  â7  de  Junlio  ultimo, -no 
qual  V.  Ex.  expõe  yue  a  Lei  provincial  de  13  de  Maio 
do  corrente  anno  incorporou  á  pai-ochia  da  Varzej 
parte  do  território  da  de  S.  Lourenço  da  Mala,  onde 
lem  a  sua  residência  o  Juiz  de  Paz  desta  ultima 
parochia;  e  consulta  se  esle  Juiz,  que  ficou  assim 
residindo  na  Parocliia  da  Várzea,  uóde  presidir  á 
Mesa  Parochial  da  de  S.  Lourenço  tfa  Mata  nas  pró- 
ximas eleições  municipaes. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Manda  declarar  a  V.  Ex. 
que  o  Juiz  de  Paz  de  que  se  trata,  não  pôde  cerla- 
menle  presidir  á  Mesa  Parocltial  da  Freguezia  de 
S.Lourenço  da  Mata:  porquanto,  a  residência  na 
parochia  é  uma  das  condições  indispensáveis  para 
que  o  Juiz  de  Paz  possa  ahi  exercer  iutisdicção  elei- 
toral, segundo  o  art.  99  da  Lei  de  19  de  Agosto  de 
I8i6,  accrfcscendo  além  disto  que  o  art.  3.*  da  dita 
lei  que  regula  a  competência  da  presidência  da 
Mesa  Parocuial  dá  claramente  a  entender  que  se  re- 
fere aos  Juizes  de  Paz  que  não  tenhão  mudado  de 
parocliia,  pois  lai  é  o  valor  das  palavras  ~  embora 

DCtlSilES  DE  i86í.  2fl 
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se  tenha  procedido  A  oulra  eleição—,  palavras  que 
devem  ser  enlendidas  de  eonformidade  com  os 
princípios  da  mesma  lei,  que  não  dispensa  a  resi- 
dpncia 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimenU), 
e  a  fim  de  expedir  as  ordens  necessárias  de  confor- 
midade com  esta  decisão. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.  —  José  Bonifácio  de  An- 
drada  e  Silva,  —  Sr.  Presidente  da  Província  de 
Pernambuco. 


N,  205.  — GUERRA. —  Aviso  de  8  de  Agosto  deí864. 

Ao  Director  da  Colónia  Militar  do  Unicú  ,  declarando  qiiç ,  ni  falU 
de  próprios  nacionaes,  é  regular  que  se  abone  um  qaantiUtiTO  ptn 
casas  ao  Medico  e  Gapellflo,  e  especificando  qnaes  os  Tencimeotos 
e  a  gratificação ,  que  competem  ao  ultimo  c  áquelle  Dircclor. 

'  4.»  Directoria  Geral.  —  2.»  Secção.  —  Rio  de  Ja- 
neiro. —  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  8 
de  Agosto  de  1864. 

Km  resposta  ao  officio  dessa  Directoria  n.'  *S  de 
88  de  Maio  ultimo,  declaro  a  Vm.  que,  se  na  Colónia 
não  ha  próprios  nacionaes,  é  regular  que  ao  Medico 
e  Capelláo  se  abone  um  quantitativo  para  casas, 
devendo  este  ser  regulado  pelo  preço  dos  alugueis 
de  outros  edifícios  de  particulares.  Por  esta  occasiao 
previno  a  Vm.  que,  a  contar  do  \  .•  de  Julho,  só  deverá 
abonar  ao  Padre  Capellão  os  vencimentos  correspon- 
dentes aos  de  Capellão  Alferes  da  Repartição  Eccle- 
siastica,  que  são  soldo  36$000  e  addicional  >opo 
mensaes,  e  etapa  de  4jJ000  diários,  como  dispõe  o 
art.  20  do  Regulamento  das  Colónias  Militares ,  que 
baixou  com  o  Decreto  n.»  729  de  9  de  Novembro  ae 
4850,  e  que  da  mesma  forma  o  Director  uUima- 
mente  nomeado,  Pedro  Viegas  de  Menezes,  so  de- 
verá perceber  a  gratificação  mensal  de  50^000,  que 
lhe  marca  o  art.  16  do  precitado  Regulamento. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Francisco  Carlos  d-e  Armjo 
Brusque.^  Sr.  Director  da  Colónia  Militar  do  Unicu. 


N.  a06.— FAZENDA,  — Em  8  de  Agosto  de  186i. 

Autorisi  a  dcspeio  com  recniUu  para  a  Maríuba. 

1.*  Secção.  — Minislerio  dos  Negócios  da  Fazenda. 
—  ííio  do  Janeiro  era  8  de  Agoslo  de  1864, 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tribu- 
na! do  Tliesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspecto- 
res (InsTliesourarias  de  Fazenda,  em  conformidade 
dos  Avisos  do  Ministério  da  Marinha  de  li  de  Junho 
e  26  de  Julho  últimos,  que  ponhão  à  disposição  das 
Presidências  das  respectivas  Províncias,  por  conta  do 
credito  já  aberto  para  a  verba— Despezas  extraordi- 
aarias  e  evenluaes  —  as  sommas  que  forem  necessá- 
rias para  a  despeza  com  a  acquisição  de  recrutas  com 
que  no  anno  financeiro  de  186i—6Ji  deve  contribuir 
cada  uma  das  Províncias  especificadas  na  relação 
junta,  em  conformidade  das  Instrucçòes  mandadas 
ohservar  polo  Decreto  n.°  1.591  de  U  de  Abril  de  1855, 
além  do  numero,  que  fôr  possível  obler,  de  menores 
para  a  Companhia  de  Aprendizes  Marinheiros  e  dos 
voluntários. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 

?(oU  a  qae  se  refere  »  Circulara.'' 3S  destadaln  dos  rccm- 
Us  eom  que  no  anuo  Onancetro  de  1804— 8S  deve 
contribuir  cada  nm»  das  Províncias  abaixo  declarada*. 

Pernambuco 120 

Bahia 1 20 

Ceará 40 

Piauhy : 30 

Marannão 80 

Sergipe 40 

AUigôas 50 

Parahyba -  40 

Rio  Grande  do  Norte 30 

Pará 80 

Amazonas 20 

Espirito  Sanlo 30 

Paraná 30 

S.  Paulo 1 00 

Sanla  Catbarina 50 

Rio  Grande  do  Sul 80 

Minas  Geraes 80 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  dar  Fazenda  em 
8  de  Agoslo  de  1861.  — /í)St!  Scra-kinu  da  liochu. 


\.  207.— FAZENDA.  — Em   8  do  Aííoslu  de  WVi, 


'■O" 


Kceominenda  a  e\cciiçSo  do  Decreto  de  h  de  Dezenihm  de  I5íi 
oontra  os  esactorcs  reujissos ;  c  toda  a  celeridade  uas  diligcucuí 
iiicaes. 

Ministério  dos  Nogocios  da  Fazenda.— Riu  de  Ja- 
neiro em  8  de  Agosto  de  1864. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  lendo  preseolc  o  ufficii» 
11."  4  do  Sr.  Inspector  da  Tliesouraria  de  Fazenda 
(ia  Província  do  Espirito  Santo  do  48  ile  Julho  ul- 
timo dirigido  á  Direcloiía  Geral  do  Cotilencio.so, 
dando  cumprimento  ao  (jue  Ihò  foi  determinadu 
pela  circular  da  mesma  Directoria  de  12  de  Feve- 
reiro deste  anno  sob  n.'  41 ,  e  em  que  informa 
achar-se  actualmente  preso  na  cadêa  da  Villa  de 
Itapemerim  o  ex-Adminislrador  interino  da  respec- 
tiva Mesa  de  Rendas  Joaquim  José  da  Silva  Qm-^ 
taes  pelo  alcance  verificado  da  quantia  de  o:583Si6'^ 
correspondente  ao  arrecadado  no  trimestre  de  Julho 
a  Setembro  de  4861,  ultimo  de  sua  serventia ;  quan- 
tia que  deixou  de  recolher  aos  cofres,  o  que  hoio 
se  eleva  a  6:960P05  com  os  respectivos  juros  Je 
9  Vo  ao  anno ;  recommenda  ao  mesmo  Sr.  Inspec- 
tor a  maior  celeridade  na  tomada  da  conta  do  dilo 
responsável,  observando  fielmente  o  Decreto  de  5 
de  Dezembro  de  4849  contra  os  exactorcs  remissos 
ou  em  alcance  para  com  a  Fazenda  Nacional,  e 
dando  as  providencias  necessárias  para  que  lodo> 
os  actos  e  diligencias  íiscacs  nestes  casos  se  ef- 
lectuem  com  a  maior  presteza,  a  fim  de  evitar  que 
68  conservem  os  exaclores  detidos  nas  prisões  uor 
longo  tempo  coulra  as  disposições  do  citado  De- 
creto ,  as  quaes  tendem  a  definir  logo  a  siíu.irào 
do  responsável,  [)ara  que  a  Administração  pos>a pro- 
ceder alteriornirfíle  como  convém, 

Josr  l 'ri Iro  Dias  de  Cirvdho. 


\.  208.  —  FAZL\DA.— Em  10  do  Agoslo  ilu  tSlií. 


SliiiislcHo  (los  Nofíotios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  10  de  Agoslo  de  18Gi. 

Fui  presente  ao  Tribunal  do  Tlicsouro  o  n-curso 
tic  João  Maylor  &  C*  da  decisão  da  Inspoctoria 
da  Alfandega  da  Côrlo,  que  negou  o  dospaclio  li- 
vifdi!  diriMlos  de  consumo  aos  arrebites  do  fniro 
píti-a  cravai;ão  de  caldeiras  de  vaiior,  que  se  ailtào 
larifados  a  30  réis  a  libra  no  arl.  1.089  da  Tarifa, 
e  o  mesmo  Tribunal : 

Considerando  que  pelo  art.  512  |  31  sd  gozão 
de  isen(.ão  de  direitos  as  peças  de  maubinas  im- 
portadas em  separado ,  a  respeito  dos  quaes  se 
provar,  mediante  exame  feito  por  peritos  da  esco- 
lha do  Ciíefe  da  Repartii,'ão ,  e  cm  sua  presença, 
que  não  podem  ter  outro  destino  ou  appiicação 
senão  substituir  peças  idênticas,  jâ  arruinadas,  do 
certas  e  determinadas  machinas,  ou  servir  do  so- 
l)resalentes  ás  que,  existindo  perfeitas,  possão  inu- 
tilisar-sc  por  qualtiuer  eventualidade ; 

Considerando  finalmente  oue  os  arrebitos  em  ques- 
tão não  se  achiio  nas  çoiuUçòes  do  arligo  acima 
referido : 

Resolveu  confirmar  a  decisão  recorrida,  indefe- 
rindo o  recurso. 

O  que  communico  ao  Sr.  Inspector  interino  da 
mesma  Alfandega  para  sua  intelligencia  e  devidos 
elTeilos. 

Jusè  Pedyo  Dias  ãc  Ca>-valho. 
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N.  209.  —  GUERRA.  —Aviso  de  10  de  Agosto  de  <86i. 

Ao  Mnísterío  da  Fazenda  ,  solicitando  a  eipediçlo  das  soas  ordens, 
a  Oin  de  que  scpagup,  além  dos  rcspcrUvos  vencimentos,  a  ora 
Kcpclídor  aa  Escola  C';utrai ,  servindo  de  Lente  Cathedraliro  du- 
rante o  impedimento  do  proprietário,  que  está  percebendo  os  spos 
vencimentos  por  inteiro ,  a  gratiíicaçiío  de  Lente  e  a  difTereoca  do 
ordenado  de  Repetidor  ao  de  Lcuts. 

4.*  Directoria  Geral.  —2."  Secção.  — Rio  de  Ja- 
neiro. —  Ministério  dos  Negócios*  da  Guerra  em  <0 
de  Agosto  de  4864. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Vou  rogar  a  V.  Ex.  se  sirva  dar 
suas  ordens  para  que  noTiiesouro  Nacional  se  pa- 
guem ao  Repetidor  Epifânio  Cândido  de  Souza  Pi- 
tanga ,  desde  o  dia  2  de  Maio  ultimo ,  além  dos  res- 
pectivos vencimentos ,  a  gratificação  de  Lente  Ca- 
Ihedralico  e  a  differença  do  ordenado  de  Repetidor 
ao  de  Lente,  emquanto  estiver  regendo  a  Cadeira 
de  Mineralogia ,  devendo  esta  ultima  despeza  correr 
em  ambos  os  exercícios  por  conta  do  1 45  — Diversas 
Despezas  e  Eventuaes  — ,  por  se  achar  o  proprietário 
da  Cadeira  percebendo  seus  vencimentos  poriíileiro. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Francisco  Carlos  de  Araújo 
Bn(sqiic.  —Sr.  José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  210.  —  FAZENDA.  —  Em  40  de  Agosto  de 4864. 

Concede  permissão  á  Companhia  —  Messageríos  ImpérialfS  — 1»« 
carregar  em  seus  vapores  nas  Províncias  da  Bahia  e  PcmAiobueo 
mercadorias  para  o  Rio  da  Prata. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Ja- 
neiro em  40  de  Agosto  de  4864. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provinda  da  Balda, 
para  a  devida  intelligencia  e  execução,  que  á  Com- 
panhia —  Messageries  Impériales  —  foi  concedida 
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pe  rmissào  para  fazer  carrtignr  em  seus  vapores,  na 
ireíeriria  Provinda  e  na  de  Pernambuco,  mercadorias 
viaraoRio  daPrala,c;oin  lanto,  porém,  que  nos  mani- 
feslos  (que  devoráõ  Irazer  abertos)  da  carga  recebida 
nas  ditas  Províncias  cora  semelhante  dnstino  se  faça 
eiprcssa  declaração  da  baldeação  que  se  lerá  de  ef- 
fectuar  no  porlo  do  Rio  de  Janeiro  para  outros  vapo- 
res da  mesma  Companhia  que  continuào  aquella 
lÍDha  de  navegação;  sendo  igualmente  pcrmiltido  a 
esses  vapores  transporte  de  mercadorias  com  destino 
ás  referidas  Províncias,  com  a  mesma  formalidade 
quanto  aos  manifestos,  uma  vez  que  lambem  sejão 
no  porto  do  Rio  de  Janeiro  baldeadas  as  mercadorias 
para  os  vapores  i]ue  tiverem  de  seguir  para  a  Europa 
com  escala  pelas  ditas  Províncias. 

José  Pedro  Dias  de  Carcalho. 

—  Semelhnnles  na  mesma  dala,  mulaiis  mnlandts, 
aTliesouraria  de  Pernambuco  eà  Alfandega  da  Côrlo. 


N.  211.  — FAZE\DA.  — EmIO  de  Agosto  de  186í. 

Sobre  os  caso*  em  qiip  se  devem  aecilar  aa  derlara(Ces  voluntariís 
díU  ifilTcreni;Ds  de  iiiercaduría!. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  do  Ja- 
neiro em  10  de  Agosto  de  1861. 

Foi  presente  ao  Tribunal  do  Tbesouro  Nacional  o 
recurso  de  Moreira  Alves  A  C.'  da  decisão  da  Ins- 
pecloria  da  Alfandega  da  Corte,  que  os  obrigou  a 
pagar  os  direitos  de  29.970  libras,  peso  liquido  que 
declararão  na  noiapara  despacho  de  nove  barricas 
de  en.xadas,  quando  o  verdadeiro  peso  era  de  9,970 
libras,  e  mais,  além  dos  direitos  da  diíferença,  uma 
importância  igual  como  pena  pecuniária  em  favor 
do  Conferente ;  e  o  mesmo  Tribunal : 

Considerando  que,  apresentada  a  nota,  foi  dislri- 
huida  ao  calculo,  o,  anies  de  qualquer  conferencia, 
Wra  requerida  pelos  recorrentes  a  verilicação  do 
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poso,  loTulo  rccoiihocido  que  por  engano  declararão 
2^y.970  lil)i'as,  quando  oríio  apnnas  9.970,  ao  que,  an- 
nuindo  ainspecloria,  encarregou  ao  Conferonle  Mi- 
randa de  fazer  essa  veriricaeâo,  dando  em  resultado 
o  reconliecimenio  do  engano  denunciado,  eoinoile- 
elara  o  mesmo  Conlerenle ; 

E  considerando  que  pelo  art.  4o  do  Decreto  n.'  3.2i7 
de  M  de  Dezembro  de  4863  a  declaração  voluntária 
das  dillerenças  de  mercadorias  deve  ser  aceita  para 
o  eíTeito  de  não  se  imporem  as  i)enas  comrijinadas 
nos  ílegulanientos  íiscaes  em  toda  v  qualtiuer  occíí- 
siao,  menos  nos  casos  exceptuados  e  de  (jue  não  se 
Irata  no  presente;     ' 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso  para  que  sul)- 
sisla  o  despacho  com  o  peso  verilicadu  ae  9.970  libras 
de  enxadas,  do  qual  deveráõ  os  recorrentes  pagar 
s()menle  os  direitos  devidos,  resliluindo-se-llies  o 
(jue  demais  pagarão. 

O  que  communcico  ao  Sr.  lospeclor  interino  da 
mesma  Alfandega  para  sua  inlelligencia  e  devidos 
eil  eitos. 

Josà  Pedro  Dias  de  CaéraUio, 


N.  212.— IMPÉRIO.— Aviso  deli  de As:ostode183i. 


o 


Fixa  a  iotelligeocia  do  art.  35  do  RcguIameDto  ii.<»  S?S  de  ?d  de 

Scteoibro  de  18òl. 

ly^  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  .Ne- 
gócios do  Império  em  M  de  Agosto  da-4S64. 

Tenho  presente  o  ofiicio  de  V.  S.  de  49  de  Maio 
ultimo,  no  qual,  expondo  o  facto  de  ter  sido  apre- 
sentado á  Junta  Central  de  Hygiene,  para  ser  ma- 
triculado, um  diploma  de  Doutor  em  Medicina  pas- 
sado pela  Faculdade  desta  Corte  em  26  de  Março 
de  1863,  porém  com  o  sello  e  direitos  respectivos 
pagos  em  18  de  Dezembro  do  mesmo  anno,  erie- 
gisti^ado  na  dita  Faculdade  em  19  de  Março  do  cor- 


rente,  pede  V.  S.  que  sejão  resoHidasíis  seguintes 

auestões  suscitadas  sobre  a  intelligencia  do  art.  35 
o  Regulamento  n."  828  de  29  de  Setembro  de  4851. 

r*  Se  deve  entender-se  a  2."  parle  <Ío  arl.  35  do 
Regulamento  de  29  de  Setembro  de  1851-  no  rigor 
da  letra,  contando-se  o  prazo  dos  trcs  mezes  da 
data  do  diploma,  ou  se  deve  ser  contado  da  data 
do  pagamento  de  todos  os  impostos,  e  do  com- 
pelenle  registro  na  Faculdade  que  expedir  o  di- 
ploma. 

2.'  Se  a  disposição  da  2.*  parte  do  art  35  tem 
de  ser  rigorosamente  applicada  ainda  áquelles  que 
não  tenhao  Teito  uso  de  seu  diploma,  ou  não  pre- 
lendão  fazô-lo. 

3.'  No  caso  de  ser  resolvida  afiirmativamente  a 
2.*  q^uestão,'  qual  a  pena  que  terá  de  ser  imposta 
aos  mfractores ;  a  do  arl.  29,  pois  que  o  35  não 
é  senão  uma  ampliação  daquelle,  ou  a  do  art.  43, 
como  o  explica  o  78,  c  qual  o  modo  pratico  de 
lomar-se  elTeclíva  lai  pena?  No  caso  de  ser  re- 
solvida negativamente,  guaes  as  provas  de  justi- 
ficação que  se  deveráõ  exigir  dos  matriculandosque 
tiverem  excedido  o  prazo  dos  trcs  annos,  e  qual 
a  autoridade  áquem  competirá  a  apreciação  c  jul- 
gamento do  caso  que  occorrer? 

Em  solução  declaro : 

Oiianto  á  i.'  questão,  que  o  art.  35  do  citado  Re- 
gulamento na  sua  letra  a  resolve,  declarando  que 
o  prazo  deverá  ser  contado  do  dia  em  que  o  di- 
ploma fôr  recebido,  ou  da  chegada  á  Província. 

Segundo  esta  disposição,  cumpre  que  a  Junta  se 
regule  pelo  dia  em  que  foi  entregue  o  diploma, 
que  se  deve  suppôr  ser  o  do  registro,  ultimo  acto 
que  se  pratica.  E  nem  esta  solução  frustra  o  pa- 
gamento dos  respectivos  impostos,  visto  que  sendo 
elles  lançados  nos  próprios  diplomas,  a  entrega 
destes  já  os  suppòe  pagos. 

Mas,  podendo  acontecer  que  o  diploma  seja  en- 
tregue muito  depois  do  dia  do  registro,  poderá 
ser  admittido,  neste  caso,  o  interessado  a  justifi- 
car essa  circumstancia,  apresentando  attestado  do 
Secretario  da  Faculdade  que  expedio  o  diploma  com 
o— visto — do  respectivo  Director,  e  enlao  prevale- 
cerá este  dia. 

Quanto  á  2.',  que  não  sendo  o  fim  da  matricula 
nos  livros  da  Junta  senão  legalisar  o  exercido  da 
medicina,  não  deve  ser  exigida  aquella  formalidade 
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de  quem  não  tenha  feito  e  nem  pretenda  fazeniso 
de  seu  diploma. 

Quanto  á  3."  finalmente  que  as  provas  de  justi* 
íicação  do  começo  do  exercido,  ae  que  se  trata, 
são  todas  as  que  envolvem  a  existência  de  um  fado, 
competindo  a  sua  apreciação  e  julgamento  ás  auto- 
ridades sanitárias,  como  encarregadas  da  execução 
do  Regulamento  acima  citado. 

Deus  Guarde  a  V.  S,—  José  Bonifácio  de  An- 
drada  e  Silva.—Sr.  Presidente  da  Junta  ceniralde 
fiygiene  Publica. 


N.  213.— JUSTIÇA.— Aviso  de  H  de  Agosto  de  <86l. 

Ao  Juiz  de  Orphios  da  Corte  declarando  que  as  carias  de  emand* 
paçao  dos  Africanos  livres  devem  ser  passadas  independeotc  ét 
quacsquer  emolumentos. 

Sua  Magestade  o  Imperador  á  Quem  foi  presente 
o  officio  que  V.  S.  me  dirigio  em  data  de  45  de 
Julho  próximo  findo,  acompanhando  a  informação 
que  lhe  prestou  o  Escrivão  dos  Africanos  livres 
acerca  dos  emolumentos  que  percebe  peias  cartas 
de  emancipação  que  por  esse  Juizo  sao  passadas 
aos  mesmos  Africanos,  em  virtude  do  Decreto  n.' 
4.303  de  28  de  Dezembro  de  1853;  Ha  por  bem. 
tendo  ouvido  o  Conselheiro  Consultor  dos  Negócios 
da  Justiça,  Mandar  declarar  a  V.  S.  que,  nem  o 
Aviso  de  46  de  Fevereiro  de  1852,  por  elle  citado, 
nem  o  Regimento  de  Custas,  o  autorisâo  a  perceiíer 
laes  emolumentos;  devendo  por  isso  V.  S.  fazer 
lavrar  as  ditas  Carias  e  expedi-las  com  promptidâo 
ao  Chefe  de  Policia,  isentas  de  todo  e  qualquer 
ónus  ou  despeza ,  a  fim  de  serem  por  elle  en- 
tregues aos  referidos  Africanos .  O  que  communico 
a  y.  S.  para  sua  intelligencia  e  devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^ Zacarias  de  Góes  e  Vas- 
concellos.^Sr,  D.  Luiz  de  Assiz  Mascarenhas. 
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H.  214.  —FAZENDA.— Em  11  de  Agoálo  de  186i. 

Oi  Empregador   que    dia  cousa  a  proceiMi   e  dcspeias  iadetMct 
devera  iademaitar  ■  riienda  Nacion*). 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  14  de  Agosto  de  1861. 

José  Pedro  Dias  de  Carvallio.  Presidente  do  Tri- 
bunal doThesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  da 
Paraliyba  que,  delerindo  o  requerimento  de  José 
Pedro  Rodrigues  da  Silva,  mandou  resliluir-llie  a 
quantia  de  cento  e  vínle  dous  mil  quatrocentos  e 
quatro  réis  (122Ji0i)  que,  a  titulo  de  impostos,  multa, 
selio  e  custas,  lhe  foi  indevidamente  cobrada  pela 
dita  Tliesouraria ;  devendo  o  Sr.  Inspector,  no  caso 
de  ter  despendido  a  quantia  de  trinta  e  nove  mil 
setecentos  trinta  e  seis  réis  (393736),  na  confor- 
midade do  Regulamento  de  38  de  Abril  de  48ãl, 
haver  a  respectiva  índemnisação,  ou  dos  Empre- 
gados que  procedèrâo  á  liquidação  da  divida,  ou 
que  íizerão  o  lançamento,  ou,  emfun,  dos  que  To- 
rão  causa  de  que  a  Fazenda  fosse  cobrar  aquillo 
que  não  lhe  era  devido,  fazendo  até  despezas  com 
o  procedimento  judicial. 

jQsé  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  215. —FAZENDA.— Em  11  de  Agosto  de  1854. 

Át  godcchOm  para  o  transporlt  em  navios  estrangeiros  de  gencrot 
de  umas  pa/*  oiiiras  Proviarias  do  Império  aio  sSo  eidusivai 
ptra  os  indivíduos  qae  as  requerem,  m»í  eilenaivas  ás  próprias 
cinbarcaeacs. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  41  de  Agosto  de  4  86V. 

Declaro  ao  Sr.  Inspector  interino  da  Alfandegada 
Mrle,  para  sua  intelligencia  e  devida  execução,  e 
em  solução  á  matéria  do  seu  oflicio  ii."  516  de  ao 
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dè  lunha  uUimo,  acompanhando  o  requerimeotó  de 
Cunlia  &  Leite,  que  a  concessão  para  transportar 
em  barcos  estrangeiros  géneros  e  mercadorias  de 
uns  para  outros  portos  do  Império  não  é  dada  ex- 
clusivamente ao  mdividuo  que  a  requerer,  mas  ás 
próprias  embarcações  para  que  os  respectivos  Ca- 
pitães possão  nellas  receber  de  diversos  os  géne- 
ros e  mercadorias  sobre  que  versar  a  concessão. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  2f6.— FAZENDA.— Em  f2  de  Agosto  dei  86i. 

Confirma  n  decisHo  da  Alfandega  da  Bahia  que  sujeitou  ao  paga- 
mento de  direitos  simples  a  roupa  nova  iuctuida  na  bagagõndc 
um  passageiro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro cm  12  de  Agosto  de  4864. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  da  Provincia  da  Bahia,  em 
resposta  ao  sou  oflicio  n.^  457  de  8  de  Julho  pró- 
ximo passado,  que  o  mesmo  Tribunal  resolveu  con- 
firmar a  decisão  da  respectiva  Alfandega  que  obri- 
gou a  J.  Southall,  passageiro  do  vapor  Oneida  a 
pagar  os  direitos  simples  de  varias  peças  de  roupa 
de  sua  bagagem,  que  erão  novas,  ainda  que  re- 
conhecidamente de  seu  uso,  visto  ser  semelhante 
decisão  conforme  ao  disposto  no  art.  38,  e  respec- 
tivos paragraphos  do  Decreto  n.'  3.217  de3<  de  De- 
zembro de  1863;  ficando  portanto  sem  eíTeito  adadita 
Thesouraria,  que  reformou  a  da  referida  Alfandega 
para  sujeitar  o  citado  passageiro,  não  só  ao  paga- 
mento dos  direitos  de  consumo  da  roupa  nova, 
mas  também  á  multa  do  |  1.*  do  art.  465  do  Re- 
gulamento das  Alfandegas. 

Josc  Pedro  Dias  de  CanaUio 
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-FAZENDA— Em  13  de  Agosto  de  186*. 


4.'  Secção.  Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda. — 
Rio  de  Janeiro  cm  13  de  Agosto  de  186i. 

íosé  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  notando  a  irregula- 
ridade com  que  lem  sido  contempladas  nos  balanços 
das  Thesourarias  de  Fazenda  as  importâncias  pro- 
venientes da  subscripção  e  donativos  feitos  ao  Estado; 
ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  referidas  Thesou- 
rarias que  annuliem  do  csercicio  de  4863— 6i  todas 
as  quantias  escripturadas  em  títulos  de  receita  que 
não  seja  o  de  receita-  eventual,  para  onde  devem 
ser  transferidas  e  com  as  devidas  explicações ;  visto 
como  está  resolvido  que  taes  donativos  fazem  parte 
da  renda  geral  do  Estado,  que  tem  a  seu  cargo  a 
despezadas  fortiQcações,  compra  de  armamento,  etc, 

José  Pedro  Dias  ãe  Carvalho. 


Tf.  2(8. -IMPÉRIO. —Em  13  de  Agosto  de  4861. 

Ao  Presidente  do  Protiucia  do  MarantiHo.  — Declara  quR  pelo  fuclo 
it  Meitar  o  cargo  de  ílsv-ritao  àa  Juizo  de  Paz  um  cidadOu  iinme- 
dialo  em  volos  ao  Presidrnin  da  Junta  de  qualillrn^o.  iiSo  deve 
por  isaa  deiiar'ile  ser  convocado  oa  uUiuia  qualidade  part  voUr 
em  membros  da  mesiua  Junia. 

3.'  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  13  de  Agosto  do  1864. 

Illm.  c  Exm,  Sr, —  Foi  presente  a  Sua  Magestado 
o  Imperador  o  ofBcio  de  V.  Ex.  de  8  do  mcz  lindo, 
no  qual  V.  Ex.  participa  que  o  Presidente  da  Junta 
de  qualificação  da  Parochia  de  Vinbaes  convocara, 
para  representarem  a  turma  dos  eleitores,  somente 
ires,  e  não  quatro,  como  cumpria,  dos  seus  im- 
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mediatos  em  votos,  Tundando-se  na  razão  det\3r 
o  ultimo  perdido  o  direito  de  exercer  as  funcções 
de  Juiz  de  Paz  por  motivo  de  haver  aceitado  o  de 
Escrivão  do  Juízo;  e  outrosim  que  resolvera V. Ex. 
declarar  nuUos  os  trabalhos  da  dita  Junta  á  vista 
daquella  irregularidade,  pela  qual  deixou  a  turma 
dos  eleitores  de  ser  eflectivamente  representada 
pelo  numero  que  a  lei  exige. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Ha  por  bem  Mandar 
declarar  a  V.  Ex. : 

1.«  Que  irregularmente  procedeu  o  Presidente  da 
referida  Junta,  como  V.  Ex.  julgou ;  mas  que,  po^ 
dendo  ter  acontecido  que  o  facto  não  iofloisse  no 
resultado  da  votação  para  os  membros  da  Junta, 
e  nesta  hypothese,  segundo  a  doutrina  do  Aviso 
n."*  43  de  26  de  Janeiro  de  4864,  e  do  de  42  de 
Maio  do  corrente  anno,  junto  por  cópia,  não  cons- 
tituísse vicio  substancial,  devem  ser  em  tal  hypo- 
these considerados  válidos  os  trabalhos  da  mesma 
Junta,  subsistindo  no  caso  contrario  o  acto  de  V.  Ex. 

2.°  Que,  não  sendo  inhibidos  de  votar  e  ser  vo- 
tados para  membros  das  Juntas  os  Escrivães  dos 
Juizes  de  Paz,  como  dispõe  o  art.  3.*  do  Decreto 
n.«  2.624  de  22  de  Acosto  de  4860,  e  por  outro 
lado,  não  sendo  chamados  para  formarem  as  Juntas, 
no  caso  da  lei  os  oito  cidadãos  immediatos  ao  Pre- 
sidente ,  na  qualidade  propriamente  de  Juizes  de 
Paz ,  mas  como  cidadãos  notáveis  pela  distincção 
que  merecerão  de  seus  comparochianos  (o  que  iá 
está  declarado  nos  Avisos  de  13  de  Janeiro  eUie 
Junho  últimos,  juntos  por  copia)  não  devia  ser  ei- 
cluido,  como  foi,  da  convocação  feita  para  formar-sc 
a  turma  que  representasse  os  eleitores,  no  caso 
de  que  se  traia,  o  immediato  em  votos  que  acei- 
tara o  cargo  de  Escrivão  de  Paz.  E  deste  modo  se 
deve  proceder  no  caso  de  ter-se  de  forjnar  nova 
Junta. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Josó  Bonifácio  de  An* 
(Irada  e  Silva,— Sr,  Presidente  da  Província  do  iía- 
ranhão. 


N.  2i9.  —FAZENDA.— Em  16  de  Agosto  de  186Í. 

r  escrípM 

.Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  Í6  de  Agosto  de  1864. 

José  Pedro  Dias  de  Carvallio,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspec- 
tordaThesoiirariade  Fazenda  da  Província  de  Per- 
nambuco que  a  opiniSo  do  Inspector  da  Alfandega 
dessa  Província,  de  admitlir-se  que  uma  das  duas 
vias  das  traducções  dos  manifestos  dos  navios  que 
derem  entrada  nessa  Alfandega,  seja  como  até  agora, 
em  papel  commum,  está  de  Hccõrdo  com  o  dis- 
posto na  Circular  da  Directoria  Geral  das  Rendas 
Publicas  de  4  de  Julho  próximo  passado;  ficando 
assim  respondido  o  offlcio  do  Sr.  Inspector  da  mes- 
ma Thesouraria  de  25  de  Junho  ultimo  sob  n."  89, 
icerca  deste  objecto. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  220."  — FAZENDA.— Em  46de  Agosto  de  1864. 

RtcoinnHDda  a  processo  da  loUtio  dos  offlctos  e  empregos  de 
Jnsiifa. 

(.'  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— 
Bio  de  Janeiro  em  16  de  Agosto  de  1864. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  tendo  observado  que  nem 
todas  as  Thesourarias  de  Fazenda  cumprirão  o  dis- 
posto na  Circular  de  7  de  Abril  de  1856,  que  mandou 
proceder  á  lotação  dos  OlBcios  e  Empregos  de  Jus- 
tiça, recommenda  aos  Srs.  Inspectores  das  referidas 
Thesourarias  o  exacto  cumprimento  da  referida  Cir- 
cular, e  que  remettão  com  brevidade  ao  Thesouro  os 
processos  das  lotações  dos  ditos  OÍQcios  e  Empregos, 
para  que  possào  ser  detlnitivamente  approvados. 

José  Pedro  IHas  de  Carvalho. 
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N.  224.— IMPÉRIO.— Em  \6  de  Agosto  de  mi. 

Os  TabelliSes  e  EscrivSes  competentes  nffo  deTem  lavrar  escríptvrtf 
de  coQtractos  onerosos  em  que  figurem  ás  Ordens  Regulares  sen 
que  lhes  seja  apresentada  a  licença  que  para  a  celebraçlo  de  laes 
contractos  de\em  as  mesmas  ordens  obter  do  GoTemo  Inperíi). 

6.*  Secção. — ^Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  46  de  Agosto  de«»4864. 

lilm.  eExm.  Sr.— Digne-seV.Ex.  de  expedir  as  con- 
venientes ordens  para  que  os  Tabelliães  e  Escrivães 
competentes  não  lavrem  escripturas  de  conlraclos 
onerosos  feitos  pelas  Ordens  Regulares,  sem  que 
se  lhes  apresente  a  licença  do  uovemo  Imperial 
que  devem  solicitar  para  a  celebração  de  laes  con- 
tractos, nos  termos  da  Lei  de  9  de  Dezembro  de 
4830  e  Decreto  n.""  655  de  28  de  Novembro  de 
4849. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  José  Bonifácio  de  A»* 
drada  e  Silva.  ^  Sr.  Zacarias  de  Góes  e  Vascoa- 
cellos. 


N.  222.— GUERRA.— Circular  de  4 6  de  Agosto  de «861. 

Aos  Inspectores  das  Thesoiirarias  de  Fazenda,  deteraiSoando  inte  n^ 
mettfio  á  4.*  Directoria  Geral  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Guerra,  no  mez  de  Janeiro  de  cada  anno,  uma  nota  âmims- 
tanciada  da  despeza  feita  com  obras  militares  no  eseitiào  eoeer* 
rado,  a  fim  de  poder-se  cumprir  o  preceito  do  art.  U  daLd  o.* 
1.140  de  14  de  Setembro  de  1859. 

4.'  Directoria  Geral.— 2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  46  de  Agosto 
de  4864. 

Manda  Sua  Hagestade  o  Imperador ,  por  esta  Se- 
cretaria de  Estado,  declarar  ao  Inspector  da  The- 

souraria  de  Fazenda  da  Província  de que  deve 

remetter  á  4.*  directoria  Geral  da  mesma  Secre- 


*i 


laHn  <lc  Estado,  no  iiiez  de  Janeiro  de  cada  anuo, 
uniii  iioUt  circumslaiiciada  da  dcspeza  feíla  com 
obras  militares  no  exercício  encerrado,  em  termos 
a  poder-se  cumprir  o  preceito  do  arl.  1 4  da  Lei  n." 
1.UD  de  f  4  de  Setembro  de  18&9. 

Fvancisco  Cai-los  ãe  Aranjo  B>-usqne. 


X.  i23.—  GUERItV.— Circular  de  ifi  de  Agosto  de  1864. 

Ad)  Inspectores  das  ThtsonrariíideFiienila,  dcc1aranil»nermaneiilM 
as  ilisposicúCií  do  Aviso  Circular  n."  111.  de  19  de  Setembro  do 
Ii6},  qaaalo  á  remesso  da  demooslraflo  do  estado  do  credito  do 
eurckio  vigente  e  da  deioitiva  do  aiercicio  pracctlcalc. 

i.' Directoria  Geral. — 2."  Scc(;ào.— Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  1(i  de  Agosto 
de  1864. 

Manda  Sua  Mageslade  o  Imperador,  por  esta  Se- 
cretaria de  Estado,  declarar  ao  Inspector  da  The- 

souraria  de  Fazenda  da  Provincia  de que  aá 

disposições  do  Aviso  circular  n."  444  de  19  de  Se- 
tembro de  <862  são  permanentes,  devendo  ser  no 
moí  de  Janeiro  de  cada  anno  remeltida  á  i/  Direc- 
toria Geral  da  mesma  Secretaria  de  Estado  a  de- 
monstração do  estado  do  credito  do  exercício  vi- 
gente, na  forma  prescripla  no  mesmo  Aviso,  e  no 
mei  de  Abril,  a  mata  tardar,  a  demonstração  defi- 
ailiva  da  do  exercício  anterior.  * 

Francisco  Carlos  de  Araújo  Brusqtie, 


D8CISÚE3  DE  IS&i. 


N.  224.  — AGhlCtiLTURA,    COMMERCiO  E  OfeRAS 
PUBLICAS.  — Em  47  de  Agosto  de  4864. 

í)etennÍDa  que  o  AjadaDf43  âo  EDgeabclto  Laiz  AntoDio  de  Soon 
Pitanga  sirva  de  AgrimeDsor  veoceodo  metualmeote  a  fraliici' 
çlo  arbitrada  de  cem  mil  réis  quando  estiver  occopado  eai  tn- 
balhoa  de  medições  e  discrlmioaçOes  de  terras  devolutas^eiDeUde 
qjMtndo  empregado  tm  serviços  de  legitimações. 

Directoria  das  Terras  Publicas  e  Colonisação.- 
Rio  de  Janeiro— Ministério  dos  Negócios da*Agri- 
cullura,  Cornrnercio  e  Obras  Publicas  em  17  de 
Agosto  de  1864. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— De  posse  do  seu  officiodeí9 
de  Julho  ultimo  em  que  communica  haver  nomeado 
Domingos  Cardoso  Marques  para  com  a  gratifica- 
ção mensal  de  cem  mil  réis  servir  de  Ajudante  do 
Engenheiro  Luiz  António  de  Souza  Pitanga  nas  me- 
dições e  demarcações  de  terras,  de  que  está  en- 
carregado» tenho  a  declarar-lhe  que  convém  gue 
o  nomeado  sirva  não  de  Ajudante  do  Engenheiro, 
porém  de  Agrimensor,  abonando-«e4be  integral- 
jnente  a  gratificação  por  V.  Ex.  arbitrada,  quando 
occupado  em  trabalhos  de  medições  e  discrimina- 
ções de  teiTas  devolutas,  e  metade,  quando  em- 
pregar-se  em  serviços  de  legitimações. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—João  Pedt^o  Dias  Vieira. 
—Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.  225.— FAZENDA.— Em  n  de  Agosto  de<8Gi. 
Sobre  o  modo  de  se  organisarem  os  balanços  do  Mioisterío  da  Guerra. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  17  de  Agosto  de  1864. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  solução  á  duvida  proposta 
em  seu  Aviso  de  20  de  Julho  próximo  passado  a 
respeito  da  organisação  dos  balanços  do  Ministé- 
rio a  seu  cargo,  tenho  de  declarar  a  V.  Ex.  que  a 
synopse  da  receita  e  despeza  pedida  ao  mesmo  Mi- 
nistério por  Aviso  de  20  de  Junho  ultimo,  não  oteta 
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a  que  o  balanço  mensal  seja  organísado  rfe  accflrcfó 
com  o  modelo  mandado  cumprir  pela  Ordem  de  SO 
de  Fevereiro  de  185*  e  Avisos  de  ÍO  de  Dezembro 
de  i86t  e  Sft  de  Maio  de  1862  expedidos  ao  rére- 
rido  Ministério;  porquanto  a  synopse  tem  por^m 
somente  fazer  conhecer  em  principio  de  cada  mcz 
os  algarismos  necessários  para  conclusão  das  par- 
tirias do  Diário  do  mez  anterior,  o  que  não  seria 
lacil  obter-se  com  tanta  brevidade  por  meio  dos 
balanços  explicados.     ' 

Deus  Guarde  a  V.  í.x.—José  Pedro  Dias  de  Car- 
valho.—St.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Guerra. 


«.  226.—  GUERRA.— Aviso  de  17 di;  Agosto  de  186i.— 


riale  o  lempo  em  que  eslcve  reípuudcndo  a  Canseltao  de  Uaerra. 

(.*  Directoria  Gera!.— 2."  Secção. — Rio  de  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  cm  17  de  Agosto 
de  t864. 

Manda  Sua  Magostade  o  Tmpbrador,  por  esta  Se- 
cretaria de  Estado,  declarar  ao  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  de  Sergipe  que  irregularmente 
se  abonou  gratificação  addicional  ao  Alferes  Epi- 
phanio  Manoel  de  CarvaTho  durante  o  tempo  em  q)ie 
esteve  respondendo  aconselho  de  Guerra,  visto  que 
tal  vencimento  foi  convertido  em  vantagem  de  exer- 
cifio  pelo  Decreto  n.'  260  do  1.»  dfe  Dezembro  do 
18í(,  confirmado  nesta  parle  pelas  Instrucções  an- 
Dexas  ao  Decreto  n.'  1.880  de  31  deJaneiro  de  1857., 
e  que  por  consequência  se  deve  proceder  á  indem- 
nisação  dos  cofres  públicos  por  encontro  em  ajuste 
de  contas  com  aqucUe  OSlcial,  licando  prevenido 
tle  que  em  casos  semelhantes  não  devera  cumprid' 
ordens  illegaes  sem  previamente  representar,  iudi- 
wiido  as  disposições  vigentes. 

Francisco  Carhs  de  Araújo  Brvsqve. 


N.  227.— MARINHA.— Aviso  de  18  de  Agoslo  de  <864. 

Pedara  que  o  Oíficial  Marinheiro,  que ,  por  inapiidSo  ob  mào  rom* 
porlamealo  habitual,  perder  o  lugar,  oAo  teudo  atada  precoctedo 
o  tempo  de  serviço,  na  fórqia  do  art,  16  do  Begolaoieolo  dc2ide 
Dezembro  do  anuo  passado,  é  obrigado  a  completa-lo  uo  corpo, 
onde  tiver  tido  a  praça  primitiva. 

í  .■  Secção.  —  Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  em  18  de  Agosto  de  1804. 

m 

Illm.  c  Exm.  Sr.  — Sua  Mageslade  o  Imperador, 
Concordando  com  o  parecer  do  Consellio  Naval,  dado 
em  consulta  n.°  862,  de  22  do  mez  próximo  prclerilo, 
3obre  o  offlcio  n.^  621,  em  que  V.  Ex.  lembra  a  ne- 
cessidade de  revogar-se  o  arl.  16  do  Regulauienlo  de 
24  de  Dezembro  ulUmo,  mostrando  os  inconvenienlis, 
resultantes  da  transferencia  de  praças  do  Corpo  de 
Imperiaes  Marinheiros  para  o  de  Omciaes  Mannhei- 
ros,  visto  como  assim  procurào  desligar-se  do  seniço, 
a  que  são  sujeitos,  Manda  declarar  a  V.  Ei.  qiie  o 
Oíncial  Marinheiro,  que  perder  o  lugar  por  inaptidão, 
ou  máo  comportamento  habitual,  nao  havendo  ainda 
preenchido  o  respectivo  tempo  de  serviço,  na  con- 
formidade do  citado  artigo,  é  obrigado  a  corapIeía-Jo 
no  corpo,  onde  antes  servia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Francisco  Carlm  de 
A?'apjo  Brusque.  —  Ao  Sr.  Chefe  de  Divisão  cQcar- 
rtgado  do  Quarlel-General  da  Marinha, 


N.  228.— FAZENDA.— Em  18  de  Agosto  del86i. 

Sobre  a  rampetcncia  das  Thesourarias  para  designarem  quem  sob* 
btiiua  os  Ajudantes  dos  Inspectores  das  Albockecas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  18  de  Agosto  de  1864. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal doTlicsouro  Nacional,  tendo  presente  o  officio 
n.' 55  do  Sr.  Inspeclor  da  Thesouraria  de  Fazenda 
da  Provincia  de  Sergipe  de  S'3  de  Junho  ultimo,  &ub- 
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mellendo  ao  coiihecimenlo  do  Thesouro  a  corres- 
pondência havida  enlrc  a  mesma  Thesouraria  e  o 
Inspei^lor  da  Alfandega  dessa  Província  por  occa- 
sião  de  liaver  aquella  Inspectoria  designado  para 
substituir  o  Ajudante  do  Inspector  da  dila  Alfan- 
dega ao  1.°  Eácriplurario  Manoe!  Francisco  de  Ar- 
gollo,  que  alii  se  achava  em  commissão,  visto  estar 
o  que  o  exercia  como  examinador  no  concurso  a 
que  se  procedeu  na  dita  Thesouraria  para  preen- 
chimento de  vagas  de  S."  entransia  na  respectiva 
Alfandega,  fundando-se  para  assim  proceder  na  Or- 
dem n."  37  de  27  de  Maio  da  anno  passado  à  The- 
souraria do  Fazenda  do  fará,  cm  que  se  approvou 
a  nomeação  de  um  Chefe  de  Secção  delia  para  ser- 
vir de  Ajudante  do  Inspector  da  Alfandega  durante 
o  impedimento  do  serventuário  cffectivo;  declara 
ao  mesmo  Sr.  Inspector,  em  resposta  ao  seu  citado 
uflicio,  que  a  intelUgencia  por  elle  dada  ao  art.  88 
SI."  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860, 
para  o  íim  de  se  julgar  autorisado  a  nomear  quem 
substitua  o  Ajudante  do  Inspector  da  Alfandega,  é 
contraria  á  clara  e  terminante  disposição  do  mes- 
mo artigo,  §  *.'  ouc,  nos  impedimentos  e  faltas 
repentinas  dos  Ajuoanles,  declara  quaes  devem  ser 
seus  substitutos,  visto  que  não  tem  olles  substitu- 
tos designados;  e  o  SI.'  trata  especialmente  da 
substituição  nos  impedimentos  ou  faltas  repentinas 
dos  Inspectores  das  Alfandegas  e  não  dos  seus  Aju- 
dantes. 

A  Ordem  do  Thesouro  de  27  de  Maio  de  1863  á 
Thesouraria  do  Pará.  acima  citada,  e  a  que  se  s»c- 
correu  o  Sr.  Inspector,  não  prfde  servir  de  regra 
para  o  caso  vertente,  porquanto  sua  disposição  ap- 
provando  a  nomeação  feita  pela  Presidência  do  Pará. 
altcnto  o  caso  especial  de  que  se  tratava  de  im- 
pedimento do  Inspector,  estando  também  impedido 
o  seu  Ajudante,  nao  autorisa  que  pelo  mesmo  modo 
se  faça  a  substituição  do  Ajudante  do  Inspector  da 
Alfandega,  visto  que  por  virtude  do  art.  88  1 4.°  do 
Regulamento  acima  citado,  ao  respectivo  Inspector 
pertence  designar  os  empregados  que  devem  sub- 
sliuir  os  lugares  para  os  quaes  não  se  achão  ex- 
pressamente creados  nos  paragraplios  antecedentes 
substitutos  dclerminados. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 
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N.  2Í9.— FAZENDA.— Em  49  de  Agosto  de  4864. 

Aalorisa  a  (ornada  das  contas  dos  Almexarifes  do  Arsenal  de 
Mariuba  da  Bahia  fora  das  horas  do  expediente. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  49  de  Agosto  de  4864. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o  officio 
n.'  465  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda 
da  Provincia  da  Bahia  de  4  5  de  Julho  ultimo  dando 
cumprimento  ao  que  lhe  foi  exiffido  pela  ordem 
n.»  85  de  44  de  Junho  anterior,  acerca  das  contes 
dos  Almoiarifes  do  Arsenal  de  Marinha  da  dita  Pro- 
vincia, declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector  em  resposta 
ao  citado  oíTicio,  e  ao  de  n.*  406  de  30  de  Abril  sobre 
este  objecto,  que  fica  aulorisado  para  mandar  tomar 
fora  das  horas  do  expediente  da  Repartição  as  con- 
tas dos  Almoxarifes  da  4  .■  e  2.*  secções  do  Arsenal  de 
Marinlia  dessa  Provincia  dos  exercícios  de  4856—57 
a  4  860—64 ,  e  bem  assim  para  pagar  por  cada  exer- 
cício das  ditas  contas  a  graliíicaçào  deseleníamil 
réis  (70^000),  fixada  na  tabeliã  annexa  ao  Aviso  do 
Ministério  cia  Marinha  de  20  de  Agosto  de  4857,  a 
cada  um  dos  dous  empregados  que  tem  de  tomar  a 
conta,  conforme  oart.  5.*  das  Instrucções  de  3!  de 
Janeiro  de  4860,  compelindo  ao  Contador  a  grati- 
ficação de  Va  SC  apurar  e  der  parecer  na  conta  de 
cada  exercicio  fora  das  horas  do  serviço  da  Re- 
partição nos  termos  do  art.  9^  das  ciladas  instruc- 
ções ;  ouirosim  declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector, 
para  sua  intelligcncia  que  são  essas  as  gratincaçôes 
(]ue  se  pagão  no  Thesouro  pelo  exame  das  eoniãíi 
das  diíTerenles  secções  do  Almoxarifado  do  Arsenal 
de  Marinha  da  Corte,  cada  uma  das  quaes  tem  docu- 
mentos em  numero  umas  vezes  igual  e  outras  vezes 
superior  ao  dos  documentos  pertencentes  a  uma 
conta  de  qualquer  das  duas  secções  do  Almoxarifado 
do  Arsenal  de  Marinha  da  sobredita  Provincia. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 
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S.  «30.— GUERRA.— Aviso  de  i9  deAgoslo  de  Í86Í. 

SottCDdo  a  daTida  ■ai'cilida  pelo  Gommandinte  das  Aimai  da  Pr»' 
«ineía  de  Pernambuco,  «obre  o  modo  de  proeeder-ie  a  novo  con- 
te>h«  de  ditciplioa  pafa  quatificar  a  drsertflo  de  nm  íoldada,  d3o 
«iuiudo  prata  atguoia  para  dípúr  como  lestemanlM. 

%.'  Directoria  Geral.— í.' Secção.— Rio  de  Janeiro. 
— Hinislerio  dos  Negócios  da  Guerra,  em  Í9  de  Agoslo 
de  IS6i. 

nim.  o  Esm.  Sr. —  Em  solução  á  duvida  proposla 
pelo  Cominandanle  das  Armas  dessa  Província,  no 
oflicio  que  V.  E(.  IransmitUo  por  cOpia  a  este  Mi- 
nistério, em  dala  de  8  de  Junho  ultimo,  sobre  o 
modo  de  proceder-se  a  novo  Conselho  de  disciplina 
para  qualificar  a  deserção  do  soldado  José  Maria 
de  Jesus,  iiue  pertenceu  ao  exlincto  Esquadrão  de 
Cavailoria  dessa  Província,  como  foi  determinado 
por  Aviso  desle  Ministério  de  12  de  Maio  uUimo, 
vislo  Que  actualmente  não  existe  prara  alguma  do 
referiao  Esquadrão  para  depor  como  icstemuntia 
no  Conselho  do  que  se  trata ;  declaro  a  V.  Ex.  que 
podem   servir   de   testemunhas   quaesquer  praças 

aue  lenhão  conhecimento  das  notas  a  que  .se  tem 
8  recorrer,  nos  lermos  do  i  i."  do  art.  Í3  das  Ins- 
IrucçÕes  de  24  de  Junho  de  1861,  para  a  formação 
do  novo  processo  de  Conselho  de  disciplina,  que 
deve  servir  de  base  ao  de  Guerra  a  que  tem  de  res- 
ponder o  dito  soldado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  Carlos  de 
Aratijo  Bnisque.—  Sr.  Presidenle  da  Província  de 
Pernambuco. 
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N.  231.— GUERRA.— Aviso  de  20  de  Agosto  de<8Gí; 

A*  Pagadoria  das  Tropas  da  CArte,  declarando  que  os  baUoços  sejSe 
orgaoUados  de  conformidade  com  o  modelo,  mandado  ramprír  pela 
ordem  de  90  de  Fevereiro  de  1864,  e  pelos  Avisos  de  10  de  Ddcnhro 
de  1861  e  30  de  Maio  de  1869. 

4.»  Directoria  Geral.— 2/  Secção. — ^Rio  de  Janeiro.— 
Minislerio  dos  Negócios  da  Guerra  em  20  de  Agoslo 
de  1864. 

Em  virtude  de  declaração  do  Sr.  Minislro  da  Fa- 
zenda, em  Aviso  de  17  deste  mez,  fique  Vm.  na 
intelligencia  de  que  os  balanços  da  Pagadoria  dãs 
Tropas  devem  ser  organisados  de  conformidade  com 
o  modelo  mandado  cumprir  pela  ordem  de  20  de 
Fevereiro  de  1854  e  Aviso  de  10  de  Dezembro  de 
\m\  e20  de  Maio  de  1862,  todos  daquelle  Minis- 
tério e  de  gue  se  deu  conhecimento  em  tempo  a 
essa  Repartição. 

Deus  Guarde  a  Ym.-^ Francisco  Carlos  de  Araújo 
Bnisqi^.—Sv,  Inspector  da  Pagadoria  das  Tropas  da 
Corte. 


»•«#< 


N.  23Sl.r-IMPERIO.— A\iso  de  20  de  Affosto  de  4861. 


O" 


Ao  Director  do  Imperial  losUtuto  dos  Meninos  Cegos  determininrfo 
que  remetia  trimeosalmente  ao  Thesouro  Nacional  a  codUou  ba- 
lanço da  receita  arrecadada  no  trimestre  anterior. 

4.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  20  de  Agoslo  de  186i. 

Sendo  conveniente  que  o  Thesouro  Nacional  (enlia 
conhecimento  das  quantias  arrecadadas  pelos  di- 
versos estabelecimentos  desta  Corte,  que  tem  renda 
especial,  a  fim  de  poder  escriptura-la  com  a  pos- 
sível exactidão,  cumpre  que  Vm.,  em  observância 
do  disposto  no  art.  39  da  Lei  n.*»  628  de  17  de  Se- 
tembro de  1851,  remetta  trimensalmenle  ao  Thesouro 


-—  ta  -^ 

KaciúDal  a  conta  ou  balança  da  receila  que  houver 
arrecadado  no  trimestre  anterior.  Esta  remessa  de- 
verá ser  feita  até  o  dia  5  do  mez  subsequente  ao 
dito  trimestre. 

Deus  Guarde  a  Vm.—José  Bonifácio  de  Anãrada 
e  Silna. —Sr.  Director  do  Imperial  Instituto  dos 
Meninos  Cegos. 


N.  233.— IMPÉRIO.— Aviso  de  20  de  Agosto  de  1864. 

Ao  Impector  Geral  interiQO  di  Initnlc;So  Primiría  eSecoDdiria  â« 
Município  da  COrle  molvcodo  sobro  os  ÍDCOOTeDieDles  que  m- 
CDuln   Da   execução   do  Avisa    de  !3  de  Abril  de  1856  acerca  das 

I  malUs  (OS  que  ensinSo  em  casas  particulares,  sem  esurem  legal- 
mente habilitadcM ;  e  sobre  a  cpaveniencia  de  aer  o  Tbesouro  Na- 
cional encarregado  da  cobraDca  das  ditas  muitas  em  lugar  da 
Jitiio  «las  Eiccutões  Criminaes  como  es  lá  cm  pratica. 

i.'  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Nú- 
gocios  do  Império  em  20  de  Agosto  de  1864. 

Sua  Hagestade  o  Imperador,  Attendendo  ao  que 
V.  S.  em  oflicio  de  30  de  Junho  representou  de 
accordo  com  o  parecer  do  Conselho  Director; 

1.°  A'cerca  dos  inconvenientes  práticos,  a  que  dá 
lugar  a  disposição  do  Aviso  de  23  de  Abril  de  1856, 
eiigindo  a  vigilância  official  sobre  os  jirofessores 
c  mestres  que  ensinão  pelas  casas  particulares ; 

í.°  A'cerca  da  vantagem  de  ser  promovida  pelo 
Theseuro  Nacional  a  cobrança  das  multas  impostas 
pela  Inspectoria  Gernl  da  Instrucção  Primaria  e  Se- 
cundaria, em  vez  de  ser  encarregada  ao  Juizo  das 
c-iecuções  criminaes,  como  está  em  pratica. 

Ha  por  bem  determinar : 

1."  Que  a  disposição  do  referido  Aviso  de  23  do 
Abril  de  1856  tenha  applicação  somente  ás  pessoas 
ijue  com  publicidade  se  apresenlarem  como  pro- 
fessores, e  exercerem  o  magistério ; 

á."  Oue  dora  cm  diante  seja  promovida  pelo  The- 
souro  Nacional  a  cobrança  das  multas  impostas 
pela  dita  Inspectoria:  cumprindo  a  esta  participar 

DECIS0E3  DE  18GÍ.  2S 
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ao  Minuterio  do  Império  os  nomes  dos  infractores, 
e  a  importância  das  muUas  impostas,  a  fim  de 
>solieitar-se  daquelle  a  effectividaae  da  mesma  co~ 
branca. 

O  qne  communico  a  V.  S.  para  seu  conhecimeaío 
e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  S,—José  Bonifácio  de  Andrsda 
e  Silva.— Sr.  Inspectw  Geral  interino  dalnslrucção 
Primaria  e  Secundaria  do  Município  da  Corte. 


«.  234.— MARINHA.— Ariso  de  22  de  Agosto  de  4864. 

If anda  observar  insIrucçOes  para  a  navegacilo  dos  eslreilos  ao  fams 

ealre  oa  rioa  do»  Bre\ea  e  Tajapurâ. 

3.*  Sec(;ão.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Marinlia  em  22  de  Agosto  de  4864. 

Illra.  e  Exm.  Sr.— Sua  Magestade  o  Imperador, 
Conformando-se  com  o  parecer  do  Conselho  Naval, 
■exarado  em  Consulta  n.*^  868,  de  29  de  Julho  ul- 
timo, Ha  por  bem  Determinar  que,  emquanlo  se 
não  organisar  um  regulamento  geral  para  a  flsca- 
lisação,  policia  e  navegação  do  Amazonas  e  seus 
^tfluentes ,  se  observem ,  pelas  embarcações  que 
«transilao  nos  estreitos  ou  furos  entre  os  rios  aos 
Breves  e  Tajapruni,  as  se«fuintes  instrucções,  a  fim 
de  evitar  os  riscos  de  abalroamento : 

A  .*  Os  vapores  que  partirem  do  Pará  para  o  Ama- 
zonas, com  escala  por  Breves,  logo  que  chegarem 
lao  Poção  dos  Macacos,  farão  derrota  pelo  no  dos 
Prudentes^  a  encontrar  o  Jaburu ;  e  deixando  este 
seffuiráõ  pelo  furo  Aturiá,  sahindo  no  Tajapurd. 

2.*  Os  que  vierem  do  Amazonas  para  as  aguas 
tJo  Pará  não  transita ráõ  pelo  Aluriá,  mas  conU- 
nuaráò  pelo  Tajapurú  a  baixo,  até  o  furo  Parana- 
caxi,  d'onde  faraó  derrota  a  sahirem  no  rio  dos 
Prudentes,  já  mencionado. 

3.*  Qualquer  vapor,  logo  que  checar  á  distancia 
de  uma  ou  duas  milhas  da  boca  do  Paranacaxii 
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fpieT  na  ida,  quer  na  vinda,  reduzirá  sua  mar 
a  um  quarto  de  força,  e  fará  um  slgnaí  de 
billo  de  vapor,  a  fim  de  evitar  o  encontro 
ouira  embarcação  n'ãquelle  ponto,  e  o  sinistro  i 
delíe  possa  resultar. 

A  embarcação  de  vela,  que  ouvir  o  signal,  p 
curará  logo  encostar-se  a  qualquer  das  margei 
afastando-se ,  quanto  seja  possivel ,  da  boca 
luro. 

4.'  Os  barcos,  canoas ,  vigilengos  e  outras  t 
barcações  á  vela,  que  navegarem  para  o  Amazot 
não  farão  derrota  pelos  furos  Aturiá  e  Paranac 
nem  na  ida,  nem  na  volta ;  mas  sim  pelo  Jabi 
podendo,  depois,  navegar  pelo  Ituquára,  Muenj) 
ou  outro  qualquer  furo,  que  se  communique  c 
o  Tajapuru,  ou  directamente  com  o  Amazonas 
que  communico  a  V.  Ex.,  para  sua  inlelUgCDc! 
decida  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —Francisco  Carlos 
Araújo  Brits-jtic. —Sr.  Presidente  da  Província 
Pará. 


N.  235.— FAZENDA.— Em  22  de  Agosto  de  i86 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de 
neiro  em  22  de  Agosto  de  1864. 

A'  vista  do  que  representou  o  Adminístradoí 
Mesa  de  Rendas  de  Angra  dos  Reis  em  seu  oí 
de  8  de  Junho  ultimo,  relativamente  ao  faclc 
haverem  os  herdeiros  do  Commendador  Ant' 
José  Nogueira  conduzido  das  fazendas  daquelle 
nicipio,  de  que  sem  titulo  estava  de  posse,  pa 
cidade  do  Bananal,  todos  os  bens  moveis  e  se 
ventes  para  ahi  fazerem  o  respectivo  inventar 
partilhas ; 
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E  considerando  que,  ainda  nas  matcriasespeciaes, 
como  as  de  Alfandegas,  sello  e  outros  impostos, 
as  multas  por  contravenções  das  leis  fiscaes  tem 
um  caracter  penal,  e  conseguinlemente  que  são  pes- 
soaes ;  que  se  em  alguns  casos  parece  a  lei  afas- 
tar-se  destes  princípios,  por  exemplo,  quando  torna 
o  dono  da  mercaaoria  responsável  pela  falta  do 
preposto,  é  porque  se  funda  em  uma  presumpção 
legal  de  fraude  commettida  por  essa  ordem  ou 
consentimento,  originando-se  assim  uma  complÍT 
cidade  que  deve  ser  punida  indirectamente:  que 
portanto  a  acção  que  compele  á  Fazenda  para  fazer 
effectivas  laes  penas  se  extingue  ipso  jure  pela 
morte  do  transgressor,  quando  esta  occorre  autos 
de  proferida  a  condemnação ;  que  para  ser  passi- 
velmente  transmissível  aos  herdeiros  a  res{K)nsa- 
bilidade  de  taes  penas  é  de  mister  que  em  vida  do 
transgressor  a  condemnação  tenha  adquirido  a  forra 
e  autoridade  de  cousa  julgada: 

Sirva-se  V.  S.  declarar  ao  referido  Administrador 
da  Mesa  de  Rendas,  que,  altenta  a  espécie  do  ot- 
licio  em  que  os  herdeiros  do  comprador  das  fa- 
zendas adquiridas  com  sonegação  do  imposto  da 
siza,  estão  procedendo  a  inventario  dos  bens  do 
dito  comprador,  o  procedimento  que  cabe  no  caso 
é  o  de  promover-se  o  pagamento  do  imposto  de- 
vido ;  convindo  que  V.  S.  ofDcie  á  Thesouraria  de 
S.  Paulo  para  que,  sciente  desta  solução,  faça  com 
que  o  Agente  fiscal  do  districto  do  inventario  a 
que  se  procede  nessa  Província  exija  que  se  prove 
o  paganjento  do  imposto  na  Estação  fiscal  que  era 
competente  para  cobra-lo  na  occasião  era  que  a 
venda  se  eíTectuou. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^José  Pedro  Dias  de  Car- 
valho.--Sr.  Conselheiro  Director  Geral  das  Rendas 
Publicas. 
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N.  836.— FAZENDA.— Em  22  de  Agosto  de  186*. 

Di  (Oicosioiurios  de  «lagadog  de  mariahat  com  obrígatSo  de  aler- 
n-tos,  etc. ,  devem  cu  uprir  lu  curidí[í>es  da  coaeeMao  «tb  pen^ 
de  cad  Deidade. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  ile  Ja- 
neiro em  22  de  Agosto  de  18Ci. 

lUm.  eEim.  Sr. — ^Tendo  presentes  os  oíBcios  dessa 
Presidência  de  22  de  Julno  e  í.°  de  Setembro  do 
anno  passado,  n."  71  e  81,  e  16  de  Junlio  deste 
aiino,  sob  n.'  73,  acerca  dos  alagados  de  marinhíi 
concedidos  a  particulares,  que  os  não  tem  beneíi- 
ciado,  e  de  que  resulta  grave  detrimento  da  salu- 
bridade, asseio  e  aformoseamenlo  dessa  cidade, 
declaro  a  V.  Es.,  em  resposta  aos  cilados  offlcios. 
que  acertada  foi  a  providencia  tomada  pela  mesma 
Presidência  a  respeito  dos  concessionários  que  te- 
nhào  obtido  os  alagados  com  a  condição  expressa 
dealerra-los  cbemfeitorisa-lus,  e  que  o  não  íizerào, 
pelo  que  pôde  e  deve  mandar  fazer  efiecliva  pelos 
meios  judiciaes  a  caducidade  dos  contractos  contra 
aquelles  que  não  benellciiirão  os*seus  terrenos  con- 
forme as  clausulas  das  concessões ,  as  quaes  se 
deveràõ  sempre  fazer  sob  essa  condição,  como 
dispõe  a  Portaria  do  Thesouro  de  30  de  Outubro 
d3  183Í,  e  sob  pena  de  caducidade  dos  tilulos  de 
concessão;  accrescentando  a  V.  Ex.  que  a  acção 
da  Camará  Municipal  pôde  contribuir  eflicazmente 
para  se  obter  o  desejado  flm,  estabelecendo  Pos- 
turas para  o  aterro  de  terrenos  pantanosos  e  ala- 
gados, sob  as  penas  da  Lei  do  h."  de  Outubro  de 
18M,  e  de  mandar  a  mesmí  Camará  fazer  os  aterros 
á  custa  dos  possuidores,  como  se  aclia  consignado 
nas  da  Illuslrissima  Camará  Municipal  da  Corte, 
Secção  1.",  Titulo  3."  gi  1.-  e  2.''  por  copia  junto. 
Deus  Guarde  a  V.  Kx.^José  Pedro  Dias  de  Car- 
vallio.—Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 
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N.  237.  —  AGRICULTURA ,   COMMKRaO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  23  de  Agosto  de  1864. 

Atíso  ao  Presidente  da  Bahia,  mandando  aceitar  a  proposta  de 
Thoinaz  de  Aquino  Gaspar  para  conclusão  das  obras  de  sq^nnct 
da  montanha»  e  abertura  de  uma  nova  rna  entre  a  iadetn  ia 
Misericórdia  e  o  alto  da  da  Conceição,  devendo  correr  peloi  tafrei 
provinciaes  e  municipaes  as  despezas  relativas  ao  calçamcoto  da 
nova  rua^  e  qualquer  futura  desapropriação. 

N.  Í8.— 2.*  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas 
e  Navegação.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dosXe- 
gocios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obra$  Publicas 
em  23  de  Agosto  de  4864. 

Illm.  e  Exna.  Sr.— Sua  Magestade  o  Imperador 
Allendendo  ao  que  lhe  representou  Thomaz  de  Aqui- 
no Gaspar  propondo-se  a  conlractar  a  conlinuação 
e  conclusão  das  obras  da  segurança  da  montanha 
e  abertura  de  uma  nova  rua  entre  a  ladeira  da  Mi- 
sericórdia c  o  alto  da  da  Conceição  dessa  Cidade, 
e  sobre  o  que  informou  V.  Ex.  em  oiDBicio  de  <3  de 
Julho  próximo  findo  demonstrando  a  necessidade 
de  semelhante  empreza  no  intuito  de  evitar  os  cod- 
tmuos  desabamentos  e  dar  a  conveniente  segurança 
aos  edifícios  públicos  e  estabelecimentos  commer- 
ciaes,  que  ficào  inferiores  á  referida  montejiha; 
Manda  declarar  a  V.  Ex.  que  pode  aceitar  a  in- 
clusa proposta,  que  se  lhe  remelte  por  copia,  do 
referido  Thomaz  de  Aquino  Gaspar  com  as  modifi- 
cações que  se  seguem,  ficando  V.  Ex.  na  inlelli- 
gencia  de  que  os  auxílios  prestados  pelo  Governo 
Imperial  se  limitaráõ  a  conclusão  da  obra  come- 
çada devendo  correr  peles  cofres  provinciaes  e  ma- 
nicipaes  o  que  disser  respeito  á  regularidade  e  calça- 
mento da  nova  rua  e  qualquer  futura  desapropriação, 
que  se  julgar  indispensável  para  o  mesmo  fim. 

1,"  Em  caso  algum  a  obra  conlractada  custará  mais 
de  380:000jJ000,  seja  qual  fôr  o  sacrificio  de  sua 
execução. 

2.^  Que  ella  devera  ser  concluída  em  quatro  an- 
nos  a  contar  da  assignatura  do  contracto. 

3.°  Q\xe  o  emprezario  não  terá  direito  de  receber 
em  cada  anno  maior  somma  do  que  a  de  30:000^000, 
ainda  realizada  obra  de  maior  valor,  sendo  opa- 
ganiento  feito  por  conta  da  verba  que  annualmenle 
se  distribue  para  auxiliar  as  obras  dessa  Provinda. 


—  223  — 

*.'■  Que  toda  e  qualquer  somina  que  lenha  de  re- 
ceber annualmcnte  dentro  do  máximo  estipulado, 
Duoca  deverá  exceder  á  metade  do  valor  aa  obra 
realizada. 

K."  Que  finda  a  obra  o  emprezario  continuará  a 
perceber  annualmente  c  pela  mesma  verba  a  quantia 
referida  de  30:0005000,  alé  seu  completo  embolso, 
salvo  se  pelo  Corpo  Legislativo  fôr  votada  quantia 
superior. 

6.*  Que  continuará  a  respectiva  Presidência  a  man- 
dar fiscalisar  o  andamento  dos  trabalhos  para  que 
sejão  execptados  segundo  os  planos  e  orçamentos 
(jue  servirão  de  base  ao  contracto. 

Remetto  a  V.  Ex.  os  planos  e  perfiz  da  referida 
obra  e  deixo  ao  esclarecido  zelo  de  V.Ex.  pelo  ser- 
viço publico  estipular  quaesquer  outras  condições 
que  garantão  a  sua  perreiçõo  e  os  interesses  da 
Fazenda  Publica. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — João  Pedro  Dias  Vieira. 
—Sr,  Presidente  da  Província  da  Bahia, 


X  238.  —  GUERBA,.  —  Aviso  de  23  de  Agosto  de  1864. 


Ao  Director  ái  Colónia  UtlJlir  da  l'niré,  detíentndi.  i 
qoe  uairaraeuie  um  dircilu  o  Eerrivao,  e  dcicrmioiDdo  a  diipBDsa  do 
luUrprele  ao  servlto  da  oieiína  Culoaia. 

I.'  Directoria  Geral.  —  2,'  Secção.  — Rio  de  Ja- 
neiro.—Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  23 
de  Agosto  de  1864. 

Em  addilamenlo  ao  Aviso  de  8  do  corrente,  declaro 
aVm;  que  o  Escrivão  dessa  Colónia  deve  perceber, 
do  1.' de  Julho  próximo  passado  era  diante,  a  gratifi- 
cação de  lOgOOO  mensaes,  além  de  soldo  e  etapa,  se 
fOr  militar,  na  Jórma  do  preceilo  do  art.  18  do  Regu- 
lamento de  9  de  Novembro  de  1 850 ;  na  intelligencia 
de  que  deverá  Vm.  deduzir  nos  (utupos  vencimentos 
tanto  do  mesmo  Escrivão,  coiuo  do  Padre  Capellão, 


—  224  — 


a  que  se  referio  o  precitado  Aviso,  o  que  a  amboí; 
se  tiver  abonado  excedente  ao  que  lhes  marca  o  Re- 
gulamento* Outrosim  dispense  Vm.  o  Interprete  do 
serviço  da  Colónia,  pagando-lhe  a  respectiva  gratifi- 
cação até  á  data  do  recebimento  do  presente  Aviso. 
Deus  Guarde  a  Vm.  —  Francisco  Carlos  de  Araújo 
Brtisqiw.  —  Sr.  Director  da  Colónia  Militar  do  Uruci. 


N-  239.  -FAZENDA .-Em  24  de  Agosto  de  I86U 

Fttz  exlcDsíva  ao  n.o  i  úo  art.  399  do  Regulamento  das  AlfaDdnis 
a  clausula  quanto  seja  possível  que  se  lô  ao  n.o  5  do  mesmo 


*•'.  Secção.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. 
—  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Agosto  de  mi. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  declaraa  os  Srs.  inspec- 
tores das  Thesourarias  de  Fazenda  .  para  que  o 
íaçao  constar  aos  das  Alfandegas,  que  pelas  mes- 
mas razoes  que  determinarão  a  expedição  da  Cir- 
cular n.»  408  de  40  do  Maio  de  18^4  .  relativa  ás 
espeçiflcaçoes  que ,  segundo  o  art.  399  n.'  6  do 
Regulamento  das  Alfandegas,  devem  conter  os  ma- 
mlestos  das  embarcações  que  demandarem  os 
*^^.^nrr°  Império,  fica  extensiva  ao  n.»  4  do  citado 
art.  399  a  clausula  quanto  seja  possível,  que  se  lê 
no  n.«  b  do  mesmo  artigo. 

José  Pcd}'o  Dias  de  Can-alko. 


*^— 


—  425  — 

N.  2W.-i-IMPEM0.~Em  24  de  Agosto  de  486 

o  Vigvio  encammeDdiilo  iiuc  se  achg  anscnte  da  respecit 
parodila  nBo  percebe  coDgnu. 

6.'  Secçào.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos 
goclos  do  Império  em  Si  de  Agosto  de  186t. 

.  Ilim.  c  Exm.  Sr.— Tenho  presente  o  Aviso  di 
do  corrente,  com  o  (jiial  V.  Ex.  transmitlio- 
para  resolver  como  fosse  acertado,  o  oílicio  di 
mentado  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provi 
do  Paraná  de  27  do  mez  findo,  em  que  dec 
tiaver  sujeitado  o  Vigário  encommendado  da 
guezia  de  Campo  Largo,  Padre  Lourenço  Justin 
Ferreira  Bello,  a  restituir  a  quantia  de  50|000, 
portancia  da  côngrua  correspondente  aos  meze 
Maio  e  Junho  últimos,  que  indevidamente  rece 
porque  durante  esse  lempo  acliou~se  enfermo 
aaquella  freguezia. 

"  Em  resposta  cabe-me  declarar  a  V.  Ex.  que 
procedeu  a  dita  Thesouraria,  por  isso  que  aoi 
garios  encommendados  não  se  -abona  congrui 
Mnte  o  tempo  em  que  csião  ausentes  das  paroc 
por  licença  ou  impedimento  de  moléstia,  com 
decidido  pelo  Aviso  de  30  de  Janeiro  de  486; 
llgido  ao  Presidente  da  Província  do  Pará,  e  j 
por  cópia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /oíá  Bonifácio  de 
^ada  e  Silm.'^Sr.  José  Pedro  Dias  do  Carvi 


4vl«o  «  qii«  «stc  SC  veCera, 


6,»  Secção.  —  Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  do 
gocios  do  Império  em  30  de  Janeiro  de  <8fl3. 

Illra.  e  Exm.  Sr^— Em  oíflcio  de  9  deale  mez 
liçipít  o  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa/enda  i 
Provinci^L  que,  em  sessão  da  Junta  de  Fazeni 
ii  de  Novembro  ultimo,  resolvera,  que  o*Vig 
encommendados  ow  inlerinos  não  tem  direu 
vencimento  da  congrqa  durante  o  lempo  em 
«stão  SLUsente»  das  parocbias  por  licença  ou  ii 
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dimento  de  moléstia :  e  outrosim  que  tal  resola(ío 
foi  por  V.  Ex.  conflrmada  em  ofiicío  de  5  do  mez 
próximo  pretérito. 

O  Governo  Imperial,  tendo  em  vista  o  que  dis^ 
põe  a  ordem  do  Thesouro  n.**  303  de  46  de  Ou- 
tubro de  4858  e  o  Aviso  deste  Ministério  de  43  de 
íunho  do  anno  passado,  approva  o  procedimeiíto 
de  V,  Ex. 

Deus  Guarde  a  V.  "Ex.— Marquez  de  Oiinda.— Sr. 
Presidente  da  Província  do  Pará, 


N.  241.  —  FAZENDA.  —  Em  24  de  Agosto  de  4861. 

Sobre  os  impostof  a  que  s$o  sojeíus  as  loterias  coneedidu  pebi 

Aasembléas  Provmciaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —Rio  de  Ja«* 
neiro  em  24  de  Agosto  de  4864. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tribu- 
t)al  do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Provinda  do  Pará,  em 
resposta  a  seu  offlcío  n.""  72  de  23  de  Julho  altimo« 
que  as  loterias  concedidas  pelas  Assembléas  Legisla- 
tivas Provinciaes,  que  se  extrahirem  nas  respectitas 
Províncias  para  edificação  e  obras  de  Igrejas,  flcâo 
isentas  do  imposto  de  8Vo,  estabelecido  pela  lei 
n.""  409  de  44  de  Outubro  de  4837,  mas  não  de.o\ilro 
igual  estabelecido  pelo  art.  22  da  Lei  n,*  347  de  21  de 
Outubro  de  4843»  porque  o  primeiro  destes  impostos 
assenta  sobre  o  capital,  que  a  Lei  não  quiz  desiaiçar, 
augmentando  assim  o  beneficio  concedido  ás  ditas 
Igrejas,  e  o  segundo  sobre  os  prémios  sorteados, 
senoo  deduzido  dos  ditos  prémios  quando  os  vão 
receber  os  portadores  dos  bilhetes.  Outrosim  que 
os  il  45  e  46  do  art.  9.*  da  Lei  n.«  4.444  de  27  deSo- 
tembro  de  4860,  augmentando  de  mais  4  */•  ^^ 
impostos,  não  applicou  o  augmento  feito  em  favor 
das  ditas  Igrejas,  se  o  capital  e  prémios  das  lotenas 
que  o  produzem  a  ellas  pertencem.  Fique,  pois,  o 


Sr.  Inspector  na  ÍDlelligencia  de  que,  tendo  de  estea- 
hir-se  qualquer  loteria  das  mencionadas  no  seu  dito 
oíucio,  devera  entrar  para  a  mesma  Thesouraria  4  *(•, 
computados  sobre  o  capital  delia,  e  12%  sobre  os 
prémios  de  l :  000^000,  e  superiores  pelas  razões  já 
aq)eQdida3,  sendo  finalmente  approvado  todo  o  mais 
que  na  Thesouraria  foi  resolvido  sobre  o  assumpto. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  242.  —  GUERRA.  —  Aviso  de  26  de  Agosto  de  1864. 


*.•  Directoria  Geral. —  2.'  Secção. —  Rio  de  Ja- 
neira. —  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  26 
de  Agosto  de  1864. 

Em  resposta  ao  seu  offlcio  de  9  deste  mez,  a  res- 
peito dos  emolumentos  das  certidões  passadas  por 
essa  Repartição,  declaro  a  Vm.  que  com  effeito  (ai 
imposto  pertence  á  receita  geral,  e  a  sua  arracadaçâo 
compete  á  Recebedoria  do  Município,  devendo  vm. 
remetler  para  o  Thesouro  Nacional  o  que  já  tiver 
arrecadado  na  Pagadoria,  com  declaração  na  guia 
de  que  cessa  de  hoje  em  diante  a  pratica  de  se  re- 
colher ahi  semelhante  receita. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Francisco  Carlos  de  Araújo 
Brtisque.  —  Sr.  Inspector  da  Pagadoria  dos  Tropas 
íla  Corte. 
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N.  243.  ~  FAZENDA.  —  Em  86  de  Agosto  de  4«M. 

As  qnânUàB  (MipteiifieiíteB  de  bens  de  detantos  e  ausentes  $6  Mdem  id^ 

acrecMwlat  na  Cóite  |»ela  Recebedoria  do  Rio  dt  Janufo. 

# 

Ministério  dos  Negócios  da  Pasenda.  «^  Rio  de  la- 
neiro  em  "26^ de  Agosto  de  4864. 

lUm.  cExm.  Sr.  — Não  podetido.  a  Pagadoria  das 
Troças  arrecadar  quantia  alguma  proveniente  de  bens 
de  defuntos  e  ausentes,  por  ser  isso  da  competência 
da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  e  figurando  no  ba- 
lanço daquclla  Estação  do  mez  de  Abril  ultimo,  a 
importância  de  1 0OjjÓOO  proveniente  dessa  origem , 
rogo  aV.  Ex.  se  sirva  dar  as  providencias  que  julgar 
convenientes  a  este  respeito,  remettendo  paraoThe- 
souro  a  guia  dessa  importância  para  que  possa  abi 
ser  devidamente  escripturada. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Pedro  Dias  de  Car^ 
valho.  —  Sr.  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra. 


N.  844.— IMPÉRIO.  —  Avjso  de  26  de  Agosto  de  1861. 

Ao  1.0  Juiz  de  Paz  da  Parochia  de  Nossa  Senhora  da  Gloria  da  OSrte.— 
Declara:  1 .«  que  os  cidadãos  devera  votar  para  Joiíes  de  F»  do  dif- 
tfkto  onde  esUo  qualificados,  embora  residlto  emonirodaBKfoia 

•  .Parochia ;  2.^  que  porém  só  podem  ser  votados  para  Jtdaes  4é  Riz  da 
distrícto  oQde  residem ;  3.»  que  em  caso  neofaum  compete  ás  Mcsii 
jalgar.da  idoneidade  dos  votados,  tendo  apenas  o  direito  de  erpoiMi 
na  acta  u  davidas  qne  Itaes  occorrcrem. . 

3/  Secção.-—  Rio  de  Janeiro.— Ministério-  dos  Ne* 
gocios  do  Império  em  26  de  Agosto  de  4864. 

Em  resposta  ao  oíHcio  de  Vm.  de  48  do  corrente 
mez,  declaro-lhe  que  «os  cidadãos  residentes  em  um 
dos  districtos  dessa  Parochia,  mas  qualificados  era 
outro,  devem,  na  próxima  eleição  de  Juizes  de  Paz, 
votar  no  districto  em  que  estiverem  qualificados; 
ponjuanlo,  sendo  a  qualificação  a  base  da  eleição,  • 


não  podendo  as  Mesas  Parochiacs  rejeitar  ccdulas 
de  volantes,  sob  qualquer  pretexto  que  seja,  uma  vez 
qao  elles  se  achem  quaiiíicados,  o  facto  de  residirem 
os  mesmos  votantes  em  dislricto  diverso  dá  apenas 
i  Junta  revisora  da  qualificação  o  direito  de  ex- 
clui-los da  lista  desse  districlo,  quando  se  proceder 
á  revisão,  oa  forma  do  arl.  86  da  Lei  de  49  de  Agosto 
de  1846,  .mas  não  pode  obstar  a  que  elles  exerçao  o 
direito  de  votar  no  districto  era  que  se  achão  qua- 
lificados, tanlo  mais  que  pelo  art.  i6,  §  <.•  da  citada 
tei,  cuja  doutrina  tem  sido  reproduzida  em  varias 
decisões  do  Governo  Imperial ,  compete  ás  Mesas 
Parochiaes  o  reconhecimento  da  identidade  dos  vo* 
lantes,  mas  nunca  o  da  sua  idoneidade. 

Outrosim  declaro  a  Vm.,  de  accordo  com  o  art.  99 
da  mesma  lei,  o  qual  exige  que  o  cidadão  eleito 
íuiz  de  Paz  more  no  districto  a  que  pertencer  a 
eleição,  que  õs  cidadãos  quaiUicados  era  um  dos 
dístríctos  da  Parocbia ,  mas  residentes  em  outro , 
devem  ser  votados  para  Juizes  de  Paz  no  districlo 
em  que  residirem,  porquaDto  só  nesle  possuem  elles 
as  qualidades  que  o  citado  artigo  requer  para  o  dito 
.cargo. 

O  facto  de  estarem  esses  cidadãos  qualificados  em 
dishicto  diverso  não  pádc  obstar  a  dita  eleição , 
.atlendendo-se  a  que,  podendo  ser  Juizes  de  Paz  todos 
os  que  podem  ser  eleitores,  e  sendo  uma  das  qua-; 
lidades  necessárias  para  este  último  cargo  o  estar 
qualificado  na  Parocnia,  toma~se  incontestável  que 
aquelles  cid^ãos  estão  no  caso  de  serem  eleitos 
Juizes  de  Paz,  visto  que  o  facto  de  estarem  elles 
Qualificados  em  um  dos  distríctos  não  pôde  deixar 
de  dar-lhes  a  qualidade  de  votantes  de  Parocbia. 

Dando  assim  a  solução  que  Vm.  pede  no  referido 
officio,  não  posso  deixar  de  pondcrar-lhe,  que,  se- 
gundo o  art.  56  da  lei  supracitada,  cujobreceito  é 
applicavel  á  eleição  municipal,  ás  Mesas  Paro(^iaes 
nao  compete  julgar  da  idoneidade  dos  votados ;  tem 
apenas,  no  caso  de  occorreremduvidas  a  tal  respeito, 
o  direito  de  expô-las  na  acta  a  fim  do  serem  decididas 
pelo  poder  competente. 

Deus  Guarde  a  Vm.— /os^'  Bonifácio  de  Andraãa 
e  Silva.—Sr.  ( ."  Juiz  de  Paz  da  Parochia  da  Gloria. 
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N.  245.— IMPEMO.— Aviso  de  26  de  Agosto  de  mt. 

Ao  4.«  JqIe  de  Pax  do  l.o  districto  da  Parochia  de  Santa  RiU  da  CArte. 
—Providencia  aobre  o  casoile  nlo  ae  designar  no  rotulo  das  eedvlis 
o  districto  da  residência  do  eleito,  on  dedesignai^e  diitriclo  éveno* 

3/  Secçào.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Se- 
gocios  do  Império  em  26  de  Agosto  de  1864. 

Em  resposta  ao  officio  de  Vm.  de  3  do  corrente 
mcz  declaro-lhe  que  tanto  as  cédulas  para  Juizes  de 
Paz,  cuio  rotulo  não  designar  o  districto  da  resi- 
dência do  eleito,  como  aquellas,  cujo  rotulo  designar 
districto  diverso  do  dessa  residência,  derem  ser 
apuradas  em  separado,  a  fim  de  que  as  duWdas  que 
se  suscitarem  a  tal  respeito  sejao  decididas  pelo 
poder  competente. 

Cumpre  porém,  para  que  não  se  dé  a  irregalarí- 
dade  de  serem  introduzidas  na  urna  cédulas  em  cujo 
rotulo  não  se  achar  designado  o  districto,  que  a  Mesa 
Parocbial  exerça  a  4al  respeito  a  necessária  fiscaii- 
sacão  de  modo  que  sejão  advertidos  os  votantes, 
cuias  cédulas  lião  tiverem  o  rotulo  exigido  peio  ari. 
400  da  Lei  de  19  de  Agosto  de  1846. 

Deus  Guarde  a  Vm,—  /os^  Bonifácio  de  Andrada 
e  Silva.Sr.  4.«  Juiz  de  Paz  do  4.«  districlo  da  Pa- 
rochia de  Santa  Rita. 


N.  246.  -  GUERRA.  —  Aviso  de  27  de  Agosto  de  <864. 

Ao  Arsenal  de  Guerra  da  CArte,  autorisando  a  crcaclo  da  Caiu  de 
EcoDomías  Licitas  do  Corpo  de  Artificea,  regulando-fe  o  Cooselho 
Económico,  quanto  á  escrípturacto  e  gerência,  peto  RfgalaiBeni^ 
de  6  de  Outubro  de  1SÒ5. 

4.*  Directoria  Geral.  —  2.*  Secção.  —  Rio  de  Ja- 
neiro. —  Ministério,  dos  Negocias  da  Guerra  emí7 
de  Agosto  de  1864. 

Sendo-me  presente  o  seu  oíOcio  n.»  228  de  18  desle 
mez,  propondo  a  duvida  que  se  offerece  na  escrip- 
luraçao  das  quantias  recebidas  pelo  Corpo  de  Artili- 


ces  para  compra  de  palha  doseniergões,  declaro 
a  Vm.  que  não  ha  invonvenienle  em  crear  a  Caixa  de 
Ec«noraias  Licitas,  regulando-se  o  Conselho  Econó- 
mico daquelle  Corpo,  para  sua  escripluraçâo  e  ge- 
rência, pelo  Regulamente  de  6  de  Outubro  de  1855, 

Deus  Guarde  a  Vm.— /"roncisco  Carlos  de  Araújo 
Bntsque.  —  Sr.  Direclor  do  Arsenal  de  Guerra  da 
MOe. 


I¥.  247.— AGRICULTURA,    COMMERCIO   E  OBRAS 
PUBUCAS.—Em  27  de  Agosto  de  18Ci. 


Tí.  ti.— Directoria  das  Obras  Publicas  eNavegação. 
—Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas  em  27  de 
Agosto  de  186i. 

Tendo  a  experiência  demonstrado  os  graves  in- 
convenientes que  resultão  para  a  salubridade  e  com- 
modidade  publica  do  calçamento  pelo  systema  de 
Hac-Adam :  Manda  Sua  Magestade  o  Imperador  re- 
commendar  a  lUm/  Gamara  Municipal  que  não  em- 
pregue este  systema  do  interior  da  cidade,  con- 
riado  tratar  quanto  antes  de  substitui-lo  pelo  de 
parallelipipedos  nas  ruas  iá  calçadas  por  aquelle 
methodo,  cujas  despezas  oe  "  ' 


oe  conservação  o  fazem 
qnasi  tão  dispendioso  como  o  outro  calçamento. 


João  Pedro  Dias  Vieira. 


—  232  — 
(  N.  248.— PAZENDA.— Em29deAgoslode<864. 

Ifanda  compreheiíder  o  sabão  de  producçSo  nacional  na  tàbdU  n^  11 , 

1.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.^ 
Bio  da  Janeiro  em  29  de  Ageslo  de  1864. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional ,  attendendo  á  conve- 
niência de  promover  o  desenvolvimento  do  com- 
mercio  dos  productos  nacionaes  entre  as  differences 
Províncias  do  Império,  e  considerando  que  tem  sido 

Í)resentes  ao  Thesouro  vários  requerimentos  pedindo 
icença  para  transporte  do  sabão  em  navios  estran- 
geiros para  os  porlos  do  Norte,  ordena  aos  Srs.  Ins- 
pectores das  Tnesourarias  de  Fazenda  que  provi- 
soriamcnle  comprehendão  o  sabão  de  prodraGcão 
nacional  na  tabeliã  n.""  4  i  annexa  ao  Regulamento  m 
Alfandegas. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho.  ' 


N,  249.— IMPEMO.— ;Em.29  de  Agosto  de  1864. 

Declara  qae  o  flrcto  de  ter  estado  a  Janta  de  qnaliflcacfo,  w  se- 
^oda  ae«s«o,  reunida  por  rnepoa  tempo  do  cnie  o  naiftdo  no 

ífí'.?  ^11^  ^®  \t^^  ^^*^  ^^  t**5,  tf  moliTo  pan  cqimMb* 
rar-sQ  nulla  a  qualificação, 

3.«  SeççSo,— Rio  de  Janeiro.— MinUteriodo^Nô* 
gocios  do  Império  em  29  de  AgostQ  de  íSW. 

Illm,  e  Exm.  Sr.— Tenho  presente  o  oíBcip  d^ 
V.  Ex.  n."  403  de  10  do  corrente  mez,  submettendo 
a  consideração  do  Governo  Imperial  a  representa- 
ção pm  que  vários  moradores,  ifa  parochia  dos  Três 
Corações  de  Jesus ,  Maria  e  José ,  do  Rio  Verde, 
termo  da  Cidade  da  Campanha,  pedem  que  seja 
annullada  a  qualificação  de  votantes  a  que  ahi  se 
procedeu  no  corrente  anno. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.^que,  estando  pro- 
vado pelos  documentos  annexos  a  dita  representa- 


ção  (\no,  n»  segunda  sessão  da  Junta  revisora  da 
qnalilicação  de  votantes  da  mencionada  parocliía, 
ísleve  ella  reunida  quatro  dias,  e  não  cinr.o,  como 
eKige  o  art.  22  da  Lei  de  49  de  Agosto  de  1616, 
Qão  se  pôde  deixar  de  considerar  nuila  a  dila  qua- 
lificaç-ão,  visto  que,  não  devendo  o  Conselho  Mu- 
Dícipal  (ornar  conhecimento  de  recursos  sem  que 

ftreòeda  reclamação  desattendída  pela  Junta  de  Qua- 
ificaçòo,  como  o  declara  o  Aviso  n."  39  de  7  de 
Harço  de  <8i8,  a  diminuição  (iaqiielle  prazo  pôde 
obfrtar  á  interposiçSo  dos  recursos,  atteiidendo-se 
a  que  muitas  veze.s  só  nos  últimos  dias  da  segunda 
reunião  pôde  o  cidadão  apresentar  á  Junta  as  suas 
reclamações,  queixas  ou  denuncias;  razão  esta  por 
que  os  Avisos  n."  8ÍdeS3  de  Abril  de  1847,  §  1.°  e 
n.'''U3  dc'25  de  Maio  de  18i9,  considerão,  como 
essencial  para  o  processo  da  qualificação,  a  guarda 
do  prazo  marcado  para  a  segunda  reunião  da  Junta. 

Pião  podendo  portanto,  á  vista  de  tão  grave  irre- 
gularidade, subsistir  a  dila  qualificação,  cumpre 
áue  a  chamada  dos  votantes  na  próxima  eleição 
lie  Vereadores,  e  Juizes  de  Paz,  seja  feita  pela  quali- 
ficação do  anno  passado,  sendo  bastante  que  se  pro- 
ceda a  nova  qualificação  em  Janeiro  próximo  fu- 
luro  na  forma  do  art.  25  da  Lei  de  19  de  Agosto 
de  f8i6. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.—José  Bonifácio  de  An- 
dvada  ■€  ò"i7í)a.— Sr.  Vicc-Presidemu  da  Província 
dl!  Minas  Ueraes. 


N.  2o0.  —  FAZENDA.  —  Em  29  de  Agosto  de  1864. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Bio  de  Ja- 
neiro cm  29  de  Agosto  de  1864. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  em  deferimenlo  ao  reque- 
rimento do  Chefe  de  Divisão  graduado  José  Maria 
Ferreira,  que  acompanhou  o  Aviso  do  Ministério  da 

DEcliOiis  1>E  i86t.  30 
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Marinlia  de  16  de  Abril  ultimo,  ordena  ao  Sr.IasDec- 
lor  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  de  Per- 
nambuco que  faça  restituir  ao  referido  Chrfe  de 
Divisão  a  quantia  de  425^932,  que  pagou  de  mm 

Feios  emolumentos  do  titulo  do  lugar  de  Capitão  do 
orto  da  mesma  Provincia,  á  vista  da  tabeliã  de  2i 
Junho  de  1815,  que  é  a  que  regula  os  emolumentos 
da  Secretaria  da  Marinha,  conforme  a  Circular  de  25 
de  Junho  de  1861 ,  e  não  a  que  baixou  com  o  Decreto 
n.  354  de  20  de  Abril  de  1844,  como  erradamente 
entendeu  a  Recebedoria  quando  arrecadou  os  ditos 
emolumentos,  porquanto  esta  foi  revogada  pelo  De- 
creto n.'  377  de  12  de  Agosto  do  mesmo  aimo. 


José  Pedro  Dias  de  CartaUio. 


N.  251 .  —  FAZENDA.  —  Em  30  de  Agosto  de  1864. 

Declara  como  se  deve  escripturar  a  despeza  relativa  aos  ol^cctoi 
coDcerneotes  ao  vinculo  de  Jaguára. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Ja- 
neiro em  30  de  Agosto  de  1864. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  em  resposui  ao  oflBcio 
n.  44  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da 
Provincia  de  Minas  Geraes  de  7  de  Julho  ultimo . 
acerca  do  que  lhe  foi  determinado  pela  Ordem  nMi 
de  21  de  Maio  anterior  sobre  a  tomada  das  contas 
do  Tenente  Coronel  Francisco  de  Paula  da  Fonseca 
Vianna,  ex-procurador  do  extincto  vinculo  de  Ja- 
guára, na  dita  Provincia;  declara  ao  mesmo  Sr.  Ins- 
pector que,  á  vista  da  Resolução  n.»  306  de  Ude 
Outubro  de  1843,  toda  a  despeza  relativa  a  objectos 
concernentes  ao  referido  vinculo  deve  correr  por 
conta  do  producto  que  delle  se  arrecadar,  visto  que 
esse  producto  não  pertence  á  Fazenda  Nacional,  mas 
tem  applicação  inteiramente  particular;  pelo  que 
íiwo  approvadas   as  gratificações   propostas  pelo 


Sr  Inspector,  que  deverá  mandar  escripturar  o  pro 
Jacto  5a  renda  e  arreinalações  do  viiiuulo  em  depo- 
sito para  ler  o  destino  que  foi  determinado  na  ciladí 
Resolução :  e  ordena  ao  mesmo  Sr.  Inspector  qui 
toda  a  despeza,  quer  seja  a  das  diligencias  a  que  s» 
deve  proceder  para  as  mesmas  arromatocões,  quei 
a  (ia  tomada  das  contas  do  dito  ex-procurador.  e  outn 
qaairtuer  da  mesma  origem,  seja  escripturada  en 
ránla  desse  deposito,  e  não  na  verba— Eventuaes  - 
do  Ministério  da  Fazenda,  pois  que  a  elle  nao  per- 
tence. 

José  Pediu  Dias  ilc  Cat-valho. 


N.  áSa.  — FAZENDA.— Em  30  de  Agosto  de  Í864. 

Sobre  o  «ame  e  liquidacBo  de  conU»  de  reípoiuave». 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda— Rio  de  Ja- 
neiro em  30  de  Agosto,  de  (864. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri 
uunal  do  Thesouro  Nacional,  transmute  aos  Srs, 
Inspectores  das  Tliesourarias  de  Fazenda  a  ctJpu 
inclusa  da  Ordem  n.'  S7,  desta  data,  dirigida  at 
Inspector  da  Tiiesouraria  de  Fazenda  da  Provmcii 
(lo  Paraná,  para  seu  conhecimento  e  a  um  de  qu( 
a  observem  e  facão  observar  em  casos  semelhantes 

José  Pedro  Dias  de  Catxalko. 

i.'  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda 
-Rio  de*Janeiro  em  30  de  Agosto  de  1864. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tr 
Imnal  do  Thesouro  Nacional,  em  solução  ao  o! 
Mo  do  Sr.  Inspector  da  Thesourana  de  Fazend 
da  Provincia  do  Paraná  de  2-3;de  AbrU  ultimo,  d( 
clara  que  os  documcnlos  apresenUidos   por  Frai 


ciseo  de  Paula  Cordeiro  Bibes,  respon^avd  pefa 

auanlia  de  847$910  mandada  entregar  pela  Presi- 
encia  da  Província  em  4862  para  anertura  da 
entrada  de  Mato  Grosso  no  rio  Briguy,  devertàe 
ter  âido  relacionados  pelo  dito  Ribas,  e  descripfa 
a  importância  de  cada  um,  e  assim  exhibidos  á 
Tbesouraria  para  facilitar  o  exame  da  conta,  e 
para  que  em  tempo  algum  pudesse  o  mesmo  res* 
ponsavel  allegar  faita  ou  extravio  de  qualquer  deiles. 
Não  foi  pois  regular  a  aceitação  dos  mesmos  do- 
cumentos desacompanhados  da  respectiva  conta  ex- 
plicativa . 

Fora  também  mais  curial  que  o  pagamento  dos 
salários  dos  trabalhadores  se  comprovasse  por  meio 
de  ferias,  mas  o  facto  de  não  terem  sido  estas 
organisadas  não  é  razão  suíiiciente  para  a  im- 
pugnação dos  recibos  e  contas  que  comprovão  laes 
despezas,  com  tanto  porém  que  a  Thesouraría, 
com  audiência  do  respectivo  Procurador  Fiscal,  re- 
conheça a  legalidade  e  procedência  desses  do- 
cumentos, pois  que  as  Instrucções  n.«  287  de  10  de 
Dezembro  ae  1851,  a  respeito  da  organísaçâo  das 
ferias,  em  rigor  são  somente  applicaveis  ás  Repar- 
tições ou  Estabelecimentos  onde  ha  despeza  ordi- 
nária de  operários. 

Os  tomadores  da  conta  podem  e  devem  fazer  as 
exigências  que  lhes  parecerem  necessárias  para  so- 
lução das  duvidas  que  tiverem  ou  occorrerem  no  exa- 
me e  apreciação  dos  documentos  apresentados, 
competindo  ao  Inspector  da  Thesouraria  decidir 
provisoriamente  as  questões  que  se  suscilarem, 

auaildo  de  sua  competência,  ou  requisitar  solução 
o  Presidente  e  Ministro  competente,  quando  não 
o  forem,  isto  para  não  demorar-se  o  andamento 
do  processo  da  conta,  ficando  obrigados  os  res- 
ponsáveis a  satisfazer  a  todas  as  referidas  exigên- 
cias, sob  pena  de  responderem  pelas  quantias  de 
cujas  despezas  não  exhibirem  documentos  e  pro- 
vas concludentes:  as  questões  que  tiverem  sido 
decididas  provisoriamente ,  serão  resolvidas  deli- 
nitivamente  em  Junta  de  Fazenda,  por  occasião  do 
julgamento  da  conta,  em  virtude  da  jurisdicçào 
contenciosa,  que  lhe  confere  o  ari.  6.®  do  Decreto 
de  10  de  Março  de  1860  para  julgar  as  contas  dos 
responsáveis  a  Fazenda  Publica,  e  então  se  lixará 
a  situação  delles,  declarando-os  quites,  era  debilo, 
ou  em  credito,  conforme  as  circumslancias. 
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Releva  accrescentar  que  no  processo  da  lomada 
da  conta  se  devem  aceilar  oa  documentos  legaes 
apresentados  petos  res^jonsaveís  e  que  comprova- 
rem despesas,  embora  excedentes  ás  consignações 
ou  (luantias  por  estes  recebidas  dos  cofres  da  Fa- 
tenda. 

E'  claro,  em  lai  hypothese.  que  o  julgameolo  con- 
cluirá reconhecendo-os  em  credito  para  cora  o  Es- 
tado na  concorrente  quantia  desse  excesso  nos  ter- 
mos dos  arls.  25  e  26  do  citado  Decreto;  neste 
caso  o  Inspector  da  Thesouraria  deve  mandar  pas- 
sar quitação  da  referida  consignação,  se  a  sua  des- 
pela tiver  sido  legalmente  provada,  salvo  a  dispo- 
sição do  art.  33  n."  2  |  10  do  mesmo  Decreto,  po- 
dendo os  responsáveis  requerer  ao  Miniaterio  que 
fôr  competente,  e  este  altende-lo  ou  não,^e  man- 
dar ou  não  eíTecLuar  o  abono  do  referido 'excesso, 
sem  ordem  do  qual,  transmittida  conforme  o  estylo, 
nenhum  pagamento  so  fará  excedente  á  consigna- 
\;ão,  porquanto  o  Tribunal  do  Tliesouro,  bem  como 
asThesourarias  de  Fazenda,  no  exercício  da  sua 
jurísdicçào  em  matéria  de  conlas,  não  julgão  da 
ordenação  da  dcspcza,  mas  sim  do  facto  do  res- 
ponsável. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  253. —FAZENDA,— Em  30 de  Agosto  de  186i. 


Socção.— Minislorio  dos  Negócios  da  Fazenda.— 
ilio  de  Janeiro  em  30  de  Agosto  de  Í8U. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  atlendcndo  á  necessi- 
dade de  eslabelect;rein-sc  as  clausulas  geraes  dos 
contraclos  de  obras  publicas  com  o  Ministério  da 
Fazenda  na  Oórle  o  Thcsourarias  de  Fazenda  nas 
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• 

Províncias,  ordena  que,  emquanto  não  se  regular 
definitivamente  este  assumpto,  em  virtude  do  art.  W 
i  2.»  do  Decreto  n.*»  2.343  de  29  de  Janeiro  de  4859, 
sejôo  os  referidos  contractos  celebrados  sob  as 
clausulas  geraes  dos  arts.  42  a  38  do  Regulamento 
do  Ministério  das  Obras  Publicas  annexo  ao  De- 
creto n.*^  2.926  de  44  de  Maio  de  4862,  com  as  se- 
guintes modificações: 

4.»  As  cópias  a  que  se  refere  o  art.  43  serao 
fornecidas  pelas  Thesourarias  de  Fazenda ; 

2.»  Mo  obstante  a  disposição  da  4.'  parle  do 
art.  4  4  o  arrematante  ficará  em  todo  o  caso  pes- 
soalmente responsável  não  só  á  Administração  como 
aos  operários  e  terceiros. 

3.*  As  attribuiçòes  conferidas  ao  Governo  pelos 
arts.  44,  45,  47,  24,  30,  34,  35  e  36  serão  exercidas 
cm  Junta  de  Fazenda  pelos  Inspectores  das  The- 
sourarias, precedendo  parecer  dos  Procuradores 
Flscaes  respectivos,  e  os  mesmos  Inspectores  tle- 
veráõ  submetter  as  suas  deliberações  á  appro- 
vação  do  Ministro  da  Fazenda,  mandando  execu- 
ta-las provisoriamente,  quando  as  circumstancias 
assim  o  exigirem. 

4.*  O  art.  49  observar-se-ha  de  accordo  com  o 
art.  45  I  S.'*  do  Regulamento  que  acompanhou  o 
Decreto  n.«>  2.925  de  44  de  Maio  de  4862. 

5.»  A  disposição  do  art.  38  será  substituída  pela 
do  art.  4.»  §  2.^  do  Decreto  n.«  2.343  de  WdeJa-; 
neiro  de  4859,  approvado  pelo  art.  42  §  40  da  Lei 
n.»  4.444  de  27  de  Setembro  de  4860. 

Além  das  mencionadas  clausulas  incluir-se-bâo 
nos  contractos  as  especiaes  relativas  á  natureza  de 
cada  uma  das  reieriaas  obras. 

As  solemnidades  e  condições  privativas  dos  con- 
tractos com  a  Fazenda  Publica  continuarão  a  re- 
gular-se  pelas  disposições  do  Alvará  de  28  de  Ja- 
neiro de  4808,  Tit.  T.*»  §  44  e  outras  era  vigor. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  Í5^.  — AGRICULTURA,   COHHERCIO    E  OBRAS 
PUBLICAS.  —  Em  30  de  Agosto  de  1864. 


a  TcnDcatao  dos  direito),  que  tem  José  Alvei  da  Sitva  a  ___  .._ 
rcDos  couliguos  a  seu  eogenbo  dcaomjaado  — Dom  Goslo — ,  os 
qaae«  possue  por  ij  e  por  seoi  antcpossadoj  ha  raiia  de  oitenta 


Directoria  das  Terras  Publicas  e  Colonisação.— 
Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas  em  30  de 
Agosto  de  isei. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Em  rpsposla  ao  olHcio  de  V. 
Ex.  de  21  do  mez  próximo  findo,  ao  qual  acompa- 
nhou competentemente  informado  o  requerimento, 
que  devolvo,  tle  José  Alves  da  Silva,  pedindo  ser 
reconhecido  legitimo  possuidor  de  uns  terrenos, 
que  demorão  contíguos  ao  seu  engenho  denomi- 
nado—Dom  Gosto— ,  sito  no  Termo  de  Agua  Prela 
nessa  Província,  vislo  achar-se  o  seu  direito  garan- 
tido pela  posse  mansa  e  pacifica,  que  por  si,  e 
seus  antepassados  exerce  ha  mais  de  oitenta  annos 
sobre  os  referidos  terrenos,  tenho  a  declarar-lhe 

Sue  achando-se  a  hypothese  vertente  comprehen- 
idã  na  disposição  do  art.  H  combinado  com  a  do 
arl.  59  do  Regulamento  de  30  de  Janeiro  de  <85í, 
ao  Juiz  Municipal  daquelle  Termo  compete  na  forma 
do  art.  60  do  mesmo  Regulamento  proceder  ás  di- 
ligencias necessárias  A  verificação  dos  direitos  do 
supplicanle  sobre  os  ditos  terrenos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Jo«o  Pedro  Dias  Viára. 
—Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco, 


N.  455.— GUERRA.— Aviso  do  l.*»  de  Setembro  de  4864. 

Ao  Archivo  Militar,  deelarnido  que  os  contas  trimmisaes  di  IíiIa- 
graphú  devem  achar-se  uo  TkaMaro  NaoioBal  até  a  dia  iidonca 
subsequfioie  a  cada  trimestre. 

4/  Directoria  GeraL— 2.'^  Secção-— Rio  de  }dDeiro. 
—  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  o  K*de 
Setembro  de  1864. 

Fique  V.  S.  na  intelligencia  de  que  as  contas  tri- 
mensaes  da  Lithographia,  a  que  se  referia  o  Aviso 
de  26  de  Agosto  próximo  passado,  devem  eslar  no 
Tliesouro  Nacional  até  o  dia  5  do  mez  subsequenle 
a  cada  trimestre,  como  exigio  novamente  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda ;  o  que  communico  a  V.  S.  para 
que  as  remetia  com  a  necessária  antecedência  à 
Repartição  de  Contabilidade  deste  Ministério. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Henrique  de  Beaurej^aire 
Rohan.--  Sr.  Direclor  do  Arciíivo  Militar. 


T^.  256.— FAZENDA.— Em  2  de  Setembro  de  1864. 

Os  contractos  de  arrendamento  s3o  sujeitos  á  approTaçSo 

do  Governo  Imperial. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  2  de  Setemoro  de  1861. 

lUm.  eExm.  Sr.— Respondendo  ao  officio  de  V.  Ex. 
n.«  24  de  28  de  Jullio  ulUmo,  em  que,  dando  parle  de 
haver-lhe  a  respectiva  Tliesouraria  coramumcado  os 
novos  arrendamentos  das  duas  parles  do  rincão  de 
Saican ,  a  que  se  mandou  proceder  pela  ornem 
n.**  77  de  21  de  Maio  próximo  passado,  participa 
que  em  consequência  do  disposto  na  mesma  oroena 
havia  entendido  não  dever  fazer  uso  da  altribuiçao 
conferida  pelo  art.  81  do  Decreto  n.*»  736  de  20  ae 
Novembro  dB  1850;  declaro  a  V.  Ex.,  para  sua  in- 
telligencia e  devidos  effeilos,  que  a  ordem  cilacia 
de  21  de  Maio  deste  anno  não  dispensa  a  appro- 


Y»çáo  áfí  qiiR  Ipala  o  art.  81  daquplle  Decrelo,  ã 
ijual  se  tieve  considerar  então  como  provisória,  por 
lorça  da  clausula  convencional,  sentio  definitiva  a 
Ào  Governo  Imperial ;  e  qne  porlanto  os  contraclos 
a  que  se  refere  a  mesma  ordem  ficaráõ,  para  sua 
validade  e  pleno  vigor,  dependentes  da  approvaçào 
provisória  dessa  Presidência,  e  definitiva  do  mesmo 
Governo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Carlos  Carneiro  de  Cayíi- 
pos.—Sr.  Presidente  da  Provincia  de  S.  Pedro. 


S.  237.  — FAZENDA.— Em  5  de  Setembro  de  1804.; 

No*  uqoM  súbre  o  Tbuouro  dSo  se  dntTin  rfceber  as  oD^as, 
(tor  iiSo  ser  moeda  Irj^al. 

Ministério  dõs  Negócios  da  Fazenda,— Rio  de  Ja- 
neiro em  'i  de  Setembro  de  ISlii. 

Carlos  Carneiro  de  Campos ,  Presidente  do  Tri- 
hunal  do  Tliesouro  Nacional,  em  resposta  ao  officio 
n.'  <39  do  Sr.  Inspector  da  TUesouraria  de  Fazenda 
da  Província  de  S.  Pedro  de  10  de  Agosto  ultimo 
ác6rca  de  poder-se  admiUir  o  recebimento  de  onras 
a  30g000  para  realizarem-se  os  saques  contra  o  The- 
Bouro,  declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que  não  lendo 
essa  moeda. curso  legal  nos  Reparligões  Publicas, 
Hão  pôde  ser  aceita  para  os  saques ,  que  só  são 
permitUdos  em  moeda  nacional,  como  se  acha  de- 
terminado. 

Tendo-se-lhe  enviado,  alt^m  dos  cem  contos  dp 
réis,  cujo  recebimento  accusa  no  citado  oíllclo,  mais 
cincoeiUa  contos  pelo  vapor  de  22  do  mez  passado, 
e  reraellendo-se-lhe  agora  mais  cem  contos  por 
este  vapor,  cumpre  que  o  Sr.  Inspector  informe  se 
são  sumcientes  estas  sommas ,  para  se  poder  re- 
solver sobre  novas  remessas. 

Carlos  Carnriro  de  Campos. 


N.  258 .  —IMPÉRIO .  —Aviso  de  6  de  Setembro  de  íífíi. 

Ao  Presidente  da  FrovÍDcia  do  Rio  de  Janeiro.  Declara  qae,  pvr  w 
acharem  \tcíados  o  livro  da  tinaUficaçao,  c  as  copias  eilrahida^ 
deite,  a  chamada  dos  voianles  devia  ser  fcilii  pela  uliioia  qoah- 
ficaçao  regularmente  completada. 

3.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  6  de  Setembro  de  48154. 

Illm.  e  Exm  Sr.— Altendendo  a  que,  segundo  V. 
Ex.  expõe  no  seu  officio  de  30  de  Julho  uUimo, 
acha-se  alterado  com  emendas  e  raspaduras  o  li- 
vro da  qualificação  de  votantes  da  parochia  de  S. 
Pedro  de  Alcântara  de  Petrópolis,  e  que  o  mesmo 
defeito  se  dá  na  copia  remettida  a  essa  Presidên- 
cia, o  que  induz  V.  Ex.  a  crer  que  devem  estar 
viciadas  todas  as  copias  extrahidas  do  dito  livro, 
declaro  que  a  chamada  dos  votantes,  na  próxima 
eleição  de  Vereadores  e  Juizes  de  Paz,  deve  ser 
feita  pela  ultima  qualificação,  que  tiver  sido  regu- 
larmente completada. 

Deus  Guarde  a  V.  ^\.—José  Liberato  Barrozo. 
^-^Sr.  Presidente  da  Província  do  Uio  de  Janeiro. 


N.  250.— FAZEXDA,-Em  9  de  Setembro  de  <86i. 

Sobre  a  idtelligeacía  do  Decreto  n.*^  l.?iG  de  ^1  de 

Dezembro  de  1S<>3. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  9  de  Setembro  de  4864. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  Aviso  do  Mi- 
nistério á  cargo  de  V.  Ex.  de  26  de  Maio  ultimo, 
a  respeito  das  duvidas  que  á  Presidência  da  Fro^ 
víncia  do  Amazonas  Forão  propostas  pelo  Capitâo 
Commandante  da  fronteira  cia  Tabatinga  sobre  al- 
guns pontos  de  suas  aUribuiçõcs  concernentes  ao 
transito  fluvial,  e  da  siolução  dada  as  mesmas  du- 
vidas, tenho  de  declarar  a  V.  Ex.  que  aquella  Presi- 
dência lal>ora  em  engano  suppondo  que  a  disposição 
do  art.  n  §  único  do  Decreto  n.^  4.246  de  31  de 
Dezembro  do  1803,  que  põe  à  disposição  do  Ailmi- 


niíítrador  da  tAena  de  Rendas  uma  força  de  linha 
«u  de  policia,  quu  deve  existir  na  povoayão  de  Ta- 
baliuga,  se  entende  com  o  Coininaudunle  du  posto 
iiiilitur  da  fi-onteira.  São  cousas  niutlo  distínctas ; 
e  so  o  desUicanienlo  militar  está  subordinado  au 
Admiiiistrudor  em  virtude  desse  artigo,  não  o  é  o 
ílommandante  da  tVonleira,  posto  (|uelhe  deva  [ires- 
lar  a  necessária  coadjuvaí;ao.  nos  termos  do  art. 
Mà  do  Kegulamento  das  Alfandegas,  rtjproduzido 
uo  citado  art.  H  do  Decreto  n."  t.21(j. 

Já  por  Aviso  do  20  de  Agosto  ultimo  se  declarou 
(lueoflommandaiite  do  posto  «lilitar  da  fronteira  de 
Tabafinga  não  é  subordinado  á  Mesa  de  Rendas,  e 
Síiuieute  o  será  o  Commandanle  do  destacamento  mi- 
litar ou  de  policia,  que  para  a  povoação  lòr  mandado, 
nos  termos  do  avt.  17  do  citado  Decreto  n.°  t.aifi.  Tal 
é  a  solugào  da  duvida  que  compete  ao  Ministério 
á  meu  cargo. 

Por  esta  occnsiâo  julgo  conveniente  accrescentar 
a  V.  Ex.  que  o  art.  a9  do  Decreto  ii."  I.ítft,  quando 
falia  de  reeislfo,  rcfere-se  unicamente  â  polieia  que 
incumbe  as  Estat^ões  íiscaes  para  o  exercício  das 
funcções  a  seu  cargo,  nos  termos  do  Til.  V.'.  Cap.  t." 
do  Regulamento  das  Alfandegas  e  outras  disposi- 
tões  em  vigor;  e  que  o  art.  31  do  ruesmo  Decreta 
leve  por  base  as  estipulações  do  Accordo  de  2i  de 
Janeiro,  de  que  dá  conta  o  Relatório  do  Ministério 
a  car^o  de  V.  Ex.,  de  1863,  pfovideiiriando-se  na 
tiypotnese  da  entraila  de  eiimarcações  de  guerra 
sobre  a  acção  das  Estações  íiscaes  a  respeito  delias. 
l\  pois,  ao  Ministério  á  cargo  dé  V.  Ex.  que  com- 
pete resolver  de  aceordo  com  os  Ministérios  com- 
petentes: 

l.*  Se  as  embarcações  de  guerra  peruanas  podem 
percorrer  livremente  e  eiu  que  numero,  o  Amazonas 
lirasileiro,  ou  se  estão  obrigadas  a  lazer  escala,  e 
por  que  pontos ; 

2."  Se  as  nicsuias  embarcações  estão  isentas  das  - 
visitas  da  policia,  saúde  e  registro  militar  na  cn- 
tiada  e  sabida  dos  portos;  lieando  entendido  que, 
lia  hypothesc  de  Jevareiu  carga,  se  constituem  na- 
vios mercantes,  nos  termos  do  citado  Aceordo,  c 
litão  portanto  sujeitas  ao  Decreto  de  31  de  Dezembro. 

Deus  Guarde  a  V.  ¥,x.— Carlos  Carneiro  de  Cam- 
jms.—Sr.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios Estrangeiros. 
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1S\  2C0.  —  FAZENDA.  --  Em  40  de  Setembro  de  mi. 

Esclareci  mentos  que  devem  conter  os  ofDcios  dos  Juizes  m^imáiaà» 
o  levanUimenlo  de  quMiiias  depositadas  na  Tbesaani. 

Ministério  dos  IVcgocios  da  Fazenda.  —  Ria  de/a^ 
nciro  em  40  de  Selembro  de  4864, 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Convindo  que  os  diversos  Juiies 
rle  Orphàos  da  Coite  e  Província  do  Rio  de  Janeiro 
lias  requisições  que  dirigirem  ao  Thesouro  para  le- 
vanlamento  de  quantias  alii  depositadas, -ílâo  se 
limitem  a  indicar  somente  as  datós  em  que  os  ca- 
pitães forão  recolhidos  ao  cofre  do  Eslmio,  como 
alguns  lem  praticado,  mas  determinem,  na  fcínna 
do  art.  H^  das  Instrucçôes  de  4 í  de  Maio  de  4842. 
iiâo  só  a  importância  do  oapiial  e  dos  juros  vencidos 
alé  o  dia  da  requisição ,  como  tamljera  a  dala  ào 
empréstimo  ou  empréstimos  que  pretenderem  le- 
vantar, para  proceaer-se  no  Thesouro  ao  exaiíic  e 
conferencia  dos  cálculos:  rogo  a  V.  Ex.  se  sirva  e\- 
^)odir  neste  sentido  as  necessárias  recomraendaçôes 
aquelles  Juizes,  a  bem  da  regularidade  do  serviço. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Crtrfos  Carneiro  ãe  Campos. 
*^Sr.  Francisco  José  Furtado. 


N.  2GI.  —  FAZENDA.  —  Em  12  de  Selembro  de  I86i. 

Manda  cas^^ar  wm  tilulo  de  concessão  de  marinhas  por  se  nlo  tfrein 
observado  as  regras  de  prefcrèàcia  em  taes  cas«s. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Ja- 
neiro cm  l!2  de  Selembro  de  4804. 

lllm.  e  Evm.  Sr.— Examinando  as  informações |H>r 
V.  Fix.  prestadas  em  resposta  ao  Aviso  deste  Miuís- 
terio,  (talado  de  46  de  Outubro  de  4863,  acerca  da 
reclamação  deTbeotonio  Coelho  Cerqueira  e  José  de 
Sá  Bezííira ,  conlra  a  concessão  de  aforamento  ao 
Wajor  Fabrício  Gomes  Pedroza,  dos  terrenos  de  ma- 
rinha da  margem  de  Jundiahy,  no  lugar  denoroiMao 
Carnaubinha,  reconhcceu-se : 

1."  Que  o  Major  Pedroza  nao    apresentou  tilulo 
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slgum  de  dotiiinio  das  terras  da  Tinguijuda  adj.i- 
ceiílcti  aos  terrenos  de  mariíiba,  cujo  iiluramentu 
roíjuereu  como  duvolulos. 

a."  Que  na  occasião  em  qae  pedio  o  aforaineiilo 
dussaií  mariiilias  neiítium  acto  partio  du  Thesou- 
raria  de  fazenda  ou  dossa  Presioeiícia  convouoiido 
as  pessoas  que  luiliâo  preturciicia  nu  aforanicnto  « 
reulamarcin  pelos  seus  direitos,  e  (lortuntu,  que  nãu 
iKHive  da  partu  dos  interessados  scicucta  legal  dn 
que  se  iralava  de  dispor  de  uina  parle  de  sua  pro-r 
priedade. 

i."  Que  a- Camará  Municipal  lamtiem  não  foi  con- 
sultada a  lim  de  diaer  so  llie  conviíUiaa  reserva  de 
alguma  portão  das  inariíilias  para  logradouro  pu- 
blico. 

i.'  Finalmonltíqueumdosinteressadosapreseulou 
Inim  laide  uma  reclamação  coulra  a  concessão  da 
qual  se  queixa. 

Além  do  que  fíca  exposto  vê-se  da  iuroriitação 
n,"  4Q,  que  acumpaulia  um  original  o  supradito  ollicjo, 
ijue  esta  reclamação  Toi  apresentada  á  Presidcncia 
eiii  <ti  de  Maio  ife  186:t,  dala  do  titulo  passado  a 
Tcdi-oza,  o  ijuo  coincide  com  o  peque  riiiiento  do  cu- 
propriotiirio  Cerqueira  mandado  informar  áTliesou- 
raiia  por  despacho  da  Presidência  de  tO  de  Maio 
junto  ao  requerimento  dos  reclamantes. 

Ora,  não  se  tendo  observado  nenhuma  das  regras 
que  devem  ser  praticadas  nas  concessões  de  teiTcnos 
de  marinha,  redundando  cm  prejuízo  de  terceiros 
a  concessão  feita  a  Pedroza ;  e  sendo  regra  constante 
do  Thesouro  em  semelhantes  questões  conciliar  os 
seus  interesses  com  os  do  publico  e  dos  proprie- 
tários das  terras  adjacentes  ás  marinhas  a  quem  a 
Lt!i  concede  a  preferencia  na  concessão  delias,  ainda 
Pm  concorrência  com  os  respectivos  rendeiros  ou 
foreiros  que  já  tem  bemfeitorias  nas  marinhas : 
cumpre  que  V.  Ex.  fai;a  cassar  o  titulo  expedido  ao 
liiloPcdroita,  a  Um  de  serem  os  terrenos  aforados 
aos  herdeiros  do  proprietário  fronteiro,  se  provarem 
a  propriedade  ou  posse  e  qualidade  bereditaria: 
pagando'  clles  os  foros  da  época  em  que  forào  os 
terrenos  concedidos  a  Pcdroza,  e  intimaudo-se  ás 
parles  a  aOMUllagâo  do  titulo. 

Deus  Guarde  a- V.Ex. — Carlos  Cameirade  Campos, 
—Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Nurle^ 


N.  202.  — FAZENDA.  —  £m  42  de  Setembro  de  m{. 

Declara  o  processo  que  se  deve  seauir  nii  eoneessAo  dos  tãotímnAm 

de  terrenos  de  maríohas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Ja- 
neiro em  42  de  Seleinbro  de  1864. 

r.arloB  Gameiro  de  Campos,  Presldenlc  do  Tribunal 
du  Thesouro  \acionaI,  remeltendo  ao  Sr.  Inspector  da 
Tiiesouraria  da  Fazenda  da  Província  do  Rio  Grande 
do  Nurle,  para  seu  conhecimento  e  execuçào  na  parte 

3ue  lhe  toca,  a  inclusa  cópia  do  Aviso  nesta  data 
irjgido  á  Presidência  da  n^spectiva  Província,  em 
solução  á  reclamação  dcTheotonio  Coelho  Cerqueira 
o  José  de  Sk  Bezerra  contra  a  concessão  de  afo- 
ramento de  terrenos  de  n)arínha  da  niareem  do 
Jundiahy,  no  lugar  dtmominado  Camaubinha,  feita 
ao  Major  Fabrício  Gomes  Pedroza :  declara  ao  mesmo 
Sr.  Inspector :  4 .«,  que  cumprindo-lhe  preparar  os 
processos  de  concessão  de  aforamento  de  terrenos 
ílc  marinha  e  passar  os  respectivos  títulos  que  tem 
de  subir  a  assignatura  da  Presidência  da  Província, 
corre-lhe  o  restricto  dever  de  investigar  se  os  que 
pedem  semelhantes  terrenos  apresentao  títulos  que 
justifiquem  o  seu  direito  de  preferencia  a  ob\ê-los ; 
^.'',  que,  ainda  quando  apresentem  escripUiras  ou 
formaes  de  partilhas,  pelos  quaes  se  mostre  indu- 
bitovolmente  que  lhes  assiste  o  direito  de  preferen- 
cia, convém  que  se  consulte  á  Camará  Municípai 
respectiva  para  que  informe  se  as  marinhas  pedidas,  . 
ou  parle  delias,  devem  ser  reservadas  para  logra- 
douro publico;  depois  do  qtie,  no  caso  de  osnào 
pretender  a  Camará  para  esse  fim,  far-se-ha  publico 
o  pedido  por  editaes,  a  fim  de  comparecerem,  tra- 
zendo as  suas  reclamações,  as  pessoas  que  tiverem 
direito  para  fazô-lo ;  de  modo  que  se  resguardem 
os  seus  direitos  e  interesses,  e  que  as  concessões  se 
facão  sem  prejuízo  do  publico,  nem  de  terceiros. 
Além  disto  adverte  ao  Sr.  Inspector  que,  toda  a  lez 
que  os  terrenos  pedidot»  poderem  servir  para  esta- 
belecimentos públicos,  devera-se  reservar  as  porções 
que  convier  para  a  sua  fundação,  cônsul tando-se  para 
ç^te  fim  as  autoridades  competentes. 

m 

Carlos  Carneiro  de  Campos, 
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V.  253.— IMPÉRIO.— Aviso  de  13  lio  Sofombro  (lo  ISGi. 

Ao  Dlnetor  da  Pirnlilnde  ile  DírcKo  do  Rwife.  Dnlira  que  o  De- 
creto le^iilativo  n."  l.íie  de  4  de  Julho  deale  anBD  é  rilriisiia 
aos  Dumei  úr,  prepantorios  leiUis  antes  do  mesmo  Derreio,  ilos  qiiae» 
leulia  decorrido  o  praiode  dausanuoj. 

i."  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Minisicrio  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  M  de  Selembio  de  <8tíi. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Communico  a  V.  Ex..  era  so- 
lução ao  seu  ofRcío  de  i2  do  itkíz  pnss^ido,  que  a 
disposição  do  Decrelo  do  Poder  Legislativo  n.°  i.Hú 
de  i  de  Julho  ullimo,  elevando  a  4  nnnos  o  prai^o 
iic  dous  para  a  validade  dos  exames  preparatórios,  é 
exlçnsiva  a  todos  aíiuellcs  exames  que  lenhão  sido 
feitos  ha  mais  de  dous  annos,  e  que  por  isso  devem 
estes  ser  considerados  válidos .  com  tanlo  que  es- 
lejão  coraprehcnJidos  dentro  do  referido  prazo  de 
i  annos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—José  Liberato  Barrozo.^ 
Sr.  Director  da  Faculdade  de  Direito  do  necife. 


!Í.M4,  — FAZEXDA.  — Em  17  de  Sctemliro  de  ISGi. 

de  SDB  iDorle,  fattnM>DiIo 
»  preíeutra ,  díIo  imtiede 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Ja- 
neiro em  17  de  Setembro  de  1864. 

Em  solução  á  duvida  proposta  pelo  agente  do 
&>Hector  de  Valentia,  em  olficio  de  fA  de  Julho  pro~ 
limo  passado,  se  ò  reconhecimento  feito  por  Domi- 
ciano  Teixeira  Ribeiro  de  Albino  Teixeira  Ribeiro, 
como  seu  fllho,  feito,  ao  que  parece,  depois  da  morte 
do  mesmo  Ribeiro,  é  suificiente  para  que  este  seja 
considerado  herdeiro  daqueile,  accrescenlando  o 
mesmo  Colleclor  que  Domiciano  se  empossara  do 
Mpolio  de  Ribeiro,  que  falleceii  ab  hiteaialo  sem 


--  248  — 

doíxar  conjuçe  e  licrdeiros,  pelo  (Jue  requerera  a 
arrecadação  uo  espolio,  declaro  a  V.  S.,  para  o  devido 
conheciiiíeiUo,  e  a  fim  de  que  o  faça  conslar  ao 
mesmo  agento  do  Colleclor,  que  pouco  imporia  que 
se  houvesse  feilo  o  reconhecimento  por  escriptura 
anterior  ao  casamento  de  Domiciano,  porquanto  o 
disposto  no  art.  2/  da  Lei  de  i  de  Setemoro  de  1847 
nenhuma  appUcação  tem  ao  caso  de  que  se  traia; 
importa,  porem,  muilo  saber  se  esse  reconhecimento 
feito  aliás  por  escriptura  publica,  na  forma  do  arL  3.* 
da  citadaXei,  o  foi  anteriormente  ao  fallecimento  do 
asserto  fliho,  pois  que  regulando-se  os  direitos 
á  successão  pela  época  de  sua  abertura,  e  sendo  esta 
determinada  pela  data  do  faliecimento,  é  claro  que 
se  nesta  não  existir  tal  reconhecimento,  nâo  era  o 
herdeiro  o  inculcado  pai ;  a  successão  é  reciproca. 
Ne^ste  caso,  isto  é,  de  ser  o  reconhecimento  feito 
pelo  dito  Domiciano  posteriormente  ao  faliecimento 
de  Ribeiro,  procede  a  arrecadação,  para  ser  entre- 
gue o  espolio  a  quem  de  direito  fôr. 

'  Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Carlos  Carneiro  d£  Ccrm^ 
Í705.— Sr.  Conselheiro  Director  Geral  do  Contencioso. 


N.  265.— IMPÉRIO.— Aviso  de  20  de  Setembro  de I86i. 

Ao  Inspector  Geral  da  InstnicçSo  primaria  c  secundaria  do  Ifinici- 
|>io  daCdrte.-^Dá  soUiçHoao  ofllcio  do  Reitor  do  Internato  dtffro- 
perial  Collcgio  de  Pedro  Scfzundo  acerca  da  suspensão  das  laltf 
pelo  faUecimento  de  algum  professor. 

4.»  Secção.— Rio  de  Janeiro.  —Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  20  de  Setembro  de  f  864. 

Com  o  olBicio  de  V.  S.  de  45  do  corrente  met 
recebi  a  copia,  que  enviou,  do  que  lhe  dirigia  o 
Reitor  do  Internato  do  Imperial  CoUegio  de  Pedro 
lí,  communicando  que,  em  consequência  do  falto- 
cimenlo  do  professor  de  latim  Jorge  Furtado  de 
Mendonça ,  suspendera  as  aulas ,  como  tem  sido 
pratica  no  mesmo  CoUegio,  e  representando  a  ne- 
cessidade de  se  tomar  alguma  deliííoração  quere- 
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ele  paba  os   casos  em  quo  o  CoHêgio  tenha  de 
Beolar  a  perda  de  algum  professor,  visto  que  o 
Reguliunento  em  vigor  é  omisso  a  tal  respeito. 

Em  resposta  declaro  a  V.  S. ,  para  gue  faça  consr 
lar  ao  referido  Reitor,  que  nãoé  possível,  nefm  con- 
vém tomar*se  a  deliberação  que^  solicita ;  e  que  s$ 
elle  pode  apreciar  a  conveniência  do  aclo  que  pra- 
ticou, o  qual  aliás  o  OoTerao  n&oxeconhccocdmd 
<l^>osiçâo  genérica  j 

Dvíus  Guarde  a  V.  S.-^Josâ  Ltberálo  Bàf^rozo. 
—Sr.  Inspector  Geral  interino  da  Instrucção  pri- 
maria c  secundaria  do  Município  da  Côrle, 


N.  2()6.-~mPERIO.— Aviso  de  20  de  Setembro  de  1864, 

Ao  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia.  ResoUe  acerca  das 
faltas  de  alguns  estudantes  que  não  forAo  abonadas  pela  Congre- 
gação, |M)r  uSo  tercni  sido  presentes  a  esta  as  notas  dos  respectivo^ 
Lentes ;  e  determina  como  devem  proceder  os  Lentes  quando  nfio 
puderem  ir  ás  Congregações  de  julgamento  de  falias,  ou  tiverem  de 
comparecer  depois  da  hora  marcada. 

4."  Secção.— Rio  de  Janeiro, —  Ministério  dos  Ne-^ 
gocios  do  Império  em  20  de  Setembro  de  4864. 

Accuso  a  recepção  do  oílicio  de  V.  S.  de  iO  do 
inez  passado  em  (juc,  dando  cumprimento  ao  qué 
resolvera  a  Congregação  dos  Lentes  reunida  no 
mesmo  mez,  communica  o  que  occorrêra  no  jul- 
gamento das  falias  de  alguns  estudantes,  assim  do 
Curso  Medico  como  Pharmaceutico,  dadas  no  mez 
de  Junho. 

Inteirado  de  ífido  quanto  V.  S.  expõe  a  tal  res- 
peito, e  do  que  foi  consignado  na  acta  da  Congre- 
gação do,  citado  mez  de  Agosto,  da  qual  V.  S.  en- 
viou copia,  cabe-me  declarar  o  segumte: 

\ ."  Que,  lendo  os  referidos  estudantes  apresentado 
documento  justilicativo  de  suas  faltas  perante  os 
Lentes  respectivos,  nue  as  julgarão  abonadas,  o 
facto  de  eslcs,  por  chegarem  lardc  á  Congregarão, 

DECISÕES  DE  1S6L  32 


não  lerem  feito  constar  á  ine3ma  a  sua  aiioDJiçãOi 
não  pôde  prejudicar  os  ditos  estudantes,  que  cum- 
prirão» pela  sua  parte>  o  deter  a  que  erm  obri- 
<gados . 

O  art*  467  dos  Estatutos  das  Faculdades  determina 
^ue  as  faltas  mensaes  dos  estudantes  sejáo  julgadas 
pela  Congregação  á  vista  das  noias  dos  Lentes»  e  o 
julgamento,  que  te^e  lugar  na  Congr^açio  do  mes 
de  Julho,  roi  dado  na  ausência  dessas  notas,  visto 
'que  os  Lentes  chegarão  depois  deite,  como  fica 
fponderado.  Foi  portanto  a  infracção  do  preceito 
desse  artigo  o  que  motivou  o  não  serem  ao^das 
^es  faltas. 

i^  Que,  não  havendo  culpa  ou  omissão  da  parte 
^os  estudantes^  e  tendo  sido  illeffal  o  julgamento 
'das  faltas  que  elles  derão^  as  reclamações,  que  os 
mesmos  estudantes  apresentarão  á  Gmjgregi^  do 
^ez  de  Agosto  não  podem  ser  considera(ms  da 
ciasse  daquellas,  de  que  traia  o  art.  471  dos  citados 
estatutos,  para  lhes  ser  applicavel  a  sua  disposição. 

3."*  Que,  á  vista  do  exposto,  deve  a  Gongrqpaçio 
dos  Lentes,  na  primeira  vez  que  se  reunir,  recon- 
siderar aquelle  seu  julgamento,  e  resolver  o  que 
iOr  de  justiça,  tendo  em  consideração  as  uotas  dos 
lentes « 

Por  ultimo  observo  a  V.  S.  para,  fazer  constar 
aos  Lentes,  que,  quando  não  lhes  íor  possível  compa- 
l*ecerem  ás  Congregações  mensaes  a  hora  marcada, 
t>u  não  puderem  ir  a  ellas,  remettão  logo  as  re* 
lações  das  faltas  dos  estudantes  das  suas  aoiãs, 
com  as  competentes  notas  das  que  são  ou  não  abo<* 
nadas.  Com  esta  providencia  se  evitará  para  o  fu- 
turo a  reproducçao  do  lacto  solM^e  que  versa  o 
oíficio  de  V,  S. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— José  Liberato  Barrozo.-^ 
Sr.  Director  da  Faculdade   de  Medicina  da  Bahia. 


N.  267,— IMPÉRIO.— Em  22  de  Setembro  de  fStSi. 

Ao  Vioe-Proftidente  da  Provinda  do  G^pirUo.  Stittow  IM«t«  que  ^ 
ÍÊCío  de  se  randar  da  Parochia,  mas  não  do  mnoicijpio,.  o  eleitor» 
nso  é  rai4o  para  ser  privado  de  faeer  mrte  do  Goosettio  de  Recurso^ 

.  3u*  Secçaa. — Rk»  de  Janeiro.-^  Mlmsterio  dos  Ne*-^ 
gecios  da  Império  em  22  de  Seteadiíro  de  4M4« 

Blia.  e  Exm.  Sr,-**OQm  o  ofikio  de  V.  Ex.  n.^"  2» 
de  23  de  Junba  ultimo  foi  presente  a  Sua  Mages-» 
tode  o  Im(>erador  uma  representação,  em  que  o 
cidadão  João  Ghrisosiomo  de  Carvalho  pede  a  re^** 
vogação  de  áum  decisões  profendas  por  V.  Ex.» 
uma,  excloindo-o  de  tomar  parle  no  Conselho  Mu-* 
nicipal  de  Recurso  dessa  Capital  como  Presidente 
da  Camará  Municipal,  em  razão  de  ter  deixado  de 
presidir  a  Junta  de  Qualificação  sendo  o  Juiz  de 
Paz  mais  votado  da  Parochia  da  mesma  Capita),  e 
•utra,  admUiindo  a  fazer  parte  do  diio  Conselho  o 
eleitor  mais  votado  da  Parochia  cabeça  do  Muni-« 
cipio,  Dr.  Francisco  Gomes  de  Azambuja,  que  se 
acnava  mudado  da  Parochia^  mas  não  do  Município* 

£  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Houve  por  bem  ln«^ 
deferir  a  dita  representação,  confirmando  as  de- 
cisões de  V.  £x.,  a  primeira»  por  ser  conforme  aos 
Avisos  n.*  264  de  13  de  Junho  de  4960,  n.*"  576  de 
H  de  Dezembro  de  4864,  n."*  222  de  7  de  Maio  de 
4862,  e  ouiros ;  e  a  segunda,,  porque,  conhecendo 
e  Conselho  de  Recurso  das  reclamações  de  todaâ 
as  Parochias  do  Munieipio,  neniiuma  razão  ha  para 
que  se  prive  de  fozer  parte  delle  o  eleitor^  que  não^. 
mudou  de  Município,,  mas  simplesmente  de  Paro** 
chia. 

O  que  eommunico  a  V.  Ex*  para  seu  conheci- 
mento, e  a  fim  de  que  O  faça  constar  ao  repre-» 
senlante. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—José  Liberato  Barrozo. 
—Sr.  Vice-Presidçnte  da*  Província  do  Espirito  SantOv. 


I      «m 
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Íí;a68.— IMPÉRIO.— Aviso  de  23  de  Setembro  de  I86Í. 

J^  Presidente  da  Provineta  óa  Meto  Grosso.— Declara  qitf  a  di9- 
,  poslcio  do  S  90  do  art.  l.<*  do  Decreto  n.°  849  de  19  de  Sftenbro 
de  1865 ,  nao  coroprebeade  os  inspeotoro  das  AllaDdcgai. 

•  .3.*  Secção.— Bio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  23  de  Setembro  de  4861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Foi  ouvida  a  Secção  dos  Ne- 
gócios do  Império  do  Conselho  de  Estado  sobre  o 
objecto  do  omcío,  qcie  com  a  data  de  24  de  Maio 
ultimo  díriçio  ao  Ooverno  Imperial  o  Inspector  da 
4ifandega  de  Albuquerque  Joaquim  Pires  da  SUva, 
reoreseniairào  conU'a  o  acto,  pelo  qual  Y.  Ex.  de- 
cidio  que  elle  não  podia  tomar  assento  na  Assem- 
bléa  Le^slativa  dessa  Província,  por  se  achar  coin- 
prebendido  na  disposição  do  §  20  do  art.  4.*  do 
Decreto  de  49  de  Setembro  de  IB&I^  n.""  842,  na  parte 
em  que  se  refere  aos  Inspectores  da  Fazenda  Gera) 
e  Provincial. 

E  Sua  Magcstade  o  Imperador  Conformando-Sc, 
por  Sua  Immodiata  Resolução  de  43  do  mezBndo, 
com  o  parecer  da  referida  Secção  do  Conselho  d« 
Estado,  exarado  em  Consulta  de  3  do  mesmo  rooz : 
Houve  por  bem  Mandar  declarar  que  aquella  deeisào 
de  V.  Ex.  não  pôde  ser  approvada,  pjorquanlo,  sendo 
os  Inspectores  das  Alfandegas  entidades  mui  dis- 
tinctas  dos  Inspectores  de  Fazenda ,  não  lhes  é  ap- 
plisavei  a  citada  disposição  do  Decreto  n.*842  de  49 
de  Setembro  de  4855,  que  não  pôde  estender-sea 
empregados  de  categoria  diversa  da  quo  é  expressa 
e  restnctamente  designada. 

O  que  communico  a  V.Ex.  para  seu  conhecimento, 
visto  que  foi  por  V.  Ex.  praticado  o  acto  de  flue 
fit?  trata^  Se  a  questão  tivesse  surgido  na  Asscmbléa 
I'rovincial  por  occasião  da  verilicação  dos  podereSr 
e  esta  a  houvesse  decidido,  somente  ao  Poder  Le- 
gislativo coníi)cteria  tomar  còuUecimcnlo  de  sua 
resolução.  -  ' 

Deus  Guarde  a  V.  E\.—Josâ  Liherato  Banvzo. 
—Sr.  Presidente  da  Província  de  Mato  Grosso. 


— <••« 
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N.  869.— GUERRA— Aviso  de  23  de  Setembro  de  <864. 

A«  Presidente  de  S.  Pedro  do  Sul,  antorisando  a  conserraçAo  âc 
4|iiatro  eavaliof  na  Cidade  de  Rio  Grande  para  o  servido  das  com- 
muniaiçOa»  eoiD  a  froiil«ira  do  Chnj. 

4/  Directoria  Geral.— 2/  Secção.—  Rio  de  Ja- 
neiro.—  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  23 
de  Setembro  de  1864. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Ampliando  a  disposição  do 
Aviso  de  20  de  Março  de  4862,  que  autorisou  a 
despeza  com  tratamento  de  dous  cavalios,  na  Ci- 
dadTe  do  Rio  Grande,  para  o  serviço  das  communi- 
cações  com  a  fronteira  do  Chuy,  convém  que  d*ora 
em  diante  se  conservem  naquella  Cidade  quatro  ca* 
vallos  para  o  mesmo  serviço.  O  que  eommunico 
a  V.  Ex.  para  seu  conhecim^oAo  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Henrique  de  Beanrepaire 
ítoharK,—  St.  Presidente  da  Provincia  de  S.  l^jdro 
do  Sul. 


N.  270.— IMPÉRIO.— Aviso  de  24  de  Setembro  de  t8G4, 

• 

Ao  Presidente  da  Província  do  Amazonas.— Declara  qne  o  Presidente 
da  Camará  Municipal,  quando  estiver  exercendo  funcçoes  alheias  a 
este  cargo,  e  para  os  quaes  fôr  chamado  pela  lei,  deve  ser  subs- 
tUttido  no  mesmo  cargo. 

3."  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Minislcrio  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  24  do  Setembro  de  4864. 

Ilhn.  eExra.  Sr.— Levei  ao  alio  conhecimenlo  de 
Sua  Magestade  o  Imperador,  com  o  offlcio  de  V.  Ex . 
de  49  de  Julho  ultimo,  a  decisão  pela  qual  V.  Ex. 
declarou  ao  Presidente  interino  da  Camará  Municipal 
dessa  Capital,  que  não  devia  passar  ao  seuimme- 
diato  em  votos  as  luncções  desse  cargo,  emquanlo 
estivesse  occupado  no  Conselho  de  Revista  da  Guarda 
Nacional,  e  que,  se  a  sua  presença  no  dito  Conselho 
o  inhibia  de  presidir  ás  sessões  da  Camará,  devião 
estas  ficar  suspensas  emquanto  durassem  os  tra- 
balhos daguelle.  ^         ■  ^ 


—  a5i  — 

Eo  Mesmo  Augusto  Senhor  Houve  por  bemManftar' 
declarara  V.  Ex.,  que  a  referida  decisão  naopóde 
ser  approvada,  porquanto  é  opposta  á  doutrina  do 
Aviso  n."*  88  de  27  de  Julho  de  4848,  segundo  a  qual 
o  Presidente  da  Gamara  Municipal,  sendo  chamado 
para  exercer  essa  e  outras  semelhantes  attribuições 
alheias  das  que  theoompefem  como  Vereador  em- 
sideole,  nio  pede  eonaiderar-se  em  exercteio  da-^* 
quelle  cargo  emquanio  desempenha  esaasmui  di-^ 
versas  iuncções  ;  e  deve  em  consequência  jul^-se 
legitimamente  inipedido  a  respeito  deKe,  ir  tim  de 
que,  dada  a  necessidade  de  reuhir-se  a  Cam«ra  Mu^ 
nicipal,  seja  nella  substituido  peto  Verradora  que 
pertencer ,  pois  não  é  admissível  siipp6r-se  CHe fosse 
da  intenção  da  lei,  quando  designou  o  PresíaeRle  d» 
(Gamara  Municipal  para  exercer  aAtribuições  aUieias 
deste  cargo,  determinar  que  ficassem  suspensos  o» 
actos  e  funcções  municipaes  durante  aquelle  legi-*^ 
timo  impedimento. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimenUy. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Liberaio  Barrozor^ 
S*-.  Presidente  da  Província  do  Amazonas, 


N.  rih  .—IMPÉRIO.— Aviso  de  29  de  Setembro  de  <8M, 


Ao  IiMpector  Geral  interino  da  tmtrufçlo  primaria  e 
áo  Municipio  da  Corte.— Approva,  com  modifieafOes,  a«  bttrvc- 
çOet  que  oraaniaou  para  regalarem  as  habUitac#õa  legas  f«i  a* 
abertura  e  direccSo  deestabeteeimentos  particaUves  d»  bftnificl^ 
primaria  e  secundaria,,  e  para  o  ensino  da  dita  iostmcçlO)  9  dai 
artes  libertes» 

4.»  Secção.— Rio  de  Janeiro  •—Ministério  dosífe* 
gocios  do  Império  em  89  de  Seteny)ro  de  4^i« 

O  Governo  Imperial,  tomando  em  considerac&o  o 
que  V.  S.  representa  em  offlcio  de  2  do  corrente 
mez  acerca  das  habilitações  que  são  exigidas  para 
a  abertura  e  direcção  de  collegios  e  escolas  par- 
ticulares de  Instrucção  primaria  e  secundaria,  e 
para  o  magistério  assim  nos  ditos  estabeleciffleiH 
tos,  como  em  casas  particulares;  e  merecendo  a 
íipprovaçào  do  mesmo  Governo  as  Instrucções  que 
V.  S.,  em  virtude  das  ordens  expedidas  a  essa  ins- 
pecloria  Geral,  organisou  para  regular  aqaella  nw- 


leria,  coUigindo  as  diversas  disposições  que  estão 
em  vigor,  com  algumas  alterações  que  a  pratica 
lem  aconselliado:  declaro  a  V.  S.  que  são  adop- 
tadas as  mesmas  Instrucções,  salvas  pequenas  mo- 
dificai^es,  e  delias  lhe  envio  a  inclusa  cópia  para 
a  devida  execução.  - 

O  Governo  Imperial,  annuindo  aos  pedidos  que 
V.  S.  faz  no  citado  offlcio,  e  no  de  5  do  mesmo 
corrente  mez,  em  additamento  áquelle,  manda  pu- 
blicar as  ditas  Instracções  com  este  Aviso  não  só 
no  Diário  Offidal,  mas  também  em  avulso,  do  qual 
se  tirarão  200  exemplares,  para  serem  conveniente 
e  opportunamente  disiribuidos ;  e  em  seguida  a 
esses  actos  fará  da  mesma  maneira  publicar  os  ar- 
tigos do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n."*  4 .384  A 
de  47  de  Fevereiro  de  4854,  que  tem  relação  com 
a  matéria. 

Por  ultimo  declaro  a  V.  S.: 

4.*»  Que.  publicadas  que  sejão  as  sobreditas  Ins- 
trucções,  nenhuma  tolerância  deve  haver  com  os 
que  as  infringirem,  fazendo-se  írremissivelmenle 
effectivas  as  penas  nellas  impostas. 

S.*  Que  até  o  ílm  do  próximo  anno  de  4865  todas 
9s  pessoas ,  sem  excepção  nenhuma ,  que  actual- 
mente dirigem  neste  Municipio  estabelecimentos  de 
Instrucção  particular,  debaixo  do  nome  de  coUe- 
gio ,  Qscola ,  ou  outro  aualquer ,  os  quaes  tenhão 
sido  legalmente  instituídos,  devem  justificar  perante 
essa  Inspectoria  Gerai  a  legalidade  dos  seus  estabe- 
lecimentos, exbibindopor  intermédio  dos  respectivos 
delegados  da  Instrucção  não  somente  os  seus  titulos 
de  capacidade,  como  também  os  do  pessoal  que 
estiver  empregado  nó  ensino,  e  na  direcção. 

3.»  Que  dentro  do  mesmo  prazo  acima  declarado 
devem  igualmente  habilitar-se  perante  a  dita  Ins- 
pectoria Geral  as  pessoas  que  indevidamente  estive* 
rem  dirigindo  algum  dos  rereridos  estabelecimentos^ 
justificando  as  suas  habilitações,  e  as  do  pessoal 
que  estiver  empregado  no  ensino  e  na  direcção ; 
bem  como  as  pessoas  que  exercerem  o  magistério 
em  casas  particulares :  devendo  umas  e  outras  cum- 

Env  em  todo  o  rigor  as  disposições  das  sobreditas 
istrucções,  sob  as  penas  nellas  comminadas. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — José  Liberato  Barrozo.^^ 
Sr.  Inspector  Geral  interino  da  Instrucção  Primaria 
e  Secundaria  do  Municipio  da  Côrle, 
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Inslruccõcs  rcgtdadoras  das  haòililações  legaes 
para  a  abertura  e  direcção  de  estabeledmaúos 
parlictdares  de  Inslruci^ão  prbnaria  e  seern^ 
daria^  e  porá  o  ensino  de  qualqtier  ranw  da 
dita  Instmcção,  e  de  artes  lioeraes. 


Art.  i.""  Qualquer  que  sQja  o  nome  que  se  be 
dfi,  e  qualquer  que  seja  a  imporlancía  numefíca 
do  pessoal  do  aasíno  o  da  direcção^  é  escola  o  es- 
tabcleclmenlo  de  Instrucçâo  primaria  ou  secttiH 
daria,  ou  de  ambas  juntamente,  em  que  só  se 
admitlem  alumnos  externos ;  e  collegio  o  esiabe^ 
Iccimento  da  mesma  uatureza,  em  que  se  admittem 
alumnos  iuiernos,  ou  meio-[)ensioDistas. 

Art.  2."  Sem  estar  munido  de  titulo  de  capaci- 
dade, na  lórma  destas  Instrucções,  ninguém  po- 
derá abrir  ou  dirigir  escola  ou  collegio  parlicular, 
nem  collaborar  na  sua  direcção.  Sem  o  mesmo 
titulo  ninguém  poderá  ensinar  qualquer  ramo  de 
Instrucçâo  primaria  ou  secundaria,  ou  de  artes 
liberaes,  quer  nos  ditos  estabelecimentos,  quer 
em  casas  particulares. 

Art.  3.*  Todo  o  pretendente,  a  titulo  de  capaci- 
dade, deve  requere-lo,  em  pajpcl  sellado,  ao  Ins- 
pector Geral  da  Instrucçfio  primaria  e  secundaria 
do  Município  da  Corte,  juntando,  igualmente  sel- 
lados,  os  documentos  necessários. 

Art.  4.*  Os  documentos  necessários  são: 

§  4.*  Para  ensinar  qualquer  matéria,  scndd 
homem: 

Prova  de  idade  maior  de  21  annos ; 

Prova  de  moralidade; 

Sendo  senhora: 

Os  mesmos  documentos  acima;  c  mais: 

Se  fôr  casada,  certidão  de  casamento,  e  conscil* 
timento  do  marido. 

Se  fôr  viuva,  certidão  de  óbito  do  marido. 

Se  viver  separada  do  marido,  publica  forma  dâ 
sentença  que  migou  a  separação. 

I  2.'  Para  dirigir  escola  do  meninos  legalmente 
existente: 

Prova  de  idade'  maior  de  24  annos ; 
-  Prova  de  moralidade. 

I  3.«  Para  dirigir  escola  de  meninas  legalmente 
exislcnlc: 
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Prova  fie  idado  maior  do  21    aniios ; 

Prova  de  njoralidade;  o  mais: 

Os  documentos  exigidos  na  2/  parte  do  |  1.»  sobre 
o  estado  da  reciuerento. 

â  4."*  Para  abrir  escola  quer  de  meninos,  quer 
de  meninas: 

Os  mesmos  documentos  exigidos  nos  |§  2."  o  3.°  ; 
e  mais: 

Indicação  da  localidade  da  casa: 

Exhibiçào  dos  tilnlos  de  capacidade  das  pessoas 
que  o  requerente  tiver  de  empregar  no  magisleriu 
ou  na  direcção. 

I  5.*  Para  ^dirigir  collegio  de  meninos  legalmente 
existente: 

Prova  de  idade  maior  de  2'i  annos  ; 

Prova  de  moralidade  ; 

Declaração  da  profissão  que  o  requerente  tiver 
exercido,  *  ou  do  seu  meio  de  vida  nos  ullimos 
cinco  annos. 

§  6.0  Para  dirigir  collegio  de  meninas  legalmeíite 
existente: 

Os  mesmos  documentos  exigidos  no  i^.**;  e 
mais: 

Os  documentos  exigidos  na  2.*  parle  do  §'!.'* 
sobre  o  estado  da  requerente. 

§  7.0  Para  abrir  collegio  quer  de  meninos,  quer 
de  meninas: 

Os  mesmos  documentos  exigidos  nos  |§  5.°  e6.«; 
e  mais: 

Indicação    da  localidade  o  commodos  da  casa; 

Exhibição  dos  títulos  de  capacidade  das  pessoas 
que  o  requerente  tiver  de  empregar  no  magistério 
e  na  direcção; 

Programma  dos  estudos ; 

Integra  do  regulamento  interno. 

§8.0  Para  regularisar  a  existência  de  escola  ou 
collegio  illegalmente  estabelecidos: 

Os  mesmos  documentos  que  para  abertura  legal; 
e  mais: 

Declaração  do  tempo  da  abertura ; 

Relação  dos  Directores  e  Professores  que  tiver  tido. 

Art.  5.0  A  maioridade  legal  prova-se  por  certidão 
de  idade,   ou  justificação  judicial. 

A  moralidade  prova-se  conjunctamente  com  folhas 
corridas  e  alteslados  dos  parochos  dos  lugares,  em 
que  o  requerente  houver  residido  nos  últimos  ires 
annos. 

DECISdRS  DE  1S6'».  1/3 
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Arf.  G,""  Para  o  ensino  de  uma  ou  mais  arU^ 
Hberaes,  admiltidas  que  sejão  pelo  Inspeclor Gerai 
as  provas  de  maioridade  e  moraudade,  passar-se-ba 
ao  requerente  titulo  de  capacidade  nK)ral ;  e  assim 
ficará  elle  habilitada  pelo  que  perlence  á  inspecloria 
Geral  da  Instrucçã&  Primaria  e  Secundaria. 

Art.  Ik^  Para  a  abertura  ou  direcção  de  escoía 
ou  collegio,  e  para  o  ensino  de  um  ou  mais  ramos 
de  Instrucção  {H^imatia  ou  secundaria,  admíuido» 
que  sejão  pelo  Inspector  Geral  os  documentos  an- 
nexos  ao  requerimento,  exMbirá  também  o  candi- 
dato prova  de  capacidade  profissional. 

Art.  8.*  A  capacidade  im)rissional  prova-se  eia 
exames  públicos  nos  mezes^  de  Abril  e  Outubro. 

Ari.  9.»  Os  exames  terão  por  assumpto: 

i  1.®  Parat  o  magistério: 

As  matérias  precisamente  que  o  candidato  pre- 
tender ensinar. 

§  2.°  Para  afaçrlura  ou  direcção,  embora  sem  ma- 
gistério, de  escola  ou  collegio  de  instrucçào  pri- 
maria para  um  ou  outro  sexo; 

Doutrina  Cljristà, 

Historia  Sagrada, 

Leitura, 

Escripla^ 

Grammatica  portugueza, 

Arithmetica, 

Systema  dos  pesos  e  medidas  do  Império. 

i  3.*»  Para  abertura  ou  direcção,  embora  sem  raah 
gisterio,  de  escola  ou  collegio  de  instrucção  se 
fundaria,  sendo  para  o  sexo  feminino; 

Leitura, 

Escripta, 

Arithmetica. 

Geographia, 

Francez  ou  Inglez. 

Se  á  instrucção  secundaria  fúr  accumulada  a  pri- 
maria, mais: 

As  matérias  exigidas  no  §  2.%  e  aqui  não  declaradas. 

§  4.^  Para  abertura  ou  direcção,  embora  sem  ma- 
gistério, de  escola  ou  eoUegio  qe  instrucção  se^ 
eundaria,  sendo  para  o  s^xo  masculino: 

Arithmetica, 

Geographia, 

Francez  ou  Inglez, 

Latim, 

Fbilosophiar 


Se  Á  in&lrucçào  secundaria  fôr  accumulada  a  pri- 
maria, mais: 

As  matérias  exigidas  no  §  2.*,  e  aqui  não  decla- 
radas. 

Art.  40.  Para  eollaborar  na  direcção  de  escola  ou 
coUegio  é  necessário  Ululo  de  capacidade  para  a 
direcção  dos  mesmos  estabelecimentos. 

Art.  ^  4 .  Das  provas  de  capacidade  para  o  magis- 
tério, e  para  abertura  ou  direcção  de  escola  ou 
coliegío,  ou  jumamente  para  ambos  os  fins,  podem 
ser  dispensados  pelo  Governo,  mediante  requeri- 
mento documentado,  e  conforme  fôr  a  pretenijào. 

i.*  Os  professores  adjuntos  ás  escolas  publicas 
primarias  do  Município  da  Corte. 

2.*  Os  individues  approvados  nos  esíabelecimeníos 
de  estudos  superiores  do  Imperi-o,  os  que  forem, 
ou  tiverem  sido  professores  públicos  no  Mtmicfçio 
da  Corte,  ou  nas  Províncias,  e  os  Bacharéis  em  le- 
tras do  Collegio  de  Pedro  II, 

S.»  Os  que  exhibirem  diplomas  de  fajculdades  es- 
trangeiras, competentemente  legalisados. 

4."  Os  nacionaes  e  estrangeiros  reconhecidamente 
habilitados,  mediante  informação  do  Inspector  Ge- 
ral, ouvido  o  Conselho  Director. 

Art.  42.  O  Inspector  Geral,  precedendo  parecer 
do  Conselho  Director,  poderá: 

4.*  Dispensar  das  provas  de  r»oralidade  os  Di- 
rectores de  escolas  e  collegios  de  instrucção  se- 
eundaría^  que  já  o  erão  em  5  de  Janeiro  de  4855^ 

Juando  forem  geralmente  coBthecídos,  e  gozarem 
e  boa  fama. 

2.''  IMspensar,  dadas  as  mesmas  circun»stancias, 
das  provas  de  moralidade  e  capacidade  não  só  as 
senhoras,  que  naquelle  tempo  jã  estavão  dirigindo 
escolas  ou  collegios  de  instrucção  secundaria,  ma& 
lambem  as  pessoas  de  um  e  outro  sexo,  cpie  já  então 
se  achavão  á  testa  de  escolas  o»  collegios  de  ins- 
trucção primaria. 

Ari.  13.  Estão  dispensados  das  provai  de  capa- 
eidadè  os  Professores  da  Imperial  Sociedade  Amante 
da  Instrucção,  que  já  erão  subvencionados  por  ella 
em  48  de  Julho  de  1855. 

Art.  44.  Os  titulos  de  capacidade  estão^  sujeitos 
ás  seguiates  taxas: 

§  4.«  Para  abrir  ou  dirigir  collegio,  lec- 

eionando  nelle,  ou  não %    51)^200 

i  2/  Pela  renovação  annual  de  licença .    25S60O' 


—  2fi0  — 

§  ^i."  Para  abrir  ou  dirigir  escola,  let»:io- 
nando  iiella  ou  não ^"^$^'00 

g  4."  Pela  renovação  annual  de  licença  .    Vigíwo 

§  5.°  Para  ensinar  um  ou  mais  ramos  de 
jnslrucçào  secundaria,  ou  primaria  e  se- 
cundaria juntamenlo iojooo 

I  6.*»  Para  ensinar  um  ou  mais  ramos  do 
inslrucçào  primaria  sómento,  ou  sómor»l<i 
um  ou  mais  ramos  de  artes  liberaos 

§  7/  Por  passagem  de  novo6  litulos  que 
forem  requeridos <iSWí*> 

§  8.*»  Por  Aviso  de  dispensa  das  províus 
de  capncidade  nos  casos  dos  n/*  2.°,  3."  e 
4.*  do  arl.  U,  seja  para  abrir  ou  dirigir 
escola  ou  coUegio  de  instru<:çào  secunda- 
ria, ou  primaria  e  secundaria  juntamente, 
seja  para  ensinar  um  ou  mais  ramos  de 
instrucção  secundaria,  on  primaria  e  se- 
cundaria juntamente,  seja  simultaneamente 
para  abertura  ou  direcção,  e  ensino i^^>^ 

§  9.**  Por  Aviso  de  dispensa  das  provas  de 
capacidade  nos  mesmos  casos  dos  ií."  i.". 
3.*'  e  4/  do  dito  art.  11,  seja  para  abrir  ou 
dirigir  escola  ou  collegio  dê  instrucçao  pri- 
maria, sejapara  ensinar  um  ou  mais  raiuos 
da  instrucçao  primaria,  seja  siinultauea- 
mente  para  abertura  ou  direcção,  c  ensino.    hWM 

Art.  45  Estão  isentos  das  taxas  as  escolas  e  col- 
legios  da  Associação  de  S.  Vicente  de  Paulo, 

Art.  16.  As  isenções  de  taxas,  c  as  dispensas  de 
provas  não  desonerào  dos  outros  requisitos  exigidos 
para  os  títulos  de  capacidade. 

Art.  17.  Os  infractores  das  presentes  instrucçues 
incorrem  nas  seguintes  penas: 

li.**  Para  quem  sem  titulo  de  capacidade  para  o 
respectivo  magistério  ensinar  por  casas  pailiculare* 
um  ou  mais  ramos  do  instrucçao  prin>aría  ou^o- 
cundaria,  ou  uma  ou  mais  artes  liberaes : 

Multa  de  50$000  a    200^000. 

§  2.**  Para  quem  abrir  ou  dirigir  escola  ouço^ 
legio  sem  o  respectivo   titulo  dfÁ  capacidade. 

Multa  de  50)S000  a  200^000. 

§  S,""  Para  o  Director  ou  a  Directora  de  escola  ou 
collegio  que  leccionar  no  seu  eslabeiecimenloseoi 
titulo  especial  de  capacidade  para  o  respectivo  wa- 
í^'istfírio  ' 
^'  Mnifa   de  OOifOOO  a  200§000. 
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§  4."  Para  o  Director  ou  a  Direclora  dc  oscola 
ou  collegio  que  empregar  no  maíçislerio  ou  ua 
direcção  do  seu  estabelecimento  pessoa  que  nâo 
esteja  munida  do  respectivo  titulo  de  capacidade . 

Multa  de  50JJ000  a  200^000. 

§  5.*  Para  o  Director  ou  a  Directora  de  osrola 
ou  collegio,  e  para  o  Professor  que  accumular 
motivos  ae  multa  : 

Accumulação  das  competentes  mullas. 

§  6.»  Para  o  Director  ou  a  Directora  dc  escola  ou 
roHegio  que  reincidir  em  falta,  por  que  já  tiver 
sido  multado  : 

Fechamento  da  escola  ou  collegio. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Setembro 
de  1864.— Joíí^  Liberato  Barrozo. 


Ari  i ff  os  do  Rf'rj7flfíniC7ifo  omhpjv  ao  Drrreio  ''.•* 
1.331  A  de  17  dc  Fevereiro  de  ISol,  qve  tem 
relação  com  a   matéria  das  insirueroes  acima. 


Art.  104.  Os  Professores  c  Directores  de  eslabiv 
lecimcntos  particulares  são  obrigados . 

§  1.'  A  remetter  aos  respectivos  Delegados  rela- 
tórios trimensàes  de  seus  trabalhos,  declarando 
o  numero  de  alunmos,  a  disciplina,  e  os  compên- 
dios adoptados,  e  fazendo  as  observações  queen- 
tenderem  convenientes. 

§  2.*  A  participar-lhes  qualquer  alteração,  que 
projectem  no  regimen  dos  seus  estabelecimentos 
com  a  precisa  antecedência,  e  soliciíar  autorisaçao 
para  isso. 

§  3.**  A  dar-lhes  parte  de  qualquer  mudança  de 
residência. 

%  4."  A  franqucar-lhes  as  aulas,  dormitórios,  o 
mais  dependências  dos  estabelecimentos,  no  caso 
em  que  os  queirão  inspeccionar. 

Art.  405.  Os  Directores,  que  nâo  professarem  a 
Religião  Catholica  Apostólica  Romana,  serão  obri- 
gados a  ter  nos  collegios  um  sacerdote  para  os 
alumnos  desta  Communhão. 

Art.  107.  E'  vedado  aos  Directores  de  estabele- 
<:imentos  particulares: 

1  1.«  Receber  em  sua  casa  com  domicilio  lixo 
outras  pessoas,  além  dos  mestres,  discípulos,  e  em- 
pregados regalares  dos  mesmos  estabelecimentos. 


I  2.**  Mudar  sem  prévia  declaração  c  licooça  q 
caracter  de  seu  estaDelecimenla,  quer  estendendo 
o  programma,  quer  deixando  de  observar  e  de  cuna- 
l)rir  os  empenhos  tomados  com  as  famílias  nos  pro^r 
peclos  ou  annuncios, 

Ari,  409.  Nas  casas  de  educação  de  meninas  não 
se  admilliráõ  aluranos,  nem  poderão  morar  pessoas 
do  sexo  masculino  maiares  de  40  annos,  excepto  o 
marido  da  Directora. 

Art.  410.  Os  Directores  dos  collegios  que  d^ora  em 
diante  se  estabelecerem ,  serão  obrigados  a  ler, 
quando  sejão  estrangeiros,  pelo  menos  metade  de 
Professores  que  sejao  brasileirojs. 

Art.  4^1.  Incorrem  lambem  (os  Professores  e  Di- 
rectores de  estabelecimentos  particulares  de  ins- 
Irucçào  primaria  e  secundaria)  na  multa  de  20$00O 
a  4  00 JOOO ,  quanda  deixarem  de  cumprir  as  obri- 
gações que  este  Regulamento  lhes  impõe. 

Art.  422.  Na  reincidência  dos  casos  ao  artigo  an- 
tecedente ,  ou  quando  os  Professores  e  Directores 
aflenderem  ou  consentirem  em  oíTensas  á  inoral  c 
bons  costumes.,..^  o  Governo  nvindará  fechara 
respectiva  e&cola,  aula  ou  coHeffio. 

Art.  423.  A  imposiç/ão  de  qualquer  destas  penas 
não  isenta  o  culpado  de  solfrer  qualquer  oulra,  enic 
que  haja  incorrido  pela  legislação  em  vigor. 


N.  272.  —  FAZENDA.  —  Em  2ft  de Sele«U>ra  ât  \m. 

0$  contractos  de  arrendamento  de  propriedade  rural  devem  conter» 
clausula  de  ficarem  djípetideiites  da  approvaçio  do  T6esoun>. 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda.— Bio  de  Ja- 
neiro 29-  de  Setembro  de  4864. 

Carlos  Caroeifa  de  Campos ,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional ,  em  solução  á  dtMda 
proposta  pelo  Procurador  Fiscal  e  dos  Feitos  da  Fa- 
zenda da  Província  de  S.  Pedro ,  em  ofllcio  de  15 
de  Julho  próximo  passado ,  a  que  acompanhou  o 
ofBcio  n.'  4  43  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  dita  Província  de  49  de  Agosto  ultimo  > 


sobre  so  o  Aviso  deste  Ministério  de  5  de  Fevereiro 
desle  anno  só  se  refere  ao  contracto  de  arrenda- 
mento da  Fazenda  Bujurú;  se  abrange  sua  dispo- 
sição unicamente  os  contractos  em  que  subsiste  a 
clausula  de  ficar  dependente  de  approvação  do  The- 
souro ,  ou  se  ao  contrario  é  tào  amplo  o  seu  sen- 
lido  que  comprehende  todos  os  contractos  de  arren- 
damento de  nens  de  raiz;  declara  ao  mesmo  Sr» 
Inspector ,  em  resposta  ao  seu  citado  oílicio ,  que 
o  sobredito  Aviso  de  5  de  Fevereiro  deste  anno  se 
refere  ao  arrendamento  da  Fazenda  Bujurú ,  e  áquel- 
les  em  que  o  Governo  tiv^r  exigido  que  fiquem  de- 
pendentes de  sua  approvação.  E  por  esta  occasiáo 
ordena  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que  não  celebre 
contracto  algum  do  arrendamento  de  propriedade 
rural  na  Provincia,  sem  a  clausula  de  que  se  trata, 
para  que  se  possa  declarar  quaes  os  que  por  sua 
importância  ou  outras  considerações  devem  ficar  de- 
pendentes da  approvação  provisória  do  Presidente 
tia  Província  e  definitiva  do  Governo  Imperial. 

Carlos  Carneiro  de  Cawpos, 


N.  273.  —FAZENDA.  —  Em  29  de  Setembro  de  1864. 

Sobre  o  eiipedieutc  de  CapaUzias  de  géneros  depositados  cm 

armazéns  particulares. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Ja- 
neiro 89  de  Setembro  de  4864. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tri- 
bunal ào  Thesouro  Nacional ,  declara  ao  Sr.  Inspector 
4a  ThçsQuraria  de  Fazenda  da  Provineia  do  Pará , 
para  ^ua  intelligencía ,  e  para  o  fazer  constar  ao  da 
respectiva  Alfandega ,  que  a  pratica  abi  estabelecida, 
6  de  que  dá  conta  aquelle^  ins{>ec.tor  em  seu  rela- 
tório de  6  de  Outubro  do  anno  passado,  de  se  cobrar 
oeipediente  da  Capatazia  dos  productos  do  paiz  que^ 
depositados  em  armazéns  particulares ,  tiverem  de 


.!i- SI '11  li, arcar  na  poiUii  ou  lugar  tif•^liuado  para  n 
<'iiil)ar(]Ur,  a  liiti  ii«  alii  ^or  cvaiiiiiiailos  e  conff- 
ridas,  iia  fóriíia  ilo  arl.  Cia  |  IO  do  Begulaniemo 
lit!  19  de  Setembro  doi«60,  eslá  de  actordo  lom  n 
dispfj.^lo  nos  arts.  <;9(>  e  C07  do  ruesnio  íleffulamenlo ; 
íazcrido-se  deiilro  ria  poiíle  tudo  ú  seniro  da  d<^- 
í-arga  e  i'ufiíil)ai(|ue  pelo  pessoal  da  Capalazia.  sem 
que  pelo  facto  do  mesmo  reenibarque  :  se  Idr  ein 
acto  t-ontimio  ,  se  tenlia  de  cobrar  oulra  vez  aíiu-^lle 
impo-' (o. 

Ca>'los  Coriieipo  (te  Cnmpot 


N".  27i.— FAZEXDA.— Km  30  dc  Setembro  de  1861. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Riode/a- 
iiiMio  em  30  de  Selcmbro  dc  1864. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,   Presidente  do  Tri- 
liuiial  do  Tbesoiiro  Nacional,  tendo  em  vista  o  olBcio 
da  Tbt;souraría  da  Província  de  Minas  Geraes  de  ã8 
de  Junho  ultimo,  sob  n.°  Í9,  no  qual  participa  ter 
o   Vice-Consul    de  Hespanha  na  Cidade  dc  Ouro 
Preto,  Francisco  Bemaraes  Lopes  de  Aguiar,  baseado 
no  art.  10  da  Convenção  Consular  celebrada  em  9 
(ie  Fevereiro  de  1863.  enire  o  Brasil  e  o  Reino  da 
Hespanha,  e  promulgada  pelo  Decreto  o.' 3.136  de 
31  de  Julho  do  mesmo  anno,    solicitado  da  dita 
Thesouraria  a  entrega   do 
súbdito  bespanhol  Bento  Dui 
leceu  ah  inícstato,    cuja    ir 
2:790^168,  que  se  acha  rcd 
se  haver  entregue  lOegOiC 
competente,  entrou  para  a  C 
em  is  dc  Agosto  de  1800;  c 
da  referida  Thesouraria,  de 
inclusa  cópia  do  Aviso  do  M 
Estrangeiros  de  25  de  Agost 
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a  decisão  da  mesma  Thesourarín,  indeferindo  se- 
melhante pretenção  do  citado  Vice-Consul ,  por 
fundar-se  no  principio  que  o  dilo  Ministério  invo- 
cou, juntamente  com  o  da  continuidade  da  juris- 
dicção,  para  repellir  a  pretenção,  que  fonnulára 
a  Legação  da  Hespanfaa  nesta  Corte,  pedindo  que 
todos  os  processos  a  que  se  refere  o  art.  *40  da 
sobredita  Convenção  fossem  entregues  com  os  bens 
respectivos. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


X.  27o.—  FAZENDA.— Em  30  de  Setembro  de  1864. 

0$  depósitos,  embora  nSo  alfandegados,  esUo  suieitos  á  fiscalisacio 
das  Alfandegas  e  Mesas  de  Keodas.  SubstituicAc  de  Conferentes  em 
caso  de  suspeita  de  fraude  nas  conferencias  e  eiames. 

Ministério  doáf  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  30  de  Setembro  de  1861. 

Foi  presente  ao  Tribunal  do  Thiesouro  o  recurso 
de  Manoel  de  Almeida  Cardoso  interposto  da  decisão 
da  Inspecloria  da  Alfandega  da  Corte,  que,  nos 
termos  dos  aris.  553  e  598  do  Regulamento  das  Al- 
fandegas, o  sujeitou  a  pagar  direitos  dobrados  do 
accrescimo  encontrado  em  uma  quantidade  de  fogo 
da  China,  que  o  mesmo  submettera  a  despacho 
sobre  agua;  assim  como  o  respectivo  processo, 
d  onde  consta  que  o  dito  Cardoso  despachara  em 
6  de  Julho  ultmio,  pela  nota  n.^  1.151,  quatro- 
centos volumes  com  aquella  mercadoria,  decla- 
rando Í.400  libras,  os  quaes  forão  descarregados 
no  trapiche  do  — Commercio  — ,  sendo  200  reti- 
rados pela  parte  em  diíTerentes  datas ;  no  dia  19, 
pela  nota  n.*  3.847,  mais  300  volumes,  declarando 
1 .800  libras ;  e  no  dia  20,  pela  nota  n.<»  4.173 ,  outros 
300,  declarando  também  1.800  libras;  que  no  dia 
21.  tendo  um  dos  Ajudantes  do  Guarda-mór  denun- 
cia de  extravio  de  direitos,  a  mesma  Inspecloria, 
sobre   sua  participação,    providenrií^ra  íicerca   do 

PECISÔRS  DE  I86i«  3i 
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facto,  apprchendendo-se  ou  daienâo-se  os  volumes 
descarregados  no  trapiche  do  4.'  e  í.«  despacho, 
e  bera  assim  os  do  d.""  que,  ainda  não  descarre- 
gados ,  estavão  em  um  saveiro,  e  mandaudo-se 
examinar  os  volumes  do  S.""  despacho,  que  a  2i 
ainda  não  havia  sido  conferido  pelo  Conferente 
Pae»  Leme,  e  os  do  3.*,  e  verificara  sua  quantidade 
que  se  encontrarão  no  4.''  despacho  46.800  libras 
nos  200  volumes  que  estavão  aepositados ;  no  2.' 
despacho  21.200  libras,  e  no  3.*  26.400  ;  e  que  enfâo 
a  Inspectoria,  considerando  que  o  caso  nao  era  de 
apprenensào,  impozera  á  parte  a  multa  de  direitos 
dobrados. 

E  o  mesmo  Tribunal: 

Considerando,  quanto  ao  despacho  n.*  4.454,  dos 
400  volumes,  que  as  mercadorias  forão  descarre- 
gadas a  7  no  referido  trapiche,  tendo  porém  o 
Conferente  designado  para  dar-Ihe  sabida,  C.  P.  do 
Nascimento,  seguido  como  confessa  as  declarações 
aliás  incompetentes  do  OíTicial  de  Descarga  Ascoli 
de  que  os  volumes  erão  pequenos,  e  o  peso  exacto, 
dando-os  por  conferidos  sem  proceder  á  sua  veri- 
flcação,  mas  lançando  a  verba  respectiva  a  7  de 
Julho  no  despacho,  como  se  houvera  procedido  a 
semelhante  acto ; 

Considerando  que  200  dos  referidos  volumes,  em 
tudo  idênticos  aos  200  que  ficarão  no  trapiche, 
como  declarão  o  trapicheiro  e  seus  empregados, 
forão  dalli  retirados  pela  parte  sem  que  esta  até 
á  data  das  diligencias  praticadas  pela  Alfandega 
accusasse  a  avultada  diíTerença  verificada  e  se  apre- 
sentasse a  pagar  a  diíTerença  dos  direitos,  o  que, 
demonstrando  a  sua  boa  fé,  a  isentaria  de  lodoe 
qualquer  procedimento  fiscal; 

Considerando  que  deste  modo  resulta  que  dei- 
xarão de  paçar  os  respectivos  direitos  as  merca- 
dorias excedentes  á  aeclara^ão  do  despacho  n.* 
4.454  não  conferido,  e  depositadas  no  trapiche  do 
—  Commercio  — que  embora  este  deposito  não  seia 
alfandegado,  esta  todavia  sujeito  á  nscalisação  da 
Alfandega  por  força  do  arL  282  paragrapho  único 
do  Regulamento  das  Alfandegas,  e  portanto  que  os 
empregados  fiscaes  podião  ani  proceder  a  quaes- 
quer  exames  e  diligencias  legaes  para  prevenir  ou 
reprimir  o  descaminho  de  direitos  ; 

Considerando  porém  que  em  taes  circumslancias, 
CQHçluido  o  despacho  dos  quatrocentos  volumes, 


dados  por  conferidos  na  sabida,  recoUiidos  a  uni 
deposHo  inteiramente  á  disposição  do  respectivo 
dono,  lendo  sido  parle  delles  retirados  pelo  mesmo 
dono  não  se  dá  o  caso  de  flagranle  que  firme  a 
competência  da  autoridade  administrativa»  e  por- 
tanto ao  Juízo  commum  cabe  conhecer  do  assumpto 
nos  termos  do  art.  M  |  4.'  da  Lei  de  3  de  De- 
zembro de  i  841 ; 

Considerando  quanto  aos  despachos  n.*»  3.847  e 
4-473  que  embora -houvesse  negligencia  da  parte 
do  Official  Conferente  Paes  Leme  deixando  de  exa- 
minar logo  os  trezentos  volumes  descarregados  no 
dia  20,  estando  a  21  ainda  por  conferir,  é  todavia 
certo  que,  quando  lhe  forão  exigidos  os  ditos  des- 
pachos pelo  Ajudante  do  Guarda-mór,  e  detida  a 
mercadoria,  amda  não  se  linha  procedido  a  con- 
ferencia nos  termos  dos  arts.  597  e  598  do  Regu- 
lamento das  Alfandegas,  não  só  dos  trezentos  volumes 
descarregados  como  dos  que  para  alli  seguirão  no 
saveiro  ;  que  em  taes  circumstancias  convmha,  ob- 
servando-se  fielmente  as  disposições  regulamenta- 
res, substituir  immediataraenle  o  Conferente  por  outro 
Official  da  Alfandega  para  a  conferencia  de  sabida, 
o  qual  necessariamente  teria  encontrado  a  diíTe- 
rença,  impondo-se  então  regular  e  competentemente 
a  multa  do  art.  553.  e  não  proceder-se,  como  se 
procedeu,  apprehendendo-se  mercadorias  que  de- 
pendião  da  dita  conferençlq.  e  que  linbáo  lorçosa- 
menle  de  sofTrer  esse  exame;  fazendo-se  diligencias 
extraordinárias  e  invertendo-se  assim  as  referidas 
disposições  que  não  permittem  apprehensões  e  de- 
tenções* por  denuncia  a  respeito  de  mercadorias  em 
taes  condições,  como  já  foi  decidido  pelo  Tribunal 
(lo  Thesouro  no  recurso  constante  da  Ordem  numero 
duzentos  e  um  de  vinte  um  de  Oulubro  de  mil  oito- 
centos sessenta  c  ires  á  Thesouraria  da  Bahia. 

Resolveu,  rejeitando  o  recurso  ex-of^cio  por  in- 
competente, porquanto,  não  havendo  decisão  sobre 
a  apprehensao,  nem  mesmo  nos  termos  do  art.  47 
do  Decreto  de  31  de  Dezembro  de  1863,  não  é  elle 
procedente,  o,  tomando  conhecimento  do  que  foi 
interposto  pela  parle  da  decisão  que  impoz  a  pena 
da  multa  ,  dar-lne  provimento  para  o  eíTeito  de 
mandar  : 

1.*»  Que  se  remetia  ao  Juizo  competente  cópia 
de  toaos  os  documenlos  deste  processo  relativo  ao 
íiespacho  n."  \,\ò\  dos  400  volumes  com  fogo  da, 
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Chiua  para  proceder  ulteriormente  como  fírde 
justiça. 

2.*"  Que  se  declare  insubsistente  a  multa  hnposUi 
ao  recorrente,  por  não  ser  apulicavel  nas  circums- 
tancias  expostas  lóra  das  condições  restrictas  dos 
arls.  597  e  598  combinados  com  os  arts.  353  e 
outros  do  Regulamento,  mandando-se  entregar  á 
parte  as  mercadorias  constantes  dos  despachos  n.** 
li.Sil  o  4.473,  depois  de  pagos  os  direitos  devidos 
da  quantidade  que  excede  a  declarada  nas  dua.s 
referidas  notas,  conforme  o  exame  extraordinário 
a  que  se  procedeu  na  Alfandega. 

O  que  communico  ao  Sr.  Inspector  da  referida 
Alfandega  para  sua  intelligencia  e  devidos  eíTeitos. 

Carlos  Carneiro  de  Campos, 


X.  276.— FAZENDA.— Em  o  l.«de  Oulubrode  I86i. 

As  restitaiçOes  de  direitos  por  duplicata  do  pagamento  DâoesUQsa^ 
jeitas  á  presGripçâo  do  art.  776  do  Re^^ulaineoto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — ^Rio  de  Ja- 
neiro, 1."  de  Outubro  de  4864. 

Communico  ao  Sr.  Inspector  da  Alfandega  da  Cor- 
te, para  sua  intelligencia  e  devidos  efleitos,  que  o 
Tribunal  do  Thesouro,  resolveu  dar  provimento  ao 
recurso  interposto  por  Alexandre  Wagnar,  do  des- 
pacho dessa  Inspecloria  que  lhe  negou  a  restitui- 
ção dos  direitos  de  consumo  de  59  cestos  com  vi- 
nho de  cliampagne,  que  pagou  pela  2."  vez,  tendo 
sido  cobrados  estes  direitos  pela  Alfandega  da  Ba- 
hia, de  onde  a  mercadoria  veio  com  carta  de  guia. 

Não  procede' a  razão  pela  qual  essa  Inspecloria 
negou  a  restituição  requerida,  porque,  fundando- 
se  ella  na  disposição  ao  art.  775  do  Regulamenio 
das  Alfandegas,  que  estabelece  o  prazo  de  dous  nie- 
zes  para  o  direito  da  reclamação  por  engano  ou 
erro  em  despacho»  evidentemente  se  refere  á  dis- 
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posição  do  art.  606,  á.»  parte,  que  de  modo  algum 
pode  ser  applicada  ao  caso  sobre  que  versa  o  pre- 
sente recurso.  A  prescripçào  para  a  restituição  nes- 
te caso  é  a  geral  para  os  credores  da  Fazenda  a 
'jual  não  tem  ainda  corrido  contra  os  recorrentes. 

Carios  Carneiro  de  Campos. 


X.  577.— FAZEXDA.— Em  o  1."de  Outubro  de  1864 • 

lucumbe  aos  Fiscaes  do  Governo  ua  liquidação  das  casas  Bancarias 
proceder  a  um  iuqueríto  sobre  as  causas  da  crise  cominerciai. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —Rio  de  Ja- 
neiro, l.*»  de  Outubro  de  4864. 

lilm.  e  Exm.  Sr.— A  crise  que  a  praça  do  Rio  de 
laneiro  ora  atravessa,  e  cujos  effeitos  tão  augmen- 
tados  forão  pelo  pânico  que  seguio-se  a  primeira 
Taliencia  do  dia  10  do  mez  próximo  passado,  me- 
rece ser  estudada  sob  a  luz  e  as  provas  que  pode 
oíTerecer  a  estatística  bancaria  e  commercial  des- 
tes últimos  annos. 

Releva  que  aos  poderes  politicos  do  Estado,  o 
publico  em  geral  e  o  commercio  em  particular  co- 
nheçào  e  apreciem  o  mal  de  que  todos  participão, 
em  sua  origem  e  em  suas  causas  principaes  e  ac- 
cidentaes . 

Só  desfarle  o  legislador  Brasileiro  acertará  coni 
as  providencias  mais  urgentes  e  efflcazes  que  o 
presente  e  o  futuro  reclamem:  por  outro  lado,  o 
commercio  e  todas  as  industrias  do  paiz  aprende- 
rão a  evitar  os  erros  em  que  tenhão  cabido  e  se- 
rão induzidos  a  empregar  o  esforço  reparador  gue 
só  pôde  nascer  da  economia,  prudência  e  activi- 
dade individual. 

Compenetrado  da  necessidade  de  aproveitar  as 
úteis  iições  que  os  factos  ultimamente  occorridos 
encerrào  para  todos  os  habitantes  deste  paiz,  e 
pricipalmente  para  o  seu  importante  corpo  com- 
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mercial,  o  Governo  Imperial  lem  resolvido  que  se 
proeza  a  um  rigoroso  e  esclarecido  inquenlo  so- 
bre a  referida  crise  coramercíal. 

V.  Ex.  e  os  outros  Srs.  Conselheiros,  que  ora 
servem  como  íiscaes,  por  parte  do  Governo,  na  li- 
quidação das  cinco  casas  bancarias  que  suspen- 
aêrào  os  seus  pagamentos,  apalpando  todos  os  dias 
os  effeitos  do  abalo  que  soíTreu  o  commercio,  e 
vendo-os  á  luz  dos  documentos  mais  instruclivos, 
estão  no  caso  de  realizar  aquelle  pensamento  do 
Governo  Imperial. 

O  Governo  Imperial  lhes  commetle  esla  impor- 
tante missão,  e  fica  seguro  de  que  V.  Ei.  a  acei- 
tará, e  se  esforçará  com  os  seus  coUegas  por  de- 
sempenha-la, como  é  próprio  de  suas  luzes  è  pa- 
triotismo . 

Indicar  as  questões  que  devem  ser  ventiladas  no 
inquérito  e  o  processo  que  neste  se  deve  seguir, 
é  tarefa  escusada,  quando  me  dirijo  a  pessoas  tão 
competentes.  Não  escapará,  de  certo,  ao  saber  e 
critério  de  V.  Ex.  que  importa  muito  estudar  a 
natureza  e  as  causas  do  phenomeno,  a  que  me  re- 
firo, na  marcha  de  nossa  circulação  fiduciária,  nas 
transacções  de  câmbios  e  descontos,  no  syst^ma  e 
emprego  das  contas  correntes  e  depósitos  bancá- 
rios, no  movimento  da  importação  e  exporlai^ão  do 
Império,  bem  como  no  estado  de  nossa  lavoura  e 
suas  relações  com  as  forças  monetárias  do  pair. 

Assim  que,  communicando,  como  fica  exposto,  a 
V.  Ex.  e  aos  outros  Srs.  Fiscaes,  o  pensamento  cuja 
execução  o  Governo  Imperial  lhes  confia,  estou 
certo  de  que  o  coinprehenderáõ  perfeitamente,  e 
hão  de  leva-lo  a  eífeito  do  modo  mais  prolictío, 
não  só  assignalando  o  mal  e  seus  estragos,  mas 
também  suggeruulo  o  j^emedio  apropriado  ao  fim 
que  se  tem  em  vista,  e  que  acautele  a  repetição 
de  tacs  crises  no  futuro. 

Somente  accrescentarei  que  o  Governo  Imperial 
porá  á  disposição  de  V.  Ex.  e  de  seus  coílegas 
para  aqucflc  objecto  os  empregados  públicos  de 
cuja  cooperação  careção,  e  attenderá  a  quaesquer 
outras  requisições  que  no  mesmo  intuito  lhe  sejào 
feitas. 

Outrosim  previno  a  V.  Ex.  que,  pelo  Minisierio 
da  Justiça,  se  exigirá  dos  tribunaes  do  commercio, 
nos  lermos  dos  arts.  9  e  43  do  respectivo  Codiço, 
uma  noticia  precisa  sobre  as  fallencias  occorrioas 
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de  48ã7  a  esta  parte,  com  as  observações  neécs-- 
sanas  para  iiilgar-se  da  moralidade  desses  factos, 
bem  como  oa  conveniência  de  al^ma  reforma  em 
nossa  legislação  commercial . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —Carlos  Camewo  de  Cam- 
fos.~k  S.  Ex.  o  Sr.  Bernardo  de  Souza  Franco . 

—Idêntico  aos  Exms.  Srs.  Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz  e  José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


t^^mt 


N.  278.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRx\S 
PUBLICAS.— Em  o  I.*  de  Outubro  de  1864. 

Approva  o  ensaio  do  systeina  de  limpeza  das  casas  e  esgoto  das  aguas 

plaviaes. 

4/  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas  e  Na- 
vegação.—Rio  de  Janeiro.—  Ministério  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  em  o 
4.«  de  Outubro  de  1864. 

A*  vista  dos  exames  feitos  nas  obras  da  Compa- 
nhia —  Rio  de  Janeiro  City  Improvements, —  pelos 
Engenheiros  nomeados  por  este  Ministério,  resol- 
veu o  Governo  Imperial  declarar  satisfactorio  o  re- 
sultado do  ensaio  do  novo  systema  de  limpeza  das 
casas,  e  do  esgoto  das  aguas  pluviaes,  leito  no  dis- 
Iricto,  cujas  obras  estão  concluídas.  Dando  assim 
cumprimento  á  disposição  do  |  2.°  da  condição 
20.*  do  contracto  approvado  pelo  Decreto  n.»  1.929 
de  26  de  Abril  de  1857,  modificada  pelo  Decreto 
n.*  2.835  de  12  de  Outubro  de  1861,  reserva-se  com- 
ludo  o  Governo  Imperial  o  direito  de  exigir  da  re- 
ferida Companhia  a  adopção  de  algumas  medidas 
tendentes  a  tornar  mais  completo  o  serviço  de  que 
se  trata. 

Apresso-me,  pois,  á  fazer  esta  communicação  á 
V.  S.  para  que  da  parte  do  Governo  não  haja  de- 
mora alguma  em  autorisar  o  proseguimento  das 
obras  nos  outros  districlos  da  cidade,  devendo  po- 
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rém,  accrescentar,  que  a  approvação  <ieflinliFa  do 
novo  systema  em  questão  será  objecto  de  um  De- 
creto Imperial,  ({ue  fará  menção  das  medidas  á  que 
acima  me  referi. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^Jesidno  Marcondes  cte  Oíí- 
veira  e  Sá.*- Sr.  João  Frederico  Russell,  Agente  da 
Companhia— Rio  de  Janeiro  City  Improvements. 


N.  279.— FAZEXDA.— Em  4  de  Outubro  de  ^«61. 

Os  vapores  qup  navcgão  entre  este  porto  e  o  de  Santos  não  goiJo 

de  isenções  de  direitos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. ^Rio  de  Ja- 
neiro em  4  de  Outuliro  de  4864. 

llhn.  e  Exm.  Sr.— Em  satisfação  ao  que  pelo  Mi- 
nistério a  cargo  de  V.  Ex.  foi  requisitado  em  Aviso 
de  20  de  Agosto  ultimo,  a  respeito  da  quantia  em 
que  podem  ser  calculados  os  favores  concedidos 
lios  vapores  que  riavegao  entre  o  porto  desta  cidade 
e  o  de  Santos,  pertencentes  a  Ivahy  &  Braga,  in- 
clusas passo  ás  mãos  de  V.  Ex.  as  informações  que 
sobre  semelhante  objecto  me  forão  transmitUdaspela 
ínspectoria  da  Alfandega  da  Côrle,  e  pelos  succes- 
sores  de  Ivahy  &  Braga ;  cumçrindo-me  accres- 
centar  que  esses  vapores  só  gozàb,  por  viriude  da 
condição  7."  do  Decreto  de  4  de  Maio  de  t863dos 
privilégios  e  franquezas  concedidas  aos  paquetes, 
especialmente  aos  da  Companhia  Brasileira,  sendo- 
lhes  somente  presladas  nas  estações  fiscaes  Iodas 
as  facilidades  para  que  suas  viagens  nunca  sejão 
retardadas.  E*  assim  que  se  lhes  tem  applicaiíoa 
disposição  do  §  4.*doart.  202  do  Regulamento  das 
Alfandegas,  e  não  concedendo-lhes  isenção  de  di- 
reitos, por  não  estar  semelljante  favor  estipulado 
no  referido  Decreto,  e  nem  se  poder  elle  uedu7Jr 
das  palavras— privilégios  e  franquezas—,  que  se  Ifem 
na  citada  condição. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Carfes  Carneiro  deCahfpos. 
—Sr.  Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá. 


►♦•♦- 


—  27a  — 

N.  280.— FAZENDA.— Em  5  de  Outubro  de  4864. 

Provimeoto  a  ura  recurso  sobre  qualíGcaç3o  de  papel  para  estamparia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  5  de  Outunro  de  1864. 


Foi  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  o  recurso 
de  João  Durão  Annaes  <Sr  Comp.  da  decisão  que 
não  considerou  próprio  para  estamparia  o  papel 
assetinado,  que  fez  parte  ae  uma  porção  desta  mer- 
cadoria submettida  a  despacho,  por  poder  o  dito 
papel  prestar-se  para  forrar  casas  sem  receber  es- 
tampa ou  melhoramento  ;  e  o  mesmo  Tribunal ; 

Considerando  que  semelhante  papel  é  visivelmente 
de  rolo  ou  próprio  para  fabricas  de  estamparia  : 

Considerando,  além  disso,  que,  conforme  o  dis- 
posto no  art.  519  do  Regulamento  das  Alfandegas, 
nenhum  artigo  ou  objecto  se  reputará  diíTerentedo 
classiíicado  na  Tarifa  pelo  simples  facto  de  conter 
algum  enfeite  ou  modiiicação  que  lhe  não  altere  a 
essência,  qualidade  ou  emprego,  ainda  que  se  lhe 
tenha  dado  differente  denominação. 

Considerando  que  a  circumstancia  de  ser  o  papel 
pintado  de  branco  e  asselinado  não  o  torna  im- 
l^roprio  para  as  fabricas  de  estamparia. 

Resolveu  reformar  a  decisão  recorrida,  para  que 
se  dê  sabida  á  essa  mercadoria,  segundo  a  quali- 
ficação mencionada  para  o  pagamento  de  SO  réis  por 
libra,  conforme  o  art.  923  da  Tarifa. 

O  que  communico  ao  Sr.  Inspector  da  Alfandega 
da  Corte  para  sua  intelligencia  e  devidos  effeitos. 

Garlos  Carneiro  de  Campos. 


DLCISUES  UE  ÍHÚÍ  3i> 


^'.  S8I.— FAZENDA.— Em  6  de  OiUubro  de  mi. 

Os  qae  se  acháo  do  posse  de  terrenos  4e  mariobas  deTem  soikiur 

os  rcspeclivos  títulos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazeiula.— Rio  de  Ja- 
neiro em  6  de  Oulubro  de  i8Gi. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o  officio 
n*  45  do  Procurador  Fiscal  da  Tfaesouraria  de 
Fazenda  da  Pix>vincla  de  Pernambuco  de  31  de 
Agosto  próximo  passado,  dirigido  á  Direeforia  Geral 
do  Contencioso,  em  qiie  pede  pro\idencias  sobre 
o  atrazo  em  que  se  achão  os  iranalhos  a  seu  cargo. 
e  dh  conta  de  ^guns  ôufros  factos  relativos  à 
Fazenda  Nacional,  entre  os  quaes  a  falia  de  titulo 
legitimo  com  que  alguns  indivíduos  se  achão  de 
posse  de  terrenos  de  mçrínhas  ;  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  dita  Tliesouraria  que  convém  auxiliar  o 
serviço  da  secção  do  Contencioso,  por  todos  os 
meios  a  í»f!\i  akance  a  fim  de  se  porem  em  dia 
os  ditos  tMbalhos,  prestar-lhe  um  empregado,  além 
do  que  alli  existe ,  em  qualquer  caso  de  serviço 
extraordinário  e  urgente  ;  e  quanto  aos  terrenos  ae 
marinhas,  que  expeça  as  convenientes  ordens  para 

3ue  todos  os  indivíduos  que  dos  mesmos  se  acharem 
e  posse  sem  título  legitimo  venhao  em  um  prazo 
solicita-lo,  reconhecendo  assim  o  domínio  directo 
do  Estado,  sob  pena  de  serem  a  isso  compellidos 
pelos  meios  competentes;  prevenindo-o  de  que  em 
42  deste  mez  se  eapedio  Aviso  neste  sentido  ao 
Presidente  da  Província. 


CfrrJns  Corveiro  ile  Cnmpos. 


X.  5!íi2.— FAZENDA.— Eni  6  de  Outubro  de- <86r. 


K)iflrerença  para  mais  eiicoatrada  no  pnso  de  uni  despacho  de  papel' 

na  Airandcga  do  Haranbâo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  lUo  de  Ja- 
neiro em  6  de  Oulubro  de  4864. 

Carlos  Carneiro  de  t::ainpos,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesoura  Nacional  communica  ao  Sr» 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província 
do  Maranhão,  para  sua  intelligencia  e  os  devidos 
effeilos,  e  em  resposta  ao  seu  oílicio  n.**  28  de  12 
de  Março  uUimo,  fjue  o  referido  Tribunal : 

Visto  o  processo  instaurado  na  Alfandega  da  mes- 
ma Província  por  motivo  de  se  ter  encontrado  a 
diíTerença  de  mais  2.517  libras  na  primeira  con- 
ferencia da  nota  para  despacho  de  45  caixas  pesando 
liquido  não  verificado  3.428  libras  de  papel  almasso 
e  de  pese ,  pertencentes  aos  negociantes  João  de 
Oliveira  Santos  &  Sobrinho ; 

Considerando  que  o  art.  553  do  Regulamento  das 
.Vlfandegas  obrigava  a  pagar  neste  caso,  occorrido 
antes  de  alli  ler  execução  o  Decreto  n.^  3.247  do 
anno  de  4863,  os  direitos  da  differença  superior 
a  Ires  libras,  e  além  disto  como  pena  pecuniária, 
a  importância  dos  mesmos  direitos  para  o  Con- 
ferente ; 

Considierando  que  da  factura»  original  annexa  ao 
processo,  consta  claramente  o  çeso  exacto  de  cada 
íirna  caixa,  e  que,  por  conseguinte,  não  é  provável 
que  de  boa  fé  se  prelèndessém  despachar,  com  o 
peso  de  uma  só  todas  as  caixas  de  que  se  com- 
punha cada  um  dos  três  lotes  designados  com  os 
D.*»'  21  a  25,  26  a  30  e  34  a  35  ; 

Considerando  que  o  art.  552  do  elt^do  Regula- 
mento punia  com  a  pena  de  40Ã000  até  50^000  o 
facto  de  reconhecer-se,  no  acto  da  verificação  para 
o  despacho  das  mercadorias,  que  as  declarações 
então  exigidas,  ehoje  dispensadas  pelo  Decreto  n.° 
3.247,  art  24,  erão  falsas  m  espécie,  ou  inexactas 
quanto  á  quantidade,  peso.  medida,  ou  qualidades 

daquellas ;  ,..     .  - 

Considerando  por  ultimo  que  a  Allandega  nao 
juntou  ao  processo,  como  lhe  cumpria,  o  despacho 
original  das  mercadorias,  nem  o   porlícipaçao  do 


Conferente  exigida  no  citado  arl.  í>ii2  do  Regula- 
mento, nem  ainda  a  declaração  em  que  se  fundou 
a  sua  decisão  impondo  á  parte  a  pena  de  10j)000, 
grão  mínimo  da  luiminada  no  sobredito  art.  552. 

Resolveu  negar  provimento  ao  recurso  interposto 
pelos  ditos  negociantes  da  decisão  da  Thesounuia, 
confirmatoria  da  da  Alfande^^a,  que  os  obrigara 
a  entrar  para  o  cofre  não  só  com  a  importância 
dos  direitos  de  consumo  da  ditTerença  verificada, 
e  outro  tanto  para  o  Conferente,  mas  também  com 
a  multa  de  40|fOOO,  por  não  combinar  o  despacho 
em  questão  com  a  declaração  apresentada  nos  ter- 
mos do  Cap.  3.',  Tit.  3.*  do  Regulamento  de  <9de 
Setembro  de  1860. 

Cumpre,  fínalmenle,  que  o  Sr.  Inspector  note 
ao  da  Alfandega  a  preterição  de  formalidades  que 
se  devem  observar  nos  processos. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


N.  283.—  IMPÉRIO.—  Aviso  em  6  de  Outubro  de  I86i. 

Ao  Presidenle  da  Província  do  Bio  Grande  do  Norte.—  Declara  ^tic 
»  sentença ,  que  tiver  passado  em  Julgado ,  produz  desde  k^o  f. 
por  sua  própria  força  todos  os  eeus  ellrítos,  sem  dependfiifia  de 
ACto  de  autoridade  admiaistntiva ,  nSo  obstante  ser  proferida  coi 
processo  de  responsabilidade»  promovido  por  ordem  desta. 

3.'  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  6  de  Outubro  de  4864. 

• 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Maçeslade  o 
Imperador,  com  o  officio  de  V.  Ex,  de  29  áe  Agoslo 
passado ,  a  representação  €[ue  alguns  Vereadores  t 
su()plentes  da  Camará  Municipal  dessa  Capital  diri- 
girão contra  V.  Ex.  ao  Governo  Imperial,  allegando 
que,  por  ter  V.  Ex.  deixado  de  eommunicar  á  mesma 
Camará  o  resultado  do  processo  de  responsabilidade 
que  contra  elles  se  intentara  por  ordem  de  Y.  Ex.. 
continuava  a  suspensão  que  naquella  occasiao  fora 
também  ordenada ,  nào  obstante  ter  passado  em  jul- 
gado a  sentença  que  julgou  improcedente  o  dilu 
processo. 
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E  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Houve  por  bem  Re- 
solver, que  níío  são  procedentes  as  razões,  em  que 
S6  funda  a  dita  represenlaijão  ;  porque ,  devendo  as 
sentenças,  desde  que  passão  em  julgado ,  produzir 

Eor  sua  própria  força  todos  os  seus  clfeitos,  não 
avia  necessidade  de  ser  por  V.  Ex.  expedido  o  acto 
a  que  se  referem  os  autores  da  representação,  para 
que  cessasse,  depois  daquella  sentença,  a  sua  sus- 
pensão administrativa  como  um  dos  elleitos  legaes 
da  mesma  sentença. 

O  que  communico  aV.  Ex.  para  seuconliecimento, 
c  a  íim  de  o  fazer  constar  aos  interessados. 

Deus  fiuarde  a  V.  Ex.-— Jo^éí  Libcrato  Ban^ozo.— 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Norte. 


N.  284.— GUERRA.—  Aviso  cm  6  de  Outubro  de  1864. 

Ao  rrMÍdente  do  Piauhr,  determinando  qii<»  o  Ministério  da  Gaerra 
seja  iodemDisado  da  importância  das  forragens  para  uma  besta 
de  bagagem,  abonadas  a  um  Ofltcial  pela  diligencia  em  que  seguio, 
escoltando  a  uni  preso  de  justiça. 

4."  Directoria  Geral.— ?.•  Secção.—  Rio  de  Janeiro. 
—  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  6  de  Ou- 
tubro de  1864. 

Illm.  c  Exm.  Sr.— Tendo-se  abonado  no  mez  de 
Fevereiro  deste  anno  ao  Alferes  Carlos  César  Maciel 
Aranha  23^200  de  forragem  para  uma  besta  de  ba- 
gagem, na  diligencia  de  que  foi  encarregado  de 
escoltar  um  preso  de  justiça,  cumpre  que  V.  Ex. 
expeça  ordem  para  que  o  Ministério  da  Guerra  seja 
indemnisado  dessa  quantia  ou  pelo  cofre  da  Policia, 
ou  pelo  Provincial. 

Podem,  é  certo,  os  Officiaes  e  praças  do  Exercito 
ser  empregados  em  qualquer  diligencia  com  os  ven- 
▼imentos  que  lhes  competirem  no  serviço  de  guar- 
nição, mas  os  abonos  extraordinários  nunca  deveráõ 
correr  por  conta  do  Ministério  a  meu  cargo,  quando 
«  diligencia  não  fôr  em  serviço  propriamente  do 
Exercito,  como  não  é  no  caso  em  questão. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Henriq^iie  de  Beaurepahe 
Rohmí.—Sr.  Presidente  da  Provmcia  do  Piauliy. 
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NV  i8o.— IMPÉRIO.— Aviso  de  10  de  Oulubro  de  1S64. 

Ao  Mínistcríu  da  Fazenda.  Carnmnnica  a  deliberação  qne  selemos, 
ácerea  do  tempo  dçsde  o  qudl  os  Professores  adjuntos  Ásescolaipa- 
bli.cas  de  iostrucçao  primaria  deveei  começar  a  perceber  os  seas  veo- 
cirueutos. 

4.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Mimsterio  dos  Negó- 
cios do  Império  em  40  de  Oulubro  de  i864. 

Illm.  e  Exm.  Sr.«— Tendo  o  Governo  resolvido,  era 
consequência  do  que  representou  a  Professora  ad* 
junta  ás  escolas  publicas  de  instrucçào  primaria  D. 
Maria  Nazarelh  dos  Santos  Garrocho,  e  de  accordo 
com  o  que  dispõe  o  arl.  37  do  Regulamento  annexo 
ao  Decreto  n.*  1.334  A  de  47  de  Fevereiro  de  4854, 
que  os  Professores  adjuntos  ás  mesmas  escolRS 
perccbào  a  gratificação  que  lhes  é  marcada,  desde 
que  entrarem  em  exercício  effectivo,  embora  o  in- 
terrqmpão ,  quando  a  interrupção  fôr  por  motiva 
alheio  á  sua  vontade ,  uma  vez  porém  que  eslejão 
promptos  a  servir,  logo  que  para  isso  forem  avi- 
sados; rogo  a  V.  Ex.  se  digne  de  expedir  as  conve- 
nientes oríiens,  para  que  tenna  cumprimento  aquelia 
resolução. 

Deus  €ruarde  a  V.  Ex.^Josè  lÁherato  Barròzo.— 
Sr.  Carlos  Carneiro  de  Campos. 


N.  286.-  FAZENDA.— Em  40  de  Oulubro  de  48ô4v 

Esclarecimentos  qne  devem   acompanhar  m  cobUí  dei  dindcnifls 
recebidos  das  Companhias  das  Estrados  de  Ferto. 

Minislerio  dos  Neg<>cios  da  Fazenda.— Rio  de /a-* 
neiro  em  40  de  Outubro  de  1864. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Trn 
bunal  doThesouro  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Per- 
nambuco, de  conformidade  com  a  Imperial  Reso- 
Iuc;ão  de  Consulta  das  secções  reunidas  de  Fazenda 


e  Império  do  Conselho  de  EsUido  de  SJ  do  corrente, 

3ue  sempre  que  cobrar  dividendos  da  Companhia 
a  Estrada  d.o  Ferro  da  dita  Província  envie  ao 
Thesouro  uma  conta  desenvolvida  delles  na  qual 
se  declare  o  capital  das  acções,  a  taxa  e  o  tempo 
a  que  respeitarem  os  dividendos,  a  importância  em 
libras  e  em  réis  e  o  cambio  que  tiver  servido  de 
base  ao  calculo  ;  e  bem  assim  nue  remelta  uma 
conta  semelhante ,  sobre  o  dividendo  pago  pela 
Companhia  respectiva  e  já  contemplado  no  ba-» 
lanço  de  Junho  proxin^  passado. 

Carlos  Carneiro  de  Campos, 


?Ç/287.— FAZEaNDA.—  Em  40   de  Outubro  de  4861. 

DoeQiB^los  qae  devem  acompanhar  as  participações  (íe  venda  íi^é 
Próprios  Naciooaes  em  faosto  publica.  > 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  40  de  Outubro  de  4864. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tri- 
bunal <ía  .Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do 
Bio  Grande  do  Norte,  em  resposta  ao  seu  officio 
n.»  34  de  45  de  Abril  próximo  passado,  que  fica 
approvada  a  venda  em  hasta  publica  do  Próprio 
Nacional  constante  do  dito  orneio  pelo  preço  de 
3003000.  E,  por  esta  occasiào,  recommenda  ao  Sr. 
laspectOFcpie  quando  der  conta  de  actos  semelhantes 
remelta  copias  das  avaliações,  da  acta  da  sessão 
em  que  se  receberem  os  lanços  offerecidos,  da 
apl^ovação  da  Presidência  e  do  termo  da  arrema- 
tação que  a  final  se  lavrar. 


.t4S.< 
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N.  288.—  FAZEXDA.—  Em  40  de  Outubro  de  mi. 

Processo  que  se  deve  seguir  nas  Alfandegas  para  indemnisaçio 

de  damuos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  40  de  Outubro  de  4864. 

Foi  presente  ao  Tribunal  do  Tbesouro  o  recurso 
interposto  por  L.  Law,  Capitão  da  barca  Ingleu 
Ma^y  Lora^  do  despacho  na  Inspectoria  da  Anan- 
dega  da  Curte,  pelo  qual  lhe  exigira  a  quantia  de 
4:iiOO$000  como  indemnisação  ao  valor  de  um 
guindaste,  que  se  arruinara  por  occasião  da  des- 
carga da  mesma  barca,  allegando  a  Inspectoria  que 
a  tripolação  do  navio,  aproveitando-se  da  ausência 
dosr  empregados  das  caoatazias  e  sem  consenti- 
mento destes  se  servira  ao  guindaste,  e  por  esse 
motivo  o  inulilisára;  que  essa  exigência  tivera 
lugar  mediante  o  processo  dos  arts.  294  e  292  do 
Regulamento,  mas  sem  audiência  da  parte,  a  qual 
quando  teve  conhecimento  do  facto>  a  partida,  de- 
positou a  dita  quantia  e  interpoz  o  presente  re- 
curso ;  e  o  mesmo  Tribunal : 

Considerando  que  o  Cap.  5.*  Tit.  3.*  do  Regula- 
mento das  Alfandegas  tratando— dos  danmos— refe- 
re-se  aos  que  provém  do  facto  pessoal  dos  em- 
pregados, ou  de  facto  de  outrem,  pontue  sào  toda- 
via responsáveis,  quanto  ás  mercadorias,  e  não  aos 
que  são  causados  ao  material  do  serviço  publico 
a  cargo  das  Alfandegas  ; 

Considerando  que  nesta  ultima  bypothese  a  in- 
demnisação do  damno  causado  ao  material  do 
Estado  quer  seja  a  cargo  dos  empregados,  quer  dos 
particulares,  tem  de  ser  reclamado  pelos  meios  do 
direito  commum,  perante  a  autoridade  judicial, 
quando  o  causador  se  recusar  a  satisfaze-lo,  haja 
ou  não  acção  criminal ; 

Considerando  finalmente  que  no  caso  de  que  se  trata 
não  existe  base  para  esse  procedimento,  porquanto 
além  de  outros  motivos,  as  informações  são  dos  em- 
pregados que  tinhão  cargo  de  cuidar  na  conservação 
e  segurança  dos  guindastes ,  conforme  o  art.  44o 
§  â.*"  do  citado  Resfulamento,  sem  que  do  facto  se 
tivesse  lavrado  qualquer  termo  ou  auto,  na  presença 
e  com  a  audiência,  e  mesmo  interrogatório  do  Ca- 
pitão e  iripolaçào  da  barca,  e  dos  referidos  einpre- 
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gados,  para,  mòdiante  os  precisos  esclarecimcnlos 
saber-se  sobre  quem  devia  recahír  a  responsabili- 
dade de  mesmo  facto,  e  prodazirem-se  as  necessá- 
rias provas  em  Juizo  competente: 

Resolveu  que  se  dê  provimento  ao  referido  re- 
curso para  o  effeito  de  mandar  restituir  ao  recor- 
rente ,  ou ,  na  ausência  delle ,  ao  seu  procurador 
a  quantia  depositada  de  1:6005000. 

O  que  communico  ao  Sr.  Inspector  da  mesma 
Alfandega  para  sua  intelligencia  e  devidos  effeitos ; 
cumprindo  que  imponha  ao  Administrador  das  capa- 
lazias  a  multa  do  art.  128  n.**  3  do  Regulamento 
das  Alfandegas  pela  falta,  que  cllc  mesmo  con- 
fessou, de  ter  deixado  em  completo  abandono  o 
lugar  a  que  estava  atracado  o  navio  em  ((uestão. 

Carlos  Carii('i)'o  de  Campos. 


N.  289.— FAZENDA.— Em   II    de  Outubro  do  18^)4. 

Sabre  a  maneira  de .  proceder-se  na   liquidação  das  dividas  de  exer- 
cios  findos  em  que  se  encontrão  dilTcreiíças. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro II   de  Outubro  de  1864. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribunal 
do  Tbesouro  Nacional»  ordena  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  da  Província  do  Paraná,  que,  pelo  cre- 
dito conferido  no  art  2."  do  Decreto  n.*  1.198  de 
16  de  Abril  do  corrente  anno,  mande  pagar  a  Ilde- 
fonso José  Gonçalves  de  Andrade  a  quantia  de  cento 
c  sessenta  mil  réis  (ICO^OOO)  proveniente  da  grati- 
ficação de  60^00  mensaes,  que  lhe  competia,  e  não 
recebeu  como  recrutador  da  Comarca  de  Guara- 
puava ;  e,  por  esta  occasiâo  declara  ao  Sr.  Inspector 
aue  todas  as  vezes  que  soflrer  alteração  a  liqui- 
açào  de  uma  divida,  deverá  a  sua  importância  ser 
reconhecida  por  despacho  do  mesmo  Sr.  Inspector 
e  lançada  no  livro  competente,  o  não  como  pra- 

DECISÕES  DE   1801.  ^ 


tirou  a  dita  Thesouraria  rom  a  divida  doriladolf- 
defonso  liiiiitando-so  a  informar  sobre  a  dilíerem;a 
de  60^000,  o  que  não  eslá  de  accordo  com  o  pro- 
cesso mandado  observar  pelas  Inslrucções  de  6  de 
Agosto  de  1847,  cuja  execução  se  ciige. 

Carlos  Carneiro  de  Canqjos. 


N.  290.— FAZENDA.— Em  12  Outubro  de  {8U, 

RestiluirSo  de  dirottos  por  eugauo  de  calculo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  lá  de  Outubro  de  18GÍ. 

Foi  presente?  ao  Tribunal  do  Thesouro  o  recurso 
de  George  Rudge  Júnior  A  Comp.  do  despacho  da 
Inspectoria  da  Alfandega  da  Corte  que  em  um  des- 
pacho de  3.000  resmas  de  papel  para  embrulho,  os 
obrigara  ao  pagamento  dos  direiles  não  de  22H2Í 
libras  que  pesavào  as  mesmas  resmas,  mas  de  26.500 
pelos  recorrentes  por  engano  declaradas,  e  de  igual 
quantia  como  pena  para  o  Conferente;  a  o  mesmo 
Tribunal : 

Considerando  que  a  diíTerença  proveio  de  erro 
nos  cálculos  da  reducção  dos  pesos  estrangeiros 

f>ara  os  nacionaes,  e  que  nenhum  indicio  houve  de 
raude,  ou  ientaliva  de   subtrahir  a  mercadoria  a 
direitos. 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso  mandando 

restituir  aos  recorrentes  o  que  de  mais  pagárà©  além 

do  peso  veriíicado,  e  alliviando-os  da  multa  imposta. 

O  que  communico  ao  Sr.  Inspector  da  mesm 

Alfandega  para  sua  intelligencia  e  devida  eiecurâo. 

Carlos  Carneiro  de  Campos, 
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N.  291  .—FAZENDA . —Em  12  de  Outubro  de  1864. 

Declara  que  o  cokc  se  deve  considerar  como  carvSo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  12  de  Outubro  d^  1864. 

rommunicando  ao  Sr.  Inspector  da  Alfandega  da 
€ôrle,  para  sua  intelligencia  e  devidos  effeilos,  que 
o  Tribunal  do  Thesouro,  tomando  conhecimento 
do  recurso  em  que  Cândido  Rodriçues  Ferreira, 
Administrador  do  entreposto  particular  da  saúde, 
pede  a  revogação  de  sua  decisão  pela  qual  mandou 
considerar  o  cone  como  carvão  ;  a  lim  de  que  se  de- 
clare não  inflam mavel  semelhante  género  para  poder 
ser  depositado  no  referido  entreposto;  e 

Considerando  que  na  tabeliã  n.*  6,  annexa  ao  Re- 
gulamento das  Alfandegas,  é  tido  como  inflammavel 
ocar\'ão,  sem  que  se  faça  distlncçào  de  ser  de  pedra, 
ou  cokc  ou  mesmo  de  madeira; 

Considerando  cjue,  em  virtude  dos  arls.  234  e  204 
do  Regidamento,  e  prohibido  o  despacho  de  géneros 
inflammav<íis  e  semelhantes  em  entreposto  particular 
náo  destinado  especialmente  para  esse  nm  : 

Resolveu  negar  provimento  ao  recurso,  mandando 
que  subsista  a  decisão  rcporrida. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


N.  292.— FAZENDA.— Em  12  de  Outubro  de  ISCj. 

Armazenagem  des  cascos  com  aguardente   que   se  deye  cobrar  no 

Trapiche  da  Ordem. 

Jlinisterio  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Ja- 
neiro em  12  de  Outubro  de  1864. 

A  vista  do  que  representa  o  Chefe  da  3.*  Secção 
da  Alfandega  da  Côrle  no  relatório  que  acompanhou 
o  eíRcio  da  Inspecloria  da  m£sma  Alfandega  de  31 
de  Dttzembro  de  t863  relativamente  á  armazenagem 
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que  deve  ser  arrecadada  no  Trapiclie  da  Ordem  dos 
cascos  com  aguardenle  ahi  recolhidos,  declaro  ao 
Sr.  Inspector  da  dita  Alfandega,  para  sua  intelli- 
gcncra  e  devidos  effeítos,  que  a  referida  anna- 
zenagem  deve  ser  cobrada  segundo  ás  canadas  na 
razão  de  ^JJIOO  por  480. 

Carlos  Carneiro  de  Campoz. 


N.  .293.— FAZENDA.— Em  42  de  Outubro  de  m\. 

Sobre  a  classificação  de  pannos  ordiaaríos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  12  de  Outubro  de  1864. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  em  resposta  ao  officio 
do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da 
Provincia  da  Bahia,  n.*»  101  de  29  de  Abril  pró- 
ximo passado  submcttendo  ao  conhecimento  do 
Thesouro  o  recurso  de  revista  interposto  pelos  ne- 
gociantes desta  praça  G.  E.  Stevenson  &  Corap. 
contra  a  clasificação  de  entrefinos  ou  de  piloto 
que  foi  dada  aos  pannos  por  elles  apresentados 
a  despacho ;   declara   ao  mesmo  Sr.  Inspector  a 

?uem  inclliso  devolve  o  referido  processo,  que  o 
ribunal  do  Thesouro  negou  provimento  ao  dito 
recurso ,  confirmando  a  decisão  da  respectiva  Al- 
fandega, porquanto  não  podem  ser  classificados 
de  pannos  ordinários  para  pagamento  dos  res- 
pectivos direitos  senão  os  grossos,  abastados, 
firoprios  para  fardamento  de  tropa  e  obras  seme- 
hantes,  em  cuia  classe  não  podem  ser  aquelles 
incluídos,  que  forão  considerados  entrefinos,  con- 
forme o  designa  o  art.  709  e  nota  93  parte  2.*  da 
Tarifa  das  Alíandegas. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 
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N.  29i.— FAZENDA.— Em   12   de   Outubro  de  1864. 

As  Olhas  nSo  podem  percebor  o  meio  soldo  durante  o  tempo  que 
sobreviverem  às  mais  quando  estas  tiverem  optado  outro  meio  soldo 
ou  peDslo  mais  vantajosa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,~Rio  de  Ja- 
neiro em  12  do  Outubro  de  186i. 

Communico  a  V.  S.  para  sua  intcUigencia,  que 
Sua  Magestadc  o  Imperador  a  quem  foi  presente  o 
requerimento  de  D.  Francisca  Luiza  Josephina  da 
Costa  Barradas,  filha  do  finado  Major  reformado  Luiz 
António  da  Costa  Barradas  pedindo  que  se  lhes  man- 
dasse pagar  o  meio  soldo  de  seu  finado  pai  duranteto 
(empo  que  lhe  sobreviveu  sua  mãi,  visto  não  ter  es  a 
se  habimado  para  receber  o  dito  meio  soldo  que  era 
menor,  e  não  podia  accumular  a  pensão  que  per- 
cebia dos  cofres  públicos,  Houve  por  bem,  por  Sua 
Imperial  e  Immediata  Resolução  de  5  do  corrente,  to- 
mada sobre  Consulta  da  secção  de  Fazenda  do  Con- 
selho de  Estado,  indeferir  a  referida  protençào,  e 
declarar,  que.  quando,  ás  viuvas  optarem  outro 
meio  soldo  ou  pensão  mais  vantajosa,  não  assiste 
ás  suas  filhas  direito  algum  para  perceberem  o  meio 
soldo  durante  o  tempo  em  que  sobreviverem  suas 
mais. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—Cmlos  Carneiro  de  Campos, 
—Sr.  Conselheiro  Director  Geral  da  Contabilidade. 


N.  295.— FAZENDA.— Em  12  de  Outubro  de  1864. 

Proferida  a  decisfio  arbritral  ndo  podem  os  árbitros  muda-la. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  12  de  Outubro  de  1864. 

Foi  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  o  recurso 
de  Fiorito  &  Tavolára  da  decisão  arbitral,  da  Ins- 
pectoria  da  Alfandega  da  Côrle,  que  alterou  a  1.* 
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decisão  proferida  na  questão  de  qualificação  da  mer- 
cadoria posta  a  despacho  pelos  recorrentes ;  e  o 
mesmo  Tribunal  visto  o  processo,  do  qual  consla 
que,  depois  de  proferida  ariuella  decisão  sobre  a 
(Juvida  de  qualilicação  suscitada  na  conferencia- da 
poria  a  respeito  da  mercadoria  em  questão,  recla- 
marão os  dous  árbitros  da  Fazenda  Publica,  decla- 
rando que  por  engano  bavião  escripto  que  se  con- 
formavào  com  a  opinião  do  Conferente  do  despacho 
quando  aliás  devia  ler- se— Conferente  da  saliida  ;— 
que  em  taes  circumstancias  a  Inspccl^ria  da  Al- 
íandega  mandou  ouvir  de  novo  o  5.*  arbitro,  o 
qual  naquella  decisão  se  havia  conformado  com  os 
árbitros  da  parte ;  que  este  arbitro  seguira  cnlào  o 
parecer  dos  árbitros  da  Fazenda  a  vista  das  noras 
declarações  que  etnitlirão ;  e  que  a  vista  desta  nova 
decisão  a  Inspectoriu  impozera  á  parte  a  multa  do 
arl.  27  do  Decreto  de  31  de  Dezembro  deí863; 

Considerando  que  depois  de  proferida  a  dtscisão 
arbitral  não  podem  os  árbitros  nmda-Ia,  e  sim  ape- 
nas a  requerimento  das  partes,  interpreta-la,  ou 
explica-la,  no  caso  de  obscuridade,  o  que  não  se  dera 
no  presente  caso.  em  que  o  primeiro  parecer  dos 
árbitros  da  Fazenda  era  claro  e  positivo: 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso  declarando 
insubsistente  a  2l/  decisão  e  subsistente  a  4.»,  para 
o  effeito  de  ser  executada  como  nella  se  comera. 

O  que  communico  ao  Sr.  Inspector  da  mesma 
Alfandega  para  sua  intelligencia  e  devidos  eífeílos  ; 
convindo  que  adviria  o  Conferente  do  despacho  por 
causa  da  qualiíicação  indevida  da  mercadoria  de 
(jue  se  tratii,  contra  a  pratica  constante  da  Alfandega, 
coíno  declarou  o  Conferente  da  sabida. 


Carlos  Carneiro  de  Campos» 


—  i87  — 
X.  29G.— MARINHA.— Aviso  de  12  de  Outubro  de  1864. 

Doclara  que  a  Imperial  ResoluçSn,  de  10  de  Junho  ultimo,  compre- 
litfiidc  em  seus  efteilos  as  praças  da  Armada  anteriormente  desor- 
ladas,  e  que  aos  soldos  dos  desertores  e  das  praças  fallecidas  ab 
iniestato  deve-se  continuar  a  dar  o  destino  marcado  pelo  art.  Si 
da  Lei  n.«  í>l4,  de  28  de  Outubro  dé  1848. 

I.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  em  12  de  Outubro  de  4864. 

Conformando-me  com  o  parecer,  expendido  pelo 
Conselho  Naval,  declaro  a  V.  S.,  em  solução  ás  du- 
vidas, por  essa  Contadoria  propostas  em  oílicio  n.» 
49,  de  áO  de  Julho  ultimo: 

1.'  Que,  não  estabelecendo  a  Imperial  Resolução, 
de  10  de  Junho  do  corrente  anno,  direito  novo  e 
especial  para  a  Marinha,  porém  explicando  pura  e 
simplesmente  um  ponto  da  legislação  militar  exis- 
tente, não  pode  deixar  de  comprenender  em  seus 
cffeilos  as  praças  desertadas  c  capturadas  anterior- 
mente áquella  ctala. 

2.*»  Que,  não  sendo  licito  considerar  revogada  pela 
cilada  Resolução  a  clara  e  terminante  disposição  do 
art.  24  da  Lei  n.*»  514,  de  28  de  Outubro  de  1848. 
deve  conlinuar-se  a  dar  aos  soldos  atrazados  dos 
desertores  c  das  praças  fallecidas  ab  iniestato  o  des- 
tino preceituado  no  mesmo  artigo,  restituindo-se 
taes  quantias,  quando  legitimamente  reclamadas, 
mediante  as  necessárias  formalidades  c  movimentos 
de  cscripturação. 

3.*»  Finalmente,  que,  em  harmonia  com  a  doutrina 
acima  substanciada,  deve  V.  S.  mandar  organisaro 
competente  processo,  a  Hm  de  pagar-se  aos  Impe- 
riaes  Marinheiros,  Francisco  José  dé  Oliveira,  Manoel 
Benevenuto  e  Carlos  Macedo  da  Silva,  de  que  trata  o 
officio  do  Quartel  General  n.*»  453,  de  11  de  Maio  do 
presente  anno,  os  soldos  que  reclamão. 

Deus  Guarde  a  V.  '^.  —  Francisco  Xaincr  Pinto 
Lima.—Sv.  Contador  da  Marinha. 
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íN.  297.— fazenda.— Em  13  de  Outubro  de  «86i. 

No6  orçamentos  das  despezas  com   as  obras  do  Uinisterio  da  Fa- 
senda  deve  observar*^  o  disposto  no  art.  14  da  Lei  n.o  l.OM. 

4  .■  Secção.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. 
—  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Outubro  de  1864. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Tliesouro  Nacional ,  a  bem  da  execução  do 
art.  li  da  Lei  n.*  1 .040  de  14  de  Setembro  de  1859, 
abaixo  transcriplo ,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda  que  nos  orçamentos  da 
despeza  que  d'ora  em  diante  rcmetterem  ao  Tlie- 
souro ,  relativos  ao  Ministério  da  Fazenda,  obsen-em 
por  sua  parte  o  disposto  no  citado  artigo,  conlem- 
plando  as  obras  já  autorisadas  pelo  mesmo  Minis- 
tério com  as  quantias  que  ainda  julgarem  necessá- 
rias para  a  sua  conclusão,  explicando  desde  quando 
estão  em  andamento ,  e  quanto  por  conta  delias  já 
se  tem  gasto ;  e  contemplando  outrosim  as  quanlias 
que  Ibrcm  precisas  para  concertos  c  reparos  dos 
próprios  nacionaes  a  cargo  do  Ministério  da  Fazenda, 
não  devendo  ser  incluídas  nos  ditos  orçamentos  as 
som  mas  em  que  forem  calculadas  quaesquer  obras 
novas  ,  senão  depois  de  approvadas  pelo  Thesouro, 
mediante  as  plantas  e  orçamentos  que  lhe  forem 
enviados,  acompanhados  de  circumstanciadas  infor- 
maçòos  da  necessidade  e  conveniência  de  laes  obras. 

Carlos  Carneiro  de  Campos, 


«  Art.  14.  Cada  um  dos  Ministros  fará  esiDecificar 
nas  tabeliãs  explicativas  da  proposta  annuaJ  do  or- 
çamento as  obras  que  por  conta  da  Repartição  a  seu 
cargo  devem  ser  emprehendidas ,  ou  conimuadas, 
que  quantias  se  tem  despendido  em  cada  uma  delias, 
quanto  será  preciso  para  conclui-las,  e  a  quota  que 
cumpre  consignar-lhe  na  lei,  cuja  proposta  fôr  apre- 
sentaila.  » 
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N.  298.— IMPÉRIO.— Aviso  de  13  de  Outubro  de  1864. 

Ao  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia.  Declara  que  os 
Oppositorcs  tem  a  mesma  obrigação  imposta  aos  Lentes,  da  re- 
sidência na  sede  da  Faculdade  a  que  pertencem. 

4,*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negó- 
cios do  Império  em  13  de  Outubro  de  1864. 

A  secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado,  sendo  ouvida  sobre  o  offlcio  de  V.  S., 
do  1  ,•  de  Agosto  passado,  em  que  representa  contra 
o  Dr.  Pedro  Ribeiro  de  Araújo,  Óppositor  da  secção 
de  sciencias  accessorias,  que  ha  perto  de  três  annos 
não  tem  podido  ser  designado  para  preparar  nas 
aulas  de  sua  secção,  e  substituir  os  respectivos 
Lentes,  por  morar  em  sua  fazenda  situada  no  Mu- 
nicípio de  Santo  Amaro,  foi  de  parecer  que  os  Op- 
positores  das  Faculdades  de  Medicina  tem  a  mesma 
obrigação,  imposta  aos  Lentes,  da  residência  na  sede 
da  Faculdade,  a  que  pertericem ;  e  Havendo-se  Con- 
formado Sua  Magestade  o  Imperador  por  Sua  imme- 
diala  Resolução  de  5  do  corrente  mez  com  o  dito  pa- 
recer, exarado  em  Consulta  de  27  do  citado  mez  de 
Agosto,  assim  o  Manda  declarar  a  V.  S.  para  seu  co- 
nnecimento,  e  para  que  o  faça  constar  ao  referido  Óp- 
positor, e  aos  outros  dessa  Faculdade :  ficando  V.  S. 
prevenido  de  que  na  reforma,  que  se  projecta,  dos 
£statutos  e  Regulamento  complementar,  se  tomará 
em  consideração  este  objecto,  bem  como  a  matéria 
do  officio  de  V.  S.  de  28  de  Dezembro  de  1862,  re- 
lativa á  recusa  dos  Oppositores  de  se  prestarem  a, 
serviços  gratuitos,  a  que  são  chamados. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^-José  liberato  Barrozo.^Sv. 
Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia, 


DECISÕES  DE  ISfrí,  3' 
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N.  299.— MARINHA.— Aviso  de  13  de  Outubro  de  «86i. 

Dá  ÍDStrucçOes  para  o  bom  desempenho  das  funccSes  de  Escri\io 
Geral  da  Esquadra  cm  operações  do  Rio  da  Prata. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  daMarinlia, 
r-Rio  de  Janeiro  em  13  de  Outubro  de  1864. 

Illm.  eExm.  Sr.— Sua  Magestade  o  Imperador,  Al- 
lendendo  a  necessidade  de  estabelecer  regras  para 
o  bom  desempenho  das  funcções  de  Escrivão  Gerai 
da  Esquadra  em  operações  no  Rio  da  Prata,  Ha  por 
bem  Mandar  guc  se  observem  as  instrucçôes,  que 
com  este  baixao ,  por  mim  assignadas ,  bem  assim 
o  modelo  e  balancete,  a  que  se  referem  as  ditas 
instrucções.  O  que  ¥•  Ex.  fará  cumprir  na  parle 
que  lhe  toca. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Francisco  Xavier  Pinto 
Lima.— Sr.  Chefe  de  Divisão  Encarregado  do  Quartel 
General  da  Marinha. 


InstrncçAes»  por  qae  se  deve  ref^r  o  Escrivão  Geral  da 
Esquadra  eoi  opersçAes  no  Rio  da  Prata  no  dcaeapo- 
nho  de  suas  obrigações. 

Art.  L**  O  Escrivão  geral  da  Esquadra  em  ope- 
r.ações  no  Rio  da  Prata  é  especialmente  incumbido 
da  escripturação  da  conta  (íe  dinheiros  a  cargo  do 
Commissario  do  navio  chefe  e  da  que  diz  respeito 
ao  Conselho  de  Compras. 

Art.  2.^  A  conta  de  dinheiros  constará  de  um  livro 
de  conta  corrente  escripturado,  segundo  o  modelo 
annexo  ao  Decreto  de  8  de  Janeiro  de  1838,  no  qual 
será  o  Commissario  do  navio  chefe  debitado  por 
todas  as  quantias  que  receber,  qualquer  que  seja 
a  sua  procedência,  e  creditado  pelos  pagamentos, 
que  realizar,  á  vista  de  documentos  legalisados,  na 
conformidade  do  supracitado  Decreto  e  do  Aviso 
de  16  de  Janeiro  de  1860,  publicado  em  ordem  do 
dia  do  Quartel  General  da  Marinha,  n.*»  4,  de  19  do 
mesmo  mez. 

Art.  3.°  O  Escrivão  geral  é  obrigado  a  conferir 
todos  os  documentos,  que  tenhão  de  ser  pagos 
pelo  reflorido  Commissario,  examinando  ao  mesmo 
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fciiipo,  se  forao  organisados  de  conformidade  com 
as  tabeliãs  e  ordens  cm  vigor,  e  dos  modelos,  a 
que  se  relerem  as  citadas  disposições;  confron- 
tando as  folhas  dos  vencimentos  com  as  notas  dos 
livros  de  soccorros,  devendo  declarar  naquelles  por 
meio  de  verbas  datadas  e  assignadas,  que  exami- 
nou c  conferio  taes  documentos. 

Art.  i.^  Nenhum  pagamento  poderá  ler  lugar  sem 
precedência  de  despacho  do  Commandante  em  chefe 
da  Esquadra,  ou  do  Oilicial  que  o  substituir. 

Art.  5.*^  Todos  os  pagamentos  realizados,  quer  por 
meio  de  folhas,  quer  por  conhecimentos  em  forma, 
ou  outros  quaesquer  documentos,  serão  justificados 
com  quitações  passadas  pelo  Escrivão  geral,  nas 
quaes  assignará  com  os  recebedores,  tendo-se  muito 
em  vista  a  averbação,  que  deve  ser  feita,  pelos  Es- 
crivães dos  navios,  nos  livros  de  soccorros  no  acto 
do  pagamento  dos  vencimentos. 

Ari.  6.^  No  pagamento  dos  vencimentos  das  praças 
de  pret,  marinhagem  e  operários  deverá  o  Escrivão 
geral  designar  nas  respectivas  folhas  e  ferias  com 
a  nota  — pg—  aquelles  que  receberão,  substituindo 
a  quitação  por  uma  declaração  nos  ditos  docu- 
mentos pela  forma  prescripla  nos  modelos  annexos 
ao  Aviso  de  2  de  Abril  de  1856. 

Art.  7.^  Quando  por  qualquer  circumstancia  fôr 
necess.ario  supprir  dinheiros  aos  Commissarios  dos 
navios  da  Esquadra,  será  a  despeza  do  Commissaria 
do  navio  chefe  comprovada  pelos  conhecimentos 
cm  forma  cxtrahidos  das  cargas  fcilas  nos  livros 
de  c/c  dos  mesmos  Commissarios,  rubricados  pelos 
respectivos  f ommandantes ;  annexando-se  a  estes 
documentos  o  competente  pedido,  despachado  pelo 
Commandante  cm  chefe,  na  forma  do  disposto  no 
art.  4.* 

Art.  8.^  Os  documentos  de  despeza  de  dinheiros 
conlinuaráõ  a  ser  feitos  era  1.*  e  2."  vias,  a  fim  de 
se  annexarem  as  primeiras  á  conta  do  responsá- 
vel, e  serem  enviadas  as  segundas  ao  Quartel  Ge- 
neral da  Marinha,  como  actualmente  se  pratica. 

Art.  9."  O  Escrivão  geral  6  obrigado  a  organisar 
mensalmente  uma  demonstração  de  toda  a  despeza 
realizada,  constante  dos  documentos,  devendo  clas- 
sifica-la pelas  verbas  da  Lei  do  Orçamento  em  vigor, 
de  modo  que  possa  a  Repartição  fiscal  examinar  a 
moralidade  da  mesma  despeza,  á  vista  das  segundas 
vias  dos  referidos  documentos,  e  proceder  a  com- 
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petenle  escripluração  anles  da  liquidação  da  conia 
do  Cominissario. 

Art.  40.  Será  também  incumbido  o  Escrivão  geral 
de  organisar  demonstrações  dos  desconios  leitos 
nos  vencimentos  das  guarnições  dos  navios,  quer 
para  o  Asylo.  de  Inválidos,  hospital  e  fardamento, 
quer  para  amortização  de  dividas,  a  lim  de  ser  clas- 
sificaaa  na  Contadoria  de  Marinha  a  receita  prove- 
niente de  taes  descontos.  O  mesmo  se  praticará 
com  os  soldos  das  praças  fallecidas  ab  inieslato, 
que  na  forma  da  lei  revertem  para  o  Asjio  de  I«- 
vaiidos. 

Ari.  4  \ .  Sempre  que  se  fizerem  saques  dos  di- 
nheiros necessários  á  Esquadra,  organisará  o  ba- 
lancete, de  que  traia  o  Aviso  de  40  de  Novembro 
de  4860,  que  será  enviado  á  Secretaria  de  Estada 
com  o  oííicio  de  communicação  do  saque. 

Art.  42.  De  todos  os  dinheiros,  que  forem  suppridos 
aos  Commissarios  dos  navios,  na  forma  do  disposto 
no  art.  7.*  destas  instrucções,  se  fará  a  classificação 
da  despeza  em  demonstração  separada,  Jogo  que 
se  conheça  a  sua  applicaçao,  considerando-se,  no 
acto  da  entrega,  como  despeza  não  classificada,  e 
sendo  assim  mencionada  nas  demonstrações  meií- 
saos. 

Ari.  43.  As  obrigações,  quecompctião  ao  Escrivão 
do  navio  chefe ,  como  Secretario  do  Conselho  de 
Compras,  pelos  Regulamentos  de  20  de  Fevereiro  de 
4858  e  3  de  Março  de  1860,  ficão  pertencendo  ao 
Escrivão  geral,  que  servirá  de  Secretario  do  raesmo 
Conselho. 

Ari.  <4.  O  Escrivão  geral  poderá  ser  coadjuvado 
pelo  do  navio  cliefe  nos  trabalhos  a  seu  cargo,  e 
por  este  subslituido  ou  por  qualquer  outro,  que  o 
Commandante  em  chefe  designar  nos  casos  de  im- 
pedimento ,  emquanto  outra  providencia  não  íòr 
tomada  pelo  Governo. 

Rio  de  Janeiro  cm  43  de  Outubro  de  f86i.— Fra^í- 
risco  Xavier  Piífto  Lima. 
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MODELO. 

PeBMmstraffto  d*  dcsppxlk  fclla  rnm  on  navltM  é»  DIilsAo  Naval 
1»  Hltf  4»  l*rat»,  no  mez  de  diilfao  de  18U1,  por  conta  ds  c>.et- 
dclo  de  1S04  *    ISOú. 


Transporte. . 

Corpo  de  Offieiaet  JUariaheirot. 

Muirede  l.*Claase Soldo   liquido 

de  Aíjio... 

Ditni  de  !.*  Classe Dito 

Guardiães Dito 

Corpo  d«  Machiniitai, 

Nacliinistil  de  I  .*  Ciasse.  DiM 

Ditns  de  f.*  Ctasse Dilo 

Ditos  de  3.*  Classe Dilo 


Yencimtntoi  do(  Offieiitet  da  Armada 
i  Clatset   annexas. 

Dos  OIErlies  da  Armada  . . 

u.i».^..  J  DoíGnardasMariolins.cdosOf- 

aiaior»s.\     ^^^^^  fffeciivos  dos  Corpos 

de  Saúde  c  fazenda 

Soldo  dos  eitni  numera  rios ,  maioriai  c 

gratificações  a  diversos 

Comedorias 

Yencimetitos  das  praaii  de  pret. 

Corpo  de  Imprriaes  Marinheiros 

Itatalhilo  Naval 

Mariuhagem 

■ateuial. 

Viveres  e  maii  géneros  de  raçAes  diárias. 

MuiiifORS  de  guerra 

Dilas  iiavoes,  inchisive  loies 

Hp|iaros  de  navios,  eompra  de  escaleres  c 

roneerlos  de  diversos  objectas  . . . 
Dietas,  mpdieamcDtos  e  ulensis.... 

Cnnihuílivel 

Objectos  de  eipedieule 

EITtUONDINinjAS  EGVEVIV 


Graiillracnes  a  Oflíciaes  do  CorpodaAr- 
mada  por  servii^os  eitraordiuarias. ... 

Eiigajameolo  de  roariuhagem,  ele.. 

Frele  de  navios  e  de  géneros 

Passagens  de  dilTercutcs  pragas _ 

Ajudas  do  custo  a  diversos  OlBciaes  e  pra- 
ias, ele 

Diversas  iropresíDes 


Trsus    tie 

S 

1 

Rs. 

TriUmento  de  pT»ç»s  Dl  casa  de  saudc 

8 

± 

ArinaKnagnm  d»  carvio  de  pfdra 

-± 

Bordo  fla  Corveta  . 


a  cm  Montevideo,  em... 


Official  im  mediato. 
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MODE 


F. 
ComiDandante. 


Balancete  do  cofre  da  Divisão  Naval  do  Rio  da  Prti 
exlraliido  do  Livro  de  <^/c  de   dinliciros  a 


1864. 
Julho. . . 


I 


RECEITA. 

• 

A  imporUincia  da  letra  n.<>  1  sa- 
cada sobre  o  Thesouro  Nacional 

cm  data  de a  íavor 

do  Banco  Mauá  &  C.«,  no  total 

de • .' .  patacOes,  inclusive 

a  commissao  de  Vi  Por  ^/o,  para 
occorrer  ás  desnezas  da  Divisflo 
Naval  no  mcz  de  Julho  de  1864, 
queárazSo  de  1S9?0  cada  pa- 
tacfio  corresponde  á  réis 


Idena  recebido  de  diversos  a  saber: 


Espolio  de  praças  fallecidas. 
Dito  de  ditas  desertadas. . . . 


Por  avarias  causadas  aos  navios 
da  Esquadra 

Saldo  da  conta  de  dinheiros  en- 
tregue pelo  Cominissario  F. ... 
de  tal  navio 


í 


Rs. 


ft 
t 


í 


0 


Bordo  da  Corveta.. 

F. 
OíTjcial  imiuediato. 


,  surta  em  Montevideo,  cm 


r 
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LO. 


ta  do  iBez  de  Julho  de  4864,  exercício  de  4864  a  1865, 
cargo  do  Commlssario  dei.*  Classe  F 


1864. 

Julbo. . 


1» 


T 


TT^ 


DESPEZA. 


31 


» 


» 


Pela  importância  deêpendida  no 
mez  de  Julho  de  1864,  com  o  pa- 
gameoto  do  soldo  e  mais  Tenei- 
menloi  aps  Otiiciaes  e  nnic^s4as 

Saarai^es  do$  diffcrcmes  navios 
a  Esquadra 

Idem  idem  com  a  compra  de  vive- 
res, objectos  navaes  e  outros, 
para  supprimento  dos  mesmos 

navios 

Idem  idem  com  o  pagamento  dos 
operários  que  trabalbário  no 
concerto  do  navio  tal. 


Idem  idem  com  a  commissãçde  Vs 
por^lot  pelos  saques  feitos  em 
tal  época 

Idem  idem  com  a  avaria  cansada 

pelo  Vapor ao  Brigue 

mercante 

Idem  idem  com  o  tratamento  de 
praças  na  casa  de  saúde  de  tal . . . 

Idem  idem  com  o  enterramento  de 
praças  e  diversas  despezas  nSo 
previstas» 


Saldo  que  passa  ao  mez  seguinte. 


« 


Rs  •  •  • . 


■»^ 


. 


s 


•  •  •• 


de  Agosto  de  1864. 


—        F, 


(lonimissario. 


EscrivAo  Geral. 


DBCISdKâ  DE  1864. 


a» 
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N.    300. —AGÍUCULTURA,    COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Portaria  de  14  de  Outubro  de  486i. 

Ordenaodo  que  os  navios  que  demandarem  a  barra  do  Bio  de  Ja- 
neiro ,  trazendo  a  bordo  emigrantes ,  arvorem  no  tope  de  prd« 
nma  bandeira  de  signal. 

Sua  Mageslade  o  Imperador  Ha  por  bem  Deter- 
minar : 

Ari.  i  ."*  Os  navios  que  conduzirem  a  seu  bordo 
emigrantes  para  o  Império,,  e  demandarem  o  porto 
desta  Capital,  arvorarão  no  tope  de  proa  uma  ban* 
deira  de  signal  de  côr  azul  com  um— €7— branco 
no  ceniro,  Togo  que  se  acharem  á  vista  da  Ponta 
Negra. 

Art.  2.«  A  Repartição  Geral  dos  Telegraphos,  áap- 
proximação  do  imvio,  que  tiver  dado  o  signa),  de 
que  trata  o  artigo  antecedente,  fará  communicaçào 
ímmediata  ao  Agente  Official  da  Colonisação,  para 
os  fins  convenientes. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de  Ou- 
tubro de  mil  oitocentos  sessenta  e  quatro.— /e^Mtno 
Marcondes  de  Oliveira  e  Sá, 


N.  301.— FAZENDA.— Em  4  4  de   Outubro  de  t864. 

Condições  que  de\em  reunir  as  embarcações  brasileiras. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  44  de  Outubro  de  4864. 

lUm.  e  Ex.  Sr.— Em  resposta  ao  Aviso  do  Minis- 
tério a  seu  cargo  de  6  de  Abril  iiltirao,  tenho  oe 
declarar  a  V.  Ex.  que  as  condições  que,  pela  nossa 
legislação,  deve  reunir  a  embarcação  brasileira, 
são  as  seguintes: 

4  .*»  Ser  propriedade  de  brasileiro,  e  sem  que  neila 
tenha  parte  algum  estrangeiro  (Tratado  com  a  França 
de  6  de  Junho  de  4820,  art.  43,  Cod,  do  Com., 
art.  457). 
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2.«  O  proprietário  deve  residir  no  Brasil ;  e  quando 
nào  resida  deve  ter  parte  na  embarcação  alguma 
casa  brasileira  estabelecida  no  Império  (cit.  arl.  457 
do  CodJ. 

3."  Ser  commandada  por  Capitão  ou  Mestre  bra- 
sileiro (Tratado  com  a  França  loc.  cit.  Cod.  Com. 
art.  496). 

Sendo  o  Capitão  ou  Mestre  brasileiro  adoptivo  ou 
naturalisado,  deve  prova-lo  com  justificações  (Inslr. 
de  23  de  Dezembro  de  1840,  Dec.  de  18  de  Agosto 
de  483i). 

E'  preciso  também  que  lenha  domicilio  no  Im- 
pério e  capacidade  civil  para  contraclar  (Cod.  do 
Com.,  art.  496). 

4."  Três  guartos  dos  homens  d»  tripolação  devem 
ser  brasileiros  (Tratado  com  a  França,  cit.  art. , 
Alv.   de  4  de  Fevereiro  de  4861). 

Além  disto  são  sujeitos  ao  imposto  de  15  *»/o  as 
embarcações  estrangeiras  que  passào  a  nacionaes. 

DeusGuardeaV.Ex.— Cariou  Cco^ncirodc  Campos, 
—  Sr.  João  Pedro  Dias  Vieira. 


N.  302.—  FAZENDA.—  Em   17   de  Outubro  do  1804. 

Sobre  a  ancoragem  que  devem  pagar  as  embarcações  que  conduzem 

colonos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Ja- 
neiro em  17  do  Outubro  de  18G4. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  Aviso  do  Minis- 
tério a  cargo  de  V.  Ex.  de  8  de  Maio  de  1861,  acom- 
panhado da  nota  do  Cônsul  Geral  dos  Paizes  Baixos 
nesta  Côrle,  versando  sobre  a  interpretação  que  ao 
arl.  26  do  Decreto  í)/'  2.168  do  1 .' de  Maio  de  1858 
dera  a  ordem  de  9  de  Outubro  de  1860,  declaro  a 
V.  Ex.  para  os  fins  convenientes  que,  não  lendo 
o  arl.  26  do  Decreto  n.°  2.158,  segundo  a  citada  ordem 
de  9  de  Outubro,  junta  por  cópia,  derogado  as 
ordens  <h)  29  de  Mulo    e  8  do  Novembro  do  18.)'» 
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n^*  196  e  368,  coniimía  a  não  caber  ás  embarea- 
ções  que  conduzirem  colonos  ou  emigrantes  por 
conta  do  Governo,  ou  de  associação  e  empre- 
zarios,  o  desconto  do  imposto  de  ancoragem  ei- 
ceptuadas  porém  as  sociedades  a  que  se  referem 
os  Decretos  n."  537  de  15  de  Maio  de  18W  e  n.* 
2.459  do  1.«  de  Maio  de  1858. 

Deus  Guarde  a  V.Ex. — Carlos  Canteiro  de  Campos. 
—Sr.  João  Pedro  Dias  Vieira. 


N.  303.—  FAZENDA.—  Em  17  de  Oulubro  de  1864. 

Sobre  a  escríptora^iío  a  que  se  deve  sroccder  nas  Ttaesouniias  qnando 
receberem  dinheiros  de  responsáveis,  etr. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,— Rio  de  Ja- 
neiro em  17  de  Oulubro  de  1864. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  em  resposta  ao  officio 
do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Pro- 
vincia  do  Espirito  Santo,  n.*^  45  de  17  de  Agosto 
próximo  passado,  acerca  dos  responsáveis  para  com 
a  Fazenda  Publica  Joaquim  Jorge  da  Silva  Quintaes, 
Áureo  Triflno  Monjardfira  e  Henrique  Augusto  de 
Azevedo  ;  declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector  queé  ex- 
traordinário o  facto  de  ter  o  ex-Aaministrador  da 
Mesa  de  Rendas  de  Ilapemerim  Joaquim  Joige  da 
Silva  Quintaes  entregado  na  dita  Thesouraria  em  25 
de  Outubro  de  1861  ao  respectivo  Tliesoureiro  «i 
quantia  de  3:624$120,  e  desde  logo  não  se  barer 
feito  a  necessária  carga  ao  mesmo  Thesoureiro, 
que  delia  passou  um  recibo  ao  responsável;  enào 
menos  extraordinário  é  o  declarar  o  dito  Thesoureiro 

?ue  se  não  fizera  escripturação  alguma  nos  livros  da 
hesouraria,  por  ter  ficado  aquella  quantia  como  era 
deposito  sob  sua  guarda,  até  que  o  responsável 
remeltesse  a  parte  que  ainda  faltava  para  o  com- 
pleto do  seu  debito,  a  fim  de  ser  então  toda  a  im- 
portância escripturada.  As  allegações  feitas  oelo 
Thesoureiro  não  podem  ser  aceitas  por  infundadas: 
porquanto  fora  ao  seu  rigoroso    oever,  logo  que 
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recebeu  aqu^U  quantia,  fazcr-la  escriplurar  no  seu 
debito,  como  parte  do  alcance  do  dito  responsável, 
e  extrabír  conhecimêmo  em  fórma  em  vez  de  re- 
cibo particular  que  irregutarmenle  passou ;  e  sendo 
certo  que  não  tendo  a  referida  quantia  até  agora 
fi^rádo  na  receita  da  Thesouraria»  como  garte  da 
renda  por  ella  arrecadada  e  escripturada,  nao  pôde 
ser  dispensada  a  cobrança  dos  juros  de  9  **/o  pela 
indevida  detenção,  e  por  elles  responsável  o  men- 
cionado Thesoureiro,  a  contar  da  data  do  recibo 
que  passou  até  a  em  que  a  dita  quantia  lhe  foi  car- 
regada em  debito  nos  livros  da  Thesouraria ;  cum- 
prindo que  o  Sr.  inspector  o  advirta  por  seu  irre- 
gular procedimento. 

Quanto  ás  cobranças  que  tem  promovido  o  mesmo 
Sr.  Inspector,  e  de  que  dá  conta  no  criado  offlcio, 
ilcão  approvadas  as  providencias  que  tomou  para 
esse  fim,  continuando  a  emprega-las  para  com  todos 
os  responsáveis  remissos  que  se  acharem  em  debito. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


N.  304.— FAZENDA.— Em  48  de  Outubro  de  4864. 

As  Thcsoorarias  nSo  devem  cumprir  tt  ordeni  te  Presidência»  a«torí- 
sando  desperas  sob  sua  respousaMlidade,  fora  dos  casos  da  lei. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  lUo  de  Ja- 
neiro em  48  de  Outubro  de  4864. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Tbesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector 
da .  Tbesonraria  de  Fazenda  da  Província  de  Per- 
nambuco, em  resposta  ao  seu  offlcio  n.**  423  de  24 
de  AgostQ  proiimo  passado,  que  regularmente  pro- 
cedeu oppondo-se  ao  cumprimento  das  ordens  do 
Presidente  da  Província,  que  o  autorisou  sob  sua 
responsabilidade  a  abonar  no  corrente  exercicio 
gratificações  por  conta  de  diversos  Ministérios,  não 
determinadas  em  lei,  em  vista  do  disposto  no  §  7.* 
do  arl.  5/  do  Decreto  n.**  2.884  do  1 ."  de  Fevereiro 
de  4862. 

Carlos  Carneiro  rle  Campos. 
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N.  305.— JUSTIÇA.--- Aviso  de  49  de  Outubro  de  (864. 

Ao  Presidente  da  Provineia  de  Pernambaco.— Declara  qne  a  CieaMtde 
de  abrir  leslameotos  olo  cabe  aos  Comnles  Portugiietes  no  Império. 

£.•  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  19  de  Outubro  de  1864. 

Illm.  o  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  officio  de  V.  Kx. 
de  43  de  Julho  do  corrente  anno,  remellendo  copia 
da  correspondência  trocada  entre  o  Cônsul  de  Por- 
tugal e  o  Juiz  Municipal  da  2,*  vara  dessa  capital, 
por  ler  aberto  o  testamento  com  que  falleceu  o  súb- 
dito portuguez  Manoel  José  de  Amorim,  cora/iiunico 
a  V.  Ex.  que,  tendo-se  suscitado  duvida  idêntica 
nesta  Côrle  entre  o  Consulado  Geral  de  Portugal  e 
o  Juiz  Municipal  da  4."  vara,  pelo  Ministério  dos 
Negócios  Estrangeiros  foi  declarado  em  Aviso  de  25 
de  Julho  que  a  faculdade  de  abrir  testamentos  não 
cabe  aos  Cônsules  Portuguezes  no  Império,  nem 
pela  letra  nem  pelo  espirito  da  Convenção  de  4  de 
Abril  do  anno  passado ;  porque,  precisando  o  arl.  Vi 
as  hypotheses  em  que  aquella  autoridade  é  chamada 
a  funccionar  em  assumpto  de  herança,  excluio  a  de 
(jue  se  trata,  e  nem  podia  deixar  de  exclui-la  para 
sercoherente,  uma  vez  que  só  admitte  a  interferência 
dos  Cônsules  quando  o  iallecido  não  deixa  herdeiros 
ou  designa  testamenteiros,  ou  cujos  herdeiros  não 
sejão  conhecidos, 'estejào  ausentes,  ou  sejào  inca- 
pazes ;  e  essa  interferência  necessariamente  tem  de 
ser  precedida  de  verificação  dos  casos  a  que  ella 
corresponde. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  José  Furtado* 
—Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


w 


—  303  — 
N.  3Ô6.— GUERRA.— Aviso  de  49  de  Outubro  de  1864. 

Ao  MioUterío  da  MarÍDha,  solicitando  a  eipedicfio  das  suas  ordens, 
para  que  os  navios  de  gnerra  e  transportes  do  Governo,  qoe  apor- 
tarem á  liba  de  Fernando,  transportem  dalli  para  o  Continente 
os  sentenciados  que  coj;)cluirem  o  seu  tempo  de  prisão,  e  as  suas 
familias. 

4.*  Directoria  Geral.— 2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro. 
—  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  cm  49  de 
Outubro   de  4864. 

lUra.  e  Exm.  Sr.— Representando  o  Tenente  Coro- 
nel Commandante  do  Presidio  de  Fernando  de  No- 
ronha os  embaraços  que  occorrem,  quando  algum 
sentenciado  conclue  o  seu  tempo  de  prisão,  para 
se  lhe  dar  passagem  e  á  sua  lamilia  para  o  Con- 
tinente, roga  a  V.  Ex.  se  sirva  dar  suas  ordens,  para 
que  os  navios  de  çuerra  e  transportes  do  Governo, 
que  aportarem  á  Ima,  recebão  a  seu  bordo  e  trans- 
portem, á  requesição  daquelle  Commandante,  os  ex- 
sentenciados  e  suas  famílias. 

Deus  Guarde  a  \ .  Ex.-^  ffenri^ue  de  Beaurepaire 
Rohan.—Sv,  Francisco  Xavier  Pmto  Lima. 


N.  307.— GUERRA.— Aviso  de  49  de  Outubro  de  4864. 

• 

Ao  Presidente  de  Minas  Geracs,  approvando  a  deliberação,  qoe  to- 
mara, de  mandar  pagar  unicamente  dgSOO  da  despeza  feita  eom 
o  enterramento  de  nma  praça,  correndo  o  resto  por  conta  do  es- 

folio  da  mesma ,  porqne ,  sendo  os   parocbos   subsidiados   pelo 
stado,  de?em  prestar  gratuitamente  os  «occorros  cspirituaes  aos 
militares  que  pertencem  á  condiçSo  dos  pobres. 

4.*  Directoria  Geral.— 2.»  Secção.— Rio  de  Janeiro. 
—  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  49  de  Ou- 
tubro de  4864. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Accusando  recebido  o  seu  ofíi- 
cio  n.^  23  de  45  de  Setembro,  declaro  a  V.  Ex.  que 
bem  resolveu,  mandando  pagar  unicamente  5$500 
da  despeza  feita  com  o  enterramento  do  Anspeçada 
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Cândido  José  da  Conceição,  devendo  o  resto  correr 
por  conta  do  espolio  do  mesmo  Anspeçada,  ou  de 
quem  ordenou  o  enterro ;  porquanto,  sendo  os  pa- 
rochos  subsidiados  pelo  Estado,  devem  prestar  gra- 
tuitamente os  soccorros  da  Religião  aos  pobi^s, 
caso  em  que  se  achão  os  militares,  que  por  isso 
mesmo  não  podam  supportar,  nem  o  Estado  por 
elles,  despezas  menos  jusUíicadas. 

Deus  Guarde  a  V.  %x.^Se7irique  de  Beaurepaire 
Rohan.^  Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Ge- 
raes. 


N.  3a8.-^^UEBaA.^Ayiso  de  21  de  OujLul>rode4864. 

Ao  PraBidenle  do  Paraná»  maiulatelê  Mbontf  a  um  Ofleiíl  9»  Is 
troeis  4e  Corpo  com  oivtrp,  a  ajuda  d^  cqato  que  a  este  ciov»p«tu* 

4/  Directoria  Geral.— 2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro. 
— Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  21  de  Ou- 
tubro de  4864. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  deferimento  á  supplicado 
Alferes  da  Companhia  de  Cavallaria  Eustáquio  Joa- 
q^m  Reraf  ^  mand^  V.  ]^.  abonar-lhe  ajuda  de 
custo  pelo  minimo,  de  Paranaguá  até  á  Caypital, 
auxilio  ja  (f,w  Unl\a  direito  o  Alferes  José  Nicoláo 
Piméj>ta  (fò  Araújo  Varg;^  Coutinho,  com  quem  o 
supplicftDte  trocou  de  Corpo. 

Deus  Guarde  aV,  Ei.-^ffeiírique  de  Beçurepaire 
Hohan. ^Sr.  Presideiite  da  Provinda  dó  Paraná. 
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N.  300.— GUERRA,— Aviso  de  2<  de  Outubro  de  4864. 

Ao  Presttíente  do  Ceará,  declarando  que  ê  Sargento  Altnoiarife  da  Foiv 

taleza  de  Nossa  SeDhora  da  Assumpção  nlo  pôde  contiauar  a  per* 

,  eeber  premio  de  voluntário  ou  eugajado»  desde  que  deixou  de  ser\ir 

acthrameote  nas  fileiras  do  Exercito,  conservando  porém  a  respcc* 

tiva  gratificação,  emquanto  fOr  praça  de  pret, 

4.»  Directoria  Geral.— 2."  Secção.— Rio  de  Janeiro. 
—Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  24  de  Ou- 
tubro de  1864. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  solução  ao  requerimento 
do  Sargento  Almoxarife  da  Fortaleza  de  Nossa  Se- 
nhora da  Assumpção,  Galdino  Augusto  de  Vascon- 
cellos,  informado  por  V.  Ex.  em  27  de  Agosto  pró- 
ximo passado,  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  governo 
e  expedição  das  convenientes  ordens,  que  o  sup- 
plícante  não  pôde  continuar  a  perceber  premio  de 
voluntário  ou  engciiado,  desde  que  deixou  de  servir 
activamente  nas  fileiras  do  Exercito,  conservando 
porém  a  respectiva  gratiika(;Ãa  e^iquanto  fõr  praça 
de  pret. 

Deus  Guarde  a  V.  ^m  .-^  Henrique  de  Bemire-' 
paire  Rohan.  -^  St.  Presidente  da  Província  do 
t:eará« 


N.  310;— GUERRA.— Aviso  de  24  de  Outubro  dè  4864. 

Ao  Presidente  da  Bahia  autortsando  abono  de  uma  raçSo,  pelo  rancho 
dos  Menores,  ao  Porteiro  do  respectivo  Arsenal  do  Guerra,  nos  dias 
em  que  tiver  de  pernoitar  no  esUbelechnento. 

4."  Directoria  Geral.— 2." Secção.— Rio  de  Janeiro, 
—Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  24  de  Ou- 
tubro de  4864* 

Illm.  e  Exm.  Sr.-— Em  deferimento  á  supplica  de 
Luiz  Vieira  de  Faria,  Porteiro  do  Arsenal  de  Guerra 
dessa  Província,  no  requerimento  informado  por  V. 
Ex,  em  12  de  Agosto  próximo  passado,  mande  V. 

OECISÒBS  DE  186f,  39 
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Ex .  abonar-lhe  pelo  rancho  dos  Menores  uma  ra- 
ção nos  dias  em  que  tiver  de  pernoitar  no  estabe- 
lecimento, como  permillio  o  Aviso  de  <3  de  Ju- 
nho de  4861. 

Deus  Guarde  a  V.  E\ .-—Henrique  de  Beaurepaire 
Rohan.^Sr.  Presidente  da  Provincia  da  Bahia. 


X.  3M.-^FAZEiVDA.  — Em  22  de   Outubro  de  mk. 

Os  recibos  e  mandatos  ao  portadon  por  oecasião  da  liquidaçio  dasoitt: 
bancarias,  só  devem  pagar  sello  no  caso  de  serem  ajuizados,  eU. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  .--Rio  de  Ja- 
neiro em  22  de  Outubro  de  4864. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Conformando-se  com 
o  parecer  das  secções  de  Fazenda  e  Justiça  do  Con- 
selho de  Estado,  Houve  por  bem  declarar  por  Sua 
Imperial  e  Immediata  Resolução  de  5  do  corrente: 

4  ,*"  Que  para  a  liquidação  das  casas  bancanais  fal- 
lidas  não  é  necessário  que  paguem  sello  os  reci- 
bos e  mandatos  ao  portador  permittidos  pelo  art. 
4. <>  I  10  da  Lei  n.""  4 .083  de  22  de  Agosto  de  4S60, 
e  sim  somente  quando  lenhão  de  ser  ajuizadas, 
attenla  a  disposição  do  art.  38  §  22  do  Regulamento 
de  22  de  Dezembro  de  4860 ;  e  art.  24  do  Decreto 
de  43  de  Agosto  de  4863. 

2.''  Que  o  dito  sello  é  necessário  quando  se  hou- 
ver de  ajuizar  a  nota,  bilhete ,  recibo  ou  mandato 
de  que  se  trata  na  referida  lei. 

Assim  pois  o  communico  a  V.  S.  para  que  haja 
de  participa-lo  ao  Administrador  da  Recebedoria 
em  solução  á  sua  representação  de  49  de  Setem- 
bro ultimo. 

•  Deus  Guarde  a  V.  S. —Carlos  Carneiro  de  Cam- 
pos.^Sv.  Conselheiro  Director  Geral  das  Rendas 
Publicas. 


—  307  — 
N.  312.— FAZENDA.—  Em  22  de  Oulubfo  de  18CL 

Sobre  o  sello  que  devem  pagar  os  endossos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  22  de  Outubro  de  4864. 

Considerando  que  a  razão  por  que  o  Regulamento 
de  26  de  Dezembro  de  4860,  arl.  38,  |  43  declara 
isentos  do  sello  os  endossos  passados  antes  da 
vencimento  nos  títulos  com  prazo  lixo  prevalece  a 
respeito  dos  titulos  d  vista ; 

Considerando  que  nos  casos  em  que  se  exige  o 
sello  dos  titulos  somente  quando  sào  ajuizados,  os 
endossos  passados  nos  mesmos  titulos  antes  desse 
facto  devem  gozar  da  mesma  isenção ; 

Considerando  que  se  os  escriptos  á  ordem  são 
obrigados  ao  sello  somente  no  lugar  em  que  são 

Sagos  antes  de  transferencia  ou  pagamento,  os  en- 
ossos  passados  antes  destes  actos  não  devem  en- 
tão pagar  o  respectivo  sello ;  e 

Altendendo  a  necessidade  de  facilitar  o  gyro  das 
letras  e  créditos  mercantis  a  beneficio  do  com- 
rnercio ; 

Declaro  a  V.  S.,  em  solução  á  representação  do 
Administrador  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro 
de  8  do  corrente: 

1.*  Que  a  disposição  do  citado  art.  38,  §  43,  com- 
prebende  os  endossos  e  pertences,  e  mesmo  abo- 
nos, ainda  que  por  simples  assignatura,  dos  titulos 
pagáveis  á  vista  \  quando  tiverem  lugar  antes  dp 
protesto  por  falta  de  pagamento,  época  esta  em 
que  o  Decreto  de  43  de  Agosto  de  4863,  art.  5."  os 
considera  vencidos  para  eneitos  fiscaes. 

2.*  Que  os  endossos,  pertences  e  abonos,  nas 
mesmas  condições,  passados  nos  titulos  isentos  do 
sello  proporcional,  mas  a  elle  sujeitos  quando  ti- 
verem de  ser  ajuizados,  como  os  recibos  de  di- 
nheiros tomados  em  conta  corrente  (Regulamento 
de  43  de  Agosto  de  4863,  art.  24);  os  recibos  e 
mandatos  contra  os  banqueiíos  ao  portador  ou  á 
pessoa  determinada  (Regulamento  de  26  de  De- 
zembro de  4860,  art.  38,  §  22)  são  também  isentos 
do  sello,  excepto  quando  ajuizados ;  e 

3.**  Que  os  endossos,  pertences  e  abonos,  nas  re- 
feridas circumslancias,  passados  nos   escriptos  a 
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ordem  fora  do  lugar  em  que  estes  tenhâo  de  ser 
cumpridos,  podem  satisfazer  o  sello,  em  qualquer 
tempo,  ainda  no  lugar  em  que  tiverem  de  ser  pa- 
gos,  os  referidos  escriplos,  mas  sempre  anles  do 
ahi  verilicar-se  transferencia  ou  pagamento  (De- 
creto de  13  de  Agosto  de  1863,  art.  2.'). 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Carlos  Carneiro  de  (^ain- 
j)Os.Sx.  Consellieiro  Director  Geral  das  Rendas 
rublicas. 


N.  313. —  FAZENDA.  — Em  2i  de  Outubro  de  \Wk, 


As  coDCordatas  pcrmittidas  pelos  Decretos  d.»»  3.303  c  3.309  estio 

isentas  do  seíto  proporcional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Ja- 
neiro em  22  de  Outuoro  de  1864. 

Considerando  que  os  motivos  por  que  o  Regula- 
mento de  26  de  Dezembro  de  1860,  art.  38  ||  H  e  \l 
isenta  do  sello  as  concordatas  e  moratórias  conce- 
didas na  forma  do  Código  do  Commercio  são  ex- 
tensivos ás  concordatas  e  moratórias  de  que  írálão 
os  Decretos  Tl .^  3.308  de  17  de  Setembro,  art.  2.*,  e 
Tl.*  3.309  de  20  do  mesmo  mez,  art.  15.  declaro  a  V.S., 

Eara  que  o  faça  constar  ao  Administrador  'da  Rece- 
edona  do  Rio  de  Janeiro,  e  a  quem  convier,  que  as 
concordatas  permiltidas  pelos  referidos  Decrefos  do 
Governo  Imperial  são  também  isentas  do  sello  pro- 
porcional. 

Deus  Guarde  aV.  S,-~  Carlos  Carneiro  de  Cam- 
pos, —  Sr.  Conselheiro  Director  Geral  das  Rendas 
rublicas. 


»»%•! 
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i\.  314.  —  FAZENDA.  — Em  22  de  Outubro  de  1861. 

Solução  á  duvidas  propostas  pela  Commíssao  liquidadora  da  casa 

bancaria  Gomes  &  Fiibos. 

Ministério  dos  Ncçocios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Ja- 
neiro em  22  de  Outuoro  de  48G4. 

Illm.  e  Exm .  Sr.  —  Foi  presente  ao  Governo  Imperial 
o  olficio  de  V.  Ex.  de  18  do  corrente,  acompanhando 
d iíTe rentes  cópias  deescriplos  e  recibos  aor  portador, 
passados  pela  casa  bancaria  de  Gomes  &  Fdhos,  em 
contravenção  do  art.  1.*"  1 10  da  Lei  n.M.083  de 22  de 
Aj2:osto  cle**48(30,  e  expondo  que,  tendo  aCommissAo 
Administrativa,  a  que  pertence  como  Fiscal  do  (ío- 
vcrno,  de  fazer  a  chamada  de  um  grande  numero 
de  credores  de  laes  titules,  que  or(^ão  por  mais  de 
7.900,  na  conformidade  do  art.  859  do  Código  do 
Commercio,  para  proceder  á  verillcatjào  dos  créditos 
llic  occorrem  as  seguintes  duvidas : 

1.*  Pode  a  Commissão  receber,  verificar  e  classi- 
ficar laes  títulos  ao  portador,  ou  em  geral,  que  nâo 
tenhào  pago  o  imposto  do  sello,  e  seus  portadores 
se  acháo  isentos  cias  penas  da  lei  respectiva  ? 

2."  Pôde  a  referida  Commissão  faz6-lo  sem  Incorrer 
nas  penas  de  responsabilidade  ou  de  multa,  na  forma 
do  art.  113  §  4.*  do  Regulamento  de  26  de  Dezembro 
de  1860  c  mais  legislação  em  vigor? 

Em  resposta  ao  sobredito  ofl&cio  devo  communicar 
aV.  Ex.  que  Sua  Magestade  o  Imperador,  Gonfoi*- 
mando-se  com  o  parecer  das  secções  de  Fazenda  e 
Justiça  do  Conselho  de  Estado,  Houve  por  bem  de- 
clarar poF  Sua  Immediata  e  Imperial  Resolução  de 
5  do  corrente,  que,  atlentas  ás  actuaes  circumslan- 
cias  da  Praça  ao  Rio  de  Janeiro,  mais  do  que  em 
nenhuma  outra  occasião,  a  liquidação  de  tão  avul- 
tadas massas  fallidas  e  de  tão  numerosos  interesses 
como  os  que  se  prendem  ás  casas  bancarias  fallidas 
nesta  Corte,  no  mez  passado,  deve  ser  feita  eoo  osquo 
et  bono. 

E  em  solução  aos  quesitos  propostos,  devo  decla- 
rar a  V.  Ex.  que : 

Não  podem  as  administrações  liquidadoras  das 
massas  fallidas,  embora  assim  procedão  e  não  eslc- 
jào  comprehendidas  na  ordem  das  autoridades  e 
officiaes  públicos  de  que  Iratão  os  arts.  113  %  4.°  e 
oulros  do  Rcsrulamenlo  de  26  de  Dezembro  de  1860, 
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deitar  de  cumprir  as  disposições  legaes  que  reguláo 
a  cobrança  dos  impostos,  e  conseguintemeale  não 
devem,  sobretudo  á  vista  do  art.  417  do  citado  Regu- 
lamento, atlender  a  titulos  e  papeis  que  não  tiverem 
pago  osello,  estando  aelle  sujeitos,  nos  casos  pre* 
vistos  no  Regulamento,  tanto  mais  quando  ainda 
vigora  o  principio  de  que  a  falta  daquelle  imposto, 
sendo  devido,  mvalida  o  titulo,  o  qual  nào  produz 
então  elfeito  sem  a  revalidação. 

Os  Regulamentos  isentão  do  sello  os  recibos  c 
mandatos  ao  portador,  passados  nos  termos  do  art.  I  .* 
i  10  da  Lei  n.«  1.083  de  22  de  Agosto  de  1860.  ou  a 
pessoa  determinada,  bem  como  os  recibos  de  dinhei- 
ros tomados  em  conta  corrente,  excepto  quando 
forem  ajuizados.  (Regulamento  de  26  de  Dezembro 
de  1860,  art.  38  §  22,  e  de  43  de  Agosto  de  486?, 
art.   24.) 

Mas  as  administrações,  como  fica  dito,  não  consti- 
tue  um  juizo,  e  portanto  não  podem  exigir  que  esses 
titulos  e  os  demais  que  só  pagão  sello  quando  aiuh 
zados,  sejão  sellados  para  serem  por  ellas  admitUdos, 
como  nesta  data  se  declara  á  Directoria  Geral  das 
Rendas  para  que  o  faça  constar  ás  Estações  Fiscaes 
competentes.  Nem  obsta  que  as  mesmas  administra- 
ções tenhão  de  documentar  com  os  titulos  as  suas 
contas  definitivas  no  Juizo  Commercial, -porquanto, 
ajuda  em  tal  caso,  não  se  pôde  dizer  que  elles  são 
ajuizados ;  o  iuizo  com  eileito  não  procede  então  em 
forma  judicial,  e  apenas  preside  ás  deliberações  dos 
credores,  aos  guaes,  e  nao  a  elle  compete,  conforme 
a  jurisprudência  (Assento  de  6  de  Julho  de  4857),  o 
declarar  liquidada  a  massa  fallida,  e  por  consequeo- 
cia  attender  aos  documentos  apresentados. 

Ficando  assim  respondidos  os  dous  quesitos  na 
parte  em  que  se  referem  em  geral  ao  imposto  do 
sello,  devo  accrescentar  a  V.  Ex.,  quanto  aos  Utulos 
ao  portador  illegalmente  emittidos  pelas  casas  ban- 
carias fallidas,  que  ao  Governo  Imperial  cabe  de- 
clarar que  as  administrações  das  massas  fallidas, 
pelo  facto  de  attenderem  aos  ditos  titulos  ao  portador, 
quer  sob  a  forma  de  notas  promissórias  ou  credites, 
uuer  de  recibos  de  contas  correntes,  não  incorrerão, 
bem  como  os  portadores,  nas  penas  da  lei  do  sello  ; 
porquanto,  além  de  não  se  dar  o  caso  de  serem  elles 
ajuizados,  não  se  verificará,  considerados  como  do- 
cumentos, a  hypothese  do  art.  59  §  3.»,  parte  final, 
do  Regulamento  dQ  26  de  Dezembro  de  1860,  atlenlo 
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O  exposto  sobre  o  caracter  das  referidas  adminis-» 
traçoes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Carlos  Carneiro  de  Cam* 
pos.  —  AS.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro  Angelo  Moniz  da 
Silva  Ferraz. 


>•••< 


N,  345.  —  AORICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  22  de  Outubro  de  1864. 


Declara  que  a  dispostcSo  do  Decreto  n.<»  2.S9S  de  It  de  Março  de 
1869  para  a  capacidade  dos  deposHos  de  pennas  d'agua«  deve  ser 
ap^licada  aos  depósitos  constraidos  aDtes  da  promulgação  do  re- 
ferido Decreto,  somente  nos  casos  de  reconslracçâo  ou  renovação 
dos  mesmos  depósitos. 


N.  315.— Directoria  das  Obras  Publicas  e  Navega- 
ção.—4  .•  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas em  22  de  Outubro  de  1864. 

Em  resposta  ao  seu  officio  n.«  829  de  10  de  Agosto 
ultimo,  aeclaro-lhe,  para  sua  observância,  que  a 
disposição  do  Decreto  n.^  2.898  de  12  de  Março  de 
1862  para  a  capacidade  dos  depósitos  de  pennas 
d'agua,  deve  ser  applicada  aos  depósitos  construídos 
antes  da  promulgação  do  referido  Decreto,  somente 
nos  casos  de  reconstrucção  ou  renovação  dos  mes- 
mos depósitos ,  è  quando  se  tiver  de  prorogar  o 
prazo  das  concessões  das  pennas  d'agua,  cujos  de- 
pósitos não  se  acharem  nas  condições  prescriptas 
pelo  Regulamento  approvado  por  aquelle  Decreto. 

.    Deus  Guarde  a  Vm. — Jesuino  Marcondes  de  Oli* 
véira  e?  Srf.— Sr..  Inspector  Geral  das  Obras  Publicas». 
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N.  310.  —  niPERIO.—  Circular  cm  32  de  Outubro 

de  48tí4. 

Declara  os  casos  em  que  as  corporações  de  m3o  morta  necfssitSo  de 
liccQça  do  Goverao  para  possairem  beiís  de  raiz. 

6.»  Secção.  —  Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Ijnperio  em  22  de  Outubro  de  <86l. 

lUm.  e  Exm.  Sr. —Tendo  sido  presentes  ao  Go- 
verno Imperial  diversos  requerimentos  em  que 
corporações  de  mão^morla  solicilâo  licença  para 
possuírem  bens  de  raiz,  declaro  a  V.  Ex.,  para  ob- 
servância do  Decreto  n."  1.223  de  20  de  Agosto  ul- 
timo : 

1  .•  Que  as  corporações  de  mão-morta  só  precisão 
da  referida  licença  para  a  acquisição  ou  posse  por 
qualquer  titulo  de  terrenos  ou  propriedaeles  neces- 
sárias para  o  serviço  das  mesmas  corporações,  ou 
para  edificação  de  Igrejas,  Capellas,  Cemitérios  ex- 
ira-muros,  Hospitaes,  Casas  de  Educação  e  de  Asylo, 
e  quaesquer  outros  estabelecimentos  públicos. 

2.*»  Que ,  em  geral ,  os  bens  de  raiz  que  as  dílas 
corporações  adquirirem ,  na  conformidade  da  Ord. 
Liv.  2.','  Tit.  48  S  1.«  devem  ser,  no  prazo  de  seis 
mezes  contados  de  sua  entrega,  alheados,  eseu  pro- 
ducto  convertido  em  apólices  da  divida  publica  sob 
as  penas  da  mesma  Ordenação. 

3.*  Que  desta  regra  estão  somente  exceptuados, 
1  .•  os  bens  de  raiz  gue ,  cam  prévia  Ticença  do  Go- 
verno Imperial,  tiverem  o  destino  acima  indicado, 
e  2.®  os  que  constiluião ,  na  época  da  publicação 
do  citado  Decreto,  o  património  das  sobreditas  oor- 

{)ordções ,  os  quaes  ficarão  garantidos  pelas  palavras 
inaes  do  mesmo  Decreto ,  e  podem  ser  consenados 
Independentemenle  de  licença  do  Governo. 

O  que  V.  Ex.  fará  constar  ás  autoridades  a  quem 
convier,  para  a  devida  execução. 

'    Deus  Guarde  a  V.  Er.  —  José  Liberato  Bai^ozo.  - 
Sr.  Presidente  da  Província  de. ...  * 


y,  317. -AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Circular  de  25  de  Outubro  de  1864. 


Recommeadaadò  a  íiel  exccnçSo  do   Aviso   circular  de  )0  de  De- 
zembro de  1861. 


4."  Secção.— -Directoria  das  Obras  Publicas  e  Na- 
vegação.— Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  em  25 
de  Outubro  -de  1864. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sendo  da  maior  conveniência 
para  a  marcha  regular  dos  negócios  do  Ministério 
á  meu  cargo,  que  as  ^Thesourarias  de  Fazenda  re- 
metlão  ás  diversas  Dírectorias  com  a  maior  pon- 
tualidade e  exacçào  no  lim  do  exercido  os  balanços 
geraes  das  despezas,  que  se  tiverem  eflectuado  com 
os  diversos  ramos  do  serviço  publico,  bem  como 
o  arç^mento  de  credito  necessário  para  as  despezas 
do  futuro  exercício,  nos  termos  do  Aviso  circular 
de  20  de  Dezembro  de  1861,  que  não  tem  sido  fiel- 
mente cumprido,  como  se  ha  terminantemente  re- 
commendado,  resultando  disto  (juc  este  Ministério 
não  tem  podido  regular  convenientemente  a  dis- 
Iribuição  do  credito  pelas  Províncias,  de  modo  á 
evitar  constantes  pediaos  de  supprimentos  de  verba  ; 
hei  por  muito  recommeridado  a  V.  Ex.  que  de  novo 
expeça  as  mais  terminantes  ordens  á  Thesouraria 
de  Fazenda  dessa  Província  no  sentido  da  presente 
circular,  e  do  que  está  determinado  nos  |§  5.**  e 
0.*»  do  art.  15  do  Regulamento  de  22  de  Novembro 
de  1851,  e  foi  ordenado  pelo  Aviso  circular  acima 
referido. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^-José  Liberato  Ba^^rozo.-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de 
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N.  318.— FAZENDA.— Era  25  de  Outubro  de  mi. 


Declara  qae  os  sinos  importados  para  ama  Igreja,  qne  nfio  era  Matrii, 
nao  podem  gozar  da  isenção  de  direitos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,— Rio  de  Ja- 
neiro em  25  de  Outubro  de  48C4. 


Illm.  eExtn.  Sr.— No  seuoflicio  n.^54  de<5  de  Se- 
tembro ultimo  participa  V.  Ex.,aue,  estando  a  re- 
parar-se  a  Igreja  do  Convento  de  Santo  Anlonio, 
nessa  Capital,  para  servir  de  Matriz  da  respectiva 
Parocbla,  mandara  o  guardião  do  dito  convento  re- 
fundir dous  sinos  á  cidade  do  Porto,  reino  de  Por- 
tugal e  que  chegados  os  sinos,  forão  despachados 
na  Alfandega  á  custa  do  Thesouro  Provincial,  a  cujos 
cofres  pede  V.  Ex.  que  seja  rerstituida  a  impor- 
tância dos  direitos  cobrados  naquella  reparliçào, 
baseando  esse  pedido  no  art.  542,  §  33  do  Regu- 
lamento de  49  ae  Setembro  de  48G0. 

Cabe-me  declarar  a  V.  Ex.,  em  resposta,  que  não 
se  acha  provado  que  a  Igreja  para  a  qual  vierãoos 
sinos  refundidos  seja  Matriz ;  pois  que  o  simples  ofie- 
recimento  para  ahi  celebrarem-se  os  actos  parochiaes 
não  lhe  da  esse  caracter.  Além  disso,  somelhanles 
objectos  não  são  próprios  e  exclusivos  do  culto  di- 
vino, nem  forão  importados  por  conta  do  Governo 
Provincial  directamente  e  para  o  serviço  publico. 
Não  tem,  portanto,  applicação  ao  caso  as  disposições 
do  art.  512,  |§  23  e  33  do  referido  Regulamento. 

A  vista  disto,  não  pôde  ser  concedida  a  restituição 
de  direitos  por  V.  Ex.  solicitada. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Caríos  Carneiro  de  Campos, 
—Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 


-W.3I0  — 
N.  3I9.~FAZENDA.-Em  26  de  Outubro  de  1 864. 

Manda  admiuir  as  declarações  Teitas  pelos  Collectores  nos  precatórios 
e  mandados  quando  u«Lo  existirem  os  devedores,  etc. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  26  de  Outubro  de  1864. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Convindo  evitar  á  Fazenda  Na- 
cional o  prejuizo  que  lhe  resulta  das  despezas  feitas 
com  as  certidões  que  os  Officiaes  de  Justiça,  tem 
de  passar  em  grande  numero  de  mandados  execu- 
tivos e  precatórios  que  deixao  de  ter  cumprimento 
nas  Coliectorias  e  Mesas  de  Rendas,  por  não  exis- 
lirem  os  devedores  no  lugar,  estarem  reduzidos  á 
miséria,  haverem  fallecido  sem  deixar  herdeiros 
nem  bens,  e  hypotheses  semelhantes  ;  rogo  a  V,  Ex. 
SC  sirva  declarar  ao  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda 
que  se  devem  aceitar  como  se  fossem  passados 
pelos  Oíliciaes  de  Justiça,  as  declaxações  feitas  pelos 
Collectores  nos  mesmos  mandados  e  precatórios, 
todas  as  vezes  que  se  derem  os  casos  acima  re- 
feridos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Carlos  Carneiro  de  Cartiposit, 
•—Sr,  Francisco  José  Furtado^ 


N.  320.-^USTIÇA .—  Aviso  de  28  de  Outubro  de  1864. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Amazonas.  —  Approva  a  decisão 
declarando  que  os  Dircclores  dos  índios  devem  ser  julgados  no  fÔ£o 
commum. 

2."  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  28  de  Outubro  de  1864. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sua  Magestade  o  Imperador,  a 
Quem  foi  presente  o  officio  de  V.  Ex.,  do  1  .^  de  Julho 
do  corrente  anno,  Houve  por  bem  approvara  decisãt> 
dada  por  V.  Ex.  á  consulta  do  Juiz  de  Direito  da  Co- 
marca de  Solimões,  declarando  que  os  Directores 
dos  índios  devem  ser  julgados  no  foro  commum, 
porque,  embora  pelo  art.  11  do  Decreto  n°  426  de 


S4  de  Julho  de  48(â  lhes  sejão  conferidas  |fradua- 
ções  militares,  não  são  mililares  as  funcçoes  que 
exercem,  e  são  cousas  esscncialmenle  dislLnclas  gra- 
duações honorárias  c  poslos  militares. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  José  Furtado. 
—Sr.  Presidente  da  Província  do  Amazonas. 


K.  321 .—  BIPERIO.—  Aviso  em  28  de  Outubro  de  486;. 

Ao  Presiéente  doProvitieta  da  Bahia.— Dechra  que  as  rerp^raçòf s 
dê  mao-morla,  observando  Hlleralmeiíle  o  art»  4i  da  Lei  n.«  3S9  de 
]8  de  Setembro  de  lBi& ,  ^dcni  perionlar  os  bens  de  r»,  iiue 
rooslitoem  o  seu  palrimonio,  por  apoNoes  da  díúda  publica  la- 
terna  ftiadada ,  as  qiiacs  scrfto  intraDsfcriveis. 

6."  Secção.—  Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  88  de  Outubro  de  4864. 

Illm.  eExm.  Sr. —  Foi  presente  ao  Governo  Ino- 
.perial  o  roquerimenlo,  trasmittído  por  essa  Presi- 
dência com  o  oflicio^de  14  do  corrente,  em  que  o 
Ministro  e  Mesarios  da  Venerável  Ordem  Terceira  de 
S.  Francisco ,  dessa  Cidade,  pedem  autorisação  para 
executar  a  resolução  da  Mesa  e  Junta  que  permiUe 
a  venda  em  hasta  publica  de  todos  os  prédios  per- 
lencentes  á  mesma  Ordenv,  e  dos  terrenos  nào  apro- 
priados á  edificação,  para  ser  o  seu  producto cod- 
verlido  em  apólices  da  divida  publica. 

Sendo  permittido  a  quaesquer  corporações  de  mâo- 
morla,  pelo  art.  44  da  Lei  n.'  369  de  48  de  Setembro 
de  1845,  ncrmularem  seus  bens  por  apólices  da  di^ 
vida  publica  interna  fundada,  as  quaes  serão  in- 
transíeriveis ,  nada  obsta  a  que  a  referida  Ordem 
.  Terceira  eíTectue  laes  permutações ,  com  a  vantagem 
concedida  por  aquella  lei,  uma  vez  que  observe 
littoral  e  reslriclamente  o  citado  artigo.  As  autori- 
dades judiciarias  competentes  flscalisaráõ  o  eiaclo 
cumprimento  de  suas  disposições. 

O  que  V.  Ex.  fará  constar  á  sobredita  Ordem  Ter- 
ceira, e  ás  autoridades  a  quem  convier. 

Deus  Guarde  R\.Ex,—José  Libe?-a(o  Borrozo.-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia» 
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N-  322.— IMPERÍO.-  Aviso  de  28  de  Outubro  dç  486i; 

Ao  Inspector  Geral  interino  da  InstrucçSo  Primaria  e  Secundaria  do 
Município  da  Carte.  Commuuíca  a  dispensa  das  provas  de  capaci- 
dade proússional  concedida  a  Francisco  Lopes  Suzano  para  ensinar 
as  matérias  da  instrucçâo  primaria ,  e  flxa  a  intelligencia  do  g  4.^ 
doart.  11  das  instruf  çOes  de  29  de  Setembro  oUimo. 

4/  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negó- 
cios do  Império  em  28  de  Outubro  de  4804. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  attendendo  ao  que 
representou  Francisco  Lopes  Suzano  no  requeri- 
mento, sobre  que  V.  S.  iníormou  em  data  de  20  do 
corrente  mez,  Ha  por  bem  conceder  ao  supplicante 
dispensa  das  provas  de  capacidade  profissional,  para 
ensinar  particularmente  as  matérias  que  constituem 
a  instrucção  primaria. 

Fazendo  esta  communicação  a  V.  S.,  declaro-lhc 

3ue  esta  dispensa  é  fundada  na  4 ."  parte  do  §  2.* 
o  arl.  14  das  Instrucções  de  29  de  Setembro  ul- 
timo, cuja  disposição  compreliende  expressamente 
o  Diploma  de  pharmaceutico  passado  pela  Faculdade 
de  Medicina  desta  Cidade,  que  o  supplicante  cx- 
hibio;  e  que  a  disposição  do  1  4.**  do  mesmo  arl. 
em  que  V.  S.,  de  accordo  com  o  Conselho  Director, 
julgou  incluído  o  supplicante,  é  applicavel  unica- 
mente aos  individues  que,  na  falta  de  outros  titules, 
apresentarem  documentos  taes ,  ou  forem  de  tal 
Tiomeada,  que  não  deixem  duvida  sobre  as  suas  ha- 
bilitações. 

Deus  Guarde  aV.S,—José  Liberaio  Barroso.-^ 
T.  Inspector  Geral  interino  da  Instrucção  Primaria 
c  Secundaria  do  Município  da  Corte. 
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N.  323.— FAZENDA.— Em  29  de  Outubro  de  (864. 

Sobre  a  eiecaçAo  dos  Decretos  d.<^  3.321  e  3.S33. 

Bfinisterio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  29  de  Outubro  de  1864. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Transmitlindo  a  V.  Ex.  para  sua 
inlelligencia  e  execução,  os  exemplares  inclusos  do 
Decreto  n.*  3.32(  de  24  do  corrente,  que  indulta  os 
contra venlores  do  arl.  1.'  §  10  da  Lei  n."  1.083  de 
22  de  Agosto  de  4860,  e  ao  Decreto  n.^  3.323  de 
22  do  mesmo  mez,  que  regula  novamente  a  emissão 
dos  lilulos  ao  portador,  julgo  opporluno  fozer  al- 
gumas observações  a  V.  Ex.  sobre  as  disposições  do 
ultimo  dos  referidos  Decretos.  O  art.  2,"  deste  Decreto 
no  seu  paragrapho  único  enumera  os  fitulos  ao  por- 
tador cuia  emissão  é  permittida  pela  legislação  em 
vig[or  independente  de  autorisação  do  Poder  Legis- 
lativo, conseguinlemente  V.  Ex.  recommendara  ás 
autoridades  judiciaes  e  administrativas  dessa  Pro- 
víncia, assim  policiaes  como  fiscaes,  que ,  sob  as 
Eenas  da  lei,  cumprào  fielmente  o  arl  4.*»  do  mesmo 
ecreto  a  respeito  das  letras  e  quaesqucr  lilulos  ao 
Eortador,  com  prazo  ou  sem  etle,  que  não  sendo 
ilheles  do  Thesouro  do  banco  do  Brasil  c  suas 
caixas  filiaes  (Lei  n."  683  de  5  de  Julho  de  1853, 
art.  1  .•  §  6)  de  assignanles  da  Alfandega  (Uegola- 
mento  de  19  de  Setembro  de  1860,  art.  585,  §  1.*ie 
leiras  hypolhecarias  das  Sociedades  de  credito  real, 
quando  se  estabelecerem  (Lei  n.'  1.237  de  24  de  Se- 
tembro de  1864,  art.  13  ||  1.«  e  2.«)  não  se  achem 
enumerados  no  dito  paragrapho  único,  que  se  refere: 
1."  Aos  bilhetes  dos  actuaes  bancos  de  circulação 
creados  por  Decreto  do  Poder  Executivo. 

2.*  Aos  recibos  e  mandatos  ao  portador  contra  os 
bancos  e  banqueiros  (Lei  n.'  1.083  de  22  de  Agosto 
de  1860,  arl.  I.»  §  10;. 

Assim,  pois,  para  evitar  irregulariedades  e  vexa- 
rnes  V.  Ex.  deverá  declarar  às  mencionadas  auto- 
ridades quaes  os  títulos  ao  portador,  que,  na  con- 
formidade do  que  fica  exposto,  podem  ser  emitlidos 
e  apparecer  na  circulação  sem  dar  lu^ar  ao  pro- 
cedimento da  apprehensão,  e  á  imposição  das  penas 
da  lei,  a  fim  dfe  que  procedão  com  todo  o  rigor 
contra  os  que  não  estiverem  comprehendidos  em 
qualquer  das  classes  acima  referidas. 
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A  ilafa  tle  U  tle  Setembro,  de  que  (raia  o  arf 
7./ do  Decreto  n.° 3.323  foi  fixada  á  da  ultima  fallen- 
cia  de  casas  bancarias  occorrida  na  Corte ;  refere-so 
portanto  á  Corte  e  não  ás  Provindas,  nestas  deverá 
ser  a  que  determinarem  os  respectivos  Presidentes 
para  o  indulto  em  virtude  do  ^vi.  5»»  do  Decreto 
n-.**  3.321  de  21  do  corrente.  E  recommendo  espe- 
cialmente a  V»  Ex.  que  participe  a  este  Ministério» 
na  forma  das  ordens  em  vigor,  não  só  a  data  da 
publicação  dos  citados  Decretos  nessa  provincia, 
como  a  que  fixar  nos  termos  do  dito  art.  5.* 

Chamo  agora  a  attenção  de  V.  Ex.  para  o  art.  8.« 
e  modelo  do  Decreto  n.»  3.323. 

Tratando  da  emissão  dos  litulos  ao  portador  per-* 
mittidos  pela  excepção  no  art,  4.'  §  10  da  Lei  n.* 
Í.083  de  22  de  Agosto  de  1860,  e  expedindo  esse 
modelo  o  Governo  Imperial  teve  em  vista,  attenta 
a  faculdade  concedida  peia  lei,  regularisar  o  systema 
já  adoptado  entre  nós  da  emissão  de  mandatos  ou 
cheques  contra  os  bancos  e  banqueiros  para  faci- 
lidade e  liquidação  de  pagamentos,  que  se  fazião 
também  por  meio  de  recibos  exlrahiaos  de  livros 
de  talão,  cuja  formula,  menos  legitima  em  sua  ori* 
gem,  pôde  ainda  suscitar  duvidas. 

Ora,  sem  obstar  á  liberdade  garantida  a  quaesquer 
indivíduos  em  conta  corrente  com  os  bancos  e  ban- 
queiros, de  usarem  da  formula  que  mais  conve- 
niente lhes  parecer  para  as  ordens  e  mandatos  de 
pagamento,  como  expressamente  declara  a  primeira 

garte  do  art.  9.«  do  Decreto,  podem  os  mesmos 
ancos  e  banqueiros  contribuir  para  a  boa  ordem 
e  regularidade  das  operações,  e  auxiliar  a  autori- 
dade publica  na  repressão  dos  abusos,  fornecendo 
aos  seus  clientes  em  c^nta  corrente  livros  do  talão 
segundo  o  modelo  annexo  ao  Decreto. 

E  porque  ó  fim  das  disposições  legaes  sobre  os 
títulos  ao  portador  não  ,é,  nem  pôde  ser,  impor  aos 
referidos  individues  a  obrigação  de  passar  com  clau- 
sula—«o  j?ortocíor— os  seus  mandatos  e  ordens  contra 
os  bancos  e  banqueiros,  mas.sim  deconceder-lhes 
essa  faculdade  para  que  a  possão  exercer  quando  jul- 
jÇarem  a  bem  de  suas  transacções  e  pagamentos, 
è  claro  que,  embora  o  livro  de  talão  seja  redigido 
nos  termos  indicados  n^  modelo,  não  tícao  aquelles 
indivíduos  inhibidos  de  passa-los  á  pessoa  deter- 
jninada,  com  a  clausula  — rf  orde^n^on  sem  elia, 
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como  quizerem,  e  assim  o  dispõe  a  segunda  paHo 
do  arl.  8."  do  Decreto. 

Releva  notar  que  os  mandatos  ou  cheques  que 
não  forem  ao  portador,  não  ficào  sujeitos  ás  regras 
especiaes  da  apresentação  ao  banqueiro  no  prazo  de 
três  dias,  sob  pena  de  perda  do  direito  regressivo 
do  portador  contra  o  passador,  estabelecida  no  art 
i  .•  1 40  da  Lei  n.«  1  M'à  de  22  de  AgosU),  regendo-se 
em  seus  efíeitos  pelos  principios  geraes  do  direito 
vigente. . 

Em  summa,  qualquer  que  seja  a  forma  dos  es- 
criptos  sacados  na  mesma  praça  contra  os  bancos 
e  banqueiros,  em  virtude  de  conta  corrente,  e  que 
fôr  pagável— 00  poWador— nos  termos  da  primeira 
parle  do  arl.  S.**  do  Decreto,  deve  conter,  para  evitar 
a  sancçào  penal  da  lei,  os  requisíl4>s  do  arl.  9.*  do 
mesmo  Decreto,  exigidos  pelo  arl.  4."  §  40  da  Lei 
n."  4.083  de  22  de  Agosto  de  4860. 

E,  pois,  a  fim  de  preencher  as  vistas  do  Go- 
verno  Imperial,  V.  Ex.  transmiltirá  lambem  aos  ban- 
cos e  banqueiros  dessa  Província  uma  cópia  dos 
citados  Decretos  e  do  presente  Aviso  para  sua  inlel- 
ligencia  na  parle  que  lhes  diz  respeito. 

Deus  guarde  aV.  Ux.^Carlos  Carneiro  deCampos, 
—  Sr.  Presidente  da  Provinda  de . .  • . 


N.  324.— JUSTIÇA.— Circular  de  34  de  Outubro 

de  1864. 

Recommendando  ás  Presidências  qae  dftcm  sen  parecer  acera  rfa  ido- 
neidade dos  preteodeotes  e  do  valor  dos  doeaiiMDlos,  á  qve  etles 
se  referirem,  sempre  çue  reinettercm  a  este  Minisierio  qvieiíiiier 
requeri meo tos  ou  petições  de  graça. 

lUm.  eExm.  Sr.— Para  regular  andamento,  conve- 
niente resoluç&o  das  questões  que  forem  submel- 
tidas  ao  Ministério  a  meu  cargo ,  e  em  execução 
de  ordens,  já  expedidas  em  differentes  circulares 
ás  Presidências  aas  Províncias ;  recommendo  a  V. 
Ex.  que,  quando  tiver  de  remetler  á  esta  Secreta- 
ria de  Estado  papeis  acompanhados  de  documentos, 
<lê  o  seu  juizo  acerca   da  idoneidade  dos  preten- 
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dentes,  e  do  valor  dos  documentos  a  que  elles  se 
referirem,  submiaisirando  ainda  todo  e  qualquer  es- 
clarecimento que  colher  e  juigâr  conveniente.  Re-* 
commeedo  mais  a  V.  Bx.  que  nas  petições  de  graça, 
que  devem  ser  instruídas  em  conformidade  do  De-» 
creto  n."  2.566  de  28  de  Março  de  486e,  dè  parecer 
acerca  da  justiça  ou  injustiça  da  condemnaçáo,  e 
se  o  supplicante  merece  ou  não  perdão  ou  oom^ 
mutação  da  pena;  não  somente  porque  nas  Pvch- 
vincias,  onde  os  crimes  são  cenimeltlãos,  ha  maior 
facilidade  na  apreciação  de  sua  punição,  como 
também  porque,  enviados  todos  os  esclarecimentos 
a  que  afludo,  haverá  menos  demora  no  preparo 
das  mencionadas  petições  que  tèem  de  ser  resol- 
vidas pelo  Supremo  Poder  Moderador. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Francisco  José  Furtado, 
—Sr.  Presidente  da  Província  de  — 


\.  325.— IMPÉRIO.— Em  ;M  de  Outubro  de  4864. 

Resolve  duvidas  sobre  eleições. 

3/  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos],Ne- 
gocios  do  Império  em  31  de  Outubro  ;do  lS6i. 

Ilim.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  á  Sua  Magestade 
o  Imperador  o  officio  de  43  de  Junho  decorrente 
anno,  do  1  .**  Juiz  do  Paz  da  Freguezia  dos  Tombos 
do  Carangola  dessa  Província,  bem  como  a  infor- 
mação que  sobre  o  seu  objecto  deu  o  antecessor 
de  V.  Ex.  em  officio  de  23  de  Julho. 

Expõe  aquelle  Juiz  de  Paz  aue  a  Freguezia  do 
Carangola  pertence  ao  Bispado  ae  Marianna,  no  que 
toca  á  jurisdicçào  ecclesiastica ;  mas  que  o  seu  ter- 
ritório, quanto  *á  jurisdicçào  civil,  pertence  ás  duas 
Provindas  de  Minas  Geraes  e  do  Rio  de  Janeiro, 
flcando  mixtica  á  Freguezia  da  Natividade  a  parte 
pertencente  á  segunda  daquellas  Províncias;  e  era 
seguida  consulta : 

í.**  Se  os  parochianos  residentes  na  parte  da  Fre- 
guezia pertencente  á  Província  do  Rio  de  Janeiro 
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devem  votar  para  Juizes  de  Paz  e  Vereadores  de 
S.  Paulo  de  Muríahé,  em  Minas,  ou  para  Juizes  de 
Paz  e  Vereadores  de  Campos,  no  Rio  de  Janeiro. 

2."^  No  segundo  caso  se  as  cédulas  desses  votantes 
devem  ser  apuradas  na  Fre^ezia  dos  Tombos  do 
Garangola,  ou  na  da  Natividade. 

3.*  Se  a  jurisdicçào  dos  Juizes  de  Paz  e  Subde- 
legados comprehende  todo  o  território  das  Pregue- 
zias  para  as  quaes  são  nomeados. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Conf ormando-se  por 
Sua  Immediata  Resolução  de  5  do  corrente  inez 
com  o  parecer  da  secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  34 
de  Agosto  ultimo  e  Attendendo:  <.•  a  que  a  dirisâo 
ecclesiastica  é  a  base  das  eleições  segundo  á  Lei 
n.""  387  de  19  de  Agosto  de  4846,  que  manda  fazer 
a  qualificação  dos  votantes  por  Freguerias ;  í.*  a 
que  as  funcções  dos  Vereadores  são  exercidas  era 
todo  o  Município,  e  a  jurisdicção  dos  Juizes  de  Paz 
e  Subdelegados  circumscreve-se  na  Freguezia  ou 
districto  somente ;  Houve  por  bem  Decidir: 

Quanto  ao  4  .*»  quesito,  que  os  parochianos  de  que 
se  trata  devem  votar  para  Juizes  de  Paz  da  Fre- 
^ezia  do  Caraneola,  á  qual  pertencem  ecclesias- 
ticamente,  e  onde  estavão  qualificados ;  cumprindo 
que;  as  respectivas  listas  sejão  apuradas  promis- 
cuamente  com  a  dos  outros  votantes  da  mesma 
Freguezia.  Devem,  porém,  votar  para  Vereadores  do 
Municiçio  de  Campos,  a  que  civilmente  pertence  o 
território  em  que  residem,  sendo  remellidos  á  res- 
pectiva Camará  Municipal  os  seus  votos,  apurados 
em  separado  dos  demais  votantes. 

Quanto  ao  4.*,  que  cumpre  que  a  apuração  seja 
feita  na  Freguezia  do  Carangola. 

Quanto  ao  3.®,  finalmente,  que  a  jurisdicçào  dos 
Juizes  de  Paz  e  Subdelegados  comprehende  lodo 
o  território  das  Freguezias  para  as  quaes  são  no- 
meados. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conheci- 
mento, e  para  o  fazer  constar  ao  dito  Juiz  de  Paz. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.~José  Liberato  Barrozo.-- 
Sr.  Presidente  da  Provinda  de  Minas  Geraes. 
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N.  326,— FAZENDA.— Em  2  de  Novembro  de  1864. 

Compcteacia  do  Mordomo  da  Casa  Imperial  para  receber  no  Tbo« 
souro  a  dolaçao  de  Sua  Alteza  Imperial. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro era  2  de  Novembro  de  4864. 

Sirva -se  V.  S.  expedir  as  necessárias  ordens  para 
ser  entregue*  ao  Major  Bacharel  José  Maria  Jacintho 
Rebello,  procurador  de  Sua  Alteza  o  Príncipe  Real 
Conde  d'Èu,  Augusto  Esposo  de  Sua  Alteza  Imperial 
a  Senhora  D.  Isabel,  a  quantia  de  cento  e  oitenta 
contos  de  réis  ( 180:000^000  ),  reslo  da  de  duzentos 
contos,  lixada  na  Resolução  n.°  1.236  de  20  de  Se- 
tembro próximo  passado  para  o  enxoval  da  mesma 
Augusta  Senhora  e  também  a  quantia  consignada  na 
referida  Resolução  com  applicação  ao  aluguel  de  pré- 
dio para  a  residência  de  Suas  Altezas,  e  a  contar  de 
15  de  Outubro  íindo,  mediante  o  Alvará  de  procura- 
ção, que  deverá  apresentar  para  ambos  os  pagamen- 
tos ;  íicando  V.  S.  na  intelligencia  de  que  a  aotação 
de  cento  e  cincoenta  contos  de  réis  (150:000*000)  (an- 
nuaes ,  de  que  igualmente  ti'ata  a  referida  Reso- 
lução e  a  Lei  n."  1.217  de  7  de  Julho  deste  anno, 
deverá  ser  entregue  ao  Mordomo  da  Casa  Imperial 
na  forma  da  Constituição  do  Império ,  e  também 
a  contar  de  lodeOutuoro,  dia  do  feliz  Consorcio 
de  Suas  Altezas. 

Deus  Guarde  a  V.  S,-— Carlos  Carneiro  de  Campos. 
—  Sr.  Conselheiro  Director  Geral  da  Contabilidade. 


N.  327.— FAZENDA.— Em  2  de  Novembro  de  1864. 

Sobre  a  remessa  de  informações  para  a  organisaçAo  da  estatística 

financeira  do  Império. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  2  de  Novembro  de  1864. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  circular  n.*  591  de  18  de 
Dezembro  de  1861  forão  (recommendadas  ás  Pre- 
sidências   de   Provinda  certas   providencias  ten- 
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dentes  ao  aperfeiçoamento  da  estatística  financeira 
do  Império  e  á  i^aldade  e  uniformidade  do  nosso 
systeroa  tributário. 

!Vão  tendo,  porém,  sido  satisfactorios,  nem  tão 
amplos  como  convinha  que  fossem,  os  esclareci- 
mentos recebidos  em  virtude  dessa  circular,  e  de 
outras  ordens  expedidas  pelo  Thesouro,  cumpre 
que,  com  a  máxima  brevidade  possivel,  V.  Ex.  re- 
metta  um  quadro  como  o  do  modelo  junto,  da 
receita  provmcial  e  da  receita  municipal  dessa  Pro- 
víncia, no  qual  V.  Ex.  fará  apresentar  Iodas  ai; 
diversas  verbas  da  receita  provmcial,  com  a  indi- 
cação da  legislação  que  as  creou  e  regula,  e  da 
importância  arrecadada  de  cada  uma  delias  nos  três 
últimos  exercícios;  apontando  as  causas  de  seu 
augmento  e  diminuição. 

Cumpre,  oulrosim,  que  V.  Ex.  remelta  collecçòe^ 
das  leis  provinciaes  dfos  ires  últimos  annos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.r-Carlos  Ca}ieiro  de  Campos. 

—  Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 

—  idêntico  ás  demais  Presidências  de  Província. 


N.  328.  —  AGR1CULTUÍL\  ,    COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS. -Circular  de  2  de  Novembro  de  <864. 


RecommeDdaodo   aos  Presidentes  das  Proviocias  qoe  sqao  respei- 
tadas as  leis  provinciaes,  uma  vez  saoccionadas,  e  |x>r  virtode  da> 
3uaes  exbUio  contractos,  crcando]  c  garantindo  privilégios  cm  favor 
e  Companhias. 


ij  Secção.—  Directoria  das  Obras  Publicas  e  i\a- 
vegação.— Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  c  Obras  Publicas  em  2 
de  Novembro  de  486i. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Sua  Magestade  o  Imperador 
manda  recommendar  á  V.  Ex.,  que  tenha  o  maior 
cuidado,  em  que  as  leis,  uma  vez  sancciooadas,  e 
por  virtude  das  quaes  exislão  contractos,  creando 
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e  garantindo  privilégios  em  favor  de  Companhias, 
quer  nacionaes,  quer  estrangeiras,  seiôo  respeitadas 
para  que  nem  periguem  os  direitos  ae  terceiro  com 
a  sua  aerogaçào,  nem  tão  pouco  se  veja  a  adminis- 
tração publica  envolvida  em  pleitos  e  questões  que  em 
laes  circumstancias  sempre  são  prejudiciaes  ao  cre- 
dito do  paiz. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /oró  Líber  ato  Barrozo.— 
Sr.  Presidente  da  Província  de 


X.  329.— FAZENDA.— Em   4  de  Novembro  de  1864. 


A  respeito  de  um  Collector  que  estando  com  parte  de  doeulc  com- 
pareceu só  para  receber  uma  somma  entregue  w'\q  Juízo  de  Or* 
phfios ;  e  recommenda  que  se  exija  fiança  dos  Escrivães  das  GoN 
lectorias» 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  4  de  Novembro  de  1864. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  lendo  em  vista  o  oííicio 
n.^  82  de  16  de  Setembro  ultimo  do  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provinda  do  Piauhy, 
no  qual  participa  que  o  Collector  das  Rendas  geraes 
da  Villa  das  Barras  Francisco  Benicio  de  Carvalho 
e  Mello,  estando  ausente  por  moléstia,  compare- 
cera e  assumira  as  suas  funcções,  quando  lhe  cons- 
tou ter  entrado  na  dita  Estação  Fiscal  a  quantia 
de  41 :231p91 ,  recolhida  pelo  Tesoureiro  de  orpháos, 
relirando-se  de  novo  no  dia  seguinte  como  doente 
para  fora  da  villa  depois  de  receber  a  mencionada 
quantia  das  mãos  do  Escrivão :  ordena  ao  Sr.  Ins- 
pector que  proceda  criminalmente  contra  o  referido 
exactor  na  forma  da  lei,  na  intelligencia  de  que 
ficão  approvadas  as  medidas  tomadas  nessa  occur- 
rencia,  de  conformidade  com  os  arts.  2.**  e  3.*»  do 
Decreto  n.*»  637  de  5  de  Dezembro  de  1849,  para 
obstar,  como  se  obstou,  que  a  Fazenda  fosse  lesada- 
Estranha,  porém,  ao  Sr.  Inspector  que  ha  mais 
tempo  não  se  exigisse  liança  dos  Escrivães  das 
Collectorias,  como  prescreve  a  Ordem  n,°  188  de 
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Al  de  Julho  tlc  1852  no  dilo  oíficio  citada.  Cumpre, 
pois,  que,  sob  pena  de  responsabilidade,  ponha 
rmanlo  antes  em  pratica  as  disposições  que  regu- 
lão  o  assumpto. 

Carlos  Carneiro  de  Ca^npos, 


i\.  330. -JUSTIÇA.— Aviso  de  4  de  Novembro  de  Í864. 

Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo.  —  Approva  a  deri>âo,  de- 
clarando que  o  Juiz  de  Paz,  provido  interinamente  ao  Oflirio  de 
Curador  Geral  dos  Orptiflos,  obtendo  exoneração  do  Offlcio  iaVeriDo, 
níio  perde  o  seu  lugar  de  eleição  popular. 

2."  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça,— 

Rio  de  Janeiro  em  *  do  Novembro  de  1864. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sua  Magestade  o  Imperador, 
a  Quem  foi  presente  o  offlcio  dessa  Presidência  de 
13  de  Junho  do  corrente  anno,  dirigido  ao  Ministério 
do  Império,  Houve  por  bem  Approvar  a  resposta  do 
antecessor  de  V.  Ex.  á  Camará  Municipal  da  cidade 
de  Ubatuba,  declarando  que  a  deliberação,  era  vir- 
tude da  qual  a  mesma  Camará  publicara  por  editaes 
que  o  cidadão  José  Maria  Maltoso  não  podia  con- 
tmuar  no  exercício  do  carço  de  Juiz  de  Paz  por  ler 
aceitado  e  exercido  o  Olíicio  de  Curador  Geral  dos 
Orphàos,  é  destituída  de  fundamento;  porque  a  Por- 
taria de  13  de  Outubro  de  1831,  em  que  se  baseou  a 
Camará,  trata  do  Curador  Geral  dos  Orphãos,  que, 
sendo  provido  nesse  Officio,  o  exerce  vitaliciamente 
nos  termos  do  Decreto  n."  817  de  30  de  Agosto  de  1851, 
esoecie  diversa  daquella  que  se  dá  em  relação  ao 
cidadão  Matloso,  que  já  era  Juiz  de  Paz  quando  foi 
provido  interinamente  no  Oílicio,  do  qual  pedioe 
obteve  exoneração  para  o  effeito  de  não  perder  o  seu 
lugar  de  Juiz  de  Paz:  e,  segundo  a  doutrina  do  Aviso 
n.°  371  de  19  de  Outubro  de  1857,  desapparecendo  o 
impedimento  pela  renuncia  do  Officio  interino,  volta 
o  individuo  para  o  cargo  que  anteriormente  occupava. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  José  Furtado, 
—Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 
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N.  334 .— GUERRA.—Aviso  de  7  de  Novembro  de  4864. 

Ao  Presidente  da  Bahia,  declarando  que  as  despezas  de  expe- 
diente feitas  peto  Tenente  Joaquim  Uodrisues  de  Souza,  durante 
o  tempo  em  que  estere  destacado  na  vifla  de  Lcnçóes,  servindo 
cumulativamente  de  Delegado  de  Policia  c  de  auxiliar  do  Admi- 
nistrador dos  terrenos  diamantinos,  c  alheia  a  este  Ministério,  visto 
que  o  Official  de  que  se  trata  nao. podia  te-ias,  na  qualidade  de 
Commandante  de  aestacaincnto . 

4.»  Directoria  Geral.— 2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro. 
—Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  cm  7  de  No- 
vembro de  1864. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Devolvoa  V.  Ex.o  recjuerimenlo 
do  Tenente  do  40.**  Batalhão  de  Infantaria  Joaquim 
Rodrigues  de  Souza,  pedindo  indemnisação  de  63^600 
que  clespendeu  com  o  expediente  durante  o  lenipo 
em  que  esteve  destacado  na  villa  de  Lençóes,  a  íim 
de  que  V.  Ex.  attenda  como  parecer  justo,  raan- 
dando-lhe  pagar  aquella  quantia  pelos  cofres  da 
Policia  ou  por  conta  do  Ministério  da  Fazenda,  visto 

aue  o  supplicante,  como  informa  o  Commandante 
as  Armas,  sérvio  cumulativamente  de  Delegado  de 
Policia  e  de  auxiliar  do  Administrador  dos  terrenos 
diamantinos,  sendo  certo  que,  na  qualidade  de  Com- 
mandante de  destacamento,  não  podia  ter  despezas 
de  expediente. 

Deus  Guarde  aV.  Ex. — Henrique  de  Beaurepaire 
Rohan  —Sr.  Presidente  da  Provincia  da  Bahia. 


N.    332.  —  AGRICULTURA  ,   COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Circular  de  7  de  Novembro  de  1864. 

Eiigindo  informações  acerca  das  necessidades  e  obras  mais  urgentes 

das  Províncias  do  Império. 

2.'  Secção.—  Directoria  das  Obras  Publicas  e  Na- 
vegação.—Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  em  7 
de  Novembro  de  1864. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  — Convindo  que  o  Governo  Im- 
perial seja  informado  das  necessidades  e  obras 
mais  urgentes  das  Províncias  do  Império  a  fim  de 
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solicitar  da  Assembléa  Geral  Legislativa  na  sej[uiDte 
sessão  as  necessárias  providencias,  remetia  V.  Ex. 
a  esta  Secretaria  de  Estado  até  o  dia  4  ."^  de  FeTe- 
reiro  próximo  futuro  um  relatório  circumstanciado 
sobre  os  seguintes  pontos: 

4.''  Estado  em  que  se  achào  as  estradas,  quer 
geraes,  quer  provinciaes  com  a  conta  do  que  neuas 
se  tem  despendido,  orçamento,  planta  e  nivelamento 
das  novas  vias  de  communicaçào,  que  se  devem 
abrir  de  preferencia. 

3.*  Relação  das  estradas  que  tem  sido  auxiliadas 
pelos  cofres  geraes,  comprenendendo  a  conta  das 
.  despezas  feitas  com   estas  obras  e  da  receita  pro- 
veniente do  imposto  denominado  —  Barreira,  ele. 

3.*  Estado  dos  canaes  existentes,  orçamento,  planta 
e  nivelamento  daquelles  cuja  abertura  seja  mais  ur- 
gentemente reclamada  para  a  prosperidade  da  Pro- 
víncia. 

4.0  Relação  daquelles  canaes  para  os  quaes  se 
tem  applicado  auxilio  prestado  pelos  cofres  geraes, 
devendo   acompanhar  a  conta  das  despezas  feitas. 

5.0  Descripção  dos  rios  navegáveis,  especificando 
a  sua  profundidade,  correnteza,  largura  e  mais  cir- 
cumstancias  que  possão  interessar  a  navegação. 

6.0  Numero  e  lotação  dos  barcos  de  qualquer  na- 
tureza que  sulcão  as  aguas  da  Provinda. 

7.^  Planta  e  sondagem  dos  rios,  que  demandào 
obras  d'arte,  para  se  tornarem  navegáveis,  devendo 
acompanhai'  a  conta  da  despeza  provável  com  estas 
obras. 

8.*>  Finalmente,  estado  dos  lelegraphos  declarando 
se  precisão  de  reparos  e  qual  a  clespeza  provável 
com  esse  serviço. 

Recommendo  a  V.  Ex.  o  maior  cuidado  na  con- 
fecção desses  esclarecimentos,  bem  como  na  pon- 
tualidade da  sua  remessa. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—José  Liberato  Bttrrozo.^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de 
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N.  333.— FAZENDA.— Em  8  de  Novembro  de  1864; 

Indeferimento  de  um  recarso  por  se-nio  darem  as  condiçC^es  do  • 

artt  764  do  Regulamento* 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  8  de  Novembro  de  4864. 

€arlos  Carneiro  de  Campos ,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  da  Provincia  da  Bahia ,  em 
resposta  ao  seu  officio  n.»  78  de  9  de  Abril  do 
corrente  anno ,  que  o  mesmo  Tribunal  resolveu 
denegar  provimento  ao  recurso  interposto,  pelos 
negociantes  Yates  &  Comp. ,  da  decisão  da  respec- 
tiva Alfandega  relativamente  á  qualificação  de  teeido 
de  linho  ate  15  íios  de  urdidura,  dada  á  mercadoria 
da  amostra  annexa,  que  elles  propuzerão  a  des- 
pacho como  tecido  de  fio  de  estopa  liso  até  10  flos, 
visto  não  se  ter  verificado  no  citado  recurso  as 
x^onáiçôes  do  art.  764  do  Regulamento  das  Alfan- 
degas de  19  de  Setembro  de  1860. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


N.  334.— FAZENDA.— Em  8  de  Novembro  de  1864. 

A  Companhia  Maranhense  de  navegaçlo  fiaTíal  deve  apresentar  uma 
relação  dos  objectos  que  pódt  despachar  annualmente  livre  de 
direitos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Jar 
neiro  em  8  de  Novembro  de  1864. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — ^Nesta  data  determino  â  The- 
souraria de  Fazenda  da  Provincia  a  cargo  de  V.  Ex. 
ãue,  na  forma  do  art.  MS  §  21  do  Regulamento 
e  19  de  Setembro  de  1860,  mande  despachar  livre 
de  direitos  os  objectos  constantes  da  factura  que 
acompanhou  o  requerimento  da  Companhia  Mara- 
nhense de  navegação  fluvial,  por  V.  Ex.  informado 
^m  oflicio  n.^  6  de  12  de  Outuoro  próximo  passado. 

Entretanto,  a  bem  dos  interesses  da  Fazenda,  cum- 
pre qúe  V.  Ex.  expeça  as  convenientes  ordens  a  fim 
de  que  essa  Companhia  apresente  quanto  antes  uma 
relação  de  todos  os  objectos  que  no  decurso  de  um 
anno  possa  carecer  para  Ojgosteio  fie  seus  vapores» 

DKCISÕRS  DE  186i.  42 
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Assim  se  evitará  que  nos  despachos  sejao  alten* 
aidos  os  materiaes  e  macbinas  que  por  ventara  ex- 
cedão  do  que  se  julgar  necessário. 

A  mencionada  relação  deve  ij^almente  ser  en- 
viada ao  Thesouro,  atlento  o  disposto  no  art.  543 
*do  Regulamento  acima  citado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Carlos  Carneiro  de  Camj^s, 
—Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 


N.  335.— FAZENDA.— Em  9  de  Novembro  de  4864. 

A  Companhia  aqaaria  Santo  Amarense  nio  pôde  goiar  da  úeoçao  de 
direitos  para  os  objectos  importados  para  a  mesna empem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  9  de  Novembro  de  4864, 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  presente  e  incluso  re« 
querimento  do  Major  Joaquim  Baptista  Imburana, 
Emprezario  da  Companhia  Aquaria  Santo  Amarense, 
transmittido  como  offlcio  de  Y.  Ex.  de  49  do  mez 

{)assado,  pedindo  que  lhe  seja  concedida  a  entrada 
ivre  de  direitos  dos  materiaes  para  a  mesma  em* 
freza ;  tenho  a  dizer  a  V.  £x.  que  só,  por  acto  do 
oder  legislativo  se  pôde  conceder  semelhanta 
isenção,  visto  não  lhe  poder  ser  applicada  a  dis- 
posição do  art.  542  §  21  do  Regulamento  das  Al- 
fandegas de  49  de  SetemBro  de  4860. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,—Carlos  Carneiro  de  Campos. 
—Sr,  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.  336.— IMPÉRIO.—  Em  9  de  Novembro  de  486L 

Ao  Presidente  de  Provinda  do  Ameioois.  •»  ApiiroTi  o  ectof^^Ml 

foi  considerada  nulla  a  eleiQflo  da  parochia  de  Silves,  por  ler  site 
levada  a  urna  para  fora  da  Igreja  presumindo-se  ter  iído  violada. 

3.*  Secção . — Rio  de  Janeiro . — Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  9  de  Novembro  de  4861. 

Illm.  elxm.  Sr.— Accuso  recebido  o  officio  de 

y.  Ex.  de  26  de  Setembro  ultimo,  communicando-me 

.terem  sido  suspensos,  por  motivo  de  desordem  na 


Malriz,  os  trabalhos  da  eleição  de  Juizes  de  Paz  e  Ve- 
readores daparochiade  Silves,  e  haver  V.  Ex.  orde- 
nado ao  respectivo  Presidente  que  designasse  novo 
dia  para  taes  trabalhos,  inutilisando-se  as  cédula» 
já  recebidas,  visto  ter  a  urna  sido  levada  da  Matriz 
para  fora. 

Em  resposta,  cumpre-me  declarar  aV.  Ex.  que  o 
Governo  Imperial  approva  a  deliberação  tomada  por 
V.  Ex.,  visto  que  o  lacto  de  ter  sido  levada  a  urna 

{)ara  fóra  da  Matriz  dá  lugar  a  presumpção  de  que 
òi  ella  violada. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Liberaio  Barrozo.-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Amazonas  • 


N.  337.— IMPÉRIO.— Aviso  de  44  de  Novembro 

de  4864. 

Ao  Director  da  Facnlitade  de  Medicina  da  Baliia.  Declara  que  aof 
conservadores  dos  gabinetes  e  laboratórios  sao  applicaTeis  as  dispor 
lições  a  qae  faz  referencia  o  art.  327  do  Regulamento  complementar. 

4.»  Secção.— Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  4  4  de  Novembro  de  4  864. 

Dando  solução  á  consulta  que  V.  S.  faz  em  oflScio 
de  24  do  mez  pasmado  acerca  da  disposição  do 
art.  437  dos  Estatutos  dessa  Faculdade,  que  V.  S. 
iulga  não  ser  applicavei  aos  conservadores  dos  ga- 
oinetes  e  laboratórios,  declaro  a  V.  S.  que ,  sendo 
os  conservadores  empregados  das  Faculdades  de 
Medicina,  embora  de  nomeação  e  demissão  dos  Di- 
rectores, como  taes  estão  comprehendidos  no  art.  387 
do  Regulamento  complementar,  para  lhes  ser  appli- 
cavei não  só  o  recurso  que  aquelle  artigo  concede 
contra  o  julgamento  das  faltas  ao  serviço,  como 
também  as  mais  disposições  a  que  faz  referencia  o 
mesmo  artigo  do  Regulamento. 

Deus  Guarde  aV.  S.-^José  Liberato  Barrozo.--* 
Sr.  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia. 


.  N.  338.  —AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Aviso  de  11  de  Novembro  de  4864. 

Declara  qae  o  art.  15  da  ConvencSo  de  7  de  Jalbo  de  1S60  se  lUo 
oppOe,  a  que  sejfio  abertas  com  as  devidas  cautelas  e  solemiiH 
'  dade^  as  cairias  em  que  se  suspeitar  que  existe  contrabando» 

Directoria  do  Correio.— Rio  de  Janeiro.— Minis- 
tério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commerclo  e 
Obras  Publicas  em  11  de  Novembro  de  1864. 

Não  sendo  procedente  a  razão  dada  pelo  Juiz  da 
4/  Vara  Municipal  da  Corte  para  deixar  de  abrir  a 
cart«  dirigida  ae  Inglaterra  á  Xavier  Berard,  como 
aliás  prescreve  o  Aviso  de  21  de  Agosto  de  4857, 
Tisto  não  ser  semelhante  diligencia  opposta  de  modo 
algum  ao  art.  45  da  Convenção  de  7  de  Julho  de 
4860,  e  somente  para  verificar  se  dentro  da  mesma 
caria  existem  ou  não  objectos  sujeitos  ao  pagamento 
de  direitos,  a  fim  de  no  caso  aflirmativo  se  poder  pro- 
ceder conforme  a  legislação  em  vigor:  ordene  V. 
S.  ao  Administrador  ao  Correio  da  Corte,  que»  di- 
rigindo-se  áquelle  ou  outro  Juiz  Municipal,  soli- 
cite novamente  o  seu  comparecimento  e  execução 
daquelle  Aviso,  enviando-lne.  para  esle  íim  copia 
do  presente. 

Deus  Guarde  a  V.  S,-^José  Liberalo  Ban^ozo.— 
Sr.  Director  do  Correio. 


N.  339.— FAZENDA.— Em  121  de  Novembro  de  1864, 

Condições  que  se  devem  eiigir  nos  conhecimentos  de  caiiga. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  12  de  Novembro  de  1864. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  Aviso  do  Mi- 
nistério a  cargo  de  V.  Ex.  de  29  de  Setembro  ul- 
timo, acompanhado  do  extracto  de  um  oflicio  do 
Cônsul  Geral  do  Império  em  Liverpool  acerca  das 
condições  que  se  devem  exigir  nos  conhecimentos 
de  carga  á  vista  do  disposto  no  art.  575  do  Código 
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do  Commercio.  lenho  de  declarar  a  V.  Ex.  para  que 
se  sirva  fazô-ío  constar  áquelle  Cônsul,  que  tudo 
quanto  se  podia  dizer  sobre  semelhante  assumpto 
na  orbita  das  disposições  legaes,  já  foi  dito  no  Aviso 
deste  Ministério  de  16  de  Fevereiro  do  corrente 
anno  de  que  elle  teve  conhecimento  por  communi- 
cagão  do  Ministério  a  cargo  de  V.  Ex. ;  e  que  a  sua 
proposta  se  fosse  aceita,  poderia  produzir  a  sone- 
gação do  imposto  do  sello  dos  conhecimentos  de- 
vido ao  Thesouro  Inglez,  permittindo  que  se  aceitem 
nas  estações  do  Império  os  ditos  conhecimentos  sem 
assignatura  do  Capitão.  Ora,  com  quanto  seja  certo 
que  a  falta  do  pagamento  dos  impostos  no  estran- 
geiro, em  regra  geral,  não  invalida  os  titules  e  actos 
quando  elles  tem  de  produzir  os  seus  eíTeitos  no 
Império,  o  Governo  Imperial  não  {>()de  annuir  á 
unia  providencia  que  vai  muito  além,  e  tende  á 
defraudar  a  percepção  dos  ditos  impostos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Carlos  Carneiro  de  Campos. 

—A  S.  Ex.  o  Sr.  João  Pedro  Dias  Vieira. 


N.  340.  — IMPÉRIO.  — Aviso  de  12  de  Novembro 

de  1864. 

Ao  Inspector  Geral  interino  da  InstrucçAo  Primaria  e  Secundaria  do 
Município  da  Cdrte.  Dá  esclarecimentos  para  boa  execaçiio  das 
InstracçOes  de  S9  de  Setembro  ultimo  no  art.  lie  seus  paragraphos. 

4/  Secção. —  Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  12  de  Novembro  de  1864. 

Accuso  a  recepção  do  oflicio  de  V.  S.  de  31  do  mez 
passado,  em  que,  respondendo  ao  Aviso  que  lhe  dirigi 
em  data  de  28  do  mesmo  mez  acerca  da  dispensa  das 
provas  de  capacidade  profissional,  concedida  a  Fran- 
cisco Lopes  Susano  para  ensinar  particularmente  as 
matérias  que  constituem  a  instruccão  primaria,  re- 
presenta sobre  a  observação,  que  iheíiz,  de  que  a 
dita  dispensa  era  fundada  no  |  2.®  do  art.  11  das 
Instrucçoes  de  29  de  Setembro  deste  anno,.  cuja  dis- 
posição comprehende  expressamente  o  diploma  de 
pharmaceutico,  passado  pela  Faculdade  de  Medicina 
do  Rio  de  Janeiro,  que  o  licenciado  exhibio. 
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O  fundamento  da  represenlaçào  de  V.  S.  é  a  dispo- 
sição íinal  do  citado  artigo,  que  determina  que  as 
dispensas,  facultadas  nos  paragraphos  do  mesmo 
artigo,  devem  ser  concedidas  confonne  fàr  a  pre- 
tenção  do  impetrante ;  clausula  esta,  que  restnnge 
por  tal  forma  cada  uma  das  disposições  dos  ditos 
paragraphos,  que  nenhuma  delias  pode  vigorar  senão 
mui  precisamente  para  a  habilitação  que  se  paten- 
têa:  e  para  demonstrar  esta  proposição,  V.  S.  figura 
varias  liypotheses. 

Em  resposta,  declaro  aV.  S.  que  cerlamcnle  aquella 
clausula  limita  a  licença,  e  que  esta  não  pôde  ser 
concedida  senão  para  o  ensino  da  matéria,  em  que  o 
impetrante  se  achar  habilitado,  seja  de  ínstrucção 
primaria,  ou  secundaria. 

Assim,  segundo  as  liypothescs  gue  V.  S.  apresenta, 
não  pôde  ser  dispensado  para  ensinar  algum  ramo  da 
ínstrucção  secundaria  o  individuo  qtie  apresentar 
diploma  de  Adjunto  ás  escolas,  ou  de  Professor  Pu- 
blico de  ínstrucção  Primaria  do  Município  da  Corte ; 
como  lambem  nao  o  pôde  ser  o  doutor  em  Medicina 
para  ensinar  allemão,  nem  o  estrangeiro  que  apre- 
semar  diploma  de  Faculdade,  que  não  seja  brasileira, 
para  ensmar  o  portuguez. 

Observo,  porem  a  V.  S.  que  estas  hypolheses  diver- 
gem da  dispensa,  de  que  trata  o  Aviso  de  SI8  do  m^ 
passado,  pois  que  o  pharmaceutic^  approvado  por 
uma  Faculdade  do  Império,  se  nos  exames  de  pre- 
paratórios não  deu  provas  de  saber  a  Ungua  portu^ 
gueza,  e  mais  matérias  da  instrucção  primaria,  deve 
saber,  ou  presume-se  que  sabe  essas  matérias;  e 
portanto  considera-se  habilitado  para  as  ensinar.  O 
mesmo  acontece  com  o  doutor  em  Medicina  e  o  ba- 
charel e  doutor  em  Direito,  formados  pelas  Faculda- 
des do  Império,  aos  quaes  não  se  pôde  razoavelmente 
negar  dispensa  das  provas  de  capacidade  profissio- 
nal para  ensinar  as  referidas  matérias  de  instrucção 
primaria,  embora  não  tivessem,  como  o  pharmaceu- 
tico,  feito  exame  delias  para  matricular-se  nos  estu- 
dos superiores. 

Com  estes  esclarecimentos,  fica  V.  S.  habilitado, 
como  pede,  para  executar  as  disposições  do  já  citado 
art.  4  \  das  Inslrucções  e  seus  paragraphos. 

Deus  Guarde  aV.  S.— /o«^  Liberato  Barrozo.-- 
Sr.  Inspector  Geral  interino  da  Instrucção  Primaria  e 
Secundaria  do  Município  da  Corte. 
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N.  341.— FAZENDA.—  Em  U  de  Novembro  de  <864. 

o  Director  da  Repartiçflo  dos  Telegrapbos   eléctricos  deve  prestar 

cootas  ao  Tliesonro  Nacional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja^ 
neiro  em  U  de  Novembro  de  1864. 

Ulm/  e  Exm.  Sr.-— Em  resposta  ao  Aviso  do  Mi*- 
nisterío  a  seu  cargo  de  30  de  Setembro  ultimo,  a 
respeito  das  contas  do  Director  da  Repartição  dos 
Telegrapbos  eléctricos,  tenho  de  declarar  a  V.  Ex . 
que  não  se  pôde  prescindir  da  tomada  das  mes- 
mas contas  pelo  Tribunal  do  Thesouro;  a  exor- 
bitância dessa  exigência  está  no  Decreto  de  SO  de 
Junho  ultimo;  art.  46  §  42,  e  não  na  justa  recla- 
mação do  Thesouro,  fundada  no  Decreto  de  4^  de 
Março  de  4860,  que  é  hoje  Lei  do  Estado,  e  que 
regula  as  funcções  do  Tnbunal  do  Thesouro  como 
Tribunal  de  contas  do  Império. 
'  E,  pois,  rogo  a  V.  Ex.  se  sirva  expedir  as  ne-** 
cessarias  ordens  para  que  sejão  presentes  no  The- 
souro á  Directoria  Geral  da  Tomada  de  Contas 
Dão  só  os  livros  do  exercício  de  4863—64  colno 
os  de  4861—62  e  4862—63,  na  certeza  de  que  serio 
elles  restituídos  depois  de. tomadas  e  julgadas  as 
contas  de  que  se  trata. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Carlos  Carneiro  de 
Campos.--  Sr.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Jfegocios  da  Agricultura  Commercio  e  Obras  Publicas. 


N.  342.— GUERRA.— Aviso  de  4  4  de  Novembro  de  4 864. 

Ao  Presidente  do  Maraoblo,  dispondo  que  a  despeia  com  a  car- 
ro^ de  Gondac^ao  de  agua,  de  qae  trata  o  Commaiidaate  do 
Corpo  de  Gaaroiçfio,  corra  repartidamente  pela  caixa  do  raocboe 

'  da  enfermaila  na  proporçlo  da  quantidade  o^agaa  que  consumirem. 

4/  Directoria  Geral.— 2.*  Secção  .—Rio  de  Janeiro. 
—Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  4  4  de  No- 
vembro de  4864. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Adespeza  com  a  carroça  de  con- 
ducção  de  agua,  de  que  trata  o  Commandante  do 
Corpo  de  Guarnição  dessa  Província,  na  represen- 
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iaçâo  que  acompanhou  o  oíBcio  de  V.  Ex.  n.'  22, 
de  44  de  Outubro  próximo  passado,  deve  correr re- 
pariidamente  pelas  caixas  do  rancho  e  da  enfer- 
maria ,  na  proporção  da  quantidade  d'agua  que  se 
ponsumir  em  cada  um  desses  serviços  ;  o  que  V.  Kx. 
fará  constar  ao  referido  Commanaanle. 

Deus  Guarde  a  V.  "Exr-Henrique  de  Beauremire 
Rohan.—Sv.  Presidente  da  Província  do  Marjifihâo. 


N.  343.— GUERRA.— Aviso  circular  de  45  de 

Novembro  de  4864. 

Bevoga  a  Ordem  do  dia  n.«  970  de  90  de  iulbo  da  isai,  reUtiu^ 
mente  áâ  inspecções  das  praças  de  pret  do  Exercito. 

4/  Directoria  Geral.—  4."  Secção.  — Rio  de  Ja* 
neiro.  ~  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  45 
de  NaTembro  de  4864. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  cessado  os  motivos  que 
derão  lugar  á  disposição  contida  na  Ordem  do  dia 
«.•  270  de  20  de  Julho  de  4864,  relativamente  ás  ins- 
pecções das  praças  de  pret  do  Exercito,  declaro  a 
V.  Éx. ,  para  seu  conhecimento  e  execução,  que 
d'ora  em  diante  as  mesmas  inspecções  devem  ser 
feitas  por  ordem  dos  Commandanles  das  Armas,  e 
nas  Províncias  em  que  não  os  houver,  por  determi-^ 
nação  dos  respectivos  Presidentes,  ficando  assim 
revogada  aquella  disposição. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Henrique  de  Beaurepaire 
Rohan,— Sr,  Presidente  da  Província  de 
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N.  344.— GUERRA .-*AvÍ90  de  45  de  Novembro  de  186i, 

Ao  Presidente  do  Esmríto  Santo,  expondo  que  fíaso  neobmn  se  pódtf 
dar,  em  que  haja  aireilo  ao  abono  sinroUaoeo  de  daas  gratificaçOci» 
oif  Ttfniagens  de  uma  aó  deaominaç&o.' 

4.*  Direclarid  GeraL-«2.*  Secção.-^Rio  defJtaneiro^ 
-=«Minislerio  dos  TÍegocios  da  Guerra  ^erii  t5  de  No-» 
vembro  de  4864* 

Itlm.  e  Eíxnl.  Sr.— Tendoi^se  encontrado  nos  doeu- 
mentos  de  despeza  da  Thesouraria  da  Fazenda  de 
íevereiro  e  Março  do  exerricío  de  4863—4864  re- 
cibos do  Major  do  Estado  Maior  de  2.*  classe  João 
Dias  Aiiipuefo,  efni  que  se  reconhecefu  (Jue  elle  re- 
cebera em  duplicata  addicional  e  etstpa  de  4  8  a  23 
do  precitado  me^  de  Fevereiro^  expeça  V.  Ex.  or- 
dem para  cjue  os  coíres  públicos  sejão  indemni- 
»ados  da  quantia  de  42^537,  proveniente  de  tal  du- 
plicata y  Vista  que  não  ptide  dar^e  caso  algum  em 
qué  íídja  direito  a  duas  vantagens  igtíaes,  exigindo 
entretanto  da  Tliesouraria  que  explique  este  seu 
acto. 

Deus  Ouarde  a  V.  Ex.-^  Ilenriqvíe  de  Beaurepaire 
líúhan.-^  Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Espirilo 
Santo. 


N.  345. -^GCBftFiA.— Aviso  de  4  5  de  ííovembro  do  1864. 

A'  ThesOQfarià  de  Goyai,  dccIafalDdo  qttt  o  %6\úcf  é  o  anico  ^*cnci' 
mento  a  que  a  dlDcial  tem  dfreito,  a  contar  da  data  do  Decreto 
de  promoçto,-  c  que  por  isso  é  kidcvido  o  abono  da  dífTcrcuça  da 
etapa,  fiito  pela  Thesourarisf  de  S.  Paulo  a  um  Official. 

4."  Directoria  (>eral.-«2.*  Secçfto-4Vio  de  Janeiro. 
—Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  era  45  de  No- 
vembro de  486^4. 

Mande  V.  S.  fofzeT  carga  ao  Alferes  Francisòo  Igna- 
cio  Coelho,  para  descontar  na  forma  da  Lei,  da  quantia 
de  40^880  diíferença  de  etapa,   que   a  Thesouraria 
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cffi  Fazenda  de  S.  Paulo  lhe  abonou  indevídartonfíí 
de  30  de  Dezembro  de  4863  a  45  de  Janeiro  de  \S6i, 
visto  como,  nos  termos  das  ordens  em  vigor,  esle 
Òíficial  só  linha  direito  á  differença  de  soldo  da  d«ta 
de  sua  promoção. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Henrique  de  Beanrepaire 
Roha7t,^Sr,  Inspector  da  Thesoufaria  de  íítieiída 
da  Província  de  Goyaz. 


N.  346.--  GUERRA.— Aviso  de  15  de  :^ovemí)rod<'486l. 


Ao  PresiflenU  de  PfroambofO,  fnand.indo  pòr  eva  cimikSo  na  Eo« 
ffimaria  dos  Menores  íio  respectivo  Arsenal  de  Guerra  o  Regnlaméofo 
especial  das  Forci^maría»,  e  estabcleteDfdo  ^ras  para  os  roírtrictos 
de  TorDeeimeotot  de  freneros  ao  Hospital  liuttar,  que  forem  cele- 
brados peraote  aThesourari?  de  Fazenda. 


4/  Dirccloria  Geral.—  í .•  Sfcção.— ^  Ria  de  Janeim. 
—  MinisltM-io  dos  Negócios  da  Guerra  em  4o  de  No* 
vembro  de  4864. 

líntí.  cExm.  Sr.  —  Seado  presente  o  relatório,  díi- 
íado  de  3tf  de  .Janeiro  deste  anno,  do  Delegado  do 
CirurgiSoMÓT  do  Exercito  nessa  Provincia,  Dr.  José 
Sérgio  Ferreiríi,  e  vendo-se  alli  que  na  Enrennaria 
dos  Menores,  do  Arsenal  de  Guerra  ndo  se  lem  pro- 
curado seguir  as  disposições  do  Regulamento  espe- 
cial das  Enfermarias,  e  que  nos  contractos  celebrados 
na  Thesouraria  de  Fazenda  para  fornecimento  de 
géneros  ao  Hospitaí  Militar  não  se  tém  estabelecido 
multas  para  os  caso»  de  infracções  dos  mesmos  con- 
tractos, expeça  V.  Ex.  as  necessárias  ordens  para  que 
no  Arsenal  se  ponha  em  execução  o  referíoo  Regu- 
lamento, a  contar  do  4.^  de  Janeiro  proxinao  futtrra 
om  diante,  em  todas  as  suas  disposições  .í^ue  forem 
compatíveis  com  a  natureza  da  Enfermaria  dos  Me- 
nores, e  a  Thesouraria  de  Fazenda  para  que  nos 
futuros  contractos  se  estipulem  multas  para  os  casos 
de  coiilravenção,  bem  como  a  condição  muito  ex- 
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{»rcssa  de  se  poderem  rejeitar  os  géneros  que  não 
orem  de  primeira  qualidade,  sendo  substituídos 
por  outros  comprados  no  mercado  á  custa  do  for* 
necedor. 

Peus  Guarde  a  V.  Ex.  -^  Henrique  de  Becmrepaire 
Rohan.  -^  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Per- 
nambuco. 


».  347.— FAZENDA.—  Em  16  de  Novembro  de  1864, 

Gompeteocia  dos  Inspectores  das  Thesourarias  para  imporem  multas 
no  caso  de  falta  de  legalisaicêo  líe  mauifestos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,—  Rio  de  Ja-^ 
neiro  em  16  de  Novembro  de  1864. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  oífl- 
cio  n.*  93  do  Sr.^  Inspector  da  Tfiesouraria  de  Fa- 
zenda da  Provincia  da  Bahia  de  ?3  de  Abril  deste 
anno,  communicando  não  se  achar  devidamente 
lesalisado  o  manifesto  da  carga  de  que  foi  por- 
tador da  Cidade  de  Penedo  o  Vapor  Goyiralves 
Mnrtins  da  Companhia  Babiana.  sendo  que  a  faíta 
notada  no  referido  manifesto  não  pode  como  en- 
tende o  Inspector  da  respectiva  Alfandega,  ser  im- 
putável senão  á  Repartição  Fiscal  que  o  expedio ; 
declara  ao  Sr.  Inspector  da  mesma  Thesouraria 
que  a  espécie  de  que  se  trata  está  çomprehendida 
no  §  5.*  do  art.  433  do  Regulamento  das  Alfan- 
degas>  segundo  o  qual,  conjparado  com  o  art.  432, 
é  competente  ao  Inspector  da  Thesouraria  para 
impor  a  multa  devida  ao  Administrador  da  Mesa 
de  Rendas  de  Penedo. 

Carlos  Carneiro  de  Campo$^ 
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N.  348.— IMPÉRIO.— -Circular  de  Í6  de  Novembro 

de  4804. 

Aos  Presidentes  das  Províncias,  —  Rccommeoda  a  execnçto  4«  Gtr» 
rnlar  de  31  de  Outubro  de  1859,  para  que  aojio  eocainiiiliafkM  ao 
Governo  xo'  iatermedio  dos  respectivo^  Cbefea  os  R«|iMrMKatof  « 
representações  dos  Empregados  das  RepíirtiçOe^  e  cstabetoenoMlos 
subordinados  a  este  Ministério. 

4.*  Secção.-— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gocios  do  Império  em  16  de  Novembro  de  I8J*. 

Illm.  e  Exra.  Sr.— Continuando  a  pratica  de  serem 
encaminhado3  a  este  Ministério  requerimentos  e  re* 
presentações  de  Empregados  de  ISstabelecimeotos  e 
Repartições  subordinados  ao  mesmo  Ministério,  sem 
que  tennão  sido  previamente  apresentados  aos  res« 
pectivos  Chefes  para  que  informem  de  facto  e  de  di- 
reito sobre  a  sua  matéria,  recommeodo  a  Y,  Ex*  que, 
na  parte  que  Uie  toca,  dè  íiel  execução  ao  Aviso  cir- 
cular de  31  de  Outubro  de  4859,  de  que  se  lhe  envia 
cópia;  declarando  aos  referidos  Chefes,  para  que 
iação  constar  aos  Smpregados  quo  lhe  são  subordi-^ 
nados,  que  não  serão  tomados  en)  coqsideração , 
como  é  expresso  no  citado  Aviso,  taes  requerimen- 
tos e  representações,  quando  não  forem  dirigidos 
pela  forma  determinada. 

Deus  Guarde  a  V.  ix.—Josó  Liberato  Barrozo.-* 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de . , . . 


Cirenlar  die  91  de  Outubro  de  f  889  li  ««e  se  ffeÍBff« 

a  Circalar  aeim». 

Sendo  conveniente  á  regularidade  do  serviço  oue 
os  requerimentos  e  representações  dos  Empregados 

{)ertencenles  ás  Repartições  subordinadas  ao  Juixiis-* 
erio  do  Império  sejão  senipre  dirigidos  por  inter- 
médio dos  respectivos  Chefes  a  esta  Secretaria  de 
Estado,  devendo  ser  por  estes  informados  de  facto  e 
de  direito  na  forma  das  ordens  em  vigor,  convém 
gue  V . . .  faça  constar  aos  Empregados  da  Repartição 
á  seu  cargo  que  não  serão  tomados  em  consideração 
us  re(|uerimentos  e  representações,  aue  não  forem 
encaminhados  pela  forma  acima  estabelecida. 

Deus  Guarde  a  V -^Angelo  Moniz  da  Silva 

ferra  z.-^Sr,... 
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N.  3W.—IMPEIU0.— Aviso  de  16  de  Novembro 

de  1864. 

Ao.Direelor  da  Aeademia  das  BefUs-Artc^.—Detenniaa  que  ao  con- 
curso do  premio  de  prímeíai  ord«m  jsejao  admiuidos  os  alumnog 
4}iio  estMtgem  nas  circuoisUacias  do  arl.  68  dos  Estatutos,  o  do 
«Tl.  9.«  do  Decr«ío  q.^  9.424  de  9^  de  Maio  de  1869,  sem  atteação 
3  terem  oa  nflo  sido  premiados  co«  a  medaiba  de  ouro. 

A."  Secção,—  Rio  de  Janeiro.—  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  46  de  Novembro  de  4864. 

Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  o  oíli- 
cio  de  V.  S.  de  4  do  corrente  mez,  em  que  representa 
contra  a  opinião  adoptada  pela  Congregação  dos  Pro* 
fessores  dessa  Academia,  ouvida  por  V.  §.,  de  conti- 
nuar a  seguir-se  o  antigo  systema  de  serem  julgados 
babilitados  para  o  coneurso  do  premio  de  primeira 
ordem,  de  que  trata  o  art.  68  dos  Estatutos,  e  art.  9."* 
do  Decreto  n.''  2.424  de  25  de  Maio  de  4859,  somente 
os  alumnos  premiados  com  a  medalha  de  ouro  con-- 
cedida  pelo  art.  74  dos  mesmos  Estatutos. 

Observa  V.  S.,  que  a  concessão  da  dita  medalha 
nem  sempre  é  prova  de  que  alumnos,  que  não  a  tem 
conseguido  sejao  inferiores  aos  laureados,  e  não  é 
justo  que  esses  alumnos  scjão  excluídos  daquelle 
concurso  por  falia  de  tal  premio 

E  Sua  Magestade  o  Imperador,  Attendendo  ao  que 
V.  S.  expõe,  e  a  não  baver  ifa  legislação  citada,  nem 
em  outra  qualquer  em  vigor,  disposição  alguma  que 
torne  a  admissão  ao  concurso  do  premio  de  primeira 
ordem  privativa  dos  alumnos  jiremiados  com  a  dita 
medalha.  Ha  por  bem  que  sejao  admittidos  ao  mes^* 
mo  concurso  os  alumnos  que  se  acharem  nas  cir^ 
eumstaitcias  dos  citados  arts.  68  dos  Estatutos,  e  Q.** 
do  Decreto,  sem  attenção  ás  medalhas  que  elles  te* 
nbão  obtido  durante  os  seus  estudos ;  devendo,  po* 
rém,  os  alumnos  não  premiados   com  medalhas 

g assar  por  ura  exame  prévio  de  habilitação,  como  V, 
.  propõe,  a  Um  de  se  verificar  se  pelos  seus  talentos 
e  estudos  tem  as  habilitações  exigidas  pelos  já  cita- 
dos artigos,  para  poderem  concorrer  ao  premio  de 
primeira  oraem. 

Detis  Guarde  a  V.  S. — José  Lihevato  Barrozo.^^ 
Sr,  Director  da  Academia  das  Bellas- Artes. 
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N.  350. -FAZENDA.—  Em  i7  de  Novembro  de  Í864, 

Os  Cônsules  devem  dirigir-se  á  Recebedoria,  sobre  objecto ^e 
Iteru  coQtenciosa,  por  meio  de  requerimento  e  nfto  4le 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.^  Bio  de  Ja- 
neiro em  17  de  Novembro  de  4864. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Havendo  o  Cônsul  Oeral  de 
Portugal  nesta  Corte  requisitado  por  oABcio  á  Re- 
cebedoria do  Rio  de  Janeiro  a  matricula  de  uma 
escrava  que  arrecadara  como  pertencente  ao  espo- 
lio do  súbdito  poptuguez  Custodio  Baptista  da  Costa, 
foi  pela  mesma  Recebadori»  satisfeita  semelhante 
requisição,  mas,  assim  procedendo,  aqueita  Re- 
partição julgou  conveniente  trazer  o  facto  ao  co- 
nhecimento do  Thesouro,  ponderando  que  a  forma 
adoptada  pelo  Cônsul  de  que  se  trata  de  se  dirigir 
á  mesma  Repartição  por  meio  de  oíBcio  sobre 
objecto  de  matéria  contenciosa,  ao  contrario  da 
pratica  seguida  por  seus  antecessores,  pôde  ser 
prejudicial  ao  bom  andamento  do  serviço,  pois 
que  assim  ha  áiieji  autoridades  em  correspondên- 
cia, em  lugar  de  parte  que  requer,  e  Juiz  que 
despache,  com  os  recursos  que  a  lei  faculta  para 
a  superior  instancia. 

Estabelecendo  o  Regulamento  respectivo  que  o 
lançamento  do  imposto  de  escravos  seja  feito  por 
meio  de  petição  da  parte,  deve  esta  forma  ser 
gU9.rdada,  como  bem  pondera  o  Administrador  da 
Recebedoria  e  mantida  a  pratica,  até  o  presente 
adoptadapeloa  Cônsules  quando  se  dirigirem  áquelia 
Repartição. 

Assim,  pois,  rogo  a  V.  Ex.,  se  sirva  expedir  as 
convenientes  ordens  para  que  os  cônsules  estran- 
geiros residentes  no  Império,  procedào  nessa  con- 
formidade. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Carlos  Coí^neiro  de 
Caw^os.— Sr.  João  Pedro  Dias  Vieira, 


—  343  ~ 

N.  354.— IMPÉRIO.— Aviso  de  H  de  Novcmbra 

de  4864^ 

Ao  Piiesídérttè  d«  Pf^oTinéijt  áé  Pefuartibnco.— Dprltra  qtíé  a  óisptí- 
siCio  do  ATiau  do  Ministério  da  Jnsti^  n.»  181  de  If  de  Jtiuho 
de  tHòò^  nio  é  aiipltcavel  soa  Juizes  de  Paz  qn^ndo  eiercem  Ame- 
çOes  eléitoraéa. 

3.*  Sec^íio.— Riõ  de  Jameif o.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  eín  4Í  de  ífovefnbrd  de  4864. 

Illm.  e  Exiíi.  Sr.— Adeusando  o  rtcébimento  do 
offleio  de  V.  Ex.  de  47  de  OutObfo  ullimd,  rio  quaí 
Consulta  se  a  disposição  do  Aviso  do  Ministério  dá 
Justiça  n.""  484  dè  42  de  Junlio  de  4855  tem  apçli- 
ea^o  aos  Juizes  de  Paz  rio  exércicio  do  funcçóes 
eleitoraes,  declaro  a  V.  Ex.  que,  riQO  se  tendo  amdá 
ordenado  pelo  Ministério  do  império  que  á  respeito 
dos  negodos  de  stia  especial  cjompelenciíí  se  observe 
aquella  disposição,  qtte  apenas  abrande  os  que  cor- 
rem pelo  cia  Jtisliçíi,  não  pôde  enterioíèr-se  que  eila 
tenhfil  appticação  ao  caso  a  que  V.  Èx.  se  refere. 

Deus  Guarde  a  V.  ¥^x.—José  IJberato  BarrozOi-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Pcnicimbuco. 


N.  352.  — ÂGRlCULTrUA,    COMMEHCIO  È  OBRAS 
PUBLICAS.— Aviso  de  17  de  .Novembro  de  4864. 

Résotvcndo  ^irctsas  dàvidas  acerca  do  éontrarto  .Ipfirovncío  pelo  De- 
creto ti.«  1.999  de  S6  de  Abril  de  1857  com  a  Compauhia—Rio  de 
Janeiro  Cily  improvemAitsw 

4.*  S^cçSo.—  t)irec(oria  das  Obras  Ptiblio^s  e  Na- 
vegação.—tíio  de  Jíanciro.— Ministério  dos  Negorjos 
da  Agricultura,  Commereio  e  Obras  í^iiblicas  em 
47  de  Novembro  de  1864. 

Pelo  Atiso  do  \.*  do  mez:  passado  communicou 
este  Ministério  a  Vm.  que  o  Governo  Imperial  re- 
solvera declarar  satisfaclorio  o  resultado  do  ensaio 
feito  nò  4.*  districio  p'ara  o  ftovo  systema  de  lim- 
peza das  casas  e  esírolo  das  aguas  phmaes,  em 
observância  do  disposto  no  |  2."  da  condição  20.»  do 
eoiHracto  approvacto   pek)  Decreto  n.°  4.929  de  26 
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de  Abril  de  4857,  modificada  pelo  de  n.""  2.835  de 
42  de  Outubro  de  4864,  reservando-se  todavia  o  di- 
reito de  exigir  da  Companiiia  a  adopção  de  algumas 
medidas  para  completar  o  rsspectivo  serviço,  bem 
como  que  a  approvaçèo  definitiva  áo  áiitf  sistema 
ficaria  dependendo  de  um  Decreto  Imrpenal  (foe 
consignaria  as  referidas  medidas. 

Respondendo  nesta  occasião  ao  oíRcio  de  3  do 
precitado.  nifez,  em  que  Vm.  apresentou  algujma^ 
considerações  sobre  as  clausulas,  de  que  tenciona 
o  Governo  tomar  dependente  a  approvaeão  defini- 
tiva do  novo  systcma  de  que  se  trata,  cape-me  de-^ 
clarar-lhe  que  o  Decreto  acima  reierido  poderá  ser 
expedida  sem  restricções,  uma  vez  qfue  a  Compai" 
nhia  Rio  de  Janeiro  City  Improvements  se  obrigue 
a  realizar  todo  e  qualquer  melhoramento  que  at  ex- 
periência e  o  estudo  das  circumstancias  locaes 
aconselhem,  ou  esse  melboramenlo  esteja  compfe- 
hcndido  nas  cortdições  do  respectiva  contracto,  ou 
dependa  de  alleração  nas  mesmas  condições,  pre- 
cedendo neste  caso  accordo  entre  o  Governo  e  a 
Companhia. 

Deus  Guarde  a  Vm.-^José  lÀberaío  Batrozo.^ 
Sr.  Representante  da  Companhia  Rio  de  Janeiro  City 
Improvements. 


N.  353. -GIIERIU.— -Aviso  de  4  8  de  Novembro  de  186*. 

A'  Thi^souraria  de  Santa  Ciítharináí,  protideacianilo  <|aaoto  álm^- 
laridade  do  abono  de  etapas  á  família  de  um  Oflicial  na  viagem  de 
Santos  a  Goya/,  quanda  este  auxilio  só  é  devido  no  ciso  de  traus- 
porte  |íor  mar,  e  nao  sendo  fncfofdas  as  cottirdbrías  oas  passagras, 
6  explicando  oue  os  ajustes  de  cenlas  nAo  dc^em  iompicfceudcr  o 
dia  cui  que  o  Official  fdr  desiigMlo. 

4."  Directoria  Gcrnl.  — 2.»  Secção. —  Rio  de  Ja- 
neiro. —  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  cm  48 
de  Novembro  de  4864. 

Nesla  data  se  manda  fazer  carga  ao  Tenente  João 
Paulino  Lopes  de  Seixas  da  quantia  de  84 $000,  que 
íiessa  Thesouraria  da  Fazenda  llie  abonarão  indevi- 
damente, em  4  de  íevereiro  do  corrente  anix),  para 
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6tai)as  de  ramilia  na  sua  viagem  dé  Santos  a  Goyaz, 
auxílio  que  só  é  devido  nas  de  mar,  quando  nas 
passagens  não  vão  incluídas  comedorias. 

Também  no  dia  5  do  referido  mez  indevidamente 
se  abonarão  vantagens  geraes  ao  Tenente  João  de 
Santa  Anna  Meira  até  ao  dia  3,  data  em  que  foi  des- 
ligado, quando  o  ajuste  de  contas  devera  ler  sido, 
como  é  pratica,  até  ao  dia  anterior.  O  que  tudo  com-* 
munico  a  V.  S.  para  seu  governo  em  casos  seme- 
lhantes. 

Deus  Gu«irde  a  V.  S,  —  Henrique  de  Beaurepaire 
Rohan.-^Sw  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda 
do  Santa  Catharina, 


N.  354,— GUERRA.— Aviso  de  <8  de  Novembro  de  18G4. 

Ae  Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  G^te,  ampliando  até  o  dia  90 
do  mez  subsequente  a  cada  trimestre  a  remessa  do  balancete  e  o 
recolbimenlo  ao  Thesouro  Nacional  da  renda  proveniente  dos  des* 
contos  feitos  nos  Jornaes  dos  Artífices. 

''  4.»  Directoria  Geral.  — 2.*  Secção.  —  Rio  de  Ja- 
neiro.— Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  18 
de  Novembro  de  1864. 

Declarando  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda»  em  Aviso  de 
12  do  corrente,  que  pode  ser  eíTectuada  até  o  dia  20 
do  mez  subsequente  a  cada  trimestre  a  remessa  do 
balancete  e  o  recolhimento  da  renda  proveniente  dos 
descontos  feitos  nos  jornaes  dos  Artiflces,  assim  o 
communico  aVm.  para  sua  intelligencia  e  execução, 
pm  resposta  ao  seu  offlcio  n.*  355  de  5  de  Gutuoro 
próximo  passado,  e  em  additamento  aos  Avisos  de  26 
de  Agosto  e  do  1.®  de  Setembro  precedentes. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Henrique  de  Baurepaire 
Rohan,  —Sr.  António  Pinto  de  Figueiredo  Mendes 
Antas, 


DECISSÍES  DC  1861.  4i 
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N.  355.— GUERRA.— Aviso  de  I8de  Novembro  de  1864. 

Ao  Presideote  do  Piauby,  declarando  qne  é  inteirameate  estraniio 
«o  filini£terío  da  Guerra  o  serviço  das  escoltas  de  presos  de  Justiça. 

4."  Directoria  Geral.— 2.*  Secção.-^Rio  de  Janeiro. 
— Mimslerio  dos  Negócios  da  Guerra  em  IS  de  No- 
vembro de  1864. 

Ilim.  e  Exm.  Sr.  — Os  esclarecimentos  dados  por 
essa  Presidência  no  ofllcio  n.®  10  de  25  de  Xgosio 
próximo  passado,  em  resposta  ao  Aviso  desta  Se- 
cretaria oe  Estado  de  12  de  Julho  anterior,  con- 
lirmão  que  irregularmente  se  sobrecarregou  o  cre- 
dito do  Ministério  a  meu  cargo  com  os  vencimentos 
abonados  ao  Alferes  da  Guarda  Nacional  António  de 
Souza  Rego  Cairela  por  occasião  de  ter  escoltado 
um  preso  de  justiça;  porque  a  Guarda  Nacional 
não  e  subordinada  ao  Ministério  da  Guerra,  para  que 
todo  o  seu  serviço  seja  por  elle  retribuído,  e  o  de 
que  se  trata  é  puramente  civil  e  inteiramente  es- 
tranho aò  mesmo  Ministério. 

Expeça,  pois,  V.  Ez.  as  necessárias  ordens  para 
que  o  Cofre  da  Policia,  ou  o  Provincial,  indemnise 
o  Ministério  da  Guerra  da  quantia  de  36^900,  abo- 
nada ao  mencionado  Alferes. 

Peus  Guarde  a  V.  E\,— Henrique  de  Beaurepaire 
Rohan.^  Sr.  Presidente  da  Provmcia  do  Piauliy. 


N.  356.~rFAZENDA.— Em  18  de  Novembro  de  1864. 
Sobre  o  aforamento  de  terrenos  de  Marinha,  c  dos  accreKidos,  etc. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja* 
neiro  em  18  de  Novembro  de  1864. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Recommendo  muito  especial- 
mente a  V.  Ex.  que  nas  concessões  que  fizer  tanto 
de  terrenos  de  Marinhas  propriamente  taes  (Ins- 
trucções  de  14  de  Novembro  de  1832)  como  dos 
de  alluvião,  accrescidos  aos  de  Marinhas,  alagados, 
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mangues,  ou  devolutos  encravados  nas  povoações 
e  seus  arredores  (Lei  de  12  de  Outubro  de  4832  arl. 
3.%  Ord.  de  43  de  Setembro  de  1839  n."  104,  Cir- 
cular de  18  de  Outubro  de  1859,  Lei  de  27  de  Se- 
tembro de  1860,  art.  11,  §  7.«  e  Circular  de  29  de 
Novembro  de  1860),  declare  sempre  a  natureza  do 
terreno,  a  fim  de  evitar  duvidas  na  execução  da 
lei  de  9  de  Setembro  de  1862,  art.  10,  §  29  e  30, 
na  parte  em  quo  attribue  a  foros  e  laudemios  das 
Marinhas  dos  Municipios  das  Capitães  das  Provín- 
cias que  as  tiverem  ás  respectivas  Camarás  Muni- 
cipaes  (Circular  de  20  de  Agosto  e  2  de  Setembro 
de  1863),  e  V.  Ex.  recommendará  também  á  The- 
souraria  de  Fazenda  que  faça  a  mesma  declaraçàa 
no    livro  e  assentamento  dos  próprios   nacionaes 

Êara  remover  as  ditas  duvidas  e  saber-se  quaes  os 
iros  e  laudemios  que  pertencem  á  Camará  Muni- 
cipal dessa  Capital,  e  quaes  os  que  conlíntiao  a 
pertencer  ao  Estado  depois  da  execução  da  ultima 
das  referidas  Leis. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Carlos  Carneh^i)  de  Campos. 
— ^Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 

—  Idêntico  ás  demais  Presidências  de  Província. 


N.  357.— GUERRA.— Aviso  de  19  de  Novembro  de  186Í. 

Ao  Presidente  de  S.  Fedro,  delermíadndo  o  abono   do  premio  de 
voluntário  a  um  9.»  Sargento,  averbando-se  no -seu  ossentamedto' 
•  a  reauacia  que  fa2  ao  recoohecimeuto  de  cadete. 

4.' Directoria  Geral.—  2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro. 
—  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  19  de  No- 
vembro de  1864. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  resposta  ao  oíDcio  de  V.  Ex. 
n.«  323  de  42  de  Setembro  ultimo,  acerca  da  pre- 
tenção  do  2.*»  Sargento  do  4.»  Regimento  de  Caval- 
laria  Ugeira  José  Ribeiro  Caldas,  declaro  a  V.  Ex. 
cjue  se  lhe  deve.  abonar  o  premio  de  voluntário, 
averbando-se  em  seu  assentamento  a  renuncia  que 
faz  m>  rcconhecimeulo  de  cadete. 
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E,  como  aí/  preslaçao  do  premio  deveria  ier 
corrido  por  um  exercicio  já  encerrado,  cumpre  que  o 
referido  2/  Sargento  proceda  nos  termos  prescriplos 
na  Circular  de  8  de  Março  de  <  859,  passando-se-lhc 
previamente  o  competente  titulo  de  divida. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Henrique  de  Beavjrepaire 
Ko/wwi.—Sr.  Presidente  da,  Província,  de  S.  Pedro^ 


N.  358.—GUBRRA.— Aviso  de  49de  Novembro  de  1861. 

Ao  Presidente  de  Hato  Grosso,  manflando  cumprir  no  respectivo  Ar- 
senal de  Guetra  o  precello  do  Regolameoto  de  3  de  Janeiro  de 
\%\%,  e  das.  Iostruc€Ôe$  para  a  execwçio  do  mesmc»  na  pane  re- 
lativa á  economia  dós  Menores,  depositando-se  o  pecqlio  trimen 
aal mente  na  Tbesouraría  de  Fazenda. 

.  4.'  Directoria  Geral.—  2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro. 
—  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  49  de  No- 
vembro de  1864. 

Illm.  e  Exm.  Sr  — Accusando  recebido  o  officio 
dessa  Presidência  n.*  163  de  U  de  Agosto  proxinw) 
passado,  que  acompanhou  o  relatório  do  Comma»- 
dante  das  Armas,  como  Inspector  do  Arsenal  de 
Guerra,  lenho  de  recommenaar  a  V.  Ex.  que  faça 
cumprir  o  preceito  do  Regulamento  de  3  de  Janeiro 
de  1842  e  das  Instnicções  para  sugi  execução,  pela 
que  loca  á  economia  dos  menores,  emquanto  não 
se  tomão  outras  providencias  por  meio  da  reforma 
dos  Arsenaes. 

E,  como  nessa  Provinda  não  haja  Caixa  Eeeno- 
mica  ou  outro  Estabelecimento  de  credito,  onde  o 
pecúlio  dos  mesmos  menores  possa  ser  recebido 
a  premio,  cumpre  que  s^a  depositado  aa  Thesou- 
raria  da  Fazenda  trimensalmenle,  abrindo-se  entre- 
tanto conta  corrente  a  cada  um  dos  menores  para 
que  se  saiba  a  todo  o  tempo  com  exactidão,  quando 
íicão  quites  com  os  Cofres  Pu  Micos  e  quanto  lhes 
pesla  a  seu  favor. 

Deus  Guarde  aV.  'Ex.— Henriqxie  de  Bemirepaire 
Rohan.— Sr.  Presidente  da  Província  de  Mato  Grosso. 
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JV.   3oÔ.— GUERRA.— Aviso  de  49  de  Novembro 

de  1864. 

Ao  Presidente  de  Mate  Grosso,  determinando  que  o  Hospital,  es- 
tabelecido na  Capital  da  Pravincia,  seja  convertido  em  Éoforina- 
ria,  a  cargo  do  Corpo  que  fizer  a  guarnição. 

4.»  Directoria  Geral.— a.*  Secção.— Rio  de  Janei- 
ro.—Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  19  de 
Novembro  de  1864. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Não  parecendo  muito  iuslili- 
cada  a  existência  de  um  Hospital  na  Capitai  dessa 
Província,  visto  que  os  quatro  Corpos  da  sua  Guar- 
nição estão  disseminados  por  dilferenles  lugares, 
o  sendo  certo  que  na&  Enfermarias  permanentes 
podem  os  soldados  ser  muito  bem  tratados^  por  es- 
tarem debaixo  das  vistas  immediatas  de  seus  che- 
fes, convém  que  V.  Ex.  expeça  as  necessárias  or- 
dens para  que  o  Hospital  em  questão  seja  convertido 
em  Enfermaria  a  carso  do  Corpo  que  úzer  a  guar- 
nição da  Capital,  podendo  ser  estabelecida  no  mes- 
mo edifício  em  que  está  o  Hospital,  senãohouvçr 
outro  prédio  que  com  05  mesmos  commodos  seja 
rtiais  favorável  no  preço .  do  aluguel. 

Deus  Guarde  a  V.Ex. — Henrique  de  Beaurepaire 
Rohan.Sr.  Presidente  da  Província  de  Mato  Grosso. 


N.  360.— ÍUSTIÇA.— Aviso  dei»  do  Novembro  de  1864. 

Declara  que  a  Lei  de  19  de  Seterabro  de  1650,  concedendo  dispensa 
do  serviço  da  Guarda  Nacional  aos  Qoardas*livios  e-caiíeiroa,  nAo 
coaipi;elieBde  aq,uelles  que  na  mesma  Guarda  aceitfo  postos. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Respondendo  ao  c^cio  de  V.  Ex. 
datado  de  12  de  Julho,  ultimo,  relativamente  ao 
Tenente  do  2^  Batalhão  de  Infantaria  da  Guarda 
Nacional  dessa  Província,  José  Caetano  de  Souza 
Nogueira,  que,  sendo  ha  muito  tempo  Guarda-livros> 
do  Banco  Commercial ,  requereu  dispensa  nos 
termos  da  lei,    depois^  de   ter  sido  nomeado  e 
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aceitado  aquelle  posto,  tenho  a  declarar-Ihe,  p^ 
seu  conhecimento,  que  o  Groverno  Imperial,  naó 
concordando  com  a  decisão  dada  por  V.  Ex.,  manda 
indererir  semelhante  preienção,  por  isso  que  a  Lei 
de  ^9  de  Setembro  de  1850,  concedendo  dispensa 
do  serviço  aos  Guarda-livros  e  caixeiros  das  casas 
coramerciaes,  não  comprehendeu  por  cerlo  acfuelles 

âue  na  mesma  Guarda  aceitão  postos,  aos  quaes 
ca  livre  o  arbítrio  de  renunciarem  as  Patentes  se 
quizerem  gozar  do  favor  outorgado  pela  citada  lei. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Francisco  José  Furtado. 
—Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 


N.  364.— GUERRA.— Aviso  de  21   de  Novembro 

de  4864. 

Ao  Presidente  do  MaranMo,  ordeatodo  q«e  o  Gonsellio  Eceoomieo 
do  Corpo  de  GuarDÍçAo  tenha  um  livro  especial,  bo  qual  eejâo 
registrados  integralmente  todos  os  contractos  para  foraecimentos, 
precedendo  pagamento  de  scNo. 

4.*  Directoria  Geral.— 2.'  Secção.—Rio  de  Janei* 
f o.— Ministério  dos  Negócios  ua  Guerra  em  21  de 
Novembro  de  1864. 

IHm.  e  Exm.  Sr.— Eia  solução  á  duvida  propos- 
ta pelo  Commandanle  do  Corpo  de  Guarnição  no 
offlcio  que  acompanhou  por  cópia  o  de  V.  Ex. 
n.^  436  de  19  de  Agosto  próximo  passado^  declaro 
a  V.  Ex.,  para  que  faça  constar  ao  referido  Coru^. 
mandante,  que,  não  obstante  a  escripluraçáo  do 
livro  das  actas  do  Conselho  Económico  dev^r  con- 
ter as  bases  dos  contractos  que  se  celetearem  para 
quaesquer  fornecimentos,  cenvem  que  haia  um 
livro  especial  para  registro  integral  dos  referidos 
contractos,  que  todavia,  na  forma  díi  lei,  não  de- 
verão ser  registrados  sem<  prévio  pagamento  de 
seilo. 

Deus  Guarde  aV.  Ex. — Henrique  de  Beaitrepaire 
Rohan. -^Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão, 
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.  N.  362.— IMPÉRIO.— Aviso  de  24  de  Novembro 

de  4864. 

Ao  Proviudal  d<  Ordem  Carmelitana  da  Cdrte.— Declara  qae,  como 
coDiractos  onerusos,  sfto  nutlos  os  de  arrendamento  e  de  afora* 
mento  celebrados  pelas  Ordens  Begulares  sem  prévia  licença  do 

-  Governo. 

6.'  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  24  de  Novembro  de  4864. 

Declaro  a  V.  P.*  Revm.  que  não  deve  autorisar, 
sem  prévia  licença  do  Governo,  a  celebração  de 
contractos  de  aforamento  e  arrendamento  de  bens 
pertencentes  a  essa  Ordem  Regular,  visto  que  taes 
contractos,  sem  aquella  licença,  são  nullos,  nos 
termos  da  Lei  de  9  de  Dezembro  de  4830. 

Deus  Guarde  a  V.  P.' Reym.--' José  Literato  Ba?^-- 
f*ozo. — Sr.  Provincial  da  Ordem  Carmelitana  da 
Côrtc  • 


N.  36l— FAZENDA.— Em  24  de  Novembro  de  4864. 

ApproVa  a  pratica  adoptada  na  Secretaria  da  Thesonraria  ilo  Ma*- 
ranhilo  de  registrar  os  títulos  de  nomeação  dos  Agentes  do  Correio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Jà- 
neiro  em  24  de  Novembro  de  4864. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  dó 
Maranhão  em  resposta  ao  seu  oflScio  n.»  57  de  31 
de  Maio  próximo  passado,  que  íica  approvada  a 
pratica  adoptada  na  respectiva  Secretaria  de  re- 
gistrar os  títulos  de  nomeação  dos  Agentes  de 
Correio;  visto  que  esse  registro  se  nao  tem  a 
Vantagem  de  facilitar  a  flscahsaçào  da  despeza  que 
faz  o  Estado  com  os  referidos  Agentes  como  pensa 
a  dita  Thesouraria,  serve  para  conhecer-se  o  quantum 
de  porcentagem  arbitrada  a  cada  um  c  fiscalisar-se 
a  cobrança  dos  competentes  direitos, 

Carlos  Carneiro  de  Campos, 


I 


N.  364.— FAZENDA. —Em  24  de  Novembro  de  «864. 

lotelligQQcia  da  Circular  n.«  47,  a  respeito  da  porcenUgem  qoe  se 
deve  deduzir  da  cobrança  da  divida  activa  quando  lotcrvier  alguai 
Agente  Fiscal  fora  da  sede  do  Juiz  dos  Feitos. 

Ministério  dos  Negocias  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  21  de  Novembro  de  1864. 

Carlos  Carneiro  de  Campoô,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  da 
Bahia,  para  sua  intelligencia  ^  devida  execução, 
que  quando  nas  cobranças  da  divida  activa  tiver 
mtervmdo  algum  Agente  Fiscal  fora  da  sede  do 
Juízo  dos  Feitos,  como  collector.  Administrador  de 
Mesa  de  Rendas,  etc.  se  deduza  da  importância  da 
porcentagem  que  competir  a  todos  os  empregados 
do  mesmo  Juizo  o  1  Vo>  que,  na  fórma  da  Ordem  do 
Thesouro  n.*»  171  de  31  de  Maio  de  4851.  pertence  a 
esses  Agentes  Fiscaes ;  devendo  ser  assim  enten- 
dida quanto  a  essa  Província  a  Circular  n.*  47  de 
46  do  corrente  mez* 

Carlos  Carneiro  de  Campos» 

—Idêntica  á  Thesouraria  da  Provinda  de  Pernam- 
buco. 


N.  365.-.FA2ENDA.-Em  21  de  Novembro  de  4864^ 

Sobre  a  exigência  do  pagamento  da  dizima  de  cbancdlaría  de  ama 
causa  em  que  bouve  composição  das  partes  depois  de  extrabUU 
sentença. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  21   de  Novembro  de  4864. 

Em  solução  á  duvida  proposta  pelo  Collector  do 
Rio  Claro  no  oíDcio  de  22  ae  Dezembro  do  anno 
passado,  se  é  devida  a  dizima  de  chancellaria  no 
caso  em  que  tendo  José  Luiz  Alves  &  Irmão  pro- 
posto pelo  Juizo  Commercial  a  António  Rodrigues 
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do  Sousa  uma  acção  pela  quantia  de  il3:870i^ôDi 
de  principal  e  juros,  seguio  esta  seus  termos  ex- 
trahindo-se  sentença  e  compondo-se  depois  as 
partes,  pelo  que  entendia  o  devedor  que  não  era 
devido  o  irapoÃto  por  não  ter  havido  pagamento  <i 
sim  apenas  novação  do  contracto ;  haja  V.  S.  de 
responder  aflirmaUvamentc,  por  não  serem  pro- 
cedentes  os  argumentos  com  que  a  parte  pretojide 
eximir-se  da  oorigaçáo  do  imj)osto. 

Deus  Guarde  a  V,  S.  — -  Carlos  Carneiro  de 
Campos,— Sr.  Conselheiro  Direclor  Geral  inleríad 
das  Rendas  Publicas, 


\.  3C6.  — FAZENDA, -Em  2^  do  Xovembro  do  ISG-L 

Sobre  a  restituição  do   imposto  de  oscriplorio  do  tempo    em   qiie 

uSo    fuiicciouuu  o  Coiiecludo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  22  de  Novembro  de  18G4. 

Foi  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  o  recurso 
do  Conselheiro  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz  inter- 
posto do  despacho  indeferindo  o  requerimento  em 
que  pedia  a  restituição  da  quantia  de  90^000  dri 
imposto  de  escriptono  de  advocacia  da  rua  da  Al- 
fandega n.*  1,  relativo  ao  2.*»  semestre  de  i862 — 
63  e  do  1.°  e  2.'»  de  48C3  — 64,  allegando  que  in- 
devidamente pagará  o  dito  imposto,  porque  não 
exerceu  a  sua  profissão  naquelle  tempo,  visto  ter 
se  retirado  para.  a  Europa  em  25  de  Agosto  de  48Câ 
e  voltando  clalli  em  17  de  Abril  do  corrente  anno. 
E  o  mesmo  Tribunal: 

•  Considerando  que  o  art.  3.'»  do  Decreto  de  16  de 
Novembro  de  4859  declara  que  o  imposto  de  pa- 
tente é  devido  pelo  anno  inteiro,  auanlo  aos  Col- 
lectados  legitimamente  comprehencíidos  no  lança- 
mento, ainda  quando  as  lojas  e  escrlptorios  "sê 
fechem  antes  do  exercício. 

Considerando  que  o  recorrente  o  foi  quanto  ao 
mposto  do  exercício  de  18621—0:3,  o  qup  portanto 

DECISÕES  DE  iSd^l.  ij 
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resmlarmenle  se  cobrou  o  dito  imposto  embora 
én?^  se  ausentasse  para  a  Europa  era  Agosto  de 
mi ;  e  aUeníendo.aS  q.ue  allega  que  nao  conUnuou 
abcro  o  seu  escriplono,  depois  dessa  epoca,  e, 
íinda  mesmo  que  continuasse,  sobre  ouirem  de- 

'^Resowlu  da?  i^me^to  ao  recurso  para  o  cffeito 
de^^rlsS-se  somente  o  irnposto  pago  «jorres- 
Dondente  ao  exercício  de  t863— 6i,  inaeiennao-be 
reclamação  quanto  ao  imposto  do  exercício  de 

1862  —  63.  j       j     „ 

n  mip  rommunico  ao  Sr.  Administrador  da  Re- 
ceMriarSrre  nara  sua  intelUgencia  e  devidos 
«ffeitos.- Car/os  Carneiro  de  Campos. 


N.  367. -IMPÉRIO.— Aviso   de  22  de   Novembro 

de  1864. 

pcrial  para  effeclua-l08. 

'6.'  Secção.-Rio  de  Janeiro .- Mintóterio  d^  Ne- 
gócios do  Império  em  22  de  Novembro  de  186*. 

Tllm  e  Exm.  Sr.— Para  o  fim  indicado  no  Aviso 
«iP  4  9do  corrente,  passo  ás  mãos  de  V.  Ex.  as  infor- 
mações íuimamênte  obtidas  ácer^  de  contractos 
miProsos  celebrados  por  Ordens  Regulares.  . 
^^  To?  2sta  oSsiio  devo  declarar  a  ^.  Ex.  que  Jn- 
rorremna  sanccão  da  Lei  de  9  de  Dezembro  de  1830 
os  contractos  onerosos  que  as  ditas  Ordens  cete- 
brão  afastando-se  das  clausulas  com  que  sao  con- 
SedidS  ariicenças  que  solicitão  do  Governo  Im- 
perial para  effectua-los. 

©eus  Guarde  aV.  Ex.— Jos^  Liberato  Barroso, 
—Sr.  Carlos  Carneiro  de  Campos. 
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N.   368. —IMPÉRIO.  — Aviso    de   23   de   Novcmbrcr 

de  I86i. 

Ao  Inspector  Geral  ioteríno  da  lostrucçao  Primaria  e  Secundaria  do 
JUouicipio  da  Corte.— Determina  que,  no  concurso  para  a  cadeira  de 
historia  media  c  moderna  do  Collegio  de  Pedro  H,  que  se  vai 
repetir,  se  observe  para  as  novas  inscripçOes  o  prazo  marcado  ua 
art.  67  do  Regulamento  do  mesmo  coUegio. 

4.*  Secção.  — Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gocios  do  Império  em  23  de  Novembro  de  4864. 

Em  resposta  ao  officio  de  V.  S.  de  Í6  do  corrente 
inez,  communico-lhe  gue  o  Governo  Imperial  tem 
resolvido  que  se  ponna  novamente  a  concurso  a 
cadeira  de  liistoria  média  e  moderna  do  Imoerial 
Collegio  de  Pedro  11,  visto  não  ter  sido  julgado 
habilitado  para  ser  nomeado  Professor  o  unico  can- 
didato que  se  apresentou ;  devendo  ser  observada 
a  disposição  do  art.  67  do  Regulamento  annexo  ao 
Decreto  n,*  2.006  de  24  Outubro  de  1857,  relativa 
ao  concurso  dos  lugares  de  Repetidor  do  dito  Gol- 
legio>  quanto  ao  prazo  das  novas  inscripções,  con- 
forme V.  S.  pede,  por  ser  omissa  a  legislação  em 
vigor  no  caso  occorrenle. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Josá  Liherato  Bar^rozo,-^ 
Sr.  Inspector  Geral  interino  da  Instrucção  Primaria 
c  Secundaria  do  Município  da  Côrle. 


N.  369.— FAZENDA.— Em  23  de  Novembro  de  1864. 

As  disposições  do  Decreto  de  30  de  Novembro  de  18ã7  relativas  «1<( 
arreinat içOej  e  contractos,  s6  dizem  respeito  aos  celebrados  pelo 
Miaisterio  da  Fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  23  de  Novembro  de  l8Gi. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  em  resposla  ao  offi- 
cio do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Bahia,  n.^ 
250  de  19  do  mez  passado,  ao  qual  acompanharão, 
por  cópias,  o  contracto  celebrado  p^^la  Presidência 


rfa:  Proviíicia,  aiilorisaíia  pelo  Minislerio  da  Aprí- 
ííullura,  Commercio  (^  Obras  Publicas,  com  Thomax 
(\e  Aquina  Gaspar  para  a  continuação  das  obras 
da  monlanha  e  abertura  de  uma  ima  enlre  a  la- 
deira da  Miseticordia  e  o  alto  da  Conceição  na  res- 
})ecliva  Capilaf,  c  as  of)servações  que  a  lai  rospeito 
lizera  especialmente  acerca  *da  falta  de  fiança,  de- 
clara ao  mesmo  Sr.  Inspector  para  seu  conheci- 
mento, e  om  solução  á  duvida  do  Procurador  Fiscal 
da  dita  Tliesouraria,  que  os  arts.  20  §  4.^  e  81  do 
Decreto  de  20  do  Xo\ ombro  de  1850,  e  arls.  1,*»  § 
44,  43  I  2.%  33  §  4,°,  do  de  22  de  Novembro  de 
4854,  e  arl.  i.^  |  á.\  do  de  iO  de  Janeiro  de  4859, 
referem-se  ás  arrematações  o  contractos  feilotv  com 
a  Administração  da  Fazenda  e  não  aos  celebrados 
eom  os  outros  Ministérios,  os  quaes,  em  suas  con- 
dições, efloitos  e  competência,  não  se  regem  por 
aquellas  disixísições,  e  sim  pelas  que  tiverem  es- 
Umelecrdas  nas  íeis  e  reiíulamentos  dos  ramos  res- 
pectivos do  sí^rviço  i)ubÍico.  Outrosini  quo  o  refe- 
rido Ministério  determinou,  segun<lo  comnumica 
em  seu  Aviso  de  7  do  mez  corrente,  que  o  meu- 
f:ionado  conlractanle  preste  íiança  idónea  |KU'a  maior 
parantia  dos  interesses  da  Fazenda,  e  boa  execução 
fios  trabalhos  a   seu  carfjio. 

C((rJ()s    Ca, -n rifo    cfr  ('a,éfjfns. 


p»a« 


N'.  3'70.  —  jrSTIÇA.    -Aviso  CÍrcuíiír  de  53  do 

NÚvernbío  de  isní. 

Declara  qjio  no  Juko  do?  Ppíios  d;i  Fa/PurTa  dc\<*in  ser  areit«i«, 
romo  SC  fosncm  passadas  i^rlos  OfiRciacs  do  .liisliç»,  aí  lieclara- 
çõos  feitas  |>clof>  CollwLorcs  nos  iiiaiitlados  rríTUtiví>>  o  preca- 
tórios, qnr.  dohfio  de  ter  ciiniprinionto  nas  Collcclorias  c  Mr>as 
de  Uendas. 

2.^  Secção. — Rio  de  Janeiro'.— Ministério  dos  Xi'^'i)- 
cios  da  justiça  ein  23  de  Novembro   de  186i. 

lllm.  e  Exn>.  Sr.— Convindo  OAilará  Fazenda  Na- 
cional o  prcjui/o  (\uo  Uu^  r(^s]dladas  despezas  leilas 
com  as  ceriidòes  que  os  Ollliíiaes  de  Justiça  lêem 
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de  passar  em  grande  numero  de  mandados  execu- 
livos  e  precatórios,  que  deixão  de  ler  cumprimenta 
nas  Coileclorias  e  Mesas  de  Rendas,  por  não  exis- 
tirem os  devedores  no  luí?ar,  estarem  reduzidos 
á  miséria,  haverem  fallecido  sem  deixar  herdeiros 
nem  bens ,  e  outras  hypotheses  semelhantes,  Manda 
Sua  Magestade  o  Imperador  declarar  que  iio  Juizo 
dos  Feitos  .da  Fazenda  devem  ser  aceitas,  c^mo 
se  fossem  passadas  pelos  Officiaes  de  Justiça,  as 
declarações  feitas  pelos  CoUectorcs  nos  mesmos 
mandados  e  precatórias,  todas  as  vezes  que  se  deroní 
os  casos  acima  referidos.  O  que  comnmuico  a  V. 
Ex,   para  seu  conhecimento  e  devida  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Y^\.— Francisco  José  Furiado- 
— Sr.  Presidente  da  Província  de 


N.  371.— LMPEIUO.— Em  23  do  Novembro  de   ISGí, 

Ao  Reverendo  )3lspo  da  Diocese  do  Rio  Graude  do  Sul.— Derlaia  que  o» 
(Upiíulares  nflo  podem  ausentar-sc,  bcni  licciíva,  da  sede  das  Ca- 
Uicdracs. 

G.^*  Secção.— Rio  de  Janriro. —  Ministério  dos  Xe- 
gocios  do  Império  em  23  de  Xovcinbro  de  i86í. 

Exm.  e  Rvm.  Sr. —Foi  ouvida  a  Soerão  dos  \r- 
f^ocios  do  Império  do  Conselho  de  Estado  soljro  o 
olflcio  de  43  do  mez  lindo,  em  qiU3  V.  Ex.  Hvní.' 
consulta  se  os  Capilulares  podem  auscntar-so  por 
qualquer  titulo  da  sede  das  Cathedraes  sem  licença 
expressa  dos  Prelados  Diocesanos. 

E  Tendo-se  conformado  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador, por  Sua  Immediata  Resolução  de  19  do  cor- 
rente mez,  com  o  parecer  da  dita^Serção,  exarado 
em  consulta  de  8  do  mesmo  mez ,  pa^sso  ás  mãos 
de  V.  Ex.  Rvm.'  cópia  desse  parecer,  a  íini  de  que 
V.  Ex.  Rvm.",  em  cumpriíiicnlo  duquella  Impcriíil 
Resolução,  o  faça  obscr\ar  na  parle  que  lhe  diz 
respeito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  Rvm.'— Jo5c'  Lihcrnio  Bar- 
roço.— Sr.  Bispo  da  Diocese  do  Rio  Grande  do  Sul. 
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Consulta  a  que  se  refere  o  Aviso  aelmA. 


Senhor.— Vossa  Magestade  Imperial  foi  servida 
ordenar  que  a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado  consultasse  com  seu  parecer 
sobre  o  officio  do  Reverendo  Bispo  do  Rio  Grande 
do  Sul,  relativo  á  ausência  dos  Cónegos  para  fora 
da  cidade  sem  licença  do  Prelado. 

O  ofScio  é  como  se  segue: 

«  Tenho  a  honra  de  consultar  a  V.  Ex.  se  os  Re- 
verendos Capitulares  por  algum  privilegio  particular, 
que  eu  ignoro,  podem  ausentar-se  por  qualquer  ti- 
tulo de  suas  Cathedraes  sem  licença  expressa  do 
Prelado  Diocesano,  ainda  mesmo  quando  seia  sob 
o  pretexto  de  gozarem  dos  dias  chamados  ae  es- 
tatutos, os  quaes  nunca  se  concedem  nos  dias  cias* 
sicos  e  solemnes. 

«  No  caso  negativo,  rogo  a  V.  Ex.  se  digne  in- 
formar-me  se  os  pontos  que  lhes  forem  marcados 
são  contados  em  lavor  dos  Reverendos  Capitulares 
presentes,  ou  descontados  na  Thesouraría. 

«  Julgo  muito  conveniente  a  prompta  resposta 
disto  que  consulto  a  V.  Ex. ,  pois  que  no  Cabido 
desta  Diocese  já  se  vão  dando  casos  de  se  ausen- 
tarem alguns  Capitulares  para  fora  da  Capitai  quando 
bera  lhes  parece,  sem  licença  do  Diocesano  ou  ao 
menos  participação  dos  motivos  dessa  ausência.  » 

4.»  Ponto. -—Que  os  Cónegos  não  podem  sahir 
para  fora  da  sede  das  Cathedraes  sem  licença  úos 
Prelados,  é  o  que  determinão  todas  as  leis  ec^^le- 
siasticas. 

Mas,  como  as  mesmas  leis  aulorisão  a  interrup- 
ção do  exercido  dos  Oílicios  Divinos  por  algum 
tempo,  o  qual  pelo  Concilio  Tridentino  não  pode 
exceder  de  três  mezes  por  anno ;  e  nos  Estatutos 
das  Cathedraes  se  costuma  fixar  o  máximo  desse 
tempo,  chamado  por  isso  do  estatuto;  daqui  vem 
que  alguns  Cónegos  do  Bispado  do  Rio  Grande  do 
Sul ,  aproveitando-se  desse  indulto ,  ausenlão-se 
da  Capital,  a  seu  arbítrio,  e  quando  bem  lhes  pa- 
rece. 

Antes  d%  tudo  cumpre  observar  que  o  tempo  cha- 
mado de  estatuto  não  é  concedido  para  que  os  Có- 
negos possão  deixar  de  assistir  aos  Oílicios  Divinos 
(juando  bem  quizerem.   EUc  buppõe  sempre  uma 
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causa  justa  de  ausência ;  e  sem  esta  causa  não  po- 
dem elles  em  boa  consciência  deslhictar  as  rendas 
do  beneficio. 

Além  disso,  o  tempo  de  estatuto  não  é  dado  para 
que  os  Cónegos  com  este  titulo  abandonem  suas 
obrigações  com  prejuízo  das  funcções  sagradas  na 
Cathedral.  Se  muitos  Cónegos  o  tomarem  ao  mes- 
mo tempo,  o  trabalho  vai  recahir  sobre  poucos; 
e  pôde  acontecer  que  faltem  Ministros  para  os  exer- 
cícios diários,  ou  pelo  menos  que  falte  o  numero 
necessário  para  que  os  actos  se  celebrem  com  as 
solemnidades  prescriptas  no  ceremonial. 

Ainda  ha  outras  considerações  que  condemnão 
o  arbítrio  de  os  Cónegos  se  ausentarem  sem  li- 
cença paro  fora  da  Capital. 

Durante  o  gozo  do  estatuto  pôde  sobrevir  a  ne- 
cessidade de  convocação  extraordinária  do  Cabido, 
e  pôde  haver  algum  motivo  de  regozijo  publico  jpelo 
qual  o  Bispo  tenha  de  celebrar  missa  pontincaL 
Nestes  casos,  se  os  Cónegos  estiverem  fora  da  Ci- 
dade, não  poderão  comparecer,  como  é  seu  dever ; 
assim  como  não  poderão  comparecer  nas  festas  e 
nos  actos  de  que  não  são  dispensados. 

Por  estas  razões  é  costume  haver  nas  Cathedraes 
uma  autoridade  a  quem  os  Cónegos  communicão 
o  gozo  do  estatuto  em  que  vão  entrar ;  e  esta  auto- 
ridade pôde  regular  este  objecto  de  modo  que  não 
soffra  o  serviço  divino  com  a  ausência  dos  Cónegos. 

Se,  pois,  a  sabida  dos  Cónegos  para  fora  da  Ca- 

Eital  traz  estes  embaraços,  nao  se  pôde  negar  ao 
ispo  o  direito  de  ser  mformado  do  motivo  que  a 
exige,  e  de  a  autorisar  concedeiido  a  necessária 
licença. 

A  Secção  conforma-sè  com  o  parecer  do  Consul- 
tor desta  Secretaria,  o  qual  se  exprime  deste  modo: 

«  Se,  pois,  na  Diocese  do  Rio  Grande  os  Cónegos 
se  ausentào  da  Cidade,  prevalecendo-se  da  dispensa 
dos  estatutos  quanto  ao  serviço  do  coro,  o  Dioce- 
sano pôde  chama-los  aos  seus  deveres  privando-os 
da  côngrua,  e  processando-os  pela  falta  de  resi- 
dência. E  isto  pôde  fazer  facilmente,  porque  as 
Thesourarias  não  pagão  as  côngruas  sem  attestado 
dos  Diocesanos. 

«  E  será  legitimo  impedimento  para  assistir  aos 
Pontificaes  o  facto  de  estar  o  Cónego  no  uso  de 
estatutos?  Entendo  que  não:  o  legitimo  impedi- 
mento está  definido  pelo  Concilio  Tridentino  nas 
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palavras  hífirmitas-,  seu  jítsía  et  co^rpoi^alis  ncccs-' 
sitas,  aut  evidcms  Ecclesicd  titilitas. 

«  Desde,  pois,  que  o  Diocesano  julgar  não  legitimo 
esse  motivo  dos  estatutos  para  deixar  de  compa- 
recer a  certos  actos  de  ceremonial  solemne  o  Có- 
nego ;  e  desde  que  o  não  considerar  licenciado  para 
sahir  para  fora  da  Cidade,  só  pelo  facto  de  estar 
no  gozo  de  estatutos  não  pode  o  Cónego  receber 
côngrua  na  Thesouraria,  partieipando-se-lhe.  b 

Entende,  pois,  a  Secção  que  os  Cónegos  não  po- 
dem síihir  para  íótti  das  Capitães  sem  licença  es- 
pecial, ainda  estando  no  gozo  do  tempo  do  estatuto. 

2.*  Ponto.— A  Secção  concorda  tambera  neste  ponto 
com  o  parecer  do  Conselheiro  Consultor,  cajá  subs- 
tancia é :  que,  dada  a  falta  por  esta  causa,  se  de- 
duza da  côngrua  em  favor  dos  interessentes  a  parte 
correspondente  aos  pontos,  segundo  a  tabeliã  es- 
tabelecida para  estes;  o  excesso  deve  ficar  na  The- 
souraria em  beneficio  desta,  lazendo-se  meoção  de 
tudo  na  folha  que  fôr  remeltida  á  Thesouraria,  ou 
ao  Presidente  ela  Província,  conforme  estiver  em 
uso. 

Vossa  Magestade  Imperial  Resolverá  como  me- 
lhor parecer  em  seu  Alto  Juizo. 

Sala  das  conferencias  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado  em  8  de  Novembro 
de  4864. —  Marquez  d£  Olinda. —  Visconde  de  Sa- 
pucahy. —  Bernardo  de  Souza  Franco. 

Como  parece.    Paço,  <9  de  Novembro  de  1864. 

Com  ã  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Josô  Liberaio  Ba7Tozo. 
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N.  372.— FAZENDA.— Em  23  de  Novembro  de18ê4. 

Sobre  a  liqUidaçlo  das  contas  de  niti  responsável;  e  itnposiçSlo  da 
multas  pela  fatta  de  remessa  de  eertid^es  de  sizas. 

Ministério  dos  Negoeios  da  Pa^enda.— Bio  de  Ja« 
neiro  em  23  de  Novembro  de  4864. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o 
officio  n.»  45  de  4  de  Junho  ultimo,  no  qual  o  Sr, 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  de  S.  Paulo 
tratando  dos  embaraços  que  occorrem  para  a  di- 
íinitiva  tomada  das  contas  do  ex-CoUector  da  Villa 
de  Itapera,  António  Nunes  Corrêa,  communica  gue 
por  ter  fallecido  o  fiador  do  mesmo  e  serem  muitos 
os  herdeiros  e  moradores  em  diversas  Províncias. 
se  procedera  a  sequestro  nos  bens  da  herança  para 
acautelar  os  interesses  da  Fazenda,  e  ao  mesmo 
tempo  pede  instrucções  para  reger-se  neste  caso, 
visto  nao  julgar-se  a  Thesouraria  autorisada  para 
haver  por  hquidadas  e  concluídas  as  referidas  contas, 
faltando-lbe  como  lhe  faltão,  as  certidões  relativas 
a  contractos  de  bens  de  raiz  em  que  funcionarão 
o  Tabellião  daquella  villa  e  o  de  Apiahy,  as  quaes 
não  tem  sido  possível  obter-se,  apezar  das  dili- 
gencias para  isso  feitas ;  declara  ao  dito  Sr.  Ins- 
fector,  para  seu  conhecimento  e  prompta  execução : 
/  que  nada  obsta  a  que  a  Thesouraria  tome  desde 
já  conhecimento  do  processo  de  liquidação  de  taes 
Contas  tio  estado  ém  que  ellé  se  acha,  a  nm  de  que, 

fuãrdada  á  disposição  do  arl.  22  do  Decreto  n."" 
.548  de  í  O  de  Março  de  4860,  e  sem  prejuízo  da 
definitiva  tomada  das  mesmas,  lixe  o  debito  pro<* 
visôf  lo  do  responsável  e  proceda  ulteriormente  nos 
termos  do  art.  25  do  citado  Decreto ;  ficando,  poré^, 
entendido  que  o  sequestro  já  fei^o  deverá  subsistir 
até  anal  liquidação  das  contas  e  integral  paga*- 
mento  da  Fazenda  Nacional:  2.*  que  cumpre  marcar 
nm  prazo  ímprorogavel  aos  mencionados  Tabelllães 
para  apresentarem  as  certidões  alludidas  desde  á 
época  que  fôr  fixada  pela  Presidência  da  Provinda, 
conforme  se  lhe  recommenda  em  Aviso  desta  data 
fazendo-hes  eífectiva,  se  as  não  enviarem,  a  multa 
no  máximo  do  art.  44  da  Lei  de  26  de  Setembro 
de  4857,  por  cada  certidão  que  devião  remetterá 
Thesouraria:  e  por  ultimo,  que,  se  findo  o  prazo 

DECISÕES  DE  1S64.  46 


não  tiverem  enviado  as  certidòes,  depois  de  im- 
posta a  multa,  deve  o  Sr.  Inspcf.tor  sem  demora 
manda-la  cobrar  executivamente,  participando  á 
omissão  dus  Tabelliães  ao  Juiz  de  Direito  para 
lambem  fazer  cflectiva  a  suspensão  coniminada  no 
arl.  46  da  Lei  de  6  de  Setembro  de  1854  alé  que 
cumprSo  esse  dever. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


N.  373.— FAZtNDA.-Ein  23  de  Novembro  de  t86i. 

Sobro  o  vencimento  dw  EaipregadMdauBdnadeErtwnpf  i». 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Ja- 
neiro em  33  de  Novembro  de  1864. 

Communico  a  V.  S.,  para  seu  conhecimento  e 
devidos  effeitos.  que  Sua  Mageslade  o  Imperador  a 
quem   forão  presentes  as  duvi " 
Secção  de  Assentamento  da  3.* 
souro  Nacional,  Houve  por  bem. 
Resolução  de  19  do  corrente,  tor 
da  Secção  do  Fazenda  do  Const 
clarar  que  os  vencimentos  dos  E 
virlude  do  Decreto  n."  2.Í532  d 
4860,  se  acliào  addidos  á  oflicii 
Thesouro,  não  tem  o  caracter  de 
e  que  ao  Escrivão  Ajudante  da  i 

Sete,   quando  substituir  o  Escr: 
esle  emprego. 

Deus  Guarde  a  V.  S.~Carlos  Carneiro  de  Campos. 
—Sr.  Conselbeiro  Director  Geral  da  Contabilidade. 
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N.  374.— IMPÉRIO.  — Em  24  de  Novembro  de4864. 


Ao  Presidenle  da  Província  de  S.  Pedro.  -~  Sobre  actos  legislativos 

da  Assembl^a  ProviaciaL 


3."  gecção.—  Rio  de  Jaoeiro.—  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  cm  24  de  Novembro  de  1864. 

Illm .  e  Exm .  Sr.  •—  Foi  presente  a  Sua  Magestade 
o  Imperador  o  ofiicio  dessa  Presidência  n.*»  462  de 
47  de  Novembro  do  anno  passado,  em  que  V.  Ex. 
expõe  as  razões  que  o  induzirão  a  sanccionar  vários 
acios  da  Assembiéa  Legislativa  dessa  Provincia,  pro- 
mulgados na  sessão  ordinária  do  mesmo  anno ;  e  o 
Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo-se  conformado  por 
sua  Immeaiata  Resolução  de  5  de  Outubro  ultimo» 
com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  9 
de  Setembro  antecedente,  Ha  por  bem  Mandar  de- 
clarar : 

4.'  Que  o  art.  5.'  da  Lei  n."532  (Posturas  da  Camará 
Municipal  da  Villa  de  S.  Jeronymo)  deve  ser  enten- 
dido e  executado,  de  modo  que  a  multa  nunca  exceda 
á  quantia  da  alçada  das  Camarás  Municipaes;  obser- 
vação esta  que  também  é  applicavel  ao  art.  13  da 
mesma  lei,  na  forma  do  art.  41  das  ditas  Posturas ; 

2.^  Que  as  Posturas  da  Camará  Municipal  da  Cidade 
da  Cachoeira,  approvadaspela  Lei  n.""  539,  creando 
nos  arts.  60  e  61,  I.»  parte,  obrigações  a  que  não 
estão  sujeitos  os  Médicos,  Cirurgiões,  Boticários  e 
Parteiras  pelo  Regulamento  da  Junta  de  Hygiene, 
são  por  isso  menos  regulares  em  taes  disposições ; 

S.""  Que  os  arts.  109,  125,  131  e  134  das  mesmas 
Posturas  contém  matéria  imprópria  delias ; 

4.^  Que  nas  Posturas  da  Camará  Municipal  da  Villa 
deltaqui,  approvadas  pela  Lei  n.""  541,  achão-se  os 
arts»  62  e  86  que  pertencem  aos  Códigos;  o  que 
também  acontece  ao  art .  39  das  Posturas  da  Camará 
da  Villa  de  Santo  António  da  Patrulha*,  nas  quaes  se 
encontra  o  art.  100,  cujo  objecto  é  exorbitante  das 
fciculdades  das  Camarás  Municipaes  ; 

5.*  Que  oTit.  10  das  Posturas  da  Camará  Munici- 
pal de  Cmz  Alta,  approvadas  pela  Lei  n/  550^  qiie 
dá  providencias  sobre  a  herva  —  mate  ,  é  estranno 
á  esta  espécie  de  legislação. 


O  que  comiDunico  aV.  Kx.,  a  quem  cumpre-me 
declarar  que  se  remelte  cópia  da  referida  Consulta 
á  Camará  dos  Deputados  parsi  seu  coahecimento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /otó  Idberato  Barrozo.^^ 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de  S.  Pedro. 


N.  375.— IMPÉRIO.  — Em  24  de  Novembro  de  Í86L 

Âo  Vicç-Presidente  da  Província  das  Alagoas.  ~  Sobre  actos 
legislalivos  da  Assembléa  Provincial. 

3.*  Secção.—  Rio  de  Janeiro .  —  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  era  24  de  Novembro  de  4864. 

Illm  •  e  Exm .  Sr.  —  Foi  presente  a  Sua  Magestade 
o  Imperador  o  officio  dessa  Presidência  de  47  de 
Agosto  deste  anno,  em  queV.  Fx.  expõe  as  razões  que 
induzirão  a  mesma  Presidência  a  sanccionar  vanos 
actos  da  Assembléa  Legislativa  Provincial  promul- 

fados  nas  sessões  de  4862  e  4863 ;  e  o  Mesmo  Augusto 
enhor,  tendo-se  conformado  por  Sua  immâiata 
Resolução  de  5  de  Outubro  ultimo  com  o  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado,  exarado  em  Consulta  cie  42  de  Setembro  ante- 
cedente, Ha  por  bem  Mandar  declarar  a  V.  Ex, : 

I  .•  Que  o  art.  %^  da  Lei  n.»  393  que  concede  privi- 
legio por  cincoenta  annos  para  a  naregação  por 
vapor  no  rio  da  S.  Francisco  entre  o  porto  da  Cidade 
do  £enedo,  e  o  ultimo  porto  navegável,  deve  enl^íi^ 
der<-se  de  nu>do  que  fique  salva  a  doutrina  do  Aviso 
n,""  8  de  4  de  Janeiro  de  4660  na  parte  relativa  á 
3.*  classe  dos  objectos  nelle  contemplados.  O  rio  de 
S.  Francisco  não  banha  somente  a  Provincia  das 
Alagâas  no  espaço  privile^do,  e  po&to  que  no  ci* 
tado  artigo  se  cfiga  qxia  o  priviie^o  é  só  para  a  nave- 
gação que  se  diriâ^ir  aos  portoa  <ia  dita  Provinoia,  é 
necessária  toda  <cmresui  para  que  não  entre  em  du- 
vida se  os  vapores  das  Províncias  ribeiriíihas  podem 
navegar  no  dito  espaço,  quando  se  dirigirem  ao 
oceano,    ou   quando   entrem   subindo   o  rio,  ou 
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/{uando  $$m  sabirem  dêlie,  ^e  dirijãi)  dos  portos  de 
outra  Província  para  os  de^sa,  devemlo  observar^se 
neste  .easo  o  dí^pojBto  no$  n,«  a  e  3  do  1 4  .•  da  Coo»uUa 
annexa  ao  referido  Avi&o ; 

4.»  Que  o  arl.  9.^  da  Lei  n.^  407,  do  orçamonto  mu- 
nicipal, que  autorisa  o  Presidente  da  Província  para 
aposentar,  certo  e  determinado  empregado  provin- 
cial, incorre  na  cenoura  muitas  vei^s  feita  a  actos 
semelhantes  por  serem  exorbitantes  das  faculdades 
das  Assembleas  Provinciaes ; 

3^  Que  nas  Leis  n."  394,  392  e  399,  que  approvão 
Compromissos  de  Irmandades,  nota-se  a  falia  de 
declaração  da  approvaçào  prévia  do  Prelado  Dio- 
cesano, na  parte  religiosa ;  devendo  V.  Ex.  remetter 
copias  dos  referidos  Compromissos,  e  informação 
se  forão  approvados  pelo  Ordinário  na  forma  da  lei. 

Deus  Guarde  aV.  Ex.— /os^  Liberaío  Barrozo.-- 
Sr.  Vice-Presidente  da  Província  das  Alagoas. 


N.  376.— FAZENDA.— Em  24  de  Novembro  de  4864. 

Sobre  a  competeocia  dos  Presidentes  de  Provincias  para  a  coacesf  So 
dos  terrenos  de  marinha,  e  dos  de  alluviflo,  etc. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fasenda.— Rio  de  Ja* 
neiro  em  24  de  Novembro  de  1864. 

Ilim.  e  Exm.  Sr.-^Foi  presente  ao  Ministério  a  meu 
cargo  o  recurso  do  Procurador  Fiscal  da  Thesou- 
nria  de  Fazenda  dessa  Provincia,  interposto  da  de- 
cisão da  respectiva  Presidência  que  concedeu  a 
Vicente  Ferreira  da  Costa  um  terreno  no  largo  do 
Hospicio,  e  o  offlcio  da  mesma  Presidência  de  2  de 
c  Janeiro  ultimo. 

Em  resposta  cabe-me  declarar  a  V.  Ex.  que  á 
vista  da  Lei  de  27  de  Setembro  de  1860,  art.  44 
§  7.*,  e  Circular  de  29  de  Novembro  do  mesmo  anuo, 
compete  ás  Presidências  faser  concessões  tanto  dos 
terrenos  de  marinhas  pronriamente  taes,  como  dee 
de  alluvíão,  accrescidos,  alagados,  mangues,  ou  de- 
volutos encravados  nas  povoações  c  seus  arredores. 
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Todavia  cumpre  bem  averiguar  a  natureza  do  ter- 
reno de  que  se  iraia,  vislo  que  se  fòr  de  marinhas 
propriamente  taes,  a  vista  do  art.  4.*  das  Insirucções 
de 44  de  Novembro  de  4832,  terá  de  ficar  regido 
pelas  disposições  da  Lei  de  9  de  Setembro  de  4862, 
art.  4  .•  §§  â9  e  30,  Circular  de  22  de  Agosto  c  2 
de  Setembro  de  4863. 

Deve  em  todo  o  caso,  subsistir  a  concessão  feita 
ao  dito  Costa,  porquanto,  como  informa  essa  Pre- 
sidência no  dito  oflicio,  estava  elle  de  posse  do 
terreno,  e  demais,  o  havia  aterrado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Carlos  Caryieiro  de  Campos. 
—Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


N.  377.— MARINHA.—Aviso  de  24  de  Novembro 

de  4864. 

Declara  a  verdadeira  iDtcUigenâa  da  3."  obscrvaçAo  da  iabeHa  ên- 
neia  ao  Decreto  n.o  1.981  de  30  de  Setembro  de  1S57. 

4  .■  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Mariulia.— 
Bio  de  Janeiro  em  24  de  Novembro  de  4864, 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Conformando  se  com 
o  parecer  do  Conselho  Naval,  exarado  em  Consulta 
n.*»  919,  de  49  do  corrente,  sobre  o  officio  dessa  Con- 
tadoria, n.*347,  de  40  deste  mez,  tratando  dos  ven- 
cimentos, a  que  tem  direito  o  Cirurgião  de  Esquadra, 
nomeado  Chefe  de  Saúde  da  Divisão  Naval  do  t.* 
districto,  Dr.  José  Maria  de  Noronlia  Feital,  visto 
entrar  essa  repartição  em  duvida  acerca  da  verda- 
deira intelligencia  a  dar-se  à  3.»  observação  da  ta- 
beliã annexa  ao  Decreto  n.*  4.984,  de  30  de  Setembro 
de  4857,  Ha  por  bem  Mandar  declarar  á  V.  S.  que, 
constituindo  os  Oíficiaes  de  Saúde  um  Corpo  na  Ar- 
mada, deve-se  somente  nos  seus  limites  naturaes 
e  jerarchia  própria  procurar  quaes  os  postos  supe- 
riores uns  aos  outros ;  e,  assim,  não  pódc  entrar  em 
duvida  que  o  posto  de  Cirurgião-rnór  é  o  immedia- 
tamente  superior  ao  de  Cirurgião  de  Esquadra.  Por- 
lanlo,  segundo  a  letra  da  mencionada  observa<;Ao  da 


tabeliã  cilada,  ao  Cirurgião  de  Esquadra,  nomeado 
Chefe  de  Saúde,  competem  as  maiorias  e  comedorias 
do  Cirurgião-mór,  além  dos  vencimentos  e  vantagens, 
que  lhe  cabem,  como  embarcado  em  navio  armado. 

Deus  Guarde  a  V.   S.— Francisco  Xavier  Pinto 
Lima.—Sr.  Contador  da  Marinha. 


N.  378.— MARINHA.— Aviso  de  24  de  Novembro 

de  1864. 

Declara  ulo  ser  necessário  novo  rol  de  equipagem  ao  navio  mer- 
cante nacional,  qne  tiver  sido  legalmente  matriculado  em  porto 
estrangeiro,  na  conformidade  do  art.  467  do  Código  Commercial, 
e  deverem  as  Capitanias  de  Portos  limitar-se  a  notar  as  alterações, 
de  que  falia  o  art.  bíí  do  mesmo  Código. 

2.*  Secção.  — Rio  de  Janeiro. —Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  em  24  de  Novembro  de  1864. 

A'  vista  do  parecer  do  Conselho  Naval,  enunciado 
em  Consulta  n.«  911,  de  11  do  corrente  mez,  sobre 
a  representação  levada  ao  conhecimento  da  Presi- 
dência da  Província  do  Maranhão  pelo  negociante 
Luiz  de  Souza  Pinto,  por  ter  a  Capitania  ao  Porto 
obriffado  a  barca  nacional  Brilhante,  de  sua  pro- 
priedade, a  organisar  novo  rol  de  equipagem,  ape- 
zar  de  haver  sido  matriculada  perante  o  Consulado 
Rrasileiro  da  Cidade  do  Porto,  onde  effectuára  o 
seu  armamento,  a  íim  de  seguir  viagem  com  escala 
por  Barcelona  á  predita  Província  e  dahi  a  outros 
portos  até  regressar  ao  lugar  de  sua  partida.  Sua 
Magestade  o  Imperador  Manda  declarar  que,  em 
idênticos  casos,  só  cumpre  a  taes  Repartições  pôr 
o  —visto— no  verso  daquelle  documento  e  notar  as 
alterações,  de  que  trata  o  art.  51 1  do  Código  Com- 
mercial.  O  que  communico  a  V.  S.  para  seu  co- 
nhecimento e  devida  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Francisco  Xavier  Piíito 
Liraa.^Sr.  Capitão  de  Mar  e  Guerra,  Capitão  do 
Porto  da  Corte  e  Província  do  Rio  do  Janeiro. 
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N.  379.— FAZENDA.— Em  25  de  Novembro  del8W- 

Confirma  t  deciUo  4i  Alfandega  que  Aeg4m  o  despácba  4è  «ma 

bcugala  contendo  espingarda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  25  de  Novembro  de  <864. 

Communico  ao  Sr.  Inspector  da  Alfandega  da 
Corte,  para  sua  inlelligencia  e  devidos  effeitos.  que 
o  Tribunal  do  Thesouro  indeferio  o  recurso  de  Faus- 
tino Ferreira  de  Oliveira  Guimarães  da  decisão 
dessa  Inspectoria  denegando  despacho  a  uma  ai-ma, 
por  entender  que  se  achava  comprehendida  nas 
disposições  do  |  3.*»  do  art.  516  do  Regulamenro 
das  Alfandegas. 

A  simples  inspecção  da  dita  arma,  gue  foi  pre- 
sente ao  Tribunal,  convence  de  que  a  bengala  que 
ella  representa,  òontém  uma  espingarda,  sem  que 
possa  obstar-lhe  a  clrcumstancla  da  separação  da  co- 
ronha ;  pois  que  podendo  ser  esta  comraodamente 
escondioa  nas  bolsas,  fácil  e  onportunamente  se 
prenderá  a  bengala  sempre  que  delia  se  pretenda 
utilisar  como  espingarda. 

Comprehendida,    pois,  como  está  a  bengala,  de 

[ue  se  trata,  na  letra  e  espirito  do  citado  art.  5«6 

3.**  do  Regulamento  deve  ella  ter  o  destino  que 

le  dá  o  art.  517  do  mesmo  Regulamento. 

Carlos  Car7ieiro  de  Campos. 


N.  380.—  IMPÉRIO.— Aviso  em  25  de  Novembro 

de  1864. 

Ao  Vice-l^residente  da  Provinda  do  Espirito  San to.^Kesolve  duvidas 

em  ftiateHa  de  eleições. 

3.*  Secção.— Rio  de  Janeii*o.^Mitilfeterio  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  25  de  Novetnbfo  de  4864. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.  -^  Foi  presente  a  Sâa  Magestade  o 
Imperador  o  olBcio  de  V*  Ei.  de  47  de  Selfembro  ul- 
timo ,  acompanhado  de  copias  das  decisões  dadas 
por  V.  Ex.  sobre  diversas  duvidas  suscitadas  por  ai- 
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Sruns  Juizes  de  Paz,  pelo  Presidente  da  Camará  Jíu- 
nicipal  da  Cidade  de  S.  Matheus,  e  pela  Camará  Mu- 
nicipal da  VíUa  de  Itapemerim.  E  o  Mesmo  Augusto 
Senhor  Ha  por  bem  Mandar  Declarar  que  merecerão 
a  sua  Imperial  approvação  as  decisões  seguintes : 

4/  Que  o  Presidente  da  Junta  de  Qualificação  não 
vota  para  formação  desla,  quando  os  respectivos 
membros  são  eleitos  por  turmas  de  Juizes  de  Paz , 
como  é  expresso  no  Aviso  n."  304  de  5  de  Setembro 
de  4847  §  ô.*» 

2,*  Que  os  oito  cidadãos ,  que  devem  ser  convo- 
cados ,  nos  casos  do  art.  2.°  do  Decreto  n.<^  1.812  de 
23  de  Agosto  de  1856,  são  os  imraedialos  em  votos 
ao  Juiz  de  Paz ,  que  effeclivaraente  tiver  de  presidir 
á  Junta  de  Qualificação ,  como  o  declarou  o  Aviso 
de  6  de  Agosto  do  corrente  anno . 

3.*  Que,  em  conformidade  dos  arts.  9.*  e  53  da 
lei  regulamentar  das  eleições ,  e  das  deoisões  cons- 
tantes do  Aviso  n.**  20  de  19  de  Janeiro  de  1849,  3.* 
duvida,  não  deve  ser  convocado  para  formação  da 
Junta  o  cidadão  que  estiver  pronunciado,  embora  em 
crime  afiançavel ,  cumprindo  ao  Juiz  que  fizer  a  con- 
vocação verificar  esta  cvrcumstancia. 

4/  Que  o  simples  facto  de  ausência  da  Parochia 
não  é  motivo  sumciente  para  q^ue  deixe  de  ser  con- 
vocado qualquer  dos  cidadãos  immediatos  em  votos 
ao  Presidente  da  Junta  de  Qualificação  ,  e  o  seja  o 
immediato  aos  ditos  cidadãos,  nos  casos  do  art  2.» 
do  Decreto  n.*  1 .812  de  23  de  Agosto  de  1856  ;  porque 
somente  a  mudança  real  de  domicilio  pode  justiflcair 
esse  acto ,  como  já  está  declarado  no  Aviso  n.^  201 
de  16  de  Junho  de  1858. 

5.*  Que,  dado  ocaso  de  não  poder  presidir  ajunta 
de  Qualificação  o  Juiz  de  Paz  que  tiver  feito  a  con- 
vocação dos  oito  cidadãos  seus  immediatos  em  votos 
f)ara  forma-la ,  e  de  ser  por  isso  substituído  em  taes 
uncções  por  aquelle  dos  ditos  cidadãos  a  quem  com- 
petir,  não  se  deve  convocar  outro  cidadão  para  sup- 
prir  a  sua  falia ,  mas  será  constituída  a  mesma  Junta 
pelos  cidadãos  convocados ,  que  restarem ;  o  que 
se  deduz  da  disposição  do  Aviso  n."  362  de  31  de  Ou- 
tubro de  1856. 

6.*  Que  a  substituição  de  qualquer  dos  membros 
da  Junta  de  Qualificação  deve  ser  feita  por  nova 
eleição,  se  o  impedimento,  ou  falta  se  verificar  antes 
de  ser  assignada  a  respectiva  acta,  e  por  nomeação 
da  mesma  Junta  se  a  referida  circumstancia  se  der 

DCCISÔES  DE  18GI.  47 
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depois  da  assignalura  da  acta ,  como  o  determina  a 
art.  17  do  Decreto  n.''  4 .81â  de  23  de  Agosto  de  1856. 

7/  Que,  á  vista  do  disposto  no  Aviso  de  28  de  Agosto 
de  1848  §  3.^  o  eleitor  supplente  que  fôr  eliminado 
da  qualilicação  dos  votantes  não  perde  o  direito  de 
eoncorrer  para  a  formação  da  Junta ,  uma  vez  que 
não  tenha  mudado  o  seu  domicilio  para  outra  Pa* 
rochia. 

8/  Que,  á  vista  da  disposição  do  art.  !^8  da  lei 
de  49  de  Agosto  de  4846,  não  pôde  ser  privado  de 
continuar  a  lazer  parte  da  Junta  de  Qualificação  qual- 
quer  de  seus  membros  por  motivo  de  procedimento 
judicial ,  salvo  o  caso  de  prisão  em  flagrante  deiicto. 

9.'  Que  a  circumstancia  de  ter  feito  parte  da  Junta 
de  Qualificação  algum  cidadão,  não  qualificado  como 
volante,  é  motivo  para  serem  annullados  os  seus  tra- 
balhos ,  como  tem  sido  declarado  em  vários  Avisos, 
e  ultimamente  no  d€*  H  de  Fevereiro  do  corrente 
anno/ 

40.«  Que ,  como  se  deduz  da  doutrina  do  Aviso  n/ 
6t0  de  30  de  Dezembro  de  4861 ,  uma  vez  eleito  um 
cidadão  para  servir  em  Junta  de  Qualificação,  pôde 
continuar  a  funccionar  na  «segunda  reunião  desta  • 
não  obstante  ter  passado  a  pertencer  a  outra  Pa- 
rochia,  em  consequência  de  nova  divisão  de  li- 
mites. 

44.'  Qim ,  não  podendo  ter  lugar  a  reunião  do  Con- 
selho Municipal  na  época  designada  pela  lei ,  com- 
pete ao  Presidente  da  Província  ,  á  vista  do  Aviso  n.* 
94  de  7  de  Junho  de  4847  §  2.%  marcar  novo  dia  para 
a  reunião  do  mesmo  Conselho. 

421.*  Que,  embora  lenha  a  Assembléa  Provincial 
alterado  os  limites  de  uma  Parochia ,  passando  por 
isso  a  pertencer  a  outra  Parochia  parte  dos  seus  na- 
bitantes,  não  pôde  deixar  esta  parte  de  concorrer 
á  eleição  daquella  emquanto  não  fôr  aporarada  pelo 
Diocesano  essa  alteração,  visto  que  a  oivisão  eccie- 
siaslica  é  a  base  das  operações  eleitoraes,  como 
o  declarão  os  Avisos  n.»  456  de  84  de  Dezembro  de 
4846  §  3.«,  n.«  49  de  20  de  Fevereiro  de  4847  |  42, 
fí^'  49  e  65  de  8  de  Fevereiro  e  49  de  Maio  de  4848  , 
n.°  24  de  23  de  Janeiro  de  4849  ,  e  outros, 

43.«  Que  irregular  foi  o  procedimento  da  Camará 
Municipa)  de  Itapemerim,  debando  de  expedir,  como 
o  prescreve  o  art.  94  da  Lei  de  49  de  Agosto  de  4846 , 
as  ordens  necessárias  para  que  se  procedesse  á  elei- 
ção na  Parochia  de  S.  Pedro  de  Itabapoana,pelo  mo- 
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livo  de  acharem-se  alguns  habiiantes  dessa  Paro- 
chia  quaiiOcados  na  de  Ilapemeriai,  visto  que  nào 
lhe  competia  o  conhecimento  de  semelhante  as- 
sumpto. 

44.*  Que  não  se  achando  acabada  a  aualíQcação 
deste  anno  na  Parochia  de  Nova  Almeida  na  occa- 
sião  da  eleição  Municipal ,  a  chamada  dos  votantes 
devia  ser  feita  pela  ultima  qualificação  concluída, 
segundo  a  disposição  dos  Avisos  n.*  77  de  5  de  Julho 
de  <848  §  6,  de  28  de  Agosto  do  mesmo  anno  1 6.*>  e 
n.'  25  de  45  de  Janeiro  de  485< . 

Oulrosim  Ha  por  bem  o  Mesmo  Augusto  Senhor 
Mandar  Declarar  a  V.  £x.  que  não  merecerão  a  Sua 
Imperial  approvação  as  seguintes  decisões  : 

4  ,■  Declarou  a  V .  Ex.  ao  supplente  do  Juizo  de  Paz, 
Francisco  Rodrigues  Pereira ,  que ,  nào  sendo  acei- 
tável, segando  a  lei ,  a  razão  de  escusa  que  apre- 
sentou o  2.*»  Juiz  de  Paz  Bernardino  José  Ferreira 
de  Araújo ,  á  elle  cabia  a  presidência  da  Junta  de 
Qualificação ,  e  que  só  no  caso  de  ausência,  ou  im- 
pedimento legal  do  mesmo  Juiz  de  Paz ,  poderia  o 
dito  1  .•  supplente  servir  nessa  qualidade ,  visto 
ochar-se  juramentado ,  e  ter  servido  como  tal  na 
Mesa  Parochial  na  eleição  de  9  de  Agosto  do  anno 
passado . 

Este  acto  de  V.  Ex.  não  pôde  ser  approvado  ,  4.* 
porque  ao  Governo  Imperial  não  foi  presente  o  mo- 
tivo da  escusa  solicitatfa  pelo  2.''  Juiz  de  Paz,  de  que 
se  trata ;  2.'  porque  no  caso  de  haver  impedimento, 
que  o  impossibilitasse  de  servir,  tocava  a  substi- 
tuição ao  3.*"  Juiz  de  Paz.,  e  na  falta  deste  ao  4.^'., 
antes  de  ser  chamado  o  4  .^  supplente . 

2.*  Declarou  V.  Ex.  ao  4.'  Juiz  de  Paz  da  Parochia 
de  Itapemerim  que  devia  convocar  para  a  formação 
da  Junta  de  Qualificação ,  que  linha  de  reunir-se  em 
Janeiro  do  corrente  anno,  os  oito  cidadãos  que  lhe 
fossem  ímmedialos  em  votos,  por  nào  estarem  ainda 
reconhecidos  pelo  Poder  competente  os  eleitores  e 
supplentes  da  actual  legislatura. 

Esta  decisão  não  podo  também  merecer  a  Impe- 
rial approvação ,  por  isso  que  ,  havendo  na  referida 
Parocnia  eleitores  e  supplentes  da  legislatura  pas- 
sada, deviào  ser  estes  convocados  para  a  formação 
da  Junta,  como  já  está  decidido  pelo  Aviso  de  21 
de  Julho  do  corrente  anno ,  e  por  outros  a.  que  esto 
se  refere:  a  convocação  dos  oito  cidadãos  ímme- 
dialos em  votos  ao  Jiuz  de  Paz ,  que  a  tiver  de  pre- 


—  372  — 


sidir ,  só  tem  lugar  nos  caídos  declarados  no  arl.  £  • 
do  Decreto  n.<»  4.842  de  23  de  Agoslo  de  1856. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  inlelligencía. 

.  Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Liberato  Barrozo.  — 

Sr.  Vice-Presidente  da  Província  do  Espirito  Sanlo. 


N.  38f.— JUSTIÇA.— Aviso  de  26  de  Novembro  de  486Í, 

Ao  Prcsktcnlc  da  Província  do  Amazonas.— Approva  a  decisão  fir- 
mando a  intelligcncia  do  art.  7."  do  Decreto  d.»  976  de  S4  de  Marco 
de  1843. 

2.^  Secção.— Rio  de  Janeiro. —Ministério dos  Nego- 
cies da  Justiça  em  26  de  Novembro  de  4864. 

lUra.  e  Exm.  Sr.-— A'  Sua  Mageslade  o  Imperador 
foi  presente  o  ofíicio  de  9  de  Setembro  ultimo,  em 
que  V.  Ex.  communicou  que  em  resposta  á  con- 
sulta do  substituto  do  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos 
da  Viila  de  Serpa,  sobre  a  inlelligencia  do  art7.« 
do  Decreto  n.^  276  de  24  de  Março  de  4843,  decla- 
rara que  devia  remelter  ao  Juiz  Municipal  do  Termo 
da  Capital  da  Província  os  feitos  que  estivessem 
em  conclusão  ,  e  que  dependessem  de  sentenças 
íinacs  ou  interlocutórias  com  força  de  definitivas, 
ou  de  despacho^  que  coubesse  aggravo  de  petição 
ou  instrumento,  visto  não  ter  o  mesmo  substituto 
jurisdicçào  para  despacha-los.  O  Mesmo  Augusto 
Senhor  Houve  por  bem  approvar  a  decisão  de  V^. 
Ex,,  que  está  de  accordo  com  a  doutrina  dos  arts* 
7.''  e  8.'»  do  Decreto  n.^  276  de  24  de  Marca  de 
4843.  ^ 

Deus  Guarde  a  V.  Ex^-^F^-anciscoJoséFirrtado. 
—Sr.  Presidente  da  Província  do  Amazonas. 
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N.  382.  —  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS,— Aviso  de  28  de  Novembro  de  1804. 

Estabelece  a  pratica  gne  se  deve  seniir  quando  a  viagem  de  algum 
Paquete  for  adiada,  aioda  mesmo  por  horas. 

Directoria  do  Correio.— N.*"  4 .021  .-—Rio  de  Janeiro. 
— Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas  em  28  de  Novembro  de  1864. 

Constando  ao  Governo  Imperial,  que  por  ordem 
dessa  Gerência  fora  adiada  de  24  para  22  do  cor- 
rente a  sabida  do  vapor  Brasil  com  destino  aos 
portos  do  Sul,  sem  que  nem  o  mesmo  Governo,  nem 
o  publico  fosse  informado  desta  medida,  cumpre-me 
advertir  a  Vm.  que  procedeu  menos  regularmente  : 
e  que  sempre  que  um  semolhante  acontecimento  se 
repetir,  deveráõ  o  Governo  e  o  Correio  ser  delle 
prevenido,  dando-se-lhe  ao  mesmo  temno  a  maior 
publicidade  por  jneio  de  annuncios,  a  um  de  que 
possa  a  demora  ser  aproveitada  por  aquelles  a  quem 
interessar.  E  isto  ainda  mesmo  que  seja  esta  apenas 
de  algumas  horas,  bastando  neste  caso  aviso  ao 
Correio  e  ao  Porteiro  da  Praça  do  Commercio. 

Deus  Guarde  a  Vm.— .Tose?  Líber  ato  Barrozo. — 
Sr,  Gerente  da  Companhia  Brasileira  de  Paquetes  a 
Vapor. 


N.   383.— IMPÉRIO.— Aviso   de   28   de   Novembro 

de  1864. 

Ao  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia.— Responde  á  repre- 
sentação que  faz  contra  d  Lente  de  matéria  medica,  por  este  rc- 
ci&ar-se  a  apresentar  proposta  para  a  nomeação  do  conservador  da 
officina  pharmaceulica. 

4."  Secção.— Rio  de  Janeiro.  — Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  28  de  Novembro  de  1864. 

Pelo  ollicio  de  V.  S.  de  15  do  corrente  moz  fiquei 
inteirado  de  que,  havendo  V.  S.  requisitado  dos 
Lentes  dessa  Faculdade,  da  cadeira  dn  pliarmacia,  e 
da  de  malcria  medica,  a  proposta  exigida  pelo  arU 
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239  do  Regulamento  complemeiílar  para  a  nomeação 
de  conservador  da  offlcina  pharniacetitica*  prop6z 
o  !••  dos  ditos  Lentes  ao  pharmaceutico  Phnio 
José  Pedrosa,  mas  o  2.*  recusou-se  a  apresentar 
proposta,  não  só  pela  razão  de  não  ter  precedido 
proposta  sua  para  a  demissão  do  ex-serventuario 
do  dito  lugar  Manoel  Rodrigues  da  Silva,  mas  lam- 
bem porque,  tendo  sido  feita  a  respectiva  nomeação 
pelo  Governo  ImperiaU  só  por  este  podia  ser-Ihe 
dada  a  demissão ;  declarando  entretanto  que  sa- 
tisfaria á  requisição  deV.  S.,  se  a  demissão  dada 
áquelle  serventuário  fosse  legalisada  com  a  appro- 
vação  do  Governo  Imperial. 

Em  resposta  tenho  de  declarar  a  V.  S.  que  a 
offlcina  pharmaceulica  não  pôde  estar  sujeita,  e 
nem  os  seus  empregados  podem  estar  subordinados 
a  dous  Lentes,  mas  somente  a  um,  que  é  o  de  phar- 
macia,  segundo  se  deduz  de  algumas  disposições 
da  legislação  em  vigor  combinadas  entre  si»  como 
sejão  as  dos  arts.  d.""  e  5.*"  dos  Estatutos,  223  e 
224  do  Regulamento  complementar,  e  2.*  e  40  das 
Instnieções  expedidas  em  Portaria  n.*  9  de  4  de 
Janeiro  de  4860;  competindo  ao  Lente  da  cadeira 
de  matéria  medica  unicamente  a  attribuição  que 
lhe  dá  o  art.  227  do  mesmo  Regulamento. 

Sendo  assim,  devia  ¥•  $•  requisitar  proposta  s(>- 
menle  do  Lente  de  pharmacia ;  e  tendo-a  elle  feito, 
como  V.  S.  informa,  nada  mais  resta  a  V.  S.  do 
que  resolver  sobre  ella,  nomeando  ou  não  o  pro- 
posto ,  conforme  as  suas  habilitações ;  advertindo 
que  convirá  que  o  nomeado  seja  pharmaceutico 
approvado,  circumstancia  esta  que  V.  S.  não  de- 
clara dar-se  em  favor  do  proposto,  a  íini  de  que  elle 
possa  servir  de  Ajudante  do  Director  da  referida 
offlcina  na  conformidade  do  art.  4/  das  citadas 
Instrucções. 

Removendo  desta  maneira  a  difficuldade  que  eiv 
contra  V.  S.  para  prover  o  lugar  de  conservador  da 
officina  pharmaceutica ,  observo-lhe  em  primeiro 
lugar  que  V.  S.  não  devera  ter  demittido  a  Manoel 
Rodrigues  da  Silva,  sem  que  para  isso  houvesse  requi- 
sitado proposta  do  Lente  a  que  elle  estava  sujeito,  de 
conformidade  com  o  que  dispõe  a  ultima  parte  do 
art.  239  do  Regulamento  complementar,  que  foi  um 
dos  fundamentos  da  recusa  do  Lente  de  matéria  me- 
dica ;  em  segundo  lugar,  e  sirva  isto  de  regra  para  o 
futuro,  que,  tanto  para  a  demissão,  como  para  a  no- 
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meação,  é  indispensável  que  se  requisite  preposta 
do  lente;  mas  que  a  recusa  deste  em  apresenta-la 
não  inhibe  a  V.  S.  de  exercer  aquellas  attribuiçòes, 
que  não  podem  âcar  annulladas,  e  nem  soffrer  o 
serviço  publico,  pela  omissão  de  uma  formalidade 
dependente  de  acto  alheio;  assim  como  também 
não  é  V.  S.  obrigado  a  nomear  o  proposto,  quando 
não  o  julgar  sumciente  para  o  emprego,  pois  quQ 
a  quem  nomêa  compete  aquilatar  o  merecimento 
do  proposto,  e  a  proposta  obrigada,  sendo,  como  é , 
do  um  só  nome,  seria  uma  imposição  inadmissível. 

.  Deus  Guarde  a  V.  S.-^José  Liberaío  Barrozo.-^ 
Sr.  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia. 


N.  384.  —  AORICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Aviso  de  28  de  Novembro  de  4864. 

Maoda  proceder  a  abertura  de  uma  carta  em  que  se  suppCe  haver 

contrabando, 

N.  1.020.— Directoria  do  Correio.— Rio  de  Janeiro. 
—Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas  em  28  de  Novembro  de  1864. 

Ordene  V.  S.  ao  Administrador  do  Correia  da  Corte 
que  nQVftoiente  roelame  do  Juiz  da  4  .*  Vara  Mu* 
nicipal  a  sua  presença  naqueUa  Administrafão  para, 
pela  Bfianeira  presenpta  no  Aviso  de  24  de  Ago&to 
de  48&7,  no  oaso  que  o  deslinatarío  ou  seu  legitimo 
repveseDtante  se  não  preste^  mandar  abrir  ou  abrir 
elie  me^mo  a  carta  que  com  sobrescripto  a  Xavier 
Berard  se  acba  retida  na  mesma  Administração  por 
suspeito  de  coi^íer  contrabando,  fazendo  notar  ao 
mesmo  Juiz  que  nem  o  art.  4  5  da  Coavenção  de  7  de 
Julho  de  486(>,  oem  euitra  alguma  razão  se  oppõe  a 
semelhante  diligencia.  £  sejparado  qualquer  oojecto^ 
que  possa  indacar  inten5;ao  de  fazer  contrabando, 
entregando-o  ao  Administrador  do  Correio  para 
proceder  na  forma  dos  respectivos  regulamentos. 
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acarta  c  mais  objectos,  que  por  ventura  encontrar 
fará  o  mesmo  Juiz  entregar  ao  destinatário  ou  seu 
legitimo  representante,  caso  esteja  presente  e  queira 
receber:  e  no  caso  contrario  os  fará  fechar,  lacrar, 
sellar  e  depositar  no  cofre  da  Administração  para 
ter  o  destino  marcado  nos  regulamentos  do  Correio. 

Deus  Gtiarde  a  V.  S.-^osé  Liberaío  Barrozo.— 
Sr.  Director  da  4."  Directoria. 


N.  385.— FAZENDA.— Em  28  de  Novembro  de  1864. 

Sobre  as  Terbas  por  que   se  devem    pagar    as  quantias  devidas  ao 
represoataDte  dos  berdetros  do  Conde  da  Barca* 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  28  de  Novembro  de  4864. 

Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  a  duvi- 
da suscitada  no  Thesouro,  se,  á. vista  do  art.  44 
da  Lei  n.*  4.177  de  9  de  Setembro  de  4862,  se  po- 
dia eíTectuar  o  pagamento  da  divida  reconhecida 
e  liquidada,  de  que  trata  a  Resolução  da  Assem- 
bléa  Geral  Legislativa  expedida  por  Decreto  n.*  4.240 
de  24  de  Setembro  ultimo,  pela  qual  ficou  o  Go- 
verno autorisado  para  cumprir  a  decisão  do  Poder 
Judiciário,  pagando  o  que  deve  a  Fazenda  Publica 
ao  representante  competentemente  habilitados  dos 
herdeiros  do  Conde  da  Barca ;  e  o  Mesmo  Augusto 
Senhor,^endo  ouvido  á  semelhante  respeito  a  Sec- 
ção de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  e  confor- 
mando-se  com  o  respectivo  parecer.  Houve  por 
bem,  por  Sua  Imperial  e  Immediata  Resolução  de 
Consulta  de  26  do  corrente.  Declarar  que  o  Go- 
verno pôde  eíTectuar  esse  pagamento,  não  obstante 
a  falta  de  consignação  especial  de  fundos  para 
esse  fim,  por  terem  Leis  anteriores  providenciado 
em  geral  sobre  os  meios  de  se  pagarem  dividas 
de  tal  natureza. 

A  divida  a  que  se  refere  o  Decreto  de  24  de  Se- 
tembro, decompõe-se  em  differentes  parcellas,  a 
saber : 
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1.»  Principal  e  juros,  contados  até  fins  do  anno 
do  4826,  do  valor  de  uma  bibliotheca  incorporada 
aos  próprios  naciofiaes  em  4  822 ; 

2."  Juros  do  principal,  vencidos  do  I.»  de  Ja-* 
neiro  de  4827  em  diante; 

3.*  Principal  e  juros  vencidos,  do  valor  de  unn 
edifício  incorporado  também  nos  próprios  nacio- 
naes,  no  anno  de  4829; 

4/  Custas  Judiciaes,  a  que  a  Fazenda  Publica  foi 
condem  nada  pelo  accordão  da  Relação  Revisora 
em  4858. 

Pelo  que  toca  á  4  .■  parcella  está  o  Thesouro  ha- 
bilitado para  paga-la,  nos  termos  da  Lei  de  45  de 
Novembro  de  4827,  e  quanto  ás  outras,  pôde  fazê-Io 
também  dentro  dos  limites  do  credito  aberto  para 
exercícios  lindos  pela  Resolução  que  mandou  con- 
tinuar em  vigor,  no  exercício  corrente  a  Lei  do 
orçamento  de  4  863—64,  não  sendo  em  tal  caso  pre- 
cisa nova  consignação  de  fundos,  senão  para  pa- 
gamento dos  juros  dos  exercícios  ainda  não  en- 
cerrados. 

O  que  communíco  a  V.  S.  para  sua  intelligencia 
e  devida  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  8,— Carlos  Carneira  de  Cam-- 

f)05.  — Sr.   Conselheiro  Director  Geral  da   Conlabi- 
idade. 


N.  386.— FAZENDA.—  Em  29  de  Novembro  de  4864. 

Sobre  os  emolumentos  qu«  devem  pagar  os  empregados  da  l.<^  Di- 
rectoria Geral  da  Secretaria  da  Guerra. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  29  de  Novembro  de  4864.  • 

lUm.  e  Exm.  Sr.-^Em  resposta  ao  Aviso  de  V.  Ex, 
de  44  do  corrente  a  respeito  da  reclamação  dos 
empregados  da  4.»  Directoria  Geral  da  Secretaria 
de  Estado  do  Ministério  a  seu  cargo  contra  a  exi- 
gência que  lhes  tem  sido  feita  pelo  Thesouro  para 
que  paguem  os  emolumentos  provenientes  de  suas 
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fiovas  nomeações,  na  razão  da  lolal idade  de  seus 
empregos,  quando  parece  aos  mesmos  empregados 
que  laes  emolumenlos  deverião  ser  cobrados  na 
^azào  da  maioria  de  seus  vencimentos,  como  se 
procede  a  respeito  dos  direitos  e  sello ;  tenho  de 
declarar  a  V.  Ex.  que  a  vista  do  disposto  na  Ta- 
beliã de  4844,  em  vigor  para  o  referido  Minisleno, 
emquanto  não  houver  Lei  que  determine  o  con- 
trario, não  pôde  ser  reduzida  a  laxa  dos  emolu- 
mentos alli  marcados,  como  bem  pondera  na  sua 
informação,  junta  por  cópia,  o  Contador  da  3.*  Con- 
tadoria da  Directoria  Geral  da  Contabilidade  do 
Thesouro. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Carlos  Carneiro  deCampos. 
*— Sr.   Henrique  de  Beaurepaire  Rolian. 


N.  387. --FAZENDA. —Em  30  do  Novembro  de  186i. 

Solícita    do   Miuisforio    do    Impcrio    qnc    commnniqno  ao  da  Fa- 
zenda as  licenças  que  couceder  á  corporações  de  mão  morta. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Ja- 
neiro em  30  de  Novembro  de  1864. 

Illm.  eExm.  Sr. — Sendo  conveniente  que  o  Thesouro 
Nacional  tenha  sciencia  de  todas  as  licenças  conce- 
didas pelo  Ministério  a  cargo  de  V.  Ex.  nos  termos  do 
íirt.  1.<»  da  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa n.**  \  .225  de  20  de  Agosto  do  corrente  anno 
a  fim  de  prevenir-se  qualquer  procedimento  que 
por  parte  do  mesmo  Thesouro  possa  ser  instau- 
rado contra  as  corporações  de  mao  moria  na  forma 
(las  leis  da  amortização,  rogo  a  V.  Ex.  se  sirva 
providenciar  para  que  se  de  a  este  Ministério  co- 
nhecimento das  referidas  licenças  sempre  que  se 
verificar  a  sua  concessão. 

DeusGuarde  a  V.  Ex. — Carlos  Canieiro  de  Campos. 
—Sr.  José  Liberalo  Barrozo. 
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N.  388.— FAZENDA.— Eiíi  30  de  Novembro  de  1864* 

■ 

Os  requerimentos  para'as  corporações  demSo  morta  adquirirom  bens 
de  raiz  devem  ser  dirigidos  <io  Miuistc^úo  do  Império. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  30  de  Novembro  de  ^864. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.  para  seu  co- 
nhecimento e  devidos  offeilos,  que  os  requerimentos 
sobre  as  licenças  de  que  trata  o  art.  i.' da  Reso- 
lução da  Assembléa  Geral  Legislativa,  n.*  1 .225  de 
20  de  Agosto  do  corrente  anno,  para  as  corporações 
de  mão  morta  adquirirem  ou  possuírem  proprie- 
dades nos  termos  do  mesmo  artigo,  devem  ser 
dirigidos  ao  Ministério  do  Império  por  ser  o  com- 
petente para  a  decisão  de  taes  pretenções,  e  não 
ao  da  Fazenda,  ao  qual  cabe  somente  a  fiscalisação 
das  leis  sobre  a  amortização  ecclesiastica  na  forma 
das  disposições  antigas  e  modernas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Carlos  Carneiro  de  Campos. 
— Sr.  Presidente  da  Província  de 


N.  389.— FAZENDA. —Em  30  de  Novembro  de  1804. 

Sobre  o  melhor  meio  de  rcconhocer-sc  os  limites  dos  terrenos  coa» 
testados  jimto  ás  fortificações  do  Ânael  o  Vigia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  30  de  Novembro  de  1864. 

Illm.  e  Exm.  Sr*— Em  resposta  aos  Avisos  do  Mi- 
nistério a  cargo  de  Y.  Ex.  de  13  de  Agosto  e  17  do 
corrente»  aquelle  relativo  aos  terrenos  occupados 
pelas  fortificações  do  Annel  e  Vigia,  sobre  os  quaes 
Francisco  Luiz  Suzano  reclama  direitos,  e  esle  re- 
quisitando a  carta  de  adjudicação,  feita  em  1809,  da 
Fazenda  da  Laçôa  de  Rodrigo  de  Freitas  á  Fazenda 
Nacional  e  a  devolução  do  oílicio  do  Presidente  da 
Commissão  de  melhoramentos  que  acompanhou  o 
primeiro  dos  citados  Avisos,  inclusas  iransmitloas 
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informações  juntas  por  cópia  da  2.'  Secção  e  da  2.^ 
Sub-Directoría  das  Rendas  Publicas  do  Thesouro, 
declarando  a  V.  Ex.  que  o  meio  de  reeonhecer-se 
os  iimiies  dos  terrenos  conlestados  é  proceder-se 
como  indica  a  referida  Secção,  fazendo-se  levantar 
plantas  dos  terrenos  das  fortalezas  e  estabelecimenlos 
militares  e  suas  dependências,  comprebendendo  com 
a  precisa  distincçao  não  só  os  terrenos  que  forem 
inquestionavelmente  do  domínio  do  Estado,  como 
dos  que  acbando^-se  juntos  a  taes  estabele(^mentos 
forem  pretendidos  por  particulares,  ou  a  que  estes 
se  julgarem  com  direito,  a  íim  de  que  por  este  Mi- 
nistério se  possão  propor  as  acções  competentes 
para  reconhecer-se  e  verifícarem-se  os  limites  dos 
ditos  lerrenos,  e  a  legitimidade  dos  titules  de  pro* 
priedade  que  forem  exhibidos  pelos  particulares,  e 
proceder-se  ulteriormente  como  no  caso  couber. 

Inclusos  achará  V.  Ex.,  conforme  pede  em  seu 
Aviso  de  17  do  corrente,  a  carta  de  adjudicação  da 
Fazenda  da  Lagoa  de  Rodrigo  de  Freitas  á  Fazenda 
Nacional,  e  o  oflicio  do  Presidente  da  Commissão 
de  melhoramentos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—Carlos  Carneiro  de  Campos. 
—Sr.  Henrique  de  Beauropaire  Rohan. 


N.  390.— FAZENDA. -Em  30  de  Novembro  de  4864. 

Procedimento  qac  deve  baver  no  caso  de  contrabando  de  diamantes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  30  de  Novembro  de  1864. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  em  resposta  ao  oíScio  re- 
servado do  Sr.  Inspector  da  Alfandega  de  Albuquerque 
de  22  de  Agosto  deste  anno,  em  que  participa  as 
providencias  tomadas  sobre  a  apprehensão  de  uma 
remessa  de  diamantes,  que  se  diz  ter  sido  subtra- 
liida  ao  fisco  dessa  repartição,  e  a  qual  pertence  ao 
negociante,  de  jóias  de  Cuiabá  Guilherme  Prager, 
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ordena  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que  renielta  ao  The-, 
souro  informações  explicitas  sobre  esle  assumpto, 
observando-lhe  entretanto  que  se  alguma  exportação 
de  diamantes  seeffectuou  sem  o  pagamento  aos  com- 
petentes direitos,  é  certo  que  dá-se  o  crime  do  art.  1 77 
do  Código  Criminal,  cujo  prociesso  e  julgamento  é 
da  competência  das  autoridades  administrativas  só* 
mente  no  caso  em  que  o  contrabando  é  apprehendido 
em  flagrante,  devendo  no  caso  contrario,  que  pa- 
rece ser  o  do  citado  oííicio,  participar  o  facto  á 
autoridade  judicial  competente  para  proceder  ul- 
teriormente na  fórraa  da  lei  contra  os  indiciados  no 
referido  crime- 

Carlos  Carneiro  de  Campos, 


N.  391 .  — IMPÉRIO .  — Aviso    do  4.*  de  Dezembro 

de  1864. 

Ao  Director  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro.  —  Declara 
que  o  oppositor  chefe  de  clinica  nSo  tem  direito  á  gratificação  dehta 
commissao  durante  o  tempo  em  que  estiver  occnpado  com  os  tra- 
balhos  da  Assembléa  Legislativa  da  Província  do  Uio  de  Janeiro» 
de  que  é  membro. 

4.*  Secção.—  Rio  de  Janeiro.—  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  o  1.**  de  Dezembro  de  186A. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Respondendo  aos  oíficios  de 
V.  Ex.  de  8  e  40  de  Outubro  ultimo,  communico-Ilie 
que  nesta  data  dirijo  Aviso  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda, para  que  ao  oppositor  António  Corroa  de 
Sousa  Costa  seja  abonaaa  a  gratificação  de  chefe 
de  clinica  interna  dessa  Faculdade,  durante  o  tempo 
em  que  o  oppositor  Francisco  Pinheiro  Guimarães, 
a  quem  elle  substitue,  estiver  occupado  com  os 
trabalhos  da  Assembléa  Legislativa  da  Província 
do  Rio  de  Janeiro ;  e  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  co- 
nhecimento, e  para  fazer  constar  a  este  oppositor, 
que  elle,  emquanto  não  deixar  aquelles  trabalhos, 
não  tendo  direito  a  dita  gratificação,  não  podo 
optar  entre  a  mesma  e  o  subsidio   de  membro  da 
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referida  Assenibléa,  como  Y.  Ex.  participa  que  elfe 
fez,  vislo  que  tal  vencimento  só  é  devido  pelo  tempo 
de  serviço,  e  pela  sua  úalerrupção  por  superveníen- 
cia  das  ferias,  conforme  está  prescripto  na  legislarão 
em  vigor. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — /o^á  Liberaio  Barrozo,  — 
Sr.  Director  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro. 


N.  392.— FAZEXDA.—Em  o  I.*  de  Dezembro  de  f86í. 

Sobre  a  prescripçSo  das  dividas  de  que  são  credoras  as  pra<;as 

de  pret. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Ja- 
neiro em  o  1.°  de  Dezembro  de  1864. 

Illm.  e  Exm,  Sr.~Em  solução  á  duvida  de  que 
trata  o  Aviso  do  Ministério  a  seu  cargo  do  4.^  de 
Agosto  ultimo ,  se  é  ou  não  applicavel  is  praças 
de  pret  da  Armada  a  prescripçào  das  dividas,  de 
que  são  credoras,  tenho  de  declarar  a  V.  Ex.  que, 
na  forma  do  disposto  no  Aviso  de  U  de  Abril  de 
4848  e  Ordem  n.*  35  de  «3  de  Março  de  4854,  o 
quinquennio  para  a  prescripçào  das  dividas  das 
praças  de  pret  deve  ser  contada  do  dia  em  que 
oUas  são  escusas  do  serviço,  porque  só  de  então 
para  diante  deixão  de  estar  comprehendidas  no  1 4.* 
do  art.  7.«  do  Decreto  n.'  857  de  42  de  Novemoro 
de  4854;  c  que  na  expressão — praças  de  pret  — 
devem  ser  comprehendidas  não  só  as  do  Exercito 
como  as  da  Armada,  por  ser  de  justiça  que  umas 
e  outras  gozem  com  igualdade  das  vantagens  resul- 
tantes desse  modo  de  contar  mesmo  a  prescripçào. 
Não  está ,  portanto ,  prescripta  parte  alguma  da 
divida,  cujo  pagamento  reclama  o  ex-Imperial  Mari- 
nheiro Laurindo  António,  e  a  que  se  refere  o  conhe- 
cimento junto  ,  que  acompannou  o  referido  Aviso, 
visto  que  a  data  de  sua  baixa  é  de  23  de  Novem- 
bro de  4863. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Carlos  Carneiro  de  Canir 
pos.— Sr.  Francisco  Xavier  Pinto  Lima. 
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N.  393.  — FAZENDA.— Em  3  de  Dezembro  de  4864. 

Sobre  a  competência  da  autoridade  jndicial  para  mandar  entregar  tí 
producto  de  bens  de  defunto»  c  ausentes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  3  de  Dezembro  de  1804. 

Communico  a  V.  S.  para  sua  sua  inlelligencia  e 
devidos  effeitos,  que  não  pôde  ser  cumprido  o  Pre- 
catório dirigido  por  esse  Juizo  ao  Thesouro  para 
que  seja  D.  Marianna  Pereira  Pimenta  de  Castro 
reconhecida  como  universal  e  única  herdeira  do 
fallecido  Manoel  Pereira  Pimenta  de  Castro;  visto 
como ,  não  se  tratando  de  uma  divida  de  Estado 
da  competência  da  autoridade  administrativa ,  em 
que  esta  tem  de  reconhecer  o  direito  de  liquidar 
a  divida  e  ordenar  a  despeza,  o  a  autoridadie  ju- 
dicial de  declarar  qual  o  herdeiro  ou  cc^ssionario 
do  credor,  mas  sim  de  entrega  do  producto  de 
bens  de  defuntos  e  ausenles  recolhidos  ao  The- 
souro pelo  Juízo  respectivo,  é  claro  que  a  compe- 
tência neste  caso  é  toda  da  autoridade  judicial , 
exclusivamente.  Deve  esse  Juizo,  portanto,  deprecar 
a  entrega  de  certas  e  determinadas  som  mas  a  certa 
e  determinada  pessoa,  julgando  qual  o  direito  que 
está  bem  a  aquellas.  Ó  Tnesouro  neste  assumpto 
.é  passivo:  cumpre  as  requisições  legaes  emanaaas 
do  Juizo,  e  feitas  por  vias  de  Precatórios  ao  mesmo 
Thesouro  para  a  entrega  dos  dinheiros  a  elle  re- 
colhidos. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Carlos  Carneiro  de  Campos, 
—Sr.  Dr.  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda  da  Corte. 
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N.  394.— FAZENDA.— Em  4  do.  Dezerabro  de  ^86*, 

Sobre  a  aiTecadaçáo  dos  espólios  dos  Bispos,   e  iropoalos  àtridM, 

.    Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  4  de  Dezembro  de  1864. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  solução  á  Consulla  do  Vi- 
gário Capitular  da  Diocese  de  Pernambuco,  cons- 
lanle  do  officio  que  por  copia  acompanfaoa  o  Aviso 
de  V.  Ex.  de  121  de  Setembro  ultimo,  se  a  arre- 
cadação do  espolio  dos  Bispos  está  sujeita  ao  rigor 
das  Leis  Fiscaes,  declaro  a  V.  Ex.  que  sendo  certo 
que  os  espólios  dos  Bispos  Regulares,  failecidos 
ah  intestato  (não  assim  dos  seculares)  pertencem 
a  sua  Igreja,  isto  é  ao.  Bispo  successor  para  os 
despender  nas  suas  precisões  episcopaes,  nas  de 
sua  cathedral,  das  suas  parocbias,  e  de  seu  clero, 
conforme  as  disposições  contidas  na  Carta  Regia 
de  7  de  Junho  de  4784,  Resolução  de  47  de  Abril 
de  4793  e  Provisões  de  5  de  Janeiro  de  1800  e  6 
de  Abril  de  4845,  é  claro  que  na  conformidade  do 
direito  e  dos  estylos  sempre  observados,  os  beas 
que  constituem  o  espolio  do  Bispo  ex- regular,  de 
que  se  trata  devem  ficar  em  arrecadação  no  Juizo 
competente  para  serem  entregues  ao  successor  no 
Bispado,  como  determina  a  ultima  das  Provisões 
ciladas ;  quanto,  porém,  aos  impostos  devidos,  em- 
bora o  Governo  se  abstenha  de  uma  solução  quanto 
a  decima  da  herança  e  legados  por  ser  o  imposto 

f)rovinciaI,  observarei  todavia  que  se  o  imposto 
òsse  geral  era  fora  de  duvida  que  do  dito  espolio 
se  deveria  pagar  a  laxa  de  heranças  e  legados  es- 
tabelecida no  Alvará  de  47  de  Junho  de  1809,  por 
ser  elle  uma  verdadeira  herança  devolvida  ah  in- 
testato ao  successor,  como  expressamente  lambem 
o  determina  a  Provisão  cilada  de  4845  cumprindo 
em  todo  o  caso  que  se  cobre  para  os  cofres  geraes 
em  tempo  opportuno  o  sei  lo  proporcional  e  os  di- 
reitos de  habilitação  allentas  as  disposições  citadas. 

Deus  Guarde  a  V.  1L\.— Carlos  Cai^neiro  de  Campos. 
—  Sr.  José  Liberalo  Barrozo. 


—  385  — 
N.  395.— JUSTIÇA.  — Aviso  de  6  de  Dezembro  do  1864. 

Ao  Presidonto  cia  Província  das  AlagAai.— Declara  qnesSo  incompeten- 
tes os  Juizes  lerriloriaes  para  detcfníiuar  a  aunesação  e  desannciaçao 
dos  Oilicius  de  Justiça. 

2.*  Secção.—  Rio  do  Janeiro.—  Minislorio  dos  Ne- 
go€is  da  Justiça  em  6  de  Dezembro  de  48W. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Sua  Majestade  o  Imperador,  a  cujo 
conhecimento  levei  o  oíricio  dessa  Presidência  n.'  70 
de  48  de  Setembro  do  anno  passado,  e  papeis  que  o 
acompanbão,  Ha  por  bem  Mandar  approvar  a  solução 
dada  pelo  antecessor  deV.  Ex.  ó  consulta  do  Juiz 
Municipal  do  Termo  do  Porto  da  Folha,  declaran- 
do-lhe  que  irregularmente  procedeu  o  supplente 
tlaquelle  Juizo,  que,  a  requerimento  do  respectivo 
Escrivão  de  Orpnâos,  e  baseado  no  Decreto  de  30  de 
Janeiro  de  1834,  não  srt  creára  o  Officio  de  2."  Ta- 
bellião,  como  o  annexára  ao  cartório  do  referido 
Escrivão ;  porquanto,  como  bem  pondera  o  mesmo 
antecessor  de  V.  Ex. ,  lai  matéria  aclia-se  desenvolvida 
na  Consulta  do  Conselho  de  Estado  do  4.'  de  Março 
de  4856,  approvada  pela  Circular  de  30  de  Janeiro 
de  4857,  que  reconheceu  nas  Assembléas  Provinciaes 
o  direito  de  designar  o  numero  de  Officios  de  Justiça ; 
devendo  vigorar  o  citado  Decreto,  quando  houverem 
ellas  omittido  o  uso  desse  direito,  ou  aliás  estar  su- 
jeito ás  excepções  resullantes  da  faculdade  que  tem 
o  Poder  Executivo  de  annexar  ou  desannexa-los,  nos 
casos  em  que  o  Poder  Legislativo  não  tenha  positi- 
vamente ordenado  o  contrario ;  sendo  que  mesmo 
em  face  da  Provisão  de  28  de  Maio  de  4828  são  in- 
competentes os  Juizes  terriloriaespara  determinar  a 
annexação  e  dcsannexarão  dos  Oflicios  de  Justiça.  O 

Siuecommunico  aV.  Ex*.  para  sua  intelligencia,  e  o 
ãzer  constar  ao  sobredito  Juiz  Municipal. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  José  Fiiriado. 
—  Sr.  Prcsidenle  da  Província  das  Alagoas. 


DECISJES   DB  186K  4^ 
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N.  396.— IMPÉRIO.— Em  6  de  Dezembro  de  i86í. 

Ao  Reverendo  Bispo  do  Maranhflo,  —  Declara  que  pela  tegistaclo  em 
vigor  nAo  é  admissível  cuna  só  proposU  para  mais  de  um  beoeCciò. 

6.«  Secção.— Rio  de  Janeiro.  — Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  6  de  Dezembro  de  4864. 

Exm.  e  Revm.  Sr.  —  Foi  ouvida  a  Secção  dos  Ne- 
gócios do  Império  do  Conselho  de  Estado  sobre  a 
proposta  por  V.  Ex.  Revm.  feita  em  24  de  Agosto  do 
corrente  anno  para  dous  beneficiados  da  Cathedral 
dessa  Diocese. 

E  Conformando-se  Sua  Mageslade  o  Imperador, 
por  Sua  Immediala  Resolução  de  30  do  mez  findo, 
com  o  parecer  da  dita  Secção  exarado  em  consulta 
de  41  do  mesmo  mez,  Manda  declarar  a  V.  Ex.  Revm. 
que  deve  pôr  novamente  a  concurso  aquelles  bene- 
íicios,  visto  que  pela  legislação  em  vigor  não  é  ad- 
missivel  uma  só  proposta  para  mais  de  um  beneficio. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  Re\m.  —  Josê  Liherato 
Barroca.— Sr,  Bispo  da  Diocese  do  Maranhão - 


»•••< 


N.  397.— IMPÉRIO.-—  Em  6  de  Dezembro  de  4«64. 

Ao  Reverendo  Bispo  do  Ceará.  —  Fita  o  pessoal  que  tem  de  oomp«r 

a  Cathedral  da  Diocese  do  Ceará. 

6."  Secção.—  Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  6  de  Dezembro  de  4864. 

Exm.  e  Revm.  Sr.  —  Em  additamento  ao  Aviso  de 
43  de  Março  do  anno  passado,  no  qual  se  declarou 
que  V.  Ex.  Revm.  devia  abrir  o  necessário  concurso 

Eara  provimento  dos  benefícios  da  Cathedral  dessa 
iocese,  remetto  aV.  Ex.  Revm.  a  relação  inclusa 
do  pessoal  que  deve  compor  a  mesma  Cathedral- 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  Revm.  —  José  Liberato 
Sarrozo.—  ST.  Bispo  da  Diocese  do  Ceará- 
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Belaçáo  a  qa«  se  refere  este  Aviso* 


A  CADA  UM. 


Côngrua. 


Graiificaçdo. 


Cm  Arcediago 

Um  Cónego  Theologal 

Dm  dito  Penitenciário 

Oito  Cónegos 

Oito  CapeHaes  cantores. . . . 
Ijm  Mestre  de  Ceremonias. 

Seis  Moços  do  Cdro 

Um  Sacristã 

Um  Sineiro 

Um  Porteiro  da  massa 

Um  Guarda 

Um  Organista 

Um  Armador , 

Um  Altareiro , . , . 


80011000 
700^000 
700A000 
600^000 
910^000 


SOOfiOOO 
100^000 
200S00O 
SòOSOOO 
15011000 
J50S0OO 
SOOJIOOO 
1208000 
1200000 


Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império  em  6  de 
de  1864. 


Dezembra 


Fausto  Âugwlo  de  Aguiar, 
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N.  398.— IMPÉRIO.— Aviso  Em  6  de  Dezembro  de  4864. 

Ao  Reverendo  Bispo  do  Rio  Graadc  do  Sul.  —  Fixa  o  pessoal  que  dere 
compdr  a  Catbedral  da  Oieceiie  do  Rio  Graade  do  Sal. 

6."  Secção.— Rio  de  Janeiro.  —Ministério  dos  IÇe- 
gocios  do  Império  em  6  de  Dezembro  de  4864. 

Exm.  e  Revm.  Sr.— Passo  ás  mãos  de  V.Ex.  Revm., 
para  os  ílns  convenientes,  a  inclusa  relação  do  pes- 
soal de  que  se  deve  compor  a  Catbedral  dessa  Dio- 
cese; e  previno  a  V.  Ex.  Revm.  de  que,  emqvanto 
conservar  o  lugar  o.  actual  beneficiado  da  mesma 
Catbedral,  ser-lTie-ba  abonada  a  respectiva  côngrua. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  Revm.  —  José  Literato  Bar- 
rozo. —  Sr.  Bispo  da  Diocese  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Relação  a  qne  se  refere  este  Avise. 


Um  Arcediago. 

Um  Cónego  Tbeoiogal  .• . . 
Um  Cónego  PeuiteDciarío. 

Oito  Cónegos 

Oito  Capellães  Cantores . . 
Um  Mestre  deCeremontas. 

Seis  Moços  do  GOro 

Um  Sacrísta 

Um  Sineiro.. 

Um  Porteiro  da  Massa  ... 

Um  Guarda. 

Um  Organista 

Um  Armador 

Um  Altareiro 


A  CABA  u». 


Côngrua.    I  Gralificac&o. 


800^000 
700SOOO 
70OSO0O 

eoonfooo 

2i0$0C0 


lOOtfOOO 
9008000 
260/11000 
150^000 
1505000 
900^000 
1%0#000 
l^O^OOO 


Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império  cm  6  de  Dezembro 
de  1S64, 

Fausto  Áuguslo  de  Aguiar, 
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N.  399.— FAZENDA.— Em  7   de  Dezembro  de  Í864: 

Competência  dos  Presidentes  de  Províncias  para  concederem  o  afora- 
mento de  terrenos  de  marinhas,  e  os  de  alluviao  e  alagados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  7  de  Dezembro  de  1864. 

Illm.  c  Exm.  Sr.—  Tenho  presente  o  requerimento 
que  V.  Ex.  iransmitlio  em  seu  offlcio  de  4  de  No- 
vembro ultimo  da  Companhia  Brasileira  de  Paquetes 
a  vapor,  pedindo  por  aforamento  o  terreno  de  ma- 
rinhas e  alagado  de  que  eslc\  de  posse  na  rua  de 
Santa  Rita,  Ireguezia  de  S.  José  dessa  Cidade,  e 
devo  em  resposta  declarar  a  V.  Ex.  que  os  Presi- 
dentes de  Províncias  em  virtude  da  Lei  de  27  de 
Setembro  de  1860,  art.  44  §  7.«  e  Circular  de  29  de 
Novembro  do  dito  anno,  estào  autorisados  para 
conceder  não  só  os  terrenos  de  marinlias  como  os 
de  alluvião  e  alagadiços  e  outros  de  que  trata  a 
mesma  lei ;  devolvo  portanto  a  V.  Ex.  o  referido 
requerimento  para  que  depois  das  diligencias  le- 
Çaes  haja  de  resolver  sobre  essa  pretençfio  como 
lôr  de  justiça  cabendo  a  Companhia  e  a  terceiros, 
quando  se  julgarem  offendidos  em  seus  direitos 
por  occasião  de  taes  concessões,  o  recurso  legal 
para  o  Conselho  de  Estado  nos  termos  do  art.  45 
do  Regulamento  de  5  de  Fevereiro  de  4842  por  in- 
termédio do  Ministério  da  Fazenda.  Aproveito  a  op- 
portunidade  para  declarar  a  V.  Ex.  que  nas  con- 
cessões de  marinhas  e  dos  terrenos  de  que  trata 
a  sobredita  lei,  devem  observar-se  as  instrucções 
e  prescripções  constantes  da  Portaria  da  Illma.  Ca- 
mará Municipal  da  Corte  do  4.'  de  Junho  do  cor- 
rente anno  (Viário  Official  n.*  438),  e  da  ordem  á 
Thesouraria  e  Aviso  ao  Presidente  da  Província  do 
Rio  Grande  do  Norte  de  42  de  Setembro  do  mesmo 
anno  {Diário  Official  n.''  244)aíim  de  se  evitarem 
questões  entre  os  particulares,  e  o  prejuízo  de  ter- 
ceiro, e  do  bem  publico. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.— Carlos  Carneiro  de  Campos. 
—  Sr.  Presidente  da  Provinda  de  Pernambuco. 
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N.400.— FAZENDA. —  Em  7  de  Dezembro  de  4864. 

o  papel  de  embrulho ,  com  inscripçflo  impressa  ,  deve  ser  despachado 

coaforme  u  art.  9f3  da  Tarifa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Ja- 
neiro em  7  de  Dezembro  de  1864. 

Foi  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  o  recurso  de 
A.  Benoit  4  C,  interposto  da  decisão  da  Inspectoria 
da  Alfandega  da  Côrle  ,  que,  de  conformidade  com 
o  parecer  da  Commissào  da  Tarifa ,  mandou  que  o 
papel  de  embrulho,  com  inscripção  impressa,  sub- 
mettido  a  despacho  pelos  recorrentes ,  pagasse  di- 
reitos na  razão  de  100  réis  por  libra,  como  folhas 
avulsas  impressas  ,  classificadas  no  arl.  918  da  Ta- 
rifa; e  o  mesmo  Tribunal: 

Considerando  que  o  artigo  citado  não  pôde  ser  ap- 
plicado  senão  aos  objectos  expressamente  mencio- 
nados no  mesmo  artigo ,  livros  e  obras  impressas 
ou  lithographadas ,  e  nunca  áquelles  que  por  sua 
natureza  o  commercio  costuma  applicar  a  usos  dif- 
ferenles  ; 

Considerando  que  a  inscripção  ou  rotulo  que  nelle 
se  lê ,  não  passando  ,  como  não  passa ,  de  simples 
ornato  apenas  indicativo  da  casa  a  que  o  papel  veio 
destinado ,  não  pôde  alterar  a  natureza  ao  mesmo 
papel ,  próprio  por  sua  côr  e  consistência ,  como 
reconheceu  o  próprio  Conferente  do  despacho  e  com 
elle  a  Commissão  da  Tarifa,  para  embrulho,  enem 
por  consequência  mudar  a  sua  classificação ,  na  for- 
ma do  disposto  no  arl.  519  do  Regulamento  das  Al- 
fandega ; 

Considerando ,  finalmente ,  que  á  vista  de  seme- 
lhantes razões  não  pôde  o  papel  em  questão  ser  clas- 
sificado em  outro  artigo  da  Tarifa  que  não  seja  o 
923 ,  porque  ahi  se  classifica  exclusivamente  o  papel 
pardo,  ou  de  qualquer  outra  qualidade  ordinário 
próprio  para  embrulho  e  usos  semelhantes,  sujei- 
lanao-o  aos  direitos  de  30  réis  por  libra: 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso  para  o  fim  de 
ser  reformada  a  decisão  recorrida ,  e  mdemnisados 
os  recorrentes  do  que  de  mais  pagarão. 

O  que  communico  ao  Sr.  Inspector  da  sobredita 
Alfandega,  para  sua  intelligencia  e  devidos  efifeitos. 

Carlos  Carnev^o  de  Caryipos. 


—  39^  — 

N.  401  —JUSTIÇA.— Aviso  de  7  de  Dezembro  de  4864. 

Ao  Presidente  da  Província  da  Bahia.—  Approva  o  procodimeDlo  do 
Juiz  de  Direito  de  Caraveilas,  dcsignaDuo  o&  respectivos  Escrivães 
para  abrirem  as  audiências. 

2.*  Secção.-— Minislerio  dos  Negócios  da  Jusliça.— 
Rio  de  Janeiro  em  7  de  Dezembro  de  1864. 

lUm,  e  Exm.  Sr.  —  A  Sua  Magestade  o  Imperador 
foi  presente  o  officio  dessa  Presidência  n.*»  64  de  17 
de  Fevereiro  do  corronle  anno,  ao  qual  acompanhou, 
por  cópia,  o  que  dirigira  ao  antecessor  de  V.  Ex.  o 
Juiz  de  Direito  da  Comarca  de  Caravellas  em  data 
de  42  de  Janeiro  antecedente,  submeltendo  á  decisão 
do  Governo  Imperial  o  alvitre  tomado  pelo  dito  Juiz 
de  ter  designado  os  respectivos  Escrivães  para ,  na 
ausência  ou  falta  dos  Ofliciaes  de  Justiça,  abrirem  as 
audiências,  em  virtude  da  falta  que  alh  se  dá  de  laes 
OíHciaes,  nâo  se  encontrando  com  facilidade  quem 
acoite  semelhante  emprego;  e  o  mesmo  Augusto 
Senhor,  Conformando-se  com  o  parecer  do  Conse- 
lheiro Consultor  dos  Negócios  da  Justiça ,  lia  por 
bem  approvar  o  procedimento  do  referido  Juiz  do 
Direito,  visto  estar  de  accordo  com  a  Provisão  do  21 
de  Março  do  1827.— O  que  communico  a  V.  Ex.  para 
seu  conhecimento,  e  para  o  fazer  constar  áquelle 
Juiz. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — Francisco  José  Furtado. 
-—Sr.  Presidente  da  Provincia  da  Bahia. 


pf    402.— JUSTIÇA.— Aviso  de  7  de  Dezembro  de  1864. 

Ao  Presidente  da  Pro?infia  de  Minas  Geraes.— Declara  que  parentes 
em  gráo  prohibido  podem  exercer  seus  oflScios  no  mesmo  Termo 
OQ  lugar,  uma  vez  que  sejAo  de  differentc  Juizo. 

2.»  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  7  de  Dezembro  de  1864. 

Illm.  e  Exm.  Sr.- Tendo  levado  á  Augusta  presença 
de  Sua  Magestade  o  Imperador  o  offlcio  dessa  Pre- 
sidência n.'  477  de  21  de  Maio  ultimo,  versando  sobre 
a  duvida  em  que  se  acliava  a  mesma  Presidência, — 
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de  haver  ou  nao  incompalibilidado  om  servirem  iio 
mesmo  Termo  o  Escrivão  de  Orpbãos  de  Jaguary, 
Luiz  Carlos  de  Carvalho,  e  o  2.'Tabellião  Carlos  Ce- 
lestino de  Carvalho  e  Mello ,  vislo  serem  irmãos ; 
JJouve  por  bem  o  mesmo  Augusto  Senhor,  ouvindo 
o  Conselheiro  Consultor  dos  Negócios  da  Justiça, 
mandar  declarar  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento , 
que  semelhante  questão  já  se  acha  resolvida  em 
Consulta  do  Conselho  de  Estado  de  27  de  Maio  de 
1854,  e  Aviso  n.*  âH  de  20  de  Agosto  de  4859,  o  qual 
decidio,  de  conformidade  com  a  doutrina  da  mesma 
Consulta,  que  podem  parentes  em  gráo  prohibido 
exercer  seus  oííicios  no  mesmo  Termo  ou  lugar, 
uma  vez  que  sejão  de  differente  Juizo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Francisco  José  Ftu-tado. 
—Sr.  Presidenle  da  Província  de  Minas  Geraes, 


N.  403.— FAZENDA.— Em  9  de  Dezembro  de  4864. 

As  disposiçCkv  do  art.  IIS  do  Regnlamento  dò  sello,  sobre  mutUs, 
t^Q  obrigatórias  para  os  que  tem  de  impo-las. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  .9  de  Dezembro  de  4864. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Theaourariã  da  Provincia  do  Paraná,  em  resposta  ao 
seu  officion.^  440  de  27  de  Setembro  próximo  pas- 
sado, que  bem  procedeu  na  solução  que  deu  á  con- 
sulta que  lhe  fora  feita  pelo  Collector  da  Capital  da 
mesma  Provincia,  dizendo  que  as  disposições  do  art, 
4  48  do  Regulamento  de  26  de  Dezembro  de  4860  e 
42,  n.*»  \  do  Decreto  3.-139  de  13  de  Agosto  de  4863, 
sobre  as  multas,  são  obrigatórias  para  as  autori- 
dades ou  empregados  que  tem  de  impo-las ;  caben« 
do-lhes,  porém,  lixar  o  gráo  delias  a  vista  das  cir- 
cumslancias,  e  cumprindo-lhes  dar  aos  multados 
os  recursos  legacs. 

Carlos  Carneiro  de  Conipos, 
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N\  404.—  t\\ÍENdA.—  Em  ô  de  Dézenibro  de  1864* 

Approva  a  multa  imposta  por  difTerencus  de  qualidade  em  um 

despacho  de  paletós  c  cal<;a6. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja* 
neiro  em  9  de  Dezembro  de  i864. 

Communico  ao  Sr.  Inspector  da  Alfandega  da  Cortei 
para  sua  intelligencia  c  devidos  elleitoSi  que  o  Tri- 
bunal do  Tliesouro  resolveu  indeferir  o  recurso  de 
José  Lavie  4  Massieu  da  decisão  da  Inspecloriú  da 
mesma  Alfandega,  pela  qual  lhes  forâo  impostas  as 
multas  do  art.  27  do  Decreto  n."  3.217  de  31  de  De- 
zembro de  1863  por  difterenças  de  qualidade  encon- 
tradas no  despacho  de  seis  caixas  com  179  paletós  e 
6  calças;  visto  que  sobretudos  não  acoixoadoç,  db 
que  se  acharão  12  entre  os  referidos  paletós,  Ibrào 
sempre  considerados  paletós  dobrados,  na  forma  do 
art.  764  da  Tarifa,  e  sujeitos  a  direitos  de  6^400  cada 
iim,  direitos  superiores  em  mais  de  50  Vo  aos  4$00a 
taxados  aos  paletós  simples  de  panno  ou  casimira. 

A  allegacao  de  que  a  denominação  de  paletós  é 
genérica,  aorangcndo  como  lai  todas  as  espécies  de 
paletós,  simples  e  dobrados,  em  vez  de  aproveitar 
condemna  os  recorrentes ;  porque  sendo  os  paletós, 
pelo  citado  art.  764  da  Tarifa,  sujeitos  nào  a  uma  só 
e  a  mesma,  mas  a  taxas  differcntes,  segundo  a  sua 
qualidade,  nada  mais  razoável,  nada  mais  justo  do 
(jue  pagarem  os  direitos  correspondentes. 

Sujeitando-os,  pois,  a  esses  uireitos,  a  que,  aliás, 
os  recorrentes  procurarão  sublrahi-los.  procedeu  a 
Inspectoria  na  forma  do  Regulamento  das  Alfande- 
gas, de  conformidade  com  a  qual,  e  com  o  Decreto 
ue  30  de  Dezembro,  devia  ser  imposta  a  multa  que 
deu  causa  ao  recurso. 

Carlos  C anidro  do  Campos^ 


^ELlsOts  PE  186i.  cO 


n.  403.—  FAZENDA.— Em  9  de  Dezembro  de  I86f. 

Sobre  a  arrecadarão  pco¥isoriaiÍebeDs  de  defaiUo  testad»  eo  ialestade^ 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda^— Rio  de  Ja- 
neiro em  9  de  Dezembro  de  4864. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  lendo  conhecimento  por 
uma  certidão  passada  pela  Thesouraria  de  Fazenda 
da  Bailia  a  Jeremias  Manoel  de  Barros,  da  Província 
de  S.  Paulo,  e  junta  a  um  requerimento  por  este 
dirigido  ao  Governo  Imperial  em  Junho  ullimo,  na 
qualidade  de  inveniarianle  dos  bens  de  Anfonio  de 
Souza  Maciel,  que  a  referida  Thesouraria  negàra-se 
a  cumprir  a  precatória  do  Juiz  dos  Ausenles  de 
Nazareth^  expedida  em  virtude  de  outra  do  Juiz  de 
Orphãos  de  Sorocaba,  na  mesma  ProviBcia  de  S. 
Paulo,  para  se  entregar  ao  supplicar^te,  representado 
por  seu  procurador,  o  producto  dos  bens  deixados 
por  Maciel  n»  da  Bahia,  onde  fallecSra  inteslado  em 
viagem  de  uma  para  outra  das  ditas  Províncias ; 
visio  que  o  finado  era  domiciliado  en^  Sorocaba, 
onde  se  procede  ao  inventario  perante  o  Juizo  de 
Orphãos  por  haverem  herdeiros  menores ;  declara 
íio  Sr.  Inspector  da  mencionada  Thesouraria,  que, 
em  hypolheses  semelhantes,  como  já  foi  deciaido 
pelo  "a viso  de  31  de  Julho  de  4861,  a  arrecadação 
feita  dos  bens  do  defunto  testado  ou  intestado  não 
se  pôde  deixar  de  considerar  provisória,  e  portanto 
devendo  cessar  quando  compareça  o  inventariante 
ou  testamenteiro,  por  seus  procuradores,  para  serem 
os  bens  ou  o  producto  delles  existentes  nos  cofre* 
nacionaes,  mediante  precatória  do  Juizo  de  inven- 
íario  competente  ao  da  arrecadação  e  deste  á  The- 
souraria do  Fazenda,  entregues  ao  mesmo  inven- 
tariante ou  lestameníeiro,  ou  ainda  aos  herdeiro» 
aue  apresentarem  seus  formaes  de  partilha ;  não 
dependendo  estes  em  tal  caso  da  habilitação  de 
me  trata  o  art.  45  do  Regulamento  de  45de  Junho 
de  1859,  por  estarem  tacitamente  habilitados  no  in- 
fcntario  respectivo. 


\.  406.-  FAZENDA.—  Em  40  de  Dezembro  tle  ií\6l. 

Sobre  o  pagamenlo  de  dividas  de  exercidos  fiadofl  em  \isu  de 

procurações* 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  RiodeJa^ 
iieiro  em  40  de  Dezembro  de  4864« 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  dec'ara  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  da  Província  de  Minas  Geraes,  em 
resposta  ao  seu  offlcio  n.  80  de  26  de  Outubro  pró- 
ximo passado,  que  approva  a  decisão  que  deu  á 
consulta  que  lhe  fora  feita  pelo  respectivo  Thesou- 
reiro  acerca  do  níodo  de  effectuar  o  pagamento  de 
dividas  de  exercícios  flndos ;  determinando  que  OvS 
pagamentos  das  referidas  dívidas  se  realizem  á 
vista  das  pro<airações  dos  credores,  salvo  constando 
por  via  que  pareça  cerla  o  fallecimento  destes. 

Carlos  Carncwo  de  Cartipos. 


ví«« 


N.  407.— IMPÉRIO.-- Aviso  do  10  de  Dezembro  de  1864. 

Ao  Ministério  da  Fazenda.  Fixa  a  inlflfígencia  de  Decrcio  n.^l.2SJ 
de  90  de  Agosto  de  1861  ácercu  do$  bens  que  pertencem  As  cor- 
porações de  niAo-niorta  e  dos  que  foieni  pur  eilas  adquiridos. 

6.«  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  40  de  Dezembro  de  1861, 

Illm.  e  Exm.  Sr,— Respondendo  ás  questões  for- 
muladas por  V.  Ex.  em  Aviso  de  3  do  corrente  acerca 
da  intelligencia  do  Decreto  n.^  1 .225  de  20  de  Agosto 
ultimo,  cabe-me  declarar  a  V,  Ex. : 

4.*  Que  esse  Decreto  garantio  ás  corporações  de 
nião-morta  os  bens  de  raiz  legalmente  adquiridos 
que  constituiào  o  seu  património  na  época  em  que 
elle  começou  a  vigorar;  e  que  taes  bens  podem  ser 
ou  permutados  por  apólices  da  divida  publica  in- 
tenia  fundada,  que  serão  intransferíveis,  nos  termos 
do  art.   ii  da  Lei  de  18  de  Setembro  de  1845,  ou 


convertidos  cm  acçOos  dasconipanhiaíi  de  estradas 
de  ferro  garantidas  pelo  Governo,  nos  termos  do 
arl.  %\  da  Lei  de  ^C  de  Setembro  de  1857  ; 

íi.'*  Que  os  bens  de  raiz  que  as  ditas  corporações 
adquirirem,  na  conformidade  da  Ord.  Liv.  í.»,  Tit.  iH 
1 1 »%  depois  que  começou  a  vigorar  o  citado  Decreto, 
devem  ser  alheados,  no  prazo  de  seis  mezescon- 
tados  de  sua  entrega,  e  o  seu  producto  convertido 
em  apólices  da  divida  publica,  sob  as  penas  da- 
quelia  Ord.  ;  salvo  se,  com  licença  do  Governo, 
forem  applicados  ao  serviço  das  mesmas  corpora- 
ções, ou  a  edificação  do  igrejas,  capellas,  cemitérios 
extra-rauros,  hospilaes,  casas  de  educação  e  deasylo, 
e  quaesquer  outros  estabelecimentos  públicos ; 

3,.*  Que  o  mencionado  Decreto  nada  innovou  na 
legislçição  relativa  á  acquisição  de  bens  pelas  cor- 
porações de  mào-morla,  e  qiío  portanto  nao  são  ap- 
plicaveis  as  suas  disposições  aos  que  fossem  por 
ellas  indevidamente  adquiridos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—José  TAhcrnío  Ba?*rozo.-^ 
Sr.  Carios  Carneiro  de  Campoí;. 


N.  40S.~FAZEXDA.— Km    12  de  Dezembro  do  Í8r.4, 

Os  arrematantes  devoni  assifinar  as  letras  no  pr«zo  que  llics  fúr 

nifircadu. 

^^inislerio  doí^  Xegocios  da  Fazenda,— Rio  de  Ja- 
Boiro  cm  U  do  Dezembro  d^  1804, 

• 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Ins-r 
pcclor  da  Tlie^ouraria  daProvincia  de  Minas  Geraes, 
om  resposta  ao  seu  oílicio  n.'  79  de  26  de  Outubro 
próximo  passado,  que  approva  o  proçediíuenlo  da 
mesma  Thesouraria,  de  que  dá  conla  em  outro 
seu  oíficio  dç  2  de  Junho  do  corrente  anno,  soh 
n.*'  37,  pelo  qual  marcou  novo  prazo  de  40  dias, 
para  a  assignatura  das  letras  a  que  deve  ser  re- 
duzida a  importância  da  arrematação  que  da  Fa^ 
yonda  Mocambo  íizor(i  o  Tenenie  Coronel  Franciscp 
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de  Paula  Fonseca  Vianna,  hoje  fallocido,  devendo 
poréip,  o  Sr.  inspector  fazer  sentir  aos  herdeiros 
uo  fallecido,  que,  se  dentro  de  um  novo  e  im- 
prorogavel  prazo,  não  excedente  ao  já  estipulado, 
não  ficarem  assignadas  as  letras,  e  esse  negocio 
definitivafuente  concluido,  ficará  a  arrematação  sem 
efTeito,  mandando-se  proceder  á  nova,  e  respon- 
dendo os  referidos  herdeiros  pela  diminuição  do 
preço  da  nova  praça,  e  mais  perdas  e  damnos  quo 
causarem  á  Fazenda  Nacional  na  forma  da  lei  do 
n  de  Dezembro  de  i8G4,  Til.  4."  §  4.v 

Carlos  Carneiro  6e  Campos, 


X.  409.— IMPÉRIO. —Aviso  de  12  do  Dívombro  do  I80í. 

An  Reverendo  Vicário  Cnpi(n1.ir  dn  Díorosc  de  Pernambuco.  Declarn 
o  modo  por  que  so  ii('\r  proceder  em  relaçjlo  aos  espólios  dos 
Bispos, 

6,"  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  42  de  Dezembro  de  1864. 

Em  resposta  á  consulta  por  V.  S.  feita  em  oílicio 
de  9  de  Agosto  ultimo,  tenho  de  declarar-lhe,  de 
accordo  com  o  Aviso  do  Ministério  da  Fazenda  de 
6  deste  mez,  que,  sendo  certo  que  os  espólios  dos 
Bispos  regulares  fallecidos  ab  intesiato  (nào  assim 
os  dos  Seculares)  pertencem  á  sua  Igreja,  istoé,  ao 
Bispo  successor  para  os  despender  nas  suas  pre- 
cisões cpíscQpaes,  e  nas  da  Cathedral,  Parochias  o 
Clero  da  Diocese,  conforme  as  disposições  contidas 
na  Carta  Regia  de  7  de  Junho  de  1784,  Resolução 
de  17  de  Abril  de  1793  o  Provisões  de  5  de  Janeiro 
de  1800  e  6  de  Abril  de  1815,  c  claro  que,  na  con- 
formidade do  direito  o  doscstylos  sempre  observados 
os  bens  que  constituem  o  espolio  do  Bispo  ex-Re- 
gular  dessa  Diocese,  D.  Joào  aa  Purificação  Marques 
Perdigão,  devem  ficar  em  arrecadação  no  Juizo  com- 
petente para  serem  entregues  ao  seu  successor,  con\a 
dotcrnnnci  a  ultima  daquollas  Provjsàos, 
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Quanto  aos  impostos  devklos,  embora  o  Governo 
se  abstenha  de  uma  solução  acerca  da  decima  da 
herança  e  legados,  por  ser  o  imposto  provincial, 
observarei  todavia  que,  se  o  imposto  fosse  geral,  era 
fora  de  duvida  que  do  dito  espolio  se  deveria  pagar 
a  taxa  de  heranças  e  legados  estabelecida  no  Alvará 
de  47  de  Junho  de  4809,  por  ser  elle  uma  verda- 
deira herança  devolvida  ao  intestaio  ao  successor, 
como  expressamente  também  o  determina  a  referida 
Provisão  de  4845 ;  cumprindo  em  todo  caso  que  sejào 
opporluna mente  pagos  aos  cofres  geraes*  o  sello  pro- 
porcional e  os  direitos  de  habilitação,  attentas  as 
disposições  citadas. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—José  Liheraío  Barrozo,— 
Sr.  Vigário  Capitular  da  Diocese  de  Pernambuco- 


N.  410.— FAZENDA.— Em  M  de  Dezembro  dé   4864. 

As  concessões  de  airaadegamculo8   de  trapiches  sdo  pessoaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  42  de  Dezembro  de  4864. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — O  requerimento  era  que  Elias 
Baptista  da  Silva  e  o  Visconde  de  Loures  solicitáo 
permissão  para  transferir  a  José  António  Bastos, 
actual  arrendatário  dos  seus  armazéns  n.**  9,  45 
e  47,  o  alíandegamento  dos  mesmos  armazéns  con- 
(!edido  pelas  Cartas  de  4  de  Maio  deste  anno,  visto 
como  os  arrendatários  nellas  mencionados  deixarão 
de  o  ser  por  ter-se  terminado  o  prazo  do  respec- 
tivo contracto  no  fim  de  Junho  ultimo»  não  pôde 
ser  deferido  por  serem  pessoaes  as  concessões 
desta  natureza.  Se  os  supplicantes,  como  proprie- 
tários, pretendem  requerer  para  si  o  alíandega- 
mento de  seus  armazéns  podem  fazê-lo  em  seu 
nome,  habililando-se  na  forma  do  art.  249  do  He- 
í^lamenlo  das  Alfandegas  ;  sendo  que  não  os  inhi- 
be  a  disposição  do  art.  248,  que  declara  meramenle 
pessoaes  taes  concessões  de  alfandegamento ,  de 
cirrondarom  os  sons  trapiches  a  quem  Thes  parecer, 
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ficando  sob  sua  responsabilidade  parçi  com  a  Fa- 
zenda Nacional  a  administração  dos  dilos  trapiches. 
Não  podem,  porém,  ser  admillidos  a  pedi-lo  paia 
o  mencionado  Bastos  como  fazem :  este  é  quem 
deve»  babilitando-se  nps  termos  do  citado  art.  219, 
requerer  em  seu  próprio  nome  o  alfandegamento 
dos  armazéns  que  arrendou. 
.  O  que  declaro  a  V.  Ex.,  para  os  devidos  efíeitos, 
em  resposta  ao  seu  officio  n.*»  88  de  30  de  Julho, 
com  o  qual  Iransmiltio-me  o  supra  iudicado  re- 
querimento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— -Carlos  Carneiro  de  Cant^ 
pos.^^r.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco, 


N-  41 1  .—IMPÉRIO.— Aviso  de  12  do  Dezembro  de  18GÍ. 

Ao  Presidente  da  Província  deS.  Pcdro«— Approva  o  acto  pelo  qual  ForAo 
annulladof  os  trabalhos  do  Conselho  ^^íunicipal  de  Recurso  da  Ci- 
dade de  S.  Gabriel;  1.»  por  ter  oiespectivo  Presidente  designado 
novo  dia  para  esses  trabalhos,  sem  a  necessária  autorisaçAo ;  2,^  por 

•  nSn  ter  decorrido  cutre  o  anuuocio  e  reuuiflo  do  Conselho  o  íntei- 
vallo  deterniiuado. 

3>  Secção.— Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  \e- 
goeios  do  Império  em  1  SI  de  Dezembro  de  1864. 

Illm.  eExm.  Sr.— Foi  ouvida  a  Secção  dos  \egocio5 
do  Império  do  Conselho  de  Estado  sobre  o  offlcio  de 
40  de  Setembro  ultimo,  no  qual  V.  Ex.  declarou  ter 
annuUado  os  trabalhos  do  Conselho  Municipal  de  Re- 
curso da  Cidade  de  S.  Gabriel ,  em  razão  de  ter  o 
presidente  do  mesmo  Conselho  designado,  sem  a  au- 
iorisaçào  de  V.  Ex.,  dia  para  a  contmuação  dos  tra- 
balhos, que  havião  sido  interrompidos  íogo  depois 
de  começados ;  e  oulrosim  por  ter  havido  entre  o 
annuncio  para  a  continuação  dos  ditos  trabalhos  e  a 
reunião  do  Conselho  intervallo  menor  do  que  o  de- 
terminado pelo  Governo;  o  que  importava  offensa 
das  disposições  dos  Avisos  n.**  91  e  1  f  4  de  7  de  Junho 
e  26  de  Agosto  de  18i7. 

E  Sua  Magestade  o  Imperador,  Tendo-se  Confor- 
im^do,  por  Sua  Immediotn  Rpsoln(:õo  do  'io  do  No- 
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vcmbra  próximo  passado,  com  o  parecer  da  referida! 
Secção,  exarado  em  Consulta  de  28  de  Outubro  ante- 
cedente, Houve  por  bem  Mandaf  approvar  o  acto  de 
V.  Ex. ,  o  qual ,  além  da  decisão  em  que  V.  Ex.  o 
fundamentou,  tem  lambem  dpoio  nos  Avisos  n.«  8, 
S2  e  25  de  4,  25  e  26  de  Fevereiro  de  1847,  n.^  586 
de  22  de  Dezembro  de  4860,  §  2.%  e  finalmente  no 
de  24  de  Julho  dO  colrente  aimo  dirigido  ao  Presi- 
dente da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte. 

Deus  (fUarde  a  V.  í.x.—José  Liberáto  Barrozo,^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro. 


X.  ili.-JUSTlÇA.— Aviso  de  12  de  Dezembro  de  IÍ64. 

Ao  P^e^íí^eute  da  Província  de  Pernanihuro.  —  Declara  que  ba  io- 
conipalibilidade  entre  o  cargo  de  Juit  Municipal  Supptente  e  u« 
íugorés  de  TcnéDÍc  Coroucl  Commáadaiite  d(f  Balalbao  da  Guarda 
Nacional,  e  CuUcctor. 

2.*  Secção.-— Ministério  (íos  Nefrocios  da  Justiça.— 
lUo  de  Janeiro  cm  42  de  Dezembro  de  4864. 

lUm.  e  Exm.Sr.-— A'  Sua  Magestade  a  imperador 
loi  presente  o  oílicio  dessa  Presidência  de  40  de 
Setembro  ultimo ,  submeltendo  á  consideração  do 
Ooverno  a  decisão  dada  á  Consulta  do  Juiz  de  Direito 
da  Comarca  do  Bonito ,  sobre  a  incompatibilidade 
do  Tenente  Coronel  Jo&é  Joat}uim  Bezerra  de  Mello 
e  do  ex-Collectot  Antonid  da  Costa  Mello  Luna  para 
exercerem  o  cargo  de  Juiz  Municipal  Supplente. 

O  Mesmo  Augusto  Senhor  Houve  por  bem  Approvar 
a  decisão  relativa  ao  Tenente  Coronel  José  Joaquim 
Bezerra  de  Mello ,  declarando-o  incomjpativel  para 
exercer  o  car^o  de  Juiz  Municipal  Supplente ,  o  que 
está  de  accordo  cora  o  disposto  nos  Avisos  de  24  de 
Julho  de  4855 ,  e  3  de  Junho  de  4863. 

Quanto  á  segunda  parte  da  Consulta ,  que  se  refere 
ao  segundo  Supplente  do  mesmo  Juizo  Municipal  do 
Termo  do  Bonito  ,  António  da  Costa  Mello  Luna , 
Manda  Sua  Magestade  o  Imperador  declarar  que,  á 
\i.^la  dos  Avisos  do  Ministério  da  Fuzcnda  do  i7  de 
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Abril  de  1833 ,  de  45  de  Abril  de  4834 ,  de  4  de  Junho 
de  1 847,  de  i  8  de  Março  de  1 854  |  2.°  e  de  7  de  Agosto 
de  4860,  ha  mánifesla  incompatibilidade  entre  o  lugar 
de  Collector  e  o  cargo  de  Juiz  Municipal;  e,  lendo 
o  dito  Luna  exercido  o  lugar  de  Collector  depois  de 
nomeado  segundo  Suppiente  do  Juiz  Municipal, 
ipso  facto  renunciou  este  cargo,  e  não  pôde  por  isso 
assumir  o  exercicio  respectivo,  devendo  a  vara 
passarão  terceiro  suppiente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Francisco  José  Furtado.'^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


N.  443.— FAZENDA.— Em  44  de  Dezembro  de  4864. 

Os  eiactores  da  Fazenda  Nacional  sflo  responsáveis  pelas  sizas  quo 

de  menos  arrecadso. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,— Rio  de  Ja- 
neiro em  44  de  Dezembro  do  4864. 

Sirva-se  V.  S.  declarar  ao  Administrador  da  Mesa 
de  Rendas  de  S.  João  da  Barra,  em  resposta  ao  seu 
officio  de  30  de  Setembro  ultimo,  que  muito  irre- 

fularmente  procedeu  quando,  entendendo  que  era 
evida  a  siza  na  proporção  de  48:000,^000,  valor  de 
terras,  bemfeítorias,  moveis,  utensis,  gado  e  outros 
objectos  dados  em  pagamento  a  João  António  Alves 
de  Brito  por  José  Porreira  Lobo  e  sua  mulher,  deixou 
de  cobra-la,  e  percebeu  somente  dos  7:200{í000, 
valor  dos  immoveis,  por  não  se  ter  conformado  a 
parte  com  sua  exigência;  que,  portanto,  é  elle  res- 
ponsável por  essa  differença,  com  a  qual  deverá 
entrar  para  os  cofres  públicos,  se  a  parte  não  sa- 
tisíizer,  visto  como  lhe  cumpria,  em  face  das  dis- 
posições em  vigor,  entre  as  quaes  as  ordens  de  49 
de  Fevereiro  de  4864 ,  a  de  n.*  442  de  4847  e  n.« 
367  de  4856,  insistir  na  sua  justa  exigência,  ficando 
á  parte  o  direito  salvo  de  interpor  o  seu  recurso 
para  o  Tribunal  do  Thesouro,  que  decidiria  a  questão 
como  fosse  de  direito. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Carlos  Carneiro  de  Campos, 
—Sr.  Conselheiro  Director  Geral  interino  das  Rendas 
Publicas.       ; 


**—^ 


DECISÕES  DE  18G4.  Ul 
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N.  41 4.— IMPÉRIO.— Aviso  de  U  de  Dezembro  de  I8«. 

Ao  Director  da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo.  Fixa  a  inteUi- 
gencia  d&s  disposições  do  Regulamento  do  curso  preparatório  das 
Faculdades  de  Direito,  relativas  á  iuscrípçAo  de  um  só  candidato  ao 
concurso  das  cadeiras  do  mesmo  corso. 

4."  Secção. —Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  14  de  Dezembro  de  1864. 

Para  que  o  Governo  Imperial  possa  resolver  sobro 
o  requerimento,  cm  que  o  Dr.  José  Joaquim  de  Al- 
meiíla  Reis  pede  ser  nomeado  Professor  da  cadeira 
<le  francez  do  Curso,  preparatório  dessa  Faculdade, 
indopcndon/emcníe  de  sujeiíar-se  a  exame,  por  ter 
sido  o  único  candidato  inscripto  para  o  concui-so  da 
mesma  cadeira,  requerimento  sobre  que  Y.  S.  in- 
formou em  data  de  3  do  corrente  mez,  dando  as 
razões  por  que  deixou  de  propor  o  supplicanle  na 
forma  do  disposto  no  art.  70  do  Re*nilamenlo  expe- 
dido com  a  Portaria  de  5  de  Maio  de  185G,  devolvo 
a  V.  S.  o  referido  requerimento,  para  que,  em  ob- 
servância dos  arts.  71  e  83  do  citado  Regulamento, 
volte  a  este  Ministério  com  os  documentos  o  infor- 
mações necessárias. 

Versando  a  representação  do  supplicante,  bem 
como  a  informação  de  V.  S.  sobre  a  inlcUigencia  do 
citado  art.  70,  julgo  conveniente  declarar  como  o 
pTOverno  entende  que  deve  ser  executado  o  mesmo 
artigo,  e  outros  do  dito  Regulamento,  que  com  elle 
tem  relação;  e  assim  ficara  resolvida  a  consulta  que 
essa  Directoria  fez  em  oílicio  de  14  de  Abril  de  1857, 
a  que  V.  S.  se  refere. 

O  art.  70,  permittindo  que,  c[uando  ao  concurso  se 
apresentar  um  só  candidato  já  approvadOy  seja  este 
apresentado  ao  Governo  seih  novo  exame,  compre- 
hende  sem  duvida  nenhuma  não  só  o  que  fez  exame 
para  a  inscripção  na  forma  do  art.  55  do  dito  Re- 

fulamento,  como  também  o  que  foi  dispensado 
elle  de  accordo  com  as  disposições  dos  arts.  53  c  54, 
visto  que,  por  um  lado  estes  artigos  o  dão  por  appro- 
vado,  e  por  outro  os  individues  disponsaoos,  se  não 
estão  approvados  naquelle  exame  de  habilitação, 
feito  na  occasião  do  concurso,  já  o  forão  em  outros 
anteriores,  em  virtude  dos  quâes  obtiverào  os  di- 
plomas que  aprescntão  para  a  dispensa. 

O  citado  art.  70,  estabelecendo  que  tal  candidato 
poderá  ser  apresentado  ao  Governo  sem  novo  exame, 
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nao  impõe  uma  obrigação  ao  Direclor  da  Faculdade* 
deixa-lhe  a  liberdade  de  propor  ou  não  o  candidato » 
mas  conforme  o  juízo  que  fizer  de  suas  habilitações. 

Qualquer  porém  que  seja  o  juizo  do  Director,  é 
obrigatório  o  aviso  que  o  art.  71  manda  fazer  ao 
referido  candidato,  para  que  apresente  requerimento 
ao  Governo  com  os  documentos,  de  que  o  mesmo 
artigo  faz  menção. 

Observada  esta  disposição,  o  Direclor,  em  virtude 
do  que  determina  o  art.  83,  deve  dar  ao  Governo  as 
informações  ahi  exigidas,  e  nellas  dirá  se  julga  o 
candidato  habilitado  para  ser  nomeado  independen- 
lemente  de  concurso,  ou  não. 

Cabendo  ao  Governo  resolver  definitivamente  a 
este  respeito,  de  accordo  com  a  autorisação  que  lhe 
confere  o  art.  80  do  citado  Regulamento,  fará  a  no- 
meação, se  julgar  que  o  candidato  a  merece,  ou  or- 
denará que  se  proceda  á  nova  inscripçào,  e  á  con- 
curso. 

Nesta  conformidade  devem  ser  observados  os  ar- 
tigos que  íicão  citados. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — José  Liberalo  Barro:zo.^  Sr. 
Director  da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo. 


N.  415.— FAZENDA.  — Em  H  de  Dezembro  de  1864. 

Sobre  a  restituição  de  siza  de  uma  arrematação  Julgada  nulla. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Ja- 
Janeiro  em  14  de  Dezembro  de  1864. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  lendo  presente  o  oíR- 
cio  n.°  8  do  Sr.  Procurador  Fiscal  e  dos  Feitos  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco 
de  5  de  Outubro  próximo  passado,  em  que  dando 
conta  de  baverem  Ferreira  &  Araújo  intentado  uma 
execução  contra  Francisco  das  Chagas  Oliveira  e 
posto  em  proça  a  casa  em  qne  elle  morava,  fora  esta 
arrematada  por  Patrício  José  da  Silva  Saraiva,  que 
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pagou  a  competente  siza,  e  da  qual  pedio  depois  a 
restituição  por  ler  o  Tribunal  do  Commercio  annul- 
lado  aquclla  venda,  recorre  da  decisão  da  mesma 
Thesouraria,  que  mandou  fazer  a  dita  restituição ; 
em  resposta  ao  citado  officio,  declara  que  não  pro- 
cede tal  conta  dada  ao  Thesouro,  na  conformidade 
do  art.  4.*  do  Decreto  de  âlSl  de  Novembro  de  4854, 
e  que  bem  decidio  o  Inspector  a  questão  de  res- 
tituição de  siza,  de  que  se  trata,  porquanto  consta 
dos  papeis  oue  Manoel  António  da  Silva  Moreira  oppóz 
embargos  de  terceiro  senhor  e  possuidor  nos  autos 
de  execução  entre  partes  —  Exequente  Ferreira  fi 
Araújo  e  executado  Francisco  das  Chagas  Oliveira, 
em  uue  o  prédio  penhorado  tinha  sido  arrematado 
por  Patricio  José  da  Silva  Saraiva ;  que  por  Accordão 
do  Tribunal  do  Commercio  foi  julgado  que  o  pré- 
dio pertencia  ao  ditt)  Moreira,  e  que  portanto  a  ar- 
rematação era  nulla,  e  de  nenhum  effeito,  assim 
como  a  penhora ;  nestes  termos  exigindo  a  lei,  para 
ler  lugar  a  restituição,  gue  a  venda  se  desfaça  por 
sentença  ( artigos  das  sizas,  Cap.  6.%  Ord.  n/  443 
de  29  de  Dezembro  de  4845),  claro  era  o  direito 
de  Saraiva  á  restituição  da  siza  paga  da  mesma  ar- 
rematação de  bens  de  raiz,  que  fora  julgada  nulla 
e  de  nenhum  eífeito.ípor  sentença  sobre  embargos  de 
terceiro,  fundados  em  direitos  de  propriedade ;  sendo 
que  não  obstava  á  restituição  ordenada  pelo  Ins- 
pector a  ordem  citada  n.*»  443  de  29  de  Dezembro 
de  4845,  pois  na  espécie  de  que  trata,  se  refere 
a  hypothese  muito  diversa,  nem  o  Cap.  6.»  §  4.* 
dos  artigos  das  sizas,  que  é  a  hypothese  da  Ord. 
do  Liv.  3.% Til.  86,  §  4.^,  era  que  também  não  so 
deve  restituir  a  siza. 


Carlos  Carneiro  d^c  Campos. 


o 
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N.  416.— FAZENDA.— Em  14  de  Dezembro  de  1864.' 

Approva  o  icr-sc  cobrado  o  sello  proporcional  integral  da  segunda 
oomeaçfio  de  um  Professor  Publico  naturalisado  Cidadão  Bra> 
silciro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  14  de  Dezembro  de  1864. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribunal 
do  Tliesouro  Nacional,  respondendo  á  consulta  do 
Sr.  Procurador  Fiscal  c  dos  Feitos  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  em  seu 
oíllcio  n.*  10  de  6  de  Outubro  ultimo,  sobre  se  bem 
procedeu  a  Recebedoria  dessa  Província  exiffindo 
cie  Carlos  Steuber,  hoje  naturalisado  cidadão  Brasi- 
leiro, e  nomeado  professor  eíTectivo  de  allemão  no 
Gymnasio  jprovincial,  o  sello  proporcional  do  se- 
gundo titulo,  tendo-o  já  cobrado  do  primeiro,  e 
se  este  devia  ou  não  ser  reslituido  como  entendo 
e  como  reclamava  a  parte,  ou  se  já  se  achava  pres- 
cripto  como  o  decidio  a  Thesouraria,  na  forma  do 
art.  3.°  do  Decreto  n.**  857  de  42  de  Novembro  de 
1851  ;  declara  que  jurídicas  são  as  razões  dadas  pela 
Contadoria  informando  que  bem  procedeu  a  Rece- 
bedoria exigindo  para  o  sello  do  titulo  cffoctivo  a 
taxa  correspondente  ao  vencimento  integral,  que  é 
attribuido  ao  emprego  a  que  ello  se  refere,  e  não 
o  da  maioria,  nos  termos  do  art.  17  do  Decreto 
n.*  3.139  de  13  de  Agosto  de  1863,  que  só  tem  appli- 
cação  ao  empregado  publico,  a  quem  se  passa  novo 
titulo  para  servir  o  mesmo  emprego  e  não  podem 
aproveitar  ao  requerente,  que  sendo  estrangeiro  não 
podia  ser  empregado  publico,  e  por  isso  gozar  das 
vantagens  á  estes  concedidas,  sendo  uma  delias  o 
favor  conferido  pela  disposição  citada;  e  não  se 
achando  o  primeiro  titulo,  passado  em  1855,  sujeito 
ao  sello  proporcional,  nos  termos  do  art.  9.°  §  4.** 
do  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850,  teria  noio 
lugar  a  restituição  requerida,  senão  se  achasse  ella 
prescripta,  na  lórma  do  art.  3."  do  Decreto  de  12 
de  Novembro  de  1851,  acima  citado  :  justa  portanto 
foi  a  decisão  da  Thesouraria  indeferindo  a  pretenção 
de  Carlos  Steuber. 

Carlos  Carneiro  de  Campos, 
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N.  417.— FAZENDA.— Em  U  de  Dezembro  de  i8G4. 

Sobre  a  revisfto  de  contas  tomadas  fora  das   horas  do  expediente 

nas  Tbesouraria  de  3.*  ordem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  44  de  Dezembro  de  4864. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribunal 
do  Tliesouro  Nacional,  responde  ao  oíHcio  do  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província 
de  Sergype,  n.°  67,  de  24  de  Agosto  ultimo,  quanto 
á  sua  primeira  parte,  que  fica  approvada  a  tabeliã 
que  organisou,  e  remetteu  por  cópia,  regulando  o 
abono  das  gratificações  devidas  aos  empregados 
da  Thesouraria  pelas  contas  que  tomarem  fora  das 
horas  do  expediente,  e  que  a  dcspeza  com  esse 
serviço  no  corrente  exercicio  ha  de  se  pagar  logo 
que  se  tenha  decretado  o  augmenlo  da  verba  «  çra- 
lificações  por  serviços  extraordinários,  »  devendo  o 
Sr.  Inspector  informar,  em  Abril  próximo  futuro, 
emquanto  importao  ellas,  para  se  providenciar  a  tal 
respeito:  e  quanto  á  segunda,  na  qual  consulta  — 
(jucm,  em  lace  do  disposto  no  art.  6.*  das  Instrucçõcs 
de  31  de  Janeiro  de  4860,  ha  de  funccionar  como 
Contador  nas  tomadas  de  contas,  visto  como  não 
o  tem  a  Thesouraria  que  dirige,  por  ser  de  2.»  or- 
dem ;  que,  allenta  a  disposição  do  art.  49  do  De- 
creto n.*»  870  de  22  de  Novembro  de  4854,  a  ultima 
analyse  e  apuração  das  contas  de  que  se  trata,  com- 
pete nas  Thesourarias  de  2."  ordem,  ao  Chefe  da 
4.»  Secção  da  Contadoria.  Como,  porém,  é  neces- 
sário que  trabalho  tão  urgente  e  importante  se 
conclua  com  facilidade  e  promniidão,  íicao  mesmo 
Sr.  Inspector  autorisado  para  aistribuir  como  jul- 
gar mais  conveniente  a  ultima  analyse  da  liquidação 
das  referidas  contas,  cumulativamente  pelos  dous 
Chefes  de  Secção  da  Thesouraria,  c  no  impedimento 
dosles  pelos  4.'^*  Escripturarios,  seguindo  a  ordem 
estabelecida  no  art.  32  do  supracitado  Decreío,  mas 
de  modo  que  o  Empregado  que  tiver  funccionado 
110  primeiro  ou  no  segundo  exame  da  conta  não 
seja  encarregado  de  apura-la. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 
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N.  418.— IMPÉRIO.— Aviso  de  16  de  Dezembro  de  1864, 

Ao  Dircclor  da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo.  —  Declara  que  ao  acto 
de  encerramento  das  inscripçOcs  para  o  concurso  das  cndciros  do 
curso  preparatório  deve  ser  applirada  a  disposição  do  Regulamento 
complementar  das  Faculdades  de  Direito,  quando  o  prazo  das  mesmas 
ioscripções  ti>cr  de  expirar  durante  as  férias. 

A."  Secção. —  Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  16  de  Dezembro  de  1864. 

Em  resposta  ao  oílicio  de  V.  S.  do  5  do  correnlc, 
em  que,  communicando  que  expirão  nas  feririas  ac- 
luaes  os  prazos  das  inscripções  para  os  concursos 
das  cadeiras  de  rhetorica  e  latim  do  curso  de  pre- 
paratórios dessa  Faculdade,  consulta  se  pode  ser  ap- 
plicadaao  acto  de  encerramento  das  ditas  inscripções 
a  disposição  do  art.  114  do  Regulamento  complemen- 
tar da  mesma  Faculdade ,  visto  que  o  Regulamento 
do  referido  curso,  de  5  de  Maio  de  1856,  é  omisso 
a  semelhante  respeito,  declaro  a  V.  S.  que  certa- 
mente pode  e  deve  ao  acto  do  sobredito  encerramento 
ser  applicada  aquella  disposição,  para  o  íim  de  con- 
scrvarem-se  abertas  as  inscripções  nos  três  primeiros 
dias  úteis  que  se  seguirem  áquelle  em  que  terminão 
as  férias ,  fazendo-se  o  seu  encerramento  no  terceiro 
dia  ás  duas  horas  da  tarde.  E  esta  decisão  c  appli- 
cavei  a  casos  semelhantes. 

Deus  Guarde  a  V.  S,—José  Liberaio  Barrozo.—Sv. 
Director  da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo. 


**99« 


N.  419,— GUERRA.— Aviso  circular  de  16  de  Dezembro 

de  1864. 

Declara  a  maneira  por  que  devem  ser  informados  e  rcmettídos  á  Se- 
cretaria da  Guerra  os  requerimentos  c  outros  papeis,  sobre  os  quacs 
tenhao  de  ser  ouvidos  os  Presidentes  das  Províncias. 

1  .*  Directoria  Geral.— 1  .^^  Secção. —Rio  de  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  16  de  Dezem- 
bro de  1864. 

íllm.  e  Exm.  Sr.— Convindo  simplificar  o  trabalho 
do  expediente,  diminuir  sua  despeza,  e  evitar  a  perda 
de  tempo  com  a  multiplicidade  de  assignaturas,  á 
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que  são  diariamente  obrigados  o  Minislro  e  os  Di- 
rectores Geraes  da  Reparliçãx),  fique  V.  Ex.  preve- 
nido de  que  os  requerimentos  e  outros  papeis  diri- 
gidos á  esta  Secretaria  de  Estado,  e  sobre  os  guaes 
V.  Ex.  liver  de  ser  ouvida,  llie  serão,  d' ora  em  diante, 
enviados  sob  capa  official,  independentemente  de 
qualquer  aviso  ae  remessa,  e  apenas  com  a  seguinte 
indicação  escripla  no  alto  da  primeira  pagina— Em 
tal  data  é  remellido  pelo  Ministério  da  Guerra  à  Pre- 
sidência da  Província  de para  informar .— Esla 

indicação,  que  ficará  notada  nos  registros  desta  Re- 
parliçáo,  não  terá  assignalura  alguma. 

Tanto  as  informações  de  V.  Ex.,  como  as  que  ob- 
liver  de  outras  autoridades,  em  virtude  de  despachos 
seus,  serão  sempre  que  houver  espaço,  e  confor- 
memente ás  ordens  estabelecidas,  lançadas  á  mar- 
gem dos  ditos  papeis,  e  estes  devolvidos,  sem  ofBcio 
de  remessa,  á  Secretaria  da  Guerra  ;  cumprindo  que 
V.  Ex.,  em  identidade  de  circumstancias,  adopte  o 
mesmo  systema  nas  suas  rela^jões  com  as  autori- 
dades subordinadas  á  este  Ministério. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^-Henrique  de  BecMrepait^ 
Rohan.—Sv,  Presidente  da  Província  de. . . . 

—O  mesmo,  mutatis  wi2«/a?ic?/5,  ás  Repartições  su- 
jeitas áReparllção  da  Guerra  naCôrle. 


N.  420.— FAZENDA.— Em  H  de  Dezembro  de  <864. 

Declara  que  a  multa  de  que  trata  o  art.  465  do  Regimento  das  Al- 
fandegas deixou  de  subsistir  em  virtude  do  art.  75  do  Decreto 
n.o  3.217. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  17  de  Dezembro  de  4864. 

Em  resposta  ao  offlcio  n.*903  do4.'  do  corrente 
mez  em  que  o  Sr.  Inspector  da  Alfandega  da  Corte 
consulta  se  os  passageiros  que  omlttirem  objectos 
sujeitos  a  direitos  na  declaração  verbal  ou  por 
escripto,  de  que  trata  o  art.  38  do  Decreto  n.'  3.247  de 
31  de  Dezembro  de  4863,  íicão  Isentos  da  pena  de 
multa  equivalente  aos  mesmos  direitos,  ou  devem 
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considerar-se  comprehendidos  nas  disposições  do 
art.  25  do  sobredito  Decreto,  declaro  ao  referido 
Sr.  Inspector  que  semelhante  muita,  que  era  imposta 
pelo  1 1.'  do  art.  465  do  Regulamento  das  Alfande- 
gas, deixou  de  subsistir  por  força  do  art.  75  do  De- 
creto citado,  porquanto,  aos  Conferentes  incunibe, 
na  verificação  dabuga^em  dos  passageiros,  sepárajr 
para  pagamento  dos  direitos  os  objectos  e  mercado- 
rias gue,  na  forma  do  ReguiamentOi  não  peSsão 
constitui-la. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


»«••< 


N.  424  .—FAZENDA.  — Em  17  de  Dezembro  de  4864. 

Nas  requisições  para  a  entrega  de  emprcstinios  do  cofre  de  OrpAifios 
deve-se  declarar  o  que  pertence  a  capital  e  a  juros. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  47  de  Dezembro  de  4864. 

Não  pode  ser  satisfeita  a  requisição  constante  do 
seu  offlcio  de  5  do  corrente  para  que  seja  entregue  ao 
Thesoureiro  de  Orphãos  desse  Juizo,  Francisco  Má- 
ximo Barboza,  a  quantia  de  499^620;  de  principal  e 
juros,  contados  até  aquella  data,  extrabida  da  em- 
préstimo de  48  de  Setembro  ultimo,  por  não  constar 
da  escripturação,  do  cofre  de  Orphãos  de  Nictheroy 
a  entrada  de  quantia  alguma  naquella  data ;  convindo 

Jue  Vm.  faça  verificar  se  houve  engano  na  indicação 
a  mencionada  data,  e  observar  o  art.  8.*  das 
InslTUCções  de  48  de  Maio  de  1843,  para  que  nas  suas 
reclamações  não  venbão  sem  discriminação  as  im^^ 
portancias  de  capital  e  de  juros  como  acontece  com 
a  de  que  se  trata. 

Deus  Guarde  a  Vm.—CaWo5  Carneiro  de  Campos. 
Sr.  Juiz  de  Orphãos  e  Ausentes  de  Nictheroy. 


decisOes  de  1864.  i>2 
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N.  i22.— FAZENDA.— Em  !9  de  Dezembro  de  4864. 

o  GoUector  da  EstrelU  nâo  é  obriudo  a  ir  •uisUr  a  aràliaclo  de 

um  eseravo  da  oaçao. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  49  de  Dezembro  de  4864. 

Illm.  e  Exm*  Sr.— Em  resposta  ao  seu  Aviso  deS4 
de  Novembro  próximo  passado,  em  que  me  commu- 
nica  ter-se  o  Colleotor  das  Rendas  Geraes  da  ViUa  da 
Estrelia  recusado  a  assistir  á  avaliaç&o  do  escravo 
da  Naçáo,  de  nome  Ovidío,  ao  serviço  da  Fabrica  da 
Pólvora,  tenho  de  declarar  a  V.  Ex.,  que  à  vista  do 
disposto  no  Aviso  de  41  de  Novembro  de  4863,  junto 

Sor  cópia,  regular  foi  semelhante  procedimento 
aquelle  Collector»  cumprindo  que  V.  Ex.  se  sirva 
dar  as  precisas  ordens  para  que  a  sua  presença  em 
taes  avaliações  seja  supprida  pela  maneira  exposta 
no  mesmo  Aviso,  dando-se-lhe  vista  a  final  para  offl- 
ciar  ao  pé  do  termo  respectivo  como  entender  a  bem 
dos  interesses  da  Fazenda. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Carlos  Carneiro  de  Campos. 
—  Sr.  Henrique  de  Beaurepaire  Roban. 


N.  423.  — MARINHA.  — Aviso  de  19  de  Dezembro 

de  186i. 

Declara  qae  os  OIDciaes  Uarinhefrot  cotidemnados,  a  mais  de  um 
anno  de  prisflo,  sao  ipso  facto  rebaii adoa  á  classe  de  MariaMros. 

1."  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Hariídia. 
—Rio  de  Janeiro  em  49  de  Dezembro  de  4864. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sua  Magestade  o  Imperador,  por 
Immediata  Resolução  dCs  8  de  Outubro  ultimo, 
fòmada  sobre  Consulta  do  Conselho  Supremo  Mi- 
litar de  3  do  mesmo  mez,  Conformando-se  com  o 
parecer  nella  exarado.  Ha  por  bem  Mandar  de- 
clarar a  y.  Ex.  que,  tendo  sido  equiparados  pela 
Imperial  Resolução  de  Consulta  desse  mesmo  Tri- 
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bunal,  de  29  de  Junho  próximo  passado,  os  OíHciaes 
Marinheiros  aos  Inferiores  do  Exercito,  e  estando 
preceituado  na  Imperial  Resolução  de  Consulta, 
ainda  do  referido  Tribunal,  de  22  de  Dezembro  de 
4860,  que  o  Inferior,  condemnado  a  mais  de  um 
anno  ae  prisão,  deve  ser  rebaixadp  a  simples  sol- 
dado, o  Official  Marinheiro,  sentenciado  a  idêntica 
pena,  igualmente  deve  ser  rebaixado  a  Marinheiro, 
percebendo  os  vencimentos  dessa  classe,  onde  será 
conservado  até  que  se  torne  digno  de  acceso. 

O  que  communico  a  Y.  Ex.  para  sua  intelligencia 
e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Francisco  Xavier  Pinto 
Lima, ^Sr.  Chefe  de  Divisão  Encarregado  do  Quartel 
General  da  Marinha. 


N.   4á4.  —JUSTIÇA.— Aviso  de  19  de  Dezembro 

de  1864. 

•  * 

Autorisa  a  Secretaria  da  Policia  da  Corte  a  expedir  passaportes  para 
o  exterior  na  conrormidade  do  art.  77  do  Regulamento  n.<>  130  de 
31  de  Janeiro  de  1842. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de  Ja- 
neiro, 19  de  Dezembro  de  1864. 

Tendo  levado  ao  conhecimento  de  Sua  Magestadé 
o  Imperador  o  offlcio  que  V.  S.  dirigio  a  este  Mi- 
nistério, em  data  de  %  de  Julho  do  corrente  anno, 
representando  sobre  a  conveniência  de  se  restabe- 
lecer a  pratica  anteriormente  seguida,  e  alterada 
pelo  Aviso  de  SI  de  Março  de  1860,  de  conceder  essa 
Repartição  os  passaportes  para  o  exterior;  Houve 
o  Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem,  conformai ido-se 
com  a  informação  prestada  pelo  Ministério  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros,  em  data  de  15  de  Novembro 
ultimo,  Mandar  declarar  a  V.  S.  que  fica  autorisada 
a  Secretaria  da  Policia  da  Corte,  á  seu  cargo,  a  ex« 
pedir  os  referidos  passaportes,  na  conformidade  do 
art.  77  do  Regulamento  n.*»  120  de  31  de  Janeiro 
de  1842;  mantendo-se,  porém^  a  faculdade  que  tem 
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aquelle  Minislerio  de  expedi-los  ianibem  pela  res- 
pectiva Secretaria  de  Estado,  aos  Agentes  Diplomá- 
ticos e  Consulares,  nacionaes  e  estrangeiros,  aos 
encarregados  de  despachos,  Empregados  públicos 
da.  caiegoria  superior,  ou  pessoas  particulares  em 
iguaes  circumstancias ;  ficando  assim  como  V.  S. 
solicitou  revogado  o  supracitado  Aviso  de  SI  de 
Março  de  4860.  . 

O  que  €omiuuiiico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento 
e  em  resposta  ao  seu  referido  oílicio  de  2  de  Julho 
uhimo. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^Franoisco  José  Furtado.-^ 
Sr.  José  Caetano  de  Andrade  Pinto. 


N.  4á5.— IMPÉRIO.  — Aviso  de  49  de  Dezembro 

de  4864. 

Âo  Bgv.  ProYÍsor  e  Vigário  Geral  do  Bispado  de  Maria ona.-^DecUFa 

Sue  o  sacerdote  estrangeiro,  nomeado  vigário  eocommendado,  deiía 
e  perceber  congraa  se  nfto  fòr  solicitada  em  Icmpo  a  approva^-fto 
da  nomeação, 

6.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  era  49  de  Dezembro  de  4864. 

Tenho  presente  o  offlcio  de  3  de  Outubro  ultimo, 
em  que  V.  S.  pede  a  expedição  da  necessária  ordem 
para  que  se  pague  aos  sacerdotes  italianos  Francisco 
Sabino  de  Pniló,  e  Vicente  Maria  Mega  a  côngrua 
correspondente  ao  tempo  em  que  servirão  como  vi- 
gários encommendados,  aquelle  na  Freguezia  de  S. 
Caetano  do  Furquim,  e  este  na  do  Inficionado. 

Não  tendo  sido  as  respectivas  nomeações  sujeitas 
opportunamente  á  approvação  do  Governo,  como 
exige  o  Aviso  de  30  de  Julho  de  <862,  não  pôde  agora 
ter  lugar  a  expedição  da  ordem  por  V.  S.  solicitada. 

Deus  Guarde  a  V.  S.--José  Liberato  Barrozo. — Sr, 
Provisor  e  Vigário  Geral  do  Bispado  de  Marianna. 
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N.  426.— MARINHA.—  Aviso  de  49  de  Dezembro 

de  4864. 

Abre  uma  ciccpçAo  na  regra  gemi  estabelecida  no  art.  90  do  Kc- 
gulamento,  mandado  observar  por  I>ecr(^io  d.«  447,  de  19  de  Maio 
de  1846. 

2.*  Secção.—  Rio  de  Janeiro.—  Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  em  49  do  Dezembro  de  48C4. 

Sua  Magcstade  o  Imperador ,  Attendendo  que  a 
disposição  genérica  do  art.  20  do  Regulamento, 
luandaao  observar  por  Decreto  n.*^  447,  de  49  de 
Maio  de  4846,  muilo  pode  prejudicar,  não  só  os 
legítimos  interesses  das  companhias  de  navegação, 
conrio  os  da  publica  administração  e  do  commercio, 
conDpromettendo  a  regularidade  e  presteza  das 
viagens  dos  navios  pertencentes  ás  ditas  compa- 
nhias, Ha  por  bem  permittir  que  aos  paquetes 
brasileiros  subvencionados  pelo  Governo  e  aos  das 
Companhias  Ingleza— Royal  Steara  Navegation  —  e 
Franceza  —  Messageries  Impcriales— seja  hcilo  snhir 
dos  portos  do  Império  depois  do  sol  entrar  ou  antes 
deste  nascer ;  devendo  os  respectivos  Commandanles 
solicitar  para  este  effeito  licença  aos  Capitães  dos 
mesmos  portos  :  o  que  communico  a  V.  S.  para 
sua  inlelhgencia  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Francisco  Xavier  Pinto 
Lima,~Sv.  Capitão  de  Mar  e  Guerra,  Capitão  do 
Porto  da  Corte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  427.— MARINHA.  — Aviso  de  49  de  Dezembro 

de  4864. 

Declara  a  maneira  de  contar -se  o  prato  para  a  prescripç&o   das  di- 
vidas ,  de  que  s&o  credoras  a^  praças  de  pret  da  Armada . 

4  .*  Secção.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha. 
Rio  de  Janeiro  em  49  de  Dezembro  de  4864. 

Foi  presente  á  Sua  Magestade  o  Imperador  a  du- 
vida suscitada  por  essa  Contadoria  sobre  a  época ,. 
de  que  se  deve  principiar  a  contar  o  prazo  marcado 
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para  a  prescrlpçào  das  dividas ,  de  que  sào  credoras 
os  praças  de  pret  da  Armada ;  e  Manda  o  mesmo 
Augusto  Senhor  declarar  á  V.  S. ,  que ,  na  forma  do 
disposto  no  Aviso  de  Ude  Abril  de  4848  e  Ordem 
n.*  35  do  Tribunal  do  Tt>esouro ,  de  23  de  Março  de 
4851,  o  quinquennio,  para  a  prescripção  das  dividas 
das  praças  de  pret,  sejào  do  Exercito  ou  da  Armada, 
deye  ser  contado  do  dia,  em  que  ellas  sào  escusas 
do  serviço ,  porque  só  de  entào  para  diante  deitão 
de  estar  comprenendidas  no  §  4.*  do  art.  ?.•  do  Dec. 
!!.•  857 ,  de  42  de  Novembro  de  4857. 

O  que  communico  á  V.  S.  para  sua  inteilígencia 
e  execução* 

Deus  Guarde  a  V.  S,—  Francisco   Xavie?^  Pinto 
Lima.  —  Sr,  Contador  da  Marinha. 


N.  428,— IMPÉRIO.— Aviso  de  20  de  Dezembro  dei  864, 

Ao  Director  inlerino  da  Faculdade  de  Direi  to  de  S.  Paulo. —Declara  que 
o  substituto  das  cadeiras  de  rbetorica,  philosophia  e  historia  uao  pode 
ser  nomeado  Professor  da  cadeira  do  rhetorica,  sem  a  formalidade 
do  concurso  exigida  pela  legislação  em  vigor. 

4.»  Secção.  —  Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  20  de  Dezembro  de  4864. 

Communico  a  V.  S.,  para  seu  conhecimento,  e  para 
que  o  faça  constar  ao  substituto  das  cadeiras  de  rbe- 
torica, philosophia  e  historia  das  aulas  preparatórias 
dessa  Faculdade ,  Dr.  Joaquim  do  Monte  Carmello, 
que  foi  indeferido  o  requenmenlo  em  que  pede  ser 
nomeado  Professor  da  cadeira  de  rbetorica  inde- 
pendentemente de  concurso. 

O  supplicante  fundamenta  o  seu  pedido  no  art.  48 
do  Regulamento  de  5  de  Maio  de  4855,  o  qual  mandou 
conservar  aos  substitutos  das  diías  aulas,  que  então 
existião,  os  €eus  direitos  adquiridos  era  virtude  da 
legislação,  ou  do  estylo  reconhecido  pelo  Governo  na 
data  do  mesmo  Regulamento ;  o  q^ue  diz  veriíicar-se 
a  respeito  da  sua  pretençào,  por  isso  que  pelo  art. 
4.'  do  capitulo  li  dos  Estatutos  de  7  de  Novembro  de 


4831 ,  que  vigorava  quando  elle  foi  nomeado  e  lomou 
posse  do  lugar  que  exerce,  era  direito  dos  subs- 
titutos o  serem  nomeados  Professores  sem  a  forma-- 
lidade  do  concurso,  e  ainda  depois  da  reforma  dos 
referidos  Estatutos,  pelos  que  íorão  dados  no  anno 
de  4854,  foi  reconhepido  o  mesmo  direito  na  no* 
meac&o  feita  do  substituto  de  latim  para  Professor 
da  mesma  cadeira. 

Mas  semelhante  fundamento  não  pôde  ser  aceito , 
não  só  porque  pelo  Aviso  n.M3  de  7  de  Janeiro  de 
4839  estava  declarado  que  o  citado  art.  4."*  do  capi* 
tulo  44  dos  Estatutos  de  4834  sdmente  regulava  para 
os  substitutos  das  Faculdades  de  Direito,  e  não  para 
os  das  aulas  preparatórias,  cujo  accesso  ao  lugar  de 
Professor  não  podia  ler  lugar  sem  o  concurso  exi- 
gido no  art.  S.^"  do  capitulo  SI.*"  dos  mesmos  Esta-< 
tutos,  mas  também  porque  os  estylos  quer  anteriores, 
quer  posteriores  aos  actuaes  Estatutos,  estão  de  ac- 
cordo  com  esta  doutrina ,  e  com  o  que  dispõe  o 
art.  47  do  sobredito  Regulamento,  e  não  podem  por- 
tanto ser  invalidados  pelo  único  precedente  invo- 
cado pelo  supplicante,  o  qual  poderia  ter  sua  razão 
especial,  que  noje  se  não  dá. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—José  Liherato  Barrozo.-^Sr, 
Director  interino  da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo. 


N.  429.--FAZENDA.  — Em  20  de  Dezembro  de  4664. 

Restitai^o  de  dirtitos  de  exportaçSo  por  nSo  etUr  ainda 

embarcado  o  geoero. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —Rio  de  Ja- 
neiro em  20  de  Dezembro  de  4864. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribunal 
do  Tbesouro  Nacional ,  communica  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provinda  de  Pernam- 
buco ,  para  sua  intelligencia  e  devidos  eíTeitos,  que 
o  mesmo  Tribunal ,  tomando  conhecimento  do  re- 
curso de  Carvalho  &  Nogueira,  que  acompanhou 
o  seu  offlcio  de  34  de  Agosto  ultimo  n.°  426 ,  inter- 


posto  da  decisão  da  Alfandega  dessa  Província  e  da 
mesma  Tbesouraria  denôgando-lhes  a  restituição  dos 
direitos  de  exportação  pagos  por  484  barricas  com 
assucar  branco  que  despacharão  para  o  Rio  da  Prata, 
e  depois  obífverào  permissão  para  embarcal-a  no 
l)rigue  nacional  Belisario  parado  Rio  de  Janeiro ,  re- 
solveu dar  provimento  ao  dito  recurso,  para  que  se 
effectue  a  restituição  requerida ,  pelo  Hinãamento  de 
não  Mtar:ainda'efmbarcado  o  género;  nooaso  con- 
trario ,  como  se  deduz  daart.  64^  §§  8  e  44  do  Re- 
flfulamenlo  de  49  de  Setembro  de  4860,  já  não  poderia 
ti^r  lugar  a  restituição,  e  sim  apenas  a  remissão  con* 
cedida  por  graça  da  Administração  superior  aos  res- 
trictos  termos  qo  paragraplio  único  do  arl.  64  do  De- 
qreto  de  34  de  Dezembro  de  4863. 

Carlos  Carneiro  de  Canvpos, 


N.  430.— MARINHA-— Aviso  de  20  de  Dezembro 

de  4864. 

EI^'a  a  30  o  numero  de  IS  Fieis  de.  Commi^sao»  para  serTir  em  oâ 
•  Bayioè  da  Armada,  na  falta  dos  Fieis  de  J,«  e  5.«  classe  do  Corpo 
.  de  Offielaea  de  Fazenda,  ficando  nesta  parte  derogado  o  Aviso  do 
6  de  Novembro  de  i961. 

2.'  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  em  20  de  Dezembro  de  4864. 

Tendo  a  experiência  demonstrado  ser  insuflScienfe 
o  numero  de  Fieis  de  Commissão,  designado  no  art. 
♦.•  do  Aviso  regulamentar  de  6  de  Novembro  de  4864, 
para  satisfazer  as  emergências  do  serviço  da  Ar- 
niada,  como  ponderou  a  Intendência  da  Marinha  em 
ofBcio  n.*  480  de  10  do  corrente  mez,  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  Ha  por  bem,  derogando  aquelle 
artigo,  mandar  elevar  a  30  o  numero  de  48  dos 
mesmos  Fieis,  que  serão  admittidos  á  medida  que 
lorem  necessários ;  ficando  quanto  ao  mais  em  pleno 
vigor  as  disposições  do  referido  Aviso. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  sua  intelligencia 
e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  S,— Francisco  Xavier  Pinlo 
Ltnta-^Sr.  Capitão  de  Mar  e  Guerra  Intendente  da 
Marinha, 


N.  431 .  —  AOfilCULTííRA  ,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBUCAS.-rStn  n  de  Pezeiftbro  de  4aG4. 

t 

AUera  o  conlraclo  com  a  CoippaBbia  c|e  o|kv^|s)(p  i^^eq^ii^ 

dos  paguetes  do  S^l. 

N.  <  .091 .—  Directoria  do  Correio.— Rio  de  Janeiro^ 
—Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio, 
e  Obras  Publicas    em  S3  de  Dezembro  de  4864. 

Tendo  cm  vista  favorecer  o  d£âanvoiyimB0l0  ^do 
coinroercio  da  colonisação  nas  Províncias,  em  cujos 
portos  tocão  os  vapores  da  Companhia  de  navegado 
ifH€H*mediafia,  «8ital>elecendo  uma  tarifa  mais  liberai 
de  passagens  e  fretes,  q  tornando  extensivos  os  be- 
neíicios  dessa  nay  evasão  a  outros  portos  das  mesmas 
Províncias :  resolvi,  altendehdo  á  representação  que 
na  quali^ado  de  Presidenta  daauella  Compajadia  Va^. 
dírigU)-n9e  em  data  de  19  ao  corrente,  fazer  as 
seguintes  inodificações  no  serviço  de  que  sje  trajla. 

1  .*  Os  vapores  da  Companhia  £arãò  mensalmente 
tr.es  viagens,  partindo  do  Rio  de  Janeiro  nos  dias 
9,   46  e  24. 

A  primeira  viagem  será  até  Santa  Catharina  com 
escala  pelos  portos  de  Paranaguá,  Antonina  e  S. 
Francisco,  regressando  do  mesmo  modo. 

Na  segunda  vingem  irá  o  paquete  somente  até 
Paranaguá,  tocando  tanto  na  ida  como  na  volta  era 
Ubatuba,  S.  Sebastião,  Santos  e  Iguape. 

A  tepceira  e  uUima  viagem  mensal,  ^^rá  ig^l 
á  primeira,  -podendo  porém  o  vapor  receber  ^m 
seu  regresso  carga  em  Cananéa,  e  fazer  escalas  pelos 
portos  de  Sa»ios,  CaJ^e^u^as,  JLtapocoxoby.puItajahy,, 
se  assim  jijlgar  conveniente. 

2.'  £*  pcrmittidp  á  Coipíipanbia  empregar  um  vapor 
auxiliar  no  trajecto  de  Cananéa  a  iguape, 

3/  A  denjiora  dos  vapores  iios  pokes,  -e  e  p^eçò 
das  i^a^eagçns  e  fretes  sáo  fixados  pelas  tape.lJa^ 
annexas  n.°M,  2  é  3. 

4/  A  subvenção  áe  3:&O0^Úi0O  para  .cada  uma  das 
duas  vi$Lgefis  mçns^es  de  que  trata  a -condiçfie  S."" 
do  canlcáclo  de  4*  de  Maio  de  4886,  será  paga  na 
razão  de  7:000^000  pelas  três  viagens  acima  estar- 
belecidas. 

^Fica  poféin  entenéido  qye  a^  jpe^as  e3llp!i]lddas 
naqueHe  contraote  são  applicavets  lambem  ás  dis- 
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posições  desle  Aviso,  que  vigora  da  data  de  lioje, 
e  emquanlo  o  Governo  Imperial  não  determinar 
o  contrario. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Jesuino  Marcondes  de  Oli- 
veira e  iSrf.— Sr.  Presidente  da  Companhia  de  na- 
vegação intermediaria. 


N*  L— Tabeliã  dos  Itoras  que  devem  demomr-se  os  |ia- 
qiietes  da  Gompanliia  Intermediaria  nas  viagens  atc 
Paranagaft  e  esealas. 


PORTOS  DA  UNHA. 


I 


(Ibatoba..., • 

â.  Sebastião 

Santos. . .  ^ 

Iguape  /. 

Paraaagaá  (estaçlo) . 


NA  IDA  VKMk 

O  SUL. 


t  horas. 

1  M 

6        9 
9        » 


aiA  TOLTA   PAAA 
O  HHIRTC. 


?  horas. 

1     • 

4       I* 

li    » 

6       9 


I 


Tabeliã  das  horas  <|ue  devem  demorar-se  os  paquetes 
da  Companhia  Intermediaria  nas  viagens  até  Santa 
Catharlaa  e  eseatian. 


PORTOS  DA  UNHA* 

NA  n>A  PARA 
0  SCL. 

NA  yOLTA  PARA 
0  NORTÉ. 

Santosl • 

4  horas. 
6     » 

3         9 

1  J» 

2  » 

3  horas. 

4  » 

3  » 

4  > 

3      » 

Paranaguá  (descendo  de  Antonina). 
Antonina «••• 

Gananéa 

S.  Francisco » 

Santa  Catharina  (estado) 

4.«  Directoria  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  AgricaUara, 
Commercio  e  Obras  Publicas  em  29  de  Dezembro  de  i8$4.--0  Director, 
Dr.  Thoxr^çi!;  Jçsç  fintç  Seraueira, 
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N.  432.— IMPÉRIO.— Círctrlar  de  83  de  Dezembro 

de  18G4. 

Declara  qae,  sempre  que  forem  renovadas  as  Provisões  de  oomeaç.1o 
de  Sacerdotes  estrangeiros  para  coutinuaiem,  ua  mesma  ou  em  di- 
versa parochia,  no  exercido  do  cai^go  de  Vigários  cmonmiendados, 
deve  ser  solicitada  a  approvacfio  do  Governo  Imperial,  da  quot  fica 
dependente  o  pagamento  das  respectivas  côngruas. 

6.*  Secção. — Rio  de  Janeiro.—  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  23  de  Dezembro  de  4864. 

Exm.  e  Revm.  Sr.  — Declaro  aV.  Ex.  Revm.,  em 
additamenlo  ao  Aviso  de  30  de  Julho  de  1862,  que, 
quando  V.Ex.  Revm.  renovar  as  Provisões  de  no- 
meação de  Sacerdotes  estrangeiros  para  conlinuarcni, 
na  mesma  ou  em  diversa  parochía,  no  exercicio  do 
cargo  de  Vigário  fencommcndado,  deve  solicitar  a 
approvação  de  que  trata  o  mesmo  Aviso,  o  do  (luo 
depende  o  pagamento  das  respectivas  côngruas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  Revm.  —  José  Líber  alo 
Barrozo.—-  Sr.  Bispo  da  Diocese  de 


N.  433.— JUSTIÇA.— Aviso  de  24  de  Dezembro  de  48Gi. 

Ao  Presidente  âà  Província  <le  S.  Paulo.—  Declara  que  a  Lei  (em  de- 
signado quaes  os  Kscrivaes  que  devem  servir  norautc  os  ndegadus 
de  Policia ,  e  que  no  impedimento  desses,  canc  a  pronuucia  con- 
tida DO  Ayíso  d.o  ISO  de  16  de  Outubro  de  1854. 

3.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  24  de  Dezembro  de  4864. 

lllm.  e  Exm.  Sr.—- Sua  Mageslade  o  Imperador,  a 
Quem  foi  presente  o  seu  oíiicio  sob  data  de  30  de 
Julho  deste  ánno,  consullando— se  pôde  estender 
á  alguns  Termos  dessa  Província  a  í\utorisação  con- 
cediaa  por  Aviso  de  17  de  Novembro  de  1853  ao  De- 
lej^ado  de  Folrcía  dessa  Capital,  para  nomear  in- 
terinamente um  Escrivão  que  perante  elle  sirva,  em- 
auanto  não  houver  providencia  legislativa—;  Manda 
cclarar  a  V.  Ex.  que  a  Jei  tem  designado  quaes 
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os  Escrivães  que  devào  servir  perante  os  Delegados, 
e  que,  no  impedimento  dos  mesmos  Escrivães,  cabe 
a  providencia  contida  no  Aviso  n.**  480  de  46  de 
Outubro  de  4854. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligen- 
cia  e  devida  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex .  — Francisco  José  Furtado. 
—Sr.  Presidente  da  Provincia  de  S.  Paulo. 


N.  Í3Í.— FAZEXDA.— Em  27  de  Dezembro  de  48^. 

Sobre  a  cobrança  de  mulUis  impostas  por  falU  de  registros  de  terras. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Ja- 
neiro em  27  de  Dezembro  de  4864. 

Iltm.  c  Exm.  Sr.  — Declaro  a  V.  Ex. ,  em  resposta 
ao  seu  Aviso  de  44  do  corrente/  que  o  Juizo  dos 
Feitos  da  Fazenda  da  Côrle  e  Província  do  Rio  de  Ja- 
neiro, expedindo  Precatórias  para  cobraca  de  multas 
impostas  aos  índios  da  AldCa  de  S.  Pedro  por  falta 
íic  registro ,  o  fez  legalmente  em  virtude  de  certi- 
dões expedidas  pelo  Tbesouro  á  requisição  do  Mi- 
nistério que  tinha  a  seu  cargo  a  Administração  das 
Terras  Publicas  em  Aviso  de  46  de  Maio  de  4857 ,  e, 
portanto  não  praticou  violência  alguma  contra  os  in- 
divíduos de  que  se  trata,  como  V.  Ex.  presume.  Mais 
regular  me  parece  que  a  autoridade  competenle , 
que  julgo  ser  o  Presidente  da  Provinda,  informado 
como  se  acha  agora  de  que  o  Parocho  não  devia  ler 
imposto  as  mencionadas  multas  tome  conhecimento 
da  reclamação ,  que  devolvo ,  com  a  relação  junta 
por  conia ,  que  acompanhou  o  citado  Aviso,  e  alíivie 
os  multados  das  multas  impostas  por  uma  delibe- 
ração que  deverá  sercommunicada  ao  Thesouro  para 
os  eíTeítos  legaes;  convindo  prevenira  V.  Ex.  de 
que  já  se  expedirão  as  ordens  constantes  da  copia 
junta  do  oíTicio  da  Directoria  Geral  do  Contencioso 
do  Thesouro  somente  para  sobr'estar-se  no  anda- 
mento das  execuções ,  até  qiie  pelo  meio  normal 
acima  indicado  possão  cessar  as  mesmas  execuções. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Carlos  Carneiro  de  Cam- 
pos.--Sr.  Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  cSá. 
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N    435.— FAZENDA.— Em  28  de  Dezembro  de  i 864. 

Designa  o  Conselheiro  Ferraz  para  presidir  a  Commissao  incumbida 
de  proceder  a  um  inquérito  sobre  as  causas  da  ultima  crise  com- 
merciaU 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  28  de  Dezembro  de  1864. 

Illm.  eExm.  Sr.— O  Governo  Imperial  por  Aviso  do 
1  .•  de  Outubro  do  corrente  anno,  commetteu  a  V.  Ex. 
a  tarefa  de  estudar,  de  accordo  e  em  commum  com 
os  outros  Srs.  Commissarios  que  então  servião  como 
liscaes  na  liquidação  das  cinco  (5)  casas  bancarias 
que  suspenderão  seus  pagamentos  no  mez  de  Setem- 
bro, a  origem  e  as  causas  principaes  e  accidentaes 
da  crise  que  atravessava  a  Praça  do  Rio  de  Janeiro. 

Aproxima-se  a  época  em  que  se  lornão  neces- 
sários os  trabalhos  desse  inquérito ;  mas  lendo  sido 
substituídos  os  dous  coUegas  de  V.  Ex.  é  necessário 
que  se  tome  algumas  providencias  para  que  com 
brevidade  possa  ser  levado  a  effeilo  o  pensamento 
do  Governo,  chamando-se  a  um  centro  os  traba-* 
lhos  já  encetados,  e  os  que  ainda  se  houverem  de 
fazer.  Nestes  termos,  designando  a  V.  Ex.  para  pre- 
sidir a  Commissao  de  inquérito,  da  qual  d'ora  em 
diante  farão  parte  o  Sr.  Conselheiro  José  Pedro  Dias 
de  Carvalho  e  o  Sr.  Dr.  Francisco  de.  Assis  Vieira 
Bueno  que  forão  nomeados  Fiscaes  por  parte  do 
Governo  em  substituição  dos  Srs.  Conselheiros  Ber- 
nardo de  Souza  Franco  e  José  Maria  da  Silva  Pa- 
ranhos, communico-lhe  que  nesta  data  se  officia 
ao  Presidente  do  Banco  do  Brasil,  á  Junta  dos  Cor- 
retores e  ás  Cornmissões  administrativas  do  mesmo 
Banco  e  do  Rural  para  que  fomeçáo  aos  Srs.  Fis- 
caes os  esclarecimentos  necessários ;  requisitando 
do  Ministério  da  Justiça  a  expedição  de  suas  ordens, 
a  fim  de  lhes  serem  prestados  também  os  que  forem 
precisos  pelos  Juizes  e  Tribunal  do  Commercio, 
pelos  Juizes  Criminaes  encarregados  dos  processos 
contra  os  falUdos  e  pela  Secretaria  da  Justiça. 

Além  destes  esclarecimentos,  sirva-se  V.  Ex.  re- 
quisitar aquelles  de  que  ainda  carecer  a  Commissao,  e 
bem  assim  os  Empregados  Públicos  de  cuia  coope- 
ração também  necessitar,  conforme  se  declarou  nos 
citados  Avisos  do  4  .•*  de  Outubro  ultimo. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.— Carlos  Carneiro  de  Campos. 
—Sr.  Conselheiro  Angelo  Moniz  da  vSilva  Ferraz. 
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N.  436.— MARINHA.— Aviso  de  29  de  Dezembro 

de  4864. 

Manda  expcuiar  oa  Armada  a  ProvisSo  de  16  de  Agosto  jdt  1891 , 
e  declara  qual  a  inleUigeucia  a  dar-se  ao  Aviso  de  13  de  Ou- 
tubro de  1845. 

I 

4 ."  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Marínba. 
—  Bio  /da  janeiro  em  29  de  DezQmbra  <le  4  864. 

Illm.  e  Exm.  Sr.-— Sua  Mageslade  o  Imoerador,  a 
Quem  foi  presente  o  oíOcio  desse  Quartel  Geoeral, 
n.*"  932,  de  46  de  Setembro  do  amio  próximo  ps^sado« 
no  qual  suscUa  a  duvida  sobre  a  verdadeira  intellí- 
gencia  a  dar-se  ao  Aviso  de  43  de  Outabro  Ue  4849, 
Ha  par  bem»  por  Sua  Immediata  e  J[mperial  Reso- 
lução, de  32  de  Outubro  ultimo,  tooiajda  sobre  Con- 
sulta do  Consellio  Supremo  Militar,  de  40  d^  n^smo 
mez,  Mandar  declarar  a  V.  £i. : 

4.*"  Que  seja  litteralmente  execuiada  na  Armada  a 
Provisão  de  46  de  Agosto  de  1824,  pela  qual  nem 
um  oníciai  inferior  pode  ser  rebaixado  de  seu  posto, 
sem  que  primeiro,  e  pelo  modo  neíla  djjsposto,  se 
prove  a  sua  incapacíaade  ou  culpa. 

2.*  Que  o  Aviso  de  43  de  «Outubro  de  4845  só  dá 
faculdade  aos  Commandantes  das  pi  visões  Navais, 

{>ara  suspenderem  temporariamente  os  Officiaes  in- 
erlores  dos  Corpos,  e  os  Officiaes  Mariinheiros,  e 
não  para  rebaixa-los  de  seus  postos ; 

3."  Finalmente,  que  os  Cairos  de  ilsquadra,  e  bem 
assim  os  Cabos  de  Marinheiros  podem  ser  rebaixa- 
dos, independente  do  Conselho  de  inquiric^o^  ereado 
.pola  referida  Provisão  de  6  de  Agosto  4e  4824 , 
visto  coiíkQ  esses  indivíduos  são   considerados '««^ 

Í)raças-p-,  e  não  Oflioiaes  inferiores  <Jo  posto  de 
^orriel  para  cima,  segundo  se  ciiQha  (^^tabeiecido  e 
executado  no  Exercito. 

O  que  communico  a  V.  Ex,  para  seu  eOiObe^iumento 
e  devidos  eíTeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.--  Francisco  Xamet*  Piuio 
Linia,--  Sr.  Chefe  de  Divisão  Encarregado  do  <?«ar- 
lei  General  da  Marinha. 
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N.  437.— FAZENDA.— Em  30  de  Dezembro  tfe  <864. 

As  Thesourarías  qSo  podem  applicar  os  créditos  concedidos  ádes- 

pezas  differentes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Farenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  30  de  Dezembro  d«  4864. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacioníil,  declatà  ^ó  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Faíenda  do  Paraná,  em 
resposta  ao  offlclo  n.*  130  de  42  de  Novembro  ul- 
timo, no  qual  participa  ter  mandado  pagar  a  Joaquim 
António  de  Moraes  Dutra  a  quantia  de  4:445;$64^S 
de  que  era  credor  por  despegas  que  fez  como  Director 
do  extinclo  Aldeamento  do  Chagú  em  exercícios  pas- 
sados, que  não  foi  acertado  o  seu  procedimento 
neste  caso;  não  só  porque  as  Circulares  de  10  de 
Junho  de  4862  e  21  de  Setembro  de  4863,  em  que 
se  baseou  a  respectiva  Junta,  não  Justificão  o  acto 
visto  como  a  segunda  alterando  a  primeira  das  Cir- 
culares manda  que  dado  o  caso  desta,  solicite-se 
credito  ao  Thesouro  antes  do  abono  do  saldo, —  e  é 
para  notar  que  a  divida  em  questão  não  parece 
provir  do  saldo  em  poder  do  responsável;  mas 
também  porque,  sendo  já  tarde  para  conceder-se 
o  credito  que  o  Sr.  Inspector  pedira,  em  oíflcio 
n.«  27  de  20  de  Maio  efe  4863,  para  o  pagamento 
desta  e  de  outras  dividas  consiantes  da  relação 
vinda  com  o  mesmo  officio,  por  já  estar  então  ter- 
minado o  prazo  de  que  trata  o  art.  4.»  do  Decreto 
n.«  2.897  de  26  de  Fevereiro  de  4862,  determinou 
a  Ordem  n.*  54*de  23  de  Agosto  ultimo,  que  a  The- 
souraria liquidasse  as  referidas  dividas  em  processo 
ordinário:  e  accresce  que  achando-se  o  credito  con- 
cedido para  as  dividas  de  exercícios  findos  quasi 
exlincto  podia  tal  procedimento  contribuir  para  que 
elle  fosse  excedido.  Em  conclusão  observa  ao  Sr. 
Inspector,  que  os  créditos  concedidos  ás  Províncias 
são  especiaes,  e  que  ellas  não  podem,  ainda  que 
lenhào  aulorisação  geral,  applica-la  a  pagamentos 
dilTeronles. 

Carlos  Carneúx)  efe  Campos, 


>«••« 


DF.CISUGS  U£   ÍSM.  ái 
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N.  438. -^IMPÉRIO. -«Em  30  de  Dezembro  de  1864. 

Ao  Beveréndo  Bispo  do  Maranhão.  ^  Declara  ifne  as  propostas  dos 
Bispos  para  provimenio  d6  benefldos  ecciestasticos  devem  ser  acom- 
panhadas da  attestacAo  eiigida  pela  Provislo  de  30  de  Agosto  de 

-  1817;  e  que»  umavet  abertos  os  concursos,  nio  devem  ser  !■- 
nullados  pelos  mesmos  Bispos  com  o  fandameoto  de  oAo  ter  appa- 
recido  namero  sufficiente  de  oppositores. 

6."  Secção.—  Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  30  de  Dezembro  de  4864. 

Exm.  e  Revm.  Sr.  —  Pela  razão  constanle  do  Aviso 
que,  em  observância  da  Imperial  Resolução  de  30  do 
mez  findo,  dirigi  a  V.  Ex.  Revm.  em  6  ao  corrente, 
hajaV.  Ex.  Revm»  de  dar  as  convenientes  ordens  para 
que  sejào  de  novo  postas  a  concurso  as  parochias  de 

aue  trata  a  propo-la  por  V.  Ex.  Revm.  feita  em  \0 
este  mez. 

Por  esta  occasiào  Manda  Sua  Magestade  o  Impera- 
dor declarar  a  V.  Ex.  Revm.  que  as  propostas  devera 
ser  acompanhadas  da  atlestação  exigida  pela  Provi- 
são de  30  de  Agosto  de  <&17,  e  que,  uma  vez  abertos 
os  concursos,  não  dcveV.  Ex.  Revm.  annulla-Ios 

Í>elo  fundamento  de  não  ler  apparecido  numero  suf- 
iciente de  oppositores,  mas  prosegulr  nelles  em 
relação  aos  que  se  apresentarem,  dando  opporiuna- 
raente  conta  do  que  occorrer  ao  Governo  Imperial 
para  definitiva  resolução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  Revm.  —  José  Liberato 
Barrozo.—  Sv.  Bispo  da  Diocese  do  Maranhão. 


N.  439.— GUERRA.— Aviso  de  30  de  Dezembro  de  1864. 

Declara  que  um  cabo  de  escfitadra,  qqe  voltou  para  o  serviço  du  exercito 
por  ter  desertado  o  seu  substituto,  tendo  sido  este  capturado,  n2o 
deve  continuar  a  servir. 

1.'  Secção.— 2."  Directoria  Geral.  —  Rio  de  Janeiro. 
—  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  30  de  De- 
zembro de  1864^. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Declaro  a  V  Ex.,  em  resposta 
ao  seu  officio  n.°  495  de  3  de  Outubro  ultimo,  que  o 
Cabo  de  Esquadrada  Companhia  de  Cavallaria  aessa 
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Província  Virçilio  José  Pinto,  o  qual,  por  ter  deser- 
tado o  individuo  que  o  substituirá  no  serviço  do 
Ekercito,  se  apresentara,  não  deve  continuar  a  servir^ 
visto  ter  sido  capturado  o  seu  substituto. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Henrique  de  Beaurepàire 
Rohan.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas 
Geraes. 


N.  iW.—tAZENDA.— Em  31  de  Dezembro  de  ^864. 

Sobre  a  licença  concedida  a  um  Empregado,  e  que  foi  apresentado 
depois  de  promovido  a  lugar  superior. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  31  de  Dezembro  de  4864. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Respondendo  ao  seu  oflBcio  n.'  43 
de  9  de  Novembro  ultimo,  no  qual  communica  a 
solução  que  dera  a  Thesouraria  do  Fazenda  que 
hesitava  em  pôr  o-— Cumpra-se-— na  portaria  de  li- 
cença por  V.  Ex.  concedida  ao  Praticante  Manoel 
Coelho  Bandeira  de  Mello,  pela  razão  de  ter  obtido 
posteriormente  accesso  ao  lugar  de  2.'  Escripturario, 
e  entrando  em  exercido  antes  de  usar  da  licença: 
declaro  a  V.  Ex.  que  bem  decidio  mandando  cum- 
prir a  referida  portaria ;  porquanto  sendo  ella  apre- 
sentada dentro  do  prazo  de  30  dias  marcado  na 
circular  n."  347  de  k\  de  Dezembro  de  4858,  sem 
duvida  alguma  deve  aproveitar  ao  dito  empregado, 
sem  prejuízo  do  ordenado  do  ultimo  lugar,  pois 
não  ha  a  esse  respeito  disposição  em  contrario. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—CaWos  Carneiro  de  Campos, 
—  Sr.  Presidente  da  Província  da  Parahyba. 
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N.  44r— FAZENDA.— Em  34  de  Dezembro  de  ^Súk. 

Competência  dof  Colleetorei  para  impor  a  miiiu  por  falu  do  sdlo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  34  de  Dezembro  de  4864. 

Declaro  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e  devidos 
eíTeitos,  que  a  procuração  transmiltida  a  essa  Di- 
rectoria pelo  Administrador  da  Mesa  de  Rendas 
de  Angra  dos  Reis  com  oiHcio  de  40  de  Outubro 
ultimo,  passado  a  João  Luiz  Ferreira,  e  que  foi  re- 
validada na  dita  Mesa,  na  forma  do  art.  90  do  Re- 
Sulamento  de  26  de  Dezembro  de  4860  por  infracção 
o  art.  443,  visto  que  o  Escrivão  do  Juizo  de  Paz 
da  freguezia  de  Gapivary  do  Municipio  do  Rio  Claro 
a  assignou  e  concertou  antes  do  sello  a  que  estava 
sujeita ;  deve  ser  remettida  ao  CoUector  do  referido 
Municipio  para  impor  áquelle  Escrivão  a  multa  do 
citado  art.  443 ;  pois  é  fora  de  duvida  a  competência 
do  mesmo  colleclor  para  tal  imposição,  porque  os 
Tabclliães  e  Escrivães  são  officiaes  públicos,  e  não 
Autoridades  comprehendidas  na  excepção  do  art.  49 
do  Regulamento  de  4  3  de  Agosto  de  «4  863. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^Carlos  Carneiro  de  Campos. 
—  Sr.  Consellieiro  Director  geral  inleríno  das  Rendas 
Publicas. 


VnniTAMENTOS. 


N.  ^— FAZENDA.— Em  o  de  Janeiro  de  4864. 

Vencimeotos  do  Inspector  Geral  dos  terreoos  diamanliaos. 

Ministério  dos  Neg^ocios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  5  de  Janeiro  de  1864. 

O  Marquez  de  Abrantes ,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  vendo  o  officio  do  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de 
Minas  Geraes  n.*  80  de  U  de  Novembro  do  anno 
próximo  passado,  que  acompanhou  o  requerimento 
do  Major  Roberto  Alves  Ferreira  Tayoba,  Inspector 
interino  dos  terrenos  diamantinos  da  mesma  Pro- 
víncia, no  qual  recorre  da  decisão  do  mesmo  Sr. 
Inspector,  que  julgou  o  recorrente  com  direito  so- 
mente aos  vencmíienlos  do  lugar  de  Inspector  Geral, 
declara  ao  Sr.  Inspector  que  approva,  por  ser  bem 
fundada,  a  sua  decisão  negando  a  accumulação  de 
vencimentos  que  pretendia  o  recorrente ,  porquanto 
não  podia  ser  a  intélligencla  do  Regulamento  de  4  i 
de  Dezembro  de  48531  dar  ao  substituto,  quando 
exerce  as  funcções  de  Inspector  Geral,  um  venci- 
mento superior  ao  que  percebia  se  effectivo  fosse. 

Cumpre  gue  o  Sr.  Inspector  faça  restituir  o  que 
tiver  recebido  de  mais  o  di^o  Major  emquanto  se 
lhe  abonou  a  commissão  de  10  em  vez  de  5*/o. 

Marquez  de  Abrantes, 


»—* 


\.  i.— FAZENDA.— Em  U  de  Janeiro  de  IStii. 

Formalidades  nos  termos  de  fioaocas. 

Ministério  dos  Negocio  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  84  de  Janeiro  de  4864. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  lYi- 
banal  do  Thesouro  Nacional ,  devolvendo  ao  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia 
do  Paraná  as  cópias  dos  processos  de  fianças  quç 


prealúrào  ua  iiieiiiiia  Thesouraria  o  Administrador 
do  Correio ,  o  Thesoureiro  da  Alfandega  de  Para- 
naguá ,  o  Colleclor  do  Principe  e  o  Escnvao  da 
Conecloria  de  Morreles,  as  quaes  vierão  acompa- 
nhadas com  o  ofiicio  n.*»  90  de  7  de  Deiembro  ul- 
timo, ordena  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que  faça 
reformar  os  termos  das  mesmas  fianças  no  sentido 
de  exigir-se  que  sejão  ratificados  para  o  fira  de 
igualmente  se  obrigarem  os  fiadores,  como  prin- 
eipaes  pagadores  por  qualquer  alcance  de  dmbeiros 
ou  valores,  juros  e  custas:  exigindo-se  oulrosim 
que  os  procuradores,  que  tiverem  de  assignar,  ex- 
bibào  poderes  especiaes,  expressamente  declarados, 
pois  que  as  procurações  que  servirão  para  toma- 
rem-se  as  referidas  fianças  os  não  contém. 

José  Pedro^Dias  de  Carvalho, 


\.  3.— FAZENDA.— Em  il  de  Janeiro  de  I8tjí. 

Sobre  a  eiecuçao  do  art.  556  do  Hegulameoto  ús»  All«iidega$. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  27  de  Janeiro  de  1864. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  da  Bahia, 
em  resposta  ao  seu  ofiicio  n.*  338  de  4  de  Dezembro 
do  anno  passado,  que  o  mesmo  Tribunal,  tomando 
conhecimento  do  recurso  de  revista  interposto  por 
Alexandre  Tuvo,  da  decisão  do  Inspector  aa  Alfan- 
dega respectiva,  que  nos  termos  do  art.  556  do 
Regulamento  das  Alfandegas  de  49  de  Setembro  de 
1860,  lhe  inipôz  a  multa  de  83|f6ã6,  igual  á  diffcrença 
dos  direitos  entre  a  declaração  do  despacho  a  res- 
peito de  cassas  lisas  até  SO  fios,  e  a  verificação  feita 
na  conferencia  da  porta,  reconhecendo-se  ahi  con- 
terem mais  de  20  fios,  e  considerando:  <••,  que  o 
art.  598,  no  caso  de  differença  entre  o  despacho  e  as 
mercadorias  na  conferencia  de  sabida,  manda  pro- 
ceder nos  termos  dos  arts.  553  e  seguintes ;  2.'',  que 
o  erro,  negligencia  ou  fraude  do  Conferente  do  des- 


pacbo  não  isenta  a  parte  das  penas  couuninadas  no 
art.  556  se  na  conferencia  da  saliida  se  verificar  que 
as  mercadorias  são  de  qualidade  consideravelmente 
superior  à  declarada  no  despacho;  3.*,  que  se  a 
parte  ignorava  a  qualidade  da  mercadoria,  devia  ter 

frocedido  nos  termos  da  2."  parte  do  art.  545: 
.'',  que  na  falta  de  uma  base  legal  para  se  reputai* 
uma  mercadoria  consideravelmente  superior  em 
relação  á  outra,  e  por  caoseguinte  fraudulenta  a 
declaração  da  nota,  tem  a  Alfandega  da  mesma  Pro- 
víncia executado  regular  e  razoavelmente  o  citado 
art.  556,  julgando  tal  a  mercadoria  sempre  que  se 
reconhece  uma  dilTerença  de  mais  de  50  ou  60  V» 
entre  a  taxa  da  qualificação  da  nota  ou  despacho,  e 
a  verificada  segundo  a  qualidade  das  peças  que  se 
encontrão  dííferentes  daquella  qualificação ;  resolveu 
negar  provimento  ao  referido  recurso. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


X.    4.  —FAZENDA.  —Em   Vt   de  Janeiro  de  1864. 

Sobre  o  veocimento  dos  Escrívies  das  Pagadorias  dos  casos  de 

subsiítuiçAo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — -  Rio  de 
Janeiro  em  27  de  Janeiro  de  4864. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal doThesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  deS.  Pedro, 
em  resposta  ao  oííicio  da  mesma  Thesouraria,  n.®  M\ 
de  6  de  Agosto  do  anno  passado,  que  bem  procedeu 
negando  ao  Escrivão  da  Pagadona  filial  da  Cidade 
do  Rio  Grande  o  abono  da  gratificação  de  exercício 
do  lugar  de  Pagador  da  mesma  Pagadona,  durante 
o  tempo  em  que  o  subslituio ;  porquanto  nenhum 
direito  tem  em  taes  casos  os  Escrivães  das  Pagadorias 
as  referidas  gratificações,  pois  contiquão  a  exercer 
os  seus  próprios  empregos  sem  alteração  alguma 
das  incumbências  que  lhe  são /elativas . 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho, 
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\.5.— GUERRA.— Aviso  de  «7  de  Janeiro  de  1864. 

Declarando  que  se  concedeu  permissão  ao  Delegado  do  Cirar^o-mór 
do  Exereito  na  Provincia  de  Sergipe,  para  tomar  assento  na  As- 
sembléa  Provincial ;  devendo  ser  sobsUInldo  no  cargo  q«e  oceapa, 
por  nOo  ser  compatível  com  o  de  Depntado  Provmclal. 

2.*  Directoria  Geral.—  4 .« Secção. —Rio  de  Janeiro. 

—  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  27  de  Ja- 
neiro de  1864. 

Illm.  e  Exin.  Sr.—  Tendo  o  Governo  Imperial  per- 
niittido  que  tome  assento  na  Asseml>léa  Provincial 
dessa  Província,  o  1."  Cirurgião  do  Corpo  de  Saúde  do 
Exercito,  Dr.  José  João  de  Araújo  Lima,  como  reque- 
reu, assim  o  declaro  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento, 
e  o  fazer  constar  ao  dito  4.*»  Cirurffião,  o  qual  deverá 
ser  substituído  por  outro  Official  ao  mesmo  Coroo  de 
Saúde  no  lugar  que  exerce  de  Delegado  do  Cinir- 
gião-mór  do  Exercito,  por  não  ser  compatível  o 
exercício  deste  cargo  com  o  de  Deputado  Provincial. 

Deus  Guarde  aV.  Ix.--  António  Manoel  de  Mello, 

—  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Sergipe. 


\.  6.  —  FAZEWA.  -  Em  S»  de  Janeiro  de  4í»4. 

Alcances  de  responsáveis. 

Ministério  dos  .Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de 
Janeiro  em  28  de  Janeiro  de  1861. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  em  resposta  ao  offlcio  do 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia 
de  Santa  Catharina,  sob  n.*  87  de  4  de  Novembro 
ultimo,  no  qual  d^ndo  conta  do  resultado  da  tomada 
das  contas  do  ex-Collector  das  rendas  geraes  do 
Município  de  S.  José,  Gaspar  Xavier  Neves,  informa 
que  o  referido  ex-CoUeclor,  depois  de  preso  admi- 
nistrativamente, e  dé  liquidadas  as  contas,  entrou 
para  os  cofres  da  Thesouraria  com  a  importância  de 
8:â22^944,  sendo  6:493^820  do  alcance,  4:829^424 
dos  respectivos  juros  e  SiOO^OOO  de  multa  pela  não 


apresentação  de  seus  livros  e  contas  no  devido 
tenf)j)o,  e  assim  julga  que  a  Fazenda  Nacional  está 
devida  e  sufiicienteinente  indemnisada,  e  o  Collector 
punido;  declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que,  apezar 
do  que  expõe»  ainda  não  se  pôde  passar  quitação  ao 
responsável,  porquanto  connecendo-se  do  processo 
que  a  cobrança  de  uma  siza  só  fora,  conhecida, 
porque  houve  denuncia,  circumstancia  que  clara- 
mente denota  que  os  liquidadores  da  conta  não 
confrontc^irão  a  receita  deste  imposto  com  as  cer- 
tidões passadas  pelos  Tabelliães  e  Escrivães  do 
Termo  da  Collectoria,  meio  este  infallivel  para  so 
conhecer  da  falta  de  lançamento  na  escripturáçâo 
não  só  do  imposto  da  siza,  como  das  entradas  de 
bens  de  defuntos  e  ausentes  e  dinheiros  de  orphãos, 
cumpre  que  o  Sr.  Inspector  faça  reconsiderar  a  li- 
quidação da  mesma  conta,  para  que  só  depois  de 
esgotados  estes  recursos,  que  são  os  meios  tiscaes, 
emprega-los  nas  tomadas  de  contas,  se  possa  dar 
quitação  ao  ex-collector,  levantando-se-lhe  os  se- 
questros pela  Thesouraria  requeridos :  não  podendo 
ser  adoptado  o  meio  lembrado  pelo  Procurador 
Fiscal,  que  além  de  não  satisfazer  completamente, 
não  livra  a  Fazenda  Nacional  dos  prejuízos  que  lhe 
podem  ter  acarretado  o  não  lançamento  de  rendas, 
espécie  que  só  pôde  ser  conhecida  por  meio 
daquellas  confrontações  e  não  de  denuncias,  a  que 
poucos  se  prestão . 

José  Pedro  Dias  âe  Carimlho* 


\.  7.  — FAZENDA.— Em  HO  de  .íaneiro  de  4864. 

Sobre   aforamento  áe.  terrenos  de  marinhas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de 
Janeiro  em  30  de  Janeiro  de  1864. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  — Para  poder  resolver  sobre  o 
reauerimento  incluso  de  José  Lopes  da  Costa  e  Souza, 
pedindo  por  aforamento  terrenos  de  marinha  á 
margem  direita  do  rio  Parabyba,  no  lugar  denomi- 
nado—Convento—,  á  extrema  direiía  da  cidade  de 
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S.  João  da  Barra,  com  H2  braças  de  frente  e  46  de 
fundo,  cujo  reguerimento  foi  devolvido  por  V.  Ex. 
com  o  seu  oíBcio  de  3  de  Novembro  de  4862,  acom> 
j3anbadcr  da  informação  por  cópia  prestada  pela 
respectiva  Camará  Municipal ;  haja  V.  Èx.  de  mandar 
proceder  á  medição,  demarcação  e  avaliação,  não 
só  dos  terrenos  pedidos  pelo  supplicante,  como  dos 
solicitados  pela  oita  Gamara,  na  forma  do  Aviso  de  3 
de  Agosto  de  4854;  recommendando  que  sejão  con- 
vocados os  vizinhos  confinantes  dos  terrenos  pedi- 
dos, assim  como  a  Gamara,  a  íim  de  que  assistindo 
á  medição  e  mais  actos  acerca  dos  terrenos  possão 
allegar  seus  direitos,  e  assim  evilar-se  quaesquer 
duvidas  para  o  futuro. 

Deus  Guarde  a  V .  Ex .  —  José  Pedro  Dias  de 
Carvalho. --f^r.  Presidente  da  Provinda  do  Rio  de 
Janeiro. 


X,  8.— FAZENDA.- Em  30  de  Janeiro  de  4864. 

Direitos  a  que  estfto  sujeitas  as  gratificações  dos  Chefes  de  PoKm. 

Ministério  dos   Negócios  da   Fasenda.  —  Rio  de 
Janeiro  em  30  de  Janeiro  de  4864. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Ama- 
zonas, em  resposta  ao  seu  officion.*  34  de  28  de 
Outubro  do  anno  próximo  passado,  que  o  mesmo 
Tribunal  deferio  a  pretenção  do  Bacharel  Caetano 
Estellita  Cavalcanti  Pessoa  contra  o  acto  da  niesma 
Thesouraria  de  Fazenda  cobrando-lhe  5  •/.  sobre  a 
gratificação  do  cargo  de  Chefe  de  Policia  da  dita 
Provincia ;  porquanto  é  regra  que  ainda  não  soffreu 
alteração,  que  o  funccionario  que  exerce  por  nomea- 
ção interina  emprego  ou  cargo  de  que  tem  pago  o 
imposto  de  o  7o  não  é  obrigado  a  repeli-lo  quando 
ííonlináa  a  exercer  o  mesmo  cargo  ou  emprego  em 
virtude  de  nomeação  definitiva.  E  tendo  o  referido 
Bacharai  Estellita  occupado  por  mais  de  um  anno, 
por  nomeação  da  respectiva  Presidência,  o  lugar  de 


Chefe  de  Policia  da  mesma  Província,  e  pago  o  Im-^ 
{ioslo  de  5  Vo  da  gratificação  que  recebeu,  corres^ 
pondente  a  um  anno,  não  está  sujeito  a  novo  paga-* 
mento  pelo  facto  de  ler  continuado  a  exercer  aquelle 
lugar  em  virtude  de  nomeação  do  Governo  Imperial. 
O  argiimento  que  a  mesma  Thesouraria  de  Fazenda 
deduzio  da  Decisão  do  Thesouro  n.»  405  de  2  de 
Março  de  4860,  não  procede;  porquanto  não  pretende 
o  dito  Bacharel  que  lhe  seja  levado  em  conta  o 
imposto  pago  em  outra  Província  pelo  exercício  in-- 
termo  do  lugar,  ou  pelo  de  Juiz  de  Direito,  solnre 
que  versa  a  citada  Decisão,  mas  unicamente  o  que 
pagou  na  própria  Província  onde  sem  interrupção 
lem  exercido  o  cargo  referido.  Nem  pôde  ter  appli-^ 
eaçao  ao  caso  de  que  se  trata  a  circular  do  Ministério 
da  Fazenda  n.""  23,  de  ^  de  Maio  de  486d,  porque 
declarando  estar  sujeitos  ao  pagamento  do  imposto 
os  Chefes  de  Policia  todas  as  vezes  que  fortm 
nomeados  pelo  Oovemo  Imperial  de  umas  para 
outras  Províncias,  segundo  o  que  se  acha  determi- 
r)ado  a  respeito  dos  Presidentes  de  Províncias,  não 
obriga  a  repetir  ou  duplicar  o  pagamento  aquelle 
que  já  estiver  no  exercício  interino  do  lugar,  pois 
seria  isso  contrario  ao  disposto  na  advertência  â.*^ 
da  Tabeliã  de  30  de  Novemoro  de  1841,  que  manda 
pagar  o  mesmo  imposto  somente  durante  o  primeiro 
anno  do  vencimento. 

José  Pedro  Dias   de  Carvalho, 


N.  9.— FAZEXDA— Em  5  de  Fevereiro  de  1864, 

Sobre  o  arrendamento  de  bens  nacionaes,  e  condições  com  que  deY9 

ser  annunchtih). 

• 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. -^Rio  de  Ja- 
neiro em  5  de  Fevereiro  de  4864. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  presente  o  ofiOíelo  de 
V.  Ex.  n.*  2  de  13  de  Janeiro'  ultimo  com  as  in- 
íormações  que  lhe  fofão  exigidas  pelo  Aviso  deste 
Ministério  de  ãO  de  Novembro  do  ahno  próximo 
passado  acerca  do  arrendamento  da  Fazenda— Ba- 

▲DDITAXENTO   ÁS  DECISÕO     '  2  ' 
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jura— de  propriedade    nacional,  e   atiendetido    á5i 
mesmas  informações,  aos  documentos  que  os  acom- 
panhãOi  e  ao  requerimento  do  Commendador  Au- 
nibal  Antunes  Maciel,  declaro  a  V.  Ex.  que  o  Go- 
verno Imperial   fica  inteirado   da  approvação  por 
V.  Ez.  dada  á  arrematação  do  dito  arrendamento 
pelo  mesmo  Commendador  em  22  de  Junho  do 
anno   ilndo,  por  três  annos,  e  revoga  para  todos 
os  effeitos  legaes  a  ordem  do  Thesouro  de  49  de 
Agosto  de  4863  a  fim  de  ser  observado  fielmente  o 
dito   contracto  durante  o  respectivo  prazo.  Entre* 
tanto  cumpre  o ue  V.  Ex.  expeça  as  precisas  ordens 
á  respectiva  Tiiesouraria  de  Fazenda,  prevenindo-a 
de  que,  quando  se  tiver  de  proceder  a  novas  ar- 
rematações, devera  insenr->-se  nas  condições  pro- 
postas aos  concorrentes,  as  quaes  não  é  Itciio  alterar 
depois,  a  clausula  que  se  continha  nos  conUractoà 
anteriores  de  ficar  o  contracto  dependente  4a  de* 
Unitiva  approvação  do  Governo  Imperial* 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—José  Pedro  DicíS  de  Car^ 
valho.— Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro. 


N.  40.— FAZENDA.— Em  8  de  Fevereiro  de  4864. 

Trata  da  sabstilaicKo  dos  Directores  de  Bancos. 

* 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja-- 
neiro  em  8  de   Fevereiro  de  4864. 

Illm.  e  Exm.  Sr.~Em  resposta  ao  offlcio  de  V.  Ex. 
sob  n.""  2  de  22  Dezembro  próximo  passado,  a  que 
acompanhou  a  representação  do  Presidente  i^o 
Banco  da  Bahia,  consultando  sobre  o  melhor  meio 
de  reformar-se  o  pessoal  da  Directoria  do  mesmo 
tianco  na  forma  da  Lei  de  22  de  Agosto  de  4860, 
declaro  a  V.  Ex.,  para  sua  inleliigencia  e  flnscon^ 
venientes,  que  o  melhor  expediente  neste  caso  é  o 
lembrado  pelo  Presidente  do  Banco,  isto  é,  sor- 
tear-se  um  dos  dous  antigos  Directores,  para  ser 
substituído  em  Março  deste  anno,  e  fazer-se  a  subs- 
tituição do  ultimo  em  4865. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,--José  Pedro  Dias  deCar- 
valho,-^Sf,  Presidente  da  Província  da  Bahia, 
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N.  4í.— FAZENDA.— Em  40  de  Fevereiro  de  486f; 

Trata  da  íiscalisacSo  de  géneros  remeUidoe  de  umas  para  outras  Pro- 
víncias, e  da  execução  do  art.  S88  do  Regulamento  das  Alfan- 
degas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  40  de  Fevereiro  de  4864, 

José  Pedro  Dias  de  Carvalbo,  Presidente  do  Tri-^ 
bunal  do  Thesouro  Nacional»  tendo  presente  a  re* 
presentação  da  Assembléa  Provincial  de  Sergipe 
transmittida  com  o  Aviso  do  Ministério  do  Impé- 
rio de  5  de  Maio  de  486âl,  na  qual  expondo  os 
inconvenientes  que  resuU<^o  á  lavoura  da  mesma 
Província  de  serem  liscalisados  por  Agentes  Fís* 
eaes  da  Bahia  os  assucares,  que  delia  são  para 
esta  remettidos,  pede  que  a  fiscalisação  seja  feita 
na  Provincia  productora,  ordena  ao  Sr.  Inspector 
da  Tbesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  da  Bahia 
que  recoraraende  ao  da  Alfandega  a  íiel  observân- 
cia da  disposição  do  art.  288  do  Regulamento  de 
49  de  Setembro  de  4860  na  verificação  das  caixas 
de  assucar  vindas  da  Provincia  de  Sergipe  a  fim 
de  que  desappareção  quaesquer  inconvenientes, 
recommendando  igualmente  que  tenha  particular 
cuidado  de  se  certificar  da  fraude,  que  fôr  de- 
nunciada pelos  flscaes  antes  de  ordenar  a  appre- 
hensào  das  caixas,  mandando  primeiramente  fazer 
o  exame  pela  mameira  prescnpta  no  referido  ar- 
tigo, promovendo  a  responsabilidade,  ou  usando 
das  attribuições,  que  lhe  confere  o  Regulamento 
eontra  os  que  por  abuso  exiârem  as  gratificações 
de  que  se  queixa  a  Assemblea  Provincial. 

Outroslm  declara  q^ue  o  arbítrio  conferido  aos 
Inspectores  das  Alfandegas  pelo  art.  47  do  Decreto 
B.*  3. «4 7  de  34  de  Dezembro  de  4863,  pôde  tam-» 
bem  ser  applicado  aos  casos  das  apprehensões  das 
caixas  de  assucar,  mandando  immediatamente  re- 
laxar a  apprebensão  quando  pelo  modo  marcado 
nesse  artigo  o  Inspector  reconhecer  que  não  pro-r 
«ede» 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


►-  12  -» 
N.  42.— FAZENDA.— Em  13  de  Fevereiro  de  «864. 

■ 

Sébte  o  imposto  dw  caMS  de  leitão « 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  43  d©  Fevereiro  de  1864. 

■ 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidenie  do  Tri- 
bunal doThesouro  Nacional,  tendo  em  vista  o  officío 
da  Thesourarla  de  S.  Pedro  de  2i  de  Dezeiobro  do 
anno  passado,  sob  n.*»  4^,  informando  o  requeri- 
mento de  Joaquim  Maria  de  Azevedo  Guerra,  e«i 
que  pede  restiluiçào  do  imposto  de  sua  casa  de 
leilão  cobrado  pela  Alfandega  da  Cidade  de  Poria 
Alegre  desde  o  exwcicio  de  4Sô8^59  até  1862—63, 
e  considerando  que  as  casas  de  teilão  esliverào 
sfitmpre  sujeitas  nas  Províncias  ao  imposta  de  lojas 
do  Alvará  de  20tle  Outubro  de  iS^a  e  RegulameAo 
de  15  de  Junho  de  4844,  Cap.  4.%  que  depois  da 
Código  do  Commercio,  entrando  em  duvida  esta. 
matéria,  á  vista  da  creação  dos  offlcios,  pesoiveu  e. 
Aviso  de  41  de  Janeiro  de  4853  que  o  imposto  es- 

{>ecial  era  pessoal  e  de  patente  e  que  os  Agentes  de 
eiláo  nào  estavão  sujeitos  ao  imposto  da  loja,  que 
entretanto  o  Decreto  de  40  de  Abril  de  4858,  expe- 
dido em  virtude  da  Lei  do  *.•  de  Outubro  de  485* 
arl.  9/  §  41  declarou  no  art.  4  .•  que  na  Corte  e  nas 
Cidades  da  Bahia,  Pernambuco  e  Maranhão  o  im- 
posto fixo  dos  Afi:cntes  de  leilão  devia  ser  cobrado 
segundo  a  Tabeliã  que  cora  ellé  baixou,  além  do 
imposto  do  art.  4.''  do  Reatamento  de  45  de  Junho 
de  1844,  a  que  estavão  sujeitas  em  todo  olmpOTio 
as  Agencias  de  leilão,  isto  com  o  pensa^iento  de 
sujeitar  a  patente  dos  Correlores  aos  dous  ele-» 
mentos  do  imposto,  o  fixo  e  proporcional,  eo&forme 
a  Lei  de  4856;  considerando  por  ou^ro  lado  que  a 
cobrança  do  imposto  fixo  e  de  patente  dos  Agentes 
de  leilão  foi  autorisado  nas  Províncias  nos  referidos 
lugares  para  a  receita  geral  no  exercido  de  4859-— 68 
e  seguintes  em  virtude  da  Lei  citada  <le  44  de  Se- 
lembro  de  4859;  considerando  que,  apesar  da  dis-- 
posição  do  Regulamento  de  45  de  Junho  de.48ii 
art.  1 0  a  cobrança  do.  imposto  especial  dos  Agentes 
de  leilão,  de  que  este  trata,  nunca  foi  autorisado 
nas  Províncias  para  a  Receita  Geral,  pois  que  per- 
tencia á  Provincial  e  Geral,  e  que  foi  declarado  pelo 
Aviso  de  2  de  Maio  de  1857 ;. declara  ao  Sr.  Inspector 


da  dite  Theâouraria,  que  bem  procedeu  maâdando 
proceder  á  relerida  reâlituição.  QuantQ  porém  á  du- 
vida em,  4ue  labora  sobjre  a  cobrança  do  imposto 
do  Alvará  de  20  de  Outubro  de  4842,  e  arl.  4.'»  §  4.» 
do  Regulameolo  de  45  de  lynúkQ  de  4844,  sendo  certo, 

Sue  se  esse  individuo  (tetiou  de  pagar  o  imposto 
e  loja  por  falta  s  de  lançamento  a  contar  do  exer- 
cício de  i8l>9*-^,  declara  ao  Sr.  Inspectior  aue  a  res- 
ponsabilidade de  tal  f^cto  deve  realizar  soore  a  Re- 
partição arrecadadora  que  deixou  de  proceder  ao 
me&QiiO  lançamento  send^  também  claro  que  tem 
toda  a  apptica^o  ao  caso  vertente  a  disposição,  da 
Aviso  de  48.  de  Marca  de  4847. 

Jo&é  Pedico  Dias  ck  C^^valho. 


IV.    !3.— FAZENDA.— Em  <5.  de  FevweÍTo  de  4864. 

Sobre  a  competencM  da  Autoridade  Jxidkial  em  questões  de 

propriedade  e  posse. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rrio  de  Jar-. 
iieiro  era  15  de  Fevereiro  de  4864. 

Mim.  e  Exm.  Sr.— Sendo  o  objecto  constante  do. 
ofiicio  do  Juiz  dos  Feitos  dessa  Província,  junto  por 
copia-,  da  competência  exclusiva  da  Autoridade  Ju- 
dicial e  Administrativa,  por  se  referir  a  questõcsi 
de  posse  e  propriedades,  movidas  poir  occasião  da 
demarcação  e  orientação  dos  rumos  avista  deun^ 
titulo  de  dominio,  é  claro  que  todas  as  duvidas  que 
sé  suscitarem  deverão  ser  decididas  por  aquella 
autoridade ;  consegnintemente  sendo  o  Juiz  dos  Feitos 
uma  autoridade  judicial  e  não  administrativa,  nãa 
cOmpète  ao  Governo  decidir  o  coullicto  de  júris-* 
dicçào  que  se  dã  entre  o  mesmo  Juizo  e  o  Juiz  Mu- 
nicipal, sobre  competência  para  julMr  as  referidas 
Suestões,  e  devem  estas  ser  decididas,  pois  que  as 
itas  autoridades  são  de  primeira  instancia,  pela 
Relação  do  Districto,  de  conformidade  com  a  Lei 
de  22  de  Setembro  de  «828,  art.  8.'  §  6.%  e  Rcgu- 
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Tamento  das  Relações  de  3  de  Janeiro  de  1833  art.  9.* 

fi  O.""  e  art.  61 ;  e  nas  Províncias  em  qne  não  ha  Re- 
ação  provisoriamente  pelos  respectivos  Presidentes, 
nos  termos  da  Lei  do  3  de  Ouluoro  de  1834,  art.  5.* 
§  fl  enviando-se,  sem  demora,  os  papeis  com  os 
documentos  precisos  á  Relação  do  oistrícto,  em 
face  do  citado  art.  64  do  Regimento  das  Relações. 
E  porque  se  deva  dar  conhecimento  da  soinção 
do  negocio  tanto  ao  Jaizo  dos  Feitos  como  ao  Pro- 
curador Fiscal  conviré  que  no  oíBcio,  que  V.  Bx. 
dirigir  áquelle,  accrescente-se  que  seja  qual  fOr  o 
Juízo  que  a  finai  os  Tribunaes  de  Justiça  declararem 
competente  para  julgar  ÍS  questões  á  vista  do  De- 
creto n.*  2.9H  de  27  de  Junho  de  486«  deverá  aos 
autos  respectivos  se  interpor  o  competente  protesto 
pela  completa   exoneração   da  Fazenda  Nacional, 
nos  termos  da  Lei  de  27  de  Setembro  de  4860,  art.  42, 
e  Decreto  citado,  Regulamento  annexo  art.  40. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia 
e  devida  execuçiio, 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Jos^  Pedro  Dias  de  Car^ 
valho. ^  Sr.  Presidçnte  da  Província  de  Minas  Çeraes^ 


N.  44.— FAZENDA.— Em  46  de  Fevereirade  4864^ 

Sobre  arrendamenU»  em  alrazo  de  terrenos  diamaatíBot» 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Já*^ 
Deíro  em  46  de  Fevereiro  de  4864. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  em  vista  do  offiq^o  da 
Thesouraria  da  Bahia  de  4  de  Agosto  do  anno  passado, 
sob  n.*  S27,  informando  acerca  da  responsabilidade 
do  Coronel  António  Gomes  Calmon,  Ezequiel  Bimiro 
de  Burgos  e  José  Mendes  de  Carvalho,  proveniente 
do  arrendamento  em  atrazo  dos  terrenos  diaman- 
tinos á  margem  do  rio  Paraguassú,  e  convindo  pro- 
vídenciar-se  de  modo  que  haja  a  necessária  activi* 
dade  na  promoção  da  cobrança  e  multas  a  que  sãa 
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siijeilos  os  exportadores  de  mineração  diamantina» 
e  que  praticamente  se  regularise  a  execução  dos 
arts.  S6  e  27  do  Reg.  de  44  de  Dezembro  de  4852; 
ordena  ao  Sr.  Inspector  da  mesma  ThesourarijBi,  que 
(aça  com  que  no  principio  de  Agosto  de  cada  anno 
a  administração  diamantina»  examinando  a  iista  dos 
arrendatários  de  terrenos,  das  companhias  e  fais- 

S adores,  extraia  uma  relação  de  todos  os  que  tiverem 
eixado  de  satisfazer  a  importância  de  seus  encargos 
até  o  ultimo  de  Julho,  lavrando  um  termo  pelo  qual 
se  imponha  a  cada  um  a  multa  em  que  tiver  incor-* 
rido,  e  intimando  por  edital  aifixado  na  casa  da 
mesma  Administração  aos  incursos  e  seus  fiadores 
para  virem  satisfazer  o  arrendamento  e  multa*  Se 
até  o  ultimo  de  Dezembro  não  estiverem  satisfeitos 
os  arrendamentos  e  multas  devidas,  a  Administra- 
ção, fazendo  exlrahir  cópia  do  termo  da  imposição^ 
com  declaração  dos  nomes  dos  multados  e  de  seus 
fiadores  impontuaes,  o  remetterá  a  essa  Thesouraria 
de  Fazenda,  a  fim  de  ter  lugar  a  demanda  execu-^ 
tiva,  que  será  feita  pelo  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda 
de  preferencia  a  outras  quaesquer  execuções  de  im- 
postos. Verificada  a  segunda  incursão,  o  respectivo 
termo  resará  não  só  aas  quantias  em  divida  e  das 
multas,  mas  comminará  a  rescisão  dos  contractos, 
e  desde  que  se  affixar  o  edital  fazendo  eflectiva  a 
rescisão ,  se  annunciará  o  novo  arrendamento  dos 
terrenos  cabidos  em  commisso. 

As  pessoas  que,  quer  como  arrendatários,  gerentes 
ou  sócios  de  companhia  de  mineração,  quer  como 
fiadores  de  arrendatários  que  não  estiverem  quites 
eom  a  Fazenda,  não  podem,  na  forma  do  Decreto 
de  3  de  Agosto  de  4790,  ser  admitlidos  a  novos  con- 
tractos, nem  como  arrendatários  ou  sócios  de  com- 
panhias, nem  mesmo  como  fiadores. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 
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N.  4  o. —  FAZENDA.  — Km  47  de  Fevereiro  do  4864. 

S«bre  o  »t\\o  é^  Câpilal  d«s  GompAabiiis* 

Ministério  dos  Negócios  da  Faienda.--RtD  de  Ja- 
neiro em  47  de  Fevereiro  de  4864. 

José  Pedro  Dias  tíe  Carvalho,  Presldenle  do  Tri- 
buna! do  Thesouro  Nacional»  declara  ao  Sr.  Ins- 
Sector  da  Thesouraria  de  Fazeoda  da  Província 
a  B^ía,  era.  resposta  40  seu  officio  de  23  de  Ou- 
tubro do  annò  passado  sob  n.*  301,  que  o  mesmo 
Tribunal  resolveu  deferir  o  requerimento  dos  liqui- 
dantes  da  Companhia  Predial  Bahíana,  recorrendo 
da  decisão  da  dita  Thesouraria,  que  julgou  sujeif a 
áo  seflo  a  quantia  de  4«:«00jf000,  que  doara  ao  sócio 
mcorporador  Thomaz  de  Aquino  Gaspar,  visto  como 
a  mencionada  quantia  é  puramente  nominal,  e  dedu- 
zida dos  dividendos  semestraes,  não  tendo  nunca 
entrado  para  a  Associação  nem  augmehlado  o  ^eu 
ftindo  capital,  ou  contribuído  para  a  obtenção  dos 
Qns  da  mesma. 

Jôsé  Pedro  Dias  de  Carvalho^ 


N.  46.  — FAZENDA.  — Em  20  de  Fevereiro  de  iBU^ 
Sobre  os  recibos  t  mandatos  ao  portador^ 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  ao  d-e  Fevereiro  de  1864. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —Foi  presente  a  Sua  Mageslade  o 
Imperador  o  oOlcío  dessa  Presidência  de  49  de  De- 
zembro do  anno  passado,  n.  424,  acompanhado  do 
requerimento  em  que  os  negociantes  Tasso,  Irmãos  e 
outros  pedião  solução  á  duvida  que  apresentarão  acer- 
ca da  responsabilidade  dos  recibos  ou  mandatos  ao 
portador,  de  que  tralào  a  Lei  n.*  4 .083  de  22 de  Agosto 
e  Decreto  n.*  2.694de  47  de  Novembro  de  4860,  quando 
apresentados  no  prazo  de  Ires  dias,  nâo  forem  pagos 
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nem  protestados,  e  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  lendo 
ouvido  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado, 
e  conformando-se  com  o  respectivo  parecer,  Houve 
por  i)em  declarar ,  por  Sua  Imperial  Resolução  de 
43  do  corrente,  que,  sendo  taes  questões  da  com- 
petência do  Poder  Judiciário,  nãb  pertence  ao  Go- 
verno dar  a  interpretação  que  aqueiles  negociantes 
solicilãoi  tanto  mais  porque  elle  não  é,  nem  pôde 
ser,  assessor  dos  particulares. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—José  Pedro  Dias  de  Car- 
valho. ^Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


N.  17.  — FAZENDA.— Em  2(5  de  tY^vereiro   d»^,  I8(>4. 

Sobre  trapiches  alfandegados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  26  de  Fevereiro  de  4864, 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidenta  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  sendo-lhe  presente  o 
offlcio  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  da 
Bahia  de  26  de  Dezembro  ultimo,  sob.  n.*»  361,  no 
qual  participa  gue  tendo  os  fiadores  dos  adminis«- 
tradores  do  trapiche  alfandegado— Primeira  Prensa — 
requerido  a  exoneração  da  hança,  mandara  proceder 
ao  recenseamento  do  mesmo  trapiche,  marcando  o 
prazo  de  oito  dias  para  a  prestação  da  nova  fiança,  e 
como  findo  o  referido  prazo  os  administradores  do 
trapiche  se  não  apresentarão  a  satisfazer  aquella 
exigência,  resolvera  julgar  desalfandegado  o  mesmo 
trapiche ;  declara  ao  Sr.  Inspector  da  mesma  The- 
souraria que,  compelindo  ao  Ministério  da  Fazenda 
a  concessão  dos  alíandegamentos  dos  trapiches,  scj 
este  pode  também  manda-la  cassar,  dando-se  os 
casos  do  art.  218  do  Regulamento  das  Alfandegas 
de  19  de  Setembro  de  1860;  os  Inspectores  das  Al- 
fandegas podem  mandar  fechar  os  armazéns  alfan- 
degados somente  nos  casos  do  art.  284,  §  2.*^,  e  sus- 
pender temporariamente  o  administrador  e  ca.«;sar 
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provisorianienle,  na  forma  do  art.  í26,  §  44  ;  compe- 
lindo esta  altribuicào  em  todos  os  ouiros  casos  ao 
UDvernO.  A  falta  de  fiança  está  providenciada  no 
art.  121  do  mesmo  Regulamento,  íiue,  privando  o 
administrador  do  exercício,  dá  o  direito  de  susnen- 
der-se  o  deposito  cm  armazena,  que  não  têm  Admi- 
nistrador aliançado ;  portanto  o  mesmo  Sr,  Inspector 
sô  devia  ter  suspendido  temporariamente  os  referidos 
Administradores  ató  que  prestassem  a  respectiva  íian- 

?a ,  e  quando  pelo  recenseamento  se  verificasse 
raude  ou  abusos  contrários  á  Oscalisação,  só  pro- 
visoriamente podia  cessar  a  autorisacão  dando  conta 
logo  ao  Governo  Imperial  para  resolução  deQiiitiva. 

José  Pedro  Dias  de  Cat-valho. 


N.  48.— FAZENDA.— Km  3  de  Março  de  186*. 

Sobre  i^enflo  de  direitos  ás  companhlaii. 

Ministério  dos  Negócios  da  Tazenda.- Rio  de  Ja- 
neiro em  3  de  Março  de  1864. 

José  Pedro  Dias  de  Carralho,  Pi 
Ininal  do  Thesouro  Nacional,  tendi 
contestações  acerca  da  isenção  de 
direitos  de  expediente  em  favor  d 
panhias,  ordena  ao  Sr.  Inspector  d 
Fazenda  da  Provincia  da  Bahia,  que 
da  respectiva  Alfandej^a  a  fiel  obsen 
n."  í8  de  \\  de  Setembro  de  1862, 
clarou  que  ás  companhias  que  po 
o  Governo,  anteriores  ao  Regulan 
degas,  tinhao  jus  ao  despacho  livn 
expediente  dos  objectos  importado 
peclivas  emprezas,  continuassem  a 
isenção  emquanto  durassem  seus  c 
qne  por  mutuo  accordo  fossem  nessa  parte  alte- 
rados ;  ficando  na  intelligencia  de  que  gozão  da 
isenção  de  semelhantes  direitos  as  companhias  ou 
emprezas  que  no.^  sç-m  contractos  forno  expressa- 
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monte  isentas  dos  direitos  de  impQrld(;ão,  nos  qqaes 
se  incluião  qs  referidos  direitos  do  expediente  não 
podendo  ler  efleito  relroftctivo  para  eí>se3  conlraclos 
a  disposição  do  art,  ÇÍ5  |  1.°  combinado  com  o 
arl.  5Í2  §  24  daquelle  Regulamento. 

José  Pedro  Dias  de  Carnal ho. 


N.  49.— FAZENDA.— Em  7  de   Man;o   de    1804. 

Trfita  do  direito  a  Tencimenlos  dos  empregados  pronunciados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  7  de  Março  de  1864. 

José  Pedro  Dias  de  Carvallio,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  em  solução  á  duvida 
proposta  pelo  Sr.  Inspector  da  ThesouraHa  de  Fa- 
zenda da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Norte  em 
seu  offlcio  n,*  78  de  30  de  Dezembrp  ultimo,— se 
o  Procurador  Fiscal  da  mesma  Thesouraria  Bacha- 
rel Francisco  Xavier  Pereira  de  Brito,  que  havia 
sido  pronunciado  no  art.  137  do  Código  penal, 
por  crime  commettido  no  exercício  de  Vereador 
da  Camará  Municipal,  tem  direito  ao  ordenado  nos 
termos  do  arí.  165  |  4."  e  art.  174  do  Código  do 
Processo,  a  cujo  pagamento  se  oppoz  o  Procura- 
dor Fiscal  interino  por  entender  que  semelhante 
disposição  30  referia  aos  crimes  de  responsabili- 
dade cominellídos  no  o^tercicio  do  emprego,  em 
virtude  do  qual  Q  empregado  recebe  ordenado; 
declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que  não  procedo 
o  parecer  do  dito  Procurador  Fiscal  interino  quan- 
do entende  que  o  empregado  publico,  pelo  facto 
de  responder  a  um  processo  por  crime  commet- 
tido em  cargo  ou  emprego  que  exerce  legalmente 
com  outro  emprego,  não  tem  direito,  pelo  que 
respeita  ao  ordenado  deste  ultimo  emprego,  ^q  fa- 
vor dos  citados  arls.  165,  §  4.*  e  174  do  Código 
do  Processo. 

A  doutrina  contraria  se  acha  adoptada  pela  or- 
dem do  Thesouro  de  ^1  de  Agosto  de  1856,  quando 
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se  refere  a  um  empregado  da  Alfandega  proces- 
sado por  mme  de  responsabilidade  na  qualidade 
de  ex-official  do  Corpo  Policial.  O  pagamento  porém 
da  metade  do  ordenado  suspenso  do  ultimo  dos 
referidos  empregos  só  deve  ler  lugar  depois  que 
o  empregado  fôr  afinal  absolvido,  ou  depois  que 
a  pronuncia  fôr  revogada. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  20.— FAZENDA.— Em  7    de  Março  de   4864. 

Sobre  o  direito  a  ajudas  de  custo  dos  empregados  mandados  addk 

a  outras  repartições. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  7  de  Março  de  4864. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho.  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  ácclara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincía  de 
Pernambuco  para  seu  conhecimento  e  devidos  effei- 
tos,  que  ao  1.*»  Conferente  da  Alfandega  do  Pará 
addido  á  Tliesouraria  dessa  Província  João  José 
Henriques,  compete  o  transporte  de  sua  familia  da 
Parahyba  para  Pernambuco,  e  a  quantia  de  400^000 
para  preparos  de  viagem,  não  obstante  a  esse  abono 
o  ter  sido  a  sua  remoção  effectuada  no  prazo  de 
dous  annos,  de  que  trata  o  art.  8.*»  das  Inslrucções 
de  24  de  Julho  do  anno  passado,  pois  que  o  dito 
empregado  não  foi  despachado  para  um  lugar  da 
Alfandega  de  Pernambuco,  mas  simplesmente  man- 
dado addir  á  mesma  repartição,  não  podendo 
porém  ter  lugar  o  pagamento  de  despezas  de  \.* 
estabelecimento,  por  ser  isso  opposto  á  disposição 
expressa  da  alteração  5.»  das  Instrucções  de  4  .•  de 
Março  de  4864. 

Quanto  ao  pagamento  dos  seus  vencimentos,  só 
SC  lhe  deve  abonar  o  ordenado  de  empregado  ex- 
tincto,  Escrivão  da  Alfandega  da  Parahyba,  desde 
que  sahio  do  Pará  até  que  entrou  em  exercício  na 
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dita  Alfandega  á  vista  do  art.  409  do  Regulamento 
das  Alfandegas  combinado  comos  arts.  441  e  14  4, 
segundo  os^guaes  só  tem  direito  aos  vencimentos 
durante  a  viagem  os  empregados  nomeados  em 
commissão,  não  se  podendo  considerar  como  (ai 
os  que  são  mandados  addir  a  repartição  diversa, 
pelo  que  remettem-se  ao  mesmo  Sr.  Inspector  os 
inclusos  requerimentos  do  referido  empregado,  para 
que  á  vista  dos  documentos  a  elles  annexos  pro- 
ceda ao  ajustamento  da  conta  cncontrando-se  na 
quantia  de  réis  1:430jJ000  de  que  é  devedor  o  dito 
empregado,  por  não  ter  transportado  sua  familia 
para  o  Pará,  não  só  as  quantias  que  já  tiver  pago 

Eela  terça  parle  dos  seus  vencimentos,  como  tam-^ 
em  a  de  400^000  de  preparos  de  viagem,  e  a  im- 
portância das  passagens  delle  e  de  um  seu  filho 
do  Pará  e  do  resto  de  sua  familia  da  Parahyba 
para  Pernambuco,  só  se  devendo  levar  em  conta 
as  passagens  do  Pará,  provando  que  não  as  teve 
de  Estado  para  si  e  seu  íilho  Feliciano  Aniceto 
Henriques,  e  que  este  o  acompanhou  em  Junho 
do  anno  próximo  passado  por  virtude  da  ordem 
que  o  mandou  addir  á  Alfandega  de  Pernambuco, 
convindo  advertir  que  do  calculo  das  passagens 

Í|uér  de  uma  quer  de  outra  Provincia  se  deverá 
azer  o  abatimento  de  5  Vo  admitlido  nas  contas 
do  Governo  com  a  Companhia  Brasileira  de  Pa- 
quetes a  vapor,  conforme  o  contracto  actual.  Se 
feitos  estes  abonos  na  conta  do  debito  daquelle 
empregado  se  lhe  íicar  restando  alguma  quantia, 
esta  se  lhe  pagará  por  conta  dá  verba— ajudas  de 
custo— do  corrente  exercicio,  e  no  caso  contrario, 
continuará  elle  a  indemnisar  pelos  seus  venci- 
mentos como  já  o  tem  feito. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  21  •  —FAZENDA.— Em  17  do  Março  do  1864. 
Sobre  o  sello  de  livros  de  Irauuidades. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de 
Janeiro  em  47  de  Março  de  4*64. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal doTliesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Saola 
Catharina,  para  sua  iútelli^penoia  e  devidos  effeitos,  c 
em  resposta  ao  seu  oíficto  n."*  4S  de  2o  de  Janeiro 
ultimo,  que  nho  procede  a  duvida  da  Alfandega  da 
mesma  Provincia  em  admllíir  ao  sello  o  livro  creado 
pelo  Juík  de  Direito  em  correcção  para  o  lançamento 
dos  recibos,  quitações  e  outros  quaesquer  doeu-- 
mentos  que  forem  passados  ás  Ordens  Terceiras, 
Irmandades  e  mais  corporações  de  igual  natureza, 
visto  que  o  sello  não  legalisa  a  crcaç^o  do  livro,  e 
que  portanto  não  lho  deve  ser  recusado. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  22.—  FAZENDA.-^ Em  49  de  Março  de  Í86Í. 

Sobro  a  coQcessSo  de  Urreoos  devolutos,  eU. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de 
Janeiro  em  19  de  Março  do  1864. 

Illm.  c  B^cm.  Sr. t- Tomando  em  consideração  o 
objecto  da  representação  inclusa  da  Camará  Muni- 
cipal da  Capital  dessa  Provincia  contra  o  Aviso  de 
28  de  Maio  de  1863,  que  revogou  o  de  49  de  Julho 
antecedente  relativamente  aos  terrenos,  da  rua  do 
Caminho  Novo  da  mesma  Capital,  e  á  vista  das  infor- 
mações offlciacs  que  forão  presentes  ao  Thesouro, 
lenno  resolvido: 

4.«  Que  fique  revogado  o  citado  Aviso  de  28  de 
Maio  do  1 863 : 
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2.«  Que  seja  considerado  subsistente  e  em  perfeito 
vigor  o  de  19  de  Julho  de  4862  a  essa  Presidência» 
que  qualificou  de  servidão  publica  os  referidos  ter- 
renos para  comniodidade  aos  habitantes  do  Muni- 
cípio, franco  embarque  e  desembarque  de  géneros 
e  mais  eíTeitos  legaes: 

3.*»  Que,  sem  perda  de  tempo,  se  dê  cumprimento 
ao  Aviso  de  49  de  Julho  de  1862  para  todos  os  fins 
nelle  declarados : 

4.«  Que  sejào  considerados  nuHos  o  de  nenhum 
eíTeito  os  aforamentos  concedidos  em  virtude  do 
Aviso  de  28  de  Maio  de  1863;  porquanto  lendo  sido 
os  terrenos  desde  longa  data,  como  provão  as  infor- 
mações  officiaes,  de  logradouro  publico  do  Muni- 
cípio, demarcalos  para  esse  ílm  na  fórmi  da  lei,  e 
confirmado  finalmente  o  seu  destino  pelo  Aviso  de 
19  de  JuHio,  com  pleno  conhecimento  de  causa,  não 
podião  taes  terrenos  ser  considerados  devolutos  e 
concessiveis,  sem  que  por  iniciativa  constitucional 
da  Gamara,  e  conforme  a  lei  de  seu  Regimento,  re- 
solvesse ella  e  a  autoridade  competente  que  não 
erão  mais  precisos  para  logradouro  publico,  o  que 
não  consta  que  a  Gamara  nem  essa  autoridade  ti- 
vesse deliberado,  anies  a  mesma  Gamara  tem  cons- 
tantemente reclamado  contra  a  concessão  de  seme- 
lhantes terrenos:  nestas  eircumstancias  não  podia 
essa  Presidência  ou  o  Ministério  da  Fazenda  conceder 
terrenos  que  se  achavão  declarados  logradouros 
públicos,  e,  como  taes,  fazendo  parCe  integrante  do 
domínio  publico  municipal ;  accrescendo  a  tão  po- 
deroso motivo  a  obrigação  em  que  se  acha  o  G  o- 
verno,  pela  Lei  de  15  de  Novembro  de  1831,  art.  51, 
§  14,  de  põr  á  disposição  das  Gamaras  municipaes 
os  terrenos  que  reclamarem  para  logradouro  pu- 
blico do  mumbipio,  disposição  esta  que  em  termos 
claros  e  positivos  reconhece  a  mesma  iniciativa  em 
tal  assumpto,  sob  a  tutela  da  autoridade  competente, 

aue  não  e  o  Ministério  da  Fazenda,  quando  se  trata 
e  constituição  de  logradouros  públicos,  e  portanto 
de  mudança  de  destino  dos  terrenos  a  cUe  affec- 
tados  legalmente: 

5.*  Finalmente,  que  e^sa  Presidência  indefira  os  re- 
querimentos que  lhe  íbrèo  presentes,  solicitando  a 
concessão  dos  terrenos  do  logradouro  de  que  trata 
a  ordem  de  19  de  Julho  de  1863,  na  intelligencia  de 
que  não  deve  remetterao  Governo  Imperial,  para 
serem  presentes  ao  Conselho  de  Estado,  os  requeri- 
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mentos  que,  como  recursos  de  suas  decisões  a  tal 
respeito,  lhe  forem  entregues  fora  do  prazo  legal  du 
art.  45  do  Regulamento  de  5  de  Fevereiro  de  1842. 

O  c^e  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligeneia 
e  devida  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  José  Pedido  Dias  de  Car- 
valho. '-Sr.  Presidente  da  Provincia  de  S.  Pedro. 


N.  23.— FAZENDA.— Em  29  de  Março  do  I86i. 

Traia  da  suspeito  dos  Procuradores  Fisfaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Faxenda.—Hio  de  Ja- 
neiro em  29  de  Março  de  4864. 

Illm.^e  Exm.  Sr.— Era  addilaraento  ao  Aviso  deste 
Ministério  de  9  do  mez  passado,  e  á  vista  das  in- 
formações constantes  do  onicio  do  Procurador  Fiscal 
da  Thesouraria  de  Fazenda  dessa  Provincia  de  H 
do  dito  mez  dirigido  à  Directoria  Gerai  do  Con- 
tencioso sobre  haver  o  mesmo  Procurador  Fiscal 
dado  seu  parecer  como  advogado,  deelarando-se 
depois  suspeito  quando  foi  ouvido  por  essa  Pre<« 
sidencia  a  respeito:  4.''  da  questão  do  abandono 
de  uma  lavra  sita  em  S.Miguel  de  Piracicaba,  do 
Município  de  Santa  Barbara,  tendo  opinado  como 
advogado,  em  face  do  §  S.""  do  Regimento  mineral 
de  49  de  Abril  de  4707  §  âO  do  Bando  de  43  de  Maio 
de  4736,  e  Carta  Regia  de  sn  de  Outubro  de  4809, 
que  podião  os  terceiros  que  os  cônsul tavão  requorer 
a  concessão  das  terras  como  effectivamente  flzerão, 
concedendo-Ihes  o  Guarda-mór  respectivo  as  datas, 
de  que  tomarão  posse  sem  contestação  de  pessoa 
alguma;  S.""  da  questão  de  esbulho  das  ditas  terras 
pelos  antigos  concessionários  acompanhados  do  Sub- 
delegado com  homens  armados,  tendo  opinado  como 
advogado,  que  os  esbulhados  devião  reclamar  pro-> 
videncias  ao  Presidente  da  Provincia  para  serem 
mantidos  na  posse  de  suas  propriedades  e  serviço, 
e  poderem  discutir  o  seu  direito  perante  as  jus- 
tiças dopaiz;  tenho  a  dizer  a  V.  Ex.  que  sendo  os 
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Proeuradores  Fiscaes  dius  Thesourarias  obrigados 
pelo  »rl.  33  §§  4.''  e%.^  do  Decreto  de  aa  de  No-^ 
vembro  de  <8&4,  approvado  pela  Lei  do  27  de  Se* 
lembro  de  4860,  art.  4a  |  49,  a  vigiar  que  aa  Ireis 
da  Fazenda  $ejão  iielmente  executadas,  aoiioitando 
as  providencias  que  para  esse  fim  julgarem  ne- 
cessárias» e  ^  darem  o  seu  parecer  verbalmente  ou 
por  escripto  a  respeito  de  todos  os  negócios  dá 
administraçio  de  Fazenda  que  versarem  sobre  a 
intelligencia  ou  execução  da  Lei,  não  podendo  ser 
decidida  questão  alguma  que  exija  exame  de  direito 
sem  sua  audiência;  essa  obrigação  lhes  incumbe 
na  qualidade  de  consultores  da  autoridade  admi* 
nistrativa,  e  se  refere  admente,  salvo  disposição  ex- 
pressa da  Lei  ou  Regulamento  em  contrario,  ás 
matérias  da  competência  deste  Ministério  e  não  ás 
dos  outros  Ministérios  como  Agentes  judiciaes  do 
Thesouro,  porém  suas  obrigações  são  amplíssimas^ 
sem  reatricção  quanto  aos  interesses  da  Fazenda, 
seja  qual  for  o  ramo  da  administração  a  que  per«* 
tenção  directa  ou  indirectamente  compromettidos 
nos  neffocios  pendentes  em  qualquer  juizo,  como 
já  foi  oeclarado  no  Aviso  de  i  de  Junho  de  4858 
e  mais  disposições  em  vigor.  A  4.'*  questão,  istoé, 
a  da  caducidade  da  concessão  por  abondono  da  lavra 
e  consequente  devolução  ao  dominio  do  Estado 
peio  art.  8,"^  do  Regulamento  mineral  citado  é  da 
Qompetencia  administrativa,  isto  é»  da  jurisdicção 
dos  6uardas-»móres  de  minas,  precedendo  vistoria 
administrativa,  e  audiência  dos  concessionários 
com  recurso  para  os  Presidentes  de  Província,  e 
destes  para  o  Conselho  de  Estado  nos  termos  do 
art.  45  do  Regimento  de  5  de  Fevereiro  de  4842, 
pertencendo  este  ramo  de  mineração  ao  Ministério 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  pelo 
art.  9.*  do  Decreto  de  46  de  Fevereiro  de  4864,  A 
2."  questão,  isto  é,  a  da  propriedade  da  lavra  á  vista 
da  Carta  de  concessão  dada  por  versar  sobre  pro- 
priedade nos  termos  da  Ord.  Liv.  2.»,  Tit.  34  |  9.« 
transmissível  como  qi^lquer  outra,  mediante  porém 
certas  formalidades  administrativas,  e  da  qual  não 
se  pôde  ser  privado  senão  na  forma  da  Lei,  e  con« 
seguintemente  sob  a  protecção  das  Leis  civis,  é  e 
foi  sempre  da  competência  exclusiva  dos  Juizes  e 
Tribunaes  de  Justiça  civis  do  foro  commum,  sobre- 
tudo tratando-se  de  acções  de  reivindicação  e  força 
nova,  ji  formal  e  positivamente  exceptuadas  do  in-^ 
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resse  da  Fazenda  pelo  Alvará  de  3  de  Setembro  de 
1823.  Nestes  termos,  não  sendo  o  Procurador  Fiscal 
consultor  das  autoridades  da  Provincia  no  tocante 
ao  ramo  de  mineração  a  cargo  do  Ministério  da  Agri- 
cultura, Coinmercio  e  Obras  Publicas,  e  sim  so- 
mente quanto  á  mineração  diamantina  e  havendo 
emittido  o  seu  parecer  a  respeito  das  questões  pro- 
postas, procedia  a  suspeição  do  referido  Procurador 
Fiscal  ciada  e  declarada  quando  foi  ouvido  por  essa 
Presidência. 

Não  obstante  os  princípios  expostos,  conGando  o 
Governo  Imperial  no  zelo  dos  Procaradores  Fiscaes 
que  continuem  a  dar  o  seu  parecer  sobre  matéria 
pertencente  aos  outros  Ministérios  quando  consul- 
tados pelas  differentes  autoridades,  como  até  agora 
tem  feito  a  bem  do  serviço  publico,  no  desempenho 
de  suas  ftmcções,  é  de  esperar  que  no  exercício  da 
advocacia  procedão  com  o  mais  rigoroso  escrúpulo, 
deixando  de  incumbir-se  do  palrocinio  do  interesse 
e  causas  que  possão  originar  a  collisão  de  que  se 
trata,  especialmente  em  assumptos  relativos  á  Fa- 
zenda civil  e  militar  do  Império,  seja  qual  fôr  a 
autoridade  que  tenha  cargo  de  administra-la,  tanto 
mais  quando  na  maioria  dos  casos,  esse  palrocinio 
infringe  o  art.  66  do  Decreto  de  20  de  Novembro 
de  4850  prohibindo  que  qualquer  empregado  do 
Thesouro  e  Thesouranas  possa  ser  procurador  de 
partes  em  negócios  que  directa  ou  indirectamente, 
activa  ou  passivamente  pcrtençào  ou  digáo  respeito 
á  Fazenda  Nacional. 

Dous  Guarde  a  V.  E\.—José  Pedro  Dias  de  Ca?*- 
iY<//?o.— Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Minas  Geraes. 


N.  24.— FAZENDA.— Em  9  de  Abril  de  1864. 

Sobre  a  eiecaçfio  do. art.   514  do  Regulamento  das  Âlfaodegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  9  de  Abril  de  4864. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Respondendo  ao  offlcio  de  V.  Bx. 
de  14  de  Outubro  do  anno  passado,  a  que  acom- 
panhou a  representação  da  Commissão  Administra- 
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Uva  da  Associação  Commercial  da  Cidade  do  Rio 
Grande,  pediíido  providencias  acerca  da  maneira 
por  que  a  Alfandega  da  mesma  Cidade  executa  a 

f)arte  6."  |  2.«  do  art.  544  do  Regulamento  das  Al- 
ándegas  que  baixou  com  o  Decreto  n.  2.647  de  19 
de  Setembro  de  4860,  tenho  a  dizer  a  V.  Ex.  que 
em  vista  da  informação  da  dita  Alfandega  annexa 
ao  citado  offlcio  de  V.  Ex.,  não  tem  a  mesma  re-- 
presentação  todo  o  fundamento,  não  só  porque  a 
mencionada  Alfandega  deu  tempo  sufficiente  ao 
Commercio  para  exigir  que  viessem  as  necessárias 
declarações  nas  facturas,  como  alliviando  aos  que 

f)rovassem  não  ter  podido  por  causas  justificadas 
ázer  as  declarações  exigidas  para  o  calculo  dos  di- 
reitos. Se  apezar  dessa  benigna  execução  do  dito 
artigo  ainda  havia  motivo  de  queixa,  nao  tem  esta 
actualmente  cabimento  depois  da  faculdade  que  o 
Decreto  n.  3.217  de  31  de  Dezembro  de  1863,  art.  32, 
dá  aos  Inspectores  de  permiltirem,  provada  conclu- 
dentemente a  necessidade  dessa  diligencia,  aos  donos 
ou  consignatários  das  mercadorias  a  verificarão  do 
conteúdo  dos  volumes  para  regularidade  das  de- 
clarações necessárias.  Assim,  pois,  se  houver  du- 
vida a  respeito  do  peso,  medida,  ou  quantidade, 
para  serem  reduzidos  os  pesos  e  medidas  estran- 
geiras a  nacionaes,  como  prescreve  o  art.  544  |  4.'* 
por  meio  do  exame  prévio  pôde  o  dono  ou  consi- 
gnatário completar  as  suas  declara^jões.  quando  não 
queirào  sujeilar-se  á  multa  do  art.  544  |  2.°  para 
que  esse  trabalho  se  faça  na  occasiào  da  coiífereneía. 
Deus  Guarde  a  V.  E\.—José  Pedro  Dias  cie  Car- 
valho.Sv.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro. 


N.  25.— FAZENDA.-Em  23  de  Abril  de  1864. 
Trata  do  sei  Io  de  letras,  e  retenção  das  mesmas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  23  de  Abril  de  1864. 

Tive  presente  a  representação  de  Maia  &  Espirito 
Santo,  negociantes  nessa  Cidade,  a  qual  me  foi  trans- 
mittida  em  seu  offlcio  de  29  de  Dezembro  do  anno 
passado. 
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Em  visla  dessa  replresenlação  c  mais  papeis  que 
a  acompanhão,  consta,  que  tendo,  os  supplicantes 
apresentado  á  Recebedoria  do  Recife  três  vias  de 
letras,  pagarão  o  sello  de  uma  tão  somente,  dei- 
xando ae  pagar  o  das  outras,  que  por  este  facto 
forão  detidas  pelo  Administrador,  esperando  elle 

aue  viessem  euectuar  o  pagamento  dentro  do  prazo 
e  30  dias,  coníbrme  o  art.  â<  §  3.<»  do  Reg[ulamento 
de  26  de  Dezembro  do  48G0»  enlão  em  vigor;  que 
nào  comparecendo  os  supplicantes  até  o  lim  deste 
pra^o,  mandou  o  Administrador  laviBr  termo  de 
nmlta  e  revalidação,  e  intimar  a  decisão ;  que  in- 
timada a  decisão  em  âO  de  Agosto,  o  dito  Admi- 
nistrador recorreu  delia  ex-ofílcio  em  24  de  Setembro 
para  a  Tfaeaouraria»  a  qual  confirmou  a  decisão  em 
30  dasse  mez;  que^  mais  tarde,  havendo  sido  os  sup- 
plicantes  notificados  pelo  Juíko  dos  >'eitos,  em  Ou- 
tubro, para  pagarem  execulivamenle  a  multa,  in- 
térpuzerào  em  i7  um  recurso  para  a  Thesouraria, 
o  qual  foi  desaltendido  em  20,  por  entender-se  pe- 
rempto  o  direito  da  parte;  gue  em  24  de  Xoverooro 
recorrerão  para  o  Tribunal  ao  Tbesouro,  por  inter- 
médio daThesouraria,  que  não  lhes  adraittio  esse  re- 
curso, indeferindo  a  petição  em  1  .•  de  Dezembro,  pelo 
que  em  42  de  Dezembro  represenlào  ao  Tbesouro 
contra  o  procedimento  da  Recebedoria  eThesouraria. 
Ora,  havendo  o  Administrador  qualificado  o  facto 
de  nào  pagamento  do  sello  das  outras  duas  vias 
de  letras  como  subtracção  do  imposto  prevista  no 
art.  444  do  Regulamento  citado,  é  manifesto  que  o 
processo  a  seguir-se  era  o  prescriplo  nos  arts.  744 

0  seguintes  do  Regulamento  de  49  de  Setembro 
de  4860,  como  expressamente  determina  o  art.  448 

1  4.''  do  Regulamento,  e  não  impor  a  multa  e  fazer 
mlimar  a  parte,  proferindo  assim  uma  decisão,  in- 
dependente da  audiência  prévia  do  multado,  e  tor- 
nando tumuUuario  todo  o  procedimento  fiscal. 

O  facto  porém  de  deixar  de  pagar  o  sello  das 
duas  vias  de  letra,  no  presente  caso,  am  que  os 
supplicantes  a  levarão  á  Repartição  no  prazo  legal, 
não  podia  ser  classificado  no  art.  444,  nem  em  qual- 
quer outro  para  sujeitar  a  parle  á  multa;  porquanto 
a  apresenla(;áo  dos  títulos  á  Estação  Publica,  exclue 
a  intenção  de  sonegar  o  imposto  devido  ao  Estado, 
accrescèndo  que  nào  se  dão  as  circumstancias  pre^ 
vistas  no  mesmo  artigo  como  condições  da  pena 
nolle  comminada.  . 
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E'  certo  que  os  supplícanies,  creando  os  titulo >  e 
levândo-os  á  Repartição,  conirabirào  effectivamente 
a  obris^a^o  de  pagar  o  imposto,  ficando  sujeitos  á 
revalidação  se  o  nao  pagassem  no  prazo  legal»  por 
facto  exclusivamente  seu ;  mas  não  é  menos  certo 
que  não  se  lhe  devião  reter  os  titules ,  visto  quo 
tmhão  a  seu  favor  o  prazo  legal,  podendo  dentro 
delle  satisfazer  o  sello  em  qualquer  outra  Estação 
Fiscal,  onde  lhes  conviesse.. 

Cumpre,  portanto»  que  V  Ex.  de  as  suas  ordens 
para  que  o  lns{)ector  aa  Thesouraria  expeça  as  pre- 
cisas providencias  para  que  ílqu€  sem  eíTeilo  o  pix)- 
cesso  executivo  instaurado  para  a  cobrança  da  multa 
imposta  em  virtude  do  art.  4U ;  e  ouU*osim  declai'ar 
ao  Administrador  da  Recebedoria  que  menos  regu- 
larmente se  bouve  nesse  assum]Mo,  deixando  de 
applicar  exactamente  as  disposições  que  i^e^ulavão 
esta  questão,  e  recorrendo  ex-oílicio  de  sua  decisão 
para  a  Thesouraria,  porquanto  em  matéria  de  sello 
não  ha  recurso  ex-officio  ou  necessário  senão  das 
decisões  das  Administrações  das  Mesas  do  Rendas 
e  CoUeclorias,  como  determina  o  art.  1S6  do  men- 
cionado Regulamento,  e  art.  62  do  Decreto  de  47 
de  Março  de  4860. 

Deus  Guarde  a  V.  ^x,—Jòsê  Pedro  Dias  de  Car- 
vaUw.Sr.  Presidente  da  Pro^slncía  de  Pernambuco 


>— <» 


N.  ae.-FAZEIVDA,— Em  30  de  Abril  de  4861. 
Sobre  â  rcspoosabitidade  de  fiadoras  por  fianças  iimKadas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Pas3cnda.--*Rio  de  Ja- 
neiro em  30  de  Abril  de  1864. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bõnat  do  Tbesouro  Nacional,  tendo  presente  o  reque- 
rímemode  Jôsé  Severino  Cavalcanti  de  Albuquerque, 
fiador  de  João  Cavalcanti  de  fiollanda  Chacon,  ex- 
CoUector  da  cidade  da  Vicloria^  na  Província  de 
Pernambuco,  transmittido  por  ofiieio  n.*  46  da  res- 
pectiva Presidência  de  9  ae  Fevereiro  ultimo,  em 
que  expõe  que,  havendo  obtido  doThesouro  Nacional 
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uma  moratória  de  quatro  annos  para  pagar  o  alcance 
de  seu  afiançado,  assignára  as  leiras  respeclivas 
pela  quantia  de  11:864^989,  sendo  10:3401^430  de  prin- 
cipal e  1 :  5^Z4í^559  de  juros,  que  pelo  lermo  de  flança 
de  43  de  Março  de  1858  se  obrigara  como  fiador  do 
dito  Chacon,  na  qualidade  de  Escrivão,  até  a  somma 
de  3:0008000  ,  e  portanto  nào  é  responsável  pela 
quantia  de  990^000  por  parte  do  alcance  proveniente 
dos  dinheiros  de  orphaos  entrados  para  a  Collec- 
toria  em  2  de  Janeiro  anterior ;  e  finalmente  que  pelo 
(ermo  de  5  de  Março  de  1859  se  obrigara  ate  a  quantia 
de  6:000^000,  e  que  assim  não  çóde  ser  responsável 
pela  somma  exigida,  excedente  aos  limites  da  flança, 
reclamando  sor  exonerado  da  responsabilidade  de 
090$000,  e  pagar  somente  o  que  seja  devido  em  vir- 
tude da  fiança,  regulando-se  de  novo  as  prestações 
da  moratória;  e 

Considerando  que  a  fiança  não  admille  interpre- 
tação extensiva  a  mais  do  que  precisamente  secom- 
prehende  no  termo,  e  que  os  assignados  pelo  sup- 
plicante  muito  clara  e  expressamente  limitarão  a  sua 
responsabilidade  á  quantia  arbitrada  de  três  e  de 
6:000|J00O; 

Considerando  que  a  concessão  da  moratória  pela 
qual  se  adraittem  que  os  devedores  da  Fazenda  Na- 
cional, havendo  justos  e  altendiveis  motivos,  a  pagar 
por  prestações  os  seus  débitos,  passando-se  letras, 
na  forma  da  Lei  de  13  de  Novembro  de  1827,  não 
induz  novação,  porquanto  sendo  a  causa  da  divida 
sempre  a  mesma,  nào  s^e  dá  nem  se  pôde  dar  qui- 
tação aos  devedores,  nem  occorre  facto  d*onde  re- 
sulte clara  e  incontestavelmente  a  intenção  de  inno- 
var  a  obrigação  anterior;  sendo  que  as  letras  em  tal 
caso  não  representão  um  pagamento  actual ,  mas 
somente  uma  garantia  de  futuro  pagamento,  faltando 
a  qual  o  credor  fica  mantido  no  exercício  dos  di- 
reitos e  privilégios  do  credito  primitivo,  de  que  goza 
cumulativamente  com  as  novas  garantias  dadas  pelo 
devedor; 

Considerando  que  ainda  quando  houvesse  novação 
podia  o  devedor  usar  do  remédio  facultado  pela  Lei 
para  fazer-se  restituir  contra  uma  obrigação  contra- 
nida  ndevidamenle  por  erro  e  sem  direito  algum,  e 
conseguintemente  de  exigir  a  reforma  das  letras  das 
prestações  para  se  eliminar  a  quantia  excedente 
daquelia  por  que  se  obrigara  nos  termos  de  fiança. 
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pela  qual  nào  é  responsável  nem  natural,  nem  civil- 
mente ;  e 

Usando  da  atlribuição  conferida  pelo  art.  1  .<*  §  2.* 
do  Decreto  de  29  de  Janeiro  de  1859,  approvado  pela 
Lei  de  27  de  Setembro  de  18§0 ,  ari.  42  1 10,  para  a 
interpretação  da  fiança : 

.  Declara  ao  Sr.  Inspector  da  Tliesouraria  de  Fazenda 
da  Provincia  de  Pernambuco,  que  resolveu  delerir  o 
requeilmento  do  suppUcante,  julgando-o  não  res- 
ponsável pelo  alcance  de  990^000  e  respectivos  juros, 
veriíicado  nos  eiiercicios  posteriores^  e  sónoente  até 
a  auaotia  de  9:000^000,  limite  do  termo  de  iiança  de 
5  de  Março  de  1859  e  os  respectivos  juros,  que  nesta 
caso  são  efe  6  V»  desde  ainterpellagão  judicial,  tendo- 
se  em  vista  as  Insirucções  da  Direcioria  Geral  do 
Contencioso  de  33  de  Outubro  de  1863. 

Cumpre,  portanto,  que  o  mesmo  Sr.  Inspector  ad- 
mitia nesta  conformidade  as  prestações  a  vencer, 
levando-se  em  conta  na  ultima  o  que  já  demais  tiver 
pago  o  supplicante  de  seu  debito ,  quer  quanto  á 
sua  totalidade,  quer  quanto  ao  seu  juro.  E  vista 
constar  que  o  ex-Colloctor  tem  bens  occultos,  sem 
perda  de  tempo  requisite  a  prisão  administrativa  do 
dito  ex-CoUector,  procedendo  ulteriormente  na  forma 
do  Decreto  de  5  de  Dezembro  de  1849,  e  promovendo 
o  sequestro  dos  ditos  bens  para  porei lesindemni- 
sar-se  a  Fazenda  Publica  das  quantias  por  que  não 
fôr  responsável  o  fiador,  participe  ao  Thesouro  o  re- 
sultado dessas  diligencias. 

José  Pedra  Dias  de  Carvalho. 


N.  27.  — FiVZENDA*— Em  42  de  Maio  de  1864. 

Sobre  o  sello  do  capital  da  companhia  da  estrada  de  ferro  de 

Pernambaco. 

« 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  42  de  Maio  de  4864. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  em  resposta  ^o  offlcio 
n.'  7  de  9  de  Fevereiro  deste  anno  ao»Sr.  Inspector 


-  32  - 

da  ThesQuraria  de  Fazenda  da  Provincia  de  Per- 
nambuco, diriffido  á  Directoria  Geral  das  Rendas 
Publicas,  satisfazendo  as  exigências  que  Ibe  foráo 
feitas  em  oíllcio  da  mesma  Directoria  Geral  de  46 
de  Janeiro  anterior»  sobre  o  recurso  que  lhe  fora 
interposto  pela  companhia  da  estrada  de  ferro  do 
Recife  a  S.  Francisco,  a  respeito  do  sello  de  suas 
acções,  da  decisão  proíericfa  pela  respectiva  Re^ 
cebedoria  de  Rendas  internas  em  S6  de  Março  de 
1864,  que  obrigou  a  dit9  companhia  a  pagar  o  selio 
de  400  réis  por  cada  duas  libras  esterlinas  em 
59.755  acções  em  que  se  divide  o  seu  capital,  cor« 
respondentes  essas  duas  libras  á  oitava  chamada 
que  acabava  de  fazer:  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
mesma  Tbesouraria  de  Fazenda  que  o  Tribunal  do 
Thesouro,  a  quem  forào  presentes  todos  os  papeis, 
resolveu  deferir  o  recurso  da  sobredita  companhia, 
confirmando  a  decisão  da  mesma  Tbesouraria  do 
4  .*  de  Junho  de  4864 ,  que  declarou  que  o  pagamento 
feito  por  essa  confipanbia  nos  termos  das  dispo^ 
sições  dos  arts.  4.°  e  3â  do  Regulamento  que  baixou 
com  o  Decreto  n."*  â.74d  de  S6  de  Dezembro  de  4860, 
dtsveria  ter  sido  da  decima  parte  da  quantia  cor<^ 
respondente  ao  sello  do  valor  nominal  das  59.755 
acções,  capital  da  companhia,  por  isso  que  sendo 
cada  uma  acção  de  SO  libras,  a  chamada  de  duas 
destas  por  acçJo,  equivale  á  decima  parte  do  seu 
valor,  o  mesmo  que  decima  parte  do  valor  do  ca« 
pitai. 

José  Pedro  Licís  de  Carvalho. 


-  :\H  — 

V.  «8.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBR/kS 
PUBLICAS.-- Em  H  de  Junho  de  1864. 

A$  disposições  do  Regolameoto  de  30  de  Janeiro  obsUo  á  medida 
proposta  de  marcar-se  aos  Juizes  Gommissaríos,  além  dos  emolu- 
mentos, qae  percebem  de  partes,  gratificações  mensaes. ' 

Directoria  das  Terras  Publicas  e  Colonisação.  -- 
Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas  em  U  de  Junho 
de  1864. 

lUm.  eExm.  Si*.  —  De  posse  de  seu  oíiicio  de  \i 
de  Maio  ultimo,  em  que  insiste  na  idéa  de  marcar-se 
ao  Capitão  do  Estado-Maior  Luiz  Eduardo  de  Carva- 
lho, que  se  acha  á  disposição  dessa  Presidência, 
para  ser  empregado  em  trabalhos  de  legitimação  e 
revalidação,  uma  gratificação  mensal,  além  dos 
emolumentos  que  percebe  como  Juiz  Commissario, 
tenho  em  resposta  a  declarar-lhe  que  não  tem  lu- 
gar a  medida  proposta  por  V.  Ex.  a  vista  das  dis- 
posições do  Regulamento  de  30  de  Janeiro  de  4  854 ; 
como  já  ponderei  em  Aviso  de  8  de  Abril  do  cor- 
rente anno. 

Deus  Guarde  aV.  Ex.— -  Domiciajio  Leite  Ribeiro. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 
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